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INSTITUTO BRASILfiRO Df GfOGRAfiA f fSTATISTICA 
PRESIDENTE : 

Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estallstica, criado pelo Decreto no !M 609, de 6 de Julho de 1934, é uma entidade de na· 
tureza federativa, subordinada diretamente à Presidência da República Tem por fim, mediante a progressiva art~culação e cooperação das 
três ordens administrativas da organização política da República e da iniciativa particulart promover e jazer executar, ou orientar tecnica~ 
mente. tm regime racionalizado, o levantamento sistemático de todas as estatísticas nacionais, bem como incentivar e coordenar as atividades 
geográficas dentro do país, no sentido de estabelecer a cooperação geral para o conhecimento metódico e sistematizado do território brasileiro 
Dentro do seu campo de atividades, coordena os diferentes serviços de eBtatística e de geografia, fixa diretivas, estabelece normas técnicas, faz 
divulgação, propõe reformas, recebe, analisa e utiliza sugestões, forma especialistas, prepara ambiente favorável às iniciativas necesSárias, 
reclamando, em benefício dos seus objetivos, a colaboração das três órbitas de oovêrno e os esforços conjugados de todos os brasileiros de boa vontade 

ESQUEMA 
A formação estrutura[ do Instituto compreende dois sistemas 

permanentes - o dos Serviços Estatístico3 c o dos Serviços Geográ
ficos- e um de organização periódica- o dos Serviços Censitários 

1- SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

O Sistema dos Serviços Estatísticos compõe-se do Conselho 
Nacio'lal de Estatística e do Quadro Executivo 

A- CONSEI .. HO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, Órgão de orienta
ção e coordenação geral, criado pelo Decreto n o 24 609, de 6 
de Julho de 1934, consta de: 

1. Um ''Órgão Administrativo'', que é a Secretaria Geral do 
Conselho e do Instituto 

2 "Órgãos Dnlib3rativos", que são: a Assembléia Geral, comM 
posta dos membros da T unta Exceutiva Central, representando a 
União, e dos presidentes das Juntas Executivas Regionais, rcprc
ECiltando os Estados, o Distrito Federal c o Território do Acre (reú
ne-se anualmente no mês de Julho); a .f unta Execuiit;a Central, com
posta do Preoidente Jo Instituto dos diretores das cinco Repartições 
Centrais de Estatística, representando os respectivos Ministérios, e 
de representantes designados pelos l\1inistérios da Viação e Obr3:s 
Públicas, Relações Exteriores, Guerra, e Marinha (reúne-se orch
nariamrnte no primeiro dia útil de cada quinzena e delibera ad J e
jerendum da Assembléia GeraO; as Juntas Executivas lleaionais, no 
Distrito Federal, nos Estados e no Território do Acre, de compo
sição variável, mas guardada a possível analogia com a J E C (rcú
nemMse ordinarmmentr ne; primeiro dia útil de cada quinzena) 

"Órgãos Opinativos", subdivididos em Comissões Técnicas, 
isto é, "Comissões Pcru:mncntcs" (estatísticas fisiográficas, esta: 
tísticas demográficas, estatísticas econômicas, Btc) e tantas "Cow 
missões Especiais~> quantas neCessária~. e Corpo de Consultores Téc 
nicos, composto de 32 membros eleitos prla Assembléia Geral 

B --QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1 ''Organiiação Federal'', isto é, as cinco Repartições Centrais 
de Estatística- Serviço de l~statística Demográfica, ?<.!oral e Po
lítica (Ministério da ,fustiça), Serviço de gstat.ístiea da Educaçt1o 
e Saúde (Ministério da Educação) 1 Serviço de Estatística da Pre
vidência c Tmbalho (Ministério do Trabalho), Serviço de EstatJs
tica da Produção (Ministério da Agricultura) e Serviço de Esta
tística Econômica e Financeira (Ministério da Fazenda), c Órgãos 
{:Ooperadores: Serviços c Secções de Estatística es:r-ccialízada em 
dífemntcs departamentos administrativos 

2. "Organização Regional", isto é, as Repartições Centrais 
de Estatística Geral existentes nos Estados- Departamentos Es
taduais de Estatística, -no Distrito Federal e no Território do 
Acre -Departamentos de Geografia e EJstatistica,-e os órgãos co
operadores: Serviços e Sjcçõcs de cstatísticn especializada em dife
rentes departamentos administrativos regionais 

410rganização Local", isto é, os Departamentos ou Serviços 
Municipais de !Estatística, existentes nas capitais dos Estados, e as 
Agências uos demais Municípios 

11- SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O ~istema dos Serviços Geográficos compõe-se do Consrlho 
Nact(Jnal de Geografia e do Quadro Executivo 

A- CO'N"SELHO NACIONAL DE GEOGRAJ:l'IA, Órgão de orientação 
c coord~nação, criado pelo Decreto no 1 527, de 24 de Março 
de 1937, consta de: 

1. Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria Geral do 
Conselho 

·~órgãos Deliberativos'' ou sC>jam a Assembléia Geral) com
posta dos membros do Diretório Central, representando a União, e 
dos presidentes dos Diretórios Regionais, representando os Estados 
e o Território do Acre (reúne-se anualmente no mês de Julho); o 
Diretório Central, composto do Presidrnte do lustituto, do Secretário 
Geral do C N G, de um delegado técnico de cada Ministério, de 

E S T R U T U R A L 
um representante especial do .Ministério da Educação e Saúde pelas 
instituições do ensino da Geografia, de um representante e~pecial 
do Ministério das Relações Exteriores, de um representante do Go
vêrno Municipal da Capital da República e de um representante do 
C N E (reúne-se ordinariamP.nte no tcrcRiro dia útil de cada 
quinzena); os Diretórios Regionais, nos Estados e no Território do 
Acre, de composição variável, mas guardada a possível analogia 
com o D C (reúnem-se ordinariamente uma vez por mês) 

~ "Órgãos Opinativos", isto é, Comissões Têcnica.s, tantas 
quantas necessárias, c Corpo de Consu(tores Técnicos, subdiviriido 
em Consultoria Nacional, articulada com o D C, c 21 Consultorias 
Hegionais, articuladas com os respectivos D H 

B --QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1. uorganização F adorai", com um órgão executivo central 
-o Serviço de Geografia e Estatística Fisiográfic<1 do ~linistério 
da Viação- e órgão~ cooperadores- serviços ('Speeializudos dos 
Ministérios da Agricultura, Viaçfio, Trabalho, Educ~1ção, Fazenda, 
Relações Exteriores c Justiça, c dos i\.1.inisté.rios Militares (colabo
ração condieionada) 

"Organização Reginnal", isto é, as repartições e institutos 
que funcionam como órgãos ccn~rais de Geografia nos Estados 

3. "Organização Local",- os Diretórios Municipais, Corpos 
de Informantes c Serviços Municip:1is com atividades geográficas 

111-SISTEMA DOS SERVIÇOS CENSITÁAIOS 

O Sistema dos Serviços Censitários compõe-se de órgãos deli
berativos- as Comissões Censitárias- e de órgãos executivos, 
cujo conjunto é denominado Serviço Nacional de Racensaamento 

A- COMISSÕES CENSITÁRIAS! 

1 A Comissão Censitária Nacional, Óigão deliberativo e con-
trolador, rompõe-se dos membros da Junta gxecutiva Central do 
Conselho Nacional de Estatística, do Secretário do Conselho Na
cional de Geografia, do Diretor do Departamento de Imprensa e 
Propaganda, de um representante do Conselho Atuarial c de três 
outros membros- um dos quais como seu Presidente c Diretor dos 
trabalhos censit[Jrios- eleitos por aquela Junta em nome do Con
selho Nacional de Estatística, verificando-se a confirmação dos res
pectivos mandatos mediante ato do Poder Executivo 

2 As 22 Comissões Censitárias Regionais, órgãos orienta
dores, cada uma das quais se compõe do Delegado Regional do Rew 
ccnseameitto, como seu Presidente, do Diretor em exercício da re
partição central regional de estatística e de um representante da 
Junta E»ccutíva Regional do Conselho Nacionn:l de Estatística, 

3 As Comissões Censi tárias l\1 unicipais, Órgãos cooperadores, 
cada urna das quais constituída por três membros efetivos- o Pre
feito Municipal, como seu Presidente, o Delegado Municipal do Re
censeamento c a mais graduada autoridade judiciária local 1 além 
de membros colaboradores 

8- SERVIÇO NACIONAL DE RECENSEAMENTO: 

1 A H Direção Central", composta de uma Sccrct.aria, da Di 
vi8ão Administrativa, da Divisáo Ue Publicidade c da Divisão Tér 
nica 

2. As "Delegacias Regionais", uma em cada Unidade da Fe
deração 

3 As "Delegacias Seccionais", em número de 117, al ru1 
gendo grupos de Municípios 

As "Delegacias Municipais" 

O "Corpo de F\,ecensaadoros" 

Sede do INSTITUTO: Pra~a Mauá, 7-11.0 andar 
RIO DE JANEIRO 
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CO~SfLHO NACIONAL Of fSTATfSTfCA 

CONSTITUIÇÃO DA JUNTA EXECUTIVA CENTRAL

José Carlos de Macedo Soares, Presidente do I B G E e de seus 

dois Conselhos; Heitor Bracet, representante do Ministério da Jus~ 

tiça e Negócios Interiores; Landuljo Antônio Borges da Fonseca, 

representante do Ministério das Relações Exteriores; lrací 'Ferreira 

de Castro, representante do Ministério da Guerra; Manuel Pinto Ri

beiro Espíndola, representante do Ministério da Marinha; João de 

Lourenço, representante do Ministé-rio da Fazenda; A R de Cer

queira Lima, representante do Ministério da Agricultura; Joaquim 

Licínio de Sousa Almeida, representante do Ministério da Viação e 

Obras Públicas; Osvaldo Gomes da Costa Miranda, representante do 

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio; Plínio llaulino de 

Oliveira, representante do Ministério da Aeronáutica; M A Tei~ 

xeira de Freitas, Secretário Geral do I B G E e Jo Conse

lho, representante do 1!inistério da Educação e Saúde 

PRESIDENTES DAS JUNTAS EXECUTIVAS REGIONAIS 

- ACRE: Rômulo de Almeida, diretor do Departamento de 

Geografia e Estatística; AMAZONAS: Júlio Benevides Uchaa, di

retor do Departamento Estadual de Estatística; PARÁ: J asé Cou

tinho de Oliveira, diretor do Departamento Estadual de Estatística; 

MARANHÃO: Cássio Reis Costa, diretor do Departamento Esta

dual de Estatística; PIAUÍ: João Bastas, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; CEARÁ: J Martins Radriques, secretário 

da Fazenda; RIO GRANDE DO NORTE: Jerônimo Rodngues, 

diretor do Departamento Estadual de Estatística; PARAÍBA: 

Leomax Falcão, diretor do Departamento Estadual de 

Estatística; PERNAMBUCO: Apolônio Sales, secretário de 

Agricultura, Indústria e Comércio; ALAGOAS: João de Mesquita 

Lara, diretor do Departamento Estadual de Estatística; SERGIPE: 

J aão Carlos de Almeida, diretor do Departamento Estadual 

de Estatística; IfAÍA: Afrânio de Carvalho, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; ESPÍRITO SANTO: Nélson Goulart Mon
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secretário do Govêrno; DISTRITO FEDERAL: Sérgio Nunes Ma

galhães Júnior, diretor do Departamento de Geografia e Estatística; 

SÃO PAULO: Djalma Forjaz, diretor do Departamento Estadual 

de Estatística; PARANÁ: Arnaldo Izidoro Beclcert, diretor do De

partamento Estadual de Estatística; SANTA CATARINA: Vir

quio Gualberto, diretor do Departamento Estadual de Estatística; 

RIO GRANDE DO SUL: Mem de Sá, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; MATO GROSSO: J Ponce de Arruda, 

Secretário Geral do Estado; GOIAZ: Balduíno Santa Cruz, diretor 

do Departamento Estadual de Estatística; MINAS GERAIS: Joa

quim Ribeiro Costa, diretor do Departamento Estadual de Esta

tística 

CONSULTORES TÉCNICOS- A) Secções: I- Estatística 

metodológica: Milton da Silva Rodrigues; II -Estatística matemá

tica: Jorge Kajuri; UI - Estatística cosmográfica: Lélio Gama; 

IV- Estatística geológica: Aníbal Alves Bastos; V- Estatística 

climatológica: Sampaio Ferraz; VI- Estatística territorial: Everardo 

BaciGeuser; VII- Estatística biológica: Almeida Júnior; VIII-Esta

tística antropológica: Raquete Pinto; IX- Estatística demográfica: 

SéryioMilliet; X-Estatística agrícola: Artur Tôrres Filho; XI

Estatística industrial: Roberto Simonsen; XII -Estatística dos trans-

portes: Aimoré Drumand; XIII -Estatística das comunicações: 

Euqênio Gudin; XIV - Estatistica comercial: Valentim Bouças; 

XV - Estatística do consumo: N agueira de Paula; XVI - Esta

tística dos serviços urbanos: José Otacílio de Sabóia Medeiros; XVII 

-Estatística do serviço social: Fernando Magalhães; XVIII- Es

tatística do trabalho: Plínio Cantanhede; XIX- Estatística atuarial: 

Lino de Sã Pereira; XX- Estatística educacional: Lourenço Filho; 

XXI - Estatística cultural: Fernando Azevedo; XXII- Estatística 

moral: Alceu de Amoroso Lima; XXIII-Estatrstíca dos cultos: padre 

Helder Câmara; XXIV- Estatística policial: Joi§ Gabriel Lemos 

Brito; XXV-Estatística judiciária: Filaddja Azevedo; XXVI-Esta

tística da defesa nacional: General Francisco José Pinto; XXVII

Estatística da organização administrativa: Francisco Sales de Oliveira; 

XXVIU - Estatística financeira: Romero Estelita; XXIX- Es

tatística política: Azevedo Amaral B) Representações: I- Agri

cultura: Fernando Costa; II -Indústria: A J Rener; III- Co

mércio: Lajaiete Beljort Garcia; IV -Trabalho: João Carlos Vital; 

V -Imprensa: Paulo Filho; VI- Ensino: Raul Leitão da Cunha; 

VII - Religião: padre Leonel Franca 

COMISSÕES TÉCNICAS - I Comissão de Estatísticas 

Fisiográficas: organização federal - Pedro Grande e Mário Celso 

Suarez; organização regional~ Francisco L.ôbo (Pará), Mardônío 

de Andrade Lima Coelha (Pernambuco) e Ara/do Caldeira (Santa 

Catarina) li Comissão de Estatísticas Demográficas : orga

nização federal- Maria de Castro Fernandes e Artur Batista; orga

nização regional - Benedito Bezerra (Amazonas) 1 Raul de Fi

gueiredo Rocha (Ceará) c Emílio Sounis (Paraná) 11! Comissãa 

de Estatistícas da Produção : organização federal - Eduardo 

Gonçalves c Alberto Augusto Cavalcanti de Gusmão; organizâ.ção re

gional- José Cruz (Sergipe), Tula Hastílio Montenegro (Baía) e 

Lourival Ferreira Carneiro (Minas Gerais) IV Comissão de 

Estatísticas da Circulação, Distribuição e Consumo: organiza

ção federal - João J ochmann e Urbano de Castro Berquó; orga
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- Antônio Freire (Pernambuco), Fábio Crisciúma (Óistrito 

Federal) e Bruno Rudolfer (São Paulo) VI Comissão de 

Estatística da Assistência Social: organização federal- Manuel 

Diêvues Junior e Mário Rittm Nunes; organização regional- Adolfo 

Ramires (Rio G. do Norte), Olga de Freitas (Baía) c Antenor Sehmidt 

(Rio Grande do Sul) VIl Comissão de Estatisticas Educa
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osto Pacheco de Assiz; organização regional- João da Cunha V i

nagre (Paraíba), 'Ímaneita Matos (Maranhão), e Heitor Rossi Be

lache (Espírito Santo) VIII Comissão de Estatísticas Cul

turais: organização federal - Wilson Soares e Ruben Gueiros; 

organização regional -lsnar Bento Gonçalves (Piauí), Césio Rí-
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REVISTA BRASlLEIRA 
DE ESTATISTICA 

Ano 11 I JULHO- SETEMBRO, 1941 I N.o 7 

LUIGI GALVANI 

(Das Universidades de Nápoles e de São Paulo) 

OUTRAS OBSERVAÇÕES SôBRE SÉRIES ESTATÍSTICAS 
A DUAS DIMENSÕES 

N O primeiro número (Janeiro-Março de 1940) desta REVISTA expu
semos Algumas observações sôbre séries estatísticas a duas dimen
sões, das quais se deduzia a possibilidade e a conveniência de dar 
ao tratamento metodológico das séries estatísticas a duas dimen

sões um desenvolvimento paralelo ao que se dá comumente às séries 
unidimensionais, considerando em primeiro lugar índices de intensidade 
ou de posição (médias), depois índices de dispersão e, enfim, índices de 
assimetria, para passar sucessivamente à teoria da correlação,, que é a 
única parte que se considera na maior parte dos tratados, se bem que a 
outra apresente também um notável interêsse teórico e prático. 

Queremos agora mostrar de que modo o referido paralelismo pode 
estender-se ulteriormente e compreender as diversas formas empregadas 
para representar a distribuição de uma coletividade unidimensional 
segundo os valores ou intensidades de um caráter quantitativo observado 
nos seus elementos. 

Como sabemos, tais formas se reduzem aos três tipos geométricos 
seguintes: a) curvas de frequência ou de densidade; b) curvas de gra
duação ou de repartição, ou ainda ogivas de GALTON, e c) curvas de con
centração. 

Diz-se notoriamente que 

y = 'f' (x) 

é a equação da curva de frequência ou de densidade de certo caráter 
quantitativo x distribuído entre os elementos de uma coletividade se 
'P (x) dx denota a frequência relativa dos elementos para os quais o 
valor do caráter está compreendido entre x e x + dx, de modo que se 
a e b são os limites inferior e superior do mesmo caráter na coletividade 
resultará, evidentemente, 
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A curva integral da curva de frequência é aquela que se diz curva 
de graduação ou de repartição, e, portanto, tem por equação: 

1' = \f (x) = J: ? (x) dx l, 

de modo que para x crescente de a a b, as ordenadas da Y = \Ir (x) 
crescem monotonicamente de O a 1 1 Evidentemente \11 (x), que é um 
momento incompleto de ordem O, indica, em relação à totalidade, a parte 
dos têrmos em que o caráter considerado não supera certo valor x, de 
modo que mesmo 1 - \11 (x) tem um significado óbvio. 

Enfim, a curva de concentração, referida a um sistema cartesiano 
ortogonal p (eixo das abcissas) e q (eixo. das ordenadas), se obtém 
tomando em correspondência a cada x, como abcissa o valor 

l'x = ll'(:r) = J: rp (x)r/:c<-:1 

e como ordenada o valor 

IX X 'f (:c) dx 
(/ <_ 1, qx 

I~ 
' 

X y (x) dx 

que é a relação entre um momento incompleto e o momento completo 
da primeira ordem, ou - em têrmos mais elementares - a parte de 
caráter possuída em conjunto pelos têrmos em que êle não super·a certo 
valor X, em relação à quantidade total do mesmo caráter distribuída 
na coletividade inteira. 
. Por isto, na hipótese feita de que 1/' (x) represente a frequência ou 
densidade "relativa", a curva y = cp (x) encerra com o eixo das abcissas 
a área unitária, a curva de repartição se estende toda entre O e 1 no 
sentido dos Y, e a curva de concentração se estende entre O e 1 tanto no 
sentido das abcissas P.v como no das ordenadas q, 

* 
* * 

A precedente definição das curvas de frequência, de graduação e 
de concentração, onde são usados os simples símbolos do cálculo 
infinitesimal, exige que o caráter x possa variar com continuidade, 
que os intervalos parciais em que se pode supor dividido o intervalo total 
de variação de x tendam a zero e que o número N dos elementos da co
letividade considerada tenda ao infinito. Nos casos práticos pode não se 
verificar a primeira dessas condições (se x pode assumir apenas valores 
discretos) e as outras duas nunca se verificam; segue-se que a curva 
de frequência deve praticamente ser substituída pelo perfil superior de 
um diagrama superficial ou histograma de colunas, do qual cada coluna 
será formada do modo seguinte: 

a) no caso em que x possa variar com continuidade de um limite 
inferior a = Xo a um limite superior b = Xs divide-se o intervalo total 

1 Tal cu1 va é ge1allnente consid8lada nas aplicações estatísticas, asslunindo Y como abcissa 
e x corno Oldenada 
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de variação, de amplitude b- a, em s intervalos parciais consecutivos: 
de a = x0 a menos de x1; de . x1 a menos de X:1; • • • de X;-1 a menos de 
X;; ..• de Xs-; a menos de Xs, ou seja: 

Xi-1 1- Xi; ; Xs- 1 I- Xs 

e, representados estes intervalos sôbre o eixo das abcissas de um sistema 
cartesiano, constrói-se sôbre cada intervalo X;-1 1- X; um retângulo de 
a~tura tal que a área do mesmo resulte igual à correspondente frequên
cia relativa cp1, isto é, ao número relativo dos elementos em que o valor 
do caráter está compreendido entre X;-1 e x1; é óbvio que se terá 

s 
2: Cfi =I; 

i ~ 1 

b) no caso em que x possa variar com discontinuidade e assumir 
apenas os s valores h, ~ 2, ••• ~; ••• F s, - que, de acôrdo com o que pra
ticamente se verifica, poderemos supor valores inteiros, -representa-se 
cada um de tais valores ~; sôbre o eixo das abcissas e tomando como 
base o intervalo unitário de I;; _ I_ a ~; + !_ constrói-se o retângulo 

2 2 
de altura e portanto de área 'Pi. 

Num e noutro caso, aquela que se definiu como "curva de frequên
cia" será substituída por uma poligonal, ou melhor, pelo perfil superior 
do sistema de retângulos (histograma) assim construído, retângulos que 
no caso a) são adjacentes entre si, ao passo que podem não o ser no 
caso b) . Porisso, a área do histograma será sempre dada por ~ :: 1 = 1. 

Como se sabe, pode-se imaginar conduzida, através do perfil superior 
do histograma, uma curva interpoladora que conserve em correspon-
d A • • t 1 . . 1 I encia aos m erva os parciais X;-1 1- x1 ou I;; --- 2 1- ~; + 

2 
a área 

'P; e que se possa considerar como um presumível limite daquele perfil, 
quando o número N de elementos da coletividade e o número de inter
valos parciais de variação tendem ao infinito, tendendo a zero a 
amplitude de cada um dêstes intervalos. 

Tal curva (curva de frequência) não poderá estar isenta das inde
terminações próprias de qualquer interpolação; todavia, sempre será 
possível, nas hipóteses feitas há pouco, determinar s pontos, quer da 
curva de repartição, quer da de concentração. 

De fato, referimo-nos por simplicidade apenas ao caso a), no qual 
X;-1 1- x1 é o que alguns autores chamam uma "classe-intervalo", ao 
passo que um conveniente valor médio ; de X;-1 e X; (às vêzes deter
minado presuntivamente, ou como média aritmética ou como média 
geométrica de X;-1 e x1) é pelos mesmos autores chamado "marco de 
classe" . Tal ~ 1 (que não deve ser confundido com o I;; considerado no 
caso b)) é especialmente determinado para poder considerar-se todos 
os elementos do intervalo X;-1 1- X; como aproximadamente dotados 
do mesmo valor ~;, de modo que Ncp; ; será a quantidade de caráter 

s 
x possuída em conjunto por aqueles elementos, e N . 1: 'P; I;; a quan-

1 = I 
tidade total de caráter x distribuída em toda a coletividade, sempre 
aproximativamente. Isso posto, a cada valoí· X; corresponderá, sôbre 
a curva ou sôbre a poligonal de repartição, o ponto de ordenada 

y = 'PJ + 'P2 + + 'Pi ; 
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e ao mesmo valor xi corresponderá sôbre a curva de concentração, o 
ponto de abcissa 

Pi 'Pi + 'P2 + + cpj 

e de ordenada 

+ ~i <Pi 
q i + ~i 'Pi + 

* 
* * 

Passemos agora a considerar uma série de frequências bidimensio
nal, sendo: No número total das unidades em que são considerados os 
dois caracteres quantitativos x, y, ~ 1, • • • ~;, • • • ~. os marcos de 
classe correspondentes aos s intervalos parciais de variação do ca
ráter x, isto é, x0 1- x1, • • • Xi-I 1- xi, . . . Xs-I 1- Xs, sendo x0 = a e 
Xs = b e Xo < x1 < ... Xi, .. < x,, 711 , • • • 'r/i• ••• 7/t os marcos de 
classe correspondentes analogamente aos intervalos parciais de variação 
Yu 1- Y1, . . . YJ-I 1- Yi> . . . Yt-1 1- Yt. sendo Yo = c e Yt = d e Yo < 
Y1 ... < Y,; . . . < Yt, nii a frequência absoluta das unidades nas 
quais o valor do primeiro caráter cai no intervalo Xi-1 1- xi e o valor do 
segundo no intervalo Y,;-1 1- y,;; ni/ e n/,; as chamadas frequências ab
solutas marginais e que indicam, respectivamente, o número das uni
dades estatísticas em que x assume uma intensidade compreendida no 
intervalo Xi-1 1-- xi qualquer que seja y e o número das vêzes em que y 
cai no intervalo Y,;-1 1- Yi> qualquer que seja x; 'Pii> <rJ, <tJIJ, as fre
quências relativas correspondentes às frequências absolutasni,;, ni/, n/;. 
isto é, rpii = ni,; : N, rpj = nil · N, <r;,;= n;,; . N, de modo que resultará 
:Si ::S,; 'Pij = :Si rpij = ::S,; 4', i = 1. 

Uma série bidimensional como essa é geralmente indicada mediante 
uma tábua a dUpla entrada na qual as linhas horizontais e verticais 
que formam as diversas casas são sucessivamente equidistantes entre si; 
mas, para ter uma idéia mais adequada da distribuição, será oportuno 
orientar a tábua e dat às suas partes dimensões conformes com os 
modos de variar de x e de y, isto é. 

a) pensar que a tábua esteja referida a um sistema cartesiano 
ortogonal, de modo que as colunas sejam paralelas ao eixo das abcis
sas x, e as linhas paralelas ao eixo das ordenadas y; 

b) pensar que os xi e Y,; tenham o significado de coordenadas em 
relação àquele sistema cartesiano, isto é, que cada valor xi (ou Y,;) seja 
representado àquela certa distância do eixo y (ou x) indicada pelo pró
prio valor, segundo a unidade de medida escolhida sôbre aquele eixo. 
Assim a tábua ficará dividida em s X t casas geralmente não quadradas 
e não iguais entre si, mas limitadas por lados horizontais (e verticais) 
apresentando distâncias sucessivas proporcionais às amplitudes dos di
versos intervalos parciais de variação do caráter x (e do caráter y). 
Dêsse modo, a casa de posto horizontal i e vertical j, ou, brevemente, a 
casa (i,j) trará inscrita a frequência relativa 'Pi,; e terá os lados verticais 
e horizontais às respectivas distâncias xi- xi-1 e y;- y;_,, e, em conclu
são, fazendo uso das notações aquí indicadas, a tábua (fundamental) a 
dupla entrada, exposta na primeira página do trabalho citado no co
mêço, tomará a seguinte forma: 



o[ 

a 

b 

l 
X 
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c 

~ Yo r-- Y1 y: 
X~ 

Xo f- X1 

~1 

Xs-I f- Xs j 

~. 

'1)1 

'Psl 

cpfi 

I - Tábua a dupla entrada 

Yj-1 f- Yj 

'Yjj 

'Plj 

'Pij 

'Psi 

'f' li 

Yt-1 r-- Yt : 

'Y)t 

'flt 

'Pit 

'Pst 

'P/t 

'PI/ 

'Pi! 

'Ps/ 

Isto posto, se sôbre cada casa (i,j) desta tábua imaginarmos cons
truído um paralelepípedo retângulo de altura tal que o seu volume (em 
relação às unidades escolhidás sôbre os eixos x, y, z, sendo z perpendi
cular em O ao plano x y) seja Qlij, é claro que o conjunto dos s X t para
lelepípedos assim definidos constituirá um estereograma de volume = 1 
capaz de representa:r__geometricamente a distribuição dos caracteres x e y 
na coletividade dada, do mesmo modo que uma série de frequêricias 
unidimensional podia ser representada por um histograma de colunas. 
E' também sabido que se 

z = cp (x,y) 

é uma superfície que, sob certas condições, interpola as faces superiores 
dos paralelepípedos que constituem o estereograma referido, e pode ser 
considerada como limite do sistema daquelas faces quando N e o número 
das casas do quadro ten<;lem ao infinito, ao mesmo tempo que as dimen
sões de cada casa tendem a zero, .então a mesma superfície vem a cons
tituir a presumível "superfície de· frequência" ou "de densidade" ine
rente à série bidimensional dada. Em tal hipótese, 

J J S cp (x , y) dx dy 

• 
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representa a frequência relativa dos elementos da coletividade nos quais 
os caracteres x, y adquirem pares de valores representados por pontos 
não externos ao domínio S. E se se considera o laço probabilístico ou 
estocástico que deriva entre x e y do conhecimento da mesma superfície 
z = cr (x,y), costuma-se também dizer que esta é a superfície de corre
lação inerente à distribuição dada. E' claro, pois, que se fôsse constante
mente x = b, em vez de uma superfície ter-se-ia uma curva de frequência 
z = cr(y). 

Quisemos recordar rapidamente tudo isto porque a consideração 
da superfície de frequência z = cr (x,y) ou do histograma indicado será 
o ponto de partida para passar a outras formas de representação até 
agora (ao que saibamos) não consideradas para as séries bidimensionais 
e correspondentes às curvas de graduação e de concentração das séries 
unidimensionais . 

A) SUPERFíCIE DE REPARTIÇÃO OU DE GRADUAÇÃO 

Seja, pois, 
Z = (/) (X,Jf) 

a equação da superfície de frequência relativa a uma série bidimensio
nal dependente de dois caracteres quantitativos x, y cada um dos quais 
se pode supor não negativo e precisamente: 

sem excluir que b ou d ou ambos sejam infinitos. Se b e d são finitos, 
aquela superfície se projetará sôbre o plano x y em um retângulo de 
dimensões b-a e d-e, que se poderá chamar "retângulo de variação 
dos dois caracteres", ao passo que b-a e d-e são as amplitudes dos 
intervalos de variação de cada um dos caracteres. Se um ou ambos os 
limites superiores b e d são infinitos, aquele retângulo será substituído 
por uma semi-faixa ou por um ângulo reto. Em cada caso será por 
definição: 

f d Jab cp (x y) dx dy = 1, 
c 

mas, no que se segue, suporemos b e d finitos. De resto, as limitações 
aquí impostas, para a, b, c, d não são essenciais e teem o único fim de 
evitar desenvolvimentos excessivamente minuciosos. 

Se considerarmos agora a superfície integral, isto é, aquela de 
equação 

A) z = lf (x,y) = f yc f xa cp (x,y) d.r dy 

na qual z representa, portanto, o volume compreéndido entre o plano 
x,y e a parte da superfície de frequência que se projeta sôbre o retângulo 
de vértices (a,c), (a,y), (x,c), (x,y), é evidente que a A) será para a 
dada série bidimensional uma superfície análoga ao que é a curva de 
repartição para uma série unidimensional e se poderá pois chamar "su
perfície de repartição" ou "de graduação" relativa àquela série. 
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A superfície A) apresenta ordenadas nulas sôbre os lados do re
tângulo de variação mais próximos dos eixos x e y, isto é, sôbre o lado 
de vértices (a,c) e (b,c) e sôbre o de vértices (a,c) e (a,d); apresenta 
ordenadas não decrescentes (nos sentidos dos x e y crescentes) nas sec
ções com planos perpendiculares ao eixo y e ao eixo x; apresenta a or
denada máxima w· (b,d) = P Z = 1 em correspondência ao vértice P 
(b,d) do retângulo de variação. 

O significado estatístico da supérficie A) é óbvio, uma vez que cada 
ordenada como z indica a frequência relativa do grupo de elementos 
da coletividade dada em que os caracteres considerados não ultrapassam 
respectivamente os valores x e y, de modo que 1 - z será a frequência 
relativa do grupo complementar. 

Se a L x1 L x2 L b e c L y 1 L Y2 L d resultará 
\}! (x2,Y2) :;:::: \}! (xl>Yl) 

e a diferença '}! ( x2 , Y2 ) - '}! ( x1 , Yl ) representará a frequência re
lativa do grupo de unidades estatísticas em que x está compreendido 
X1 e X2 (mas y não excede Y2) ou y está entre Yt e Y2 (mas x não ex
cede X2) 

Além disso, a intersecção da superfície A) com o plano conduzido 
pela ordenada máximà PZ perpendicularmente ao eixo x é a curva de 
repartição ou de graduação relativa às frequências marginais cp/i; e um 
significado análogo tem a curva que se obtém seccionando a mesma 
superfície com o plano que passa por PZ e é perpendicular ao eixo y. 

O plano z = _!__ corta a superfície z = 'li' ( x,y) em uma linha cuja 
2 

projeção 'A sôbre o plano x y se pode chamar "linha mediana" enquanto 
as coordenadas, x, y de um seu ponto qualquer são tais que o conjunto 
das unidades estatísticas nas quais os valores dos caracteres x, y não 
superam respectivamente x e y é numericamente a metade do conjunto 
total. Evidentemente, a curva À encontra os lados do retângulo de va
riação mais distantes dos eixos x e y em dois pontos que representam 
as medianas x fJ. e y fJ. das duas distribuições marginais; além disso, a 
própria À ficará toda contida naquela parte (retangular) do retângulo 
de variação contida nas faixas de x fJ. a b e de y fJ. a d. Portanto, ao 
passo que para uma série unidimensional dependente de um caráter 
contínuo existe uma só mediana, para uma série bidimensional depen
dente de dois caracteres contínuos x, y existem vários pares de valores 
como x e y capazes de dividir a coletividade em duas partes igualmente 
numerosas e em todos êsses pares é x L XJJ. e y L YJJ.. De modo análogo 
se podem definir duas curvas (l.a e 3.a) quartís, curvas decís, etc. 2 

Se a superfície A) não for referida ao plano x y como se fez até 
agora, mas ao plano y z, considerando as coordenadas x dos seus pontos 
em relação a êsse plano, é claro que cada uma dessas coordenadas re
presenta o valor do caráter x em certa unidade estatística e os pés destas 
coordenadas sôbre o dito plano y z estão contidos em um triângulo mis-

2 As linhas mediana, quartís, decís, etc , aqui definidas não dividem o sist<>ma plano de 
pontos x 1 y 1 em 2, 4, 10, etc grupos igualmente numerosos e sim são vértices de retângulos tendo 
lados paralelos a x e y, que operam tais divisões Evidentemente, existem tlive1sas curvas ou 
sistemas de curvas capazes de realizat a aludida divisão; por exemplo, numa distlibuição gaussiana 
a duas dimensões, sistemas de elipses homotéticas (cfr, por ex, RrssER e TRAYNARD, Statistique 
mathématique, pág 131) 
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tilíneo que é, sôbre o mesmo plano, a projeção ortogonal do triângulo 
mistilíneo formado pela curva de repartição relativa às frequências 
marginais cp h pela ordenada máxima PZ = 1 e pelo lado do retângulo 
de variação paralelo ao eixo y e mais distante dêste. As coordenadas de x 
aquí consideradas materializam, de certo modo, as unidades estatísticas 
da coletividade quando, subordinadamente aos valores crescentes de 
y, são ordenadas segundo os valores crescentes de x. Análoga interpre
tação se obteria referindo a superfície A) ao plano ~ x. 

Se um caráter, por exemplo, x, fôsse constantemente igual a b, isto 
é, uniformemente distribuído na coletividade dada, a superfície A) se 
reduziria a uma curva (de repartição) contida no plano x = b. A dis
tribuição das unidades estatísticas segundo os valores crescentes de y 
seria representada pelas coordenadas dos pontos de tal curva em rela
ção ao plano z x; e a distribuição das mesmas unidades segundo x seria 
dada pelas coordenadas (constantes = b) dos pontos da mesma curva 
em relação ao plano z y. 

Se ambos os caracteres tivessem valores constantes, isto é, x = b 
e y = d, a superfície de graduação se reduziria ao segmento PZ = 1, 
já assinalado. 

Se, enfim, fôsse constantemente z = cp (x, y) = k, a superfície 
de repartição teria como equação 

z = Jy Jx k dx dy = k (x-a) (y- c) 
c . a 

isto é, seria um parabolóide hiperbólico, sujeito à condição de ter (por 
x = b e y = d): 

z = k (b-a) (d-e) = frequência total = 1, e logo 
k = 1· (b-a) (d-e). 

* 
* * 

Se, em vez de supor conhecida a superfície de frequência z = <P (x,y), 
se tivesse a própria disposição (como quase sempre acontece na 
prática) uma tabela de frequência a dupla entrada da forma indi
cada mais acima, isto é, dividida em s X t cas~s, cada uma das quais se 
poderia considerar como um "retângulo parcial de variação"· dos carac
teres x, y, é claro que as integrações precedentemente encaradas deve
riam ser subtituídas pelas somas acumuladas das frequências insertas 
nas diversas casas. Geometricamente, dever-se-ia construir um estereo
grama mediante paralelepípedos retângulos correspondentes àquelas 
frequências (relativas) acumuladas e a superfície de graduação seria 
constituída pelas faces superiores de tais paralelepípedos. 

Sem insistir ulteriormente neste assunto, daremos adiante um exem
plo numérico de acôrdo com esta formulação, que na prática se apre
senta mais frequentemente que a exposta, mas que não é exprimível, 
com notações tão simples. 
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B) SUPERFíCIE DE CONCENTRAÇÃO 

Enquanto que dada uma superfície de frequência z = cp (x,y) cor
respondente a uma série estatística bidimensional se pode, como vimos, 
definir uma superfície de repartição ou de graduação mediante a equa
ção A), na mesma hipótese se podem definir duas superfícies de con
centração, isto é, uma em relação a x e uma em relação a y. 

Ocupemo-nos somente da definição da primeira destas superfícies, 
sendo absolutamente análoga a definição da segunda, e, para isso, re
firamo-nos a um sistema cartesiano ortogonal u, v, w no espaço. 

Se x, y são valores arbitrários dos dois caracteres compreendidos nos 
respectivos intervalos de variação, isto é, a L x L b e c L y L d, 
tomemos 

f d IX 1l = c a <P ( x , y ) dx dy 

f ycz !xa fcd fxa <P ( x , y ) dx dy : <P ( x , y ) dx dy 

w = J~ J: <P ( x,y) x dx dy : J~ J~ <{' ( X ,y ) X dx dy 

de modo que para qualquer par de valores x,y será 

o< u < 1, o< < 1, O <w < 

Os pontos de coordenadas u, v, w, contidos portanto no cubo de 
aresta= 1 que se apóia sôbre os eixos coordenados u, v, w, constituem 
uma superfície que referida ao plano u,v, se pode chamar "superfície 
de concentração" da série bidimensional dada, em relação ao caráter x.3 

O significado estatístico de u,v,w, é o seguinte: 

u é a frequência relativa dos têrmos nos quais (y é qualquer e) o 
primeiro caráter não ultrapassa certo valor x; v é, em relação ao grupo 
parcial que especificamos, a frequência relativa dos têrmos nos quais 
o segundo caráter não ultrapassa o valor y; w é a parte do primeiro ca
ráter possuída pelo conjunto dos têrmos nos quais os dois caracteres 
não superam respectivamente os valores x e y, em relação à quantidade 
do primeiro caráter possuída em conjunto por toda a coletividade. 4 

" As cootdenadas dos pontos da supetfície de concenttação da mesh1a sétie em telação ao 
cai átet y se liam 

u = (b Jy 'I' 
.J a c 

(xy) dy dx ; V = fx JY 
a c 

'I' (xy) dy dx: Jb ry 
a , c 

'I' (xy) dy dx 

rx JY W = 'I' (xy) y dy dx : 
• a c rd rb 'I' (xy) y dy dx 

~ c ~ a 

4 Se considetmmos x e y como vatiáveis aleatótias, postas entle si em telação piObabilística 
ou estocástica mediante a função z = cp (x,y), então a função z = cp (x,y), couespondente 

a um cetto valm x de '"· constituilá a lei de piObabilidade de y subotdinadamente àquele certo 
valm x, isto é, <P (x,y) dy setá a ptobabilidade de que, uma vez vetificado X, y assuma um 
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Para justificar a denominação usada de "superfície de concentra
ção", vejamos qual a forma que esta assume no caso de equidistribuição 
do caráter x, isto é, quando se supõe x = b, de modo que, em vez de uma 
superfície, teremos uma curva de frequência z = q.> (y). Em t'al caso, u 
indicará uma parte qualquer da totalidade dos têrmos, dispostos por 
ordem crescente de y até um máximo fi (não tendo significado a res
trição de que o primeiro caráter não ultrapasse um certo valor), isto é, 

n = J~11 cp (y) dy; 

v indicará, em relação à parte agora definida, a parte em que y 

não supera o valor y ---- y, isto é, 

w indicará a parte do primeiro caráter x contida neste segundo 
conjunto parcial em relação à quantidade do mesmo caráter contida na 
totalidade, isto é: 

w = b f? cp (y) dJj: b f~ cp (y) dy IF cp (y) dy u 1' 

Porisso, a superfície de concentração em relação a x se redul(l, no 
caso examinado, a um parabolóide hiperbólico: 

w = u v 

que se poderá chamar "superfície de equidistribuição" do caráter x. Se 
voltarmos à superfície de concentração em relação a x, achamos 

u v = f~ f: cp (xy) dx dy = f~ J: 'IJ (xy) dx d11: f~ f~ cp (xy) dx dy > 

> f: f: cp (xy) x dx dy : I de fab cp (xy) x dx dy w 

porque na última integral divisora figuram valores de x superiores aos 
que figuram na integral dividendo. Logo, para a superfície de concen
tração em relação a x, teremos em geral 

11' < 1l v 

val01 comp1eendido ent1e y e y + dy Se, pois, como limite, a relação entre x e y se 1estlinge 
até t01nar-se um laço funcional, isto é, se y ~ -;; (x), então a distlibuição dos pontos (x,y) 
no plano, ao invés de se difundil sôb1e toda ou sôb1e parte da supe1fície do 1etãngulo a ~ x ~ b, 
c ~ Y ~ d, passa a constituir uma linha -;; , de equação y ~ ~ (x), contida no mesmo letãn

gulo, e as ordenadas pa1alelas a z nos pontos desta linha, isto é, z ~ 'f' { x, t (x) ) desc1evem 
com seus pontos ext1emos não mais uma "superfície" de ftequência mas uma "curva" d2 fre
quência ou de densidade no sentido que z ds 1epresenta a f1equência relativa do conjunto de 
unidades estatísticas para as quais os pa1es de val01es x, y, teem como imagens os pontos do 
elemento ds da 1eferida linha y ~ t (x) Será, p01 tanto, J t z ds ~ 1 

Depois disso, compreendem-se facilmente as modificações "formais" que se deveriam intro
duzir, no caso agora considerado, nas expressões das quantidades u, v, w, modificações que pode
mos evita1, lembrando o significado estatístico das mesmas quantidades 
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isto é, as ordenadas serão não superiores às correspondentes ordenadas 
da superfície de equidistribuição . 

E' necessário considerar um outro caso limite e precisamente aquele 
em que o caráter x se supõe conce~trado todo em um só têrmo para o 

qual seja, por exemplo, x = b, y = y, enquanto que, em todos os outros 
têrmos, será x = O. Teremos, então: 

n =f! cp (y) dy; v = f;J cp (y) d1f: Jli cp (y) dy; . c 

i 
1D = o f}! cp (y) dy : b = o, enquanto = <=:: 
w = 1, quando y > y e x = b 

Logo, a superfície de concentração tem, neste caso, todas as suas 
ordenadas nulas, exceto ao longo de uma linha correspondente ao seg-

mento que sôbre o plano x, y vai de (x = b, y = y) até (x = b, y = d), 
em cujos pontos suas ordenadas são iguais a 1, de modo que o volume 
contido entre essa superfície e o plano x, y se anula. 

Concluindo, o volume máximo contido inferiormente à superfície de 
concentração até o plano x, y se tem quando x é uniformemente distri
buído e o volume mínimo (nulo) quando todo o montante do caráter x 
está concentrado em um único têrmo. Nos casos intermediários, aquele 
volume estará compreendido entre os dois extremos. Chamando "volu
me de concentração em x" relativo a uma dada série bidimensional de
pendente dos caracteres x, y o volume compreendido entre a superfície de 
concentração relativa a x e a superfície de equiconcentração w = 'll v, 
é claro que se poderá obter uma medida da concentração em x, relacio
nando o volume de concentração ao seu valor máximo, isto é, ao volume 
compreendido entre a superfície de equiconcentração e o plano u v. 
Ora, êste volume é 

[
v 2] 1 f 1 n v du dv = 2 0 

11 du = 
o 

l 

2 2 

1 

4 

e, portanto, poderemos tomar como medida da concentração e chamar 
razão de concentração: 

R = volume de concentração 

1/4 
4 vol cone 

Ê oportuno observar que a razão de concentração em relação a x, 
assim definida para uma série bidimensional dependente de x e y, não 

5 As considetações a que fomos conduzidos, sôbte o "volume" e a "1azão" de concent1ação 
pata uma série bidimensional, se aptesentatn como un1a extensão natural dos conceitos de "átea" 
e "1azão" de concentração inttoduzidos na Estatística POI C GINI, Ielativamente a un1a sélie esta
tística unidimensional Tal int10dução, justificada pela insuficiência da cm va de concent1ação 
(M O. LoRENZ, Methods of measuring the concentration ot wealth, Publications of American 
Statistical Association, no 70, 1905) paw fmnece1 em si mesma uma medida da concentlação, 
foi exposta pelo citado A, na me1nóJia Sulla misuw della concent~azwne e aeUa vmiabilità dei 
caratte1i, "Atti de! R Istituto Veneta di•Scienze, Lettere ed Arti", - 1913 - 14, T LXXIII 
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é a mesma coisa que a razão de concentração relativa à série das fre
quências marginais em x, isto é, das frequências 4li/, e, de fato, a pri
meira depende evidentemente não apenas da distribuição das unidades 
estatísticas segundo os valores de x, mas também das distribuições se
gundo y subordinadas aos diversos valores de x o 

Note-se ainda que a superfície de equiconcentração w = u v é cor
tada pelos planos w = k (paralelos a u v), segundo hipérboles equiláteras 
w = k, ou melhor, segundo arcos de tais hipérboles que se projetam 
sôbre o plano u v não externamente ao quadrado de lado 1, apoiado 
sôbre a parte positiva dos eixos u, v o 

As secções da mesma superfície de concentração com planos para
lelos a v w, ou seja de equação u = h, são w = hv, isto é, retas que saem 
do eixo u Para h = 1, resulta w = v, equação da reta de equidistribui
ção relativa à série das frequências marginais em y, o que equivale dizer 
das frequências cp/i O mesmo se diga para as secções obtidas com 
planos paralelos a u w o 

Por isso, o parabolóide de equiconcentração é formado de dois sis
temas de retas geratrizes, dos quais o primeiro (o segundo) é constituído 
pelas retas paralelas ao plano u w (respect v w) que se apóiam sôbre o 
eixo v (respect u) e sôbre a reta de equiconcentração relativa à distri
buição marginal dependente apenas do caráter y (respecto x) o 

* 
* * 

Quando a distribuição de uma série bidimensional é dada mediante 
uma tábua de dupla entrada, pode-se construir um ponto da superfície 
de concentração em correspondência com o vértice inferior à direita de 
cada casa da tábua, e se xb Yi são os valores dos caracteres correspon
dentes a um dêsses vértices (isto é, ao que pertence à casa de posto 
i, j) teremos: 

u frequência relativa dos têrmos em que x não supera xi; 
v = frequência relativa a esta classe parcial, dos têrmos da mesma 

em que y não supera Yi> 
w = quantidade de caráter x possuída pelo conjunto parcial dos 

têrmos em que x e y não superam xi e Yi em relação à quanti
dade do mesmo caráter x possuída por toda a coletividade o 

Como já observamos, para o cálculo da quantidade de caráter x 
possuída pelos diversos conjuntos parciais e total, convirá utilizar os 
valores médios ~i (marcos de classe), ao invés dos valores xi que sepa
ram os diversos intervalos parciais de variação de x o 

Enfim, para o cálculo do volume de concentração, será necessário, 
antes de tudo, determinar os valores w das ordenadas da superfície de 
equidistribuição correspondentes a cada um dos pares, u, v, antes de
terminados, isto é, w' = u o v; então, se o", é, no plano u v, a área da 
casa correspondente à do plano xy em cujo vértice inferior direito se 
calcularam os valores w e w', será, com a aproximação permitida pela 
dada divisão em intervalos parciais de variação: 

vol éoncent = ~ aut, (w'- u:), 

e, pois, com aproximação análoga: 



OUTRAS OBSERVAÇõES SôBRE SÉRIES ESTATíSTICAS A DUAS DIMENSõES 429 

Como vemos, o volume de concentração será calculado, nas hipóteses 
feitas, como diferença entre os volumes de dois sistemas de paralele
pípedos retângulos dos quais um ~ õnv. w' representa aproximadamen
te o máximo do volume de concentração e o outro ~ 0uv w, o volume 
aproximadamente contido sob a superfície de concentração. 

EXEMPLO 

Na pág. 143 do Anuário Estatístico do Brasil, ano IV, 1938, se en
contra a distribuição dos 12.241 matrimônios celebrados durante o ano 
de 1937 no Distrito Federal, classificados segundo a idade dos cônjuges; 
transcrevemos êsses dados por comodidade: 

II - Número de casamentos, segundo a idade dos cônjuges 
(Distrito Federal, 1937 J 

CASAMENTOS 

MULHERES 
HOMENS 

Menores De 15 De 20 De 25 De 30 De 35 De 40 De 50 De 60 
de 15 a 19 a 24 a 29 a 34 a 39 a 49 a 59 e mais 
anos anos anos anos anos anos anos anos anos 

-------------------

Menm es de 15 anos - - - - - - - - -

de 15 a 19 anos 2 128 45 10 1 - - - -
» 20 » 24 » 8 1 464 1 936 295 44 8 5 2 -
)) 25 » 29 )) 5 827 2 105 965 155 30 4 - 1 
» 30 )) 34 » 1 250 675 620 304 82 26 1 1 
)) 35 )) 39 )) 1 57 203 250 190 128 54 5 1 
)) 40 )) 49 )) - 13 81 145 160 201 261 23 2 
)) 50 »59 )) - 2 16 24 27 44 135 73 12 
» 60 e mais anos - - 2 2 5 12 37 40 32 

Total 17 2 741 5 066 2 311 886 505 522 144 49 

Total 

---

-
186 

3 762 
4 092 
1 960 

892 
886 
333 
130 

12 241 

Temos, pois, uma série estatística dependente dos dois caracteres 
quantitativos contínuos 

x idade dos maridos 
y idade das espôsas 

cada um dos quais é dividido em 9 intervalos parciais de variação, sendo 
que para o primeiro dêsses intervalos "menores de 15 anos", não há li
mite inferior explicitamente declarado, e para o último dos mesmos, 
isto é, "60 e mais anos", analogamente, não há limite superior. 

Para conformarmo-nos com as considerações expostas, convirá, an· 
tes de tudo, substituir estes intervalos parciais extremos por outros, 
dotados explicitamente de limites inferior e superior respectivamente, 
e estes outros poderão ser "de 13 a menos de 15" e "de 60 a menos de 
70", já que se pode presumir insignificante o número dos matrimônios 
em que um ou ambos os cônjuges tenham menos de 13, ou 70 e mais anos 

Convirá também, para certos usos, indicar cada intervalo parcial 
de variação (classe-intervalo) com um conveniente valor médio do 
mesmo caráter (marco de classe), de modo que as classes-intervalos 
(l.a linha) e os marcos de classe (2.a linha) que adotaremos, serão os 
seguintes:. 
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Homens 

13 1- 15 15 f- 20 20 f- 25 ' 25 f- 30 30 1- 35 35 1- 40 40 f- 50 50 1- 60 60 1- 70 

15 18,5 23 27,5 33 37,5 45 55 65 

Mulheres 

13 1- 15 15 f- 20 20 f- 25 25 f- 30 30 f- 35 35 1- 40 40 ~ 50 50 1- 60 60 1- 70 

14,5 18 22 27 32 37,5 45 55 64 

Usando estas notações, referindo-nos a um sistema cartesiano orto
gonal x,y, tomando intervalos gráficos proporcionais às suas amplitudes 
numéricas, enfim, substituindo as frequênçias absolutas, que figuram na 
citada tábua a dupla entrada, pelas respectivas frequências relativas, 
obtemos o seguinte quadro. 

·~ 
X 

III - Freqnências 1 e lati v as (em decimilésimos) 

~~~ 40 I- 50 501-- 60 lqi5l-20 201--25 25>-30 30>-5353t-40 
~ ·· (18) (zz) (27) . (32} (.ns) (+5) (ss) 

13 r- 15 -
-~ - - - - - -

15 ,_ 2.0 z 
(18,5) 104 57 8 I - - -

20 1- 25 I 
(23) 6 111 96 15821 U! 56 6 4 2 

I 

~v, 
251--- 50 

1 7201 788 JZ7 24 5 -(205) 

301--35 
I 204 65! 507 2Lt8 67 2/ 1 (:u) 

35 ,_ 40 1 
(37,5) 

1,.7 /68 204 !55 !05 44 4 

401-50 - fi 66 1!8 131 164- Í/3 !9 (1-5) 

(55) 50>--60 1- z !3 20 22 56 1/0 59 

I ' 

óO t--70 - - 2 2 4 /0 30 ;JZ 
(65) 

----
14 2.240 4139 I 888 724 412. 425 

I 
117 

60 !- 70 
(6<.) 

-

- 15Z 

I - 5073 

-

1 J 51,-J 

1 I óDl 

---
1 729 

z 724-

-

/O 2 7z 

-

26 /06 

41 10000' 

Por exemplo, na quarta casa da terceira coluna dêsse quadro, está 
escrita a frequência relativa 2 .105/12.241 = 1720 decimilésimos. 
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1.0 ) Posto isto, imagine-se construída sôbre cada casa dêste quadro 
o paralelepípedo retângulo de altura igual à frequência escrita na mesma 
çasa dividida pela área desta. O conjunto de todos os paralelepípedos 
aná~ogos terá o vo~ume = 1 e constituirá o estereograma das frequên
cias, enquanto que as faces superiores dos mesmos paralelepípedos cons
tituirão, no seu conjunto, uma imagem aproximada da superfície de 
frequência ou de densidade relativa a dada distribuição bidimensional. 
Por exemplo, na quarta casa da terceira coluna vertical que trazia, na 
tabela fundamental, a frequência absoluta 2 .105 e, na tabela das fre
quências relativas, o valor 1 . 720 decimilésimos, o estereograma das fre
quências apresenta um paralelepípedo retângulo cuja base tem a 
área igual a (25-20) (30-25.) = 5. 5 = 25 e cuja altura é igual a 
0,1720 --;- 25 = 68,8 decimilésimos, isto é, um paralelepípedo de ! . 720 
decimilésimos de volume. · 

As alturas dos paralelepípedos que constituem o estereograma das 
freq1,1ências estão indicadas na seguinte tabela, em que também estão 
indicadas, entre parêntesis, as áreas das bases. 

IV - Estereograma das jrequências relativas 
Area da base dos paralelepípedos (1" linha) ~ Altura dos patalelepípedos 

(em decimilésimos) (2 a linha) 

-- ~ ~---- t- -- - -.-. -+--~--

bQt-70 50 50 50 50 

~~~~~Lo=.o_~_L~o._o4~~o~o--8 ~ 
20 50 

01-50 50t-- 60 

-
20 20 --·----- ~--

50 50 
- -

--1----.--

50 50 

o_~_a __ J o 04 

50 ' 50 
0,06 -

~- ~-----

50 50 

0,4Z o oz 
--------

50 50 

O, <36 O,Oó 

100 100 

2.13 0,19 

I 
- -~--- ---- -----

100 !00 

fiO o 59 
' 

-------1-- ------ ~-

iOO iOO 

0,30 0,.32 

---~-

60 >- 70 

í?O 

50 

-
50 

' -
----1 50 

o 02 I 

50 

0,02 
---

50 

0,02 
~--

100 

0,02 

I 
-- -- - -- + 

100 I 
' o 10 

1------- --

iOO 
~ . 

O,Z6 
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2.0
) Voltemos agora ao quadro das frequências relativas. Se no 

vértice inferior direito de cada casa se construísse uma ordenada z de 
comprimento igual à soma das frequências relativas inscritas na mesma 
casa e em todas as outras situadas não à direita e não inferiormente à 
mesma, os extremos de todas estas ordenadas pertencerão à superfície 
de graduação ou de repartição relativa à distribuição dada. No quadro 
seguinte (V), internamente a cada casa, está indicado o valor da orde
nada z que se deve entender conduzida pelo vértice inferior direito da 
mesma casa. Por exemplo, na quarta casa da terceira coluna vertical se 
inscreverá, como valor da ordenada z da superfície de graduação corres
pondente ao vértice inferior direito da mesma casa, o seguinte, que se 
deduz da tabela das frequências relativas: 

z = o + o + o + 2 + 104 + 37 + 6 + 1 196 + 1 582 + 4 + 676 + 1 720 

= 5 327 decimilésimos 

Isso significa que a frequência relativa dos matrimônios que satis
fazem a dupla condição de ter o marido idade inferior a 30 anos e a es
pôsa idade inferior a 25 anos é justamente 5. 327 decimilésimos. 

V - Superfície de graduação 

(Ordenadas expressas em decimilésimos) 

~~~ I 

I l~J5t--ZO 20r--25Z5J-30.'501-3535r-40 .t.,o,_so SOt-- óO óOI-70 
~~ (18) (22) (z 7) (32) (>r 7,:) (45) (55) (d;J 

13 ~/5 - - - - - - -
151--20 z 106 145 !51 !52 162 152 /52. !52. (Í8)~ 

I ' 

201- 25 
8 /50812927 31763ZJ5 3 Zl9 3 Z25 .5 z 25 5 225 I (23) 

i 
i;51- 30 i I 6 568 i /Z7,5) IZIJ 988 5 5::7 6564 6528'6558 6 565 ó 567 

I 
I 

30 f- 3.5 I 
8!361 8 /6 9 I (3~ /3 2 19316 085 762718 039 8/ó't 8 167 

i I 551-40 14 z 2't/6 299 8 01,.7 8 614- 8 816 B 888 8 895 8 898 (3'7,5) I I 
I ! 

95=---r= I 
I 

401-50 i 
14 2 252 6 376 8 242 8 940 9. 50ó 9 6 22 i 

(45) 

---+-----J --
, I 

501-60 I I 

(.H) Jlt z 261,.. 6 59! 8 277 8 997 9 399\ 9. 791,.. I 9 879 9.8 94-

601- 70 14- ;: 254- 6 393 8 281 9005 9 "t-17 9 842 I 9 959 /0 000 (Ó5) i 

l 
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No vértice inferior direito do quadro a ordenada da superfície de 
graduação tem o valor 1 (= 10.000 decimilésimos). 

3.0 ) Para construir a superfície de concentração em relação a x, 
tracemos no plano os eixos ortogonais u, v de origem n e imaginemos o 
terceiro eixo w perpendicular aos dois primeiros em n. Refiramo-nos, 
depois, ao quadro V e fixemos nele uma casa qualquer, por exemplo, a 
quarta da terceira coluna vertical, que conterá o valor z da ordenada da 
superfície de graduação no vértice inferior direito da mesma casa, sendo 
uma certa idade x = 30 para os maridos e uma certa idade y = 25 para 
ás espôsas, as coordenadas dêsse vértice. Tomaremos- então:· 

u - frequência relativa dos esposos de idade até 30 anos (da tá
bua V) = 6 . 568 decimilésimos. 

v - frequência, em relação à classe precedente, dos maridos cujas 
espôsas teem uma idade até 25 anos (da tábua V) = 5.327: 
: 6 . 568 = 8 . 11 O decimilésimos. 

w - (quantidade de x possuída pelos maridos de idade até 30 anos, 
cujas espôsas teem idade até 25 anos) : (quantidade de x pos
suída pela totalidade dos maridos) (da tab. III) = 

18,5 X (2 + 104 + 37) + 23 X (6 + 1.196 + 1. 582) + 27,5 (4 + 676 + 1. 720} 
18,5 X 152 + 23 X 3.073 + 27,5 X 3 343 + 33 X 1 601 + 37,5 X 729 + 45 X 

X 724 + 55 X 272 + 65 + 106 

132.677,5 . . ' . 
300 024 

= 4 422 dectmllestmos 

Como vemos, o numerador e o denominador de w são calculados ad
mitindo, aproximativamente, que os maridos pertencentes a cada inter
valo parcial de idade tenham, em média, a idade tomada como marco 
do mesmo intervalo e indicada entre parêntesis . 

Procedendo de modo análogo em relação a todas as casas do quadro 
V, obtemos o quadro VI, no qual, por comodidade, foram dadas dimen
sões iguais a todas as casas e se inscreveram, em cada uma delas, os va
lores deu, v, w, relativos ao vértice inferior direito, além de um valor w' 
de- que vamos falar. 

4.0
) Para calcular aproximativamente o volume de concentração em 

relação a x, consideremos no quadro VI uma casa qualquer, por exem
plo, a quarta da terceira coluna vertical, ria qual já inscrevemos as or
denadas u, v do vértice inferior direito e a ordenada da superfície de 
concentração no mesmo vértice, isto é, w = 4 . 422 decimilésimos . 

Como vimos, naquele mesmo vértice, a ordenada do parabolóide hi
perbólico que constitue a superfície de equidistribuição é: 

w' = u t' = 0,6568 X 0,8110 = 5 327 decimilésimos, 

de modo que a diferença entre as ordenadas naquele vértice da superfície 
de concentração e da superfície de equidistribuição é 

d = 5 327 - 4 422 = 905 decimilésimos, 

ao passo que as dimensões da casa considerada são: 

no sentido do éixo u 
" " " " v 

ü = 6.568 - 3.225 = 3.343 
v= 8.110- 3.026 = 5.084 
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VI- Elementos das superfícies de concentração (orden. wJ e de equidistribuição 
( orden w' J em relação a x 

~ 13 1- 15 15 f- 20 20 1- 25 251-30 30 f- 35 35 f- 40 40 f- 50 50-60 601-70 
H (14,5) (18) (22) (27) (32) (37,5) (45) (55) '(64) 

--------------------
u =o o o o o o o o o 

13 I- 15 v = ind ind ind ind ind. ind ind ind ind 
w =o o o o o o o o o 

(15) w' =O o o o o o o o o 
----------------------

u = 152 152 152 152 112 152 152 152 152 
15 1- 20 v = 132 6 974 9 408 9 934 10 000 10 000 10 000 10 000 10 000 

w= 1 65 88 93 93 93 93 93 93 
(18,5) w'= 2 106 143 151 152 152 152 152 152 

------------------------------------
u ,;, 3 225 3 225 3 225 3 225 3 225 3 225 3 225 3 225 3 225 

20 1-25 v = 25 4 056 9 076 9 848 9 963 9 981 9 993 10 000 10 000 
w= 6 986 2 222 2 412 2 438 2 441 2 446 2 447 2 447 

(23) w'= 8 1 308 2 927 3 176 3 213 3 219 3 223 3 225 3 22fi 
-----------------------------------

u = 6 568 6 568 6 568 6 568 6 568 6 568 6 568 6 568 6 .568 
25 1- 30 v = 18 3 026 8 110 9 583 9 939 9 9R5 9 995 9 998 10 000 

w= 9 1 610 4 422 5 334 5 479 5 505 5 511 5 513 5 514 
(27,5\ w'= 12 4 314 5 327 6 360 6 528 6 558 6 565 6 567 6 568 

------------------ ------

1i = 8 169 8 169 8 169 s 169 8 169 8 169 8 lô9 s 169 8 !69 
30 1- 35 v = 16 2 685 7 446 9 337 9 841 9 960 \l 994 \l 998 10 000 

w= 10 1 837 5 254 6 570 (i 987 7 088 7 117 7 119 7.275 
(33) w'= 13 2 193 6 083 7 627 8 039 8 136 8 164 8 167 8 169 

--------------------
1l = 8 898 8 898 8 898 8 898 8 8Y8 8 898 8 898 8 898 8 898 

35 1- 40 l' = 16 2 519 7 079 9 044 9 681 9 908 9 989 9 997 10 000 
w= 12 1 897 5 524 7 095 7 706 7 938 8 022 8 030 8 186 

(37,5) Ul
1 = 14 8 143 6 299 8 047 8 614 8 816 8 888 8 895 8 898 

-----------------------------------
u = 9 622 9 622 9 622 9 622 9 622 9 622 9 622 9 622 9 622 

40 1- 50 !' = 15 2 340 6 627 8 566 9 291 9 671 9 968 9 995 10 oou 
w= 12 1 911 5 639 7 387 8 195 8 673 9 076 9 112 9 272 

(45) w'= 14 2 252 6 376 8 241 8 940 9 313 9 591 9 617 9 622 
-----------------------

u = 9 894 9 894 9 894 (I 894 9 984 9 894 9 894 9 894 9 894 
50 1- 60 v = 14 2 278 6 4!\9 8 366 8 992 9 500 9 899 9 985 10 000 

w= 12 1 915 5 667 7 452 8 300 8 843 9 44S 9 592 9 770 
(55) w'= 14 2 254 6 391 8 277 8 897 9 399 9 794 9 879 9 894 

---------------------
1l = 10 000 10 000 10 000 10 000 10 000 10 000 10 000 10 000 10 000 

50 I- 70 v = 14 2 254 6 393 8 281 9 005 9 417 9 842 \) 959 10 000 
w= 12 1 915 5 671 7 460 8 317 8 882 9 552 9 766 10 000 

(65) w'= 14 2254 6 3G3 8 281 \l 005 9 417 9 842 9 959 10 000 

(u, v, co01denadas do vértice lnfet!OI direito de cada casa; "lnd" significa "!ndeteimlnado") 

Portanto, a diferença dos volumes dos paralelepípedos que se apóiam 
sôbre a mesma casa e teem por altura as ordenadas 5. 327 e 4. 422 é 

d u v 0,0905 X 0,3343 X 0,5084 0,015381 

e esta mesma diferença representa aproximativamente o elemento do 
volume de concentração que se projeta ortogonalmente sôbre o plano 
u v naquela casa. 
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VI (bísl :___c. Elementos· para o cálculo do volume de concentração em relação a x 

~ 131-15 12 f- 20 201-25 251-30 301-35 351-40 40 1- 50 501-60 601-70 

-------------~-----------------------
d = o o o o o o o o o 

13 1-15 li = o o o o o o o o o 
v = ind ind ind ind ind. ind ind ind ind 

-------- -------------------
d = 1 41 55 58 59 59 59 59 59 

15 1-20 11 = lli2 152 152 152 152 152 152 !52 152 
v = 132 6 842 2 434 526 66 o o; o o 

----------------------------------
d = 2 322 705 764 775 778 777 778 778 

20 >- 25 11 = 3 073 3 073 3 073 3 073 3 073 3 073 3 073 3 073 3 073 
v = 25 4 031 5 020 772 11.5 18 12 7 o 

---------------------------------------
d = 3 2 704 90.5 1 026 1 049 1 053 1 054 1 054 l 054 

25 1-30 u = 3 343 3 343 3 343 3 343 3 343 3 343 3 343 3 343 3 343 
íV 18 3 008 5 084 1 .573 256 46 10 3 2 

--------- --------------------
d = 3 356 829 I 057 I 052 I 043 I 047 I 048 894 

301-35 li -- 1 601 I 601 1 601 1 601 l 601 1 601 1 fiO! 2 1 601 
v = 16 2 669 4 761 I R9! 504 119 3! 4 l 601 

,...----- ~---------- ----------------------
d = 2 6 24fl 77fi 952 908 878 866 865 712 

35 >- 40 11 = 729 729 720 729 729 729 729: 729 729 
r = 16 2 503 4 560 I 965 637 227 81 8 3 

--------- ------------ -------------- --------
d = 2 341 737 854 745 640 515 505 350 

40 l-50 li = 724 724 724 724 724 724 724 724 724 
c = 15 2 325 4 287 1 939 725 381 296 27 5 

--- ------ ----------------
d = 2 339 724 825 597 556 346. 287 124 

50 1-60 li = 272 272 272 272 272 272 272 272 27;l 
v = 14 2 264 4 181 1 907 626 508 399 86 15 

-----------------
d = 2 339 722 821 688 535 290 193 o 

60 1-70 u = 106 ! 106 105 106 105 106 106 106 IOô 
v = 14 2 240 4138 I 888 724 412 425 117 41 

d ~ diferença entre a ordenada da superf de concentr e a orden da super! de equ!dls
tr!bu!ção; Ü v, dimensões de cada retângulo nos sentidos de u e v; "!nd" significa "indeter
minado") 

O quadro VI bis contém os elementos d, u, v, de cada casa, referen
tes ao vértice inferior direito; a soma dos produtos d u 1J, que daí se 
obteem dará aproximativamente o volume de concentração relativo à 
idade x dos maridos. Achamos assim 

Vol. concent. em relação a x = :i. d u v = 0,101 
Razão concent. em relação a x = 4 :i. d u v= 0,405 

5.0
) De modo absolutamente análogo, foi formada a tabela VII, em 

cada uma de cujas casas foram inscritas as coordenadas U, V do vértice 
inferior direito e as ordenadas W e W' conduzidas do mesmo vértice à 
superfície de concentração e à superfície de equidistribuição em relação 
à idade y das espôsas. Assim também a tabela VII bis deduzida da VIJ, 
contém os elementos D, V V análogos aos da tabela V bis, elementos 
êsses que permitem calcular aproximativamente, do modo já exposto, 
o volume de concentração em relação à idade y das espôsas. Achamos 

Vol. concent em relação a y = :i. D fJ V = 0,068 
Razão concent. em relação a y = 4 ~ D tJ V = 0,272 
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VII- Elementos das superfícies de concentração (orden. WJ e de equidistribuição 
( orden. W') em relação a y 

~ 13 1-15 151-20 201-25 251-30 30 1-35 351-40 401-50 501-60 601-70 
(14,5) (18) (22) (27) (32) (37,5) (45) (55) (64) 

------------------

U= 14 2 254 6 393 8 281 '9 005 9 417 9 842 9 959 10 000 
131-15 V= o o o o o o o o o 

W= o o o o o o o o o 
(15) W'= o o o o o o o o o 

--------------------

U= 14 2 254 6 393 8 281 9 005 9 417 9 842 9 959 10 000 
151-20 V= 1 429 470 224 182 169 161 154 153 152 

W= 1 76 109 118 119 119 119 119 119 
(18,5) W'= 2 106 143 151 152 152 152 152 152 

----------------------
U= 14 2 254 6 393 8 281 9 005 9.417 9 842 9 959 10 000 

201-25 V= 5 714 5 803 4 572 3 835 3 568 3 418 3 275 3 238 3 225 
W= 5 943 2371 2 641 2 689 2 698 2 705 2 709 2 709 

(23) W'= 8 1 308 2.923 3 176 3 213 3 219 3 223 3 225 3 225 

-----------------

U= 14 2254 6 393 8 281 9 005 9 417 9 842 9 959 10 000 
251-30 V= 8 571 8 820 8 333 7 685 7 249 6 964 6 610 6 594 6 568 

W= 7 1 433 4 379 5 502 5 713 5 758 5 770 5 775 5 771 
(27,5) W'= 12 1 988 5 327 6 364 6 528 6 558 6 565 6 567 6 568 

---------------------

U= 14 2254 6 393 8 281 9 005 9 417 9842 9 959 10 000 
301-35 V= 9 286 9 729 g 515 9210 8 927 8.640 8 295 8 201 8.169 

W= 8 1 581 5 013 6 685 7.214 7 360 7410 7 417 7,422 
(33) W'= 13 2 193 6 083 7 627 8 039 8 136 8 164 8 167 8 169 

----- --------.. . .. .. ---

U= 14 2 254 6 393 8 281 9 005 9 417 9 842 9 959 10.000 
351-40 : V= 10 000 9942 9 853 9 717 9 566 9 362 9 031' 8 932 8 898 

W= 8 1 616 5 196 7 089 7 816 8 120 8.250 8 265 8.273 
(37,5) W'= 14 2 241 6 299 8 047 8 614 8 816 8.888 8 895 8 898 

-------- -------

U= 14 2 254 6 393 8 281 9 005 9 417 9 843 9 959 10 000 
40 l-50 V= 10 000 9 991 9 973 9 954 9 928 9 882 9 745 9 657 9 622 

W= 8 1 6.24 5.262 7 283 8 178 8.729 9 243 9300 9 313 
(45) W'= 14 2 252 6 376 8 243 8 940 9.306 9,591 9,617 9 622 

-----------------

U= 14 2 254 6 393 8 281 9 005 9 417 9842 9.959 10 000 
501-60 V= 10 000 10 000 9 927 9 995 9 991 9 981 9 951 9.920 9 894 

W= 8 1 625 5 275 7 317 8 241 8 846 9 558 9 746 9 784 
(55) W'= 14 2254 6 391 8 277 8 997 9 399 9 794 9 879 9 894 

---------------------
U= 14 2254 6.393 8 281 9 005 9 417 9 842 9.959 10 000 

60 t-70 V= 10 000 10 000 10 000 10 000 10 000 10 000 10 000 10 000 10 000 
W= 8 1 625 5 277 7 321 8.250 8 870 9 637 9 895 10 000 

(65) W'= 14 2 254 6 393 8 281 9 005 9 417 9 842 9 959 10 000 

(U, V, coordenadas do vértice lnfe1ior direito de cada casa) 
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VII (bis) ---' Elementos para o cálculo do volume de concentração em relação a 11 

i-Z 13f.-15 151---20 20 I- í:5 251---30 30 I- 35 351---40 40 I- 50 50 I- 60 60 I- 70 

----~-------------------

D= o o o o o o o o o 
13 1-15 U= 14 2 240 4 139 I 888 724 412 425 117 41 

F= o o o o o o o o o 

------ -------------------

D= I 30 34 33 33 33 33 33 33 
15 J-20 U= 14 2 240 4 139 I 888 724 412 425 117 41 

-
l'= I 429 470 224 182 169 161 154 153 152 

------- ---~-- -~----------------

D= 3 365 552 535 524 .521 .518 516 516 
20 1-25 -

4 139 I 888 117 U= 14 2 240 724 412 425 41 
-
F= 4 285 5 333 4 348 3 653 3 399 3 257 3 121 3 OS5 3 073 

----------------- ---

D= !i 555 94~ 862 815 800 795 792 791 
2.'i 1-30 U= 14 2 240 4 139 1 888 724 412 425 117 41 

-
F= 2 857 3 017 3 761 3 850 3 681 3 .546 3 395 3 356 3 343 

--------------------------------- ----

D= .5 612 I 070 942 825 776 754 750 747 
30 o-35 -

I 888 U= 14 2 240 4 139 724 412 425 117 41 
-
F= 715 909 I 18?. I 525 1 678 1 676 I 625 I 607 I 601 

---- -----------------------

D= 6 625 I 103 958 798 696 638 630 625 
35 1-40 -

U= 14 2 240 4 139 1 8il8 724 412 425 117 41 
-
F= 714 213 338 507 639 722 736 731 729 

-----------------------------

D= 6 628 I 114 950 762 fl77 343 317 309 
401-.50 -

U= 14 2 240 4 139 1 883 724 412 425 117 41 
-
V= o 49 120 237 362 520 714 725 724 

- ---------------------

D= 6 629 1 116 960 756 553 236 133 110 
501-60 -

U= 14 2 240 4 139 l 888 724 412 425 ll7 41 -
V= o 9 24 41 63 99 206 263 272 

---------------------------~ ---

D= 6 629 1 116 960 755 547 205 64 o -
501-70 U= 14 2 240 4 139 I 888 724 412 425 !li 41 

-
V= o o 3 5 n 19 49 80 106 

(D = diferença entre a ordenada da superf de concent1 e a mden da super! de equldis

trlbulção; Ü V dimensões de cada retângulq nos sentidos de U V) 
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Concluímos, portanto, que na distribuição bidimensional conside
rada o caráter x "idade dos maridos" apresenta uma concentração maior 
que o caráter y "idade das espôsas". 

As medidas assim determinadas não se identificam com as razões 
de concentração Rx e Rv relativas às distribuições marginais em relação 
a x e em relação a y; tanto é assim que para tais distribuições marginais 
encontraríamos 

Diferença média Diferença -média 
Rx 2 média aritm 2 X 30,0 

0,138 

Ry 
Diferença média Diferença média o 147 = 
2 média aritm 2 X 24,9 

E, de fato, estes valores 0,138 e 0,147 constituem medidas de con
centração de x independentemente de y, e de y independentemente de 
x; ao passo que as medidas antes determinadas se referem à distribui
ção dos valores x subordinadamente aos valores y e à distribuição dos 
valores y subordinadamente aos valores x. 



J CA:RNEIUO FELIPPE 

(Presidente da Comissão Censitária Nacional) 

A EDUCAÇÃO E A CULTURA 
NO RECENSEAMENTO GERAL DE 1940 

O S recenseamentos gerais da população, tendo por fim a enume~ ~~ 
ração dos habitantes de um país, exigem o emprêgo de recursos 
excepcionais de homens e 'material, além de um esfôrço necessa- · 

riamente tanto mais exhaustivo quanto maiores a extensão e a profuntli-: 
dade do inquérito. A relevância das informações colhidas pelo Censo'' 
Demográfico bastaria para justificar os onerosos meios de ação e os 
sacrifícios mesmos que reclama uma operação de tal amplitude 

A experiência já demonstrou, contudo, a possibilidade e a conve-· 
niência de se estenderem os objetivos dos recenseamentos gerais va
lendo~se da mesma organização, destinada a proceder ao levantamento; 
numérico da população, para determinar outros aspectos que só de ma
neira restritá podem ser perquiridos pelos meios normais de investigação' 
ao alcance dos órgãos permanentes de estatística. Os americanos· deram 
o exemplo dêsse feliz aproveitamento das oportunidades ofereCida& pelo ' 
levantamento demográfico para desenvolver, progressivamente, a órbita) 
das indagações incluídas nos censos decenais. Com o m~smo propósito 
a antiga Diretoria Geral de Estatística prevaleceu-se do Recenseamento , 
de 1920 para efetuar, simultaneamente com um inquérito industrial, o· 
primeiro balanço das atividades agro-pecuárias em nosso país. ~ 

O plano do Recenseamento Geral de 1940 compreendeu um pro
grama muito mais extenso por isso que, além de registrar a situação ' 
demográfica e as condições da agricultura e das indústrias extrativas e'· 
de transformação, investigou ao mesmo tempo as atividades do comér~ 
cio, da prestação dos serviços, dos transportes e das comunicações e 
empreendeu também um levantamento minucioso das organizações de 
caráter social. 

'Seria supérfluo insistir na necessidade da última investigação ci
tada, que serve de complemento aos demais censos. O estudo estático dá 
população revela apenas fenômenos de distribuição e composição, cujas· 
modificações contínuas cabe à estatística vital fixar. As estatísticas da 
morbidade e da letalidade, ao contrário, registram efeitos de; condições, · 
que o Censo Social poderá elucidar, relacionadas com o saneamento 
urbano e rural, com a defesa das populações contra as endemias ,e com 



440 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

a formação de uma mentalidade popular propícia à cooperação entre os 
particulares e ·o Govêrno em prol da higiene e da saúde pública 

Sôbre as organizações e atividades que se consagram ao aperfei
çoamento físico, moral e intelectual do povo o Recenseamento Geral de 
1940 reuniu uma variada documentação cujo exame, certamente, ex
plicará muitos fatos expressos nos resultados do Censo Demográfico e, 
até, dos próprios Censos Econômicos nos seus levantamentos sôbre a 
produção, a circulação e a distribuição da riqueza. Assim, as minuciosas 
indagações do Censo Social relativas aos melhoramentos urbanos, às 
instituições de assistência e beneficência em geral e, particularmente, 
às de assistência médico-sanitária, bem como a outros aspectos da vida 
brasileira que interessam à saúde pública, fornecerão precioso cabedal 
de dados para esclarecimento das autoridades responsáveis pela polí
tica administrativa de que deverá resultar o aperfeiçoamento físico 
do povo. 

Em verdade, para a luta contra os males orgânicos que incidem 
sôbre a população brasileira, anemiando-a, enfraquecendo-a, reduzin
do-lhe a energia vital, a melhor arma é a auto-defesa dos cidadãos pela 
reação da inteligência e da cultura contra os agentes que ameaçam a 
floração da nacionalidade. As necessidades dessa reação individual pres
supõem uma atitude de receptividade para com os preceitos de higiene, 
conformidade com os hábitos da vida sadia, accessibilidade à propagan
da sanitária, em última análise, uma conciência social trabalhada pela 
escola, esclarecida pela educação, libertada enfim dos preconceitos do 
obscurantismo e da rotina. 

A educação nacional, que um preclaro mestre da ciência médica 
brasileira considerou o maior dos nossos problemas, deveria por isso 
mesmo ocupar, no plano dos censos de 1940, uma situação privilegiada 
Considerando-se, por êsses motivos, as vantagens de um inquérito acura
do sôbre a situação cultural do país, como meio não só de explicàr as 
falhas que retardaram a evolução e o progresso da nação, senão também 
de facilitar a solução tendente a acelerar o ritmo da educação nacional, 
consagrou-se no programa das investigações dos censos demográfico e 
social de Setembro do ano passado um especial cuidado à verificação 
do grau de instrução já atingido no Brasil, bem como dos recursos exis
tentes para a difusão da cultura em suas diferentes modalidades 

Assim, no que respeita à instrução, o questionário do Censo Dec 
mográfico procurou conhecer em relação a cada indivíduo· se sabe ler 
e escrever; se está recebendo instrução; de que grau ou espécie é a ins
trução' que recebe; onde recebe instrução, se no lar, em estabelecimento 
público ou em estabelecimento particular; se possue algum curso com
pleto ou diploma de estudo; em que grau interrompeu os estudos; se se 
habilitou praticamente em alguma arte ou ofício; e, como índice de 

' 
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absorção de elementos alienígenas, se fala correntemente o portuguêr; 
e qual a língua em que se expressa habitualmente no lar. 

A combinação das respostas dadas a essas diferentes indagações 
permitirá o acúmulo de precioso material informativo, tanto mais va
lioso quanto se referirá a aspectos ainda inéditos da realidade brasileira 
no tocante ao aproveitamento dos recursos educacionais existentes e ao 
rendimento escolar, oferecendo às estatísticas permanentes levantadas 
pelo Ministério da Educação e Saúde uma sólida base de confrontos e 
aferições. E' que todos êsses elementos de caráter individual facultam 
agrupamentos os mais variados segundo o sexo, a idade, o estado civil, a 
naturalidade, a nacionalidade, as profissões e os defeitos físicos, pro
porcionando correlações expressivas. 

Dêsse ligeiro exame dos quesitos constantes do Boletim de Família 
destinado ao Recenseamento Geral de 1940, ressalta para logo a im
pressão de utilidade do material coletado com referência ao preparo 
i:p.telectual dos 41 e meio milhões de habitantes do país. Tem êsse pre
paro sua expressão mais rudimentar no simples conhecimento do alfa
beto, assunto incluído em todos os successivos recenseamentos gerais 
realizados entre nós desde 1872, aliás de acôrdo com recomendação 
formulada pelo Congresso Internacional de Estatística reunido em Bru
xelas no ano de 1853. A informação que o quesito relativo à matéria 
p_ermite obter por si só não elucida suficientemente sôbre o nível de ins
trução da massa populacional, pois convém salientar que a simples al
fabetização, no entender de muitos educadores, constitue fraco índice 
de progresso educacional, já pelo fato de se anularem as vantagens vir
tuais dos conhecimentos com a descontinuidade de sua utilização, já 
pelo efeito contraproducente de um aprendizado muito superficial desas
sistido das boas influências morais da educação ministrada em cursos 
regulares e de duração satisfatória 

Os quesitos referentes à instruÇão já adquirida na data da opera
ção censitária ou que estava sendo recebida nessa ocasião, segundo o 
grau do ensino ou a natureza dos cursos, levam a conclusões muito 
mais significativas e de aproveitamento muito mais útil para os homens 
de govêrno e os sociólogos. O quesito sôbre a frequência, ou não, à escola 
na data da operação censitária fôra incluído no instrumento de coleta 
dp Recenseamento da popullição do Império, em 1872, e convém recordar 
que o já citado Congresso de Bruxelas recomendara investigassem os bo
letins censitários se as crianças recebiam ensino de procedência pública 
ou particular e, também, que o Congresso de Londres propusera se in
dagasse se a população infantil recebia instrução nas escolas do pri
meiro grau ou em suas próprias residências. 

O valor das informações previstas sôbre a educação e a instrução 
no Boletim de Família do Recenseamento Geral de 1940 será, entretan-
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to, melhor aquilatado considerando-se a contribuição que elas poderão 
prestar às estatísticas escolares levantadas anualmente na conformi
dade do plano fixado pelo Convênio de 1931, a que aderiram todas as 
unidades da Federação, oferecendo-lhes elementos censitários preciosos 
para conclusões de palpitante oportunidade, no esclarecimento de teses 
como as que ora constituem objeto de brilhantes controvérsias na So
ciedade Brasileira de Estatística. Os efetivos da população em idade de 
aprender, que por motivos diversos não se beneficia dos recursos da 
organização didática ora existente, deixarão de constituir motivo de dú
vidas logo que apurados os resultados censitários de 1940, e os dados 
respectivos, substituindo as estimativas correntes, projetarão sôbre os 
problemas levados ao seio de todas as instituições interessadas no assun
to a claridade convincente das conclusões obtidas mediante observação 
direta do complexo panorama escolar brasileiro 

As informações de caráter individual, que o Censo Demográfico 
coligiu sôbre a' instrução dos habitantes do país, permitem por outro 
lado apreciar, na estrutura íntima da população, desarticulada segundo 
os grupos mais convenientes, os efeitos e a significação relativa da obra 
de aperfeiçoamento realizada pelas organizações de finalidade cultural 
Exercem estas nos destinos do Estado moderno missão de relêvo por 
isso que da atuação que desenvolvem, valorizando os métodos de tra
balho e melhorando o padrão intelectual dos agentes da produção, é 
que dependem, cada vez mais, a prosperidade econômica, a segurança. 
e o prestígio dos povos na comunhão internacional. 

Impunha-se, portanto, a inclusão também no programa do Censo 
Social de um inquérito sôbre o movimento educacional e cultural do 
país. O assunto foi objeto de diversos questionários relativos às insti
tuições que velam pela cultura nacional num esfôrço construtivo des
tinado não só a promovê-la, inicialmente, nos seus aspectos mais ele
mentares, como ainda a preservá-la e a incentivá-la na sua mais elevada 
expressão Assim, o questionário destinado às instituições escolares reúne 
os dados correspondentes à organização técnica e administrativa e ao 
funcionamento dos institutos consagrados à difusão do ensino no Bra
sil e, de modo análogo, outros questionários procuram conhecer os ca
racterísticos das instituições técnico-científicas, das associações culturais, 
das entidades desportivas e, ainda, dos clubes, centros, grêmios e outras 
entidades sócio-culturais, que teem por finsJidade a propagação e a 
defesa de princípios morais e cívicos, a manutenção de hábitos de con
vivência, a prática de jogos, exercícios e outras diversões sem preocupa
ção de lucro 

Os demais questionários que, com os anteriormente mencionado~. 
formam o sistema de 17 modelos compreendidos no Censo Social, con
correm ainda com elementos subsidiários de alto valor para que se possa 
estimar, com relativa precisão, a situação cultural do Brasil expressa 
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no conjunto de atividaqes consagradas em lhe proporcionar um grau 
de eficiência compatíveJ com as aspirações da nacionalidade. Todos êsses 
instrumentos de coleta, obedientes a um plano harmôn~co quanto aos 
critérios adotados para distribuição dos elementos informativos, conteem 
uma parte geral, destinada aos característicos comuns a todas as ins
tituições, e uma parte especial variável :q.o seu conteúdo segundo as 
finalidades específicas das organizações abrangidas pelo inquérito. 

o questionário das Instituições de Ensino, por exemplo, além dos 
claros reservados à localização e identificação das unidades recenseadas, 
registra, na primeira parte, os dados gerais da instituição, tais como 
seus fins, subordinação administrativa, caracterização jurídica, nacio
nalidade, capital realizado, data da criação, estabelecimentos mantidos, 
corpo dirigente e, ainda, em relação à instituição ~ ao estabelecimento 
considerado no mesmo formulário, os elementos constitutivos do patrb 
mônio, as discriminações relativas ao pessoal e respectivos vencimentos, 
salários e outras remunerações, as despesas e as receitas. A par
te especial destina-se ao registro dos dados técnicos do estabele
cimento, especificação dos cursos, corpo docente e matrícula efeti
va, bem como à caracterização dos imóveis ocupados com pormenorizada 
menção de todas as suas benfeitorias e recursos de confôrto e de aplica
ção didática. As informações sôbre o corpo discente, o movimento esco
lar e a atividade cultural de cada educandário decorrem das respostas 
dadas a numerosos quesitos, que descem aos menores detalhes e cuja 
discriminação exhaustiva foge aos objetivos deste breve comentário. Êsse 
mesmo questionário ainda permite o registro de quaisquer dados com
plementares que os informantes julguem útil acrescentar, bem como o 
histórico das organizações consideradas, para uma apreciação mais com
pleta e precisa sôbre a vida de cada umdade, objeto do levantamento 

O questionário xeservado às Instituições Técnico-científicas abran
ge, por sua vez, os institutos d.e pesquisas, observatórios, gabinetes de 
exames periciais, laboratórios de análises e outras organizações que teem 
por objetivo investigações e outras atividades no domínio da ciência 
pura e aplicada e, por extensão, os museus, galerias de arte, bibliote
cas, arquivos, jardins e parques zoológicos ou botânicos e aquários que, 
mantendo coleções para serventia pública ou fins de estudo e observa
ção, favorecem, de um modo geral, o desenvolvimento da cultura. 

Com a necessária minúcia foram também perquiridos, nesses e nos 
demais questionários do Censo Social, os elementos que definem a vida 
e o trabalho das instituições a serviço da cultura nacional e que, dessa 
forma, promovem a formação de um clima favorável ao intensivo de
senvolvimento da civilização no aspecto espiritual do progresso cien
tífico, literário e artístico de que a prosperidade material pode apre
sentar-se como causa, mas não deixa também de ser uma consequên
cia imediata. 
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A sumária exposição da parte do programa do último Recensea
mento Geral, diretamente relacionada com a educação e a cultura, en
tremostra os benefícios que os censos decenais poden;J. oferecer ao enri
quecimento da documentação estatística do país, pelas aquisições 
resultantes do trabalho de agentes recenseadores devidamente selecio
nados e compenetrados do valor social de sua missão. Os de 1940 pres
taram à campanha censitária um concurso devotado e pode-se dizer, 
sem exagêro, que a tarefa confiada a muitos dêsses obscuros servido
res da brasilidade foi semelhante à dos velhos pioneiros que alargaram, 
em todos rumos, as fronteiras da Pátria. 

As riquezas que êsses novos arautos da civilização extraíram do 
âmago do imenso território brasileiro valem, entretanto, algo mais do 
que os metais preciosos e os escravos que buscavam os valentes serta
nistas dos séculos XVII e XVIII. As bandeiras de agora diferiram das 
antiga'S pela missão de paz e de altruísmo que levaram aos recônditos 
sertões no propósito edificante de revelar ao mundo um Brasil desco
nhecido. Tiveram, porém, de comum com as lendárias expedições de 
outros tempos o estoicismo e a coragem inquebrantável com que afron
taram as insídias da natureza hostil, fiéis ao compromisso de que 
nenhuma circunstância deslustrasse a exatidão dos resultados cen
sitários 



ALCEU AMOROSO LIMA 

(Consultor Técnico do Conselho Nacional de Estatística) 

LITERATURA E ESTATíSTICA 

L ITERATURA é um têrmo ambíguo, como tantos outros, como qua
sé todos os outros, pois a linguagem humana é apenas um símbolo 
analógico e não unívoco da realidade das causas. Podemos en

tendê-lo em sentido lato e nesse sentido se incluem na expressão todas 
as obras mentais do engenho humano, sejam escritas, sejam orais, sejam 
de arte, sejam de ciência, sejam de finalidade própria, sejam de finali
dade instrumental. Ou podemos entender o têrmo em sentido estrito 
e temos nesse caso de concebê-la como o conjunto de obras - fruto de 
inclinações e de normas- que visam a expressão estética pela palavra. 

No primeiro sentido, a literatura é um meio e uma totalidade. No 
segundo sentido, que é o seu próprio e específico, passa a ser um fim 
em si e uma parte apenas da totalidade. 

E' certo que deixo de lado as inúmeras definições de literatura e 
me limito a registrar o que o bom senso nos dita. O mesmo faço em 
relação ao outro têrmo dêste estudo - a estatística. 

Um sociólogo inglês, GRIFFii'H, servindo-se apenas de fontes ingle
sas, encontrou nada menos de 261 definições de socialismo. Também o 
estatístico ENGEL, como sabeis, comunicava em 1869 ao Congresso de 
Estatística, reunido em Haia, que havia encontrado 180 definições dessa 
atividade, a um tempo artística e científica, tão antiga em seus concei
tos empíricos quanto recentíssima em sua elaboração sistemática. 

Diante disso, recorramos também ao bom senso, como no caso da 
literatura. E êle nos ensinará que a estatística, em sentido estrito e 
próprio, quer como arte quer como ciência, é uma redução dos fenôme
nos, individuàis ou coletivos, a índices numéricos. 

Bem sei que muitos e dos maiores consideram a estatística como 
sendo apenas uma "ciência das massas sociais" (G. voN MAYR - Sta

tistik un Gesellschaftslehre, 2.a ed., 1914, I, 26). Não vejo, porém, como 
excluir de seu âmbito igualmente os fenômenos que poderíamos chamar, 
sem paradoxo, de individuais de massa. Isto é, os fenômenos de repe-
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tição de atividades relativas a um só indivíduo. O que há é que os fenô
menos sociais de massa são os mais adequados ao tratamento estatístico 

Só há estatística onde há 

1 - pluralidade de fatos, 

2 - reduÇão a índices numéricos. 

Estes dois elementos são essenciais à diferenciação específica dos 
fenômenos estatísticos. Não vejo, porém, que só se possam tratar esta
tisticamente os fenômenos ~ociais e não os fenômenos individuais Há 
apenas dois setores distintos - o da sociometria e o da antropometria. 
Compreendido êste último têrmo não apenas em seu sentido biológico, 
mas igualmente em seu sentido psico.lógico e mesmo transpsicológico. 

Esclarecido assim o sentido em que tomo os dois têrmos, vejamos 
como se relacionam essas duas atividades aparentemente contraditórias 
entre si- a estatística e a literatura E aparentemente contraditórias, 
digo eu, porque a estatística é do domínio do número e a literatura é 
do domínio do temperamento. Ora, nem tudo é mensurável na vida 
físico-psíquica do homem e da sociedade. O homem é, por natureza, 
um ser que escapa, por largos setores de sua atividade, à redução a ín
dices numéricos. Tanto a sociedade como o homem são realidades nu
méricas e transnuméricas. Só por uma cisão unilateral e falsa da rea
lidade é que podemos reduzir o homem ao número ou excluir o número 
da vida humana e suas atividades de ordem individual ou maciça. 

Sendo assim, não podemos afirmar que ;:1 estatística seja integral
mente aplicável à literatura, nem, ao contrário, que a literatura escape 
totalmente ao domínio da estatística. 

Se tomarmos o têrmo literatura em sentido lato, a compatibilidade 
entre as duas atividades é perfeita. Há uma literatura estatística, já 
hoje de extensão considerável, tanto em sentido teórico quanto em sen
tido prático e em sentido histórico Estatística especulativa, estatística 
técnica e história da estatística - são modalidades dessa aplicação da 
matemática para a ordenação de fenômenos especialmente sociais. E 
todas elas constituem já hoje um setor considerável, que se traduz por 
uma abundante e crescente bibliografia. Em sentido lato, tudo que é 
redutível a livro é literatura. E assim é que falamos numa literatura 
teológica, numa literatura filosófica, numa literatura científica. E, como 
parte dessa última, numa literatura estatística, como conjunto de obras 
do espírito que visem o estudo dos fenômenos estatísticos. 

Se nenhum antagonismo, pois, encontramos entre estatística e lite
ratura, quando entendemos essa última em sentido extensivo,- o mes
mo não sucede quando tomamos da literatura em sentido próprio, como 
arte da palavra. E temos logo de fazer uma distinção essencial, pois se 
trata de duas atividades que estão entre si numa rélação simplesmente 
analógica, isto é, que se tocam sob certos aspectos e se repelem por ou~ 
tros. Há, pois, entre estatística e literatura propriamente dita, mzões 
de incompatibilidade e pontos de afinidade. 
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São duas as principais razões de incompatibilidade que vejo entre 
a literatura, assim entendida, e a estatística. 

A primeira é que a literatura é do domínio da qualidade é a esta
tística é do domínio da quantidade. Sendo uma tradução da vida, tanto 
como expressão da vida individual quanto como representação da vida 
exterior e social - o domínio próprio da literatura é a tradução de emo
ções e de idéias que não são redutíveis a números. Ora, toda estatística 
supõe, já o vimos, a redução a índices numéricos. Logo, escapa a ela a 
própria essência da literatura. 

A segunda razão filosófica de incompatibílidade que vejo entre a 
literatura e estatística é que os fenômenos literários são por natureza 
singulares, ao passo que só há estatística onde há repetição A unici
dade é o traço irredutível de todo fenômeno literário Como de todo 
fenômeno puramente artístico. A beleza, que é o domínio próprio das 
artes estéticas (pois deixamos aquí de considerar as artes liberais e as 
artes técnicas, uma das quais é a estatística, como aplicação da mate
mática a atividades humanas) - é também o próprio <lomínio da irre
petição, se é possível assim dizer O belo, em si, não se repete. Cada 
forma de beleza é por si mesma diversa de toda e qualquer outra forma 
de beleza. A exegese mais autorizada do conceito de imitação em ARIS
TÓTELES - fundamental na sua estética - não é o de uma cópia da 
natureza e sim o de uma criação como a natureza, imitando o modo 
conto a natureza opera. Beleza é plenitude da realização de um ser. 
E cada ser se realiza na medida de sua irredutibilidade a outros seres .. 
Eis porque o artista é um ser singular, que trabalha no domínio do in
dividual. Só existe ciência do universal. Só existe arte do singular. 
O mundo da arte é o da irredutibilidade, como o da ciência é o da redu
tibilidade. A arte· é por natureza individual. A ciência é por natureza 
totaJ A literatura é função da nossa capacidade de isolar um ato dos 
demais, uma paisagem, um caráter, uma situação, uma idéia, uma emo
ção, o único, o singular, o diferente, o só, que existe em cada palavra, 
em cada -momento, em cada homem A estatística, ao contrário, é a 
arte dos grandes números, da repetição, das .cifras, das, simplificações 
métricas, dos índices e das curvas matemáticas. A literatura é do do
mínio das coisas concretas. A estatística do domínio das abstrações. 
ó literário (autêntico) nunca se repete. O estatístico só se repête. 

Eis porque o filósofo JACQUES CHEVALIER nos ensina que- ''La f>Cience 
dit on, l'art dit je, la religion dit Dieu" (JACQUES CHEVALIER- La vie de 
l'esprit, 2.a ed., 1932, pág. 69) 

Há, pois, duas razões apodíticas de antagonismo entre literatura e 
esta,tística. Vejamos, agora, os motivos de afinidade, os pontos de con-: 

. ' . 

tacto entre as duas atividades do espírito, que não se repelem e apenas 
se distinguem . , , , ' 

R B E- 3 
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O primeiro motivo é que, de certo modo ou de outro, todas as artes 
se servem do número, elemento fundamental de todo conhecimento 
estatístico . 

Já tive oportunidade certa vez, e, ficai tranquilos, não vou repetir 
agora, de falar sôbre "a beleza e o número", mostrando que tendo Deus 
criado todo o universo, como dizia Santo TOMAZ DE AQUINO, "in numero, 
porz,dere et mensura", não estavam as artes excluídas dessa lei universal, 
formulada apenas não segundo o determinismo clássico e integral e sim 
conforme o princípio de indeterminação, de HEISENBERG, segundo o qual, 
se tudo está determinado, tudo o está diversamente E se a liberdade 
não é um puro indeterminismo, é que se inclue na ordem geral do 
universo. 

Essa participação relativa do conceito numérico, no próprio domí
nio da indeterminação estética, se manifesta, ao longo das a1 tes, numa 
progressão em que a ordem da espiritualidade cresce na proporção in
versa da influência numérica Se a beleza arquitetômca é uma beleza 
essencialmente geométrica, se a música é uma modaiidade da aritmo
sofia, o lirismo puro é uma expressão, formalmente desligada de t'oua 
determinação numérica, embora materialmente indissociável dêsse ele
mento de representação estatística, do movimento- o ritmo. A litera
tura é a mais espiritual e portanto a mais indetermmaua de todas as 
artes exatamente porque se coloca no ápice de toda a sequência das 
artes. E, tendo comà órgão específico a palavra, - está intimamente li
gada ao que no homem está mais longe de suas determinações materiais. 
A palavra é a própria expressão da forma humana, isto é, daquilo pelo 
que o homem se distingue essencialmente de todos os seres, entendido 
naturalmente o têrmo em sentido filosófico e não empínco Mas a pa
lavra, por sua vez, se dispõe sempre segundo um ritmo numérico e por 
aí se resta,belece a ligação entre a arte da palavra e o elemento capital 
da ciência estatística- o número. 

Essa afinidade entre literatura e Titmo, que em nenhuma modali
dade literária desaparece, é também um motivo profundo de aproxima
ção entre os elementos capitais da estatística e os elementos da arte 
literária. 

O segundo motivo de afinidade entre literatura e estatística diz 
respeito ao elemento específico da literatura- a palavra. Não apenas 
como ritmo, mas como realidade sonora e veículo de transmissão de 
pensamentos e emoções. O estudo das línguas está intimamente ligado 
à arte literária. Ora, o estudo das línguas humanas não pode precjn
dir, de certo modo, dos resultados da ciência estatística aplicada à socie
dade. Tanto em sua distribuição geográfica, como em sua evolução his
tórica, as línguas podem e devem ser estudadas à luz do método esta
tístico. E' um capítulo da estatística cultural, que toca de perto a ciên
cia da gramática, como estudo dos fatos da linguagem. 
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A estatística, portanto, não só não é contraditória com a literatura, 
mesmo no sentido estrito do têrmo, mas ainda pode ser considerada 
como uma ciência auxiliar da ciência literária. 

Se a literatura é arte, por natureza, pode ser tratada cientificamen
te, nos limites aliás do que permite o estudo sistemático de fenômenos 
da liberdade criadora . A ciência não é um organismo rígido nem possu,e 
apenas um critério de valor e de verdade. Há muitas modalidades de 
ciência de acôrdo com a natureza variável do seu objeto. A ciência da 
literatura, como toda ciência moral, só pode alcançar resultados de pro
babilidade conjecturai. 

Dentro dêsses limites é que podemos utilizar a estatística como ciên
cia auxiliar da literatura e como estudo sistemático das obras de arte 
literárias. E, nessás condições, podemos falar de uma utilização externa 
e de uma utilização interna da estatística como auxiliar da literatura. 

A utilização externa da estatística, na literatura, é a que diz res
peito às condições sociais de ambiente e de repercussão das obras lite
rárias. Se a obra literária, como toda obra de arte, é antes e acima de 
tudo um fruto da liberdade criadora e portanto não é causada por ne
nhum elemento exterior ao próprio poder intelectual do seu autor, -
nem por isso precinde das condições (não das causas) exteriores à sua 
criação e que permitem ou favorecem a sua eclosão. 

\ 

No estudo, pois, dos ambientes sociais, tão necessário para a com
preensão da história literária, a estatística pode representar um pa
pel saliente. Tanto a estatística cultural, como a própria estatística 
comercial. 

A estatística cultural estuda as condições de nível intelect~al da 
sociedade Por ela conhecemos os fenômenos relativos à alfabetização, 
ao grau de preparação pedagógica, à qualidade do ensino, ao número de 
escolas, aos métodos, às preferências do público, enfim toda uma série 
de fenômenos que interessam diretamente à eclosão, à vida e à difusão 
das obras literárias. Ora, nem o autor nem a obra vivem isolados do 
ambiente. O público é um elemento importante da vida literária. Não 
há literatura sem público ~ste é que provoca e estimula a criação e 
permite que ela se desenvolva livremente Ora, o estudo do público, de 
suas mutações, de seu número e de seus setores, sendo um estudo de 
massas sociais, está na própria linha dos estudos estatísticos. 

A estatística comercial pode fornecer também índices os mais inte
ressantes para o estudo objetiVo da literàtura e para a compreensão das 
relações, sempre tão íntimas, entre a sociedade e a cultura literária 
Conhecer o número de editores, estudar as curvas de tiragem, tanto da 
imprensa em geral, como das revistas e dos livros em particular, clas
sificar as edições, estudá-las em suas variedades, em sua duração, ·em 
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seu âmbito, tudo isso é um campo aberto à estatística no estudo da 
divulgação das obras literárias. 

Corno acentuou tantas vêzes FIDELINo DE FIGUEIREDO, na sua vasta 
obra de crítico e historiador da literatura portuguesa, o fundamento de 
toda crítica e de toda história literária objetivas é a bibliografia. O es
tudo dos livros aparecidos, seu registro, sua classificação, o histórico de 
suas edições, de seu êxito relativo, de sua vida enfim, - é o único fun
damento constante para se chegar a resultados seguros e impessoais nô 
estudo da vida literária. Ora, a bibliografia não pode precindir de mé
todos estatísticos como o não pode êsse outro capítulo da ciência da 
literatura - a biblioteconomia. 

Tudo isso constitue o que chamamos a utilização externa da esta
tística para a literatura Quanto à utilização interna, é a que diz res
peito ao estudo das obras em si mesmas e que tanto interessa à crítica 
literária, como à história da literatura e à lite1atura comparada. 

Se a crítica externa, no estudo de um documento literário, se ocupa 
com as relações entre a obra e a vida do autor, as condições em que foi 
a obra impressa, o editor, a data, as referências aos documentos por 
parte de contemporâneos, etc., - ocupa-se a crítica interna· a) com o 
estudo do autor e· das origens de sua obra, o manuscrito, as edições, 
b) com o estudo dos elementos filosóficos, de expressão, do estilo, e 
c) com os fatos mencionados na obra ( cf. ANDHÉ MoRIZE - Problems 
and methods of literw·y history, 1922, pág 191 et passim). 

Ora, sob todos êsses aspectos pode a estatística pl·estar relevantes 
serviços à crítica e à história literária Quero apenas mencionar um 
exemplo recente entre nós, no estudo da debatida questão da autoria das 
Cartas Chilenas. Um dos críticos empenhados no debate, tendo feito 
uma análise filológica cuidadosa do texto em confronto com as obras de 
CLÁUDIO MANUEL DA CosTA, notou por métodos estatísticos empíricos, 
como aliás já o havia feito VARNHAGEN, há quase um século, a frequência 
nas Cartas e nas obras de CLÁUDIO MANUEL, de um tic literário interes
sante, qual fôsse o de empregar palavras repetidas no mesmo verso, 
como sejam· 

ou então• 

ou· 

"Devagar, devagar com essas cousas" 

"Indigno, indigno chefe, tu não buscas 
O público interêsse" 

"Que peito, Doroteu, que peito pode 
Constante persistir nos vãos projetos", 

e assim em numerosos passos do incomparável poema satírico. 

Daí, entre outros argumentos, concluíram VARNHAGEN e CAro DE 
MELO FRANco pela autoria de CLÁUDIO MANUEL. 
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Recent~mente, outro grande crítico e poeta, MANUEL BANDEIRA, apro
fundandó o\estudo do argumento e estendendo a' observação estatística, 
não mais empírica, mas rigorosa, às obras poéticas de GoNZAGA, obser
vou o seguinte: Existem nas Cartas Chilenas 106 casos de repetição, 
em 3.899 versos, ou seja uma percentagem de 2,7% . Estudando o fenô
meno na obra de CLÁUDIO MANUEL, encontrou 76 repetições nurri total 
de 12.717 versos, ou sejam 0,6% Ao passo que na obra poética de 
GoNZAGA há 91 repetições sôbre 4 385 versos, ou seja uma proporção de 
2%, muito~ próxima, portanto, da percentagem das Cartas, ao contrário 
da de CLÁUDIO MANUEL (cf. Revista do Bmsil, III, n.0 22, págs 1 a 25). 
E o método voltou a ser empregado, com êxito, pelo sr. AFONSO ARINOS 
DE MELo FRANCO, no decisivo ensaio com que precedeu a edição oficial 
das Cartas (ed. do Ministério da Educação, Imp Nacional, 294 pági
nas, 1940). 

O método estatístico; rigorosamente aplicado, veio confirmar o que 
numerosos outros argumentos vinham indicar, isto é, a autoria pelo 
menos principal de TOMAZ ANTÔNIO GoNZAGA. Posteriormente às con
clusões dos críticos literários, um reputado estatístico mineiro, sr ARLIN
DO CHAVEs, retomou do problema e estudou-o à luz de métodos ainda 
mais rigorosos (cf. Boletim do Departamento Estadual de Estatística 
de Minas Gerais, n ° 7). 

Do seu interessantíssimo estudo ressalta, de modo irrespondível, a 
autoria de ToMAZ ANTÔNIO GoNZAGA, como redator do poema, sem con
firmar a colaboração intelectual na sua confecção, que seguramente 
ocorreu, dada a íntima relação entre os dois poetas, as circunstâncias 
da composição e a identidade de pensamento entre ambos. O sr. ARLIN
DO CHAVEs, no seu sábio e cuidadoso confronto entre 116 períodos das 
Cartas, do Vila Rica e das Liras, mostrou que GoNZAGA -e o autor das 
Cartas participam da mesma característica de estilo: os períodos curtos, 
ao passo que CLÁUDIO MANUEL, ao contrário, sempre se utiliza do pe
ríodo longo. Comprimento niédio do período: GONZAGA, 23 palavras; 
Cartas, 27; CLÁUDIO, 52. 

Estende o autor a sua observação, dos períodos à pontuação, for
mulando mesmo, como descoberta própria, uma "lei de constância da 
pontuação", como sinal característico e distintivo entre os estilos. E en
controu, também, afinidades sensíveis entre o método de pontuação de 
GoNZAGA e o método do autor das Cartas Chilenas. 

Eis aí a estatística resolvendo um dos mais debatidos problemas de 
nossa literatura. O método se presta, aliás, a generalizações perigo13as, 
como aquela mencionada por FIDELINO FIGUEIREDO no seu livro Epicuris
mos (pág. 82). O crítico cubano CARLOS TRELLES publicou, em 1921, um 
artigo em que éonfrontava a literatura espanhola e as literaturas his
pano-americanas, na base de um estudo estatístico das obras publicadas 
entre 1548 e 1916 na Espanha e na América Espanhola e registradas na 
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grande Historia de la lengua y litemtura castellana, de D JuLIO CEJADON 
Y FRANCA. O quadro estatístico a que chegou o crítico cubano é o 
seguinte: 

Datas 1548 1501 a 1701 a 1801 a 1850 1875 1890 1900 1910 1916 1610 1710 1810 

----~---~-- --- ---- ~--------- ---- ------ ~ -- -------- -- - -

Escritores Espa-
nhóis 20 425 80 120 44 74 90 110 150 160 

Escritores hispa-
no-americanos 2 4 4 20 25 37 50 70 130 190 

O resultado a que pretendeu chegar TRELLES é que a literatura 
espanhola, no período, cresceu numa proporção aritmética e a hispano~ 
-americana numa proporção geométrica. Como bem adverte FIDELINO 
DE FIGUEIREDO, a insegurança completa dos dados não autoriza de modo 
algum a conclusão proposta. E a tentativa é uma advertência a que 
só empreguemos com muita precaução o métoO.o proposto O que de 
forma alguma invalida o uso do mesmo, com as devidas garantias de 
autenticidade e rigor das cifras, como aliás em todo e qualquer emprêgo 
da estatística. O método estatístico não rigoroso é o mais falho e o mais 
perigoso dos métodos, pois comunica a ilusão da certeza. 

A estatística tem, pois, largo campo de ação, tanto na crítica como , 
na lüstória literária. E ainda nesse ramo da ciência literária, recente-
mente tão desenvolvido, que é a literatura comparada, onde encontra /' 
franca aplicação, sendo sem dúvida o que mais garantias oferece de 
objetividade e isenção de espírito. 

Pode fornecer dados indispensáveis para se conhecer, por exemplo, 
o grau de difusão de uma literatura em outra Tanto no estudo dos 
autores, como no das obras e das correntes ou escolas literárias, quantos 
subsídios nos poderá trazer o emprêgo inteligente do método estatístico 
Ainda recentemente, no pavilhão soviético da Feira Mundial de Nova 
Iorque, viam-se grandes gráficos estatísticos, relativos à penetração de 
escritores estrangeiros na Rússia E por êsses gráficos se verificava, em 
primeiro lugar, que nos últimos três anos, os livros de escritores estran
geiros mais lidos na Rússia foram os norte-americanos. Nada menos de 
quatro escritores norte-americanos encabeçavam a lista, tendo à testa 
MARK TwAIN, com mais de 1 milhão e quinhentos mil exemplares ven
didos! Vinham em seguida- JAcK LONDON, com 1.431.000 exemplares, 
0. HENRY, com 305.300 e UPTON SINCIJAIR, com 280.000 (cf ALBERT PARRY 
- Mark Twain in Russia - in Books Abroad, Spring 1941, pág. 168). 

Quantos comentários interessantes não desperta uma estatística 
dêsse gênero! Lembremo-nos, por exemplo, de que uma das últimas 
palavras de LENIN, antes de morrer, dirigidas aos amigos que o cercavam 
mas com enderêço a todo o povo russo, foi o célebre: "Americanizem-se"., 
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isto é; fujam po -passado e olhem para o futuro. Sendo a literatura, na 
Rússia Soviética, uma literatura dirigida:, as autoridades prescreveram 
naturalmente a tradução d'e obras norte-americanas para melhor aten
derem à prescrição leniniana . 

Mas, por outro lado, é ou não éurioso que um escri.tor, tão radical'
mente afastado de qualquer preocupação revolucionária como MARK 
TwArN, seja justamente, e de longe, o autor mais 'lido na própria pátria 
da révolução moderna? E com tiragens que entr~ nós jamais foram 
alcançadas, nem mesmo proporcionalmente às respectivas populações? 
Não será justament.e um índice do cansaço do povo russo pela demago
gia revoluciõnária e a ansiedade por uma vida mais humana e mais 
normal? 

MARK TwArN e JACK LoNDON, os dois autores estrangeiros preferidos 
pelo povo russo atualmente! Quem ousaria afirmar tal coisa se a esta
tística não no-lo revelasse? E como essa estatística literária pode escla
recer a história social do espírito revolucionário e a sua franca evolução 
para novos ideais, depois de vinte e cinco anos de deshumanização e 
de drama quotidiano. Que fuga para a liberdade, nas asas do humo
rista e do viajante geniais! Que ânsia de ar livre, fora da máquina de 
viver em que os regimes totalitários converteram grandes povo,s euro
peus! Que desejo de simplicidade, de ipfantilidade mesmo, depois da 
tremenda tragédia, nos revela essa estftística literária. 

O emprêgo dos métodos estatísticos no estudo da difusão cultural 
é, portanto, uma das condições do estudo objetivo, não só de literatura 
comparada, como da própria história das idéias. Como se sente, por 
exemplo, a fôrça sempre viva do cristianismo, a despeito de tantas apa
rências contrárias, quando se lê que as Sagradas Escrituras continuam 
a ser, até hoje, o livro mais lido no mundo? Como ee compreende a 
difusão do espírito democrático, nos séculos XVIII e XIX, verificando 
o índice das edições do Contrato Social de RoussEAu! E, nos séculos XIX 
e XX, a difusão do espírito socialista como pode ser compreendida pelo 
estudo das edições de MARX e dos corifeus do movimento socialista. E a 
venda fantástica do Mein Kampf, na Alemanha e por todo o mundo de 
hoje, como revela, com dados positivos, a infiltração atual do nazismo, 
em toda parte? 

Eis aí, portanto, algumas considerações que nos permitem concluir 
pela confirmação do que a princípio afirmávamos. A literatura e a es
tatística não se repelem. Esta pode fornecer àquela dados muito inte
ressantes, tanto para o trabalho dos autores, como para o trabalho dos 
críticos e historiadores. Se o elemento formal da literatura escapa na
turalmente à ação da estatística, pois se desenvolve no domínio puro 
do imprevisível e do inumerável, - há toda uma parte da atividade 
literária, que completa a primeira, e que é o seu elemento numerável e 
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computável objetivamente. Êst>e elemento desempenha. sem dúvida, um 
papel ponderável tanto na criação como na avaliação das obras de lite
ratura. E por aí se estabelecem as relações de afinidade complementar 
entre essas duas atividades aparentemente contraditórias 

ã beleza e o número não se contradizem. São ambos reflexos de 
Deus·na natureza, que não é um caos e sim um cosmos. Os poetas t:ra
balh~m na estatística do imponderável. E, de outro lado, há, não ,só 
uma poesia intensa e por vêzes dramática no jôgo das estatísticas, mas 
ainda, quem sabe, não são mais talvez os estatísticos do que poetas que 
se ignoram ... 



. ALBERTO SERRÃO 

(Professor-Chefe de Matemática do Colégio Universitário da Universidade do Brasil] 

A INTEGRAÇÃO DAS EQUAÇÕES DIFERENCIAIS 
DO PONTO DE VISTA DA TEORIA 

DOS GRUPOS CONTÍNUOS 

I - GENERALIDADES 

1 O estudo das equações diferenciais, tanto ordinárias como de derivadas 
parciais, é comumente feito mediante o emprêgo de processos que aparentemente 
não apresentam qualquer conexão entre si 

besta ·sorte, utiliza-se um método para a integração das equações diferen
ciais homogêneas, outro para a das lineares, um terceiro para as que adrriitel11 
dêterminados fatores integrantes e assim sucessivamente Tais diretivas, entre
tanto, tão diversas à primeira vista, nada mais são do que, como veremos a seu 
tempo, meras variantes de um método· geral, ao qual se acham subordinadas e 
que tem seu fundamento nos conceitos de transformação infinitesimal, invariànte 
diferencial e grupo contínuo uniparamétrico. · • ' 

A importãncia destas idéias, devidas a SoPHUS LIE e a seus discípulos G. SCHEF
F'ERS, FR ENGEL, P. HEEGAARD, K FABER não precisa ser encarecida àqueles que 
se dedicam ao estudo da Matemática, mormente no domínio •das ;aplicações à 
Estatística,· Física, Química, e se defrontam frequentemente com equações dife
renciais cujas propriedades deverão tratar 

'Ap-resentando o nosso trabalho cuma feição elementar e de divulgação, não 
nos preocuparemos com a fundamentação conceitual ·das noçõ'es expendldas e·, 
em lugar de encararmos de um modo geral a idéia de grupo contínuo a r parâ
metros e suas propriedades, começaremos pela apresentação de dois exemplos 
extremamente simples ,. 

Ch!:tmamos, entretanto, a atenção do leitor para o fato de que todos os con
ceitos abaixo explanados serão encontrados posteriormente na definição g(!ral 
de grupo .. uniparamétrico. 

A) GRUPO UNIPARAMÉTRICO DAS TRANSLAÇõES 

2. Consideremos todos os pontos M(x,y) do plano, referidos a um sistema 
ortogonal, e efetuemos sôbre um qualquer deles uma certa translação em uma 
direção paralela ao eixo dos x. 

' Esta operação mudará evidentemente cada ponto do plano em um :Qut~;o e 
a representação analítica da transformação eorrespondente será 

x =x+a, 1' =1f 
1 .'' 1 o 

(1) 

onde x,,y, representam as coordenadas do novo ponto e a constante arbitrária a 
medé a grandeza do. segmento que exprime o deslocamento experimentado pelos· 
pontos do plano Ela pode Teceber todos os valores, desde '- 00 a + oo, mostrando 
a possibilidade da existência de 00

1 movimentos de translação 
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Aplicando a êste último ponto M,(x,,y,J, uma segunda translação nas mes
mas condições da primeira, determinada pelo segmento b, virá 

(2) 

'ora, e claro que a passagem do·ponto inicial M(x,yJ ao ponto final M,(x,y,J 
pode ser obtida por uma translação única, do mesmo tipo que as anteriores, dada 
pelas relações 

X 
2 

(3) 

Hi:x.:z.~;.) 

O resuitado acima acha-se 
resumido na proposição se
guinte: 

A sequência de duas trans
lações da família 

-------- -4-----'(-----C( 
I 

x1 ~ x + a ' .'11 = Jl D 

à b 
I 
I 
I 

é equivalente a urna única translação, contida na mesma 

Exprimiremos a idéia anterior de uma forma extremamente simples, dizendo 
que a família citaaa constitue um grupo ele translações Êle contém um pa1 á
metro a, podendo receber XJ' valores e por essa razão denomina-se uniparamétrico 

3. Se retomarmos as fórmulas que definem as translações paralelas ao eixo 
dos x, x, = x + a, y, = y verificaremos que ao valor a = O, do parâmetro, cor
responde, para ponto transformado do primeiro, o próprio ponto considerado Êste 
fato conduz-nos naturalmente ao conceito de translação idêntica x, :::: x, y, = y, · 
tendo em vista ficarem os pontos do plano inalterados 

Demais, podemos ainda observar que a cada translação do grupo definido 
pelas fórmulas (1) e caracterizado pelo valor a do parâmetro, corresponde uma • 
outra que, por assim dizer, tolhe o efeito da primeira, trazendo o ponto para a 
posição inicial 

Analitica111ente estas duas transformações, inversas uma da out1 a, obteem-se 
evidentemente dando ao parâmetro os valores a,- a, visto ser a- a= O. 

4 Atribuamos agora ao parâmetro um valor constante extremamente pe
queno, ó t para obter uma transformação obrigando o ponto M r x,y J do plano a 
sofrer um movimento infinitamente pequeno definido pelas relações 

( 4) 

sendo os acréscimos correspondentes das coordenadas expressos pelas , rellições 

~X = Õl , Õy = 0 (5) 

A translação definida pelas relações ( 4) toma o nome de t1 anslação infinite
simal e quando repetida n vêzes mudará o ponto M(x,y) no ponto M,(x,,y,) de 
coordenadas 

x
1 

= x + 11 à t , Y = /( 1 . 
(6) 

equivalendo assim a uma t1 ansjormaÇão finita. 

5 Aplicando todas as translações do grupo 
uni paramétrica 

(1) 

R 
--~---r~r-------

'do 

o :X 

a um determinado ponto M,(x,,y.J do plano, obriga-lo-emas a ocupar co' posi
ções diferentes 
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sempre situadas sôbre a paralela ao eixo ·dos x, y = y •. Esta representa, pois, 
o lugar geométrico dos pontos transjonnados de um determinado ponto, median
te as translações do grupo e será por essa razão designada por trajetória (B,ahn
curve l daquele ponto 

No caso do nosso exemplo, existem co 1 trajetórias, definidas pelo sistema de 
co 1 paralelas ao eixo dos x e, demais, todos os pontos situados sôbre uma deter
minada trajetória, admitem-na ainda como suas próprias trajetórias 

Aliás, no caso de uma translação infinitesimal, o ponto sofrerá uin movi
mento infinitésimo, conservando-se, porém, sôbre a trajetória, o q~e mostra 
coincidir a direção da trajetória no ponto M.(x.,y.J com a translação infinitesi
mal naquele ponto Finalmente, executando sôbre todos os pontos de uma 
determinada trajetória as transformações do grupo uniparamétrico 

os seus pontos se deslocam do segmento a, o que equivalerá a deslocar a própria 
trajetória, do segmento a, conservando-lhe todavia a posição 

Esta -operação, em última análise, simboliza a invariabilidade da trajetória 
considerada, o que exprimiremos simplesmente, dizendo que ela fica invariante 
para todas as translações do g1 upo unipararnétrico 

6. Finalizando estas observações, resolveremos um problema importantís
simo consistindo em encontrar todas lls funções n (x,yJ invariantes para as 
transformações do grupo unipararnétrico estudado. 

Em outras palavras, determinaremos a forma da função n (x,yJ de tal sorte 
que tenhamos 

(7) 

para a qualquer Bastará resolver o problema na hipótese do parâmetro a rece
ber valores infinitamente pequenos, isto é, para o .caso da translação inifinitesimal 

Deduzimos, desenvolvendo pela série de TAYLOR segundo as pot.ências de a 

a r ~~ (x,y) o 2 !/ (x,y) 
!) (x,y) + + ---- + !/ (x,y) (8) 

r X 

ou seja, suprimindo n (x,yJ em ambos os membros e desprezando os têrmos que 
conteem potências superiores à primeira 

o (9) 
r' X 

Concluindo, vemos que a junção n sornente deve depender de y e reciproca
mente Tal é a forma da função n quando invariante para o grupo considerado;: 

Evidentemente a função invariante igualada a uma constante n (y) = c 
fornecerá trajetórias do grupo em aprêço 
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Bl GRUPO UNIPARAMÉTRICO DAS ROTAÇõES EM TóRNO 
DE UM PONTO FIXO DO PLANO 

7. ·Para esclarecer completamente a idéia de grupo, trataremos um segundo 
exemplo, de índole diversa do primeiro Veremos, entretanto, que todos os con
ceitos explanados aparecerão novamente, embora sob forma diferente 

Subm'etamos todos os pontos do plano a uma dada rotação em tôrno da 
origem o, definida pelo ângulo u 

1·
1 

:r COS CX - .1/ SC!l ex 

X 
1 

x scn "' + 11 eos '< (10) 

Geometricamente, é claro que a sucessão de duas rotações equivale a uma 
rotação única, transportando ponto da posição inicial à posição final e defi
nida pelo ângulo soma dos dois ângulos, dados para a caracterização das rotações 
propostas Mostraremos como obter o mesmo resultado analiticamente, isto é, 
empregando as fórmulas que definem a transformação Com efeito, a rotação 
definida pelo ângulo u, transfere o ponto M (x,yJ para o ponto M,(x,y,! cujas 
coordenadas são dadas pelas expressões ( 10 1 

A segunda rotação, definida pelo ângulo ci, muda o ponto Mdx,,y,) no ponto 
M,(x,,y,! de coordenadas 

Substituindo em (11) x, e y, 
os cálculos obtemos 

X X COS s 
!I s x sen 

1·
1 

cos '<
1 

- y
1 

sen 11.
1 

x
1 

Een a
1 

+ .11
1 

cos '1.
2 

pelos seus valores tirados 

(11. + ") - y sen ('1. + 11.) 

(11. + !1) +•11 cos (rx + tx) 

(11) 

de (10) e efetuando 

(12) 

as quais representam a rotação capaz de transportar diretamente o ponto da 
posição inicial à final Em outras palavras: a sequência de duas rotações em 
tôrno de um ponto fixo é equivalente a uma única rotação em tôrno dêsse ponto 

Exprimiremos êsse fato de um modo mais preciso, dizendo que a família das 
rotações definida pelas fórmulas ( 10 J forma um grupo unipatamét1 ico contendo 
co' rotações. O leitor caracterizará imediatamente a rotação idêntica, como pos
suindo a propriedade de deixar os pontos invariáveis 

Quanto à 1 otação inversa, basta atentar que a sucessão de uma rotação 
qualquer e sua inversa deve trazer o ponto à posição inicial Decorre que a 
rot~ção inversa de uma qualquer, dada pelo ângulo (<, será definida pelo ân
gulo - (l 

8' Já o conceito de :otação infinitesimal se apresenta sob uma forma um 
pouco diversa da do exemplo anterior Para obtê-lo, admitamos que o ângulo 
de rotação seja infinitamente pequeno u. = 0t Nesta hipótese sabemos que 

sen íl f = a t, ros a f = 1 o 

As fórmulas (10) transformam-se então em 

J ·'t = x- .11 a 
1 11

1 
= 11 + x a t I 13) 

as quais definem analiticamente a rotação infinitesimal sendo os incrementos 
relativos a cada uma das coordenadas dados por 

a x 

õ y 

-yàt 

:r à t 
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Aplicando aos pontos do plano a rotação infinitesimal, vemos que a cada uni 
deles corresponde um segmento direcional ( FortschreitungsstreckeJ infinitamen
te pequeno 

proporcional à distância do ponto à origem 

Quando submetido a esta transfo~mação êle 
se movimenta em uma direçãodeterminada 

a y x 

a x u 

perpendicular ao segmento que o une à origem 
'X 

9. Vejamos agorà o que se passa quando submetemos· um mesmo ponto do 
plano a todas as rotações possíveis, isto é, qual a natureza do lugar g·eoiné
trico obtido pelas transformações citadas 

Seja M,(x,,y,J o ponto submetido às transformações do grupo Analitica
mente exprimiremos êste fato eliminando o parâmetro u entre as relações:; 

X= X COS<X-X sen<X o o 
y x 

0 
sen " + y 

0 
cos <X 

donde 

Esta última; representa a equação de um círculo tendo o centro na· origem 
e funcionando como a t1 ajetória do ponto Mdx,,y,). O resultado estende-se sem 
modificação para qualquer outro ponto, conduzindo-nos à conclusão: no caso do 
grupo uniparamétrico das rotações as trajetórias são círculos concêntricos na 
origem 

. Aliás podemos ainda observar, como fizemos para o caso do grupo das trans
lações, que uma trajetória qualquer goza da propriedade de ficar invariável pelas 
transjonnações do grupo. Basta notar que uma certa rotação muda evidente
mente pontos de um círculo em outros pontos do mesmo círculo 

O leitor observará ainda que no casd em aprêço tem lugar uma particulari
dade ausente no anterior Queremos assinalar a existência de um único ponto, à 
distância finita, a origem, invariável para todas as transformações do grupo, 

:Ul Seguindo a mesma ordem de idéias busquemos também determinar to
das as funções Q (x,y) invariáveis para as transformações do grupo, isto é, tais 
que para todos os valores do parâmetro a, 

1/ (x
1

, y
1

) 1/ (x cos " - y sen <X, x sen <X + 11 cos tx) = !/ (x,y) 

Considerando o caso da rotação infinitesimal, transformamos a relação pre
cedente na seguinte: 

ll (x- y a 1 ,y + X a IJ = !/ (x,y) 
ou seja 

c o c u 
o (x,y) y à I + x à I u (x,y) 

donde 
O X cl Y 

c 1/ ( !/ 
y x-- o 

Ô X ô '!/ 
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Então, a teoria das equações diferenciais mostra que 

!! == oJ (x2 + y2) (15 

isto é, IJ será junção unicamente de x' + y' Tal é a forma que deve apresentar 
a função quando fica invariante diante das transformações do grupo das rotações 

Notemos de passagem que uma função invariante qualquer, igualada a uma 
constante, fornecerá traj etárias 

11. Finalmente, trataremos ainda uma questão, cuja importância no caso 
geral somente será apreendida posteriormente 

Queremo-nos referir ao emprêgo de novas variáveis, as vanaveis canomcas, 
permitindo trazer as equações do grupo a uma forma extremamente simples 

Empregaremos as coordenadas polares (r, <r) e (r,, cp1) respectivamente dos 
pontos M e M, notando que durante a rotação em tôrno de O, o raio vetor fica 
constante, crescendo a amplitude do ângulo ct. 

(16) 

As rei ações ( 16) definem o 91 upo das rotações e comparando-as com as 
fórmulas correspondentes ao grupo das translações 

'fi 

X 
1 

'f+" 
:r +a 

} = 1 
1 

!1, = .11 

vemos que a introdução das novas variáveis tem a vantagem de dar ao grupo 
ctas rotações a forma de um grupo de translações As relações (16) representam 
a jprma canônica do grupo unip0ramét1 ico das 1 otações 

II - GRUPOS UNIPARAMÉTRICOS NO PLANO 

12 Busquemos definir agora, de um modo geral, o conceito de grupo uni
paramétrica no plano, o que faremos generalizando as noções anterimes 

Precisaremos inicialmente o conceito de transformação dos pontos do plano, 
expondo-o da forma seguinte uma i1ansj01mação dos pontos do plano é uma 
operação mudando um ponto qualquer do plano em um outro, a êle pertencendo 

Sua expressão analítica é imediata, pois denominando x,y as coordenadàs 
do ponto primitivo e X1,yl as do novo ponto, podemos pôr 

(17) 

Demais, suporemos também que as fórmulas anteriores possam ser 1esolvidas 
relativamente a x e y, fornecendo 

(18) 

Verificada tal hipótese, concluiremos que se o ponto M1 é o transformado de 
M, êste último, inversamente, será o transformado de M,. 

13. Em se tratando de transformações dos pontos de um plano o caso que 
apresenta interêsse para o nosso estudo é aquele no qual as fórmulas de trans
formação, dependem de uma constante arbitrária a 

x
1 

= 'f (x,y,a) , 11
1 

= li (x,!f,a) (19) 

podendo receber todos os valores de.- Y.) a + X> 

•'' 

i 

l 
I 

j 
J 
\ 

:J 

.l 
) 
,j ., 
j 

··l 
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A~ relações (19) definem então uma família de oo' transformações. 

Quando ela possue a propriedade ·característica a sucessão de duas trans
formações quaisquer da família pode ser substituída por uma única transforma
ção da mesma, lidamos com um grupo, o qual será uniparamétrico em virtude 
da existência de uma única constante arbitrária Eis a expressão àiia.líttca 
dêsse fato: 

A transformação Xt = <p (X,'J!,a) , Yt = -4 (x,y,a) (19) para o valor a do parâ
metro, leva o ponto (x,y) para o ponto (x,,y,) Êste último se mudará no ponto 
x,,y, mediante a transfoqnação 

x = <P (x , y , a ) 
2 1 1 1 

(20) 

com o valor a~ do parâmetro 

Evidentemente, a transformação que conduz diretamente o ponto (x,y) para 
o ponto x,,y, será obtida eliminando Xt,y, entre as relações (19) e (20). 

Isto é, 

ou seja, efetuando as operações indicadas 

x
2 

= 'f (x,y,l.) 

onde i = ). ra,a~J 

11 
'fi 

4 f 'P (x,.~,a) , 1l (x,Jt,a), a
1 

J 

].[ (X y,),) 

Devem pois ter lugar, para todos os valores de x,y a, a~ as duas relações 
seguintes: 

c ( ) ). ( ) l - • ' ( ) l <P 1 ..P x,y,a , -'+ X,,ll,a , a
1 

1 ::-...::: <P lX,,lJ,A a,a
1 

h i <P (x,y,a) , -4 (X,JJ,a) , a 
1

] = 4 [ x,y,À. (a,a
1

) I 

Demais, admitiremos ainda, embora restrintindo sobremodo a noção, que 
seja sempre possível fazer corresponder a uma dada transformação do grupo, 
correspondendo ao valor a do parâmetro, uma outra, correspondendo ao valor a, 
tais que a segunda quando executada após a primeira anule o seu efeito 

Analiticamente, tal fato se exprimirá da forma seguinte 

x
1 

= cp ( r,,IJ,a) 

x
2 

= <P (x,y,a ) 

y = 1l (x,,11,al 
1 

.ife = 11 (X,lf,a) 

Eliminando entre as relações precedentes as variáveis x,,y[ resultàrá 

x
2 

= Y , 11
2 

= Y 

Em outras palavras o grupo admite sempre a transformação inve1sa de 
uma. transformação dada. 

Esta última obtém-se facilmente resolvendo as equações do grupo relativa
mente a x e y o que suporemos sempre possível Da noção anterior decorre a 
existência de um valor a, do parâmetro a, tal que as equações do grupo se re
duzam à forma 

<P (x y a ) = x 11 (x 1• a ) = '' . '.·'o ~ ' --t ''·''o - d 
(21) 

conduzindo ao conceito de i1 ansfonnação idêntica 

Dai, a propriedade seguinte: quando as transfo11nações de um g1upo uni
paramétrica contendo duas variáveis são aos pa1 es inversas, êle contém a trans
formação idêntica. 
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14. Seja um grupo uniparamétrico de duas variáveis, definido pelas equações 

x
1 

= cp (x,y,a) , y
1 

= lt (x,y,a) (19) 

e admitindo a transformação id.êntica 

Esta hipótese conduzirá a provar a existência de uma transformaçao iiüi
nitesimal, isto é, uma transformação mudando pontos do plano em pontos infi
nitamente próximos, como esclarecemos anteriormente De fato, denominando 
a, o valor do parâmetro relativo à transformação idêntica~ 

"' (XJI{l) =X 
't' ""'o - ' 

e atribuindo-lhe o acréscimo 0 a, obtemos a transformação 

a qual difere infinitamente pouco da transformação idêntica Aplicàndo então 
ao segundo meJ11bro o desenvolvimento de TAYLOR, vem 

( cp (x,_q,a) a a r 2 cp (x,y,a) ô a 9 

X = cp (x,/;,a) + + + 1 ( a ( a 2 I ~ o o 
( lt (x,y,a) ô (I ( 21+ (x,y,a

0
) a a e 

!11 = !, !x,y,a
0

) + + + 
( a ( a 2 I 2 o o 

ou seja 

( cp ô a ( 2 cp à a g 

X -x 
( + ( a s I 2 + 

1 a o o 
( lt õ a ( 2 ), õa2 -+ 

!11 -:-li ( a + r a 2 r e + 
o o 

as quais mostram que a segunda transformação difere infinitamente ·pouco da 
primeira 

Admitindo serem algumas das potências de 0a iguais a zero, de tal sorte que 
(o al r== 0 t represente a menor diferente de zero e denominando~ (x,y), YJ (x,yJ 
os coeficientes correspondentes em ambas as séries, obtemos as fórmulas 

X ,;. ·;r + ' (x,y) Õ I + 
1 

(22) 

Elas representam a transformação infinitesimal do grupo, onde todos os têr
mos não escritos conteem infinitamente pequenos de ordem superior à de 0 t. 

15 Mostraremos agora como é possível caracterizar· todo o grupo pàrtindb 
de ~ma transformação infinitesimal. 

Primeiramenté, hotép1os qm! a tJ;ansfoi;mação infinitesimal 

X
1 = X + ~ (x,y) Õ I + , y' = y + 'I (x,y) õ t + (22) 

onde os segundos membros representam séries convergentes ordenadas segundo 
as potências crescentes de 0t, escreve-se 

a x = ~ (x,ul Q t , a Y = 1j 

4,uando pomos de parte os wrmos contendo potências de 0 t, superiores à primeira. 
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Assim, a cada ponto x,y do plano tcorresponde um segmento direcional 
(Fortschreitungsstrecke) de comprimento infinitamente pequeno, dado por 

e que variará em comprimento e direção 
conforme o ponto ao qual esteja aplicado. 

Êste segmento tem para projeção sôbre 
os eixos, ~ 0 t e I-' 0 t respectivamente 

Consideremos, pois, a transformação in
finitesimal permitindo passar do ponto 
M(x,y) ao ponto M,(x,,y,J e definida pelo 
sistema de equações diferenciais: 

t1'(x',"J') 

H(x,~ 5~ 

o 

= 'fJ (x ,y) 
1 1 

5x 

I 
I 

(23) 

X 

o qual define x,,y, como funções de t, satisfazendo as condições iniciais t O, 
X1 ::: X, y, = Y 

Procuremos integrar o sistema acima, sob as condições iniciais prescritas, 
escrevendo-o sob a forma 

d X 
1 

a (x1 'y1) 

Inicialmente a equação 

d t (24) 

(25) 

possue uma integral n (x,,y,J = c independente de t, que será ainda uma in
tegral do sistema (24). Para determinar uma segunda integral, já agora depen
dendo de t, eliminemos y, entre as relações 

Q (x y ) = constante 
1 1 

dx
1 

= dt 

e integremos a equação resultante, dependendo de x e t A integração reduz-se 
a uma quadratura, fornecendo uma integral da forma F(x,,c) - t Afim de que 
está seja também integral de (24) devemos eliminar a constante c utilizando a 
relação n rx,yJ = c o que fornecerá a integral buscada sob a forma W (x,,y,J - t 

O resultado final da integração será pois dado pelas relações abaixo com as 
condições iniciais t = o, x,, = x, y, = y 

{ 

Q (x y ) = !l (x,y) 
1 1 

lV (x y ) - t = lV (x,y) 
1 1 

(26) 

Estas, quando resolvidas em relação x, e y, se apresentarão sob a forma 

x 
1 

= <I> (x,y,t) y 
1 

= 1Jí' (x,y,t) (27) 

Aliás, não é difícil provar diretamente que as equações (26) definem um 
grupo. De fato, se ao valor t = t do parâmetro corresponde a transformação do 
ponto M(x,y) no ponto M,(x,,y,J conforme mostram as fórmulas (26), o valor 
t = t, transportará o ponto M,(x,,y,) para um ponto Mdx,,y,) tal que 

R B E- 4 
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!nx , y ê = Q (x y ) 
~ 2 2 1 1 

TV (x
2

,y
2
)- t =TV (x

1
,y

1
) 

Nesta hipótese a transformação que leva diretamente o ponto M(x,y) à po
sição final M,(x,,y,) se obterá eliminando os valores intermediários x,,y, entre 
as relações (26) , (28) 

Resulta então 

ÇJ (x2 ,y2) = Q (x,y) 

W (x ,y) - (t + t) = W (x,y) 
2 2 1 

e estas últimas quando resolvidas relativamente a x,,y, representam a transfor
mação (26) com o valor do parâmetro t + t,, mostrando que elas definem um 
grupo uniparamétrico, contendo ainda, como o leitor vê facilmente, a transfor
mação inversa de uma transformação qualquer, correspondendo ao valor - t do 
parâmetro, e também, portanto, a transf01 mação idêntica 

16. Resumindo todos os resultados anteriores obtemos a importante pro
priedade seguinte a toda transformação infinitesimal da forma 

X = X + ~ (X,1/) 8 t + 1 • , y = y + 1J (x,y) 8 t + 
1 

onde pomos de lado os têrmos contendo infinitamente pequenos de ordem igual 
ou superior à segunda, corresponde pelo menos um grupo uniparamét1 ico admi
tindo transformações inversas aos pares As equações finitas dêsse grupo se 
obtém pela integração do sistema 

= dt 
1J (xl yl) (x1 'yl) 

com as condições iniciais x, = x, y, y para t = O, sob a forma 

Q (x
1 

y
1
) = Q (x,y) 

TV (x y ) - t = lV (x,y) 
1 1 

ou seja, resolvendo relativamente a x, e y, e desenvolvendo segundo as potên
cias de t 

X 
1 

t ( (!.,~ ()~) t2 
x + a (x,y) - + a -- + ~'- + 

y = y + r1 (x,y) 
1 

1 r· x i· y 1 .2 

+ (a _::_~ + 1J ~~) t 2 + 
O X r J/ 1 2 

O grupo unipm arnétrico assim gerado possue uma transformação infinitesi
mal que coincide nos tê1 mos de primeira ordem com a tr ansforrnação infinite
simal dada Demais, considerando atentamente os resultados anteriores, o leitor 
concluirá ainda as proposições seguintes: 

Todo grupo uniparamétrico do plano fica completamente definido por 
uma transformação infinitesimal 

Todo grupo uniparamét1 ico contendo ti ansfoi mações inve1 sas aos pa
res possue uma única transf01mação infinitesimal Qualquer t1ansforma
ção infinitesimal no plano define um e somente um grupo unipararnétrico, 
contendo transformações inve1 sas aos pares 
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INTRODUÇÃO À TEORIA DOS CONJUNTOS 

VI. ESPAÇOS MÉTRICOS ESPAÇOS ACCESSíVEIS 

39. Conceito geral de 
distância. Espaços 

métricos 

Seja E um conjunto não vazio. Entende-se 
por distância, nesse conjunto, qualquer fun
ção real, D ( a,b), definida para todo par de 
elementos, distintos ou não, de E, sob as d\laS 

condições seguintes, ditas postulados da distância: 

1.0 D(a,a) =o, D(a,b) =F o, se a =F b; 

2.0 quaisquer que sejam os elementos a, b, c de E, verifica-se a desi
gualdade do triângulo: 

D(a,c) L_ D(a,b) + D(c,b) 

Fazendo-se nesta desigualdade c = a, obtém-se, em virtude do 1.0 

postulado, D(a,b) ;;::::: o. Segue-se que, se a =F b, D(a,b)>o: a função 
D(a,b) não assume valores negativos. Fazendo-se, na mesma desigual
dade, b =a, resulta D(a,c) ::=;:; D(c,a), e, devendo esta última manter-se 
válida quando se permutam a e c, conclue-se que 

D(a;c) = D(c,a), 

de sorte que a função D ( a,b) é simétrica. 

Vê-se, assim, que os postulados 1.0 e 2 ° são equivalentes aos três 
seguintes: 

I D(a,a) = o; D(a,b) =F o, se a =F b; 

II D(a,b) = D(b,a); 

III quaisquer que sejam a, b, c, 

D(a,c) L D(a,b) + D(b,c). 

A cada função D(a,b) que satisfaça os dois postulados 1 °, 2 ° (ou os 
três postulados I, II, III), corresponde um modo particular de "distan
ciar" o conjunto E, de estabelecer uma certa "métrica" nesse conjunto. 
Todo conjunto "distanciaqo" é, por definição, um espaço métrico. Os 
elementos do conjunto passam, então, a denominar-se pontos do espaço. 

A definição de um espaço métrico pressupõe, como se vê, dois dados· 
1 °; ~m conjunto E não vazio, 2 °, a definição de uma certa função 
metnca D(a,b). O valor D(a,b) dessa função, correspondente a um par 
a,b de pontos de E, é o que se denomina distância dêsses dois pontos. 
Empregaremos, em geral, para representá-la, a notação. mais simples 
(a,b), em lugar de D(a,b). . 
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40. Propriedades elementares 
da distância 

Por conveniência de linguagem, cha
memos "polígono", num espaço mé
trico, a toda sucessão finita de n ~ 3 

a,, e "lados" do polígono, às n distâncias 

(a , a ) , (a , a ) . 
n-1 n n 1 

a) Qualquer lado de um polígono é, no máximo, igual à soma de 
todos os outros. 

Por meio de permutações circulares dos símbolos a1, a2, ••• a", 
designativos dos vértices do polígono, podemos, sem alterar os seus 
lados, permutar-lhes as notações, de modo que um lado, arbitrariamente 
escolhido, seja representado por (al,an). Ora, somando ordenadamente 
as desigualdades 

(a , a ) L (a , a ) + (a , a ) 
1 n 1 2 2 n 

(a , a ) ~ (a , a ) + (a , a ) , 
2 n 2 3 3 n 

(a , a ) L (a , a ) + (a , a ) , 
n-2 n n-2 n-1 n-1 n 

obtém-se 
(a , a ) L (a , a ) + (a , a ) + . + (an_

1
, an). 

1n~12 23 

b) A diferença de dois lados quaisquer é, em valor absoluto, inferior 
ou igual à soma dos outros lados. 

Consideremos os lados lv e lq, e designemos por S a soma dos lados 
restantes. Temos, em virtude de a), 

donde, 

ou 

lp ~ s + lq ' 

lq L S + lp , 

c.q.d. 

Em particular, a diferença de dois lados de um "triângulo" é, no 
máximo, igual ao terceiro lado. 

41. Esfera, entôrno, 
vizinhança 

Num espaço métrico, esfera de centro a e raio 
p ~ o é o conjunto dos pontos z que verificam 
as limitações 

O L (a,z) L p. 

Periferia da esfera é a parte da esfera definida pela condição 

(a,z) = p 

Esfera aberta é uma esfera menos a sua periferia: 

O / (a,z) ( p 

Por oposição à esfera aberta, a esfera propriamente dita diz-se fe
chada. 

'~ 
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Entôrno de um ponto a é toda esfera aberta de centm a e raio não 
nulo. O raio da esfera se dirá raio do entôrno. Entôrno fechado de um 
ponto a é toda esfera de centro a e raio não nulo (incluída a sua peri
feria). Por oposição ao entôrno fechado, o entôrno propriamente dito se 
dirá entôrno aberto. 

Por vizinhança de raio º de um ponto a entenderemos a parte que 
resta do entôrno de raio º quando se lhe subtrai o ponto a. Uma vizi
nhança fechada se definirá do mesmo modo, considerando um entôrno 
fechado. 

42. Continuidade da 
distância 

I. Se a é fixo e z variável, a distância (a,z) 
é uma função contínua do ponto z. 

Em outros têrmos para uma variação sufici
entemente pequena na posição do ponto z, a variação correspondente 
da distância ( a,z) é inferior a qualquer valor positivo prefixado. Seja, 
de fato, Z0 uma posição qualquer dada de z, e < um número positivo 
arbitrário. Da desigualdade (n.0 40, b) 

I (a,z) - (a,z0) I L (z,z0), 

resulta que, para todo ponto z contido no entôrno de raio , do ponto Z0 , 

se tem 

I (a,z) - (a,z0 ) I \f . c.q.d. 

II Se y e z são pontos variáveis, a distância (y,z) é uma função 
contínua do par y,z. 

Em outros têrmos. para variações suficientemente pequenas nas 
posições dos pontos y e z, a variação correspondente da distância (y,z) 
é menor do que qualquer número positivo prefixado. Seja, de fato, Yo, zo 
uma configuração do par y,z O polígono (Yo, y, z, Zo) dá (n.0 40, b) 

Resulta que, dado •>o, basta tomar 

(y ' y) ( _f_ ' (z ' z) ( _f_ 
o 2 o 2 

para que se tenha 
I (y,z) - (y

0
, z) I ( f. c.q.d. 

43. Congruência, isometria Dois espaços métricos E,Et dizem-se con-
gruentes, se existir entre os pontos de um 

e os pontos do outro uma correspondência biunívoca que conserve as 
distâncias, isto é, tal que, sendo p,q pontos de E, e Pt, qt os pontos cor
respondentes de E 1 , se tenha 

(p,q) = (p t' qt) 

. A correspondência que realiza essa condição diz-se isométrica. 'Ex
pnme-se também que dois espaços são congruentes dizendo que existe 
ent!"e êles uma isometria, ou que um qualquer deles é uma represen~ ,, 
taçao ou transformação isométrica do outro. 
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44. Exemplos elementares a) ESPAÇOS EUCLIDIANOS; 

de espaços métricos O modêlo dos espaços métricos é o espaço 
definido pelos postulados da Geometria ele

mentar, sendo a distância de dois pontos definida- pelo cómprimento ou 
medida do segmento que êles determinam. A desigualdade proposta no 
2.0 postulado da distância (n. 0 39) é, neste caso, uma propriedade ele
mentar ,dos triângulos Êste primeiro exemplo de espaço métrico deno
mina-se espaço euclidiano de três dimensões. São também espaços mé
tricos o plano e a linha reta, mantida aquela mesma definição da dis
tância. O plano diz-se espaço euclidiano de duas dimensões, e a reta 
espaço euclidiano de uma dimensão Esta distinção dos três espaços 
pelo seu número de dimensões deve, aquí, ser aceita como puramente 
nominal Designaremos os três espaços por S1, S2, SJ, referindo-se o 
índice ao número de dimensões. 

b) ESPAÇOS CARTESIANOS. 

O espaço cartesiano de n dimensões/ que designaremos por R 11 , é 
o conjunto dos arranjos ou grupos ordenados de n números reais, sendo 
a distância de dois pontos (a1, a!, a,) e (b1, b.!, ... b") definida pela 
expressão 

r---
+ (a n - b n) 2 = l ~ (ai - b/ 

Os números a1, a,~, ... a" que constituem o ponto (a11 a!, ... a") 
dizem-se "coordenadas" dêsse ponto. a1 é a primeira coordenada, a, a 
segunda, etc . 

' A função definida pela expressão precedente satisfaz, evidente
mente, os postulados I e II da distância (n ° 39) Mostremos que também 
é satisfeita a desigualdade' do triângulo Da identidade de Lagrange, 
segundo a qual a diferença 

é igual à soma dos quadrados dos determinantes da matriz 

n 

~n 
resulta que 

A desigualdade 

dá, portanto, a jortiori, 

~ (rti + ~/ L (Vr~ ~: + V~i~: r 
donde 

-. 
1 Também se usa a denominação de espaço euclidiano de n dimensões 

:j 

! 
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Fazendo nesta ex; = a; - c; , @; = c; - b; , obtém-se, imediatamente 

(a,b) L (a,c) + (b,c), 

sendo a, b, c, respectivamente, os pontos de coordenadas a;, bi, ci, 
(i = 1, 2, ... n). 

O espaço cartesiano de três dimensões, Rs, e o espaço euclidiano de 
três dimensões, S 8, sã6 congruentes (n.0 43) Para estabelecer entre os 
dois uma correspondência isométrica, basta referir Ss a um sistema de 
eixos ortogonais, e tomar, para correspondente do ponto m de Ss, cujas 
coordenadas, nesse sistema, são x,y,z, o ponto (x,y;z) de R,~. São, tam
bém, congruentes o plano cartesiano Rz e o plano euclidiano S2. No es
paço linear cartesiano, R1, constituído pelo campo dos números reais, a 
distância de dois pontos a,b reduz-se ao valor absoluto da diferença 
a - b: êsse espaço tem para imagem geométrica a reta euclidiana, numa 
isometria definida pela correspondência ponto-abcissa 

c) ESPAÇO DOS VETORES LIVRES DE Ss.r 

Consideremos o conjunto V s dos vetores livres do espaço euclidiano 
S s, e, para definir a distância de dois vetores a e b ponhamos 

(a, b) = I a ___,_ b I (I) 

São evidentemente satisfeitos os postulados I, II da distância. Ora, 
se a - o e b - o são as determinações locais de a e b a partir de uma 
origem fixa o, tem-se 

(a, b) = (a, b) 

Vê-se, assim, não só que a distância definida por (1) satisfaz igual
mente o postulado III, como também que existe uma isometria entre. 
Ss e Vs, (isometria que se obtém fazendo corresponder ao vetor a o 
ponto a tal que a - o = a ) . 

No espaço V 3 , o entôrno de raio p do vetor a é o conjunto dos vetores 
livres x tais que 

Ix-a I < P· (2) 

Se a é a imagem de a na congruência acima definida, o entôrno ve
torial (2) é constituído pelos vetores livres determinados, a partir da 
origem o, pelo feixe dos vetores x-o, cujas extremidades x são os pontos 
do entôrno de raio p do ponto a. 

d) ESPAÇO DAS DIREÇÕES ORIENTADAS DE S3 • 

Consideremos o conjunto /':,. 3 das direções orientadas do espaço eu
clidiano. 2 Êsse conjunto pode ser representado pelo feixe de todas as 
semirretas que teem pa,ra origem um ponto o arbitrariamente escolhido, 
cada semirreta do feixe se dirá ser uma determinação local de uma 
direção orientada. Pode-se "distanciar" /':,.,1 definindo a distância de duas 
direções pelo seu ângulo (ângulo das semirretas que as representam no 
feixe de origem o) O entôrno de raio o de uma direção D é o conjunto 
das direções que fazem com D um ângulo < !.>, e tem para representação 
o feixe das semirretas contidas no interior do semi-cone de vértice o, 
eixo D e semi-abertura igual a o. 

2 Cada classe de retas orientadas, pmalelas e do mesmo sentido, no espaço S 3, define uma, 
direção orientada 
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Pode-se, também, definir a distância de duas direções pela distância 
dos respectivos versares. O espaço Lo.a será, com esta definição da dis
tância, congruente ao espaço constituído pelos vetores livres unitários. 
Quando se adota esta métrica, é cômodo representar o espaço Los pelo 
feixe dos vetores unitários que teem para origem um pOfl.to arbitraria
mente escolhido. 

45. Espaços accessíveis Num espaço métrico, a todo ponto a corres-
ponde uma família de entornas bem definidos 

dêsse ponto· cada entôrno é uma esfera centrada no ponto considerado. 
De um modo geral, dá-se o nome de espaço a um conjunto E, não vazio, 
a cada um de cujos elementos se tenha associado uma família de sub
conjuntos definidos de E, que se denominam entornas dêsse elemento. 
Os elementos de um espaço são os seus "pontos". Se de um entôrno de 
um ponto se subtrai o mesmo ponto, obtém-se uma vizinhança dêsse 
ponto, que se dirá correspondente do entôrno dado. 

Um espaço diz-se accessível quando seus entornas são definidos de 
tal modo que se verifiquem as quatro seguintes, ditas condições de 
accessibilidade: 

1.0 Todo ponto tem pelo menos um entôrno, e todo entôrno de um 
ponto o contém. 

2.0 Dados dois entornas quaisquer de um ponto existe um entôrno 
do mesmo ponto, contido na intersecção dos dois primeiros 

3.0 Se a e b são pontos distintos, existe um entôrno de a que não 
contém b, e existe um entôrno de b que não contém a. 

4.0 Se b é um ponto contido num entôrno Ea do ponto a, existe um 
entôrno Eb de b inteiramente contido em Ea. 

A segunda condição é imediatamente extensiva a um número qual
quer finito de entornas. Também o será a terceira condição, isto é· 
dados dois ou mais pontos, em número finito, num espaço accessível, 
existe um entôrno de qualquer deles que não contém nenhum dos outros. 
Se, de fato, a1, a2 , • • ak são os pontos dados, existem k-1 entornas 
E1, E2, ••• E~.;-1, de a1 que não conteem, respectivamente, os pontos 
a2, ••• a1,. Um entôrno de a1, contido na intersecção de E1, E2 ••• E~.;- 1 , 
não conterá nenhum dos pontos a1, ... ak-t· 

Quanto a essas consequências imediatas das condições de accessi
bilidade, observemos ainda que, no enunciado da 4.a condição, se pode 
substituir "entôrno E a" por "vizinhança E a", isto é· 

a) Se b é um ponto contido numa vizinhança Va do ponto a, existe 
um entôrno Eb de b inteiramente contido em Va. 

Realmente, designando por Ea o entôrno (a) + Va. do ponto a, existe, 
pela 4.a condição de accessibilidade, um entôrno Eb de b contido em Ea, 
e, pela 3.a condição, existe um segundo entôrno E'í de b que não contém 
o ponto a. Das inclusões 

E'~ c H- (a), 

onde H designa o espaço, resulta, multiplicando ordenadamente, que 

Mas, pela 2 a condição de accessibilidade, existe um entôrno Eb de b 
contido em Eí,E',; e, portanto, em Va. 
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46. Accessibilidade dos 
espaços métricos 

Todo espaço métrico é um espaço accessível. 
Vamos, de fato, verificar que os entornas de 
um espaço métrico satisfazem as quatro con

dições de accessibilidade. Ao fazer essa verificação, examinaremos a 
eventual possibilidàde de estender essas condições aos entornas fechados 
e às vizinhanças. 

1 o Seja qual for u. >o, todo ponto de um espaço métrico tem um 
entôrno (fechado, aberto) não vazio de raio u., ao qual pertence o ponto. 

Consequência imediata da definição dos entornas fechados ou aber
tos. Verifica-se assim a 1.a condição de accessibilidade 

2 o Dados dois entornas E ( u.), E ( {3), de um ponto a, fechados ou 
abertos, de raios u. e {3, existe um terceiro entôrno, fechado ou aberto, do 
mesmo ponto, E(Y), contido na intersecção dos dois primeiros. 

Basta, com efeito, tomar para o raio Y do terceiro entôrno um valor 
inferior ao menor dos dois raios u., (:J. Verifica-se, assim, a 2.a condição 
de accessibilidade. 

3 o Se a e b são pontos distintos de um espaço métrico, existe um 
entôrno, fechado ou aberto, de a, que não contém b, e reciprocamente. 

Basta, realmente, considerar um entôrno, fechado ou aberto de a, 
cujo raio seja inferior à distância ( a,b) dos pontos dados. Se, de fato, z 
é um ponto de utn tal entôrno, tem-se 

(a,b) ~ (a,z) + (z,b) < (a,b) + (z,b), 

donde 

(z,b) >o 
e 

z ~ b 

Êste resultado exprime que b não é nenhum dos pontos do entôrno 
considerado. 

Verifica-se, assim, a 3.a condição de accessibilidade. 

4.0 Se b é um ponto contido num entôrno (aberto) Ea do ponto 
a de um espaço métrico, existe um entôrno Eb de b, fechado ou aberto, 
inteiramente contido em Ea. 

Seja u. o raio do entôrno (aberto) dado Ea. Tem-se, por hipótese, 
(a,b) < u. (por ser Ea aberto). Consideremos um número positivo {3, 
inferior à diferença u. - ( a,b), de sorte que 

(a,b) < rJ.- ~ 

Se z é um ponto do entôrno E 1, fechado ou aberto, de raio {3, do 
ponto b, tem-se 

(a,z) L (a,b) + (b,z) < (rJ. - ~) + ~, 
isto é, 

(a,z) < rJ.. 

Segue-se que z pertence a Ea, isto é, que Er, c Ea. 

_Verifica-se, assim, a 4.a condição de accessibilidade. 
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47. Espaços regularmente 
accessíveis. Espaços estri

tamente accessíveis 

I. Diremos que um espaço accessível é 
regularmente accessível, se, para cada 
ponto a do espaço, existir pelo menos uma 
sequência evanescente de entornas, isto é, 

uma sucessão de entornas E1, E,J, •.. E,, ... que satisfaçam as duas 
condições: 

1 o E 1 ::J E2 ::J ••• ::J E" ::J 

2 o Dado um entôrno E de a existe um número natural n' tal, que, 
para todo índice n>n', E11 está contido em E 

Em virtude da 3.a condição de accessibilidade (n ° 45), todo ponto 
b, distinto de a, é definitivamente excluído de E" a partir de um certo 
valor n' do índice n 

É evidente que 

Todo espaço métrico é regularmente accessível 

(Para ter uma sequência evanescente de entornas de um ponto a 
de um espaço métrico, basta considerar uma sucessão de entornas cujos 
i·aios formem uma sucessão decrescente de números reais tendo para 
limite zero) . 

Consideremos uma sequência evanescente 

E ' " 
de entornas de um ponto a de um espaço regularmente accessível Como 
todo ponto b #a é excluído de E" a partir de um certo índice, é claro 
que a é o único ponto comum a todos os E,, isto é, 

'fí E = (a) 
'I 11 

Se V1, V 2 , • • Vn, ... são as vizinhanças de a correspondentes aos 
entornas E 11 considerados, ou, em outros têrmos, se (V1, Vz, V 11 , •• ) 

é uma sequência evanescente de vizinhanças do ponto a, tem-se, evi
dentemente, 

'fí]' = o 
'I 11 

Em virtude do teorema do n o 10, d, teem-se ainda as decomposições: 

E
1 

= (a) + (E
1 

-- E
2

) + (E
2 

- E
3

) + 

YJ (1'1 - Y2) + (1'2 - 1'sl + 

li. Diremos que um espaço accessível é estritamente accessível, 
quando tem a seguinte propriedade. 

Se a e b são pontos distintos do espaço, existem um entôrno de a 
e um entôrno de b que não teem nenhum ponto comum 

Utilizando a 2 a condição de accessibilidade, demonstra-se facilmente 
que, se esta propriedade se verifica para n pontos do espaço, verifica-se 
também para n + 1 pontos Portanto, 

Num espaço estritamente accessível, dados n pontos a,, a!, .. a", 
n finito, existem n entornas, um para cada ponto, que não teem, dois a 
dois, nenhum ponto comum. 

l 
! 
I 

l 
l 
:j 

.:l 
l 

j 
1 
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No caso dos espaços métricos, pode-se demonstrar a seguinte pro
priedade mais geral que a da accessibilidade estrita: 

Se a e b são pontos distintos de um espaço métrico, dado um en
tôrno fechado Ea de a, que não contenha b, existe um entôrno Eb de b, 
fechado ou aberto, que não tem nenhum ponto comum com Ea. 

De fato, seja a o raio do entôrno fechado dado Eu; t~m-se a < ( a,b), 
pois, do contrário, E a cont;ria o ponto b . . Seja. (3, um 12úmerd positivo 
inferior a (a,b)- a. O entorno E1, d~ b, CUJO raiO e (3, nao tem nenhum 
ponto comum com Ea, porque, se y e um ponto qualquer de Ea e z um 
ponto qualquer de Eb, tem-se (n ° 40, a) 

isto é, 

donde 

(a,b) L (a,y) + (J;,z) + (z,b) 

< rJ. + (y,z) + (a,b) - rJ. 

= (y,z) + (a,b) , 

(a,b) < (a,b) + (y,z), 

y ~ z. 

Desta propriedade, resulta, como corolário, que 

Todo espaço métrico é estritamente accessível. 

48. Sub-espaços' Seja H um conjunto de pontos de um espaço acces-
sível T Podemos considerar H um novo espaço, defi

nindo como entornas de um ponto a de H as intersecções de H com os 
entornas do mesmo ponto no espaço T. É fácil verificar que o espaço 
H, assim definido, 'é, também, um espaço accessível· 

1 ° Se E é um entôrno do ponto a no espaço T, o produto HE é 
um conjunto não vazio, que contém o ponto a, e é, por definição, um 
entôrno dêsse ponto no espaço H 

2 ° Sejam e1, eB entornas do ponto a no espaço H. Tem-se e1 = HEJ, 
e2 = HE2, sendo E1, E2 certos ·entornas de a no espaço T. Ora, existe um 
terceiro entôrno E 3 de a em T, tal, que Es c E1 E2 , donde 

O entôrno e3 - HE3 de a no espaço H está, pois, contido na intersec
ção e1 e2 dos entornas dados. 

3 ° Sejam a e b pontos distintos de H. Existe um entôrno E de a 
no espaço T, tal que E. (b) = o, donde 

HE (b) =o 

O entôrno e = HE de a no espaço H não contém, portanto, o ponto b. 

4.0 Seja b um ponto de H contido no entôrno e" do ponto a nesse 
espaço. Tem-se ea __:_:_ HEa', sendo Ea um certo entôrno de a no éspaço T 
O ponto b está também contido em Ea,· existe, portanto, um entôrno E 11 

de bem T, tal, que Eb c Ea, donde · 

HE C HE = e • 
b a a 

O entôrno eb = HEb de bem H está, pois, contido em êa. 



I 

' ' I, 
il 

474 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 

O espaço H, cuja accessibilidade acabamos de demonstrar, diz-se 
sub-espaço de T, ou espaço parcial de T Em relação aos seus sub-espaços, 
T se dirá espaço total, espaço absoluto ou super-espaço 

Verifica-se, imediatamente, que, se T é um espaço regularmente 
accessível, todo sub-espaço de T será também regularmente accessível. 

Seja H um conjunto (não vazio) de pontos de um espaço métrico T. 
Consideremos H um novo espaço métrico, conservando-lhe a mesma mé
trica de T, isto é, definindo a distância de dois pontos de H pela condição 
de ser igual à distância dêsses pontos em T Seja a um ponto de H; 
designando por s a esfera de centro a e raio r no espaço H, por s a 
esfera de centro a e raio r no espaço T, tem-se, evidentemente, 

s = HS. 

Portanto, os sub-espaços de um espaço métrico T são os espaços 
métricos que se obteem estendendo a métrica de T aos seus subcon
juntos (não vazios) 

VII. TEORIA DOS DERIVADOS 

49. Ponto de acumulação Seja C um conjunto de pontos de um es-
paço accessível, H Chama-se ponto de 

acumulação de C a todo ponto a de H (pertencente ou não a C), tal, 
que toda vizinhança de a contenha pelo menos um ponto do conjunto 
dado. Em outros têrmos, se V é uma vizinhança qualquer de a, deve-se 
ter 

T'C;;/o 

É claro que se pode definir ainda o ponto de acumulação a pela 
seguinte condição· todo entôrno de a contém pelo menos um ponto de 
C, distinto de a. No caso em que o espaço é métrico, é indiferente, na 
definição do ponto de acumulação, considerar a vizinhança aberta ou 
a vizinhança fechada· se toda vizinhança aberta do ponto a contém um 
ponto de C, o mesmo se dará com toda vizinhança fechada, e reciproca
mente. Ainda no caso dos espaços métricos, um ponto a de acumulação 
de um conjunto C caracteriza-se pela seguinte propriedade: dado € >o, 
existe pelo menos um ponto m =1= a de C, tal que ( a,m) ::::;: €. 

a) Toda vizinhança (ou entôrno) de um ponto de acumulação de 
C contém uma infinidade de pontos de C. 

De fato, se o entôrno E do ponto de acumulação a contivesse um 
número finito de pontos mr, m2, ... m,, de C,* existiria, em virtude da 
2.a e da 3.a condições de accessibilidade, um segundo entôrno E 1 de a, 
contido em E, que não conteria nenhum dos pontos m1, m2, . . m," e 
que, portanto, não conteria outro ponto de C a não ser o ponto a. 
Mas, então, a não seria ponto de acumulação de C. 

Sendo a um ponto de acumulação de C, dois casos podem ocorrer· 
1.0

, para uma certa vizinhança V de a a infinidade dos pontos de C 
contidos em V é numerável, 2 °, toda vizinhança do ponto a contém uma 
infinidade não numerável de pontos de C No primeiro caso, diremos 
que a é um ponto de aglomeração de C, no segundo, diz-se que a é um 
ponto de condensação de C. 

Diz-se que um ponto a de um espaço accessível H é limite de uma 
sucessão infinita ar, a!, a", . de pontos de H, se, dado um entôrno 

Distintos de a 

" 

I 
1 
' 
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de a existir um índice n' tal, que, para n > n', a,. está contido naquele 
entô~no. (No caso dos espaços métricos, para que a seja limite da suces
são { a,} é necessário e suficiente que a sucessão das distâncias ( a,a11 ) 

tenha para limite zero) . É claro que, se a é limite de uma sucessão { an } 
de têrmos distintos dois a dois, a será ponto de acumulação do conjunto 
dos têrmos da sucessão (isto é, do seu suporte). Vamos, reciprocamente, 
demonstrar que 

b) Num espaço regularmente accessível, se a é ponto de acumulação 
de um conjunto C, existe uma sucessão infinita {a,.} de pontos de C, 
distintos dois a dois, que teem para limite o ponto a. A demonstração 
baseia-se no axioma de ZERMELO 

Seja V 1, V 2 , ••• V,., ... uma sequência evanescente (n.0 47) de vizi
nhanças do ponto a. Ponhamos 

e consideremos a sucessão dos conjuntos (sem pontos comuns) 

(1) 

Há, nesta sucessão, uma infinidade de têrmos que são conjuntos 
não vazios, porque, do contrário, a partir de um certo índice N, teríamos 

CWN = CWN+t = =o, 

donde 

isto é (n.0 47) 

o que é impossível, sendo a, por hipótese, um ponto de acumulação de 
C. A sucessão (1), omitidos seus têrmos nulos, reduz-se, portanto, a uma 
sucessão infinita de conjuntos não vazios e sem pontos comuns 

(1') 

Em virtude do axioma de ZERMELO, existe uma sucessão de pontos 

que pertencem, respectivamente, .aos conjuntos (1'), e são, portanto, 
pontos de C distintos dois a dois. Além disso, dado um entôrrio E de a, 
existe um valor v' do índice v tal, que, para v >v', se tem V,. v c E, donde, 
também, W,.v c E, e, por consequência, para v> v, av pertence a E. 
Segue-se que a é limite da sucessão a1 , a), . . . c. q d. 

c) Todo ponto de aglomeração (de condensação) de C num sub
-espaço H do espaço total T é ponto de aglomeração (de condensação) 
de C no espaço total. Todo ponto de aglomeração (de condensação) de C 
no espaço total T, se pertencer ao sub-espaço H, será, também, ponto de 
aglomeração (de condensação) de C nesse sub-espaço. 
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Sejam, realmente, a um ponto do sub-espaço H, Vu uma vizinhança 
de a relativamente a H, V a vizinhança do mesmo ponto a, correspon
dente a V uno espaço total T, de sorte que (n.0 48) Vn = VH Como C 
é, por hipótese, um conjunto de pontos de H, tem-se CVH = CV, e, por
tanto, 

CYH = CV. 

Desta relação resulta imediatamente o teorema 

Consideremos, por exemplo, o conjunto dos números 

1 
1

' 2' 3 
-

n ' 

No espaço R dos números reais, êste conjunto tem um ponto de 
acumulação, o ponto zero, mas, no sub-espaço R1 dos números racionais 
positivos, o mesmo conjunto não tem nenhum ponto de acumulação. 
Êste exemplo mostra que um conjunto infinito não tem, necessaria
mente, pontos de acumulação num dado espaço (isto é, quando se define 
a acumulação por meio das vizinhanças ou entornas dêsse espaço) Daí 
a noção de conjunto compacto. 

Diz-se que o conjunto C de pontos de um espaço H (total ou parcial) 
é compacto nesse espaço, se C é finito ou se, não sendo finito, todo sub
conjunto infinito de C tiver pelo menos um ponto de acumulação no 
espaço considerado H (isto é, repitamos, quando se define o ponto de 
acumulação por meio dos entornas ou vizinhanças do espaço H). Em , 
particular, um espaço infinito é compacto quando todo conjunto infi
nito de pontos dêsse espaço tem pelo menos um ponto de acumulação 
(no mesmo espaço). Todo subconjunto de um conjunto compacto é, 
evidentemente, compacto. 

50. Ponto isolado Diz-se que a é um ponto isolado de um conjunto 
C num espaço H, se a pertence a C e não é ponto 

de acumulação de C Um ponto isolado de C pode ainda definir-se é 
um ponto a de C, dotado de uma vizinhança vazia de pontos de C, ou, 
o que é o mesmo, dotado de um entôrno que não contenha nenhum 
ponto de C senão o próprio ponto a. 

A propriedade de ser ponto isolado é absoluta, isto é, se a é ponto 
isolado de C num espaço H, será ponto isolado de C em todo sub-espaço 
de H, e em todo super-espaço de H. 

Denomina-se conjunto isolado um conjunto cujos pontos são todos 
isolados. 

51. Conjunto derivado. 
Conjunto de con

densação 

Conjunto derivado ou, simplesmente, deri
vado de um conjunto C é o conjunto dos 
pontos de acumulação de C; representa-se 
por C'. 

Se C é finito (em particular, vazio), C'= o, (n ° 49, a) Se C é com
pacto, a igualdade C' = o é condição, não só necessária, mas também 
suficiente para que C seja finito, (n.0 49) Assim, 

Num espaço compacto, para que um conjunto seja finito é necessá
rio e suficiente que seu derivado seja nulo. 

'l 
.l 
1 
1 
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Os derivados sucessivos de C representam-se por C', C", . . . c,rnJ ... 
Diz-se que C é um conjunto do, primeiro gênerp e de ordem n, se crnJ #o 
e crn+I) = o. Diz-se que c é do segundo gênero, se c(n) #- o, seja qual 
for n. 

Conjunto de condensação de C é o conjunto de seus pontos de con
densação, será, aquí, representado por C*. 

A definição do conjunto derivado e a do conjunto de condensação 
são relativas ao espaço em que se considera contido o conjunto dado. 
Seja H um sub-espaço do espaço que se considera absoluto. Designando 
por C~ CH*, respectivamente, o conjunto derivado e o de condensação 
de C em H, e conservando as notações C', C* para representar o conjunto 
derivado e o de condensação no espaço total, teem-se as relações 

C' = C'H C*.,= C'H 
H 

1 
H ' 

que são consequências imediatas do teorema c) do n ° 49. Assim, 

Obteem-se o conjunto derivado e o conjunto de condensação de C 
num sub-espaço, tomando-se as intersecções, com êsse sub-espaço, dos 
conjuntos derivado e de condensação de C no espaço total. 

52. Operações elementares Em qualquer espaço, ou sub-espaço 

a) Se C c K, tem-se 

C' c K', 

C• c K• 

b) Dado um conjunto finito ou infinito de conjuntos C, tem-$ e 

}; C' c (l::C)', 

l:: C• c (l::C)*, 

('!f C)' c '!f C' , 

('!f C)• c '!f C• 

(1) 

(1') 

(2) 

(2') 

Cada conjunto C é um subconjunto da reunião ~C; portanto, seja 
qual for C, tem-se (em virtude de a) 

C' c (l::C)', C• c (};C)•, 

donde (1) e (1'). 

O produto '!f C é um subconjunto de cada conjunto C; portanto, seja 
qual for C, tem-se 

('!f C)' c C', ('!f C)• c C'' 
donde (2) e (2'). 

c) Se C é a reunião de um número finito de conjuntos, 

+c' 
tem-se 

r 

c' = c' + c' + + c' 
1 2 r 

A inclusão do segundo no primeiro membro resulta de b). Para 
demonstrar a inclusão oposta, seja a um ponto de ac-q.mulação de c. 
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Em todà vizinhança de a existe, por ser finito o número dos conjuntos 
reunidos, uma infinidade de pontos de um, pelo menos, dêsses conjuntos. 
Logo, a é ponto de acumulação de um, pelo menos, dos conjuntos 
C1, C2, ... C,, e, como tal, pertence à reunião dos seus derivados 

d) Se C é a reunião de um número finito ou de uma infinidade 
numerável de conjuntos, 

tem-se 

A inclusão do segundo no primeiro membro resulta de b). Para 
demonstrar a inclusão oposta, seja a um ponto de condensação de C. 
Em toda vizinhança de a existe, por ser finita ou numerável a totali
dade dos conjuntos reunidos, uma infinidade não numerável de pontos 
de um, pelo menos, dêsses conjuntos (n.0 15, II e III). Logo, a é ponto 
de condensação de um, pelo menos, dos conjuntos C 1, C:1, . . . e, como 
tal, pertence à reunião C 1 * + C 1 * + ... 
53. Fêcho de um conjunto Fêcho de um conjunto C, num dado es-

paço (ou sub-espaço), é o conjunto que 
se obtém reunindo a C os seus pontos de acumulação (nesse espaço). 
Representa-se o fêcho de C por C. 

c= c-i-c·. 

Os pontos do fêcho de C caracterizam-se pela seguinte propriedade: 
x pertence a C, se todo entôrno de x-* contém pelo menos um ponto de 
C, isto é, se, seja qual for o entôrno E(x) de x, se verifica a relação 

E (x) C~ o (1) 

Realmente, designando por V(x) a vizinhança de x que corresponde 
ao entôrno E(x), tem-se E(x)=(x)+V(x), e, portanto, (1) equivale 
à disjunção 

(x) C~ o ou V(x) C ~=o (2) 

Ora, os pontos x que verificam a primeira condição (2) são os pontos 
de C, e os pontos x que verificam a segunda condição (2) são os pontos 
de C'. Dos teoremas a), b), c) do n ° 52 resulta facilmente: 

a) Se C cK, tem-se C cK. 

b) Dado um conjunto finito ou infinito de conjuntos C, tem-se 

c) Se C é a reunião de um número finito de conjuntos, 
. . 

c = cl + c2 + ... + cr ' 
tem-se 

. +c 
r 

• Subentende-se entôrno de x no espaço em que se calcula o fêcho 

' 1;-J 
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O fêcho, como o derivado, é um conjunto relativo ao espaço em que 
se considera contido o conjunto dado. Se H é um sub-espaço, designando 
por Cll o fêcho de C em H, por C o fêcho no espaço absoluto, tem-se a 
relação 

- -
CH = CH, 

igualdade que se obtém reunindo, membro a membro, as duas seguintes 

C= CH, 

C' = C'H 
H 

Assim, obtém-se o fêcho de C num sub-espaço, tomando-se a inter
secção dêste com o fêcho absoluto de C 

54. Conjunto fechado, 
denso, perfeito 

Dado, num certo espaço, um conjunto C, 
pode-se verificar um dos três casos: a) C:JC', 
b) C c C', c) C= C'. 

No 1 ° caso, C contém todos os seus pontos de acumulação: é um 
conjunto fechado (no espaço considerado), no 2.0 caso, se C# o, todo 
ponto de C é ponto de acumulação de C· o conjunto diz-se, então, denso 
em si mesmo; no 3 ° caso, C é, ao mesmo tempo, fechado e denso em si 
mesmo: é um conjunto perfeito (no espaço considerado) 

55. Conjuntos fechados I. PROPRIEDADES ELEMENTARES Num dado 
espaço, ou sub-espaço: 

a) Para que C seja um conjunto fechado, é necessário e suficiente 
que se verifique a igualdade C= C. 

A inclusão C c C verifica-se seja qual for C; quando C é fechado, 
verifica-se, também, a inclusão oposta, porque de C :J C' e C :J C, re
sulta, reunindo membro a membro, C :J C. 

Corolários. 1 o Se C c K e K é fechado, tem-se C c K. 

Porque CcK (n ° 53) e K = K 

2.0 Para que o ponto a pertença ao conjunto fechado C, é neces
sário e suficiente que todo entôrno de a contenha um ponto de C. 

Porque esta condição caracteriza os pontos de C (n ° 53). Resulta: 

3 ° Para que o ponto a não pertença ao conjunto fechado C, é ne
cessário e suficiente que exista um entôrno de a vazio de pontos de C. 

b) A reunião de um número finito de conjuntos fechados é um con
junto fechado. 

Porque de c= c resulta ~C= ~c, donde (no 53 c), ~c= ~C. 

c) O produto de um número finito ou infinito de conjuntos fe
chados é um conjunto fechado. 

Porque de C:JC', resultaifC:JifC'; ora (n.0 52, b)ifC':J(ifC)'; por
tanto, ifC:J(ifC)'. 

R B E- 5 
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li. EXEMPLOS GERAIS DE CONJUNTOS FECHADOS. a) Todo conjunto 
finito (em particular o conjunto nulo) é fechado em qualquer espaço. 

Porque, sendo nulo o derivado C' de um conjunto finito C, a con
dição C :J C' se verifica. . 

b) Todo espaço ou sub-espaço é fechado (em si mesmo). 

Porque todo ponto de acumulação de um conjunto num dado es
paço, ou sub-espaço, pertence, por definição, a êsse espaço, ou sub
-espaço. 

c) Em qualquer espaço métrico, toda esfera fechada (n ° 41) é um 
conjunto fechado. 

Porque, se o ponto b não pertence à esfera fechada S de centro a, 
pode-se determinar (n.0 47, II) um entôrno de b que não contenha ne
nhum ponto de S. Portanto, se b não é ponto da esfera, não é também 
ponto de acumulação da esfera: esta contém todos os seus pontos de 
acumulação. 

d) Em todo espaço accessível, o conjunto derivado e o conjunto de 
condensação de qualquer conjunto, são conjuntos fechados. 

Sejam. a um ponto de acumulação do conjunto derivado C' [ou do 
conjunto de condensação C*]; V a uma vizinhança qualquer de a; b um 
ponto de C' [ou de C*] contido em V a. Existe (n.0 45, a) um entôrno Ea 
de b contido em Va. Sendo b ponto de C' [ou de C*], Eb, e, consequente
mente, Va, conteem uma infinidade [não numerável] de pontos de C. 
Logo, a é ponto de acumulação [ou de condensação] de C, e, como tal, 
pertence a C' [ou a C*], o que demonstra o teorema. 

e) Em todo espaço accessível, o fêcho de um conjunto qualquer é 
um conjunto fechado: é o produto dos conjuntos fechados que conteem 
o conjunto dado. 

Tem-se (C)'= (C -f- C')'= C' -f- C", mas C':J C", porque C' é fe
chado. Segue-se que 

(c)' = c', 

e, portanto, C, que contém C', também contém seu derivado (C)'. Logo, 
C é fechado. C é o menor conjunto fechado que contém C, porque se 
C cK e K é fechado, tem-se C c K. Tem-se, portanto, a inclusão C c P, 
sendo P o produto dos conjuntos fechados que conteem C. Mas P é, 
também, um conjunto fechado que contém C, visto que contém C. 
Portanto (n.0 8); C=P,c.q.d. · 

III. RELAÇÃO ENTRE O FECHAMENTO ABSOLUTO E O RELATIVO. 

a) O conjunto C é fechado no sub-espaço H do espaço total T, quan
do C contém, dos seus pontos de acumulação em T, aqueles que per
tencem a H. 

Porque o derivado de C em H é a intersecção C'H, sendo C' o deri
vado de C em T. 

b) Todo conjunto fechado no espaço total T, é fechado em qual
quer sub-espaço H. 
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Tem-se, de fato, C= C, visto ser C fechr d.J no espaço absoluto. 
Portanto, 

- -
CH = CH = CH =C, 

isto é, CH = C, () que exprime (n.0 55, I, a) ser C fechado no espaço 
parcial H. 

c) Todo conjunto C, fechado relativamente a um espaço parcial H, 
fechado no espaço absoluto T, é fechado em T. 

Porque, neste caso, C= CH, e esta igualdade mostra que C é o 
produto de dois conjuntos absolutamente fechados 

d) Para que um conjunto C, fechado num sub-espaço H do espaço 
tota[ T, não seja fechado em T, é necessário e suficiente que, pelo menos, 
um ponto de acumulação de C em T não pertença a H, isto é, que se tenha 

C'- H?"" o 

Tem-se, por hipótese, C:J C' H, portanto, (n.0 9), 

C'- C C C'- C' H= C'- H 

Por outro lado, de C cH, resulta C'- C:J C'- H. Tem-se, pois, a 
igualdade 

C'-C'= C'-H 

Ora C'- C #- o é condição necessária e suficiente para que C não 
seja fechado em T. 

Para exemplificar, seja o plano euclidiano o espaço total Como 
espaço parcial H, consideremos o interior de um retângulo PQRS. 
Suponhamos que o conjunto C seja formado pelos pontos da diagonal 
PR, abstração feita das extremidades P e R. C é fechado em H, mas 
não é fechado no plano, porque não contém os pontos P e R, que são 
pontos de acumulação de C nesse plano. 

IV. O conjunto C diz-se fechado no conjunto K, se C contém, dos 
seus pontos de acumulação (no espaço total), todos os que estejam 
contidos em K, isto é, se C:J C'K. Generaliza-se, assim, a noção de 
conjunto fechado num sub-espaço (caso C cK). 

Se C é fechado em K, é fechado em todo subconjunto K1 de K, 
porque C'K:J C'K1 • Em particular, um conjunto absolutamente fechado, 
é fechado em todo conjunto. 

56. Conjuntos densos A propriedade de um conjunto ser denso em 
si mesmo (n ° 54) é absoluta, isto é, se ela se 

verifica num espaço H, verifica-se, também, em todo sub-espaço ou super
-espaço de H. De fato, de CcH e CcC', resulta C cC'H. Reciprocamente, 
CcC'H acarreta CcC'. 

São exemplos de conjunto denso em si mesmo: o conjunto nulo; 
os conjuntos dos números racionais, dos números irracionais, dos nú
meros reais . 

a) Para que um conjunto C seja denso em si mesmo, é necessário 
e suficiente que se tenha C' = C. 
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A condição é suficiente, porque C'= C implica C'~ C~ C; e é ne
cessária, porque de C c C' e C' c C' resulta, reunindo, que C c C', e, como 
a inclusão oposta sempre se verifica, resultará a igualdade C= C'. 

b) O derivado e o fêcho de um conjunto denso em si mesmo são 
conjuntos perfeitos. 

Derivando a igualdade C'= C, obtém-se (n ° 55, II, e) C"= C', o que 
exprime ser C' perfeito. Também o será C, em virtude da propriedade 
anterior. 

c) Se K é denso em si mesmo, todo conjunto C que verifica a in
clusão K c C c K' também é denso em si mesmo. 

Derivando a dupla inclusão obtém-se, visto que K' é perfeito, 

K' c C' c K" = K' 

Tem-se, pois, C'= K' e, portanto, C c C'. 

d) A reunião de um número finito ou infinito de conjuntos densos 
em si mesmos é um conjunto denso em si mesmo 

Para cada conjunto C da família dada, tem-se C c C', portanto 
:SCc:SC' c(::SC)', (n.0 52, b) 

57. Conjuntos perfeitos A reunião de um número finito de conjuntos 
perfeitos é um conjunto perfeito. 

Consequência imediata da propriedade análoga dos conjuntos fe
chados e dos conjuntos densos em si mesmos. 

Diz-se que um subconjunto C de um conjunto K é perfeito em K, se 
C é denso em si mesmo e fechado em K (n.0 55, IV). Para isso é neces
sário e suficiente que se tenha C= C'K, como facilmente se verificará. 
Os teoremas b e c do n.0 55, III, dão imediatamente: 

a) Todo conjunto absolutamente perfeito é perfeito em todo super
-conjunto. 5 

b) Todo conjunto perfeito num conjunto fechado é absolutamente 
perfeito. 

58. Conjuntos esparsos 
Núcleo 

Em virtude do teorema d do n.O 56, a reunião 
de todos os subconjuntos densos em si mes
mos de um dado conjunto C é, também, um 

subconjunto, denso em si mesmo, de C. É, portanto (n.0 8), o maior dos 
subconjuntos de C que teem essa propriedade. Denomina-se núcleo de C. 
É claro que o núcleo pode ser vazio. 

O núcleo de um conjunto é perfeito nesse conjunto. 

Sendo N o núcleo de C, tem-se N cN', donde, multiplicando por C, 

N c N'C c N' 

" Superconjunto de c é todo conjunto que contém C 
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Segue-se (teorema c, n.0 56) que N'C é um sobconjunto de C denso 
em si mesmo, e, como tal, é um subconjunto de N. Tem-se, pois, simul
taneamente, N c N'C e N'C c N, de sorte que 

N = N'C 

Ora, esta igualdade exprime (p.. 0 57) que N é perfeito em C. 

Como corolário (n.0 57, b) : 

O núcleo de um conjunto fechado é perfeito. 

Um conjunto que não é denso em si mesmo é um conjunto que tem 
pelo menos um ponto isolado A propriedade de não ser denso em si 
mesmo é, pois, uma propriedade absoluta (n.0 50) 

Diz-se que um conjunto é esparso (clairsemé, scattered) se não 
contém nenhum subconjunto denso em si mesmo, a não ser o conjunto 
nulo Em outros têrmos, é esparso o conjunto C, se todo subconjunto 
não nulo de C tiver algum ponto isolado Todo conjunto isolado não 
nulo (por exemplo, um conjunto finito não nulo) é, portanto, esparso. 
Dizer que C é um conjunto esparso equivale ainda a dizer que o núcleo 
de C é vazio. 

Todo conjunto é a soma de um conjunto denso em si mesmo (seu 
núcleo) e de um conjunto esparso. 

Porque se N é o núcleo de C, a diferença C- N é, evidentemente, um 
conjunto esparso. 

Como consequência imediata obtém-se o TEOREMA DE CANTOR-BEN
DIXON. Todo conjunto fechado é a soma de um conjunto perfeito (seu 
núcleo) e de um conjunto esparso 

59. Conjuntos densos 
sôbre um conjunto 

Diz-se que o conjunto C é denso sôbre o con
junto K, se todo entôrno de cada ponto de K 
contém, pelo menos, um ponto comum a C e 

a K, o que se pode exprimir (em virtude da propriedade característica 
dos pontos do fêcho de um conjunto, n.0 53) pela inclusão 

(1) 

Todo conjunto é denso sôbre qualquer de seus subconjuntos. 

L Seja C denso sôbre K. 

Se K é denso em si mesmo, tem-se K c (KC)' {a) 
" " " fechado " K = KC (b) 
" " " perfeito " K = (KC)' (c) 

a) Derivando (1), obtém-se K' c (KC)'; ora, se K é denso em si 
mesmo, está contido em K', logo, em (KC)'. b) Sendo K fechado, tem-se, 
qualquer que seja C, (KC)' c K, donde, KC c K. Combinando esta in
clusão com (1), acha-se a igualdade K c= KC. c) K, sendo perfeito, é 
ao mesmo tempo denso em si mesmo e fechado. Tem-se, pois, simulta
neamente, em virtude de a) e b), K c(KC)' e K-:J (KC)'. "' ·· , ~ 

II. A reunião de um número finito ou infinito de conjuntos C, 
densos sôbre um conjunto K, é um conjunto denso sôbre K. 
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Seja qual for o conjunto C da família dada tem-se, por hipótese, 
K cKC, portanto, 

K C~KC 

Mas (no 53, b) 

Segue-se que 

K C KEC, c.q.d. 

UI. Um conjunto que não é denso sôbre nenhum conjunto não 
vazio, denso em si mesmo, é um conjunto esparso. Verifica-se a recíproca. 

Realmente, um conjunto não esparso (isto é, dotado de núcleo não 
nulo) é denso sôbre um conjunto não nulo denso em si mesmo, a saber, 
o seu núcleo. Reciprocamente, se C é denso sôbre um conjunto não 
vazio K, denso em si mesmo, tem-se K c (KC)' (I, a); com mais forte 
razão se terá KCc(KC)'. Segue-se que C contém um subconjunto, 
KC, não vazio e denso em si mesmo, e, portanto, C não é esparso. v 

Diz-se que um subconjunto C de um conjunto K é denso em toda 
parte de K (dense partout, everywhere dense on K), se K =C. Para isso 
é necessário que K seja um conjunto fechado, e, suposto K fechado, é 
suficiente que C seja denso sôbre K (I, b). 

Assim, o subconjunto C do conjunto fechado K também se dirá 
denso em toda parte de K, se todo entôrno de cada ponto de If. contiver 
algum ponto de C. 

60. Conjuntos não-densos Diz-se que o conjunto C é não-denso em 
toda parte do conjunto K, se todo entôrno 

E de cada ponto de K contiver um ponto de K, dotado de um entôrno e, 
contido em E e vazio de pontos comuns a K e a C. Num espaço métrico, 
a condição enunciada é equivalente à seguinte: todo entôrno de cada 
ponto de K deve conter uma esfera aberta, que contenha algum ponto 
de K, mas não contenha nenhum ponto comum a K e a C. (Na verifi
cação dessa equivalência intervém a 4.a condição de accessibilidade, 
n.0 46). · 

Para que C seja não-denso em toda parte de K é necessário e sufi
ciente que se verifique a inclusão 

K C K-KC. (1) 

Suponha-se C não-denso em toda parte de K. Sejam a um ponto 
de K, e E um entôrno de a. E contém, por hipótese, um ponto b de K, · 
dotado de um entôrno e c E, vazio de pontos de KC. O ponto b não 
pertence, pois, a KC (n.0 53), e, portanto, é ponto de K- KC. Assim, 
todo entôrno E de cada ponto a de K contém um ponto b comum a K 
e a K- KC. Logo, K- KC é denso sôbre K, isto é, verifica-se a con
dição (1). A condição é, pois, necessária. Suponha-se, agora, que se veri-
fique (1), isto é, que K- KC seja denso sôbre K. Todo entôrno E de 
cada ponto a de K conterá um ponto b de K- KC. Como b não é ponto de 
KC, podemos determinar um entôrno de b, contido em E, e vazio de 
pontos de KC. Logo, C é não-denso sôbre K. A condição é, também, 
suficiente. ' 
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61. Sistemas equivalentes 
de e~tornos 

Diremos que dois espaços H e H são equi
valentes quando se verificam as duas con
dições: 1 ° os dois espaços teem o mesmo 

suporte, isto é, o conjunto H e o conjunto H são iguais; 2.0 se C é um 
conjunto de pontos de H ou H, todo ponto de acumulação de C no es
paço H é ponto de acumulação de C no espaço H, e reciprocamente. 

Para que dois espaços H e H, de suporte comum, sejam equivalen
tes, é necessário e suficiente que todo entôrno Ea de um ponto a no 
espaço H contenha algum entôrno Ea do mesmo ponto no espaço H, e 
reciprocamente. 

A demonstração dessa proposição é imediata. 

Em vez de dizer que os espaços H e H são equivalentes, exprime-se 
o mesmo fato dizendo que, no espaço H, se podem substituir os entornas 
normais E pelos entornas especiais E, sem alterar os conjuntos deri
vados; ou ainda, que os conjuntos E constituem, no espaço H, um sis
tema de entornas equivalente ao sistema normal. 

Assim, por exemplo, no plano euclidiano, os retângulos centrados 
nos pontos do plano, e de lados paralelos a dois eixos dados, constituem 
um sistema de entornas retangulares, equivalente ao sistema normal 
dos entornas circulares. No mesmo plano, consideremos, agora, como 
entornas de um ponto a, as lemniscatas abertas de centro a* e eixos 
paralelos a duas retas fixas O espaço H assim definido seria, ainda, um 
espaço accessível, como facilmente se verifica, mas não seria equivalente 
ao plano euclidiano, porque a condição necessária (e suficiente), acima 
enunciada, não seria satisfeita. Um mesmo conjunto de pontos do plano 
não terá, pois, necessariamente, o mesmo derivado em ambos os espaços. 
Assim, por exemplo, no espaço H que acabamos de definir, o conjunto 
dos pontos de uma reta paralela aos eixos não transversos das lemnis
catas consideradas, não teria nenhum ponto de acumulação. Uma tal 
reta seria formada de pontos isolados 

VIII INTERIOR, EXTERIOR, FRONTEIRA, CONTôRNO. 

62. Interior, exterior, 
fronteira, contôrno 

CONJUNTOS ABERTOS 

Num dado espaço, que designaremos por H, 
diz-se que o ponto a é ponto interior de C, se 
existir um entôrno de a inteiramente contido 

em C. Quando o espaço é métrico, é indiferente, nesta definição, como 
facilmente se verifica, considerar iJ entôrno aberto ou fechado. Interior 
de C (no espaço H) é o conjunto I (C) dos seus pontos interiores. Tem
-se, evidentemente, I (C) c C. 

Dizer que a é ponto interior de C equivale a dizer que a não per
tence ao fêcho do complementar H- C (Vide n. 0 53). Tem-se, portanto, 

I (C) = H - H - c. (1) 

• Por lemniscata aberta Q' =2C' cos26 entendemos, aqui, o conjunto dos pontos (Q.(J) que 
satisfazem a condição !l<2c2cos26• 
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Ponto exterior de C (no mesmo espaço H) é todo ponto interior do 
complementar H- C, isto é, todo ponto dotado de um elitôrno inteira-
mente vazio de pontos de C. Exterior de C é o conjunto E(C) dos seus 
pontos exteriores. Tem-se, pois, 

ECcl =H- c. 

Ponto fronteira de C é todo ponto que não lhe é interior nem ex
terior. O conjunto de tais pontos é a fronteira F(C) de C. Um ponto 
fronteira caracteriza-se, evidentemente, pela seguinte propriedade. todo 
entôrno de um tal ponto contém pelo menos um ponto do conjunto dado 
e, pelo menos, um ponto do seu complementar; em outros têrmos, um 
ponto fronteira pertence simultaneamente ao fêcho do conjunto e ao 
fêcho do seu complementar Tem-se, pois, 

FCC) =c H-C, (2) 

isto é· 

A fronteira de C é a intersecção dos fechos de C e do seu comple
mentar H- C. É, portanto, um conjunto fechado. 

Substituindo em (2) C pelo seu complementar, o segundo membro 
não se altera. Segue-se que 

FCH- C)= F(C), 

isto é. um conjunto e o seu complementar teem a mesma fronteira 

Observemos que o interior, o exterior e a fronteira de um conjunto 
não tee:in pontos comuns dois a dois, e que todo ponto do espaço con
siderado, H, pertence, necessariamente, a um dos três conjuntos Tem-se, 
pois, a disjunção 

H= llC) + Ecc) + FCcl 

Contôrno do conjunto C é o conjunto C(C) dos pontos de C situa
dos na fronteira de C: 

CCCl =c FCC) 

EXEMPLOS. a) Num espaço H· 

](H)= H, 

]Co) = o, 

ECHJ =o, 

ECo)= H, 

FlH) =o, 

FCol =o, 

(3) 

C(H) =o, 

CCol =o 

Assim, um espaço não tem exterior, nem fronteira, nem contôrno 
(em si mesmo). 

b) Num espaço métrico, seja S uma esfera de raio Q e centro a. 
Todo ponto x, cuja distância ao centro da esfera é inferior ao raio, é 
ponto interior de S, como resulta da 4.a condição de accessibilidade 
(no 46). 

No n ° 41 denominámos periferia da esferaS o conjunto dos pontos 
de S cujas distâncias áo centro são iguais ao raio Convém notar que um 
ponto de periferia pode também ser ponto interior da esfera É o que se 
dá, por ·exemplo, se a esfera S é o próprio espaço. neste caso, todos os 
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pontos da periferia são interiores, visto que um espaço não tem exterior, 
nem fronteira (em si mesmo; ex. a). No espaço euclidiano, entretanto, 
a periferia de uma esfera (sua superfície) é a sua fronteira No mesmo 
espaço, os pontos interiores (exteriores) de uma esfera, são os pontos 
cujas distâncias ao centro são menores (maiores) do que o raio, como 
em geometria elementar 

c) Consideremos sub-espaço euclidiano um retângulo abcd. Tra
cemos o segmento c'd' paralelo ao lado cd, e distinto de cd. O retângulo 
parcial abc'd' é um conjunto cuja fronteira (no espaço abcd) é consti
tuída pelo lado c'd'. Todos os seus demais pontos são interiores (no 
espaço abcd), inclusive os pontos dos outros três lados (excetuados os 
vértices c', d', que fazem parte da fronteira). 

63. Relações entre o A relação (1) do n ° 62 pdde escrever-se 
interior, a fronteira 

e O contôrna H = /(C) + H - C 

Multiplicando ambos os membros por C, obtém-se a primeira das 
duas relações seguintes, das quais a segunda resulta da primeira multi
plicando-lhe também ambos os membros por C: 

c = /(Cl + F<CJ, 

c = /(C) + CCC) 

Destas se deduzem (n ° 9) as seguintes· 

64. Contôrno e fronteira 
dos conjuntos fechados 

CCC) = c - /(C) , 

F(C) = c - /(C), 

/(C) = c - CCC) 

=c- F\C) 

(2) 

Comparando-se as relações (1) do n ° 63, vê
-se que a igualdade C= C (característica 
dos conjuntos fechados, n ° 55, I) é equi

valente a C(C) = F(C), isto é, a CF(C) = F(C). Esta última, por sua 
vez, equivale à inclusão CcF(C). Assim, 

Para que o conjunto C seja fechado, é necessário e suficiente que se 
verifique uma qualquer das relações seguintes: 

F\C) = CCC), 

FCc) = c F\C). 

F(C)C c 

A primeira e a terceira permitem caracterizar os conjuntos fechados 
dos dois modos seguintes: 

a) Um conjunto fechado é um conjunto para o qual o contôrno e a 
fronteira coincidem. 

b) Um conjunto fechado é um conjunto que contém sua fronteira. 



.. 

',: 

488 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

65. Conjuntos abertos Diz-se que, num dado espaço H, um con-
junto C é aberto, se não tem contôrno, isto 

é, se C(C) =o. Esta condição pode escrever-se sob a forma C .F(C) =o, 
que é equivalente à inclusão F (C) c H- C. Em virtude da segunda 
igualdade (1), n.O 63, a condição C(C) = o é, ainda, equivalente a 
C= l(C). Assim, 

Para que um conjunto seja aberto, é necessário e suficiente que se 
verifique uma qualquer das condições: 

G 

c. F(C) =o, 

F(C) c H- c, 

(C) =](C) 

Pode-se, portanto, também definir: 

a) Um conjunto é aberto quando é vazio, ou quando não tem fron
teira, ou quando, não sendo vazio nem de fronteira nula; não tem pontos 
comuns com sua fronteira. 

b) Um conjunto é aberto, quando sua fronteira está toda contida 
no conjunto complementar. 

c) Um conjunto é aberto, quando é vazio, ou quando, não sendo 
vazio, só tem pontos interiores 

Exemplos a) Todo entôrno ou vizinhança de um ponto de um es
paço accessível, é um. conjunto aberto (nesse espaço), como resulta da 
4.a condição de accessibilidade (n.0 45). Em particular, num espaço mé
trico, as esferas ditas abertas, no sentido de não conterem os pontos da 
periferia (n.0 41), são conjuntos abertos. 

b) O interior de um conjunto é um conjunto aberto. É o seu maior 
subconjunto aberto. 

Sejam a um ponto de l(C), E um entôrno aberto de a contido em 
C, b um ponto de E. Existe um entôrno E1 de b contido em E, portanto 
em C. Logo, b é ponto interior de C, e, por conseguinte, EcJ(C). 
Segue-se que a é ponto interior de l(C), o que demonstra a primeira 
parte do enunciado. Para demonstrar a segunda, isto é, que todo sub
conjunto aberto, A, de C está contido em I (C), basta observar que todo 
ponto a de A, sendo ponto interior de A, também o é de C (visto que 
A c C), e, portanto, é ponto de I (C). 

Observação. O conjunto dos conjuntos abertos não nulos de um 
espaço accessível, constitue um sistema especial de entornas nesse espaço 
(n.0 61). Realmente, todo conjunto aberto A, que contenha um ponto a, 
contém um entôrno (normal) de a (visto que a é ponto interior de A); 
e, reciprocamente, todo entôrno (normal) de a, por ser um conjunto 
aberto, contém um conjunto aberto. Verifica-se, portanto, a condição 
(necessária e suficiente) indicada no n ° 61 

66. Operações sôbre 
conjuntos abertos 

a) A reunião de um número finito ou infinito 
de conjuntos abertos é um conjunto aberto.· 

De fato, todo ponto de uma reunião de con
juntos abertos é ponto interior de um, pelo menos, dêsses conjuntos, e, 
portanto, ponto interior da própria reunião. 
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b) O produto de um número finito de conjuntos abertos é um con
junto aberto. 

Seja a um ponto do produto P = C1C2 ••• C" dos conjuntos abertos 
C1, ... C". Existem k entôrnos e1, ... e" do ponto a, que verificam as 
inclusões 

e CC , 
k k 

que dão 

Em virtude da 2.a condição de accessibilidade (n.0 45), existe, ainda 
um entôrno e de a, contido em e1 e2 ••• ek. Segue-se que e c P, e que, 
portanto, a é ponto interior de P. 

67. Relações entre conjuntos 
fechados e abertos 

seja nula. 

I Um conjunto pode ser, ao mesmo 
tempo, aberto e fechado. Para isso, é 
necessário e suficiente que sua fronteira 

Porque esta condição é necessária e suficiente para que se verifi
quem, simultaneamente, as duas inclusões 

FCC) c c, 

FCc) c H- c, 

das quais a primeira caracteriza os conjuntos fechados (n ° 64), e a se
gunda os conjuntos abertos (n.0 65). 

Num espaço qualquer H, tem-se (n ° 62 ex. a) 

FCo) = o , FCH) = o 

O conjunto nulo e o espaço são, pois, exemplos imediatos de con
juntos que são, ao mesmo tempo, abertos e fechados. 

Para figurar um outro exemplo, consideremos o espaço H consti
tuído, no campo dos números reais, pela soma dos intervalos 

[1,2], (3,4), [5,6), (7,8] 

Nenhum ponto de H é ponto de acumulação comum a dois quais
quer dêstes quatro intervalos; portanto, designando por I um qualquer 
deles, nenhum ponto de H é ponto de acumulação de I e de H- I. Segue
-se que a fronteira de cada intervalo I, no espaço considerado H, é um 
conjunto vazio. Cada um dêsses intervalos é um conjunto fechado e 
aberto no espaço parcial H. 

II. Um conjunto não vazio pode não ser aberto, nem fechado Para 
isso é necessário e suficiente que tenha fronteira e contenha alguns 
pontos desta, mas não todos; isto é, que se verifiquem ao mesmo tempo 
as condições 

F.c~o, 

F (H-C)~o 
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Porque estas desigualdades são, respectivamente, as negações das 
inclusões 

Fc H-C, 

Fc c, 

características dos conjuntos abertos e dos conjuntos fechados 

Assim, todo número real é ponto de acumulação de números ra
cionais e de números irracionais. O campo real é, pois, a fronteira co
mum do conjunto R dos números racionais e do conjunto I dos números 
irracionais. Tanto R, como I, são, portanto, conjuntos que não são fe
chados, nem abertos No espaço linear ainda são exemplos do mesmo 
caso os intervalos semi-abertos do tipo [a, b) ou do tipo (a,b]. 

III. Em todo espaço H, o complementar H-- C de um conjunto fe
chado, C, é um conjunto aberto, o complementar de um conjunto absrto 
é um conjunto fechado 

Seja C aberto. Tem-se (n ° 65) 

FCC) c H- c, 

o que se pode escrever, visto que F (C)= F(H- C), 

FCH- C) c H- c 

Esta exprime, precisamente, que H- C é fechado (n ° 64). 

Seja C fec,hado. Tem-se (n.0 64) 

FCCl c c, 
isto é, 

FCH- C) c c 

O segundo membro é o complementar de H- C Logo, a última 
inclusão exprime que H- C é aberto (n ° 65). 

Observação. Êste teorema permite demonstrar facilmente as regras 
para a reunião e o produto de conjuntos abertos (n 66). Seja, num 
espaço H, R= :i,C uma reunião de conjuntos abertos. Tem-se (no 12). 

H- R = 'Jf(H- C) 

H- C, como complementar de um conjunto aberto, é fechado Tam
bém o será o produto 'lf (H- C), isto é, o complementar H- R de R. 
Logo R é aberto Do mesmo modo se demonstraria o teorema do produto. 
Do mesmo teorema e da igualdade (n.0 62). 

](C) = H- H- C, 

também resulta imediatamente que o jnterior de um conjunto é sempre 
um conjunto aberto, visto que H- C, como fêcho de um conjunto, é 
um conjunto fechado. 

IV. Num espaço métrico, todo conjunto fechado é o pmduto de 
uma infinidade numerável de superconjuntos abertos, todo conjunto 
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aberto é a reunião de uma infinidade numerável de subconjuntos fe
chados. 

Seja C fechado. Consideremos uma sucessão { En} de números po
sitivos decrescentes, tendo para limite zero, e seja A, a reunião das es
feras abertas de raio €, centradas nos pontos de C. An é um superconjunto 
aberto. Vamos mostrar que 

C=lfA. 
n 

Sejam a um ponto de 1T An, E um entôrno de a de raio Q arbitraria
mente escolhido, e N um índice tal que EN < Q. O ponto a, pertencendo a 
AN, pertence a alguma esfera aberta de raio EN centrada em algum ponto 
de C Se b é um tal ponto, de C, tem-se (a,b) < EN < Q, logo b € E. Assim, 
todo entôrno de a contém algum ponto de C. Como C é fechado, conclue
-se (n.0 55) que a pertence a C. Verifica-se, pois, a inclusão 

1f A c C 
n 

A inclusão oposta é evidente. 

Seja, agora, C aberto. Designando por H o espaço considerado, o 
complementar H - C é fechado, e, portanto, em virtude da primeira 
parte demonstrada, 

H-C=IfA, 
n 

sendo An aberto, com An:J H- C. Tomando os complementares, 

Ora, H- An é um conjunto fechado, e está contido em C (visto que 
seu complementar An é aberto e contém H- C) 

68. Interior, exterior, fronteira 
e contôrno absolutos e relativos 

a) O interior absoluto está sempre 
contido no interior relativo. 

Em outros têrmos, se I é o interior 
de um conjunto C no espaço total Te ls o interior do mesmo conjunto 
C num espaço parcial H, tem-se ]cls. De fato, seja a um ponto in
terior de C no espaço T, E um entôrno absoluto de a contido em C. Ter
-se-á, a fortiori, EH c C . Ora. EH é um entôrno de a no espaço parcial 
H. Logo, a é ponto interior de C nesse espaço parcial. 

b) O exterior do conjunto C no espaço parcial H é a intersecção, com 
H, do exterior de C no espaço total T. 

Designando por E, EH o exterior em T e o exterior em H, tem-se 
(n.0 62) 

E= T-C, 

EH = H - CH = H - C H (no 53, c) • 

Multiplicando ambos os membros da primeira igualdade por H, 
obtém-se 

EH = H-CH, 

que é a expressão de EH 
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c) A fronteira e o contôrno de um conjunto num espaço parcial H, 
estão contidas, respectivamente, nas intersecções, com H, da fronteira 
e do contôrno do conjunto no espaço total. 

Designemos por FH, CH a fronteira e o contôrno de C no sub-espaço 
H, por F, C os mesmos elementos no espaço absoluto. Tem-se (n ° 63) 

c= I+ F. 

CH =IH+ FH 

Mas (n. 0 53, c) Cu= C'H; segue-se que 

Ora, de a) resulta que/Hclu, conclue-se (nu 6, b) que 

Fac FH 

Assim também, as igualdades (n ° 63) 

C=l+C. 

c= lu+ Ca' 

das quais a primeira pode ser escrita sob a forma 

c= /H+ CH' 
dão 

IH + CH = /H + CH ' 

donde se conclue, como no caso anterior, que 

. CH c CH' 

69. Relações entre conjuntos l"ela
tivamente e absolutamente abertos 

a) Um conjunto absolutamente 
aberto é aberto em qualquer es
paço parcial. 

Porque, em virtude da relação Cn c CH, a igualdade C= o (que 
exprime ser C absolutamente aberto) acarreta a igualdade CH =o (que 
exprime ser C aberto no espaço parcial H). 

b) Todo conjunto C aberto num espaço parcial H, aberto no espaço 
absoluto, é absolutamente aberto. 

Seja a um ponto de C; existe, por hipótese, um entôrno absoluto E 
de a, tal que 

EHCC (1) 

Como H é aberto no espaço total, existe um segundo entôrno abso
luto E 1 cE de a tal que E1 c H, donde, multiplicando ambos os mem
bros por E e levando em conta (1), 

:Êste resultado exprime que a é ponto interior de C no espaço abso
luto. Logo C é absolutamente aberto. 
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I PARTE 

Cálculo das tábuas 

1. ELEMENTOS DISPONíVEIS 

U TILIZANDO elementos estatísticos deduzidos dos censos demogrMi
cos, conseguimos, num precedente est"ÍÍdo desta série, 1 reconstruir 
completamente, embora em têrmos aproximados, a dinâmica da 

população do Brasil nos cinquenta anos de 1.0 de Setembro de 1870 a 31 
de Agosto de 1920. Êsse período foi dividido, nas nossas análises, em dois 
intervalos menores: um de vinte anos, de 1.0 de Setembro de 1870 a 31 de 
Agosto de 1890, e outro de trinta anos, de 1.0 de Setembro de 1890 a 
31 de Agosto de 1920. 

Para cada um dêstes intervalos determinámos, 2 com referência à 
população natural do Brasil: 

a) a distribuição do número médio anual dos óbitos, por grupos 
quinquenais de idade; 

b) a distribuição da população média, por grupos quinquenais de 
idade. 

Êsses dados pareceram-nos suficientes para tentar o cálculo de tá
buas de mortalidade para a população natural do Brasil. 

1 Cálculo dos óbitos, dos nascimentos e das variações da população natural do Bwsil de 
1 •-IX-1870 a 1 •-IX-1920, etc, publicado nesta REVISTA, 1941, No 5. 

2 V as tabelas VII e VIII do estudo citado na nota 1 
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2 CRITÉRIOS GERAIS DE MÉTODO 

Dispondo dos dados por grupos quinquenais de idade, podíamos 
calcular probabilidades de morte para êsses grupos, como bases para a 
construção da tábua de mortalidade. Preferimos um processo mais la
borioso, porém mais exato, começando por cindir em grupos anuais de 
idade os grupos quinquenais de óbitos e de vivos, e só depois calculando 
as probabilidades de morte, por grupos anuais. 

A regularidade que mostram as distribuições por idade dos óbitos 
e dos vivos torna fácil a cisão dos grupos quinquenais em grupos anuais 
mediante interpolação A única exceção é a do primeiro quinquênio de 
ldade, em que a brusca passagem da mortalidade altíssima do primeiro 
ano e da ainda alta do segundo à moderada do terceiro e às relativa
mente baixas do quarto e do quinto anos torna muito difícil a cisão dos 
dados por interpolação 3 Aplicámos para êsse quinquênio um processo 
especial, que vamos explicar no parágrafo seguinte 

3 CÁLCULO DAS PROBABILIDADES DE MORTE PARA OS PRIMEIROS 
CINCO ANOS DE IDADE 

Além dos elementos indicados no fim do parágrafo 1 °, tínhamos, 
para a construção da tábua de mortalidade, um valioso instrumento 
auxiliar· a tábua de BuLHÕEs CARVA~.Ho para as populações de várias 
capitais brasileiras, que examinámos num precedente estudo, 4 no qual 
expusemos também os resultados dum nosso ensaio de ajustamento por 
processos numéricos, gráficos e algébricos Não deixámos de utilizar, na 
pesquisa que constitue o objeto do presente estudo, essa tábua de mor
talidade; antes, lhe atribuímos um papel muito importante na deter
minação das probabilidades de morte para os cinco primeiros anos de 
idade 

Com efeito, partindo dos números estimados dos nascimentos, de
terminámos os números dos expostos a morrer no primeiro ano de idade 
e aplicámos-lhes probabilidades de morte proporcionais à da tábua 
BC cap. ajust para obter o número dos óbitos ocorridos no primeiro ano 
de idade Subtraindo êsses óbitos do número inicial dos expostos a 
morrer, obtivemos os sobreviventes no primeiro aniversário. Retificando 
êste dado, conforme o crescimento da população, obtivemos os expostos 
a morrer no segundo ano de idade, aos quais aplicámos probabilidades 
de morte proporcionais à da tábua BC cap. ajust na mesma razão das 
aplicadas no primeiro ano E assim continuando, até o quinto ani
versário 

Os coeficientes de proporcionalidade entre as probabilidades de 
morte adotadas e as da tábua BC cap. ajust foram determinados sob a 
condição de deixar inalterados, nos cálculos sôbre êles fundados, os nú
meros médios de vivos no primeiro quinquênio de idade, já calculados 
para os dois intervalos de 1870-1890 e de 1890-1920 (Não era possível 
manter simultaneamente inalterados também os números de óbitos cal
culados, preferimos pôr a condição de igualdade a respeito dos vivos, 

3 Ajunte-se que, pa1a obter-se bom êxito nas inte1polações 1ealizadas paw a cisão de g1 unos 
quinquenais em g1upos anuais de idade, to1na-se oportuno inclui! na opmação "o menos t1ês 
g1upos quinquenais consecutivos, ent1e os quais o g1upo que se deseja cindil oc1xpe o lugar 
centlal; condição, esta, que evidentemente é impossível preenche! a 1espeito do g1upo das 
idades ent1e o nascimento e o quinto anivmsálio Ainda essa cilcunstância aconselha a adoção 
dum p1ocesso especial de cisão pma êste g1 upo 

1 Ensaio de ajustamento das tábuas de rn01talidade bwsilei1as calculadas por BULHÕES 
CARVALHO, publicado nesta REVISTA, 1940, No 4 

Indicaremos po1 BC cap a tábua Olig·inália e por BC cap ajust, a tábua po1 nós ajustada 
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sendo, nesta reconstrução do movimento demográfico brasileiro, ori
ginários os dados de população e derivados os dados de óbitos. En
tretanto, as diferenças entre os óbitos calculados pelas probabilidades 
adotadas e os calculados precedentemente ficam moderadas, como mos
traremos). 

Sendo reciprocamente vinculadas no processo adotado as determi
nações dos expostos a morrer, dos óbitos e das probabilidades de morte 
em cada intervalo anual de idade, e além disto reciprocamente vincula
das essas determinações para os cinco intervalos anuais consecutivos, 
o cálculo e a resolução da equação que daria com exatidão o coeficiente 
de proporcionalidade a ser aplicado se apresentavam laboriosos e difí
ceis. Assim sendo, preferimos aplicar um procedimento numérico de 
aproximações sucessivas, saindo da razão existente entre a probabilida
de média anual de morte no conjunto do primeiro quinquênio de idade, 
determinada conforme os nossos cálculos para os intervalos de obser
vação, e a deduzida da tábua BC cap. ajust., previamente retificada para 
levar em conta o efeito do crescimento da população. 

li:sse processo de aproximações sucessivas levou à determina
ção dos coeficientes de proporcionalidade de 1,127 para o intervalo 
1870-1890 e de 0,880 para 1890-1920. Isto é, as probabilidades de morte 
adotadas para êsses intervalos, .nos primeiros cinco anos de idade, estão 
para as da tábua BC cap. aju~Í. nas razões acima indicadas. 5 

TABELA I 

Cálculo das probabilidades de morte nas idades de O a 4 anos, para o· período 
t.O-JX-1870 - 13-VIII-1890 

IDADE Expo~tos a Probabilidade Óbitos na Sobreviventes 
morrer em de morte idade em idade 

X idade x (X 1 000) x,x+ 1 x+1 
(a) (b) (c) (d) (e) 

o .. .. .. 10 895 050 217,22 2 366 630 8 528.420 

1 .. 8.368 170 80,44 673 130 7.695 040 

2 7 550 450 38,98 294 320 7.256.130 

3. 7.119 790 20,25 144.180 6 975 610 

4 .. 6 844 540 13,53 92 610 6 751.930 

De fato, o cálculo das p1obabi!idades de morte foi 1ealizado em duas etapas 
Plimeiro: foram determinados, pela aplicação dos coeficientes indicados no texto às proba-

bilidades miginais da tábua BC cap, os valo1es seguintes (na ordem das idades): 
Inte1valo 1870-1890: 197,40; 103,16; 38,98; 20,25; 13,53; 
Intervalo 1890-1920: 154,16; 80,55; 30,44; 15,81; 10,57. 
Segundo: foi aplicada aos valmes assim determinados para os dois primeiros anos de idade 

a mesma cotreção que fô1a introduzida na tábua BC cap. ajust, isto é, foram substituídos êsses 
valores pm out10s que couespondem à dupla condição de estar entre êles na mesma razão de 
154 : 57 obset vada nara o Distrito Federal e de deixar inalte1ado o número de sobreviventes no 
segundo aniversário- calculado a partir de um dado número de nascidos vivos (A propósito dessa 
cor1eção, veja-se o § 2 o do estudo citado na nota 4) Estes novos valores são os de 217,22 e 80,44 
no primeiro intervalo e de 170,03 e 62,93 no segundo. 

A vantagem do procedimento por etapas é que, se alguém não achar oportuna a nossa cor
reção aos dados dos dois nrimeilos anos de idade, poderá utilizar os resultados do cálculo origi
nário, acima referidos Em consequência do emprêgo dêsse processo, as probabllidades definiti
vamente adotadas pa1a os dois primeiros anos de idade estão para as da tábua BC cap ajust 
em razões levemente diferentes de 1,127 e de 0,880 Só por escrúpulo cientifico quisemos advertir 
o leitor destas diferenças, que ficam praticamente desprezíveis, sendo da ordem do mllésimo 

R. B. E.- 6 
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TABELA II 

Cálculo das probabilidades de morte nas idades de O a 4 anos, para o período 
1 D-JX-1890 - 31-VIII-1920 

IDADE Expostos a Probabilidade óbitos na Sobreviventes 
morrer em de morte idade em idade 

X idade x (X 1 000) x,x+ 1 x+1 
(a) (b) (c) (d) (e) 

o 29 584 480 170,03 5 030 250 24 554 230 

1 23 935 270 og,as 1 506 250 22 429 020 

2 21 863 630 3G,4.~ 665 530 21 198 100 

3 20 663 730 15,81 326 690 20 337 040 

4 19 824 380 10,57 209 540 19 614 840 

A tabela II mostra a execução do cálculo para o período de 1 ° de 
Setembro de 1890 a 31 de Agosto de 1920. 

Considerando que cêrca de um têrço dos óbitos que os nascidos num 
determinado ano solar sofrem, no curso do primeiro ano de idade, se ve
rifica no ano solar seguinte ao do nascimento, determinámos o número 
dos expostos a morrer no período em exame, acrescentando ao número 
total d.os nascidos vivos nesse período um têrço do número dos nascidos 
no ano imediatamente precedente (isto é, de 1.0 de Setembro de 1889 
a 31 de Agosto de 1890) e subtraindo um têrço do número dos nascidos 
no último ano do período (isto é, de 1.0 de Setembro de 1919 a 31 de 
Agosto de 1920). A probabilidade de morte de 170,03 por 1. 000, multi
plicada pelo numero de 29. 584.480 expostos a morrer, deu o número 
de 5. 030.250 óbitos, que, subtraído ao número inicial, indicou em 
24.554. 230 o número dos sobreviventes no fim do primeiro ano de 
idade. 

Êsse último número representa os expostos a morrer no segundo ano 
de idade, num período cujo início e cujo fim são posteriores ae um ano 
exato aos do período em exame, é maior, portanto, em razão do cresci
mento da população, que o número de que precisamos para continua1 
o nosso cálculo. o dos expostos a morrer no segundo ano de idade, no 
período de 1 ° de Setembro de 1890 a 31 de Agosto de 1920 Logo, para 
obter êste número, dividimos 24. 554. 230 pela taxa média geométrica 
anual de crescimento da população (1,02586). O dado assim obtido, 
23.935.270, multiplicado pela probabilidade de morte de 62,93 por 1.000, 
deu o número de 1. 506.250 óbitos, que permitiu calcular os sobrevi
ventes no fim do segundo ano de idade, em número de 22.429.020. Con
siderações paralelas às expostas acima levaram-nos a reduzir, mediante 
divisão pela taxa de crescimento da população, êsse número, para obter 
o dos expostos a morrer no terceiro ano de idade, 21.863.630. E o cál
culo continuou na forma descrita, que seria supérfluo repetir. 

Cumpre, antes, explicar como foram determinadas as probabilida
des de morte aplicadas. Partindo das probabilidades da tábua BC cap. 
ajust., aplicámos-Ihes coeficientes de redução tais que, empregando de
pois as probabilidades reduzidas no cálculo exemplificado pela tabela II, 
o número médio de vivos no primeiro quinquênio de idaqe dedutível 
ciêsse cálculo se tornasse o mais próximo possível do que tínhamos cal
culado no estudo precedente. u Por aproximações sucessivas chegámos 

• V tabela VIII, co! (d), do estudo citado na nota 1 
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às probabilidades indicadas na tabela li, que estão na razão de cêrca de 
0,880: 1 para as da tábua BC cap. ajust .. O número médio de vivos no 
primeiro quinquênio de idade, conforme os elementos da tabela II, é 
de 3. 700.445 e quasi coincide com o de 3. 700.562, previamente cal
culado. 7 

Para o intervalo 1870-1890, procedemos analogamente, como mos
tram os cálculos resumidos na tabela I . A razão adotada foi de cêrca 
de 1,127: 1. O número médio dos vivos deduzido do cálculo foi de 
1. 926.541, isto é, quasi coincidente com o de 1. 930.011 previamente 
calculado. 8 Indicamos na nota 5 os valores das probabilidades 
adotadas. 

4. CALCULO DAS PROBABILIDADES DE MORTE PARA OS ANOS DE IDADE 
DO SEXTO AO VIGÉSIMO 

O cálculo das probabilidades de morte para os anos de idade com
preendidos entre o quinto e o vigésimo aniversários foi realizado na for
ma mais simples, conforme o critério geral exposto no parágrafo 2. A 
população foi cindida em grupos anuais de idade, por interpolação pa
rabólica do 2.0 grau executada sob a condição da igualdade entre as 
somas quinquenais dos dados interpolados por grupos anuais e os cor
respondentes dados originários por quinquênios. Pelo mesmo processo 
foram cindidos em grupos anuais também os óbitos. 

TABELA III 

Cálculo das probabilidades de morte nas idades de 5 a 19 anos, para o período 
1.0-IX-1870 - 31-Vlll-1890 

IDADE Vivos na óbitos na Expostos a Probabilidade 
idade idade morrer em de morte 

X x,x+l x,x+l idade x (X 1 000) 
(a) (b) (c) (d) (e) 

5 323 740 3 103 325 291 9,54 

6. 315 511 2 619 316 820 8,27 

7 307.495 2 204 308 597 7,14 

8 299 693 1 859 300 622 6,18 

9. 292 105 1 582 292 896 5,40 

10 284 731 1 375 285 419 4,82 

11. 277 570 1 237 278 189 1,45 

12 270 624 1 169 271 208 4,31 

13 263 892 1 169 264 477 4,42 

14 257 373 1 239 257.992 4,80 

15 251 068 1 378 251 757 6,47 

16 244 978 1 585 245 771 6,45 

17 239 101 1 862 240 032 7,76 

18 ' 233 438 2 209 234 542 9,42 
' 

19 227 989 2 624 229 301 11,44 

7 A população média de 3 700 445 uara o primeiro qulnquênlo de Idade foi obtida subtraindo
-se da soma dos expostos a morrer nÕs cinco anos, conforme a tabela I, dois têrços dos óbitos 
do primeiro ano de idade, três quintos dos do segundo ano e metade dos do terceiro, quarj;o e 
quinto anos, indicados na mesma tabela, e dividindo o resultado por 30 (anos) ~sse critério 
de cálculo conesponde às hipóteses e às fóimulas já repetidamente, aplicadas nos precedentes 
estudos desta série 

8 O número dos óbitos indicado na tabela I corresponde na média anual a 178 544, em lugar 
de 176 536 previamente calculados (diferença de 1,1 %) • 
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TABELA IV 

Cálculo das p1obabilidades de morte nas idades de 5 a 19 anos, vara o período 
1 °-IX-1890 - 31-VIII-1920 

IDADE Vivos na Óbitos na Expostos a Pro.babílidade 
idade idade morrer em de morte 

X x,x+l x,x+l idade x (X 1 000; 
(a) (b) (c) (d) (e) 

5 628 150 4 337 ti30 318 6,88 

6 609 170 3 654 610 997 5,98 

7 590 666 3 068 592 200 5,18 

8 572 638 2 578 573 927 1,49 
g 555 087 2 186 556 180 3,93 

!O 538 012 I 890 538 957 d,51 

11 521 414 I 691 522 259 :3,24 
12 505 292 1 590 506 087 3,14 
13 489 647 1 585 490 439 3,23 

14 474 477 1 676 475 315 8,53 

15 4!í9 785 I 865 460 717 -~,Oõ 

16 44!í 569 2 151 446 644 •!,82 

17 43! 829 2 533 433 095 li,85 

18 418 565 3 013 420 071 r,n 
19 405 779 3 589 407 573 8,81 

Determinado assim o número dos óbitos e o dos vivos para cada 
ano de idade, foi calculada a probabilidade de morte pela fórmula usual, 
dividindo-se o número dos óbitos pelo número dos vivos aumentado de 
metade do número dos óbitos. 9 

As tabelas III e IV conteem, respectivamente, os elementos e os re
sultados do cálculo das probabilidades de morte para os intervalos 
1870-1890 e 1890-1920. 

Os valores obtidos mostram andamentos tão regulares que não 
precisam ajustamentos. 

5 CALCULO DAS PROBABILIDADES DE MORTE PARA OS ANOS DE IDADE 
ALÉM DO VIGÉSIMO 

Para as idades além do vigésimo aniversário, cada grupo quinque
nal de vivos e de óbitos foi cindido em grupos anuais por interpolação 
parabólica do 2.0 grau, executada sôbre os dados dos três grupos quin-

0 A ptobabilldade de m01te no (x t 1 ;mo ano de idade, pata um detetminado grupo "fechado" 
de pessoas obse1 vadas, é a tazão entle o núme10 dos óbitos ocouidos no g1 upo dmante êsse ano 
de idade e o núme10 inicial dos componentes do g1 upo, isto é, o número dos que sobreviviam 
no x mo aniversátio 

O número dos vivos no (x + J)mo ano de idade, de que dispomos, pode ser considerado apto
ximadamente igual ao númeto dos sobteviventes na idade de x + 0,5, sendo constituído por 
pessoas que se acham nas válias idad8s !ntetmedias ent1e o x mo e o (x + 1)'110 anivetsátio 
Logo, ajuntando-lhe metade do núme10 dos óbitos, reconstruímos aproximadamente o núme1o 
dos que sobteviviam no xmo anivetsátio, isto é, o denominador da probabilidade de m01te 

Esta justificação da fótmula usual pata o cálculo da probabilidade de m01te implica a hi
pótese da distlibu!ção unlf01me, no tempo, dos óbitos ocorridos no cmso do ano de idade; 
hipótese que de fato se acha aptoximadamente realizada desde o terceiro ano de idade 

I 
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quenais entre os quais o grupo ein exame ocupa o lugar central em ordem 
de idade. 10 

Os dados assim obtidos permitiram ú cálculo das probabilidade5 
de morte por intervalos anuais de itlade, cuja sucessão em função da 
idade se mostrou bastante regular. 

TABELA V 
Cálculo das probabilidades de morte nas idades de 22 a 92 anos, para o período 

1.D-IX-1870 - 31-VIII-1890 

IDADE Vivos na Õbltos na Expostos a Probabilidade 
idade idade morrer em de morte 

X x,x+l x,x+l Idade x (X 1 000) 
(a) (b) (c) (d) (e) 

22 206 362 2 924 207 824 14,072 

27. 175 172 2 659 176 501 15,064 

32 148 070 2 433 149 287 16,302 

37 124 216 2 282 125 357 18,201 

42 103 134 2 175 104 221 20,868 

47 84 514 2 097 86 062 24,364 

52 68 014 2 034 69 031 29,467 

57 53 326 1 972 54 312 36,318 

62 40 209 1 892 41 155 45,963 

67 28 582 1 761 29 463 59,757 

72 18 611 1 549 19 386 79,894 

77 10 613 1 235 11 230 109,985 

82 4 919 832 5 335 155,979 

' 87 1 627 418 1 836 227,716 

92 299 126 362 347,153 

10 Repteset;ltando por y os vivos na Idade de x anos completos (Isto é, em Idades compreen
didas entre o x mo e o (x + t) mo aniversário), pusemos: 

y=>ai+bx+c 

Nessa equação, a, b e c são os parâmetros da função interpoladma, que devem ser determi
nados. 

Considerando três grupos qulnquenals consecutivos de Idade e fixando a origem das x na 
idade centtal, obtivemos o sistema de três equações: 

X= -7 
:EY=135a-25b+5c 

X= -3 

x=+2 
:EY= toa +5c 

X= -2 

X=+ 7 
:E 11 = 135 a + 25 b + 5 o 

X=+ 3 

c~ja solução nos deu os valores dos parâmetros, que por sua vez nos permitiram calcular ,., 
:qumero dos vivos por anos de Idade. 

O mesmo processo foi aplicado aos óbitos 
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TABELA VI 

Cálculo das probabilidades de morte nas idades de 22 a 92 anos, para o período 
1 o_zX-1890 - 31-Vlll-1920 

IDADE Vivos na Óbitos na Expostos a Probabilidade 
idade idade morrer em de morte 

X x,x+l x,x+l idade x (X 1 000) 
(a) (b) (c) (ri) (e) 

~-------

22 361 715 3 993 • 363 711 10,979 

27. 299 654 3 662 301 485 12,146 

32 248 327 3 417 250 035 13,666 

37 205 431 3 258 207 060 15,734 

42 168 656 3 150 170 231 18,507 

47 136 926 3 077 138 465 22,222 

52 109 103 3 017 110611 27,27.9 

57 84 443 2 941 85 914 34,237 

62. 62 733 2 822 64 144 43,990 

67 43 971 2 624 45 283 57,947 

72 28 287 2 304 29 439 78,265 

77 15 966 1 838 16 883 108,561 

82. 7 340 1 231 7 956 154,770 

87 .. 2 414 618 2 723 226,90? 

92 442 185 534 345,692 

Para obter uma regularidade perfeita, sem alterar, entretanto, em 
medida sensível, o andamento observado da mortalidade, ajustámos as 
probabilidades de morte pelo mesmo processo que já tínhamos aplica
do, com ótimo êxito, no ajustamento da tábua BC cap .. As probabi
lidades calculadas para os anos centrais dos quinze quinquênios 
de idade seguintes ao vigésimo aniversário, isto é, para as idades 22, 
27, 32, 37, ... , 87, 92, foram tomadas como bases para a interpolação 
duma função da forma 

Y = 10 ax
2 + bx +c 

onde y representa a probabilidade de morte no (x + 1)mo ano de idade, 
multiplicada por 1. 000, x a idade convencional, 11 igual à real diminuída 
de 57 anos, idade central entre as consideradas; a, b, e c os parâmetros 
a ser determinados pela interpolação. 

A interpolação foi realizada sôbre os logaritmos das probabilidades 
de morte, pelo método das somas, assegurando-se assim para cada gru
po consecutivo de cinco probabilidades a igualdade das somas dos lo
garitmos dos valores interpolados e dos originários, e por consequência 
a igualdade das médias geométricas dêsses valores 

Das equações interpoladoras 

Log y = 0,0057717 x 2 + 0,0983343 x + 1,5594573, para o intervalo 
1870-1890, e 

11 A substituição cta ictacte 1ea! pela convencionnl se1ve 1micamente para simplificar os 
cálculos. 
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Log y = 0,0051652 x 2 + 0,1057731 x + 1,5343681, para o intervalo 
1890-19'20, 
foram deduzidas as probabilidades de morte para as idades de 20 a 
99 anos. 

Entretanto, para ligar sem saltos esta secção da curva de morta
lidade com a precedente, as probabilidades de morte definitivamente 
adotadas para as idades de 20 e 21 anos foram calculadas por interpo
lação parabólica baseada nas probabilidades já determinadas para as 
idades de 18, 19 e 22 anos. 12 

Os cálculos acima descritos estão expostos nas tabelas V a IX. As 
tabelas V e VI indicam, respectivamente para os intervalos 1870-1890 
e 1890-1920, os números de vivos e de óbitos nos anos centrais dos vá
rios quinquênios, calculados por interpolação, e as probabilidades de 
morte calculadas por meio dêsses dados Na tabela VII os valores ajus
tados das probabilidades de morte, deduzidos das fórmulas interpola
doras, são comparados com os originariamente calculados, para os anos 
centrais dos quinquênios de idade considerados Nas tabelas VIII e IX 
aparecem, na coluna (b), não somente os valores ajustados para os 
anos centrais dos quinquênios, como também os para as demais idades 
intermédias entre as extremas de 22 e 92 e seguintes a de 92; 1H aparecem 
ainda os valores ajustados para as idades de 20 e 21 anos. 

TABELA VII 

Comparação entre as probabilidades de morte ajustadas e as originariamente 
calculadas para as idades de 22 a 92 anos 

PERÍODO 1-IX-1870- 31-VIII-1890 PERÍODO 1-IX-1890 - 31-VIII-1920 

IDADE 
Probabilidades Probabilidades Diferenças Probabilidades Probabilidades Diferenças 

X ajustadas originárias aj.-or ajustadas originárias aj.-or 
(X 1.000) (X 1.000) (X 1.000) (X 1.000) (X 1.000) (X 1 000) 

(a) (b) (c) (á) (e) (j) '(g) 

22 14,254 14,072 + 0,182 11,144 10,979 + 0,165 

27 15,040 15,064 - 0,024 12,181 12,146 + 0,035 

:l2 16,296 16,302 - 0,006 13,634 13,666 - 0,032 

37 18,133 18,201 - 0,068 15,629 15,734 - 0,105 

42 20,720 20,868 - 0,148 18,346 18,507 - 0,161 

47 24,315 24,364 - 0,049 22,054 22,222 - 0,168 

52 39,302 29,467 - 0,165 27,149 27,279 - 0,130 

57 36,262 36,318 - 0,056 34,227 34,237 - 0,010 

62 46,085 45,963 + 0,122 44,188 43,990 + 0,198 

67 60,147 59,757 + 0,390 58,422 57,947 + 0,475 

72 80,613 79,894 + 0,719 79,100 78,265 + 0,835 

77 110,954 109,985 + 0,969 109,674 108,561 + 1,113 
gz 156,828 155,979 + 0,849 155,727 154,700 + 0,957 

87 227,639 227,716 - 0,077 226,440 226,907 - 0,467 

92 339,323 347,153 I - 7,830 337,189 345,692 - 8,503 

12 Pala .as idades de 18 e 19 anos foram tomadas as probabllldades calculadas com o pro
cedimento do § 3 o e refe1idas nas tabelas III e IV; para a idade de 22 anos, foi tomada a proba
bilidade indicada pela fórmula interpoladora 

" Logo, os dados pa,ra as idades de 93 e mais anos devem ser considerados como resultados 
duma extrapolação A aplicação dêsse processo nas idades mais elevadas é normal no cálculo de 
tábuas_ de m01talidade para populações, pois faltam em geral elementos fidedignos para a detel
mmaçao cllleta das prol;l!IIJilidades de morte nessas ld!ldes. 
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A tabela VII permite apreciar a adaptação da função escolhida à 
representação do andamento da mortalidade segundo a idade. No con
junto, a adaptação é excelente: o desvio médio absoluto entre os valores 
aiustados e os originários é da ordem de 1% (0,97% no primeiro perío
do, 1.14% no segundo). A média geométrica dos valores ajustados 
(46,473 no primeiro período e 42,735 no segundo) coincide com a dos 
valores calculados; as respectivas médias aritméticas diferem de 0,43% 
no primeiro período e de 0,50% no segundo. Aplicando aos números de 
expostos a morrer observados as probabilidades ajustadas, obteem-se 
números totais de óbitos 14 que diferem dos observados apenas de 0,13% 
no primeiro período e de 0,14% no segundo. 

Dado o caráter aproximativo dos elementos do cálculo das proba
bilidades de morte originárias, torna-se incerta a significação dos des
vios, aliás relativamente pequenos, entre as probabilidades ajustadas 
e as originárias. Talvez o ajustamento deforme levemente a curva de 
mortalidade, elevando-a um pouco na secção inicial e deprimindo-a na 
seguinte; mais duvidosa parece a realidade dos desvios nas idades ele
vadas, que poderia derivar das imperfeições dos dados originários. 

TABELA VIII 

Tábua de mortalidade e de sobrevivência Brasil 1870-1890 

Probabili· Vida Probabili· Vida 
IDADE dade de Sobrevi- Mortos média na IDADE dade de Sobrevi- Mortos média na morte morte 

X X 1.000 ventes em na idade idade x X X 1 000 ventes em na Idade idade x 
ANOS na idade Idade x x,x+l Anos ANOS na idade Idade x x,x+l Anos 

x,x+l x,x+l 
(a) (b) (c) (á) (e) (a) (b) (c) (á) (e) 

o 217,22 100 000 21 722 33,86 13 4,42 63 579 281 39,26 

I 80,44 78 278 6.297 42,12 14 4,80 63 298 304 38,43 

2 38,98 71 981 2 806 44,76 15 5,47 62 994 344 37,62 

3 20,25 69 175 1 400 45,56 16 6,45 62 650 404 36,82 

4 13,53 67 775 917 45,49 17 7,76 62 246 483 36,06 

5 9,54 66 858 638 45,11 18 9,42 61 763 582 35,33 

6 8,27 66 220 548 44,54 19 11,44 61.181 700 34,66 

7 7,14 65 672 469 43,90 20 12,92 60 481 782 34,06 

8 6,18 65 203 403 43,21 21 13,86 59 699 827 33,50 

'9 5,40 64 800 350 42,48 22 14,25 58 872 839 32,96 

10 4,82 64 450 310 41,71 23 14,38 58 033 834 32,43 

11 4.45 64 140 286 40,91 24 14,52 57 199 831 31,90 . 
12 4,31 63 854 275 40,09 25 14,67 56 368 827 31,36 

14 26 422 no primeiro período e 38 187 no segundo, em confronto com 26.389 e 38 132 obser
vados (somas dos dados das colunas (c) das tabelas V e VI). 
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TABELA VIII 
Tábua de mortalidade e de sobrevivência Brasil 1870-1890 

Probabili· Vida Probabili· Vida dade de Sobrevi· média na IDADE dade de Sobrevi· Mortos média na IDADE morte ventes em Mortos idade x X 
morte ventes em na idade idade x 

X X 1000 idade x na idade ANOS X 1000 idade x x,x+1 ANOS na idalle x,x+1 Anos na idade Anos 
x,x+1 x,x+1 

(a) (b) (c) (d) (e) (a) (b) (c) (d) (e) 

26 14,85 55 541 825 30,82 63 48,50 21 864 1 060 Il,40 

27 15,04 54 716 823 30,28 64 51,10 20 804 1 063 10,95 

28 15,25 53 893 821 29,73 65 53,90 19 741 1 064 10,51 

29 15,48 53 072 822 29,18 66 56,91 18 677 1 063 10,08 

30 15,73 52 250 822 28,64 67 60,15 17 614 1 060 9,66 

31 16,00 51 428 823 28,09 68 63,64 16 554 1 053 9,25 

32 16,30 50 605 825 27,53 69 67,41 15 501 1 045 8,84 

33 16,61 49 780 826 26,98 70 71,47 14 456 1 033 8,45 

34 16,95 48 954 830 26,43 71 75,87 13 423 1 019 8,06 

35 17,32 48 124 834 25,88 72 80,61 12 404 1 000 7,68 

36 17,71 47 290 837 25,32 73 85,75 11 404 978 7,31 

37 18,13 46 453 842 24,77 74 91,31 10 426 952 6,95 

38 18,58 45 611 848 24,22 75 97,33 9 474 922 6,60 

39 19,07 44 763 853 23,67 76 103,87 8 552 888 6,25 

40 19,58 43 910 860 23,12 77 110,95 7 664 850 5,92 

41 20,13 43 050 867 22,57 78' 118,65 6 814 809 5,60 

42 20,72 42 183 874 22,02 79 127,02 6 005 763 5,28 

43 21,35 41 309 882 21,48 80 136,12 5 242 713 4,98 

44 22,02 40 427 890 20,94 81 146,03 4 529 662 4,69 

45 22,74 39 537 899 20,40 82 156,83 3 867 606 4,40 

46 23,50 38 638 908 19,86 83 168,60 3 261 550 4,13 

47 24,32 37 730 918 19,33 84 181,45 2 711 492 3,86 

48 25,19 36 812 927 18,80 85 195,49 2 219 434 3,61 

49 26,12 35 885 937 18,27 86 210,84 1 785 376 3,36 

50 27,11 34 948 948 17,74 87 227,64 1 409 321 3,13 

51 28,17 34 000 958 17,23 88 246,03 1 088 268 2,91 

52 29,30 33 042 968 16,71 89 266,20 820 218 2,69 

53 30,51 32 074 978 16,20 90 288,32 602 174 2,49 

54 31,81 31 096 989 15,69 91 312,62 428 133 2,29 

55 33,19 30 107 1 000 15,19 92 339,32 295 100 2,10 

56 34,68 29 107 1 009 14,70 93 368,70 195 72 1,92 

57 36,26 28 098 1 019 14,21 94 401,04 123 49 1,75 

58 37,96 27 079 1 028 13,72 95. 436,69 74 33 1,58 

59. 39,78 26 051 1 036 13,24 96 476,01 41 19 1,45 

60 41,74 25 015 1.044 12,77 97 519,43 22 12 1,27 

61 43,81 23 971 1 050 12,31 98 567,40 10 5 1,20 

62 46,09 22 921 1 057 11,85 99 620,47 5 3 0,90 

100 - 2 2 
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TABELA IX 

Tábua de mortalidade e de sobrevivência Brasil 1890-1920 

I 
I i 

Probabili· Vida Probabili· I Vida 
IDADE dade de Sobrevi· Mortos média na IDADE dade de Sobrevi· Mortos média na 

X morte ventes em na idade idade x X 
morte ventes em na idade idade x 

ANOS X 1.000 idade x x,x+1 ANOS X 1.000 idade x x,x+1 
na idade Anos na idade Anos 
x,x+1 x.x+1 

(a) (b) (c) (á) (e) (a) (b) (c) (d) (e) 
------- ~~--~ ~---~- ------ ------ -------

o 170,03 100 000 17 003 :i9,2.5 51 •. I 41 613 1 082 17,64 ,o,.99 1 

I 62,93 82 997 5 223 46,19 52 I 27,1.5 I 40 531 1 1 100 17,10 
2 30,44 77 774 2 367 48,25 ~3 28,38 39 431 : 1 119 16,56 

I 

3 1.5,81 75 407 1 193 48,75 54 29,70 38 312 i 1 138 16,03 
4 10,57 74 214 784 48,53 55 81,11 37 174 : I 15fi i 15,51 
5 6,88 73 430 505 48,04 56 32,62 36 OlR ' I 175 14,99 
fi 5,98 72 925 436 47,37 57 84,23 34 843 1 193 14,48 
7 .5,18 72 489 376 46,65 .18 35,.9.5 33 650 I 210 13,97 
8 4,49 72 113 324 45,89 59 87,80 32 440 1 226 13,48 
9 3,.93 71 789 282 ' 4.1,10 60 3.9,78 31 214 1 242 12,99 

10 3,51 71 507 251 44,27 61 41 ,.91 29 972 1 256 12,50 
11 3,24 71 256 231 43,43 62 44,1.9 28 711l 1 268 12,03 
12 

I 

8,14 71 02.5 I 223 42,57 ll3 46,64 27 448 i 1 281 11,56 
13. 3,23 ~~ ~~! l 228 41,70 f\4 4.9,27 26 167 ; 1 289 11,10 
14 3,53 249 40,83 65 52,10 24 878 1 296 10,65 
15 4,05 70 325 285 39,98 66 .55,14 23 582 1 301 10,21 
16 4,82 70 040 338 39,14 67 58,42 22 281 1 301 9,78 
17 5,85 69 702 408 38,32 68 61,95 20 980 1 300 9,35 
18 7,17 69 294 496 37,55 69 65,76 19 680 I 294 8,94 
19 8,81 68 798 607 36,81 70 6.9,87 18 38(i 1 285 8,53 
20 10,01 68 191 682 36,14 71 74,31 17 101 1 271 8,13 
21 10,79 67 509 729 35,50 72 79,10 15 830 i 1 252 7,75 
22 11,14 66 780 744 34,88 73 84,28 14 578 : 1 228 7,37 
23 11,32 66 036 747 34,27 74 89,8.9 13 350 i 1 200 7,00 
24 11,51 65 289 ' 752 33,65 75 95,96 12 150 ' 1 166 f\,64 
25 11,72 64 537 756 33,04 76 102,ií4 10 984 i 1 127 6,30 
26 11,.94 63 781 761 32,42 77 109,67 g 857 1 081 .5,96 
27 12,18 ô3 020 768 31,81 78 117,42 8 776 1 030 .5,63 
28 i 

12,48 62 252 774 31,20 7\l 125,83 7 74(\ 975 G,31 
29 i 12,71 61 478 781 30,58 80 184,96 6 771 914 5,01 
30 13,oo 1 60 697 789 29,97 81 144,91 ~ 857 848 4,71 
31 18,30 59 908 797 29,36 82 1.55,73 i 5 009 780 4,42 
32 18,63 .'59 111 806 2il,75 83 167,52 I 4 229 709 4,1.'i 
33 13,9.9 58 305 815 28,14 84 180,37 3 520 035 3,88 
34 14,36 57 490 82fi 27,53 85 1.94,3.9 2 885 ii61 3,ô3 
35 14,76 56 664 836 26,92 Sf\ 209,70 2 324 187 3,38 
36 1.5,18 !i5 828 848 26,32 87 226,44 I 837 416 3,1.5 
37 16,63 54 980 S.'i\l 25,72 88 244,74 1 421 348 2,92 
38 16,11 54 121 872 25,12 89 264,78 1 073 284 2,70 
39 16,62 53 249 885 24,52 90 286,72 789 22fi 2,50 
40 17,16 52 364 899 I 23,93 91 810,79 l 563 175 2,30 
41 17,73 fil 465 912 23,34 92 :137,1.91 388 ! 131 2,11 
42 18,35 !iO 553 fl28 I 22,7.5 93 366,18 257 ' 94 1,93 
43 19,00 49 625 943 I 22,16 94 

i 
1.98,05 163 G5 1,76 

44 1.9,6.9 48 682 958 21,58 9!i 433,10 98 42 1,59 
45 20,43 47 724 97.5 21,01 
46 21,22 46 749 992 20,43 

96 
I 

471,68 !i o 27 1,41 

47 22,05 45.757 1 009 19,87 97 ti14,1.9 29 ! I !i 1,2A 

48 22,95 44 748 1 027 19,30 98 I 561,07 I 14 1 8 1,07 

49 23,90 43 721 1 045 18,74 99 I 
<1',80 f) 4 0,83 

50 24,91 42 G76 1 063 18,19 100 

I 

2 2 

I 
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6 CALCULO DAS TABUAS DE SOBREVIV1i:NCIA 

Dispondo da tábua de mortalidade para uma dada população conJ 
siderada num dado período (isto é, da série completa das probabilidades 
de morte por intervalos anuais de idade), pode-se calcular uma tábua 
de sobrevivência, saindo dum número arbitrário (por exemplo: 100.000) 
de nascidos vivos. Essa tábua representa os sobreviventes nos conse
cutivos aniversários (1.0 , 2.0

, 3.0 , etc.), e os óbitos nos consecutivos anos 
de idade (1.0 , 2.0 , 3.0 , etc.), duma geração hipotética que se supõe su
jeita, em cada ano da sua existência, a uma mortalidade igual à obser
vada, no mesmo ano da idade, na população e no período em estudo. 
A tábua de sobrevivência constitue um instrumento muito útil para o 
estudo das características da mortalidade, fornecendo, entre outros, os 
dados da duração média da vida (vida média), que não podem ser obti
dos por outra via. 

Utilizámos as tábuas de mortalidade calculadas para a população 
natural do Brasil. com referência aos intervalos 1.0 -IX-1870 -
31-VIII-1890 e 1.0 -IX-1890 - 31-VIII-1920, para calcular as correspon
dentes tábuas de sobrevivência O cálculo foi realizado na forma se
guinte: 

1.0 ) das probabilidades de morte, indicadas nas colunas (b) das 
tabelas VIII e IX, foram deduzidas as correspondentes probabilidades 
de sobrevivência (lembre-se que a probabilidade de sobrevivência é igual 
à diferença entre a unidade e a probabilidade de morte); 

2.0 ) foram determinados os logaritmos das probabilidades de sà
brevivência; 

3.0 ) mediante adição consecutiva dêsses logaritmos ao logaritmo de 
100.000 (número inicial suposto de nascidos vivos), foram calculados 
os logaritmos dos sobreviventes nos consecutivos aniversários (1 °, 2 °, 
3.0 , etc.); 

4.0 ) por êsses logaritmos foram determinados os números de so
breviventes indicados na coluna (c) das referidas tabelas; 

5.0 ) mediante subtração, operada sôbre os números dos sobreviven
tes em cada dois consecutivos aniversários, foi determinado o número dos 
óbitos em cada ano de idade (coluna (d) das tabelas VIII e IX); 

6.0
) pela aplicação das fórmulas usuais foi determi:pado o número 

médio dos vivos, ou número de anos vividos pela geração em estudo. 
em cada ano de idade; 15 

7.0
) afinal, foi calculada a vida média; como quociente entre o 

número total dos anos vividos pela geração sucessivamente a cada de'
terminado aniversário e o número dos sobreviventes nesse aniversário 
(coluna (e) das tabelas VIII e IX). 

7 ANALISE COMPARATIVA DAS TABUAS DE MORTALIDADE E DE 
SOBREVIV1i:NCIA PARA OS PERíODOS 1870-1890 E 1890-1920 

As características da mortalidade no Brasil, reveladas pelas tábuas 
de mortalidade e de sobrevivência, poderão ser melhor apreciadas no 
exame comparativo internacional a que dedicamos a segunda parte dês
te estudo. 

16 Fórmulas indicadas em nosso estudo publicado nesta REVISTA, 1940, N.o 1 (pág. 11, nota 2), 
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Apenas queremos expor aquí, paralelamente, os principais dados re~ 
presentativos das tábuas calculadas para os dois períodos, de 1 °~IX-1870 
a 31~VIII~1890 e de 1.0 -IX-1890 a 31-VJII-1920. 

O andamento geral da mortalidade é o mesmo nos dois períodos. 
,Saindo dum máximo no primeiro ano de idade (217,22 por 1.000 

no primeiro período e 170,03 no segundo), a probabilidade de morte des
ce, a princípio rapidamente e depois lentamente, até um mínimo (res~ 
pectivamente de 4,31 e de 3,14 por 1. 000) no décimo terceiro ano. Daí 
começa uma subida que fica gradualmente mais rápida até o vigésimo 
ano (em que a probabilidade de morte atinge 11,44 por 1.000 no pri~ 
meiro período e 10,01 no segundo), mas a partir dessa idade se torna 
mais lenta e gradual, de modo que no trigésimo ano encontramos ainda 
taxas relativamente baixas (respectivamente de 15,48 e de 12,71 por 
1. 000). Ao correr da idade sobe, porém, com rapidez crescente, a mor
talidade: já no quinquagésimo ano de idade a probabilidade é quasi 
dupla em relação à do trigésimo (26,12 e 23,90 por 1. 000); no septua
gésimo quasi tripla em relação à do quinquagésimo (67,41 e 65,76 por 
1.000); no nonagésimo quasi quádrupla em relação à do septuagésimo 
(266,20 e 264,78 por 1. 000). 

Os dados acima referidos, e, de modo mais completo, os das tabelas 
VIII e IX, mostram que a diminuição da mortalidade do primeiro ao se
gundo período se torna relativamente menor ao crescer da jdade. No pri
meiro ano de idade essa diminuição foi de 21,7% e no décimo terceiro de 
27,1%; mas já no vigésimo ano a diminuição se reduz a 22,5%, no trigési
mo a 17,9%, no quinquagésimo a 8,5%, no septuagésimo a 2,4%, no nona
gésimo a 0,5% . Esta tendência da diminuição da mortaliclade a se tor~ 
nar relativamente menor com o crescer da idade concorda com muitos 
outros resultados da experiência demográfica internacional. 

A diminuição da mortalidade reflete-se na tábua de sobrevivência. 
Em consequência da forte redução da mortalidade infantil, o número 
dos sobreviventes no quinto aniversário, de 100.000 nascidos vivos, au
menta de 6. 572, subindo de 66.858, no primeiro período, a 73.430, no 
segundo. Êste ganho de vidas é mantido e ampliado na segunda infân
cia, atingindo 7. 331 no décimo quinto aniversário, em que o número 
dos sobreviventes sobe de 62.994 a 70.325. Através da adolescência e 
da mocidade o ganho de vidas ainda aumenta um pouco, alcançando 
8. 447 no trigésimo aniversário, pois os sobreviventes nessa idade sobem 
de 52. 250 a 60 . 697. À distância de dez anos de idade, no quadragésimo 
aniversário, o ganho mantém-se quase inalterado, em 8. 454, tendo au
mentado os sobreviventes de 43.910 para 52.364. Nas idades sucessivas, 
o ganho de vidas vai se reduzindo; no sexagésimo aniversário desce a 
6 .199, tendo aumentado os sobreviventes de 25.015 para 31.214. Note
-se que o ganho de vidas conseguido no décimo quinto aniversário, que 
se pode considerar a época inicial da atividade economicamente produ
tiva, se conserva ainda por seis sétimos ao sexagésimo aniversário, quan
do essa atividade tende ao seu fim. Mas decresce rapidamente nas ida~ 
des seguintes; no octogésimo aniversário reduz-se a 1. 529, tendo aumen
tado os sobreviventes de 5. 242 para 6. 771; no nonagésimo a 187 (so
breviventes 602 e 789). Entretanto, ainda nessa idade extrema, embora 
seja pequena a melhora absoluta, é notável a relativa. 

A distribuição dos óbitos por grandes grupos de idade varia forte
mente, sobretudo em consequência da diminuição da mortalidade na 
infância e na adolescência. O número dos mortos até o décimo quinto 
aniversário, que era de 37.006 no primeiro período, reduz-se a 29.675 
no segundo; o número dos mortos entre o décimo quinto e o sexagésimo 
aniversários aumenta um pouco, de 37.979 a 39 .111; o número dos mor-
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tos além do sexagésimo aniversário sobe de 25.015 para 31.214. Logo, 
aumenta em proporção considerável o número dos que conseguem com
pletar o ciclo normal de existência. 

Segundo UJ;lla conhecida concepção de LExrs, 16 deveria ser encarada 
como duração "normal" da vida, para uma determinada geração, a ida
de - exclusive as infantís - a que corresponde o máximo número de óbi
tos. Independentemente de qualquer teoria, esta duração pode ser defini
da "a mais frequente" (sempre exclusive as idades infantís, pois do 
contrário a duração mais frequente da existência, expressa em anos com
pletos, seria a de zero anos na maior parte, e talvez na totalidade, das 
populações). 

Na tábua de sobrevivência do período 1870-1890, o maior número 
de óbitos, em idades adultas, encontra-se no sexagésimo sexto ano 
(1.064); na de 1890-1920, no sexagésimo oitavo (1.301). Chegam ao se~ 
xagésimo sexto aniversário 18.677 sôbre 100.000 nascidos, na primeira 
tábua; ao sexagésimo oitavo aniversário, 20.980, na segunda. 

O dado sintético mais idôneo para mostrar os efeitos da redução da 
mortalidade sôbre a duração da existência é o da vida média a O anos, 
que aumenta de 33,86 anos, conforme a primeira tábua, para 39,25, con
forme a segunda, com um crescimento de 16%. A vida média aos 15 
anos sobe de 37,62 a 39,98 anos, aumentando de 6%; a vida média aos 
40 anos de 23,12 a 23,93, isto é, de 4%; a vida média aos 60 anos de 12,77 
a 12,99, isto é, de 2%. 

Para verificar as consequências da diminuição da mortalidade sô
bre a duração da vida economicamente produtiva, calculámos o número 
total dos anos vividos entre o décimo quinto e o sexagésimo aniversário 
para cada geração considerada. 17 :H:ste número é de 2. 050. 060 anos se
gundo a mortalidade de 1870-1890, de 2.405. 905 segundo a de 1890-1920; 
em outros têrmos, a duração média da vida economicamente produtiva 
para cada componente inicial da geração sobe de 20,50 a 24,06 anos. 
Ao aumento de 5,39 anos na vida média total corresponde, logo, um 
aumento de 3,56 anos na vida média economicamente produtiva. Esta 
constitue 60,5% da vida média total na primeira tábua e 61,3% na se
gunda: essas proporções de cêrca de seis décimos divergem pouco das 
observadas em muitas outras populações. 

Um índice da duração média da vida biologicamente reprodutiva ts 

é fornecido pelo número dos anos vividos entre o décimo quinto e o 
quinquagésimo aniversários. :H:sse número sobe de 1. 749.429 anos con
forme a mortalidade do primeiro período, a 2. 034.948 conforme a do 
segundo, isto é, de 17,49 a 20,35 anos na média individual. A vida média 
biologicamente reprodutiva, como foi definida acima, constitue 51,7% 
da vida média total na primeira tábua e 51,8% na segunda. 

16 V W. LExrs, Abhandlungen zur Theorie der Bevõlkerungs-und Moralstatistik (Jena, 
Fischer, 1903), págs 87 e seg, 111 e seg . 

17 Em tõrno da definição e da medição do periodo economicamente produtivo, veja-se a 
parte li das nossas Lef!ioni di statistica economica e demografica (Roma, Athenaeum, 1920), e 
particularmente a lição 5 a (págs 106-112) 

18 Um critério análogo, mas divergente na determinação dos limites de idade, foi aplicadó 
pela STATISTIQUE GÉNÉRALE DE LA FRANCE nas comparações internacionais publicadas no vol. li da 
Statistique Internationale du Mouvement de la Population (Paris, 1913), à pág. XXII 

Os limites por nós pleferidos são os que deveriam ser aplicados se a pesquisa pudesse ser 
realizada sôbre os dados para a população feminina, separadamente considerada. 
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8 CALCULO DE TABUAS DE MORTALIDADE PARA OS MESMOS PERíODOS, 
SUBORDINADAS A OUTRA fiiPóTESE QUANTO AO NíVEL DA 

NATALIDADE 

Em nossa reconstrução da dinâmica da população do Brasil chegá
mos a números de nascidos que correspondem a uma taxa anual de 
natalidade, tendencialmente constante no intervalo 1870-1920, de cêrca 
de 46,5 por 1. 000. Quisemos, entretanto, por escrúpulo científico, de
senvolver também os cálculos fundados sôbre a hipótese alternativa de 
uma natalidade de 48 por 1. 000 habitantes, 10 hipótese que, deixando 
inalterados os números dos sobreviventes nas datas censitárias, aumen
ta os números estimados dos nascidos nos intervalos intercensitários, e 
aumenta na mesma medida absoluta os números de óbitos dêstes proce
dentes, de modo que ficam aumentados também os coeficientes de 
mortalidade. 2o 

Para integrar êsses cálculos, procedemos à determinação de tábuas 
de mortalidade conforme a dita h1pótese de natalidade de 48 por 1. 000 
habitantes. Essas tábuas diferem das expostas nas colunas (b) das ta
belas VIII e IX somente nos vinte primeiros anos de idade para o pe
ríodo 1870-1890 e nos trinta prime1ros para 1890-1920. O cálculo aas 
probabilidades de morte referentes a essas idades foi feito com os mes
mos métodos descritos nos parágrafos 3 e 4.:: 1 Os resultados do cálculo 
constam das colunas (b) das tabelas VIII bis e IX bis. 

Nas idades seguintes ao vigésimo aniversário, para o primeiro pe
ríodo, e ao trigésimo, para o segundo, as probabilidaaes àe morte ficaram 
inalteradas, isto é, as mesmas das tabelas VIII e IX, só, para unir sem 
saltos a primeira com a segunda parte das tábuas, mocl.ífícámos leve
mente as probabilidades correspondentes às idades de 20 e 21 anos no 
primeiro período e de 30 e 31 no segundo.~~ 

Completadas as tábuas de mortalidade que indicaremos pela letra 
B, reservando a A para indicar as examinadas nos parágrafos prece
dentes quando houver possibilidade de confusão, tornou-se possível o 
cálculo das correspondentes tábuas de sobrevivência B, referidas nas 
colunas (c), ( d), ~e) das tabelas VIII bis e IX bis. 

" Veja-se o estudo citado na nota 1, s 4 " e seguintes 

''" Conflontem-se os dados das colunas (e) das tabelas lU bis e IV bis do estudo citado 
nlL notlt 1, com os dados couespondentes dlts colunas (d) das tabelas lii e IV 

21 Pa1a evitar que a documentação estatística dêste mtigo se tmne mais pesada, deixamos de 
publicar as tabelas paralelas às I-IV com os elementos do cálculo alteulativo das plobabilidades 
de mmte Mas, temos êsses elementos à disposição de quem desejasse cont10lá-los 

"" Pma o peliodo 1870-1890, as pwbabilidades de mo1te couespondentes às idades de 20 e 21 
anos fo1am deteuninadas pm intmpolação pmabólica sôbre as p10babllldades constantes do novo 
cálculo pa1a as idades de 18 e 19 anos e a constante do ajustamento (v tabela VII) para a idade 
de 22 anos 

Para o período 1890-1920, fo1am p1ecisos calculos mais extensos, devendo-se calcula! de novo 
também as piobabilidades de m01te ent1e o vigésimo e o tiigésimo anive1sállos. O p10cesso ado
tado foi o seguinte: Plimeiro, os g1upos quinquenais de vivos e de óbitos nesse intervalo de 
idade foram cindidos em g1 upos anuais, e foram calculadas as p10babllidades de morte pala as 
Idades cent1ais, de 22 e de 27 anos, como nas tabelas V e VI Estas foram adotadas como bases 
dos cálculos sucessivos Com efeito, as probabilidades de m01te nas idades de 20 e 21 anos foram 
calculadas por interpolação patabóllca realizada sôbte as probabilidades para as idades de 18 e 
19 anos constantes do novo cálculo e a probabilidade para a idade de 22 anos calculada como 
acima explicamos; e as probabilidades pata as Idades de 23, 24, 25, 26, 28, 29, 30 e 31 anos foram 
calculadas, confmme o ajustamento adotado neste 1nte1valo de idade, por interpolação pata
bólica logalítmica tealizada sôb>e as pwbabilldades pala as Idades de 22 e de 27 anos calculadas 
como acima explicamos e a ptobabllidade para a idade de 32 anos constante do ajustamento 
documentado· na tabela VII 
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TABELA VIII bis 

Tábua de mortalidade e de sobrevivência Brasil 1870-1890 B* 

IDADE Probabilidade 
Mortos Vida média IDADE Sobreviventes Mortos de morte Sobreviventes 

X (X 1 000) em idade na idade na Idade x X em Idade na idade 
ANOS na idade X x, x+l Anos ANOS X x, x+l 

(a) x, x+l 
(b) (c) (d) (e) (a) (c) (d) 

o 232,70 100 000 23 270 32,74 25. 54 408 798 
1 86,13 76 730 6 609 41,52 26 53 610 797 
2 1,1,70 70 121 2 924 44,39 27 52 813 794 
3 21,67 67 197 1 456 45,30 28 52 019 792 
4 14,48 65 741 952 45,29 29 51 227 794 
5 10,15 64 789 658 44,95 30 50 433 793 
6 8,80 64 131 564 44,41 31 49 640 795 
7 7,60 63 567 483 43,79 32 48 845 796 
8 6,57 63 084 414 43,13 33 48 049 797 
9 5,72 62 670 359 42,41 34 47 252 801 

10 5,08 62 311 163 41,65 35 46 451 805 
11 1,,66 61 995 289 40,86 36 45 646 808 
12 4,47 61 706 276 40,05 37 44 838 813 
13 4.54 61 430 279 39,23 38 44 025 818 
14 4,90 61 151 300 38,40 39 43 207 824 
15 5,55 60 851 337 37,59 40 42 383 830 
16 6,52 60 514 395 36,80 41 41 553 837 
17 7,84 60 119 471 36,03 42 40 716 843 
18 9;52 59 648 568 35,32 43 39 873 852 
19 11,57 59 080 684 34,65 44 39 021 859 
20 13,15 58 396 768 34,05 45 38 162 867 
21 13,94 57 628 803 33,50 46 37 295 877 
22 14,25 56 825 810 32,96 47 36 418 886 
23 - 56 015 805 - 48 35 532 895 
24 - 55 210 802 - 49 34 637 904 

IDADE Sobreviventes Mortos IDADE I Sobreviventes Mortos 
X em idade na idade X em Idade na idade 

ANOS X X, x+l ANOS X x, x+l 
(a) (c) (d) (a) (c) (d) 

-----
50 33 733 915 75 9 145 890 
51 32 818 925 76 8 255 857 
52 31 893 934 77 7 398 821 
53 30 959 944 78 6 577 781 
54 30 015 955 79 5 796 736 
55 29 060 965 80 5 060 688 
56 28 095 974 81 4 372 639 
57 27 121 984 82 3 733 585 
58 26 137 992 83 3 148 531 
59 25 145 1 000 84 2 617 475 
60 24 145 1 007 85 2 142 419 
61 23 138 1 014 86 1 723 363 
62 22 124 1 020 87 1 360 310 
63 21 104 1 023 88 1 050 259 
64 20 081 1 026 89 . 791 210 
65 19 055 1 027 90 581 168 
66 18 028 1 026 91 413 128 
67 17 002 1 024 92 285 97 
68 15 978 1 016 93 188 69 
69 14 962 1 009 94 119 48 
70 13 953 997 95 71 31 
71 12 956 983 96 40 19 
72 11 973 966 97 21 11 
73 11 007 944 98 10 5 
74 

I 
10 063 918 99 5 3 

100 2 2 
.. 

* Desde a idade de 23 a ptobabllldade de m01te e a vida média são as mesmas indicadas na 
tabela VIII; logo foram omitidas na presente tabela · 



510 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

TABELA IX bis 

Tábua de mortalidade e de sobrevivência Brasil 1890-1920 B" 

Probabili· Vida Probabili- Vida 
IDADE dade de SobrEVi· Mortos média na IDADE dade de Sobrevi- Mortos média na 

X 
morte ventes em na idade idade x X 

morte ventes em na idade idade x 
ANOS X 1.000 idade x x,x+1 ANOS X 1.000 idade x x,x+l na idade Anos na idade Anos 

x,x+1 x,x+1 
(a) (b) (c) (d) (e) (a) (b) (c) (d) (e) 

o 184,33 100 CO) 18 433 37,96 25 11,93 62 270 743 33,01 
1 68,23 81 E67 5 565 45,42 26 12,13 61 527 747 32,40 
2 33,03 76 002 2 511 47,71 27 12,33 60 780 749 31,80 
3 17,16 73 491 1 261 48,33 28 12,56 60 031 754 31,19 
4 11,47 72 230 828 48,16 29 12,80 59 277 759 30,58 
5 7,57 71 402 541 47,72 30 13,05 58 518 764 29,97 
6 6,58 70 861 466 47,08 31 13,34 57 754 770 29,36 
7 5,70 70 395 401 46,38 32 13,63 56 984 777 28,75 
8 4,94 69 994 346 45,65 33 - 56 207 786 --

9 4,31 69 648 300 44,87 34 - 55 421 796 -
10 3,83 69 348 266 44,06 35 - 54 625 805 -
11 3,52 69 082 243 43,23 36 - 53 819 818 --

12 3,40 68 839 234 42,38 37 - 53 001 828 -

13 3,47 68 605 238 41,52 38 - 52 173 840 -

14 3,76 68 367 257 40,67 39 - 51 333 854 -

15 4,31 68 110 294 39,82 40 - 50 479 866 --

16 5,11 67 816 346 38,99 41 - 49 613 879 --

17 6,20 67 470 419 38,i9 42 - 48 734 895 -
18 7,61 67 051 510 37,42 43 - 47 839 909 --
19 9,35 66 541 622 36,71 44 -- 46 930 924 -
20 10,57 65.919 697 36,05 45 - 46 006 939 --

21 11,27 65 222 735 35,43 46 - 45 067 957 -

22 11,44 64 487 738 34,82 47 - 44 110 972 -
23 11,59 63 749 738 34,22 48 - 43 138 990 -

24 11,76 63 011 741 33,62 49 -- 42 148 1 008 -

IDADE x (ANOS) Sobreviventes Mortos na IDADE x (ANOS) Sobreviventes Mortos na 
em idade x idade x,x+ 1 em idade x idade x,x+ 1 

(a) (c) (d) (a) (c) (d) 

50 41 140 1 025 75 11 713 I 124 
51 40 115 1 043 76 10 589 1 087 
5~ 39 072 1 060 77 9 502 1 042 
53 38 012 1 079 78 8 460 993 
54 36 933 1 097 79 7 467 940 
55 35 836 1 114 80 6 527 881 
56 34 722 1 133 81 5 646 817 
57 33 589 1 150 82 4 829 752 
58 32 439 1 166 83 4 077 684 
59 31 273 1 182 84 3 393 612 
60 30 091 1 198 85 2 781 541 
61 28 893 1 210 86 2 240 469 
62 27 683 1 223 87 1 771 401 
63 26 460 1 235 88 1 370 336 
64 25 225 1 242 89 1 034 273 
65 23 983 1 250 90 761 218 
66 22 733 1 254 91 543 169 
67 21 479 1 254 92 374 126 
68 20 225 1 253 93 248 91 
69 18 972 1 248 94 157 63 
70 17 724 1 238 95 94 40 
71 16 486 1 226 96 54 26 
72 15 260 1 207 97 28 15 
73 14 053 1 183 98 13 7 
74 12 870 1 157 99 6 4 

100 2 2 

• Desde a idade de 33 anos a probab!l!dade de mm te e a vida média são as mesmas indicadas 
na tabela IX; logo, foram omitidas na presente tabela 

1 
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A modificação das probabilidades de morte afeta notavelmente os 
números de sobreviventes. A tábua Brasil 1870-1890 B indica 64.789 
sobreviventes no quinto aniversário e 60.851 no décimo quinto, em con
fronto com os 66.858 e os 62.994 da tábua A. No vigésimo segundo ani
versário os sobreviventes são, respectivamente, 56. 825 e 58. 872, e todas 
as cifras de sobreviventes nas idades seguintes ficam reduzidas, na tá
bua B, nesta mesma proporção de cêrca de 3,5%, a respeito das da tábua 
A. Correlativamente com a variação dos números de sobreviventes, va
riam os números dos óbitos, tornando-se maior a proporção dos ocorri
dos até o décimo quinto aniversário (39 .149 em lugar de 37. 006) e 
menor a proporção dos ocorridos além do sexagésimo (24 .145 em lugar 
de 25.015). A vida média a O anos fica reduzida a 32,74 anos (em lugar 
de 33,86) e a vida média a 15 anos, a 37,59 (em lugar de 37 ,62). Desde 
22 anos, a vida média, segundo a tábua B, coincide rigorosamente com 
a da tábua A, sendo as mesmas as probabilidades de morte nas duas 
tábuas, a partir desta idade. 

Na tábua Brasil1890-1920 B figuram 71.402 sobreviventes no quin
to aniversário e 68.110 no décimo quinto, em confronto com os 73.430 
e 70.325 constantes da tábua A No trigésimo segundo aniversário, os 
sobreviventes são, respectivamente, 56.984 e 59.111, e todas as cifras 
de sobreviventes nas idades seguintes ficam reduzidas, na tábua B, nesta 
mesma proporção de cêrca de 3,6%, a respeito das da tábua A. Variam 
os números de óbitos, aumentando para 31.890 (de 29.675 da tábua A) 
os óbitos até o décimo quinto aniversário e diminuindo para 30.091 (de 
31. 214) os além do sexagésimo. A vida média a O anos fica reduzida a 
37,96 anos (em lugar de 39,25); a 15 anos, a 39,82 (em lugar de 39,98) 
Desde 32 anos a vida média coincide exatamente nas duas tábuas. 

As diferenças entre as tábuas B e as A não são desprezíveis; entre
tanto, não alteram profundamente o quadro do andamento da mortali
dade brasileira em função da idade. Tendo em vista a incerteza dos 
elementos fundamentais da determinação da mortalidade, achámos opor
tuno êste duplo cáiculo, que contrapõe à visão, talvez otimista, ofe
recida pelas tábuas A a, talvez pessimista, das tábuas B. 

9- O leitor que seguiu o fio destas pesquisas retrospectivas sôbre a 
população do Brasil, lembrando as nossas repetidas reservas quanto à 
exatidão dos resultados censitários, e em particular a advertência sôbre 
a possibilidade de um notável êrro por excesso na população total indi
cada pelo censo de 1920, tem agora o direito de perguntar-nos se os ali
cerces do edifício tão laboriosamente construído pelo precedente tra
balho resistiriam ao abalo, na hipótese de que a análise comparativa dos 
resultados do censo de 1940- organizado de maneira a evitar toda "in
flação" demográfica - e dos do censo de 1920 levasse à verificação da 
realidade dêsse suposto êrro. 

A nossa resposta deve ser, conforme as regras da honestidade cientí
fica, negativa. A constatação de um êrro por excesso no censo de 1920 
tornaria inaceitáveis os nossos cálculos para o período 1890-1920, que 
não se poderiam considerar suficientemente aproximados desde que a 
medida dês te êrro excedesse 3 ou 4 7c . 

Entretanto, duas advertências devem ser levadas em conta. 
A primeira é que, se os dados da população total fornecidos pelos 

censos de 1872 e de 1890 são efetivamente bastante próximos da verdade 
- como os julga a opinião dos competentes -, todas as nossas elabora
ções e induções referentes às épocas até 1890 ficariam inalteradas mes
mo no caso de profundas retificações do censo de 1920, independendo 
totalmente dos resultados dêste. 

R B E -7 
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A segunda advertência é que -mesmo se o censo de 1940 revelar 
uma população notavelmente inferior à que fôra estimada mediante 
avaliações baseadas no censo de 1920 e em determinadas hipóteses de 
sucessivo crescimento - não se tornará só por isso logicamente neces
sária a conclusão de que houve forte êrro por excesso no censo de 1920, 
pois que a discordância entre a população estimada e a recenseada em 
1940 poderia derivar, exclusiva ou principalmente, de um êrro por ex
cesso nas taxas de crescimento supostas no cálculo Só o conhecimento 
da composição por idade da população natural do Brasil em 1940 per
mitirá tentar o controle da sua composição em 1920 e procurar indícios 
-se não provas certas - dos eventuais erros por excesso ocorridos no 
censo dêsse ano. Quanto às taxas de crescimento demográfico, só a reor
ganização do registro civil e das respectivas estatísticas - desiderato 
que está ainda muito longe de ser realizado - poderia fornecer elemen
tos para uma séria tentativa de contrôle 

À espera da possibilidade dêsse contrôle, que somente daquí a alguns 
anos será dada, que valor conservariam os nossos cálculos para o pe
ríodo 1890-1920, se o censo de 1920 realmente estivesse errado por 
excesso? 

A resposta a êsse quesito não se torna difícil. 

Com efeito, uma parte dos óbitos ocorridos entre 1890 e 1920 - e a 
totalidade dos ocorridos em idades além do trigésimo aniversário - foi 
por nós deduzida da comparação entre a população natural do Brasil, 
de todas as idades, existente na primeira data, e a população desde a 
idade de 30 anos, representando os sobreviventes da precedente, na se
gunda data Agora, se o censo de 1920 resultar errado por excesso, a 
retificação para menos dos números de sobreviventes nessa data faria 
aumentar a diferença entre o número de vivos em idade x em 1890, que 
ficaria inalterado, e o número de vivos em idade x + 30 em 1920, que 
ficaria reduzido. Como esta diferença representa óbitos ocorridos entre 
1890 e 1920 em idades entre x e x + 30 anos, o número dos óbitos e o 
coeficiente de mortalidade ficariam maiores por efeito da retificação 
introduzida. 

As razões entre a mortalidade assim determinada nas idades desde 
30 anos e a indicada pela tábua BC cap. ajust. (calculadas na V parte 
dêstes Estudos) ficariam todas elevadas em proporção considerável; pa
ralelamente, deveriam ser aumentados os coeficientes de mortalidade 
estimados para as idades até o trigésimo aniversário, que foram deter
minados justamente com o auxílio da hipótese de certa regularidade 
no andamento, em função da idade, da relação entre a mortalidade ob
servada e a da tábua BC cap ajust. (veja-se a citada parte V dêstes 
Estudos) 

Pode-se, portanto, afirmar com certeza que, no caso de êrro por 
excesso no censo de 1920, a nossa tábua de mortalidade e de sobrêvi
vência 1890-1920 A se tornaria um quad1'0 otimista da situação brasi
leira naquele período, de modo que, à espera de ulteriores indagações, 
essa tábua indica um limite inferior- bastante alto, entretanto- dos 
níveis de mortalidade do período considerado, e um limite superior dos 
níveis de sobrevivência 

Acrescentaremos que, quanto às idades desde 20 anos, achamos pou
co provável que a revisão dos cálculos possa levar a aumentos conside
ráveis dos coeficientes de mortalidade, pois que, se isto acontecesse, a 
mortalidade de 1890-1920 se tornaria superior à de 1870-1890, o que 
parece muito inverossímil. 
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Não excluímos, ao contrário, a possibilidade de retificações com no
tável aumento da mortalidade por nós calculada para o primeiro pe
ríodo da existência, e sobretudo para as idades infantís. Se efetiva
mente houve êrro por excesso no censo de 1920, achamos que tenha 
ocorrido em proporção preponderante na determinação da população 
nos primeiros 30 anos de idade, que aparece extraordinariamente nume
rosa em confronto -com a das idades seguintes 

Experimentando, unicamente para fins de estudo, a hipótese de 
que a população efetiva do Brasil em 1920 fôsse inferior de 10% à indi
cada pelo censo daquele ano, chegámos na VI parte dêstes Estudos (tab. 
VI bis) a uma taxa geral de mortalidade de 25,05 por 1. 000 habitantes 
para o período de 1890-1920, em lugar da de 23,86 primeiramente cal
culada. A retificação para mais é de cêrca de 5% . 

Podemos logo admitir que, na referida hipótese de exagêro do censo 
de 1920, deveria também ser retificada para mais, na medida de cêrca 
de 5%, a taxa geral de mortalidade de 25,48 indicada pela tábua de 
sobrevivência do mesmo período, que assim ficaria de 26,75. 

Como essa taxa indicada pela tábua de sobrevivência representa o 
recíproco da vida média a O anos, essa vida média, no período 1890-1920, 
ficaria de 37,38 anos em lugar dos 39,25 calculados na tábua 1890-1920 
A. E' interessante notar que a tábua B para o mesmo período indica 
uma vida média de 37,96 anos, só pouco maior do que a obtida pela 
precedente retificação. 

Logo, podemos concluir, sem temeridade 
1 ° - que as características da mortalidade brasileira evidenciadas 

pelas nossas pesquisas não ficari~m apagadas, antes receberiam maior 
relêvo, pelas retificações dos cálculos que se tornariam necessários no 
caso de verificado êrro por excesso no censo de 1920, 

2.0 
- que a posição internacional do Brasil a respeito da mortali

dade no período 1890-1920 se tornaria algo pior, mas não seria decisiva
mente modificada em consequência dessas retificações. 

II PARTE 

Exame das tábuas e comparações internacionais 

1 AS TÁBUAS DE MORTALIDADE E DE SOBREVIVÊNCIA 
EXISTENTES PARA O BRASIL 

Os resultados de nossa pesquisa retrospectiva sóbre a mortalidade 
no Brasil resumem-se nas tábuas de sobrevivência (A) que calculámos, 
na Parte I dêste estudo, para os períodos 1870-1890 e 1890-1920. Dis
pomos também das tábuas elaboradas por BuLHÕEs CARVALHO, para o 
ano de 1920, quer para as capitais em conjunto, quer para o Distrito 
Federal isoladamente considerado -- tábuas que submetemos a revisão 
e ajustamento em outro estudo desta série. ~a 

A Êsse conjunto de tábuas de sobrevivência, que, embora calculadas 
sobre elementos diversos e com métodos muito diferentes,24 mostram 
todas as mesmas características principais, confirmando-se assim reci
procamente, constitue uma documentação única na América Latina e 
comparável com as que a elaboração científica coordenada dos recensea-

"' As tábuas de BULHÕEs CARVALHO ajustadas foram publicadas na IV pa1 te dêstes Estudos 
nesta REVISTA, 1940, No 4 ' 

24 
. No~sas tábuas fo:am calculadas por períodos intercensitárlos, pela comparação de censos 

sucessivos, as de BULHOES CARVALHO foram calculadas por comparação dos óbitos oconidos no 
ano do censo com a população 1ecenseada 
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mentos e das estatísticas do movimento da população forneceu para 
muitos países da Europa e para alguns países dos demais continentes. 

TABELA X 

Comparação entre as várias tábuas de sob1 evivência brasileiras 

CAPITAIS DISTRITO 
BRASIL 1870-1890 BRASIL 1890-1920 BRASILEIRAS FEDERAL 

IDADE 1920 1920-1921 
X 

x a x+n BC BC BC BC 
Tábua A Tábua B Tábua A Tábua B original ajustada original ajustada 

1920 1920-1921 
(a) (b) (c) (d) (e) (j) (g) (h) (i) 

Sobreviventes em idade x, de 1 000 nascidos vivos 

1. 783 767 830 816 825 807 846 847 

5 669 648 734 714 702 702 757 755 

10 645 623 715 n93 681 681 738 738 

15 B30 609 703 681 668 668 728 728 

20 1105 584 fl82 659 646 646 706 706 

30 523 504 ()07 585 574 573 629 fl31 

40 439 424 524 505 497 494 550 549 

50 349 337 427 411 407 405 4.54 455 

60 250 241 312 301 304 300 345 343 

70 145 140 184 177 184 181 203 214 

80 52 51 68 G5 67 69 78 89 

90 6 6 8 8 8 9 12 13 

Mortos em idade x a x+ n, de 1 000 nascidos vivos 

O a 20 395 416 318 341 354 3ií4 294 294 

20a 60 355 343 370 358 342 346 361 363 

60 a w 250 241 312 301 304 300 345 343 

Vida provável na idade x (Anos) 

o 32,73 30,55 42,60 40,55 39,55 39,28 45,36 45,36 

20 34,87 34,86 37,63 37,55 38,16 37,91 39,32 39,15 

40 22,91 22,91 23,9!) 23,99 24,59 24,53 25,04 25,44 

60 11,89 11,89 12,18 12,18 12,48 12,58 12,07 13,23 

Vida média na idade x (Anos) 

o 33,86 32,74 39,25 37,96 37,50 37,43 41,17 41,44 

20 34,06 34,05 36,14 36,05 36,42 36,33 37,08 37,40 

40 23,12 23,12 23,93 23,93 2'1,33 24,36 24,75 25,17 

60 12,77 12,77 12,99 12,99 13,17 13,33 13,17 13,94 

r:l 
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Reunimos na tabela X alguns dados sumanos aptos a resumir as 
várias tábuas brasileiras (reduzidas, por simplicidade de comparação, 
ao número inicial de 1. 000 nascidos vivos); isto é, os número~ de sobre
viventes nas idades de 1, 5, 10, 15, 20, 30, etc., anos, os numeras de 
óbitos até o vigésimo aniversário, entre êste e o sexagésimo, e além do 
sexagésimo; a vida provável e a vida média nas idades de O, 20, 40 
e 60 anos. 

Na tabela acham-se expostos êsses elementos não somente das qua
tro tábuas de sobrevivência acima citadas, como também das tábuas 
suplementares (B) que calculámos para os períodos 1870-1890 e 1890-
-1920, partindo de hipóteses relativamente pessimistas em tôrno da mor
talidade na infância e na adolescência, e das tábuas originais de BuLHÕES 
CARVALHO. Cumpre, entretanto, advertir que as diferenças entre estas 
últimas e as ajustadas são de mínimo relêvo para o fim das comparações 
internacionais . 

Entre as diferentes tábuas de sobrevivência brasileiras, o mais alto 
nível de mortalidade corresponde à B para o período 1870-1890, que 
indica uma duração média da vida de 32,74 anos, o mais baixo nível 
corresponde à tábua ajustada para o Distrito Federal em 1920-1921, com 
uma duração de 41,44 anos. 

2 COMPARAÇõES INTERNACIONAIS DA VIDA MÉDIA 

Na comparação internacional, torna-se oportuno confrontar cada 
tábua brasileira com as tábuas estrangeiras referentes à mesma época.25 

No período 1870-1890, a mortalidade brasileira, embora muito maior 
que a observada nos países mais adiantados da Europa setentrional e 
ocidental, parece ficar inferior à da Europa oriental. Com efeito, a 
duração média da vida 2 ~> aproxima-se de 34 anos no Brasil, enquanto 
não chega a 28 na Rússia européia e está perto de 32 na Áustria e na 
Espanha. A Itália, com mais de 35 anos,, e a Alemanha, com quasi 38, 
apresentam uma mortalidade sensivelmente inferior à do Brasil, fican
do, porém, ainda muito longe das durações médias de vida de 48-50 anos 
que já nesta época se observam nos países escandinavos. 

No período 1890-1920, a duração média da vida sobe a 39 anos no 
Brasil. Comparando êste número com os europeus, para o decênio cen
tral dêsse período (1901-1910), afim de precindir das repercussões dire
tas e indiretas da Grande Guerra sôbre a mortalidade, vemos que o 
progresso brasileiro ficou menor que o europeu. No Brasil, a duracão 
média da vida aumentou de mais de cinco anos, em confronto com o 

. " Na compa1ação, considermemos plincipalmente as tábuas A pa1a o B1asll nos dois pe
nod<;>s e a tábua ajustada pma o Distrito Federal em 1920-1921, 1eferindo-nos às demais tábuas 
b1as1le1ras só quando estas ap1esentem ca1acteríst!cas dignas de 1elêvo 

A coincidência das épocas de observação não pode se1 perfeita, na mal01 parte dos casos; aliás, 
esta_ perfeita coincidência não selia desejável para o segundo ))elÍodo (1890-1920), durante o último 
decemo do qual a mortalidade européia ficou muito altmada em consequêncla da gueua. Quando 
se t01nou possível, conside1ámos pa1a os países europeus a m01talidade do decênio 1901-1910, que 
compreende o inte1 valo cent1al do período de trinta anos 1890-1920 

Lembre-se que os pelÍodos considerados pa1a o Brasll são os de 1 °-IX-1870 a 31-VIII-1890 e 
de 1 "-IX-1890 a 31-VIII-1920 

"" Lemb1e-se que a tábua de sob1evivência pa1a a população P no peliodo X representa a 
?rdem. de extinção duma geração suposta, cuja mortalidade em cada ano de idade se supõe ser 
1~ual a obse1vada na população P no período X Portanto, a vida média, segundo, por exemplo, a 
tabua de sob1evivência Brasil 1890-1920, não representa a duração média da existência dos que 
faleceram nesse peliodo, nem dos que nasceram nesse período, no B1asll, mas sim a duração 
méd1a. de vida duma ge1ação suposta, que em cada ano de idade encont1·e uma mortalidade 
Igual a observada no Brasil em 1890-1920. 
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período precedente, mas na Áustria, Itália e Alémanha aumentou de 
quasi nove anos, na Holanda de mais de onze, na Suécia de sete :Este 
último aumento levou até 56 anos o máximo europeu da duração média 
da vida, marcado justamente pela Suécia. 

Entretanto, ainda no período 1390-1920 a duração média da vida 
no Brasil não difere muito da observada em alguns países, sanitaria
mente atrasados, da Europa central e oriental, pois aos 39 anos de média 
dêste país correspondem os 40 da Bulgária e da Hungria e os 41 da 
Áustria. 

TABELA XI 

Comparações internacionais da duração média da vida 

PERÍODO 1870-1890 PERÍODO 1890-1920 

País Vida média Anos País Vida média Anos 
(a) (b) (c) (d) (e) (j) 

i Índia 24,60* 1881 13 Índia 23,79* 1891-1900 

2 Rússia eUJ opéia 27,65* 1874-1883 14 Rússia eUJ opéia 31,80* 1896-1897 

3 Áustria cisleitana 31,80 1880-1882 15 Btasil A 39,25 1890-1920 

4 Espanha 32,29 1878-1882 16 Bulgária 40,33* 1899-1902 

5 Btasil A 33,86 1870-1890 17 Hungtia 40,34* 190Q--1901 

6 Itália 35,42 1881-1882 18 ÁustJia 40,90* 1901-1910 

7 Alemanha 37,83* 1871-1890 19 Itália 44,00* 1901-1910 . 
8 Holanda 41,62* 1870-1889 20 Alemanha 46,54' 1901-1910 

9 Ftanç.1 42,13 1877-1881 21 Ftança 47,40 1898-1903 

10 Inglatetia e Gales 44,16* 1871-1890 22 Inglatetia e Gales 50,41' 1901-1910 

11 Suécia , 48,45* 1871-1890 23 Holanda 52,17• 1900-1909 

12 Notuega 49,86 1871-1890 24 Suécia 55,81 * 1901-1910 

NOTA - Os dados marcados pov asterisco são médias de dados calculados sepatadamente 
para os dois sexos; na determinação dessas médias supusemos a proporção de 105 homens por 
100 m,ulhetes entre os nascidos vivos Os dados correspondentes aos números de ordem 7, 8, 10, 
11 e 12 são as médias simples dos calculados para dois consecutivos petíodos decenais; o dado 
18 é a média simples dos calculados para dois consecutivos períodos quinquenais 

A tábua 3 foi publicada no Bulletin àe l' Institut International àe Statistique, tome II, 1êre 
livtaison, pág. 278; depois de tê-la completada além da idade de 90 anos, calculámos a vida 
média, q}le não estava indicada Apl!cámos o mesmo processo à tábua 4, que se acha tepwduzida 
na Stattstique Internationale àu Mouvement àe la Population, compilada e publicada pela 
STATISTIQUE GÉNÉRALE DE LA FnANCE (Paris, vol I, 1907) à pág 561 Nesse mesmo volume, à pág 
544, está teproduzida também a tábua 3, porém com alguns erros de imprensa; à pág. 558 acha-se 
resumida a tábua 9; às págs. 546 e 534 encontram-se as tábuas do período 1871-1880 respectiva
mente Pata a Alemanha e a Inglateua e Gales, que utilizámos junto com as do decênio seguinte 
no cálculo dos dados 7 e 10 

Ainda nesse volume são reproduzidas as tábuas 13 (pág 563, sendo indicado o ano 1901 em 
lugar do período 1891-1900), 17 (pág 545), 21 (pág 559) 

No Vol. II da mesma publicação (Patís, 1913), estão reptoduzidas as tábuas 20 (à pág 216), 
23 (pág. 225) e 24 (pág 214) 

A tábua 2, calculada pot L voN BonTKEWITSCH, foi publicada no Allgemeines Statistisches 
Archiv, 3 Jahrg., I Halbbd 

A tábua 19, calculada por G MonTARA, foi publicada nos Annali ài Statistica da DIREZIONE 
GENERALE DELLA STATISTICA E DEL LAVORO, Sét!e V, Vol 7 (Roma, 1914) 

· A duração média da vida, pata os dois sexos separadamente, segundo as tábuas 1, 6, 7, 8, 
9, 10, 11, 12, 13, 14, 16, 17, 18, 20, 21, 22, 23 e 24, está indicada no Aperçu àe la Démographie àes 
DiVers Pays àU Monde, 1929-1936, comp!lado e publicado pelo lNSTITUT lNTERNATIONAL DE STATIS
TIQUE (La Haye, 1939), às págs 202-205 
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No conjunto, o exame sintético do nível da mortalidade, através 
dos dados sôbre a duração média da vida expostos acima e, com maior 
abundância e precisão, na tabela XI, mostra que as condições do Brasil, 
nos períodos 1870-1890 e 1890-1920, embora sem dúvida sejam más, não 
podem, entretanto, ser consideradas péssimas. Em ambos os períodos, 
a Rússia e a índia teem durações médias de vida muito inferiores às 
do Brasil. Além disto, falta na índia a manifestação daquela melhoria 
de condições, através do tempo, que se verifica no Brasil, como nos 
países europeus . 

3 COMPARAÇõES INTERNACIONAIS DA DISTRIBUIÇÃO DOS óBITOS 
POR IDADES, EM 1870-1890 

A duração média da vida calculada sôbre a tábua de sobrevivência 
depende do nível da mortalidade em todas as idades. Logo, duas tábuas 
com mortalidades pouco diferentes em todas as idades terão vidas médias 
pouco diferentes Entretanto, não seria exata a afirmação recíproca: 
de que tábuas com vidas médias pouco diferentes tenham necessaria
mente mortalidades pouco diferentes em todas as idades. Com efeito, 
componentes quasi iguais dão resultantes quasi iguais; mas resultan
tes quasi iguais podem ser determinadas por componentes muito di
ferentes. 

Assim, a tábua brasileira de 1890-1920 indica uma duração média 
da vida de 39 anos, a húngara de 1900-1901 uma de 40 anos: médias 
pouco diferentes; mas, examinando comparativamente as duas tábuas, 
vemos, por exemplo, que no Brasil os falecidos até o vigésimo aniversá
rio são somente 318 por 1. 000 nascidos, em comparação com 400 por 
1 . 000 na Hungria, enquanto entre o vigésimo e o sexagésimo aniversá
rios são 370 os .falecidos no Brasil, em comparação com apenas 250 na 
Hungria Estas divergências consideráveis indicam que, embora a morta
lidade média seja pouco diferente, o andamento da mortalidade em re
lação à idade apresenta características muito diversas nas duas po
pulações. 

O exemplo demonstra a conveniência de continuar a nossa análise 
comparativa internacional da mortalidade, mediante confrontos daque
les elementos das tábuas de sobrevivência que se tornem mais aptos a 
revelar as características da variação da mortalidade em função da 
idade. 

Um primeiro passo neste rumo pode ser dado mercê dos elementos 
das tabelas XII e XIII, referentes, respectivamente, aos períodos 1870-
-1890 e 1890-1920. Para cada um dêstes períodos escolhemos, como têr
mos de comparação para as tábuas brasileiras, tábuas com durações 
médias de vida não muito diferentes da calculada para o Brasil; além 
disto, tomámos, como têrmos extremos, uma tábua para um país de 
vida média muito baixa (Rússia no primeiro período, índia no segundo) 
e uma para um país de vida média muito alta (Suécia no primeiro pe
ríodo, Austrália no segundo). 
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TABELA XII 

Comparações internacionais de tábuas de sobrevivência (período 1870-1890) 

IDADES Rússia Áustria Espanha Brasil B Brasil A Itália Alemanha • Suécia 
X européia • cisleitana 

x a x+n 1874-1883 1880-1882 1878-1882 1870-1890 1870-1890 1881-1882 1871-1880 1881-1890 
(a) . (b) (c) (d) (e) (f) (g) (h) (i) 

Sobreviventes na idade x, de 1 000 nascidos vivos 
1 694 749 808 767 783 798 765 890 
5 530 614 598 648 669 635 665 816 

10 490 569 571 623 645 599 636 785 
15 475 551 557 609 630 584 623 768 
20 459 532 537 584 605 565 608 751 
30 421 477 486 504 523 517 560 707 
40 375 423 432 424 439 470 501 658 
50 315 357 369 337 349 414 432 597 
60 227 267 280 241 250 332 336 512 
70 116 150 153 140 145 202 198 370 
80 35 44 38 51 52 65 58 164 
90 6 3 3 6 6 8 4 21 

Mortos em idade x a x+n. de 1 000 nascidos vivos 
O a 20 541 

I 
4681 4631 4161 3951 4351 3921 

249 
20a 60 232 265 257 343 355 233 272 239 
60a w 227 267 280 241 250 332 336 512 

Vida média na idade O (Anos) 
o 27,65 1 31,80 1 32,351 32,74 1 33,86 1 35,421 36,981 50,02 

NOTA - As tábuas completas oliginais (b), (c), (d), (h) encontram-se nas publicações 
Citadas em nota à tabela XI; a (g) nos Annali di 8tatist<ea do ISTITUTO CENTRALE DI STATISTICA, 
Série VI, Vol VIII (Roma, 1931), à pág 395 

Os dados das colunas maiCadas com asterisco f01am calculados sõbre a base das tábuas para 
os dois sexos, separadamente considerados, suposta a prop01ção de 105 homens por 100 mulheres 
entre os nascidos vivos 

TABELA XIII 

Comparações internacionais de tábuas de sobrevivência (período 1890-1920) 

IDADES í ndia• Brasil B Áustria• Brasil A Hungria• Itália Alemanha• Austrália• 
X 1891-1900 1890-1920 1900-1901 1890-1920 1900-1901 1899-1902 1901-1910 1901-1910 

x a x+ n 
(a) (b) (c) (d) (e) (f) (g) (h) (i) 

Sobreviventes em idade x, de 1 000 nascidos vivos 
1 728 816 770 830 788 830 813 913 
5 573 714 688 734 674 714 757 884 

10 518 693 666 715 639 692 743 875 
15 485 681 653 703 622 680 734 867 
20 452 659 635 682 600 663 721 855 
30 376 585 588 607 550 618 684 819 
40 294 505 510 524 500 572 639 769 
50 208 411 425 427 439 519 575 700 
60 128 301 335 312 350 438 473 599 
70 57 177 200 184 210 290 306 424 
80 10 65 60 68 66 89 107 178 
90 8 5 8 6 5 9 26 

Mortos em idade x a x+n, de 1 000 nascidos vivos 
O a 20 

5481 341 I 3651 3181 400 I 3371 2791 
145 

20a 60 324 358 300 370 250 225 248 256 
60 a w 128 301 335 312 350 438 473 599 

Vida média na idade O (Anos) 
o 23,79 1 37,96/ 38,79 1 39,251 40,341 42,78 1 46,541 56,97 

NOTA - As fontes das tábuas (b), (f), (h) f01am indicadas na nota à tabela XI; a (d) 
encontra-se na Statistique Internationale, cit, vol. I, pág 544; a (i) no vol II da mesma pu
blicação, pág 228; a (g) nos Annali citados na nota à tabela XII, pág 389 

Os dados das colunas marcadas com asterisco f01am calculados como indicámos na nota à 
tabela XII 
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Considerando o período 1870-1890, vemos que o número de 669 so
breviventes a 5 anos de idade, por 1 . 000 nascidos, observado no Brasil, 
quasi coincide com o de 665 observado na Alemanha em 1871-1880 (em 
1881-1890, os sobreviventes a 5 anos nesse país ficam 677, número ainda 
muito próximo ao do Brasil). Mesmo nas hipóteses pessimistas da tábua 
B, os sobreviventes a 5 anos no Brasil ficam 648, em confronto com 635 
na Itália, 614 na Áustria, 598 na Espanha e 530 na Rússia. 

Estas comparações não indicam que a mortalidade infantil estivesse 
baixa no Brasil. Ao contrário, o exame dos dados para a Suécia, que 
tinha 816 sobreviventes a 5 anos, isto é, só 184 falecidos antes do quinto 
aniversário em confronto com os 331 da tábua A ou os 352 da tábua B 
do Brasil, mostra que a mortalidade infantil neste país estava alta; 
menos alta, porém, do que na maior parte da Europa oriental, central 
e meridional. 

No decênio de idade entre o quinto e o décimo quinto aniversário, 
a posição do Brasil aparece ainda mais favorável, pois falecem neste in
tervalo somente 39 de 1 . 000 nascidos, em confronto com 41 na Espanha, 
42 na Alemanha, 51 na Itália, 63 na Áustria, etc .. Há, porém, países 
que na mesma época mostram condições melhores do que as do Brasil; 
por exemplo, segundo a tábua de sobrevivência de 1881-1888 para a 
Suíça, os óbitos nesse intervalo de idade eram apenas 32; segundo 
a de 1881-1890 para a Irlanda, 37; segundo a de 1877-1881 para a 
França, 38. 

Já entre o décimo quinto e o vigésimo aniversários modifica-se ra
dicalmente a posição comparativa do Brasil, pois o número de 25 faleci
dos neste intervalo, sôbre 1 . 000 nascidos, ultrapassa os correspondentes 
números dos demais países considerados na tabela XII, entre os quais 
a Espanha registra o máximo de 20 e a Alemanha o mínimo de 15 óbitos. 

Mas, é sobretudo entre o vigésimo e o quinquagésimo aniversários 
que a perda de vidas na tábua brasileira se mostra muito maior do que 
nas tábuas européias. Com efeito, desaparecem neste intervalo 256 
sôbre 1. 000 nascidos, segundo a tábua A (247 segundo a B), em compa
ração côm 176 na Alemanha (onde o número dos sobreviventes no vigé
simo aniversário quasi coincide com o do Brasil, tábua A), 175 na 
Áustria, 168 na Espanha, 154 na Suécia, 151 na Itália e 144 na Rússia. 27 

Em consequência dessas eliminações muito numerosas entre o vigé
simo e o quinquagésimo aniversários, o Brasil, que pelo número dos 
sobreviventes a 20 anos (605 tábua A, 584 tábua B) ocupa o terceiro 
lugar entre os sete países considerados na tabela XII, passa ao sexto 
lugar pelo número dos sobreviventes a 50 anos (349 tábua A, 337 tábua 
B), aproximando-se ao mínimo da Rússia, 315, e afastando-se muito 
do máximo da Suécia, 597 . 

Entre o quinquagésimo e o septuagésimo aniversários o andamento 
da tábua brasileira torna-se de novo semelhante ao das tábuas européias, 
como as da Espanha e da Áustria. 

27 O número relativamente baixo de óbitos entre o vigésimo e o quinquagésimo aniversários 
em países de alta mortalidade, como a Rússia, deiiva em parte da circunstância de que uma 
grande fração da geração originária já desanarecera antes do vigésimo aniversário Os 144 óbitos 
da Rússia representam 31,4 % dos 459 sobreviventes aos 20 anos, enquanto os 154 da Suécia 
representam só 20,5 %. dos 751 sobreviventes naquela idade 
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Além dos setenta anos, êsse andamento parece também carecer de 
características peculiares; advirta-se, porém, que para essas idades os 
dados de quasi todas as tábuas de sobrevivência merecem pouca con
fiança, porque eram frequentes e graves em todas as populações -
no período que estamos estudando - os erros nas declarações das 
idades, quer dos recenseados, quer dos falecidos, os quais não podiam 
deixar de repercutir nas tábuas de mortalidade. 

4. COMPARAÇõES INTERNACIONAIS DA DISTRIBUIÇAO DOS óBITOS 
POR IDADE EM 1890-1920 

No período 1890-1920, como no precedente, os primeiros degraus i 
da tábua de sobrevivência brasileira não aparecem muito diferentes dos 
de tábuas européias. Aos 734 sobreviventes no quinto aniversário sôbre 
1. 000 nascidos (tábua A; 714 na B), correspondem 757 na Alemanha e 
714 na Itália. A Hungria, com 674, e a Áustria, com 688, ficam abaixo 
da cifra do Brasil, que, entretanto, está muito longe do máximo de 884 
da Suécia. Neste país, desap2.recem só 116 sôbre 1. 000 nascidos, no 
primeiro lustro da idade, em confronto com 266 no Brasil (tábua A; 
286 na B) 

Entre o quinto e o décimo quinto aniversários a situação brasileira 
continua ainda favorável, com 31 óbitos por 1. 000 nascidos (tábua A; 
34 na B), em confronto com 34 na Itália, 35 na Áustria, 52 na Hungria. 
A Alemanha, porém, reduziu a 23 o número dos falecidos neste inter
valo de idade, e a Austrália a 17. 

Já entre o décimo-quinto e o vigésimo aniversários torna-se pior a 
posição do Brasil; mas, como no período precedente, é sobretudo entre 
o vigésimo e o quinquagésimo aniversários, que as perdas de vida ultra
passam de muito as dos demais países civilizados. Com efeito, aos 255 
falecidos nesse intervalo de idade segundo a tábua brasileira A (248 se
gundo a B), contrapõem-se somente 144 na Itália, 146 na Alemanha, 
155 na Austrália, 161 na Hungria, e mesmo o máximo da Áustria não 
excede 210. Só na índia se encontram 244 óbitos neste intervalo de 
idade, número muito próximo ao do Brasil. >' 

Entre o quinquagésimo e o septuagésimo aniversários a perda de 
vidas no Brasil (243 na tábua A, 234 na tábua B) volta a ser pouco 
diferente da indicada pelas tábuas européias (Alemanha, 269; Itália, 
299; Hungria, 228; Áustria, 225). E ainda além do septuagésimo ani
versário a mortalidade não parece apresentar peculiaridades notáveis. 

A alta proporção dos óbitos no intervalo central da existência pa
rece ser, tanto neste período como no precedente, a principal caracterís
tica da mortalidade brasileira. Para pô-la em evidência, nas tabelas XII 
e XIII temos dividido os óbitos segundo as tábuas de sobrevivência, em 
três grandes grupos de idade: até o vigésimo aniversário, entre êste e o 
sexagésimo, e além do sexagésimo. O grupo central compreende, no 
Brasil, 355 óbitos sôbre 1 . 000 no primeiro período, e 370 no segundo, em 
confronto, respectivamente, com 272 e 248 na Alemanha e 233 e 225 
na Itália. 
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Entretanto, como veremos em seguida, a alta mortalidade nas ida
des centrais não constitue uma característica exclusiva do Brasil; antes, 
encontra-se, ou se encontrava, também em outras populações. 

5. COMPARAÇõES INTERNACIONAIS DA MORTALIDADE NA INFâNCIA E 
NA ADOLESCftNCIA 

Prosseguindo, por aproximações sucessivas, o nosso exame compa
rativo, vamos ilustrar as analogias e as divergências da mortalidade 
brasileira em confronto com a de outros países, por meio de uma análise 
mais aprof~.mdada. 

A tabela XIV, indicando as probabilidades de morte por anos de 
idade até o vigésimo, e a XV, indicando os números de sobreviventes 
nas idades de O a 20 anos, põem em relêvo essas analogias com refe
rência às idades da infância e da adolescência Nessas tabelas compa
ramos a tábua brasileira A de 1870-1890 com a alemã de 1871-1880, a 
brasileira A de 1890-1920 com a italiana de 1901-1910, e a do Distrito 
Federal de 1920-1921 com a inglesa de 1891-1900. · 

TABELA XIV 

Comparações internacionais da mortalidade nos primeiros vinte anos de idade 

1 Probabilidades de morte 

PROBABILIDADE DE MORTE (X 1000) NA IDADE x, x+1 
IDADE 

Brasil Alemanha • Brasil Itália • Distrito Federal Inglaterra e X 
1870-1890 1871-1880 1890-1920 1901-1910 1920-1921 Gales • 

Táb. A Táb. A 1891-1900 
(a) (b) (c) (d) (e) (j) (g) 

-----

o 217,22 235,50 170,03 162,51 152,93 156,54 
1 80,44 64,28 62,93 72,14 63,47 51,34 
2 38,98 32,88 30,44 31,95 23,66 20,49 
3 20,25 22,81 15,81 17,89 14,19 13,26 
4 13,53 16,97 10,57 12,26 8,96 9,53 
5 9,54 12,93 6,88 8,58 6,21 7,09 
6 8,27 10,17 5,98 6,66 5,22 5,21 
7 7,14 8,15 5,18 5,13 4,37 3,88 
8 6,18 6,63 4,49 4,35 3,66 2,98 
9 5,40 5,49 3,93 3,86 3,13 2,45 

10 4,82 4,72 3,51 3,38 2,79 2,23 
11 4,45 4,18 3,24 3,08 2,64 2,34 
12 4,31 3,85 3,14 3,14 2,69 2,54 
13 4,42 3,68 3,23 3,15 2,95 2,65 
14 4,80 3,79 3,53 3,57 3,41 2,77 
15 5,47 4,04 4,05 4,03 4,05 3,06 
16 6,45 4,~3 4,82 4,52 4,88 3,49 
17 7,76 5,08 5,85 5,07 5,85 3,86 
18 9,42 5,69 7,17 5,67 6,97 4,06 
19 11,44 6,26 8,81 6,14 8,20 4,18 

NOTA -As tábuas alemã e inglesa acham-se repwduzidas na Statistique Internationale, clt, 
Vol I, págs 546 e 535; para a ital!ana vejam-se os Annali citados na nota à tabela XI 

Os dados das colunas marcadas po1 asterisco foram càlculados sôbre a base das tábuas para 
os dois sexos, separadamente consideiados, suposta a p1oporção de 105 homens por 100 mulheres 
entre os nascidos vivos 
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TABELA XV 

Comparações internacionais da m01·talídade nos primeiros vinte anos de idade 

2 Sobreviventes 

SOBREVIVENTES EM IDADE X, DE 1000 NASCIDOS VIVOS 

IDADE Brasil Alemanha • Brasil Itália • Distrito Federal Inglaterra e 
X 1870-1890 1871-1880 1890-1920 1901-1910 1920-1921 Gales • 

Táb. A Tãb. A 1891-1900 
(a) (b) (c) (â) (e) (j) (g) 

-------------------- -----------

o 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 
1 783 765 830 837 847 843 
2 720 715 778 777 793 800 
3 692 692 754 752 773 784 
4 678 676 742 739 762 773 
5 669 665 734 730 755 766 
6 662 656 729 723 750 760 
7 657 649 725 719 747 757 
8 652 644 721 715 743 754 
g 648 640 718 712 741 751 

10 645 636 715 709 738 750 
11 641 633 713 707 736 748 
12 639 631 710 705 734 746 
13 636 628 708 702 732 744 
14 633 626 706 700 730 742 
15 630 623 703 698 728 740 
16 627 621 700 695 725 738 
17 622 618 697 692 721 735 
18 618 615 693 688 717 732 
19 612 612 688 ()84 712 730 
20 605 608 682 680 706 726 

NOTA - Veja-se a nota à tabela XIV 

Não obstante a diversidade do método de determinação, as tábuas 
brasileiras para os dois períodos mostram, até o décimo quinto ano de 
idade, uma grande semelhança de andamento com as que escolhemos 
como têrmos de comparação. 

O número dos falecidos nos dois primeiros anos de idade, sôbre 
LOOO nascidos, seria de 280 segundo a tábua brasileira A de 1870-1890, 
de 285· segundo a alemã de 1871-1880; nos três anos segulntes haveria, 
respectivamente, 51 e 50 óbitos; no segundo lustro da existência, 24 e 
29, no terceiro, 15 e 13 . 

A tábua brasileira A de 1890-1920, pois, indica 222 óbitos nos dois 
primeiros anos de idade, em comparação com os 223 da tábua italiana 
de 1901-1910; nos três anos seguintes, os números são, respectivamente, 
de 44 e 47; no segundo lustro de idade, de 19 e de 21, no terceiro, 
de 12 e de 11. 

A tábua· para o Distrito Federal em 1920-1921 mostra 207 óbitos 
nos dois primeiros anos de idade, a de 1891-1900 para a Inglaterra e 
Gales, 200, nos três anos seguintes encontram-se, respectivamente, 38 
e 34 óbitos, no segundo lustro de idade, 17 e 16; no terceiro, 10 e 10. 

Já no terceiro lustro, as probabilidades de morte para o Brasil ten
dem a exceder as dos países escolhidos como têrmos de comparação. 
No curso do quarto lustro, o crescimento da probabilidade de morte 
neste país torna-se muito mais rápido do que se observa nos demais, 
como mostra a tabela XIV. Verifica-se assim a transição de uma mor
talidade comparável com a de muitas outras populações, qual a dos 
primeiros três lustros de idade, para uma excepcionalmente elevada, 
como a do intervalo entre o vigésimo e o quinquagésimo aniversários. 
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6 CONTRôLE DO NÍVEL DA MORTALIDADE INFANTIL NO BRASIL 

O pesado desfalque que sofrem as gerações brasileiras no intervalo 
central da existência poderia despertar dúvidas em tôrno do nível da 
mortalidade no intervalo inicial. Com efeito, seria possível que num 
país com mortalidade tão elevada nas idades mais vigorosas, a mortali
dade ficasse relativamente moderaqa nas idades da infância, mais ex
postas à ação de numerosos fatores letais? 

Por exemplo, pode-se deduzir da tabela XII que no período 1870-
-1890 a probabilidade de morrer entre o vigésimo e o quinquagésimo 
aniversários, para o indivíduo de vinte anos, era de 423 por 1 . 000 no 
Brasil e de 314 por 1.000 na Rússia, isto é, mu~to maior em nosso país. 
Entretanto, a probabilidade de morrer no primeiro decênio de idade, 
para o recém-nascido, era de 355 por 1. 000 no Brasil e de 510 por 1. 000 
na Rússia, isto é, muito menor aquí. O contraste suscita o desejo de 
verificar se cmTesponde à realidade êste nível relativamente baixo da 
mortalidade infantil no Brasil. 

Tentaremos essa verificação por uma das vias indiretas que se po
dem seguir, ficando inaccessível a via direta pela falta de estatísticas 
completas do movimento da população. 

Suponhamos que no Brasil, de 1870-1890, a mortalidade na infâlíJ
cia e na adolescência fôsse igual à da Rússia na mesma época. Nessa 
hipótese, os naturais do Brasil vivos em 1890 no segundo decênio de 
idade deveriam representar 47,47 r,, do número de nasci.dos vivos de 
que procedem, sendo justamente esta a proporção, conforme a tábua 
de sobrevivência russa de 1874-1883, entre os vivos no segundo decênio 
de idade e os sobreviventes na idade O. Logo, os 3. 038. 800 naturais 
do Brasil em idades entre o décimo e o vigésimo aniversários, que viviam 
neste país em 1.0 de Setembro de 1890,28 representariam 47,47% dos 
nascidos vivos no período decenal de 1.0 -IX-1870 a 31-VIII-1880; e o 
número dêstes nascidos seria de 6. 401.500. 

Ora, sendo de 10 676.400 a população média do Brasll nesse decê
nio, ao número de nascidos acima indicado corresponderia a altíssima 
taxa de natalidade de 59,96 por 1. 000 habitantes, que nenhum demó
grafo aceitaria como verossímil e que excede de 29% a taxa já alta de 
cêrca de 46,5 atribuída pela nossa estimativa ao período em exame. 
Logo, fica demonstrado que seria absurdo supor a mortalidade infantil 
brasileira daquele período próxima à russa, pois nessa hipótese ficaria 
implícita a outra duma natalidade incrivelmente elevada. 

Repetindo o cálculo sôbre a base da mortalidade austríaca de 1880-
-1882, muito inferior à russa, mas ainda elevada, acha-se que os vivos 
no segundo decênio de idade representariam 55,05% do número dos 
nascidos; logo, aos 3. 038.800 vivos deveriam corresponder 5. 520.100 
nascidos. A taxa de natalidade seria de 51,70%, isto é, ainda superior 
de 11% à que julgámos mais verossímil. 

Somente tomando como base do cálculo a tábua alemã de 1871-
-1880, que indica uma mortalidade mais moderada, pois os vivos no 
segundo decênio de idade representam 62,29% dos nascidos, chega-se 

28 O número de 3 038.000 vivos no segundo decênio de idade em 1 "-IX-1890 foi deduzido 
do 1ecenseamento de 31-XII-1890 mediante adequadas teduções, mas sem tetlficações da distll
buição da população por idade (veja-se a parte V dêstes Estudos nesta REVISTA, 1941, No 5 
tab XV, co! (e)). ' 

Retificámos êsse núme10 em 3 072 300 (veja-se a co!. (f) da mesma tabela) Adotando êste 
dado tetificado, a demonstração exposta no texto ficatla reforçada Justamente por isso pre
felimos fundá-Ia sôb1e o dado não tetlficado 
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a um número calculado de nascimentos de 4 878.500, a que corres
ponde uma taxa de natalidade de 45,69 por 1. 000 habitantes, pouco 
diferente da de 46,50 por nós estimada. Fica; portanto, confirmada a 
proximidade entre os níveis da mortalidade infantil brasileira e alemã 
no período em exame, que já nos fôra indicada pelas comparações das 
tabelas XIV e XV. 

Se, agora, quisermos estender nosso controle a uma época mais 
antiga, poderemos aplicar o mesmo processo aos dados da população em 
1870, deduzidos pela redução dos do censo de 1872. Os naturais do 
Brasil vivos no segundo decênio de idade em 1870 seriam 2. 046. 000 . 29 

Conforme a moi:talidade russa de 1874-1883, cOlTesponderia a essa cifra 
um número original de 4 310.000 nascidos vivos, que em relação à 
população média de 7. 777.100 do decênio 1 °-IX-1850 a 31,.VIII-1860 
daria uma taxa de natalidade de 55,42 por 1. 000 habitantes, superior 
de 19% à por nós estimada. Logo, devemos c:oncluir que, embora em 
1850-1860 a mortalidade infantil fôsse maior do que em 1870-1880, mes
mo naquela época se mantinha muito inferior ,à da Rússia. · 

Repetindo-se o cálculo na base da mortalidade austríaca de 1880-
-1882, o número dos nascidos resulta em 3.716 600 e a taxa de natalida
d,e em 47,79, isto é, não muito diferente da estimada. Entretanto, já 
em 1850-1860 a mortalidade infantil no Brasil seria algo menor do que 
na Áustria à altura de 1880. 

Tornar-se-ia fácil aplicar o mesmo processo ao controle da morta
lidade infantil no período 1900-1910, partindo do número de 7 352.600 
naturais do Brasil, vivos no segundo decênio de idade, segundo o censo 
de 1920. Mas, achamos êste dado errado por excesso, como mostrámos 
num estudo precedente; logo, partiremos do dado por nós retificado, de 
6.864.400 vivos nessas idades. 30 Supondo uma mortalidade igual à russa 
de 1874-1883, esta cifra COlTesponderia a um número inicial de 
14.460.500 nascidos vivos, que, por sua vez, em relação à população mé
dia de 20 944.600, indicaria uma natalidade de 69,04 por 1 000 habitan
tes, superior de 48% à que achamos verossímil. 

Na hipótese duma mortalidade igual à austríaca de 1880-1882, o 
cálculo do número dos nascidos daria 12.468.700 e a natalidade seria 
de 59,53, isto é, ainda superior de 28% ao nível estimado. 

E mesmo na hipótese duma mortalidade igual à alemã de 1871-
-1880, o número de nascimentos seria de 11.020.100 e a natalidade de 
52,62, isto é, superior de 13% ao nível estimado. 

Os cálculos de contrôle acima expostos, e outros que executámos, 
atestam concordemente: 1.0 que os dados censitários do Brasil ficam 
inconciliáveis com hipóteses de mortalidade infantil muito alta; 2.o que 
êsses dados indicam uma progressiva melhora da sobrevivência infan
til através do tempo, nos cinquenta anos considerados. 

20 O núme10 de 2 046.000 vivos no segundo decênio de idade em 1. 0 -IX-1870 foi deduzido do 
recenseamento de 1872 mediante 1eduções, mas sem retificações da distribuição por idade (veja-se 
o estudo citado na nota precedente, tab XV, co! (b)) 

Retificámos êste númmo em 2 108 700; mas fundámos o contrôle do texto sôbre o dado não 
retificado pata tmná-Io ainda mais pmsuasivo (veja-se a nota p1ecedente) e para eliminar a 
possível objeção da Influência de nossa emenda sôbre o resultado do cálculo 

"" Veja-se o estudo citado na nota 28, tab XV, col (i) 
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7. CONTRôLE DO NíVEL DA MORTALIDADE BRASILEIRA NO INTERVALO 
CENTRAL DA EXISTÊNCIA 

O trecho mais característico das curvas de mortalidade para o 
Brasil é o correspondente às idades entre o vigésimo e o quinquagésimo 
aniversários, intervalo em que a perda de vidas neste país aparece, 
como vimos, excepcionalmente elevada. A comparação com a Itália 
(que ocupa um lugar intermédio, pela sua mortalidade, entre os países 
europeus) põe em evidência êste andamento típico; na tabela XVI essa 
comparação é feita para os dois períodos 1870-1890 e 1890-1920, sendo 
estendida às idades múltiplas de 5, desde 15 até 75 anos. 

TABELA XVI 

Compw ações entre a mortalidade brasileira e a italiana, de 15 a 70 anos de idade 

PROBABILIDADE DE MORTE (X 1.000) NA IDADE RAZÃO (X 100) ENTRE x, x+1 A MORTALIDADE BRA· 
no primeiro periodo no segundo periodo SILEIRA E A ITALIANA 

IDADE ' 
X Brasil Itália Brasil Itália No primeiro No segundo 

(a) 1870-1890 A 1881-1882 M.F 1890-1920 A 1899-1902 M.F período período 
(b) (c) (à) (e) (j) (g) 

15 5,47 5,51 4,05 4,00 99 101 

20 12,92 8,07 10,01 6,23 160 161 

25 14,67 8,90 11,72 7,19 165 163 

30 15,73 8,86 13,00 7,22 178 180 

35 17,32 9,62 14,76 7,68 180 192 

40 19,58 10,74 17,16 8,71 182 197 

45 22,74 12,65 20,43 9,70 180 211 

50 27,11 16,00 24,91 12,53 169 199 

55 33,19 22,04 31,11 16,43 151 189 

60 41,74 30,86 39,78 26,14 135 152 

65 53,90 48,95 52,10 40,10 110 130 

70 71,47 76,79 69,87 68,10 93 103 

NOTA - As tábuas italianas foram publicadas no volume dos Annali di Statistica citado em 
nota à tabela XII, respectivamente às págs 395 e 389 

Em ambos os períodos a probabilidade de morte aos 15 anos (isto 
é, a probabilidade de morrer no curso do décimo-sexto ano de idade, 
para o sobrevivente no décimo-quinto aniversário) fica aproximada
mente a mesma nos dois países Ao crescer da idade, a mortalidade bra
sileira afasta-se rapidamente da italiana; a 20 anos, já a excede de 
60% no primeiro período e de 61% no segundo; a 30 anos, de 78 e 80%; 
a 40, de 82 e 97%. No primeiro período, o máximo excedente relativo 
da mortalidade brasileira sôbre,, a italiana manifesta-se justamente em 
tôrno dos 40 anos; aos 50 o excedente reduz-se a 69 %, aos 60 a 35 %, 
e aos 70 anos a mortalidade brasileira torna-se levemente inferior à 
italiana. No segundo período, o máximo excedente, de 111 %, correspon
de à idade de 45 anos, ainda aos 60 fica um excedente de 52% e só em 

11 
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tôrno dos 70 a mortalidade brasileira desce perto do nível da italiana A 
comparação torna-se ainda mais desfavorável ao Brasil (embora não 
muito) se na comparação para o segundo período for considerada a tá
bua italiana de 1901-1910 (utilizada nas comparações das tabelas XIV e 
XV) em lugar da de 1899-1902; por exemplo, na idade de 40 anos o 
excedente da mortalidade brasileira sôbre a italiana fica de 103%, em 
vez de 97% , Mas preferimos variar as tábuas escolhidas para a com
paração, de modo que fique afastada da mente do leitor toda suspeita 
de escolha artificiosa . 

Desejamos ainda excluir a dúvida de que as retificações por nós 
trazidas às classificações por idade da população natural do Brasil, no 
trabalho preparatório do cálculo das tábuas de sobrevivência,31 possam 
ter causado uma aparente agravação da mortalidade nas idades em 
exame. Ao contrário, sem essas retificações esta mortalidade aparece
ria ainda mais alta em ambos os períodos. 

Com efeito, comparando os vivos nos anos de idade 11°-30° e 21°-40° 
em 1870 com os vivos nos anos 31°-50° e 4~ 0 -60° em 1890, segundo os
dados não retificados deduzidos dos censos, obteem-se coeficientes de 
mortalidade de 314 e de 434 por 1 000, enquanto a comparação entre 
os dados por nós retificados leva a coeficientes, respectivamente, de 
262 e de 332 por 1 000 E no período seguinte, a comparação entre os 
vivos nos anos de idade 11°-30° e 21°-40° em 1890 e os vivos nos anos de 
idade 41°-60° e 51°-70° em 1920 leva a coeficientes de mortalidade de 
382 e de 523 por 1 000, enquanto adotando os dados por nós retifi.cartos 
êsses coeficientes se reduzem, respectivamente, a 369 e a 487 por 1 000. 

Estes últimos coeficientes quasi coincidem com os de 370 e de 480 
que se podem deduzir da tábua de BuLHÕEs CARVALHO para as capitais 
brasileiras em 1920, por nós ajustada 32 A coincidência quasi perfeita 
é cas1,1al, mas a proximidade entre os resultados dos dois cálculos diver
sos, independentes e feitos com métodos diferentes, confirma o alto ní
vel da mortalidade no Brasil, no intervalo central da existência. 

TABELA XVII 

Taxas de rnoJtalidade p01 g1 upos decenais de idade ern algumas capitais bntsileil as 
em '1920, comparadas corn as da população natw al do B1 asil 

enL 1870-1890 e 1890-1920 

TAXAS DE MORTALIDADE (X 1 000) 

IDADE (ANOS) Rio de São Salvador Recife Belém Pôrto B8rasil A Brasil A 

(a) Janeiro Paulo Alegre 170-1890 1890-1920 
(b) (c) (d) (e) (f) (g) (h) ( ~) 

---------------- -~- --- ------- ----- ----- ----- -----

21"-30° 11,61 7,79 14,80 18,19 lii,65 13,99 14,50 11,47 
31"-40" 13,17 8,9(i 17,39 1S,99 19,69 14,94 17,32 14,70 
41°-50" 18,13 13,10 24,53 24,95 25,89 20,53 22,75 20,36 
51°-60" 25,98 22,17 36,86 36,17 33,37 27,06 32,98 30,65 
61°-70° 49,10 35,79 47,27 55,15 46,88 46,57 52,92 50,85 
71°-80" 8H,09 69,51 97,20 90,08 S5,74 84,36 94,46 92,64 

NOTA - As taxas pma as capitais b1asileilas são médias simples das calculadas sepa1adamente 
pma os dois sexos po1 BuLHÕEs CARVALHO, no Recenseamento do B1asi! 1ealizado em 1" de Setem
b1 o de 1920, publicado pela DIRETORIA GERAL DE EsTATÍSTICA, V oi IV, 2 " pm te, Tomo 1 o (Rio de 
Janeilo, 1928), págs XLVIII a LI 

As taxas para o B.asil fmam calculadas sôb1e os dados das tabelas XXIII e XXIV da pm te 
V dêstes Estudos (v No 5 desta REVISTA) 

'" Veja-se o estudo citado na nota 28 
'" Veja-se a pa1 te IV dêstes Estudos, nesta REVISTA, 1940, N ° 4 
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Examinando o material que foi utilizado nos cálculos do ilustre 
pioneiro da estatística demográfica brasileira, encontrámos 33 as taxas 
de mortalidade por decênios de idade, entre o vigésimo e o octogésimo 
aniversários, para as populações das várias capitais. Essas taxas, sen
do determinadas separadarrierite para os dois sexos, não podiam ser di
retamente comparadas com as deduzidas do material por nós utiliza
do no cálculo das tábuas brasileiras; calculámos logo as médias das 
taxas dos dois sexos para tornar possível a comparação feita na tabe
la XVII, restrita às seis maiores capitais. Cinco destas mostram uma 
alta mortalidade, no intervalo central da existência, somente na sexta, 
que é a capital de São Paulo, a mortalidade aparece relativamente mo
derada. Recife e Salvador apre,sentam os níveis mais elevados; Belém 
as segue de perto; o Rio de Janeiro e Pôrto Alegre mostram taxas 
menores, embora mmto maiores do que as de São Paulo, 

Em Recife, Salvador e Belém as taxas de mortalidade entre o 
vigésimo e o sexagésimo aniversários, no ano de 1920, seriam maiores 
que as por nós calculadas para o Brasil, não somente para o período 
de 1890.:1920 como também para o de 1870-1890. 

8 COMPARAÇõES INTERNACIONAIS DA MORTALIDADE ALÉM DA IDADE 
DE 20 ANOS 

A comparação internacional mostra que· a alta mortalidade nas 
idades centrais da existência não constitue uma caraterística exclusiva 
do Brasil. 

Ainda no período 192:9-1932 registram-se no México34 taxas de 
mortalidade de 12,48 por 1.000 habitantes nas idades entre o vigésimo 
e o quadragésimo aniversários e de 22,07 entre o quadragésimo e o se
xagésimo, pouco inferiores às de 12,78 e de 24,38 que calculámos sôbre 
os nossos dados brasileiros para o período 1890-1920. 35 

Nos Estados Unidos, em 1910, a mortalidade da população preta 
nas idades em exame 36 era maior do que a mortalidade brasileira de 
1890-1920, como se verifica das seguintes comparações de probabilida
des de mQrte (multiplicadas por 1.000): 

33 Veja-se a citação na nota à tabela XVII do presente estudo 
34 As taxas de mmtalidade para o México fmam por nós calculadas, por meio dos elementos 

fmnecidos pelo Aperçu, etc, citado na nota à tabela XI, às págs 123 (população, por idades) e 
318-319 (óbitos, por idades) 

:l5 Dados expostos na V pmte dêstes Estudos, publicada nesta REVISTA, 1941, No 5 (ta
bela XXIV) 

30 Os dados do texto são médias simples das probabilidades pata os dois sexos teferidas por 
L I DUBLIN e A J LOTKA. em Length ot Li/e (New York, Ronald Press Co , 1936), pág. 363 Nesta 
obta (à pág 301) estão indicadas também as probabilidades de mmte dos segurados "de· côt" 
da Metropolitan Li/e Insurance Company, segundo a expetiência de 1911-1912 Eis aquí as médias 
(multiplicadas po1 1 000) das pwbabilidades para os dois sexos, para as mesmas idades consi
deradas acima: 

Aos 20 anos 
.. 30 .. 
" 40 
" 50 

12,91 
• 13,53 

• 17,55 
26,61 

" 60 
u 70 

• 49,10 
" •• 85,26. 

Os resultados desta pesquisa particular confirmam os da pesquisa geral teferente à população 
preta dos Est~dos Unidos 

R B E.- 8 

• 
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Estados Unidos 
(pop preta, 1910) Brasil A 

Aos 20 anos • • • • • • o •• o o •• o ••• o .. 11,35 10,01 
" 30 " 13,49 13,00 •••• o. o o •••• o •• o o. o .. o o 

" 40 " 19,26 17,16 o. o ••• o. o o. o. o o o •• o o •• 

" 50 " 28,47 24,91 •••••••••••• o o o o •• o •• o 

" 60 " 48,18 39,78 . . o. •• o ••••••• o •• 

" 70 " 77,62 69,87 . . . . . . • o .......... o ••••• 

Ainda em 1929-1931 a mortalidade da população preta dos Estados 
Unidos nas idades centrais mantinha-se a um nível muito próximo 
ao da mortalidade brasileira de 1890-1920, como mostram as compara~ 
ções executadas na tabelas XVIII e XIX. De 1.000 sobreviventes no 
vigésimo aniversário, 270 alcançariam o septuagésimo segundo a tábua 
brasileira de 1890-1920, 267 segundo a tábua para a população preta 
dos Estados Unidos de 1929-1931. 

As mesmas tabelas XVIII e XIX mostram que,.1 há países com mor
talidade muito maior do que a brasileira, nas idades centrais da exis
tência. Na índia, em 1891-1900, as probabilidades de morte entre 20 e 
70 anos excediam de 50-60% as do Brasil em 1890-1920, e de 1.000 so
breviventes no vigésimo aniversário só 126 atingiam o septuagésimo. 
Ainda em época mais recente, a mortalidade indiana mantém-se em 
tôrno do mesmo nível; com efeito, segundo a tábua de sobrevivência 
de 1929-1931, só atingem o septuagésimo aniversário 131 de 1 000 so
breviventes no vigésimo. 

20 
25 
30 
35 
40 
45 
50 
55 
60 
65 
70 

TABELA XVIII 

Comparações inte1 nacionais da mortalidade entJ e 20 e 70 anos 

1 Probabilidades de morte 

PROBABILIDADE DE MORTE (X 1.000) NA IDADE X, x+1 

IDADE Estados 
X índia • Brasil A Áustria Distrito Jederal Itália 

1891-1900 Unidos, popu· 1890-1920 1880-1882 1920--1921 1872-1874 lação preta B C ajust 
(a) (b) 

1929-1931 ' (d) (e) (j) (g) (c) 

17,65 8,70 10,01 8,70 9,28 9,12 
18,39 10,64 11,72 11,60 11,45 10,34 
21,25 12,20 13,00 11,49 12,47 10,60 
24,79 14,04 14,76 11,40 13,94 11,58 
28,94 17,17 17,16 14,05 15,98 13,18 
34,28 21,27 20,43 16,17 18,80 15,40 
40,36 27,09 24,91 22,26 22,68 19,34 
47,91 34,47 31,11 27,13 28,08 24,18 
59,17 41,80 39,78 40,94 35,66 35,70 
78,07 50,04 52,10 52,00 46,45 52,42 

110,05 65,90 69,87 S4,32 62,08 80,00 

NOTA - A tábua para a população preta dos Estados Unidos acha-se teptoduzida n~ Aperçu, 
cit., às págs 192 e 193 A da Itália em 1872-1874 no Bulletin de l' Institut Inte1 national de Sta
tistique, Tome II, 1 ête livraison, pág 273 

Os dados das colunas marcadas por asterisco fomm calculados sôbre a base das tábuas para 
os dois sexos, sepatadamente considerados, suposta a propmçáo de 105 homens por 100 mulhetes 
entre os nascidos vivos. 
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TABELA XIX 

Comparações internacionais da mortalidade ent1 e 20 e 70 anos 

2. Sobreviventes 

SOBREVIVENTES EM IDADE x, DE 1 000 SOBREVIVENTES AOS 20 ANOS 

529 

IDADE Estados 
X Índia • Brasil A Áustria Distrito Federal ltãlia 

1891-1900 Unidos, popu· 1890-1920 1880-1882 1920-1921 1872-1874 lação preta B C ajust. 
(a) (b) 

1929-1931 (d) (e) (f) (g) 
(c) 

20 I 000 I 000 I 000 I 000 I 000 I 000 

25 9I9 952 946 950 948 95I 

30 833 900 890 897 893 903 

35 743 843 83I 84G 837 855 

40 650 782 768 795 
J 

777 804 

45 555 710 700 737 
,. 

713 749 
~-

50 46I 632 625 671 
' '- ·~ 

644 689 

55 . 369 542 545 592 
~· 

568 6I8 
--

60 283 448 458 50 I -- _;;;,:.., 486. 538 

65 20I 357 365 395 ~397. 434 
70 I2ü 267 270 282 303: 3I6 

NOTA - Veja-se a nota à tabela XVIII. 

I~ • ... Jo '- ~ 

Talvez ainda mais interessantes sejam os demais dados compara
tivos das tabelas XVIII e XIX, os quais mostram que também países 
europeus - Itália e Áustria - tinham, em épocas não muito anterio
res, mortalidades pouco inferiores à brasileira de 1890-1920, nas idades 
em exame. No Distrito Federal, segundo a tábua de mortalidade de 
1920-1921, chegariam ao septuagésimo aniversário 303 de 1.000 sobre
viventes no vigésimo, em confronto com 282 na Áustria em 1880-1882 
e 316 na Itália em 1872-1874. 

Absolutamente surpreendentes se tornam, pois, as comparações da 
mortalidade do Brasil com a observada no passado em países que ora 
ocupam os primeiros lugares do mundo quanto aos níveis de sobrevivên
cia atingidos. Remontando no tempo, encontram-se nestes países taxas 
de mortalidade próximas às brasileiras, como mostram os dados seguin
tes (taxas multiplicadas por 1.000) :37 

ANOS DE IDADE Brasil A Suécia Finlândia Holanda 
1890-1920 1806-1815 1866-1875 1846-1855 

I6"-25° 8,26 8,80 8,50 9,20 
26°-35° I2,9I 11,80 11,80 I2,00 
36"--45° I7,I2 I6,80 I7,80 I6,00 
46°-55° 24,74 24,30 27,60 23,60 
56°-65° 39,06 42,50 50,40 33,40 
66°-75° 67,8I 87,20 I04,40 79,50 

' 

37 As taxas pa1a o Brasil fmam calculadas sôb1e os dados da tabela citada na nota (35). As 
para os demais países, calculadas pela STATISTIQUE GÉNÉRALE DE LA FRANCE, acham-se Iefe!idas na 
Statistique Internationale du Mouvement de la Population, Vol I (Paris, 1907), págs. 434 e 436. 
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Para mostrar a enorme diminuição da mortalidade, que se verifi
cou nos países mais adiantados, no curso dos últimos cem anos, dedu
zimos alguns dados comparativos das tábuas de mortalidade holande
sas,38 reproduzindo ao lado deles os cmrespondentes dados para o 
Brasil nos dois períodos por nós considerados. Os dados representam 
probabilidades de morte multiplicadas por 1.000. 

IDADE Holanda Brasil A Brasil A Holanda 
1840-1851 1870-1890 1890-1920 1931-1935 

20 anos 14,47 12,92 10,01 1,92 
30 » 16,12 l5,73 13,00 2,36 
40 » 19,80 1!),58 17,16 3,50 
50 » 

: 27,26 27,11 24,01 6,97 
60 » 35,57 41,74 39,78 17,16 
70 » 66,30 71,47 69,87 44,68 

Há cem anos a mortalidade na Holanda no intervalo centrat da 
existência atingia níveis mais elevados que os observados no Brasil em 
1390-1920. O progresso sanitário e econômico determinou uma redu
ção decisiva da mortalidade holandesa, cujos níveis atuais representam 
os mínimos mundiais, embora já outros países se aproximem deles (por 
exemplo, em 193] -1935 a probabilidade de morte aos 40 anos era de 
4,28 por 1 000 na Dinamarca, de 4,31 na Austrália, de 4,35 na Suécia 
e de 4,52 na Alemanha). 

A história demográfica da Holanda- como, aliás de outros países 
- ensina que é preciso repelir a tentação de declarar a elevada morta
lidade brasileira nas idades centrais efeito insuprimível das condições 
do ambiente natural. Na maior parte, se não na totalidade, êste alto 
nível de mortalidade depende de causas que o progresso sanitário e a 
melhora das condições de existência poderão eliminar completamente 
ou pelo menos atenuar, como demonstra a análise das causas de mor
te, à qual muitos beneméritos cientistas brasileiros trouxeram nume
rosas e valiosas contribuicões. 30 A diminuicão da mortalidade através 
do tempo, o seu mais baixo nível em alguns grandes centros urbanos 
que dispõem de notáveis organizações sanitárias, confirmam a espe
rança de que também no Brasil a frequência dos óbitos nas idades 
jovens e maduras possa descer como e quanto desceu nos países mais 
adiantados ,w 

9 COMPARAÇÃO DAS TÁBUAS BRASILEIRAS J?E SOBREVIVÊNCIA COM -
ALGUMAS TÁBUAS EMPREGADAS NOS SEGUROS DE VIDA 

A elevada mortalidade dos adultos torna particularmente interes
sante a comparação das tábuas brasileilas com algumas tábuas de 
mortalidade empregactas nos seguros de vida e deduzidas da experiên
cia dêstes seguros . 

" As Plobabilidades de m01te pma a Holanda são médias simples das pala os dois sexos 
tefe1idas à pág 196 do Ape1ç71: citado em nota à tabela XI 

'" A análise das causas de m01te não se enqciad1a no plano dos p1esentes Estuclos, t01na
-se indispensável, ent1etanto, pala a inte1pwtação dos 1esultados alcançados, no que diz respeito 
à mortalidade 

' 0 No Distrito Fede1al o núme10 médio anual dos óbitos em idades entre o vigésimo e o 
sexagésimo anivmsá!ios aumentou de 9 294 em 1920-1921 pma 1L322 em 1936-1937, isto é, somente 
d<; 22 %, enquanto a população total aumentava de 41% Esta disc01dância de inc1ementos indica 
uma notável diminuição da m01 talidade nessas idades 
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Nas tabelas XX, XXI e XXII comparamos as nossas tábuas para 
o Brasil e a de BuLHÕEs CARVALHO para o Distrito Federal (ajustada) 
com as tábuas "Experiência Americana" e "Amédca Tropical". 

TABELA XX 

Compw ação enb e algumas tábuas de mortalidade empregadas nos segw os 
de vida e as tábuas calculadas para o B1 asil 

20 
25 
30 
35 
40 
4!i 
50 
55 
(i() 

6!i 
70 
75 
80 

ID ADE 
X 

(a) 
-----

I 

I 
I 
I 
I 

1 Probabilidades de morte 

PROBABill DADE DE MORTE (X 1 ~00), 
NA IDADE x, x+1. SEGUNDO A TABU A 

"Experiência "América Brasil Brasil Distrito Federa I 
America~~" Tropical" 1870-1890 A 1890-1920 A 1920-1921 

(b) (c) (d) (e) (f) 

7,81 11,74 12,02 10,01 9,28 
8,07 12,22 14,67 11.,72 11,45 
8,43 13,00 15,73 13,00 12,47 
8,05 14,22 17,32 14,76 13,94 
0,70 HJ,J3 19,58 17,16 15,98 

Jl,!U 10,~0 22,74 20,43 18,80 
l3,78 24,01 27,11 24,91 22,68 
18,57 31,59 33,19 31,11 28,08 
:Jt1,1i9 43,48 41,74 39,78 35,66 
10,13 62,01 53,90 52,10 M\,45 
61,99 90,69 71,74 69,87 112,08 
94,37 134,33 97,33 95,96 85,11 

144,471 199,35 136,12 134,96 119,71 

NOTA - Veja-se a nota à tabela X:l! I 

TABELA XXI 

Compm ação entJ e algumas tábuas de mortalidade emp1 egadas nos seguros 
de vida e as tábuas calculadas pw a o Brasil 

IDADE 
X 

(a) 
------~--

2 
2 
3 
3 
4 
4 

o 
5 
o 
5 
o 
5 

>0 f 
5 
6 
6 

5 
o 
5 

70 
5 7 

8 o " 

2 Sob1 eviventes 

SOBREVIVENTES EM IDADE X, 

"Experiência "América Brasil 
Americana" Tropical" 1870-1890 A 

(b) (c) (d) 

100 000 100 000 100 000 
9ô 109 94 182 93 200 
92 232 88 439 86 391 
SR 325 82 654 79 569 
84 314 7G 671 72 601 
80 068 70 282 65 371 
75 352 63 225 57 783 
(}9 095 55 205 49 779 
G2 mo 45 977 41 360 
53 263 35 528 32 640 
41 G35 24 381 23 902 
28 322 13 861 15 664 
15 624 5 849 8 667 

SEGUNDO A TÁBUA 

Brasil Distrito Federal 
1890-1920 A 1920-1921 

(e) (f) 

100 000 100 000 
94 642 94 816 
89 010 89 343 
83 096 83 676 
76 790 77 702 
69 986 71 305 
62 539 64 371 
.'í4 515 56 805 
45 7H 48 554 
36 483 39 658 
26 963 30 327 
17 818 21 032 
9 929 12 568 

NO'l'A - A 1edução das tábuas o1iginais de sob1evivência ao núme10 inicial de 100 000 sobre
viventes uos 20 anos foi exeeutada pelo auto1 dêstes Estudos, só a quem compete a responsa
bilidade de todo ê1ro em que haja eventualmente incouido Para a tábua "Amélica 'I'lOpical", não 
dispondo da publicação o1iginal, o aut01 calculou os sob1eviventes, as p10babilidades de mmte 
(tabela XX) e a vida média (tabela XXII) sôb1e os dados de sob1eviventes 1eproduzidos na mono
gwfia de D DoLIVEIRA, c i ta da na nota 42 

'.-
11 
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20 
25 
30 
35 
40 
45 
50 
55 
tiO 
(i5 

70 
75 
80 

TABELA XXII 

Comparação entre algumas tábuas de mortalidade emp1 egadas nos seguros 
de vida e as tábuas calculadas pw a o Brasil 

3 Vida média 

VIDA MÉDIA COMPLETA, NA IDADE X, SEGUNDO A TÁBUA 
IDADE 

X "Experiência "América Brasil Brasil Distrito Federa I 
Americana" Tropical" 1870-1890 A 1890-1920 A 1920-1921 

(a) (b) (c) (á) (e) (f) 
----------------

42,2 35,4 34,1 36,1 37,4 
38,8 32,4 31,4 33,0 34,3 
35,3 29,3 28,6 30,0 31,3 
31,8 26,2 25,9 26,9 28,2 
28,2 23,1 23,1 

j 
23,9 25,2 

24,5 10,9 20,4 21,0 22,2 
20,9 16,9 17,7 18,2 19,3 
17,4 14,0 15,2 15,5 16,6 
14,1 11,3 12,8 13,0 13,9 
11,1 8,8 10,.5 10,7 11,5 
8,5 6,7 8,5 8,5 9,3 
6,3 5,0 6,6 6,6 7,3 
4,4 3,6 5,0 5,0 5,5 

NOTA - Veja-se a nota à tabela XXI 

A primeira destas tábuas;ll publicada em 1868, foi deduzida por 
S. HoMANs da experiência da Mutual Life Insurance Company of New 
York nos primeiros três lustros da sua atividade, iniciada em 184-3. 
Apesar da sua base muito estreita, e da impossibilidade de contrôle do 
processo de construção, esta tábua conseguiu um êxito extraordinário 
e ficou sendo o padrão legal da mortalidade nos seguros de vida, não 
somente nos Estados Unidos como também no Brasil. 

A segunda tábua,'12 publicada em 1894, foi deduzida por C. N JONEs 
da experiência da New York Life Insurance Company nas regiões tro
picais da América . 

Para essas tábuas americanas e para as brasileiras, a tabela XX 
indica as probabilidades d~ morte; a XXI os sobreviventes, a partir de 
100.000 no vigésimo aniversário; a XXII a vida média; estes dados re
ferem-se às idades múltiplas de 5, desde 20 até 80 anos. 

A mortalidade da "Experiência Americana" fica muito inferior à 
brasileira até o sexagésimo aniversário; só além desta idade cresce ra
pidamente, até superá-la na última parte da existência De 1 000 so
breviventes aos 20 anos, desaparecem antes do quadragésimo aniversá
rio somente 157, e entre o quadragésimo e o sexagésimo 218, segundo 

41 A tábua "Expetiência Ameticana" acha-se teptoduzida na obta citada de DUBLIN e LOTKA 
à pág 376 Veja-se, também, a monogtafia citada na nota seguinte. 

42 A tábua "Amêtica Twpical" acha-se te:rnoduzida na monogtafia de C. DOLIVEIRA, Esbôço das 
taxas bioméhicas brasíleilas (Rio de Janeilo, Tipogtafia d' A Balança, 1932) 

O ilustte atuátio do Depattamento do Ttabalho pôs em telêvo nesse ttabalho a semelhança 
do andamento da mmtalidade ent1e 20 e 55 anos na tábua "Amética Ttopical" e na de BuLHÕES 
CARVALHO pata as capitais btasileilas As conclusões a que êle chegou ficam confilmadas e desen
volvidas pelo nosso estudo 
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a tábua "Experiência Americana", em comparação com 274 e 312 no 
Brasil em 1870-1890, 232 e 310 no Brasil em 1870-1890, e 223 e 291 no 
Distrito Federal em 1920-1921. 

A mortalidade da "América Tropical", ao contrário, mantem-se 
próxima da brasileira - como já notava C DoLIVEl'RA no estudo citado 
na nota 42- até o sexagésimo aniversário, e só além desta idade mos
tra um crescimento muito rápido. De 1 000 sobreviventes aos 20 anos, 
233 morrem antes do quadragésimo aniversário e 307 entre o quadra
gésimo e o sexagésimo Notar-se-á que estes números quasi coincidem 
com os da tábua brasileira de 1890-1920; mas, entre o sexagésimo e o 
octogésimo aniversário a tábua "América Tropical" registra 402 óbi 
tos, em comparação com os 359 da brasileira 

Em consequência da alta mortalidade no período central da exis
tência, a vida média aos 20 anos segundo as tábuas brasileiras fica muito 
inferior à de 42,2 anos indicada pela "Experiência Americana", sendo 
de 34,1 anos em 1870-1890 e de 36,1 em 1890-1920 O dado correspon
dente da "América Tropical", 35,4 anos, fica intermediário entre os da-
dos brasileiros para os dois períodos . 1 

Aos 40 anos, a "Experiência Americana" indica uma vida média de 
28,2 anos, ainda muito superior às de 23,1 e de 23,9 das duas tábuas 
para o Brasil, o plimeiro dêstes dois últimos valores coincide com o 
deduzido da "América Tropical". 

As comparações das tabelas XX, XXI e XXII revelam que, nas 
idades relevantes para os seguros de vida, a mortalidade da população 
do Brasil, ainda no período 1890-1920, estava muito acima do nível da 
"Experiência Americana" Entretanto, essa observação não permite 
afirmar também que a mortalidade dos segurados no Brasil naquele pe
ríodo excedesse na mesma medida a indicada pela "Experiência Ame
ricana". 

Com efeito, num país de escassa difusão do seguro de vida, mesmo 
abstraindo do efeito seletivo do exame médico. a mortalidade dos segu
rados devia ficar em cada idade muito inferiÓr à média da populaç~âo, 
pois êles pertenciam quasi totalmente às classes privilegiadas pela ri
queza e nível de existência, vivendo em condições higiênicas muito me
lhores do que as das classes populares e fruindo de todas as vantagens 
da assistência médica Também a composição territorial do grupo dos 
segurados devia contribuir para tornar a sua mortalidade inferior à mé
dia do país, pela maior representação relativa das regiões mais salubres. 

Por outro lado, as nossas tábuas ;pe mortalidade referem-se a ambos 
os sexos juntamente considerados, enquanto os segurados deviam ser, 
em parte preponderante, do sexo masculino Ora, as pesquisas de 
BULHÕES CARVALHO mostram que nas idades centrais a mortalidade 
masculina excede fortemente a feminina. 13 Esta circunstância agiria 

J1 Segundo as tábuas otiginais de BuLHÕEs CARVALHO p:ua as capitais b1asileilas, as ptoba
bilidades de mmte pata os dois sexos (multiplicadas pot 1 000) setiam as seguintes: 

Aos 20 anos 
" 25 " 
" 30 " 
" 35 " 
" 40 " 
" 45 " 

H. 11,92 M 9,28 
" 12,92 " 11,27 
" 12 90 " 11,90 
" 16,31 " 13,46 
" 19,75 " 14,40 
" 24,45 " 15,85 

Aos 50 anos 
" 55 " 
" 60 " 
H 65 H 

H 70 H 

" 75 " 

H 28,17 M 17,66 
" 38 07 " 20,91 
" 50,20 " 27,38 
" 62,36 " 40,42 
" 86:44 " 57,19 
"113,18 " 86,31 

(Vejam-se as tábuas completas no tomo do Recenseamento do BHtsil citado n"' nota à 
tabela XVII, às págs LXIV "' LXVI) 

No conjunto da D0!1ulação btasileila a divetgência ent1e a mo1 talidade dos dois sexos deve se1 
n1uito tnenot do que selia nas capitais segundo os dados ptecedentes Com efeito, a ptopotção das 
n1ulhe1es na população natu1al do Bli_1sil na~ idades alé1n do sexagésimo anivetsálio, en1 1920, ma 
só de 51,8 %. enquanto, confoune a ptopotção dos sexos nos nascin1entos e as n101 talidades com
patativas das tábuas de BuLHÕES CARVALHO pata as capitais, a pe1centage1n do sexo feminino 
naquelfls idades setia de 61,2 · · 
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em sentido contrário às demais antes encaradas, elevando a mortalida
de dos segurados acima da média para os dois sexos. 

Fica, portanto, incerta a relação de fato existente nos períodos 
1870-1890 e 1890-1920 entre a mortalidade dos segurados brasileiros e a 
indicada pela "Experiência Americana". Só parece muito provável que 
o andamento das curvas de mortalidade brasileiras difere do das ame
ricanas, conformando-se às características que as indagações de Bu
LHÕEs CARVALHO descobriram e as nossas confirmaram. 

10 OUTRAS COMPARAÇõES INTERNACIONAIS DA MORTALIDADE 

EM 1890-1920 

Depois das precedentes análises de mortalidade em função da ida
de, achamos oportuno concluir o nosso exame com up.1-a indagação de 
conjunto sôbre a distribuição por idade dos óbitos segundo a tábua de 
sobrevivência brasileira de 1890-1920 (A), em confronto com tábuas re
ferentes a um país com mortalidade muito elevada (índia) e a um com 
mortalidade muito baixa (Austrália): Esta comparação é feita na ta
bela XXIII. 

TABELA XXIII 

Compamção da distJ ibuição por idade dos óbitos 
segundo as tábuas de sob1 evivência pam o Brasil, a fndia e a Austl áliá 

MORTOS NAS IDADES INDICADAS, DIFERENÇAS DOS 

IDADE DE 1 000 NASCIDOS VIVOS NÚMEROS DE MORTOS 

ANOS í ndia• Brasil A Austrália Brasil-Índia I Brasil- Austrália 
1891-1900 1890-1920 1901-1910 

(a) (b) (c) (â) (e) (j) 

1°-100 :: 482 285 125 -197 ·H60 

11°-20° ;: .. 66 33 20 -33 + 13 

21o-30o • • 76 
~ 

75 36 - 1 + 39 

3!0-400 ; :. 82 83 50 + 1 + 33 

41°-500 ;; .. 80 97 GD +li + 28 

51"-60° :: 80 115 101 + 35 + 14 

61°-70° 71 128 175 +57 -47 

71°-80° 47 116 246 + :'9 -130 

Slo-goo 10 60 152 +50 -92 

\)]o . 10o ::: o 8 26 + 8 -·18 

10-(00 ; ; ; 1 000 1 000 1 000 - -

NOTA - As tábuas de sob1evivência comparadas são as 1esumidas na tabela XIII. 
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O confronto com a índia mostra que já no período em exame a 
situação do Brasil era m1,Iito diferente da dum país de altíssima mor
talidade. Partindo-se de 1 000 nascidos vivos, a perda de vidas nos dois 
primeiros decênios de idade no Brasil ficava inferior de 230 à da índia 
Esta menor perda só achava compensação desde o quinto decênio de 
idade, o número dos óbitos no Brasil excedendo o da índia de 46 nos 
decênios quinto e sexto, de 126 nos sétimo e oitavo, de 58 nos nono e 
décimo. 

O confronto com a Austrália mostra quantas possibilidades de me
lhora da m0rtalidade ficavam ainda abertas ao Brasil de 1890-1920 
(possibilidades talvez aproveitadas em parte, mas só na menor parte, 
nos últimos vinte anos). Com efeito, a perda de vidas no Brasil, a partir 
de 1 . 000 nascidos vivos, excedia a da Austrália de 173 nos dois primei
ros decênios de idade, de 72 no terceiro e no quarto, de 42 no quinto e 
no sexto; havia ao contrário, em favor da Austrália, um excedente de 

' J 

177 nos decênios sétimo e oitavo e de 110 nos nono e décin1o. 

Hoje, sem dúvida, a mqrialidade no Brasil está reduzida a um nível 
inferior ao de 1890-1920, mas também a tábua australiana de 1901-1910 
já não representa o optimum mundial da sobrevivência Essa tábua in
dicava uma vida média de 57 anos, a tábua holandesa de 1931-1935 ..... 
indica uma de 63 anos e já em vários outros países H foi ultrapassada 
a média de 60 anos 

Enquanto se conseguiram muitas vantagens na luta contra os fa
tores das doenças e da morte, novas possibilidades de progresso foram 
abertas pelo aperfeiçoamento das ciências, das técnicas e das organi
zações sanitárias. 

11. A DURAÇÃO MÉDIA DA VIDA ECONOMICAMENTE PRODUTIVA E DA 

VIDA BIOLOGICAMENTE REPRODUTIVA COMPARAÇõES 

INTERNACIONAIS 

Explicámos 45 como o número dos anos vividos entre o décimo quin
to e o sexagésimo aniversários pela geração representada na tábua de 
sobrevivência, dividido pelo número inicial dos componentes desta, for
nece uma medida aproximada da dura_ção média da vida economica
mente produtiva Calculámos também esta medida, conforme as tábuas 
A, em 20,50 anos para o período 1870-1890 e em 24,06 para 1890-1920. 
E observámos que a vida média economicamente produtiva constitue 
cêrca de seis décimos da vida média total. 

14 Na Em opa, a Suécia, a N01 uega, a Dinamatca, a Inglater1a e Gales, a Alemanha, a Suécia, 
a Hunglia; na Amélica do N01te, o Canadá e os Estados Unidos (população branca); na Oceania, 
a Aust1ália e a Nova Zelândia :í!:ste último pais, com uma vida média ele 66,42 &nos segundo a 
tábua de 1931, bate o 1ec01d holandês -

<5 Veja-se o § 7 o da r pm te dêste Estuclo. 
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TABELA XXIV 

Comparações internacionais da dU1 ação média da vida biologicamente reprodutiva 
e da vida economicamente produtiva 

VIDA MÉDIA 

VIDA MÉDIA Biologica- I Economica-
mente re· mente pro-

PAÍS 
produtiva dutiva 

Anos 
Biologica- Eco no mica- Em percentagem mente re- mente pro- Total 
produtiva dutiva da vida média total 

Anos Anos Anos % % 
(a) (b) (c) (d) (e) (j) (g) 

1. Índia• 
' 

1891-1900 12,35 14,02 23,79 51,91 58,93 

2 Russia• 1874-1883 14,20 16,46 27,65 51,36 59,53 

3 Áustria cislcitana 1880-1882 16,18 19,32 31,80 
) 

50,88 60,75 ,. 
4 Espanha 1878-1882 16,46 19,75 32,29 50,98 61,16 

5 Itália 1872-1874 16,30 19,58 32,33 50,42 60,56 

6 l3Iasil A 1870-1890 17,49 20,50 33,86 51,65 60,54 

7 Itália 1881-1882 17,65 21,41 35,42 49,83 60,45 

8 Alemanha* 1871-1880 18,92 22,79 36,98 51,16 61,63 

9 BC cap ajust 1920 18,92 22,45 37,43 50,55 59,98 

10 Alemanha• 1881-1890 19,67 23,81 38,67 50,87 61,57 

11 B1asil A 1890-1920 20,35 24,06 39,25 51,85 61,30 

12 BC d j. ajust 1920-1921 21,21 25,21 41,44 51,18 60,83 

13 Alemanha• 1891-1900 21,37 26,04 42,22 50,62 61,68 

14 Ittília 1899-1902 21,19 26,00 42,78 49,53 60,78 

15 Alemanha* 1901-1910 23,51 28,67 46,54 50,52 61,61 

16 Itália 1910-1912 23,05 28,41 46,94 49,11 60,52 

17 E.,stados Unidos (p1etos) 1929-1931 25,41 29,97 48,51 52,38 61,78 

18. Itália 1921-1922 24,39 30,17 49,54 49,23 60,90 

19 Itália 1930-1932 26,49 32,93 54,88 48,27 60,00 

20 Suécia• 1901-1910 26,67 32,97 55,81 47,79 59,08 

21 Austràlia• . 1901-1910 28,00 34,53 56,97 49,15 60,61 

22 Alemanha* 1924-1926 28,00 34,82 57,36 48,81 60,70 

23 Estados Unidos* !b1 anc ) 1929-1931 29,85 36,98 60,85 49,06 60,77 

24. Alemanha• 1932-1934 29,66 37,04 61,30 48,38 60,42 

25. Holanda* 1931-1935 31,26 39,25 65,73 47,56 59,71 

NOTA - As tábuas 16 e 18 uma a Itália acham-se no volume Annali, etc, citado na nota 
à tabela XII, às págs 383 e 327; à 19 acha-se reproduzida às págs 52 e 53, e resumida (junto com 
as 7, 14, 16 e 18) à pág 50, no Anuário Statistico Italiano, 1939, do IsTITUTO CENTRALE DI STATIS
TICA As tábuas 22 e 24 uma a Alemanha ·acham-se resumidas no Statistisches Jahrbuch /Ü1 das 
Deutsche Reich, 1937, dÕ STATISTISCHES REICHSAMT (junto com as 8, 10, 13 e 15), à pág 49; .a 24 
acha-se rep10duzida nesse Jah1buch, às págs 47 e 48. As tábuas 23 e 25 acham-se no Aperçu 
citado na nota à tabela XI, às págs 192-193 e 188-189 As fontes das demais tábuas foram já 
indicadas 

Os dados das linhas marcadas por asteriscos fmam calculados sôbre a base das tábuas para os 
dois sexos, separadamente considerados, suposta a proporção de 105 homens por 100 mulheres entre 
OS naSCldOS Vi VOS 
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Na tabela XXIV os dados acima citados e os correspondentes dedu
zidos das tábuas BC cap ajust. e BC d.f. ajust são comparados com os 
dados de tábuas estrangeiras Nessa tabela os países são dispostos na 
ordem crescente da duração média da vida, notar-se-á que a duração 
média da vida, economicamente produtiva segue mais ou menos ames
ma ordem, encontrando-se o mínimo de 14 anos na Índia, onde a vida 
m~dia não chega a 24 anos, e o máximo de 39 anos na Holanda, onde a 
vida média excede os 65 anos. A duração média da vida economicamente 
produtiva no Brasil de 1890 a 1920 aproxima-se da observada na Ale
manha em 1881-1890. 

Na Europa e na América do Norte a vida média total aumentou 
muito nos últimos decênios; na Alemanha, por exemplo, subiu de 39 
anos em 1881-1890 a 61 em 1932-1934; na Itália, de 32 anos em 1872-1874 
a 55 em 1930-1932; nos Estados Unidos (população branca), de 50 anos 
em 1900-1902 a 61 em 1929-1931. Simultaneamente, aumentou a du
ração média da vida economicamente produtiva, que continua consti
tuindo cêrca de seis décimos da vida média total. 

Essa constância aproximada da proporção entre vida média eco
nomicamente produtiva e vida média total, que, já há muitos anos, pu
semos em relêvo, 46 representa uma das uniformidades demográficas 
(não queremos dizer "leis", pois não existem verdadeiras leis demo
gráficas) indicadas e confirmadas pela experiência. Nas 25 tábuas de 
sobrevivência resumidas na tabela XXIV, esta proporção varia entre 
um mínimo de 58,93% e um máximo de 61,78%, mantendo-se, por con
seguinte, sempre perto de 60%. Nas quatro tábuas brasileiras, varia 
entre um mínimo de 59,98% e um máximo de 61,30%, confirmando 
mais uma vez a regularidade acima indicada. 

A mais alta duração média da vida economicamente produtiva, 
observada no Brasil, é a da tábua para o Distrito Federal em 1920-1921, 
que excede os 25 anos. 

; Se a mortalidade até o sexagésimo aniversário fôsse nula, a dura
ção média da vida economicamente produtiva atingiria o máximo de 
45 anos A duração de 14 anos observada na Índia li representa apenas 
31% dêste máximo só teoricamente possível, mas a de 37 anos da Ho
landa representa 87% dele e mostra que a mortalidade holandesa está 
reduzida a um nível não muito distante do optimum praticamente 
possível. 

Ao Brasil fica ainda um longo caminho para alcançar o alvo já 
atingido pela Holanda e por outros países, embora talvez tenha havido 
algum progresso depois de 1920 

Na mesma tabela XXIV indicamo~ a duração média da vida biolo
gicamente reprodutiva, representada, por conveniente simplificação, 
pela razão entre o número dos anos vividos entre o décimo quinto e o 
quinquagésimo aniversários pela geração representada na tábua de so
brevivência, e o número inicial dos componentes desta. ·18 

40 No al tigo Die Daue1 des okonornisch-p1 oàuktiven L e bens 1mà ih1 e Beziehung zm Ste1 b
lichkeit, publicado nos Jahrbüche1 fÜJ Nationalõkonornie 1mà Statistik em 1908 Vejam-se, 
também, as nossas Lezioni ài statistica economica e àernogwjica (Roma, Athenaeun, 1920, págs 
106-112) 

47 Os dados da índia refe1em-se a um período 1elativamente ,dis'~ante (1891-1900), mas ainda 
em 1921-1930 o nível da mmtalidade apmece só pouco mais baixo Neste último peliodo a duração 
média da vida economicamente p10dutiva é de 15,94 anos, col!espondendo a 59,61% <\a vida, 
média total de 26,74 anos · 

48 Veja-se o pa1ág1afo citado na nota 45, 
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A duração média da vida biologicamente reprodutiva varia entre 
um mínimo de pouco mais que 12 anos na índia e um máximo de 31 na 
Holanda. No Brasil era de 17,49 anos segundo a tábua de 1870-J 890, de 
20,35 segundo a de 1890-1920; a tábua do Distrito Federal de 1920-1921 
dá uma cifra algo maior, de 21,21 anos. 

A duração média da vida biologicamente reprodutiva constitue 
cêrca de 50% da vida média total: em geral, um pouco mais que 50% 
nos países e nas épocas de alta mortalidade, um pouco menos nos de 
baixa mortalidade. Parece aumentar em proporção levemente menor do 
que a vida média, ao diminuir da mortalidade através do tempo, como 
mostra a comparação entre a mais antiga e a mais recente das tábuas 
italianas (números 5 e 19 da tabela) ou das alemãs (8 e 21). 

12. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O exame comparativo internacional da mortalidade permitiu-nos 
estabelecer a situacão do Brasil entre os países civilizadps e mostrou
-nos, indiretamente, as possibilidades de progresso que subsistiam em 
1920, e que em grande parte ainda subsistem, na- organização sanitária 
dêste país. Nas hipóteses de êrro por excesso no censo de 1920, discutida 
no § 9 da primeira parte do presente estudo, a situação do Brasil tor
nar-se-ia algo pior e as possibilidades de progresso ficariam, por óbvia 
consequência, maiores. 

O próximo estudo, com O' qual nos propomos concluir esta série 
de pesquisas retrospectivas sôbre a demografia do Brasil, visará apro
fundar as análises da natalidade e da fecundidade, procurando chegar 
à determinação da capacidade de reprodução da população brasileira. 

'j 



LOURENÇO FILHO 

(Direto1 do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos) 

"A EVASÃO ESCOLAR 
NO ENSINO PRIMÁRIO BRASILEIRO" * 

A COMUNICAÇÃO apresentada pelo nosso eminente consócio dr. 
M. A TEIXEIRA DE FREITAS, em a primeira sessão pública desta 
Sociedade, versa uma das mais importantes questões da esta

tística escolar, qual seja a da evasão do discipulado, através dos vários 
anos ou séries de um curso. 

' A questão parece, à primeira vista, de extrema simplicidade. Há 
quem pense resolvê-là, pelo confronto dos efetivos de matrícula, nas 
várias séries do curso, em um mesmo ano-calendário. Num sistema es
colar, perfeita e completamente desenvolvido, em país de contingente 
demográfico estável, êsse cotejo nos poderá dar, realmente, uma impres
são de conjunto, bastante aproximada. Não assim, em países, como o 
nosso, de rede escolar em franco desenvolvimento, e em que os efetivos 
de matrícula, pela abertura, em grande número, de novas escolas, hão 
de adensar-se, por muitos anos ainda, nas primeiras classes de ensino, 
até que um equilíbrio natural se possa estabelecer entre o movimento 
escolar e o movimento demográfico. 

Aquí o processo de estudo terá de ser direto. Considerado um quan
titativo inicial de matrícula, num ano qualquer, ter-se-á de acompanhar 
o decréscimo que êle venha a sofrer, através dos anos letivos. À primeira 
vista, parece que bastará, então, cotejar a matrícula inicial, cujo número 
traduza o grupo considerado, com a matrícula obtida, em anos-calen
dário sucessivos, nos quais êsse grupo passe pelas séries também suces
sivas de ensino: 2.a, 3.a, 4.a, etc .. 

Frequentemente, vemos assim encarado o problema, e disso temos 
exemplos citados na própria comunicação do dr. TEIXEIRA DE FREITAS, 
com relação ao sistema escolar de outros países. Mas êsse modo de ver 
não é adequado, por não levar em conta os contingentes de alunos re
petentes de uma mesma série. Não promovido, mas matriculado para 
repetir a série, o aluno não se evadiu. Permaneceu no sistema, a êle 
ainda está pertencendo, e deve ser contado. 

Todos quantos tiveram o prazer de assistir à importante comuni
cação do dr. TEIXEIRA DE FREITAS, ou a tenham lido, depois, na cópia 
mimeografada que a Sociedade fez distribuir, sabem que método muito 
mais completo e cuidado foi ensaiado pelo nosso eminente consócio. Se 

* Comentá1ios à comunicação aptesentada, sob êsse título, à Sociedade Btasileila de Esta
tística, em 5 de Novembro dle 1940, pelo dl M A TEIXEIRA DE FREITAS, diletor do Serviço de 
Estatística da Educação e Saúde 

:1 
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êsse método é inteiramente satisfatório, ou se deve ser aind,a aprimo
rado, para mais perfeitos resultados, é o que deseja verificar o seu ilustre 
autor, ao submeter o trabalho ao exame desta Sociedade. 

Honrado com a designação do sr. Presidente, para abrir o debate 
sôbre a comunicação, vimos trazer uma pequena contribuição, com al
gumas observações relativas ao aspecto propriamente metodológico, e 
outras relativas à interpretação, que o trabalho possa permitir, segundo 
as conclusões expressas pelo autor, ou já apresentadas em comentários 
da imprensa. A umas e outras dessas conclusões, parece-nos caber certas 
reservas, que exporemos no devido tempo. 

Há, assim, em nosso entender, duas questões perfeitamente distin
tas a considerar na comunicação: uma, de metodologia estatística, ou 
seja o processo da descrição do fenômeno; outra, de interpretação, na 
qual, do. terreno da análise e da descrição dos fatos, passamos para 
aquele em que lhes atribuímos sentido e valor, para os ~feitos de julga
mento, de aplicação social ou política. 

O ASPECTO METODOLóGICO 

O problema de método consiste, como já se enunciou, em descrever 
o que ocorre com um mesmo grupo de alunos, através de seu tirocínio 
escolar, anos sucessivos, até que se dê o seu desligamento completo, ou 
o desligamento de todos os seus componentes, em relação ao sistema 
escolar em que se tenham inscrito. Teoricamente, êsse desligamento se 
deveria dar, em relação a todos os alunos, pela conclusão do curso. Seria 
o ideal da eficiência pedagógica do sistema. E se o contingente de 
alunos compreendesse, de início, todo o efetivo demográfico da idade 
inicial de matrícula, seria também o ideal de eficiência social do 
sistema. 

Que o desligamento não se dá apenas pela conclusão de curso é 
fato de todos conhecido. O grupo inicial vai sendo pouco a pouco re
duzido, por contingências, umas, naturais, como a morte, ou moléstia 
grave; outras, sociais, já resultantes das condições econômicas dos pais, 
da falta de escola na localidade para onde estes se tenham transportado 
com a família, da falta de interêsse no prosseguimento da educação dos 
filhos; outras ainda pedagógicas, como a falta de capacidade da escola 
para reter os alunos, por mau ensino ou ensino desadaptado aos interês
ses normais da coletividade e do próprio aluno, etc .. 

Essa redução total pode ser apreciada, como um fenômeno de eva
são, e assim o chamou o dr. TEIXEIRA DE FREITAS, com propriedade. 
Dentro dele, poderíamos apreciar ainda o aspecto particular da deserção 
escolar, isto é, o da redução do efetivo do grupo, por abandono deli
berado da frequência à escola. 

Para atender à evasão, em seu conjunto, vimos que vários processos 
podem ser aplicados, para resultados de maior ou menor precisão, e 
segundo os caracteres do sistema escolar em que tenha de ser empregado. 
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O método de que se utilizou o dr. TEIXEIRA DE FREITAS procura ser 
o mais completo possível. Consiste, em acompanhar, ano a ano, em seu 
tirocínio escolar, um grupo de crianças caracterizado pela matrícula 
inicial em certo ano calendário (com o qual, entre nós, coincide o ano 
escolar) até que, pelo.s registros de matrícula se tenha verificado, prati
camente, o desligamento de todas as unidades dêsse grupo. 

No caso concreto, foi tomado o ano de 1932, como ano de base, e o 
ano de 1937, como ano limite, considerando-se o curso a ser realizado 
como de três séries escolares, por ser praticamente o existente no país. 

O movimento de matrícula foi considerado nos contingentes de 
aprovados, série a série; nos de repetentes de 1.0 ano, por uma vez 
(1933); nos repetentes de 2.0 ano, por duas vêzes (1934 e 1935); nos 
repetentes de 3.a série, por três vêzes (1935, 1936 e 1937). 

Em relação ao ano de base foram apreciados: o obituário; o aban
dono ou deserção, no correr do ano letivo; e o movimento éf.e habilitaç:.ão 
e inhabilitação dos alunos restantes, no fim do ano. Em relação aos 
demais anos, foram apreciados, além dêsses dados, os de retôrno à escola, 
de certo número de alunos que dela estiveram afastados, tendo obtido, 
porém, mais alguma instrução, para matrícula como novos na série 
seguinte. O abandono ou deserção é especificado, nas tabelas da pág 9 
e seguinte pelas diferentes séries escolares, e apreciado no correr do ano 
letivo e no seu têrmo. 

A apresentação tabular de todos os dados é modelar. Ocorre, porém, 
que desejando relacionar o movimento da evasão escolar, próprio do 
grupo de matrícula inicial, em 1932, (problema de eficiência escolar), 
com o do movimento demográfico do grupo de crianças da idade de 7 
anos, também em 1932, para efeito de comparação não já da eficiência 
do sistema, mas de sua suficiência, ou seja da relação entre a capa
cidade das escolas existentes e as crianças na idade escolar inicial, os 
números relativos a êste movimento demográfico aparecem acompa
nhando todo o movimento de tirocínio escolar, o que se presta a con
fusões. E esta confusão é tanto mais fácil de estabelecer-se, quanto, 
havendo ao lado dos números absolutos uma coluna de números re
presentativos, o valor de comparação sôbre que se estabeleceu o índice 
inicial dos números representativos (no caso 10 mil) não foi o do 
grupo de crianças cuja matrícula inicial se tenha dado em 1932, mas 
sim, o do quantum de crianças de sete anos de idade, nesse mesmo ano
-calendário. 

Em nosso entender, a associação não foi feliz. Para o estudo do 
fenômeno da evasão, não se pode partir de um grupo de idade, mas de 
um grupo de matrícula. 

Que o ilustre autor da comunicação não tinha por objetivo acom
panhar o tirocínio escolar das crianças que, em 1932, tinham 7 anos, 
parece-nos que é conclusão que se impõe. E impõe-se, porquanto to
mando toda a matrícula de alunos novos, na 1.a série escolar, naquele 
ano, não separou, assim, os matriculados de 8 e mais anos, que atin-
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giram, no grupo considerado, nada menos que 64 %. Em particular, os 
alunos de mais de 11 anos, ainda se representavam na mesma série, como 
quase 15 %. 

O que pretendeu o A., certamente, foi referir o movimento geral de 
matrícula do ano escolar inicial a um quantum, que, até certo l ponto, 
e se tivéssemos organização regular de ensino primário, poderia repre
sentar base para a obtenção de um índice de suficiência. 

A suposição de que se pudesse caracterizar o tirocínio escolar da 
classe de 7 anos, em 1932, não teria maior fundamento, sobretudo quanto 
a certas conclusões que aparecem no trabalho. Pois, não sendo vedado 
às crianças daquela idade, matricularem-se mais tarde com 8, 9, 10 e 11 
anos, e até com idade mais avançada, em nossas escolas primárias, como 
o permite a lei, e como resulta da contingência de só agora se estarem 
abrindo escolas em núcleos de povoação com crianças analfabetas nestas 

J 

idades, as conclusões da eficiência ou ineficiência dl't escola, para as 
crianças de 7 anos, em 1932, seria desprovida de maior sentido. 

No entretanto, a associação dos dados, a que nos referimos, tem le
vado alguns de nossos mais competentes pedagogistas a assim inter
pretarem o assunto, razão que bastaria para sentir como pouco acon
selhável o método da apresentação. 

Há, no caso, dois fenômenos bem distintos, e que deverão ser tam
bém distintamente expostos: um problema de eficiência, pedagógica e 
social da escola, representada pela maior ou menor capacidade de reter 
os alunos, ou de se opor à evasão; outro, o da suficiência da rede 
escolar, ou do número de postos de ensino. 

Estudado o primeiro, com o desenvolvimento que lhe deu a comu
nicação, poder-se-ia apresentar depois uma simples tabela de cotejo 
geral do número de escolas, e de seu movimento de alunos, em face das 
classes de idade das crianças que nelas deveriam estar matriculadas, e 
tantas outras comparações quantas se quisessem. 

A observação não é de maior importância, no entanto. Q que con
vém examinar é a origem dos dados da descrição, verificando também 
se êles podem ser considerados completos, para o objetivo que se teve em 
vista. 

São completos os dados, já referentes ao crédito, (digamos assim) 
ou seja dos alunos que permanecem na escola, e ao débito, isto é, dos 
alunos que se retiram dela ? 

Como já tivemos ocasião de notar, o cuidado da comunicação em 
computar os alunos, que permanecem no sistema escolar, em virtude 
de repetência, foi acentuado: registraram-se os alunos repetentes da 
1.a série, por uma vez; da 2.a série, por duas; da 3.a série, por três. O 
dr. TEIXEIRA DE FREITAS observa nos pressupostos do parágrafo 5, (fls. 
3) o seguinte: "Para simplicidade do cálculo, foi feita abstração do caso 
particular da repetência múltipla da mesma sér~e". 

.,,·,.:1 .. .,é·~ 
:,,t 
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Foi feita em relação ao 1 o ano ou série escolar, não em relação à 
2.a e à 3.a séries. 

Ora, parece-nos, aquí reside um dos pontos mais sérios da questão, 
ponto, podemos dizer, decisivo na descrição que se tenta levar a cabo, 
em virtude da peculiaridade de nossos sistemas escolares, quanto à gra
duação do ensino nas classes mais baixas. 

De um modo geral, poder-se-ia afirmar, desde logo, que o critério 
adotado, que foi o de computar a repetência por uma só vez no 1.0 ano, 
por duas no 2.0 , e por três no 3.0 , não se apóia numa completa obser
vação dos fatos As mais elevadas taxas de repetência simples, ou de sua 
incidência múltipla, apresentam-se justamente nas primeiras séries ou 
graus do curso E estas, como é óbvio, conteem os maiores efetivos. 

Como se pode ver em publicações oficiais, a repetência por três, 
quatro e até cinco vêzes, no 1 ° ano escolar, existe mesmp nos sistemas 
escolares das cidades, como o Distrito Federal. A repetência por duas 
vêzes, no Distrito Federal, foi assinalada como sendo de 40% dos alunos; 
por três vêzes, ainda de 11% (39,80% e 10,78%, Boletim de Educação 
Pública, Julho, Dezembro de 1934; Departamento de Educação, Rio, 
pág. 52). 

Num inquérito mandado levantar pela Diretoria do Ensino de São 
Paulo, em 1931, nos grupos escolares da capital dêsse Estado, a percen
tagem de alunos que repetiam o 1 o ano por três e quatro vêzes, era 
também de não se desprezar. 

Como o contingente do 1 ° ano é o contingente inicial e, por isso 
mesmo, ci mais volumoso, as taxas, mesmo por pequenas que sejam, de 
repetência múltipla, significam quantitativos muito grandes, que a se
rem desprezados, prejudicarão a descrição que se deseja. 

No caso concreto, o montante inicial (1.0 ano, em 1932) é de 820 
mil alunos em números redondos. Mantiveram-se inscritos até o fim 
do ano 705 mil, dos quais foram aprovados apenas 198 mil, e reprovados 
507 mil. Continuaram, no ano seguinte, isto é, 1933, como repetentes 
da 1.a série, 350 mil. E, dêstes agora, credita-se, em 1934, o montante de 
113 mil, repetentes da 1.a série, que foram promovidos para o 2.0 ano. 

Qual o destino dos 237 mil restantes? ... Uma parte, é certo, terá 
desertado da escola. Por muito grande que tenha sido, no entanto, con
tingente ainda muito apreciável nela terá permanecido, para repetir a 
1.a série pela segunda vez. Quantos foram êles? ... 60%, ... 50%? ... 
40% daquele total? . . . Ainda que se tenha por válida esta última taxa, 
o contingente se repl'esentaria como cêrca de noventa mil alunos. 

Ora, num total de 800 mil, isso significa 12%. Dêsses alunos, uma 
percentagem ainda apreciável irá repetir o 1.0 ano pela terceira vez. 
Parece-nos também que não poderá ser desprezada, na perfeita des
crição do tirocínio escolar, que se pretende. 

R B E- 9 
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Por outra forma, cremos, uma causa de êrro se instalará na conta 
de crédito, comprometendo, em grande parte, todo o valor das dedu
ções que a seguir, se fizeram. 

Note-se que, como consigna o trabalho, a repetência pela 2.a vez, 
na 2.a série (ano de 1934) é representada com 46 mil alunos, sôbre um 
total de 240 mil promoções. Nessa classe, pois, 20% dos alunos perma
necem pela 2.a vez, para refazer os estudos. Quantos teriam sido na 1.a? ... 

É esta uma questão sôbre a qual muito apreciaríamos os esclareci
mentos do ilustre autor da comunicação, sempre tão cuidada em todos 
os aspectos. Na 2.a parte dêstes comentários, voltaremos ao assunto. 

Pedimos licença, no entanto, para insistir nessa peculiaridade da 
organização escolar brasileira. Em face dos elevados padrões de ensino 
que se pretendem obter com um ano de curso, a taxa de aprovados, 
sôbre a matrícula efetiva (isto é, a apurada no fil.Jl do ano) não foi 
maior que 30%, em 1932. De fato, sôbre 971 mil alunôs (alunos da gera
ção de 1932 e já repetentes), .foram promovidos 273 mil apenas. 

Na verdade, não temos em nossas escolas, uma primeira série a 
realizar-se, normalmente, em um ano de estudos. Na organização escolar 
corrente da maioria dos Estados, há, pelo menos, um primeiro ano 
atrasado, e um primeiro ano adiantado. Noutros, adota-se a desig
nação 1.0 ano A, 1.0 ano B, 1 ° ano C. Para os efeitos da estatística, num 
ou noutro caso, os alunos que passam por essa subseriação, não atin
gindo logo o 2 ° ano, figuram como t·eprovados. Mas para os alunos, 
para os pais, e para o efeito da apreciação do trabalho dos próprios pro
fessores, muitas vêzes, a passagem dos alunos de um 1 ° ano A, para 
um 1.0 ano B, ou do atrasado para o adiantado; significa pro
moção . 

. A escola brasileira descobriu, assim, pelo menos na parte inicial do 
curso primário, empiricamente, uma como organização de classes para
lelas, para o efeito das diferenças individuais da aprendizagem. . . O 
mesmo artifício de organização existe em muitos países, dando-se à 
classe inicial - isto é, ao nosso 1 ° ano atrasado - a denominação de 
classe preparatória. O Estado de Pernambuco adotou êste recurso 
numa reforma de programas estabelecida em 1939. 

Debater êste assunto particular, por todos os seus aspectos, não 
seria aquí oportuno Mas cremos que deva ser assinalado pela sua na
tural repercussão na estatística escolar. E aí está, além dos muitos 
outros méritos, mais êste da comunicação do dr TEIXEIRA DE FREITAS· 

o estudo acurado do tirocínio escolar de um grupo determinado de alu
nos nos convencerá, facilmente, de que a escolaridade média das 
crianças brasileiras é maior do que à primeira vista se pode inferir, em 
face das indicações estatísticas. Em duas palavras: a aprovação no 
3.0 ano primário signif.ica, em alta percentagem, escolaridade de 4 e 
de 5 anos, não a de 3, como seria lógico supor. 

A falta de uniformidade de padrões, entre os diversos Estados, na 
questão do nível de aprovação no 1.0 e 2.0 anos, poderia permitir outras 
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observações quanto ao valor total das aprovações do ensino do país em 
geral. Mas, no caso, essas observações só teriam sentido quanto à inter
pretação, ou conclusões a se tirarem de tais estudos - não quanto à 
sua metodologia, propriamente dita. A classificação qualquer que seja 
é um fato: pode ser descrito, portanto. 

Qualquer que seja o nível de estudos, ou a diferenciação de progra
mas, a verificação dos alunos que permanecem, ou que deixam de fre
quentar a escola, pode ser feita e apresenta importância que não precisa 
de ser assinalada. E, dêstes estudos, sobretudo nos que se refiram à repe
tência, e à repetência múltipla, especialmente, conclusões da maior rele
vância poderão ser tiradas, quanto à exequibilidade dos próprios pro
gramas em vigor. 

Voltemos, porém, à análise da comunicação. 

Observámos já que, quanto aos dados de crédito, para a avaliação 
do contingente que permanece na escola, seria preciso lêvar em conta 
a repetência múltipla da 1 a série, como faz a comunicação, aliás, para 
com a 2.a e a 3 a 

Ainda quanto a êste ponto, julgámos que outra observação deve ser 
apontada. É a que diz respeito às conclusões de curso, em escolas de 
programas de um e de dois anos Estas escolas, felizmente, rapidamente 
decrescem em número Mas, no período examinado, de 1932 a 1937, e 
especialmente nos dois primeiros anos dêsse período, seu número era 
ainda considerável. 

De todas as escolas que possuíamos, em 1932, com efeito, 4% davam 
ensino de um ano, apenas, 18%, davam-no de dois. Mais de um quinto 
das unidades escolares, portanto, trabalhavam fora do plano que se 
tomou por assentado, isto é, o de 3 anos. 

As crianças que nelas tenham concluído o curso não podem ser con
sideradas como evadidas. Deixaram de frequentar a escola como um 
imperativo da organização escolar. E o número de conclusões de curso 
dêsse tipo, consignados pelo registro estatístico, não é de desprezar-se. 
As conclusões nas escolas de um ano foram de cêrca de 12 mil, em 1933 
e 1934; as registradas para as escolas de duas séries escolares - so
mente, foram, nos mesmos anos, de mais de 30 mil. 

A rigor, estas 42 mil crianças deverão figurar no crédito, e não, 
como figuram, no débito do movimento escolar 

* 
Quanto à origem dos dados, é certo que nem todos decorrem dire

tamente da apuração estatística. O fato deve ser salientado, não em 
desfavor, mas em abono da comunicação, que revela, neste ponto, um 
enorme contingente de esfôrço, que não poderá ser devidamente apre
ciado senão por aqueles que já tenham empreendido trabalho do mesmo 
gênero. O cuidado e a atitude sempre objetiva, para a obtenção dos 
melhores e mais precisos resultados, ressalta sem esfôrço do exame das 
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tabelas auxiliares que serviram ao estudo, e que o dr. TEIXEIRA DE 
FREITAS teve a gentileza de enviar-nos. 

Para qUe se tenha idéia da soma de trabalho, que a comunicação 
exigiu, nesta parte, bastará dizer que só os dados da matrícula geral e 
efetiva dos novos alunos de 1932, e os referentes aos repetentes da 1.a 
série em 1933, foram fornecidos pelo original da estatística. Os .demais, 
referentes a cada parcela de alunos novos, em cada série, de aprovações, 
de repetência, foram obtidos por cálculo, ora proporcionalizando os 
quantitativos que permitíssem a conclusão, ora por diferença, como no 
caso dos evadidos, no correr do ano. 

É preciso observar que os levàntamentos estatísticos anuais, na 
conformidade do Convênio de 1931, dão o movimento escolar, em seu 
conjunto, e o fazem de maneira muito completa. Para o estudo da co
municação, foi preciso, nesse movimento de conjunto, isolar o tirocínio 
escolar dos alunos novos, matriculados no 1.0 ano, em 19$2. Isto bastará 
para demonstrar o grande esfôrço que teria de ser feito, com o propósito 
de retirar, cuidadosamente, como se nota em todo o trabalho, do movi
mento escolar global, toda a parte relativa às demais gerações escolares, 
anteriores ou posteriores, que tiveram contacto com a escola no período 
estudado. 

Vários pontos, relativos ao método, ainda poderiam ser discutidos. 
Assim, quanto às taxas de mortalidade empregadas, e que foram as do 
obitUário de nossas grandes cidades. A observação relativa a êste ponto 
é do próprio autor, como está à pág. 3. 

A taxa tomada para a fixação do efetivo das crianças de 7 anos, 
em 1932, e que é a de 33 por mil, pode ser também discutida, como muito 
elevada. A observação não colhe, no entanto, quando se examine o tra
balho tão somente do ponto de vista da evasão escolar, como o fizemos, 
em que o têrmo de referência é o da matrícula de alunos novos, em 1932, 
não a existência dêste ou daquele quantitativo das crianças de deter
minada idade. 

A INTERPRETAÇÃO 

Feitas estas observações, quanto ao aspecto propriamente metodo
lógico, resta-nos agora apreciar a importante contribuição pelo seu as
pecto de interpretação. 

Com base no seu trabalho, o dr. TEIXEIRA DE FREITAS faz algumas 
afirmações muito graves, quanto ao rendimento da escola primária. 

Essas afirmações são, primeiramente, as seguintes: 

a) do grupo de crianças matriculadas em 1932, a evasão verificada 
foi a de 79,45% (digamos, em números redondos, 80%), restando, 
portanto, apenas 20% (pág 19); 

b) êsse índice "revela o grau de ineficiência da escola primária a que 
o país tem confiado os fundamentos da educação nacional, tanto 
vale dizer, os seus destinos" (pág. 20), 
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c) "podendo estar educando, desde 1932, nuncà menos de 63,71% 
das crianças a escolarizar cada ano, (a escola brasileira) apenas 
conseguiu dar, e pouco mais estará fazendo atualmente, a preca
iíssima educação de três anos que a opinião pública bem conhece, 
a 1 158 infantes do grupo representativo sob exame, o que cor
responde a 18,18% do efetivo realmente escolarizado naquele ano", 
(isto é, em 1932) (pág. 20); 

d) "é inacreditável a incapacidade social e pedagógica da escola bra
sileira" ( ibid ) . 

Passando depois a examinar o rendimento do ensino, em têrmos de 
alfabetização, diz o ilustre autor da comunicação: 

"Colocada a observação em tais têrmos, a geração sob exame, no 
seu todo, teria deixado os bancos escolares contando 28,33% de ado
lescentes capazes de ler e escrever Taxa essa (desejamos anotá-lo 
aquíl bem inferior à de 38,54% que, em outro estudo havíamos en
contrado - aliás, já segundo um critério de exc~ssiva elasticidade, 
e levando em conta um presumido fator que os"' dados estatísticos 
não confirmaram depois de definitivamente revistos, - para a ten
dência do alfabetismo realizado por obra da escola fundamental, 
comum, no seio da população brasileira adulta. 

Serão acaso confortadores êsses resultados? Se isto indica um 
nível mais ou menos estável e que só insensivelmente se terá modi
ficado para melhor em relação às gerações seguintes, estará aten
dendo os interêsses do país essa incorporação anual à comunidade 
social, de novas gerações apresentando tão baixo teor de cultura? 
ou, ao contrário, com isso - e por isso - estará a Nação resvalando, 
em plano inclinado, para um futuro dos mais sombrios ? 

Não é difícil a resposta. Basta considerar que, das três taxas re
feridas- exprimindo todas, como exprimem, sob determinados pon
tos de vista, a tendência do nível do alfabetismo no seio da popula
ção adulta - qualquer delas é inferior à taxa de 35,06%, correspon
dente ao efetivo dos alfabetizados (6 155 567) que o recenseamento 
de 1920 encontrou entre os habitantes de 15 e mais anos (17 557 282) 

E o que se contém na dolorosíssima verdade que daí decorre? Isto: 
se não fôra a alfabetização do ensino supletivo, combinada com a 
instrução que o lar - realizando, aliás, notável obra educativa -
ainda proporciona em larga escala às crianças brasileiras; - se, por 
conseguinte, tivesse o Brasil o preparo das suas novas gerações con
fiado exclusivamente à escola de ensino fundamental comum que os 
seus governos lhe conseguiram dar, - encontrar-se-ia êle neste mo
mento em regressão cultural, mantendo-se francamente ascensional 
a sua curva de analfabetos - tanto a absoluta como a relativa. Tal 
acontecendo - ainda que pareça um paradoxo - não por falta de 
escolas mas por falta de ensino, pois as nossas escolas deixam-se 
esvaziar de alunos, esvaziando-se, por conseguinte, do seu verdadeiro 
sentido social 

Por onde se vê que a escola primária brasileira - infelizmente, 
dolorosamente e perigos'amente - ainda está bem longe de retribuir 
em justa medida o sacrifício que sua manutenção exige da comuni
dade nacional, e, por outro lado, de salvaguardar os interêsses vitais 
que lhe estão confiados " 

Cremos que jamais foi feita tão forte acusação ao ensino primano 
do país, E essa acusação parte de uma grande autoridade na matéria1 



548 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

de um patriota sincero, a cujo espírito de justiça rendemos as home
nagens que tanto merece. 

Mas procuremos examinar estas conclusões, e o material sôbre que 
se fundamentam, também com o maior espírito de objetividade. 

Preliminarmente, vejamos se é possível arguir tão fortemente a es
cola, pelo que faz e pelo que não faz, segundo o estudo levantado. A taxa 
encontrada, de 20%, em números redondos, representaria realmente o 
contingente normal ~os remanescentes da geração de 1932, não se tendo 
levado em conta a dupla repetência no 1.0 ano. Já a êste respeito fizemos 
algumas observações relativamente ao método empregado. Não vamos 
nelas insistir. 

Queremos apenas assinalar aquí um novo aspecto, e que não nos 
parece de pouca importância. Ê o que se refere ao ano cale:pdário tomado 
como base para o trabalho. í!:sse ano foi o de grave agitação intestina no 
país. Um movimento armado, ocorrido no segundo seme~tre, perturbou 
os trabalhos do ensino, em três grandes Estados, nos quais se condensa 
mais de metade de toda nossa rede escolar. 

Sôbre uma matrícula total de 1 milhão e 135 mil alunos do 1.0 ano, 
dos quais 300 mil repetentes, a promoção só registrou, nesse ano, 273 
mil, ou seja 23% apenas. No ano seguinte, o de 1933, sôbre uma matrí
cula de 1 milhão 274 mil alunos, dos quais 349 mil repetentes, a promo
ção passou a ser de 402 mil alunos - isto é, subiu a 31%. Que esta taxa 
não foi acidental, verifica-se pelos anos a seguir, em que se manteve, ou 
sensivelmente melhorou (31% em 1934), (31 ~:;,, em 1935), (34%, em 
1936); (34%, em 1937). 

A mesma observação pode ser feita com relação ao movimento de 
promoções nas demais séries, e da oscilação da matrícula geral para a 
matrícula efetiva, em todas as séries do curso. 

Que significam estes fatos, registrados pela estatística? Só pode 
haver uma resposta: que o ano de 1932 foi um ano irregular no 
movimento escolar. Se o foi em todos os demais aspectos, por que não o 
teria sido em relação à evasão escolar ? 

Note-se que, do grupo considerado, em 1932, com 823 mil crianças 
de nova matrícula, vamos encontrar, escolarizadas, em 1933 (2.0 ano e 
repetentes do 1 °) apenas 547 mil. Houve, assim, uma evasão de cêrca de 
34%. De um grupo de 842 mil alunos novos do 1.0 ano em 1933, vamos 
encontrar escolarizados, no ano seguinte, (matrículas novas no 2.0 ano 
e repetentes do 1 °) nada menos que 710 mil alunos. A evasão foi aí, 
apenas de 15%. 

Logo, as conclusões sôbre o trabalho da escola brasileira, baseados 
no movimento de 1932, deverão ser feitas sob reserva, até que o confron
to dêsse trabalho, com o de outros anos a seguir, possa justificar essa& 
mesmas conclusões. 

Para que aceitemos o severo julgamento, expendido pelo nosso 
prezado mestre, parece-nos, assim, que o estudo deveria ser repetido 
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tomando-se como ano de base o de 1933, por exemplo, ou o de 1934. Só, 
então, poderíamos verificar se a variação de 1932 foi acidental, como 
aquí a supomos. 

Poder-se-ia assim· também verificar até que ponto seria válida a 
afirmação constante do trabalho: " e pouco mais estará fazendo 
atualmente". 

Mas. a acusação mais grave, pois que a todas as outras envolve, 
dando-lhes caráter sombrio, é a de que a escola primária do país, mau 
grado o seu desenvolvimento, em quantidade e qualidade nos últimos 
anos, estaria produzindo menos, para a alfabetização geral da popula
ção, que em anos anteriores a 1920. Isto é, que a taxa-tendência de al
fabetizaç~o, apurada pelo estudo da comunicação, estaria sendo menor 
que a verificada pelo recenseamento de 1920. 

Ninguém estudou tão seriamente, tão profundamente e tão exhaus
tivamente êste assunto, quanto o nosso querido mestr~ dr. TEIXEIRA DE 
FREITAS, em seu livro O que dizem os números sôbre o ensino primário. 

A pág. 108 dêsse trabalho, justifica o seu autor os cálculos referentes 
a uma tabela, que dá na pág. seguinte, contendo o número de alfabeti
zados necessários para que, ano por ano, até 1942, pudesse o país ter 
todos os seus adolescentes de 17 anos em condições de ler e escrever. 

Para o ano de 1934, seriam precisos 413 mil alunos de matrícula 
efetiva, na 2 a série escolar; no ano de 1935, 481 mil; no de 1936, 550 mil. 
Êsses seriam os contingentes necessários, segundo o nosso prezado mes
tre, para a alfabetização total. Ora, em trabalho recente, Dispersão de
mográfica e escolaridade, êle mesmo registra os dados da estatística 
nesses anos, pelos quais se verifica que a diferença entre os números 
computados e os resultados obtidos, é pequena. Para alfabetização total, 
pedia o dr. TEIXEIRA DE FREITAS 413 mil alunos, na matrícula efetiva da 
2.a série, em 1934. Tivemos 395 mil. Diferença de 18 mil Pedia 481 mil, 
em 1935, tivemos 444 mil nesse ano. Pedia 550 mil em 1936. Tivemos, 
então, 454 mil. Ainda nesse último ano, em que a diferença é maior, 
tivemos 83% do quantum desejado. 

Se estamos, assim, tão próximos do optimum calculado, como se 
explica a afirmativa da tendência alfabetizadora estar baixando, ao 
invés de crescer? 

A pág 105, de O que dizem os números, diz o dr. TEIXEIRA DE 
FREITAs, depois de uma explanação que dificilmente poderia ser refu
tada que, para mantermos a mesma taxa-tendência de alfabetismo de 
1932, e "para que não tenhamos de regredir", deveríamos possuir, em 
1933, 373 mil alfabetizados (isto é, alunos de matrícula efetiva, na 2.a 
série); em 1934, 378 mil; em 1935, 384 mil. 

Pois tivemos como matrícula efetiva ao fim da 2.a sér-ie escolar, em 
1934, não apenas 378, mas 395 mil; em 1935, não apenas 384 mil, mas 
444 mil. 

Em 1937, êsse quantum chegou a quase meio nülP.ã,o, 

I 
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Como, então, estaremos regredindo? ... 

Ainda à pág. 112, do mesmo trabalho, demonstra-se que os coefi
cientes a adotar para a matrícula de alunos novos, deveria ser o de 1 
aluno para 45 habitantes, em relação ao 1.0 ano; e 1 aluno para 359 ha
bitantes, para o 2.0 ano. Para as três séries iniciais do curso primário, 
1 aluno por 20 habitantes. 

Ora, segundo se vê no quadro inserto no recenté estudo Dispersão 
demográfica e escolaridade (pág 509, do n ° 3, ano 1, da REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTATíSTICA), já em 1932 tínhamos 1 aluno por 
quase 20 habitantes, em 1937, um aluno por quase 16 habitantes 

Os esclarecimentos do nosso eminente consócio, sôbre êste ponto, 
serão de grande valia, e êle certamente no-los dará, claros e precisos, 
pois certamente teria modificado o seu ponto de vista anterior, com 
fundadas razões . 

j 

• " 

Que a nossa escola primana é insuficiente, para a massa de 
população, que deve receber, e de rendimento ainda muito reduzido, 
não há negar. Mas qu~, num e noutro ponto, tem melhorado também 
sensivelmente, é conclusão a que se chega pelos dados da estatística 
dos últimos anos, sem maior esfôrço. 

No trabalho Dispersão demográfica e escolaridade, escreve, a 
êste respeito, o dr. TEIXEIRA DE FREITAS, depois de dar uma tabela rela
tiva ao movimento escolar de 1934 a 1937, confrontado com o cresci
mento da população total: 

"Como se vê, enquanto a população, de 1934 a 1937, subiu 6 
pontos na escala centesimal, a matrícula de alunos novos no 1 ° 
ano ascendeu 19 pontos (ou mais 217%); a matrícula geral, 18 pon
tos (ou mais 200%); a matrícula efetiva, 17 pontos (ou mais 183%); 
o efetivo de aprovados nos 3 primeiros anos do curso, 24 pontos (ou 
mais 300%), e o grupo dos aprovados na 3 a série, 23 pontos (ou 
mais 283%) ''. 

Ainda que a escola estivesse produzindo tão pouco, de 1932 a 1937, 
em relação ao grupo de matrícula inicial, naquele ano - justifica-se a 
generalização da crítica, com a nota "e pouco mais estará ela (a escola) 
produzindo hoje"? ... 

A nosso ver, não. E' preciso salientar que o dr. TEIXEIRA DE FREITAS 
na comunicação que estamos apreciando,' não procurou exprimir, no 
período 1932-1937, o movimento total do aparelho escolar brasileiro de 
ensino primário fundamental comum. Sua intenÇão foi outra. 

Retirar, pois, dos fatos, que procurou descrever, elementos para 
cóncluir do sistema escolar, em geral, não nos parece conveniente. 

A argumentação do nosso eminente consócio, para às conclusões 
que retirou, tão somente para a geração estudada, (geração não de 
\}ma idade apenas, mas mesclá de várias idades), tem apoio na afir-
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mação de que a geração de 7 anos, em 1932, deveria orçar por 1 milhão 
e trezentas mil crianças. 

Se tivéssemos uma rede escolar, perfeitamente distribuída, pelo:-
núcleos de população, e recebendo apenas as crianças dessa idade, 
com uma regulamentação que proibisse, de futuro, a matrícula inicial 
de crianças de 8, 9; 10 e mais anos, na escola primária, então, todas 
as observações e conclusõe~> contidas na comunicaÇão seriam perfei
tamente convincentes. 

Mas a verdade é que a composição da matrícula inicial não é a que 
se prefigurou. E o argumento de que êsse número teria sido tomàdo 
como a de uma tendência-limite, não pode convencer, dada a realidade 
dos fatos. A matrícula em 1932 compreendeu 260 mil crianças de me
nos de 8 anos; mais de 400 mil, de 8 a 11 anos; mais de 100 mil, de mais 
de onze anos. A proporção nos anos de 1933 e 1934 é ainda sensivel-
mente a mesma. .1 

Diante disso é possível estabelecer, de modo preciso, uma taxa
-tendência de alfabetização para a classe de sete àrios de idade ein 1932? 
Parece-nos que não. 

A escola primária brasileira, nos anos a que nos referimos, e ainda 
hoje, e aindá por vários anos, deverá solver o esquecimento do passado, 
ressarcindo o débito escolar que se criou 

E' o fenômeno mais característico da expansão da rede escolar a 
r1ue estamos, felizmente, assistindo. Abrem-se novas escolas, cada dia. 
Acolhem elas, em núcleos de população onde dantes não existiam quais
quer postos de ensino, a crianças e adolescentes de todas as idades. 
Nalguns Estados, dá-se, deliberadamente, ureferência de matrícula às 
crianças de mais de 8 anos . 

A escola está assim exercendo funçõf s como que de redenção do 
passado, um processo de retificação do analfabetismo das gerações, 
que já deveriam ter recebido instrução E da geração propriamente de 
sete anos, em 1932, como no;:; anos a seguir o que se verifica é que nada 
as impedirá de colhêr os benefícios da escola, nos exercícios a seguir. 

Podemos culpá-la, por isso, e declarar que é "inacreditável a sua 
incapacidade pedagógica e social'·, ou, ao contrário, ver nesse movi
mento alguma coisa de alto sentido social? ... 

A situação, apenas aquí delineada, demonstra-nos que suficientes 
em número, para a geração 'limite de 7 anOs, nossas escolas não se loca
lizam, no entanto, de modo a poderem receber aquela geração. 'A taxa 
d~ composição das crianças dessa idade mantém-se constante, não ha
vendo crescido na proporção do aumento das unidades escolares criadas 
nos últimos anos. A ausência de certas medidas de organização está 
para isso concorrendo, também, não há dúvida alguma. Mas o que 
parece certo é que a nossa rede escolar não tem a distribuição de seus 
postos de ensino na base daquele pressuposto, e que, parece-nos, foi o 
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• 
ponto de partida, , para as conclusões da comunicação que aquí exa-
minamos. 

No entanto, qualquer que seja a sua distribuição, o que verificamos 
é que, a capacidade de retenção do aluno pela escola está aumentando. 
Em 1932, tínhamos inscritos um milhão e trezentos mil alunos na 1.a 
série; 400 mil, na 2.a; e apenas 250 miJ na 3.a Em 1937, a matrícula da 
P subiu a 1 milhão e 500 mil; a da 2 a a 570 mil, e a da 3.a a 356 mil. 

A matrícula da 1.a cresceu, no período considerado, em 15%; a da 
2.'', em 42%; a da 3.a, em 34%. 

Estes dados parecem contrários à afirmação da incapacidade peda
gógica e social da escola. 

* 
' " 

Estas observações, não invalidam evidentemente a importância, a 
utilidade e a oportunidade da comunicação do dr TEIXEIRA DE FREITAS. 

Para com êsse grande mestre, não só da estatística, mas de coragem 
patriótica, professor de civismo e de sinceridade, já a educação brasi· 
!eira tem uma dívida que não poderá resgatar nunca Deve-lhe o Con
vênio de 1931, e a sua execução, dia a dia aprimorada, isto é, deve-lhe 
os seguros elementos para os estudos objetivos de que carece. Deve-lhe 
primorosos estudos de análise e interpretação, em livros, conferências 
e estudos diversos. 

Com a comunicação, que motiva estas observações, a divida ainda 
cresce, pois, com ela, focaliza aspectos novos, merecedores de detida 
atenção e meditação. 

O trabalho é rico de su~estões, no sentido de melhor se estudarem 
certos pontos de nossa organização escolar, para sua melhor raciona
lização. 

O que sugere quanto à necessidade de regulamentação da matrícula 
e frequência, quanto ao problema da deserção escolar, da organização 
de programas, com níveis exequíveis de promoção, daria, sem dúvida 
alguma, motivo para longas dissertações. 

Mas estes assuntos escapam, ao menos em seu sentido especial, ao 
àmbito de cogitações desta Sociedade. 

Devemos encerrar, pois, aquí, estas considerações, que não visam 
a outro objetivo senão o de levar o nosso querido mestre dr. TEIXEIRA 

DE FREITAS a encantar-nos com a sua palavra, para mostrar nelas a sem 
razão de nossos comentários. 



,!J' 
M A TEIXEIRA DE FREITAS 

(Diretor do Serviço de Estatística da Educação e Saúde 
e Secretário Geral do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) 

AINDA A EVASÃO ESCOLAR NO ENSINO PRIMÁRIO 
BRASILEIRO * 

I- PRELIMINARMENTE: OS DOIS EQUíVOCOS CLASSICOS 

N 
O Relatório que em 1886 apresentou a Secção de Estatística anexa 
à 3.a Diretoria da Secretaria de Estado dos Negócios do Império, 
importante documento de que só tomamos conhecimento quan~ 

J 

do preparávamos êste trabalho, já se dizia no cap. "Instrflção primária 
e secundária nas Províncias em 1884": 

"Um estudo comparativo do movimento do ensino primário du~ 
rante os três anos de 1882 a 1884 não deixa de oferecer interêsse Do 
primeiro ao último dêsses anos as escolas teem um aumento de 460, 
apesar de haver o seu número decrescido um pouco em relação ao ano 
de 1883. O número das escolas mistas tende visivelmente a subir. A 
Província de São Paulo é aquela que mais se esforça pelo aumento 
da instrução." 

E acrescentava o autor daquele estudo, vendo com muita clareza 
o débito real, que a escola primária brasileira já então apresentava 
ao lado do crédito aparente: 

"Passando a examinar a relação que existe entre o número de alu
nos e o das escolas, o que se poderá chamar o trabalho útil destas, 
demonstra a tabela anexa que na máxima parte das Províncias é mais 
que suficiente o número de escolas, convindo empregar esforços para 
que elas sejam melhor aproveitadas. Ver~se-á, por exemplo, que a média 
da matrícula, em cada um dos três anos considerados, quase que não 
excede de 30 alunos por escola, e que quase metade das Províncias não 
a atinge, fazendo-se por êste lado tristemente notável a Província de 
São Paulo, que com verdadeira prodigalidade tem criado cadeiras de 
ensino." 

Continuando a informação, declarava aquele documento: 

"Durante o período de que se trata, pouco excedeu de 2% da' popu
lação livre o número de alunos que se matricularam nas escolas. De ano 
para ano houve, entretanto, um ligeiro aumento nessa proporção, cómo 
se poderá ver da tabela." 

"~sse aumento, porém,- concluía o autor do Relatório- poderia 
antes significar o crescimento natural da população do que um melho-

* Esclatecimentos ptestados à Sociedade Btasileila de Estatística, em sua sessão pública de 
16 de Julho de 1941, a propósito do trabalho Evasão escolar no ensino primário brasileiro, tendo 
em vista os comentários do professor LouRENço FILHO, em sessão anterior <;la mesma Sociedaçle, 

__ ,J '"; 
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ramento real na difusão do ensino. Convém lembrar ainda que a po
pulação aí figurada é a do recenseamento de 1872, e que aquela quota 
de matrícula seria necessariamente muito menos favorável se a com
paração se estabelecesse sôbre a população real. Na verdade não temos 
que nos gabar do progresso da instrução do nosso povo, quando se con
sidera que a população géralmente chamada escolar, isto é, de idade 
de 6 a 14 anos representa cêrca de 15% da total, e que destas apenas 2 
concorrem às escolas. Mas deve-se atender por outro lado que o curso 
de instrução primária entre nós é de 3 a 4 anos apenas, donde resulta 
que grande número de crianças deixa de frequentar as escolas, porque 
já não teem o que aprender." 

Eis aí como um arguto comentador dos números já vislumbrava 
em 1884 os dois equívocos que os trabalhos do Serviço de Estatística da 
Educação e Saúde veem pertinazmente procurando afastar. Um deles 
é que o avultamento dos números brutos da estatística ~scolar oferece 
uma ilusória impressão otimista sôbre o progresso da educação primária 
no país E o segundo equívoco está, ao revés, na impressão pessimista 
que se colhe erradamente a respeito da insuficiência do nosso aparelho 
escolar, quando se compara a matrícula com a população dita ou suposta 
em idade escolar. 

Com efeito, não tem sido outro, em última análise, o objetivo dos 
nossos esforços nos trabalhos que vimos divulgando, e especialmente nos 
que mereceram a crítica do nosso prezado e eminente consócio, o pro
fessor LoURENço FILHo, senão dissipar os dois gravíssimos e opostos 
equívocos, afim de que se apreenda claramente a verdade da nossa si
tuação, que se poderá bem resumir naquela nossa afirmativa. o Brasil 
não vem precisando tanto de mais escolas quanto de melhores escolas. 

É ainda nesta velha tecla que vão bater os comentários que neste 
trabalho oferecemos à Sociedade Brasileira de Estatística e ao prezado 
amigo e companheiro de ideal, o eminente diretor do Instituto Nacional 
de Estudos Pedagógicos. 

II ...:__ A AUTORIDADE DO CRÍTICO 

Os esclarecimentos que se vão formular aquí visam apenas fixar, 
com a pormenorização necessária, a breve exposição que fizemos de 
improviso, logo depois de lidos pelo professor LouRENÇO FILHO os seus 
comentários sôbre a nossa anterior comunicação, apresentada à Socie
dade na sessão de 5 de Novembro de 1940, na qual abordamos o tema 
da evasão escolar. 

Todos os que assistiram à sessão de 4 de Março de 1941 estarão lem
brados de que, desfeitos alguns equívocos de interpretação em que in
corremos, nós e o professor LouRENÇO FILHo, ao examinarmos mutua
mente nossas considerações, nenhuma divergência prevaleceu entre nos
sos pontos de vista. 
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Como, porém, O trabalho do professor LOURENÇO FILHO está impres~ 
so, convém que se lhe possam juntar, também escritos- e já agora mais 
detalhadamente formulados ......,.. os esclarecimentos que facilmente res
tabeleceram a harmonia entre as interpretações que atribuímos à esta
tística do ensino primário brasileiro, no seu ramo báslco, isto é, o ensino 
fundamental comum. 

Preliminarmente, porém, seja-nos permitido prestar, perante esta 
douta Sociedade, mais uma pública homenagem de profundo respeito, 
aprêço e gratidão cívica, a esta figura admirável de educador e de edu
cacionista, de professor e de estatista, de administrador e de psicólogo, 
de cidadão e de funcionário, que é o professor LouRENÇo FILHO, de quem 
nos consideramos discípulo, tal a influência que sôbre o nosso espírito 
teem exercido suas lições, seus conselhos, seus exemplos e sua obra 

Dêsse eminente brasileiro diremos mais uma vez aq'uí, repetindo 
o que alhures já dissemos para resumir a confiança e apmiração que 
depositamos em sua inteligência, cultura, tato, capacidade de trabalho 
e patriotismo, que é um dos três homens a quem nos sentiríamos felizes 
de ver, como brasileiro, entregues os destinos da educação nacional, por 
isso que teríamos a certeza, em tal hipótese, de que assim estaria o 
Brasil cumprindo aquela tarefa extraordinariamente difícil e de signi
ficação transcendente nos destinos da Pátria, a dizer, a de regenerar 
pela educação a nossa comunidade social, integrá-la na posse do patri
mônio imenso que lhe está confiado e dar-lhe, afinal, a verdadeira con
ciência da sua unidade e responsabilidade política. 

E prestar esta homenagem, meus caros consócios, vale afirmar que 
abordamos o nosso tema numa atitude de profunda reverência e acata,. 
menta à autoridade de quem formulou os esclarecidos e francos comen
tários cujo verdadeiro alcance desejamos deixar bem claro. 

Agradecemos profundamente sensibilizado os honrosos conceitos do 
professor LOURENÇO FILHO e declaramo-nos deveras desvanecido pela 
belíssima lição a que lhe serviram de pretêxto a nossa análise e as 
nossas conclusões. 

III '--- A PROCEDÊNCIA DA CRÍTICA 

Outro esclarecimento preliminar cumpre deixar bem categorica
mente formulado. 

A nossa exposição visa esclarecer diversos pontos abordados pela 
crítica - sempre lúcida, elegante e tolerante - do nosso ilustre co
mentador. 

Se conseguirmos mostrar, porém, como esperamos, que as dúvidas 
suscitadas se podem dissipar, deixando de pé as afirmações ou conclu
sões a que os nossos números chegaram, isto não esmaecerá de nenhuma 
forma a profunda significação do estudo do professor LouRENÇO FILHO, 
onde foram muito acertadamente indicadas as passagens em que a nos
sa exposição não apresentava suficiente clareza, ou os fatos aludidos e 

. I 
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ainda o próprio raciocínio pareciam revelar-lhe falhas, equívocos ou 
incoerências. 

Ora, ninguém mais do que nós tem o dever de fazer justiça aos 
que, examinando pela primeira vez a lição dos números, que temos 
procurado interpretar, hesitam em aceitar os ensinamentos formulados 
ou supõem ter encontrado outras conclusões, que se venham a compro
var, afinal, inadequadas. Isto porque ninguém terá errado mais do 
que o autor dêste estudo durante os meses em que teve no espírito os 
problemas que vem examinando. 

O terreno é ingrato e não estava ainda desbravado. À medida que 
a meditação penetrá a intimidade dos fenômenos, recresceril as difi
culdades da interpretação. A complexidade vai tomando vulto, difi
cultando o discernimento analítico. E não raro o raciocínio se trans
via, só reconhecendo o seu equívoco, muitas vêzes, depois de repetidas 
tentativas e retrocessos. 

Assim nos aconteceu. E podemos mesmo dizer que, entre os erros 
que cometemos, estão todos os equívocos que hoje, graças às pesquisas 
e experiências anteriores, podemos apontar com certa facilidade, no 
estudo probidoso que analisamos. 

Fique, por conseguinte, nitidamente fixado que merece todo o res
peito a crítica a que vamos tentar responder, mesmo quando as facili
dades das pesquisas precedentemente realizadas nos permitirem trazer 
esclarecimentos que não deixem vestígio de dúvida. Quem quer que 
tentasse a meticulosa análise em que nos empenhamos, estaria sujeito 
às hesitações, perplexidades e enganos em que incorreu o próprio autor 
da tese, qual aconteceu, em alguns casos, ao nosso arguto comentador. 

IV - O CRITÉRIO PARA O DEBATE 

Vejamos agora como nos vamos orientar nesta explanação. 

Por amor à brevidade, deixaremos de aludir às ponderadas - e 
sempre excessivamente benévolas - considerações com que os comen
tários a que nos reportamos apresentam a síntese da comunicação em 
causa e expõem autorizados ensinamentos. 

Atenderemos apenas àqueles pontos relativamente aos quais, ao 
redigir os seus comentários, o professor LouRENÇO FILHO não nos pôde 
dar o seu assentimento, seja quanto às bases do trabalho, seja no que 
respeita ao método adotado, seja ainda no que toca às conclusões que 
nos sentimos autorizado a formular. 

Por outro lado, deliberamos também imprimir forma expositiva 
muito singela à nossa argumentação, evitando as demonstrações algé
bricas, de maneira que as nossas razões possam ser apreendidas, em 
seus diferentes aspectos, mesmo pelos que não possuírem especialização 
estatística ou matemática, desde que atentos e possuidores de alguma 
cultura geral. 
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Assim procederemos porque desejamos fazer obra de vulgarização 
em tôrno das noções inéditas que os números nos estão permitindo fixar 
relativamente à dinâmica da escolaridade brasileira 

V - OS PONTOS A ESCLARECER 

Se não nos enganamos - e o professor LouRENÇO Fn,Ho nos apon
tará benevolamente qualquer omissão, se houver - os pontos em tôrno 
dos quais giram as dúvidas e divergências suscitadas, podem resumir-se 
nestas afirmações: 

1.0 
- O ano de 1932 - ano base -- foi mal escolhido, pois que, 

devido à sua anormalidade, vicia necessariamente as conclusões da aná
lise a que os seus números se prestaram (pág 8 do texto mimeografado, 
ao qual sempre nos reportamos neste trabalho) 

j 

2 ° - Podem ser discutidas as taxas de mortalidaâe empregadas, 
pois que foram as do obituário das grandes cidades (pág 6). E a taxa 
de 33%o para a população de 7 anos em relação à população total é 
elevada e introduz eiva de inexatidão nas conclusões da comunicação 
(pág. 7). 

3.0
- Não foi feliz o têrmo de referência- a população de 7 anos, 

para aferir-se a evasão escolar a partir da 1 a série (pág 3). 

4. 0 
- Não são completos os dados referentes ao crédito (alunos 

que permanecem na escola) e ao débito (alunos que se retiram dela), 
ocorrendo ainda equívoco no cômputo da repetência (págs. 4 e 6). 

5.0 
- Não foi tomado em conta o sentido relativo das aprova

ções e não aprovações, em face das classes atrasadas e adianta
das em cada série, o que faz com que nem sempre as não aprovações 
sejam reprovações, pois que podem ser mesmo promoções (pág. 5). 

6 ° -- As conclusões em cursos de 1 e 2 anos são parcelas do cré
dito, não são unidades da evasão escolar, e entretanto não for?-m 
computadas no verdadeiro sentido (pág. 6). 

7.0 
- E' muito grave e improcedente afirmar que, em alfabetiza

ção, a escola brasileira está rendendo menos que em 1920 (pág. 9). 

8.0 
- Os incrementos anuais que o livro O que dizem os núme

ros previu como índices de uma situação ótima, estão atingidos e ex
cedidos, - o que prova que a situação não é má como a comunicação 
descreve (págs. 9 e 10) 

9.0 
- As crianças de 8, 9, 10 e mais anos que não foram à escola 

no período considerado, ainda podem vir a matricular-se, ficando assim 
invalidadas as conclusões fundadas no pressuposto da sua não escola
rização (pág. 10). 

10.0 
- As taxas do aumento no movimento escolar deixam sem 

apoio a alegada incapacidade pedagógica e social da escola (pág. 11). 

. I 
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Examinemos as afirmações dêsse decálogo, dando aos capítulos 
que lhe vamos dedicar, na mesma ordem em que estão elas enumeradas, 
os seguintes títulos: 

- O ano de 1932 como ano-base. 
- As taxas de mortalidade e o cálculo da população de 7 anos. 
- A população de 7 anos e o metro da evasão escolar. 
- O crédito e o débito da escola primária. 
- Promoções e não-promoções. 
- Conclusões de curso e evasão escolar. 
- Alfabetização escolar: movimento progressivo ou regressivo? 
- O superavit dos índices. 
- O optimum da escolaridade e seus índices. 
- A incapacidade pedagógica e social da escola. 

VI :____ O ANO DE 1932 COMO ANO-BASE 1 

O primeiro tema, que pede esclarecimento, na crítica, tão sensata 
quanto comedida, do p10fessor LOURENÇO FILHO, é O da escolha da ge
ração escolar do ano de 1932 como objeto do nosso estudo. 

Nesse ponto, as razões da crítica são irrespondíveis Foi de fato 
um ano crítico, o de 1932, como de sobra o demonstrou o lúcido comen
tador. E de tal sorte o foi que êle não pode formar um padrão rigoroso 
para as análises empreendidas, ou pelo menos para algumas delas. 

Mas isso não impede que também tenhamos nossas razões 

Conta-se que um certo artilheiro precisava justificar-se perante o 
seu superior por não haver dado a salva necessária em certa ocasião. 
E êle desculpou-se com três razões, a última das quais era ... não pos
suir a pólvora precisa. 

Poderíamos também alegar válios motivos para o trabalho a que 
nos demos, levando a efeito a análise que está sendo discutida pela 
Sociedade. Diríamos que as deficiências seguramente existentes e con
firmadas pelos nossos números são tão grandes que, por mais que elas 
se atenuem diante dos melhores resultados dos anos subsequentes, con
tinuam sempre a ser calamitosas, mantendo-se, portanto, em qualquer 
hipótese a salutar lição que a estatística nos forneceu, ainda que com 
certa imperfeição. Acrescentaríamos ainda vantajosamente a alegação 
de que os números globais dos levantamentos subsequentes não revela
ram mudanças de comportamento geral que façam supor a não vali
dade substancial das conclusões obtidas com o auxílio defeituoso dos 
números de 1932 Ainda alegaríamos a atenuante de que não estu
damos propriamente o movimento escolar em 1932, mas o curricuium 
vitce da geração de 1932 através, também, dos dados das estatísticas 
de 1933 a 1937, já bastante escoimados dos defeitos que prejudicam os 
anteriores. E .finalmente - a razão da pólvora . - alegaríamos, como 
dirimente de qualquer responsabilidade, que não escolhemos a estatís- I I 
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tica de 1932 para ponto de partida do nosso estudo, pois foi ela que se 
nos impôs, não havendo outra a prefe1·ir. 

Na hipótese simplificadora que fomos obrigados a adotar, o curri
culum vitre de uma geração escolar dura seis anos (uma só repetência 
para cada ano de um curso de ttês séries). A última estatística com
pleta que possuíamos sôbre o ensino primário ao fazermos a comunica
ção (aliás, ainda apenas quase completa, por se terem verificado alguns 
erros na estatística de Minas), era a de 1937. E assim a geração esco
lar de 1932 (ano do primeiro levantament~ da estatística do ensino nos 
têrmos do Convênio de 1931) era a primeira e também a única cujo 
tirocínio de escolarização poderia ser completamente acompanhado, pois 
que, segundo a hipótese simplificadora adotada, êsse tirocínio- encerrou
-se precisamente em 1937. 

O nosso prezado professor LouRENÇO FILHO e os nossos ilustres ouvin
tes hão de mostrar-se compreensivos e admitir que não,podíamos ser exi
gentes quanto ao material a manipular. Ou o que,. manipulámos, ou 
nenhum. Mas creio que poderemos ficar todos trahquilos. As outras ra
zões que aduzimos já mostram que não há risco de que as E(Statísticas 
subsequentes invalidem as conclusões daquelas que utilizámos. E isto se 
começará a ver muito em breve, porquanto já agora dispomo1'! de ma
terial para estudo sôbre a geração de 1933 (curriculum vitce 1933-1938) 
e não nos descuidaremos de ir levando adiante as nossas pesquisas, cujo 
êxito foi sem dúvida auspicioso sob o ponto de vista técnico, mas cujas 
revelações se revestiram, infelizmente, de tão pungente sentido social 
e~OOoo. · · 

VII- AS TAXAS DE MORTALIDADE E O CÁLCULO DA POPULAÇAO DE 
7 ANOS 

As taxas de mortalidade de que nos servimos foram por nós reconhe
cidas "como um tanto baixas para exprimir o obituário dos respectivos 
grupos em todo o país" (veja-se o 3.0 pressuposto do capítulo quinto da 
éomunicação A evasão escolar no ensino primário brasileiro). Majo
radas que fôssem elas, porém, até absurdamente- ao dôbro, por exem
plo, - e em nada se alterariam, quanto ao fundo, as nossas conclusões. 
As retificações que .decorressem das. taxas rp.ais altas contribuiriáin 
até para reduzir ainda mais o cômputo do rendimento útil do trabalho 
escolar em relação ao efetivo originário da turma, tornando assim os 
números ainda mais sombrios sob certo ponto de vista. 

Cremos, pois, que a observação do comentário em C!;tUSa não tem 
maior alcance, pois não invalida as conclusões em aprêço. 

Mas para o professor LouRENÇo FILHO - nisto acompanhado pelo 
professor MoRTARA e pelo próprio autor da comunicação - o quan
titativo em que foi orçada a geração escolar (não a geração esco
larizada, mas a escolarizável) está, pelo contrário, exagerado, pois 
que exagerada é a taxa de 33%o da população total que lhe serViu de 
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base para o cálculo, no pressuposto de dever ser equivale1.1te à·da popu
lação de 7 anos de idade no ano considerado . 

Ainda uma vez o arguto crítico tem razão. Mas há, em dois fatos, 
uma explicação- e até um imperativo- para o prevalecimento dessa 
taxa, sem embargo do seu reconhecido exagêro. Primeiro, a sua coe
rência em face dos dados do recenseamento de 1920, que não poderiam 
nesse ponto ser abandonados nem retificados sem sólida documentação. 
Segundo, a necessidade de manter essa estimatiVa suficientemente alta, 
afim de obter-se razoável distância entre ela e um dado da estatística 
escolar que, também êle, está provavelmente exagerado, mas não poderá 
ser nem abandonado, nem modificado, enquanto o recenseamento não 
nos der uma certeza fundamental sôbre o vulto real dos grupos popula
cionais de 7 anos, a orientar, assim, pesquisas e providências que reti
fiquem o êrro provável da estatística educacional. 

Explanemos melhor o empolgante tema focaliza® com tanto tato 
pelo professor LOURENÇO FILHO. 

E' bem certo que exagerar a população de 7 anos, que nos dá o 
quantitativo (o quantitativo abstrato, quer-se dizer) para a fixação do 
discipulado teórico de novos alunos no 1.0 ano, em determinado ano
-calendário, valerá retrair consequentemente - e erradamente - todos 
os índices que exprimem o rendimento da escola primária. Sendo, de 
f,ato, positivos e invariáveis os dados de rendimento, elevar indevida
mente o efetivo da massa de que tais dados exprimem quotas partes, 
o mesmo é que rebater, minimizar inexatamente, o ativo ou o créditQ 
da escola, na feliz expressão do professor LouRENÇO FILHO. 

Mas, em não se podendo fugir ao dado fornecido pelo recenseamento 
e pela estimativa demográfica oficial sem criar um absurdo, o problema 
da medida em causa ainda encontraria solução aproximada se no 2.0 

têrmo da comparação fundamental - o efetivo dos novos alunos na 
1.a série, no ano-calendário em causa- se presumisse um êrro nomes
mo sentido, senão rigorosamente equivalente, ao menos tal que tor
nasse aceitável a margem de diferença entre tal quantitativo- forne
cido pela estatística escolar - e o da geração escolar integral, forne
cido pelo cálculo da população de 7 anos . 

Ora, foi isso exatamente o que se deu. Se calculada a população 
de 7 anos em 1932 por uma taxa sensivelmente inferior a 33 %o, como 
se afigura a todos necessário se quisermos boa aproximação da reali
dade, defrontar-nos-íamos com uma situação sem saída. 

Os novos alunos do 1.0 ano em 1932 foram fixados em 825.159 
crianças, enquanto o efetivo das crianças de 7 anos o foi em 1 . 292. 033 . 
Todo mun;do pode afirmar de ciência própria e certa que há inúmeras 
áreas na totalidade dos Estados brasileiros onde as crianças não teem 
escolas ao seu alcance. E entretanto, essa matrícula de novos alunos 
de 1.0 ano, isto é, a capacidade de recepção de novos alunos, devidamente 
aproveitada, - se desdobrada por Estados, - estaria sendo normal-
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mente superior ao respectivo limite teórico, a saber, o número de alunos 
escolarizáveis regularmente, como novos, no 1.0 ano da escola primária 
brasileira. o que é absurdo e leva a concluir que 

- ou o efetivo da população de 7 anos de idade haveria de ser 
calculado por uma taxa bem superior, como o é a de 33%o, que 
encontra uma certa justificativa para ser admitida, · 

- ou a expressão numérica da matrícula de novos alunos no 1 ° · 
ano teria de ser corrigida, pois estaria certamente afetada de 
um êrro sistemático a viciá-la em certa proporção mais ou me
nos uniforme, - o que não se pode por agora, todavia, deter
minar nem comprovar. 

Destarte, - e eliminando-se, aliás, quase totalmente o êrro que era 
preciso evitar, - adotou-se a 1.a hipótese, si et in quantum. Em nad!i 
prejudica a espectativa dos elementos de correção, uma vez que a com
pensação eliminatória do êrro está satisfatoriamente ~stabelecida, pelo 
menos para os grandes números do Brasil no seu conjunto. Quando 
se determinar positivamente o efetivo teórico de novos alunos do 1.0 ano 
para qualquer ano-calendário, e se verificar sua incompatibilidade com 
os dados correlatos da matrícula real, e11tão se localizará e precisará 
o êrro provável do 2.0 têrmo da comparação, orientando-se 'assim, com 
segurança, a pesquisa para a sua descoberta e correção. Aliás, já o 
presumimos, supondo que em muitas escolas ou em todas, e em pro
porção uniforme graças à lei dos grandes números, seja incompleto o 
registro dos repetentes e exagerado o dos novos. Isto poderia de
correr talvez do fato de entenderem os dirigentes de escola, que repe
tentes são apenas os reprovados. E talvez ainda, para manter o êrro 
assim uniforme ocorra uma causa constante, a saber, a de imaginarem 
muitos professores que há para êles inierêsse, afim de valorizar o ren
dimento do seu ensino, em reduzir as reprovações, o que os leve a 
induzir os alunos prováveis repetentes a não fazerem exame. Isto di
minuiria o número de reprovados, e desde que êsses alunos não repro
vados erradamente não sejam considerados repetentes, estará ocorren
do o êrro sistemático de que encontramos veemente indício. 

Se relativamente grande é o êrro da estimativa da população de 
7 anos pelo duplo motivo do exagêro da taxa e pelo excesso que já se 
pode afirmar que existia nas estimativas da população do Brasil, não 
menos acentuado será o êrro das matrículas dos novos alunos. Pois, 
em verdade, não obstante seu confronto com o outro têrmo da compa
ração duplamente errado por excesso, são ainda quase suspeitados de 
otimistas em demasia os dados que dão a capacidade do aparelho esco
lar brasileiro, no 1.0 ano (novos), em 1932, como distanciada apenas de 
466.874 unidades do seu limite teórico. E essa impressão acentua-se 
diante da marcha vertiginosa para o optimum respectivo, que obser~ 
vamos facilmente em os números que se seguem, calculados nas mesmas 
bases expostas em nosso trabalho Dispersão demográfica e escolari
dade, com os acréscimos e retificações que a estatística educacional já 
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conseguiu para os seus resultados. Porque exprimiriam êles, de fato, a 
desnecessidade prática, atualmente, da criação de novas escolas. Isto é, 
fariam desaparecer o problema da insuficiência, para deixar em seu 
lugar um outro, deveras grave e de tremendo vulto- o da ineficiência. 

MATRÍCULA DE DAS QUAIS (estimativa) NOVOS NO 1 o ANO 
CRIANÇAS NÃO 

População Limite ESCOLARIZADAS Te em escola Não teem 
ANOS normal mas não a escola ao total (igual à procuram seu alcance Real pop. de 

7 anos) Número 
%de a 

Número %de a Número 
%de a (a) absoluto absoluto absoluto 

--- -------
1932 39 152 523 1 292 033 823 159 468 874 36,29 82 316 6,37 386 558 29,92 
1933 39 939 154 1 317 992 925 363 392 629 29 79 92 536 7,02 300 093 22,77 
1934 40 741 589 1 344 472 1 022 115 322.357 23,98 102 212 7,60 220 145 16,38 
1935 41 560 147 1 371 485 1 077 326 294 159 21,45 107 733 7,86 186 426 13,59 
1936 42 395 151 1 399 040 1 208 176 190 864 13,64 120 818 j 8,63 70 046 5,01 
1937 43 246 931 1 427 149 1.230 106 197 043 13,81 123 011 8,62 74 032 5,19 
1938 44 115 825 1 455 822 I 277 380 178 442 12,26 127 738 8,78 50 704 3,48 
1939 • 45 002 176 1 485 072 1 314 755 170 317 11,47 131 476 8,85 38 841 2,62 

Como quer que seja, porém, as conclusões da nossa tese não estão 
afetadas, pelo ménos sensivelmente, pelo êrro ocorrente. Por isso que 
está êle compensado, senão totalmente, em grande parte ,por certo; 
deixando, assim, sem grave defeito os coeficientes de rendimento da 
geração escolar considerada. 

VIII - A POPULAÇAO DE 7 ANOS E O "METRO" DA EVASAO ESCOLAR 

O terceiro ponto a esclarecer é o da medida da geração escolar 
(stricto sensu) de 1932, em confronto com o efetivo da geração biológi
ca que naquele ano tinha 7 anos. 

Sôbre a possibilidade de um êrro de interpretação nesse sentido a 
comunicação em tela preveniu seus leitores, dizendo claramente: 

"... considera-se o quantitativo correspondente à população de 7 
anos (calculada a 33%o da população total, com propositado exagêro) 
como expressão do limite teórico do discipulado (de novos alunos) 
do 1.0 ano da escola primária nacional, tendo-se em vista o curri
culum de três anos, o único generalizável por agora a todo o país " 

E o professor LoURENÇO FILHo teve êsse fato em vista em determi
nada passagem da sua bem ordenada exposição, quando diz: 

"O que pretendeu o A., certamente, foi referir o movimento geral 
de matrícula do ano escolar inicial a um quantum, que, até certo 
ponto, e se tivéssemos organização regular de ensino primário, po
deria representar base para a obtenção de um índice de suficiência. 

"A suposição de que se pudesse caracterizar o tirocínio escolar da 
classe de 7 anos, em 1932, não teria maior fundamento, sobretudo 
quanto a certas éonclusões que aparecem no trabalho. Pois, não 

l 
,j 
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sendo vedado às crianças daquela idade, matricularem-se mais tarde 
com 8, 9, 10 e 11 anos, e até com idade mais avançada, em nossas 
escolas primárias, como o permite a lei, e como resulta da contin
gência de só agora se estarem abrindo escolas em núcleos de povoa
ção com crianças analfabetas nestas idades, as conclusões da efi
ciência ou ineficiência da escola, para as crianças de sete anos, elA 
1932, seria desprovida de maior sentido " 

Todavia, a circunstância lhe escapou, quando faz êste comentário: 

"Se tivéssemos uma rede e.!'fcolar perfeitamente distribuída, pelos 
núcleos de população, e recebendo apenas as crianç,as dessa idade, 
com uma regulamentação que proibisse, de futuro, a matrícula ini
cial de crianças de 8, 9, 10 e mais anos, na escola primária, então, 
todas as observações e conclusões contidas na corn,unicação seriam 
perfeitamente convincentes " 

Realmente, firmar esta condicional importa em admitir a premissa 
de que todas as crianças de sete anos em 1932 fora:r{;_ supostas com a 
sua escolaridade definitivamente fixada pelos números da comunicação 
referentes à geração escolar de 1932. E aí ressurge o equívoco que 
as palavras iniciais do nosso eminente comentador pareciam haver 
afastado. 

Cumpre, pois, dissipá-lo definitivamente. 

O curriculum vitce que a comunicação expôs, não é o das crianças 
de 7 anos em 1932, mas o da geração escol~r ou turma daquele ano, 
na heteróclita composição com que ela de fato se apresentou. E todas 
as conclusões tiradas pela nm:;sa exposição nada teem a ver com o grupo 
populacional que em 1932 tinha 7 anos, em 1933, 8 anos, e assim 
a seguir. 

"Diante disso (o que consta do trecho acima transcrito) é possí
vel estabelecer de modo preciso - pergunta o professor LoURENÇO 
FILHO, - uma taxa-tendência de alfabetização para a classe de sete 
anos de idade em 1932? Parece-nos que não " 

Seria êsse um problema de difícil solução, sem dúvida, dada a in
suficiência dos dados estatísticos. Mas poderia ser resolvido aproxima
damente, como veremos em outra passagem desta explanação. O certo, 
porém, é que não foi isto que os nossos números afirmaram e há evidente 
equívoco ao se supor tal conclusão formulada no texto que lhes inter
pretou a linguagem. 

Neste se diz: 

"Ora, o nosso aparelho de ensino elementar havendo conseguido 
aprovar no terceiro ano 1 158 alunos do grupo representativo estu
dado (ou 11,58% da geração escolar que à escola primária cumpriria 
chamar aos seus quadros em 1932), teria realizado um trabalho de 
alfabetização (no sentido rigoroso aquí considerado, é claro) expresso 
pela taxa de 11,77%, correspondente à relação entre os sobreviventes 
dessa turma (1 148) e o efetivo sobrerrestante àquela geração ao 
deixarem a escola os seus últimos eleméntos (9. '747) ." 
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Portanto, a taxa increpada não é 

"a taxa-tendência, de alfabetização para a classe de 7 anos de ida
de em 1932", 

visto como os números deduzidos não pretenderam traduzir aquela taxa 
pela qual tende a exprimir-se a obra total da alfabetização exercida ou 
po~· exercer sôbre a geração biológica que em 1932 tinha 7 anos. 

A lição dos números, segundo o verificado com a geração escolar 
de 1932 (que é evidentemente causa diversa da geração biológica de 
7 ano~' em 1932), -essa lição foi: 

"a tendência do alfabetismo realizado por obra da escola funda
mental coinúm, no seio da população brasileira adulta", 

- depois de traduzir-se pela taxa de 11,71%, segundo o critério mais 
exigente, e pela taxa de 18,64%, numa interpretaçãa mais tolerante,-
teve a expressão de 28,33% apenas, se preferido o padrão mais com
preensivo possível. 

' 
E será legítima essa afirmação? 

Vê-lo-á o nosso prezado mestre, a quem dirigimos respeitosamente 
estes esclarecimentos. 

Abstração feita do esfôrço alfabetizante no seio das populações 
adultas, não é certo que a taxa geral de alfabetização no seio dessa 
massa demográfica, tende a ser a média ponderada das taxas que a 
obra da escola hm,Iver conseguido dar às diversas gerações que a 
compuserem? 

Se é assim, claro está, tendo-se a taxa de alfabetização de urna dada 
geração escolar, essa taxa, no pressuposto de estabilizar-se a obra alfa
betizadora no nível daquela sua expressão numérica, é indubitavelmente 
uma taxa-tendência, uma taxa que, na hipótese de sua persistência 
por anos sucessivos, tenderá a prevalecer no conglomerado final da po
pulação adulta, à medida que no seio desta se forem extinguindo as ante
liores gerações que oferecíam índices diferentes. 

Isto quanto à legitimidade das expressões usadas. Mas quanto ao 
alcaJ;lce do fato focalizado, não haveria lugar de fato para algumas res
trições ao nosso pessimismo, e alguma concessão a fazer ao otimismo 
do professor LouRENÇO FILHO? 

Veja bem o nosso eminente mestre o professor LOURENÇO FILHO, 
~ejam bem os nossos ilustrados ouvintes: 

·. ~- o efetivo dos alfabetizados que o recenseamento de 1920 encon
trou entre os 17,557.282 habitantes de 15 e mais anos montou apenas 
a 6.155.567, ou 33,06%, isto é, um têrço aproximadamente, 

. - a tendência do alfabetismo na massa correspondente (população 
post-idade escolar) da população de 1938 segundo a expressão que lhe 
deu a obra da escOla exercida sôbre a geração escolar de 1932, na hipó-
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tese mais favorável possívél (hipótese que, de tão tolerant~, seria ra
zoavelmene inaceitável), atinge apenas, tal expressão, a 28,33%; 

- a melhoria nessa expressão, nos anos subsequentes, é um fato 
provado, mas para que ela pudesse sequer esbater o que há de sombdo 
e trágico na situação realmente verificada com a geração de 1932, seria 
preciso que as taxas-tendência das gerações seguintes tivessem dado 
enormes saltos, absolutamente incompossíveis em face da moderada 
variação revelada pelo comportamento global dos dados da estatística 
nos anos ~e 1933 a 1938, - os quais, se revelam, é certo, acentuada 
melhoria nos seus números brutos e mesmo em alguns relativos, de
monstram também estabilidade bastante acentuada nos índices funda
mentais do rendimento escolar, conforme o demonstram as tabelas da 
tese Dispersão demográfica e escolaridade, apresentada ao IX Con
gresso Brasileiro de Geografia, realizado em Florianópolis, em 1940. 

E com isto dêem os nossos ilustres ouvintes a resposta à pergunta 
que o professor LouRENÇO FILHO considerou gravíssima e nós repu
tamos deveras pungente: 

"Serão acaso confortadores êsses resultados? Se isto indica um 
nível mais ou menos estável e que só insensivelmente se terá modi
ficado para melhor em relação às gerações seguintes, estará aten
dendo aos interêsses do país essa incorporação anual à comunidade 
social, de novas gerações apresentando tão baixo teor de cultura? 
ou, ao contrário, com isso - e por isso - estará a Nação resvalando, 
em plano inclinado, para um futuro dos mais sombrios?" 

E a resposta que todos os espíritos compreensivos hão de dar a 
essas perguntas lhes deixará logo ver quanta razão infelizmente tinham 
os números quando inspiraram aquela conclusão a que chegámos e na 
qual o professor LouRENÇO FILHO viu uma injusta acusação ao ensino 
primário brasileiro, quando melhor talvez pudera dizer que é uma es
pécie de instantâneo fotográfico de um relevante, é certo, mas trevoso 
aspecto da nossa situação cultural, a constituir doloroso libelo contra 
todos os governos do Brasil que permitiram por tanto tempo se manti
vesse na educação nacional êsse rendimento calamitoso. 

Vale repetir o trecho, do qual não poderíamos atenuar uma só 
expressão sem faltarmos ao nosso dever de verdade e sinceridade pe
rante a Nação: 

"E que se contém na dolorosíssima verdade que daí decorre? Isto: 
se não fôra a alfabetização do ensino supletivo, combinada com a 
instrução que o lar - realizando, aliás, notável obra eçiucativa -
ainda proporciona em larga escala às crianças brasileiras; - se, 
por conseguinte, tivesse o Brasil o preparo das suas novas gerações 
confiado exclusivamente à escola de ensino fundamental comum 
que os seus governos lhe conseguiram dar, - encontrar-se-ia êle 
neste momento em regressão cultural, mantJendo-se francamente 
ascensional a sua curva de analfabetos - tanto a absoluta como a 
relativa Tal acontecendo - ainda que pareça um paradoxo - não 
por falta de escolas mas por falta de en!lino, :pois a~ ' I1<?S~a~ 
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escolas deixam,..se esvaziar de alunos, esvaziando-se, por conseguinte, 
do seu verdadeiro sentido social 

Por onde se vê que a escola primária brasileira - infelizmente, 
dolorosamente e perigosamente - ainda está bem longe de retri
buir em justa medida o sacrifício que sua manutenção exige da 
comunidade nacional, e, por outro lado, de salvaguardar os interêsses 
vitais que lhe estão confiados" (A evasão escolar no ensino primário 
brasileiro -Separata do n ° 4 da REVISTA BRASILEIRA DE ESTA
TíSTICA, pág 24) . 

Ora, se os números nos levam a fazer essa gravíssima confirmação; 
se, por outro lado, um espírito tão lúcido como o do professor FROTA PEs
soA, tendeu a reconhecer invalidade parcial nas nossas conclusões, por 
supô-las baseadas em cálculos cujos resultados se haviam transferido, por 
uma analogia inadmissível, para a população de sete anos erq. 1932; se 
o professor LouRENÇO FILHO, que já apreendera a base essencial do nos
so trabalho, ainda se equivocou, nalgumas outras passggens do seu co
mentário, pondo em dúvida a validade de uma assertiva dos números 
baseada em razões que só prevaleceriam se aquele ilegítimo ponto de 
partida houvesse sido o nosso, - bem é de ver que cabem aquí alguns 
esclarecimentos mais, além dos que deixamos consignados na tese Dis
persão demográfica e escolaridade. 

Nessa tese, a l.a· premissa está redigida assim: 

"O grau de suficiência do aparelho escolar deve ser aferido 
mediante a comparação da matrícula geral de alunos novos na 1 a 
série com o efetivo das crianças de 7 anos de idade " 

Terá sido talvez essa redação que levou alguns leitores, sem atentar 
nos esclarecimentos que justificaram a premissa, a supor que o nosso 
estudo equiparava, ou melhor, identificava a geração escolar com a 
geração biológica de 7 anos de idade . 

Mas quando a tese não contivesse expressões capazes de dissipar 
totalmente êsse equívoco, na comunicação a esta Sociedade se lê (n.0 7): 

"Iniciando as pesquisas que nos propomos, vejamos o que acon
teceu relativamente a cada grupo de 10 000 crianças do efetivo já 
aludido, de 1 292 033 alunos (igual ao número de crianças de 7 anos), 
que deveria ter procurado a 1 a série da escola primária brasileira, 
se já houvera esta atingido o seu optimum de capacidade." 

A intenção, pois, está agora bem clara: trata-se de aferir os resul
tados da dinâmica escolar, em relação aos discipulado heterogêneo (mes
cla chamou-o LouRENÇO FILHo) que na realidade procurou a escola 
corno novos alunos em 1932. E isto pelos seus legítimos têrmos de 
referência, a saber, os dados que normalmente deveriam decorrer do 
discipulado integral da escola brasileira, nas cóndições que se lhe devem 
considerar normais, a saber, - curso de três anos, idade de escolariza
ção 7 anos, aprovação de todos os sobreviventes 

I 
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E' isto legítimo? E' a pergunta que resume todas as críticas pos
síveis. A resposta, pois, a todos deve satisfazer, e é esta, como o pro
varemos: sim, é perfeitamente legítimo e constitue a única aferição 
legítima. 

Vejamos. 

Pode-se considerar eficiente e satisfatório para as necessidades cul-· 
turais do país um ensino, - primárlo fundamental comum - de menos 
de 3 anos de curriculum? Evidentemente não. 

Conviria, entretanto, que se organizasse um ensino mais extenso? 
Certo que sim, mas constituiria absurdo tomar como padrão um ensino 
mais extenso, pois seria utopia querermos passar, de súbito, da impo-, 
tência em relação a um ensino generalizado de 3 anos, para a prática 
real de um outro, também generalizado, de 4 ou 5 anos, e ainda menos 
de 6 ou 7 

Portanto, está certo que se pense, como num im~rtante progresso 
a realizar - e de necessidade imediata - no ensino de 3 anos para toda 
a Nação, como mínimo do ensino a ministrar e, portanto, como padrão 
para aferir a deficiência da obra educativa atual em relação ao mínimo 
que se pode admitir. O que não quer dizer, todavia, que isto importe 
em condenar ou em afirmar inexequível um curso complementar (em 
um ou vários tipos de duração) a ser estabelecido também obrigatoria
mente onde as circunstâncias e os recursos disponíveis o permitirem. 

Por outro lado: tanto teórica como praticamente, em face das con
dições das crianças brasileiras, poder-se-la sensatamente pensar em ida
de inferior ou superior a 7 anos para início da obrigatoriedade escolar, 
dando-se a esta o caráter de norma geral para todo o país, como convém? 
Nem uma cousa nem outra, por seguro. Nada de útil se faria com um 
discipulado, no L0 ano, de 6 anos de idade. Nem tais crianças, generi
camente falando, poderiam sair sozinhas e fazer as caminhadas que a 
frequência escolar, via de regra, exige no Brasil. Mas também não 
conviria elevar para 8 anos, o limite de obrigatoriedade, se houvesse de 
ter ,caráter geral, pois nas cidades a população infantil de 7 anos já 
em condições de inscrição escolar, e já tendo frequentado ou não jardins 
da infância, ficaria sem utilização do seu tempo, retardando-se as
sim prejudicialmente a obra educativa a que se deve submeter. Donde 
o concluir-se a exatidão da medida proposta: a relação entre o disci
pulado.verificado (como novos alunos) no 1.0 ano e as crianças de 7 anos, 
cujo número (e não cujos indivíduos no regime atual) deve exprimir o 
novo contingente a ser recebido pela escola, naquela série do curso, 
para a formação, na base de um curriculum de 3 anos, do discipulado 
total ou teórico do ensino primádo brasileiro em qualquer ano-calendário. 

E por fim, o rendimento da escola só se pode considerar completo: 
sob um primeiro ponto de v;isía, quando abranger a totalidade dás 
crianças sobreviventes da geração escolarizada (eficiência integral, 
não obstante a insuficiência); ou, sob um segundo ponto de vista, quan
do atingif o limite dessa geração, para êsse fim equiparado numerica-



568 REVISTA BRASILEIRA DE ESTA'I'íS'!'ICA 

mente à população de 7 anos (suficiência e eficiência integrais). E isto 
quer dizer que só em têrmos das competentes comparações é que se pode 
exprimir o grau em que a escola brasileira está atingindo sua finali
dade, numericamente fálando. Dizemos numericamente falando; por
que pedagogicamente, ou socialmente falando, o problema haveria de 
ser equacionado de modo muito diverso. 

Os padrões escolhidos, portanto, ~stão certos. As medidas também 
o estão, cc,mo o demonstraremos daquí a pouco. Mas pode haver uma 
objeção que nos apressamos a responder. 

Se é assim, se há essa exatidão, é justo que nos perguntem: como 
se justifica o fato, que o bom senso prevê possível na heterogênea cons
tituição verificada presentemente para cada geração escolar, de ficarem 
os efetivos e os rendimentos escolares reais, superiores ~os seus padrões 
ou têrmos de aferição? Estes não constituem um optimum, um limite 
superior? Como então podem ser ultrapassados? ~ 

Não é difícil a resposta. 

O discipulado do ensino primário (fundamental comum), alem de 
manter a mais disparatada heterogeneidade na sua composição por 
idades, tem-se conservado muito aquém do nível que lhe exprimiria a 
normalidade, correspondente à massa integral que a Nação deveria 
estar educando na escola primária, afim de poder contar com uma 
população adulta totalmente alfabetizada. Sendo assim, a qualquer 
momento, um esfôrço apropriado de propaganda ou de coerção poderá 
atrair para todos os anos do curso um efetivo de alunos muito maior 
do que o que se poderia esperar do ritmo que tem presidido ao desen
volvimento normal do discipulado E êsse crescimento excepcional, con
forme as providências tomadas, poderia afetar preferentemente os efe
tivos de determinadas idades, ou todas as idades que se costumam 
representar na composição do corpo discente de cada série. Claro é, 
porém, que se a escola alargar a sua capacidade até um limite qual
quer acima da capacidade teórica do ensino primário brasileiro, tendo 
em vista os efetivos populacionais, o discipulado real só durante um ou 
alguns anos poderá ocupar aquela capacidade anormal. Porque, evi
dentemente, não tardará que os claros comecem a ocorrer. Nos primei
ros tempos, serão atraídos à escola, naturalmente, os retardatários, isto 
é, os infantes de mais idade ainda não escolarizados. Mas esgotado 
êsse stock de atrasados, os quadros discentes irão tendendo à compo
sição e ao limite normais, num regime de escolaridade obrigatória, ini
ciada aos 7 anos . 

Não sabemos até que limites irão as idades dos discentes nas 3 séries 
e o número de repetições de série, em todo o curso de 3 anos. Podem-se 
fazer algumas conjecturas -'e nós mesmos já as fizemos - mas não 
há dúvida que serão bastante precárias, por falta de quaJquer boa 
amostra. Uma co usa, porém, é certa. Esgotado o stock dos verda
deiros retardados, isto é, dos que não se escolarizaram na 1 a série, pela 
primeira vez aos 7 anos, normalizar-se-á o ritmo de variação do discípula-
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do de cada série, cujas flutuações decorrerão, de um lado, das oscilações 
(de pequena amplitude num regime normal) nas massas de repetentes, 
e doutra parte, do crescendo mais ou menos uniforme da curva dos efe
tivos demográficos em cada ano de idade. A 1.a variável, em se tra
tando dos grandes números da estatística nacional, assumirá valo1 es 
muito estáveis se expressa proporcionalmente à massa do discipulado, 
e a 2.a tenderá a subir uniformemente em função do crescimento 
demográfico . 

Em virtude do comportamento dos grandes números, se conside
rarmos os totais do ensino nacional, ou mesmo de uma das grandes 
regiões do país, a massa de repetentes da 1 a série tenderá a representar
-se por uma taxa suficientemente uniforme - e assim capaz de fornecer 
boas previsões - sôbre a própria massa de 7 anos. Enquanto isso, 
balanceando-se o que os efetivos totais das idades típicas de cada série 
(8 anos para a 2.a e 9 para a terceira) perdem por urh lado para séries 
anteriores (retardados) e ganham, por outro, em contingentes de ida
des superiores a reforçar, também como novos, o discipulado típico 
da série, há de verificar-se que haverá acentuada compensação, a qual 
reconstituirá para o discipulado nor-mal das ditas séries, com flutuações 
bem pequenas, o efetivo correspondente ao do grupo de idade que lhe 
dá o discipulado teórico - ou específico, se preferem a expressão, -
acrescido tal efetivo de um quantum correspondente aos repetentes, o 
qual também se poderá exprimir por uma taxa típica em relação àquele 
mesmo grupo de idade. Isto é, com pequeno êrro, o diseipulado do 2.0 

ano, embora composto de crianças de 8, ou mais anos, terá um quan
titativo pouco variável em tôrno do efetivo dos habitantes de 8 anos 
majorado em determinada proporção, e o corpo discente do 3.0 ano, 

. embora composto de crianças de 9, 10 ou mais anos, procurará nmmal
mente o nível expresso pelo número de habitantes de 9 anos, também au
mentado de um quantum em característica proporcionalidade. 

Se é assim, pode-se admitir que os -efetivos normais das três séries 
conjuntamente consideradas excedam numa certa medida os efetivos 
das respectivas idades típicas. E daí se conclue que - enquanto esti
vermos lidando com grandes números - o discipulado da escola de 
ensino fundamental comum, para um curso de 3 anos e com a real 
obrigatoriedade escolar a partir de 7 anos, excederá sempre o limite 
constituído pela soma dos efetivos das idades de 7, 8 e 9 anos. Mas, se 
isto ocorre com a matrícula geral em virtude da repetência, o mesmo 
não se dá com as aprovações. O limite do rendimento normal das con
clusões de curso nessa escola assim organizada, conclusões que serão de 
alunos de 10, 11, 12 ou mais anos, poderá bem ser fixado, na prática, 
c0mo igual ao efetivo das crianças de 10 anos, da mesma forma que as 
aprovações na 2.a e na 1.a séries devem corresponder com grande aproxi
mação aos efetivos das crianças de 9 e 8 anos respectivamente. 

Todavia, se assim deve ocorrer quando inteiramente normalizada a 
dinâmica da escolaridade brasileira, é óbvio que, enquanto durar a fase 
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anormal, em que a nossa escola trabalha acumulando deficits, será pos
sível a qualquer momento, um movimento intensivo de recuperação, 
do qual resulte episodicamente um discipulado superior ao limite do 
discipulado normal, e, consequentemente, também um número de apro
vações momentaneamente superior ao limite virtual. 

* 
A exposição que acabamos de fazer foi talvez excessivamente minu

ciosa, para justificar os padrões que adotamos para a normalidade dese
jável da escola brasileira. Mas não a destinamos apenas ao professor 
LoURENÇO FILHo, que é um mestre no assunto e conhece tudo isto muito 
melhor do que nós. Temos em vista a conveniente vulgarização dos 
fundamentos do nosso trabalho, afim de que os esclarecimentos que 
estamos prestando possam ser bem apreendidos até pelos espíritos me
nos afeitos à::: i.nvestigações como esta que tentamQS, E' ju.sto, pois. 
que nos seja relevada a maneira elementar e a minuciosidade a que 
nos julgamos obrigados a recorrer. 

Assim, já podemos considerar um ponto liquidado a conveniência 
dos padrões adotados . 

Mas a objeção do professor LOURENÇO FILHO foi além O nosso pre
zado consócio achou que, certo ou errado o padrão constituído pelo 
efetivo das crianças de 7 anos para a capacidade da escola quanto aos 
novos alunos no 1 ° ano (qualquer que seja a constituição heteróclita 
que tenha de fato êsse grupo quanto às idades), certo ou errado, dizía
mos, não era êle que deveria servir como têrmo primário de referência 
para o estudo do curriculum vitce da geração escolar de 1932. 

Ao ver do comentário em exame, as comparações deveriam referir
se ao número de matrículas no 1.0 ano, pois mais valera conhecer-se 
logo a redução progressiva dêsse quantitativo nas várias etapas do tiro
cínio escolar da turma, do que o seu distanciamento, em cada etapa, 
relativamente ao efetivo da geração escolar considerada no seu todo . 

. Sintetizando êsse reparo, diz-nos o professor LoURENÇO FILHO: 

"Em nosso entender, a associação não foi feliz Para o estudo do 
fenômeno da evasão, não se pode partir de um grupo de idade, 
mas de um grupo de matrícula " 

Ora, o equívoco que nessas palavras se contém já não prevalecerá 
mais à luz do que ficou dito O ponto de partida do nosso estudo foi 
o grupo de matrícula normal, de composição evidentemente heteró
clita segundo as idades. Mas êsse grupo, para que a normalidade esteja 
atingida há de forçosamente corresponder ao quantitativo dos infantes 
de 7 anos, cuja integral inscrição no 1.0 ano caracteriza a normalidade 
ideal - pelo volume e pelo conteúdo. 

Assim, não partimos, é certo, do grupo de matrícula real mas do 
grupo de matrícula normal. Mas não vai nisso nem êrro, nem mesmo 
inconven~ente algum, ao que supomos. 
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Aliás, não sabemos se já não terá ocorrido ao comentador, sempre 
tão lúcido quanto benevolente, êste fato: os números absolutos que 
a comunicação ... alinha são resultados do movimento escolar e não 
sofrem nenhuma alteração se o leitor quiser compará-los, não com o 
efetivo dos infantes que deviam ser escolarizados como novos na 
1 a série de 1932, isto é, 1.292.033, e sim com as 823.159 crianças efetiva
mente escolarizadas como tal no mesmo ano. 

Destarte, mudado o têrmo de referência, só os números relativos se 
alterariam, multiplicando-se pelo fator constante 1,5696, que exprime 
a relação entre aqueles dois quantitativos. Mas os índices adotados 
parecem preferíveis porque possibilitam a visão simultânea - e tão 
interessante, supomos - dos dois aspectos da questão -- o da escola
rização e o da não escolarização, relativamente à geração escolar de 
1932 (considerada esta, repetimos, na sua usual e heteróclita compo
sição por idades) . 

IX - O "CRÉDITO" E O "DÉBITO" DA ESCOLA PRIMÁRIA 

Passemos a um outro grupo de considerações do bem feito e opor
tuno elucidário que nos forneceu o professor LOURENÇO FILHO. 

Referimo-nos às ponderações formuladas sôbre os cálculos rela
tivos à repetência . 

Diz o texto em causa, reportando-se à comunicação comentada: 

"O movimento da matrícula foi considerado nos contingentes de 
aprovados, série a série, nos repetentes de 1 ° ano, por uma vez 
(1933); nos repetentes de 2.0 ano, por duas vêzes (1934 e 1935); nos 
repetentes da 3.a série, por três vêzes (1935, 1936 e 1937) " (pág. 2) 

E acrescenta: 

"Como já tive ocasião de notar, o cuidado da comunicação em 
computar os alunos que permanecem no sistema escolar, em virtude 
de repetência, foi acentuado: registraram-se os alunos repetentes 
da l.a série, por uma vez; da 2.a série, por duas; da 3.a série, por 
três" (pág. 4) 

Lembra, porém, o nosso texto em contrário: 

"O dr TEIXEIRA DE FREITAs observa nos pressupostos do pará
grafo 5 (fls. 3) o seguinte: "Para simplicidade do cálculo, foi feita 
abstração do caso particular da repetência múltipla da mesma 
série." (pág. 4) 

Assinala então o comentário a nossa contradição, referindo-se à 
abstração da repetência múltipla: 

"Foi feita em relação ao 1 ° ano ou série escolar, não em relaÇão 
à 2.a e à 3.a séries." (pág. 4) , 
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E conclue, com justificada ênfase em face da interpretação que 
deu ao texto da comunicação: 

"Ora, parece-nos, aquí reside um dos pontos mais sérios da ques
tão, ponto, podemos dizer, decisivo na descrição que se tenta levar 
a cabo, em virtude da peculiaridade de nossos sistemas escolares, 
quanto à graduação do ensino nas classes mais baixas 

"De um modo geral, poder-se-ia afirmar, desde logo, que o cri
tério adotado, o de computar a repetência por uma só vez no 
1 ° ano, por duas vêzes no 2.0 , e por três no 3,0 , não se apóia numa 
completa observação dos fatos. As mais elevadas taxas de repetên
cia simples, ou de sua incidência mflltipla, apresentam-se justa
mente nas primeiras séries ou graus dn curso E estas, como é óbvio, 
conteem os maiores efetivos " (pág. 4' 

A estas considerações seguem-se fatos observados aquí no Rio e 
em São Paulo para comprovar a assertiva, aliás quRse intuitiva, de que 
é bastante significativo o coeficiente de repetência múltipla, principal-

J 

mente no 1.0 ano, para o qual, entretanto, se teriã ela computado, na 
comunicação, por forma inexplicavelmente mais singela do que a que 
teria sido adotada para a 2.a série (repetência dupla) e para a 3.a (repe
tência tripla). E daí era natural que o nosso caro mestre fôsse levado 
a concluir pela não-validade das nossas conclusões, uma vez que nosso 
método dedutivo estava eivado de falha tão grave. 

Mas - mercê de Deus, para nós, e infelizmente, para o Brasil -
a comunicação não cometeu nem a incoerência nem o êrro supostos. 
A interpelação foi formulada por uma explicável sugestão da tabela do 
§ 17 da comunicação A evasão escolar no ensino primário brasileiro, 
onde, em forma abreviada, que numa leitura rápida se prestará real
mente a equívoco, aparece a recapitulação do curriculum vitce da gera
ção estudada . 

Nesse quadro, com efeito, nas especificações referentes à 1.a serre, 
só uma vez se refere a parcela de repetentes, enquanto que tal parcela 
aparece duas vêzes em relação às discriminações da 2 a série, e três 
vêzes no que concerne à 3.a série. 

Mas releia o nosso caro professor LouRENÇO FILHO, a tabela em 
causa, reparando no sentido das abreviaturas E então verá que não se 
encontra na tabela o que supôs, senão exatamente "a abstração do caso 
particular da repetência múltipla da mesma série". Vejamos, por exem
plo, o movimento da 3.a série em 1936. As três parcelas que lá se en
contram aludem, certo, a repetentes; mas não são repetentes da série 
(a 3.a) mais de uma vez, e sim novos ou repetentes da 3.a série pela 
primeira vez, mas que foram anteriormente repetentes - de uma, de 
outra ou de ambas as séries precedentes (a 1.a e a 2.a), nunca, entretanto, 
mais de uma vez em cada uma delas - talqualmente o pressuposto 
estabelecido. 

Eis as expressões usadas e que confirmam o fato no que se refere 
ao ano de 1936, quando a turma examinada já então só mantinha con
tingentes escolarizados, segundo a hipótese, na 3.a série: 
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1.a parcela,- "novos, antigos repetentes tanto da 1.a como da 
2.a série"; 

- 2.a parcela,- "repetentes, antigos repetentes · também da 
1. a série"; 

- 3.a parcela,- "repetentes, antigos repetentes tamJ;>ém da 
2.a série". 

Como se queria demonstrar ... 

* 
O professor LouRErfÇO FILHO não pediu ql.le demonstrássemos a razão 

de ser e o cabimento do pressuposto de repetência simples em cada 
série. Mas no-lo pedem suas aútorizadas e fundadas referências. Pois 
efetivamente, sabendo-se, co:rho êle bem o demonstrou, que é grande, 
principalmente no 1.0 ano, o contingente das repetências múltiplas (2, 

' 3 vêzes), é-se levado a aceitar que as conclusões "da comunicação, 
senão estiverem invalidadas pela incoerência e pelo êrro que lhes supôs 
equivocadamente o eminente crítico, seguramente o estariam pelo ar
bitrário pressuposto, que tanto se distancia da realidade. 

Mas os nossos números teem as suas razões ... que as nossas pri~ 
meiras impressões não teem, às vêzes, tempo de descobrir ... 

Há que examinar: 

1.0 a necessidade da hipótese, e também 

2.0 a aceitabilidade da hipótese. 

Todo mundo sabe que há repetência múltipla. Em que medida, 
porém, para cada série? Isto. . . todo mundo não o sabe. 

Há amostras, mas não amostras válidas para fundamentar uma 
hipótese razoável para todo o país. Elas, ou se referem a pequenas mas
sas, ou aludem a limitados âmbitos geográficos, ou não são completas 
quanto às e.specificações feitas. De sorte que, não se podendo chegar a 
uma sofrível discriminação dos repetentes em função do grau da re
petência (uma única vez, duas vêzes, etc.), forçoso era pensar-se em 
um recurso técnico que permitisse superar a dificuldade sem êrro sen
sível no que dissesse respeito ao objetivo essencial em causa, que era 
fixar o curriculum vitce da geração considerada estudando-se os seus 
efetivos parciais que receberam as diferentes porções ou partes do ensi
no pela comunicação consideradas, - a saber: o do 1.0 ano, incom
pleto; o do 1.0 ano, completo; até o do 2.0 ano, incompleto; até o do 
2.0 ano, completo; até o do 3.0 ano,, incompleto; e até o do 3.0 ano, 
completo. 

Para tanto, isto é, para conseguir êsse resultado sem êrro,· não 
importava a discriminação dos graus de repetência, pois bastava fixar 
o momento, ou o ponto do curso, em que cada elemento da geração 
considerada se teria desligado da escola. 
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Ora, para tal conseguir-se - e apenas isto era essencial - podia-se 
fazer uma substituição com êrro desprezível Isto é - considerarem
-se todos os repetentes como repetentes simples, distribuídos, no fim 
do ano, pelas duas únicas categorias: evadidos e não evadidos. 

Efetivamente, tal suposição vale uma simples substituição, com 
êrro insignificante, de uma parcela que deveria ser deduzida, por uma 
outra que deveria ser acrescida, pois que elas não podem ser senão li
geiramente discrepantes, em se tratando de um fenômeno de massa, 
submetido a ritmo regular, além do que- estudado através de grandes 
números. 

Expliquemos o mecanismo dessa substituição. 

Se nos fôsse dado deduzir, com o auxílio de certas taxas que uma 
suficiente observação nos oferecesse, as sub-categorias dos repetentes 
de uma determinada série, digamos a 2.a, em determinado ano, por 
exemplo 1937, como se alinhariam e comportariam essas sub-categorias? 

Elas se apresentariam da seguinte forma: 

1.0 Os repetentes pela primeira e única vez (os quais, portanto, por 
evasão ou promoção, não permaneceram na série em 1938), mas assim 
discriminados: 

a) os que, não tendo repetido o 1 ° ano, ou só o tendo repetido uma 
vez, pertencem respectivamente às gerações escolares de 1935 e 1934, 

b) os que repetiram o 1.0 ano mais de uma vez e pertencem a ge
rações anteriores a 1934 

2 ° Os repetentes pela primeira vez, màs que ficaram para repetir 
a série uma ou mais vêzes nos anos subsequentes, assim discriminados· 

a) os que já haviam repetido o 1.0 ano uma ou duas vêzes e assim 
pertencem respectivamente às gerações de 1935 e 1934; 

b) os que repetiram o 1.0 ano mais de duas vêzes e, pois, pertencem 
a gerações anteriores à de 1934. 

3.0 Os repetentes da série não pela primeira vez, mas que não mais 
a repetirão, e que assim se discriminam: 

a) os que repetiram o ano uma ou duas vêzes e assim pertencem 
respectivamente às gerações de 1935 e 1934; 

b) os que repetiram o ano mais de duas vêzes e, portanto, perten
cem a gerações anteriores à de 1934. 

4.0 Os repetentes da série não pela primeira vez e ainda não pela 
última vez, discriminados da seguinte forma: 

a) os que, também êles, repetiram o 1.0 ano uma ou duas vêzes e 
assim ainda pertencem respectivamente às gerações de 1935 e 1934, 

b) os que repetiram o 1.0 ano mais de duas vêzes e, por conseguin
te, pertencem a gerações anteriores à de 1934. 

A demonstração para uma qualquer das séries é válida, mutatis 
mutandis, para as demais. 



AINDA A EVASÃO ESCOLAR NO EN$INO PRIMARIO BRA$ILEIRO 575 

Que é que temos então em face do método adotado? Que êrro co
metemos quando consideramos todos êsses repetentes como do 1.0 grau 
e originários todos dos novos na série em 1936 e não aprovados ? 

Como os novos do 2.0 ano em 1936, segundo os pressupostos do 
nosso método, se distribuem pelas gerações de 1934 e 1935, conforme 
tenham repetido ou não o 1.0 ano, é claro que devem êles, os repetentes 
do 2.0 ano em 1937; ser rateados como tais e em adequadas proporções 
entre aquelas duas gerações. Mas nenhuma das parcelas assim obtidas 
corresponde rigorosamente à realidade, já em virtude do pequeno êrro 
inerente à proporcionalização (êsse desprezível), já em consequência do 
outro êrro (e êsse ponderável) decorrente da repetência múltipla, o 
qual é duplo e sob cada um dos seus aspectos deve ser examinado. 

O primeiro aspecto dêsse ê:r'ro decorre do fato d~ terem sido atri
buídos às gerações de 1934 e 1935 elementos que lhes não pertencem. 
Efetivamente, é fácil ver, pela enumeração feita; quf1 nos quatro itens 
estabelecidos só pertencem realmente àquelas gerações os elementos das 
alíneas a), fazendo parte todos os elementos das alíneas b), de gerações 
anteriores à de 1934. 

E o segundo aspecto do êrro reconhecido se prende à circunstância 
de terem sido considerados como repetentes únicos todos os repetentes 
da série em 1937, quando o certo é que só satisfazem à condição os 
elementos do grupo caracterizado no item 1.0 • 

Quid inde? Estarão por isso invalidados os resultados da estatísti
ca? De forma alguma, pois estatisticamente êles teem significação real 
e bastant~ exata, como vamos verificar. 

Quanto aos elementos não pertencentes às gerações de 1934 e 1935 
e a elas atribuídos, veem êles compensar, e quase na medida exata, os 
que a elas pertencem em verdade mas, pela aplicação uniforme do mé
todo ao estudo continuado das várias gerações, ficam deslocados para 
os grupos de outros anos. Tal compensação não é perfeita, certo, mas 
é satisfatória. No total distribuído, predominam à evidência os elemen
tos legítimos, deixando aos supletivos uma pequena significação numé
rica. Mas êsses elementos supletivos, além de formarem grupos relati
vamente pequenos, compensam em perfeito paralelismo na dinâmica da 
massa considerada, grupos homólogos, efetivamente pertencentes à ge
ração de 1934 e 1935, mas que, por fôrça do método, se deslocam para 
as gerações seguintes. Dado que o ritmo do movimento escolar não foi 
visivelmente perturbado em seu crescendo, e como êsse crescendo re
sulta, de um lado, de uma expansão proporcional do discipulado em 
relação à população e, de outro, do próprio crescimento da população, a 
aumentar, de ano para ano, o volume dos seus grupos homólogos, te
mos aí certamente dois fatores de êrro. Mas ambos teem reduzidíssima 
significação. Pode-se, de feito, admitir que o crescimento demográfico 
dê para os pequenos grupos perdidos pelas gerações consideradas uma 
superioridade total de 10% no máximo. Isto porque cada um deles se 
distancia do seu correspondente de sinal contrário tantas vêzes 2% 

RBE-11 
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(taxa aproximada do crescimento da população) quantos os anos de 
intervalo entre a geração cedente e a adquirente, período êsse que di
ficilmente será superior a 5 anos (como limite da repetência múltipla) 
Êsses tantos por cento- 10 no máximo- sôbre as pequenas parcelas 
permutadas representarão no conjunto taxa mínima sôbre a massa do 
discipulado total. 

Por outro lado, também é de pequeno alcance o aumentó da taxa 
representativa do discipulado sôbre a população total. No mesmo pe
ríodo de 5 anos, entre 1932 e 1937 os novos alunos no 1.0 ano tiveram 
aumento de 23%, enquanto na população (ainda sem a retificação do 
recenseamento) o crescimento foi de 10%, que dá àquele uma vantagem 
de 13%. Os volumes, pois, de cada par dos pequenos grupos permutados 
divergem segundo taxas que crescem até aquele limite enquanto, cor
relatamente, êles próprios vão decrescendo na medida em que se alon
gam os respectivos intervalos temporais até o máxi~o provável de 5 
anos. O que quer dizer que a grande massa só é realmente afetada por 
tais erros em proporções mínimas, e que não alteram a dinâmica ex
pressa pelos números assim substituídos. E fica assim demonstrado, a 
um primeiro aspecto, que o método usado é perfeitamente válido e, mes
mo, necessário. 

Se passarmos agora a examinar o êrro decorrente do fato de 
computarmos como repetentes únicos um certo número de alunos (não 
sabemos qual), que foram, porém, sabidamente, repetentes múltiplos, 
chegaremos à mesma conclusão da necessidade e validade do método 
que adotamos. Mas para nos convencermos disso precisamqs analisar 
e fixar bem certas particularidades. 

Cumpre atender, em primeiro lugar, ao que significam as senes 
de alunos-repetentes e de alunos novos. Enquanto, em anos sucessivos, 
estes últimos exprimem alunos-pessoas, pois seus elementos (como 
tais, para a mesma série) são distintos, já os primeiros não se dis
tinguem necessariamente como alunos-pessoas, mas apenas como 
alunos-ano, isto é, cada qual como um aluno (independentemente da 
distinção de pessoa no quadro da respectiva geração escolar), em um 
ano-calendário. Fixar êste fato importa em reconhecer que a repetên
cia múltipla, embora desconhecida no desdobramento do seu dinamismo 
no tempo, há que ser computada segundo sua global expressão numé
rica, a exprimir os resultados da geração considerada no sexênio da 
hipótese simplificadora adotada pelo nosso método. 

Assim é preciso porque o aluno-ano representa um esfôrço da 
escola, um elemento do seu ativo, ao mesmo tempo que um determinado 
dispêndio, um custo, o qual, na vida da geração em estudo, não pode 
ser eliminado sob pretêxto de coincidir, em anos sucessivos, na mesma 
pessoa, conforme o grau efetivo de repetência. De fato, se houvéssemos 
procurado um método tendente a cancelar ou eliminar em nossos 
cômputos a repetência múltipla, uma vez que a não podemos medir em 
seu desenvolvimento temporal, e na intenção de assim medirmos mais 
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precisamente as massas de repetentes e não-repetentes em cada fase 
por que passa cada geração (a qual se computa de fato em uni

"'dades-pessoas e não alunos-ano), teríamos erradamente suprimido o 
elemento custo real do repetente, inutilizando com isto, para um dos 
seus fins precípuos, a análise empreendida. 

Se é indispensável, porém, que, sem embargo da contração tempo
ral efetuada, se levem em conta os alunos-ano verificados na repe
tência múltipla dos elementos de cada geração, era preciso achar o meio 
pelo qual se resolvessem estes dois problemas: 

1.0 determinar, com satisfatória aproximação, o número total de 
alunos-ano na repetência sucessiva de cada geração, embora sem se 
lhe conhecerem os limites temporais nem a dinâmica dessa repetência; 

2 ° transportar o resultado dêsse cômputo para o ciclo encurtado, 
de 6 anos, para cada geração, em têrmos de repetênci§t única, mas sem 
adulterar a relativa significação dos resultados em nenhum dos seus 
aspectos essenciais. 

E foi precisamente a solução para estes dois problemas que nos 
trouxe o método experimentado. Demonstremo-lo. 

Quanto ao primeiro problema. Tomemos uma série qualquer, em 
determinado ano, como já fizemos linhas atrás. Seja a mesma 2.a série 
em 1937. Para os contingentes das duas gerações aí representadas (1934 
e 1935), segundo a hipótese de nosso cálculo, qual o efetivo correspon
dente de alunos-ano na repetência da dita série? 

Na repetência que a estatística nos dá, temos evidentemente dois 
grupos. O primeiro, l~rgamente predominante, é o dos alunos realmente 
das gerações de 1934 e 1935, assim constituído: 

a) repetentes pela primeira vez, da geração de 1935; 
b) repetentes pela primeira vez, da geração de 1934; 
c) repetentes pela 2.a vez, da geração de 1934. 

O segundo grupo é constituído pelos elementos que não pertenGem 
realmente às gerações de 1934 e 1935, mas veem, sim, de gerações ante
riores, através de repetências múltiplas do 1.0 ano ou do 2.0 • 

Os elementos do primeiro grupo, em cada um dos subligrupos a que 
aludem as alíneas a), b) e c) também na realidade vão aparecer como 
alunos-ano (e como repetentes do 2.0 , 3.0 , 4.0 ••• grau) nos anãs-calen
dário seguintes - 1938, 1939, etc. 

Sendo assim, é preciso conseguir que os nossos cômputos se 
a tenham: 

1.0 à contagem da repetência do 1.0 e 2.0 graus dos elementos do 
primeiro grupo; 

2.0 à exclusão dos elementos do segundo grupo; 

3.0 à inclusão dos alunos-ano em que se desdobram as repetências 
múltiplas futuras, de todos os elementos do 1.0 grupo. 
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Tê-lo-emos feito ? Sustentam afirmativa as considerações que se 
seguem. 

Em primeiro lugar, importa fixar que não nos deve preocupar a 
sorte dos elementos a que alude o item c) do primeiro grupo, isto é, 
a sua repetência do 1.0 grau como alunos da geração de 1934, pois ores
pectivo cômputo - como elemento legítimo que é, do movimento da 
2 a série em 1936, alí ficou computado em situação semelhante à que 
em 1937 teem os repetentes do 1.0 grau da geração de 1935 E tais uni
dades virão compensar as que, como elemento da geração de 1935, vão 
aparecer como repetentes do 2.0 grau em 1938, transferidos à sua vez 
para a geração de 1936. Feita essa ressalva, o que nos resta é realizar 
uma soma e uma subtração. 

Objetivo difícil senão impossível, à primeira vista, pois não conhe
cemos os respectivos quantitativos. Mas toda perplexidade desaparece 
se atendermos a que, estatisticamente, nos é lícito co;nsiderar tais efeti
vos senão equivalentes de modo rigoroso, ao menos tão minimamente 
discrepantes que se possam na prática considerar iguais. 

Realmente, se essa equivalência existir o total de alunos-ano a se
rem levados a conta de repetência do 2.0 ano de 1937 como expressão 
total de repetência múltipla que os seus elementos hajam de ainda ter 
na realidade, nos anos de 1938 e seguintes,-- aquele total, dizemos, terá 
então como expressão o próprio efetivo da repetência naquela série e 
ano, pois o quantitativo que se procura é o daquela repetência diminuído 
de uma certa quantidade e acrescido de uma quantidade que diverge 
insignificantemente da primeira. 

Posto isto, verifiquemos se existe a correspondência postulada. 

O segundo dos grupos que destacamos na composição da repetên
cia da série e ano considerados, consta todo êle de elementos não per
tencentes às gerações de 1934 e 1935. Mas pela regularidade de ritmo 
da dinâmica escolar, em se tratando dos grandes números com que se 
preocuparam os nossos cálculos, é bem de ver que êsses elementos se 
dispõem em sub-grupos, conforme as gerações a que pertençam e os 
graus de repetência, - sub-grupos êsses que hão de encontrar, um a 
um, sub-grupos homólogos entre os repetentes-múltiplos das gera
ções de 1934 e 1935 nos anos de 1938 e seguintes Os sub-grupos em 
aprêço, se formados para diferentes anos-calendário, decrescem rapida
mente. E idêntico comportamento se verificará, para os sub-grupos de 
uma série e ano-calendário, se ordenados regressivamente quanto às 
gerações a que pertencem. De modo que os sub-grupos maiores (embo
ra em sentido absoluto já bastante reduzidos) serão os que se compen
sarão entre 1937 e 1938, descendo a escala rapidamente à medida que 
se afasta o segundo têrmo, até atingir o limite de um lustro, que se 
pode adotar como muito provável e, se errado estiver, não trará altera
ção sensível, tal a minimidade dos grupos que em virtude dele forem 
realmente existentes a mais ou a menos. Ora, as diferenças que entre 
os sub-grupos permutados se observarem, em consequência do incre-
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menta populacional e da inflação do discipulado, tais diferenças, além 
de se exprimirem por taxas ínfimas, aplicam-se a efetivos inferiores e 
cada vez menores, à medida que as taxas crescem em função do tempo, 
- o que tudo significa um êrro cometido em verdade despiciendo. 

Ora bem. Temos, pois, com bastante aproximação, o número de 
alunos-ano na repetência do 2.0 ano de 1937. E por considerações aná
logas temos também, com o mesmo grau de exatidão, a repetência das 
demais séries assim rateadas segundo as gerações a que interessam nos 
têrmos da nossa hipótese, rateio que se comprova, dêsse modo, ser in
teiramente válido. Mas cumpre ver o que é que acontece quando. 
mediante proporcionalização, retiramos daquele total as parcelas alu
nos aprovados e alunos não aprovados (esta última igual a alunos 
evadidos). 

Ocorre aquí, naturalmente, uma objeção. Se essa massa exprime 
alunos-ano, como se vão retirar dela aprovações e não aprovações, que 
correspondem obviamente a alunos-pessoas? 

É que, para fim dessa discriminação, os alunos-ano da massa re
petente se transformam em alunos-pessoas, mediante uma nova 
substituição, que não afeta nenhum dos resultados essenciais dos nos
sos cálculos. É fácil verificá-lo. 

A massa de alunos-ano, uma vez desdobrada em aprovados e 
não aprovados (estes, segundo a hipótese, considerados sistematica
mente evadidos), fornecem unidades-pessoas, retiradas da massa ge
ral da matrícula efetiva. E então, como êsse número de alunos
-pessoas é determinado e inalterável, temos que a majoração que efe
tuamos no intuito de conseguirmos o cômputo integral da repetência, 
nos quantitativos que exprimem aprovações e não aprovações de 
repetentes, - tal majoração implica mineração correlata nas apro
vações e não aprovações de não repetentes. 

Assim, não resta dúvida, a inflação da repetência, correspondente 
à sua contração temporal, traz uma alteração nos resultados da aná
lise. Simples alteração, entretanto, e não adulteração que a incapacite 
para o fim em vista. Porque a circunstância repetição ou não repe
tição se é relevante estatisticamente falando, no aspecto quantita
tivo ligado à avaliação do custo do aluno, tem importância secun
dária no seu aspecto qualitativo. E a maior ou me~or exatidão na 
medida das massas em que se verificam os dois aspectos opostos quanto 
ao atributo - sua ocorrência ou não ocorrência - em determinada 
geração numa determinada série e ano, não tem repercussão em ne
nhum dos objetivos essenciais da análise estatística. Há uma certa de
formação, é verdade, em resultados de menor importância, a trôco da 
qual, porém, se mantém a mesma aptidão fundamental dos resultados, 
como seja a de exprimir, em têrmos da hipótese (repetência única), a 
intensidade exata do fenômeno custo, e sem alterar a dinâmica dos 
demais resultados de preponderante significação. 

Vejamos isto melhormente. 
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Com efeito, como o número de alunos-pessoas continua sempre 
imodificado, nos resultados de cada geração e série, num determinado 
ano, a transposição de unidades do grupo dos não repetentes para o 
de repetentes não afeta em causa alguma as demais conclusões da esta
tística- e estas, sim, essenciais -quanto às aprovações e às evasões Es
tas continuam com os seus totais inalterados, embora a sua distribuição 
temporal tenha ficado encurtada ao mínimo, dentro da única hipótese 
que podíamos fazer com segurança e de modo inócuo quanto às con
clusões estatísticas. E como a alteração assim subsistente ocorre uni
formemente em todo o cálculo, se êste se estender a várias gerações, as 
séries obtidas terão os seus têrmos homólogos perfeitamente compa
ráveis no inter-relacionamento geral a que se presta a dinâmica do 
fenômeno estudado. O que é bem fácil de apreender se ponderarmos 
que, afinal de contas, a substituição feita importa em dar suporte à 
repetência múltipla real, condensada em um ano, adequadamente aos 
têrmos da hipótese. Não sabemos o número exatll1 das pessoas res
ponsáveis pela repetência múltipla real; mas como estamos operando, 
por substituição, como se ela fôsse singela, as unidades do seu suporte 
humano teem que elevar o seu número, e isto à custa dos não repe
tentes. Em outros têrmos. Os quantitativos dos alunos que conseguem 
fazer determinada série com repetição ou sem repetição (diferença 
que não tem maior alcance quanto ao ensino assimilado) - e afim 
de que a medida da própria repetição seja possível nos têrmos da hi
pótese, - tais quantitativos ficam modificados, passando-se do segun
do para o primeiro grupo tantas unidades quantas necessárias afim 
de que haja um aluno-pessoa para suporta!' cada repetição, que o mé
todo foi forçado a considerar reduzida a um único ano. Isto é, em 
resumo: certo número de alunos, em cada série, tendo feito essa série 
sem repetição, é apresentado como a tendo feito com uma repetição, 
enquanto, por outro lado, os alunos que fizeram dita série com uma, 
duas, três ... repetições, são computados como se o houvessem feito com 
uma só repetição; -ficando, porém, mantido o número total de repe
tições como alunos-ano. 

* 

Eis aí toda a questão da repetência em nossos cálculos. 

As medidas astronômicas desprezam frações de milhar de quilôme
tros cúbicos ou de anos-luz. Medindo uma peça de tecido, não se levam 
em conta frações de centímetro. Mas em trabalhos de relojoaria, um 
décimo de milímetro tem significação Em consequência, há-de consi 
derar-se sempre a justa relatividade das causas E dentro dessa relati
vidade, o método que adotamos não oferece senão um êrro despiciendo 

Dito isto, cremos que está esgotado o assunto. E os cálculos da 
comunicação podem ser considerados razoáveis e tais que, em vir
tude deles, nenhum êrro significativo possa ter invalidado as nossas 
conclusões. 
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X - PROMOÇõES E NAO-PROMOÇõES 

O nosso amável contraditar, perspicaz e compreensivo como sempre, 
aponta com extraordinário tato outros pontos onde as nossas conclusões 
possivelmente se teriam eivado de insegurança e exagêto. 

Vejamos suas próprias palavras. 

"Na verdade, não temos em nossas escolas, uma primeira série 
a realizar-se, normalmente, em um ano de estudos, Na organização 
escolar corrente da maioria dos Estados, há, pelo menos, um primeiro 
ano atrasado e um primeiro ano adiantado. Noutros, adota-se a 
designação 1.0 ano A, 1.0 ano B, 1.0 ano C. Para os efeitos da esta
tístiéa, num ou noutro caso, os ·alunos que passam por essa sub-se
riação, não atingindo logo o 2 ° ano, figuram como reprovados. 
Mas para os alunos, para os pais, e para o efeito da apreciação do 
trabalho dos próprios professores, muitas vêzes, a passagem dos alu
rios de um primeiro ano A, para um primeiro aiJo B, ou do atrasado 
para o adiantado, significa promoção." (pág. 5) " 

E acrescenta a réplica do professor LouRENÇO FILHO, trecho adiante, 
mas sôbre o mesmo tema: 

"Ainda quanto a êste ponto (os dados do crédito da escola), 
julgamos que outra observação deve ser apontada. E' a que diz res
peito às conclusões de curso, em escolas de programa de um e dois 
anos. Estas escolas, felizmente, rapidamente ·decrescem em número. 
Mas no período examinado, de 1932 a 1937, e especialmente nos dois 
primeiros anos dêsse período, seu número era ainda considerável. 

As crianças que nelas tenham concluído o curso não podem ser con
sideradas como evadidas. Deixaram dê frequentar a escola, como 
um imperativo da organização escolar. E o número de conclusões de 
curso dêsse tipo, consignados pelo registro estatístico, não é de des
prezar-se. As conclusões nas escolas de um ano foram de cêrca de 
12.000, em 1933 e 1934; as registradas para escolas de duas séries es
colares - somente, foram, nos mesmos anos, de mais de 30 mil. 

A rigor, estas 42 mil crianças deverão figurar no crédito, e não, 
como figuraram, no débito do movimento escolar". (pág. 6l 

Eis aí, no pensamento do ilustre educador, dois elementos do ativo 
da escola brasileira que a comunicação teria indebitamente levado à 
conta do seu passivo, contribuindo para carregar o sombreado do qua
dro que os números exibiram. 

Como nos seria agradável reconhecer êrro nosso nesse ponto, ele
yando assim sensivelmente a expressão núwerica, d,o .rendimento d~ 
e~col~ J?rimária bcrasileira.L Infelií!Jm€llte. não, o. poJ~ew,os. :f3ein a ,nosso 
:mal gr~do, não nos é possível negar razão. ftOs, mímeros que ali:t;lhámos, 

' ., .: ' : ' '. ' . ' ' ·., ·'' ,, ' : . . ' . , <' . 

,famos dizerz: o professor LouRENÇO FrLHO não tem razão.neste pon.:. 
to, • Todav:ia! o. professor. • LOURENÇo FILHO, tem sempre· •alguma razão. 
Bem pesadas as cousas,: êle tem até toda a tazão· ... sob o ponto:de vista 
em que se: colocou; mas que não é o da nossa comunicação~ O: que faz 
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com que, sem embargo, os nossos número continuem tendo, êles tam
bém, toda a razão. 

A primeira parcela de crédito que o professor LOURENÇO reclama 
refere-se às promoções e abrangeria os promovidos de uma série 
atrasada para a mesma série adiantada. 

O segundo contingente reivindicado já alude às conclusões de 
curso, porque conclusões de fato são - e como tais, entanto, a comu
nicação não computa - as aprovações na série única dos cursos de 1 
ano e na segunda dos cursos de 2 anos. 

No primeiro caso, o ponto de vista do crítico é o pedagógico há 
uprovações (promoções e conclusões); e há não-aprovações, das quais 
somente algumas serão reprovações, e muitas serão até promoções de 
uma classe atrasada para outra adiantada, logo há casos de não-apro
vações em que ocorre progresso ou avanço e que, portanto, são elemen-
tos do ativo e não do passivo. ~ 

Certíssimo como tal. Mas não invalida a lógica dos números 

Estes pretenderam estudar o rendimento -- e, portanto, as defi
ciências também - da escola primária brasileira, em face do padrão 
único compatível com as exigências da educação popular. Se êsse pa
drão é o de 3 anos - como não há negar - as deficiências a levantar 
são os afastamentos entre o rendimento efetivo da escola e a realização 
integral daquele curso por toda a geração escolar considerada. O pri
meiro ano dêsse ensino tem, ou deve ter, um conteúdo didático preciso 
e uma expressão quantitativa - um têrço do curso Quem não logra 
ser promovido para o 2.0 ano, não superou aquela etapa da aprendiza
gem primária, permanece aquém do 1.0 têrço da jornada escolar. Dê
-se-lhe o nome que se quiser, enquanto envida esforços para vencer essa 
etapa do curriculum. 

Depois do 1.0 ano decorrido nessa emprêsa, êle é um repetente 
Aluno da classe A, B ou C, da classe adiantada ou atrasada, êle repete 
os esforços de um ano letivo, de aprendizagem escolar, procurando 
galgar o têrço médio do curso Não há como contá-lo no ativo das pro
moções à 2.a série. O que não quer dizer, todavia, que êles sejam con
tados como reprovados, como por equívoco pareceu ao dr. LoURENÇO FI 

LHO. Será fácil verificar, aliás, que os nossos números não pretenderam, 
em parte alguma da comunicação. computar os reprovados. A dis
tinção estabelecida é sempre entre aprovados e não-aprovados, com
posta esta última categoria (sem que se tenha tentado sua discrimjna
ção) não somente dos reprovados, como dos que não fizeram o exame 
ou fizeram e foram parcialmente aprovados, isto é, promovidos para 
a turma mais adiantada da mesma série. Será, todavia, que, diante das 
considerações do professor LouRENÇO FILHO, se deva concluir que está 
mal organizado o ensino? Será que a atual matéria de um curso de 3 
anos é de fato para um curso mais extenso, com a 1 a série, por exemplo. 
desdobrada em duas ou três? E' muito interessante o tema, mas não é 
essa a questão aquí. A Nação Brasileira tem como padrão prevalecente 
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no ensino popular, um curriculum de 3 anos. E nesse curriculum ~la 
entende que se possa dar normalmente a educação elementar - que 
<leve abranger, como técnicas elementares, a leitura, a escrita e o cál
culo, além de objetivos outros, complementares, didáticos ou educati
vos. Admite, porém, a repetência, e com isto atende a casos de exceção. 
Logo, o rendimento da escola primária brasileira, considerado no seu 
esquema básico e geral, precisa apresentar-se com o ativo destas três 
fases do tirocínio escolar. E no rendimento da r.a fase não podem apa
recer senão as habilitações à matrícula no 2.0 ano. Enquanto essa ha
bilitação não estiver realizada, o infante não se pode incluir entre os 
alunos que concluíram a primeira etapa fundamental do curso. 

Entretanto, nem a rigor se poderá dizer que a estatística não haja 
levado de certa forma em conta no ativo da escola brasileira, a meia 
habilitação. Porque os competentes efetivos figuram como repetentes 
e isto se já não é incluí-los definitivamente no ativp, como produto 
terminado da obra educativa da série, importa, todavia, em computá
-los como elementos sôbre os quais estão sendo feitos esforços repetidos 
afim de levá-los a constituir unidades daquela produção. E êsses mes
mos alunos seja quando for que êles terminarem a série, estão contados 
como unidades do rendimento de aprovados no 1.0 anQ, na geração 
escolar a que pertencerem. E se êles nessa situação de repetentes ainda 
11ão habilitados ao ano superior, abandonam em determinado ano a 
escola, seja quando for que isto aconteça, graças ao método adotado 
com base nos grandes números, teem êsses indivíduos unidades que lhes 
correspondem nos resultados da escola quanto à sua geração escolar· 
êles e~:;tarão computados como alunos que só aproveitaram metade do 
I. 0 ano, ou um sexto do curso - o que exprime com muita aproximação 
a sua real situação quanto à aprendizagem primária. 

XI - CONCLUSõES DE CURSO E EVASÃO ESCOLAR 

Se ocorre isto com relação ao primeiro elemento reclamado pelo 
professor LouRENÇO FILHO para o ativo da escola primária brasileira, 
só podendo a estatística atendê-lo em parte, - como acabamos de ver 
que já o faz, - verifiquemos se os números teerri o que deferir quanto 
ao seguinte item da representação. 

Como dissemos, o professor LouRENÇO FILHo quando não tem toda 
a razão, tem sempre alguma razão. Vistas as cousas do ângulo da organi
zação de cada escola, as aprovações no 1.0 ou no 2.0 ano de escolas cujos 
cursos são de 1 ou de 2 anos respectivamente, são realmente conclusões. 
Pelo menos formalmente. Ou legalmente. Mas estatisticamente há que 
distinguir. Enquanto conclusões, havendo na estatística uma categoria 
geral de aprovações conclusivas, correspondentes genericamente aos cur
sos de 1, 2, 3, 4 e 5 anos, aquelas aprovações de 1.0 e 2.0 ano como conclu
sões são apuráveis e assim estão apuradas na estatística brasileira. (Ve
jam-se os repertórios numéricos já publicados) Já, entretanto, num 
outro sentido, como conclusões ou terminações, não de série apenas, 
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mas daquele curso considerado típico no país, e de duração m1mma 
para a obra educacional de que êle carece, não poderíamos considerar 
as chamadas conclusões de curso de 1 ou 2 anos. Certas escolas não 
teem outra série, além da primeira, ou não possuem a 3.a: pouco im
porta. Tais escolas, para o fim que a comunicação teve em vista, isto 
é, medir a diferença entre a escolarização real da geração escolar efe
tiva de 1932 e a escolarização integral da geração escolar total do mesmo 
ano, num ensino de cun·iculum tri-serial, - para tal fim, é claro, as 
alegadas conclusões são meras promoções. E elas se equiparam 
perfeitamente às aprovações de 1.a e 2 a séries nas escolas cujos cursos 
teem legalmente 3 ou mais séries, mas de fato só manteem em funciona
mento, por êsse ou aquele motivo, ou somente a 1.a, ou a 1.a e a 2 a. 

Dir-me-ia talvez o meu ilustre comentador, completando ou inter
pretando sua objeção: as conclusões de curso de um ano ou de dois 
anos equivalem a conclusões de curso de 3 anos, e comg tais devem ser 
contadas quand même, pois o ensino em tais cursos se deve supor mais 
intensivo, mais rico, mais denso, do que nos cursos mais extensos, che
gando aos resultados dêstes em menos tempo. 

Mas, em havendo vagar para demorada reflexão, não chegaria essa 
ponderação a ser formulada, porque é em verdade insustentável. Se 
ela prevalecesse, chegaríamos a cursos de 6 meses, de um mês, de um 
dia. . equivalentes, a um curso de 3 anos E seria corno no problema: 
se vinte operários constroem um edifício em 3 meses, em que tempo 
10 000 operários fariam a mesma construção? ... E' óbvio que não há 
intensidade que supra o fator tempo. Principalmente em matéria de 
educação. A adaptação à convivência escolar, a obra educativa a ser 
exercida pela escola, a própria aprendizagem, não poderiam jamais ser 
intensificadas a ponto de fazerem em 1 ou 2 anos o que normalmente 
só se pode conseguir em três. O mais que se poderia dizer - e isto 
mesmo com muitas restrições, pois o ensino nas escolas rudimentares 
de 1 ou 2 anos é muito menos eficiente do que nas demais escolas; -
o mais que se poderia aceitar, repetimos, é que as conclusões naqueles 
casos, valessem sob o ponto de vista da instrução, um pouco mais do 
que aprovações do 1.0 ou 2.0 ano nas escolas de 3 ou mais anos 

Não seria razoável, por conseguinte, que os cômputos elaborados 
na comunicação equiparassem as conclusões em causa, às conclusões 
em cursos iri-seriados. Êsses cômputos, porém, incluindo, como incluí
ram, ditas conclusões como aprovações do 1.0 ano, deram-lhes o 
justo valor, não no débito da escola, mas precisamente no seu crédito. 
Êste é formado não somente pelas aprovações no 3 ° ano (conclusões), 
mas pelas aprovações na 2.a e na 1.a, e até pelas não-aprovações em 
qualquer série, que foram consideradas meia aprendizagem, ou meia 
assimilação do ensino correspondente à série respectiva 

E' verdade que, mesmo assim esclarecidas as causas, ainda impres
siona o conceito do professor LoURENÇO FILHO quando afirma com jus
tificada ênfase que "as crianças que realmente (nas escolas de 1 e 2 
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anos) tenham concluído o curso não podem ser consideradas evadidas". 
Mas a explicação da aparente anomalia está na consideração seguinte 
da lição do nosso acatado mestre: "Deixaram (as crianças em causa, 
as aprovadas em cursos de 1 e 2 anos) de frequentar a escolà, como um 
imperativo da organização escolar". Eis aí: há crianças que repelem 
a escola - as evadidas propriamente ditas; mas há também escolas 
que repelem os alunos - evadidas, di~amos, assim, da sua missão, que 
é dar a instrução primária do tipo mínimo, a que se deve dar normal
mente num curriculum de três anos. A comunicação refere-se - já 
foi repetido e suficientemente estabelecido- àquele ensino menos ex
tenso capaz de cumprir a missão social da educação elementar· no seú 
mínimo de conteúdo. Os números procuram demonstrar a minimida
de do rendimento do aparelho brasileiro do ensino primário, a sua 
quase nulificação no cotejo entre o que faz êsse aparelho e o que deveria 
fazer, sacrificando-se nessa abstenção ou incapacjàade da escola re 
cursos imensos e tão preciosos para a nação quanto para os próprios 
destinos da escola. Como atenuar êsse quadro excluindo da massa dos 
alunos insuficientemente preparados, incompletamente enriquecidos 
com o ensino de três anos, aqueles que provadamente só tiveram o en
sino de um ou de dois anos? Reflita sôbre isso o mestre a cujas lições 
nos referimos com o mais respeitoso acatamento, e estamos certo de 
que, ainda uma vez, nos dará a lição verdadeira: seja mantido o crité
rio adotado. Porque, veja-se bem, pouco importa donde veio o impulso 
direto para a separação entre os alunos semi-preparados e a escola Em 
nada influe, na apreciação do fenômeno, que tenha sido a repulsa do 
aluno à escola, ou a repulsa da escola ao aluno. Neste último caso a 
escola não se organizou para sua missão; no primeiro, ela se organizou 
para a sua missão mas não soube manter-se à altura dela, exercendo 
a ação atrativa sôbre o aluno, em têrmos de lhe vencer a tendência 
repulsiva. Alí pecou a escola por ação; aquí, ela peca por omissão. De ''· 
qualquer forma, dessa situação õ.ecorre um dos motivos da sua incapa-
cidade social. E não é outra cousa o que os nossos números pretendiam 
e deviam demonstrar. Assim não procedessem êles, e teriam mentido. 
E então seria a missão social da estatística que estaria desertada. 

Não está tudo isto rigorosamente certo, meu caro professor LOURENÇO 
FILHO ? Não pensais que os números tenham razão, meus senhores ? 

Logo, nenhuma luz atinge o fundo trevoso do quadro que esboçamos. 

XII - ALFABETIZAÇãO ESCOLAR: MOVIMENTO PROGRESSIVO OU 

REGRESSIVO? 

Em outro passo das suas perspiCazes 
LOURENÇO FILHO aborda a nossa medida do 
alfabetização. São suas estas palavras: 

~ ' ' 

observações; · o professor 
rendimento da escola em 

: '' ' !"Mas.a acusação mais grave,,pois que a: todas as outras envolve, 
' ' :dando -lhes caráter sombrio,: é, a de' que a escola primaria do país, 

mau grado o seu desenvolvimento; em, q!(J.antidade, e :qualidade, nos 
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últimos anos, estaria produzindo menos, para a alfabetização geral 
da população, que em anos anteriores a 1920. Isto é, que a taxa-ten
dência de alfabetização, apurada pelo estudo da comunicação, esta
ria sendo menor que a verificada pelo recenseamento de 1920" 
(pág. 9) 

Neste passo, alguns poucos esclarecimentos mostrarão ao professor 
LouRENÇO FILHO ter havido um equívoco na maneira por que interpre
tou o texto da comunicação. 

Muito lógicas e absolutamente concludentes, além de formuladas 
com elegância, são as ponderações da, crítica quando procura mostrar 
a incompatibilidade entre aquela afirmaçào (se o meu pensamento cor
respondesse à forma pela qual êle foi interpretado) e os fatos e conclu
sões a que já tínhamos chegado em anterior trabalho . 

Para tornar mais fácil a compreensão das minhas justificativas, 
convém reproduzir toda a bela lição, que além de ser ~veras aprovei
tável é também excessivamente bondosa. 

"Ninguém estudou tão seriamente, tão profundamente e tão 
exhaustivamente êste assunto, quanto o nosso querido TEIXEIRA DE 
FREITAS (não querendo alterar o texto suprimimos-lhe aqui uma pa
lavra demasiado generosa), em seu livro O que dizem os números 
sôbre o ensino primário 

À pág. 108 dêsse trabalho, justifica o seu autor os cálculos refe
rentes a uma tabela, que dá na pág. seguinte, contendo o número de 
alfabetizados necessários para que, ano por ano, até 1942, pudesse o 
país ter todos os seus adolescentes de 17 anos em condiçi'ies de ler e 
escrever. 

Para o ano de 1934, seriam precisos 413 mil alunos de matrícula 
efetiva, na 2.a série escolar, no ano de 1935, 481 mil, no de 1936, 550 
mil :Êssses seriam os contingentes necessários, segundo o nosso pre
zado (discípulo, deveria ser dito aquí l para a alfabetização 
total Ora, em trabalho recente, Dispersão demográfica e escolw i
dade, êle mesmo registra os dados da estatística nesses anos, pelos 
quais se verifica que a diferença entre os numeras computados e os 
realmente obtidos é pequena Para alfabetização total, pedia o dt 
TEIXEIRA DE FREITAS 413 mil alunos na matrícula efetiva da 2 a série, 
em 1934. Tivemos 395 mil. Diferença de 18 000 Pedia 481 mil em 1935; 
tivemos 444 mil nesse ano Pedia 550 mil em 1936 Tivemos então, 
454 mil. Ainda nesse último ano, em que a diferença e maior, tivemos 
83% do quantum desejado" (pág. 9l 

E então a crítica conclue, com justificado espanto 

"Se estamos, assim, tão próximos do optimwn calculado, como se 
explica a afirmativa da tendência alfabetizadora estar baixando, ao 
invés de crescer? " Cpág. 9l 

E a lição se confirma Primeiro, relembrando dados anteriores 

"Ã pág 105 de O que dizem os números, diz o dr TEIXEIRA DE 
FREITAs, depois de uma explanação que dificilmente poderia ser 
refutada, que, para mantermos a mesma taxa-tendência de alfabe-

fi .·,r· .. "' 

I 
' 
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tismo de 1932, e para que não tenhamos de regredir, deveríamos pos
suir, em 1933, 373 mil alfabetizados (isto é, alunos de matrícula efeti
va, na 2 a série); em 1934, 378 mil; em 1935, 384 mil". (pág. 9) 

E apresentando em confronto os dados posteriores: 

"Pois tivemos como matrícula efetiva no fim da 2.a série escolar, 
em 1934, não apenas 378, mas 395 mil; em 1935, não apenas 384, mas 
444 mil. 

Em 1937, êsse quantum chegou a quase meio milhão. 
Como então estaríamos regredindo?. " (pág. 9) 

Preciso cotejo, e não menos impressionante, é ainda apresentado. 

"Ainda à pág. 112, do mesmo trabalho, demonstra-se que os 
coeficientes a adotar para a matrícula de alunos novos, deveria ser 
o de 1 aluno para 45 habitantes, em relação ao 1.0 ano; e 1 aluno parà 
359 habitantes para o 2.0 ano. Para as três séries iniciais do curso pri~ 
mário, 1 aluno por 20 habitantes. 

Ora, segundo se vê no quadro inserto no regente estudo Disper
são demográfica e escolaridade (pág 509, do n ° 3, ano I da REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTATíSTICA) já em 1932 tínhamos um aluno po~ 
quase 20 habitantes, em 1937, um aluno por quase 16 habitantes", 
(págs. 9 e 10) 

E então o mestre, com a sua 'generosidade de sempre, não obstante 
a aparente e gritante incoerência, apenas faz essa delicada reserva: 

"Os esclarecimentos do nosso eminente consócio, sôbre êste ponto, 
serão de grande valia, e êle certamente no-los dará, claros e precisos, 
pois certamente teria modificado seu ponto de vista anterior, com 
fundadas razões" (pág. 10) 

Pois não. Vamos prestar de muito bom grado êsses esclarecimentos 
-precisos e claros quanto possível - mas sem modificar, antes, con
firmando, o nosso ponto de vista anterior. 

Desfaçamos, em primeiro lugar, o equívoco fundamental, que 
impediu visse o professor LouRENÇO FILHO o exato sentido das nossas 
conclusões. 

O texto responsável pelo mal entendido deve ter sido êst.e (aliás 
já citado nesta exposição): 

"E o que se contém na dolorosíssima verdade que daí decorre? Isto 
se não fôra a alfabetização do ensino supletivo, combinada com a 
instrução que o lar - realizando, aliás, notável obra educativa ainda 
proporciona em larga escala às crianças brasileiras; - se, por con
seguinte, tivesse o Brasil o preparo das suas novas gerações confiado 
exclusivamente à escola de ensino fundamental comum que os seus 
governos lhe conseguiram dar, - encontrar-se-ia êle neste momento 
em regressão cultural, mantendo-se francamente ascensional a sua 
curva de analfabetos- tanto a absoluta como a relativa. Tal acon
tecendo - ainda que pareça um paradoxo - não por falta de esco
las mas por falta d~ ensino, pois as nossas escolas deixam-se es
\laziar de alunos, esvaziando-se, por conseguinte, do seu verdadeiro 
sentido social". 

(A evasão escolar no ensino primário brasileiro, separata da 
REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, pág. 24.) 
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Uma leitura rápida pode realmente ver aquí a afirmativa de que 
a escola brasileira está atualmente alfabetizando menos do que a es
cola anterior a 1920. E a argumentação prova muito bem - não obs
tante um outro lapso em que incorre e que examinaremos adiante -· 
que isto não é possível. Mas nem era necessária essa prova. Nosso pen
samento não era êsse. Não pensámos nem afirmámos a reg~·essão do 
rendimento da nossa escola primária, pois é evidente que _êle tem cres 
cido não somente em quantidade (tanto absoluta, como relativamente 
ao próprio movimento escolar) e ainda mesmo em qualidade. 

A nossa afirmação - que, aliás, não foi contestada pela cerrada 
crítica a que respondemos, e uem o seria, cremos, se nela o professor Lou
RENÇo FILHO se detivesse, vendo-a no seu exato sentido,- refere-se apenas 
a uma determinada relatividade. Não dissemos que a escola esteja ren
dendo menos em alfabetizados do que rendia antes. Pelo contrário, 
reconhecemos a progressão dêsses resultados tanto, em seu significa
do absoluto quanto como rendimento proporcional ão discipulado glo
bal Mas negámos - ou melhor, negaram os números - que, não obs
tante essa progressão, já bastassem os alfabetizados pela escola, sem 
ajuda da alfabetização extra-escolar, para manter sem regressão, no 
seio da população adulta, a taxa de alfabetismo. O que é o mesmo que 
dizer. afirmámos apenas que a progressão dos resultados escolares ainda 
não alcançara o vulto que lhe permitisse responder sequer pela manu
tenção do statu quo da população brasileira em matéria de alfabetização 
se nenhum outro trabalho educativo se fizesse fora da escola. Isto por
que, como quer que se calculem as taxas-tendência do alfabetismo da 
população adulta por obra e graça do trabalho escolar, ditas taxas se 
manteem abaixo de 35,06%,- taxa esta "correspondente ao efetivo dos 
alfabetizados (6.155.567) que o recenseamento de 1920 encontrou entre 
os habitantes de 15 e mais anos (17.557 282) ". (Op. cit., à mesma 
pág 24.) 

Parece que isto nos dispensaria de ir adiante. Mas o tema é 
fascinante e pede mais luz. O assunto tem de alguma sorte continua
ção no capítulo seguinte. 

XIII - O "SUPERAVIT" DOS íNDICES 

Prossigamos, abordando sucessivamente cada um dos pontos 
interessantes apontados pelo professor LouRENÇO FILHO, ao estranhar 
que consideremos má a situação, quando em O que dizem os números 
apresentámos índices previstos para uma situação ótima e vemos que 
êsses índices estão na realidade excedidos . 

Preliminarmente, porém, uma ressalva. Vamos examinar cotejos 
em que entram as conclusões do nosso livro O que dizem os números. 
Há que esclarecer que os resultados a que chegamos naquele trabalho 
não são rigorosamente comparáveis com os que obtivemos agora. Os 
dados fundamentais de população foram modificados, pois nos ativemos 
agora aos dados oficiais do Instituto Brasileiro de Geograiia e Estatísti-
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ca; quando em nosso anterior trabalho fizemos uma estimativa nossa 
-aliás confirmada pelo recenseamento de 1940 - segundo a qual fi
xámos para 1932 uma população de 37.240.000 e um aumento anual de 
650.000, donde o cômputo de 39.991.000, para 1937 e 41.641.000 para 1940, 
ano êsse último ao qual os dados censitários provisórios (sem o desdo
bramento da população de fato e de direito) atribuíram o quantitativo 

de 41.356.000 habs. Além disso, os métodos foram simplificados e até 
os próprios dados da estatística, além de sofrerem retificações nuns 
pontos, noutros tiveram sua interpretação substituída, à luz dos re
sultados ulteriormente obtidos. A observação visa apenas prevenir o 
espírito dos que nos ouvem ou nos lerem: as conclusões daquela pe
quena obra foram melhoradas em nossos recentes trabalhos e os da
dos ·que ela expõe, são susceptíveis de retificação sensível em certas 
passagens. 

Assim, por exemplo, ao interrogarmos os núme:r;os da estatística 
educacional, dispondo apenas dos resultados, que então supúnhamos 
definitivos, de 1932, impressionara-nos a minimidade do rendimento 
da obra escolar em alfabetizados, em contraste mesmo com a massa da 
população sabendo ler e escrever. E procurando a mais tolerante in
terpretação possível, afim de não incorrer na pecha de pessimista, 
computámos a obra alfabetizante pelo número de infantes incluídos na 
matrícula efetiva no 2.0 ano, sem lhes exigir a prova de aproveita
mento ao menos do ensino recebido até a dita série. Mas hoje não nos 
inclinamos a essa tolerância: alfabetizados, num sentido razoável -
ainda não se diga ótimo- seriam a rigor apenas os aprovados na 3.a 
série, mas, no máximo, já poderíamos considerar como tais os realmente 
aprovados na 2.a série. Um outro exemplo das retificações que o livro 
comporta está nos dados atribuídos às crianças que já veem para a es
cola alfabetizados. o comportamento dos dados da estatística de 1932 
comparados com os dados provisórios de 1933 induziu-nos à avaliação 
de determinados quantitativos, em proporções definidas em função da 
massa demográfica. Mas as estatísticas ulteriores e a revisão de 1932 
,não ratificaram os índices que havíamos encontrado. Em todo caso, 
os elementos utilizados nas comparações feitas pelo professor LouRENÇO 
FILHO manteem o significado fundamental que as suas comparações 
exigem e prestam-se à afirmação concludente no mesmo sentido das 
deduções recentes, como o teria visto o próprio comentador se não lhe 
tivessem ocorrido os enganos de leitura que vamos examinar. 

Valendo-se de uma consulta obviamente rápida do folheto O que 
dizem os números, o professor LOURENÇO FILHO encontrou o quadro 
da pág. 55 e viu, no primeiro relance, que nele se referia "o número de 
alfabetizados para que, ano por ano, até 1942, pudesse o país ter to
dos os seus adolescentes de 17 anos em condições de ler e escrever". Mas 
não reparou na natureza dei objetivo focalizado. O resultado a atingir 
não era um todo - considerado o optimum do rendimento escolar 
--para a constituição do qual cada um dos anos considerados entrasse 
com sua quota, crescendo esta progressivamente, é certo, mas consti-
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tuindo desde logo a série dessas quotas o rendimento optimum da esco
la nos respectivos anos. Em vez de se tratar apenas de um todo - a 
população de 17 anos em 1942, e ao invés de lhe servirem de parcelas os 
resultados dos anos anteriores, o objetivo que teve o quadro foi, muito 
ao contrário, fixar - permita-se-nos a expressão - a sucessão de ondas, 
de avanço e altura crescentes, cujo último impulso atingisse a marca 
do preamar em 1942 - a população de 17 anos dêsse ano achar-se to
talmente alfabetizada. Assim, o quadro f~xou o ritmo regular de cresci
mento e avanço entre as sucessivas ondas, de tal sorte que se fôssem 
elas sucedendo com um distanciamento uniformemente decrescente 
em relação ao nível do preamar no ano correspondente, e assim, sem 
necessidade de uma pororoca ou de uma catadupa, que o país não 
poderia provocar, chegarmos afinal ao nível de nossa maré de sizígia 
- a maré redentora, que safará o barco da educação nacional do en
calhe trágico que o detém à entrada do estuário dos seus verdadeiros 
destinos. ; 

O professor LouRENÇO FILHO, mostrando que a Jnatrícula efetiva 
ele alguns dos anos considerados nas computações do quadro em causa 
fôra quase atingida na realidade, chegando esta a representar-se, em 
1936, por 83% do quantum desejado, interpela-nos perplexo. 

"Se estamos, assim, tão próximos do optimum calculado, como 
se explica a afirmativa da tendência alfabetizadora estar baixando, 
ao invés de crescer? " (pág. 9l 

Mas, duplo equívoco vai nessa interrogação, como já agora todos 
podemos verificar . 

A alfabetização escolar não está tendendo a decrescer Ela cresce, 
sim. Se cessassem, porém, os contingentes de alfabetização extra-es
colar; se pensássemos acaso (o que seria possível, desejável e lisongei
ro) em que já é tempo de contarmos apenas com a escola para a obra 
de alfabetização, e se na mesma escola quiséssemos tão somente nos 
apoiar para garantir a alfabetização futura da população brasileira, -
teríamos então de tomar medidas muito e muito sérias para melhorar 
o rendimento das nossas atuais oficinas de educação primária. Porque 
êsse rendimento - e foi isto que dissemos, tal rendimento sozinho estaya 
longe ainda de bastar sequer para impedir a regressão do alfabetismo 
total da comunidade brasileira, pois a taxa-tendência da obra escolar 
ainda é seguramente inferior à taxa real do alfabetismo existente no 
seio da população por fôrça de diversificados fatores 

Ter-me-ei feito compreender quanto ao primeiro equívoco? 

A pergunta do professor LouRENÇO Fn,Ho colocou em presença dois 
fatos incompatíveis entre si e supostos afirmados pelas nossas conclu
sões. Um deles foi - "está baixando a tendência alfabetizadora da esco
la". A pergunta, pois, "como se explica a afirmativa ... ?" responde-se não 
há o que explicar; a afirmativa não existe, ou melhor, existe no sentido 
oposto, mas relacionada a um outro fator, isto é, a afirmativa refere-se 
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ao crescimento da tendência alfabetizadora da escola, sim, mas mos
trando-a incapaz de suprir, sem regressão, a obra alfabetizadora 
extra-escolar . 

Mas se êste ponto está assim bem claro, não menos claro ficará o 
outro, com alguns esclarecimentos mais. 

Se as ondas a que há pouco nos referimos não são o optimum, nãb 
são o preamar, é evidente que os números cotejados pelo professor Lou
RENÇO FILHO não exprimem pequena distância do optimum mas ainda 
afastamento para menos- para menos, veja-se bem- dos quantitativos 
que, se mantidos sucessivamente crescentes, permitiriam atingir-se o 
optimum, sem saltos astronômicos, em 1942. 

Não é difícil perceber quanto e como é diferente do que foi suposto. 
Assim por exemplo, em relação a 1934, pedíamos nós para aquele pro
gressivo desenvolvimento (ressalve-se sempre: matrícula efetiva em vez 
de aprovações no 2 ° ano) -pedíamos 413 mil alunos, guando a reali
dade nos deu 395 mil. "Diferença de 18 mil, apenas", assinala a crítica 
Sim, mas não é em relação ao optimum, como a crítica supôs. O opti
rnum em 1934 segundo a tabela citada seria nada menos de 983.119 
alunos alfabetizados Como esfôrço prudente de avanço sôbre o que se 
vinha fazendo, afim de atingir-se somente em 1942 a paridade entre o 
real e o seu limite teórico, pedíamos 499.719, ou sejam os 413.903 a que 
se refere o professor LouRENÇO FILHO (os alfabetizados na escola, isto 
é, segundo o critério então adotado, os efetivamente matriculados no 
2.0 ano) e mais 85.816 que, baseando-nos numa hipótese não confirma
da, supusemos saídos da escola, mas nela havendo ingressado já 
alfabetizados. 

Isto significa evidentemente duas coisas. 

A primeira é que, em relação de fato ao optimurn absoluto então 
fixado, a realidade não nos apresentou tal a mínima diferença de 18.000, 
mas sim- não vos espanteis, tende o espírito forte ... -mas sim de 
588 mil ... A realidade, em vez de ter atingido os oitenta e tantos por 
cento do optimum, apenas chegou a 40%, dele se distanciando, portan
to, em mais de outro tanto do quantum conseguido. E a segunda? Re
fere-se ao distanciamento entre a realidade de 1934 e o optimum rela
tivo que a nossa tabela requeria como etapa de marcha, naquele ano, 
afim de que o optimum absoluto fôsse alcançado somente em 1942. 
Queríamos nós que o Brasil, naquele ano de 1934, muito pacientemente, 
muito parcimoniosamente e muito avisadamente, apenas atingisse o 
marco 50,83% como taxa-tendência da alfabetização resultante da obra 
escolar para a população adulta. E em relação a êsse marco, o qual como 
se vê, está quase nada para além da metade do caminho a percorrer, o 
Brasil mal teria alcançado (na hipótese forçadamente otimista do livro) 
os dois terços . . . 

O professor LoURENÇO FILHO indaga perplexo: 

"Como, então, estaremos regredindo?" 

R B E -12 
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Mas já agora, quem sabe se não indagaria desolado: 

"Até quando, o Brasil tentará ganhar o steeple-chase da His
tória, deixando que sua Educação avance como um jabotí? ... " 

Na mesma passagem da argumentação do professor LouRENÇO 
l<'ILHO ressurge o equívoco sob outra forma. 

São suas, com efeito, estas palavras, também já reproduzidas, ma:S 
que convêm ter aquí sob os olhos: 

"À pág 105, de O que dizem os números, diz o dr. TEIXEIRA DE 
FREITAS, depois de uma explanação que dificilmente poderia ser re
futada, que para mantermos a mesma taxa-tendência de alfabetis
mo de 1932, e "para que não tenhamos de regredir", deveríamos· pos
suir, em 1933, 373 mil alfabetizados (isto é, alunos de matrícula efe
tiva, na 2 a série) ; em 1934, 378 mil; em 1935, 384 mil Pois tivemos 
como matrícula efetiva ao fim da 2 a série escolar, em 1934, não ape
nas 378, mas 395 mil, em 1935, não apenas 384 mil, mas 444 mil 

Em 1937, êsse quantmn chegou a quase meio milhão" (pág. 9) 

E termina com aquela interpelação a que já aludimos: 

"Como, então, estaremos regredindo? ... " 

Já vimos que a comunicação não pensou em afirmar que estamos 
regredindo. Mas as suas conclusões não se invalidam pelos números 
agora alegados. Porque o certo é que progredirmos como êsses números 
indicam, isto é, obtendo uma vantagem mínima e deveras irrisória sôbre 
o quantum necessário para não reg1·edirmos, a dizer, para que, propor
cionalmente à população, não estivesse a escola, naqueles anos, ren
dendo em alfabetizados menos do que rendera em 1932; -progredirmos 
assim não é, positivamente, progredir como a situação do país requer. 
O jabotí está alargando quanto pode os seus passinhos Mas não são os 
passos de jabotí que vamos marcando, senão os saltos amplos, velozes 
e ritmados do galgo, que seriam capazes de vencer a enorme distância 
que nos separa da meta desejável 

Mas há ainda u'a miragem a desfazer (as miragens são comuns nas 
paisagens desérticas ... ) quanto à rapidez do avanço da obra educativa 
brasileira . 

"Ainda à pág 112, do mesmo trabalho (O que dizem os núme
ros) - acrescenta o professor LouRENÇo FILHO - demonstra-se que 
os coeficientes a adotar para a matrícula de alunos novos, deveria 
ser a de 1 aluno por 45 habitantes, em relação ao 1 ° ano; e 1 aluno 
para 359 habitantes, para o 2 ° ano Para as três séries do curso pri
mário, 1 aluno por 20 habitantes " 

Lembrado isto, faz a crítica êste cotejo, aliás já aludido anterior
mente: 

"Ora, segundo se "Vê no quadro inserto no recente estudo Dis
persão demográfica e escolaridade, (pág 509, do n ° 3, ano I, da 
REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA) já em 1932 tínhamos 1 
aluno por quase 20 habitantes; em 1937, 1 aluno por quase 16 habi
tantes." 
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E posta assim a questão, a conclusão lógica deveria ser severa para 
com a comunicação, mas a generosidade do mestre soube atenuá-la, 
conforme já tivemos ocasião de referir. 

Eis aquí as razões que completam as precedentemente formuladas 
Temos certeza de que elas vão satisfazer de modo cabal ao nosso emi
nente interpelante. 

No texto a que alude o professor LouRENÇO FILHO na citação que 
acabamos de relembrar, explica-se uma das bases dos cálculos em que 
se fundaram duas tabelas adiante, da própria obra citada, onde se for
mulam as "duas mais simples hipóteses de um plano sexenal a ser 
executado de 1937 a 1942, firmando-nos nas relações verificadas em 1932 

Essa base é assim apresentada, a meio de uma enumeração: 

"6.0 - Coeficiente a utilizar nd cálculo da matrícula geral de 1937 
em diante, das inscrições de novos alunos relatiyamente à popula
ção, segundo o verificado ou adotado aproximativamente, para 1932, 
- 1 por 45,2 habitantes para o 1 ° ano, 1 por 359 hab para o 2 ° ano, 
1 por 631 hab para o 3.0 ano " 

Por aí já se vê que não fixámos as nm·mais do fenômeno, mas 
sim apenas os índices para o cálculo dos prováveis alunos novos em 
1937 "segundo o verificado ou adotado aproxí.mativamente para 1932", 
isto é, se a inflação escolar naquele ano se mantivesse, quanto à popu
lação total, na mesma relação em que se encontrava no ano-origem. O 
que demonstra não haver motivo para estranheza no fato de serem os 
índices reais de 1937 superiores aos de 1932. 

Mas, ainda assim, que eram êsses novos alunos a que as taxas 
se referem? A definição está na própria obra citada, páginas adiante 
Alí, à pág 120, onde se desenvolvem os cálculos da previsão conforme a 
2.a das duas hipóteses pre-fixadas, esclarece-se o sentido dos novos 
alunos, em não se falando da 1.a série. 

O texto diz, aludindo à 3.a série· 

"Esta matrícula geral, porém, abrange três parcelas, a saber: 
a) os repetentes, que são os não aprovados na 3 a série no ano 
anterior, bl os novos, isto é, os que vindos de fora da escola se 
inscreveram logo na 3.a série; c) e os promovidos, que são os apro
vadps na 2 a série no ano precedente " 

A taxa de 1 aluno por 20 habitantes a que alude o professor Lou
RENÇO FILHo está no item precedente da enumeração em causa, que 
convém também relembrar: 

"5° - coeficiente da matrícula geral em todos os anos (3 séries) 
segundo a proporção ocorrente em 1932, - 1 por 20,32 habitantes 
(aplicável aos anos subsequentes a 1937 para o cálculo da provável 
matrícula segundo o ritmo habitual); " 

A análise cuidadosa dos fatos vai nos mostrar que a interpretação 
do professor LouRENÇO FILHo se ressente de alguns equívocos - aliá.s 
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de fácil ocorrência em matéria por natureza sutil, Mas, por essa mesma 
subtileza do assunto, a que se junta certa complexidade, a nossa expo
sição precisa ser, como a quer o prezado interpelante, clara e precisa, 
o que a impedirá de ser muito concisa. 

Esclareçamos em primeiro lugar que o sentido da expressão alunos 
novos ou novos alunos em relação às séries que não a 1.a não é o 
mesrp.o nos dois trabalhos cujas afirmações o professor LOURENÇO FILHO 
coteja Como vimos pela interpretação autêntica do próprio texto da 
obra citada, em O que dizem os números se teve em vista apenas uma 
parte - e parte mui pequena - dos alunos não repetentes; isto 
é, dos que na tese Dispersão demográfica e escolaridade foram como 
novos considerados, contrapostos aos repetentes, numa divisão nãrJ 
mais ternária mas já agora binária. E como na realidade o professor 
LouRENÇo FILHO não teve nem podia ter a intenção de cotejar - entre 
anos diferentes para medir uma evolução- índices p.a menor parte de 
um todo de duas partes com os do próprio todo, - claro é que perde todo 
o poder de expressão o conflonto realizado E assim os números citados 
deixam de abonar a tese da réplica, pois é claro que o número de habi
tantes correspondente, em 1932, a cada aluno do pequeno sub-grupo da 
matrícula, no 2. 0 e no 3.0 ano, dos alunos novos, isto é, vindos de fora 
da escola, há de ser necessariamente muito maior do que o número das 
unidades demográficas correspondentes, em 1937, a cada aluno das 
mesmas séries, daquele grupo de novos na sua série e na escola, acres
cidos (acrescidos, veja-se bem) dos novos apenas na sua série (pro
movidos), - dois grupos êsses que, no segundo dos trabalhos comen
tados pelo professor LouRENÇO FILHO, constituem a categoria dos no
vos, contraposta à dos repetentes. 

Eis desfeito o primeiro equívoco. Vejamos o seguinte. 

O coeficiente de 20 hab por aluno nas 3 sélies iniciais do ensino 
primário, que está colocado pelo professor LouRENÇO FILHO a seguir aos 
resultados parciais por séries, como se lhes fôsse a síntese, tem na rea
lidade sentido diferente, pois a sua conceituação no item 5. 0 há pouco 
reproduzido, não se refere aos novos nas três séries, dado que foi êle 
definido exatamente como o "coeficiente da mátrícula geral em todos 
os anos", coeficiente, portanto, que abrange não só os novos no sentido 
mais compreensivo (novos "na série", vindos ou não da escola) mas 
ainda os próprios repetentes. E êsse sentido diferente é, aliás, óbvio, 
pois o coeficiente 20 não poderia ser a média ponderada de 45,2, 
359 e 631. 

Ainda há um terceiro equívoco que importa afastar, embora não 
influa no valimento dos números da nossa comunicação. 

Os três coeficientes seriais de novos (stricto sensu, em relação à 
escola), que o professor LouRENÇO FILHO encontrou em O que dizem 
os números, foram inteiramente abandonados em nossos trabalhos ul
teriores, como em mais de uma vez já tivemos ocasião de deixar assina
lado. Aqueles coeficientes resultaram da suposição de que o excesso de 
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matrícula de 1933 nas séries superiores à primeira sôbre os aprovados 
nas séries imediata e respectivamente inferiores no ano precedente 
(1932), correspondesse apenas às crianças começadas a educar no pró
prio lar e vindas para a escola já com alguma instrução, conseguindo 
por isso matrícula nos anos superiores. E a sua adoção, para destacar 
parcelas homólogas na estatística de 1932 (bem como nos anos de 
1934 e seguintes, como previsões), baseou-se no pressuposto de que o 
fenômeno, revelando-se em grandes massas, tivesse um comportamento 
de relativa estabilidade em função da população total. Mas as retifica
ções introduzidas ulteriormente nos números absolutos que haviam sido 
analisados como se definitivos fôssem, retiraram aquela base. E o exame 
dos dados realmente definitivos, já referentes a vários anos, nos de
monstrou que os fatos tinham uma expressão muito diferente. Há 
crianças que veem para a escola, conseguindo matrícula no 2.0 e 3.0 ou 
outro ano, como há também outras que regressam à escola depois de 
aprenderem alguma causa mais, fora dela, e a ela voltfam para se matri
cular em série superior àquela que antes haviam cursado. Os dois con
tingentes não são separáveis em nossas estatísticas atuais. E o recurso 
que adotamos em nosso último trabalho foi o do 5 ° pressuposto da 
comunicação A evasão escolar no ensino primário brasileiro, onde se 
explicou a circunstância da seguinte forma: 

"Como as crianças aprovadas em cada série abandonam em 
grande número a escola sem matricular-se na série seguinte, o con
tingente de novos alunos de cada série não provenientes da série an
terior só se pode identificar - e ainda assim apenas em parte -
quando o total da matrícula geral da nova série é superior ao de 
alunos que a ela se habilitaram. Foi preciso, assim, substituir 
aquele fenômeno por um outro - com êle aliás concomitante - de 
correspondente significação estatística Para isso converteram-se 
totalmente os alunos novos vindos do lar ou de situação escolar não 
regularmente. antecedente à atual, em alunos regressos ao tirocínio 
escolar, uma parte deles cancelando um igual efetivo de evasões no 
trânsito de uma para outra série, e a parte restante - a que se 
revela pelo excesso da matrícula sôbre as aprovações no ano ante
rior - passando a ser considerada, para ficar mantida a coerência 
da interpretação, como de alunos reingressados na escola dentre os 
do grupo mais proximamente computado como evadido, mas em con
dições de formar elementos preparados fora da escola para a matrí
cula na série imediata " 

Donde o concluirmos, completando a elucidação do primeiro dos 
equívocos a cujo esclarecimento nos convidou o professor LOURENÇO 

FILHo, que os três coeficientes em causa não teem mais qualquer signi
ficação e não poderiam mais ser invocados, mesmo que o seu sentido 
não vedasse a comparação tentada com outros resultados de 1937. 

Com um outro equívoco, entretanto, ainda nos deparamos, no con~ 
fronto aparentemente tão simples, formulado pelo ilustre crítico. 

Recordemos mais uma vez suas palavras, referindo o que à primeira 
luz lhe pareceu encontrar em O que dizem os números: 
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"Ainda à pág. 112, do mesmo trabalho, demonstra-se que os coefi
cientes a adotar para a matrícula de alunos novos, deveria ser o de 
1 aluno para 45 habitantes, em relação ao 1.0 ano, e 1 aluno para 
359 habitantes, para o 2.0 ano Para as três séries iniciais do curso 
primário, 1 aluno por 20 habitantes" (págs. 10 e 11) 

Vê-se por aquí o duplo alcance do lapso ocorrente. Atribuem-se os 
três coeficientes de séries e o coeficlente global de três séries, a alunos 
novos no sentido de não repetentes, o que, já vimos, de um certo 
modo para o primeiro, e de outro modo para o último, não corresponde 
à realidade. E depois supõe haver o nosso texto demonstrado que sejam 
aqueles os coeficientes a adotar para a matrícula de alunos novos. 

Essa expressão a adotar parece que o nosso eminente consócio a 
utilizou para significar a fixação do optímum da escolarização. Assim 
somos levados a supor pelo cotejo dessa frase com a que vemos adiante, 
onde o ilustre comentador interpreta os númerosd da Dispersão demo
gráfica e escolaTidade: 

"Ora . já em 1932 tínhamos um aluno!)or 20 habitantes, em 
1937, um aluno por quase 16 hab " 

Assim sendo, não sei se estarei interpretando bem o pensamento 
do comentário, exprimindo-o assim: 

"O coeficiente a adotar, como expressão do optimum desejável, 
é de um aluno (do total da matrícula das 3 séries iniciais) por 20 
habitantes; ora, Dispersão demográfica e escolaridade afirma que, 
já em 1932, tínhamos um aluno por quase 20 habitantes, e em 1937, 
um aluno por quase 16 habitantes, logo, já em 1932 havíamos atingido 
o optimum de matrícula, e em 1937 já o havíamos excedido, - o 
que só se pode explicar pelo fato de nos encontrarmos exatamente 
numa fase de recuperação, em que o optimmn é superado pelo afluxo 
dos que até então resistiram à atração da escola, e a estão afinal 
procurando agora em número superior ao normal teórico, ou ao 
optimum da normalidade final " 

Se não erramos na interpretação, o silogismo está invalidado, pois 
o coeficiente de um aluno por 20 habitantes, nas 3 séries iniciais, não 
era o pptimum desejável, o qual de fato, segundo as conclusões do livro 
comentado (vide pág. 69), seria de 9 habitantes por aluno, taxa que 
decorre do discipulado teórico de 1932 para a população de 37.240 000, 
adotada para aquele ano. A conclusão comparou o movimento defici
tário de 1932 com êle próprio e depois com o de 1937. Mas se o certo 
é que o suposto optimum é o mesmo coeficiente de 1932, a êle é justo 
que exceda o de 1937. E sem embargo dêsse excesso, a taxa real de 
1937, em vez de exceder o optimum que lhe havíamos calculado, isto é, 
9 habitantes por aluno, ou, invertendo-se a relação, 11 alunos em 100 
habitantes, mal lhe atinge a metade ( 6%) 

Mas ainda que não tenhamos interpretado bem o raciocínio do pro
fessor LouRENÇO FILHO, o certo será, de qualquer forma (e ressalvada 
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uma pequena retificação que haveria a fazer nas taxas comparadas, pois 
basearam-se em estimativas demográficas diferentes), 

- que a taxa real da matrícula geral (curso de 3 anos), de 1 por 
20 habitantes em 1932, está longe de exprimir situação aus
piciosa; 

- que essa mesma taxa real em 1937, de 1 aluno por 16 habi
tantes (adotado o efetivo demográfico do nosso cálculo pes
soal), ainda dista bastante do optimum desejável correspon
dente, que é de 1 aluno por 9 habitantes, 

- que êsse optimum' tem alcance precário para exprimir o ren
dimento da escola, pois o coeficiente em que se representa, 
além de referir-se à matrícula geral - e não às aprovações, 
- ainda pode ser motivado por uma excessiya matrícula no 
1.0 ano, acompanhada de escassos e decrescentes efetivos na 
2 a e na 3 a séries, fato êsse que precisamente traduz uma 
das anomalias que incapacitam a escola para o seu papel 
social e pedagógico J 

Aliás, poderemos dizer algo mais como confirmação. Na tese Dis
persão demográfica e escolaridade, utilizando outro cômputo de po
pulação e um método um tanto diferente do que havíamos seguido em 
1932, calculamos o optimum da matrícula geral no curso fundamental 
de 3 anos, para 1937, em 5 655.364, o que dá, segundo a população ado
tada (43.246 931),- 1 aluno por 8 habitantes (em vez de 1 por 9, que 
eneontramos em 1932), ou, se invertida a relação, 13 alunos em 100 
habitantes. Pois bem Comparada com essa população a matrícula 
geral verificada nos 3 primeiros anos do ensino fundamental comum em 
1937, a qual montou a 2.473 .265, encontramos apenas 6% (ou um aluno 
por 17 hab., como achou o professor LouRENÇO FILHO, se corrigido o 
êrro da aproximação decorrente do método indireto a que obedeceu o 
sen cálculo). Isto é, uma realidade que apenas se aproximou, sem atingí
-la, da metade do optimum, em vez de lhe ser superior, como supõe 
o lapso de interpretação que procuramos afastar 

Desfeito, pois, se acha o último equívoco. E creio que assim pode
remos assentar como depoimento final dos números a situàção defici
tária que a comunicação referiu. 

XIV - O "OPTIMUM" DA ESCOLARIDADE E SEUS íNDICES 

Passemos à penúltima das ponderações do professor LOURENÇO 
FILHO. 

O nosso prudente comentador reconheceu, à pág. 10 da memória 
mimeografada, e com citação de palavras nossas, que as proporções de
finidas pelos nossos números não pretendiam caracterizar nem o movi
mento global, nem o movimento atual da escola brasileira. E de fato 
o nosso estudo só fixou o curriculum vitce da geração escolar de 1932. 
enquadrado em um sexênio, num pressuposto que não corresponde à 
realidade, porque efetua um encurtame:p.to temporal c;lo ciclo escolar1 
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embora transporte pma o ciclo encurtado toda a geração estudada e 
todo o seu comportamento estatístico. 

Entretanto, mesmo assim, o espírito arguto do professor LouRENÇO 
FILHO ainda não pôde fugir de todo à poderosa sugestão de que, pelo 
fato de havermos tomado como têrmo da comparação, o efetivo da 
população de 7 anos, para medirmos a suficiência da matrícula da 1 a 

série, teríamos estabelecido uma conexão necessária entre os nossos 
números e o destino das crianças daquela idade em 1932. Vai aí um 
vestígio do equívoco em que o autor julgou não haver incidido, mas 
no qual resvalou insensivelmente. 

Os próprios números oferecem-lhe cordialmente a mão, para que 
evite o sulco do terreno, de onde a sua vista ficou impedida de sentir 
a l'ealidade que a comunicação expôs E seja-nos relevado que, pela 
conexão dos temas, repisemos argumentos já expostos no cap VIII. 

J 

Ouçamos de novo as palavras do comentário êm aprêço · 

"Se tivéssemos uma rede escolar, perfeitamente distribuída pelos 
núcleos de população, e 1ecebendo apenas as clianças dessa idade, 
com uma regulamentação que proibisse, de futuro, a matlkula inicial 
de crianças de 8, 9, 10 e mais anos, na escola primária, então, todas 
as observações e conclusões contidas na comunicação seliam per
feitamente convincentes 

Mas a verdade é que a composição da matrícula inicial não é 
a que se prefigmou" (pág lOJ 

Está-se vendo a sugestão, não superada, que a intrincada natureza 
do fenômeno, por nós interpretado estatisticamente, exerceu sôbre o 
espírito do comentador. 

Chegou a admitir que a nossa geração escolar' de 1932 fôsse, não 
uma parte da ge1ação biológica de 7 anos de idade, e sim u'a meseta de 
várias idades Talvez tenha chegado mesmo a admitir, nesse passo, 
que a diferença entre a geração escolar real e o quantitativo da popula
ção de 7 anos, fôsse também ela, a diferença, um complemento-mescla, 
como está na intenção do nosso trabalho Isto é, seja tal diferença um 
grupo de mesclada composição, semelhante ao do grupo realmente es
colarizado, e que exprima o suplemento que êste precisaria receber, para 
que a geração então assim escolarizada atingisse um volume tal que, 
mantida a lei estatística da mescla, se pudes.::e então afirmar que a 
escola brasileira em 1932 teria atingido o seu optimum, como capaci
dade normal de recebimento de novos alunos Queremos dizer aquele 
suprimento seria tal que a capacidade da escola primária brasileira, se 
acaso mantida daí por diante no limite da proporcionalidade por êle 
assegurado, estaria garantindo o recebimento cento por cento do quan
titativo de crianças que lhe cumpre educar Ou ainda tal seria aquele 
suprimento que, estabelecido de acôrdo com o seu significado estatístico 
o volume normal dos novos alunos matriculados no 1 o ano, a escola 
brasileira, se acaso modificado o seu regime, para a obrigatoriedade in
te~ral da matrícula das crianças de 7 anos - e só delas (como alunos 
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novos) - na 1.a série, estaria com a sua capacidade estabelecida na 
medida exata das necessidades da nova situação. 

Teremos sido bastante claro ? 

Vamos um pouco adiante. 

O professor LOURENÇO FILHO reconheceu, em princípio, como vimos 
(embora em outro passo não se tenha deixado ficar confiante nessa 
primeira posição, em face das nossas conclusões), - reconheceu que 
não se coaduna com as conclusões do trabalho (e poderia dizer: nem 
com as suas premissas) a suposição de que houvéssemos pretendido 
caracterizar o tirocínio escolar da classe de 7 anos em 1932. 

Mas, se está bem a assertiva de que não caracterizamos o curriculum 
vitce da população de 7 anos em 1932, já não o está o concluir~se isto, 
não da nossa própria afirmação, que é categórica, mas de uma impos
sibilidade, que, em passo anterior desta exposição# já dissemos não 
ser real. 

Parece bem clara a suposição dessa impossibilidade na justificativa 
daquela primeira conclusão: 

"Pois, não sendo vedado às crianças daquela idade, matricularem
-se mais tarde com 8, 9, 10 e 11 anos, e até com idade mais avançada, 
em nossas escolas primárias, como o permite a lei, e como resulta 
da conting'ência de só agora se estarem abrindo escolas em núcleos 
de povoaÇão com crianças analfabetas nestas idades, as conclusões 
da eficiência ou ineficiência da escola, para as crianças de 7 anos, 
em 1932, seria desprovida de maior sentido" (pág 3) 

Melhor examinando o assunto, temos para nós que o professor 
LouRENÇo FILHO não hesitará em reconsiderar a conclusão. A estatís
tica educacional não discrimina por idades, ano por ano, a composição 
do discipulado inscrito Mas desde que isto se consiga, ou mesmo agora 
com o auxílio de uma boa amostra, poder~se-ão rastrear os contingentes 
da geração biológica de 7 anos em 1932 em cada um dos anos subsequen
tes, fixando-se para a turma o seu curriculum vitce. E isto não seria 
desprovido de sentido. Só é possível agora de modo aproximado, mas 
não é impossível. Bastaria mesmo que se estendesse a vários anos, por 

'·" um período suficiente, o cálculo que tentamos em nosso livro O que 
dizem os números sôbre o ensino primário (págs. 55 e seguintes). 

Mas, mesmo quanto ao curriculum vitce da geração escolar de 1932, 
não admite o comentador a validade das nossas conclusões, pois de
clara que 

"todas as observações e conclusões contidas na comunicação seriam 
perfeitamente cc;mvincentes", 

apenas nesta hipótese, que não se verifica, evidentemente: 

"se tivéssemos uma rede escolar, perfeitamente distribuída, pelos 
núcleos de população, e recebendo apenas as crianças dessa idade, 
com uma regulamentação que proibisse, de futuro, a matrícula ini
cial de crianças de 8, 9, 10 e mais anos, na escola primária". 
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Mas a origem dessa conclusão? Evidentemente naquele pre-con
ceito de que, ficando fora da geração escolar considerada, crianças de 
7, 8 e 9 anos (como de fato ficam), elas possam vir a matricular-se mais 
tarde, invalidando os números que tão penosamente obtivemos. E com 
isto as conclusões pessimistas quanto à atualidade educacional brasi
leira haver-se-iam de atenuar, na realidade, até um ponto que se não 
pode fixar. 

Entretanto, estamos certos de que poucas palavras bastarão para 
trazer o espírito lucidíssimo do nosso prezado mestre à realidade dos 
fatos. 

Conforme já vimos em outro passo destas explicações, quando fixa
mos o quantitativo teórico da geração escolar de um determinado ano, 
equiparando-o (na sua expressão numérica apenas, não se perca nnnca 
isso de vista) ao quantitativo da população de 7 ams, estamos afir
mando que a escola b1asileira estaria atingindo cento por cento os seus 
objetivos,- apesar de não apresentar homogeneidade a composição do 
grupo dos novos alunos do 1 o ano, - desde que expandisse tal con
tingente, com idêntica composição, --isto é, mesmo sem alterar a hete
rogeneidade ocorrente, -até aquele limite Portanto, a diferença entre 
os novos na 1 a série em 1932 e o aludido nível (expresso pelo mesmo 
quantitativo da população de 7 anos), tal diferença representa um 
grupo em que entram crianças de 7, 8 ou mais anos, cada uma dessas 
idades comparecendo na mesma proporção em que comparece na matrí
cula real. 

Por outro lado, enquanto a livre resolução dos pais permanecer 
como causa determinante da mesclada composição do discipulado quan
to às idades, ela se equipara, para a grande massa da matrícula geral 
em todo o país, à lei do acaso E nos grandes números considerados 
encontraremos verdadeiras proporções definidas na estrutura dos con
juntos sob análise E' claro que esms proporções definidas encontradas 
nos grupos escolarizados serão observáveis correlatamente nos grupos 
não esmDlarizados Porque se assim não fôra, estes últimos não pode
riam ir fornecendo ao discipulado real os elementos correspondentes 
aos determinados volumes com que cada idade contribue para o seu 
efetivo. E assim, em qualquer ano-calendário estudado, a massa de 
crianças de 7 e mais anos não escolarizadas há de abranger, além das 
que deveriam integrar a geração escolar do ano (como novos na 1 a 

série) mas de fato vão permanecer sem contacto com a escola (por 
causas diversas), -- além dêsses, abrangerá também tanto as crianças 
de 7 anos que em ano próximo se inscreverão pela primeira vez com 
8, 9, 10 ou mais anos (conforme a distância temporal), como, analoga
mente, os que no momento já tiverem 8, 9 . . . anos mas só se devam 
matricular daí a um, a dois, a três ... anos, com a idade acreseida de 
outras tantas unidades. 
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Há, portanto, é certo, entre as crianças não escolarizadas, num ano 
qualquer, ou seja, por exemplo, 1932 (para nos atermos ao caso parti
cular que nos preocupa), umas tantas unidades ~ já estatisticamente 
computáveis com grande aproximação enquanto unidades impessoais 
- correspondentes às idades que ainda devem fornecer inscrições de 
novos na 1.a série, em anos ulteriores Em 1932 não poderíamos ainda 
saber como se corporificaria ou concretizaria, ou ainda, personificaria 
na realidade o aludido grupo. Mas ao encerrar~se o ciclo de escolari
dade de cada geração biológica, se seu recenseamento fôsse feito com 
o necessário rigor, encontrar-se-iam já então personalizadas aquelas 
unidades que a estatística computou. 

Porque isto? 

Porque as leis estatísticas, quando prevêem, fazem-no por sôbre os 
casuais eventos relativos aos objetos ou indivíduos a 4que se referem. 
Porque tais leis, as leis das grandes massas, são a melhor expressão da 
Lógica Divina inerente a todas as causas Lógica admirável que con
cilil?. a liberdade com a necessidade e nos dá UJUa idéia da sublime coe
rência entre um plano inteligente no mundo universo, logicamente ne
cessário em toda sua harmonia, em todas as suas medidas enquanto 
tendendo ao infinito, e entretanto livre em todos os seus desdobra
mentos, admitindo todas as possibilidades no que dependa do acaso 
ou, o que vem a ser a mesma cousa, da casual determinação das von
tades inteligentes no uso da liberdade de deliberação ou de ocasional 
dependência inconciente destas ou daquelas influências. 

De maneira que, está bem claro, o fortuito destino de cada um dos 
elementos componentes do grupo - heieróclito quanto às idades -
não escolarizado em determinado ano, êsse destino eventual não pode 
invalidar a medida, baseada nas leis estatísticas, da parcela daquele 
grupo que, integrando a geração escolar do ano considerado, e em 
não se alterando a situação estatística das massas em causa, haja de 
permanecer, através da idade de possível escolarização, sem contacto 
com a escola. Em 1932, a Estatística teria aberto a fôlha numerada 
destinada a conter aproximadamente os nomes do grupo que a geração 
escolar correspondente d~ixou fora da escola. O tempo se escoa, e, se 
alterações não sobrevierem ao ritmo da escolaridade, vai-se fazef1.do a 
individualização dos elementos dos grupos, e seus nomes se vão por 
assim dizer inscrevendo ao lado dos ordinais da fôlha em branco que 
o destino abriu naquele ano. E isto à medida que se vão apurando, 
para cada um dos sub-grupos de idade, terminado o respectivo período 
de escolarização possível, os remanescentes não escolarizados. ' 

Mas há uma subtileza, já assinalada em nossas palavras, que cum
pre não perder de vista quando procuramos bem compreender o assunto, 
e que é a chave para a solução da dúvida suscitada pelas palavras do 
professor LOURENÇO FILHO . 
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Não alterado o comportamento das massas - dissemos há pouco. 
Isto é (em nosso caso)· na hipótese de não se ter alterado a relação 
entre a matrícula real dos novos da 1 a série, nos anos ulteriores a 
1932, e os respectivos limites teóricos, - então, sim, os elementos do 
grupo não escolarizado, na geração escolarizável de 1932 (mantida 
a habitual e heterogênea composição do discipulado), terão vin,Jo a 
ficar definitivamente sem escola, depois de já terem ficado sem escola 
no ano em que normalmente se deveriam ter inscrito como alunos novos 
do 1.0 ano. 

Mas se aquela proporção houvesse crescido (e talvez isto já tenha 
ocorrido pelo menos em certas zonas) a ponto de ultrapassar o discipu
lado real ao efetivo teórico correspondente, nesta nova hipótese é elaro 
que a escola se veria não só cumprindo integralmente sua missão nor
mal (como capacidade nominal se o excesso limitado,ao 1.0 ano apenas), 
mas ainda uma eventual missão redentora, digamos assim, pois estaria 
resgatando do seu destino, já inscrito no livro dos números, pelo menos 
uma parte dos contingentes que, nas gerações escolarizáveis dos anos 
anteriores, estivessem fadadas a permanecer sem escola 

E aquí, ao ouvir isto, o nosso querido amigo, o professor LouRENÇO 
FILHO- estou-lhe adivinhando o pensamento-- estará dizendo consigo 
mesmo que não houve tal equívoco nas suas palav1as Se como êle o 
disse, os que não foram à escola em 1932 mantiveram a possibilidade 
de vir a ser escolarizados em ano posterior, não teem positivamente 
significação os índices pessimistas da comunicação, qual muito bem se 
lhe afigurara . 

Perdão! Peçamos aos números apenas o que êles podem dar Ê1es 
nos dirão lealmente e com suficiente aproximação o que acontecerá 
amanhã, mas apenas se as causas se comportarem no futuro como se 
comportam no momento da observação ou se vinham comportando até 
o momento dela Êles podem mesmo dizer quais deveriam ser as in
tenções e as providências do Govêrno para enfrentar ou modificar si
tuações sôbre as quais as observações anteriores pe1mitem vaticinar 
determinadas consequências se aquelas intenções e aquelas providên
cias não sobrevierem Mas os números não podem substituir-se nem à 
Providência Divina nem à liberdade humana Êles prevêem uma situa
ção que sobrevirá fatalmente, necessariamente, não obstante todos os 
fatores aleatórios e as vontades livres que entram ou operam nos de
talhes dos acontecimentos, se- e isto é essencial - o comportamento 
das massas estudadas ou- o que vem a ser o mesmo- se as vontades 
que governam ou que influenciam os próprios movimentos globais das 
massas, não alterarem o ritmo geral dos movimentos estudados pelos 
números. Em um grupo demográfico, os números prevêem determina
da mortalidade, em face dos fatores normais do obituário Mas se 
sobrevier uma guerra, um terremoto, uma epidemia, certo as previsões 
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falharão. Nem por isso, entretanto, terão falhado as leis estatísticas. 
E' êsse o nosso caso. A estatística quantifica os não escolarizados no 
seio da massa escolarizável. E a conclusão que ela autoriza é que, 
em não se alterando a dinâmica escolar, nas suas características obser
vadas, aquele contingente - cujos componentes só se individualizarão 
mais tarde pela seleção da lei do acaso, que é (por mais absurdo que 
pareça) a mesma lei do livre arbítrio, ou da fortuita determinação 
_ continuará no débito do sistema escolar. Os algarismos estão di
zendo claramente qual o número aproximado das vítimas da incapa
cidade escolar em cada geração. E dizem mais de quanto no mí
nimo essa capacidade precisa alargar-se para não continuar a dei
xar atrás de si êsse estendal de míseras criaturas privadas da 
instrução primária. E podem dizer ainda, a cada momento, quai o 
efetivo de crianças que, pela acumulação da insuficiência escolar dos 
anos anteriores, permanecem compreendidas entre limiteS de idade ainda 
accessíveis à escolarização. Com isto podem os governos saber de 
quanto precisariam alargar transitoriamente a capacidade real das es
colas, além da capacidade normal, afim de redimir do seu destino 
todas aquelas crianças ou ao menos determinada parte - metade, um 
têrço, etc. 

Mais - não é possível exigir dos números. Se criam a evidência 
dos fatos, se projetam luz intensa sôbre êles permitindo a intervenção 
acertada para conseguir determinado resultado, êles não podem fazer 
com que os governantes sejam inteligentes bastantemente para que os 
compreendam ou tenham o patriotismo, a energia, a iniciativa e a co
ragem para enfrentar as dolorosas contingências que cumpre remover. 

Mas - dir-nos-ia, quem sabe?, o nosso caro professor LOURENÇO 

FILHo,- aparecendo os governantes inteligentes e operosos que tomem 
as medidas necessárias e que modifiquem assim o destino dos contin
gentes condenados à não escolarização, a que se reduz a expressão 
dos seus números? que significação prática terão tido os seus índices? 

Os nossos números- enquanto números que traduziam a situação 
da geração de 1932 e as tendências que então dominaram aquela geração 
- são imutáveis. Salvo os erros pessoais e possíveis de quem os mani
pulou - êles são eternos, porque já agora estão inscritos no livro dos 
destinos do mundo. Nada os alterará! Novas inteligências, novas von
tades, novos acontecimentos podem ocorrer e mudar a face do orbe uni
verso, subvertendo toda a vida brasileira e em particular a sua obra 
educativa primária. E êles permanecerão de pé, absolutamente invul
neráveis, imutáveis na sua expressão, proclamando a realidade tem
poral a que ineriram, com a mais irredutível das fidelidades. Com a 
veracidade a mais soberana, seja o que for que houver acontecido 
depois deles. 
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Não há ênfase, metáfora ou imaginação no que estamos dizendo; 
a verdade, apenas a verdade. 

A obra da escola brasileira em relação à geração de 1932 foi insu
ficiente numa certa medida. Se os números-base que permitiram de
terminar essa medida não foram falseados, se foram verdadeiros, verda
deira também é a medida. Para uma situação futura diferente, também 
uma medida diferente, que poderá aproximar-se ou não da medida pre
sumível em virtude do andamento das medidas anteriores A medida 
do esfôrço educativo sôbre a geração escolar de 1932, esta ficou feita 
e é inalterável. O deficit que ela exprimiu é uma realidade tão obje
tiva, tão material e tão permanente como a dos objetos que nos cercam, 
enquanto fazem e definem a ambiência desta nossa hora. Amanhã, tudo 
isto pode estar diferente, mas a realidade daquela nossa hol'a não 
terá deixado de existir, ou melhor, não terá n_fo existido, nem será 
diferente de si mesma, porque a nossa realidade em outra hora já 
não é a mesma, e sim outra realidade. Assim também com a reali
dade educacional que os números descreveram. Nessa realidade houve 
um deficit, que ficou medido, e sua medida subsiste. Êle somou-se aos 
deficits anteriores, tornou mais penosa a obra de redução requerida, 
mais sombria a realidade brasileira Êle permanecerá tão realidade 
como a desta mesa neste lugar Sua permanência nesta realidade só 
se modificará pela ocorrência de uma outra realidade, a do esfôrço 
que a tirar daquí. A primeira realidade não ficou desfeita em relação 
às suas atuais coordenadas temporais e espaciais. Mas é preciso que 
uma nova realidade, um esfôrço, um movimento - intencional ou não 
- se opere, para que essa realidade se modifique Mas modificar-se não 
quer dizer não haver existido Se os governos efetivamente já conse
guiram modificar (os números o dirão), ou se vierem a modificar a rea
lidade educacional brasileira, tão verdade e realidade será dizer "houve 
quanto à geração de 1932" o deficit que os nossos números apontaram, 
como afirmar. "êsse dejicit" foi suprido em parte, porque os seus ele
mentos foram afinal incorporados a novas (novas, veja-se bem) gera
ções escolares e os seus efeitos não prevaleceram totalmente. Grifo, 
aquí, a expressão em parte e totalmente porque, tão viva e objetiva 
realidade era o deficit, e tão fugaz a possibilidade de resgatá-lo, que 
qualquer esfôrço posterior, como nova e contraposta realidade visando 
anular-lhe os efeitos, não o conseguirá de todo, pois o fluxo do tempo a 
cada instante retira do alcance das iniciativas futuras umas tantas 
crianças, aquelas que vão ultrapassando, na sucessão dos dias, por mais 
limitada que esta seja, o período de idade em que a escolarização pri
mária comum ainda é possível. 

Eis aí, meus senhores, o verdadeiro alcance da linguagem dos nos
sos números. Seus índices são realidades indestrutíveis e lições admi
ráveis. Certas crianças da geração escolarizável normal de 1932 que 
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estiveram no débito da escola naquele ano, podem ter vindo a per
tencer a uma geração escolar parte integrante de uma geração es
colarizável anormalmente constituída, pela adição dos resíduos nega
tivos das gerações anteriores, e terão então passado ao crédito da 
escola. Mas uma co-usa é o que se passou de fato coin a geração 
de 1932 e outra a que se terá passado, em condições imprevisíveis, com 
outra geração -· a de um ano posterior qualquer. 

Teremos conseguido uma expressão bastante clara do intrincado 
e sutil fenômeno estudado? Cremos que sim. Pedimos, porém, que não 
vos deixeis levar à errada suposição de que os números da nossa comu
nicação tenham exprimido qualquer outra causa que não a realidade 
da geração escolar de 1932, isto é, a massa dos infantes ingressados na 
escola como novos no referido ano e cujo tirocínio escolar foi enqua
drado- e destacado do movimento escoiar geral_:__ no §exênio 1932-1937. 
Os seus índices não pretenderam ser e não são índicês da situação de 
qualquer dos anos posteriores, nem tão pouco normais da dinâmica 
educacional brasileira. Se dissemos que "pouco mais estará fazendo o 
Brasil atualmente", não é que aqueles índices tenham indlcado isso, 
pois não poderiam fazê-lo. Parece que foi essa suposição que tanto 
alarmou o nosso ilustre contestante. 

Não, meu caro professor LoURENÇO FILHO, os nossos números rela
tivos àquela geração nada disseram sôbre a atualidade da escola bra
sileira. Aquela suposição não foi formulada nem autorizada por êles, 
mas sim sugerida por uma impressão pessoal ante o comportamento 
das estatísticas posteriores, não obstante as progressões aparentemente 
bastante favoráveis, que a nossa comunicação lealmente apresentou 
Mas êste ponto também merece certa atenção. Abordemo-lo, procuran
do afastar qualquer dúvida a respeito 

XV- "A INCAPACIDADE PEDAGóGICA E SOCIAL DA ESCOLA" 

Não há nada que corng1r nos dados favoráveis a que se refere o 
professor LouRENÇO FILHO, reportando-se à tese Dispersão demográfica 
e escolaridade (item 12.0 ), onde lealmente os nossos números pro .. 
clamaram o que se segue, sem embargo de haverem demonstrado no 
item precedente que a capacidade não aproveitada da escola primária 
em 1937 havia sido de 51, 71 e 80%, respectivamente na 1.a, na 2 a e 
na 3.a séries: 

"Todavia, - dizíamos alí -'- sem embargo dessa inacreditável 
evanescência da população escolar, de série para série, verifica-se 
pela comparação dos números índices que, tanto nas suas matrículas 
de novos alunos no 1.0 ano, quanto em relação ao discipulado total, 



6ó6 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATiSTICA 

a escola brasileira tem expandido a sua capacidade real em propor
ção maior do que o crescimento da população " 

Mas- todos o admitirão conosco- haver-se a capacidade expan
dido de tal forma, não quer infelizmente dizer que o ativo da escola 
tenha crescido na mesma escala. Porque se poderia verificar até que o 
crescimento da capacidade aumentasse de certa forma o passivo, pois 
bastaria para tanto que as taxas de rendimento proporcional se depri
missem em vez de melhorar. Por felicidade nossa, não chegamos a tan
to, pelo menos para as diferentes taxas em conjunto; houve também no 
rendimento assinalável melhoria, como o professor LouRENÇO FILHO 
muito bem lembrou. Diz o prezado consócio: 

"Ainda que a escola estivesse produzindo tão, pouco, de 1932 a 
1937, em relação ao grupo de matrícula inicial, nãquele ano - jus
tifica-se a gene1alização da Clítica com a nota "e pouco mais estará 
ela (a escola) produzindo hoje"? 

A nosso ver não" (Pág. 10) 

E acrescenta: 

"A escola plimária brasileira, nos anos a que nos referimos (1932 
a 1937), e ainda hoje, e ainda por vários anos, deverá solver o es
quecimento do passado, ressarcindo o débito escolar que se criou 

É o fenômeno mais característico da expansão da rede escolar 
o que estamos, felizmente, assistindo Abrem-se novas escolas, cada 
dia. Acolhem elas, em núcleos de população onde dantes não existiam 
quaisquer postos de ensino, a crianças adolescentes de todas as ida
des. Nalguns Estados, dá-se, deliberadamente, preferência de ma
trícula às crianças de mais de 8 anos. 

A escola está assim exercendo funções como que de redenção do 
passado, um processo de 1·etificação do analfabetismo das gera
ções, que já deveriam ter recebido instrução E da geração propria
mente de 7 anos, em 1932, como nos anos a seguir, o que se verifica 
é que nada os impedirá de colher benefícios da escola, nos exercí
cios a seguir " (Pág. 11) 

E conclue, depois de algumas outras considerações que não formu
lam novas teses: 

"No entanto, qualquer que seja a sua distribuição o que verifi
camos é que a capacidade de retenção do aluno pela escola está 
aumentando. Em 1932 tínhamos inscritos um milhão e trezentos mil 
alunos na 1.a série; 400 mil, na 2.a, e apenas 250 mil na 3.a. Em 1937, 
a matrícula da 1 a subiu a 1 milhão e 500 mil; a da 2.a, a 570 mil, e 
a da 3.a, a 356 mil. 
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A matrícula da 1.a cresceu, no período considerado, em 15%; 
a da 2.a, em 42%; a da 3.a, em 34%. 

Estes dados parecem contrários à afirmação da "incapacidade 
pedagógica e social da escola." (Pág. 11) 

E todavia- acrescentamos nós- êsses dados, tão expressivos apa
rentemente, não invalidam a afirmação increpada. 

Cumpre que esta circunstância paire acima de qualquer dúvida. 

Nunca negamos- já o dissemos- uma certa melhoria no com
portamento da nossa dinâmica escolar. Mas a incapacidade dessa di
nâmica não desapareceria face a êsses tantos por cento no crescimento 
dos efetivos da 2.a e 3.a série em 1937 em relação aos efetivos corres
pondentes de 1932. Houve o crescimento da população e vem-se verifi
cando um aumento nominal muito grande em nq;:;sa capacidade 
escolar. Avultaram assim, enormemente, os efetivos dos novos na 1.a sé
rie, em um certo número de anos. É natural que, mesmo reduzindo-se 
de intensidade o crescimento dos novos na 1.a série em 1937, a 2.a 
e a 3.a comecem a apresentar a repercussão do fenômeno. Êsse aumento, 
porém, continua exprimindo um ínfimo rendimento em face dos au
mentos, anos atrás verificados, de novos alunos na 1.a série. De sorte 
que, não obstante o avultamento dos números absolutos, se descontado 
o efeito do aumento da população, e sem embargo do alto incremento 
da série citada dos números índices, as relações essenciais, as que ex
primem a melhoria do rendimento escolar, estas manteem-se inalteradas 
ou com pequena tendência para a alta, quando mesmo não sofram al
guma depressão. Mas o significado da tendência favorável, ou é despre
zível pela sua minimidade, ou, ainda quando avulte na sua medida visí
vel, mingua e quase desaparece, se visionado o fenômeno no seu conjunto 
e nas suas reais proporções, pois o que em verdade se observa é, -'
quando não real descenso,- um mínimo, um insignificante rebate nas 
taxas do débito escolar. E êsse débito, assim, continua a ter a feição 
temerosa das grandes ameaças aos destinos do país. 

Vamos ser mais explícitos e mais objetivos. A evidência dos núme
ros não permitirá dúvidas. 

Tenhamos sob os olhos, aquí, o seguinte quadro retrospectivo, que 
nos oferece os números brutos e totais da estatística educacional bra
sileira, no que se refere ao ensino fundamental comum, nos anos de 
1932 e 1939 (resultados que retificam os nossos anteriores dados de 
1937, mas ainda permanecendo sujeitos a retificações quanto aos 
dois últimos anos). No que respeita aos confrontos demográficos, porém, 
mantenhamos o têrmo de referência adotado em Dispersão demográ
fica e esco!aridade, isto é, a estimativa oficial da população anterior 
ao recente recenseamento. 

R. B E -13 



608 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

População MATRÍCULA GERAL 
(estimativa Con 

Anos oficial an- Unidades Corpo Alunos Alunos Matricula Frequência Aprovações clusões terior ao escolares docente novos repe- Total efetiva média em geral de curso recensea- (não re- tentes manto) petentes) 

1932 39 152 523 26 213 52 603 1 463 686 515 394 1 979 080 1 711 691 1 367 127 645 805 112 104 
1933 39 939 154 27 770 53 002 1 583 686 523 933 2 107 619 1 794 335 1 344 917 859 760 124 208 
1934 40 741 589 28 619 55 355 1 796 730 468 133 2 264 863 1 918 090 1 518 041 926 976 128 033 
1935 41 560 147 30 785 60 003 1 943 180 470 414 2 413 594 2 045 551 1 645 985 954 006 132 455 
1936 42 395 151 32 481 62 396 2 lll 185 452 269 2 563 454 2 156 950 1 742 714 1 091 408 146 941 
1937 43 246 931 35 247 67 081 2 205 027 497 356 2 702 383 2 284 904 1 858 957 1 170 729 170 285 
1938 44 115 825 35 915 69 282 2 368 170 535 854 2 904 024 2 409 480 1 950 847 1 249 279 182 410 
1939 45 002 176 36 515 70 175 2 415 756 570 267 2 986 023 2 484 885 2 026 789 1 314 310 191 577 

Pelos números índices que se seguem poderemos ver de modo mais 
expressivo o incremento aparente do esfôrço da nossa escola de ensino 
fundamental comum, considerada no seu aspecto global~ 

População MATRÍCULA GERAL 
(estimativa Con-

Anos oficial an- Unidades Corpo Alunos Alunos Matricula Frequência Aprovações clusões terior ao escolares docente novos repe- Total efetiva média em geral de curso recensea- (não te-
menta) petentes) tentes 

1932 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
1933 102 106 101 108 102 106 105 98 133 lll 
1934 104 109 105 123 91 114 112 111 144 114 
1935 106 117 114 133 91 122 120 120 148 118 
1936 108 124 119 144 88 130 126 127 169 131 
1937 110 134 127 151 96 137 133 136 181 152 
1938 113 137 132 162 104 147 141 143 193 163 
1939 115 139 133 165 lll 151 145 148 204 171 

Cotejando, entretanto, sob outra forma os algarismos do penúltimo 
quadro, verifiquemos o comportamento das séries dos principais núme
ros relativos que deles se podem deduzir. Eis aquí a respectiva tabela: 

HABITANTES Alunos 
POR ALUNO Alunos da ma- Con- Con-

INSCRITO Alunos tricula Alunos AptO· clusões 
Proles- da ma- repe- efetiva frequen- v ações clusões de curso 
sares tentes de curso 

ANOS por 100 No total Entre os tricula por por tes por por por por 

unidades (entre novos geral 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 

escolares novos (ou não por pro- não re- inscrições alunos alunos alunos alunos 
repe- fessor petentes da ma- inscritos inscritos inscritos apto· 

e repe- tentes) trícula vados 
tentes) apenas geral 
---------------------------

1932. 201 20 27 38 352 865 691 326 57 174 
1933 ·• 191 19 25 40 331 851 638 408 59 144 
1934 193 18 23 41 261 847 670 409 57 138 
1935 195 17 21 40 242 848 682 395 55 139 
1936 192 17 20 41 !?14 841 680 426 57 135 
1937 190 16 20 40 226 846 688 433 63 145 
1938 193 15 19 42 226 830 672 430 63 146 
1939 192 15 19 43 236 832 679 440 64 146 

--
' !R 
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Dêsses números destaquemos agora, para uma apreciação sintética: 
os de 1932, ponto de partida do nosso estudo; os de 1.937, último ano 
atingido pela geração escolar que estudamos, nos têrmos da nossa hipó
tese; e o mais recente, 1939, a que se referem nossas estatísticas. 

Em 1932, os professores eram 201 para 100 escolas; em 1937, eram 
190; em 1939, não passavam de 192. Nenhuma melhoria revelam e.stes 
índices; antes pelo contrário. 

A cada aluno inscrito (novo ou repetente) correspondiam 20 ha
bitantes em 1932, 16 em 1937 e 15 em 1939. E a cada aluno novo (não 
repetente), em 1932, correspondiam 27 habitantes, 20 em 1937 e 19 em 
1939. Houve, à evidência uma evolução auspiciosa. Mas infelizmente a 
estatística revela, nos demais índices, que êsse aspecto favorável tem 
significação aparente, que não traduz intensificação real da obra edu~ 
cativa, antes o alastramento de um mal- a evasão esc~lar. 

Por professor, os alunos eram 38 em 1932, 40 em 1937, 43 em 1939, 
- variação essa de sentido obviamente desfavorável. 

Os alunos repetentes por 1.000 não repetentes eram 352 em 1932 
e:: apenas 226 em 1937, mas já se elevam a 236 em 1939. Seria uma . 
apreciável tendência à melhoria do rendimento escolar o descenso ve
rificado, se a evasão escolar dos que deviam ser repetentes, não cres
cesse correlatamente. Mas, ainda assim, já houve sensível recuo em 1939. 

Por 1.000 alunos inscritos, em 1932, havia 865 na matrícula efetiva, 
e êsse número baixou em 1937 para 846, vindo a ser de 832 em 1939, em 
regressão de significado negativo. 

Ainda por 1.000 alunos inscritos, os frequentes em 1932 eram 691, 
mas já em 1937 não passavam de 688, e eram 679 em 1939, - também 
aquí se verificando descenso de alcance negativo quanto à eficiência 
da escola. 

Por 1.000 inscritos, as aprovações foram, em 1932 - 326, em 1937 
-433, em 1939- 440; o que significa melhoria, é certo, mas não muito 
animadora, pois esssas aprovações não exprimem o término do tra
balho educativo. 

Com efeito, já as conclusões do curso por 1.000 inscritos tiveram 
a correlata ascensão menos acentuada, mantendo-se bem pouco expres
siva, sem retirar as taxas dos níveis alarmantes em que se achavam, 
como sejam os de: 57 em 1932; 63 em 1937; 64 em 1939. 

Em 1.000 aprovações no ano de 1932, as finais eram 174, enquanto 
em 1937 baixaram a 145, e em 1939 foram em número de 146. Estes 
marcos - já de si desanimadores - assinalam no quadro uma ligeira 
ascensão, depois de forte depressão. 

O que nos interessa, porém, niais particularmente neste nosso 
estudo~ é o que diz respeito ao curso mínimo que consideramos capaz 
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de ministrar realmente educação elementar, isto é, o de 3 anos. Vamos 
examinar as s&ries cronológicas da dinâmica do curso fundamental 
comum nos seus três primeiros períodos escolares, fixando preliminar
mente os competentes números absolutos e relativos, entre os quais 
os de 1937 já agora na sua expressão definitiva. 

Vejamos, primeiro, os números absolutos. 

MATRÍCULA GERAL 

SÉRIES Anos Matricula Frequência Aprovações 

De re· efetiva média em geral 
De novos patentes Total 

----

r 

1932 823 159 312 231 1 135 390 971 887 746 507 273 175 
1933 925 363 349 453 1 274 816 1 095 507 j 777 230 412 498 
1934 1 022 115 326 115 1 348 230 1 139 274 859 141 417 041 

I • Série 1935 1 077 326 312 445 1 389 771 1 180 898 922 075 434 373 

l 
1936 1 203 176 312 778 1 520 954 1 274 553 980 676 532 492 
1937 1 230 106 334 031 1 564 187 1 313 497 1 021 581 533 618 
1938 1 277 380 352 653 1 630 033 1 347 862 1 038 348 559 731 
1939 1 314 755 379 lll 1 693 866 1 393 926 1 082 720 572 775 

1932 324 870 117 485 442 355 386 969 329 591 175 403 
1933 344 815 102 331 447 146 364 846 296 017 220 264 
1934 384 721 82 617 467 338 395 751 328 769 244 902 

2 • Série 1935 436 56! 89 894 526 456 444 608 369 204 253 095 
1936 456 091 82 395 538 486 454 263 386 043 275 888 
1937 489 903 93 359 583 262 494 914 419 514 310 628 
1938 540 724 105 599 646 323 537 544 451 632 325 791 
1939 535 688 109 789 645 477 540 602 458 825 342 315 

1932 195 677 59 696 255 373 224 989 185 471 114 612 
1933 198 374 51 507 -249 881 216 125 178 289 141 143 
1934 243 Oil 43 718 286 789 243 488 207 891 162 909 

3 • Série 1935 281 972 49 202 331 174 279 906 233 689 169 992 
1936 288 206 42 282 330 488 280 457 243 042 179 099 
1937 312 635 51 970 364 605 313 252 272 817 207 891 
1938 350 686 59 905 410 591 338 639 293 873 220 385 
1939 343 624 60 740 404.364 341 828 297 500 239 863 

1932 1 343 706 489 412 1 833 118 1 583 845 1 261 569 563 190 
1933 1 468 552 503 291 1. 971 843 1 676 478 1 251 536 773 905 
1934 1 649 907 452 450 2 102 357 1 778 513 1 395 801 824 852 

Nas 3 Séries 1935 1 795 860 451 541 2 247 401 1 905 412 1 524 968 857 460 
1936 1 952 473 437 455 2 389 928 2 009 273 1 609 761 987 479 
1937 2 032 644 479 410 2 512 054 2 121 663 1 713 912 1 052 137 
1938 2 168 790 518 157 2 686 947 2 224 04ç 1 783 853 1 105 907 
1939 2 194 067 549 640 2 743 707 2 276 356 1 839 045 1 154 953 

NOTA- Os dados referentes aos anos de 1938 e 1939 acham-se sujeitos a retificações 

Fixemos agora, nesta outra tabela, os números relativos que, tra
duzindo a linguagem das massas acima alinhadas, nos permitem inter
pretar os seus depoimentos. 
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MATRÍCULA EVADIDOS APROVADOS GERAL Repe- Fre- (deduzido o obituário) 

tentes quência % da matricula (%da (%da geral % sôbre matri- matrí-
SÉRIES Anos % sôbre Habs cuia cuJa Habs a ma- %sôbre Habs. 

Nú· por 1 No por 1 trícula por 1 
meros o total aluno geral geral trân- aluno geral o total aluno 
índices das 3 lns- corres- corres- Durante silo de eva· corres- das 3 a pro-séries c rito pon- pon- o ano um ano Total di do pon- séries vado dente) dente) para o dente 

seguinte 
----------------------------

1932 100 61,94 34 27,50 65,75 13,84 24,45 38,29 90 24,06 48,51 143 
1933 112 64,65 31 27,41 60,97 13,51 30,17 43,68 72 32,36 53,30 97 
1934 119 64,13 30 24,19 63,72 14,94 28,95 43,89 69 30,93 50,56 98 

1• 1935 122 61,83 30 22,48 66,35 14,47 29,65 44,12 68 31,26 50,66 96 
Série 1936 134 63,64 28 20,56 64,48 15,64 29,63 45,27 62 35,01 53,92 80 

1937 138 62,27 28 21,36 65,31 15,47 26,86 42,33 65 34,11 50,72 81 
1938 144 60,67 27 21,63 63,70 16,75 26,57 43,32 62 34,34 50,61 79 
1939 149 61,73 27 22,38 63,92 17,15 ~ 33,81 49,59 79 

1932 100 24,13 89 26,56 74,51 12,09 19,50 31,59 280 39,65 31,14 223 
1933 101 22,68 89 22,89 66,20 17,97 8,76 26,73 334 49,26 28,46 181 
1934 106 22,23 87 17,68 70,35 14,89 5,11 20,00 436 52,40 29,69 166 

2• 1935 119 23,43 79 17,08 70,13 15,12 14,06 29,18 271 48,0S 29,52 164 
Série 1936 122 22,53 79 15,30 71,69 15,22 8,96 24,18 326 51,24 27,94 154 

1937 132 23,22 74 16,01 71,93 14,72 6,62 21,34 347 53,26 29,52 139 
1938 146 24,05 68 16,34 69,88 16,40 13,02 29,42 232 50,41 29,46 135 
1939 146 23,53 70 17,01 71,08 15,82 53,03 29,64 131 

1932 100 13,93 153 23,38 72.63 11,49 23,06 34,55 444 44,88 20,35 342 
1933 98 12,67 160 20,61 71,35 13,11 12,51 25,62 624 56,48 18,24 283 
1934 112 13,64 142 15,24 72,49 14,69 10,94 25,63 554 56,80 19,75 250 

3.• 1935 130 14,74 125 14,86 70,56 15,08 20,4~ 35,50 354 51,33 19,82 244 
Série 1936 129 13,83 128 12,79 73,54 14,73 14,95 29,68 432 54,19 18,14 237 

1937 143 14,51 119 14,25 74,83 13,68 12,47 26,15 454 57,02 19,76 20S 
1938 161 15,28 107 14,59 71,57 17,12 14.01 31,13 345 53,68 19,93 200 
1939 158 14,74 111 15,02 73,57 15,06 59,32 20,77 187 

1932 100 100,00 21 26,68 68,82 13,09 23,06 36,15 59 30,72 100,00 70 
1933 108 100,00 20 25,55 63,47 14,47 23,08 37,55 54 39,25 100,00 52 
1934 115 100,00 19 21,52 66,39 14,89 21,20 36,09 54 39,23 100,00 49 

Nas 3 1935 123 100,00 18 20,10 67,85 14,71 24,64 39,35 47 38,15 100,00 43 
séries 1936 130 100,00 18 18,29 67,36 15,42 22,94 38,36 46 41,32 100,00 43 

1937 137 100,00 17 19,08 68,23 15,03 20,08 35,11 49 41,88 100,00 41 
1938 147 100,00 16 19,28 66,39 16,72 21,39 38,11 43 41,16 100,00 43 
1939 150 100,00 16 20,00 67,03 16,53 42,09 100,00 39 

E' fácil, num golpe de vista, apreender o comportamente destas 
séries de números relativos e dar-lhes a devida interpretação. Mas vale 
a pena procurarmos colhêr algumas impressões gerais, fixando-nos es
pecialmente no que ocorreu nos anos de 1932, 1937 e 1939, pelo motivo 
a. que acima aludimos. 

Os números índices da matrícula geral apresentam as seguintes
aparentemente auspiciosas - variações, correlatas ao que nos dois ou
t.ros quadros já verificamos para o ensino fundamental comum consi
derado em globo (duração variável de 1 a 5 anos): 

- na 1.a série, subiu a 138 em 1937 e a 149 em 1939; 
- na 2.a série, elevou-se a 132 em 1937 e a 146 em 1939; 
- na 3.a série, alteou-se a 143 em 1937 e a 158 em 1939; 
- nas 3 séries iniciais, atingiu a 137 em 1937 e a 150 em 1939. 
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Como se vê, é mais ou menos uniforme o movimento ascensional, 
donde decorre que, dado o desequilíbrio inicial entre as três séries, a 
anormalidade se mantém, expressa em permanente perda de substân
cia, relativamente ao discipulado que deveria permanecer na escola até 
a aprovação final na 3.a série. 

Efetivamente, enquanto permanece tal uniformidade, as percenta
gens de cada série sôbre o total das 3 - longe de exibirem a expansão 
das referentes à 2.a e à 3.a séries, expansão que, ela sim, traduziria cres
cente normalidade da obra educativa, - apresentam-se, ao contrário, 
com a seguinte desoladora constância: 

- a 1.a série, passando de 61,94% em 1932, a 62,27% em 1937 e 
61,73% em 1939; 

- a 2 a série, variando de 24,13% em 1932, a 23,22% em 1937 e 
23,53% em 1939; 

-a 3.a série, partindo de 13,93% em 1932, paDtt atingir a 14,51% 
em 1937 e 14,74% em 1939. 

Se tomarmos agora, da população total, o número de habitantes 
correspondente a um aluno, os índices oferecem o seguint~ nos anos que 
nos preocupam: 

- na 1.a série, 34 em 1932, 28 em 1937 e 27 em 1939; 
- na 2 a série, 89 em 1932, 74 em 1937 e 70 em 1939; 
- na 3 a série, 153 em 1932, 119 em 1937 e 111 em 1939; 
- nas 3 séries, 21 em 1932, 17 em 1937 e 16 em 1939 

Isto é: sensível melhoria no comportamento isolado de cada série, 
mas defasagem flagrante- e infelizmente estável- nas inter-conexões 
que entre as três se devem verificar. Repare-se: os índices da 2.a e da 3.a 
séries são respectivamente cêrca do triplo e do quíntuplo dos da 1 a, 

tanto em 1932 como ein 1939. 

A proporção dos repetentes sôbre o total da matrícula de cada série 
- índice que se supõe sub-estimado, e que, regredindo, exprimiria maior 
eficiência do ensino, se êsse efeito também não resultasse da maior eva
são escolar,- manteve-se em declínio, é certo, mas muito lento e instá
vel, além do que com tendência e significação incertas e ainda assim em 
níveis bastante altos. Ei-los: 

- para a 1 a série, 27,50% em 1932, e 21,36% em 1937, depois de 
ter descido a 20,56% em 1936, para atingir a 22,38% em 1939; 

- para a 2.a série, 26,56_% em 1932, e 16,01% em 1937, depois de 
haver chegado a 15,30% em 1936, exprimindo-se por 17,01% 
em 1939; 

- para a 3.a série, 23,38% em 1932, e 14,25% em 1937, tendo, 
porém, passado antes por 12,79% em 1936, para chegar a 1939 
com 15,02%; 

- para o conjunto das 3 séries, 26,68% em 1932, e 19,08% em 1937, 
havendo atingido, todavia, a 18,29% em 1936, e chegando a 
20,00% em 1939. 
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A frequência apresentou os seguintes resultados nas três etapas 
em aprêço: 

- na 1.a série, 65,75% em 1932, 65,31 o/o em 1937 e 63,92% em 1939; 

- na 2.a série, 74,51% em 1932, 71,93% em 1937 e 71,08% em 1939; 

- na 3.a série, 72,63% em 1932, 74,83% em 1937 e 73,57% em 1939; 

- nas 3 séries, 13,84% em 1932, 15,47% em 1937 e 17,15% em 1939, 

Vê-se por aí que o nível da frequência era exageradamente baixo em 
1932, e assim se manteve sem melhoria sensível e estável 

As taxas da evasão verificada na passagem da matrícula geral para 
a matrícula efetiva - índice cujo vulto tem a mais penosa expressão 
relativamente aos predicados atrativos do ensino e à retentividade da 
escola sôbre os alunos,- longe de baixarem do nível el~vado em que se 
encontraram em 1932, nele se manteem quase inalteradas, mas com ten
dência ascensional em 1937. Eis o que efetivamente se observa (as rela
ções indicando o vulto da evasão sôbre a matrícula geral mas já deduzido 
o obituário, como esclarece o quadro) : 

- na 1.a série, 13,84% em 1932, 15,47% em 1937 e 17,15% em 1939; 

- na 2.a série, 12,09% em 1932, 14,72% em 1937 e 15,82% em 1939, 

- na 3.a série, 11,49% em 1932, 13,68% em 1937 e 15,06% em 1939; 

- em todas as 3 séries, 13,09% em 1932, 15,03% em l 937 e 16,53% 
em 1939. 

A par disso, a evasão no trânsito de um para outro ano, que não 
podemos ainda determinar para 1939 por nos faltar a estatística de 
1940, apresenta níveis impressionantes, não obstante as bruscas muta· 
ções que a tabela exibe, exprimindo-se com as variações seguintes nos 
anos que estamos destacando: 

- na 1.a série, de 24,45% em 1932, a 26,86 e 26,57% repectiva
mente em 1937 e 1938; 

- na 2.a série, de 19,50% em 1932, a 6,62 e 13,02% em 1937 e 
1938; 

- na 3.a série, de 23,06% em 1932, a 12,47 e 14,01% em 1937 e 
1938; 

- nas 3 séries, de 23,06% em 1932, a 20,08 e 21,39% em 1937 e 
1938. 

Em globo, no período de 1932 a 1938, variou a evasão: 

- na 1.a série, de 38,29% a 42,33 e 43,32%, respectivamente de 
1932, 1937 e 1938; 

- na 2.a série, de 31,59% a 21,34 e 29,42%; 

- na 3.a série, de 34,55% a 26,15 e 31,13%; 

, __ nas 3 séries, de 36,15% a 35,17% e 38,11%. 
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Considerando o fenômeno relativamente à população, ·vemos que o 
número total de evadidos, em 1932, 1937 e 1938 passou pelos seguintes 
resultados, exprimindo habitantes por um evadido· 

- na 1.a série, de 90 a 65 e 62; - na 3.a série, de 444 a 454 e 345; 
- na 2 a série, de 280 a 347 e 232, - nas 3 sélies, de 59 a 49 e 43 

A sensível baixa dos índices significa o forte incremento do fenô
meno patológico. 

Em nenhum ano-calendário e em nenhuma série, de 1932 a 1939, as 
aprovações atingiram sequer os 60 7o da matrícula geral correspondente. 
Como é natural, as taxas da 2.a série são superiores às da 1.a. Mas as da 
3.a série em quase nada se avantajam às da 2.a, - o que já exprime que 
a última das séries consideradas não aproveita convenientemente a dupla 
triagem de que decorre o seu discipulado. Entretanto, em vez dessas 
taxas, que são ainda tão módicas, crescerem, de an.e.> para ano, a ex
primir maior eficiência da escola, dei.xam-se ficar estagnadas, ou quase 
-se não regridem ... - em seus níveis de 1932, como se vê neste cotejo. 

-na 1 a série, 24,06% em 1932 e 34,11% em 1937, depois de atin-
gir a 35,01% em 1936, para chegar a 33,81% em 1939; 

-na 2.4 série, 39,65% em 1932 e 53,26% em 1937, exprimindo-se 
por 53,03% em 1939; 

- na 3.a série, 44,88% em 1932, 57,02% em 1937 e 59,32% em 1939; 

- em todas as 3 séries, 30,72% em 1932, 41,88% em 1937 e 42,09% 
em 1939. 

E quanto ainda às aprovações, nem a 2 a nem a 3 a séries mostram 
tendência a alargar o seu rendimento, considerado êste não mais em 
face apenas do seu discipulado, mas em relação também ao rendimento 
do 1.0 ano, como seria desejável Eis a prova, em percentagens das apro
vações de cada série sôbre o total das 3 primeiras, em cada ano-ca
lendário: 

-para a 1.a série, 48,51% em 1932 e 50,72% em 1937, havendo pas
sado, ainda em 1936, pelo máximo de 53,92 % (taxa essa muito próxima 
da de 1933- 53,30%), e chegando a 1939 com 49,59%, 

- para a 2.a série. 31,14% em 1932, apenas 29,52% em 1937 e 
29,64% em 1939; 

-para a 3 a série, 20,35% em 1932 e 19,76% em 1937, tendo, porém, 
atingido, antes, a 19,75% e 19,82%, respectivamente em 1934 e 1935, 
mas chegando a 20,77% em 1939. 

Se, para encerrar êsse cotejo, nos ativermos ao número de habitan
tes por aluno aprovado, verificamos as seguintes flutuações 

- na 1 a série, - 143 em 1932, 81 em 1937 e 79 em 1939; 
- na 2 a série,- 223 em 1932, 139 em 1937 e 131 em 1939; 
- na 3 a série,- 342 em 1932, 208 em 1937 e 187 em 1939; 
- no total das 3 séries, - 70 em 1932, 41 em 1937 e 39 em 1939. 
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Donde, -progresso apreciável em cada série, mas desproporção fla
grante entre os três períodos didáticos, revelando, ainda aí, a progressiva 
deserção dos pavimentos superiores da organização escolar. 

Como se vê- e com que tristeza se contempla êsse quadro - em 
vez do vigoroso e sadio dinamismo, a redimir os erros do passado, 
que o patriotismo de LouRENÇO FILHO julgou entrever, - a paisagem é 
de esterilidade e estagnação 

Mas vamos além. E aquí aludiremos apenas ao que já possuíamos 
calculado. 

"Tendo-se, agora, em conta- como dissemos no item 10.0 de Dis
persão demográfica e escolaridade - a evasão escolar verificada em 
relação às crianças que já tiveram uma escola ao seu alcance e nela já 
se inscreveram na l.a série", verificamos estarrecidos cwe em 1937 (cinco 
anos depois de 1932, cuja geração escolar examinámos em todo o seu 
lamentável tirocínio, provocando as bem intencionadas atenuações que 
o professor LouRENÇo FILHO supôs lhe poder atribuir), nesse ano de 1937, 
dizíamos, já bem próximo de nós, a situação, quanto à capacidade es
colar desaproveitada pelos evadidos nesse ano, ou nos anteriores que 
lhe forneceram o discipulado além dos novos na 1. a série, se exprimia 
ainda pelas incríveis taxas a seguir referidas, calculadas em relação ao 
discipulado que, nas condições da hipótese formulada, se poderia consi
derar normal ou virtual: 

- na 1 a série, 51,16%; - na s.a série, 79,66%; 
- na 2.a série, 71,19%; - nas 3 séries, 65,68% 

Bem se percebe aquí - diante dessa obra formidável de recupe
ração, que se nos impõe - a inanidade do mesquinho incremento que 
os números índices e as taxas acaso favoráveis possam apresentar. Nem 
vale nada -ou, se valer, valerá como fator negativo - o grande au
mento da matrícula no 1.0 ano, graças ao aumento das escolas, uma vez 
que êsse aumento vai se traduzir: 

-de um lado, no inexpressivo e fugaz contacto com a vida escolar, 
de uma parte da população antes não escolarizada, o que majora sem 
maior alcance os dados brutos e totais da estatística educacional, crian
do-nos uma ilusão perigosa, por isso que, de fato, o que se amplia é um 
aspecto negativo - o insuficiente rendimento da escola; 

- de outro lado, no dispêndio de recursos que contribuem para um 
mal- o avultamento do efetivo de crianças efêmera e superficialmente 
escolarizadas, - crianças que assim ficam desajustadas em relação aos 
seus originais e rudimentares padrões de vida e não chegam a reajustar
-se em nível mais alto, - quando o destino dêsses recursos devera ser 
o de efetivamente resgatar o nosso passivo, melhorando as escolas já 
existentes e constituindo por meio delas uma elite de brasileiros bem 

-

\ 
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preparada e bem selecionada na fase da sua educação elementar, a 
constituir uma boa sementeira dos grandes valores intelectuais e morais 
com que a Nação precisa contar 

Aliás, a simples criação de novas escolas dêsse mesmo ineficiente e 
mesquinho tipo com que vimos constituindo o nosso aparelho de edu
cação elementar, sem melhorar em nada a dinâmica escolar nas suas 
características essenciais, já mal consegue manter, com o mesmo ritmo, 
e sob certos aspectos superficiais, a ilusória aparência de progresso. 
Ilusória aparência, dizemos bem, porque exprime-a apenas o aumento da 
matrícula de alunos novos no 1.0 ano, aumento que, onerando o orça
mento escolar sem exprimir melhoria, pois que vem desacompanhado 
dos efetivos correlatos nas conclusões do curso, significa na realidade 
um desajustamento a mais na estrutura dos nossos quadros sociais. 
É o que bem nos demonstram, sem carecer de nenhum comentário, os 
seguintes números· 1 

MÉDIAS POR 
UNIDADE ESCOLAR 

Matrícula Matrícula Aprovações Da ma· Das 
ANOS Unidades geral de geral nas Aprovações nas 3 pri· De trícula Das a pro, escolares novos na 3 primeiras na 3 a série meiras alunos geral a pro· v ações 1 a série séries séries novos nas 3 vações nas 3 na 1 a primeiras na 3 a primeiras série séries série séries 
-~----- ~~ ~~- -~~ -~~ --- - ~~ -----

1932 26 213 823 159 1 833 118 114 612 563 190 31 70 4 21 
1933 27 770 925 363 1 971 843 141 143 773 905 33 71 5 28 
1934 28 619 l 022 115 2 102 357 162 90\l 824 852 36 73 6 29 
1935 30 785 1 077 326 2 247 401 169 992 857 460 35 73 6 28 
1\!36 32 481 1 208 176 2 389 928 179 099 987 479 37 74 6 30 
1937 35 247 1 230 106 2 512 054 207 891 1 052 137 35 71 6 30 
1938 35 915 1 277 380 2 686 947 220 385 1 105 907 36 75 ô 31 
1939 36 515 I 314 755 2 743 707 239 863 I 154 953 36 75 7 32 

Como nota dominante dêsse quadro sombrio, observe-se, em con
sequência, o seguinte. A recuperação ou solvência do passivo da escola 
primária só se daria a partir do momento em que os seus efetivos brutos 
da matrícula de alunos novos (não repetentes) e o seu rendimento hou
vessem, -não, atingido apenas, -mas superado os limites da norma
lidade. Enquanto sua dinâmica se mantiver abaixo da suficiência e 
eficiência integrais, como normalidade, a escola não está solvendo 
parcelas do débito mas acumulando deficits sôbre deficits, embora 
mais leves e mais recentes Atingida, porém, a paridade entre o quadro 
e o rendimento reais e os seus padrões teóricos, então sim, ter-se-á para
lisado o débito. Êste, durante alguns anos, fica ao alcance de um es
fôrço de ressarcimento por parte da própria escola comum, enquanto os 
seus elementos permanecerem dentro dos limites de idade compatíveis 
com a escolarização. Mas depois, não mais a escola comum, sim apenas 
o ensino supletivo poderá fazer face ao deficit transformado em massa 
de adultos analfabetos. E se o ensino supletivo não tomar a si essa 
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tarefa, só a esponja ou o filtro do obituário, durante muitas dezenas de 
anos, num trabalho lento de depuração e expurgo, liquidará o débito 
acumulado e que, destarte, pesará largo tempo; quase um século, nos 
destinos nacionais, como uma das componentes - mas componente de 
sinal negativo- da cultura nacional 

Assim sendo, como poderá a nossa escola comum, enquanto ainda 
for tempo, liquidar o deficit ao seu alcance e anteriormente acumulado? 
Juntando-lhe deficits ulteriores, ainda que menores que os precedentes? 
Evidentemente não; sim, contrapondo a estes, aos deficits antigos, sal
dos reais. Isto é, durante algum tempo, a escola primária brasileira deve 
-não atingir apenas sua paridade e aí permanecer,- mas ultrapassá-
-la. Porque dêsse modo, cada ano letivo atenderá sem deficit à sua 
geração, e compensará, a mais disso, uma parte dos débitos que encon
trou acumulados e ainda se acham ao alcance da sua ação 

1 
Esta, e somente esta, poderia ser a ação redentora ou recupe-

radora - ou ainda retificadora - da escola brasileira. E ela teria 
de ser exercida não somente atraindo à escola os que não a tiveram ao 
alcance ou a tiveram mas desprezaram-na, senão ainda chamando de 
novo aos bancos escolares os que por êles passaram sem completar o 
tirocínio escolar mínimo, integrante da educação primária fundamental. 

Essa recuperação, tal esfôrço para redimir os erros acumulados do 
passado, a escola brasileira - afirmamo-lo com absoluta segurança -
não está realizando por enquanto Nem tão cedo se verá em condições de 
realizá-la, se mantiver o seu atual ritmo de desenvolvimento. Ela ainda 
se encontra na fase de acumulação de deficits em vez de saldos, e o 
seu passivo anual mantém-se em nível elevadíssimo, afetando a milhões 
de crianças não submetidas ao tirocínio escolar que, com razão, é tido 
como padrão mínimo da educação elementar. Para vencer o fôsso enorme 
que se depara à escola brasileira, situado entre seu rendimento atual e 
o rendimento normal que lhe compete, do qual aquele não representou, 
para a geração escolar que estudámos, mais do que uns escassos 11%, 
- para superar êsse fôsso, repetimos, é preciso evidentemente um dês
ses ímpetos renovadores e construtivos de que os grandes povos só são 
capazes uma ou duas vêzes em sua história. No passado só o teve o Brasil, 
na fase heróica das bandeiras. E agora? Em nenhum outro momento 
da sua formação lhe serão de novo mais propícias as circunstâncias 
Nunca mais se acumularão como agora os fatores favoráveis de êxito e 
se reduzirão tanto os obstáculos e as barreiras. Oportunidade magní
fica abriu-se-lhe em 1930. Em 1934, novamente, o decreto n.0 1. 022, de 
11 de Agosto de 1936, que mandou realizar a Convenção Nacional de 
Educação sugerida por LouRENÇO FILHO com o apoio da Associação Bra
sileira de Educação, pareceu-nos ser o alvorecer da grande jornada re
dentora do Brasil Mas, sombras depressa desceram sôbre o horizonte 
luminoso que o gênio do Presidente VARGAS nos rasgara por um ins
tante. Contudo, não se cansaram os bons fados do Brasil. Em 1937, com 
a nova ordem política, percorre toda a Nação um frêmito de confiança. 
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Os seus grandes problemas poderiam ser enfrentados como nunca antes 
acontecera. E um por um foram todos sendo postos e equacionados. Não 
chegou ainda a vez daquele que nos preocupa. íl:ste continua intacto, 
mas podemos esperar que tenha também a sua hora. Então, vencida a 
tremenda etapa inicial, supridos os deficits do balanço anual, na conta 
corrente da educação brasileira (quando será isso?! ... ), então, sim, se 
poderá pensar na ação complementar - a cobertura dos débitos acumu
lados ainda saldáveis. Antes disto, não. Não há optimismo, não há poesia, 
não há sonho, que possa velar a realidade e convencer o Brasil de que 
a sua escola primária o está redimindo do d.oloroso labéu que inclue a 
Nação, sob o ponto de vista da cultura (da cultura e não da capacidade 
mental), entre os povos de nível coletivo mais baixo 

* 

Antes de terminar, parece-nos conveniente oferecer ao professor 
LoURENÇo FILHo e a todos os mais que nos dão a honra de ouvir, um 
cotejo a mais, inteiramente tranquilizador quanto à plausibilidade dos 
nossos cômputos. 

Mostramos em nosso trabalho como a escola, em relação à. cada 
geração escolar, de série para série, e de ano para ano, se vai esvaziando 
a olhos vistos, para entregar à nação, como alunos aprovados na 3.a 
série, isto é, realmente alfabetizados e educados; ainda que no limite 
mínimo de eficiência, um resíduo deveras insignificante, que orça por 
18,16% do efetivo primitivo da massa escolarizada (ou 11,47% do limite 
normal a que esta deve tender) 

Mas parece que de tão comum o fato, os nossos observadores já o 
consideram normal e por fôrça do hábito lhe retiram todo o significado 
negativo. No espírito de quase todos os que manipulam a estatística edu
cacional - é essa pelo menos a impressão que nos causam os comen
tários que lemos ou ouvimos- sente-se que está a perfeita aceitação de 
que o rendimento de aprovações na 3.a série deve ser de fato qual o vem 
sendo, enormemente inferior ao movimento da matrícula no 1.0 ano. E 
se alguma observação se faz para demonstrar que estamos em face de 
uma chocante anormalidade, de uma ineficiência alarmante, quan
do não, ainda, de uma insuficiência clamorosa, ouve-se uma resposta 
que encerra a discussão: é que há a redução das repetências. 

Incompreensão do fenômeno. 

Se as turmas das várias séries vão deixando atrás de si vultosas 
repetências - e nisto já vai anormalidade, ineficiência e insuficiência, 
embora seja o fato ainda em parte sanável- não é esta, mas a evasão, 
a perda de substância, que gera a minimidade das conclusões do curso. 
Minimidade que é, não uma ocorrência fisiológica normal no organismo 
da escola, mas a mais grave das ocorrências patológicas no seu meta
bolismo. 
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Por outro lado, esquecem-se os observadores optimistas dêste fato: 
o que o rendimento em aprovações de cada série perde em virtude dos 
repetentes que a série deixa para o ano seguinte, deveria ser normal
mente quase compensado pelos contingentes de aprovações entre os 
próprios repetentes, isto é, os que também deve a série ter recebido no 
comêço do ano letivo. Evidentemente, há nesses contingentes uma certa 
contração progressiva, mas de vulto bastante reduzido. Decorre ela das 
três seguintes circunstâncias: 

1.a as novas gerações escolares avultam progressivamente em re
lação às anteriores, o que faz com que as mais antigas, formando as 
séries superiores, tenham normalmente rendimento absoluto inferior às 
que constituem as séries precedentes; 

2.a os repetentes de uma série se constituem na maior parte de 
elementos de uma geração mais antiga - e portanto de menor efetivo 

' -do que a geração que fornece as repetências da série no ano seguinte; 

3.a o efetivo de cada série, de um modo geral, já sofreu mais tempo 
o efeito do obituário, do que os efetivos das séries inferiores 

Não obstante isso, não cabe evidentemente a ilusão de que nada 
há de impressionante ou a pedir remédio, na enorme desproporção en
tre as aprovações das várias séries e entre elas e os efetivos das respec
tivas gerações escolares. 

Ninguém pode negar que a dinâmica normal da vida escolar re-
sulte dos seguintes fatos: 

-- novas gerações a educar 
- obituário 
- repetência (reprovações mais não-aprovações) 
- transferências de escola 
- aprovações. 

O obituário cancela parcelas prováveis de conclusões. As trans
ferências se compensarão (matrículas canceladas versus novas matrí
culas). 

A repetência desloca no tempo, retarda as aprovações, mas, quanto 
à geração respectrva, não lhes diminue o número e a proporção, e 
quanto a cada ano-calendário, estabelece uma compensação quase per
feita. 

Por conseguinte, dentro dêsse inter-relacionamento é que se hão 
de conter os resultados das aprovações, num regime de normalidade, 
isto é, naquele em que a escola estiver conseguindo realizar integral
mente "sua missão social e pedagógica". 

É rigorosamente lógico, assim, o cômputo que fizemos no item 16.0 
da tese Dispersão demográfica e escolaridade, para o ano de 1937, do 
discipulado total ou teórico do nosso sistema escolar de ensino funda· 
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mental comum, isto é, o discipulado decorrente da total escolarização 
das crianças de 7 anos até concluírem o curso de 3 anos, no regime ideal 
da repetência simples: 

"ftsse discipulado teórico - dissemos - será obviamente cons
tituído da seguinte forma, imaginando-se o mesmo regime total nos 
anos anteriores: 

- no 1.0 ano: - como novas matrículas, todas as crianças de 
7 anos, e como repetentes, as de 8 anos ptesumivelmente não apro
vadas na mesma série em 1936 (quando ainda de 7 anos); 

- 2.0 ano: - como novas, as aprovadas no 1.0 ano de 1936 
(as que em 1936, - deduzido o obit.uálio, - houvessem sido novas 
e já agora de 8 anos, e os respectivos repetentes, todos supostos apro
vados, já de 9 anos); - como repetentes, as não aprovadas no 
2 ° ano de 1936 (as que tivessem repetido o 1.0 ano, agora de 10 anos, 
e as demais já de 9 anos); 

- no 3.0 ano: - como novas as aprovad(}s no 2 ° ano de 1936 
(as que - deduzido o obituário - nesse âno fôssem novas, ou 
repetentes, agora de 9, 10 ou 11 anos, conforme não tivessem repe
tido nenhum ano, ou o tivessem feito somente no 2 ° ou neste e no 
1.0 ); - como repetentes, as não aprovadas no 3 ° ano de 1936 (as 
que só viessem repetir êsse ano, agora com 10 anos, e as demais com 
11 ou 12 conforme também houvessem repetido somente um ou outro 
ano, ou tanto o 1.0 como o 2 °) ." 

Vamos agora tomar os resultados assim conseguidos, no intuito 
de estabelecer um confronto interessante com os limites abstratos que 
temos fixado como padrão para a composição e o rendimento dos efe
tivos escolares. 

Já fizemos uma demonstração teórica de que os efetivos demográ
ficos de 7, 8 e 9 anos (com adequados corretivos afim de tomar-se em 
consideração o fenômeno de repetência), devem dar-nos níveis aproxima
dos do optimum para os efetivos escolares reais na 1.a, na 2.a e na 3.a sé
ries, sem embargo da sua mesclada composição. E em consequência, os 
limites teóricos das aprovações nessas séries, serão dados, abstratamente, 
pelos quantitativos dos efetivos demográficos de 8, 9 e 10 anos, respecti
vamente para as 3 primeiras séries do curso 

E isto corresponde à intuição de qualquer observador. Porque se 
é exato que a população de idade superior a 9 anos recebe anualmente 
um contingente igual à população de 10 anos, ela não estará tendendo 
normalmente à posse de uma integral educação plimária por obra da es
cola se também, ano por ano, não receber da escola, normalmente, um 
contingente de aprovados na 3.a série, igual à população de 10 anos. E 
análogo raciocínio se fará em relação à 2.a e à 1.a séries 

Ora bem, a realidade do tirocínio escolar não permite o enqua
dramento rigoroso da população escolar nas 3 séries, segundo as 3 idades 
- 7, 8 e 9 anos. Interveem as repetências, e assim, mesmo no regime 
mais racionalizado, há uma certa mescla de idades em cada série. Mas 
a dinâmica dos grandes números e as leis estatísticas do ritmo escolar 

i 
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também interferem e asseguram uma suficiente aproximação às con
clusões a que chegamos quando admitimos que as coisas se passem de 
fato, na sua expressão numérica final, como se houvesse prevalecido o 
enquadramento aludido por discriminação rigorosa de idade. 

A prova disto está no cotejo que vos prometí. Ei-lo 

Previmos para 1937, por séries, os seguintes resultados 

SÉRIES Matrícula geral Aprovações 

(a) (b) 

1 • sélie 2 102 606 1 373 696 
2 • sélie 1 858 612 1 418 944 
3 a sélie 1 694 146 1 346 731 
Nas 3 sélies 5 655 364 4 139 371,1 

Relação 

co: b) 

65 
76 
79 
73 

A razão da diferença é óbvia: os contingentes da repetência e a 
variação entre os limites virtuais dos novos na matrícula geral (7, 8 
e 9 anos) e das aprovações (8, 9 e 10 anos) 

Comparemos agora os efetivos demográficos de 7, 8 e 9 anos com a 
matrícula geral de 1.a, 2.a e 3.a séries· 

Limite DIFERENÇA 

SÉRIES 
(não rigoroso) 

Matricula geral se suprimida Absoluta Relativa 
a repetência co: c) {a) (b) (a-b =c) 

-

1 a sél i e 2 102 606 l 427 149 675 457 47 
2 a sélie 1 858 612 l 391 219 467 393 34 
3 a sélie 1 694 146 1 357 981 336 165 25 
Nas 3 sélies . 5 655 364 4 176 349 1 479 015 35 

Como se vê, as diferenças - que são perfeitamente explicáveis 
também neste confronto - são sensíveis, mas devido exatamente à 
interferência das repetições (e em particular ao pêso das pluri-repeti
<;,ôes), que ocorrem segundo taxas diferentes sôbre efetivos diferentes. 
Mas no total há um excesso apenas de 35% da matrícula geral sôbre 
a população de 7, 8 e 9 anos. E cumpre notar a grande aproximação 
entre êsses afastamentos, atribuíveis às repetições e aos que se verífi
cam com o próprio cô;rnputo das repetições, segundo o seu ritmo real 
observado. Eis aquí os números que o demonstram, ressaltando ao 
mesmo tempo a validade do optimum virtual (aproximado) dos novos 
alunos, que consta do penúltimo cotejo, isto é, o efetivo das crianças 
de 7, 8 e 9 anos, respectivamente para a 1.a, a 2.a e a 3.a séries: 

li 
! 



622 REVISTA BRASILEIRA DE ES'l'A'l'tSTICA 

DIFERENÇA 
(Correspondente aos repetentes) 

Contingente de 

SÉRIES Matrícula geral alunos "novos" Relativa 
na matrícula geral Absoluta 

(a) 

c~: c) (b) (a-b =c) 

-----

1 a série 2 102 606 1 427 149 675 457 43 
2a série. 1 858 612 1 448 119 410 493 28 
3 • sélie 1 694 146 1 348 993 345 153 26 
Nas 3 séries 5 655 364 4 224 261 1 431 103 34 

Poderemos ver isto mesmo ainda mais expressivamente se fizermos 
o cotejo entre os efetivos dos novos alunos e os quantitativos corres
pondentes do optimum a que estamos aludindo 

Eis os resultados do confronto: 

DIFERENÇA 
Matrícula geral Limite 

de novos correspondente Relativa 
SÉRIES (efetivo teótico) (não rigoroso) Absoluta 

(a) (b) (b-a = CJ co: c) 
1 • sélie 1 427 149 1 427 149 - -
2 a sétie 1 448 119 1 391 219 - 56 900 - 4,09 
3" sétie 1 348 993 1 357 981 + 8 988 + 0,66 
Nas 3 séries 4 224 261 4 176 349 - 47 912 - 1,15 

Isto é: o limite não rigoroso que estamos considerando (os efeti
vos de 7, 8 e 9 anos, respectivamente, para cada uma das séries) oferece 
um recurso de medida, suficientemente aproximado, do afastamento 
em que se mantiver a matrícula geral em relação ao nível que lhe tra
duzirá a suficiência e, por conseguinte, a normalidade. 

Por outro lado, cotejemos as aprovações computadas pelo seu 
volume teórico com os limites deduzidos dos efetivos demográficos (ida
des 8, 9 e 10 anos, respectivamente para a 1.a, a 2 a e a 3.a séries), que 
lhes devem exprimir cada ano o nível aproximado Eis o resultado: 

DIFERENÇA 
Limite 

Aprovações correspondente Relativa 
SÉRIES (não rigm oso) Absoluta 

(a) (b) (b-a =c) co: c) 
1 a série 1 373 696 1 391 219 + 17 523 + 1,25 
2 • sétie 1 418 944 1 357 981 -- 60 963 - 4,48 
3 a sétie 1 346 731 1 325 843 - 20 888 - 1,57 
Nas 3 séties 4 139 371 4 075 043 - 64 328 - 1,57 

i',', 
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Já agora podemos pedir a atenção de todos que nos ouvem ou lerem 
para o pequeno efeito que a mescla das idades, já através da repetência, 
já pela falta de normas disciplinadoras da idade de matrícula, conse
gue introduzir nas proporções do discipulado em relação aos seus níveis 
virtuais. O que nos leva a compreender melhor que, sendo assim geral, 
essa mescla, e se não submetida a nenhuma lei (ou, se quiserem, subme
tida à lei do acaso) , isto valerá por uma compensação correspondente à 
da lei de duplo efeito vigorante na hipótese em que se baseou o nosso cál
culo, trazendo-nos tal compensação, afinal, resultados de equivalente 
exatidão. E torna-se válido, assim, que, num cômputo sumário, peça
mos para a nossa escola primária, sem embargo da heterogeneidade 
de composição do seu discipulado, determinados efetivos de novos ou 
não repetentes (na matrícula geral), correspondentes à população de 
7 anos para a 1.a série, de 8 para a 2.a e de 9 para a 3.a; bem assim re
sultados, em aprovações, que correspondam nas mesmas 3 primeiras 
séries aos efetivos da população, respectivamente, de 8, 9 e 10 anos. E 
a medida em que ela não nos atender será, com êrro mínimo, a medida 
elos seus dois aspectos negativos conjugados - a ineficiência e a 
insuficiência. 

Ora, meus prezados consócios, a estatística educacional, aprovei· 
tando os dados provisórios de 1938 e 1939, oferece-nos, para o período 
entre êsse último ano e o de 1932, os seguintes resuJt::J,dos, quanto à 
matrícula de novos. 

MATRÍCULA GERAL DE DEFICIÊNCIA "NOVOS" 

ANOS Quantitativo real limite virtual Absoluta Relativa 

(a) (b) (b-a =c) co: c) 

1 a SÉRIE 

1932 823 159 1 292 033 468 87,1 36,29 
1933 925 363 1 317 992 392 629 29,79 
1934 1 022 115 1 344 472 322 357 23,98 
1935 1 077 326 1 371 485 294 159 21,45 
1936. 1 208 176 1 399 040 190 864 13,64 
1937 1 230 106 1 427 149 197 043 13,81 
1938 1 277 380 1 455 822 178 442 12,26 
1939 1 314 755 1 485 072 170 317 11,47 

2• SÉRIE 

1932 324 870 1 259 506 934 636 74,21 
1933 344 815 1 284 811 939 996 73,16 
1934 384 721 1 310 624 925 903 70,65 
1935 436 562 1 336 956 900 394 67,35 
1936 456 091 1 363 818 907 727 66,56 
1937 489 903 1 391 219 901 316 64,79 
1938 540 724 1 419 171 878 447 61,90 
1939 535 688 1 447 684 911 996 63,00 

R B E-14 
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MATRÍCULA GERAL DE DEFICIÊNCIA "NOVOS" 

ANOS Quantitativo real Limite virtual Absoluta Relativa 

(a) (b) (b-a= c) ( 10: c) 

3• SÉRIE 

1932 1.95 677 1 229 413 1 033 736 84,08 
1933 198 374 1 254 115 1 055 741 84,18 
1934 243 071 1 279 312 1 036 241 81,00 
1935 281 972 1 305 015 1 023 043 78,39 
1936 288 206 1 331 234 1 043 028 78,35 
1937 312 635 1 357 981 1 045 346 76,98 
1938. 350 686 1 385 265 1 034 579 74,68 
1939 343 624 1 413 097 1 069 473 75,68 

NAS 3 SÉRIES 
j 

1932 1 343 706 3 780 952 2 437 246 64,46 
1933 1 468 552 3 856 918 2 388 366 61,92 
1934 1 649 907 3 934.408 2 284 501 58,06 
1935 1 795 860 4 013 456 2 217 596 55,25 
1936 1 952 473 4 094 092 2 141 619 52,31 
1937. 2 032 644 4 176 349 2 143 705 51,33 
1938 2 168 790 4 260 258 2 091 468 49,09 
1939 

. 
2 194 067 4 345 853 2 151 786 49,51 

Como se torna aquí patente, a deficiência na 1.a sene decresce 
muito rapidamente. E isto seria deveras auspicioso se tal movimento 
encontrasse correspondência nas demais séries. Baixou, não há dúvida, 
no 1.0 ano, de 36 a 11% em oito anos, num total de 25 pontos da escala 
centesimal, ou mais de 3 por ano. E a continuar nesse passo, em 1943 
terá desaparecido de todo, levando à paridade o discipulado da 1.a 
série. Mas já se começa a ver o nenhum alcance dêsse resultado no
minal, quando se observa o andamento das taxas das duas outras 
séries. De 74 baixa apenas a 62% no 2.0 ano, e de 84 a 74% no 3.0 • 

Na segunda série, regressão de 1% pontos por ano, e na 3.a, de 114 
apenas. Por outro lado, a deficiência do 2.0 ano em 1932 era o dôbro, 
proporcionalmente, da deficiência do 1.0 ano, e a da 3.a série era,-lhe 
quase o triplo. Em 1939, se a deficiência da 1.a série baixou a 11%, a 
da 2.a série passou a lhe ser quase o sêxtuplo, e a da 3.a quase o óctuplo, 
- o que revela um assustador aspecto regressivo, significando agra
vação do desequilíbrio e desharmonia na dinâmica escolar, não obstante 
a aparência favorável dos números brutos e até mesmo dos números 
relativos, quando considerada cada série de per si. E note-se também 
que a taxa de 49% a exprimir em 1939 a deficiência global da nossa 
escola primária não oferece senão uma enganadora miragem, dado que, 
na 3.a série, onde se está completando a educação primária fundamen
tal, a deficiência (resultante da insuficiência mais ineficiência) é ainda 
de 74%, ou três quartas partes do volume normal. .. 

:ti:sse, porém, é antes um aspecto de capacidade ou de estado, 
que só indiretamente reflete o aspecto dinâmico do rendimento. Ve-
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jamos, pois, com os dados da mesma estatística já utilizada, o que se 
l'efere ao movimento de aprovações, confrontando os seus dados com 
os limites virtuais cuja validade já verificamos para medir o rendi
mento escolar em cada ano-calendário, constituidos pelos efetivos de
mográficos de 8, 9 e 10 anos, respectivamente para a 1.a, a 2;a e a 
3.a séries. 

Eis o quadro: 

APROVAÇÕES EM GERAL I DEFICIÊNCIA 

Relativa 
ANOS Quantitativo real Limite virtual Absoluta 

(a) (b) (b-a =c) ( 10: c) 
1.• SÉRIE 

j 
1932. 273 175 1 259 506 986 331 78,31 
1933 412 498 1 284 811 872 313 67,89 
1934 417 041 1 310 624 893 583 68,18 
1935 434 373 1 336 956 902 583 67,51 
1936 532 492 1 363 818 831 326 60,96 
1937 533 618 1 391 219 857 601 61,64 
1938. 559 731 1 419 171 859 440 60,56 
1939 572 775 1 447 684 874 909 60,44 

2• SÉRIE 

1932. 175 403 1 229 413 1 054 010 85,73 
1933. 220 264 1 254 115 1 033 851 82,44 
1934. 244 902 1 279 312 1 034 410 80,86 
1935 253 095 1 305 015 1 051 920 80,61 
1936 275 888 1 331 234 1 055 346 79,28 
1937 310 628 1,357 981 1 047 353 77,13 
1938 325 791 1 385 265 1 059 474 76,48 
1939 342 315 1 413 097 1 070 782 75,78 

3.• SÉRIE 

1932 114 612 1 200 319 1 085 707 90,45 
1933 141 143 1 224 434 1 083 291 88,47 
1934 162 909 1 249 036 1 086 127 86,96 
1935 169 992 1 274 131 1 104.139 86,66 
1936 179 099 1 299 730 1 120 631 86,22 
1937. 207 891 1 325 843 1 117 952 84,32 
1938 220 385 1 352 481 1 132 096 83,71 
1939 239 863 1 379 655 1.139 792 82,61 

NAS 3 SÉRIES 

1932 563 190 3 689 238 3 126 048 84,73 
1933 .. 773 905 3 763 360 2 989 455 79,44 
1934 ' 824 852 3 838 972 3 014 120 78,51 
1935. 857 460 3 916.102 3.058 642 78,10 
1936 987 479 3 994 782 3 007 303 75,28 
1937 1 052 137 4 075 043 3.022 906 74,18 
1938 1.105 907 4 156 917 3 051 010 73,40 
1939 ... .. 1 154 953 . 4 240 436 3 085 483 72,76 

E Jgora, que temos nós?Nem mesmo a miragem de uina paisagem 
risonha, ao menos em determinado setor. A deficiência no 1.0 ano, em 
J 932, é mais do dôbro da que se verificou na matrícula (78% para 36%). 
A regressão no período, que foi na matrícula de 3 para 1, já nas apro-

'í 
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vações foi de 1,3 para 1, passando do dôbro que era em 1932, em rela
ção à taxa da matrícula, para quase o sêxtuplo em 1939. Na 2.a série 
regrediu apenas de 10 pontos, vindo de 85% em 1932 (mais de 5 sextos) 
apenas a 75% (3 quartos). E na terceira série, a regressão, sôbre bem 
menor, ainda ocorreu em relação a um nível originário bem mais alto. 
Em 1932 era superior a 9 décimos (90,45%) e em 1939 ainda se manti
nha acima de 4 quintos (82,24%). Quanto ao total, não se verificando 
mais a aparência ilusória observada na matrícula da 1.a série, a defi· 
ciência se exprime por uma proporção que não mascara a dolorosa rea
lidade, pois acusa um rendimento em 1932 inferior a 16% do seu volume 
normal, e em 1939, a 28%, ou sejam resultados bem próximos dos que 
traduzem o verdadeiro rendimento da escola, os do 3.0 ano, que acusa
ram menos de 10% do seu limite em 1932, e apenas 18% em 1939. 

* 
j 

Estarrecem-nos os brados dêsses números. E por isso mesmo, o 
nosso natural comodismo pode procurar uma escapatória. Em vez de 
nos dispormos às medidas drásticas que a situação nos exige, é bem 
possível que procuremos discutir os números, mantendo a suspeita da 
sua não veracidade . 

E' certo que os seus métodos de interpretação da realidade já foram 
bem examinados e se demonstraram inatacáveis. Afastaram êles a 
hipótese do seu não valimento pelo fato de se referirem à geração de 
1932, ano normal, pois na verdade rastrearam, sim, dita geração em 
todo o seu ciclo escolar, através das estatísticas, não só daquele ano, 
mas também dos anos de 1933 a 1937, contra os quais nada havia a 
alegar. 

Também é certo que já foram afastadas as alegações de que o 
rendimento escolar melhorou de muito a partir da geração considerada, 
porquanto em contraprova concludente os números demonstraram que, 
numa medida sumária mas suficientemente exata, a melhora da ma
trícula só foi de fato vultosa, no seu significado relativo, no que respeita 
ao 1.0 ano,- o que não tem expressão (ou a tem negativa no conjunto 
dos fatos observados), permanecendo o rendimento em níveis alarman
temente deficitários em todas as três séries do curso. 

Mas a dialética dos optimistas pode ainda apegar-se à autorizada 
alegação do professor LouRENÇO FrLHO quanto ao vulto exagerado dos 
grupos de idade que nos dão o nível normal do discipulado e do rendi
mento escolar. E os números desejam desbordar essas últimas trin
cheiras, porque não querem - nem convém ao Brasil - que pairem 
dúvidas sôbre suas gravíssimas asserções. 

E aquí vão os números fazer o que poderemos chamar uma 
dem·onstração por absurdo. r• 

O alegável exagêro (até certo ponto real, cumpre reconhecer, mas 
necessário, como já o vimos, para contrabalançar o êrro por excesso das 
inscrições de novos) decorre: 
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- da estimativa demográfica que adotamos em Dispersão demo
gráfica e escolaridade, a qual o recenseamento de 1940 demonstrou 
ser sensivelmente exagerada; 

- da taxa de 33% o de que nos servimos para calcular a população 
de 7 anos, não obstante ser êsse quantum reconhecidamente alto demais 
para exprimir a realidade; 

- das taxas de mortalidade a que recorremos para deduzir dos efe
tivos demográficos de 7 anos, os de 8, 9 e 10 anos, taxas essas (5,59 %o 
4,28%o e 4,05% 0 ) suspeitadas de muito baixas. 

Pois bem, vamos verificar o comportamento da escola brasileira, 
conservando-lhe o volume certamente favorecido dos novos em cada 
série, retificando os dados demográficos segundo o último recenseamen
to, tomando uma taxa visivelmente errada para menos para exprimir a 
população de 7 anos e aplicando, sôbre esta, determinadas taxas de obi-

' tuário que sejam não apenas um pouco mais e sim d' dôbro das que 
havíamos tomado para os nossos cálculos. 

Destarte, fora de qualquer dúvida, ficaremos com resultados demo
gráficos abaixo da realidade e com um rendimento escolar, consequente
mente, acima do real. E veremos, então, se os resultados da escola 
brasileira, vistos assirp. através de vidros côr de rosa, a formarem, além 
disso, uma poderosa lente de aumento, se apresentam significativos em 
qualquer das suas expressões, ou sequer dispostos seja onde for em pers
pectiva deveras confortadora. 

* 
ó Utilizemos, pois, o total provisório do recenseamento de 1940, que 

corrigiu sensível excesso nos cálculos demográficos oficiais, fixando para 
o Brasil em 1 ° de Setembro daquele ano a população de 41 . 356. 605 
almas (aliás ainda desfalcado, ao que estamos informados, dos resul
tados de alguns pequenos setores), em vez de 45.646.570, da estima
tiva prévia para aquela data. 

Poderíamos utilizar uma razão aritmética para calcular com maior 
facilidade os efetivos demográficos do período que acima estudamos -
1932/1940. Mas como êsse método poderia ser considerado como favo
rável à nossa tese, tomemos o crescimento geométrico (cuja taxa foi de 
1,511658%), e firmemos os efetivos demográficos dos anos em causa. 

:Esses efetivos são os seguintes: 

1932 
1933 
1934 
1935 
1936 
1937 
1938 
1939 

HABITANTES 

36 679 002 
37 233 463 
37 796 305 
38 367 656 
38 947 644 
39 536 399 
40 134 054 
40.740.744; 
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Para estimarmos a população de sete anos, prefiramos agora a taxa 
de 23%o em vez de 33% 0 , isto é, quase um têrço menos. Para se ter 
idéia de quanto exageramos, no intui~o de favorecer os resultados con
trários à nossa tese, basta dizer que a taxa real deve estar situada entre 
29 e 31 %o, como opina o professor MoRTARA. 

E no cálculo dos efetivos demográficos dos grupos subsequentes, 8, 
9 e 10 anos, em vez das taxas de mortalidade 5,59---' 4,28- 4,05- por 
mil, que adotáramos, passemos a utilizar nada menos que o seu dôbro -
11,18 - 8,56 - 8,10 -, o que reduzirá em proporção inverossímil os 
efetivos correspondentes em que se basearão, elevando-os, os índices de 
rendimento escolar. 

Os efetivos dos grupos que nos interessam ficarão então estimados 
da seguinte forma: 

POPULAÇÃO ,i 

ANOS 7 anos 8 anos 9 anos to anos 

1932 843 617 821.763 802 596 784.240 
1933 .... 856 370 834.185 814 729 796 095 
1934 869.315 846 796 827.044 808.130 
1935 882 456 859 596 839 547 820 345 
1936 .. 895.796 872.590 852.238 832 747 
1937 . 909 337 885 781 865 121 845 335 
1938 923 083 899 171 879 199 858 114 
1939 937 037 912.763 891.474 871 086 

Eis aquí os resultados que a estatística escolar nos passaria a ofe
recer, com relação aos alunos novos, ou não repetentes, em cada série, 
no período de 1932/1939: 

ESPECIFICAÇÃO 1932 1933 1934 1935 1936 1937 1938 1939 

1.• dria 
Matrícula geral de 

"novos" (a) 823 159 925 363 1.022 115 1.077.326 1.208.176 1 230.106 1.277.380 1.314. 755 
Limite (população 

de 7 anos) (b) 843 617 856 370 869 315 882 456 895 796 909.337 923 083 937.037 
% (100 a: b) 97,57 108,06 117,58 122,08 134,87 135,28 138,38 140,31 

2.• séria 
Matrícula geral de 

"novos" (c) 324 870 344 815 384 721 436 526 456 091 489 903 540 724 535.688 
Limite (popúlação 

de 8 anos) ( d) 821 763 834 185 846 796 859 596 872 590 885 781 899 171 912 763 
% (100 c: d) ... 39,53 41,34 45,43 50,79 52,27 55,31 60,14 58,69 

3.• séria 
Matrícula geral de 

"novos" (e) .. · .. 195 677 198.374 243 071 281 972 288 206 312 635 350 686 343 624 
Limite (população 

de 9 anos) (f) 802 596 814 729 827 044 839 547 852 238 865 121 878 199 891.474 
% (100 e:f) .. ;; 24,38 24,35 29,39 33,59 33,82 36,14 39,93 38,55 

Total 
Matricula geral de 

"novos" (g) 1.343 706 1.468 552 1.649.907 1 795 860 1.952 473 2.032 644 2.168 790 2.194.067 
Limite (pop. de 7, 

8 e 9 anos) (h) 2.467 976 2.505 284 2.543 155 2.581 599 2.620 624 2.660 239 2 700 453 2.741 274 
% (100 g: h) •. 54,45 58,62 64,88 69,56 74,50 76,41 80,31 80,04 
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Como era de prever, dada a inverossimilhança da base demográfica 
de um tal cálculo, - da qual foram retiradas todas as possibilidades 
de êrro para mais e introduzidos evidentes erros para menos,- o quadro 
revela que em tal hipótese os resultados da estatística colocam a escola 
brasileira, quanto à capacidade, em plena fase de recuperação, pois na 
na sua primeira série, partindo a matrícula em 1932 do quase optimum 
(97% do limite), teria superado a normalidade sensivelmente nos anos 
seguintes, para chegar a um excesso de 40,31% sôbre o limite virtual 
em 1939 - o que é (advirta-se) a toda evidência, inexato, e bem de
monstra o exagêro com que os limites virtuais foram recalcados. 

Ora, supondo-se a escola brasileira generalizadamente organizada 
para um cur!iculum de 3 anos (o êrro da hipótese é diminuto e um 
pequeno esfôrço o corrigiria), a capacidade da 1.a série encontrará ca
pacidade correlata na 2.a e na 3.a, pois não se concebe uma escola orga-

' nizada para um curso de 3 anos, admitindo deterníinado efetivo de 
alunos para êsse curso no 1.0 ano e não podendo mantê-los até final 
do curso E então o que se há de depreender dos números supra é que: 

I. As-pecto favorável (na realidade inexistente, veja-se bem, pelo 
menos na medida que êsses novos números apresentam). a) a escola 
já tem capacidade para educar integralmente não só as novas gera
ções (para isso a Nação aceita e mantém o encargo correspondente), 
mas também uma turma suplementar- e além dos repetentes (o que 
exprime trabalho de recuperação) - de infantes de anteriores gerações 
que não procuraram a escola no tempo devido ou nela não se manti
veram; b) a população já fornece de fato à escola os contingentes para 
o aproveitamento de tal capacidade. 

II. Aspectos desfavoráveis: a) as gerações escolares que podiam 
povoar também, além do nível da normalidade (pelo menos por algum 
tempo), o 2.0 , e o 3.0 anos, apenas fornecem àquele, uma quota parte que 
vai de um pouco mais de um têrço a um pouco mais da metade do efetivo 
normal (muito subestimado, como vimos), e ao último, quotas que 
variam entre menos de um quarto a um pouco mais de um têrço do 
limite teórico, tão exageradamente rebatido; b) assim fica inteiramente 
desaproveitada a margem de recuperação que a capacidade oferecida 
apresenta, e além disso o desequilíbrio tende a acentuar-se porque o 
ritmo do aproveitamento na 2 a e na 3.a séries, já muito abaixo do nor
mal, vai tendo um retardamente progressivo em relação ao ritmo do 
crescimento do discipulado do 1.0 ano; c) e, por fim, o aspecto favol'ável 
do 1.0 ano se transforma em aspecto francamente negativo, porquanto 
uma determinada capacidade para um curso de 3 anos vai ficando 
desaproveitada para os dois últimos, em proporção cada vez maior, a 
aumentar progressivamente, dêsse modo, o prejuízo da Nação. 

O aspecto do rendimento para a primeira e segunda sénes, em cada 
ano, já se traduz bem pelos próprios dados do aproveitamento da cap~-
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cidade referentes à segundâ e à terceira no ano imediato. Mas convém 
exprimí-lo ainda assim de um modo sistemático e pelos seus índices 
precisos, não só para a 3.a série, cuja situação o quadro precedente não 
esclarece, mas ainda para a segunda e a primeira. 

Eis a tabela que compara êsse rendimento com o seu limite virtual 
-a população de 8, 9 e 10 anos, respectivamente para a 1.a, a 2.a e a 
3.a séries: 

ESPECIFICAÇÃO 1932 1933 1934 1935 1936 1937 1938 1939 
---

Aprovações na 1.• 
sézie (a) 273 175 412 498 417 041 434 373 532 492 533 618 559 731 572 775 

Limite (h) • 821 763 834 185 846 796 859 596 872 590 885 781 899 171 912 763 
% (100 a :h) . 33,24 49,45 49,25 50,53 61,02 60,24 62,25 62,75 

Aprovações na 2 a 

série (c) 175 403 220 264 244 902 253 095 275 888 31~628 325 791 342 315 
Limite (d) . 802 596 814 729 827 044 839 547 852 238 865 121 878 199 891 474 
% (100 c:d) 21,36 27,04 29,61 30,15 32,37 35,91 37,10 38,40 

Aprovações _na 3 a 

sétie (e) 114 612 141 143 162 909 169 992 179 099 207 891 220 385 239 863 
Limite (f) ; 784 240 796 095 808 130 820 345 832 747 845 335 858 114 871 086 
% (100 e: f) 14,61 17,73 20,16 20.72 21,51 24,59 25,68 27,54 

Total (g) 563 190 773 905 824 852 857 460 987 479 I 052 137 1105 907 1.154 953 
Limite (h): 2 408 599 2.445 009 2 481 970 2 519 488 2 557 575 2 596 327 2 635 487 2.675 323 
% (100 g: h) 23,38 31,65 33,23 34,03 38,61 40,53 41,96 43,17 

:Êste quadro e o precedente são bastante eloquentes. 

Dizem-nos tais números que, sem embargo do grande êrro por ex
cesso, que concientemente introduzimos em nossos cálculos, obtemos 
apenas êsses resultados, que não conseguem encobrir o aspecto desfa
vorável da situação educacional brasileira: 

1.0 a matrícula geral no 1.0 ano teria quase atingido o seu limite 
em 1932, superando-o, em proporção sempre maior, daí por diante, até 
1939, quando o excesso chegou a ser de 40,31%; 

2.0 não obstante a possibilidade que haveria, correlatamente, de 
se aproximarem do mesmo nível, em 1939, os dados da 2.a e da 3.a séries, 
naquela ficam muito aquém do optimum, do qual não ultrapassam os 
58,69%, e na última não atingem sequer os 40% do respectivo limite 
(exatamente, 38,55%) ; 

3.0 o rendimento da escola brasileira, em um curso de 3 anos 
(aprovações na 3.a série por conseguinte), ainda mesmo na visão mais 
favorecida possível çlos fatos, mal teria chegado aos 14,61% do optimum 
em 1932, pouco hm~eria progredido nos anos subsequentes e apenas atin
gido aos 27,54% dô~seu suposto (e modestíssimo) limite normal, em 1939. 

Aquí se vê que, mesmo na hipótese mais rigorosamente otimista, o 
y~rÇI.adeiro rendimento da nossa escola primária em alunos prontos 

I 
I 
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na 3.a série nunca teria ultrapassado o nível deprimido- e deprimente 
-de 27,54%, taxa de 1939. 

E aí está o que - como dissemos - constitue verdadeira demons
tração por absurdo da exatidão das nossas conclusões. 

A verdade, pois, - triste e inafastável verdade - é que a escola · 
brasileira ainda está na fase da acumulação de deficits. 

* 

Mas como os que nos ouvem ou nos lerem estão habituados 'a con
siderar os algarismos relativos à educação através de uns tantos fatos 

; 

globais (população total, população em idade escolar, núfuero total de 
escolas, matrícula geral qo ensino primário, etc.), obtendo com isso cer
tas relações gerais, de fácil apreensão - é certo - mas que por via de 
regra mascaram a realidade porque impróprias as suas comparações, 
- condescendamos aquí com êsse hábito. Vamos nós também apre
sentar alguns confrontos globais. Estes, todavia, capazes de exprimir 
a verdade, e não só em têrmos muito sintéticos, senão também colo
cando-nos diante dos olhos massas que, pelo seu descomedido volume, 
não podem deixar de ferir fundo nossa atenção. Mas mantenhamos os 
cálculos demográficos grandemente errados para menos, utilizados nos 
quadros precedentes. Assim os nossos números ficarão acima de qual
quer suspeita de parcialidade pessimista. 

No primeiro dêsses sintéticos cotejos coloquemos lado a lado o vo
lume total das crianças que deveriam ter ingressado pela primeira vez 
na escola,em cada um dos anos de 1932 a 1939 e o total das que efetiva
mente, como tal, procuraram a escola no mesmo período. 

São estes os resultados: 

Total das gerações a escolarizar no 1.0 ano como novos ou 
não repetentes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.117.011 

Total da matrícula geral de alunos novos no 1.0 ano 8 878.380 
Crianças escolarizadas além do limite normal (b) 1.761.369 
Relação percentual (de b sôbre a) . 24,75 

Considerando-se, porém, sucessivamente, o comportamento destas 
massas quando acumuladas desde o início do período até cada um dos 
anos nele compreendidos, veremos melhor o alargamento da capacidade 
da escola brasileira, alargamento que é o seu único aspecto favorável, 
mas ainda assim apenas num determinado sentido. Eis os novos 
números: 
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. 
DIFERENÇA 

Crianças a Novos alunos 
escolarizar escolarizados % 

PERÍODOS no 1.0 ano no to ano Absoluta 
como "novos" ( 10:!_) (b) (b-a) 

(a) 

1932. 84.3 617 823 159 - 20 4.58 97,57 
1932/1933 1 699 987 1 74.8 522 + 48 535 102,86 
1932/1934 2 569 302 2 770 637 + 201 335 107,84. 
1932/1935 3 451 758 3 847 963 + 396 205 ll1,48 
1932/1936 4 347 554 5 056 139 + 708 585 116,30 
1932/1937 5 256 891 6 286 245 + 1 029 354 119,58 
1832/1938 6 179 974 7 563 625 + 1 383 651 122,39 
1932/1939 ... .. 7 117 011 8 878 380 + 1 761 369 124,75 

A capacidade, pois, - mesmo que não exceda de ~ato o seu limite 
como o dizem estes números, dado o seu excessivo otimismo, - estaria 
sem dúvida alguma marchando firmemente para o seu optimum. Isto 
quer dizer - e vai aquí uma repetição do que já dissemos - que a 
Nação está realizando o que lhe cumpre para obter a educação primária 
de que carece: tem feito, e tem-se mantido disposta a fazer, os gastos ne
cessários à obra de educação primária; está mandando seus infantes à 
escola em proporção crescente e já bastante satisfatória. 

Ao revés, o aspecto deveras desfavorável - e sempre desfavorável 
-- o do rendimento. 

Aquí está o segundo cotejo prometido· 

Total das crianças que deveriam ter concluído o curso pri-
mário de 3 anos no período de 1932-1939 (a) 6 616 092 

Total das crianças que concluíram de fato êsse curso no 
período (b) . . . . . . , . 1.435.894 

Total das crianças que deixaram de concluir o curso pri
mário de 3 anos que deveriam ter feito (c) 

{

De b sôbre a 
Relação percentual 

De c sôbre a 

5 180.198 

21,70 

78,30 

Mas é também interessante a s~rie de resultados acumulados. Ei-la: 

Total das crianças Total das crianças Total das crianças % 

PERÍODOS 
que deveriam que concluíram que deixaram 
ter concluído o curso de 3 anos de concluir 

(~) (~) o curso de 3 anos o curso de 3 anos 
(a) (b) (C) 

1932. 784 240 114 612 669 628 14.,61 85,39 
1932/1933 1 580 335 255 755 1 324 580 16,18 83,82 
1932/1934 . 2 388 465 418 664 1 969 801 17,53 82,47 
1932/1935 3 208 810 588 656 2 620 154 18,34 81,66 
1932/1936 . ; ; .. 4 041 557 767 755 3 273 802 19,00 81,00 
1932/1937 4 886 892 975 646 3 911 246 19,96 80,04 
1932/1938. 5 745 006 1 196 031 4 548 975 20,82 79,18 
1932/1939 6 616 092 1 435 894 5; 180 198 21,70 78,30 

. ' 
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Eis aí toda a dura e crua realidade- o aspecto sombrio e negativo 
da escola brasileira. 

A Nação cumpriu o seu dever; a escola não. 

No período considerado, dos 6. 616. 092 brasileiros que deveriam ter 
recebido o mínimo de educação de que é capaz uma escola de 3 anos, 
só 1.434.127 ou 21,68% a receberam. Os 5.181.965 (ou 78,32%) míse
ros analfabetos ou semi-analfabetos, vieram aumentar o pêso morto 
que a Nação arrasta consigo tão penosamente. E' o seu tremendo 
handicap na luta pelos seus destinos. 

Mas, o progresso já realizado? E o trabalho de recuperação já efe
tuado? E os saldos positivos já conseguidos? 

Nada disso existe. Estamos ainda acumulando dejicits sôbre de
ficits. E dejicits formidáveis. . . O que há é que o rit~ dessa acumula
ção está sofrendo certo ralentissement. E assim correlatamente, se es
tamos ainda bem a dentro, na zona da sombra, apressamo-nos um pouco 
na direção da zona iluminada. Mas que alucinante passivo tem a Nação 
diante de si! . . . Ela, que trouxe à escola os seus recursos e os seus 
infantes para que a obra educativa necessária se fizesse na proporção 
mais ou menos justa das suas necessidades, vê que os seus recursos fo
ram malbaratados e os seus infantes repelidos da escola na proporção 
de 78%, ou mais de três quartas partes. Em cada 100 crianças a educar, 
das quais todas ou quase todas poderiam e deveriam ter sido educadas, 
apenas 22, menos de V-1, receberam êsse benefício- o mínimo dos mí
nimos - de um deficiente ensino de letras de 3 anos. Os infelizes 
78 restantes - analfabetos ou semi-analfabetos, por culpa da escola, 
- arrastem pela vida em fora a sua desgraça, fazendo também a des
graça da Nação ... 

E como, a partir de 1932, mesmo na hipótese tão exageradamente 
otimista que configurámos, a massa anual dos educados (os aprovados 
na 3.a série) comparada com a dos educandos (os que deveriam ter sido 
aprovados na 3.a série) apresentou dejicits que decresceram, apenas, de 
85,39% naquele ano para 72,46% em 1939, ou seja em média menos 
de 2% (1,84 precisamente), o Brasil espere, no mínimo, quasi meio sé
culo, nesta fase vertiginosa e trepidante da história universal, e aguarde 
tranquilo o ano da graça de 1979, para só então conseguir -ou estar 
perto de conseguir - a alegria e o prêmio de ver a Escola Primária 
Brasileira cumprindo cento por cento sua missão. 

* 

Se equacionarmos agora, para o período 1932/1939, o custo médio 
de um aluno no ensino fundamental comum e a despesa, tanto pública 
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como particular, com o referido ensino, nos mesmos têrmos em que 
colocamos a questão no cap. 22 de A evasão escolar no ensino primário 
brasileiro, utilizando, todavia, os dados demográficos já rebatidos que 
modificam os daquele trabalho, teremos os seguintes elementos, dos 
quais, porém, os referentes aos anos de 1938 e 1939 foram desdobrados 
segundo taxas médias deduzidas dos anos anteriores: 

Total 
Despesas Alunos "novos" Despesa Alunos "novos" Despesa aproximado 
públicas na 1 a série do média na 1 a série do particular das despesas 

com o ensino ensino público por aluno ensino particular provãvel (públicas e 

ANOS primãrio fundamental a educar no fundamental com o ensino particulares) 
fundamental com o ensino (contos de réis) comum ensino público comum comum fundamental 

(a) (b) (a:b = c) (d) (contos de réis) comum 
(CXd= e) de 3 anos 

' 
(a+ e) 

-------------------~----~------

1932 170 129 675 890 251$711 147 269 37 069 I 207 198 
1933 173 616 773 517 224$450 151 846 34 082 

I 
207 698 I 

1934 200 451 869 824 230$450 152 291 35 095 

I 

235 546 
1935 222 067 923 788 240$387 153 538 36 909 258 976 
1936 234 474 1 041 764 225$074 166 412 37 455 271 929 
1937 272 046 1 049 477 259$221 180 629 46 823 318 869 
1938 * : 292 429 1 102 629 265$211 174 751 46 346 338 775 
1939 • 312 812 1 148 952 272$259 165 803 45 141 357 953 

* Dados estimados quanto à despesa, e sujeitos a 1etificações decollentes da 1evisão das con
tlibuições regionais, no que se refe1e à matrícula dP. alunos novos 

Êsses algarismos de despesa, pelos postulados do cálculo, conforme 
expusemos em A evasão escolar no ensino primário brasileiro, foram 
tomados, cada ano, como correspondentes à educação completa, em um 
curso de 3 anos, dos alunos novos em cada ano-calendário Mas nada 
impede que invertamos êsse ponto de vista, considerando essa mesma 
despesa como correspondente- não à obra educativa por fazer- mas 
à obra feita,• isto é, ao rendimento do trabalho escolar, ou seja ao efetivo 
das crianças que, ano por ano, deveriam ter concluído o curso primário 
de três anos. E efetuando essa inversão, vamos ao mesmo tempo fazer 
uma larga concessão, no sentido de atenuar a significação desfavorável 
das conclusões que pretendemos tirar . 

Essa concessão é a seguinte. Rebatidos os efetivos demográficos 
que nos dão o optimum da matrícula de novos alunos, verificamos que 
a capacidade nominal (matrícula de novos na 1.a série) da escola 
primária brasileira estaria já bem acima do seu limite normal. Seria 
justo, por conseguinte, que também interpretássemos as despesas com 
o ensino primário como correspondentes, quanto ao rendimento em alu~ 
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nos prontos, a quantitativos que excedessem os seus limites normais 
---:- em esfôrço extraordinário de recuperação - na mesma proporção 
em que a capacidade nominal excedeu a capacidade normal. Conceda
mos, porém, que êsse excesso na capacidade não tivesse em vista um 
superavit recuperador no rendimento, mas apenas a cobertura eventual 
de uma evasão considerada inevitável, afim de que o rendimento não 
fique abaixo do seu limite virtual. 

Assim, em vez de reclamarmos para os sacrifícios financeiros da 
Nação em matéria de ensino primário, uma compensação em trabalho 
edu~ativo acabado, acima do normal, ficaremos no limite do optimum 
virtual. 

Mas, evidentemente, de duas maneiras poderemos interpret6x os 
cotejos segundo êsse novo ponto de vista. Porque, de fato, temos estes 
dois caminhos: ou confrontar as quotas de despesa que cgrresponderam 
ao trabalho útil com as que ficaram desaproveitadas ou mal aprovei
tadas; ou cotejar o custo médio para o rendimento previsto com o custo 
médio do rendimento real. 

Eis os dados para o primeiro confronto· 

Despesa TOTAL DA DESPESA 

Alunos que total APROVEITADA 
atribuível ao deveriam ter ótimo virtual sido aprovados nas aprovações 

Despesa Alunos 
ANOS no 3.0 ano média aprovados Absoluta 

do ensino 
do 3 o ano por aluno no 3 o ano % do ensino fundamental fundamental (contos de réis) 

comum comum 
(contos de réis) 

(a) (b) (b a= c) (d) (cXd = e) (100 e:b) 
-----

1932 784 240 207 198 264$202 114 612 30 281 14,62 

1933 796 095 207 698 260$896 141 143 36 824 17,73 

1934 808 130 235 546 291$470 162 909 47 483 20,16 

1935 820 345 258 976 315$692 169 992 53 665 20,72 

1936 832 747 271 929 326$545 179 099 58 484 21,51 

1937 840 335 318 869 377$210 207 891 78 419 24,59 

1938 858 114 338 775 394$720 220 385 86 990 25,68 

1939 871 086 357 953 410$927 239 863 98 566 27,54 

Em todo o período gastou a Nação 2. 196.944 contos, dos quais 
490.712 (ou 22,34%) com o proveito previsto, e com proveito parcial 
ou nulo - senão negativo, - 1.706 232 (ou 77,66%), o que, perigoso 
por isso mesmo, teria sido talvez contraproducente. 

No segundo confronto, temos o seguinte: 
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DESPESA COM os Custo médio ALUNOS QUE DEVERIAM 
TER CONCLUÍDO o Alunos do preparo de % 

CURSO DE 3 ANOS aprovados 1 aluno que 
ANOS no 3.0 ano concluiu o 

( ~:d) Total curso 

(contos de réis) Média de 3 anos 

(a) (b) (c) (a:c = d) 
---- -----

1932 207 198 264$202 114 612 1:807$821 684,26 
1933 207 698 260$896 141 143 1:471$543 564,03 
1934 235 546 291$470 162 909 1:445$875 496,06 
1935 258 976 315$692 169 992 1:523$460 482,58 
1936 271 929 326$545 179 099 1:518$317 464,96 
1937 318 869 377$210 207 891 1:533$828 406,62 
1938 338 775 394$720 220 385 1:537$196 389,44 
1939 . 357 953 410$927 239 863 1:492$323 363,16 

_j_ 

Por onde se vê que, cada aluno pronto em relação ao curso de 
3 anos - expressão mínima dos resultados realmente positivos da es
cola primária - deveria ficar à Nação, em 1932, por 264$202, custo 
êsse que encareceu, em 1939, mais de 50%, subindo a 410$927i en
quanto que, porém, o preparo de cada aluno que concluiu o curso de 
3 anos ficou efetivamente à economia nacional sempre por muito mais 
do triplo do custo normal, ou seja 1:807$821 em 1932 e 1:492$323 em 
1939, que exprimem respectivamente 684,26 e 363,16% daquele. 

Segundo o primeiro confronto, teria o país esbanjado em pura per
da, no período em causa (8 anos dos 11 de Estado Novo), 1.706.232 
contos (ou 77,66%) do que lhe custa o ensino primário. No segundo, 
também globalmente considerados os dados do octênio, quando devta 
ter educado 6. 616.092 infantes, ao custo médio (geral) de 332$060, só 
obteve 1. 435. 894 pequenos brasileiros com o mínimo de instrução e 
educação de um curso de 3 anos, - elementos do seu crédito, êsses, que 
lhe saíram realmente a 1:530$018, ou 460,77% (quase cinco vêzes mais) 
do custo correspondente ao rendimento normal. Encarecimento brutal 
do mesquinho resultado obtido. Ao lado de um inavaliável prejuízo 
social, econômico e político decorrente da não efetivação da obra educa
tiva que podia e devia ter sido feita 

Estas considerações teem uma importância capital, pois nos dão 
elementos para compreender o equívoco dos educacionistas que, na me· 
lhor das intenções, consideram a criação de novas escolas, nesta ou 
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naquela proporção, como a necessidade mais urgente do ensino pri
mário brasileiro. Mas para que ressalte em plena evidência êsse equí
voco, apresentemos no quadro imediato o cotejo do discipulado real do 
ensino fundamental comum, no curso de 3 anos, com o discipulado 
virtual correspondente O discipulado virtual, dissemos nós, e não o 
optimum, expressão da perfeita normalidade. 

Porque, mantidos os cálculos demográficos favoráveis ao rendi
mento da escola, que adotamos nesta parte do nosso estudo, defronta
mo-nos com uma capacidade nominal superior à normal, e já à razão 
de 40,31% em 1939. Isto leva-nos a admitir, obviamente, que, se viesse 
sendo retificada pari passn toda a dinâmica escolar, o discipulado 
virtual, correspondente àquela capacidade nominal de novos, já pudesse 
ultrapassar, na 2.a e na 3 a séries, na mesma proporção, o optimum 
respectivo. Sendo assim, e se por outro lado adotarmos>1 com razoável 
aproximação, para o total de alunos por séries, numa composição nor
mal do discipulado, a soma entre os efetivos de novos, calculados por 
aquele modo, e os efetivos prováveis de repetentes a que aludimos 
em passagem anterior, para um discipulado que poderíamos conside
rar aproximadamente normal na composição, relativamente às repe
tências, e ótimo quanto ao volume, teremos então o seguinte quadro: 

GENERALIZAÇÃO DO 
"OPTIMUM" DA "SUPERAVIT" DE 40,31% 

MATRÍCULA GERAL ACUSADO NA MATRÍCULA 

SÉRIES REAL DO J.o ANO 

Novos Repetentes Total Novos Repelentes Total 

1 n sétie 937 037 402 926 1 339 963 1 314 757 565 345 l 880 102 
2 a sé! i e 912 763 255 574 1 168 337 1 280 698 358 596 1 639 294 
3 • sélie 891 474 231 783 1 123 257 1 250 827 325 215 1 576 042 
Nas 3 sé!Íes 2 741 274 890 283 3 631 557 3 846 282 1 249 156 5 095 438 

Mas se compararmos com o discipulado real, não só o optimum 

das inscrições, mas ainda a matrícula decorrente (super-optimum) da 
generalização do superavit suposto (sempre na hipótese do cálculo fa
vorável da população), o que dá para a matrícula esplêndida margem 
de franca recuperação, encontramos em relação àquele primeiro limite 
e a esta excepcional capacidade virtual, que a escola brasileira estaria 
apresentando (e bem poderia ter apresentado) em 1939, como dife
renças entre a realidade de um lado e, do outro, a necessidade e ~ pos
sibilidade, diferenças somente devidas, diga-se de passagem, à inapti
dão da escola para aproveitar a matéria prima humana que já se lhe 
oferece, - encontramos, repetimos, os seguintes números: 
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1 a série 

2" sétie 
3 a sétie 

Nas 3 séries 

SÉRIES 

DIFERENÇA ENTRE O DISCI PULADO REAL E 

o "oplimum" normal 

+ 353 903 

- 522 860 
- 718 893 
- 887 850 

o nível de recuperação já 
atingido nominalmente 

- 186 236 
- 993 817 

- 1 171 678 

- 2 351 731 

Ora, o optimum da matrícula geral seria, como vimos, de 3.631 557 
alunos. A escola, entretanto, estaria oferecendo uma capacidade de 
5.095.438 inscrições, ou mais 1 463.881, isto é, 40,31% do opUmum. 

Logo, se o discipulado real, em 1939, era de 21.743.707, estariam 
fora da escola, em virtude - não de falta de escolas - mas apenas da 
anormalidade da vida escolar: 

887.850 alunos, que deveriam estar na escola completando-lhe o 
discipulado optimum, e 

1. 463.881 outros, que, segundo a composição habitual do nosso dis
cipulado, não estiveram na escola na época própria, ou nela não per
maneceram, mas poderiam agora, em nova oportunidade, aproveitar a 
recuperação que lhes está oferecida e provadamente ao alcance. 

Antes de tirar uma conclusão, a ressalva que se impõe. Não obs
tante o propósito de exagerado otimismo dos nossos cálculos demo
gráficos, não poderíamos ir até imaginar que o superavit da matrícula 
do primeiro ano exprima a inscrição de toda a geração escolarizável. 
Porque bem sabemos que há localidades onde nenhuma criança está 
escolarizada, ainda por inexistência de escola. Mas é que, admitindo-se o 
superavit da capacidade e combinando-se êste com o deficit verificado 
inegavelmente em algumas zonas, aquele excede o valor absoluto dêste, 
mascarando-o por um correspondente quantitativo de sinal contrário 
e ainda apresentando a diferença de sinal positivo que os números exi
biram em quadro anterior. 

E agora a nossa conclusão. 

Nós outros que examinámos a fundo o 'significado da estatística 
educacional, sabemos bem agora que a quase totalidade das crianças em 
idade escolar e que não estão na escola, permanecem nessa situação 
porque, tendo-a procurado e nela havendo obtido a matrícula no pri
meiro ano, esta (a escola) não as soube reter; ou então porque, ha
vendo-a procurado tardiamente, como elementos estranhos à geração 
escolar do ano, ainda foram admitidos, mas dêsse benefício não se 
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puderam aproveitar devidamente, -também nesse caso em consequên
cia da insuficiente ação atrativa da escola 

Mas os que ainda não fizeram tão cuidadosa análise, estimando se
gundo um certo critério o que lhes parece constituir o efetivo normal 
ou desejável para o discipulado total do ensino primário, digamos, o 
nosso optimum (pol exemplo), pma um curso de 3 anos, isto é, 3.631 557, 
e verificando que dessas crianças estão .fm a da escola 887.850, isto é, a 
diferença para o discipulado real, deduzem logo a conclusão mais sim
ples, que talvez seja também a mais simpática: deve o Brasil criar 
mais tantas escolas quantas bastem para que, com a média x por escola, 
venham a ser escolarizados todos os infantes computados naquela di
ferença. 

Mas já agora o equívoco é evidente, pmyue está bem claro que o 
p10blema não é a carência de escolas, mas sim a ineficiêmia das escolas 
existentes. 

No caso que supusemos, encontraria o crítico desprevenido, entre 
o seu opti1nmn e a matrícula real, a diferença referida, de 88'7. 850 uni
dades E entraria a clamm pm mais escolas, novas escolas para essas 
crianças, à razão, digamos de 60 alunos por escola, ou sejam nada menos 
de 14.797 novos educandários Como a realidade, porém, é diferente! 
Para quase todas aquelas 887.850 clianças, e ainda para numerosas 
outras em número supelio1 a 1. 463.881, de modo a perfazer um total 
para lá do optimuJn desejável nada menos de 40,31 ';0, já existem, em 
verdade, lugares utilizáveis nas escolas que temos. Criar escolas na me
dida daquela aparente mas falsa necessidade seria duplo êrro ÊlTO por
que, com isso, se estaria oferecendo, na quase totalidade, àquelas crian
ças uma nova escola, da qual também, se inscritas, elas seriam repelidas 
como já o foram ela outra em que já chegaram a inscrever-se Êrro por
que, além de duplicar inutilmente um dispêndio desnecessário e não 
atilizável, desvia recursos que se deveriam destinar à cura do mal - a 
ineficiência da escola, empregando-as, ineptamente (inépcia que no caso 
:.;eria crime de lesa-pátria), na propagação do mesmo mal - NOVAS 
ESCOLAS, que serão igualmente - senão ainda mais - PÉSSIMAS 
ESCOLAS, o que vale dizer ESCOLAS INEFICIENTES 

Temos aí, de modo a não poder se1 mais eloquente, a confirmação 
plena de que, mesmo na hipótese tão favmecicla como a que fcrnmlámos, 
permanecem tremendamente insuficientes nos anos do período que vai 
de 1932 a 1939, todos os rendimentos escolares E não só em face dos 
seus limites virtuais, em relação aos quais o rendimento final - o das 
aprovações no 3.0 ano - cresceu apenas de 14 a 25% Isto exprimiria, 
é certo, u'a melhoria Mas melhoria que, em 8 anos, não chegou a ser do 
dôbro. E deixou a escola brasileira em 1939, produzindo apenas, na 
melhor das hipóteses - hipótese indiscutivelmente muito além da rea-

R B E - 15 

I li 
I! 

! 
, I 

I : 



640 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

lidade- a QUARTA PARTE do que deveria produzir! ... Também em 
face do custo médio de um aluno, a situação se apresenta deveras exor
bitante, exprimindo verdadeiro esbanjamento da fortuna pública, um 
desperdício inominável dos recursos que a Nação, com imenso sacrifício 
mas com generosidade, tem destinado à educação dos seus infantes, dos 
quais,- como vimos, utilizando a hipótese mais módica possível- no 
período de 1932 a 1939, em número de 6. 616.092, com a possibilidade 
insignificante de um pequeno rebate decorrente do obituário ou de uma 
tardia educação supletiva, nada menos de 78,30%, ou 5 .180 .198, dei
xaram de receber a educação do nosso curso de 3 anos. E esta massa 
em estado de analfabetismo ou semi-analfabetismo, e já em via de in
corpm:ação à parte adulta da. comunidade social, representava, em re
lação ao efetivo desta em 1939, ou seja 23.348.113 habitantes de 15 e 
mais anos (573,09%o do total, segundo o censo de 1920), a formidável 
quota parte expressa na taxa de vinte e dois por c.énto (22%), contla 
apenas seis por cento (6;fc,) correspondentes ao contingente de 1.435. 894 
que receberam efetivamente o mínimo razoável de educação elementar. 
Régio dom que em tão curto prazo a Nação Brasileira recebeu da sua 

·Escola Primária ... 

E se a verdade, a tristíssima verdade, é essa, - provada, compro
vada, e até, por absurdo, confirmada,- como então se poderia dizer que 
a escola primária brasileira já agor~ está cumprindo sua missão 
social e pedagógica? Se a revelação dos números é gravíssima, 
como muito bem ressaltou o prof. LouRENÇO FILHO, e se coisa alguma 
pode desmentí-la, então gravíssima também é a responsabilidade dos 
que teem nas mãos os destinos da educação nacional e, com êles, os pró
prios destinos da Nação 

* 

Diante disso, ninguém mais dilá que a escola primária brasileira 
já agora esteja "cumprindo sua missão social e pedagógica'\ nem muito 
menos que já esteja resgatando o tremendo passivo que os: erros con
tinuados do passado, infelizmente mantidos até o presente, estão amea
çadoramente acumulando. 

E depois disso, ninguém mais porá em dúvida aquela grande ver
dade que RUI BARBOSA proclamou em 1882, e só agora o Brasil parece 
ter ouvido e compreendido: 

"Não há prog1esso inteligente em instrução pública sem uma boa 
estatística escolar, que incuta profundamente no espírito do povo o 
sentimento das suas necessidades e dos sacrifícios impreteríveis " 
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Conceito êsse que ZAHN, um dos grandes estatísticos da Alemanha 
de hoje, Presidente honorário do Instituto Internacional de Estatística, 
bem resume, quando exalta o alto pap_el que cabe aos departamentos de 
estatística, nas seguintes belas palavras, onde também encontramos 
nós a melhor defesa para a preocupação que pomos nos comentários dos 
nossos números: 

":Jl:les teem a função de ob~érvadores econômicos e culturais, 
cujo~ projetores devem elucidar as situações; teem a missão da 
conciência científica e ética do Estado e da bússola segura para os 
chefes de govêrno e economia. Cuidam em que os conhecimentos que 
elaboraram, atuem e se reflitam hà vida corrente da Nação." 

) 

XVI- BRADO DE ALERTA O TIMONEIRO NECftSSARIO 

Meus amigos ! 

Cremo-nos chegado ao têrmo da tarefa a que nos submeteu o pa
triotismo, a sinceridade e a amizade do professor LouRENÇO FILHO. 

Mais uma vez os números falaram. 
:tles não querem ser CASSANDRAS. Mas teem o seu estribilho, a sua 

Delenda Cartago: ou o Brasil triunfará da deseducação, ou a desedu
cação não permitirá ao Brasil que transponha os umbrais dos novos 
tempos. 

Certamente, lestes, todos vós, aquele livro formidável de VíToR 
Huao - O homem que ri. E haveis de lembrar-vos do trágico tanger de 
um sino, que ouviram, na iminência do naufrágio já inevitável, os res
ponsáveis pela desventura de GWYNPLAINE. A sua plangência fúnebre 
era o aviso implacável do fim impreterível. 

Bem frágil é a embarcação que leva pelos mares tempestuosos da 
hora presente os destinos do Brasil. Estamos nela, neste momento, todos 
nós, os desta geração, ora responsáveis pelo futuro da Pátria. As corren
tes nos arrastam para a passagem fatídica em que o aviso sem remissão 
nos espera. Não tomámos ainda os remos para vencer a corrente. Nem 
içámos as velas que os ventos, por ora favoráveis, poderiam enfunar, le· 
vando-nos para longe da catástrofe que nos ronda. Contamos não sei 
com que milagre, e dormitamos ou comentamos despreocupadamente os 
acontecimentos, como se alguma proteção superior se estendesse sôbre 
nós e na hora decisiva outra coisa nos pudesse valer que não as próprias 
fôrças, isto é, os nossos recursos, a nossa solidariedade, a nossa inteli.
gência e a nossa energia - tudo isso, ai de nós, que só a educação - a 
educação que ainda não pudemos ter- é capaz de dar-nos. 
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De um momento para outro o dolente badalar poderá chegar aos 
nossos ouvidos. Antes que seja tarde, antes que nos invada o desespêro, 
é preciso que tentemos a manobra salvadora: no ímpeto dos que querem 
sobreviver, dos que teem u'a missão histórica a cumprir. E que a Bondade 
Divina permita que, se a manobra e o esfôrço de salvação forem a tempo 
decididos no barco frágil e desarvorado da educação primária brasileira, 
saiba o timoneiro agir e comandar como comandaria e agiria a figura 
predestinada de LOURENÇO FILHO. 
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VULTOS DA ESTATíSTICA BRASILEIRA 

OZIEL BORDEAUX RÊGO 

OZIEL BORDEAUX RÊGO fi/l,u1a, sen1 dúvida, entte os mais altos valo1es moraiB "' 
da Estatística BrasileÍJ? Filho de Cândido João de Morais Régo e de D Maria 
]osefina Bordeaux Rêgo, nasceu em São Luiz do Maranhão, a 5 de Julho de 

1874 Concluiu o curso p1imáiio antes dos oito anos e o de humanidades aos 
dezessete, 1 evelando em ambos uma inteligência pt ivi!egiada e urn espí1 i to sen1p1 e 
1•oltaào à pesquisa e ao estudo 

Transferindo-se paz a o Rio de Janeiro em 1893, ingressou na Escola Politécnica; e, 
como em Slio Luiz, foi, desde o primeito ano, aluno excepcional em todas as cadeiras 
que f1 equentou, embora a falta de meios pa1 a adquh it os compêndios adotados o ob1 i
gasse a estudat dias e noites na Biblioteca Pública 

,1 
Em 1895. insc1eveu-se em concuJSO paz a o canJa de pzaticante da Ptefeituta do Dis

trito Fedetal, obtendo o p1imeito lugar em todas as provas, entre centenas de candi
datos Com o ingtesso na função pública, a que deu tudo de si, Oziel Bo1deaux Rêgo 
subordinou as obrigaÇões de estudante aos irnoerativos dos deveres funcionais já não 
podendo ftequentaz as aulas da Escola Politécnica, nem porisso deixava de con1pntecer 
às sabatinas e provas de exame, zealizadas setnpre com o mesrúo brilho e segurànça de 
conhecimentos. Prestes a terminar o cu1so, pois era seu Plopósito submeter-se duma 
vez às provas dos dois anos finais, eis que a 1 eforrna entào vezificada no ensino torna 
ob1igatóJia a ftequência. pata o ato do exame Em tais circunstâncias, n sua decisão 
niio surp1eenderia a quem conhecesse o sett zêlo profissional: zesolveu abandona1 o 
cu1so, e dessa atitude não o demoveram conselhos, atgumentos nem pedidos Estava 
sac1ificada assim a catJeÍla a que o haviam encaminhado naturalmente os seus pen
dores pela matemática, t evelados de maneira tão brilhante, ainda no Maranhão, quando 
aluno de Manuel ]ansen MÜller; mas a Estatística Brasileira ganhava um gt ande seJ
vidor, cuja inteligêilcia cu!tu1 a e esoírito público lhe sei iam, desde então, ln teiz a
mente devotados 

Possuindo, aié:r[l de completa ptepéuação matemática, sólida cultuta flun1anística, 
Oziel Bo1deaux Rêgo adquiriu, dentro de pouco temoo, alto conceito na Prefeituta do 
Distrito Federal, alcançando em Pl azo cuz to, depois de sucessivas promoções por mere
cimento, o pôsto de primeho oficial Não admita, pois, que, em 1906, quando o Pie
feito Francisco Pereira Passos resolveu que se procedesse ao recenseamento demográ
fico da capital da· Repúbl~ca, a Comissão incumbida de levat a efeito aquele empre
endimento se tenha valido da eaperiência do melho1 técnico da Municipalidade, em 
quem encontzou o profissional de que carecia para participai do serviço cersitário em 
todas as suas dife1entes fases, desde a planificação inicial até a crítica fina do volun1e 
em que !aJam divulgados os resultados do censo A atuação esclazecida do técnico con
vocado a prestar um concu1 so decisivo, se bem que obscu1 o, para o êxito da oPeração, 
magistralmente conduzida em todas as suas fases, excedeu a espectativa da Comissão, 
revelando-lhe, corn plenitude, o raro valot do funcionát i o que f6ra o seu mell1o1 cola
bota dor 

Em 1907, a refo1n1a da Dileto1ia Getal de Estatística exigiu a rnelho1ia dos quachos 
do pessoal da velha 1 epa1 tição e o problema do preenchimento dos ca1 gos dú etivos de 
mais difícil desempenho veio reaviva1, na. lemb1 ança dos seus dirigentes os serviços 
excepcionais com que se distinguira Oziel Bo1 deaux Rêgo na estatística n1unicipal e, 
principalmente, no censo de 1906 A sua fé de ofício, a reputação que adquiriza pelo 
seu tirocínio e sabe1, como executo1 e como organizador, tornavam~ no o técnico natu
talmente indicado para exetcet um pôsto de 1elêvo na obta de ren1odelélÇão que o Go
t~êz no Pl e tendia ernpreende1 

Instado a prestal o seu concurso na adn1inisttação {edeJal, colabozou Oziel no novo 
1 eg!Jlamento da Dh etoria Geral de Estatística e, na b1 ilhante fase de atividade que se 
seguiu à reforma do Ministro Miguel Caln1on du Pin e Aln1eida, a sua influência se 
fez ,c:,entir de n1-aneira acentuada 

Con1o Chefe da 4 a Secção dn Dúeto1ia, te\ e Oziel Botdeaux Rêgo que 1eaJiza1 unH::l 
tateia à altuta de sua vocação, pelas dificuldades que apresentava, já a fendendo à an1 
p/itude das atividades a seu ca1go, iá considerando o ca1áter inédito dos levantamentos 
que teliam de ser levados a efeito em relação à maioria dos assuntos a ela afetos, a tos
peito dos quais nenhuma expe1iência prévia existia com valo1 bastante paza otienta1 
a prepatação e o lançamento de inquéritos estatísticos 

O Instituto Brasileito de Geot!,1afía e Estatística conse1va nos .seus a1quivos, cozno 
preciosa 1e!íquia, um mapa muzal em que Oziel Botdea.ux Rêgo consignou, do ptópzío 
punho, as linhas capitais do seu plano de ação, destinado a p1oduzh os 1esultados ad
miráveis que perduram nas páginas da Estatística Escola1 de 1907 e 110 último to1no do 
Anuário Estatístico do Brasil (Ano /), saído à ltl?:, num volume de 1 053 páginas, cê1 Cil 

de un1 ano após o falecimento de seu esfo1çado organizador 
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Não faltaram céticos que vaticinassem o fracasso da 4 a Secção, em presença daquele 
eClquema Representava êle, na sua complexidade e na sua extensão, um sonho aoaw 
rentemente irrealizável, e tudo parecia justificar os piores progn6sticos quanto ao des
fêcho da arrojada tentativa oque se ia lançar, desautorizada peJos precedentes da nossa 
hist6ria administrativa e a ausência de preparação do meio para corresponder, con1. 
favorável reação, aos bons pr0p6sitos do técnico que antepunha a confiança nos seus 
desígnios às contingências da nossa mentalidade, aferrada à incúria e à 1 o tina 

Êsse pessimismo, todavia, nenhuma influência exerceu no ânimo confiante do pio
neiro das estatísticas sociais brasileiras Convencido da importância e necessidade de 
seu cometimento, elaborou O'ziel, um a um, os questionários que serviriam para vei
cular as informações imprecindíveis à exec'uçãQ do seu plano Trabalhando dia e noite, 
com inesgotável paciência e uma fé que nunca esmorecia, esboçou todos os modelos 
de instrumentos de coleta, os quais, abrangendo em sua totalidade o vasto campo da 
estatística intelectual e morai, habilitaram a Diretoria Gerai de Estatística a proceder • 
aos levantamentos de que carecia para criar os primeiros registros concernentes a êsses 
impo1 tantes aspectos da vida nacional 

Entre os trabalhos de autoria de Oziel Bordeaux Rêgo, incluem-se numerosos pa
receres s6bre objeto de serviço, a maioria dos quais permaneceu inédita, como, por 
exemplo, para citar um dos mais interessantes, o que foi apresentado em 31 de Março de 
1923, a prop6sito de um questionário procedente da Inspetoria Geral do Ensino Pli
mário da França s6bre as condições da instrução pública no Brasil Justificando a im
possibilidade de serem respondidos os quesitos formulados, por não sp aplicarem ao 
nosso sistema educacional, entta êle em minuciosas considezações que oolocam em seus 
precisos têrmos o problema escolar em face da distribuição de competêpcias r_esultante 
da Constituição de 24 de Fevereiro, na pa1 te em que êste estatuto, deixando aos Es
tados a responsabilidade de legislar s6bre o ensino primário, reincidiu, agravando-o, 
no érro do Ato Adicional de 1834 

O" Parecer s6bre as modificações a fazer no plano dos serviços e no quadro dopes
soal da Diretoria Geral de Estatística" foi divulgado, com outl os estudos de Oziel Bor
deaux Rêgo, num volume de cêrca de 200 páginas, em 1921 

Os trabalhos mais notáveis do ilustre estatístico brasileiro são, sem dúvida, opa
recer aludido e a conhecida "Introdução à estatística escolar de 1907" Essa estatis
t'ica, aliás, cor-responde a um not.ável balanço das condições do ensino no Brasil - o 
primeiro realizado com espírito de sistema e uniformidade técnica, assinalando, por
isso mesmo, um considerável avanço em relação a tudo quanto se havia feito, até entiio, 
nes~e importante setor Mas, o grande mérito dêsse trabalho, que a sequência, a or
denação e o conteúdo das tabelas fá de si valorizam de modo extraordinário, é, prln
cipalmente, o estudo que precede os conjuntos tabulares, no qual a riqueza dos comen..:. 
tários, solidamente apoiados em considerações doutrinárias e históricas, constitue 
não somente um documento de alcance inestimável como subsídio para a história 
da estatística brasileira, senão também uma demonstração da cultura e tirocínio df:J 
seu autor No" Pa1ece1", escrito em 1910, quando os chefe-s de secção foram convi
dados a apresentar sugestões s6bre a projetada. reforn1a da DirfJtoria Geral de Estatis
tica, Oziel Bordeaux Rêgo fixou, numa larga visão de conjunto, o problema da estq
tística brasileira Definiu-111e as condições fundamentais, estudando-as em função 
das nossas próprias experiências ou dos exemplos oferecidos pelas organizações esta
tísticas estrangeiras, e estabeleceu as linhas gerais da solução capaz de, respeitados 
os limites impostos pela mentalidade dominante, quanto à exagerada autonomia das 
nossas três órbitas políticas, assegurar a coordenação de esforços, a unicidade de pes
quisas e o rigoroso espírito de sistema que haveriam, por fim, de p1 evalecer no levan
tamento das nossas estatísticas 

Êsse documento, s6 por si, recomendaria ao respeito das novas gerações de esta tís- " 
ticos brasileiros a mern6ria. do organizador da primeira estatística geral da instrução 
pública, digna dêsse nome, publicada no país A Oziel Bordeau.x Rêgo sobravam, en
tretanto, outras qualidades não menos propicias ao êxito da carreira a que se devotou 
Assim, o escrúpulo profissional, elevado ao mais alto nível, era um reflexo daquela in
flexivel honestidade de que foi magnífico exemplo toda a sua vida de abnegação e tra
balho As informações que aceitava como material para as suas estatísticas tinham 
de passar pelo crivo de exhaustivas averiguações, confrontos, provas e contraprovas, antes 
de serem dadas como aproveitáveis Pouco lhe importava (Jue êsses exames retar
dassem a apresentação de resultados que sabia serem inúteis se não fôssem verdadeiros 
ou se a sua idoneidade, previamente acertada, não lhes assegurasse uma defesa com
pleta e de{jnitiva 

A capacidade de trabalho, o espirito de método, a segurança de vistas em matéria 
de planificação, o dom de dirigir sem faze1 sentir o comando e o de despe1 tar o desejo 
de colabOração entre os auxiUares pela estima que lhes inspirava e pelo respeito que 
impunham a sua circunspeção e proverbial austeridade asseguraram, a um s6 tempo, 
a Oziel Bordeaux Rêgo, o aprêço dos dirigentes das repartições onde serviu, a adiní
ração dos melhores colegas de pôsto e a estima dos colaboradores que disciplinava 
e formava na escola da dedicação ao serviço público e no culto à responsabilidade 

Quando a mor.te lhe encerrou as atividades profissionais, a 22 de Outubro de 1926, 
Oziel Borqeaux Régo era membro da Sociedade de Estatística de Pa.rís e da Real Socieda
de de Estatística de' Londres Pelo saber, pela modéstia, pela bondade, a sua pet so
nalidade singular se afirmara, através de nobre e desinteressada vida pública, como um 
simbolo e um exemplo, no quadro de valores humanos da Estatístic::t J3rasileira 

!J 
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INICIAÇÃO ESTATíSTICA IDÉIAS PRELIMINARES 
(Continuação do número anterior! 

PARTICULARIDADES ATINENTES ÀS 
SERIAÇÕES ESTATíSTICAS 

7 Seriações de valores não grupados -

De modo geral, pode-se denominai seriação 

ou graduatória a toda sucessão de valores, 

distintos ou não entre si, dispostos 01 dena

damente no sentido crescente ou decrescen

te, como no exemplo a seguh : 

120 -- 122 -- 122 - 123 -- 124 
124 -- 124 -- 125 - 125 -- 125 -- 125 

125 - 126 -- 126 -- 126 - 126 - 127 

127 -- 128 -- 128 -- 128 - 129 -- 130 

Sob esta fmma de ap1esentação, em que 

figuram repetidamente os valm es não distin

tos, as seriações constituem o que usualmen

te se denomina um 1 oi, uma lista, uma se

riação de valores não grupados ou série de 

dados não tabulados, caracterizando-se, como 

facilmente se percebe pelo registro de cada 
um e de todos os valores conside1ados, se

jam êles distintos ou não entre si 

8 Seriações de valores gr ttpados -- As 

seriações de valores grupados ou séries de 

dados tabulados, que constituem as distribui

ções de ft equência ou seriações estatísticas, 

são formas abreviadas de apresentação de 

valores, em que não figuram explicitamente 

todos os têtmos ria graduatória originária, 

mas em que se mencionam, apenas: 

a) ou cada um rios diversos valores 

distintos e seu respectivo núme1 o, denomi

nando-se, particulm mente, neste caso, distri

buição ele freqttência por valores; 

b) ou cada um dos dive1 sos grupos 

formados de valmes comp1eendidos entre 

dois extremos fixados e o número de têrmos, 

distintos ou não, de per si incluíd?s em 

tais grupos, denominando-se, particulm inente. 

neste caso, distribuição de freqttências po1 

classes de valmes ou, simplesmente. por 

classes 

9 Exemplo de seriação estatística ou 
iistribuição de frequências por valores : 

Igual a 120 

Iguais a 122 
Igual a 123 

Iguais a 124 

1 valor 

2 valmes 

1 valor 

3 valores 

Iguais a 125 5 valores 

Iguais a 126 4 valores 

Iguais a 127 2 valores 

Iguais a 128 3 valores 

Iguais a 129 valor 

Iguais a 130 valor 

Exemplo de seriação estatística ou dis

tribuição ele frequências p01 classes de va
lores: 

Compreendidos entre 120, indu-
si v e, e 122, exclusive valor 

Compreendidos entre 122, idclu-
si v e, e 124, exclusive 3 vgJores 

Compreendidos entle 124, indu-
sive, e 126, exclusive 8 valores 

Compreendidos entre 126, indu-
sive, e 128, exclusive 6 valores 

Compreendidos entre 128, indu-
sive, e 130, inclusive 5 valores 

1 O Frequência absoluta e frequência 

relativa - Ftequência absoluta é o número 

que indica quantos têrmos existem, de de

terminado valor, nas seriações estatísticas por 

valores, ou compreendidos em cada grupo 

de valores, nas seriações estatísticas por 
classes 

Frequência te/ativa é o quociente da 

frequência absoluta pelo número total de 

têrmos componentes da seriação, do que re

sulta ser sempre igual à unidade a soma de 

todas as frequências relativas de uma dis

tribuição 

Assim, na primeira das seriações do 

exemplo do número anterior, o valor 125 
tem, como frequência absoluta, 5, e, como 

5 
frequência relativa, --; de outro lado, os 

23 
valores compreendidos entre 124, inclusive, 

e 126, exclusive, na segunda seriação, teem 

a f1equência absoluta 8 e a frequência 

8 
relativa 

23 

Finalmente, a soma das freqnências re

lativas nesta última é 

1 3 8 6 5 23 
--+-+--+--+ = =1 
23 23 23 23 23 23 

11. Classe de frequência - E' todo 

conjunto de valores, definido por dois extre-
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mos, chamados, respectivamente, limite in

ferior, o menor, e limite superior, o maior, 

em que se consideram incluídos os têrmos 

de uma série de valores grupados por clas

ses, de per si, compreendidos entre os res

pectivos limites 

12 Notação das classes e convenções a 

observar - Pode-se admitir um duplo modo 

de indicar as classes de frequência de uma 

seriação estatística, conforme os exemplos 

abaixo, de classes de valores que se supõem 

compreender salários percebidos poi operá

rios, pagos por frações de 100 réis: 

1° modo: 2 ° modo: 
limites limites 

inferior superior inferior superior 

5SO 10$0 5$0 9S9 
10SO 15$0 10$0 14$9 
15SO 20SO 15$0 19$9 
20$0 25SO 20$0 24$9 
25SO 25SO-

No primeiro modo, qualquer valor coinci

dente com o limite superior de cada classe 

deve considerar-se dela excluído, o contrário 

ocorrendo no segundo modo, de acôrdo com 

a seguinte convenção que já vai obtendo 

assentimento universal: 

"o limite superior de uma classe 

considera-se nela incluído, se dife

rente do limite inferior da classe 

imediata, e dela excluído, se a êle 

igual" 

Seria, também, aconselhável adotar o 

critério de substituir o limite superim da 

última classe por três pontos, consoante foi 

feito acima, sempre que desconhecido, ad

mitindo-se, ao mesmo tempo, em qualquer 

dos dois modos de notação, que, quando ins-

500$ a 1: 999S5 h 2:000$0 

2:000S a 4:999$5 h 5:000$0 

5:000S a 9:499$5 h 9:500$0 

9:500$ a 20:000$0 h '20:000$0 

15 Valor central de uma classe - E' 

a semi-soma do seu limite inferior com o 

limite inferior da classe imediata, equiva

lendo, pois, à soma do limite inferior da 

classe considerada com a metade do seu in

tervalo Chama-se, também, ponto médio .. e, 

na última classe, se confunde com a semi-

-soma dos respectivos limites 

crito, êle seja considerado conhecido e per

tencente à própria classe 

13. Significados particulares a fixar -

O primeiro modo de notação, indicado no 

número anterior, implica a hipótese da va

riação contínua dos valores nas diversas 

classes, como de classe para classe, ao passo 

que o segundo, restringindo os têrmos apenas 

às avaliações efetivamente permitidas pela 

natureza da unidade ou pelo instrumento de 

medida aplicado, deixa clara a aproximação 

com que se podem considerar expressos os 

valores compreendidos nas diversas classes': 

essa aproximação é numericamente igual, em 

qualquer classe, à diferença entre o seu li

mite superior e o limite inferior da sua ime

diata, correspondet,;do à continuidade a di

ferença zero 

Assim, com referência ainda ao número 

precedente, no primeiro modo de notação, 

pode-se admitir que os salários sejam compu

tados por qualquer fração da unidade mo

netária, a.o pass.o que, n.o segund.o, só .o de

vem ser por fraçã.o de cem réis 

14 Intervalo de classe - E', em qual

quer classe c.onsiderada, a diferença entre .o 

seu limite inferior e o inferior da classe 

imediata .ou a diferença entre .os dois ex

tremos da própria classe, n.o caso de ser ela 

a última da distribuição .ou de ter o seu li

mite superi.or igual ao inferi.or da classe sub

sequente Se tais diferenças sã.o t.odas iguais 

entre si, o interval.o de classe diz-se unifor

me ou constante, c.onvindo sempre, n.o cas.o de 

interval.os não unif.ormes, que \"Stes sejam es

tabelecidos segund.o múltiplos do menor den

tre êles 

E' .o que se encontra realizad.o nas clas

ses a seguir, cujo interval.o, c.om.o é usual, 

se acha representado pela letra h: 

sooso 1:500SO 

2:00050 3:000$0 1:500$0 X 2 

5:00050 4:500$0 1:500$0 X 3 

9:500SO 10:500SO 1:500$0 X 7 

Assim, para as classes 5:000$0 a 9:499$5 

e 9:500$0 a 20:000$0 do exemplo acima, os 

valores centrais são: 

para a primeit a, 

5:000$0 + 9: 500$0 

2 
7:250$0 
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q1,1, o que é o mesmo: 

4:500$0 
5:000$0 + ---

2 

e, para a segunda 

v .. 
9:500$0 4- 20:000$0 

2 

ou, o que é o mesmo, 

10:500$0 
v. 9:500SO --1- ----

2 

7:250$0 

14:750SO 

14:750$0 

16. Hipóteses relativas à distribuição 

dos valores nas classes - Relativamente à 

forma por que se distribuem os valores ori

ginários nas classes em que se acham in

cluídos após o respectivo grupamento na se

riação estatística, podem formular-se duas. 

hipóteses: 

a) hipótese do mínimo de diversifica

ção na classe, segundo a qual se admite que 

todos os valores nela compreendidos coinci

dem com o seu valor central; 

b) hipótese do máximo de diversifica

ção na calsse, segundo a qual se admite que 

todos os valores nela compreendidos são dis

tintos entre si e determinados usualmente 

por uma progressão aritmética, cujo primeiro 

têrmo é o limite inferior da classe e cuja 

razão é o quociente do seu intervalo pela 

sua frequência 

Como ilustração, suponhamos as seguin

tes classes consecutivas de uma distribuição: 

Classe: 41 a 45, com frequência 4 

46 a 50, 12 

a) Na hipótese do mínimo de diversic 

ficação na classe, ela compreenderá 4 va

lores todos iguais a 43,5, pois se tem, como 

valor central, 

41 + 46 

2 
43,5 

b) Na hipótese do máximo de diversi

ficação na classe, sendo a razão de distribui

ção do intervalo 

46- 41 

4 

5 

4 

1 
1-, 

4 

os 4 valores nela compreendidos podem ser 

determinados pelos têrmos da progressão 

aritmética 

1 1 3 
41 - 42 - 43 - 44 - 4q 

4 2 4 

dentro de um dos seguintes critérios: 

- tomando os quatro primeiros têrmos 

consecutivos 

1 3 
41 - 42 -43 -44 -, 

4 2 4 

o que corresponde a considerar incluído en

tre êles o limite inferior da classe; 

tomando os quatto últimos têrmo~ 

consecutivos, o que corresponde a conside-. 

rar incluído entre êles o limite inferior da 

classe imediata, em oposição, aliás, às con

venções e notações admitidas: 

tomando os vakres centrais 

5 7 1 3 
41 - 42 - 44 - 45 

8 8 8 8 

entre os sucessivos têt mos da progressão de 

distribuição, o que corresponde a conside

rar excluídos da classe tanto o seu limite 

inferior como o da imediata 

17 Frequências acumuladas - São os 

resultados que se obteem, para cada classe, 

somando a sua frequência com as frequên

cias de todas as classes que a precedem Es

sas frequências primitivas, tomadas como 

parcelas, são, então, as frequências simples 

Exemplo: 

Classes de Frequências Fl'equ.§ncias 
valores simples acumuladas 

20 a 24 36 .~36 

24 a 26 212 .~248 

26a 28 30 .L278 

28 a 30 .....• 8 ... L 286 

Total 286 

Como facilmente se percebe, a frequên

cia acumulada até determinada classe expri

me o número de valores da distribuição 

iguais ou inferiores ao limite superior da 

classe considet a da 

As frequências acumuladas acima ex

ptimem que há, no conjunto de têrmos com

preendidos nas 1 espectivas classes, 

36 valores inferiores a 24 

248 

278 

286 

, 26 

, 28 

, 30 
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A frequência acumulada até a última 
classe deve ser, como é óbvio, igual à fre-
quência total 

Aplicações práticas relativas à matéria 
do número anterior - "Organizar com os 
dados constantes das páginas 121 e 122 do 
Anuário Estatístico do Brasil, Ano IV 
1938, convenie~temente dispostos, um exem
plo de cada um dos tipos de séries estatís
ticas: série histórica, série geográfica, dis
tribuição por espécie e distribuição por me
dida" 

Ilustração: 

Série histórica - Número de viúvos na 
população brasileira, segundo os resultados 
dos seus quatro primeiros recenseamentos: 

1872 452.813 indivíduos 

1890 578.720 " 
1900 744.942 

1920 1 373 210 

Série geográfica - População das capi
tais da Zona Este do Brasil calculada para 

31-12-1937: 

Aracajú 
Salvador 
Vitória 

140,86 
683,19 
176,15 

0 ALEXANDER DE MORAIS 

NOTA - Os leitmes interessados em resol
ver as questões p1opostas nesta Secção pode
rão, em caso de dúvidas, solicitar da REVISTA 
a verificação das soluções ou os esclarecimen
tos que julgarem necessá1jos, no que serão 
solicitamente atendidos O ,1mesmo acolhimen
to te1ão as observações que, sôbre a matéria 
exposta, como doutrina ou como método, os 
especialistàs e estudiosos do assunto julgarem 
conveniente fazer 
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I EXPOSICÃO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
~E ESTATÍSTICA 

Da IV Confetência Nacional de Edu
cação, realizada no Rio de Janeiro em 1931, 
por iniciativa da Associação Brasileit a de 
Educação, resultou o plano vitorioso no Con
vênio inter-administrativo firmado naquele 
ano entre as Unidades Políticas da Repú
blica e o Govêrno Federal, para a unifot
mização e o aperfeiçoamento das estatísticas 
educacionais e conexas. 

Surgindo em 1924, graças ao descortino 
de um grupo de ilustres brasileitos, à frente 
a figura apostolar de HEITOR LIRA, a A. B. E 
insc1evia em primeiro lugm, entre os qua
torze objetivos do seu plano de ação, o de 
"organizar petmanentemente a estatística da 
instrução no Brasil". Essa prefe1ência, cons
tituindo o indício de uma segura compreen
são das nossas realidades, inspitava-se, sobre
tudo, nas graves advertências daquelas vaze<> 
autorizadas que, ao deter-se na ap1eciação 
do problema educacional brasileiw, condicio
navam invariavelmente a sua exata fixação 
e seguro encaminhamento à existência de 
uma boa estatística escalai 

Com efeito, só a atuacão extiaordinária 
de uma singula1 figura de estatístico -
ÜZIEL BORDEAUX RÊGO - conseguira asse
gurar ao país, através de uma obta notável 
por tantos títulos, o conhecimento numérico 
da sua realidade educacional. A êsse esfôt
ço, todavia, faltara qualque1 espítito de con
tinuidade; a estatística escolar iniciada em 
1907 e lamentavelmente intenompida poucos 
anos depois, passou a assinalar, apenas, os 
marcos luminosos da atuação de um profis 
sional dos mais devotados e capazes, dentie 
quantos teem homado os nossos quadros téc
nicos. 

Em discurso p10ferido na sessão inau
gural da IV Conferência de Educação, o 
Sr. Presidente da República recomendava aos 
seus membros que buscassem por todos os 
meios a fórmula feliz capaz de estabelecer 
em todo o nosso territólio a unidade da edu
cação nacional, porque tedam assim contd
buído, com esfôtço maior do que se podeda 
imaginar, para totnar mais fmtes, 1nais vi
vos e mais duradouros os vínculos da solida
riedade nacional. 

Essa fórmula teda de ser encaminhada, 
porém, à base de critérios objetivos, vale 
dizer, tendo como ponto de partida o conhe
cimento sistemático, através dos elementos 
estatísticos que não existiam até então, de 
nossos p10gressos ou deficiências, no domínio 
da educação popular 

Devidamente examinados, nas primeitas 
reuniões da Conferência, os fundamentos teó
ricos do plano de ação previsto, teve início 
a nova fase dos trabalhos, os quais se de
veriam prolongar por seis longas sessões, 
duas cada dia Fixaram-se, dessarte, com o 
apêlo a uma experiência de cooperação intel
-administrativa ainda não tentada no país _; 
embora preconizada por vozes ilustres de 
ontem e de hoje - os têrmos para a orga
nização. das estatísticas educacionais, median
te inquétitos rigorosamente padronizados e 
obedientes, em sua técnica, métodos e pro
cessos, às clife1 enciações jle encargos esta
belecidas pata a União e as Unidades Fe
deradas Pelos 23 representantes dos Gover
nos convencionantes, foi assinado, por fim, o 
instrumento de acôtdo, em cujas 27 cláusulas 
se firmaram as bases definitivas pma a uni
formização e cootclenação de todos os traba
lhos oficiais de estatística educacional e co
nexos, de modo a tmnm-se possível conhecei 
e divulgar rapidamente, com segurança, as 
condições gerais do Brasil, de cada Estado, 
elo Distrito Federal e Tenitório do Acre, em 
um determinado ano, quanto a todos os ra
mos do ensino, bem como os vários aspectos 
apreciáveis do aperfeiçoamento da educação 
e da cultura nacional. 

À União incumbe a realização dos in
quéritos necessários ao levantamento da es
tatística do ensino comum, especializado e 
semi-especializado (em todos os graus e ca
tegm ias), do ensino supletivo, do ensino 
emendativo e do ensino geral (com exclusão 
do pre-primário e do primário), compreen
dendo a totalidade dos estabelecimentos de 
instrução 1 eferentes a êsses 1 amos didáticos, 
quet, pottanto, os federais, estaduais ou mu
nicipais, quer os particulares, subvencionados 
ou não Cabe aos Estados, ao Distrito Fe
deral e ao Te!litório do Acre, com igual 
genetalidade e quanto aos respectivos tet
ritórios, a 01 ganização da estatística do en
sino geral pre-primátio e primário (comum 
ou supletivo) 

Referendado pelo Decreto federal nú
mero 20 826, de 20 de Dezembro de 1931, o 
Convênio foi expressamente homologado, a 
seguü, por todos os demais governos com
pactuantes 

Através da cooperação voluntáda das 
três Ót bitas de nossa estrutura constitucional, 
estabelecida num pacto político da maior 
significação e gtande alcance ptático, enca
minhava-se, por fim, em têrmos definitivos, 
o p10blema da estatística educacional, de 
modo a obterem-se, por meio de uma inte-
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ligente coordenação de esforços, realizada em 
u'nidade de plano e com identidade de obje
tivos, resultados homogêneos, coerentes e 
atuais 

A importância dêsse acontecimento, para 
cujo êxito concorrera de modo decisivo, le
vou a Associação Brasileira de Educação a 
realizar, anualmente, reuniões comemmati
vas, das quais participavam os delegados dos 
governos inter-vinculados no Convênio. V é

rificavarn-se, então, exposições destinadas a 
exibir não só matedal de natureza pedagó
gica, como os resultados das estatísticas edu
cacionais e conexas 

Com o quinto anivet sário do Convênio 
coincidiria a sessão inaugural, em Dezembro 
de 1936, da Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Estatística, órgão dirigente do 
Instituto de Estatística, a cujo sistema de 
serviços se haviam estendido os princípios de 
cooperaçao inter-governamental que tinham 
servido de base ao Convênio das Estatísticas 
Educacionais Essa coincidência levou a 
A B E a entrar em entendimento com o 
lnstituto, no sentido de, ampliado o plano 
ao certame comemorativo, passat êste a cons
tituir a I Exposição Nacional de Educação 
e Estatística, compreendendo uma grande te
vista de mostra das nossas realizações, tanto 
no setor da educação, como nó estatístico 

Aliás, já disso cogitavam o decreto 946, 
que convocara a Convenção Nacional.de Es
tatística, e a cláusula XXIV do respectivo 
instrumento de acôrdo, no qual os Governos 
Regionais se comprometiam a participar, 
anualmente, da Exposição Nacional de Es
tatística que o Instituto organizasse ou pro
movesse, para demonstrar os progressos do 
aparelhamento da estatística brasileira e ca
racterizar de forma impressiva, gráfica e nu
mericamente, os principais aspectos da vida 
nacional 

Graças ao tegime de eficiente colabo
ração estabelecido entre as duas entidades, 
com o concurso do Ministério da Educação e 
dos órgãos de educação e estatística de di
versas Unidades Federadas, inaugurou-se a 
20 de Dezembro de 1936, nos amplos salões 
e galerias do Instituto de Educação do Dis
trito Federal, a I Exposição Nacional de 
Educação e Estatística Ao ato, que se re
vestiu de brilho e solenidade, compareceram 
os representantes dos Srs. Presidente da Re
pública e Ministro da Educação, os membros 
do Conselho Nacional de Estatística, então 
reunidos nesta capital em Sessão de sua As
sembléia Getal, o diretor do Instituto de 
Educação, professores e numerosas outras 
pessoas gradas 

O importante certame - o primeiro, no 
gênero, verificado no Brasil - ocupou gran
de parte do vasto edifício do I~stituto de 
Educação, e prolongou-se até fins d~ Janeiro 
de 1937, constituindo um acontecimento de 

singular relêvo cultural Nele figurou, pela 
primeira vez, copioso material infonbativo, 
referente às atividades estatísdcàs, adminis
trativas e educacionais da União e de grande 
parte dos Estados, tendo os trabalhos exibi
dos causado excelente impressão aos nume
rosos visitantes, tanto pela sua perfeita 

., execução, como pela apresentação atraente e 
sugestiva nos diversos stands e mostruários. 

No ato inaugural, usaram da palavra o 
diretor do Instituto de Educação, Dr MÁRIO 
DE BRITO, como ptesidente da reunião, e o 
Professor ALMEIDA JÚNIOR, diretor geral do 
Departamento de Ensino de São Paulo, pe
las delegações regionais Investido da quali
dade de representante da administração 
federal, falou, por fim, o presidente da 
A. B. E e Secretário Geral do Instituto de 
Estatística, Sr. M A TEIXEIRA DE FREITAS, 
cujo discmso foi o segu.inte: 

; 
"Todas as coisas teem alma, isto é, um 

signo. Mas há o signo aparente, e também 
há o signo profundo, que está oculto mas 
envolve um destino Aquele dá-nos a emo
ção dos sentidos Êste desperta a emoção 
do espírito Ambos fazem agir e fazem amar 
Um leva à ação que procura o amor das 
coisas passageiras O outro leva ao amor das 
coisas eternas, que conduz a ação conciente 
e o sacrifício ao serviço do mesmo amor. Ex
terior e superficial é o primeiro: impõe-se 
mais ou menos uniformemente a todos os 
observadores O segundo não: é interior, é 
apanágio individual, é como que a -:apacída
de e o modo de ressonância da alma ante a 
realidade que a sua visão espiritual pode 
alcançar: realidade que já não é jôgo efê
mero dos acidentes, - condição do evoluir; 
que já não é simplesmente a condição de 
estar, - senão o modo de ser, o conteúdo 
da permanência e a capaCidade de sublima
ção Se aquele se move no espaço tridimen
sional, raramente evadindo-se ao seu contin
genciamento, êste outro está na quarta di
mensão e domina integralmente o espaço 
contingenciado. 

Êste sentido espiritual das coisas é o 
que importa ao homem, enquanto Homem, 
isto é, como o ser que já pode - e pm
tanto já deve - compreender o destino 

A visão do Brasil que, agora e aquí, a 
Associação Brasileira de Educação põe sob 
os nossos olhos, é, no seu sentido exterior, 
muito interessante, não há dúvida, e digna 
da melhor atenção. Numerosos e variados 
mostruários, dispostos com gôsto e arte, per
mitem uma impressão visual nítida, com
preensiva, sôbre inúmeros aspectos da vida 
do Brasil e, sobretudo, da sua vida cultural 
O presente brasileiro, ora em quadros de 
largas e risonhas perspectivas, ora na entre
-sombra de ambientes confinados, que tor 
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nam o coração dolente e pressago; - toda 
êsse presente está aquí impressiva e ex
pressivamente entremostrado. E quem per
correr as galerias da Exposição, ainda qu.} 
rápida e descuidadamente, tão eloquentes são 
as peças expostas e tal o seu poder de su
gestão, guardará na retina imagens fiéis e 
ricas de ensinamentos sôbre um mundo de 
dados objetivos dessa realidade, exterior e 
multifária, do Brasil 

Mas a outra realidade, a realidade 
críptica, permita-se-me a expressão, esta não 
entra pelos olhos, mas fala à alma S' pte
ciso, porém, que a alma venha ao seu en
contrp, em atitude receptiva, para que ela se 
lhe ofereça em toda a plenitude 

E se essa realidade viva e perdurável 
é, afinal, o signo de um destino, havemos de 
procurar entender o significado do poder, de 
afirmação e de ascensão, que os símbolos, 
mais que os aspectos, nos possam oferecer 

Para esta compreensão estamos aquí, 
senhores. E tentemos obtê-la antes que pas
semos ao puro impressionismo das imagens 
que a visita a esta Exposição nos vai pro
porcionar. Se assim não o fizéssemos, bem 
pouco levaríamos conosco, do muito que estã 
solenidade nos põe ao alcance 

Bem grata, senhores, é a mirada que 
hoje e daquí nos descortinam os destinos do 
Brasil. 

Nas galerias dos mostruários que se es
tendem por todos os corredores e salas desta 
grande, bela e nobre Casa, está o Brasil na 
sua grandiosa totalidade Todos os distritos, 
todos os municípios, todas as Unidades Po
líticas, se lhes fizerdes a chamada nome a 
nome, vos responderão "presente", e cada 
qual de si vos dirá algo ou muito que igno
ráveis, de que nem suspeitáveis, coisas belas 
como possibilidades, corno realizações, corno 
aspirações, ou em negativo, coisas dolorosas 
corno fracassos, corno sofrimentos, como 
abandonos, como injustiças, corno necessida
des Mas também todos os aspectos da vida 
brasileira, considerada em conjunto, deixam
-se entrever aquí E com a mesma fôrça de 
colorido, a mesma eloquência de linguagem, 
os mesmos claro-escuros dos contrastes que 
- ai de nós - não formam o relêvo har
monioso das formas onde estão em plenitude 
a beleza e o espírito, mas configuram, entre
meadamente, ora ridentes oasis de criações 
quas,e maravilhosas; ora ásperos desertos de 
pensamento e de ação, ora rnarasmados pa
ludes de preconceitos e rotina, ora tortura
dos aspectos de visões deformadas, de he
diondezes, de testemunhos cruéis de um fado 
ingrato e da renúncia à ação redentora 

E aí está o primeiro signo que s~ vis
lumbra: o Brasil como realidade histórica, 
como fatalidade cósmica e social, nos seus 
duros e dolorosos contrastes, na complexida
de desnorteante dos seus problemas, nas 
tristezas dos seus fracassos, da sua resigna
ção, da sua inércia, mas também nas reve
lações, imprevistas e surpreendentes, da sua 
fôrça espiritual, da sua contagiante bondade, 
da sua capacidade de improvisação e de cons
trução, no generoso e inabalável propósito de 
afirmar-se, de vencer a tudo que se lhe opõe 
no jornadear para o futuro, nesta sua em
polgante grandeza e integridade 

Além, num segundo plano, Ja divisa
mos nos símbolos desta Exposição, nos seus 
tão variados recursos configurativos, o signo 
da espiritualidade Divisando-o, já com
preendemos a extensão e o potencial sur
preendentes com que à NQJ;ão está sendo tra
balhada pelas fôrças do es"pírito 

E' um sodalício de educadores que pro
move a Exposição. Nesta se quer principal
mente demonstrar as condições de organiza
ção, de funcionamento e de rendimento da 
educação nacional Se a estatística lhe faz 
parte do programa, é como base da ação dos 
Poderes Públicos a favor da educação e tam
bém como instrumento do próprio trabalho 
educativo Em números, em esquemas, em 
gráficos, em fotografias, em relatórios, em 
revistas, em memórias, em mapas, revelam 
os mostruários o que se está fazendo em 
matéria de educação pelo Brasil em fora, e 
revelam, mais, que todo o Brasil já se sente 
penetrado e agitado pela mentalidade edu
cacionista; que todo êle vibra em anseios, 
desdobra-se em propósitos, multiplica-se em 
realizações, de alma e coração voltado para 
a melhoria cultural da sua gente Trabalho 
ainda desconexo; de mínimo rendimento, às 
mais das vêzes; deficiente e defeituoso, é 
certo. Mas trabalho que significa despertar 
de energias, albores de claridades esplêndi
das, primeiras águas lustrais que se despren
dem dos alti-planos do espírito e estão or
denando suas linhas de fôrça, e se vão avo
lumando, e se vão precipitando, e já descem 
aos planos da realidade material em dina
mismos cada vez mais possantes, mais sinér
gicos, mais avassaladores Ainda Essas pró
prias revelações já se fazem com nitidez, com 
facilidade, já acodem solícitas aos pesqui
sadores e descobridores da realidade nacio
nal, - do que é prova a mobilização da 
quantidade espantosa de material preparada 
em prazo pequeníssimo e enviada à Exposi
ção pelos Governos, pelas instituições priva
das, por particulares, sem nenhum incentivo 
pecuniário, que a Associação promotora do 
certame não poderia fornecer. 

E' a claridade mental que se vai fa
zendo. E' a compreensão, que já se impõe, 



654 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

de que as fôrças do esptnto é que movem 
o mut1do E' a certeza, que já prevalece, de 
que porfiar por essas fôrças do espírito, con
fiar nelas, propiciar-lhes a atuação, torná-las 
mais conhecidas, mais desejadas e mais ama
das, é um imperativo de tazão, e é ao mes
mo tempo a melhor maneira de servir à 
Pátria 

A esta altura alonguemos o ân~ulo da 
nossa visada." Procurémos o terceiro plano 

Que vemos? Isto: êste certame pretende 
ser, e é, um símbolo particular. Quer signi
ficar e significa o triunfo de uma idéia, a 
vitória de uma iniciativa renovadora no ter
reno político, o prevalecimento, afinal, do 
novo estado de espírito corri que o Brasil 
vai começando a encarar candentemente os 
seus destinos. 

Ora, dizer conctencia de destino, é di
zer personalidade E personalidade quer di
zer unidade Unidade espiritual por sôbte a 
unidade orgânica 

Que é que pretende ser esta Exposição, 
senhores? Ela que1 ser, ela é aparentemente, 
apenas a fórmula comemorativa de uma das 
mais beneméritas iniciativas abeanas - o 
Convênio inter-administrativo de 20 de De
zembro de 1931 Abram-se-nos, potém, os 
olhos do espírito; eis que já vemos, por trás 
dêsse novo símbolo, já agora todo êle ima
t~rial, o terceiro signo que a Exposição nos 
revela - o signo da conciente unidade na
cional. 

Foge-vos o nexo lógico da assertiva ? 
Pois vêde. 

Em 1931, a A B E, dando corpo a 
anseios ainda vagos da nacionalidade, sugere 
a aplicação sistemática, contratual, de solene 
significado político, do princípio de coope
ração, do qual só inconsistentes e hesitantes 
expenencias, cedo flacassadas, se haviam 
feito até então. E concita o Govêrno Federal 
a articular convenientemente esforços com 
os Governos Regionais para resolverem ein 
comum o problema liminar de todos os pro
blemas da nossa política educacional - o do 
conhecimento objetivo, preciso, quantificado, 
da realidade brasileira, no que concernisse 
aos assuntos de educação 

O apêlo é ouvido As bases teóricas do 
lllOVimento são estudadas e fixadas nas pri
flleiras sessões da 4.a Conferência Nacional 
de Educação. A seguir, os 23 embaixadores 
- o da União, os dos 20 Estados, o do Dis
trito Federal e o do Território do Acre, de
vidamente credenciados em virtude de de
cretos-leis que lhes outorgaram poderes 
bastantes, iniciam seus twbalhos em reunião 
solene presidida pelo Ministro FRANCISCO 
CAMPOS, que lhes deu as boas vindas, pondo 

em sugestivo relêvo a grande experiência 
político-administrativa que iam tentar. 0& 
trabalhos prosseguem afanosos, difíaeis, por 
seis longas sessões, duas cada dia O mais 
meticuloso, o mais articulado, o mais sólido 
plano vai surgindo, não só de ação comum, 
mas de objetivos. E é aprovado unanime
mente o texto convencional, que recebe assi
natutas dos 23 governos compactuantes, Ie
presentados pelos seus delegados bastantes, 
em sessão também solene, ainda presidida 
pelo Ministro FRANCISCO CAMPOS. E êste 
manda ler, e refe1 enda no mesmo ato, o de
creto cóm que o Govêrno, querendo signifi
car o aprêço e a confiança que lhe merecia 
o trabalho 1ealizado pelos delegados signa
tários, ao mesmo tempo que o empenho em 
ver quanto antes em caminho de realização 
a matéria convencionada, ratificou e mandou 
cumprir o instrur;{ento da convenção 

Os demais gove~nos o imitam. O tiaba
lho inter-administrativo que se tinha em 
vista é iniciado imediatamente Um esfôrço 
preliminar é tentado para já se levantar em 
comum a estatística educacional de 1931, o 
que foi feito, mas naturalmente em condi
ções precádas Segue-se o grande esfôrço que 
fbi ao fundo do problema, sem lhe esquecer 
nenhum aspecto, sem descurar nenhum dos 
seus objetivos, mobilizando e dirigindo todas 
as potentes virtualidades da solidariedade 
político-administwtiva estabelecida em tôrno 
dele, em propósitos constantemente inspira
dos pelo ideal de uma construção imperecí
vel e de uma conquista definitiva da civili
zação bwsileira. 

Criam-se e aparelham-se repartições; se
leciona-se e especializa-se o pessoal; desper
tam-se entusiasmos; estimula-se o mérito e a 
boa vontade; força-se a atenção dos governos 
para o que se estava fazendo; interessa-se o 
público; apresentam-se as vitórias parciais 
na imprensa, em palestras, pelo rádio, nas su
cessivas conferências de Educação, de Nite
rói e de Fortaleza, e nas duas exposições de 
01 ganização e estatística educacional, de que 
esta agora é a ampliação E a batalha foi 

ganha .. 

Os fracassos detam motivo a renovados 
e mais poderosos esforços. As dificuldades só 
faziam aumentar a tenacidade e o propósito 
de vencer. E a cada êxito recresciam os en
tusiasmos e o espírito de sacrifício ao serviço 
da causa abraçada 

Eis que um lustro está deconido E a 
roesse amadureceu O problema está resolvi
do. Todas as Unidades Políticas do Brasil -
a Exposição vo-lo mostrará - já estão exe
cutando sincwnizadamente, com regularidade 
e em toda sua complexidade, num ambiente 
de harmonia e cotdialidade que nunca se 
perturbou, o plano pre-traçado em 1931. E a 



DE ONTEM E DE HOjE 

parte do levantamento reservada à União 
apresenta uma série ininterrupta de resul
tados, com perfeita integridade e coerência, 
de 1932 a 1935. Dos Estados, Distrito Fe
deral e Acre expõem-se os volumes todos 
que tiveram no período boa apresentação E 
de todas as circunscrições, sem uma só ex
ceção, aparecem os volumes referentes a 
1935. Mas há uma nota inédita. Um Estado 
da República, o do Pará, devido à data do 
encerramento do seu ano letivo, mas graças, 
sobretudo, à ótima organização do seu De
partamento de Educação, apresenta-nos a es
tatística de 1936!. . Seria possível aspirar-se 
a mais? Sejamos justos e digamos convicta
mente: não. Em 1931 fez-se pela primeita 
vez a descentralização racional de um im
portante serviço público - o da estatística 
educacional. Segundo o plano assentado, 
vinte e três repartições, representando a es
fera federal e a estadual, deram-se as mãos 
para trabalhar juntas, descentralizadamente, 
sim, mas solidariamente. E êsse. regime de 
cooperação, de valorização, - diria melhor 
- de integração do sistema federativo, sis
tema que não quer dizet nem isolamento, 
nem antagonismo, mas foedus, união, êsse re
gime, dizia, provou ser aquele fora do qual 
não terão nunca solução integral os temero
sos problemas nacionais que, sôbre formida
velmente extensos e complexos, são da com
petência simultânea de várias esferas gover
nativas autônomas, as quais com o serem 
autônomas, pois que federadas, só conven
cionalmente poderão dar sentido prático e 
rigorosamente convergente aos seus esforços 
de idênticos, análogos ou correlatos obje
tivos. 

Mas não é só. Tão eloquente já vinha 
sendo a lição dos fatos desde 1933, que o 
Prof LOURENÇO FILHO, ao assumir a Pre
sidência da Associação Brasileira de Educa
ção, salienta o transcendente significado admi
nistrativo, político, técnico e cultural da 
experiência feita, e sugere, com o pêso da 
sua inexcedida autoridade, a instituição, por 
meios análogos, do grande sistema nacional 
das atividades administrativas que se movi
mentam em diferenciadas subordinações po
líticas, no campo educacional. Essa voz é 
ouvida no seio do Govêrno A idéia con
vencional que já inspirara a iniciativa do 
Ministro JUAREZ TÁVORA para a criação do 
Instituto Nacional de Estatística, encontra 
tentativa de aplicação no Dec. n.0 24.787, de 
14 de Julho de 1934, que mandou convocar 
a Convenção Nacional de Educação; Esta não 
se realiza em virtude de impedimentos oca
sionais Mas a idéia ganha terreno dia a dia, 
nesse mesmo setor; consagra-se definitiva
mente no art. 9.0 da Constituição de Julho; 
concretiza-se afinal na instalação do Insti
tuto de Estatística e a seguir na celebração 
da Convenção Nacional de Estatística; e co-
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meça a frutificar admiravelmente na reumao 
inaugural do Conselho Nacional de Estatísti
ca, ora em funcionamento nesta capital, 
Conselho que preside superiormente, não a 
um sistema singelo de 23 diretorias ou sec
ções, mas a uma imponente organização na
cional que alcança o Brasil inteiro, em todos 
os seus planos de organização, e se estrutura 
em 22 sistemas regionais, racionalmente ar
ticulados entre si e com o super-sistema 
federal 

Nem só. Tentativas se esboçam em ou
tros setores. Vagamente ainda em matéria 
de saúde pública, de assistência social. Mas 
muito nitidamente, e com perspectivas as 
mais auspiciosas, no setor do fomento eco
nômico, onde com perspicácia e tino supe
rior o Govêrno da República está conduzindo 
uma experiência que, - desejo fazer aquí 
êste prognóstico - se mão for interrompida 
e explorar a fundo su:s virtualidades - li
bertará o Brasil a breve prazo da sua atual 
debilidade econômica, dando base sólida a 
toda a obra de civilização por que bradam 
sem cessar, em clamores lancinantes, as nos
sas desherdadas populações interiores. 

Ora, senhores, se é assim, o terceiro 
signo que as mãos de fada da A B E. gra
varam esotericamente neste recinto - signo 
que só interpretarão os que quiserem vê-lo 
e ouví-lo com os olhos e ouvidos dalma, 
êste signo quer dizer: o Brasil tem agora 
diante de si possibilidades imensas, porque 
encontrou afinal o caminho do êxito e do 
triunfo, para - sem atentar contra o espí
rito do regime político, que lhe é uma de
corrência histórico-geográfica - resolver to
dos os seus problemas com unidade de visão, 
unidade de ação, unidade de pensamento, 
unidade de conciência: - unidade, que é, 
esta, o sêlo da personalidade Dizer isto, é 
compreender que os destinos do Brasil, se 
utilizada a fundo a experiência consagrada, e 
dentro do novo estado de espírito que já o 
esta abalando e empurrando para a frente, 
não são mais o mero somatório ocasional dos 
parciais destinos dos seus rincões Porque os 
destinos dele serão, sim, - não poderiam 
deixar de sér, - a soma dêsses destinos 
parciais, mas, organicamente, indestrutível 
mente, candentemente contidos em um des
tino superior, de sentido próprio, como im 
perativo de permanência, como fatalidade de 
sublimação una e indivisível - destino que 
é, êsse, o da grande alma maternal da 
Pátria. 

Senhores ! como o mais humilde dos 
soldados cuja mobilização a A. B. E deli
berou para a ofensiva do seu generoso ideal, 
estou aquí no cumprimento de um dever E 
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a minha presença é devida à circunstância 
meramente fortuita de me encontrar de 
guarda no setor que, na campanha do Con
vênio Estatístico de 1931, deveu ficar sob a 
vigilância do Govêrno Federal. Eta natural, 
pois, que, ao relembrar-se aquí o acontecido 
no lustro de vigência já decorrido para o 
Convênio, viesse eu dizer-vos o que vi e 
ouví na minha guarda E atrevendo-me a 
uma interpretação dêsse certame, que é um 
ato de conciência da nacionalidade, e lhe 
deve ser também um ato de propósito, des
taquei os três símbolos que a minha visão 
interior vislumbrou entre estas paredes O 
Btasil íntegro, o Brasil educado, o Brasil 

uno; o Brasil veraz no conhecimento da sua 
realidade, o Brasil que recorre às fôrças do 
espírito para superar-se a si próprio, o Brasil 
de conciência desperta, de vontade forte e 
espírito iluminado na marcha triunfal dos 
seus destinos: eis o que eu vi. Vêde-o vós 
também Vejam-no todos os brasileiros, por
que, se bem interpretarmos êsses símbolos, 
será um lindo brinquedo de crianças, pela 
simplicidade, uma fascinante "obra d'atte 
política", pela harmonia das linhas, e um 
esfôrço de titãs, pelo Ímpeto e grandiosida
de, o que nós, brasileiros, poderemos fazer 
pelo nosso Brasil, a serviço da Humanidade 

' e para a glória de Deus " 



ESTUDOS E SUGESTÕES 

A ESTATíSTICA DO ENSINO PRIMÁRIO 
SEGUNDO O CONVÊNIO DE 1931 

I - PREAMBULO das após aquela Convenção, o Instituto 
no folheto O ensino no Brasil no quin
quênio 1932!1936, e o Diretor do Serviço 
de Estatística do Ministério da Educa
ção e Saúde não só no volume O que 
,dizem os números sôbre o ensino pri
mário, divulgado em 1937, como em dois 
recentes trabalhos: a memorável tese 
Dispersão demográfica e escolaridade, 
apresentada ao IX Congresso Brasileiro 
de Geografia, reunido ein Santa Cata
rina em Setembro de :JJ)40, e a comuni-

Todos quantos no Brasil se interes
sam pelo ensino e pela estatística, já 
terão de certo sentido e conhecido o 
grande alcance e a significação do 
Convênio Nacional de Estatísticas Edu
cacionais de Dezembro de 1931 

Obra grandiosa, conciente e in,te
ligentemente planejada, executada com 
rigor e devotamento, é hoje, dez anos 
após a implantação do plano a cuja 
execução se obri-
garam o Govêrno 
da União e os de 
todas as Unidades 
Federadas, uma 
campanha vito
riosa e uma de
monstração bri
lhante da efi
ciência do regb.ne 
sob que se reali
zou - inédito até 
então - de mú
tuo entendimen
to e colaboração 
entre os governos 
federal e regia-
nais 

~ 

cação não menos 
notável feita à 
Sociedade Brasi
leira de Estatísti
ca em Novembro 
do mesmo ano, 
sob o título: A 
evasão escolar no 
ensino primário 
brasileiro. 

Bastavam as 
graves e impres
sionantes conclu
sões a que chegou 
o a u t o r nesses 
dois últimos tra
balhos, para que 
ficassem paten
teados a eficiên
cia do plano que 
lhe possibilitou 
tais estudos e o 
valor dos dados 
que tanta luz pro
jetaram sôbre o 
quadro c l a r o -
- e s c u r o do 
problema do en
sino no Brasil. 

Substituindo o 
resumido 
plano sob o qual 
e r a m anterior
mente levantadas 
as estatísticas do 
ensino, são os re
sultados do Con
vênio, dispostos 
em densas séries 
e detalhadas dis
criminações, ano 
a ano apresenta-

AS Comissões Técnicas Permanentes do Conselho Nacional 
de Estatística, cuja constituição e funcionamento foram 
regulados pela Resolução n ° 34, da Assembléia Geral 

do mesmo Conselho, é atribuído um papel de relevante impor
tância, no sistema estatístico do país. As suas atividades po~ 
derão obedecer, dentre outros, aos seouintes objetivos: I- Efe-
tuar resenhas históricas; li -Apresentm sínteses de campa~ 
ração internacional, quer de resultados, quer de planos,· I I I
Esquematizar, descrever e analisar planos de caráter internacional; 
IV- Projetar planos para o apmjeiçoamento da estatística 
brasileira; V- Analisar os planos em vigor e indicar-lhes as 
modificações úteis; VI- Analisar sob qualquer ponto de vista 
as séries numéricas da estatística brasileira, e formular as com
petentes conclusões; VII- Apreciar os métodos de coleta e apu· 
ração, utilizados nos servigos estatísticos brasileiros, e sugerir 
medidas de aperfeiçoamento da técnica adotada Visando a 
promover, em têrmos objetivos, o esclarecimento dos assuntos 
diretamente ligados à atual organização estatística do país, com 
a criação das Comissões procurou-se, ainda, despertar- em 
benefício de uma perfeita conciênc-ia técnica e profissional
o interêsse dos especialistas brasileiros em tôrno do estudo apro
fundado das respectivaS especialidades, de modo a se tornarem 
não apenas cooperadores prestimosos e atuantes das atividades 
estatísticas centralizadas pelo I B G E , do ponto de vista prá
tico, senãt> também colaboradores,..não menos eficientes da própria 
literatura estatística nacional Esses objeti•os estão sendo gra
dativamente atingidos Os dois trabalhos que dimdgamos nesta 
secção constituem apreciáveis Contribuições dos representantes 
da organização estatística federa! na Comissão de Estatísticas 
Educacionais eleita em 1939 e cujo mandato se extinguiu em 
Julho dêste ano O mérito e interêsse dêsses estudos foram re
conhecidos pela Assembléia Geral dn Conselho Nacional de Es
tatística, que fez consignar numa das atas dos seus trabalhos ex
pressões de louvor e estímulo às autoras de tão oportunos subsí
dios para o perfeito esclarecimento do problema educacional bra
sileiro 

dos pelo Serviço 
de Estatística do Ministério da Educa
ção e Saúde ao estudo e consideração 
das autoridades oficiais e particulares 
ligadas ao assunto 

Se aperfeiçoa
mentos podem 
se r introduzidos 

no plano em vigor, estarão êles logi
camente condicionados ao aproveita
mento dos dados ora recolhidos, bem 
assim às pesquisas mais ou menos 
profundas que dos mesmos fizerem as 
autoridades competentes. De modo ge
ral, faltam ainda aos Estados os ór
gãos técnicos que, à maneira de labo
ratórios, utilizem sistematicamente o 
grande e sempre novo cabedal estatís
tico de que dispõem, e interpretem o 
grande significado dos números, dêsses 
números tão expressivos que, - no 
dizer do dr. TEIXEIRA DE FREITAS 
"choram", "clamam", "depõem". 

Todo o imenso trabalho decorrente 
da execução dêsse Convênio, que mobi
liza centenas de funcionários e conso
me elevadas somas, oferece margem, 
em compensação, às mais variadas con
siderações e às mais autorizadas con
clusões Tenhamos em vista, a respeito, 
os profundos e numerosos estudos já 
realizados, entre outros de menor vulto, 
pelo Instituto Nacional de Estudos Pe
dagógicos, e pelo dr. TEIXEIRA DE FREI
TAS, com base nas estatísticas levanta-
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O exemplo da União a respeito é, 
aliás, de data recente Tendo sido cria
do em 1930 o Ministério da Educação, e 
com êle o órgão que lhe forneceria a 
estatística do ensino, a então Diretoria 
Geral de Informações, Estatística e Di
vulgação -, só em 1937 veio a ser criado 
o Instituto Nacional de Pedagogia, 
transformado após, pelo decreto-lei n ° 
580, de 31 de Julho de 1938, que lhe deu 
organização, em Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos, o qual, como 
''centro de estudos de todas as questões 
educacionais relacionadas com traba
lhos do Ministério da Educação", viria 
a tomar a si o encargo da análise e 
elaboração dos dados da estatística edu
cacional No mesmo ano de 1938, pelo 
decreto-lei n ° 868, de 18 de Novembro, 
era criada também a Comissão Nacio
nal de Ensino Primário, que haveria 
de precisar, para o levantamento dos 
grandes planos, cujos ante-projetos lhe 
foram confiados, dos dados que o Mi
nistério recolhe sôbre as bases do Con
vênio 

Foi justamente para atender a uma 
solicitação daquela Comissão, que tive
mos ensêjo de preparar, como subsídio 
aos seus estudos e deliberações, uma 
série de tabelas, algumas delas apre-

POPULAÇÃO 
GERAL 

sentando relações novas, não explora
das ainda, às quais, em parte, aquí alu
diremos, ao lado de outras, também não 
divulgadas, no pressuposto de que pos
sam, talvez, servir de base para úteis 
e interessantes estudos 

II - EXTENSÃO E VITALIDADE DA 
REDE ESCOLAR 

A primeira dessas tabelas, organi
zada para o período de 1934/1937, é a 
que nos dá idéia, mais ou menos pre
cisa, e sob aspectos diversos, da exten
são e da vitalidade - para usar o têrmo 
empregado pelo Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos - da rede escolar 
em cada uma das Unidades Federadas 
Tomemos para êste trabalho, apenás os 
dados de 1937 e apreciemos as unida
des escolares $ ensino fundamental 
comum em função, separadamente, da 
área, da população e da matrícula ge
ral no mesmo ensino 

Teremos, assim, numa primeira vi
são de conjunto, bem expressiva, focali
zadas as desigualdades de situacão a 
que se acham condicionados Estad-os ir
mãos, em relação ao mesmo problema: 
-- o da educação popular 

COEFICIENTES POR 
Matrícula UNIDADE ESCOLAR 

UNIDADES Superfície Unidades geral 
FEDERADAS em km2 escolares (todas as Área Alunos da 

Absoluta Por kmz séries) 
(KmZ) Habitantes matrícula 

geral 
------- -----------

Norte 
T do Acre. 148 027 118 742 0,80 ü4 3 758 2 312,92 1 855 5\l 
Amazonas 1 825 997 449 152 0,25 504 30 662 3 623,01 891 ô1 
Pmá 1 362 966 1 585 295 1,16 1 310 92 987 1 040,43 1 210 71 
Maranhão 346 217 1 212 452 3,50 412 28 322 840,33 2 943 119 
Piauí 245 582 865 904 :l,53 407 30 186 603,40 2 128 74 

Nordeste 
Ceará 148 591 1 698 360 11,43 1 191 77 846 124,76 I 1 426 65 
R G do Nmte 52 411 800 014 15,26 519 39 293 100,98 1 541 7ti 
Paraíba 55 920 1 431 500 25,60 905 65 493 61,79 I 582 72 
Pernambuco 99 254 3 071 777 30,95 2 027 112 059 48,97 I 515 55 
Alagoas ,, 28 571 1 237 093 43,30 683 39 050 41,83 1 811 [>7 

Este 
Sergipe 21 552 561 861 26,07 422 23 538 51,07 1.332 5lj 

Baía 529 379 4 327 801 8,18 1 590 102 305 332,94 2 722 G4 
E Santo 44 684 729 951 16,34 1 043 60 752 42,84 700 58 

Sul 
R. de Janeiro 42 404 2 109 964 49,7ü 1 622 149 316 26,14 I 301 92 
D Federal 1 167 1 801 784 1 543,95 929 191 704 1,26 1 939 201i 
São Paulo 247 239 6 961 740 28,16 6 428 659 127 38,46 1 083 103 
Paraná 199 897 1 067 779 5,34 l 317 81 597 151,78 811 t12 
S Catadna 94 998 1 038 678 10,93 2 286 125 838 41,56 454 5.) 
R G do Sul 285 289 3 187 861 11,17 5 346 279 834 53,36 '596 52 

Centro 
Mato Grosso 1 447 041 383 211 0,26 421 27 455 3 508,41 910 G5 
Goiaz 660 193 774 354 1,17 460 27 002 1 435,20 1 683 5() 

M Gerais 593 810 7 831 658 13,19 5 361 454 259 110,76 1 461 85 

BRASIL 8 511 189 43 246 931 5,08 35 247 2 702 383 241,47 1 227 77 

,,, 
., 

\ 
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Se, em r~lação à área, excluirmos 
do cOnfronto o Distrito Federal, cuja 
situação é, natural;mente, especial -
uma unidade escolar por quilômetro 
quadrado -, vamos encontrar, - jus
tificando o grande plano de redivisão 
territorial já apresentado ao Govêrno 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - nove Unidades Fe
deradas em que a área correspondente 
à ação de cada escola varia de 26,14 a 
100 km2

; cinco, em que essa área passa 
a variar de 100 a 500 km2

, duas, em 
que a extensão territorial a ser servida 
pela escola ultrapassa 500 e não excede 
1.000 km"; duas ainda, em que é aquela 
mesma área superior a 1 000 e inferior 
a 2 000 km2

, três, finalmente, em que 
os limites considerados ficam na classe 
dos 2. 000 aos 3 623,01 km" 

Por outro lado, mais favorável, 
constatamos, com o aumento de uni
dades escolares verificado em quase to
das as Unidades Federadas no período 
1934/1937, a consequente extensão da 
~rea escolarizada, cujo limite superior, 
a falta de melhores dados, e na hipó
tese de que a ação da escola se exerça 
dentro de perímetros circulares não in
terferentes, mas exteriores uns aos ou
tros (o que sabemos não ocorrer nos 
ce~tr?s de maior populaçãol, - teria 
atmg1do e_m 1937, para todo o país, e 
em relaçao ao ensino considerado, 
656.8\6 km", ou seja 8% da área total 
A variação verificada entre os anos ex
tremos do período acha-se expressa, 
para o Brasil, em 22%: 

Area escolarizada em 1934 
(km") 

Area escolarizada em 1937 
(km") 

Variação{ Absoluta (km"l 
Percentual 

536 647 

656 816 
120 169 

22% 

Entre os Estados que sob êsse as
pecto mais se destacaram figuram os 
do Piauí, Paraíba e Ceará, com as se
guintes percentagens de aumento da 
área escolarizada no período 1934/1937 
83%, 50% e 42%, respectivamente 

Verificou-se retração da rede esco
lar no mesmo período apenas nos Es
tados do Amazonas, Baía e Sergipe e 
no Território do Acre As taxas de au
mento variaram para os demais Esta
dos de 5% a 39% 

Pela apreciação de um segundo 
ct>eficiente, o que nos dá o total da 
população por unidade escolar, vemos 
também patentes, ao primeiro exame, 

Em 1 ° lugar Santa Catarina 
2 o " Distlito Federal . . . 

conforme a tabela acima, disparidades 
chocantes, e de maipr significação: as
sim, em 1937, confirmando o que se 
verifica nos anos anteriores do perío
do, uma população em média, por uni
daÇle escolar, de, menos de 500 habi
tantes em Santa Catarina, de 500 a 
1 000 habitantes no Amazonas, Espírito 
Santo, Mato Grosso, Paraná e Rio 
Grande do Sul; de 1 000 a 2 000 em tre
ze Unidades Federadas e de 2.000 a cêr
ca de 3 000 na Baía, Maranhão e Piauí 

Sob êsse segundo aspecto, entre
tanto, verifica-se também, pelos dados 
respectivos, de que dispomos, e como 
consequência natural, aliás, do aumen
to do número de escolas, - pois que 
essas aparecem, via de regra, onde a 
densidade demográfica mais se acen
tua -, que a situação se apresenta em 
têrmos melhores em relação à maioria 
dos Estados Pelo confronto dos núme
ros índices po~eremos,tsentir que o au
mento de umdades escolares se pro
cessou no período considerado e em re
lação tanto ao Brasil, como à maioria 
dos Estados, em ritmo muito mais ace
lerado que o da população que acorre 
aos bancos escolares . 

Sôbre um terceiro aspecto, posto em 
evidência ainda por aquela mesma ta
bela - o das médias de alunos matri
culados por escola, em 1937 - vemos 
fortemente discrepante, em relação às 
outras Unidades Federadas, o Distrito 
Federal, com mais de 200 alunos Se
guem-se São Paulo, com mais de 100, 
e Rio de Janeiro, com 90 Os demais, 
com marcada regularidade no período 
1934/1937, teem as suas médias fixadas 
entre os seguintes limites 50 a 60 oito 
Estados, 60 a 70, seis Estados, 70 a 90, 
cinco Estados 

Em resumo, considerados os três 
aspectos, poderíamos classificar tendo 
em vista os dados de 1937 -quanto à 
área média por unidade escolar - em 
primeiro lugar o Distrito Federal, e em 
último o Amazonas; quanto à popula
ção média por unidade escolar - San
ta Catarina em primeiro e Maranhão 
em último, quanto à distribuição mé
dia da matrícula por unidade escolar 
- o Rio Grande do Sul com o coefi
ciente mais baixo e o Distrito Federal 
com o mais alto 

Numa outra apreciação também ex
pressiva, poderíamos tomar ainda, de 
acôrdo com os números absolutos cons
tantes da tabela em aprêço, as percen
tagens de inscrições na matrícula geral 
em relação à população total e proceder 
à seguinte classificação: 

com 12% da população global; 
" 11% " " " 

3 ° São Paulo, e Riv Grande do Sul 9% " 
8% H 

7% " 
6% " 
5% " 
4% " 
3% " 
2% " 

4 ° Espírito Santo e Paraná . . . 
5° Amazonas, Mato Grosso e Rio de Janello 
6 ° Minas Gerais e Pará . . . 
7 ° Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte 
8 o Sergipe e Pernambuco . 
9 ° Alagoas, Goiaz, Pia ui e Território de Acre 

" 10 ° Baia e Maranhão 
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Vimos procurando conhecer, de acôr
do com o enunciado desta contribuição, 
a vitalidade da rede escolar dos Estados 
brasileiros Ela se evidencia por vários 
aspectos E já agora, após as conclusões 
da tese Dispersão demográfica e esco
laridade, a que aludimos, não nos po
deríamos deter na apreciação dos dados 
gerais constantes da tabela a que nos 
reportamos 

Há o aspecto teórico alí focalizado 
e que devemos também considerar 

Conforme estabelece aquela tese em 
sua 1 a premissa, o "grau de suficiência 
do aparelho escolar deve ser aferido 
mediante a comparrtção da matrícula 
geral de alunos novos na 1 a série, com 
o efetivo das crianças de 7 anos de 
idade" E essa suficiência, no sentido 
em que ficou esclarecido na mesma 
premissa, isto é, no de determinar "o 
número de alunos que o aparelho esco
lar pode bem conter" ou o "aproveita
mento dos lugares oferecidos pela es-

Unidades 
UNIDADES FEDERADAS escolares 

(a) 

Norte 
Território do Acre 64 
Amazonas 504 
Pará 1 310 
Maranhão 412 
Pia ui 407 

Nordeste 
Ceará 1 191 
Rio Grande do Norte 519 
Paraiba 905 
Pernambuco 2 027 
Alagoas • 683 

Este 
Sergipe 422 
Ba(a 1 .590 
Esp!rito Santo 1 043 

Sul 
Rio de Janeiro 1 622 
Distrito Federal 929 
São Paulo 6 428 
Paraná 1 317 
Santa Catarina 2 286 
Rio Grande do Sul 5 346 

Centro 
Mato Gros~o 421 
Goiaz 460 
Minas Gerais 5 361 

BRASIL 35 247 

cola primária nacional", não é tambéni., 
em outros têrmos, uma base nova, mui
to lqgica, de avaliação da vitalidade da 
rede escolar? 

A conclusão a que chega o autor 
após ter fixado, com raciocínio claro 
e detalhadas demonstrações, os têrmos 
do problema, é a de que "a escola bra
sileira atingirá o seu ótimo de capaci
dade virtual desde que possa admitir 
no primeiro ano tantas novas inscri
ções, quantas forem no país as crianças 
de 7 anos de idade" 

Procuremos, pois, fixar em relação 
a todas as Unidades Federadas aquele 
grau de suficiência, ou a capacidade 
virtual das nossas escolas De acôrdo 
com os dados correspondentes ao ano 
de 1937, e que destacamos da tabela 
original organizada para o período 
1934/1937, ressaltam logo, quanto a al
guns Estados, di-ferenças gritantes: ma
trículas de novos alunos (matrícula ge
ral menos os repetentes) superior ao 
efetivo das crianças de 7 anos de idade 

MATRÍCULA GERAL 
DE NOVOS ALUNOS NÚMEROS RELATIVOS 

NO 1 o ANO 

. limite b 100 b Real normal (*) - -
(b) (c) a c 

2 485 3 918 39 03 
15 520 14 822 ~1 105 
44 311 52 315 34 85 
13 294 40 011 32 33 
21 179 28 575 52 74 

50 924 56 0•16 43 m 
17 885 2& 400 34 GS 
39 889 47 240 44 84 
77 296 101 369 38 76 
11 157 40 824 16 27 

12 233 18 541 29 li ti 
50 068 142 817 31 35 
29 786 24 088 2ll 124 

91 688 69 629 57 132 
57 512 59 459 ü2 \)7 

258 567 229 737 40 113 
40 301 35 237 31 114 
50 186 34 276 22 146 

133 974 105 199 25 127 

14 646 12 646 35 1 [(j 
14 320 25 554 31 !íG 

182 885 258 446 34 71 

1 230 106 1 427 149 35 86 

* Eqtilpatado ao efetivo das ctianças de 7 anos, êsse efetivo, pmém, calculado pela taxa 
uniforme de 33%., da população total 



r 

I 

ESTUDOS E SUGESTõES 661 

Estávamos prevenidos, entretanto, 
pela mesma tese, de que isto poderia 
acontecer por efeito da deficiência ou 
excesso, quanto a alguns Estados, do 
efetivo da população que lhes foi atri
buído por estimativa e em cujo cálculo 
não foram levadas em conta as dife
renças resultantes das grandes migra
ções internas verificadas após o recen
seamento de 1920 Também a taxa, pro
positadamente exagerada, - posto a 
mais aceitável segundo o autor da tese 
-,de 33%o uniformemente aplicaçla em 
todos os Estados ao total da população 
para determinação do efetivo das crian
ças de 7 anos, terá certamente influído 
para a anomalia verificada 

E' possível, entretanto, concluir com 
otimismo, pois nos Estados em que a 
anomalia não se verifica, e êles estão 
em maioria no ano considerado, as per
centagens da matrícula de novos alunos 
em relação à população de 7 anos se 
apresentam bastante elevadas, isto é, 
em média acima de 80%, excetuados os 
Estados de Alagoas, Baía, Goiaz e Ma
ranhão, os quais manteem percenta
gens inferiores a 60% 

E' interessante nota1 também que 
a anomalia se verifica, principalmente, 
na zona sul, dessa excluído, apenas, o 
Distrito Federal, e que ela se mostra 
persistente nessa zona, em todo o pe
ríodo considerado, em relação aos Esta
dos do Rio de Janeiro, Santa Catarina, 

UNIDADES FEDERADAS Unidades 
escolares 

(a) 

Norte 
Território do Acre 64 
Amazonas 504 
Pará I 310 
Mmanhão 412 
Piauí 407 

Nordeste 
Ceaui 1 191 
Rio Gt ande do Norte 519 
Paraíba 905 
Pernambuco 2 027 
Alagoas 683 

Este 
Sergipe 422 
Baía 1 590 
Espírito Santo 1 043 

Rio Grande do Sul e São Paulo, mas, 
notadamente, nesses três últimos, o que 
confirma o que foi dito relativamente 
ao movimento da população, cujas cor
rentes migratórias se dirigem, com mais 
fôrça, como é sabido, para êsses Esta
dos E' justo, pois, acreditar que, uma 
vez reajustados, segundo o último re
censeamento, os totais da população de 
todas as Unidades Federadas, venham 
elas a apresentar, na sua totalidade, sob 
o aspecto focalizado, situação senão óti
ma, bastante satisfatória, e em abono 
de uma afirmativa muito recente do 
Diretor do Serviço de Estatística do Mi
nistério da Educação e Saúde: a de que 
mais necessário se faz, no país, melho-" 
rar as escolas existentes do que criar 
novas escolas. 

:;: :;: 

Se, para ilustração, levarmos adian
te confronto seme)hante, considerado o 
curso completo âe 3 anos, que a tese 
Dispersão demog1 á fica e escolaridade 
já aludida fixou como único de gene
ralização possível no país, a situação 
se mostrará muito outra As matrículas 
de "novos alunos" nas três primeiras 
séries do curso se apresentarão com 
de/icit na sua totalidade, em relação à 
população dos 7 aos 9 anos de idade 

Para tanto contribue, entretanto, 
um outro fator a evasão escolar, que 
tão alta expressão tem entre nós Ve
jamos: 

MATRÍCULA GERAL 
DE ALUNOS "NOVOS" NÚMEROS RELATIVOS NAS 3 PRIMEIRAS 
SÉRIES DO CURSO 

:Real Limite b 100 b 
normal (•) - --

(b) (c) a c 

2 827 11 467 44 2.5 
22 912 43 375 45 53 
68 521 153 092 52 45 
21 503 117 086 52 18 
27 242 83 620 67 33 

66 855 164 011 56 41 
29 080 77 257 56 38 
56 142 138 240 62 41 
98 433 296 642 49 33 
17 029 119 466 25 14 

17 851 54 259 42 33 
73 019 417 936 46 17 
41 911 70 491 40 59 

* Equipmado ao efetivo das ctianças de 7, 8 e 9 anos, tal efetivo calculado pela taxa unif01me 
de 96,57 %" áa população total 
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MATRÍCULA GERAL 
DE ALUNOS "NOVOS" NÚMEROS RELATIVOS 

Unidades NAS 3 PRIMEIRAS 

UNIDADES FEDERADAS escolares SÉRIES DO CURSO 

Real I limite b 100 b 
normal (•) - --

(a) (b) (C) a c 
---~-----

Sul 
Rio de Janeiro 1 fi22 119 520 203 759 74 5\l 
Distrito Federal 929 118 509 173 99R 128 68 
São Paulo - 6 42il 482 288 R72 295 75 72 
Paraná 1 317 63 063 103 116 48 (ij 

Santa Catalina 2 286 85 187 100 305 37 85 
Rio Grande do Sul s 346 233 955 307 852 44 71) 

Centro 
Mato Grosso ~ 421 24 547 37 007 58 116 
Goiaz .- 460 24 610 74 779 ~ S4 33 
Minas Gerais 5 3ill 337 183 756 303 fi3 45 

BRASIL 35 247 2 032 187 4 176 356 48 49 

* Eauiparado ao efetivo das ctianças de 7, 8 e 9 anos, tal efetivo calculado pela taxa unif01me 
ele 96,57 %u da população total 

Com efeito, conforme se vê da ta
bela acima, o total dos discentes da 
matrícula geral das três primeiras sé
ries do curso não era em 1937, para todo 
o Brasil, mais do que 49% do totàl das 
crianças de 7, 8 e 9 anos, ou seja do 
limite normal daquela matrícula Em
bora apresentem Santa Catarina, Dis
trito Federal, São Paulo, Rio Grande do 
Sul, Paraná e Mato .Grosso, no mesmo 
confronto, taxas superiores a 60%. fi
cam-lhes abaixo todas as demais Uni
dades Federadas 

III - REPETÊNCIA 

Entre os elementos novos, de cujo 
estudo cogitou o Convênio Estatístico de 
Dezembro de 1931, figura com destaque 
a repetência 

Ao lado de outros fatores negativos 
de maior expressão - a evasão escolar, 
a baixa frequência, o inaproveitamento 
- ela pesa também na balança da ine
ficiência do ensino no Brasil e contri
bue, de maneira sensível, tanto para 

ESPECIFICAÇÃO Anos 

------------------

{ "" Total 1935 
1936 
1937 

que se eleve o custo médio do aluno
-prontrfl, como para que se majore a 
matrícula em cada ano do curso de uma 
parcela por assim dizer indevida e que, 
na avaliaçãp dos lugares oferecidos pela 
escola brasileira, vai ser apurada mui
tas vêzes em prejuízo da parte da po
pulação a que, na época, caberia o di
reito à assistência escolar 

E' ainda a repetência - dada a sua 
constância - o elemento de cujo cál
culo não se poderá precindir para uma 
pre-determinação da capacidade virtual 
das escolas do país 

Como parte desta contribuição apre
ciaremos, pois, sob três aspectos distin
tos, - mas nos valendo, as mais das 
vêzes, e para aliviar o trabalho de pe
sadas tabelas, apenas dos números re
lativos -, os resultados da repetência 
no período 1934/1937 

Considerado o Brasil no seu conj un
to, temos: 

MATRÍCULA EFETIVA Repetentes 

Números Números por 1 000 

absolutos indlces do total da 
matrícula 

Total Repetentes Total Repetentes efetiva 

----

1 918 090 396 457 100 100 207 
2 045 551 398 682 107 101 195 
2 156 950 380 550 112 96 176 
2 284 904 420 522 119 I 106 184 
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MATRÍCULA EFETIVA Repetentes 

ESPECIFICAÇÃO Números Números por 1 000 
Anos absolutos indices do total da 

matricula 
Total Repetentes Total Repetentes efetiva .. --------------------- ----

l 
1934 1 214 241 296 845 100 100 244 

r No ensino estadual 1935 1 252 855 289 860 103 98 231 
1936 1 292 776 279 210 106 94 216 
1937 I 344.406 282 627 1ll 95 210 

Segundo a depen-

l 
1934 387 293 58 333 100 100 1.51 

dência adminls· No ensino municipal 1935 458 021 72 479 118 124 158 
trativa das uni· 1936 517 202 65 074 134 112 126 
dades escolares 1937 550 682 95 691 142 164 174 

l 1934 316 556 41 279 100 100 130 
l No ensino particular 1935 334 675 36 343 106 88 109 

1936 346 972 36 266 11~ 88 105 
1937 389 816 42 204 123 102 108 

l 
1934 937 191 187 706 100 IDO 200 

Na zona urbana 1935 982 692 191 319 105 102 195 
1936 980 222 175 736 105 94 179 
1937 1 023 140 185 572 109 99 181 

Segundo a locali· l 
1934 305 892 69 429 100 100 227 

zação das uni· Na zona distrital 1935 307 678 6.5 139 101 94 212 

dades escolares 1936 325 994 61 526 107 89 189 
1937 341 357 71 276 112 103 209 

l 
1934 67fi 007 139 322 100 100 206 

Na zona rmal 1935 755 181 142.224 112 102 188 
1936 850 734 143 288 126 103 168 
1937 920 407 163 674 136 117 178 

l 
1934 1 096 345 269 094 100 1üll 245 

No 1" ano 1935 1 180 898 265 487 108 99 225 
1936 1 274 553 262 107 116 97 206 
1937 1 313 497 280 538 120 104 214 

l 
1934 420 323 72 128 100 100 172 

No 2 o ano 1935 444 608 75 918 106 105 171 
1936 454 263 69 508 108 96 153 
1937 494 914 79 218 118 110 160 

Segundo os anos l 1934 261 705 40 118 100 100 153 
do curso No3°ano 1935 279 906 41 585 107 104 149 

1936 280 457 3.5 881 107 89 128 
1937 313 252 44 650 120 111 143 

l 1934 1!9 336 14 111 100 100 118 

No 4 o ano 1935 121 565 14 729 102 104 121 
1936 129 389 12 143 108 86 94 
1937 141 842 14 815 119 105 104 

l 1934 20 381 1 006 100 100 4q 

No 5<> ano 1935 18 574 963 91 96 52 
1936 18 288 911 90 91 50 
1937 21 3\19 1 301 105 129 {i[ 
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Conforme se vê da tabela acima, 
para 1 000 alunos da matrícula efetiva 
figuravam em média, como repetentes, 
no período em estudo, 191 

A mesma relação nos oferece, quan
to aos ensinos estadual, mUillicipal e 
particular, os seguintes valores médios 
no período 225, 152 e 113, respectiva
mente 

Apreciadas as zonas de localizacão 
das unidades escolares em que o ensino 
é ministrado, vemos que no cômputo 
da repetência pesa o ensino distrital 
com o quantitativo maior· 209 alunos 
em média, no período, sôbre 1 000 da 
matrícula efetiva Seguem-se-lhe os en
sinos urbano com 189, e rural, com 185 

Se tomarmos agora, para o me:::mo 
cálculo, os dados correspondentes aos 
diversos anos do curso, vamos achar, 
como era de esperar, aliás, que em 1 000 
alunos da matrícula efetiva, os repe
tentes se elevavam a 223 no 1 o ano, 164 
no 2 °, 143 no 3.0 . 109 no 4 ° e 53 no 5o 
descendo assim, Í1o último ano do cur~ 
so, a menos da quarta parte do que 
eram no 1 o 

Em consequência do que fica ex
posto, uma primeira pergunta se im
põe. essa repetência vem crescendo de 
ano para ano, mantém-se constante, ou 
tende a decrescer? 

A mesma tabela nos mostra que o 
total de repetentes tendo crescido li
geiramente no segundo ano do período 
considerado, decresceu no terceiro e no
vamente subiu - já então de modo 
mais acentuado - no quarto ano do 
período, isto é, em 1937 Pelo confronto 
dos números índices, vemos, entretanto, 
que o crescimento da repetência não se 
processou na mesma proporção que o 
da matrícula efetiva De fato, enquan
to sobe essa 19 pontos na escala cente
simal, não alcança aquela mais de 6 
pontos 

Em 1 o 1uga1 Alagoas 
2 o Espü i to Santo 

Santa Catmina 
Baia 
Smgipe 
Rio de Janeilo 

Pela apreciação, ainda, dos números 
índices, podemos ver - quanto à de
pendência administrativa do ensino, que 
a situação, no período considerado, me
lhorou em relação ao ensino estadual, 
manteve-se a princípio estacionária, 
mas tendeu a piorar, rio ensino parti
cular, e agravou-se no ensino munici
pal, - quanto à localização do ensino, 
que se apresentou instável, tendendo a 
se agravar nas zonas urbana e distri
tal, e que se afastou francamente de 
qualquer melhoria na zona rural, - e, 
finalmente, quanto aos anos do curso, 
que se aprese.ntou também instável em 
relação aos anos de 1935 e 1936, mas 
acusou sensível aumento em 1937 em 
todos os cinco anos, notadamente no 5o 

Vejamos, a seguir, quanto à mesma 
pe1 centagem, isto é, a percentagem mé
dia de repetentes' em relação à matrí
cula efetiva, no quadriênio citado, a 
classificação das zonas geográficas 

Zona este 
Zonas sul e cent10 
Zona nmdeste 
Zona no1te 

29% 
19% 
17% 
15% 

A apreciação dos 1esultados relati
vos, considerados de per si os anos do 
período em cada zona, não conduz a 
nenhuma conclusão otimista 

As ligeiras alterações que apresen
tam, ora para mais, ora para menos, só 
nos oferecem perspectiva de situação 
estável 

* * * 

Passando aos resultados regionais, 
apresentaremos, de início, segundo uma 
apreciação geral, e com base na mesma 
percentagem média de repetentes sôbre 
a matrícula efetiva no período 1934/1937, 
a seguinte classificação 

30 
40 
50 
60 
7 o 
ao 
9 o 

Minas Getals, Pa1aná, São Paulo e Teuitó1io do Ac1e 
Rio G1ande do No1 te 

com 53% 
35% 
30% 
27% 
25% 
22% 
21% 
19% 
18% 
17% 
14% 
12% 
11% 
10% 

" 10 o 
l) 11 o 

" 12 o 
" 13 o 
" 14 o 

" 15 o 
" 16 o 

Dist1ito Fedmal . 
Matanllão e Pmá 
Piauí 
Cea1á e Pmaiba 
Mato G1osso 
Amazonas 
Pe1nambuco e Rio Glande do Sul 
Goiaz 

8% 
5% 

I 

i 
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- Quanto às diferentes administra
ções de ensino, quanto às zonas, e quan
to aos anos do curso, outras apreciações 
de detalhe poderão ser feitas 

Assim, pelo que diz respeito às enti
dades mantenedoras do ensino, vale des
tacar quais as Unidades Federadas que 
mais fortemente veem influindo para 
que o ensino público figure no cômputo 
da repetência com maior pêso que o 
particular 

- relativamente à administracão 
estadual, em primeiro lugar o Estado· de 
Alagoas, que se distancia dos demais, 
apresentando no período em estudo 
mais de metade de repetentes entre os 
discentes inscritos na matrícula efetiva 
de suas escolas. Em seguida o Estado 
d_? Espírito Santo, com pouco mais de 
terça parte; os da Baía, Minas Gerais, 
Sergipe e Santa Catarina com um con
tingente que excede a q~arta parte do 
total; os ~e Maranhão, Paraná, Rio de 
Janeiro, Rw Grande do Norte, São Pau
lo e o Território do Acre, com mais da 
quinta parte, Pará e Piauí, com pouco 
mais da sexta parte, e os demais com 
parcelas menos expressivas 

- relativamente ao ensino muni
cipal, que não tem representação em 
quatro Estados e que em outros quatro 
deixa também de figurar com regulari
dade no período, fica ainda em primeiro 
lugar o Estado de Alagoas, com a per
centagem média de 44% de repetentes 
Log? .após, Santa Catarina, com 35%; 
Espmto Santo, com 27%, Distrito Fe
d~ral, com 24%; Sergipe, com 22%; e 
Sao Paulo, com 20% São inferiores à 
quinta parte do total da matrícula efe
tiva, os efetivos de repetentes compu
tados nos demais Estados 

No tocante às zonas 

- respondem pelo maior coeficien
te apresentado pelo ensino distrital em 
primeiro lugar, ainda o Estado de Ala
goas, com a percentagem média no pe
ríodo de 60 Após: Sergipe, com 40%, 
Espírito Santo, com 35%; Santa Cata
rina, com 32%; Baía, com 30%; e Rio 
Grande do Norte, com 29% Excluídos 
dois Estados que não teem representa
ção distrital, figuram os demais com 
percentagens que variam de 8% a 24% 

-quanto aos ensinos urbano e ru
ral, sobressai Alagoas, com 47% no pri
meiro e 58% no segundo O lugar ime
diatamente inferior cabe agora ao Es
pírito Santo, quer quanto a um, quer 
quanto a outro dos citados ensinos, com 
as seguiu tes percentagens· 31% e 3 6%, 

respectivamente Vem ainda Santa Ca
tarina, também em segundo lugar quan.., 
to ao ensino rural, com 31% de xepe
tentes Os demais Estados figuram com 
percentagens inferiores a 27% e mais 
frequentes na classe dos 11% aos 20% 

Quanto aos anos ou séries do curso, 
finalmente. 

-figura na vanguarda o Estado de 
Alagoas, com as percentagens mais al
tas do 1° ao 4° ano 58% no 1°, 43% 
tanto no 2 ° como no 3 °, e 30% no 4.0 

O 5° ano não figura na organização do 
ensino no Estado de Alagoas 

- As percentagem? imediatamente 
inferiores do 1 ° ao 5° ano, se distri
buem por diferentes Estados Assim re
lativamente ao 1 ° ano, o Estado do Es
pírito Santo, com sf1%, ao 2 ° ano, o 
Território do Acre, com 24%, ao 3 °, o 
Estado de Sergipe, com 24%, ao 4 °, o 
Estado do Rio Grande do Norte, com 
22%, e ao 5.0 , o Estado do Pará, com 
12% Várias classificações poderiam 
ainda ser feitas com gradações que va
riam de 5% a 36% quanto ao 1.0 ano; 
de 6% a 23%, quanto ao 2 ° ano; de 5% 
a 21%, quanto ao 3 ° ano; de 4% a 19%, 
quanto ao 4° ano, e de 1% a 11%, 
quanto ao 5.0 ano Preferimos, contudo, 
passar a uma observação que nos pa
rece mais interessante· a de que nem 
todos os Estados se enquadram na clas
sificacão mais geral, isto é, na daqueles 
cujos índices de repetência figuram em 
progressão regularmente decrescente do 
1 o ao 5.0 ano o E;stado do Rio Grande 
do Norte, por exemplo, apresenta no 2 ° 
ano a mesma percentagem de repetên
cia do 1 o, e no 3 ° e 4 ° anos, taxas mais 
elevadas que no 2 ° Os Estados da Pa
raíba, Rio Grande do Sul e Goiaz, todos, 
aliás, com baixos índices de repetência, 
apresentam as mesmas percentagens 
para diferentes anos do curso, no Ma
ranhão, os números relativos mostram 
que o quarto ano apresentou maiores 
dificuldades que os três primeiros anos 
do curso, no Amazonas, o 1 ° e o 5 ° 
oferecem igual percentagem de repe
tentes, e Santa Catarina, finalmente, 
que, em relação aos dois primeiros anos 
do período, figurou sem maior anor
malidade, apresenta nos dois últimos, 
isto é, em 1936 e 1937, elevada taxa de 
repetência no 5 ° ano do curso 

* * * 

Concluindo, vimos que a repetência 
é fato constatado, e mal que exige cura 
Quais as suas causas? 
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Ensino inadequado ao meio? Clas
ses numerosas e heterogêneas para um 
só docente? Docentes não especializa
dos? Condições precárias, tanto econô
micas como de saúde dos, escolares? 
Falta de instituições intra ou peri es
colares, que completem a obra da es
cola, prestando aos discentes, quanto 
possível, a assistência social que se faz 
necessária? Deficiências físicas ou in
telectuais dos alunos? 

Elementos preciosos de resposta a 
algumas dessas perguntas, poderiam ser 
fornecidos também pelas estatísticas 
que se levantam de acôrdo com o plano 
fixado pelo Convênio de 1931 Êles não 
bastariam, entretanto, isolados, para a 
solução do problema, que deverá ser 
estudado à luz de outras estatísticas, 
cujos levantamentos não se enquadram 
entre aqueles de que tratou o mesmo 
Convênio 

ZAÍRA PINTO 

ENSINO SECUNDÁRIO FUNDAMENTAL 
(OFICIAL E RECONHECIDO) * 

O ensino secundário fundamental 
vem aumentando quantitativamente 
nestes últimos anos em ritmo verda
deiramente acelerado Crescem as uni
dades escolares, que eram 315 em 1933, 
para 584 em 1938, o corpo docente, que 
se compunha, em 1933, de 5 124 profes
sores, sobe a 8 987, o discipulado, cujo 
efetivo figura no ano inicial da pre
sente série com 61 693 alunos matri
culados, 48 684 aprovados e 7 011 con
clusões de curso, acha-se em 1938 ele
vado a 129 993 alunos matriculados, dos 
quais foram aprovados 102 000, sendo 
que 12 964 concluíram o curso 

Em números relativos, verificamos 
que enquanto as unidades escolares 
teem um aumento de 85% e o número 
de professores de 75%, ultrapassa o dô
bro o crescimento do número de alu
nos matriculados, que se representa pela 
taxa de 111%, bem como o número de 
aprovações com 110% Os alunos que 
concluíram o curso crescem em 85% 

Êste aumento percentual no pe
ríodo 1933/1938 se verificou da seguinte 
maneira: 

UNIDADES ESCOLARES 

Baia 
Amazonas 
Minas Gelais 
Rio G!at:de do Sul 
Rio Gtande do Nm te e Se1gipe 

Pmaíba 
Alagoas 
Espírito Santo 
São Paulo 
Goiaz 

CORPO DOCENTE 

Cea1á e Matanháo 
Pe1nambuco 
Pa1aná 
Amazonas 
Santa Catarina 
Mato Grosso 
Rio Grande do Norte 
Piauí 
Minas Gerais 
Distrito Federal 
Baia 
Rio Gtande do Sctl e Pará 
Rio de Janeho 
Sergipe 

MATRíCULA GERAL 

Paraíba 
Esph i to Santo 

PI.Uaiba 350 São Paulo 
Alagoas 250 Ce:u á 
Esphito Santo 200 Maranhão 
Goiaz 133 Piauí 
Cea1 á 129 Goiaz e Alagoas 
São Paulo 123 Rio Gtande do Nmte 
Ma1anhão, Mato G1osso e Santa Catarina 100 Pa1aná 
Petnambuco 94 Pernambuco 
Rio de Janeilo 85 Mato Grosso 
Pataná 80 Rio de Janeilo 
Pará 75 Disttito FedE.tal 
Piauí 67 Patá 
Distrito Federal 63 Santa Catarina 

62 
50 
48 
39 
33 

222 
207 
187 
140 
115 
112 

84 
81 
78 
70 
66 
56 
54 
47 

45 
44 
41 
40 
6 

222 
209 
201 
188 
147 
136 
134 
119 
116 
113 
104 

91 
86 
84 

82 

* Ttaballlo ap1esentado pela Auto1a, na qualidade de membro da Comissão Técnica de 
Estatística Educacional do Conselho Nacional de Estatística, à Assembléia Geral do mesmo Con
selho, em sua sessão de 1941 
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seigipe 
Amazonas 
Baia 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 

APROVAÇõES EM GERAL 

Oea1á 
Esphito Santo 
Paraíba 
São Paulo 
Goiaz 
Ma1anhão 
S•nt« Catai'lna 
Alagoas 
Mato Grosso 
Amazonas 
Rio Grande do N01 te 
Distrito Federal 
Paraná 
Rio de Janeilo 
Pa1á 
Se1gipe 
Piauí 
Minas Gtrais 
Baía 
Rio G1ande dq Sul 

CONCLUSõES DE CURSO 

Goiaz 
Esphito Santo 
Maranhão 
PÍnitíba 
São Paulo 
Rio de Janei10 
Pernambuco 
Sergipe e Ceai á 
Santa Catalina 
Distiito Fede1al 
Amazonas 
Pará 
Paraná 
Rio G1ande do Sul 
Minas Ge1ais 
Baía 
Piauí 
Rio Glande do No1 te 
Mato Grosso 
Alagoas 

65 
57 
42 
41 
40 

232 
231 
211 
186 
16,3 
148 
126 
118 
109 
101 

98 
95 
82 
ai 
80 
70 
54 
50 
44 
37 

300 
294 
229 
182 
176 
95 
93' 
91 
82 
76 
65 
59 
41 
25 
13 

1 
-10 
-12 
-14 
-20 

As unidades escolares de ensino se
cunaario tiveram o seu aumento máxi
mo, no período em estuao, no Estado 
aa Para1ba, cujos efetivos iniciais se 
tornaram maiores quatro vêzes e meia 
No l!;stado de Alagoas o número de uni
dades escolares aumentou de três vezes 
e meia, no Estado ao l!:spírito Santo 
exatamente de três vêzes Com os seus 
valores aumentados para mais do dôbro 
aos primitivos figuram· os l!;stados de 
Goiaz, Ceará e Sao Paulo. 

Relativamente ao corpo docente, o 
crescimento maior foi venticado, igual
mente, no Estado da Paraíba, com a 
taxa ue 222% Vem a seguir o de Ala
goas com 207%. Espírito l:3anto, S Pau
lo, Goiaz, Ceará e Maranhao consigna
ram um aumento maior do que 100% 
no número de seus professores secun
dários 

Quanto à matrícula geral, o maim 
desenvolvimento percentual se registra, 
amua, na Paraíba Neste Estado, o nú-

mero de alunos matriculados, em 1938, 
foi 222% maior do que em 1933 Com 
um efetivo acrescido de 209%, figura 
o Espírito Santo e de 201%, São Paulo 
T<veram um aumento que variou entre 
188% e 104,% os Estados de Ceará, Ma
ranhão, Piauí, Goiaz, Alagoas, Rio Gran
d.e do Norte, Paraná, Pernambuco e 
Mato Grosso 

Considerando-se o crescimento das 
aprovacões, coloca.,.se em primeiro lu
gar o Estado do Ceará com a taxa de 
232% Imediatamente após, o Espírito 
Santo, com a de 231% O Estado da 
Paraíba, que ocupou o primeiro lugar 
nos três casos precedentes, desce agora 
para o terceiro com um crescimento de 
211% Os Estados de São Paulo, Goiaz, 
Maranhão, Sta. Catarina, Alagoas, Mato 
Grosso e Amazonas ultrapassaram do 
dôbro os seus efetivos iniciais 

J 
O Ceará, coloéltdo em primeiro lu

gar com referência ao aumento de alu
nos aprovados, aparece em oitavo lugar 
quanto ao crescimento do número de 
conclusões de curso Figura em primei
lO lugar o Estado de Goiaz, com os seus 
elementos quadruplicados, em segundo 
o do Espírito Santo e em terceiro o do 
Maranhão, todos dois transformados em 
mais do triplo; na Paraíba e em São 
Paulo, o número de alunos que conclui~ 
ram o curso, foi mais de duas vêzes em 
1938 do que se apresentara em 1933 

Nos Estados de Piauí, Rio Grande 
do Norte, Mato Grosso e Alagoas houve 
um decréscimo no número de conclu
sões representado pelas seguintes taxas: 
-10 %, -12 %, -14% e -20 %, res
pectivamente 

Em números absolutos, o aumento 
para o Brasil se deu da seguinte ma
neira: 269 cursos, 3 863 professores, 
68 300 matrículas, 53 316 aprovações e 
5 953 conclusões de curso 

Na vanguarda das Unidades Fe
deradas acha-se o Estado de São Paulo: 
mais de 100 unidades escolares, 1 602 
professores, 30.606 alunos matriculados, 
~a 739 aprovados e 3 260 diplomados 
em 1938 do que em 1933 Estes dados 
1epresentam em relação ao total do au
mento veri!icado no Brasil as seguintes 
taxas: 37 %, 41 %, 45 %, 45% e 55%, 
respectivamente. O Distrito Federal 
ocupa o 2 ° lugar 32 unidades escola
r!:)s, 504 professores, 10.624 matrículas, 
9 002 aprovações e 1.080 conclusões de 
curso (12 %, 13 %, 16 %, 17% e 18 %.) 

As Unidades Federadas cujos esta
belecimentos possuíam em media· 200 
alunos ou mais, em 1933, foram Ama
zonas e Pará (268) , Paraíba (258) , 
Alagoas (257), Distrito Federal (243), 
Baia (238) e Maranhão (219! l!:m 1938, 
Pará (283), Amazonas (280), Distrito 
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Federal (277), Maranhão (271), São 
Paulo (253), Paraná (239), Rio Grande 
do Norte (228), Ceará (222l, Piauí (215), 
Baía (208), Rio de Janeiro (203) e Per
nambuco (200) 

A tendência ao aumento de lotação 
das unidades escolares é acentuada, em 
1933, eram sete as Unidades Federadas 
que possuíam mais de 200 alunos por 
educandário, em 1938 já se elevavam a 
doze, e, se em 1933 só encontramos o 
Distrito Federal com aquela represen
tação quando consideramos as Unidades 
Federadas da zona Sul, em 1938 nela 
figuram também São Paulo, Paraná e 
Rio de Janeiro 

Ao passo que cresce o número de 
alunos por escola, verificamos que di
minue o número de professores Am
pliam-se, portanto, as classes que eram 
em média de 12 alunos nara 14 alunos 
por professor · 

Em 1933 eram aprovados 79% dos 
alunos matriculados, em 1938, 78% 
Concluíram o curso 11% e 10%, res
pectivamente 

Em média, havia pm educandário, 
em 1933, 196 alunos matriculados e 
eram diplomados 22, em 1938 é êste 
mesmo número que temos a registrar 
para as conclusões de curso, no en
tanto, a matrícula subiu para 223 

Por que motivo ao aumento de ma
trículas não vem correspondendo igual
mente um crescimento das conclusões? 

Serão suficientes para os alunos que 
se matriculam na primeira série do 
curso secundário os conhecimentos exi
gidos no exame de admissão ou serão 
menores do que deveriãm ser essas ha
bilitações, forçando assim os discentes 
menos capazes a abandonar os estudos 
antes de os concluir? 

Os dias de férias serão excessivos 
ou poucas serão as horas de estudo dos 
dias letivos? 

Estarão os professores secundários 
suficientemente habilitados para o per
feito desempenho de sua missão ? 

No custo muito elevado do ensino 
residirá a causa principal desta si
tuação? 

Fatores os mais diferentes estarão 
contribuindo, por certo, para que êste 
caso se verifique 

Dispondo, apenas, para as minhas 
observações, do simples registro numé
rico dos fenômenos ocorrentes no en
sino secundário, no sexênio 1933/1938, 
foge à minha competência, portanto, o 
formular conclusões Só me é possível, 
porisso, deixá-los aquí registrados 

Cumpre-me esclarecer que os dados 
que figuram no presente trabalho fo
ram objeto dos inquéritos anuais leva
dos a efeito pela antiga Diretoria Geral 
de Informações, Estatística e Divulga
ção, hoje Serviço de Estatística da Edu
cação e Saúde, que iniciou, a partir do 
ano de 1932, o levantamento da esta
tística do ensino elementar, médio e 
superior (excluída a do ensino primário 
gerall, em todo o território brasileiro, 
de acôrdo com o que dispõe a cláusula 
segunda do Convênio Nacional de Esta~ 
tísticas Educacionais e Conexas, reali
zado nesta capital em 20 de Dezembro 
de 1931 

Do acêrto dessa medida, que colo
cou sob a orientação exclusiva de um 
único órgão da administração federal a 
responsabilidade da apresentação dos 
resultados estatísticps do ensino não 
primário, não será }neciso encarecer o 
valor, que ressalta claro, como um im
perativo decorrenteA:las circunstâncias 
peculiares a êste ensino De natureza 
complexa e apresentando-se, inicial
mente com um número elevado de uni
dades 'escolares para as quais não há 
programas determinados (quando se 
trata de cursos que funcionam em ca
ráter livre e que são aproximadamente 
45% do número total das unidades es
colares não primárias) , funcionando 
aqui e alí afim de atender exclusiva
mente a uma finalidade particular para 
a qual foram especialmente criados, -
a sua classificação requer, para ser 
rigorosamente uniforme, um trabalho 
exnaustivo de análise paciente Da 
maior ou menor aproximação de um 
tipo padrão já em vigor, ou desde que 
nao haja regulamentaçào oficial algu
ma, do tipo de ocorrência m~is comum, 
dependerá a sua classificaçao 

E' indispensável, portanto, que ela 
seja feita por um órgão centlal que, 
tendo por campo de observação a tota
lidade das modalidades específicas de 
ensino ocorrentes no Brasil, possa in
terpretá-las todas partindo de um mes
mo ponto de vista Confiá-la a 22 ad
ministrações regionais traria como con
sequência outras tantas interpretações 
diferentes para cada caso especial 

Ora, a finalidade primeira do Con
vênio Inter-Administrativo celebrado 
entre a União e as suas Unidades Fe
deradas é a unij01mização e padroniza
cão das estatísticas educacionais Pa
iece-me que seria desvirtuar o objetivo 
mais necessário, mais profundo e mais 
justo do Convênio, apresentarmos os 
quadros da estatística do ensino devida
mente padronizados, mas abrangendo 
elementos hete1ogêneos, em virtude de 
uma interpretação diferente na sua 
classificação 
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Atualmente, o Serviço de Estatísti
ca do Ministério da Educação e Saúde 
vem concluindo a esta'tística do ensino 
não primário com um ano de atraso 
relativamente à data prevista pelo Con
vênio. Êste retardamento provém, úni
ca e exclusivamente, da dificuldade que 
temos em conseguir uma devolução re
lativamente breve do formulário mo
dêlo B-10 com todos os seus itens de
vidamente informados 

Despertar a atencão dos Diretores 
dos educandários brasileiros no sentido 
de que compreendam a responsabilida
de que teem de prestar à repartição 
executora do Convênio, 110 devido tem
po, e de modo perfeito, as informações 
estatísticas solicitadas no formulário 
modêlo B-10, com referência aos esta
belecimentos que se acham sob a sua 
direção, eis o principal problema do en
sino não primário Para sua solucão re
solveu o Servico de Estatística adÕtar as 
seguintes medidas 

1 ° -Distribuir em larga escala tra
balhos sôbre assuntos estatísticos, aos 
Diretores dos estabelecimentos de en
sino, acompanhados de um ofício em 
que se procura incentivar o interêsse 
pela estatística educacional 

2.0 - Solicitar aos Diretores Regio
nais de Estatística que procurem desen
volver esforços junto aos Diretores dos 

educandários não informantes, locali
zados nos municípios das capitais, afim 
de que prestem, a êste Serviço, as de
clarações solicitadas no formulário mo
dêlo B-10. 

3 ° - Fazer o mesmo pedido aos 
Agentes Municipais de Estatística e aos 
Prefeitos Municipais do Estado de São 
Paulo (onde ainda não existem Agên
cias), quando se trate de estabeleci
mentos que funcionam no interior dos 
Estados 

4.0 - Enviar, periodicamente, um 
funcionário do Serviço em visita aos Di
retores dos educandários do Distrito Fe'
deral para encarecer junto a êles a 
necessidade que temos de que nos en
viem, com presteza, as suas informações. 

Os resultados destas iniciativas já 
se fazem sentir no i~quérito de 1940, 
cujos trabalhos de coleta se v e em fa
zendo mais rapidamente, parecendo jus
tificar a quase certeza que temos de já 
no próximo ano apresentarmos perfei
tamente em dia a estatística do ensino 
não primário. 

Acompanham êste trabalho duas 
tabelas contendo os resultados do en
sino secundário em números absolutos, 
sendo uma referente ao ano de 1933 e 
outra ao de 1938 

ENSINO SECUNDÁRIO FUNDAMENTAI, 
(Oficial e 1econhecido) 

1933 

UNIDADES FEDERADAS Unidades Corpo Matricula Aproveita· Conclusões 
escolares docente geral mento de curso 

Acre - - - - -

Amazonas 2 40 536 247 52 
Pará ' 4 79 1073 770 ll7 
1\Iaranhão 3 51 658 579 49 
Pia ui 3 54 456 364 50 
Ceará 7 99 1 233 992 141 
Rio G1ande do Norte 3 39 417 308 41 
Paraíba 2 36 516 316 33 
Pernambuco 17 262 3 090 2 674 338 
Alagoas 2 29 513 428 G5 
Sergipe 3 49 465 399 46 
Baia 13 26G 3 088 2 261 442 
Espírito Santo 4 53 645 467 33 
Rio de Janeiro 20 425 3 928 3 380 363 
Disti i to Federal 51 1 118 12 379 9 430 1 423 
São Paulo 81 1 142 15 221 12 747 1 848 
Paraná 10 144 1 987 1 859 251 
Santa Catm ina 4 53 658 404 49 
Rio Grande do Sul 23 339 4 500 3 581 477 
Mato Grosso 4 62 752 497 102 
Goiaz 3 39 330 238 13 
Minas Gerais 56 745 9 239 6 743 1 078 

BRASIL 315 5 124 ~ 61 693 48 684 7 011 
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UNIDADES 

A etc 
Amazonas 
Pará 
Maranhão 
Piauí 
Ceatá 
Rio Gtandc do Noite 
Pa1aíba 
Pe1nambuco 
Alagoas 
Smgipe 
Baía 
Espílito Santo 
mo de Janeiro 
Distrito Federal 
São Paulo 
Paraná 
Santa Cata! i na 
ltio G1ande do 8ul 
Mato G1osso 
Goiaz 
l\linas <im ais 

BRASIL 

REVIS'rA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

ENSINO SECUNDARIO FUNDAMENTAL 
(Oficial e reconhecido) 

1938 

FEDERADAS Unidades Corpo Matricula 
escolares docente geral 

- - -
3 71 840 
7 1111 1 978 
G 108 1 624 
5 83 1 075 

16 210 :l 556 
4 61 912 
9 116 1 659 

33 483 6 611 
7 89 1 200 
4 52 768 

21 384 4 370 
12 152 1 993 
37 593 7 520 
83 1 622 23 003 

181 2 744 4.5 827 ~ 
1R 260 4 295 
8 90 1 202 

32 477 6 348 
8 103 1 534 
7 84 773 

83 1 094 12 905 
584 8 987 129 993 

Aproveita· 
mento 

-
497 

1 383 
1 437 

561 
3 290 

610 
982 

4 833 
935 
680 

3.254 
1 547 
(i 104 

18 432 
36 486 
3 382 

915 
4 895 
1 040 

626 
10 111 

102 000 

Conclusões 
de curso 

-
86 

186 
161 
45 

269 
36 
93 

653 
52 
R8 

447 
130 
708 

2 503 
5 108 

354 
89 

596 
88 
52 

1 220 

12 964 

MARY M E HUGGINS TUMMINELLI 



INFORMAÇÕES GERAIS 

BRASIL 

O comércio ex
terior do Brasil, 

Comércio exterior 
do Brasil 

no primeiro se
mestre dêste ano, apresenta um saldo 
favorável de 721 669 contos de réis, 
contra um deficit de 83 551 contos, 
verificado em igual período do ano an
terior. Essa situação auspiciosa é de
vida }. melhoria registrada em nosso 
intercâmbio com os Estados Unidos,-que, 

deficitário de 420 039 contos no primei
ro semestre do ano passado, apresenta, 
no mesmo período de 1941, um supera
vit de 295 786 contos de réis 

Vejamos a distribuição do comércio 
exterior do país pelos diversos conti
nentes, segundo os dois movimentos da 
balança, nos primeiros semestres de 
1940 e 1941 

EXPORTAÇÃO POR CONTINENTES NO PRIMEIRO SEMESTRE - 1940/41 

PÊSO LÍQUIDO VALOR A BORDO % SÕBRE O EM 'PclNELADAS NO BRASIL EM 
CONTINENTES MÉTRICAS CONTOS DE RÉIS VALOR TOTAL 

1940 1941 1940 1941 1940 1941 

África 85 915 24 867 59 913 39 621 2,23 1,28 
Amélica do Nmte e CentJal 553 074 956 564 962 515 1 838 890 35,90 59,60 
América do Sul 268 139 334 269 218 527 346 517 8,15 11,23 
Ásia 53 796 113 880 196 833 321 730 7,34 10,43 
Em opa 668 910 265 368 1 241 746 534.026 411,31 19,31 
Oceania 403 884 1 747 4 725 0,07 0,15 

Total 1 580 237 1 695 832 2 681 281 3 085 509 100,00 100,00 

IMPORTAÇÃO POR CONTINENTES NO PRIMEIRO SEMESTRE - 1940/41 

PÊSO LÍQUIDO 
EM TONELADAS 

CONTINENTES MÉTRICAS 

1940 1941 

Áflica 3 189 178 
Améiica do N01te e CentJal 1 233 222 1 051 998 
Amélica do Sul 639 794 591 242 
Ásia 31 825 12 000 
Europa 324 294 106 172 
Oceania 1 94 

Total 2 232 325 1 761 684 

Merece relêvo, também, como um 
fator favorável ao país no seu inter
câmbio com o estrangeiro, a melhoria 
crescente do valor unitário das expor
tações, embora o valor médio da tone-

VALOR A BORDO 
% SÔBRE O NO BRASIL EM 

CONTOS DE RÉIS VALOR TOTAL 

1940 1941 1940 1941 

12 387 1 399 0,45 0,06 
1 534 690 1 552 383 55,51 65,67 

366 34.5 368 682 13,25 15,60 
133 448 87 618 4,83 3,71 
717 896 352 825 25,9n 14,92 

66 933 - 0,04 
2 764 832 2 363 840 100,00 100,00 

lada importada se apresente ainda su
jeito a oscilações É o que se pode ver 
no quadro abaixo, em que são cotejados 
os dois valores nos seis primeiros meses 
de 1940 e 1941 

VALOR MÉDIO POR TONELADA DA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO NOS SEIS PRIMEIROS 
MESES DE 1940/41 

IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO 
MESES 

1940 1941 1940 1941 

Janeilo 1:137$ 1:411$ 1:744$ 1:769$ 
Fevereiro 1:234$ 999$ 1:902$ 1:694$ 
Mmço 1:514$ 1:389$ 1:718$ 1:673$ 
Abril 1:310$ 1:360$ 1:668$ 1:781$ 
Maio 1:120$ 1:298$ 1:754$ 1:909$ 
Junho 1:169$ 1:595$ 1:406$ 2:081$ 

R B E - 17 
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Quanto à exportação no primeiro 
semestre do corrente ano, em confronto 
com a de igual período de 1940, verifi
ca-se que houve aumento, quer em 
quantidade, quer em valor: 115 595 to
neladas e 404 228 contos de réis 

Êsse resultado foi obtido graças à 
elevação registrada nas vendas de café, 

algodão em rama, cera de carnaúba e 
cacau, produtos êsses que amplamente 
compensaram a queda verificada nas 
exportações de couros e peles, carnes 
frigorificadas, bananas, laranjas, açú
çar e outros, dos quais os dois primeiros 
haviam figurado de maneira apreciável 
em nossa exportação, no ano anterior. 

EXPORTAÇÃO DE CAFÉ, ALGODÃO, CERA DE CARNAúBA, CARNES El\'I CONSERVA E 
CACAU NO PRIMEIRO SEMESTRE DE 1940/41 

VALOR A BORDO DIFERENÇA EM 1941 VOLUME DO BRASIL EM 
<+ ou-) 

MERCADORIAS Unidade CONTOS DE RÉIS 

1940 1941 1940 1941 Na quan· No 
!idade valor 

' ! " 

Café em gJão Sacas 6 474 538 6 880 60fí 866 852 1 034 990 +406 067 + 168 138 
Algodão em 1 ama Ton 98 596 
Cma de cmnaúba >> 5 368 
Cai nes em consm va >> 29 333 
Cacau em amêndoas » 29 062 

Pma avaliar, porém, o aumento ve
rificado na exportação do país no pri
meiro semestre, em confronto com a de 
igual período do ano passado, vejamos 

161 303 404 441 535 152 + 62 707 +130 711 
7 152 99 503 163 655 + 1 784 + 64 152 

32 880 133 382 149 890 + 3 467 + 16 508 
48 182 65 204 96 703 + 19 120 + 31 499 

o quadro das nossas vendas nos seis 
primeiros meses de 1940-41, por clas
ses de produtos 

EXPORTAÇÃO DE MERCADORIAS POR CLASSES DE PRODUTOS NO PRIMEIRO 
SEMESTRE DE 1940/41 

VALOR A BORDO DIFERENÇA EM 1941 VOLUME NO BRASIL EM 
<+ou-) MERCADORIAS Unidade CONTOS DE RÉIS 

1940 1941 1940 1941 No volume No valor 
---

Animais vivos Cab 57 324 26 59 + 267 + 133 
Matéi ias p!Ímas Ton 622 043 963 827 1122 676 1.493 998 +391 784 +371 322 
Gênm os alimentícios >> 945 522 712 036 1 493 414 1 510 609 -233 506 + 17 195 
Manufatmas )> 12 640 19 865 65 165 80 743 + 7 225 + 15 578 

Total )) 1 580 237 1 695 832 2 681 281 3 085 509 + 115 595 +404 228 

Quanto à importação, houve decrés
cimo, quer em volume quer em valor, 
por isso que o govêrno, procurando obter 
uma balança comercial favorável, afim 
de manter em dia os compromissos do 
país no Exterior, vem exercendo com 
êsse objetivo um contrôle cambial, que 
resulta, afinal, numa vigilância nas 
compras ao estrangeiro; por outro lado, 
devemos levar em conta os esforços des., 

pendidos com pleno êxito visando liber
tar-nos, como vem ocorrendo, da im
portação de vários artigos, dantes obri
gatoriamente adquiridos na Europa ou 
na América do Norte. 

Eis os dados do Serviço de Estatís
tica Econômica e Financeira, relativa
mente à importação de mercadorias por 
classes de produtos, nos primeiros se
mestres de 1940 e 1941: 

I 
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IMPORTAÇÃO DE MERCADORIAS POR CLASSES DE PRODUTOS NO PRIMEIRO 
SEMESTRE DE 1940/41 

VALOR A BORDO DIFERENÇA EM 1941 VOLUME NO BRASIL EM 
MERCADORIAS Unidade CONTOS DE RÉIS <+ ou-) 

1940 1941 1940 1941 No volume No valor 

Animais vivos Cab 98 848 99 441 30 808 33,004 + 593 + 2 196 
Matélias primas Ton 1411 919 1012 582 944 440 676 148 -399 337 -268 292 
Gêneros alimimtícios » 482 047 470 560 357 198 334 525 - 11 487 - 22 673 
Manufatmas » 304 545 240 713 1432 386 1 320 163 - 63 832 -112.223 

Total )) 2 232 325 1 761 684 2 764 832 2 363 840 -470 641 -400 992 

Ao Estado de São Paulo correspon
deram 48,83 % do total da exportação 
no primeiro semestre do corrente ano, 
vindo a seguir o Distrito Federal com 
14,05 %, Rio Grande do Sul, 8,10 %; 
Baía, 5,90 %; Ceará, 4,88 %; Paraná, 
3,21 %, Piauí, 3,02 %; Pernambuco, 
2,16 %, Pará, 2,01 %; Espírito Santo, 
1,39 %, Amazonas, 1,29 %; Rio Grande 
do Norte, 1,22 %, Santa Catarina, 
0,94 %, Rio de Janeiro, 0,90 %; Paraíba, 
0,57 %, Maranhão, 0,49 %, Alagoas, 
0,28 %, e Sergipe, 0,00% 

Produção 
e exportação 
de manganês 

Segundo as estatísti
cas levantadas pelo 
Serviço de Estatística 
da Produção, o Brasil 
produziu 313 391 to

neladas de manganês, no valor de 31.267 
contos, em 1940, contra 257.752 tonela
das, no valor de 25 632 contos, em 1939, 
306 025 toneladas, no valor de 30 602 
contos, em 1938, e 262 409 toneladas, 
no valor de 26 241 contos, em 1937 

Para o total atingido em 1940, Mi
nas Gerais concorreu com 304 901 to
neladas, no valor de 30 490 contos; o 
Paraná com 900 toneladas, no valor de 
18 contos, e a Baía com 7 590 toneladas, 
no valor de 759 contos 

O maior município produtor é o de 
Conselheiro Lafaiete, no Estado de Mi
nas, que, em 1940, produziu 171 914 to
neladas, no valor de 17.191 contos 
Veem, a seguir, os de São João del Rei 
e João Ribeiro, no mesmo Estado 

As exportações brasileiras de man
ganês teem oscilado bastante Em 1930, 
exportou o Brasil 192 122 toneladas, no 
valor de 14 487 contos, em 1934, apenas 
2 300 toneladas, no valor de 134 contos, 
e em 1935, 60 669 toneladas, no valor de 
6 676 contos A partir de 1935, as nos- · 
sas vendas de manganês para o exte-

rior veem crescendo animadoramente 
Em 1937, atingimos a maior exporta
ção 247 115 toneladas, no valor de 
44 730 contos, em 19)9, 189 003 tonela
das, no valor de 20 6!10 contos Em 1940 
exportamos 222 713 toneladas, no valo; 
de 32 311 contos 

Quase todo êsse minério é embar
cado pelo pôrto do Rio de Janeiro 

Importação de Dentre as manufa
manufaturas turas que, importa-

das pelo nosso país, 
acusam aumento, apesar das restrições 
eventuais que na presente conjuntura 
limitam as compras no Exterior, desta
cam-se pelo alto custo, no confronto das 
cifras relativas ao período de Janeiro a 
Agosto de 1940 e 1941, as máquinas elé
tricas e artigos eletrotécnicos Efetiva
mente, importamos no ano passado 
3 201 toneladas, valendo 77 501 contos, 
neste ano, com o aumento quantitativo 
de 813 toneladas, as referidas mercado
rias atingiram 119 661 contos, acres
cendo, portanto, de 42 160 contos de 
réis 

Outros produtos cujas influências 
de preço se evidenciam nos dados ora 
comentados, . são diversas máquinas, 
ferramentas e utensílios, com aumento 
de 279 toneladas e de 24 187 contos; os 
automóveis de toda espécie, diminuindo 
de 29 toneladas, mas figurando com o 
acréscimo acentuado de 16 972 contos; 
os accessórios para automóveis, com au
mento de 1 596 toneladas e 16 .192 con
tos, os aparelhos científicos e seme
lhantes, com 95 toneladas e 12 927 con
tos a mais; os aparelhos de rádio e ac
cessórios, com 107 toneladas e 8 898 
contos a mais; as manufaturas de fer
ro e aço, na quantidade decrescendo de 
737 toneladas, e, contudo, com 7 270 
contos a mais; diversas manufaturas 
de lã, com 5 toneladas e 4 241 contos 



674 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

a mais; e as matérias plásticas sinté
ticas, apresentando _o aumento de 25 
toneladas e 1 203 contos de réis 

Os produtos farmacêuticos impor
tados, cujo volume foi de 377 tonela
das, no ano passado, custaram-nos a 
apreciável soma de 29 705 contos; no 
corrente ano, apenas 366 toneladas 
atingiram 38 140 contos, acusando o 
aumento de 8 435 contos e a diminui
ção de 11 toneladas 

Analisando-se as variações nega
tivas verificadas nas cifras da importa
ção de manufaturas durante os oito. 
primeiros meses dêste ano, comparati
vamente com igual período do ano pas
sado, ressalta o decréscimo de 7 184 to
neladas e 11 621 contos nas entradas de 
tubos de ferro, de 348 toneladas e 17 117 
contos, nas de tecidos de linho; de 6 551 
toneladas e 10 181 contos, nas de soda 
cáustica, de 1 183 toneladas e 14 491 
contos, nas de câmara de ar e pneumá
ticos, e de 1 525 toneladas e 9 745 con
tos, nas de diversas espécies de veículos 
e accessórios 

A importação de adubos químicos 
acusa a diminuição de 7 038 toneladas 
e 6 694 contos, sendo de 7 toneladas e 
10 415 contos o decréscimo das compras 
de embarcações e accessórios 

A redução global evidenciada pelas 
entradas de manufaturas foi de 70 652 
toneladas e 41 339 contos, ou sejam, 
respectivamente, de 17,51% e 2,25 %, 
numa classe que expressa 53,71 % do va
lor total dos produtos importados pelo 
país, nos meses de Janeiro a Agosto 
último 

Comércio de 
cabotagem 

As mercadorias na
cionais, a c u s a n d o 
1 706 001 toneladas e 

2 841 218 contos de réis, e as nacionali
zadas 120 067 toneladas e 497 475 con
tos de réis, formam as cifras do comér
cio de cabotagem relativas aos sete pri
meiros meses do ano em curso 

Examinando-se as variações tri
mestrais verificadas nas permutas de 
mercadorias nacionais durante o últi
mo triênio, ressalta o movimento cres
cente dessas cifras, passando em 1939, 
1940 e 1941, respectivamente, de 650 237 
para 727 229 e 740 125 toneladas e de 
879 885 para 1 088 164 e 1 161 319 con
tos de réis, quanto ao 1 o trimestre do 
triênio, de 698 285 para 699 342 e 
710 705 toneladas e de 971 587 para 
1 062 808 e 1 206 459 contos de réis 
quanto ao segundo trimestre Flutua~ 
ram de 206 511 para 231 619 e 255 171 
toneladas e de 298 181 para 315 602 e 
473 440 contos de réis, as cifras corres
pondentes ao mês de Julho 

As mercadorias nacionalizadas os
cilaram de 37 319 para 51 927 e 50 896 
toneladas, e de 137 896 para 187 102 
e 201 529 contos de réis no 1 ° trimes
tre, sendo que no segundo de 39 379 
para 51 534 e 50 281 toneladas e de 
154 492 para 201 767 e 211 988 contos 
de réis A curva da variacão em Julhe, 
foi de 13 514 para 19 429- e 18 890 to~ 
neladas, de 50 099 para 66 430 e 83 958 
contos de réis 

O exame das cifras coligidas pelo 
Serviço de Estatística Econômica e Fi
nanceira, permite ver que as mercado
rias nacionais cresceram de 1 555 073 
e 1 658 190 para 1 706 001 toneladas, 
e de 2 149 653 e 2 466 574 para 2 841 218 
contos de réis, nos sete primeiros me
ses dos três anos ora confrontados 

As mercadorias nacionalizadas, 
contudo, apresenl:am continuidade ape
nas quanto ao valor, variando de 342 487 
e 455 299 para 497 475 contos de réis 
Quantitativament~; de 90 212, em 1939, 
as cifras subiram para 122 890 tonela
das, em 1940, caindo, porém, a 120 067 
toneladas, no período de Janeiro a Ju
lho dêste ano, o qual serve de base à 
comparação acima 

Importação de Comparando-se as 
combustíveis cifras da importacão 

de combustíveis re
lativas aos primeiros nove meses de 
1940 e 1941, ressalta acentuada restri
ção nas entradas dêsses produtos no 
país 

O petróleo ou nafta bruto ou cru 
(óleo mineral ou óleo de pedra natu-
1 al) , acusa a variação de 43 802 para 
27 451 toneladas; a diminuição foi de 
16 351 toneladas Quanto ao valor fi
gura com a redução de 6 137 contos: os
cilando, nos dois anos, de 19 650 para 
13 513 contos de réis 

. A gasolina a gtanel passou de 
286 298 toneladas e 154 809 contos para 
265 704 toneladas e 150 949 contos, de
crescendo, portanto, de 20 594 tonela
das e 3 860 contos de réis 

As entradas de gasolina, excetuando 
a granel, flutuaram de 6 321 toneladas 
e 7 492 contos para 6 841 toneladas e 
6 834 contos, oscilando de 81 719 para 
69 003 toneladas e de 40 815 para 32 482 
contos de réis, as de querosene O au
mento foi apenas quanto à gasolina en
latada de 520 toneladas, contra a di
minuição de 658 contos de réis 

Os óleos combustíveis para fornos 
ou caldeiras a vapor (Fuel-oill, caíram 
de 413 915 toneladas e 93 873 contos 
para 289 447 toneladas e 72 479 contos, 
sendo de 97 616 toneladas e 35 127 con
tos para 56 811 toneladas e 22 870 con-
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tos a alteração sofrida pelos óleos para 
motores de explosão (Diesel-oi!) O Bra
sil deixou de importar precisamente 
124 468 toneladas e 21 394 contos, dos 
primeiros, e 40 805 toneladas e 8 333 
contos de réis, dos últimos 

Segundo, ainda, as cifras que o Ser
viço de Estatística Econômica e Finan
ceira acaba de divulgar, o coque de 
qualquer espécie variou de 20 412 para 
12 160 toneladas e de 8 482 para 5 677 
contos, evidenciando a redução de 2 805 
contos e 8 252 toneladas. 

Em suma, o antracito e carvão de 
pedra ou hulha, em bruto ou a granel, 
passaram de 862 758 toneladas e 269 427 
contos para 746 822 toneladas e 173 919 
contos; em aglomerados ou briquetes 
regrediram de 31 642 toneladas e 8 370 
contos para 17 279 toneladas e 4 964 
contos de réis A redução nuns e nou
tros foi de 115 916 toneladas e 95 508 
contos, e de 14 363 toneladas e 3 406 
contos de réis 

As despesas com A Secção de In
o ensino no Brasil quéritos e Pes-

quisas do Insti
tuto Nacional de Estudos Pedagógicos 
elaborou oportuno estudo comparativo 
das despesas orçadas com os serviços 
de educação, no triênio 1939-1941 Êsse 
trabalho, que teve a contribuir para tor
ná-lo ainda mais interessante numero
sos quadros e gráficos, destina-se à I 
Conferência Nacional de Educação, a 
reunir-se no mês de Novembro pró
ximo 

No corrente ano, as despesas orça
das pelas várias unidades federadas, 
com os serviços gerais de educação e 
cultura (ensino e obras de difusão cul
tural) ascende ao total de 494 mil con
tos, o que demonstra um aumento de 
35 mil contos sôbre os gastos orçados de 
1940, e acréscimo de 96 mil contos sô
bre os de 1939 O aumento geral no 
triênio foi, pois, de mais de 100 mil 
contos, representando cêrca de 35 % sô
bre os orçamentos de 1939, o que assi
nala, de uma parte, o interêsse dos po
deres públicos com a extensão dos ser
viços educacionais e de outra parte, se 
explica pelos encargos provindos do rea
justamente de vencimentos do pessoal 
respectivo em vários Estados. 

Proporcionalmente ao total das re
ceitas, verifica-se oscilação muito sen
sível nos três exercícios considerados 
Ê assim que, em 1939, as despesas re
presentaram 14,32%; no ano seguinte, 
16;22 %; e no exercício corrente, 14,99 % 
Em números redondos, os montantes 
gerais da receita foram, respectiva
mente, de dois milhões e setect>ntos mil 
contos; dois milhões e oitocentos mil e 
três milhões e duzentos mil, para to
dos os Estados e Distrito Federal. 

Ê certo que êsses totais incluem 
também a renda de serviços industriais; 
excluída esta, a taxa de despesas com 
a educação ascendia, em 1940, a 20,03 % 
e no corrente ano se representa como 
18,02% 

Em 1940, a despesa estadual de edu
cação era de 10$246 per capita, no pre
sente exercício, cresceu para 11$997 

Mais de sete décimos das dotações 
orçadas são destinadas a encargos de 
pessoal, um décimo aos de material; 
dois décimos se distribuem como ser-

• viços de prédios e aparelhamento es
colares, assistência escolar e subvenções 
e serviço de difusão cultural, como bi
bliotecas e museus Ê de notar que as 
despesas com estes últimos serviços fo
ram duplicadas, nos três últimos anos, 
o que evidencia a compreensão das ad
ministrações em ampliá-los 

' Com o ensino ptopriamente dito, 
incluindo despesas de pessoal e mate
rial, estão gastando os Estados e o Dis
trito Federal, conjuntamente, mais de 
410 mil contos no corrent~ ano 

O ensino primário consome 1 % 
dêsse total; o secundário, 5 %, o ensino 
normal, 6 %, o profissional, 8 %; o su
perior, 7 %, e o ensino emendativo, 3 % 

Comparadas as mesmas taxas, com 
as da distribuição das despesas de 1940, 
verifica-se que houve grande melhoria 
para o ensino profissional, que passou 
de 4 % para 8 % do total das dotações 
destinadas às escolas, e para o ensino 
emendativo, que passou de 2 % para 
3 %, em relação ao mesmo total. 

Todos estes índices se referem ao 
movimento de despesas dos Estados e 
do Distrito Federal De uma para outra 
unidade federada há, porém, variações 
muito grandes 

Assim, em relação às despesas totais 
com os serviços de educação e cultura, 
as taxas sôbre a receita tributária, ou 
excluída a renda industrial, oscilou de 
13 % com Pernambuco, que é o Estado 
que proporcionalmente menos gasta 
com a educação, a 28 %, com o Estado 
do Rio e o Pará, que se apresentaram 
em primeiro lugar 

Seguem-se Paraná, com 25%, Ser
gipe, Alagoas e Ama!lonas, com 24%, 
Ceará e Santa Catarina, com 23 %; Pa
raíba, com 22 %, São Paulo, com 21 %, 
Piauí, Espírito Santo, Mato Grosso e 
Rio Grande do Norte, com 20%, Baía, 
com 18 % , Minas Gerais, com 16 %; 
Maranhão e Rio Grande do Sul, com 
15 %, Goiaz, com 14 % e Pernambuco, 
com 13 % O Distrito Federal despende 
14,20% . 

As despesas per capica com a edu
cação variaram de 149$000, no Distrito 
Federal, 140$, em São Paulo, e 114$000, 
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no Rio Grande do Sul, a 19$000, no Cea
rá, e 18$000 em Alagoas e Maranhão 

Com o ensino primário, em espe
cial, o Estado que, proporcionalmente, 
mais gasta, no corrente ano, é o de 
Santa Catarina, com 18% de suas ren
das totais. Seguem-se o Pará, Estado do 
Rio e Alagoas, com 15 %; Paraná, com 
13 %; Ceará e Mato Grosso, com 12 %; 
Espírito Santo e Piauí, com 11 %; Ama
zonas e Sergipe, com 10 % , Baía, São 
Paulo, Paraíba, Maranhão e Rio Gran
de do Norte, com 9 %, Goiaz e Minas 
Gerais, com 8 % ; Rio Grande do Sul, 
com 7 % ; e Pernambuco, com 5 % 

O Distrito Federal,despende 7,34 %, 
de todas as rendas, com os serviços de 
ensino primário 

Produção e con
sumo de açúcar 

De acôrdo com 
as estatísticas 
levantadas pelo 

Instituto do Açúcar e do Alcool, a pro
dução brasileira de açúcar, na safra 
1939-40, atingiu 19 631 952 sacas de 60 
kg, no valor de 730 947 contos de réis 
Quanto ao volume, êste resultado re
presenta a maior produção já verificada 
no período republicano; o seu valor é 
superado, apenas, pelo da safra 1929-
-30, em relação à qual as estatísticas 
registraram 19 601 272 sacas e 775 292 
contos de réis. 

Do total referente à safra 1939-40, 
14 406 239 sacas, ou 73,4 %, correspon
deram à produção das usinas, e 5 225 713 
sacas, ou 26,6 %, à dos engenhos Os 
dados divulgados pelo Instituto do Açú
car e do Alcool permitem-nos acompa
nhar o ritmo da produção de umas e 
outros, através da contribuição percen
tual que veem apresentando para o vo
lume total do açúcar produzido no país 

PRODUÇÃO DE AÇúCAR (SAFRAS 1925/26 A 
1939/40) 

% SÔBRE O 
Volume Valor TOTAL 00 

SAFRAS (sacos de (contos VOLUME 
60 kg) de réis) 

Usinas Engenhos 
---

1925/26 12 489 362 518 242 42,3 57,7 
1926/27 15 592 480 589 990 40,9 59,1 
1927/28 13 869 433 457 556 50,4 49,6 
1928/29 15 699 989 656 045 50,9 49,1 
1929/30 19 601 272 775 292 55,1 44,9 
1930/31 16 996 145 384 336 48,6 51,4 
1931/32 17 125 279 432 836 53,4 46,6 
1932/33 16 269 997 468 764 53,7 46,3 
1933/34 16 602 100 547 671 54,5 45,5 
1934/35 16 564 703 622 779 íl7,3 32,7 
1935/36 17 900 199 l\59 539 ílG,2 33,8 
1936/37 14 996 654 609 308 63,7 36,3 
1937/38 16 742 712 713 787 65,1 34,9 
1938/39 18 339 728 682 046 69,3 30,7 
1939/40 19 631 952 730 947 73,4 26,6 

O maior produtor de açúcar na sa
fra 1939-40 foi o Estado de Pernambuco, 
com 5 814 260 sacas de 60 kg, no valor 

de 174 428 contos de réis Veem, a se
guir, São Paulo, 2 812 039 sacas, no 
valor de 126 542 contos, Estado do Rio, 
2 426 854 sacas e 104 840 contos, Minas 
Gerais, 2 281 675 sacas e 104 044 con
tos, Alagoas, 2 269 413 sacas e 68 082 
contos; Baía, 1 246 721 sacas e 46 378 
contos, Sergipe, 895 415 sacas e 26 862 
contos, Paraíba, 575 372 sacas e 24 166 
contos, Ceará, 344 928 sacas e 15 522 
contos, Santa Catarina, 318 422 sacas e 
10 126 contos, Rio Grande do Norte, 
159 058 sacas e 7 157 contos, Goiaz, 
123 547 sacas e 5.560 contos; Espírito 
Santo, 120 006 sacas e 5 544 contos; 
Maranhão, 52 035 sacas e 2 435 contos; 
Pará, 51 969 sacas e 2 464 contos; Piauí, 
40 400 sacas e 1 915 contos; Rio Grande 
do Sul, 35 720 sacas e 1 629 contos; 
Mato Grosso, 31.878 sacas e 1 817 con
tos, Paraná, 14 836 sacas e 640 contos; 
Acre, 9 517 sacas~ 428 contos; e Ama
zonas, 7 887 sacas e 369 contos 

Quanto ao consumo, eis os dados do 
Instituto do Açúcar e do Alcool, para o 
período de 1935 a 1940, inclusive 

CONSUMO DE AÇúCAR - 1935/40 

CONSUMO (em secas de 60 kg) Consumo 

ANOS 
61 per ca .. 

Tipos de Tipos de Total capita"l 
usina engenho (em kg) 

1935 10 173 996 6 143 065 16 317 061 23,5 
1936 10 073 572 5 744 215 15 817 787 22,3 
1937 10 074 906 5 644 091 15 718 997 21,8 
1938 10 989 324 5 063 760 16 053 084 21,8 
1939 11 847 875 5 572 217 17 420 092 23,2 
1940 12 761 346 6 051 344 18 812 690 24,6 

~,., •"j "' 
1 Os índices per capita fmam calculados 

segundo a estimativa da população anterior ao 
1ecenseamento de 1940 

Exportação de O Serviço de Estatís
manufatul·as tica Econômica e Fi-

nanceira do Minis
tério da Fazenda acaba de divulgar em 
boletim - que constitue, aliás, o "pri
meiro trabalho especializado sôbre a 
exportação de manufaturas no Brasil" 
- os dados relativos às vendas para o 
exterior dos produtos da indústria bra
'sileira, nos anos de 1939 e 1940 Trata
-se de uma contribuição do órgão de 
estatística do Ministério da Fazenda 
para a Feira Nacional das Indústrias, 
promovida, recentemente, na capital 
paulista, pela Federação das Indústrias 
de São Paulo 

A constituição do parque industrial 
brasileiro, com as características que 
apresenta hoje em dia, teve início du
rante a primeira grande guerra, tanto 
assim que o censo industrial de 1920 já 
arrolou 13 336 unidades, embora entre 
elas se encontrassem estabelecimentos 
que na operação censitária do último 
ano figuram no campo que lhes é pró
prio transportes e comunicações e ser
viços 
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Graças a uma série de fatores pon
deráveis - proteção alfandegária, fa
cilidades de crédito e organização dó 
trabalho nas fábricas, sem falar nas 
c.ircunstâncias f a v orá v eis provenientes 
da situação do mercado internacional 
--'-- as atividades manufatureiras do país 
tiveram um rápido desenvolvimento nos 
últimos vinte anos, abastecendo o mer
cado interno de vários produtos dantes 
adquiridos, obrigatoriamente, no es
trangeiro Com o estabelecimento da 
grande siderurgia, passaremos a dispor 
de um parque industrial verdadeira
mente digno dêsse nome, tendo por cen
tro propulsor os altos fornos de Volta 
Redonda 

Todavia, já o censo industrial de 
1940 -segundo os seus resultados pre
liminares - arrolou 44 359 unidades 
além de 3 788 classificadas no de trans~ 
portes e comunicações e 98 043 no de 
serviços, o que representa uma síntese 
numérica bastante expressiva sôbre o 
desenvolvimento industrial do país nos 
últimos vinte anos. ' 

Com o deflagrar da guerra atual, 
abriram-se novas perspectivas à indús
tria brasileira, que começa a vender ao 
Ext~rior, em quantidade apreciável, seus 
art1gos manufaturados É o que de
monstram as estatísticas ora divulgadas 
pelo Serviço de Estatística Econômica 
e Financeira, segundo as quais o Brasil 
exportou, Pm 1940, 28.906 491 kg de ma
nufaturas, no valor de 192 802:271$000, 
contra 16 052 755 kg, no valor de 
47 553 920$000, em 1939 

Mais ãa metade <10 valor total da 
exportação ·de manufaturas, em 1940, 
foi constituído pelas vendas de tecidos 
de algodão 3 958 371 kg, no valor de 
67 904:337$000, contrg, 1 981 734 kg, no 
valor de 29 387:062$000, em 1939 

Quanto aos países que adquiriram 
manufaturas brasileiras, ocupa o pri
meiro lugar, como nosso mais impor
tante cliente, a República Argentina, 
com um total de 9 403 085 kg, no valor 
de 74 163 058$000, em 1940, contra 
8 000 971 kg, no valor de 29 687:000$000, 
em 1939 Vem em segundo lugar quantu 
ao valor e no primeiro quanto ao volu
m~ a União Sul-Africana, cujas aquisi
ções acusaram o mms acentuado au
mento verificado nos dois últimos anos, 
passando de 12 542 kg, no valor de 
100:267$000, em 1939, para 10 128 998 
kg e 7 482:175$000, em 1940. 

É, todavia, no continente america
no que se encontram os principais com
pradores de manufaturas brasileiras, 
como passaremos a ver. 

A Venezuela, por exemplo, ocupa o 
terceiro lugar, quanto ao valor, em 1940: 
235 514 kg, valendo 7.357:249$000, con
tra 65 759 kg e 1 743:ó35$000, em 1939. 
Segue-se o Chile, 427 811 kg, no valor 

de 6 877:404$000, em 1940, e 5.6 502 kg, 
no valor de 556:591$000, em 1939 Vem, 
a seguir, a Colômbia, que importou, em 
1940, 217 925 kg de manufaturas brasi
leiras, no valor de 5.014:527$000, contra 
120 602 kg e 2 090:666$000, em 1939 O 
Perú adquiriu, em 1940, 17 845 kg de 
manufaturas, no valor de 3.238:527$000, 
registrando, também, expressivo au
mento nas suas compras em rela
ção a 1939, quando havia adquirido 
56.199 ]{g, no valor de 532: 135$000 O 
Mé~ico, que, em 1939, comprara 2 858 
kg, no valor de 304:990$000, comparece 
em 1940 com aquisições que atingem o 
total de 17 845 kg, no valor de 
3.200.103$000 Para a Bolívia, as nossas 
exportações de manufaturas, nos dois 
últimos anos, montaram, respectiva
mente, a 47 005 kg, no valor de 
368:640$000, em 1939, e 301 837 kg, no 
valor de 2 866: 147$000, em 1940 O Uru
guai comprou ao BJ;asil, no mesmo pe
ríodo em 1939, 339':357 kg, no valor de 
1 237 855$000; em 1940, 1 288 130 kg, 
no valor de 2.965 085$000. 

Sempl"e quanto ao valor das impor
tações de nossas manuiaturas, em 1940, 
ocupa o pôsto seguinte o Paraguai, que 
adquiriu ao Brasil, em 1940, 141.745 kg, 
no valor de 2 546 664$000, contra 117 282 
kg, no valor de 1 493:671$000, em 1939 
As aquisições por parte dos Estados Uni
dos tiveram acentuado declínio de 1939 
para 1940 e, embora seja esse país o que 
mais compra ao Brasll, quanto ao vo
lume, depois da União Sul-Africana e 
da Argentina, o valor total das suas 
aquisições foi inferior aos países acima 
enumerados, como se verifica dos se
guintes dados: 1939, 5.142 018 kg, no 
valor de 3 536:458$000; 1940, 2 439 203 
kg, no valor de 2 279:745$000 · 

Segue-se na escala que vimos ob
servando a Grã-Bretanha, cujas aquisi
ções de manufaturas brasileiras mon
taram, em 1940, a 2 26!1 217 kg, no va
lor de 1 904:896$000, contra 341 137 kg, 
no valor de 259 160$000, em 1939, e a 
Colônia de Moçambique, possessão por
tuguesa na Africa: em 1939, 45 837 kg, 
no valor de 339:582$000; 1940, 1 390 802 
kg, no valor de 1 833 ·199$000. 

Pela ordem, veem, a seguir, o Equa
dor 1939, 8 923 kg, no valor de 
311 499$000; 1940, 54 240 kg, no valor 
de 1 661 542$000, e Cuba: 1939, 16 605 
kg, no valor de 569.194$000, 1940, 27 971 
kg, no valor de 1 448 855$000. 

Com aquisições de manufaturas de 
valor superior a 500 contos, em 1940, 
encontramos os seguintes países: Por
tugal, 796:665$000, República do Pana
má, 594:350$000; Alemanha, 592:557$; 
e as possessões britânicas na América 
(reunidas as exportações destinaçlas às 
ilhas de Trinidad, Jamaica Falkland e 
S. Vicente), 512:733$"000. 
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Entre os países d9. América, adqui
riram ainda manufatmas brasileiras, 
pela ordem quanto ao valor, em 1940. 
República de São Domingos, 380:303$, 
República de Guatemala, 331 532$000; 
possessões francesas na América (reu
nidas as exportações destinadas à Guia
na Francesa e às ilhas de Guadaluue e 
Martinica) , 322 447$000, Pôrto Rico, 
300 104$000; República do Salvador, 
81 212$000, Possessões Holandesas na 
América (Guiana Holandesa e Anti
lhas Holandesas) , 70 389$000, Repúbli
ca de Costa Rica, 50:60!!$000, República 
de Honduras, 49 401$tJOO, República do 
Haití, 44 521$000; Domínio do Canadá, 
20 222$000 e a República de Nicarágua, 
19 667$000 

Ainda na Europ2., fizeram aquisi
ções de produtos da indústria nacional 
os seguintes países: França, 254 738$, 
Holanda, 127 191$000, Suíça, 122 439$, 
Noruega, 51 420$000, União Belgo-Lu
xemburguesa, 5 978$000, Itália, 2 803$ 

No continente africano, as expor
tações de manufaturas brasileiras des
tinaram-se também à Abissínia (posses
são italiana), 86 343$000, Angola (pos
sessão portuguesa), 84 528$000, Sudo
este Africano (possessão britânica) , 
3 352$000, e Egito, 3 218$000 

Os importadores das manufaturas 
brasileiras, na Ásia, foram a China, 
31.022$000, Ilhas Filiuinas, 20 677$000, 
e índia, 2 645$000 

A oiticica na 
economia do 

Ceará 

A eXl)loração extrati
va da oiticica e a in
dustrialização do seu 
óleo constituem uma 
das grandes fontes de 

riqueza do Ceará 

As duas principais zonas de produ
ção de oiticica são os grandes vales dos 
rios Jaguaribe e Acaraú, com seus nu
merosos afluentes e sub-afluentes O 
primeiro compreende os municípios de 
Aracatí, União, Russas, Limoeiro, Icó, 
Jaguaribe Mirim, Lavras, Cedro, Iguatú, 
Senador Pompeu e Afonso Pena, e o se
gundo, Acaraú, Massapé, Sobral, Santa 
Cruz, Novas Russas, Santa Quitéria, Ipú, 
Crateús e Independência, principal
mente 

Estimam-se em cêrca de 1 000 000 
as árvores em produção, sendo que a 
safra média anual é de 80 000 toneladas 
de frutos O rendimento em óleo é, na 
prática, de 30 a 33 %, pelo processo de 
pressão 

A exportação do óleo de oiticica, 
pelo pôrto de Fortaleza, no último qua
driênio, foi a seguinte em 1937, 
1287 645 kg, no valor de 3 651:992$000; 
em 1938, 2 823 661 kg, no valor de 
7 474 610$500; em 1939, 7 836 648 kg, no 
valor de 21 108 290$000, em 1940, 

6 593 015 kg, no valor de 
37 159 643$500; e, no primeiro semestre 
de 1941, 6 999 775 kg, no valor de 
35 597 378$300 

Os dados acima demonstram o va
lor daquela matéria prima e o aumento 
verificado em sua exportação, de ano 
para ano, assegurando, dêsse modo, uma 
fonte de -rendas apreciáveis à economia 
do Estado 

No ano de 1939, a exportação foi de 
7 836 648 kg, no valor oficial de 
21 108 290$000, enquanto que, em 1940, 
houve um decréscimo nas vendas, ten
do sido exportados apenas 6 593 015 kg 
No entanto, aumentou bastante o valor 
do produto, que rend·3U 37 159:643$400 

Existem 14 usinas de extração de 
óleo de oiticica, no Ce~uá 

J 

O ensino primá- H O Dei?a~tamento de 
rio em Sergipe Estat1st1ea de Ser-

gipe organizou, com 
os dados da estatística do ensino pri
mário remetidos ao Serviço de Esta
tística da Educação e Saúde, interes
sante comunicado sôhre aquela modali
dade de ensino no Estado 

Salienta, de inícto, a repartição de 
estatística sergipana que, graças ao 
Convênio Nacional de Estatísticas Edu
cacionais, firmado em 19~1, foi possível, 
a partir de 1932, executar os levanta
mentos relativos ao ensino de maneira 
uniforme em todas as Unidades da Fe
deração, tornando-s8 v1aveis, dêsse 
modo, os confrontos necessários aos es
tudos da situação cultural do país Ha
via em Sêrgipe, no <tno passado, 726 
cursos ou unidades escolares, das quais 
114 em Aracajú; ess&;, escolas, por sua 
vez, funcionaram em 733 turnos, sendo 
que 116 na capital do Estado, possuíam, 
por outro lado, 2 006 classes, das quais 
362 correspondiam aos cursos instalados 
em Aracajú 

O corpo docente do ensino primá
rio compunha-se, em 1940, de 927 pro
fessores, sendo que 2?.0 lecionavam na 
capital do Estado 

A matrícula geral, no referido pe
ríodo, atingiu um total àe 36 549 inscri
ções em todo o território sergipai1o, 
7 742 correspondendo à cidade de Ara
cajú, a matrícula efetiva, ou as inscri
ções em vigor no fim do ano, eram, res
pectivamente, 34 915 para o total do 
Estado e 7 271 para a capital 

A frequência média foi de 28 042 
alunos, dos quais 5 985 estavam matri
culados nos cursos de Aracajú 

A exemplo do que, infelizmente, 
ainda se verifica em todo o país, as con
clusões de curso nos revelam um rendi
mento muito pequeno da escola primá
ria sergipana Assim, concluíram o cur-

I J 



INFORMAÇõES GERAIS 679 

so primário, em 1940, apenas 979 alunos, 
dos quais 477 da capit,al do Estado 

Quanto às aprovações em geral, são 
os seguintes os números divulgados. 
9 919 em todo o Estado, 2 994, em Ara-
cajú • 

Tomando por base a estimativa ofi
cial da população do Estado em 1937 e 
a matrícula geral do mesmo ano, ou se
jam, respectivamente, 561 861 habitan
tes e 26 695 alunos, o Departamento de 
Estatística estabeleceu a percentagem 
da matrícula sôbre o total da popula
ção, que foi de 4,75, nu período em aná
lise. 

Diversões públicas Em 1939, o Dis
no Distrito Federal trito F e de -

ral possuía 
200 estabelecimentos de diversão e re
creio, assim especificados cabarets e 
dancings, 28, casas ae jogos recreati
vos, 41, cassinos, 3; cinemas e cine
-teatros, &9, estádio~, 8, hipódromos, 
2, parques de diversões, 5, sendo 3 para 
crianças, teatros, 9, e circos, 5. As ca
sas de espetáculos, propriamente ditas, 
figuram aessa estatística, como se vê, 
com o total de 113, ou sejam 99 casas de 
exibições cinematogr6Jicas, 9 teatros e 
5 circos O número dos cinemas, apesar 
do considerável aumento no último lus
tro, não era proporcional à população 
do Rio, que, naquele ano, devia orçar 
por 1 750 000 habitantes, se se admiti
rem como definitivos os resultados do 
censo de 1940, já divulgados nesta RE
VISTA Havia então um cinema para 
17 500 habitantes, o que é, sem dúvida, 
muito pouco para uma metrópole culta 
e populosa como a nossa, principalmen
te se a compararmos com Buenos Aires 
- a capital sul-amerkana em melhores 
condições de confronto - que naquela 
época possuía 169 estabelecimentos em 
funcionamento, embora fôsse inferior 
ao do Rio o respectivo total de especta
dores, como salientaremo::. mais adiante 
Classificados os cinema.s segundo as 
condições do imóvel ocupado, verifi
cou-se que 61 funcionaram em prédios 
de construção própria, 20 estavam ins
talados em edifícios adaptados, e 18 não 
prestaram declarações ::.ôbre aquela cir
cunstância Quanto ao equipamento de 
refrigeração e ar condicionado das salas 
de projeção, somente oito satisfaziam 
êsse requisito modernu, tão necessário, 
aliás, ao nosso clima E considerados to
pograficamente, anotamos a seguinte 
localização na chamada Cinelândia e 
adjacências, 9; no centro, 18; nos bair
ros urbanos, 34; no perímetro suburba
no, 36, nas ilhas (Paquetá· e Governa
dor), 2 Os 99 cinemas cariocas exibi
ram durante o ano 2 619 filmes, com o 
comprimento de 1 566 278 metros, to
tais que, segundo o assunto ou gênero, 
assim se parcelaram· 534 dramas. com 

1 124 356, representando 72 %; 26 co
médias, com 19 005; 11 revistas, com 
6 538, 78 "aventuras" em séries, com 
73 954, 790 shorts, com 160 664, 108 dese
nhos animados, com 22 537; 516 "jor
nais", com 117 190 metros, e 556 trailers 
e filmes de propaganda, com 42 034 Es
pecificados os filmes quanto aos países 
produtores, em primeiro lugar se colo
caram os Estados Unidos, com 1 496 pe
lículas e a extensão de 1 164 719 me
tros, ou sejam 74% Em ordem decres
cente, seguiram-se-lhe o Brasil, a Fran
ça e a Alemanha, com a metragem de 
137 518, 107 696 e 60 861, respectiva
mente Os demais países entraram com 
a quota de 90 861 metros. 

A capacidade global dos estabeleci
mentos de espetáculos era de 101481 lu
gares, distribuídos da ~:oegumte maneira: 
em frisas e camarotes, 3 777, aos bal
cões, 10 158, nas galerias e gerais,~ 680; 
na platéia, 84 866. Os cmemas contri
buíam com o contingente de 89 355 lu
gares, representando, portanto, 88 % do 
total acima mencionado O estabeleci
mento desta última categoria de maior 
lotação estava situado em Copacabana 
e oferecia lugar para 2 099 espectado
res, o de menor capacidade funcionava 
na Ilha de Paquetá, disponoo apenas de 
300 poltronas, e o que l11aior frequência 
anual conseguiu foi o "Metro", com cêr
ca de um milhão de espectadores, ou 
seja a média diária de 2 740 

Com referência ao pessoal empre
gado nos teatros e ci::lemas, as estatís
ticas revelam que 1 286 pessoas aí exer
ciam sua atividade profissional, das 
quais eram gerente~ e encarregados, 
158; bilheteiros, 149, operadores cirie
matográficos e seus ajudantes, 263, 
maquinistas, 18, operários, 21; portei
ros e serventes, 548, de outras catego
rias, 129 Atingiu a 28 202 221 o número 
total de frsquentadores das casas de es
petáculos durante o ano, e segundo o 
gênero de diversão, eis como se distribuiu 
êsse avultarlo contingente. 26 450 876, 
em sessões cinematográflCas, represen
tando 94% do total; 1 234 970, em fun
ções teatrais; 487 936, em espetáculos 
variados, c apenas 28 439, em audições 
de música e canto As estatísticas con
signam ainda 1 312 6J4 assistentes de 
348 competições desuortivas, entre as 
quais predominaram, é óbvio, as pugnas 
de toot-ball. Com essa parcela, aquele 
total ascendeu a 29 514 825. Estabele
cido o confronto com as cifras que ex
primem movimento idêntico nos esta
belecimentos de Buenos Aires, observa
-se uma situação que hOS é franca
mente favorável no que concerne ao 
comparecimento glol'>.=tl do público aos 
teatros e cinemas. No Rio, foram arro
lados 9 teatros e 99 c.nemas, ao passo 
que em Buenos Aires }),avia 33 e 169. res
pectivamente, apreser.tando portanto 
sensível diferença contra nós, mesmo 
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ponderada a superioridade da popula
ção portenha, que, em 31 de Dezembro 
de 1939, era estimada em 2 488 069 ha
bitantes Nota-se, todavia, que, con
quanto menor o nosPo efetivo de cine
mas, Buenos Aires tevt contra si a ex
pressiva diferença de cêrca de 2.800 000 
espectadores, de vez que aquela cidade 
conseguiu apenas 23 667 306, quando é 
certo que o Rio alcançou o total de 
26 450 876 Mas, quanto às representa
ções teatrais, a coloca;ão da nossa ca
pital ficou em nível assaz inferior, pois, 
enquanto Buenos Aires 1egistrava a fre
quência de 4 760 191 pessoas, nós ape
nas conseguíamos o escasso compareci
mento de 1 234 970. resultado êste que, 
entretanto, não nós surpreendeu. por 
não ignorarmos que o teatro foi em to
dos os tempos a diversão predileta da 
capital argentina 

Vejamos agora ouLros aspectos, re
velados pela estatística, do movimento 
teatral do Rio de J:;meiro Quanto ao 
gênero artístico, a preferência se fixou, 
como era de esperar na "revista" o es
petáculo tradicion~l nente de · mais 
agrado do nosso povo, e que, em 1 148 
sessões, obteve 448 na assistentes, ou 
seja mais de um têrça do total dos fre
quentadores do teatro Seguiram-se-lhe, 
em ordem decrescent..; de espectadores 
a comédia, com 402 608, o drama, com 
125 610, a opereta, corn 122 460, a ópe
ra, com 71 184, e a bmleta e "sainete", 
com 64 380 Segundo a clasfificação por 
meses, o número maior de frequentado
res cmrespondeu a Ahnl, com o total de 
151 209, e o menor, rP.~,istrcu-se em Fe
vereiro, com 27 256 .">. flequência mé
dia diária do ano foi de 3 383 

Outro aspecto inte1essante do mo
vimento das divmsões públicas no Rio 
de Janeiro é o que sP. 1efere aos impos
tos cobrados pelos ingressos às casas de 
espetáculos Durante o anc de 1939, a 
Prefeitura do Distrito Federal arreca
dou a vultosa soma de 6 213 · 094$000, 
para a qual os cinP.mas contribuíram 
com a parcela de 4 465:143$000 A im
portância restante coube aos demais es
tabelecimentos, excluidos, porém, os 
cassinos Segundo, ainda, as estatísticas 
em que se baseiam estas informações, 
a população do Distri~o Federal despen
deu, em diversões públicas, durante o 
período em análise, a ap1eciável impor
tância de 62 130 contos de réis 

Mortalidade 
infantil no 
Distrito 
Federal 

Os depoimentos das 
autoridades encane
gadas dr execução, 
nas diversas Unidades 
Federadas. do Recen
seamr:mto- Geral de 

1940, são unânimes em ressaltar a im
pressionante ocorrência, em grau ele
vado em todas elas, da mortalidade in
fantil, justamente apontada como uma 

das causas que veem impedindo o cres
cimento da população brasileira num 
ritmo maior e que devia rewltar de sua 
elevada natalidade. 

O problema é, rea~mente, alarman
te e tanto exige a atenção dos poderes 
públicos como da 1niciativa privada, 
afim de que, numa c;-.mpanha de âm
bito nacional, se possa combatê-lo com 
a necessária eficiênci:.t. É vportuno res
saltar, entretanto, (1!ie a mortalidade 
infantil, nos altos coeli.cientes registra
dos, não se restringe, apenas, ao inte
rior do Brasil, como :se poderia supor, 
sem maior exame. Muito Po contrário, 
atinge proporções eVwadas em nossas 
maiores capitais, como o teem atestado 
as estatísticas e o conflrma o depoimen
to de vários médicos da 8aúde Pública, 
que mais de perto teem podido sentir a 
gravidade do problema 

Dos mais recentrs. a êsse respeito,!? 
o testemunho do Che:e Cio 13 ° Distrito 
Sanitário do Distrito Federal, que aca
ba de publicar na Revista Médica Mu
nicipal, publicação d". Set:retaria Geral 
de Saúde e Assistência da Prefeitura 
do Distrito Federal, valioso trabalho, 
baseado em dados estaLístícos, sôbre al
guns aspectos da mortalidade infantil 
no Rio de Janeiro 

Parece-nos oportuno reproduzir nes
ta secção alguns núT'leros elucidativos 
sôbre a mortalidade infantil nesta ca
pital Antes, porém, >11e1ecem atenção 
as conclusões a que che[:,ou o chefe do 
13 ° Distrito Sanitár'·l do Distrito Fe
deral, constantes do U:!O.Untél inserto no 
final do seu estudo 

A mortalidade infantil mantém-se 
elevada e praticamen~e estacionária no 
decênio 1930-1939, no Dist!·ito Federal 
Nos óbitos de crianças ate um ano, são 
as doenças do aparelho digestivo as 
causas principais, na mm talidade neo
-natal, as causas natais e pre-natais 

As doenças do aparelho respirató
rio e as infecciosas e parasitárias apre
sentam um percentual elevado nos óbi
tos de criancas até um ano de idade, 
entrando as íiltimas eM mesma propor
ção (pouco mais, pou~o menos de 20 % l, 
desde a primeira semana, em virtude, 
principalmente, da 'nlidencia do té
tano, no primeiro mês, f,lipe nos onze 
restantes e sífilis em Lodus êles 

A situacão do Rio ce Janeiro, no que 
se refere à "proteção da criança no pli
meiro ano de vida, é, sem dúvida, má 
- fato êsse ainda 'llais injustificável 
por se tratar da m8.lS ri.cr cidade do 
país e sua capital 

Os fatores prepo'1.de1antes da mor
talidade infantil e alguns da neo-natal 
poderão ser forte e "avoravelmente in
fluenciados pela ação sanitária bem 
orientada 
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Convlria spurar a cflc1ência do sis
tema do registro de na.:;cimentos e rea
lizar um inquérito sôbre óbitos de me
nores de um ano, afim de esclarecer 
certos pontos e nortear, de modo se
guro, a ação sanitáJ·~a, vrincipalmente 
no que diz respeito às causas de morte 

NASCIMENTO E MORTALIDADE NO DISTRI
TO FEDERAL - 1930/34 e 1935/39 

ÓBITOS 

ANOS Nascidos %da 
vivos Até 1 Em morta-

ano geral !Idade 
infantil 

-----------------
1930 35 066 5 702 24 949 22,9 
1931 30 612 5811 25 375 22,9 
1932 29 679 5 342 24 744 21,6 
1933 28 864 4 904 24 308 20,1 
1934 30 783 5 395 25 024 21,6 

Total 155 004 27 154 124 400 21,8 

1935 33 898 5 969 26 594 22,4 
1936 33 997 6 342 28 172 22,.5 
1937 33 025 5 623 27 236 20,6 
1938 34 189 G 228 30 892 21,2 
1939 33 131 o 376 30 648 20,8 

Total 168 240 30 538 143 542 21,3 

Total geral 323 244 57 692 267 942 21,5 

óBITOS NO PRIMEIRO ANO DE VIDA, 
SEGUNDO AS CAUSAS - 1930/39 

CAUSAS DE MORTE 1930 a 
1934 

Doenças infecciosas e 
parasitárias 5 177 

Doenças do aparelho 
respiratório 4 784 

Doenças do apa-
rclho digestivo: 

Diarréia c cnterite 11 007 
Outras 136 
Doenças do aparelho 

urinário e genital 480 
Vícios d.c conformação 

congê.nitos 309 

Doenças da pri-
meira idade: 

Debilidade congênita. 1 972 
Outras doenças próprbs 

da 1 "idade . 1 017 
Nascimento prematuro 551 
Conseq uências dÜ parto 272 
:rvim tcs violentas e aci-

dentais ü2 
Outras causas dctermi-

nadas 1 11.) 
Causas de morte inde-

terminadas 2G3 

Total 27 154 

A indúst1·ia do 
papel em Santa 

Catarina 

1935 a Total % sôbre 
1939 o t otal 

--- --- ---

5 832 11 009 19,08 

5 810 10 .594 18,36 

12 327 23 334 40 45 
103 239 0,41 

539 1 025 1,78 

391 700 1,21 

1 34\l 3 ,321 5,76 

1 585 2 G02 4,51 
781 1 335 2,31 
410 0!11 1,20 

5G 118 0,21 

1 1.55 2 270 3,93 

191 454 0,79 

30 538 57 692 100,00 

0 Departamento 
!I:stadual de Esta
tística de Santa 
Catarina divulga, 
em seu Serviço de 

Infonnações, alguns dados interessan
tes sôbre a indústria do papel naquela 
Unidade Federada · 

Fazendo, primeiramente, um ligei-
10 estudo da situacão da referida ma
nufatura no comércio mundial e no 
Brasil, consigna que a nossa produção 
depende, ainda, em grande parte, do 
estrangeiro para a obtenção da maté
ria prima indispensável, e que ainda 
não produzimos determinadas qualida
des de papel Realmente, só agora, por 
exemplo, se começa a cmdar da fabri
cação do papel para imvrensa (com li
nha d'água), mediante o aproveitamen
to da excelente celulose .fornecida pelo 
pinho do Brasil 

Ao Estado de Santa Catarina que 
possue uma das mai01 es reservas flo-
1 estais de pinho do pais, está destinado 
um lugar de destaqu::: no desenvolvi
mento da indústria braslleira do papel, 
pois dispõe de um dos principais fatores 
para o êxito do aproveitamento indus
trial de suas matas- as quedas dágua, 
capazes de fornecer oáergia elétrica a 
baixo preço em quantidades mais que 
suficientes 

Contudo, a produção do Estado 
ainda não é bastante parr. o seu pró
prio consumo e Saní.a Catarina impor
ta regular quantidade de matéria pli
ma para a fabricação ao papel e mes
mo diversas qualidades de manufaturas 
do mesmo Nos último& anos, foi a se
guinte a importação caLarinense de ce
lulose do estrangeiro 1938 - 2 346 966 
kg, no valor de 2 512 éi45$, 1939 -
1 579 410 kg, no valor de 1 258:695$; 
1940 - 222 475 kg, no valor de 388 014$ 
A importação do interior foi a seguinte 
1938 - 47 kg, no valor de 525$000, 
1939 - 183 166 kg, no valor de 129 885$ 
A celulose procedente do exterior era 
fornecida pela Suécia, Finlândia, Para
g nai e Alemanha. 

Quanto a papéis em ge1al (diversos 
tipos), inclusive papeEiu, a importação 
(do exterior e de cabotagem) foi a se
guinte: 1938 - 1 474 66d kg, no valor 
d2 2 'í47 S40$, 1939 - 1 680 440 kg, no 
valor de 2 860 513~?, e papéis e suas 
aplicações em 1938- 105 032 kg, no va
lor de 810 943$, e 193!1- U4 127 kg, no 
nlor de 927: 170$ 

É grande, como se vé, o consumo do 
Estado, q;1er cte celulose, quer de pa
péis e 1espectivas aplicações 

Foi a seguinte a p1odução catari
nense das manufaturas de papel, em 
1940 papel de embrulho, 2 025 tonela
das, no valor de 4 662 200$000; papel 
de sêda, 410 toneladas, no valor de 
2 074 400SOOO, papelãc, 261 toneladas, 
na valor de 1 056 532$.200, total, 2 696 
toneladas, no valor de 7 793 182$200 

Premidos pelas necessidades de sua 
ptópria indústria e do consumo brasi
leiro, resultante da situd.çâo criada pela 
guerra, que fechou os mercados forne
cedores da matélia prima, capitalistas 

111 
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catarinenses comecaram a cuidar da 
fabricação no Estad0, .::m larga escala, 
da pasta de madeira Conforme acen
tuamos, Santa Catarina oferece exce
lentes perspectivas ao desenvolvimento 
dessa indústria, tendo-se em vista, prin
cipalmente, sua consideravel reserva de 
pinho do Brasil (que, sob pressão hi
dráulica, produz 50% de celulose), e as 
namerosas quedas dágua existentes no 
Estado 

Assim, 12 indústriJ.s uessa natureza 
se acham em funcionamento ou em 
instalação, presentemente, no Estado, 
se•1do 2 no município de Caçador, 2 em 
Cfmoinhas Cem projeto), 1 em Cruzeiro, 
2 em Campos Novos, 1 em Bom Retiro, 
1 em Lajes e 3 em Pô1 to União. 

Das principais dentre quantas se 
encontram efetivamente em funciona
mento, damos, a segu11·, as caracterís-

ticas figurando em todos os casos o pi
nho do Brasil como matéria prima ex
clusiva ou principal 

CARACTERíSTICAS DAS PRINCIPAIS 
EMPR1i:SAS - 1940 

EMPRÊSAS Capital 

João Meneses . 100:000$ 
Primo Tedesco2 . 200:000$ 
Fernando Pacaccione 300:000$ 
Nelson Vieira da Costa 50ü:OOOS 
Indústria Papel Ltda GO:OOO$ 

Total 1 160:000$ 

Número 
de ope
rãrios 

25 
21 
15 
10 

71 

Produção 
mensal 

(kg) 

1 9001 

45 000 
50 000 
75 000 
15 000 

186 900 

1 Sendo 500 kg de pasta sêca e 1 400 kg 
de pasta molhada 

' Emp1ega, também, 1esíduos de madeira 
1 

ESTRANGEIRO 

Mortalidade 
infantil nos 
Estados 

Unidos 

De >.t.côt ao com os da
dos provisórios ctivul
gad:Js yelo Bureau do 
Censo do Departa
mento de Comércio 
dos Estados Unidos, 

fomm registrados nBquele país, em 1940, 
109 139 óbitos de cr~anças de menos de 
um ano de idade Ê~te número acusa 
ligeiro aumento em comparação com 
os dados do ano anterwt, representan
do, em relação ao total dos nascimen
tos, a média de 46,4 óbitos por 1 000 nas
cidos vivos no referido ano Essa taxa é 
cêrca de 3% inferior à de 1939, cons
tituindo mesmo a mars baixa taxa de 
mortalidade infantil ate agora verifi
cada na grande nação americana. 

Aliás, a tendência da taxa de mor
talidade é para um ilrme decréscimo, 
desde o estabelecimento do registro dos 
nascimentos e óbitos, tendo sido a mé
dia de declínio particlllarmente impres
sionante durante os .J.ltimos anos 

Em 1940, houve reduções nas taxas 
de mortalidade infantil relativas a 33 
Estados e Distrito de Colúmbia As que
das mais apreciáveis corresponderam 
ao Arízona e Novo México No primeiro, 
a taxa decresceu de 94,3 por 1 000 nas
cidos vivos, em 1939 vara 84,6 por 1 000, 
e.:n 1940 A comparação dos dados apu
rados pma o Novo l\Séxieo, no mesmo 
período, mostra umJ. diminuiçào de 
109,0 por 1 000 nasciàos vívos, para 96,9 
Essa taxa, entretanto, ainda foi a mais 
alta do pais, em 1940 Ao Novo México, 
seguem-se, em ordem decrescente, Ari
zona, com 84,6; CarGlina do Sul com 
69,3, Texas, c:om 67,6, e Louisiana, com 
63,0 Os Estados com taxas menos ele
varias foram Minesoca, com 32,5; Ore-

gon, com 32,6; Connecticut, com 33,4; 
Illinois, com 34,6, e Nova Jersey, com a 
taxa de 34,9 por 1 000 nascidos vivos 

De modo geral, as taxas de morta
lidade infantil foram mais elevadas nas 
áreas rurais e mais baixas nas cidades 
com população superior a 100 000 habi
tantes Embora esta comparação esteja 
baseada em estatísticas de mortalidade 
infantil tabuladas segundo os lugares 
das ocorrências, a relação entre as ta
xas de mortalidade de crianças de me
nos de um ano e os quantitativos dos 
grupos populacionais não será afetada 
pela distribuição residencial 

Dentre os centros urbanos de popu
lacão superior a 100 000 habitantes, as 
miüs elevadas taxas de mortalidade in
fantil foram as relativas' às cidades do 
sul e do sudoeste do país San Antonio, 
no Texas, com 100,4 por 1 000 nascid<?s 
vivos, apresenta, entre as grandes ct
dades, a taxa mais elevada, Youngs
town, no Ohio, a mais baixa, ou sejam 
26,0 por 1 000 

A publicação oficial do ·Bureau do 
Censo adverte-nos de que os dados aci
ma foram obtidos pela contagem dos 
certificados de óbitos recebidos pela re
partição e procedentes dos serviços e!'
taduais de estatística vital Em 1elaçao 
aos Estados cuja remessa de questioná
rios está completa, êsses dados provisó
tios concordarão plenamente com os re
sultados finais Quanto a outros Esta
dos, espera-se que alguns certificados 
atrasados sejam incluídos nas apura
ções finais, alterando ligeiramente os 
dados apresentados 

Ê interessante assinalar que, de 
acôrdo com as cifras oficiais divulgadas 
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em o "report" do Bureau do Censo, 
a mortalidade infantil nos Estados Uni
dos, em 1939, foi de 108 846 óbitos para 
um total geral de 1.387 897 falecimen
tos verificados no mesmo ano, o que dá 
uma percentagem extraordináriamente 
baixa - cêrca de 8,5 -.:. para o obituá
rio de crianças de menos de um ano, em 
relação ao total geral dos óbitos 

Densidade 
da população 
sul-americana 

Ao cc.utrário do que 
à primeira vista po
deria parecer, dado 
que a nossa superfí-
cie territorial é qua

si a metade da de toda a América do 
Sul, não é o Brasil o país de menor den
sidade demográfica nesta parte do con
tinente Se bem que somente o Chile, 
Perú, Brasil, Colômbia e Venezuela dis
ponham atualmente de resultados cen
sitários recentes, tem-se como certo que 
pelo menos quatro países sul-america
nos apresentam uma densidade inferior 
à nossa São êles o Paraguai, a Bolívia, 
a Venezuela e a Argentina 

b primeiro dêsses nossos vizinhos 
estimava, em 1937, a sua densidade em 
2,07 habitantes por quilômetro quadra
do, o segundo, no mesmo ano, em 2,67, 
e o terceiro recenseou, em 1936, 3 491 000 
habitantes nos seus 912 mil quilômetros 
quadrados, ou sejam, 3,83 por quilôme
tro quadrado A situação que mais se 
assemelha à nossa, havendo, entretan
to ainda uma pequena diferença a nos
so favor, é a da Argentina. Com uma 
área equivalente a um têrço da doBra
sil, aquela República irmã estima a sua 
população em cêrca de treze e meio mi
lhões, portanto, pouco inferior também 
a um têrço do nosso efetivo demográ
fico Nenhum dos dois países em con
fronto chega, assim, a apresentar uma 
densidade de cinco habitantes por qui
lômetro quadrado 

O país de maior densidade demo
gráfica, na América do Sul, é o Urugmi.i, 
pois nos seus 187 mil quilômetros qua
drados vivem atualmente mais de dois 
milhões de habitantes, isto é, mais de 11 
habitantes em cada quilômetro quadra
do Além dêsse, ainda acima do Brasil 
e da Argentina estão a Colômbia, o Chi
le, Equador e Perú 

Um resumo dêsses dados leva à es
timativa de cêrca de 5,5 habitantes por 
quilômetro quadrado na América do Sul 

Economia 
argentina 
em 19l0 

A Jovista Economia y Fi
nanzas de Mendoza, pu
blicada fJelo Instituto 
Técniro de Investigações 
e Orieutaçãc Econômica 

da Prodnção da Província de Men
doza, divulga em seu número de Março 
oportuna~ informações sobre a econo
mia argentina 

A situação da agricultura no VIZI

nho país foi afetada, em 1940, pela per
da de parte da colheita de trigo e linho. 
A êsse fator desfavorável se juntaram 
as perturbações provocadas pela guer
ra, que desde meados do ano fizeram 
sentir fortemente sua influência A êsse 
respeito, cumpre observar que a econo
mia argentina, muito mais que a nossa, 
está na dependência do comércio exte
rior, pois o seu mercado interno é mui
to pequeno As maiores fontes da recei
ta orçamentária são as arrecadações 
alfandegárias, das exportações de ce
reais, couros, carnes linho e lã, que 
fornecem o câmbio para uma grande 
importação de produtos manufatura
dos, combustíveis e outros artigos Como 
se sabe, a Argentina produz, principal
meu te, para exportar 

A produção de trjgo, em 1940, foi de 
3 250 000 toneladas, o que representa 
uma diminuição apreciável, relativa
mente à média dos últimos quinquê
nios 

PRODUÇÃO DE TRIGO, MILHO E LINHO 

PERÍODOS Trigo Milho Linho 

MEDIAS ANUAIS EM TONELADAS 

1930/34 I 6 213 733 I 7 743 785 11 741 527 
1935/39 6 634 041 7 891 881 1 694 534 

PRODUÇÃO EM TONELADAS 

1938/39 110 318 660
1 

14 864 000 11 410 0001 
1939/40 3 251 0001 10 375 ooo1 1 014 4001 
1940/41 7 505 0001 10 600 0001 1 567 0001 

1 Dados p10visó1 i os 

Também da safra de linho, em 1940, 
perdeu-se boa parte, atingindo a co
lheita apenas 1 000 000 de toneladas, 
contra 1 700 000, aproximadamente, que 
foi a média anual nos últimos quin
quênios 

Quanto ao milho, a colheita foi das 
mais abundantes com um total de 
10 375 000 toneladas Todavia, a cir
cunstância de se encontrarem, em sua 
maior parte, fechados os mercados' de 
importação, produziu uma crise muito 
séria entre os produtores, ante a im
possibilidade de encontrar colocação 
para as suas colheitas 

Desde meados do ano passado, a ex
portação de trigo argentino caiu forte
mente, o que levou o Govêrno a adqui
rir o remanescente da safra à razão de 
6,75 pesos o quintal 

O aviltamento do prêço do linho 
tornou necessária, também, a interfe-
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rência governamental para a fixação de 
um preço mínimo, o qual entrou em 
vigor a 1 ° de Dezembro. 

Por outro lado, a situação do milho 
não podia ser favorável, tendo-se em 
vista o grande volume da produção que 
não encontrou escoamento. Em fins de 
1940, com efeito, se havia colocado me
nos de 20 % das colheitas, contraria
mente ao que sucede, via de regra, sa
bido que a maior parte da: produção é 
vendida entre Abril (quando começa a 
exportação) e Dezembro As continua
das quedas do preço do milho provoca
ram, igualmente, a intervenção do Es
tado, tendo o Govêrno resolvido fix -,r 
um preço-base para o produto 

EXPORTAÇÃO DOS PRINC'IPAIS PRODUTOS 
AGRíCOLAS 

Trigo 
Linho 
Milho 

PRODUTOS 
VOLUME (em toneladas) 

1939 

4 745 944 
1 183 203 
3 196 073 

1940 

3 642 610 
752 191 

1 874 707 

Contrabalançando as condições me
nos favoráveis para a agricultura, a si
tuação da pecuária foi, em geral, ani
madora, embora não se divulguem, na 
fonte a que recorremos, informações que 
abranjam todo o ano de 1940 Nos pri
meiros nove meses, o valor das compras 
de gado vacum apresentou um aumen
to em relação aos dois anos anteriores, 
o mesmo acontecendo quanto aos ovi
nos, as compras de gado porcino acusa
ram ligeiro decréscimo no valor Todas, 
porém, caíram em quantidade, relativa
mente a 1939 

COMPRAS DE GADO PELOS FRIGORíFICOS 

PERÍODOS 

Quantidade 
(milhares 

de ca
beças) 

GADO VACUM 

9 primeiros meses de 19381 2 454,21 
> » » » 1939 2 662,6 
> » »:« » 1940 2 440,6 

Valor 
(milhares 
de pesos) 

251 730 I 
266 488 
279 441 

GADO PORCINO 

9 primeiros meses de 1938 I 570,51 22 8!i0 I 
~ l> » l> 1939 391,6 15 872 
:11 » l> l> 1940 368,9 13 435 

GADO OVINO 

9 primeiros meses de 19381 3 952,61 30 661 I 
> > » > 1939 2 699,3 21 230 
l> , » l> 1940 3 417,6 39 917 

Preço 
médio 

(pêso por 
kg) 

0,246 
0,233 
0,265 

0,433 
0,394 
0,350 

7,76. 
7,87 * 

11,68 * 

* ValOl médio em pesos por cabeça 

Os couros e lãs, por outro lado, con
taram com preços relativamente bons e 
as exportações mantiveram um ritmo 
satisfatório 

Em resumo, a economia agrícola se 
viu afetada no que se refere ao trigo 
e ao linho, por uma diminuição na co
lheita e, também, pelos baixos preços 
da segunda metade do ano, e no que 
se refere ao milho pela queda dos 
preços 

Em conjunto, pode estimar-se o 
valor da produção argentina de trigo, 
milho e linho, em 1940, em 800 milhões 
de pesos, em confronto com 1 200 mi
lhões de pesos do ano anterior e 1 050 
milhões em 1938 

É evidente que durante 1940 houve 
uma importante diminuição nas rendas 
dos agricultores algentinos. 

A revista Economia y Finanzas de 
Mendoza divulga, ainda, interessantes 
informações sôbre a indústria e outras 
atividades do país, em 1940 No último 
decênio, a Argentina está sendo subme
tida a sensível modificação em sua es
trutura econômica, em consequência do 
processo de industrialização que se vem 
verificando nesse lapso de tempo 

Atualmente, a indústria representa 
um fator importante no conjunto de 
atividades da República vizinha, como 
o atesta o número de operários e em
pregados, que se elevava a 642 901, se
gundo o censo industrial de 1937 Como 
se vê, boa parte da população encon
tra recursos de subsistência nas ativi
dades industriais. 

Sem embargo - observa o articu
lista - convém recordar que os produ
tos elaborados nos estabelecimentos in
dustriais argentinos são consumidos, 
em alta percentagem, pela população 
da "campanha", e que, portanto, a si
tuação de prosperidade ou de escassez 
desta mantém acentuada correlação 
com a demanda dos artigos manufatu
rados. Dêsse ponto de vista, pois, é lí
cito atribuir ao resultado da exploração 
agrícola uma importância transcenden
te para a economia geral do país O 
valor da produção do trigo, linho e mi
lho, e, em menor escala, a situação da 
pecuária, continuam sendo o termô
metro mais fidedigno da economia do 
país, sem que esta afirmação implique 
em desconhecer que a agricultura re
presenta só uma parte da riqueza anual 
que se deriva do trabalho argentino, 
porisso que a renda nacional (quer di-
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zer, a soma da receita de todos os ha
bitantes da Nação), é muito superior 
ao valor da produção agrícola. 

A êste respeito cabe assinalar que, 
em 1940, algumas indústrias e certas 
atividades comerciais se viram afeta
das pelas dificuldades da importação, 
seja pelo fechamento dos mercados for
necedores, seja pelo encarecimento dos 
produtos ou pelas restrições decorrentes 
do contrôle cambial 

Por outro lado, o decréscimo da 
exportação vem criando sérios proble
mas ao país, não só pela diminuição do 
ativo da balança de pagamentos, senão 
também porque uma proporção cada 
vez maior das divisas provenientes da 
exportação deixa de ser utilizável com 
inteira liberdade e adquire valor, unica
mente, para fazer pagamentos ou com
pras no mesmo país de onde elas pro
vêem, e, também, porque o custo dos 
artigos importados se eleva cada vez 
mais. 

Por isso, o controle de câmbios 
oPtou pela aplicação de restrições à im
portação, com o fim de manter os sal
dos da balança comercial dentro de li
mites favoráveis Simultaneamente, a 
diminuição das importações e o seu en
carecimento estimulam outras indús
trias locais, que encontràm assim me
lhores perspectivas de desenvolvimento. 

Em conjunto, pode dizer-se que a 
situação geral do país, incluindo nesta 
expressão as atividades agrícolas e ou
tras experimentou uma queda em 1940, 
mas que a mesma não chegou a adqui
rir caracteres muito graves (salvo em 
certos setores), em virtude de causas 
diversas, cuja influência amortizou, de 
certo modo, os efeitos perniciosos da 
guerra O reajustamento monetário e 
dos bancos, operado em 1935, influiu 
favoravelmente na política econômica 
com que o país enfrenta as suas difi
culdades atuais. 

Comércio exterior 
do Perú em 1940 

O movimento 
comercial doPe
rú ascendeu, no 

ano passado, ao valor total de 
724 545 359 soles, ou seja a maior cifra 
jamais alcançada pelo comércio exterior 
do país 

No quadro abaixo se dá a conhecer 
a distribuição do comércio do Perú com 
o estrangeiro, em 1939 e 1940, discrimi
nadamente pela importação e exporta
ção, em volume e valor. 

VOLUME E VALOR DO COMI!:RCIO EXTERIOR 
EM 1939/40 

ANOS 

1939 
1940 .... 
Diferença em 1940 

1939 
1940 .... 
Diferença em 1940 

Volume, 
(toneladas) 

niPORTAÇÃO 

Valor 
(em soles1) 

500 480 I 255 787 376 
473 941 318 731 836 

- 26 539 + 62 944 460 

EXPORTAÇÃO 

2 087 802 l 381 421 389 
1 770 002 405 813 523 

- 317 800 + 24 392 134 

TOTAL DO COlliÉRCIO EXTERIOR 

1939 
2 243 943 724 545 359 1940 .... 

Diferença em 1940 

5 588 282 l 637 208 765 

- 344 339 + 87 336 594 

EXCESSO DA EXPORJ'ACÃO SÔBRE A 
I!IIPORTl!.ÇÃO 

1939 
I 296 061 87 081 687 1940 .... 

Diferença em 1940 

1 587 322 l 125 ll34 013 

- 291 261 - 38 552 326 

1 O "sol", moeda nacional do Perú, corres
ponde a cêiCa de 3$600 em nossa moeda 

Como se vê, a importação, em 1940, 
atingiu o valor de 318 731 836 soles e a 
exportação 405 813 523, representando 
um aumento, sôbre o ano de 1939, de 
62 994 460 sole§, ou sejam 24,61 o/o, na 
importação, e 24 392 134 soles (6,40 o/o), 
na exportação 

O total do comércio exterior evi
dencia que houve, em 1940, um aumento 
de 87 336 594 soles, ou sejam 13,71 o/o, 
relativamente a 1939 

COMÉRCIO EXTERIOR EM 1940, POR 
CONTINENTES 

DISCRIMINAÇÃO Importação 

África 282 366 
América 218 663 545 
As ia 32 221 001 
Europa 65 470 447 
Oceania 2 094 477 

Total 318 731 836 

Estatística 
sôbre o México 

Exportação Total 
Valor em soles 

2 187 861 2 470 227 
298 265 572 516 929 117 
36 972 129 69 193 133 
68 318 946 133 789 390 

69 015 2 163 492 

405 813 523 724 545 359 

Na mensagem apre
sentada, recente
mente, ao Congres

so I:J.o seu país, sôbre a gestão do exe
cutivo no período compreendido entre 
1 ° de Dezembro de 1940 e 31 de Agosto 
último, o Presidente do México divulga 
oportunas informações sôbre vários as
pectos da economia mexicana. 
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As condições anormais criada~ no 
mundo pelo estado de guerra ocasionam 
ao comércio exterior do México sensí
vel decréscimo quanto aos fornecimen
tos aos mercados europeus, os quais se 
acham reduzidos a 0,9 % do total das 
exportações, quando antes absorviam, 
aproximadamente, a metade dos pro
dutos exportados Os Estados Unidos 
adquirem, atualmente, 90,6 % e os de
mais países do continente 5,8 % do vo
lume total das exportações mexicanas, 
cujo montante tem dimiuido, aliás, de 
modo considerável 

Fato análogo ocone quanto ao co
mércio de importação Dos artigos ad
quiridos pelo México no primeiro tri
mestre do corrente ano, 90 % procede
ram dos Estados Unidos, 4,5 % de outros 
palses americanos e somente 1,7 % da 
Europa 

O índice das vendas, dentro da Re
pública, 1evela uma elevação no perío
do compreendido entre Julho de 1938 e 
Abril de 1941 O Govêrno tem-se preo
cupado em seguir, com referência aos 
preços, uma política que concilie os in
terêsses do produtor agrícola com os 
do consumidor nacional, favorecendo o 
aumento real dos salários, não só em 
benefício das classes trabalhadoras 
como pa1a aumentar a capacidade aqui
sitiva da massa consumidora 

Em fins de 1940, verificou-se escas
sez na produção de trigo, o que moti
vou a importação dêsse artigo para 
abastecer o mercado nacional, a p1eçm: 
accessíveis A insuficiência da colheita 
de 1941 deu lugar ao mesmo problema, 
que terá de ser solucionado de maneira 
idêntica, até que se consiga incrementar 
satisfatoriamente a produção nacional, 
para o que estão sendo feitos decididos 
esforços 

Em consequência do amparo que 
teem recebido os mineiros e não obs
tante as dificuldades criadas pela guer
ra, a p10dução mine1al no primeiro tri
mestre dêste ano alcançou uma média 
superior às de 1938 e de 1939, manten
do-se no nível da de 1940 De 1 ° de 
Dezembro a 31 de Maio último, foram 
solicitadas 3 134 licenças para pesqui
sas e 1 018 para exploração Há atual
mente 18 221 licenças para exploração 
de minas, compreendendo uma super
fície de 1 638 787 hectares 

A produção nacional de energia elé
trica acha-se estacionada em 500 000 
kilowatts, cifra insuficiente para aten-

der às novas necessidades, que apresen
tam uma tendência de aumento anual 
de 10 % Torna-se necessário ampliar os 
serviços existentes, quando mais não 
seja em 90 000 lcilowatts até fins de 
1942, e, com êsse intuito, o Govêrno tem 
procurado suprir a iniciativa particu
lar, já por meio de empréstimos finan
ceiros, já com a montagem de novas 
emprêsas elétricas 

As emprêsas industriais estabeleci
das no país, durante o período em es
tudo, representam um capital de 
$16 925 444 000, com uma produção 
anual de cêrca de 34 milhões e ocupan
do 2 953 trabalhadores 

A indústlia petrolífera nacional de
senvolveu-se, durante o período a que 
corresponde o relaj;ório, em condições 
adversas, criadas pelo afastamento de 
um conjunto conside1ável de mercados, 
com:equência da represália que podeiO
sos interêsses estrangeiros tomaram, em 
face da política adotada, quanto ao pe
tróleo, pelo govêrno mexicano e, de
pois, como resultado dos transtornos 
provocados pela guerra, que alteraram a 
normalidade da indústria em escala 
mundial, dificultaram a aquisicão de 
aparelhamento no estrangeiro e fize
ram mais crítica a situação do país, no 
que se refere aos transportes marítimos 

Não obstante, a situação vai-se nor
malizando progressivamente e dêste 
modo consolida-se a vitória alcan
çada pelo México com a desapropria
ção das emprêsas petrolíferas estran
geiras Em 1937, produziram-se 46 805 
mil barris de petróleo cru, em 1938, 
38 467 mil barris, em 1939, 42 890 mil, 
e, em 1940, 42 517 062 barris 

No primeiro semestre do ano cor
lente, o volume extraído foi de 20 068 231 
barrís, sendo um pouco inferior à mé
dia semestral de 1940, em virtude das 
condições anormais existentes no ex
terior Todavia, a tendência de eleva
ção nas exportações, favorecida pelo au
mento da capacidade de transporte ma
rítimo obtido recentemente, assim 
como o sensível incremento do consumo 
inte1no, determinarão em breve a ne
cessidade de extração de maiores quan
tidades de petróleo cru O consumo in
terno acusa um franco progresso, nos 
últimos três anos, o que permitirá ao 
petróleo mexicano ir-se libertando gra
dativamente do mercado internacional 
É sabido, com efeito, que toda indústria 
em vias de desenvolvimento necessita 
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contar, dentro do país, com um merca
do suficientemente amplo para que 
possa estabelecer, sôbre bases firmes e 
estáveis, os alicerces de seu desenvol
vimento E no México o mercado interno 
se amplia cada vez mais, como se ve
rifica pelas seguintes cifras: em 1938, 
as vendas internas alcançaram o total 
de 154 664 mil pesos; em 1939, subiram 
a 169 954 mil pesos; e, em 1940, atingi
ram a 191 368 mil pesos. Já no primeiro 
semestre do presente ano, as vendas 
alcançaram a elevada cifra de 106 338 
mil pesos. 

Comércio exterior 
da Colômbia 

A Colômbia ex
portou, em 1940, 
3 556 016 tone

ladas de mercadorias, no valor de 
166 386 000 pesos colombianos e impor
tou 381 252 toneladas, no valor de 
148 192 000 pesos 

A estatística colombiana adota para 
a exportação o valor fob, isto é, da mer
cadoria posta a bordo no pôrto de em
barque, e para a importação o valor 
cit, ou aquele do pôrto em que é rece
bida 

EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO DA COLôMBIA 

VALOR 
VOLUME (toneladas) (mil pesos 

ANOS 
colombianos') 

Exportação Importação Exportação Importação 
(FOB) (CIF) 

------

1935 2 676 967 270 401 142 788 119 677 
1936 2 772 810 370 210 157 632 134 441 
1937 2 980 019 397 231 184 187 169 682 
1938 3 140 393 408 787 163 226 159 259 
1939 3 223 591 525 052 177 054 183 442 
1940 3 556 016 381 252 166 386 148 192 

1 O pêso colombiano equivale a $600 

Os principais produtos de exporta
ção da Colômbia são, pela ordem de 
importância, café, ouro, petróleo, ba
nanas, plàtina e couros As exportações 
de ouro e petróleo veem aumentando 
nos últimos anos, enquanto diminuem, 
sensivelmente, as vendas de café, ba
nanas, platina e couros 

É o que se pode observar no quadro 
abaixo, em que se divulgam as cifras 
referentes aos principais produtos da 
exportação colombiana, nos últimos 
anos. 

R B E -18 

EXPORTAÇÃO DOS PRINCIPAIS PRODUTOS 

Valor 
ANOS Volume (mil dólares) 

CAFÉ- Sacas de 60 kg (mil) 

1935 3 769 79 222 
1936 3 942 91 968 
1937 4 129 99 172 
1938 . 4 229 88 77.5 ' 
1939 3 702 87 125 
1940 4 443 74 023 

OURO- Onças troy 1 

1935 340 840 19 186 
1936 340 478 20 788 
1937 524 411 32 019 
1938 300 571 18 780 
1939 662 563 40 582 
1940 683 077 41 838 

PETRÓLEO - Barrís (mil) 

1935 15 949 29 099 
1936 16 135 28 269 
1937 17 743 35 079 
1938 j8 453 37 206 
1939 19 422 31 983 
1940 22 426 39 920 

BANAN.\8- Toneladas 

1935 155 541 8 939 
1936 159 684 8 207 
1937 153 172 6 983 
1938 195 241 8 884 
1939 . 184 091 8 679 
1940 128 186 5610 

PLATINA- Onças troy 1 

1935 39 160 2 088 
1936 41 024 3 184 
1937 29 314 2 666 
1938 29 460 1 651 
1939 23 671 1 126 
1940 4 008 213 

COUROS- Toneladas 

1935 6 869 2 681 
1936 7 683 3 499 
1937 7 707 5 034 
1938 7 006 3 876 
1939 6 058 3 646 
1940 4 018 1 475 

1 Uma onça t10y conesponde a 31,10348 gr 

As fontes em que recolhemos estas 
notas não nos permitem conhecer o vo
lume é valor dos principais artigos im
portados pela Colômbia Todavia, ain
da nos oferecem os elementos necessá
rios para um interessante confronto 
das médias mensais da exportação e 
importação nos últimos anos, e bem as
sim dos seus números índices 

MÉDIAS MENSAIS DA EXPORTAÇãO E 
IMPORTAÇÃO - 1936/40 

VALOR 
VOLUME (mil kg) (mil pesos 

ANOS colombianos) 

I 

Exportação Importação Exportação Importação 
---------

1936 231 067 30 851 11 404 10 203 
1937 248 335 33 103 12 681 14 140 
1938 261 699 34 066 12 037 13 272 
1939 268 631 43 754 !1 373 15 287 
1940 297 585 33 543 !O 379 12 349 
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NúMEROS íNDICES DAS Mll:DIAS MENSAIS 
DA EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO - 1936/40 

1933 = 100 

VOLUME VALOR 
ANOS 

Exportação 

19,36 130,5 
1937 140,2 
1938 147,8 
1939 151,7 
1940 . 168,1 

População da 
República de 

Costa Rica 

Importação Exportação Importação 
---------

211,1 288,4 349,1 
226,5 320,7 440,6 
231,1 304,4 413,6 
299,4 287,6 476,4 
229,5 262,5 384,8 

Segundo o Informe 
de la Direccion Ge
neral de Estadistica 
da República de 
Costa Rica, relativo 

ao ano de 1940, aquele país da América 
Central possuía, a 31 de Dezembro do 
ano passado, um contingente demográ
fico de 656 129 habitantes, sendo 331 566 
homens e 324 563 mulheres. 

Essa população assim se distribuía 
pelas diversas províncias: San José -
213 022 habitantes, Alajuela- 137 943; 
Cartago - 99 117, Heredia - 50 242, 
Guanacaste - 77 083; Puntarenas -
41 517, Limón- 37 205. 

Na publicação da repartição de es
tatística de Costa Rica encontramos 
ainda os seguintes dados sôbre a popu
lação das capitais de províncias, em 31 
de Dezembro de 1940: San José (capital 
da República) - 68 465 habitantes; 

Alajuela- 9 .232; Cartago- 8 786; He
redia - 9 610; Liberia - 3 237; Pun
tarenas- 7. 722; e Limón - 9 129. 

Segundo a mesma fonte, a densi
dade demográfica da República, cuja 
superfície é de 49 827 km2

, era de 13,16 
habitantes por km'. 

Durante o ano de 1940, verificaram
-se 3 722 casamentos, dos quais 3 558 
católicos e 164 civis, contra um total de 
4 052 matrimônios em 1939 Houve, as
sim, uma diminuição de 330 casamentos, 
em 1940. 

Quanto à natalidade, a Direccion 
General de Estadistica de Costa Rica 
fornece os seguintes dados, para o ano 
de 1940 total de nascimentos- 28 004, 
sendo 14 374 homens e 13 730 mulhe
res; 21 391 eram filhos légítimos e 6 633 
filhos naturais O número dos nascidos 
mortos, no mesmo período, foi de 890, 
o que dá para a morti-natalidade um 
coeficiente de 31,78 por 1 000 nascidos 
TÍVOS 

Os óbitos em 1940 atingiram a cifra 
de 11 211, dos quais 5 944 homens e 
5 267 mulheres. O índice de crescimento 
vegetativo foi de 249,79, em 1940. 

A mortalidade infantil- 3 707 óbi
tos de menores de 1 ano - represen
tava, em 1940, 33,07 % do total dos óbi
tos; a mortalidade de crianças de 1 a 
4 anos - 2 104 óbitos - representava 
18,77% do mesmo total. 

'i' 
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LECCIONES DE ESTADISTICA - Jor
ge Rodriguez - Talleres tipográfi
cos Bedout - Medellin, 1940. 

Publicadas pela primeira vez em 
1928, estas aulas de estatística do aba
lizado docente colombiano chegaram 
agora à terceira edição, revista e am
pliada pelo Autor 

Trata-se de um curso elementar de 
estatística, destinado principalmente 
aos estudantes da Universidade de Me
dellin, circunstância que influiu na es
colha dos exem-
plos, os quais, sen-
do tirados, na 

preparação e realização das investiga
ções estatísticas, da apuração e crítica 
dos dados brutos, das classificações e 
graduações, das representações grá
ficas, etc . Passando às elaborações, 
informa sôbre os números relativos 
- médias, diferenças, razões, núme
ros índices -, ministrando, ainda, 
noções em tôrno das séries estatísticas 
e de seus diferentes tipos. Uma sumária 
explicação da lei dos grandes números 
serve como introdução a algumas con
siderações sôbre a interpretação das es
tatísticas 

A terceira 
parte é consa
grada à estatísti

maior parte, das 
estatísticas 
do Departamento 
de Antióquia, se 
tornam particu
larmente interes
santes para aque
les leitores 

EMBORA dedicada, de preferên

cia, à bibliografia referente a 

ca aplicada, sen
Elo nela dedicada 
a maior atenção 
às a p I i c a ç õ e s 
demográficas, às 
quais o A tem le
vado interessan
tes contribuições 
originais, m a s 
s e n d o também 
brevemente enca
radas as aplica
ções nos domínios 
geográfico, econô
mico e financei
ro, educacional e 
moral. 

O A. define a 
estatística como 
"o cômputo e a 
enumeração me
tódica de fatos, 
indivíduos e ob
jetos, que podem 
ser contados ou 
medidos, e a coor
denação dos nú
meros obtidos" 
Definição talvez 
ampla d e m a i s 
quanto ao domí
nio da estatística, 
que, de fato, não 
se estende além 
dos f e n ô me
n o s coletiva
mente típicos, e 
por outra parte 
insuficiente 
quanto aos pro-
cessos desta dis-

assuntos estatísticos ou econô

micos, - esta secção destina-se, 

também, ao registro, através de co-

mentários desenvolvidos ou de sim-

ples indicações sumárias, do apare

cimento de todas as obras que pos-

sam interessar aos nossos leitores, 

sem restrições quanto ao setor do 

conhecimento humano em que as 

mesmas se enquadrem 

Para que melhor venha a ser 

concretizado êsse objetivo, faz'-se 

necessária, todavia, a colaboração 

de autores e editores, os quais ve-

rão sempre registrados aquí os li-

vros enviados à revista ou à Biblio

te!a Central do Instituto 

Um apêndice, 
dedicado à esta
tística colombia
na, expõe os seus 
antecedentes e a 
organização 
atual 

No conjunto, 
a obra se mostra 
idônea ao fim a 
que se destina, 
como introdução 
ao estudo da es
tatística. Sem 
pretensões de ori-

ciplina, que compreendem a descri
ção, a análise e a interpretação dos 
fenômenos: operações que excedem de 
muito a simples "coordenação". Aliás, 
as explicações que acompanham e re
tificam a definição confirmam o pleno 
acôrdo da concepção do A com as pre
cedentes observações 

ginalidade, o A recolhe os principais 
elementos da sua exposição teórica de 
fontes autorizadas, coordenando-os con
forme as exigências didáticas e vivi
ficando-os pelas aplicações práticas 

Tendo acima frisado a atividade do 
Professor RonRIGUEZ no domínio da de
mografia, queremos lembrar, como fru
to particularmente apreciável dessa ati
vidade, a tábua de mortalidade e so
brevivência que êle recentemente cal
culou para o Departamento de Antió
quia nos anos 1936 a 1939, e que acredi
tamos ser o primeiro trabalho dêste gê
nero realizado na Colômbia - GIORGIO 
MoR TARA. 

Aos esclarecimentos sôbre a defi
nição e o conceito de estatística, se
guem-se um ligeiro resumo histórico e 
algumas consideracões sôbre a utilidade 
da estatística, que· completam a parte 
introdutória. -

A segunda parte, técnica, expõe 
brevemente os métodos e os critérios da 
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ANUARIO ESTADISTICO DE LOS ES
TADOS UNIDOS MEXICANO;;, 1939 
- Dirección · General de Estadísti-
ca, México, 1941. • 

A nova série dos anuários estatísti
cos do México fôra miciada com o de 
1938, que continha 171 tábuas e contava 
3(}2 páginas; é continuada agora com 
êste, de 1939, que compreende 450 tá
buas em 813 páginas Essa simples com
paração numérica atesta o esfôrço que 
a Diretoria Geral de Estatística empre
gou para ampliar a mais útil e divulga
da das suas publicações, entretanto, o 
confronto quantitativo não basta para 
mostrar o progresso, conseguido tam
bém na forma de apresentação, na va
riedade e nas elaborações dos dados ex
postos 

O Anuário, que pelo formato e pela 
disposição geral se parece com o Statis
tical Abstract dos Estados Unidos, em
bora seja impresso com menor densida
de tipográfica, subdivide-se em quinze 
eapítulos, dedicados, respectivamente, 
ao território e clima, à população; ao 
movimento da população; à educação; 
à assistência social, à justiça; ao tra
balho; à administração pública, à agri
cultura e pesca; às indústrias; às co
municações e transportes; ao comér
cio exterior; ao comércio interior, às 
finanças públicas; e aos salários e custo 
da vida Cada capítulo consta de uma 
introdução, que explica e comenta os 
dados principais, indicando também as 
fontes de que foram deduzidos, e de 
uma série de tábuas estatísticas. Um 
índice analítico geral e um desenvolvido 
índice alfabético tornam fácil e rápida 
a procura de qualquer informação 

Os dados da maior parte dos capí
tulos chegam até 1939, com louvável 
abundância de notícias retrospectivas 
Quanto à população, são expostos tam
bém alguns resultados preliminares do 
censo de 6 de Março de 1940, que indi
cou uma populacão total de 19 446 000 
habitantes (em ·comp_aração com 
16 553 000 em 1930), dos quais 1 452 000 
na capital federal Determinando, na 
base dos dois últimos censos, a popula
ção média do quinquênio 1935-1939, po
demos calcular que aos números médios 
anuais de 789 887 nascidos vivos e de 
435 345 falecidos neste período corres
pendem, respectivamente, as taxas de 
42,4 e de 23,3 por 1 000 habitantes, cuja 
diferenca i'lldica uma taxa anual de 
crescimÍmto natural de 19,1 por 1 000 
Tanto a natalidade como a mortalidade 
são, como se vê, bastante elevadas e 
talvez superiores aos presumíveis níveis 
atuais do Brasil 

No capítulo do movimento da po~ 
pulação, encontram-se dados extrema
mente interessantes sôbre a fecundida
de, que revelarão toda a sua importân-

cia desde que sejam postos em relação 
com os resultados do censo de 1940, 
como os .sôbre a distribuição dos nasci
dos segundo a idade da mãe e segundo 
a do pai, segundo a legitimidade e a 
ordem de geração combinadas, segun
do as naturalidades combinadas do pai 
e da mãe, segundo as ocupações dos 
pais, etc A percentagem dos ilegítimos 
é muito alta: mais ou menos de 40 % 

Outros dados muito interessantes 
são os referentes aos óbitos, que permi
tirão, segundo nos informa o ilustre 
Engenheiro E ALANÍS Pl\TI:NO, diretor 
geral de Estatística, o cálculo de tábuas 
de mortalidade e de sobrevivência. Na 
espera destas, o Anuário resume alguns 
dados característicos da tábua de sobre
vivência que foi calculada pelo Sr. J B 
SoLÓRZANo para os anos 1929-1933 Con
forme essa tábua, que sai da idade de 
10 anos porque o A) não julgou sufici
entemente aproximádos da realidade os 
dados da mortalidade para as idades 
infantis, a vida média a 10 anos seria 
de 42,5 anos, a 20 de 36,2 a 40 de 23,5, 
a 60 de 12,3 dados todos que pouco di
ferem dos que calculámos para o Bra
sil conforme a mortalidade de 1890-1920, 
na tábua publicada neste número da 
REVISTA 

No capítulo da educação, ao lado 
dos dados que mostram o satisfatório 
progresso da instrução, encontramos in
formações sôbre as diversões públicas, 
que ilustram a crescente prevalência de 
hábitos novos sôbre os antigos· por 
exemplo, em 1938 foram gastos pela po
pulação mexicana apenas 3,5 milhões 
de pesos para assistir a 607 touradas, 
contra 29,9 milhões para assistir a 
158 961 espetáculos cinematográficos 

Entre as elaborações que chamaram 
a nossa atenção nos demais capítulos, 
queremos lembrar os números índices 
da quantidade da produção mineiro
-metalúrgica (que passou de 49 em 1919 
a 77 em 1939, correspondendo a 100 o 
máximo atingido em 1929!, os do vo
lume da produção industrial (que al
canca 118 em 1939, sendo 100 o índice 
de Í9:!9), os da quantidade e do valor 
dos principais artigos exportados, cal
culados pela fórmula de FISHER (que, 
segundo a nossa opinião, não merece o 
títub de "ideal" já inseparável dela); 
os dos salários nas indústrias transfor
madoras, nas estradas de ferro, etc , os 
números índices do custo da vida, etc 
Merecem relêvo, no capítulo dos salá
rios, os resultados de numerosos inqué
ritos realizados nas diferentes indús
trias em 1938 e em 1939 

O Anuário mexicano apresenta no
tável cópia de informações estatísticas, 
expostas, coordenadas e comentadas 
com seguro critério técnico e constante 
bom senso dote, êste segundo, muito 
mais raro do que o primeiro. - G. M. 

\1 

li 
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ESTUDIO ESTADISTICO DE ALGU
NOS ASPECTOS DEL COMÉRCIO 
EXTERIOR DE LA REPUJBLICA 
DOMINICANA, 1920/1939 - Dire!!
ción General de Estadística Na
cional, Trujillo, 1941. 

Com a publicação dêste estudo, a 
Diretoria Geral de Estatística da Repú
blica Dominicana inicia uma série de 
monografias sôbre assuntos estatísticos 
de interêsse nacional O Diretor, Sr 
VICENTE TOLENTINO RO.JAS, anuncia, na 
apresentação do trabalho, que serão 
proximamente terminadas monografias 
sôbre o crescimento da população, o 
cálculo de tábuas de mortalidade, os 
números índices dos preços e o custo da 
vida É digna de louvor esta esclarecida 
atividade, que vai prestigiando cada vez 
mais a estatística dominicana 

O exame do comércio exterior es
tende-se a um período de vinte anos, 
de 1920 a 1939 

A compmacão entre os andamentos 
dos valores das impm tações e das ex
portações mostra a alta correlação exis
tente ent1e as variacões destas duas 
correntes comerciais Ámbas foram for
temente reduzidas pela grande crise, 
tendo descido as importações de 25 264 
milhares de pesos na média anual de 
1925-29 a 10 614 na de 1930-34, e as 
exportações de 27 067 a 13 061 Em 
1935-39 manifestou-se sensível melhm a, 
aumentando as importações pma 10 869 
e as exportações para 16 485 milha1 es 
de pesos, na média anual Notar-se-á 
que, apesar da notável correlação entre 
êles existente, os movimentos das duas 
conentes mostram intensidades dife
rentes, de modo que o excedente relativo 
das exportações sôbre as importações 
sobe de 7 % em 1925-29 a 52 % em 
1935-39 

Entretanto, dadas as glandes flu
tuações e oscilações dos preços, os dados 
de valor não ofe1ecem uma adequada 
visão das vicissitudes do comé1cio Apli
cando a conhecida fóunula de FrsHER 
(à qual, por nossa conta, p1eferimos 
a mais simples e racional de LASPEYRES) , 
e pondo iguais a 100 os níveis de 1929, 
o A calcula que o índice da quantidade 
da exportação subiu de 96,6 na média 
de 1925-29 a 124,4 na de 1935-39, e o 
índice do Pl eço desceu de 118,5 a 55,1 
Para a importação, o índice da quanti
dade desceu de 106,1 a 68,9 e o do preço 
de 105,0 a 69,5 

Torna-se fácil ver que a verificação 
inicial da alta correlacão entre õs va
lm es das importações e das exportações 
dissimulava diferencas radicais no com
portamento dessas' duas correntes, o 
que a minuciosa análise realizada na 
monografia põe em relêvo Nesta aná
lise é também considerada a composi
ção das importações, entre as quais pre-

valecem os produtos manufaturados, e 
a dás exportações, que constam, sobre
tudo, 'de produtos alimentícios, e são 
calculados os respectivos números ín
dices ' 

Um capítulo especial estuda as ten
dências do comércio exterior dominica
no, incluindo comparações entre os pre
ços de exportação locais e os de impor
tacão dos Estados Unidos - e vice
-vêrsa -, que indicam elevadas cor
lelações 

Constituem objeto de análise dis
tinta as variações periódicas do comér
cio de exportação no curso do ano, que 
são muito consideráveis, variando os 
índices mensais entre um mínimo de 49 
em Novembro e um máximo de 163 em 
Abril 

Com muita oportunidade foram cal
culados também os valores-ouro da im
pm tação e da exportaçãD, que facilitam 
as comparações cronológicas e tornam 
possíveis interessantes confrontos inter
nacionais A queda dos preços-ouro da 
expm tação na República Dominicana, 
depois de 1929, foi maior que a média 
mundial 

O saldo do comé1cio exterior é sub
metido a exame pa1 ticular Seguem-se 
conside1 ações finais, que resumem os 
resultados do estudo 

Pode-se considerar quasi um apên
dice o capítulo dedicado à previsão do 
comércio futmo, mediante extrapola
ção A publicação que se sucede, dedi
cada à Expo1 tación de la Republica Do
minicana (estatística comparativa de 
1939 e 1940 l comprova a extrema difi
culdade de tais previsões A expm tação 
efetiva de produtos nacionais em 1940 
foi apenas de 17 925 milhmes de pesos, 
em confronto com os 20 065 p1evistos 
Na publicacão agora considerada são 
continuados para o ano de 1940 os cál
culos dos números índices de preço e de 
quantidade da exportação e dos núme
lOS índices mensais, um estudo parti
cular é dedicado aos efeitos da guena, 
perturbadores do comércio in ternacio
nal - G M 

RAPPORT ANNUEL DU DIRECTEUR 
GÉNÉRAL Service national 
d'hygiene et d'assistance Imblique 
de Ia Republique d'Ha'iti, Port au 
Prince, 1941. 

Em 1940, a Dü e to lia Geral do Sel
vico Nacional de Higiene e Assistência 
Píiblica de Haití foi transformada em 
Sub-sec1etaria ele Estado, com a nova 
tarefa de organizar os serviços de assis
tência social Neste relatório, o Sub
-secretário RuLx LEON expõe as ativi
dades desenvolvidas pelos diferentes 
serviços dele dependentes, no exercíciq 
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1939-1940. Um capítulo particularmente 
interessante é o dedicado às estatísticas 
demográficas. 

Depois do censo de 1918-1919, que 
indicou uma população de 1. 631 000, 
os habitantes de Haití não foram re
censeados. Suposta uma taxa média 
geométrica anual de crescimento de 
2 %, a população em 1940 alcançaria 
2 472 000 A estimativa oficial de 
3 000 000 implica uma taxa de cresci
mento de quasi 3 %, que é decerto mui
to elevada. Torna-se, portanto, muito 
oportuno o censo demográfico "qui est 
en projet et qui ne peut manquer de 
se réaliser". 

O registro dos nascimentos e dos 
óbitos está muito deficiente Suposta 
uma população de 2 500 000 em 1940 e 
uma natalidade de 40 e uma mortali
dade de 20 por 1 000 habitantes, o nú
mero dos nascimentos deveria ser, mais 
ou menos, de 100.000 e o dos óbitos de 
50 000 Entretanto, foram registrados 
em 1940 somente 45 621 nascimentos e 
14 842 óbitos, talvez metade ou mais 
dos nascimentos e dois terços ou mais 
dos óbitos escapem ao registro. Infeliz
mente, esta situacão não é única na 
América Latina. · 

O Sub-secretário frisa a necessida
de de reformar o registro civil. "11 est 
de toute nécessité" - êle escreve - "en 
vue de faciliter l'enregistrement des 
naissances et des décês notamment, que 
des agents, plutôt du sexe féminin par
ce que plus sédentaires, soient nommés 
dans les agglomérations campagnardes, 
pour recevoir gratuitement les décla
rations de l'état civil Ils seraient ratta
chés de préférence au Service d'Hygiê
ne, qui, depuis longtemps, recueille ces 
données pour Ies publier" E mais adi
ante descreve em vivas côres a situacão 
atual: "Il est ici um spectacle fort com
mun, c'est de voir des paysannes, au 
dernier terme de la grossesse, accou
cher, sans autre forme de souci, au 
bord du grand chemin et três loin de 
leurs pénates Elles se passent volon
tiers du service de tout médecin ou au
tre professionel licencié. Puis, elles s'en 
vont lentement, au pas lourd de leur 
bourriquet, porter chez eux, sous le 
soleil ou sous l'averse, le fruit de leurs 
oeuvres, sans jamais penser à prendre 
au plus tôt le chemin de l'Officier de 
l'État-Civil". A consequência dessa si
tuação é que "nous continuons, comme 
par le passé, à présenter des statistiques 
de vitalité et de morbidité qui, en ce qui 
concerne les informations fournies par 
les Officiers de l'État-Civil, restent bien 
au-dessous de la verité". 

Desejamos que a esta franca con
fissão dos males se sigam a pronta pro
cura e enérgica aplicação dos remédios, 
no interêsse da organização civil de 
Haití e da estatística do nosso conti
nente - G M 

UNITED STATES LIFE TABLES, 1930~ 
~1939 - Bureau of the Census, 
Washington, 1941. 

Apenas no segundo decênio dêste 
século foram completamente preenchi~ 
das as lacunas que existiam no registro 
dos óbitos nos Estados Unidos, tornan
do-se possível o cálculo de tábuas de 
mortalidade e de sobrevivência deduzi
das da observação da população total. 
As primeiras tábuas gerais calculadas 
referiam-se ao período 1929-1931 Ago
ra, utilizando os resultados de uma pes
quisa representativa da distribuição por 
idade da população recenseada em 1930, 
o Bureau do Censo realizou um cálculo 
preliminar de tábuas para o período 
decenal 1930-1939 

Nesta investigação preliminar, são 
discriminadas duas partes da popula~ 
ção os brancos Y. os não brancos Sem 
dúvida, na inveStigação definitiva, que 
somente poderá ser realizada depois da 
completa apuração dos dados censitá
rios, não faltará uma tábua de mortali
dade e de sobrevivência referente ao 
conjunto da população dos Estados Uni
dos, sem discriminações raciais; só essa 
tábua poderá fornecer uma visão inte
gral do nível da mortalidade na Repú
blica Norte-Americana 

A tábua referente à população 
branca indica uma vida média de 60,6 
anos para o sexo masculino e de 64,5 
para o feminino, a referente à popula
ção de côr indica, respectivamente, 50,1 
e 52,6 anos Considerando que ainda em 
1900-1902 a vida média da população 
branca, conforme as tábuas de sobrevi
vência calculadas para o conjunto dos 
Estados que naquela época já tinham 
um satisfatório registro dos óbitos, era 
somente de 48,2 anos para os homens e 
de 51,1 para as mulheres, torna-se fá
cil deduzir que a diferença entre a du
ração média da vida da população bran
ca e da população de côr depende, prin
cipalmente, de fatores sociais, e não de 
fatores raciais 

Os dados referidos mostram que 
num têrço de século a vida média da 
população branca aumentou de 10-12 
anos Quanto à população de côr, as 
tábuas de sobrevivência de 1901, dedu
zidas da experiência de uma pequena 
fração da população negra, indicavam 
uma vida média de 32,5 anos para o 
sexo masculino e de 35,0 para o femi
nino; embora êsses dados não sejam 
comparáveis com os mais recentes, per
mitem afirmar que também a vida mé
dia da população de côr aumentou for
temente 

Tendo em conta as proporções da 
população branca e da não branca, es
timamos que a vida média, conforme 
as tábuas que poderão ser calculadas 
para o conjunto da população dos Es
tados Unidos em 1930-1939, se aproxi-
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mará de 59,2 anos para o sexo mascu
lino, de 63,0 para o feminino e de 61,1 
para ambos os sexos, conjuntamente 
considerados. Durações pouco diferen
tes das calculadas para a Inglaterra e 
Gales em 1930-1932 (de 58,7 anos para 
o sexo masculino e de 62,9 para o femi
nino) e para a Alemanha em 1932-1934 
(de 59,9 e 62,8), mas ainda inferiores 
aos máximos alcançados por alguns pe
quenos países, como a Holanda (65,1 e 
66,4 em 1931-1935) e a Nova Zelândia 
(65,0 e 67,9 em 1931). 

Conforme uma regularidade que há 
muitos anos pusemos em relêvo, a du
ração média da vida economicamente 
produtiva (representada pela razão en
tre os anos vividos do 15 ° ao 60 ° ani
versário e o número inicial dos compo
nentes da geração descrita pela tábua 
de sobrevivência) representa cêrca de 
seis décimos da duração total da exis
tência, sendo de 37,2 anos para a popu
lação branca masculina e de 38,7 para 
a feminina, de 30,9 para a população 
não. b~anca masculina e de 32,2 para a 
femmma Calculamos que para o con
junto de população a vida média eco
nomicamente produtiva seja de 37,2 
anos, correspondendo, portanto a 61 % 
da vida média total- G. M. ' 

TABLES DE LONGÉVITÉ CANADIEN
NE - Bureau Fédéral de la Statis
tique, Dominion du Canada, Otta
wa, 1938. 

Só em 1926 se veio a concluir a uni
ficação dos métodos de · registro dos 
óbitos nas diferentes províncias do Ca
nadá, de modo que a Repartição de 
Estatística do Domínio pôde dispor pela 
primeira vez de dados fidedignos e ho
mogêneos para todo o Território. A 
realização do censo de 1931 forneceu os 
elementos de referência necessários 
para o cálculo de taxas de mortalidade 
e a construção de tábuas de sobrevi
vência 

Já em 1934 foi publicada nas Trans
actions of the Actuarial Society of 
America (V oi. XXXV, Part. I, N ° 91, 
May 1934) uma série de tábuas de mor
talidade e de sobrevivência canadenses 
(Canadian Life Tables jrom Census Re
turns), construídas por MíLTON D 
GRANT, Diretor de uma importante com
panhia de seguros 

GRANT determinou separadamente a 
mortalidade dos dois sexos, em dois pe
ríodos diferentes 1926-30 e 1930-32 
Conforme as tábuas de sobrevivência 
para o segundo dêsses períodos, a vida 
média ao nascimento seria de 58,46 anos 
para o sexo masculino e de 60,23 para 
o feminino; a 5 anos, respectivamente 
de 61,62 e cte ()2,61. 

Os métodos aplicados por GRANT fo
ram inspirados, principalmente, por 
aqueles que KING empregara no cálculo 
de tábuas de mortalidade para a Ingla
terra, integrados, entretanto, por arti
fícios originais. Salvo no que diz res
peito à determinação das probabilidades 
de morte nos segundo e terceiro lustros 
de idade, êsses métodos merecem plena 
aprovação; e mesmo nestes intervalos 
o único inconveniente concreto de al
gum relêvo consiste numa sensível defi
ciência das probabilidades de morte 
calculadas para o sexo masculino, em 
1930-32, nas idades entre o quinto e o 
décimo aniversários; aliás, análogos in
ç,onvenientes se encontram nas univer
salmente louvadas tábuas de KING, 
como mostrei há muito tempo (Giornale 
degli Economisti, 1920, págs 342-344) . 
~o conjunto, o trabalho de GRANT me
rece ser julgado excelente e constitue 
uma verdadeira obr~ de pioneiro. 

A Repartição de Estatística do Do
mlnio, antes de proceder ao cálculo de 
tábuas de mortalidade, quis verificar a 
aproximação com que os dados censitá
rios de 1931 representavam a população 
infantil. duvidando que no censo tives
sem ocorrido omissões, foi assim levada 
a controlar também o registro dos nas
cimentos nas diferentes partes do país 
Enquanto se esperavam os resultados 
destas indagações, foram publicadas 
pela Repartição as tábuas calculadas 
por N. KEYFITZ (recolhidas no presente 
opúsculo), que saem do quinto aniver
sário, ficando ressalvada para ulteriores 
cálculos a mortalidade do primeiro 
quinquênio de idade 

Estas tábuas baseiam-se, como as 
de GRANT, nos óbitos de 1930-32 e no 
censo de 1931 As tábuas referentes ao 
conjunto da população do Domínio in
dicam uma vida média, a 5 anos, de 
62,30 anos para o sexo masculino e de 
63,17 para o feminino: logo, ligeiramen
te maior que a calculada pelo abalizado 
atuário. 

Na construção das tábuas por pro
víncias foram discriminadas as divi
sões seguintes, para cada uma das quais 
indicamos a vida média, a 5 anos do 
sexo masculino (m ) e do feminino (f ) 
Províncias Marítimas: m 62,42, f 62,98; 
Quebec m 60,76, f 60,69; Ontário m 
62,20, f. 63,86; Províncias das Prada
rias: m. 64,45, f 65,37; Colômbia Bri
tânica: m 61,78, f 64,34 A primeira e 
a terceira dessas tábuas referem-se a 
grupos de províncias, sendo pequeno 
demais o número das observações nas 
províncias isoladas para permitir cál
culos de boa aproximação. 

O baixo nível da mortalidade cana
dense pode ser ilustrado pela compa
ração com os Estados Unidos, cujas tá
buas de sobrevivência para a população 
branca, calculadas segundo a morta,-
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lidade dos anos 1929-31, indicam uma 
vida média, a 5 anos, de 59,38 anos para 
o sexo masculino e de 62,17 para o fe
minino. O excedente dos corresponden
tes dados canadenses sôbre os ameri
canos é de mais ou menos três anos 
para os homens e de um ano para as 
mulheres. Logo, as diferenças de morta
lidade entre os dois sexos são muito 
maiores nos Estados Unidos do que no 
Canadá 

No texto, que precede as tábuas, são 
explicados os critérios e métodos dê 
construção destas; é esclarecida a sig
nificação dos resultados e ilustrada a 
possibilidade de seu uso nos seguros de 
vida; é determinado o grau de precisoo 
das tábuas (que se mostra muito satis
fatório) ; são analisadas as diferenças 
de mortalidade entre os dois sexos, é 
indagada a variação da mortalidade 
através do tempo (pela comparação dos 
níveis de 1931 com os de 1921, e do 
período 1921-1931, determinados por 
cálculos separados, referentes ao terri
tório em que já em 1921 o -registro dos 
óbitos se realizava com critérios uni
formes) ; são postas em relêvo as carac
terísticas regionais e as dos principais 
grupos da população classificada por 
naturalidade; são expostas e comenta
das comparações internacionais_ 

A investigação oficial sôbre a mor
talidade canadense é completada pelas 
pesquisas resumidas na monografia 
concernente à fecundidade, objeto da 
nota seguinte O primeiro capítulo 
dessa monografia, dedicado à deter
minação das lacuna.s no registro dos 
nascimentos, conclue pelo cálculo da 
parte inicial (isto é, referente ao in
tervalo entre o nascimento e o quinto 
aniversário) das tábuas de mortali
dade e de sobrevivência precedente
mente construídas 

Se o registro dos nascimentos fôsse 
completo, a vida média ao nascimento, 
conforme a mortalidade de 1930-32, no 
conjunto do Domínio, seria de 59,62 
anos para o sexo masculino e de 61,79 
para o feminino dados superiores, res
pectivamente de 1,16 e de 1,56 anos, aos 
calculados por GRANT Mas, admitida 
uma deficiência de 5 % no registro dos 
nascimentos - deficiência que parece 
provável, depois das pesquisàs realiza
das sôbre o assunto-, a vida média su
biria respectivamente a 60,00 e 62,10 
anos. Os dados corespondentes para a 
população branca dos Estados .Unidos 
em 1929-31 são de 59,12 e de 62,67 A 
inclusão do primeiro lustro de idade, 
diminue muito a diferença entre os dois 
países norte-americanos, resultante da 
comparação da vida média a 5 anos; 
entretanto, se for considerada a popu
lação total dos Estados Unidos, inclu
sive a de côr, a República ficará numa 
situação de nítida inferioridade em con
fn>nt<! com o Domínio 

Na hipótese de deficiência unifor
me de 5 % no registro dos nascimentos, 
a vida média a O anos nas diferentes 
províncias seria de 60,20 para o sexo 
masculino e de 61,91 para o feminino 
nas Províncias Marítimas; de 56,19 e 
57,80 em Quebec; de 61,30 e 63,92 em 
Ontário; de 63,47 e 65,49 nas Províncias 
das Pradarias; e de 62,15 e 65,34 na Co
lômbia Britânica 

Calculámos a duração média da 
vida economicamente produtiva (defi
nida na precedente nota bibliográfica 
sôbre as tábuas de mortalidade dos Es
tados Unidos) , conforme a tábua para 
o conjunto do Canadá retificada pela 
integração dos nascimentos não regis
trados 

Esta duração é de 35,92 anos para 
os homens e de 36,74 para as mulheres 
Acha-se confirmada a notável regula
ridade da proporção de cêrca de 60 % 
entre a vida média "economicamente 
produtiva e a vida média total. Com 
efeito, para os homens esta proporção 
é de 59,9% e para as mulheres de 
59,2% - G. M. 

FERTILITY OF THE POPULATION OF 
CANADA -,Dominion Bureau of 
Statistics - Dominion of Canada, 
Ottawa, 1941. 

Esta esplêndida monografia cons
titue a primeira indagação sistemática 
realizada sôbre a fecundidade da popu
lação canadense 

Iniciando-se pela verificação das 
lacunas no registro dos nascimentos, a 
que nos referimos em nota precedente, 
ilustra, ao lado dessas lacunas, os erros 
nas declarações de idade dos .recen
seados 

O controle do registro, feito em co
nexão com o censo de 1936, demonstra 
considerável redução nas lacunas veri
ficadas pelo controle feito em conexão 
com o censo de 1931, afirmando a Re
partição que o registro dos nascimentos 
se tornou bastante completo em todas 
as regiões do Domínio 

Quanto aos erros nas declarações 
de idade dos recenseados, dados muito 
interessantes são fornecidos por uma 
pesquisa representativa realizada na 
província de Alberta, em que foram 
comparadas as idades declaradas em 
1931 e em 1936 por 11.196 pessoas pre
sentes em ambos os censos efetuados 
naqueles anos 

Na ausência de erros, todas as ida.:. 
des declaradas em 1936 deveriam exce
der de 5 anos as declaradas em 1931 
Advirta-se que não seria exata a afir
mação recíproca, isto é, a de que "se 
todas as idades declaradiJ.S em 1936 ex-

,,1 

t 



BIBLIOGRAFIA 695 

cedessem de 5 anos as declaradas em 
1931, não haveria erros". Com efeito, se o 
mesmo êrro fôsse cometido nas duas 
declarações, a diferença entre estas se
ria justamente de 5 anos, mas ambas 
estariam erradas assim, por exemplo, 
se uma pessoa que efetivamente conta
va 37 anos em 1931 e 42 em 1936 hou
vesse declarado a idade de 40 anos no 
primeiro censo e de 45 no segundo, am
bas as declarações difeririam da ver
dade 

De fato, encontram-se em muitos 
casos diferenças maiores ou menores de 
5 anos, em todos êles pelo menos uma 
das duas declarações de idade está er
rada Há casos singulares, como o do 
indivíduo que declarara ter 60 anos em 
1931 e se acha rejuvenescido, com 50, 
em 1936, ou do que declarara ter 61 anos 
em 1931 e aparece sobrecarregado com 
78 em 1936, mas, na maior parte dos 
casos, os desvios são menores 

Pareceu-nos interessante resumir os 
dados do inquérito com critérios dife
rentes dos adotados na monografia, vis
to como o assunto é de grande impor
tância também no que diz respeito ao 
recente censo demográfico do Brasil, 
ainda em curso de apuração, porque os 
erros nas declarações de idade apresen
tam tipos semelhantes em quasi todas 
as populações, embora variem muito a 
sua extensão e gravidade 

Verifica-se pela tabela abaixo que 
em cêrca de dois terços do número total 
dos casos (66 6 %) , os indivíduos obser
vados declar~ram em 1936, uma idade 
superior justamen'te de 5 anos à decla
rada em 1931 Em um sexto do número 
total dos casos a idade de 1936 difere 
de menos de 5 anos da de 1931; em ou
tro sexto difere de mais de 5 anos A 
máxima diferença negativa observada 
é de 10 anos; a máxima positiva, de 17 
anos. Estas diferenças correspondem 
aos dois casos singulares acima ressal
tados, mas em vários outros manifes
tam-se diferenças pouco menores 

Considerando separadamente dife
rentes grupos de idade inicial, e reunin
do, para a elaboração, em classes de vin
te anos as classes decenais da tabela, 
achámos que a frequência das diferen
ças maiores ou menores de 5 anos, a 
qual é de 33,4% no conjunto das obser
vações, desce a 21,2% nas idades de O a 
19 anos, subindo a 42,2 % nas de 20 a 
39, a ·16,0 % nas de 40 a 59, a 45,9 % nas 
de 60 a 79 Embora, como já advertimos, 
estas percentagens não revelem a fre
quência total dos erros, parece lícita a 
conclusão de que esta frequência é, nas 

idades infantís e juvenís, nitidamente 
inferior à das idades adultas 

No conjunto, os desvios negativos e 
os positivos, entre as diferenças das ida
des declaradas e a diferença padrão 
de 5 anos, apresentam-se com frequên
cia mais ou menos igual; mas, discrimi
nando as observações por idades, pode
mos observar curiosas características 
dos vários grupos Nas idades de O a 19 
anos, o número dos desvios negativos 
excede de 37 % o dos positivos, pelo 
contrário, nas idades seguintes é o nú
mero dos desvios positivos que excede o 
dos negativos de 10 % nas idades de 
20 a 39 anos, de 21 % nas de 40 a 59, 
de 7 % nas de 60 a 79 Aqui também é 
grande a diferença entre o comporta
mento do grupo de idades infantís e ju
venís e o dos grupos adultos, moderada 
a diferença entre esiks últimos 

Encontra-se essa mesma caracterís
tica na gravidade dos erros· com efeito, 
a média dos valores absolutos dos des
vios acima considerados é de 1,55 anos 
no conjunto, mas desce a 1,19 nas ida
des de O a 19 anos, subindo a 1,66, a 1,77 
e a 1,70 nos três grupos seguintes 

Outras curiosas observações podem
-se fazer, examinando como varia a 
frequência das diferenças maiores ou 
menores de 5 anos - indício certo da 
existência de erros de declaração - ao 
variar o algarismo final da idade de
clarada no primeiro censo Nos casos 
em que êsse algarismo fôra 1, esta fre
quência é de 28,4 %, naqueles em que 
fôra O de 30,8 %; nos em que fôra 5, de 
311 %' Lembre-se que êsses algarismos 
a~mentados de 5 dão, respectivamente, 
como algarismos finais, 6, 5 e O, que se 
mostram em geral "atrativos" na de
terminação de erros nas declarações de 
idade Nos casos em que o algarismo 
final da idade declarada em 1931 fôra 
6, a frequência das diferenças maiores 
ou menores de 5 anos sobe a 37,8 %, cor
respondendo a êsse algarismo final au
mentado de 5 o algarismo, particular
mente "repulsivo", de 1 

Analogamente, classificando as ob
servações conforme o algarismo final 
da idade declarada no segundo censo, 
achamos a mais baixa frequência de di
ferenças maiores ou menores de 5 anos 
( 27,5 %) em correspondência ao alga
rismo 5, a que corresponde na data do 
censo precedente o algarismo O, que é o 
mais atrativo, e a mais alta frequência 
(39,6 %) em correspondência ao alga
rismo 2 a que corresponde na data do 
censo precedente o algarismo 7, que é 
um dos repulsivos. 
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DIFERENÇA ENTRE AS IDADES DECLARADAS NOS DOIS CENSOS CONSECUTIVOS, 
POR GRUPOS DE IDADE INICIAL 

Total DIFERENÇA ENTRE AS 
IDADES DECLARADAS 

EM 1936 E EM 1931 
(Anos) 

IDADE DECLARADA EM 1931 (Anos) dos in-
dividuos 

1---,-----,------,----,----,----,----;----1 obser-
0-9 10-19 20-29 30-39 40-49 50-59 60-69 70-79 vados * 

-------------------------------------

-10 
- 9 
- 8 
- 7 - - 1 
- 6 2 - - 2 
- 5 2 - - 4 
- 4 3 1 1 1 - G 
- 3 li - 1 1 4 
- 2 
-1 3 4 - - 12 

o 
+ 1 
+ 2 
+ 3 
+ 4 

2 i
11 2 4 1 - 8 

1 4 3 3 - 20 
- 4 4 91 10 7 - 1 35 

7 10 131 15 28 I 1" , 3 3 94 
2:l :~sr 47 no ()5 41í H 1.1 <) 302 

303 253 HlD 202 218 I 117 li71 18 1 377 

_+_5 ______ - 2 4u~[ 1 72G-~ _ _7'77[ ssa_~- 838~-- 540 !_ 2(~,83 -,

1

_ 10 7 445 

+ (j 235 I 1~7 ' 204 I 228 I 250 ]li() 23 1 365 
+ 7 14 i 7 i 34 I 54 64 I 52 14 i 10 249 
+ 8 s 4 • 13 3o , 3o I 23 9 1 115 
+ 9 4 - 15 10 17 ' 9 3 - 58 
+ 10 1 - 3 6 9 i 10 2 - 31 

H = 1 ~ 2 

i l i I ~ 2 

-= = :: 
+ 14 - I - 1 3 I 4 I 1 2 - 11 
+ 15 -- - 2 1 1 - - - 4 
+ 16 - - - 2 2 - - - 4 
+ 17 - - - 1 - - 1 - 2 
--------- ------------------------ ---

Total 3 oo4 I 2 243 I 1 319 1 503 1 555 996 424 136 11 180 

( "') Pata integ1ar o total de 11 196 indivíduos obse1 vados, faltam 1f3 pessoas que declmautm 
mais de 80 anos em Hl31 e mais de 85 em 1936, não sendo, enttetanto, precisamente inclicadas 
na fonte as idades declm a das 

Encenando o parêntese, longo de
mais, talvez, para a paciência do leitor, 
voltemos a examinar as demais secções 
da interessante monografia 

O segundo capítulo é dedicado à 
análise da tendência da natalidade, 
cuja taxa geral no Canadá declinou de 
29,4 por 1 000 habitantes em 1920 a 20,0 
em 1936 Nesse último ano a máxima 
taxa de natalidade nas províncias era 
a de 24,3 de Quebec, e a mínima a de 
14,1, da Colômbia Britânica; Quebec 
tinha também o maior excedente de 
nascimentos (14,0) e a Colômbia o me
nor (4,5). 

A fecundidade das mulheres (sem 
discriminação de estado civil) nas dife
rentes idades, em 1921 e em 1932, é indi
cada pelos dados seguintes Ao lado das 
cifras canadenses pusemos os resulta
dos de um nosso cálculo de larga apro-

ximação para o Brasil, afim de mostrar 
melhor a extensão da redução já so
frida pela natalidade canadense, em 
comparação com um nível normal. 

NUMERO ANUAl DOS 
NASCIDOS VIVOS POR 
1 000 MULHERES DA 

IDADE IDADE INDICADA 
(Anos completos) 

Canadá 
Brasil1920 

1921 1932 
-------

lii-19 37,9 32,4 84,1 
20-24 165,1 132,0 262,\J 
25-29 186,7 154,9 294,5 
30-34 155,3 120,1 273,4 
35-39 109,9 81,9 189,3 
40-44 46,6 34,6 105,2 
45-49 6,5 4,1 31,5 
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Na monografia, o cálculo dos coefi
cientes de fecundidade por grupos de 
idade das mulheres foi realizado tam
bém por províncias, sendo calculadas 
taxas de natalidade geral padronizadas 
segundo as quais New Brunswick su
plantaria Quebec no primeiro lugar 
Também as demais províncias maríti
mas excederiam a taxa de Quebec. No 
último lugar ficaria a Colômbia Britâ
nica Todavia, êste método de análise 
não merece grande confiança; logo de
pois são aplicados métodos mais aper
feiçoados e satisfatórios de comparação 
in terprovincial. 

Sendo muito baixa (4% do total em 
1936), a frequência dos nascimentos ile
gítimos no Canadá torna-se da maior 
importância a análise da fecundidade 
legítima Em 1932, a proporção dos nas
cidos vivos legítimos por 1. 000 mulhe
res casadas foi de 463,2 nas idades de 
15-19 anos, de 316,8 nas de 20-24, de 
218,8 nas de 25-29, de 146,0 nas de 30-34, 
de 96,4 nas de 35-39, de 40,7 nas de 
40-44 e de 5,0 nas de 45-49 São indica
dos, também, os correspondentes coefi
cientes de fecundidade ilegítima, muito 
baixos em todas as idades (máximo 
11,8 por 1.000 nas idades de 20-24 anos) . 
É estudada a influência, sôbre a nata
lidade, da éomposição por estado civil 
da população feminina em idade fecun
da. E, na conclusão do capítulo, procu
ra-se medir a influência comparativa 
das diferentes circunstâncias inerentes 
à composição da população, e à fecun
didade, na variação da taxa geral de 
natalidade. 

O terceiro capítulo expõe dados sô
bre a ordem de nascimento (no que res
peita à mãe) dos nascidos legítimos, nos 
dez anos 1927-36 Desenvolvendo-se a 
limitação voluntária da prole, tende a 
diminuir a percentagem dos nascidos 
com números de ordem mais elevados, 
enquanto aumenta a dos primogênitos 
e segundo-gênitos. Em 1936, estes cons
tituem 44,5% do total dos nascimen
tos, sendo só de 16,4 % a proporção dos 
nascidos com número de ordem maior 
de 6 A análise dos dados sôbre a ordem 
de nascimento dá ensêio a variadas ela
borações, em relação também à idade 
das mães. 

A síntese mais valiosa das pesqui
sas é oferecida no capítulo quarto, em 
que, ao lado da taxa bruta de reprodu
ção (índice estatístico favorecido pela 
moda hodierna, mas - segundo a nos
sa opinião - desprovido de qualquer 
útil e razoável significação), é calcu
lada a taxa líquida de reprodução (esta, 
sim, verdadeiramente importante), in
dicando em qual proporção se reprodu
ziria uma geração, que em cada ano da 
sua existência fôsse dotada da fecundi
dade canadense e submetida à mortali
dade canadense Para o conjunto do 
Canadá, esta proporção é de 132 por 

100, isto é, uma geração inicialmente 
composta de 100 indivíduos reproduzir
-se-ia em 132 filhos. Entre as propor
ções provinciais, a máxima é a de New 
Brunswick (161), a que se segue a de 
Quebec ( 154) ; a mínima é a da Co
lômbia Britânica (94) , única inferior ao 
nível de 100, que indica reprodução ape
nas suficiente para manter estacionária 
a população. 

A segunda parte da monografia 
trata da fecundidade "diferencial"; em 
primeiro lugar, segundo a origem "ra
cial" dos nascidos. Na maior parte dos 
casos o adjetivo "racial" não seria rigo
rosamente aplicável às discriminações 
realizadas, que algumas vêzes corres
pondero a diferenças de origem nacio
nal (ingleses, escoceses, belgas, holan
deses, chineses, japoneses), outras vê
zes a diferentes zonas de procedência 
(Europa central e oriental, Escandiná
via) , outras ainda ~ diferentes religiões 
(judeus), outras a grupos étnicos parti
culares (índios) , outras a grupamentos 
de raças diversas (negros) Mas a con
fusão neste particular é um mau hábito 
tão difundido na América do Norte, 
que não seria justo culpar os compila
dores da monografia por terem caído 
num êrro tão frequente. 

É interessante notar que no con
junto do Domínio, em 1936, 14,1 % dos 
nascimentos procediam de uniões entre 
pais de origem "racial" diferente, con
tra só 10,0% em 1926 

Dos 2 545 . 000 nascimentos ocorri
dos no período de 1926-36, 1. 039 000 
procediam de mães britânicas e 1 000 000 
de mães francesas. 

É indicada a fecundidade por gru
pos de idade das mães, discriminadas 
segundo a origem "racial". As cifras 
mais elevadas correspondem às sérvias 
e croatas, às japonesas e às chinesas. 

outra análise da fecundidade dife
rencial refere-se à discriminação dos 
pais segundo a naturalidade (sendo 
subdivididos por províncias os de na
turalidade canadense) ; põe-se também 
em relação o lugar de nascimento dos 
filhos com o dos pais, ficando assim 
ilustradas algumas consequências das 
migrações internas 

O último capítulo é consagrado ao 
estudo comparativo da fecundidade pe
las zonas urbanas e rurais e regiões 
geográficas 

Na terceira parte estão reunidos 
numerosos quadros. 

bois apêndices completam o volu
me; do primeiro, dedicado aos erros nas 
declarações de idade, já falámos; o se
gundo contém um estudo particular da 
tendência da natalidade, de 1921 a 1936, 
nas Províncias das Pradarias 

.e 
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Resumindo as nossas impressões, 
queremos salientar que a Repartição de 
Estatística do Canadá ofereceu aos de
mógrafos de qualquer nacionalidade, 
com a monografia que procurámos re
sumir, um presente de valor excepcio
nal pela novidade dos elementos e pela 
excelência das elaborações.- G. M. 

STATISTICAL ACTIVITIES 
AMERICAN NATIONS 
Ame r i c a n Statistical 
Washington, 1941. 

OF THE 
Inter 

Institute, 

Esta publicação representa a pri
meira contribuição do recém-criado Ins
tituto Interamericano de Estatística, 
para o conhecimento da organização 
estatística administrativa e da cultura 
estatística no Hemisfério Ocidental, em 
nossos dias A intenção dos seus bene
méritos compiladores manifesta-se na 
dedicatória do livro "ao progresso da 
ciência da estatística neste hemisfério, 
e aos pioneiros pacientes e perseveran
tes que lançaram as bases, nos respecti
vos países, da estrutura desta ciência, 
sôbre as quais outros hão de construir" 
Não fique alarmado o leitor por essa in
sistência sôbre o caráter de "ciência" da 
nossa disciplina, pois que se trata ape
nas de um tributo verbal à primitiva e 
antiquada definição da estatística, da 
qual, felizmente, não se encontra ves
tígio nas quasi 900 páginas do magní
fico volume, todas permeadas pela mo
derna e mais fecunda concepção do mé
todo estatístico, apto para servir não so
mente às mais variadas indagações ci
entíficas, como também às exigências 
práticas de inúmeras formas de orga
nização pública e particular. 

Compilado sob os auspícios do Co
mité temporário de organização do Ins
tituto, composto de S R RICE, H. L 
DUNN, E DANA DURAND e W. F WILLCOX 
- nomes bem conhecidos e queridos 
entre os estatísticos de todo o mundo-, 
e sob a direção da Senhorita E PHELPS, 
a quem deve ser consignada a nossa ad
miração, êste resumo das atividades es
tatísticas americanas somente se tor
nou possível graças à colaboração dedi
cada de numerosos estatísticos do nosso 
continente (Seja permitido preferir a 
denominação de "estatístico", usada, 
aliás, na contribuição brasileira, à de 
"estatista", usada no texto português do 
prefácio, e que pode ser facilmente con
fundida com "estadista", ou seja "ho
mem de Estado") 

A parte principal do volume é cons
tituída por 22 artigos, cada um dos 
quais descreve o desenvolvimento das 
atividades estatísticas em um país ame
ricano. Os artigos referentes aos Esta
dos Unidos, ao Canadá e ao Haití estão 
redigidos em inglês; o do Brasil, em 

português, os demais, em espanhol. En
tretanto, os artigos em línguas neo-la
tinas estão precedidos por um resumo 
na própria língua e pela tradução dêste 
em inglês; os artigos em inglês, por um 
resumo nessa mesma língua e pela tra
dução do resumo em espanhol Assim, a 
substância da matéria torna-se acces
sível a todos os leitores americanos. 

Os resumos estão padronizados, in
formando sôbre o ensino da estatística, 
as bibliotecas especializadas, as asso
ciações estatísticas, a organização esta
tística pública, os principais órgãos es
tatísticos públicos, semi-públicos e par
ticulares e as publicações periódicas e 
ocasionais dêstes órgãos. 

A diferente amplitude das informa
ções é em parte, determinada pelo di
ferente grau de desenvolvimento da es
tatística nos diversos países, não é de 
estranhar, por exemplo, que às 143 pá
ginas dedicadas aosHEst.ados Unidos se 
contraponham apenas 6 páginas refe
rentes ao Haití Mas, outro fator de 
àesigualdade nas dimensões dos capí
tulos consiste na diferença dos critérios 
adotados, e, em alguns casos, na proli
xidade ou concisão deles De países que 
possuem antigas tradições e organiza
cães estatísticas desenvolvidas, como o 
México e a Argentina, o leitor talvez 
desejasse saber algo mais do que consta 
das 28 e 22 páginas a êles respectiva
mente dedicadas, em compensação, se 
conformaria em ver algo reduzidas as 50 
páginas do Panamá ou as 32 da Bolívia, 
embora os autores tenham conseguido 
torná-las interessantes 

Para completar as precedentes in
formações, indicamos os números das 
páginas ocupadas pelos artigos referen
tes aos 22 países 

Estados Unidos 
Brasil 
Canadá . 
Colômbia 
Panamá 
Venezuela 
Chile 
Bolívia 
México 
Cuba 
Uruguai 
Argentina 
Perú 
Equador 
R Dominicana 
Salvador 
Guatemala 
Honduras 
Costa Rica 
Nicarágua 
Paraguai 
Haití 

143 
55 
53 
50 
50 
38 
33 
32 
28 
27 
25 
22 
19 
18 
16 
12 
12 
11 
11 
8 
7 
6 

O artigo referente ao Brasil, elabo
rado pelo Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS 
(ninguém melhor indicado para êsse 
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trabalho), descreve, completa e minu
ciosamente, a nossa atual organização 
estatística, administrativa e educa
cional. 

Mereceria maior desenvolvimento a 
parte retrospectiva, isto é, a história 
das principais estatísticas, pois em mui
tos casos o estado presente só pode ser 
convenientemente apreciado pela com
paração com o passado. Confiamos em 
que a parte histórica possa ser desen
volvida na segunda edição - que pro
vavelmente se tornará necessária em 
breve - dêste útil manual da organi
zação estatística americana. 

Outra parte, muito oportuna, da 
presente edição é o "índice biográfico 
dos estatísticos" de nosso continente, 
dividido em secções correspondentes aos 
22 países Para cada país, é apresenta
da uma lista dos principais cultores da 
estatística, com a indicação sumária das 
suas atividades, dos domínios em que 
estas foram e são desenvolvidas, das 
publicações mais importantes, etc O 
número das pessoas consideradas em 
cada país consta da relação seguinte O 
número total é de 386. 

Brasil 
Colômbia 
Canadá. 
Argentina 
Chile 
México 
Cuba. 
Perú 
Estados Unidos 
Venezuela 
Bolívia 
Uruguai 
Nicarágua 
Guatemala 
Equador 
Panamá 
Paraguai 
Costa Rica 
Haití 
Salvador .. 
República Dominicana 
Honduras .. 

45 
42 
37 
35 
28 
24 
22 
16 
15 
14 
14 
14 
13 
12 
11 
10 
9 
7 
6 
5 
4 
3 

Parece supérfluo advertir de que o 
exíguo número dos estatísticos incluí
dos para os Estados Unidos não corres
ponde a uma efetiva escassez de culto
res da nossa disciplina Pelo contrário, 
se na compilação dà lista para os Es
tados Unidos fôssem adotados os mes
mos critérios das de Nicarágua e Gua
temala, dever-se-iam registrar milha
res de nomes, e justamente a impossi
bilidade prática de realizar essa tarefa 
é que levou os compiladores a limitar o 
elenco aos sócios do Instituto Interna-

cional de Estatística, que se constituí
ram também, nesta qualidade, sócios 
fundadores do Instituto Interamerica
no Permitimo-nos, todavia, manifestar 
a esperança de que, na próxima edição 
do manual, a lista dos estatísticos dos 
Estados Unidos seja ampliada, passando 
a compreender pelo menos os docentes 
universitários e os chefes e técnicos dos 
principais órgãos estatísticos públicos e 
particulares. 

Nessa próxima edição poderá, sem 
dúvida, ser padronizado mais uniforme
mente o quadro bio-bibliográfico indi
vidual, ficando reduzida, se parecer 
conveniente, a indicação dos títulos pu
ramente honoríficos e da participação 
em academias e sociedades cient1ficas, 
e desenvolvendo-se a indicação das ati
vidades efetivamente exercidas nos do
mínios da estatística administrativa e 
científica. Penso quê cada estatístico in
cluído no elenco poderia sugerir ao 
lnstituto as modificações e acréscimos, 
no que respeite às informações a êle re
ferentes, e escolher os títulos das prm
Clpais publicações a serem indicadas, 
cujo numero máximo deveria ser ele
vado de três (limite atual) pelo menos 
a cinco Poderão, também, evitar-se al
gumas omissões ocorridas nos elencos 
por países, como, por exemplo, quanto 
ao Brasil, as dos Srs. H E. ALVIM PES
SOA e A. GARCIA DE MIRANDA NETO. 

Um apêndice, que constitue uma 
das partes mais importan~es ~o ma
nual reproduz as informaçoes sobre as 
font~s estatísticas da América Latina, 
que apareceram nos dois volumes dedi
cados pela Universidade de Harvard a 
"The Economic Literature of Latin 
America" em 1935-36. O fim dêste apên
dice é fornecer um guia para a orien
tação inicial no domínio visado, no que 
diz> respeito quer às publicações inter
nacionais, quer às nacionais Achamos 
que esta expos~ção, ampliada e compl~
tada pelas notlCii:J.S referentes aos ultl
mos anos, poderá constituir uma das 
partes mais importantes e de maior in
terêsse da próxima edição. 

Um segundo apêndice informa sô
bre a secção estatística do Oitavo Con
gresso Científico Americano, que se reu
niu em Washington, em Maio de 1940; 
e um terceiro expõe a origem, a orga
nização e os objetivos do Instituto In
teramericano de Estatística, que foi 
constituído justamente por ocasião da
quele Congresso. 

Desenvolvido índice alfabético, além 
do índice analítico, facilita a consulta 
da bela publicação, que já se tornou o 
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vademecum indispensável do estatís
tico do Hemisfério Ocidental. Possuin
do-!J., já nos parece impossível que a não 
tenhamos possuído sempre, e às vêzes 
esquecemos o muito que ela nos dá, para 
desejar o ma!s que nos poderia ofe
recer Nesse espírito, que não é de in
justiça, e sim de profundo interêsse, 
porisso que nos faz aspirar a perfeição 
do objeto admirado, foram escritas al
gumas das precedentes observações, as 
quais, entretanto, não visam absoluta
mente diminuir o reconhecimento da 
grande benemerência dos compiladores 
do manual, bem como do Instituto sob 
cujos auspícios foi êle ideado, preparado 
e editado. - G. M. 

LAS SUPERFICIES DE FRECUENCIAS 
- Clotilde A. Bula - Buenos Ai
res, 1938. 

A monografia de CLOTILDE BuLA 
apresenta um assunto do maior inte
rêsse para a estatística. 

Uma das grandes preocupações dos 
estatísticos matemáticos foi, durante 
muito tempo, a representação analítica 
das distribuições de frequência de uma 
variável. Essa representação foi conse
gui da por dois métodos principais O 
de CHARLIER consiste na representação 
analítica de uma distribuicão de fre
quências pelo produto da curva normal 
de LAPLACE-GAuss, por um desenvolvi
mento em série de polinômios de HER
MITE A vantagem prática dêsse méto
do reside na facilidade da determina
ção das constantes, resultante do fato 
de serem aqueles polinômios ortogonais 
com a função de LAPLACE-GAUSS 0 mé
todo de KARL PEARSON, que possue maior 
elasticidade que o anterior, tem por base 

a definição das funções de frequência 
pela equação diferencial 

y' x +a 

y F (x) 

onde F (x) é um polinômio inteiro 
emx. 

De acôrdo com o grau de F(x) 
e com as raízes da equação F(x) ==O, 
resultam várias curvas que se adaptam 
muito bem a todos os tipos de distribui
ção, o que permite uma escolha prévia, 
em cada caso concreto, do tipo de curva 
mais apropriado No que se refere às 
distribuições de frequência com duas 
variáveis, pouca coisa há sôbre a ma
téria, além da superfície de BRAVAIS, que 
corresponde ao caso de simetria 

A monografia de CLOTILDE A. BULA 
fornece indicações .terais bem interes
santes sôbre o ajustamento das distri
buições a duas variáveis, e analisa al
guns trabalhos recentes sôbre o assunto, 
do Professor FERNANDO L. GASPAR, pu
blicados nos Anales de la Sociedad Ci
entífica Argentina (1936 e 1937) 

Nesses trabalhos, o citado professor 
resolve um problema matemático rele
vante, qual seja o da extensão ao domí
nio de duas variáveis, da propriedade 
de ortogonalidade, ponderada ou não, 
a que satisfazem certos polinômios de 
uma variável(HERMITE, TCHEBICHEF, etc.) 
É sabido que na passagem do domínio 
de uma variável para o de duas, era-se 
conduzido, até bem pouco tempo, a ado
tar uma nova definição da ortogonali
dade. Dados três polinômios F(x,y) 
r:(Jm,,Jx,y) e r:(Jr,Jx,y) a ortogonalidade 
dêsses dois últimos, ponderados com o 
primeiro, exigia a comparação entre as 
somas dos índices de f{!(X,y). Éles se di
ziam ortogonais quando satisfaziam as 
relações: 

!f F (x,y) 'P (x,y) 'P • (x,y) dx dy { = 
0 

se 
D m, n r,s ;?"- O se 

O Professor F L GASPAR demons
trou a possibilidade de estender ao caso 
de duas variáveis a definição adotada 

+oo 

!f B (x,y) À (x,y) À 
m,n r,s 

-00 

Estabelecidos êsses resultados, foi 
desenvolv~do um método de ajusta
mento para as superfícies de frequên
cias, partindo-se da superfície de BRA
YAIS, adotada como primeira aproxima
ção. O método é, assim, uma extensão 
para o caso em aprêço do método de 

para o de uma, e definiu para o caso 
da superfície de BRAVAis, B(x,y), poli
nômios que satisfazem essa condição, 
isto é: 

{ 

= O se m,n ~ r,s 
(x,y) dx dy 

_-,6 O se mn = 1s - ' ' 

CHARLIER, conhecido para as distribui
ções de uma variável 

A seguir êle foi aperfeiçoado, par
tindo-se das distribuições marginais 
ajustadas por meio de curvas de PEAR
soN :Ji:sse caminho permite obter-se um 
desenvolvimento em série de polinômios 
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ortogonais, com uma aproximação pos
sivelmente melhor, para o mesmo nú
mero de têrmos da série, visto que já a 
função adotada como primeira aproxi
mação se adapta bem às distribuições 
marginais observadas 

O problema geral foi também for
mulado formalmente por F L. GASPAR. 
tendo sido então conduzido a um novo 
tipo de equação integral em que a in
cógnita é o núcleo, e cuja solução, caso 
venha a ser encontrada e expressa sob 
forma finita, representará a solucão 
ideal do problema · -

A monografia de CLOTILDE BULA tem 
o grande mérito de apresentar um pro
blema de grande interêsse, por uma 
forma muito clara e precisa, além de 
fornecer indicações preciosas sôbre o 
trabalho realmente original do Profes
sor F L. GASPAR, cuja divulgação com
pleta nos meios científicos seria de 
grande utilidade - J LYRA MADEIRA 

LA ESTADISTICA APLICADA A LAS 
CIENCIAS BIOLOGICAS - R. de 
Shelly Hernández - Caracas, 1941. 

A literatura estatística latino-ame-
ricana, ainda tão deficiente, sobretudo 
no campo de aplicação à demografia, 
acaba de enriquecer-se com a publica
ção, na Venezuela, da obra do Sr R DE 
SHELLY HERNÁNDEZ, intitulada La Esta
distica Aplicada a las Ciencias Biolo
gicas 

O A . que é chefe da Secção de Es
tatística Vital e professor do curso de 
Bio-Estatística do Ministério da Saúde 
e Assistência Social, realizou cursos de 
especialização nos Estados Unidos, na 
Universidade de John Hopkins Aliás, 
a leitura de seu livro lembra a tradição 
dessa escola, que PEARL celebrizou. 

A obra, escrita especialmente para 
os médicos e higienistas, deve-se consi
derar como uma introdução à matéria, 
sendo constante a preocupação do A. 
em torná-la accessível, mesmo aos pos
suidores de fraca cultura matemática. 
Realça ainda o caráter didático do livro 
a grande messe de problemas que o ilus
tra, facilitando o emprêgo das fórmulas 
e esclarecendo a significação dos resul
tados. 

Após uma introdução histórica e 
uma recapitulação dos princípios de 
matemática mais necessários, o A. ex
põe sucintamente os processos de coleta 
e formação das tabelas estatísticas. Dis
corre, depois, sôbre a teoria da popula
ção, sua composição e evolução, a vida 
média e outras constantes biométricas. 
Os coeficientes demográficos são expla
nados, bem como sua retificação, re
ferindo-os a uma populaÇão padrão Do 
mesmo passo, são tratados certos ín-

dices mais especializados, como o vital, 
o discrático e os somatométricos 

Passa o A. a estudar as séries esta
tísticas, expondo à significação e cál
culo das diversas constantes centrais e 
da dispersão, coeficientes de variação, 
finalizando com os momentos de PEAR
soN 

Deveras interessante é o capítulo 
seguinte, em que relembra os princí
pios básicos do cálculo das probabilida
des e estuda a distribuição binomial e 
a curva normal Sôbre êsse estudo se 
estriba a teoria do êrro padrão das di
versas constantes estatísticas e das di
ferenças entre as mesmas. Remata o ca
pítulo a exposição do teste "chi-qua
drado". 

A teoria da correlação é exposta su
mariamente, quer a correlação linear, 
quer a curva e ainda a correlação múl
tipla. Noutro capítul~, estuda o proble
ma de interpolação e ajustamento. 

O capítulo final trata das tábuas de 
mortalidade, onde exemplificao método 
de REED para a construção de tábuas 
com intervalos quinquenais. 

Tal o conteúdo dessa obra, que, 
pela sua feição essencialmente didática, 
será sem dúvida de grande utilidade 
para os que se iniciam nessa difícil dis
ciplina -JORGE KINGSTON 

O RIÔ PARANÁ NO ROTEIRO DA 
MARCHA PARA O OESTE - Teó
filo de Andrade - Irmãos Pongetti 
-Zélio Valverde, Rio de Janeiro. 
1941. 

0 Sr TEÓFILO DE ANDRADE, COm a SUil 
intensa atividade de publicista especia
lizado em assuntos econômicos, sobre 
tudo os relacionados com o comércio 
do café, estava deevndo aos seus leito
res, cada um dos quais um admirador, 
a publicação de um livro em que as suas 
qualidades de estudioso, de comentador 
ágil e seguro, encontrassem expansão 
mais franca. 

Quando se dispôs a saldar essa dí
vida, O Sr. TEÓFILO DE ANDRADE escolheu 
um assunto fascinante, estudou-o nas 
suas origens mais remotas, fez in-loco 
observações e investigações perspicazes, 
armou-se de documentos, inclusive fo
tográficos, e de dados que imprimissem 
o máximo valor aos argumentos O livro 
que resultou de tudo isso foi O Rio Pa
raná no roteiro da Marcha para o Oes
te, não mais do que uma monografia de 
165 páginas 

Deverá ser isso um motivo de de
cepção? Evidentemente o autor pode
ria ter escrito uma obra alentada, bas
tar-lhe-ia um pouco de prolixidade para 
que tivesse lançado o grande volume 
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que o sumário minucioso sugere Mas o 
Sr TEÓFILO DE ANDRADE fugiu de propó
sito a dar-nos êsse livro que inicial
mente se destacasse pela espessura e 
aguardaria sem dúvida a leitura pa
chorrenta ou as simples consultas dos 
estudiosos da nossa geopolítica, para, 
ao contrário, lançar um ensaio da mais 
vigorosa síntese, que é devorado com in
terêsse por todo leitor em cujas mãos 
venha a cair É que sendo um jornalista, 
um espírito objetivo, leva a cabo real
mente a sua intenção, logo fixada sem 
meias palavras na página de apresen
tação, onde em geral os autores se mos
tram com timidez ou falsa modéstia· 

"O vale navegável do rio Paraná foi 
por nós percorrido e estudado. As cau
sas do seu pouco desenvolvimento deti
damente investigadas Propomos, aquí, 
uma solução que, realizada, ajudará a 
criação, nas margens do grande caudal, 
de uma civilização potâmica. E con
tribuirá para a transferência, de si ne
cessária, do eixo da vida econômica e 
política do país, do litoral para o cora
ção do continente" 

Releva notar desde logo que o Sr 
TEÓFILO DE ANDRADE, pelo fato de ser 
objetivo, como ficou dito, e de ser um 
especialista do que os amantes da cha
mada "literatura amena" chamam de 
assuntos áridos, não se considera abso
lutamente no direito de ser também um 
cacete Há em O Rio Pa1 aná no roteiro 
da Marcha para o Oeste as marcas de 
um escritor de bom gôsto, sóbrio, sem 
atitudes doutorais, resistindo bem às 
tentações do descritivo derramado das 
fascinações da natureza 

0 Sr TEÓFILO DE ANDRADE confia no 
poder de convicção das suas descrições, 
realmente incisivas e completas, e de
clara que, depois delas, "fica-se admi
rado de ver como até hoje, após três 
séculos de posse do rio, ainda não cria
mos, alí, um vasto sistema de navegação 
que sirva às zonas marginais dos cursos 
dágua e ligue o vale ao mar". 

Os estreitos limites dêste registro 
não permitem uma referência detida 
aos vários aspectos da navegação do 
Paraná e à conclusão da imensa im
portância, para o país, de uma estrada 
de rodagem ou de ferro, entregue ao 
tráfego público, contornando a cacho
eira das Sete Quedas de maneira a fa
zer a ligação do vale navegável do alto 
Paraná com o baixo rio Mas os títulos 
dos capítulos servem de indicação do 
conteúdo fascinante do livro "O senti
do histórico da Marcha para o Oeste", 
"Fisionomia do vale do Paraná", "Geo
política do rio Paraná", "As fronteiras 
da penetração", "O rio como via de co
municação", "A navegação e a saída 
para o mar", "O gado e a madeira", 
"A erva-mate", "O rush do café em bus
ca do Paraná", "As populações ribeiri-

nhas", "O caudal e a selva", "As sete 
quedas" e "Conclusão". 

Não surpreende e nada tem de in
justo o sucesso que o livro do Sr. TÉo
FlLO DE ANDRADE alcanÇOU -RAUL LIMA 

COMISSAO EXECUTIVA DO PLANO 
SIDERúRGICO NACIONAL (RE
LATóRIO) -Rio de Janeiro, 1941. 

Reconhecida como uma necessida
de imperiosa para a economia e a de
fesa nacionais, a indústria siderúrgica 
em altos fornos é uma velha aspira
ção da nossa gente. Contudo, apesar da 
fundição do ferro datar em nosso país 
dos tempos coloniais, só após a primeira 
grande guerra procurou-se estabelecê
-la em bases sólidas no Brasil, com a 
concessão dada pel0 Govêrno EPITÁciO 
PEssoA à "Itabira fron Ore Co." 

A história do empreendimento é dos 
nossos dias e do domínio público, po
dendo ser dividida em duas fases uma 
em que a exportação de minérios e a 
indústria siderúrgica estavam indisso
luvelmente ligadas e outra em que os 
dois problemas foram dissociados 

Com efeito, o Presidente EPITÁCIO 
PESSOA e O seu Ministro PIRES DO RIO 
partiram do seguinte raciocínio: a) a 
grande siderurgia só pode ser feita a 
carvão mineral; b) não tendo o Brasil 
jazidas de carvão capazes de produzir 
economicamente o coque metalúrgico, 
era indispensável a importação de car
vão de pedra estrangeiro; c) em conse
quência, a soiução ideal seria exportar 
o minério para que os navios trouxes
sem de retôrno o carvão indispensável 
aos altos fornos que se estabeleceriam 
no vale do Rio Doce. 

Era, sem dúvida, um plano inteli
gente e que, se tivesse sido executado, 
teria dotado o Brasil há muitos anos da 
grande indústria siderúrgica e apare
lhado o vale do Rio Doce com uma via 
férrea e um pôrto marítimo adequado 
à exportação do minério em larga es
cala, assegurando-lhe condições de 
competir com êxito nos mercados inter
nacionais, com os de outras proce
dências. 

Mas contra êle e contra o contrato 
nele calcado se levantaram muitas vo
zes, formando uma volumosa corrente 
de opinião - de que se souberam apro
veitar alguns políticos conhecedores da 
inexhaurível riqueza do filão nacionalis
ta - de modo que o contrato se arras
tou ingloriamente até a revolução de 
1930. 

A comissão nomeada pelo Govêr
no Revolucionário para examinar a ma
téria, r.esolveu separar as duas ques
tões - a da construção da Usina Si-

, . 

. 
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derúrgica e a da exportação dos mi
nérios - reduzindo o contrato da Ita
bira à concessão de uma via férrea de 
condições técnicas especiais para gran
des transportes, estrada que seria aber
ta ao tráfego público e serviria para a 
exportação de minérios e de quaisquer 
mercadorias. 

Nova celeuma se levantou em tôrno 
dessa modificação de rumo, mantendo
-se as antigas increpações contra a en
trega do nosso melhor minério ao es
trangeiro e acrescentando-se a de se 
haver retirado do ajuste a obrigatorie
dade da construção da Usina Siderúr
gica 

As discussões no congresso, nos jor
nais, nas associações, nos cafés, caracte
rizam essa época em que todos enten
diam de siderurgia e elaboravam pla
nos mirabolantes capazes de, por um 
passe de mágica, transformar o país 
numa imensa fundição de aço, com 
uma rede de transportes sem rival no 
continente, portos aparelhados para ex
portação do minério e dos produtos das 
forjas, construção naval, bacias car
boníferas industrializadas, etc , que, po
rém, nunca saíram do papel. Continua
va-se, em verdade, em muda adoração 
ao novo Tosão de Ouro- as montanhas 
de ferro situadas no coração de Minas 
Gerais Em pouco, cansado de esperar 
pelas realizações concretas, sentindo-se 
ludibriado, o povo ficava cético, quan
to à realização de obra de tal vulto. In
felizmente, a lembrança dêsse tempo 
ainda perdura em muita gente; daí 
exista quem não queira acreditar e con
tinue como SÃo ToMÉ. A êsses, espe
cialmente, é recomendada a leitura do 
presente volume 

Em verdade, é inegável que o atual 
Govêrno da República soube tirar par
tido da situação para resolver com sa
bedoria dois grandes problemas nacio
nais - o da exportação dos minérios 
(por uma concessão dada a uma socie
dade brasileira que encampou a Vitória
-Minas, fez a sua ligação com as jazidas 
de Itabira e está construindo um pôrto 
para a exportação de minérios em Vi
tória, capital do Estado do Espírito San
to) e o da criação da grande siderurgia 

Assim, enquanto se travavam em 
público os debates, silenciosamente, no 
recesso dos gabinetes e laboratórios, 
alguns patrícios devotavam-se ao estu
do de uma solução brasileira para a si
derurgia nacional. Com efeito, desde 
1931 uma comissão de ilustres enge
nheiros civis e militares, sob a presi
dência do saudoso Dr. EusÉBIO PAuLo 
DE OLIVEIRA, então diretor do Serviço 
Geológico e Mineralógico do Ministério 
da Agricultura, e da qual fazia parte o 
então capitão EDMUNDO DE MACEDO SOA
RES E SILVA, reunia-se no Ministério da 
Guerra e com admirável descortino e 

R R E -- 19 

patriotismo entregava-se ao estudo da 
questão. 

Com o advento da Constituição de 
1937, declarado caduco o contrato da 
Itabira Iron, cogitou o Govêrno de, ime
diatamente, pôr mãos à obra, tomando 
por base os trabalhos da mencionada 
comissão e ouvindo os nossos principais 
órgãos técnicos, notadamente o Conse
lho de Economia e Finanças do Minis
tério da Fazenda, onde logo se destacou, 
abordando o assunto com grande co
nhecimento de causa, em extensos pa
receres, O Sr. GUILHERME GUINLE. 

A êsse tempo já o Major MACEDO 
SOARES visitara os principais estabele
cimentos siderúrgicos europeus e ame
ricanos, e se chegara à elaboração de 
um plano para a fundação da indústria 
no Brasil. A 4 de Março de 1940, o Go
vêrno da República instituía a Comis
são do Plano Siderúrgico Nacional, sob 
a Presidência do Sr GuiLHERME GurNLE, 
confiando-lhe a incumbência de reali
zar os estudos finais para a construção 
de uma usina destinada à produção de 
trilhos, perfis comerciais e chapas e de 
organizar a companhia nacional para 
construção e exploração da mesma 

Cêrca de um ano após, ou seja em 
Abril último, chegavam a bom têrmo 
os trabalhos da comissão, com a assem
bléia de constituição da Companhia Si
derúrgica Nacional, memorável acon
tecimento que veio concretizar uma das 
lídimas aspirações do povo brasileiro e 
destinado a transformar o Brasil no 
parque industrial da América do Sul, 
tornando-o capaz de formar ao lado das 
grandes potências políticas e econô
micas. 

0 Sr. GUILHERME GUINLE apresenta 
agora à Nação, no presente volume, 
para que ela julgue por si mesma, a 
exposição do paciente labor da Comis
são que presidiu e os resultados a que 
chegou com a instalação e funciona
mento regular da Companhia Siderúr
gica Nacional 

Nenhum ponto se deixa obscuro 
Desde a parte técnica e comercial da 
usina, exposta na memória do Tenente
-Coronel EDMUNDO DE MACEDO SOARES E 
SILVA e no Relatório do Engenheiro Os
CAR WEINSCHENCK, confirmada por pa
recer dos engenheiros-consultores AR
TUR G MCKEE & Co de Cleveland, Es
tados Unidos, considerados dos maiores 
especialistas no assunto, em todo o 
mundo, até a parte financeira do acôr
do com o Export-Import Bank de Wa
shington,- tudo é minuciosamente es
clarecido. De nada se faz segrêdo de 
Estado. 

O relatório, pelo contrário, empe
nha-se em dar a conhecer ao povo bra
sileiro, detalhadamente, a grande rea
lização devida em boa parte às suas 
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economias e à compreensão que reve
lou do seu alcance para os destinos do 
país -FERNANDO MIBIELLI DE CARVALHO 

BANCO DO BRASIL S. A. - Relató1·io 
de 1940, apresentado à Assembléia 
Geral dos Acionistas em Sessão Or
dinária de 28 de Abril de 1941 -
Rio de Janeiro - 1941. 

Do Banco do Brasil já não se po
derá dizer que seja um único estabele
cimento de crédito, mas vários. É êle, 
ao mesmo tempo, um Banco Comercial, 
um Banco Central (de Emissão e Re
desconto) , um Banco de Depósito, um 
Banco Hipotecário, um Banco de Fi
nanciamento Agrícola e Industrial e 
Agência Financeira do Tesouro Nacio
nal. Terá essa organização sui-generis 
sido tão útil à vida financeira do país 
quanto o seria um Banco Central nos 
moldes dos que existem nos principais 
países do mundo ? Não seriam maiores 
os benefícios para a economia nacional 
se as carteiras do Banco do Brasil fôs
sem convertidas em estabelecimentos 
-:listintos ? A complexidade da atual or
ganização do Banco não tem prejudi
cado o rendimento do trabalho em cada 
um dos ramos em que opera no pre
sente momento ? 

Aí estão os especialistas, - técni
cos em finanças e banqueiros - que 
poderão responder, com melhor conhe
cimento do assunto, à nossa pergunta 

Mas, essas considerações nos estão 
desviando do objetivo principal desta 
nota, que é registrar, embora com certo 
atraso, o aparecimento do Relatório do 
Banco do Brasil, referente ao ano de 
1940 Consignemos, antes, os nossos 
aplausos à objetividade dos 1elatos do 
Presidente do Banco do Brasil, entre
gues à publicidade anualmente, e onde 
já todos se acostumaram a encontrar 
informações atuais, indispensáveis ao 
conhecimento da situacão econômica e 
financeira do país e sem os quais fica
riam, estudiosos e leigos, no desconheci
mento de importantes questões relativas 
à Economia e às Finanças do Brasil 

O Relatório começa por apreciar a 
situação econômica no ano passado, 
abordando de início a questão do co
mércio exterior. 

O nosso intercâmbio com o estran
geiro, como o de todos os países na 
atual quadra de evolução do mundo, 
está sujeito aos azares da situação in
ternacional. Isso mesmo registra a ex
posição do Sr MARQUES DOS REIS 

Devemos, porém, regozijar-nos com 
as condições peculiares ao nosso meio, 
que nos permitem o desenvolvimento do 
nosso mercado interno de maneira a 
compensar, de certo modo, os efeitos da 

conjuntura, e mantermos as receitas 
públicas mais ou menos estáveis; ao 
contrário, por exemplo, do que acontece 
com a República Argentina, que, em 
virtude das perdas sofridas pelo seu co
mércio exterior, tem o seu orçamento 
desequilibrado com extraordinária que
da das arrecadações, para o que não 
encontra outra compensação que o re
curso a reservas ou a empréstimos. 

A seguir, refere-se o Relatório ao 
declínio da nossa exportação quer em 
volume, quer em valor, e, bem assim, à 
queda sofrida pelos preços-ouro dos 
produtos principais de nossas vendas 
para o exterior. 

As reduções no valor-ouro do café 
e do algodão atingiram 31 % e 29 %, 
respectivamente, sôbre os totais de 1939, 
ao passo que a contração do volume 
físico incidiu sôbre o primeiro citado 
produto em 27% a sôbre o segundo, em 
31 %. De outro laêlo, os demais artigos, 
cuja participação se exprime em 51 % 
do valor-ouro da exportação global de 
1940, perderam, em relação a 1939, 20% 
do seu volume, mas esta perda foi com
pensada pelo efeito da alta de E ouro 
5-02-10 para E ouro 7-02-06 (38,5%), 
no preço médio da tonelada No total, 
redução de 14% no valor ouro da expor
tação, comparativamente com 1939 

Ao revés, o preço-médio da tonela
da importada acha-se em plena as
censão. 

Que dessa situação anormal resul
tará um desequilíbrio certo em nosso 
comércio exterior é causa que está ao 
alcance da percepção de qualquer um 
(Como veremos adiante, os indícios do 
desequilíbrio já se acham patentes nas 
estatísticas referentes ao nosso inter
câmbio no ano passado ) Não há dúvida 
que o articulista da "Gazetilha" do 
Jornal do Comércio está com a razão, 
quando pede a atenção dos nossos ór
gãos especializados - não aqueles a que 
incumbem os levantamentos estatísticos 
já de si tão penosos, mas aos que, pàr 
determinação da lei, devem interpretar 
os resultados dêsses levantamentos -
para um acurado estudo das questões 
pertinentes ao nosso intercâmbio com 
o exterior Devemos procurar obter uma 
melhoria no preço da tonelada de ex
portação, pelo fomento da produção da
quelas mercadorias que melhor cotação 
obtiverem nos mercados mundiais, e 
reduzir o preço-ouro da tonelada im
portada, pois, no entender daquele co
mentarista e também no nosso, a ele
vacão do valor ouro dos produtos im
pm:tados não se prende tão somente a 
causas externas, e deve ser atribuída, 
por outro lado, a condições peculiares 
ao nosos meio, que precisam ser conhe
cidas. 

As palavras otimistas do Relatório 
do Presidente do Banco do Brasil não 
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conseguem dissipar as apreensões quan
to ao futuro da riossa economia, embora 
reconheçamos .também que "os fatos 
que mais precisamente assinalaram o 
ano de 1940 devem ser dispostos no qua
dro de uma situação que se apresenta 
anômala, e não pode explicar pelos seus 
índices imprevistos as tendências da 
produção e do consumo". 

Isto porque a situação de anorma
lidade deve perdurar enquanto não ter
minar a guerra e será necessariamente 
sôbre ela que devemos fazer as nossas 
previsões para o futuro mais próximo 

O comércio exterior brasileiro, ao 
contrário do que informa o Relatório do. 
Presidente do Banco do Brasil, deu um 
pequeno dejicit em 1940, quanto ao va
lor em mil réis, oferecendo um diminuto 
saldo em libras ouro, é preciso, porém, 
investigar-se em que condições tal su
cedeu. 

Já O ano passado, OTÁVIO GOUVEIA 
DE BuLHÕEs, em artigo publicado no 
Observador Econômico e Financeiro, 
chamava a atenção do país para os 
ilusórios saldos da nossa balança co
mercial em 1938 e 1939, a seu ver obti
dos mediante estrangulamento das im
portações indispensáveis ao nosso pro
gresso econômico 

A direção do Banco do Brasil in
terpretou diferentemente as estatísti
cas e o Presidente do Banco, no seu 
relatório de 1939, explicava a contração 
nas importações de "máquinas, apare
lhos e ferramentas" e "veículos e ac
cessórios, à exceção de automóveis", 
bens eminentemente de produção, como 
"um simples reajustamento quantita
tivo dêsses grupos de produtos, cujo vo
lume físico havia subido, nos dois anos 
anteriores a 1939, a níveis superiores 
aos normais". Quanto às "manufatu
ras de ferro e aço", atribuía a dimi
nuição da importação à política gover
namental de auto-suficiência 

Contudo, ponderamos que o Brasil 
não produz ainda aços especiais, trilhos 
e tantas outras manufaturas de ferro 
indispensáveis à nossa rede ferroviária, 
à construção naval e às necessidades da 
nossa defesa. 

Procurando ser coerente com a ex
posição do ano passado, o Relatório de 
1940, ao abordar êste assunto, usa das 
seguintes expressões "No capítulo das 
importações, manteve-se a caracterís
tica anterior. preeminência dos "bens 
de produção" sôbre os "bens de consu
mo". E publica a seguir um quadro em 
que isto se evidencia, mas onde se veri
fica, também, que houve uma diminui
ção de 27 o/o nas importações de "má
quinas, aparelhos e ferramentas", 4 o/o 
nas de "manufaturas de ferro e aço", 
11 o/o nas de "outros veículos e accessó
rios"; encontrando-se êsse aumento 

apenas nas importações de "automó
veis" (5 o/o), que - diga-se de passa
gem -, é ainda entre nós um artigo de 
luxo, e "combustíveis" ( 18 o/o) · 

Ora, é com "máquinas, aparelhos e 
ferramentas", com "manufaturas de 
ferro e aço", com "veículos e accessó
rios" que se renovam os parques indus
triais, melhoram-se as condições de 
transporte, mecanizam-se as lavouras 
e se aparelham os países para compe
tir nos mercados internacionais Êsses 
os verdadeiros "bens de produção", cuja 
aquisição no exterior antes representa 
uma inversão de capitais no país 

E note-se que esta diminuição para 
menos refere-se ao confronto com os 
números relativos a 1939, ano em que 
essas mesmas importações atingiram 
níveis ora iguais ora inferiores aos de 
1935 Admitindo se, portanto, por hi
pótese, que os anos ded 1936, 1937 e 1938 
tenham oferecido níveis fora do nor
mal, como queria o Relatório do Banco 
relativo ao ano de 1939, se verificará 
que o desequilíbrio já começa a se fazer 
sentir, que a diminuição das importa
ções de certos "bens de produção" -
exatamente aqueles mais característicos 
da categoria -, como vimos, excede os 
limites mais razoáveis e consentâneos 
com o desenvolvimento da indústria no 
Brasil e, já agora, não resta a menor 
dúvida de que é com um sacrifício de 
consequências incalculáveis para a eco
nomia do país que estamos obtendo 
saldos no intercâmbio com o exterior 

Referindo-se às condições do mer
cado monetário, entende a direção do 
Banco do Brasil que "o moderado au
mento da circulação monetária apenas 
significa elasticidade, extensão deter
minada pelas necessidades da economia 
nacional e não inflação (aumento ex
cessivo, independentemente dessas exi
gências econômicas) , tendo-se proces
sado, em sua maior parte, através da 
carteira de Redescontos". 

A que atribuir, então, o extraordi
nário aumento do custo da vida em 
todo o Brasil, para o qual não é preciso 
chamar-se a atenção de ninguém, pois 
todos o sentem quando teem de saldar 
os seus compromissos ao fim do mês ? 

Quanto à situação cambial do ano 
passado, ela se apresentou das mais fa
voráveis nestes últimos anos, o que deve 
ser atribuído primeiramente aos capi
tais que entraram no país no referido 
período em virtude da situação interna
cional e em segundo lugar ao pequeno 
saldo apresentado pela nossa balança 
comercial 

"Em 1940" - registra o P1esidente 
do Banco do Brasil -, "as compras de 
ouro superaram o 1 ecord alcançado em 
1939, tendo àtingido o nível mais ele
vado desde que se iniciou a formação, 
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pelo Banco, por ordem e conta do Te
souro Nacional, das reservas-ouro (9.920 
quilos contra o máximo anterior de 
9.023 9uilos)" 

O Relatório é longo e aborda inú
meras questões de primordial importân
cia e interêsse para a economia do país 
como, por exemplo, as que se referem às 
atividades da Carteira do Crédito Agrí
cola e Industrial. Infelizmente, não nos 
sobra espaço para maior exame de toda 
a matéria. 

Não queremos, porém, terminar esta 
nota sem o registro da invejável situa
ção dos negócios do Banco, o que se 
pode aquilatar através dos lucros que 
auferiu em 1940 e da cotacão de suas 
ações em Bôlsa · 

Como costuma fazer todos os anos, 
o Relatório, após o Parecer do Conse
lho Fiscal, publica vários anexos, divi
didos em quatro partes: I - Balanços 
e Demonstrações de Lucros e Perdas do 
Banco do Brasil S A.; II- Estatísticas 
referentes ao Banco do Brasil S. A , 
III - Brasil - Estatísticas Monetárias 
e Financeiras; e IV - Brasil - Esta
tísticas das Atividades Econômicas -
F.M.C .. 

REPERTóRIO ESTATíSTICO DO BRA
SIL- SITUAÇAO CULTURAL
N.0 1 - (Separata do Anuário Es
tatístico do Brasil - Ano V -
1939-1940) - Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, Rio de 
Janeiro, 1941. 

Atendendo a que a grande maioria 
das pessoas que procuram orientar as 
suas atividades ou estudos com estatís
ticas teem em vista apenas a obtenção 
de dados sôbre determinado assunto, e 
a que, dispondo..;se tão somente da edi
ção completa do Anuário Estatístico, a 
respectiva consulta se faz com onus evi
táveis, a Junta Executiva Central do 
Conselho Nacional de Estatística resol
veu desdobrar em separatas as sete 
grandes secções em que se divide a 
publicação 

Dessas separatas, a primeira a sair 
foi a referente à "Situação Cultural", 
com 475 páginas, abrangendo os seguin
tes aspectos constantes do sumário que 
transcrevemos Educação - Registros 
Profissionais - Bibliotecas - Museus 
- Aquários - Monumentos Históricos 
e Artísticos - Arquivos Públicos - As
sociações Culturais - Institutos Técni
co-Científicos - Imprensa Pe_riódicla 
- Rádio-Difusão - Difusão Bibliográ
fica - Exposições e Feiras - Congres
sos e Conferências - Missões Leigas -
Excursionismo - Cultura Física e Des
portos - Escotismo - Diversões Públi
cas - Despesas Públicas com a Assis-

tência Cultural - Cultos - Crimes e 
Contravenções - Suicídios. 

A parte de educação, desdobrada 
numa secção referente ao ensino em 
geral e noutra ao ensino primário co
mum e supletivo, abrange três quartas 
partes do volume, e constitue opulenta 
informação sôbre múltiplas modalida
des e condições da instrução em todo o 
país. 

Importa salientar que os resultados 
gerais do ensino já são de 1938 e que 
as informações sôbre numerosas insti
tuições culturais, como bibliotecas, mu
seus e institutos científicos, se referem 
ao exercício de 1939 

Destinando-se o Anuário a ser pu
blicado em 1940, quando não se podiam 
ainda tomar em consideração os dados 
do Recenseamento Geral daquele ano, 
como adverte, nasjpalavras de apresen
tação, O Embaix!Ldor JosÉ CARLOS DE 
MACEDO SOARES, Presidente do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, 
todo o texto, na parte que requer nú
meros absolutos sôbre a situação demo
gráfica atual, registra obviamente as 
cifras das estimativas feitas até 31 de 
Dezembro de 1939, embora os dados 
censitários, obtidos em apuração pro
visória, alterem profundamente os côm
putos em curso Foi inserta, porém, na 
mesma apresentação, uma tabela da 
população do país, por Unidades Fede
radas, segundo os resultados prelimi
nares do Recenseamento, de modo que 
ficam à disposição do leitor elementos 
úteis de informação sôbre a situação 
demográfica do país, de relevante im
portância sobretudo para comparações 

Nenhum depoimento mais expres
sivo sôbre o valor da parte "Situação 
Cultural" do Repertório Estatístico do 
Brasil, do que o espontaneamente pres
tado pelo professor LOURENÇO FILHO, di
retor do Instituto Nacional de Estudos 
Pedagógicos, em exposição ao Ministro 
GUSTAVO CAPANEMA, na qual salienta O 
notável progresso dos nossos serviços 
estatísticos gerais, nos últimos tempos, 
e, de modo especial, o nível já atingido 
pelos levantamentos anuais referentes 
ao ensino e às instituições culturais. 

Mediante o cotejo das últimas pu
blicações estatísticas culturais brasilei
ras, com as de outros países, o diretor 
do I N E P salienta a "atualidade" 
com que as nossas já veem sendo di
vulgadas, ao passo que, ainda não há 
muito, só eram dadas à publicidade 
com atraso de seis, oito e até dez anos. 
Frisou ainda o diretor do I N. E. P a 
sistemática adotada pelo I.B G E. e 
que inclue discriminações não geral
mente apresentadas nas publicações de 
outros países. Essas discriminações não 
só permitem investigações de grande 
interêsse para os estudos educacionais, 
como também comprovam a fidedigni-
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dade dos levantamentos e apurações 
feitas 

O Instituto Nacional de Estudos Pe
dagógicos está no dever de salientar 
estes pontos- acentua a exposição en
viada ao Ministro da Educação - por
quanto não realizando qualquer serviço 
de estatística, tem, contudo, como uma 
de suas funções, a de submeter os resul
tados estatísticos a cuidadoso confronto 
e análise. Não produzindo estatística, 
mas, por assim dizer, "consumindo-a", 
está em condições de julgar dos levan
tamentos e publicações feitas, já pela 
oportunidade, já pelo valor intrínseco 

A atualidade e a perfeição dos ser
viços, já obtidos, devem-se, sem dúvida 
- conclue a exposição - ao sistema de 
cooperação inter-administrativa insti
tuído pelo Convênio Interestadual de 
Estatísticas Educacionais, em 1931, e es
tendido depois aos mais variados seto
res da vida nacional, com a criação do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística, de que o Serviço de Estatística 
da Educação e Saúde é repartição fi
liada. 

INSTRUINDO E DIVULGANDO - As
sociação Brasileira de Educação, 
Rio de Janeiro, 1941. 

Em cumprimento a uma indicação 
de sua presidência, aprovada pela Jun
ta Executiva Central do Conselho Na
cional de Estatística, o Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística pro
porcionou à Associação Brasileira de 
Educação as facilidades possíveis para 
a impressão, em volume, dos "comuni
cados" que essa entidade distribuiu re
gularmente à imprensa diária, no pe
ríodo de 1935 a 1940. 

Ditou essa atitude o reconhecimen
to do valor daquela obra publicitária 
sôbre os mais diversos assuntos, quer 
de natureza educacional, quer admi
nistrativa e cultural, e da qual tem re
sultado notável colaboração para a Es
tatística Brasileira, em geral, e, parti
cularmente, aos próprios objetivos do 
I.B G.E , tantas vêzes realçados em 
referências expressivas. 

O volume, organizado por uma co
missão especialmente , designada pela 
A B.E , contém duzentos "comunica
dos", que encerram um vasto documen
tário, capaz de facilitar, em qualquer 
témpo, a análise das tendências de pen
samento e de ação pedagógica da época, 
neles refletidas 

Em todo o curso de um lustro, a pu
blicidade ora reunida no livro Instru
indo e Divulgando, por feliz iniciativa 
do Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO 
SoARES, manteve a finalidade de .orien
tar, num s_entido comum, os esforços dos 
poderes publicas e os da iniciativa par-

ticular, atendendo sempre aos impera
tivos da organização nacional 

Assim, variando os aspectos de aná
lise, provocando emulação, estimulando, 
mas insistindo sempre nesse ponto, são 
os comentários relativos à administra
ção de ensino, à situação dos serviços 
educacionais nos Estados, à questão das 
populações marginais, às despesas com 
o ensino e a outros assuntos O cresci
mento da rede escolar, por todo o país, 
mereceu numerosos comentários, con
tendo dados estatísticos inteligente
mente elucidados. Tratamento seme
lhante mereceram as questões da edu-. 
cação extra-escolar e da literatura in
fantil e juvenil. 

A situação das populações rurais, 
nas suas condições de vida econômica 
e social, e ao problema da respectiva 
integração ao ritmo de vida dos grandes 
núcleos de cultura do ,País, foi dedicado 
o maior número de "comunicados", cor
respondendo assim à magnitude do 
tema. 

Comentou ainda a A B E com in
sistência a orientação e educação pro
fissional nas suas diversas feições, ob
jetivando a mais ampla compreensão do 
dispositivo constitucional que considera 
o ensino prevocacional e profissional o 
primeiro dever dos poderes públicos em 
matéria de educação. 

A Associação Brasileira de Educa
ção dedicou o volume ao Embaixador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, "cuja 
profícua atividade, em prol dos mais 
alevantados interêsses da Nação, no 
país e fora dele, de há muito o impôs 
ao respeito e à gratidão nacional", re
lembrando "o muito que a êsse grande 
cidadão deve também, e em particular, 
a educação brasileira, por sua atuação 
direta nas coisas de ensino e na direção 
de nossa cultura, como homem de Es
tado, economista e historiador". 

A ADMINISTRAÇÃO PúBLICA E A ES
TATíSTICA - Germano G. Jardim 
- Departamento de Imprensa e 
Propaganda, Rio de Janeiro, 1941. 

O Departamento de Imprensa e 
Propaganda editou uma monografia, 
da autoria do Sr GERMANO JARDIM, fun
cionário da Diretoria de Estatística da 
Educação e Saúde, sob o título de A Ad
ministração Pública e a Estatística. 
Trata-se de uma interessante contri
buição às comemorações do decênio da 
Revolução de 1930. 

Servidor competente e dedicado da 
Estatística Brasileira desde os primór
dios da sua atual fase de prestígio e de
senvolvimento, o A. escreveu um tra
balho em que o sentimento de completa 
identificação com o sentido da obra 
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analisada constitue o primeiro mérito 
a ser assinalado pela crítica 

Antes de mais nada, há, portanto, 
a destacar no livro do Sr. GERMANO JAR
DIM, o entusiasmo com que utilizou a 
importante documentação que teve em 
mãos e lhe permitiu traçar as linhas da 
nossa evolução estatística desde o pró
prio "arrolamento das coisas do Brasil", 
de que falava o escrivão CAMINHA 

Com o apoio nos técnicos e em so
ciólogos, mostra a significaÇão das pes
quisas estatísticas, detendo-se, a se
guir, nos novos e largos rumos que se 
abriram para o país, em consequência 
da reforma política operada em 1930 
No capítulo sôbre "Dois lustros de rea
lizações estatísticas", é focalizado com 
nitidez o desenvolvimento dos serviços 
estatísticos, que viriam a entrar numa 
fase nova, definitiva, ao assentar sô
bre as bases da cooperação inter-admi
nistrativa estabelecidas na Convenção 
Nacional de Estatística É passada re
vista às múltiplas realizações do Insti
tuto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica, sempre com referência precisa à 
legislação, tanto no setor estatístico 
como no geográfico e no censitário 

A segunda parte da monografia é 
dedicada inteiramente ao estudo da 
"Missão do órgão estatístico da Edu
cação e Saúde". Aí se mostra como, des
de o início, a Diretoria Geral de Infor
mações, Estatística e Divulgação do Mi
nistério da Educação, hoje Serviço de 
Estatística da Educação e Saúde, vem 
cumprindo um largo programa de ação, 
do maior alcance para os problemas da 
nossa cultura 

Ocupando-se de vários dos aspectos 
compreendidos no raio de investiga
ções do S E E S , tais como o cinema, ra
dio-difusão, bibliotecas. museus, arqui
vos, congressos, exposições, etc , insere o 
volume vários quadros estatísticos que 
mais acentuam o seu caráter informa
tivo. Igual proveito resulta da divul
gação dos esquemas referentes aos in
quéritos e estudos especiais a que pro
cedeu a Diretoria 

0 trabalho do Sr GERMANO JARDIM 
Jica sendo um interessante documentá
rio sôbre o desenvolvimento da cultura 
estatística no Brasil, a atual organiza
ção dos serviços estatísticos nacionais, 
e as realizações do sistema geográfico
-estatístico do país, especialmente 
quanto à ação notável que vem sendo 
exercida pela repartição de estatística 
do Ministério da Educação 

Podemos acompanhar, assim, num 
largo retrospecto histórico, o desenvol
vimento dos projetos, iniciativas e rea
lizações da antiga Diretoria Geral de 
Informações, Estatística e Divulgação, 
a que estiveram afetos, durante largo 
espaço de tempo, conforme nos mostra 

o A, inúmeros setores da educação e 
saúde, para os quais se criaram, poste
riormente, departamentos especiais 

A organização da biblioteca do Mi
nistério da Educação e Saúde; o servi
co de correspondentes e informantes, 
de que resultou um trabalho educativo 
que só pôde ser avaliado devidamente 
quando da criação das Agências Muni
cipais de Estatística, destinadas a inte
grar o âmbl.to municipal no sistema es
tatístico brasileiro; a colaboração de 
institutos científicos no ensino univer
sitário, quando foram lançadas as ba
ses para a criação do Instituto Nacional 
de Estudos Pedagógicos, as providên
cias que visaram estimular o cinema 
educativo e de que viria a resultar o 
Instituto Nacional do Cinema Educa
tivo; a Revista Nacional de Educação, 
de que foi diretor o Professor ROQUETE 
PINTo; o projeto do Planetário; o in
centivo para a criâção e organização 
de bibliotecas, museus e arquivos e a 
colaboração assegurada a essas institui
ções, quer pelo fornecimento de livros 
e outras publicações, quer ministrando
-lhes instruções para o seu funciona
mento (serviço hoje que se acha afeto 
ao Instituto Nacional do Livro, ao Ser
viço do Patrimônio Histórico e Artísti
co Nacional) ; as contribuições para 
congressos, exposições e outras inicia
tivas culturais, - eis algumas iniciati
vas generosas a que a Diretoria de In
formações, Estatísticas e Divulgação deu 
o melhor dos seus esforços 

Mereceu um capítulo especial na 
obra do Sr. GERMANO JARDIM O admirá
vel trabalho realizado para um melhor 
entendimento entre os povos, aproxi
mando-os pelo espírito e pela inteli
gência, com o "Intercâmbio bibliográ
fico e a cooperação intelectual", inicia
do pela Diretoria e hoje a cargo da 
Biblioteca Nacional e do Servico de Co
operacão Intelectual do Ministério das 
Relações Exteriores 

Os dois capítulos finais referem-se 
às realizações no campo da estatística, 
propriamente dito: "Convênio Inter
-Administrativo das estatísticas educa
cionais e conexas", ao qual se deve a 
nossa estatística educacional, que vem 
dando aos especialistas brasileiros os 
dados n_uméricos exatos, indispensáveis 
ao estudo das questões da Educação e 
Cultura; e "Estatísticas Regulamenta
res e estudos especiais" (inquéritos edu
cacionais, inquéritos culturais, .inqué
ritos urbanísticos, inquéritos médico-sa
nitários, inquéritos e estudos especiais) , 
complementares daquela 

Trata-se, como se vê dos assuntos 
referidos, de um livro indispensável a 
quem procure estudar a história dos 
dez anos de realizações da Revolução 
Brasileira, especialmente no que se re
fere aos capítulos qa Educação e da 
Es~atística, atividades que teem m~re-

. ~ 
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cido, sem dúvida, o maior interêsse da 
parte do Govêrno GETÚLIO VARGAS, jus
tificando-se, por isso mesmo, a ampla 
diyulgação, pelo Departamento de Im
prensa e Propaganda, de uma obra des
tinada a focalizar as realizações verifi
cadas em tão importante setor adminis
trativo 

SITUAÇÃO GERAL DO ENSINO PRI
MARIO - Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos, Rio de Janei
l'O, 1941, 

Como documentação especial a ser 
apresentada à Primeira Conferência 
Nacional de Educa<;ão, o Instituoo Na
cional de Estudos Pedagógicos fez pre
parar, por determinação do Sr. Gus
TAVo CAPANEMA, Ministro da Educação 
e Saúde, um volume contendo amplo e 
minucioso documentário sôbre o ensino 
primário, tanto encarado sob o ponto 
de vista nacional. como particulariza
damente a situação em cada uma das 
Unidades Federadas 

Na introducão do trabalho, que foi 
executado na Secção de Inquéritos e 
Pesquisas, chefiada pelo Professor PAs
CHOAL LEMME, O diretor do I N E P , 
Professor LOURENÇO FILHO, demonstra a 
necessidade de estabelecer-se um "pla
no de organização nacional do ensino 
primário" e um "plano de financia
mento pela cooperação da União, os 
Estados e os Municípios", baseando-se 
nas lições amplamente fornecidas pelos 
números. 

A primeira parte da Situação Geral 
do Ensino Primário trata da importân
cia do ensino primário no sistema edu
cacional do país; do crescimento rela
tivo ao ensino, nos últimos setenta 
anos, da disseminação do ensino ele
mentar, em geral, e nas idades próprias, 
da extensão teórica e real do ensino pri
mário, da disseminacão do ensino nas 
zonas urbana e rural; do contingente 
de matrícula nas escolas estaduais, mu
nicipais e particulares; das despesas 
estaduais e municipais com o ensino; e, 
enfim, dos aspectos gerais do rendi
mento do trabalho escolar 

A segunda parte contém 22 capí
tulos, tratando, em relação a cada Uni
dade Federada, da duração do curso 
primário, movimento de matrícula e 
frequência, distribuição das escolas e 
da matrícula pela zona urbana, distri
tal e rural; distribuição da matrícula 
pelas séries ou anos do curso, situação 
do professorado e seus rendimentos, 
órgãos de administração do ensino pri
mário; situação do ensino particular e 
do ensino municipal, e crescimento da 
rede escolar no período de 1932 a 1937 

Ainda com referência a cada Esta
do, a publicação do I N E P forn~ce 

dados gerais de grande importância 
para estudos comparativos, como se
jam: área; população; densidade de
mográfica; número de municípios; re
ceita e despesa orçada no corrente ano; 
produção per capita, 'despesa geral com 
os serviços de educação, e despesa es
pecial com o ensino primário 

BALANÇO GERAL DO EXERCíCIO DE 
1940 - (Apresentado ao Ministro 
da Fazenda pelo Contador Geral da 
República) - Imprensa Nacional, 
Rio de Janeiro, 1941. 

Foi publicado recentemente, num 
volume de 412 páginas e grande for
mato, executado nas oficinas da Im
prensa Nacional, o Balanço Geral do 
Exercício de 1940 

Trata-se de um-i trabalho exhaus
tivo, que honra os seus organizadores, 
porisso que, demonstrando como se pro
cessou a execução do Orçamento e, bem 
assim, o resultado das operações econô
micas do exercício, representa verdadei
ro indicador da gestão financeira do 
Estado 

Como tal, é uma publicação indis
pensável aos diferentes órgãos da ad
ministração e aos estudiosos dos pro
blemas econômicos e financeiros do 
país, justamente interessados no conhe
cimento sistemático das suas finanças 

A êsses últimos, cumpre interpre
tar, analisar, comparar e estudar, à 
luz da ciência econômica e financeira, 
o valioso material coligido nas páginas 
do Balanço, para daí extrair as suas 
conclusões sôbre as diretrizes do poder 
público, em tão importante setor admi
nistrativo 

No ofício com que apresenta ao Sr 
Ministro da Fazenda o resultado do 
Balanço Geral do Exercício de 1940. o 
Sr M MARQUES DE OLIVEIRA, Contador 
Geral da República, acentua que "a ar
recadação das rendas orçamentárias se 
elevou a 4 036 459:743$400, e a despesa 
efetuada não ultrapassou a importância 
de 4 629 636 415$000, donde o deficit, 
relativamente pequeno, de 
593 176: 671$600, tendo-se em considera
cão o vulto das obras realizadas no 
exercício" 

Referindo-se ao Plano Especial de 
Obras Públicas e Aparelhamento da 
Defesa Nacional, informa que a sua re
ceita foi de 608 352 678$100 e a despesa 
de 559 349:770$300, do que resultou um 
saldo de 49 002: 907$800 A arrecadação 
das rendas destinadas à execução dêsse 
plano superou, no exercício em análise, 
a de 1939, na importância de 
50 578 065$200 

O Contador Geral da República 
alude, ainda, às remessas feitas para o 
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pagamento dos atrasados comerciais e 
divida externa, rigorosamente em dia, 
graças aos entendimentos processados 
pelo Sr. Ministro da Fazenda com os 
nossos credores no estrangeiro. 

É de esperar que o apêlo formulado 
pelo Sr. M. MARQUES DE OLIVEIRA, no em
penho de pôr em dia o serviço da to'
mada de contas, que o presente relato 
nos informa achar-se atrasado, seja 
ouvido pelas autoridades competentes, 
para que tão importante serviço da Fa
zenda Pública póssa continuar a ofe
recer à Nação, dentro dos prazos da lei 
e rigorosamente exatos, os balanços in
dispensáveis ao ritmo de sua vida eco
nômica e financeira. 

RELATóRIO, 1940 - Serviço de Esta
tística Econômica e Financeira, Rio 
de Janeiro, 1941. 

Acaba de ser entregue à circulação, 
em um volume de agradável feição grá
fica, · saído das oficinas da Imprensa 
Nacional, o Relatório apresentado em 
princípios dêste ano ao Sr. Ministro da 
Fazenda pelo Diretor do Serviço de Es
tatística Econômica e Financeira, Sr 
JOÃO DE LOURENÇO 

Homem de imprensa e de gabinete, 
o Sr. JoÃo DE LouRENço soube conquis
tar uma invejável posição entre os nos
sos experts em ass1,1ntos econômicos e 
financeiros Teve, pois, entre os estatís
ticos brasileiros, a melhor acolhida a 
notícia da sua investidura na direção 
da antiga repartição da Estatística Co
mercial, reorganizada e dirigida, por 
um largo espaço de tempo, pela com
petência e dedicação do Sr LÉo DE 
AFONSECA. 

O presente relatório permite con
cluir, através de alguns resultados já 
colhidos da gestão do Sr. JoÃo DE Lou
RENço, quanto foi acertada a escolha 
feita pelo Sr. Ministro SousA CosTA, para 
a direção de um dos mais importantes 
setores do seu Ministério e, também, 
da estatística brasileira. 

O Diretor do Serviço de Estatística 
Econômica e Financeira dá-nos conta 
dos seus esforços no sentido da atuali
zação das publicações a cargo da repar
tição e do que já foi obtido com relação 
ao assunto, no ano passado; refere o 
programa anual de serviço para uma 
melhor divulgação dos dados coligi(ios; 
justifica as modificações introduzidas 
nos boletins, com o mesmo objetivo, e 
adotadas depois de ouvidas as princi
pais entidades interessadas nas elabo
rações estatísticas; registra a providên-

cia de fazer destacar novos produtos 
principais, nas cifras do comércio e~.., 
terior, da rubrica "Diversos", por me10 
de uma discriminação cuidadosa, afim 
de focalizar alguns artigos cuja .Proje
ção se havia acentuado no intercâmbio 
com o estrangeiro; enumera as medidas 
que julga indispensáveis para uma me
lhor organização dos serviços; trata do 
aumento da verba de tarefeiros, preen
chimento do quadro do pessoal efetivo, 
extinção das delegacias nos Estados, 
melhor aproveitamento do material, 
principalmente do equipamento Holle
rith; e passa revista, por fim, aos tra
balhos executados e em andamento nas 
subdiretorias de Exportação, Importa
ção e 'Financeira e Econômic!l e na Se
cretaria, Biblioteca e Portana. 

Antes de concluir o seu Relatório, 
o Sr. JoÃo DE LoURENço focaliza a situa
ção do comércio exte.tior brasil~i!o em 
1940 e as medidas que a repartrçao to
mou afim de conseguir os elementos 
indi~ensáveis ao levantamento da nos
sa balança de pagamentos 

Anexos ao Relatório se encontram, 
distribuídas em 56 quadros, informações 
da maior atualidade sôbre o comércio 
externo do país e o movimento ban
cário , 

Merecem referência especial as pa
lavras com que o Sr. JoÃo DE LouRENço 
ressalta a eficiência dos Departamentos 
Estaduais de Estatística, ao tratar da 
extinção das Delegacias da antiga Di
retoria de Estatística Econômica e Fi
nanceira. "A articulação dos órgãos es
tatísticos regionais com o Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística, dan
do perfeita uniformidade ao sistema es
tatístico nacional" - está no Relatório 
___:_ "fez com que se tornassem quase uma 
superfluidade as delegacias mantidas 
nas cidades de Salvador, Recife, Pôrto 
Alegre, Curitiba e Florianópolis, além 
das atualmente vagas, localizadas em 
Manaus, Belém, São Luiz e São Paulo" 

Propondo ao Sr. Ministro da Fa
zenda a adoção da medida, consigna o 
Sr. JOÃO DE LOURENÇO que "não há, por
tanto nenhum inconveniente em que 
sejan:{ supressas as delegacias em causa, 
desde que os serviços por elas prestados 
continuem a sua marcha regular, en
tregues aos Departamentos Estaduais 
de Estatística. Há vantagens de ordem 
econômica, por isso que a colaboração 
dos Departamentos Estaduais de Esta
tística é gratuita, e vantagens de ordem 
técnica visto como as repartições re
gionais' mencionadas teem possibilida
des de tornar essa colaboração muito 
mais ampla do que a prestada pelo m::is 
diligente e dedicado agente de estatrs
tica" 

I 

J 
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TABUAS ITINERARIAS PAULISTAS
Junta Executiva Regional de Esta
tística, São Paulo, 1941. 

Num volume de mais de mil pági
nas, organizado pela Terceira Divisão 
Técnica do Departamento Estadual de 
Estatística de São Paulo, sob a direção 
do Sr. ROBERTO PAIVA MEIRA, a Junta 
Executiva Regional do Conselho Na
cional de Estatística, naquele Estado, 
acaba de dar publicidade às Tábuas Iti
nerárias Paulistas. Trata-se de um tra
balho de vulto, empreendido em cum
primento da Resolução n ° 32, da As
sembléia Geral do Conselho, e desti
nado a integrar em futuro próximo, uma 
vez concluídos os de todos os Estados, 
as Tábuasltinerárias Brasileiras, de que 
cogita aquela Resolução 

Fazendo a apresentação da obra, o 
Sr. DJALMA FoRJAZ, diretor geral da re
partição estatística paulista e presi
dente da Junta Executiva Regional, 
acentua haver sido o trabalho um dos 
mais custosos e difíceis já executados 
pelo Departamento Embora apresente 
ainda algumas falhas ou omissões, foi 
orientado com todo o zêlo e baseado 
nas fontes mais idôneas, merecendo, 
porisso mesmo, a confiança de quantos 
necessitem das informacões nele con-
tidas · 

Abre o volume a exposição dirigida 
à Junta Regional pelo Sr. PAIVA MEIRA, 
na qual é feito o histórico do empreen
dimento, ressaltada a cooperação ines
timável de várias entidades públicas e 
particulares do Estado e prestados al
guns esclarecimentos sôbre o conteúdo 
das tabelas. A amplitude do trabalho 
exigiu o máximo de esfôrço do órgão 
a que se deve a sua elaboração Para 
organizá-lo contou o Departamento Es
tadual de Estatística com a cooperação 
do Departamento de Estradas de Roda
gem da Secretaria da Viação; do Tou
ring Club do Brasil; do Departamento 
de Aeronáutica Civil; da Capitania do 
Pôrto de Santos; dos prefeitos munici
pais do interior do Estado; e das estra
das de ferro, companhias de navegação 
fluvial e linhas de navegação aérea com 
trânsito dentro do Estado 

O texto, paginado por ordem alfa
bética de município, compreende as vias 
de comunicação de cada uma das 269 
sedes municipais do interior com a ca
pital do Estado, a capital do País, as 
sedes dos municípios limítrofes e as res
pectivas sedes distritais. Em referência 
à capital, são dadas as principais vias 
de comunicação entre a sede do muni
cípio e as capitais dos Estados limítro
fes, as sedes dos municípios vizinhos, as 
zonas distritais do perímetro rural e as 
principais estâncias balneárias, clima
térica,s e hidro-minerais 

O volume foi enriquecido com a re
presentação gráfica das vias de comu-

nicação nos mapas de todas asmunici
palidades paulistas, para o que servi
ram de modêlo as novas cartas munici
pais elaboradas pelo Instituto Geográ
fico e Geológico da Secretaria da Agri
cultura 

Em anexos, o magnífico trabalho do 
Departamento Estadual de Estatística 
de São Paulo divulga, ainda, um quadro 
em que se registra a extensão das linhas 
ferroviárias do país, em 31 de Dezembro 
de 1941, e outro referente à rede de fer
rovias do Estado, na mesma data 

Não há dúvida de que a iniciativa 
da Junta Regional de São Paulo assi
nala um marco importantíssimo, para 
a campanha empreendida pelo I B.G.E, 
visando ao levantamento das Tábuas 
Itinerárias Brasileiras. 

,i 
DIVISÃO ADMINISTRATIVA E JUDI

CIARIA DE SANTA CATARINA -
Departamento Estadual de Estatís
tica, Santa Catarina, 1941. 

Graças ao apoio que vem recebendo 
do Govêrno do Estado, que tudo tem 
feito para assegurar-lhe os recursos ne
cessários à execução das tarefas que 
lhe incumbem, vem o Departamento de 
Estatística de Santa Catarina desenvol
vendo, metodicamente, um largo plano 
de divulgação, que o coloca entre as 
repartições de vanguarda do sistema re
gional do I. B G E 

o presente volume contém o qua
dro territorial daquela Unidade Fede
rada, resultante da execução do decre
to-lei federal n.0 311, de 2 de Março 
de 1938. 

Salienta o Diretor Geral do Depar
tamento, Sr VIRGÍLIO GUALBERTO, ao fa
zer a apresentação do volume, que "os 
levantamentos estatísticos, porisso que 
representam um fato verificado em 
tempo e espaço perfeitamente determi
nados, imprecindem de um estudo pre
liminar relativo ao parcelamento do 
território em unidades administrativas, 
seja no que diz respeito aos seus limites 
geográficos, seja no que se refere ao 
seu desmembramento no tempo. De ou
tra parte, o exame da criação e instala
cão dessas unidades territoriais, em 
função da respectiva data, permite uma 
análise valiosa do desenvolvimento das 
diversas regiões geo-econômicas, razão 
por que o Departamento Estadual de 
Estatística coligiu os elementos que ora 
são divulgados pelo presente volume " 

Com efeito, a publicação da repar
tição de estatística de Santa Catarina 
não se limita a divulgar o prontuário 
geral da divisão judiciária e adminis
trativa e sua distribuição numérica; fê
-lo acompanhar de um histórico da di
visão judiciária e administrath(a de 
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cada município do Estado, o que enri
queceu sobremodo a coletânea reunida 

Observa, com razão, o Diretor do 
Departamento que não fôra o pouco 
cuidado que as administracões muni
cipais de outrora dispensava'm aos seus 
arquivos, e a publicação estaria escoi
mada de diversas falhas que ainda 
apresenta "Infelizmente" - continua 
O Sr. VIRGÍLIO GUALBERTO - "estão per
didos muitos atos legislativos munici
pais, de interêsse para a organização 
do trabalho completo Buscas feitas em 
diversas publicações de caráter histó
rico, também foram infrutíferas Resta, 
agora, a esperança de que apontamen
tos inéditos, em mãos dos nossos eru
ditos historiadores, possam trazer al
guma luz aos detalhes ainda obscuros, 
e a correção, talvez, de pontos onde não 
houve leis precisas a determinar o fato" 

Trata-se, como vemos, de mais um 
valioso trabalho que o Departamento de 
Estatística de Santa Catarina realiza, 
em prosseguimento do seu largo pro
grama de ação 

VOCABULÁRIO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - (Contribuição 
para o Dicionário Geográfico Bra
sileiro) - Serviço de Geografia e 
Estatística Fisiográfica, Pôrto Ale
gre, Rio Grande do Sul, 1941. 

Como uma contribuição especial ao 
Congresso Sul-Riograndense de Histó
ria e Geografia, reunido em Pôrto Ale
gre o ano passado, o Serviço de Esta
tística Fisiográfica, do Conselho Na
cional de Geografia, apressou a coorde
nação dos verbetes, referentes ao ter
ritório sulino, do Dicioná1 io Geográfico 
Brasileiro, cuja elaboração, nos têrmos 
do plano anteriormente fixado, se pro
cessará por fases sucessivas, permitindo 
a publicação parcelada, sem prejuízo do 
conjunto 

Divulgado primeiramente na Re
vista do Instituto Histórico e Geográ
fico do Rio Grande do Sul, com outras 
contribuições levadas ao Congresso, é 
entregue agora à circulação o Vocabu
lário, em um volume de cêrca de qui
nhentas páginas, editado nas oficinas 
gráficas da Livraria do Globo, de Pôrto 
Alegre. 

À guisa de introdução ao trabalho, 
os seus responsáveis prestam alguns 
esclarecimentos sôbre a feitura do Di
cionário Geográfico Brasileiro, obra mo
numental a que se acha entregue o 
Conselho Nacional de Geografia, - a 
ala geográfica do I B G E 

As pesquisas disting uir-se-ão por 
três etapas, conforme o grau de pro
fundidade que devam alcançar Na pri
meira, por assim dizer superficial, a de-

finição do verbete limitar-se-á às refe
rências sintéticas, indispensáveis a ca
racterizar o acidente geográfico, bem 
como a sua localização, tanto no Esta
do, como até no Município, em que se 
encontre. Em segunda fase, ao simples 
Vocabulário Geográfico do B1 asil, as
sim concebido, sucederá o Pequeno Di
cionário Geográfico Brasileiro, com in
formações pormenorizadas, inclusive 
quanto à etimologia dos topônimos Por 
fim, a terceira rematar-se-á com o 
Grande Dicionário Geográfico Brasilei~ 
1 o, a descrição de cujos verbetes com
portará, quando cabível, proporcionada 
monografia, ilustrada com mapas e fo
tografias 

Em correspondência com a inten
sificação crescente das pesquisas, a di
vulgação dos trabalhos obedecerá ao 
processo de publicações} parceladas, que 
proporcionem a utilização de cada con
tribuição, referente à espécie cujo es
tudo se conclua, ou às espécies abran
gidas em determinada circunscrição 

Trata-se, como se vê, de um grande 
plano de trabalho que, levado a bom 
têrmo, terá trazido uma contribuição 
inestimável ao melhor conhecimento da 
Geografia do Brasil 

Aliás, na introdução ao presente vo
lume, o Serviço de Geografia e Estatís
tica Fisiográfica informa que a pri
meira fase do trabalho se acha concluí
da, pois que as indagações relativas às 
sedes municipais e distritais, em todo 
o país, já ultimadas, permitiram a ela~ 
boração do Vocabulário das Cidades e 
Vilas do Brasil, o qual se acha apenas 
aguardando ensêjo de publicação 

À segunda etapa pertence o presen
te trabalho, que, como dissemos, teve 
a sua conclusão apressada afim de ser 
levado a plenário do Congresso Sul-Rio
grandense de História e Geografia, reu
nido quando das comemorações do bi
-centenário da fundação de Pôrto Ale
gre 

ANUÁRIO ESTATíSTICO DO RIO 
GRANDE DO SUL, 1941 (1.0 Volu~ 
me: Situação Física e Demográfica; 
2.0 Volume: Situação Econômica) 
- Departamento Estadual de Es
tatística, Rio Grande do Sul, 1941. 

Reorganizado em 1938 sob a direção 
de um dos mais competentes técnicos 
do I B G .E , - o Sr. PEDRO BARRETO 
FALcÃo, de quem recentemente esteve 
a cargo a realização do Recenseamento 
no Estado, - o Departamento de Es
tatística do Rio Grande do Sul se in
clue entre as repartições melhor apa
relhadas e mais eficientes do sistema 
estatístico regional Entre as publica
ções que, desde aquela data, vem edi
tando regularmente, já se tornaram de 

'I 
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consulta obrigatória, nas bibliotecas es
pecializadas, o Anuário Demográfico do 
Estado, a Estatística Bancária, a Esta
tística Industrial, além dos seus bem 
cuidados boletins sôbre o Comércio Ex
terior do Rio Grande do Sul e outras de 
menor vulto 

Sob a esclarecida direcão do Sr 
MEM DE SÁ, que tem a auxiliâ-lo um de
dicado corpo de funcionários, prossegue 
o Departamento no programa que se 
traçou, de revelar todos os aspectos da 
vida do Rio Grande do Sul. A repartição 
estatística sul-riograndense deu-nos o 
ano passado o valioso acervo de infor
maqões, coligidas sob cuidadosa orien
tação técnica, com que apresentou uma 
das mais expressivas contribuições ao 
programa comemorativo do bi-centená
rio da capital - a Sinopse Estatística 
de Pôrto Alegre Já agora, retoma a di
vulgação anual de estatísticas abran
gendo os múltiplos setores da vida so
cial e econômica riograndense, inter
rompida desde 1927, com a publicação 
do Anuário Estatístico do Estado para 
1941, em três volumes Dêsses, foram 
entregues à circulação os dois primei
ros, que enfeixam os dados da "Situa-, 
ção Física e Demográfica" e da "Situa
ção Econômica", devendo o terceiro 
conter os elementos da situacão social 
e administrativa · 

O primeiro volume, de cêrca de 180 
páginas, desenvolve a matéria do Anuá
rio Demográfico que o Departamento 
vinha editando e cujo aparecimento já 
registramos nesta secção 

Fazendo a apresentação do segun
do, relativo à estatística econômica, a 
direção da estatística sul-riograndense, 
depois de referir-se à divulgação regu
lar de dados relativos à situacão física 
e demográfica e ao comércio exportador 
do Estado, que a repartição vem pro
movendo, consigna que somente agora 
é possível trazer a lume obra mais ex
tensa, articulando àqueles aspectos al
guns dos mais importantes dados sôbre 
a vida econômica, social e administra
tiva do Rio Grande 

Porisso mesmo, o presente volume 
e o seguinte devem ser considerados -
está no prefácio - antes como ensaio, 
do que como a obra definitiva que o 
Departamento deverá editar nos anos 
seguintes 

Êsse segundo volume, de mais de 
250 páginas, embora possa ter lacunas, 
contingência inevitável de toda obra 
humana, abrange úteis e valiosas in
formações sôbre os principais aspectos 
da vida econômica do Estado, compre
endendo, muitas de suas tabelas, dados 
de 1940 

Dêsse modo, o Departamento Es
tadual de Estatística do Rio Grande do 
Sul presta mais um assinalado serviço 

à alta administração do Estado, ao co
mércio e à indústria e, bem assim, a 
todos quantos necessitam de informa
cães atuais sôbre as condições demo
gráficas e econômicas daquela Unidade 
Federada. 

PRODUÇÃO AGRO-PECUÁRIA DO ES
TADO DE ALAGOAS EM 1939 -
Departamento Estadual de Estatís
tica, Alagoas, 1941. 

Tendo dado à publicidade no decor
rer do ano os volumes relativos à Pro
dução Industrial do Estado em 1939 e à 
Criminalidade em Alagoas, de que já 
nos ocupamos nesta secção, a repartição 
de estatística alagoana, colocando-se 
entre os órgãos regionais do sistema que 
desenvolvem maior atividade publicitá
ria, entregou à circl.}lação, recentemen
te, em edição mimé'ográfica, a estatís
tica da Produção Agro-Pecuá1 ia do Es
tado de Alagoas em 1939 

Como bem acentua o diretor do De
partamento, ao fazer a apresentação 
do trabalho, a estatística da produção 
agrícola é ainda levantada com as 
maiores dificuldades, mesmo nos países 
de organizaqão técnico-administrativa 
já consolidada, em virtude de inúmeras 
circunstâncias desfavoráveis que se 
apresentam às repartições especializa
das durante as diversas fases do tra
balho que teem de empreender com 
aquele objetivo 

Trata-se, pois, de uma realização 
que recomenda a direção do Departa
mento Estadual de Estatística, visto 
como às dificuldades peculiares a êsse 
gênero de levantamentos estatísticos se 
aliam as condições desfavoráveis ofere
cidas pelo meio brasileiro, que 6 Sr JoÃo 
DE MESQUITA LARA, diretor da estatística 
alagoana, tão bem sintetizou na apre
sentação do trabalho grandes exten
sões territoriais e baixo índice de den
sidade demográfica, desconhecimento 
da terra e falta de sua satisfatória re
presentação cartográfica, pobreza de 
meios de transporte e de vias de comu
nicação; predomínio da mentalidade 
rotineira nos meios agrários; desconhe
cimento dos registros e desprêzo aos li
vros de escrituração comercial e indus
trial; ausência de racionalização na 
produção, inexistência do cadastro ru
ral e ineficiência dos registros de imó
veis, falta de instrução- eis alguns dos 
fatores que aliados a outros e à insu
ficiência dos recursos de que podem 
dispor as repartições de estatística, di
ficultam e quase tornam impossível a 
solução· do importante problema da es
tatística agrícola 

O trabalho da repartição alagoana 
não ficará por aquí Serão dados, em 
breve, os resultados concernentes à pro
dução agrícola do Estado colhidos pelo 
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Censo do ano passado e a estimativa da 
produção agrícola para o ano próximo, 
segundo processo experimentado satis
fatoriamente em Estados de condições 
idênticas às de Alagoas 

Nada obstante, não há dúvida que 
o Departamento de Estatística de Ala
goas realizou um levantamento comple
to da agricultura e da pecuária daqueli:t 
Unidade Federada, em 1939 

Eis o sumário da publicação: Apre
sentação, Produção agrícola: I- Area 
cultivada, rendimento médio, produção, 
preço unitário e valor total da produção 
das principais culturas - 1939, II -. 
Superfície e população dos municípios, 
área cultivada e valor da produção, se
gundo as :r;onas fisiográficas - 1939, 
III - Valor médio da produção segundo 
as zonas fisiográficas - 1939; III -
Valor médio da produção segundo a su
perfície do município, a população e a 
área cultivada- 1939; IV- Produção 
das principais culturas - 1935-1939, V 
- Número e valor venal das proprie
dades rurais existentes no Estado e su
jeitas ao imposto territorial - 1939; VI 
- Area cultivada, rendimento médio, 
produção, preço unitário e valor total 
da produção das principais culturas -
1939; Produção Pecuária: I - Efetivo 
do gado existente, segundo os municí
pios e as zonas fisiográficas - 1939; II 
-Produção em animais- 1939; III
Indústria da carne - 1939; Produção 
Agro-Pecuária I - Natureza. e valor 
da produção, segundo os municípios-
1939; II- Valor absoluto e relativo da 
produção, segundo as espécies - 1939 

ESTATíSTICAS ECONôMICAS E FI
NANCEIRAS - Serviço Municipal 
de Estatística, Florianópolis, 1941. 

Criado pelo Decreto-lei n ° 161, de 
21 de Junho dêste ano, o Serviço Muni
cipal de Estatística da Prefeitura de 
Florianópolis figura entre as reparti
ções municipais de estatística, do sis
tema do I B. G E , de mais recente ins
talação. Apesar disso, já apresenta um 
trabalho que muito recomenda o seu 
mecanismo interno, com a edição dêsse 
interessante repositório de Estatísticas 
Econômicas e Financeiras 

O volume, de agradável feição grá
fica, foi executado nas oficinas da Im
prensa Oficial do Estado. Em nota in
trodutória, O Sr ROGÉRIO VIEIRA, Prefeito 
Municipal, acentua "Com a finalidade 
de atender aos encargos da Convenção 
Nacional de Estatística e executar os 
trabalhos relativos ao município de Flo
rianópolis, promovidos pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, 
por seus órgãos centrais federais e es
taduais, pôde o novel serviço, graças ao 
entusiasmo e à tenacidade de seus es-

forçados funcionários; desincumbir.-se 
de sua primordial tarefa, elaborando a 
publicação que ora oferecemos ao pú
blicp e que contém alguns c!.os levanta
mentos estatísticos objetivados pelas 
campanhas anuais promovidas pelo 
I B G.E.". 

Trata-se, não há dúvida, de um tra
balho dos mais interessantes, capaz de 
figurar ao lado de outros não menos 
apreciados, que o sistema regional de 
Santa Catarina vem dando à publici
dade com louvável regularidade. 

Eis o sumário do volume: Apre
sentação: índice; Situação Econômica: 
Riqueza natural, Produção extrativa, 
Produção pecuária, Avicultura, Produ
ção agrícola, Produção industrial, Pro
dução em Geral, Propriedade iinobiliá
ria, Bancos, Navegação, Comércio, Es
toques, Preços, Consu]Uo, Rodoviação, 
Telefones, Caixas Ec011ômicas, Sinistros 
e Acidentes; Situàção Financeira: Fi
nanças pÚblicas; Legislação e Apêndice 

SERVIÇO DE ESTATíSTlCA POLICIAL 
- Chefatura de Polícia do Estado 
de Goiaz, Goiânia, 1941. 

Compreendendo a vantagem de 
uma boa estatística policial-criminal e 
judiciária para a manutenção da ordem 
pública e repressão da criminalidade, o 
Govêrno do Estado de Goiaz solicitou 
ao Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística a designação de um dos seus 
funcionários, para organizar o referido 
serviço naquela unidade federada Já 
vai para !).lguns meses, acha-se em 
Goiânia, como delegado do I B.G.E , o 
Sr. FRANCISCO BRAGA SOBRINHO, antigo 
diretor da estatística acreana, o qual 
apresenta no volume cujo aparecimento 
registramos os primeiros resultados de 
sua atuação, devidos, em grande parte, 
ao apoio que lhe tem sido dado pelo 
Sr. GALENO PARANHOS, Chefe de Polícia 
do Estado 

Trata-se do primeiro trabalho pu
blicado pela novel organização da es
tatística policial de Goiaz, destinando
-se a fornecer aos estudiosos e interes
sados, embora sem as discriminações 
e especificações que apenas um rigo
roso levantamento estatístico permiti
ria, os dados referentes às principais 
ocorrências policiais verificadas no Es
tado, em 1940 

O volume, editado nas oficinas da 
Imprensa Oficial do Estado, contém o 
seguinte sumário: Apresentação, do Sr 
FRANCISCO BRAGA SOBRINHO; Breve apre
ciação sôbre a estatística policial em 
Goiaz; Quadros dos crimes cometidos 
no Estado em 1940; Suicídios e tenta
tivas em 1940; Notas sôbre a organiza
ção da Segurança Pública em Goiaz; 
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Efetivo da Fôrça Policial; Criminosos 
em cumprimento de pena; Quadros sô
bre os criminosos em cumprimento de 
pena; População dos municípios do Es
tado, segundo os resultados prelimina
res do'Recenseamento de 1940; Estran
geiros registrados na capital; Veículos 
existentes na capital; Delegados Mu
nicipais em 1-8-941; Mapa do Estado 

AGÊNCIA MUNICIPAL DE ESTATíS
TICA- Boletim n.0 1- Prefeitura 
Municipal, Curitiba, 1941. 

Criada eni 1938, a Agência Muni
cipal de Estatística de Curitiba vem 
prestando o seu concurso aos levanta
mentos estatísticos compreendidos nas 
campanhas anuais do I.B.G.E , na 
parte relativa à capital do Estado do 
Paraná. 

Em Janeiro dêste ano, o atual pre
feito de Curitiba, Sr. RosALVO G DE 
MELO LEITÃo, baixou o Decreto Muni
cipal n.0 1, que regulou as funções do 
pessoal da Agência, ampliando-lhe as 
atribuições e submetendo as suas ativi
dades ao regulamento da organização 
estatística do Paraná, aprovado pelo 
Decreto Estadual n o 7 830, de 13 de 
Dezembro de 1938. 

O presente boletim, em edição mi
meográfica, é fruto da nova organi
zação dada à Agência Na capa, de agra
dável aspecto, figuram a planta da ci
dade e alguns sugestivos aspectos foto
gráficos. 

É o seguinte o sumário: 1. Caracte
rização do Território; 2. Estatística Fi
nanceira; 3. Estatística Imobiliária, 4 
Estatística dos Transportes e Comuni
cações, 5. Estatística dos Preços; 6. Es
tatística do Comércio; 7. Estatística 
das Diversões, 8. Estatística Bancária; 
9. Estatística Demógrafo-Sanitária; 10 
Estatística Cultural; 11. Estatística Mé
dico-Social, 12 Estatística Médico-Sa
nitária, 13 Estatística de Obras Pú
blicas, 14 Estatística de Limpeza Ur
bana; 15 Estatística Judiciária. 

CANOINHAS - Osmar R. da Silva -
Departamento Estadual de Estatística, 

Santa Catarina, 1941.. 

De acôrdo com o plano de trabalho 
que se traçou, num ritmo de continui
dade digno de nota, o Departamento 
Estadual de Estatística de Santa Cata
rina entrega à circulação mais uma mo.:. 
nografia municipal. Esta, relativp. a Ca
noinhas, é de autoria do Sr. OsMAR Ro
lVIÃO DA· SILVA e constitue a quarta pu
blicação do gênero editada pela repar
tição de estatística catarinense. 

Conforme acentua o Sr. VIRGÍLIO 
GuALBERTO, Diretor Geral do Departa
mento, em nota de introdução ao pre
sente volume - o DE E. ''vai, destarte, 
dia a dia, reunindo farta e rica docu
mentação do Estado, a qual se destina 
ao estudo minucioso não só das suas 
condições geográficas e econômicas, 
como das suas realizações no campo so
cial e cultural. Devemo-Ia (a presente 
monografia) ao espírito observador de 
OSMAR ROMÃO DA SILVA,. CUjo exercício 
próprio de suas funções levou-o a residir 
por alguns anos na cidade de Cano
inhas, da qual se fez um dos seus gran
des admiradores e um dos melhores co
nhecedores da sua evolução" 

Esclarece o A , por sua vez, que o 
trabalho representa "modesta colabora
ção" à realização do Departamento Es
tadual de Estatística, promovendo a 
publicação de mon..e>grafias dos municí
pios do Estado, no sentido de um co
nhecimento melhor das possibilidades 
econômicas, da situação física e das 
condições sociais de Santa Catarina 

Em que pese à modéstia da afirma
ção, o trabalho ora publicado, rigoro
samente dentro do esquema previsto na 
Resolução n ° 57, da Assembléia Geral 
do Conselho Nacional de Estatística, 
vem situar-se destacadamente ·entre as 
publicações congêneres já editadàs no 
país. 

Num momento em que se registra 
o maior empenho na valorização da 
vida múí:ücipal brasileira, · trabalhos 
como êsse do Departamento de Esta
tística de Santa Catarina se revestem, 
sem dúvida, do maior interêsse e atua
lidade, o que, por certo, muito recomen
da os esforcas de seu A. e a iniciativa 
da repartição sob cujos auspícios foi êle 
editado. 

AÇúCAR. PRODUÇÃO E CONSUMO. SA
FRA DE 1939/40. ANO CIVIL DE 1940 (JaneilO 
a Dezemb1o) - Secção de Estatística do Ins
tituto do Açúca1 e do Alcool - Papelaria e 
Tipog1afia Duarte, Neves & Cia - Rio de 
Janeilo ~ 1941 - 63 págs 

ALCOOL E A~COOL MOTOR. PRODUÇÃO 
E CONSUMO SAFRA EM 1939/40. ANO CIVIL 
DE 1940 (Janeho a Dezemb1o) - Secção de Es
tatística do Instituto do Açúcar e do Alcool -
Rio de Janeiw '-- 1941 - 23 págs 

ANNUAIRE STATISTIQUE DE LA BELGI
QUE ET DU CONGO BELGE 1939 - Tomo LXI 
- Office Central de Statistique ~ Mlnistêre 
de l'Inteliem et de la Santé Publique - Gand 
- 1939 - 313 págs 

ANNUAL ECONOMIC SURVEY OF LATIN 
AMERICA 1940 - Commerclal Pan America A 
monthly Review of Commerce and Flnance -
Vol X - Ns 4, 5 e 6 - 1941 - Pan American 
Union - Washington, Estados Uniç!os - págs 
89 a 315 

ANUARIO ALGODOEIRO 1941 -· Bôlsa de 
Me1cadorias de São Paulo - Departamento de 
Estatística -- Saó Paulo - Junho de 1941 -
219 págs, 
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ANUARIO DEL COMERCIO EXTERIOR 
DEL PERU (Conespondiente a 1940) - bepm
tamento de Estadistica Gene1al de Admmàs -
Callao, Perú - 1941 - 350 págs 

ANUARIO DEL MOVIMIENTO DE LOS 
PUERTOS DE LA REPUBLICA ARGENTINA 
CORRESPONDIENTE A 1939 Y NOTICIA SU-
1\fARIA DEL PERIODO 1935-1939 - Dilección 
General de Navegación y Pue1 tos - Ministé1 io 
de Obras Públicas - Talle1es G1áficos dei Mi
n!stelio de Ob1as Públicas - Buenos Ailes, 
Al gentina - 1941 - 497 págs 

ANUáRIO DOS SUB-TENENTES E SAR
GENTOS PARA O ANO DE 1941 - Organizado 
na Secreta1ia Ge1al do MinistéliO da Guerra 
(2 a Secção) - Imprensa Militar - Rio de Ja
nello - 1941 - 461 págs e um índice al
fabético 

ANUáRIO ESTATíSTICO 1939 ANO XII -
Repal tição Técnica de Estatística - Imprensa 
Nacional - Lou1enço Ma1ques, Colônia de Mo
çambique - 1941 - 84 págs 

APUN'l'ES DE ESTADISTICA DEL CURSO 
DICTADO EN EL ARO 1940 POR EL PROFE
SOR CARLOS E DIEULEFAIT - Redactados 
por S C Mazza, Ayudante dei Instituto encar
gado dei cmso dt> citaciones y aplicaciones de 
estad!stica Con una nota sobre la. tem ia de las 
muest1as po1 S c Mazza - Instituto de Es
tadistica - Facultad de Ciencias Econômicas, 
Come1ciales y Pol!t!cas - Rosálio, Atgentina 
- 1941 - 83 págs 

ASPECTS OF THE BRAZILIAN ECONOMY 
Dedicated to the Amelican Economical Mis· 
sion (Ap1il, 19, 1941) - Bôlsa de Me1cadm.ias 
de São Paulo - Depa1 tamento de Estatística 
- São Paulo - 1941 - 47 págs 

ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇAO Pú
BLICA NO BIÊNIO 1938-1939 - Relatório apte
sentado ao Excelentissimo Senhot Ptesidêmte 
Getulio Va1gas pelo lnterventor Landulfo Al
ves - Imprensa Oficial - Salvadm, Bala -
1941 - 324 págs 

AUTARQUIAS E AS SOCIEDADES DE ECO
NOMIA MISTA NO ESTADO NOVO, AS -
Et!má Ca1neilo - Coleção "Decenal da Re
volução Btasile!ta" - Depat tamento ele Im
ptensa e Propaganda - Rio de Janeilo - 1941 
- 222 págs 

BALANCES DE LAS EMPRESAS BANCA
RIAS AL 19 DE MAYO DE 1941 Y DE LAS COM
PARIAS DE SEGUROS AL 31 DE MARZO DE 
1941 - N ° 45 - Supelintendência de Bancos 
- Imprensa Tôtres Aguill e - Lima, Pet ú -
1941 - 18 págs 

BANCOS, LOS - Ttabajo ptesentado pata 
obtenet el título de doctm eu ciencias economi
cas y jmidicas de la Unive1sidad Javetiana -
Rafael Aguine B - Editmial Aguila - Bo
gotá, Colômbia - 1941 - 68 págs 

BIBLIOGRAPHJE FRANCO-PORTUGAISE 
ESSAI D'UNE BIBLJOGRAPHIE CHRONOLO
GIQUE DE LIVRES FRANÇAJS SUR LE POR
TUGAL-- Bernatdo Xaviet c. Coutinho -Pu
bliée sous Jes ausp!ces de l'Institut l''J.ançais 
au Pm tugal et de !'Instituto pa1a Alta Cultu
ta, avec le concoms du Sectetarlado da Pto
paganda Nacional - Pôt to, Pm tugal - 1939 
- 409 págs 

BRASIL NA FEiltA MUNDIAL DE NOVA 
IORQUE DE 1939, O. RELATóRIO GERAL -
A1mando Vida!, Comissálio Ge1al do Brasil -
Imp1ensa Nacional - Rio de Janeilo - 1941 
- 291 págs 

BRASIL NA LENDA E NA CARTOGRAFIA 
ANTIGA, O - Gustavo Bauoso - Vol. 199 da 
Coleção Btasiliana - Cia Editora Nacional -
São Paulo - 1941 205 págs , com mapas e 
ilusttaçóes fma do texto. 

BRASIL PITORESCO (Histót ia, Desctiçôes, 
Viagens, Colonização, Instituições) - Charles 
Ribey101les - Vol 6 da Biblioteca Histótlca 
Brasileira - Ttadução e notas de Gastão Pe-

nalva - Ptefácio de Afonso d'E Taunay -
2 vais - Ilustrados com gravmas de vistas, 
panoramas, paisagens, . costumes, etc , pm 
Victor Frond - Liv1a1ia Ma1tins - São Paulo 
- 436 págs 

BREVES CONSIDERAÇõES SôBRE A FI
SIONOMIA POLíTICO-SOCIAL DO BRASIL -
- Elvira Monteiro - Departamento de Im
ptensa e P10paganda - Rio de Janeilo - 1941 
- 86 págs 

BUDAPEST SZÉZESFóVÁROS. STATISZTI
KAI ÉS KóZIGAZGATASI ÉVKoNYVE XXIII 
ÉVFOLYAM 1935 - Bttdapest Székesfová10s 
btatisztil<ai Hivatala - Budapeste, Hungtia -
1935 - 514 págs 

CABO FRIO EM 1940 - Agência Municipal 
de Estatística - Ptefeitma Municipal de Cabo 
Flio, Estado do Rio - 1941 - 42 págs (edição 
mimeografada) 

CENSO INDUSTRIAL DE LOS ESTADOS 
UNIDOS MEXICANOS (2. 0 ) MATERIAS PRI
MAS CONSUMIDAS - Dirección Gene~al de 
Estadistica - Sectetalia de la Economia Na
cional - México, D F - 1941 - 101 págs 

CENSOS AGRICOLA Y PECUARIO 1937 CEs
tado Bolivat y Teuitmid Federal delta Ama
cuto) - Dilecciôn Genetal de Estadistica -
Ministe1 io de Fomento - Lit y Tip Casa de 
Especialidades - Ca1acas, Venezuela - 1941 -
100 págs 

CENSUS OF THE COMMONWEALTH OF 
AUSTRALIA. 30tll JUNE, 1933. STATISTICIAN'S 
REPORT - Commonwealth Bmeau of Census 
and Statistlcs - Cambe11a, Austrália - 1940 -
450 págs e anexos 

COMÉRCIO DE CABOTAGEM DO BRASIL 
- Set viço de Estatstica Econômica e Flnan
ceila do Ministério da Fazenda - Rio de Ja
neil o - 1941 

COMERCIO EXTERIOR ARGENTINO · EN 
EL PRJMER TRIMESTRE DE 1941 Y SU COM
PARACION CON EL DEL MISMO PERIODO 
DEL. ARO ANTERIOR - Informe n o 80 - Dl
tección Gene1al de Estadlstica de la Naclón.
Buenos Ailes, Atgentina - 1941 - 68 págs 

COMMERCE Dlc J.'EUROPE, LE - ll:tude 
ctu commerce des pays emopéens entte eux et 
avec le 1este du monde - Setvice d'll:tudes 
ll:conomiques -. Société des Nations - Gene-
bta, Suíça - 1941 - 118 págs · 

CONCEPTOS Y PRINCIPIOS SOBRE JUBI
LACIONES - J. Banal Souto - Ptoblemas dei 
Ambiente - N.o 4 - Instituto de Biomettia -
Faculdade de Ciências Econômicas da Univet
sldade Nacional de Buenos Ahes, A1gentina -
1941 - 10 págs 

CON'fAS DO EXERCíCIO FINANCEIRO E 
ECONôMICO DE 1940 -- Sec1etatia das Finan
ças do Estado de Minas Ge1ais - Imprensa 
Oficial do Estado - Belo Horizonte - 1941 -
89 págs 

CONTRATO DE PRENDA AGRARIA, EL -
G1ecco Rangel Pava- Editmial Santafé ~ Bo
gotá, Colômhia - 1941 - 77 págs 

CONTRIBUIÇÃ.O AMERICANA Á MEDIÇINA 
- Dr Osvaldo Pinheilo Campos - Série "Li
cóes da Vida Americana" - Confetêncía no 
instituto Btasil-Estados Unidos - Rio de Ja
neilo - 1941 - 2S págs 

CONTRIBUIÇÃO NORTE-AMERICANA A 
FILOSOFIA DA VIDA - Hermes Lima -,. Sé
rie "Lições da Vida Ameticana" - Confetência 
no Instituto Brasil-Estados Unidos - Rio de 
Jrmeito - 1941 - 15 págs 

COOPERATIVAS COLOMBIANAS (Tesis 
presentada para optar el titulo de doctór en 
de1echo y ciencias politicas en la Universidad 
Javerians) - Luis Catlos Firaldo - Editorial 
Kelly - Bogotá, Colômbia - 1940 - 68 'págs 
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COSTO DE I,A VIDA DE LOS OBREROS 
DEL FI>RROt.;ARRlL DI!: ANTIOQUIA - Fian
cicó ae Abusquetlt - AuaJes de Economia y 
l!;stoadistica - oupwmento al nu 3 - Tomo IV 
- Duecmón NaewHal de Estadistica - Bo
gotá, Colômbia - 1~41 - 85 págs 

CRIAÇÃO DI<: SUINOS NO RIO GRANDE 
DO :>UL - Fonunuco .Pimentel e Valdemar de 
lJ. Silva - Sepaiata dos Anais do II Congiesso 
~io-urandense de Agi onomia - Tip Gund!ach 
- Pô1to Aleg1e - lV40 - pags 4tn a 503. 

CUESTIONES DE 1\'IATEMATICA REFE
RENTBS A LA ESTAIHSTI(;A Fasciculo I: Ana
lisis combinatmio; Deteunlnantes; Sistemas do 
ecuaoiones lineales; Polinomios 01 togona!e.s; 
Minimos cuadlados - 8 c. Mazza - Instituto 
qe, Estatística da Faculdade de Ciências Eco
nômiCas, ComeJCials e Políticas da Univeisi
dade Nacional do L1to1al - Rosálio, A1gentina 
- 1940 - 112 págs 

DESCENTRALIZABION AD\VIINISTRATIVA 
Y FiSCAL (Tesis p1esentada y sostenida pm el 
autor para opta1 e! titulo de doctor en cien
cias econômicas y jmidlcas de la Unive1sidad 
Jáveliana) - Ped10 Luis Ouego D - Tipo
grafia Colômbia - Bogotá, Colômbia - 1940 -
119 págs 

DESCOBRIMENTO DO RIO DAS AMAZO
NAS - Gaspa1 de Ca1 vajal, Alonso de Rojas e 
Cxlstobal de Acuüa - Vol 203 da Coleção Bla
slliana - T!adução e notas de c de Melo Lei
tão - Cia. Editma Nacional - São Paulo -~ 
1941 - 295 págs 

DISTRIBUTION AND VARIATION IN THE 
NATIVE SHEEP OF NORTH AMERICA - Ian 
Me Tagga1 t Cowan - Sepa1ata do "The Ame
lican Mldland Natmalist" - Vol 24 - No 3 
- The Univetsity of Not1e Dame P1ess - In
diana, Estados Unidos - 1940 - págs 505 a 
580 

DIVISÃO JUDICIÁRIA E ADMINISTRATI
VA DO ESTADO - Depa1tamento Estadual de 
Estatística - São Paulo - Dezemb1o de 1940 
- 272 págs 

DO :«.ANCHO AO PALÁCIO (Evolução da 
Civilização Paulista) -- Otoniel Mota - Vol 
204 da Coleção Brasiliana - Cia. Edito1a Na
cional - São Paulo - 1941 - 193 págs 

ECONOI\IIC IDEAS OF DR GETULIO VAR
GAS, THE - John F. Nmmano - Secção Bla
s!leira do Instituto Econômico Latino-Amed
cano - Boston, Massachussetts, Estados Uni
dos - 1941 - 10 págs 

EDUCAÇÃO E VIDA PERFEITA ~- P.el
ttand Russel - Vol 6 da 1." sé1 ie da Biblio
teca do Espílito Mode1n0 -- 'Iladução de Mon
tello Lobato - Cla. Edito1a Nacional - São 
Paulo - 1941 - 367 págs. - O !iv1o cmném 
uma int1odução e se divide em t1ês pa1 tes: 
1 Temia educacional; 2 Educação do ca1ite1 
3 Educação intelectual 

EIGHTH ANNUAL REPORT OF MENTAL 
INSTITUTIONS 1939 - Dominion BUleau of 
Státist.ics - Institutional Statistics B1anch -
Ottawa, Canadá - 1941 - 98 págs 

ELEMENTOS METEOROLóGICOS I' CLI
MATOLóGICOS 1937 E 1938 Repa1 tição 
Técnica de Estatística Geral - Imp1ensa Na
cional - Luanda, Colônia de Angola - 1940 -
154 págs 

ENSAIOS DE GEOGRAFIA LINGUíS'l'ICA 
- Comandante Eugênio de Cast10 - Vol 201 
da Coleção B1aslliana - 2 a edição - Cia Edi
tma Nacional - São Paulo - 1941 - 351 págs 

ESCOLAS SUPERIORlcS DE ECONOMIA }~ 
ADMINISTRAÇÃO NO RESSURGIMENTO NA
CIONAL, AS (Aula inaU{',Ulal dos cmsos da Fa
culdade de Ciências Econômicas e AdministJa
tivas do Rio de Janeiro, p1ofe1ida pelo pwfes
·sor Daniel de Calvalllo) Faculdade de 
Ciências Econômicas e Administlativas do Rio 
de Janeilo - 1941 - 20 págs 

ESTATíSTICA COMERCIAL ANO DE 1938 
II - IMPORTAÇõES E EXPORTAÇõES POR 
PAíSES DE ORlGEM E DE CONSUMO - Re
pal tição Técnica de Estatística Ge1 al - Im
plensa Nacional - Luanda, Colônia de Ango
la - 1940 - 116 págs 

ESTATíSTICA COMERCIAL. ANO DE 1938 
III - EXPORTAÇÃO POR CASAS FISCAIS -
Repa1tição Técnica de Estatística Ge1al - Im
plensa Nacional - Luanda, Colônia de Angola 
- 1940 - 38 págs 

ESTATíSTICA DAS ESTRADAS DE FERRO 
DO BRASIL RELA'l'IVA AO ANO DE 1939 (Tomo 
XLII). P1imeila Parte- Inspetmia Fede1al das 
Est1adas - Ministélio da Viação e Ob1as Pú
blicas - Rio de Janeiro - s/d - 51 págs 

ESTATíSTICA DAS SOCIEDADES 1939 -
Instituto Nacional de Estatística - Tipog1afia 
Leitão - Pô1 to, Pm tuga! - 1941 - 152 págs 

ESTATíSTICA DOS ACIDENTES DE 'l'RA
BALHO NO ANO DE 1939 - Instituto Nacioaal 
de Estatística - Tipog1afia Leitão - Pô1to, 
Pm tugal - 1941 - 101 págs 

ESTUDIO RELATIVO t:L SEGURO DE VI
DAS TARADAS - Malia ,;o11andi de Tazzi -
Monog1afias dos alunos do Instituto de Bio
metl ia - N ° 1 - Faculdade de Ciências Eco
nômicas da Unive1sidade Nacional de Buenos 
Ailes - A1g·entina - 1935 - 37 págs 27 ta
belas e 'I g1áficos 

ESTUDIO RELATIVO AL SEGURO DE VI
DAS TARADAS - Ma1ia Orlandi de Tazzi -
Monog1afias dos alunos do Instituto de Bio
mctl ia -~ N ° 2 - Faculdade de Ciências Eco
nômicas da Univels\dade Nacional de Buenos 
Ai1es- A1gentina - 1935 - 24 págs, 8 tabelas 
e 1 g1áfico 

ESTUDOS E CONFERENCIAS - No 11 -
Economia Pública; Sistema Nacional de Eco
nomia; A Economia e o Estado nas Três Cons
tituições Republicanas; O Estado Novo e a 
Assistência ao Sm v idO! Público; Tava1es Bas
tos e o Amazonas - Depalto.mento de Implen
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LEGISLAÇÃO 

GOVÊRNO FEDERAL 

DECRETO-LEI N.0 969, DE 21 DE 
DEZEMBRO DE 1938 

Dispõe sôbre os recenseamentos gerais 
do Brasil. 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o artigo 
180 da Constituição e nos têrmos do ar
tigo 3.0 do Decreto-lei n ° 237, de 2 de 
Fevereiro de 1938, 

DECRETA 

Art 1 ° - Realizar-se-á decenal
mente, no dia 1 de Setembro dos anos 
de milésimo zero, o recenseamento ge
ral do Brasil. 

§ 1 °- Cada recenseamento abran
gerá, em censos distintos realizados si
multaneamente, os aspectos demográ
ficos, econômicos e sociais do País, es
pecificados no regulamento que for para 
êsse fim expedido 

§ 2 °- O regulamento estabelecerá 
o processo para a coleta dos dados cen
sitários relativos aos brasileiros resi
dentes no estrangeiro ou temporaria
mente ausentes do País na data do re
censeamento 

Art. 2.0 - Todo aquele que exercer 
função pública, civil ou militar, federal, 
estadual e municipal, inclusive repre
sentação diplomática ou consular, fica 
obrigado, sob as penas cominadas na lei 
penal, a prestar informações e auxílios 
que lhe forem regularmente solicitados 
para a operação censitária 

Art 3 ° - As emprêsas e sociedades 
que gozam de favores dos cofres públi
cos não poderão recusar a colaboração 
que, na forma do regulamento, lhes for 
solicitada para preparo ou execução do 
recenseamento, sob pena da multa de 
um a cinco contos de réis 

Art 4,0 - Todos os indivíduos, ci
vilmente capazes, domiciliados, residen
tes ou em trânsito no território nacio
nal, bem como os brasileiros ausentes 
no estrangeiro e as pessoas jurídicas es
tabelecidas ou representadas no País, 
são obrigados a prestar as declarações 
que lhes forem solicitadas para os fins 
do recenseamento, incorrendo, em caso 
de recusa, silêncio, sonegação, falsidade 
ou emprêgo de têrmos evasivos ou ir
reverentes, nas seguintes penas: 

§ 1.0- Se o infrator for pessoa ju
rídica: 

a) multa de um a vinte contos de 
réis, nos casos de sonegação, falsidade 
ou emprêgo de têrmos evasivos ou irre
verentes na declaração prestada, 

b) multa de duzentos mil réis a 
cinco contos de réis, no caso de recusa 
ou silêncio, com intimação para apre
sentar, dentro de 48 horas, a declara
ção exigida. Exgotado o prazo e persis
tindo a infração, será aplicada nova 
multa de um a cinco contos de réis 

§ 2 ° - Se o infrator for pessoa fí
sica 

a) multa de cem4nil réis a um con
to de réis, nos casos de sonegação, fal
sidade ou emprêgo de têrmos evasivos 
ou irreverentes na declaração prestada, 

b) detenção pessoal, no caso de re
cusa ou silêncio, como meio compulsó
rio para prestar a declaração solicitada, 
instaurando-se ao cabo de 24 horas, se 
persistir, processo penal pelo crime de 
desobediência 

§ 3.o - Se o infrator for pessoa de 
que trata o, § 2.0 do art 1 °, será impos
ta, e inscrita no Tesouro Nacional para 
os efeitos legais, a multa de duzentos 
mil réis 

§ 4 o- O regulamento determin;ará 
a competência para a imposição e o 
processo de aplicação das penas previs
tas neste artigo e no anterior 

Art 5 ° - As deciarações prestadas 
para a execução do recenseamento, res
salvadas as que se destinarem expressa
mente a fins de cadastro, terão o cará
ter confidencial, não podendo ser objeto 
de divulgação, que as individualize ou 
identifique, nem fazer prova contra o 
declarante. 

§ 1 o - A disposição final do artigo 
não impede, entretanto, que a declara
ção sirva de comprovante para aplica
ção das penalidades impostas nos têr
mos dêste decreto-lei 

§ 2 o- o regulamento determinará 
as penas disciplinares, que serão apli
cadas ao pessoal do Serviço de Recen
seamento, por infração do disposto nes
te artigo, sem prejuízo da responsabi
lidade criminal que no caso couber 

Art 6 o - O Govêrno providenciará 
para que, na época do recenseamento, 
não se efetuem deslocamentos de mas
sas demográficas, inclusive fôrça de ter
ra e mar, nem se promovam medidas de 
profunda repercussão econômica, res
salvados os casos de fôrça maior. 
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Art 7.0 - Cada recenseamento de
cena! terá o seu plano organizado e 
será assistido durante toda a sua exe
cução pela Comissão Censitária Nacio
nal, instituída nos anos de miié>imo 
oito, tendo por sede a Capital da Re
pública, mandato normal de cinco an:>s, 
prorrogável a critério do Govêrno, e no 
máximo, quinze membros, um dos quais 
como seu Presidente 

§ 1.0 - A Comissão Censitária Na
cional terá a constituição que lhe atri
buir o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, no qual ficará integrada, 
para todos os efeitos, devendo, entre
tanto, a extensão dos seus poderes e a 
escolha dos seus membros ser confirma
das por ·ato do Poder Executivo. 

§ 2 ° - A Comissão fará publicar no 
Diário Oficial as suas decisões, das quais 
deverão constar as razões que as j usti
fiquem ou esclareçam sua finalidade 

Art 8 ° - A Comissão Censitária 
N acionai será auxiliada: 

a) em cada Unidade da Federa~ão, 
por uma Comissão Regional composta 
de três membros, inclusive o delegado 
regional, como seu presidente nato, 

b) em cada Município, por uma Co
missão Censitária Municipal, também 
composta de três membros, tendo como 
presidente o respectivo prefeito. 

Parágrafo único - Essas comissões 
terão a constituição e os encargos que 
lhes atribuir o regulamento da opera
ção censitária 

Art. 9 ° - Será igualmente instituí
do nos anos de milésimo oito e integra
do no sistema do instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, o Serviço Na
cional de Recenseamento, ao qual, sob 
a responsabilidade técnica e adminis
trativa do Presidente da Comissão Cen
sitária Nacional, que será o seu Diretor, 
caberá a execução de todos os tr~ba
lhos censítáríos, desde a fase prelimi
nar até a publicação dos resultados de
finitivos, após a sua aprovação por ato 
da aludida Comissão, ratificado pelo 
Govêrno 

§ 1 ° - Em cada Unidade da Fede
ração o Diretor do Serviço Nacional de 
Recenseamento será representado por 
um delegado ·regional, auxiliado êste 
pelos delegados seccionais que forem 
necessários, um e outros de sua livre 
escolha e imediata confiança. 

§ 2 ° - No Município, a execução 
dos serviços ficará a cargo de um dele
gado municipal, proposto pelo delegado 
regional a cuja jurisdição pertencer o 
Município. 

§ 3 ° - o pessoal necessário à exe
cução do recenseamento será admitido, 
após prévia verific~ção de capacidade 

técnica, e dispensado livremente pelo 
Diretor do Serviço ou mandatário seu, 
para êsse fim expressamente autori
zado 

§ 4 o - Extinto o Serviço Nacional 
de Recenseamento, por conclusão dos 
trabalhos censitários, os respectivos ar
quivos e instalações serão incorporad:>s 
ao patrimônio do Instituto Brasileiro de 
Geografia € Estatística 

Art 10 - O Serviço Nacional de 
Recenseamento gozará:· 

a) de franquia postal, telegráfica, 
telefônica rádio-telegráfica ou rádio
-telefônica nas redes oficiais ou nas que 
estejam obrigadas de qualquer forma ao 
serviço oficial, 

b) das facilidades de transporte 
terrestre, marítimo, fluvial e aéreo con
cedidas a serviços púJ:iicos, 

c) de isenção de sêlo nos documen
tos comprovantes de despesas de loco
moção, carreto ou quaisquer outras ~e 
pronto pagamento, bem como nos reci
bos de quitação de vencimentos, salá
rios, ajuda de custo, diárias, gratifica
ção ou qualquer outra forma de paga
mento por prestação de serviço 

Art 11- O orçamento das despesas 
de cada recenseamento, abrangendo 
todo o decurso da operação censitária, 
será organizado pelo ~ns~ituto Brasil~il:o 
de Geografia e Estat1st1~a, para; p~evw 
conhecimento e aprovaçao do Governo 

§ 1 o- A dotação corresponde~te a 
cada exercício financeiro constara do 
respectivo orçamento da despesa, com 
título próprio, para ser entregue ao In~
tituto, de acôrdo com o disposto na all
nea I do art 24 do Decreto n ° 24 609, 
de 6 de Julho de 1934, sob a forma de 
auxílio, em quotas semestrais anteci
padas. 

§ 2.o - Respeitadas as normas da 
legislação do Institu~o. a qo~issão Ce?-
sitária Nacional deliberara sobre a dis
tribuição do crédito concedido para a 
execução do Recenseamento, bem como 
sôbre a prestação de contas das despe
sas efetuadas com pessoal, material e 
quaisquer outros encargos. 

Art 12 - Fica instituído, nos têr
mos dêste decr~to-lei, o Serviço Nacio
nal de Recenseamento, ao qual compete 
proceder ao recenseamento geral do 
Brasil em 1940, de acôrdo com as bases 
aprovadas pelo Decreto-lei n ° 237, de 
2 de Fevereiro de 1938. 

§ 1 o- O regulamento, que for ex
pedido oportunamente, detyrminará a 
matéria a ser incluída nos instrumentos 
de coleta dos censos· demográfico, eco
nômicos e sociais, nos seus diversos as
pectos, bem como a organização do Ser
viço Nacional de Recenseamento. 

;I 
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§ 2 ° - O regulamento estabelece
rá as normas de admissão, formas do 
pagamento e atribuições do pessoal do 
recenseamento, o regime disciplinar e, 
ainda, restritivamente, os casos em que, 
em virtude da unificação dos serviços 
estatísticos no sistema do Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística, o 
exercício de função censitária, por titu
lar de cargo das organizações de esta
tística, possa ser considerado, para os 
efeitos de remuneração, serviço suple
mentar consequente da função prin
cipal 

§ 3 ° - Os funcionários da Secre
taria Geral do Instituto ou dos serviços 

federais de estatística nele integrados, 
postos à disposição da Comissão Censi
táriÇL Nacional, na forma da legislação 
em vigor, poderão perceber, além dos 
vencimentos do cargo efetivo, uma gra
tificação por E:erviços extraordinários. 

Art 13 - Revogam-se as disposi
ções em contrário 

Rio de Janeiro, 21 de Dezembro de 
1938, 117 ° da Independência e 50 ° da 
República 

(aa) GETÚLIO VARGAS 

Francisco Campas 

CONSELHO NACIONAL" DE ESTATÍSTICA 
j 

Números, datas e ementas das Resoluções aprovadas na qJà1 ta sessão ordiná-
1 ia da Assembléia Geral 

N ° 163- de 5 de Julho de 1941 
Louva as Campanhas empre
endidas pelo Conselho Nacio
nal dé Geografia e põe em 1 e
lêvo sua significação para os 
inte1êsses da Estatística 

N ° 164- de 5 de Julho de 1941 
Rende homenagem à memó
ria de Oziel Bordeaux Rêgo e 
formula um agradecimento 

N.0 165- de 12 de Julho de 1941. 
Traduz o aprêço da Assem
bléia a um discurso do Presi
dente do Instituto e acentua 
a importância das sugestões 
a que êle se reporta, como 
"ideário de reorganização na
cional" 

N ° 166- de 14 de Julho de 1941 
Promove a inclusão, nos Anais 
do Instituto, da mensagem do 
presidente do I B G E ao 
papa Pio XII e da resposta de 
Sua Santidade 

N ° 167- de 14 de Julho de 1941 
Expressa os agradecimentos 
do C N E aos se1 viços pres
tados à Estatística pelo D1 
Léo de Affonseca. 

N ° 168- de 14 de Julho de 1941 
Ratifica a nova redação do 
art 27 do Regulamento do 
Conselho Nacional de Geo
grafia 

N ° 169- de 15 de Julho çle 1941 
Dispõe sôb1 e a participação 
do Instituto no "batismo cul
tural" da nova capital de 
Goiaz. 

N° 170-de 17 de Julho de 1941 
Presta homenagem à memó
ria de Bulhões Carvalho e 
formula agradecimentos 

N ° 171- de 17 de Julho de 1941 
Cogita das monog1 afias his
tóricas sôbre a estatística re
gional e recomenda providên
cias para a sua elaboração. 

N° 172-de 17 de Julho de 1941 
Louva as iniciativas do Insti
tuto de Resseguros do Brasil 
no sentido da racionalizacão 
de seus sm viços • 

N ° 173- de 17 de Julho de 1941 
Manda incluir nos Anais do 
Instituto o plano de organi
zação da estatística do Distri
to Federal, elaborado por Au
reliano Portugal em 1895 

N ° 174- de 17 de Julho de 1941 
Significa o agradecimento do 
Conselho ao corpo de colabo
radores da REVISTA BRASI
LEIRA DE ESTAT!STICA 

N° 175-de 17 de Julho de 1941. 
Ap1 esenta congratulações à 
Associação Brasileira de Edu
caçã.o pelo êxito do Curso de 
Férias instituído pm a o ma
gistério primário do país 

N ° 176- de 17 de Julho de 1941 
Exprime os aqradecimentos 
do C N E ao VIII Congresso 
Científico Americano, pelo 
seu honroso pronunciamento 
acêrca da Estatística Brasi
leira 
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N ° 177- de 17 de Julho de 1941 
Presta homenagem ao Pro
fessor Giorgio Mortara e pro
move a tradução e publicação 
de sua obra "Sommario di 
Statistica". 

N ° 178- de 17 de Julho de 1941 
Provê à organização do volt~
me de legislação orgânica do 
sistema estatístico-geográfico 
regional 

N ° 179 -de 19 de Julho de 1941 
Recomenda o estudo de um 
t1 abalho da repartição cen
t1 al de estatística da Baía 

N ° 180- de 19 de Julho de 1941 
Ap1 e senta sugestões relativa
mente ao levantamento das 
estatísticas administ7 ativas 

N ° 181- de 19 de Julho de 1941 
Recomenda pJ ovidências para 
o levantamento 1 egulw e uni
foJ me do movimento de hós
pedes em hotéis e pensões 

N ° 182- de 19 de Julho de 1941 
Regula a aplicação dos auxí
lios concedidos pelo Instituto 
e a respectiva prestação de 
contas 

N ° 183- de 19 de Julho de 1941 
F01 mula um apêlo em p1 ol da 
eficiência das Campanhas 
Estatísticas do Instituto 

N ° 184- de 19 de Julho de 1941 
Exp1 essa o louvor do Conse
lho à Càmissão de Metrologia 
e divulga as definições, sím
bolos, designações e quad1 os 
de conversão constantes do 
1 egulamento do sistema legal 
de unidades de medil 

N ° 185- de 19 de Julho de 1941 
Aplaude a convocação das 
Conte1 ências Nacionais de 
Educação e Saúde e j01 mula 
um voto sôbre o regime de 
cooperação intm -administra
tiva 

N ° 186- de 19 de Julho de 1941 
Consolida as disposições 1 ela
tivas à utilização da franquia 
postal-teleg7 ájica e determi
na outras p1 ovidências 

N ° 187- de 22 de Julho de 1941 
Declw a a solidw iedade do 
Conselho ao Instituto Intel
-Americano de Estatística e 
manifesta os p1 apósitos de 
colabo1 ação da Estatística 
Brasilei1 a em face de seu p1 o
gJ ama técnico e cultural 

N ° 188- de 22 de Julho de 1941 
Provê à publicação dos "Co
municados" distribuídos pelo 
S E E S à irnp1 ensa b1 asi
leira no decênio 1931-1940 

189- de 22 de Julho de 1941. 
Recomenda o estudo do tra
balho "Ementário das Ins
truções para a Campanha Es
tatística de 1941", do Depar
tamento Estadual de Estatís
tica de Santa Catarina, e de
termina providências pm a 
sua generalização. 

190- de 22 de Julho de 1941 \ 
Institue o "Dia do Estatís
tico". 

191- de 22 de Julho de 1941 
Homologa as deliberações das 
Juntas Executivas do Conse
lho 

192- de 22 de Julho de 1941 
Faz sugestões sôbre a padro
nização do expediente das re
pw tições de estatística 

J 

193- de 22 de Jul11o de 1941 
P1 ovê à 01 ganização de esta
tísticas sôb1 e a distribuição 
da 1 iqueza e da 1 enda nacio
nais 

194- de 22 de Julho de 1941 
Aplaude as comemorações do 
50 ° aniversário da encíclica 
"Rerum Novarum" e fOJmula 
um voto 

N ° 195- de 22 de Julho de 1941 
Ap1 e senta cong1 atulações ao 
Instituto Nacional do Limo 
pela campanha das bibliote
cas municipais e assegura-lhe 
a solidw iedade do Conselho 

N ° 196- de 23 de Julho de 1941 
Ratifica a Resolução n ° 93, 
da Junta Executiva CentJ al 
e amplia os seus efeitos 

N ° 197 -de 23 de Julho de 1941 
Encarece a atenção dos Agen
tes Municipais de Estatística 
para certos aspectos da situa
ção de suas 1 egiões 

N ° 198- de 23 de Julho de 1941 
Dispõe sôb1 e a criação das 
Secções de Estatística Militar 

N ° 199- de 23 de Julho de 1941 
Louva o Serviço de Estatís
tica da P1 odução pelo lança
mento do inquérito sôbre es
toques de gêneros alimentí
cios e matérias primas e fo7-
mula uma sugestão para o 
seu aperfeiçoamento 

N ° 200- de 23 de Julho de 1941 
Determina p1 ovidências para 
o levantamento 1 egular da 
estatística bibliográfica bra
sileira 

N ° 201- de 23 de Julho de 1941 
Sugere a elevação dos pa
drões dos ca1 gos finais das 
carreiras de Estatístico e Es
tatístico Cw tog1 afista 

I 

l 
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N.O 202- de 24 de Julho de 1941. 
Aprova as contas do Instituto 
e dispõe sôbre a apresentação 
de sua proposta orçamen
tária. 

N ° 203- de 24 de Julho de 1941 
Divulga o trabalho "Qúelques 
notes sur les Bureaux de Sta
tistique au Brésil". 

N.0 204- de 24 de Julho de 1941 
Acentua a necessidade da or
ganização do Vocabulário 
Técnico Nacional e divulga 
um trabalho sôbré o assunto 

N ° 205- de 24 de Julho de 1941 
Manifesta o louvor do Conse
lho a um trabalho sôbre o 
Serviço de Estatística do Mi
nistério da Educação e dá ou
ti as providências 

N ° 206 - de 24 de Jullio de 1941. 
P1 omove a inclusão, pelo 
S. E P T , nos levantamentos 
sôb1 e custo de vida, de um 
inquérito especial em tôrno 
das condições de uma famí
lia-pad7 ão. 

N ° 207- de 24 de Julho de 1941 
Manifesta o aplauso do C N E 
às sugestões formuladas pela 
Reunião dos Prefeitos Muni
cipais do Estado do Espírito 
Santo 

N ° 208 - de 24 de Julho de 1941 
Adota medidas no sentido de 
generalizar-se o uso da clas
sificação decimal nas biblio
tecas brqsileiras 

N ° 209- de 24 de Julho de 1941 
Manifesta ao Govêrno daRe
pública as congratulações do 
Conselho pelfJ, promulgação 
do decreto-lei que dispõe sô
bre o amparo à família 

N ° 210---'- de 24 de Julho de 1941 
Formula sugestões às Juntas 
Executivas Regionais acêrca 
da revisão da nomenclatura 
das estações ferroviárias do 
país · 

N ° 211- de 24 de Julho de 1941 
Registra o regozijo do Conse
selho pela reorganização e vi
torioso impulsionamento da 
Sociedade Brasileira de Esta-' 
tística 

N ° 212- de 24 de Julho de 1941 
Provê ao levantamento da es
tatística industrial do país 

N ° 213- de 24 de Julho de 1941 
Preenche duas vagas no qua
dro de consultores técnicos do 
Conselho 

N ° 214- de 24 de Julho de 1941 
Dispõe sôbre a reedição, con
venientemente atualizada, do 

livro "Apontamentos de Me
todologia Estatística", de Par
reiras Horta. 

N ° 215- de 24 de Julho de 1941 
Faz um apêlo visando a ?egu
larização da estatística edu
cacional 

No 216- de 24 de Julho de 1941 
Expressa o aplauso do C N E 
à c1iação do Ministério da 
Aeronáutica e à manutenção 
do Correio Aéreo Nacional e 
faz um apêlo no sentido de 
ser modificada a rota Goiâ
nia-Belém. 

N ° 217- de 24 de Julho de 1941 
Recomenda aos órgãos do sis
tema a mais ampla colabo
ração com as administ7 ações 
municipais 

N ° 218- de 24 de .fulho de 1941 
Exprime o aplauso do C N E 
à criação do Departamento 
Nacional de Estradas de Fe1-
ro e consigna um pronuncia
mento sôbre a estatística fer-
1 oviária brasileiJ a 

N ° 219 ~de 24 de Julho de 1941 
Dispõe sôbre a elaboração do 
Código Nacional de Merca
dorias 

N ° 220- de 24 de Julho de 1941 
Dispõe sôbre a adesão do 
Conselho ao X Condresso 
Brasileiro de Geografia 

No 221- de 26 de Julho de 1941 
Constitue as Comissões Téc
nicas para o período 1941-
-1942 e formula um apêlo, em 
prol de sua eficiência 

N o 222- de 26 de Julho de 1941 
Dispõe sôbre a organização 
de um plano anual de servi
ços nas repartições regionais 
do Instituto 

N ° 223- de 26 de Julho de 1941 
Propõe a instituição, em no
vas bases, do registro indus
trial 

N ° 224- de 26 de Julho de 1941 
Amplia e consolida as dispo
sições relativas ao Cu1 so de 
Aperfeiçoamento instituído 
para os funcionários dos ser
viços estatísticos 

No 225- de 26 de Julho de 1941 
Manifesta o aplauso do Con
selho à nova divisão regional 
do Brasil fixada pelo C N G 
e dá providências a 1 espeito 

N ° 226- de 26 de Julho de 1941 
Dispõe sôbre a filiação ao 
Instituto dos serviços estatís
ticos das instituições privadas 
ou para-estatais 

;:; 
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N.0 227- de 26 de Julho de 1941. 
Formula um apêlo para que 
as 1 epartições públicas enca
minhem aos órgãos do Insti
tuto os seus pedidos de infor
mações estatísticas. 

N ° 228- de 26 de Julho de 1941 
Apresenta sugestões para a 
reforma do registro civil de 
nascimentos, casamentos e 
6/Jitos 

N ° 229- de 26 de Julho de 1941 
Dispõe sôbre a organização de 
um barômetro econômico na
cional 

N ° 230- de 26 de Julho de 1941 
Fixa medidas concernentes à 
articulação e ao aperfeiçoa
mento do registro ge1 al de 
imóveis 

N ° 231- de 26 de Julho de 1941 
Dirige um apêlo ao Senhor 
Ministro da Educação em fa
vor d~ prevalecimento inte
gral da ortografia acadêmica 

N ° 232- de 26 de Julho de 1941. 
Assinala algumas 1 ealizações 
administrativas e formula vá
rios apelos 

RESOLUÇÃO N ° 114, DE 13 DE JULHO 
DE 1939 

Presta homenagem à memória do esta
tístico 0ZIEL BORDEAUX RÊGO e man
da reeditar seu parecer sôbre a 1 e
organização da repartição fede1 al 
de estatística 

A Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas 
atribuições, e 

Considerando que o problema da 
estatística brasileira vem atraindo a 
crescente atenção dos poderes consti
tuídos e interessando cada vez mais à 
opinião pública e principalmente aos 
profissionais com responsabilidade no 
aperfeiçoamento dos nossos registros 
numéricos e dos órgãos prepostos a êsse 
serviço; 

Considerando que existe toda a 
conveniência em divulgar os trabalhos 
de excepcional valor, escritos por auto
ridades que investigaram os meios de 
resolver aquele problema, valendo-se da 
própria expe1·iência e do estudo das or
ganizações estrangeiras; 

Considerando que o "Parecer sôbre 
as modificações a fazer no pláno dos 
serviços e no quadro do pessoal da Di
retoria Geral de Estatís,tica", apresen
tado em Setembro de 1910 ao Diretor 
Geral daquela reparti:;ão pelo chefe de 
Secção 0ZIEL BORDEAUX RÊGO, constitue 

um documento memorável e erudito 
pelo inteligente esfôrço que representa 
e pela documentação copiosa em que o 
autor baseia as suas conclusões, 

Considerando, outrossim, que a re,
edição do parecer aludido tem grande 
utilidade como subsídio para a histó
ria da estatística brasileira e como de
monstração da cultura dos nossos an
tigos profissionais, precursores do mo
vimento que ora se processa com êxito, 
graças ao apoio esclarecido dos diri
gentes da República, em prol do en
grandeCimento do aparelho oficial res
ponsável pela aferição da realidade bra
sileira em índices numéricos fidedignos; 

Considerando, também, que a OzmL 
BORDEAUX RÊGO deve O Brasil, no ter
reno da estatística, os mais assinalados 
serviços, a começar pela organiza:;ão 
da primeira estatística geral da ins
trução pública que se publicou nJ país 
em têrmos compreeJasivos e com o mais 
rigoroso escrúpulo, H 

Considerando, finalmente, que pelas 
suas virtudes morais, tirocínio, saber, 
dedicação absoluta à sua profissão e à 
causa pública, o autor do Parecer sô
bre a reforma da Diretoria Geral de 
Estatística é uma figura que deve ser 
lembrada, como um símbolo e um exem
plo, às novas gerações de estatísticos 
brasileiros, 

RESOLVE 
Art 1 ° - Fica a Presidência do 

Instituto autorizada a promover a re
edição do parecer a que aludem os 
consideranda desta Resolução, para o 
fim de serem os novos exemplares dessa 
obra distribuídos amplamente entre as 
repartições de estatística do país e os 
estudiosos interessados no desenvolvi
mento da nossa organização estatística 

Art 2 ° - À providência autorizada 
é atribuída ainda a intenção de home
nagear a memória do autor do parecer 
em aprêço, OziEL BoR"JEAUX RÊGo, cujas 
energias e inteligência foram integral
mente devotadas à causa da est<ttística 
brasileira, constituindo sua vida, sob 
todos os pontos de vista, um modêlo 
inexcedível de virtudes, de zêlo profis
sional e de patriotismo, para o qual o 
Conselho Nacional de Estatística por 
esta Resolução recomenda à veneração 
e à gratidão dos atuais e dos futuros 
funcionários do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística 

Rio de Janeiro, 13 de Julho de 1939, 
4 ° do Instituto - Conferido e nume
rado ALBERTO MARTINS, Secretário-As
sistente da Assembléia - Visto e ru
bricado M A TEIXEIRA DE FREITAS, Se
cretário Geral do Instituto 

Publique-se JOSÉ CARLOS DE MACEDO 
SoARES, Presidente do Instituto e do 
Conselho 
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SESSÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL DOS CONSELHOS 
DIRIGENTES DO I. B. G. E. 

No período de 1.0 a 26 de Julho, es
tiveram reunidas nesta capital as As
sembléias Gerais dos Conselhos Nacio
nais de Geografia e de Estatística 

A sessão solene de instalação dos 
trabalhos dos dois altos colégios diri
gentes do I B G E teve lugar no salão 

fez O Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, Se
cretário Geral do Conselho Nacional de 
Estatística, quanto aos da IV Assem
bléia Geral do C N E. e que foram os 
seguintes: 

Representantes do sistema federal 
- Ministério da Aeronáutica, tenente-

Ao alto, a mesa que presidiu a instalação solene das Assembléias Gerais dos Conselhos 
dirigentes do I B G E Em baixo, parte da assistência 

de honra da Academia Nacional de Me
dicina, no edifício do Silogeu Brasileiro, 
às 21 horas do dia 1 °, com a presença 
de representante do Presidente da Re
pública, altas autoridades, membros de 
instituições culturais e famílias 

Na ausência do Embaixador JosÉ 
CARLOS DE; MACEDO SOARES, que se achava 
ligeiramente enfêrmo, ássumiu a presi
dência da reunião o Sr. HEITOR BRACET, 
diretor do Serviço de Estatística Demo
gráfica, Moral e Política, seu substituto 
legal 

O Secretário Geral do Conselho Na
cional de Geografia, Sr CHRISTOVAM LEI
TE DE CASTRo, procedeu à leitura dos no
mes dos delegados credenciados à As
sembléia daquele Conselho. O mesmo 

-coronel aviador PLÍNIO RAULINO DE OLI
VEIRA; Ministério da Agricultura, Sr. A. 
R. DE CERQUEIRA LIMA, diretor do Serviço 
de Estatística da Produção, Ministério 
da Educação e Saúde, Sr M A TEIXEIRA 
DE FREITAS, diretor do Serviço de Esta
tísticà da Educação e Saúde; Ministé
rio da Fazenda, Sr JoÃo DE LoURENço, 
diretor do Serviço de Estatística Eco
nômica e Financeira, Ministério da 
Guerra, capitão IRACY FERREIRA DE CAS
TRO, do Estado Maior do Exército; 
Ministério da Justiça, Sr HEITOR BRA
CET, Diretor /do Serviço de Estatís
tica Demográfica, Moral e Política; 
Ministério da Marinha, comandante 
RIBEIRO EsPÍNDOLA, Ministério das Re
lações Exteriores, cônsul BoRGES DA 



732 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

O S1 CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, Sec1etá1io do Conselho Nacional de GeogJafia, lendo a 1elação 
dos delegados c1edenciados à Assembléia Ge1al daquele órgão 

FoNSECA; Ministério do Trabalho, Sr 
CosTA MIRANDA, diretor do Serviço 
de Estatística da Previdência e Traba
lho, Ministério da Viacão e Obras Pú
blicas, Sr MÁRIO GoRDILHO 

Representantes do sistema regional 
- Território do Acre, Sr RÔMULO DE 
ALMEIDA, Amazonas, Sr JÚLIO BENEVI
DES UCHÔA; Pará, D MARIA DE LOURDES 
VON PAUMGAllTTEN, Maranhão, Sr CÁSSIO 
REIS COSTA, Piauí, Sr JoÃo BASTOS, Cea
rá, Sr TOMAZ GOMES DA SILVA, Rio 
Grande do Norte, Sr MANUEL MARTINS 
JÚNIOR, Paraíba, Sl LEOMAX FALCÃO, 
Pernambuco, Sr PAULO PIMENTEL, Ala
goas, Sr JoÃo DE MESQUITA LARA, Sergi
pe, Sr JOÃO CARLOS DE ALMEIDA, Baía, 
Sr AFRÂNIO DE CARVALHO, Espírito San
to, Sr MANUEL DIÉGUES JÚNIOR, Rio de 
Janeiro, Sr FRANCISCO STEELE, Distrito 
Federal, Sr SÉRGIO NuNEs MAGALHÃEs 
JúNIOR, São Paulo, Sr RoBERTo PAIVA 
MEIRA, Paraná, Sr AUGUSTO BELTRÃO 
PERNETTA, Santa Catarina, Sr VIRGÍLIO 
GUALBERTO, Rio Grande do Sul, Sr REMÍ 
MENEZES GoRGA, Mato Grosso, Sr GER
VÁSIO LEITE, Goiaz, Sr BALDUÍNO SANTA 
CRuz, Minas Gerais, Sr JOAQUIM RI
BEIRO COSTA 

A convite do presidente eventual, o 
Sr TEIXEIRA DE FREITAS, Secretário Ge
ral do Instituto, procedeu à leitura do 

discurso que deveria ser pronuncbdo 
pelo Embaixador JoSÉ CARLOS DE MA
CEDO SOARES e que é fi seguinte; 

"Reunindo-se 1nais uma vez os Conselhos 
Nacionais de Geog1afia e de Estatística, teem a 
inspilá-los a expeliência de um fecundo lust10 
de atividades const1utivas 

É justo, pois, que procmemos tilm dessa 
expetlência as lições e os estímulos que ela nos 
pode dar Pma tanto, tecapitulemos, ainda que 
a vôo de pâssa1o, o que foi neste pelÍodo de c~n
co anos, há pouco encena do, o jmnadea1 Vito
lioso do ideal que o Instituto 1ep1esenta 

UMA IDÉIA EM MARCHA - Logo ao início 
do Govêrno P10visólio, ainda em dias de 1930, 
foi dado ao P1esidente GETúLIO VARGAS tevelar 
ao País, pelas medidas que tomou ou autotizou, 
o seu profundo pensamento político em lela
ção à estatística, çujos plincipais centws de 
ope1ação fmam colocados nos recêm-constituí
dos Ministêlios do Trabalho, Indústlia e Co
mércio, e da Educação e Saúde Pública 

Em seguida, autmiza S Excia a oportuna 
e inspilada iniciativa do Minist1o FRANCisco 
CAMPOs, 1elativamente ao Convênio de Estatís
ticas Educacionais, que tanto destaque t10uxe 
ao IV Cong1esso Nacional de Educação, Iealizado 
em fins de 1931, e no qual, sob a p1estigiosa 
dileção do P!Of FERNANDO MAGALHÃES, fmam 
discutidas impm tantes teses que indica1am ao 
Govê1no a melhm solução pa1a o p1emente 
pwblema da estatística do ensino 

Pouco depois, em 1932, Cliava o Govêrno 
o ó1gão central de estatística do Ministêlio 
da Aglicultura 

Acentuam-se, desde então, os seus esfol
ços no sentido de estimulai a criação das !e
partições 1 egionais destinadas às pesquisas es
tatísticas, 1epm tições essas que tão relevante 

O Sr M A TEIXErRA DE FREITAS, Secretário Gewt do Conselho Nacional de Estatística, quando 
p1 acedia à leitu1 a da lista dos delegados credenciados à IV Assembléia Geral do C N E. 



RESENHA 733 

papel viriam representar, _na obra renovadora 
da 2 • e da 3 n República, e constituiriam mais 
tarde a base segur;t em que repousa a estru
tma geral do sistema estatístico brasileiro 

Ao mesmo tempo, com intuição admirá
vel, dedica o Cl!ador do Instituto, direta ou 
indiretamente, as primeiras palavras e atos 
de estimulo à criação do quadro dos centros 
de investigação estatística na órbita autôno
ma da administtação municipal, para fazer 
de tais centros, com as suas atividades devi
damente orientadas, as oficinas primárias das 
elaborações estatísticas do pais 

Todavia, já era evidente, em 1933, que a 
imensa tarefa diante da qual se enconttava o 
Brasil, quanto ao conhecimento das suas pró
prias condições de vida e desenvolvimento, 
não se podelia realizar satisfatoriamente sem 
uma planificação geral, nem, sobretudo, sem 
a ampla e íntima coordenação da totalidade 
dos esforços voltados para aquele objetivo 
Mas, ciente e conclente de que tal empreen
dimento devetia tesultar, não de uma rígida 
centralização admlnisttatlva, exorbitante dos 
princípios do tegime político e dos imperativos 
decorrentes da extensão territorial da Repú
bllca, sim das ptóprlas virtualldades do regime 
fedetativo em que vive a Nação Brasileira, -
teve o Govêrno a concepção justa do problema E 
magistralmente o tesolveu, apelando para a 
livre determinação dos Governos Regionais e 
Municipais em face das exigências Indecliná
veis da unidade nacional Daí o dellneamento, 
naquele ano, sob as vistas esclarecidas do Ml
nisttO JuAREZ TÁVORA, do sistema destinado a 
a1 ticulat e tornar convetgentes todos os es
forços dedicados no pais ao conhecimento das 
suas condições existenciais Instituindo os fun
damentos dêsse sistema, o deCleto no 24 609, 
d~ 6 de Julho de 1934, deu lugar à instalação 
deste Instituto, no próprio Palácio da Ptesl
dência da República, a 29 de Maio de 1936 -
o chamado "Ano da Estatística" 

Inicialmente, foram abrangidos apenas os 
Se1 viços Federais de Estatística Mais tal de, 
porém, reconla-se à fórnJ.Ula convencional, de 
sentido político-administrativo, para definir 
seus quadtos e destiná-los a articular todos 
os serviços estatísticos 1eg!onals e municipais 
Já Cllados ou que se viessem a criar Não tar
dou, entretanto, que se Inserissem também em 
sua órbita de ação - como acertadamente 
já fô1a lembrado·- todos os serviços geográ
ficos btasileiros, aos quais se seguiram os ser
viços censitárlos nacionais Marcou a primeira 
dessas etapas decisivas o decreto no 946, de 
7 de Julho de 1936, que mandara convocat a 
Convenção Nacional de Estatística, solenemen
te ratülcada no próprio dia e hora da sua 
assinatura, pelo decreto n o 1 022, de 11 de 
Agosto de 1936 A seguir, o decreto n o 1 200, 
de 17 de Novemb10 de 1936, vinha 1egular o 
Conselho Nacional de Estatística exatamente 
como o assentara a própria Convenção. o de
creto no 1 527, de 24 de Março de 1937, cria 
o Conselho Nacional de Geografia. E por fim 
o dec1eto n.o 969, de 21 de Dezembro de 1938 
c?nfla ao Instituto a realizaçãó dos inqué~ 
ritos censitárlos nacionais 

Contudo, a extraordinária sabedoria polí
tica de que se revestiram êsses atos do Go
vêrno da República, não se revelava apenas na 
oportup.ldade e no acêrto das medidas tomadas, 
senão também - e sobretudo - na maneira 
pm que o seu smlnente Chefe conduziu pes
soalmente êsse aparelho inédito na administra
ção brasilella, quiçá em toda a Amética, Insu
flando-lhe vida, p10vendo-o de 1 e cursos bas
tantes e . gatantindo-lhe eficiência, graças ao 
dileto e enérgico supervlslonamento que a sua 
alta autoridade sôbte êle exerceu Essa atuação 
saluta1 não se traduziu somente no assenti
mento governamental às medidas pleiteadas 
pelos ó1gãos diligentes do Instituto Nem ape
nas no contacto permanente em que o man
teve com a própria presidência da República, 
que lhe dera "a sua Casa e o seu Ministro". 
Mas assumiu formas Inéditas de concitamento, 
em atos memoráveis - decretos, mensagens e 
despachos - que encareceram aos Ministros de 
Estado e aos Chefes dos Governos Estaduais e 
Municipais a cooperação devida a êsse esfôrço 
da administração nacional Donde 1esultou um 

ambiente magnífico de trabalho dent10 do qual 
o Instituto pôde obter tudo que era essencial 
ao êxito da magnífica experiência política que 
lhe estava confiada e da qual haveria de surgir, 
deixando padrões inéditos a futuros empre
endimentos do Govêrno, a vitória da jornada 
impressionante em que se aventurara o País 
confiantemente, Inabalável no propósito de 
resgatar em poucos anos o êtro, várias vêzes 
secular, em que se deixara ficar desavisada
mente, procurando às tontas o caminho da sua 
vocação histólica 

A CONSTRUÇÃO DO SISTEMA - Vejamos 
agora os resultados dessa política esclarecida 

Os centros de ttabalho necessários aos ser
viços estatísticos e geográficos brasileiros, sem 
falar no aparelho censltário, que é de existên
cia episódica, - estão funcionando norJ;Ual
mente Numa e nout1a, das duas alas do Ins
tituto, há um dêsses centros pata cada qual 
dos municípios brasileiros (1 574 com o da 
metrópole federal). Em cada metrópole· re
gional possuem os Conselhos Nacionais de Geo
grafia e de Estatística os seus órgãos delibe
rantes e coordenadores - os Diretórios Regio
nais de Geografia e as Juntas Regionais de 
Estatística :t!:sses ótgãos dispõem, em separado 
ou conjuntamente, de uma tepartição execu
tiva centlal, e de v:yios centros especializados 

Na órbita naclo!'lal, o D!retó1io e a Junta 
Centrais agem permanentemente como man
datários das Assembléias Ge1ais dos mesmos 
Conselhos, os quais se reunem simultaneamen
te em Julho nesta Capital, supervisionando a 
vida do sistema e traçando todas as dirett!zes 
técnicas, científicas, administrativas e cultu
Iais necessárias ao funcionamento ha1mon!oso 
do conjunto Como ó1gãos executivos, seis re
pattições centrais e vá1ias outtas de natureza 
especiallzada, tomam a si a tatefa de inte
gração, suplementação e comdenação geral dos 
ttabalhos exigidos pelos planos que os Conse
lhos assentam 

Todo êsse complexo e numelOSO mecanismo 
está funcionando satlsfatmlamente É óbvio 
que há elementos 1eta1datários Há outros ain
da insuficientemente aparelhados, e alguns ain
da não exe1cem a atuação enérgica, entusiás
tica e fecunda que seria de desejar. Mas o sis
tema tem podido funcionar a contento, reve
lando ext1aordinária aptidão para o esfôtço 
renovador cuja necessidade se vai fazendo sen
tir aquí e ali, e tem tido a capacidade suple
tiva necessária, - o que é a g1ande virtude 
de uma organização de tal natureza 

AS REALIZAÇõES FUNDAMENTAIS - Se 
êste é o quadro que nos oferece a vida do 
Instituto quanto ao surto e à movimentação 
geral do seu vasto aparelho, não menos con
fortadO! é o pano1ama das suas realizações 

Em plimeilo lugal, aí estão os frutos do 
lab01 fecundo e bem ordenado do Conselho 
Nacional de Estatística 

O Anuário Estatístico do Brasil está sen
do publicado regularmente, desdobrada a dl
fusão dos seus números através de resumos, ou, 
ao fnvés, de especificações mais minuciosas, 
em 22 Sinopses regionais, mais uma Sinopse 
Nacional e vários folhetos e volumes de fina
lidade vulgarizadora especial, destinados já ao 
próptlo ' país, já ao estrangeiro 

Os mais assoberbantes problemas da esta
tística brasileira,, além do da sua próp1!a uni
dade, integtalldade e atualidade, quando, con
siderada como um todo, já estão resolvidos ou 
caminham para uma solução completa Assim 
é que a estatística educacional, a médico-sa
nitária, a bio-estatística, a estatística da pro
dução, a estatística lndustdal, a das correntes 
comerciais, bem como as estatísticas sociais e 
culturais, vão apresentando resultados cada vez 
melhores e prometem regularidade pelfeita em 
pequeno prazo 

Por outto lado, assinala-se o esfô1ço mag
nífico do Conselho Nacional de Geografia, ori
entado pelo dinamismo realizador e devota
mento inexcedível do seu digno Secretátio Ge
ral, O engenheiro CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO. A 
divisão terrlto'rlal está enquadrada e mantida 
segundo os adml!áveis preceitos da chamada 
"Lei Geográfica do Estado Novo". Uma única 
e irregular criação de município teve lugar por 
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evidente equivoco, no Estado de Goiaz, mas 
certamente, em face do supelior inter êsse na
cional em jôgo, será cancelada para que se 
mantenham os salutares princípios da !e! or
gânica n o 311 

Os per imet10s urbanos e suburbanos estão 
desmitos e demarcados, achando-se em pro
cesso o cálculo das respect! vas áreas em rela
ção às 1 574 cidades e às 3 268 v!las, - que 
tantos são os núcleos m banist!cos bras!le!ros 

Os territórios municipais, rigorosamente de
finidos nos seus contornos e na sua divisão 
distrital e sub-divisão em zonas, teem os res
pectrvos mapas já esboçados ou levantados, e 
êsse material vai sendo melhmado e emlque
c!do em ordem a permitir, dent10 em pouco, 
a revisão rigorosa do levantamento das áreas 
cmrespondentes A par disso, estão definidos e 
car tografados os quadros urbanos e suburba
nos de todas as nossas cidades e v!las cujas 
áreas já vão sendo medidas ' 

Com êsses elementos e os resultados das 
três campanhas em curso - a das coordenadas 
das sedes mun!c!pa!s, a das altitudes das prin
cipais local!dades e a do levantamento aero
-fotogramétr!co de certas áreas importantes -
está em preparo a nova carta do pais ao mil!o
nés!mo, em 50 fôlhas, contribuição do Bras!! 
à carta mundial 

Ainda mais A sistematização da cartogra
fia brasileira acha -se pr a t!camen te realizada, 
sob a competente dileção técnica do Prof ALÍ
RIO DE MATos E p10sseguem satisfatoriamente 
os trabalhos relativos às monografias descriti
vas dos municípios e às Tábuas Itinerárias, so
l!c!tadas ao Instituto pelo Conselho de Se
gurança Nacional; bem assim os que concer
nem à Coletânea das Efemér!des Geográficas 
e ao Dicionário Geográfico que contam com a 
colabmação devotada do' eminente f!lólogo 
Prof JosÉ DE SA NuNES ' 

A um terceiro ângulo, finalmente, desdo
bra-se o impressionante panorama censitár!o, 
na contemplação do qual o nosso patriotismo 
se confm ta ante a grandiosidade da tarefa 
real!zada e o nosso aprêço se dil!ge com entu
siasmo aos dignos compatriotas que compõem 
a Comissão Censitária Nacional, onde os nossos 
especial!stas teem recebido o conselho sábio e 
a ajuda esclarecida do Dr. ELMANO CARDIM, di
retor do Jornal do Comércio, do Pe LEONEL 
FRANCA, Reitor das Faculdades Catól!cas, e do 
Dl LOURIVAL FONTES, diretor do Departamento 
de Imprensa e Propaganda Panm ama êsse -
do Recenseamento repetimos, em que a nossa 
admilação se comove ante o devotamento do 
ilustle Presidente do Serviço Censltário Nacio
nal, O Prof CARNEIRO FELIPPE, e a nossa gratidão 
há de externar-se em caloroso preito ao grande 
mérito do seu ori•mtadm técnico, o eminente 
ProfessO! GIORGIO MORTARA 

Meus senhores A real!zação dos Sete Cen
sos Nacionais, que conseguiu, além de nume
rosas pesquisas complementares de grande al
cance e utilidade, a mensuração rigorosa dos 
aspectos da situação nacional relacionados com 
a população, a vida econômica e a vida social, 
está vil tualmente terminada Os seus trabalhos 
acham-se agora na fase de transição entre as 
últimas revisões para o encerramento da cam
panha de coleta, e a organização dos ser viços 
centrais de critica e contagem mecânica 

A população - cujo levantamento bruto 
nos Estados excedeu a casa do quadragésimo 
primeiro milhão - parece que, mesmo desdo
brada com o rebate que deco11e do duplo côm
puto dos ausentes dos seus dom!cil!os, isto 
é, dos que fmam recenseados num ponto como 
residentes e noutro como hóspedes, não ficará 
abaixo daquele limite nem quanto aos efetivos 
"de fato", nem quanto aos efetivos "de di
reito" 

Essa imponente massa demográfica está 
registrada quanto aos seus característicos bio
lógicos, familiares, profissionais, culturais e 
sociais, como não se havia ainda conseguido em 
nenhuma nação latino-americana 

As atividades da população, tanto econô
micas - na agricultura, na indústria, nas co
municações e ttanspottes, no comércio e nas 
diferentes prestações de ser viços - como no 
domínio da vida social e cultmal, sob os dife-

1 entes aspectos da educação, da beneficência, 
da previdência e assistência, da higiene e confôrto 
urbanos, da religião; todas essas atividades já fo
ram ou estão sendo objeto de minuciosos Inquéri
tos de que decorrerão os números que as devem 
representar :l!:sse riquíssimo cabedal de Infor
mes está conseguido com a distinção funda
mental e inédita entre o que ocorre nas áreas 
ru1 ais e o que se verifica nos centros urbanos 
E aumentando seu valor, vão Ilustrá-los bem 
cuidadas monografias analíticas ou de síntese 
histórica, entre as quais ocupará lugar de re
lêvo a referente à evolução cultural do país 
confiada à proficiência do humanista e edu
cador que é O Prof FERNANDO AZEVEDO, atual 
diretor da Faculdade de F!losofia da Univer
sidade de São Paulo 

REALIZAÇõES COMPLEMENTARES - Eis 
aí, meus senhores, num golpe de vista multo 
sintético mas bastante expressivo, o que é pre
sentemente, e o que fez o nosso Instituto, no 
seu primeiro lustro de existência 

Mas os frutos das suas atividades não são 
somente estes, que significam apenas os re
sultados diretos das campanhas em que está 
empenhado 

Muitas outras real!zações se inscrevem no 
seu ativo 

Aí estão os Relatóy!os da Presidência do 
Tnstituto e dos diretcwes dos seus diferentes 
departamentos, a demonstrar eloquentemente 
que, a par de uma enorme fôlha de serviços 
atinentes aos objetivos que a tais órgãos são 
essenciais, já se pode atribuir à instituição 
um extenso rol de atividades outras Algumas 
delas são relativas aos próprios !nterêsses do 
Instituto; outras teem alcance econômico, so
cial, cultural e político 

Vale a pena relembrá-las, ainda que por 
alto 

Interessando ao próplio Instituto, temos 
em primeiro lugar, além da participação em 
numerosos certames no país e no estrangeiro, 
as grandes revistas de mostla de que tivemos 
a principal responsab!lldade · 

A primeira delas foi a Exposição Nacional 
de Educação e Estatística, Inaugurada a 20 
de Dezembro de 1936 no belo edific!o do Insti
tuto de Educação do Distrito Federal, e orga
nizada com o concmso da Associação Brasi
leira de Educação nara comemorar o 5.0 ani
versário do Convênio de Estatísticas Educa
cionais 

Constituiu a segunda, a esplêndida Expo
sição de Mapas Municipais, - no gêne10 a 
primeila de significação nacional, - que inau
guramos a 29 de Maio de 1940, na presença do 
Senhor Presidente da República, na Feira de 
Amostras desta Capital, comemorando a passa
gem do 4 o aniversário da instituição Além 
dêsses ce1 tames, podemos contar como um 
grande êxito para a vida do Instituto, a conces
são que lhe fez o Govêrno Federal pelo De
creto-lei n o 2 326, de 26 de Junho de 1940 
Por êsse ato, e segundo o plano que magnani
mamente nos cedeu a Associação Bras!le!ra de 
Educação, o Govêrno da Repúbl!ca outorgou 
ao Instituto os poderes e os meios necessários 
par a fazer edificar o Palácio da sua sede no 
esplêndido terreno ocupado pelo velho prédio 
do Silogeu Bras!leilo :l!:sse palácio destinar-se-á 
a abrigar os órgãos diligentes e centrais do 
Instituto ao lado das principais instituições 
cultmais do pais, todas elas confortavelmente 
instaladas no edifício monumental ....,.. a Casa da 
Cultma Bras!leila - que se erguerá neste mes
mo privilegiado local em que nos encontramos 
Toda via, não apenas por essas duas final!dades 
nademos considerar a iniciativa a que nos re
ferimos uma das nossas mais brilhantes reali
zações, senão também pmque nesse edlfic!o 
magnífico vamos instalar e manter o "Plane
tário Cruzeilo do Sul", o pr!meilo, provavel
mente, da América Latina, e a Exposicão per
manente de estatística, educação e cultura 

Ainda no que concerne à própria economia 
do Instituto, também merecem referidas três 
realizações de grande alcance cientifico, téc
nico e cultmal A plincipal delas é a publ!cação 
1 egular das nossas Revistas especializadas -
a de Geografia e a de Estatística, largamente 

, 
. 
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difundidas no País e no Estlangeiro, e rece
bidas em toda a parte com um aprêço e um 
interêsse que muito honram o Instituto Outra 
é a dos nossos Cmsos de Aperfeiçoamento, de 
Geografia e Estatística; pelos quais melhora~ 
mos cada ano a cultura geral e a pwfissional 
de um grupo de funcionários-alunos. um pelo 
menos de cada Unidade Federada, além de um 
número elevado de ouvintes da próplia Capi
tal. Mais outra, é o nosso Curso Superior de 
Informações, dedicado ao que poderemos cha
mar o próptio Estado Maior do Instituto, ao 
provecto corpo dos seus Conselheiros, através 
de magníficas conferências confiadas a gtan
des figmas da cultura brasileira que nos veem 
oferecer os frutos do seu estudo e das suas 
meditações sôbre temas palpitantes, relaciona
dos todos com as nossas preocupações profis
sionais J!:ste anO, ideS OUVir nesse CUlSO OS emi
nentes cientistas.. professores ALcEU AMORoso 
LIMA, das Faculdades Católicas, ALMEIDA Jú
NIOR, da Universidade de São Paulo, e DELGADO 
DE CARVALHO, da Universidade do Brasil Final
mente, a distribuição de material estatístico e 
cartográfico aos educandários, iniciativa esta 
pela qual o nosso Instituto está prestando, 
sem dúvida, um relevante set viço à educação 
nacional Para só aludir a uma dessas contri
buições, a do mapa do Brasil, comemmativo 
do 4 o aniversário da instituição, bem é que se 
diga que dele estão sendo · distribuídos cento 
e cinquenta mil exemplares, que beneficiarão 
absólutamente todos os estabelecimentos bra
sileiros de ensino e vão chegar às escolas pri
márias em número suficiente pata que cada 
classe tenha o seu exemplar 

O INSTITUTO E A VIDA NACIONAL -
Agora, meus Senhores, se levatmos além a 
imaginação, p~;~,ra contemplmmos o que tem 
sido a influência e atuação do Instituto em 
cada um daqueles aspectos da vida nacional 
que deixei há pouco enumerados, encontramos 
perspectivas não menos empolgantes 

O Brasil, não há dúvida, está atualmente 
em plena fase de economia diligida Nem po
deria deixar de estar, numa énoca contutbada 
como esta em que vivemos Mas, fazer econo
mia dirigida não é outra cousa senão conduzir 
a economia à luz das mensurações estatísticas 
Isto quer dizer que as diretivas todas ora pre
valecentes na ordenação geral da vida econô
mica do país, são ditadas pelas cifras que as 
n ume10síssimas agências de coleta filiadas ao 
Instituto e pm êle m ticuladas, veem afano
samente coligindo E dêsse imenso material que 
temos elaborado sôbre a ptodução e demais 
fenômenos da vida econômica, não deixemos 
em silêncio as tabelas que pela primeira vez 
vão aparecer no Anuário de 1940, prestes a sair 
do prelo, relativamente às correntes do comér
cio inter-estadual pelas vias terrestres, fluviais 
e aéreas J!:sse movimento virá completar, com 
os seus cinco milhões de contos de réis, o quadro 
das trocas comerciais entre as Unidades Federa
das, que se estão constituindo, mutuamente, 
excelentes mercados e, com isso, ganhando ca
pacidade para resistir à tremenda crise que a 
situação mundial acarretou para a vida eco
nômica de todos os povos do planeta 

Se t1 ansferirmos nossas vistas dos aspectos 
ecoqômicos para os da polltica do trabalho, af 
também contemplaremos um panorama empol
gante Panorama gratíssimo tanto ao nosso zêlo 
funcional quanto ao nosso patriotismo 

O Brasil está realizando uma das mais ou
sadas experiências no teneno da justiça e da 
assistência social E se vai trilhando de modo 
seguro a luminosa rota que, nesse particular, 
em boa hma lhe traçou o Presidente VARGAS, 
Isto se dá porque deixou o terreno do empiris
mo e das tentativas cegas, para se apoiar nos 
conselhos e nas advertências dos números. Pro
va disso, entre muitas outras, a fixação do sa
lário mínimo após meti,eulosa investigação cen
sitária, como o proclamou com clarividência e 
sinceridade o Ministro WALDEMAR FALcÃo, na 
memorável visita que fez ao Instituto afim de 
lhe oferecer em pessoa o acervo da documen
tação estatística recolhida, com aquele fim, 
pelo Serviço de Estatística do Ministério do 
Trabalho - uma das nossas operosas reparti
ções centrais. Entretanto, outra prova daquela 
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orientação auspiciosa - e não :tnenos expres
siva - está no fato de nos haver o próprio 
Chefe do Govêrno determinado - não que 
fornecessemos apenas números - mas que in
dicássemos, segundo as convicções que os nú
meros nos houvessem dado, quais as diretivas 
mais aconselháveis para uma sábia política de 
amparo à família Essas diretrizes foram Indi
cadas E se não no seu admirável conjunto, 
pelo menos em parte, - como a pr udêncla go
vernamental naturalmente aconselhava, - já 
constam de leis da República 

No campo da educação e da cultura, não é 
menos auspiciosa a paisagem que as realiza
ções do Instituto nos oferecem 

Conosco cooperam, filiadas ao nosso siste
ma, unia expressiva constelação de instituições 
culturais - o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, a Academia Brasileira de Ciências, 
o Clube de Engenharia, a Sociedade de Geo
grafia do Rio de Janeiro, a Associação dos 
Geógrafos Brasileiros 

Levamos a nossa colaboração multiforme 
a numerosos certames culturais, entre os quais, 
e além daqueles a que já nos referimos, os 
beneméritos Congressos de Geografia E dêsses, 
o nono, reatando ljma tradição que se ia rom
pendo, constituiu,. com o nosso concurso, e 
g1 aças aos esforços da Sociedade de Geogra
fia do Rio de Janeiro, tendo à testa da ini
ciativa o patriotismo e a dedicação inlgualá
veis do Ministro BERNARDINO DE SousA, um me
mOiável acontecimento nos fastos da cultura 
brasileira, como demonstrarão em breve, e me
lhor, os respectivos Anais, cuja divulgação se 
acha confiada aos nossos cuidados 

Aos empreendimentos tão louváveis e tão 
patlióticos da Associação Brasileira de Educa
ção, temos levado também o nosso melhor 
apoio, recebendo dela, numa edificante leci
procidade, os mais assinalados serviços Aju
dámo-la a preparar os seus Congressos, e nos 
ajuda a A B E a organizar nossas Exposições 
Dirige atualmente os destinos da Sociedade dis
tintíssima figura feminina, de cuja solidarie
dade muito podemos esperar: a Exma Senhora 
ANA AMÉLIA CARNEIRO DE MENDONÇA, a Cria
dora e presidente perpétua da Casa do Estu
dante do Brasil Dessa colaboração vão resul
tar em Junho de 1942, graças ao patriotismo 
esclarecido do Interventor de Goiaz, o Exmo 
Sr Dr PEDRO LuDovrco TEIXEIRA, dois aconteci
mentos áureos nos anais da Educação e da 
Estatística- o VIII Cong1 esso Nacional de Edu
cação e a li Exposição Nacional de Educação 
e Estatística O relêvo dêsses acontecimentos 
sobe de ponto porque vão ambos coincidir com 
a lnaugmação oficial da nova metrópole goia
na, expressão poderosa, a um só tempo, da 
capacidade empreendedota dos brasileiros e da
quela "marcha para oeste" - a gloriosa jor
nada de integração do Brasil, que o gênio po
lítico de GETÚLIO VARGAS nos apontou na hora 
exata em que, podendo tentar a emprêsa, já 
não poderíamos adiá-la sem sacrificar os des
tinos da Nação Outro fruto, porém, daquela 
auspiciosa solidariedade vale lembrar Referi
mo-nos à divulgação, de que participamos com 
grande júbilo cívico, da ·bela coletânea - Ins
truindo e divulgando, constituída pelos comu
nicados de imprensa através dos quais realiza 
aquele incansável sodallclo uma das modali
dades mais penetrantes do seu apostolado em 
prol da melhoria do Brasil pela Educação. Mas 
não esqueçamos a feliz iniciativa do Curso 
de Férias, dedicado aos professores primários 
brasileiros. Curso pelo qual, cada ano, algumas 
dezenas de educadores primários brasileiros 
veem à Capital da República para conhecer 
melhor o seu país e as mais altas realizações 
da nossa raça, aperfeiçoar a sua cultura geral 
e profissional, e conhecer a organização e as 
atividades dos serviços estatísticos e geográ
ficos do Brasil Nem silenciemos, tão pouco, um 
outro tentamen: ainda em beneficio da cul
tura popular, mas já em articulação com ou
tras beneméritas instituições, a Cruzada Na
cional de Educação e a Sociedade dos Amigos 
de Alberto Tôrres Referimo-nos à participa
ção desdobrada que alguns dos órgãos centrais 
do Instituto teem tido em campanhas visando 
favorecer a educação do povo. 
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Há be1n mais, no entanto, 111eus Senho1es 
Recmdemo-lo, pmque nisto havemos de encon
tial confô1to e 1enovados estímulos 

O esfô1ço blilhante que o Ministélio da 
Educação vem 1eulizanclo pelo ó1gão elo Insti
tuto Nacional de Estudos Pedagógicos, a ca1go 
de um dos maimes pioneilos da Educação Na
cional - O Plüf LOURENÇO FILHO, está encon .. 
t1ando a melho1 matélia p1ilna, como o tem 
clecla1ado o seu eminente diletO!, nos tlabalhos 
estatísticos ele uma elas nossas 1epa1 tições cen· 
twis E os t1aba!hos desta, com efeito, estão 
fmnecendo matelial inédito, vultoso e ade· 
quado pa1a uma ob1a deve1as 1enovado1a dos 
quacl10s educacionais ela República 

Também às p1estigiosas instituições cul· 
tmais que veem t1avanclo o gene10so combate 
em p1ol da lacionalização da oitoglafia, have .. 
mos levado a nossa solidmiedacle, pm ticipanclo 
dos esfmços que se p1opõem conseguir seja 
definitiva e integwlmente adotada no P::iis, 
sen1 1nutilaç6es saCiílegas, o siste1na adlnilável 
que 1esultou do acô1do entle as duas Acade· 
1nius - a B1 asileü a de Let1 as e a das Ciências, 
de Lisboa. Pleiteamos o p1evalecimento da 
g1afia acadêmica, a, bem da unidade do idioma 
luso-b1asileilo e, ainda, da facilitação do seu en
sino e ela 1eta plosóclüt, o que tudo contribue 
pala a unidade nacional e n1aio1 ptojeção ela 
cultu1a b1asileila. Apoiando a exp1cssiva inicia
tiva da Associação Btasileila de Educação, vi
sando o p1estígio da Acaden1ia B1asileila e a cle
fesa do acô1do po1 ela p1omovido, tive1nos a so
lidaliedade desta luzida comnanhia: o Instituto 
Histólico e Geogtáfico Bwsilêilo, o Depattamen
to ele Imp1ensa e P10pagancla, a Reitmia da 
Univmsidade do B1asil, a Acadelnia B1asileila de 
Ciências, a Sociedade Bl asileil a de Quünica, o 
Institnto Nacional ele Estudos Pedagógicos, o 
Cent10 Dom Vital, o Jo11wl do Btasil, a Socie
dade B1asilei1a de Estatística, a Sociedade dos 
Amigos ele Albetto Tôues, a Düetmia do Colégio 
Unive1sitá1io, a Reitolia das Faculdades Ca
tólicas, a Fecte1acão elas Acaden1ias de Letlas do 
Bwsil, a Acadelnia Ca1!oca de Letlas, a Liga 
da Defesa Nacional, o Instituto La-Fayette, a 
Associação B1asileüa de Fa1macêuticos, a Confe
detação Católica Btasileita de Educação, a Pte
sidência da Congregação do Colégio Pec!1o U, 
a Sociedade ele Geogwfia do Rio de Janeilo, a 
Sociedade B1asileila de Filosofia, o Instituto 
B1asileilo ele Cultma, a Associação elos Ami
gos de Pmtugal, o Instituto dos Alquitetos do 
B1asil 

Ota, o Ç3-ovê1no do Btasil en1penhon sole
netnente sua palavta ap1ovando o acô1do e ou
totgando às Acacten1ias, con1 absoluta exclusi
vidade - con1o de nliste1, a autolidade pn1a 
int1oduzil no sisten1a estabelec!do as alte1aw 
ções necessálias ao seu ape1feiço:unenLo, ben1 
assin1 as novas 1eg1as que devesse1n 1 esolve1 as 
dúvidas que a Plática po1 ventu1a suscitasse. E 
assiln sendo, poden1os te1 po1 segu1o que Sua 
Excelência o Minist1o GusTAVO CAPANEMA, a 
cuja esclmecid.n, mentalidade e elegante ap1 u
ma ele atitudes é justo que 1endainos as nos
sas since1 as hon1enagens. sa be1 á conduzi! a 
fase final da questão oitogiáfica sem despti
moi pala .o País, p1estigiando ao n1esmo te1npo 
a Acaden11a B1 asileil a., não co1n meias conces
sões, n1as integiallnente, co1no todos os Bla
sileüos cultos senten1 que ela Inmece e o 
exigmn, aliás, os inte1 êsses do ensino, da cul
tuia e da unidade nacional O que tudo que1 
clize1: também nesse ponto, podemos espe1a1 
un1a bela e tlanscendente vitória, a co1oal nos
sos esfo1ços 

Senhm es ! Ainda no te11 e no cultm al, o 
Instituto levou avante outlas 1ealizações, me
noies, é ce1to, n1as que bem me1eceliam u1na. 
1efmência Sem emba1go, deixemo-las de lado, 
por amo1 à blevidadc, pois é tempo de pas
sai mos aos aspectos políticos 

Aqui, po1én1, esta obse1 vação p1elimina1: 
a p1ópria vida elo Instituto é uma pJOfuncla 
expe!iência política, cheia de ensinamentos Por 
meio dela se pôs em obta, a pleno efeito e pela 
primeüa vez, o fecundo pensamento da a1 ticu
lação convencional, ele sentido político, ent1e a 
União, as Unidades Fede1adas e os Municípios, 
visando-se enfeixar e soliclaliza1 as 1espectivas 
atividades e contübuições possíveis, em bene-

ficio daqueles campos aclminlstwtivos que fo
tenl necessaliamente da competência das t1ês 
órbitas gove1namentais dife1enciadas na estn1-
tma política do Estado B1asileüo E o êxito 
justifica a 1naio1 confiança nessa 11ova 1ota que 
se abtiu o Govê1no do B1asil 

Pata um esfô1ço adn1inist1ativo necessaiin
mente multipaltido, estamos conseguindo, sem 
afetal o 1egin1e, a centtalização, a unifouni
dade e a eficiência que nos exige1n os sup-elio1es 
inte1 êsses da unidade e do p1 og1 esso nacionais 
E a sugestão poderosa que dai advém é eviden
temente no sentido ele que a expmiência seja 
levada pma os seto>es de análogas cmactelís
ticas, que são, pelo menos, o da t1ibutacão e 
anecadação fiscal, o da educação e saúde,~ o da 
1 ocloviação e o do fomento agrícola Aliás, tudo 
indica que estamos cmninhando com segmança 
nessa dileção As notáveis conferências pwmo
vidas pelo Conselho Técnico de Economia e Fi
nanças, sob a esclm ecida direção rlo Minist10 
SousA CosTA com a colabo1ação competente e 
devotada do St VALENTIM BouçAs; as Confelên
cias de Educação e de Saúde já Convocadas e 
c!mividentemente 01ganizaclas pelo Ministw 
GUSTAVO CAPANEMA; OS acordos intei-gOV€llla
mentais já 1ealizados no Ministélio da Aglicul
tuta; e outras iniciativas mais - poden1 co1n 
justiça conside1a1-se como avanços cotajosos 11a 
~~~~'1 dileção que vimo~ seguindo vitotiosa-

No entanto, n1eus senho1es, não é só isso o 
que pode1emos 1efeli1 como influência plovei
tosa do I B G E Os estudos que os seus téc
nicos veem 1ealizando à luz do conhecilnento 
exato ela Jealidade b1asileiw, teem suge>iclo todo 
un1 ideálio de 1enovação político-adn1inistlativa 
do pnís Isto 1nesn1o tive1nos ocasião de dize1 
ao Chefe ela Nação, no dia 29 de Maio último, 
quando os ttês Colégios diligentes do Instituto 
lhe fo1a1n leva1 suas homenagens e conguttula
ções pela passagen1 do 5o anivmsálio da insti
tuição 

Peunití que 1epitan1os as plÓPlias palav1as 
então ptonunciadas 'e1n p1esença do P1in1eilo 
Magistrado da República: 

"Mas o f a to é que, 1 ealizanclo o seu alto des
tino, como instl umento de pesquisa, 1eve!ação e 
análise elas condições existenciais da Nação, não 
pode nem eleve o Instituto limitar-se a ap1esen
ta1 ao público e ao Govê1no a flia exp1essão 
numé1ica dos fatos A complexa 1ealiclade que 
êle investiga, 1evela-se-lhe nos seus sentidos 
mais p10fundos Êle vê, ouve e sente tudo que 
b1 o ta dessas fontes 1 ecônditas da vida nacional, 
cujas pulsações acon1punha em condições que 
lhe pe1mitem inte1p1eta1 as ilnagens, as vozes 
e os ilnpulsos dessa 1ealidade Inultifália, co1no 
ninguén1 mais, talvez, pudesse faze1 en1 face 
da auste1a exptessão dos 1óis nun1é1icos E daí 
os b1aclos das suas sentinelas avançadas Daí as 
adve1tências, as sugestões e os concitan1entos, 
que pru te1n das suas allnena1as, expiimindo 
Pempre algo de g1 a v e pa1 a os destinos da 
Pátria" 

E aludindo aos p10blemas políticos cujas so
lucõeR as investigações estatísticas teen1 po
dido le1nb1a1 como possíveis "sern choques so
cinis, nen1 políticos, nem econôinicos ~ po1 
fóunulas de hábil ttansigência e inteligente 
1esguardo dos sentimentos e twdições respei
táveis,'' - actescentávamos: 

"O maior dentle êles é o do 1eajusta1nento 
elo quad10 político, que todas as glandes vozes 
b1asileilas, no passado e no p1esente, vemn !e
clamando Sua solução pacifica já pode se1 ple
figulada alicetçadamente na equidade e na tla
dição, ga1antindo o equilib1io político da Re
pública e as.segu1ando a assistência impiecin
divel às legiões despovoadas e pob1es 

"Out10, - daqueles p10blemas, - é o ela 
1evitalização do quac11o municipal b1asileilo 
Os nún1e1os mostram que encontla1á solução 
integ1al - e sem o abandol1o dns nossas tla
clições- nos consó1cios Intel-municipais, a fm
malem u1n quadto te1rito1ial inte1imediá1io en
tle a divisão comuna! - de cuja mdem de 
govê1no serif\ uma supe1-estlutu1a- e a glan
de di visão das unidades políticas 

"E ainda outro dos angustiantes p1oblemas 
nossos, um dos que nos fazem teme1 pelos desti
nos ela Pátlia, e cuja solução também os núme1os 
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já pudetam sugelit, é o do 1eajustamento ao 
ttabalho - afim de socializá-la devidamente -
da enmme massa inútil da comunidade social 
Inútil, pmque involuntaliamente pa1asitália ou 
improdutiva Inútil, porque desvalmizada em 
consequência do desamparo econômico, da igno
táncia ou da doença Os algalismos tevelam que 
o caminho a segui1, nesse te11eno, estará na 
multiplicação das Colônias-Escolas Ou então, 
co1no sucedâneo dessas colônias, senão como 
1ecmso simultâneo e conelato, a o1ganização 
do Exército do Tlabalho, por intermédio do 
qual, sob os auspícios e a direção das Fôrças 
A1madas Nacionais, se mobilizatiam e valoriza
' iam, adequadamente enquad1ados pela salutar 
disciplina militat, todos os elementos sociais 
inertes, inaptos ou asfixiados pelas deficiências 
da otdem social vigente " 

TESTEMUNHOS HONROSOS - Meus se
nhoYes, tudo isto que acabamos de Iemb1at dei
xa-nos a conciência bem cima de que o nosso 
Instituto tem cump1ido à lisca todos os seus 
altos e difíceis ~veres Mas se ptecisássemos de 
testemunhos a fmpmar esta cetteza, êles não 
nos faltatiam 

Aí está em primeito lugar o depoimento que 
nos deve set mais cmo - o do Chefe da Na
ção, afilmando-nos, no dia 29 de Maio, que 
estava satisfeito com a nossa obta í!:sse seu con
ceito foi no mesmo dia tenovado em telegtama 
cilculm aos Chefes dos Govetnos Regionais 
Telegtama que foi mais um exptessivo teste
munho do aptêço em que o Presidente GE
TÚLIO VARGAS tem os nossos trabalhos e do in
tet êsse com que lhes deseja conhecei os 1 esul
tados Eis aquí, meus Senhmes, as palav1as 
dessa memo1ável mensagem, ao mesmo tempo 
hom asas pm a o Instituto e pm a os seus desti
natátios, mas pmtadotas também de segmas, 
opottunas e escla1ecidas dilettizes: 

"Ao tecebet os diligentes do Instituto Bla
sileit o de Geogt afia e Estatística, pot ocasião do 
quinto aniversário de suas fecundas atividades, 
ouví exptessivas palav1as de 1econhecimento 
pela coopetação esclmecida que lhes teem pres
tado os Gove1nos dos Estados e as administla
ções municipais, assegurando o desenvolvimento 
dos set viços estatísticos e geográficos nacio
nais e o êxito do recenseamento geral da Re
pública. Congratulando-me convosco pelos Iesul
tados alcançados, recomendo à vossa pattiótica, 
atenção a necessidade de mganizar u>,pidamente 
os se1 viços de estatística militar, indispensáveis 
à segm ança nacional, e bem assim a de no1-
malizar as estatísticas da ptodução aglÍcola e 
industtial, da expmta,Ção pot vias interimes, do 
1egistro civil, do movimento policial-Climinal 
e judiciário, e da educação, que permitilão o 
conhecimento exato da situação social e econô
mica do País e sua 1ep1esentação condigna nas 
publicações de compa1ação intPtnacional" 

Em seguida, podemos 1ecoldar os ptonun
ciamentos com que nos teem distiguido tepe
tidamente os dignos Chefes dos Gove1nos Re
gionais e os seus ilustles auxilimes como SeCie
táiios de Estado Também podemos lembrai a 
simpatia com que a Imprensa Brasileira e as 
mganizações religiosas nos veem acompanhando 
e auxiliando, sem esquecei a solidmiedade e o 
aplauso, que não nos tem faltado, das instituições 
ele classe e dos sodalícios cultmais Relembte
mos também que o VIII Congtesso Científico 
Amelicano, em uma Resolução sumamente hon-
1 osa para o Brasil, apresentou a a tua! orga
nizaqão dos se1 viços estatísticos brasileü os como 
digna de imitação pelos países de análoga es
tJutma Política E aludamos por fim à pa
teinal Mensagem do Glorioso Papa 1einante, 
mandando-nos sua bênção apostólica e decla
Iando que as sugestões da Resolução no 127, do 
Conselho Nacional de Estatística, sôbre o am
paro à família, justificavam "as mais anojadas 
esperanças" 

Poderíamos acaso, meus senhores, desejai 
um teconhecimento maior ou mais autorizado, 
da utilidade dos nossos esfot ços, do mêrito das 
nossas campanhas, do transcendente alcance 
das nossas sugestões ? 

Evidentemente não 
E então, que nos cumpre ? 
OS NOSSOS RUMOS - Antes de tudo, de

vemos honrar a memória daqueles, dent1e os 

nossos, que completm am sua missão terrena 
Rendamo-lhes o nosso p1eito de pe1ene reco
nhecimento e saudade, dirigido especialmente 
ainda às eminentes figmas de BuLHÕEs CARVA
LHO, EuSÉBIO DE OLIVEIRA, CÂNDIDO MENDES DE 
ALMEIDA, MOREIRA. GUIMARÃES, LUIZ CANTANHEDE 
DE ALMEIDA, MÁRIO BARBOSA e GUSTAVO GODÓI 
FILHO, cujo desapmecimento tão dolotosamente 
nos fe1iu; e também aos que tomba1am no cum
plimento do dever - aos nossos Máttües - as 
vitimas do Recenseamento. Pma êles etgamos os 
nossos cotações, numa oblação da mais como-
vida g1atidão cívica 

Cumpte-nos, também, fonnular os mais ca
lorosos ag1adecimentos a quantos nos ajuda
Iam e nos estimularam cotn o apoio da sua au-
tor idade e com o seu concm so :il;sses agradeci
mentes se düigem, em plimeilo lugar, ao ínclito 
chefe - o Presidente GETÚLIO VARGAs, o criadm 
do Instituto 

Düigimo-Ios ainda aos eminentes Governos 
das Unidades Fede1adas e das Municipalidades, 
a quem tanto devemos e de quem tanto ainda 
havemos de precisat Diligimo-los igualmente 
aos jornalistas de todo o Brasil, na pessoa do 
ilustle ptesidente da Associação B1asileila de 
Imp1ensa, D1 HERBERT MesEs, cuja galhmda coo
peração foi tão p1estidtosa para o Instituto; à 
Igreja Católica, na pessoa de Sua Eminência o 
Caldial D. SEBASTIÃO LEME, a quem ficamos de
vendo, além de uma diutmna solidaliedade a 
todos os nossos empteendimentos, a palavra de 
mdem que twuxe ao Recenseamento de 1940 o 
concmso decisivo do cle10 católico; e às demais 
instituições - tellgiosas, sociais, cultmais ou 
econômicas, - que nos vemn hontando com 
sua confiança, o seu aplauso e a sua ajuda 
Diligimo-los também a todos os set vido:es da 
nossa causa - aos obteiros nummosissimos da 
E'statística e da geog1afia b1asileilas, na quali
dade de membros de seus colégios diligentes ou 
como funcionários do RecenseamE>nto, das Agên
cias Municipais e Itinewntes, dos grandes De
paitamentos e Se1viços, tanto fede1ais como re
gionais, e das Secções especializadas, que fot
mam o imenso quadto dos seus órgãos execu
tivos, sem esquecmmos a opetosa Sec1etalia 
Ge1al do Instituto sob a zelo"" dileção do n 1 
ALBERTO MARTINS í!:sses ag1adecimentos diligem
-se igualmente, como de justiça, aos que ainda 
labutam e aos que já desfrutam, numa aposen
tadoria homada, o descanso que bem merece
Iam E entre êstes últimos destacamos como 
espPcinlmente tnetecedol es de nossa ven'etacão 
os. d9is eminentes. c~mpanheilos, que faz pouc~ 
dP-Ixatam nossas fllenas - os dois gtandes se1-
vidmes da estatística btasileira, LÉo DE AFON
SECA e CAVALCANTI DE GUSMÃO 

Mas um outto dever impõe-se também a 
esta P1esidência É diligil·-vos, senho1es Conse
lheüos. um alto e fet vmoso a pêlo Pai a que ao 
tomatdes - como ce1tamente tornareis - as 
rn'ovidências e os ntonunciamentos, tão ptes
tigiosos quanto esclaiecitlos, que devem fixai 
as d\retivas, ajustai os métodos e Ciiai o am
biente propício ao feliz ptosseo:uimento da nossa 
grande obia, - ao cumplirdes êsse vosso tão 
belo e nobre devet, não per cais de vista a ne
cessidade de manter cada vez mais viva a cha
ma sag1ada do nosso glande ideal - P" unidade, 
o prog1esso e a g1andeza do Biasi! M'as num es
fôrço Pl udente e tole1ante: num ambiente de 
labot fecundo e tranquilo: vendo e Ieconhecen
do o lado bom dos acontecimentos e dos seus 
figmantes: sabendo televal e esquecei, até onde 
o Pelmitü o supelior interêsse da causa pú
blica, as natmais deficiências daqueles com que 
houve~ mos de lidar e labuta~; inspilados sem
rne nos sentimentos mais pmos de solidaliedade 
cívica e humana 

Com êsse apêlo, e com os melh01es votos 
pot oue êle nossa ser bem commeendido. declato 
abe1 tos os t1abalhos de 1941 dos Conselhos Na
cionais de Estatística e de Geografia" 

Em nome dos órgãos federais que 
integram o Instituto, nas alas geográ
fica e estatística, discursaram os Srs 
coronel RENATO RODRIGUES PEREIRA, de:
legado técnico do Ministério das Rela:.. 
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çóes Exteriores no C N G , e CosTA MI
RANDA, diretor do Servico de Estatística 
da Previdência e Trabalho e membro 
da Junta Executiva Central do C N E , 
saudando os delegados regionais 

Damos a seguir a oração do Sr 
COSTA MIRANDA 

"É a terceila vez, Senhores Delegados, que 
vos dirijo a palavta de saudação Não enumeto 
a repetição pela honta que pot ventma assinale, 
mas a enuncio pela comparação que eviden
temente possibilita A homa, se existe, não me 
cabe; pertencetá à Junta Executiva Central do 
Conselho Nacional de Estatistica, gtaças à co
munhão que a entrelaça e fmtalece na iden
tidade de pensamento que lhe dita e pauta o 
ritmo da ação constt ut01a 

Compatar é cotejm, conflontai Felizes os 
individuas ou as coletividades que podem na 
angústia do momento presente efetuar a pausa 
que lhes faculte o exame capaz de avivar a se
melhança ou acusai a divergência que se lhes 
depa1 e na sucessão das fases por que se des
dobra a conduta a que obedecem Alguém pon
detou que "a economia mundial é "a economia 
da dominação do espaço", uma dominação es
pacial que totna a distância quase um aci
dente" Talvez, o tegistro de WEBER encontte 
fundamento na intetdependência das zonas pro
dutmas, embota não falte quem tecotde que 
se aplica aos povos. qual homens, a lição do 
mestte ateniense: -"Cidadãos, vós sois ilmãos, 
potém, Deus vos fez divetsamente" Enttetanto, 
o Ceito é que a ânsia da velocidade, pwpagan
do-se na sofleguidão das massas que se atilam 
pata a conquista do tempo, enleia e artebata, 
perturba e avassala a miatma, flaca e mmtal, 
enttegando-a ao jugo da máquina, ttansfmmada 
de instrumento dútil de tranquilidade e bem 
estai no manipanço hmrendo de atbittio e ser
vidão Eis o motivo que levou um sociólogo a re
sumir o conflito bl utal que nos cetc"' e con
tlista no choque entte os g1 upos que defen
dem a graça do souiso e as legiões que estle
mecem na convulsão com que as tortmam os 
esgates do liso A espilitualidade da tazão con
tla o aviltamento da demência 

De início, quando vos falei, e tegressava de 
viagem extensa que equivaleu a uma volta ao 
mundo, disse que t1azia na 1etina, quet me vol
vesse pa1 a o espetáculo sadio das populações 
no1te-amelicanas, que1 n1e vilasse pata os as
pectos imponentes das multidões nipônicas, 
quer, enfim, tepassasse os flagtantes bizauos 
dos chineses de Hong-Kong, nativos de Singa
pm a e Colombo, aflicanos de Dm ban e Cape
town, colhida no esplendm da República, fi
xada na majestade do Impélio ou vislumbtada 

na teação da Colônia contra a Metrópole, a 
imagem de que a vitalidade dos povos está no 
amor ao touão natal, repousando, de fato, o 
equilíbrio das telações sociais na contribuição 
de cada um pma a média dos beneficios de to
dos, longe da influência malsã das teorias ex
ttemadas, fma dos captichos danosos dos exces
sos egoísticos Eta o apêlo à colab01ação que, 
ecoando na sala da Biblioteca do Itamaratí, reli
cátio da civilização que etguemos na exube
tância dos ttópicos, sincetamente me cumptia, 
buscando 1 efletíl a decisão filme e o sadio 
entusiasmo dos ilusttes mandantes, fmmular 
à hora em que lnaugmávamos, sem que nos 
tmbasse a crítica dos negativistas, nem de leve 
nos tocasse o desdém dos pessimistas, um sis
tema que integratla o Btasil no conhecimento 
da ptópria tealidade, se dedicássemos ao traba
lho que atacávamos de comum o ânimo <J.Ue se 
exetcita e tevlgma na duteza do contacto com 
o obstáculo a remover ou dificuldade a suplan
tar, côncio quem o expelimenta na vibtação 
da tatefa que executa que outta tecompensa 
não lhe chegatá que não o v/lntmoso galardão 
da assossegada humildade em que se tesguatda 
a cetteza do dever cumptldo 

Mais tarde, ocupando esta venerável tri
buna, cátedta em que pontificam os doutos vo
tados ao culto da ciê1;1cia médica, eu vos Íem
brava que, se a divetsiticação das condições geo
gt áficas, estampando-se na d!fetenciação fisio
nômica das legiões, petmite que se aceite que 
não somos um pais, pmém, um continente, mais 
que a vastidão tenitorial, ligando o mistétio 
da flotesta amazônica à clatidade das planmas 
sulistas, a soalheil a dos taboleil os nordestinos 
à doçma dos chapadões centtais, vive, tespon
dendo pelo nosso futuro, pmque anima o bu
lício em que as cidades se aptimmam, envolve 
a lavoma a que o colono se enttega, ampara 
o caboclo na faina árdua da atividade em que 
se. ~mprega, ac'?mpanha o vaqueano nas peti
pemas do rodew em que pompeia, a mesma 
idéia, vive o mesmo sentimento o sentimento 
de unidade que tecebemos dos' nossos maio
res, sentimento que nos solidatlza, a idéia de 
pátria que venetamos com a pureza da nossa 
exaltação, idéia que nos ilmana Eta a invoca
ção que se me impunha, àuscultando a palpita
ç~o do anseio. geral no 'nstante em que wm
ptamos a cammhada pma ttanspor os escalões 
decisivos em que nos afilmatíamos na exatidão 
dos resultados que alcançássemos ou dolorosa
mente nos petdet iamos no flagm da derro
ta em que tombássemos Olhos postos na 
gtandeza da tena abençoada, ouvindo, sob a 
limpidez do céu acolhedm, a linguagem que nos 
embala no betço e teza à sepultma, contem
plando, sob a égide da lei que nivela e pwteje, 
o caldeamento em que se transfigura o btanco 
das aldeias peninsulates, o negw das palhoças 
sudanesas e o índio das tabas ameticanas, com
pl eendendo, sob a cintilação da inteligência que 
acorda e dignifica, o júbilo dos eventos na cele
btação dos faustos acontecimentos, cmtindo, 
sob o toque da sensibilidade que despet ta e 
convoca, a dot que ·punge e molesta na ocorrên
cia dos males que se desencadeiam, enfim, pro
clamando, sob a vontade tesoluta de manifes
tação coesa, plena de altivez e ciosa da liber
dade, o mgulho do passado e a confiança no 
potvir, enconttmíamos, não há negar, alento e 
inspllação, ptêm!o e confôrto bastantes pata co
btir os gestos que nos cobrassem e compensar 
as atlibulações que nos trouxessem o desenvol
vimento da campanha censitátia e o levanta
mento das cat tas municipais 

Hoje Acode-me à citação uma passagem do 
autm de Erasmo de Rotterdam Consigna: -"E, 
dentte as centenas de milhares e milhões de 
combatentes, ninguém necessita então de mais 
cowgem, de mais vigor, de mais enetgía moral, 
do que o homem do centw, tesolvido a não se 
avassalai a nenhum paltido, a nenhuma con
cepção unilatetal" Pm que ? ZWElG acrescenta: 
- "Em vão os espilitos p10cmam tefug!ar-se 
na esfeta setena da contemplação; a hora os 
anemessa ao tumulto, à dileita ou à esquerda, 
numa dileção ou noutta, sob esta bandeira ou 
naquela facção". Ora, o drama do humanista, 
vendo na exacet bação das lutas de fé oscilar e 
cedet a "unidade espiritual dum mundo em ruí
nas", é a ttagédla contempmânea em que âs 
nações presenciam, ascendendo do espanto ao 

O Sr cosTA MIRANDA lê o seu discurso 

' 
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assomb10, rudemente tombar sôbte o convívio 
do tespeito em que gtavitavam o apocalíptico 
tmbilhão de feno e fogo que tudo ameaça des
ttuir e subvertet, atrastando no ímpeto da cau
dal de softimento e misétia os valmes mmais 
que os séculos acumulatam na tonda lenta e 
afanosa de sonho e privação, espetança e tena
cidade, sacrifício e renúncia, virtude e aperfei
çoamento, ideal e justiça, paz e cultma 

Hoje Sabemos o que reptesentamos e sa
bemos o de que dispomos, desde a caractetiza
ção do solo até o efetivo da massa populacio
nal Pesquisamos a composição étnica, o estado 
civil e a distlibuição religiosa; verificamos o 
101 da guarnição, o inventálio do equipamento 
e o volume da ptodução; confetimos a inve!são 
de capitais, a reserva em bancos e o deposito 
nas caixas; medimos o giro das utilidades, o 
círculo das transacões e o etescimento das ti
quezas; avetiguamos o bem da assistência, a 
quota da ptevidência e o gtau da instrução; cor
rigimos o ê11o das áteas, a falha das linhas e o 
vício das tivalidades, finalmente, extraindo ín
dices de ptogresso, telacionamos, computamos, 
01 denamos Pouco impot ta que ainda esperemos 
que a sevetidade da revisão profira o julga
mento. Os númetos globais anunciam pm si 
que não tegtedimos, antes nos avantajamos; que 
não estancamos, antes nos aptessamos; que não 
esmo1ecenlos, antes nos acelmamos; que não 
nos estiolamos, antes nos tonificamos. Expres
sam mais Filmam a dívida que conttaímos com 
os auxilimes modestos que logtatam vencet a 
pmfia da coleta extenuante; evocam a gtatidão 
que devemos aos vatões patlicios que, a1cando 
com a 1 esponsabilidade de opet ações 1 ecensea
dotas, baldas de Iecuisos Inateliais, potém, licos 
de zêlo e diligência, suptindo com a honesti
dade dos intuitos e os ptocessos da técnica a 
ptecmiedade dos elementos à época utilizáveis, 
conseguitam ptojetm e concluir as apmações 
em que nos apoiamos solidamente pata as in
vestigacões de compatabilidade: - ao anoni
mato dos agentes, o testemunho do nosso teco
nhecimento; à memólia dos antepassados, o 
pt eito da nossa homenagem 

Todavia não basta saber o que tepresenta
mos e sabm' o de que dispomos Se, fiéis à mis
são que nos confiou o destino, "evitamos os 
antagonismos de classe e combatemos as infil
ttações extlemistas que constituem meios de 
luta, não de naz, e só set vem paw dissolvet, na 
sociedade mÕdetna, os vínculos da verdadeita 
solidaliedade cristã", confotme a síntese feliz 
do Senhm Ptesidente GETÚLIO VARGAS, assim de
monsttando que o conceito de RENAN - "Os 
males a que está sujeito o homem, pobteza, ga
nância e gue11a, não são fl utos da fatalidade" 
- dispensa o ttavo tevolucionátio com que o 
dosou o antigo seminmista de St Sulpice, mge, 
agma, menos pela lógica dos fatos e mais pelo 
impetativo das nossas possibilidades, que nos 
mganizemos, teajustando os nossos quadros, 
porque "fo1a da ha1monia da otdem", sentencia 
um notável jesuíta, nosso companheilo de jor
nada, o Padre LEONEL FRANCA, "o homem não 
consetva o segredo de sua fôtça nem a paz de 
sua felicidade" Sim, que nos organizemos, 
acentuando as nossas dilettizes, disciplinando 
as nossas ehetgias, atenuando as nossas ftaque
zas e, sobtetudo, não olvidando que jamais 
o engenho dos lnventmes o cabedal dos sábios 
ou a filosofia dos pensadO! es se mostrou tão 
vatiado quão pujante, enquanto a alma, essên
cia do cmpo, Ptincípio ativo superim que molda 
e tege a pessoa, o ser que "é em toda a natu
teza o que há de mais petfeito", segundo a ex
celsa definição de S ToMAz, conttaditoriamente 
se enttemostta na rudeza da ctise que a aflige 
e debilita 

Senhmes Delegados, sêde benvindos !" 

Falou, após, em nome dos delega
dos regionais da ala geográfica, o Sr 
JOÃO PONCE DE ARRUDA, presidente do 
Diretório Regional de Geografia de 
Mato Grosso, seguido do Sr AFRÂNIO DE 
CARVALHO, diretor do Departamento Es
tadual de Estatística da Baía, que, re-

Fala o Sr AFRÂNIO DE CARVALHO 

pre::.entando os delegados da ala de es
tatística, proferiu o discurso adiante 
transcrito 

"Tão natutal é o respondet que, conf01me 
alguém já advertiu, até rudes penhascos tes
pondem acudindo, com o éco, ao nobre som da 
voz humana 

Não pode, por conseguinte, a ala <;statistica 
tegional deixat sem tesposta a saudaç::o, tepas
sada de teminiscências, que lhe fm dtllgtda pela 
sua congêne1e fede1al, cujo inté1p1ete se ouviu, 
há pouco, com tanto maiol ptazer q~anto, apó_:;
tolo de um credo, falou pela tetcena vez, nao 
patà o negar, mas pata, exptessivamente, o 
confilmat 

Ao agtadecer essa saudação de boas vindas, 
não usa de um dileito, nem cumpre simples
mente um devet, mas cede, sobretudo, a um im
pulso de simpatia e reconheci.m~nto, que, de 
cet to atenuará perante a ass!Stenma o onus 
de u{na alocução, cuja desvalia S,?bressai ainda 
mais pelo conttaste com a excelenma das ma
ções já ptofetldas neste teclnto 

Na altetnatividade com que, em ocasiões 
como esta, se sucedem os otadores, coube, des
ta feita, à Baía, que fottuitamente reptesent.o, 
a hom a de falar pm todJ>s os Estados do pats, 
o que talvez signifique que até o acaso conspila, 
nesta quadra ttepidante de petigos, pata, a cada 
p10pósito, teconduzit o Btasil às suas 01igens 

Na vetdade, é na Baía que se encontlam as 
mahizes da nacionalidade, os p1imeüos e mais 
si~~ificativos gestos dri sua fo1mação, já no 
contacto da teua, já no levantamento da c1uz, 
já na instituição do govêtno getal, já na gue11a 
da independência, fatos culminantes que pte
definilaln o sentido da caminhada do nosso 
povo, o qual, desde a ante-manhã do seu des
tino se fez clistão e se mgamzou Jmidtca
mente pata o domínio sobetano e impetecivel 
de um gtande teuitótio 

Alí, pottanto, se acumulatam, mais que 
em qualquer outta parte, em monumentos e em 
petgaminhos de uma ttadição veneran<1:a, teset
vas pteciosas de motivos, de inspuaçoes e de 
tendências, às quais cumpre temontat semp1e 
'lUe, pata .P' eset vat a vocação histót ica do nosso 
povo, se to1na1 miste1 ajusta1 o turno do Pie
sente pela bússola segma do passado 

Se é certo que, na t1ama dos acontecimen
tos de monta nem sempte a ditettiz ptetélita 
olientou a nossa conduta, donde decoueu que, 
a cmta altma devido plincipalmente a outOl
gas da p1imeÍ1a ca1ta 1epublicana, já se en
tlemostlavam indícios de um pwcesso latente 
de desintegtacão nacional, não menos cetto é 
que êsse insidioso p1 acesso se acha, po1 fim, 
atalhado sem haver atingido as camadas mais 
pwfund~s e nobtes dei cmpo da nação 
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Neste palticulat, nada podia ser mais agta
dável do que sentir, como, ainda há pouco, 
senti, no pequeno navio, - verdadeira mi
niatura do Brasil, - em que viajava a maiolia 
dos delegados a esta assembléia, a íntima e 
sempte despetta afinidade que a todos pten
dia em tôrno do pensamento comum da páttia, 
não obstante trazet cada qual nos twços físicos 
os sinais do seu torrão. nos olhos a imagen1 dos 
seus cenários e na voz as modulacões da sua 
linguagem -

Vindos da Amazônia, do Notdeste, da Baía, 
.êsses delegados, tão divetsos pela ptocedência e 
pela apatência, se tevelavam, no fundo, extte
mamente semelhantes. gtaças à comunhão de 
sentimentos em que se transfigura o vivaz es
pü i to de btasilidade que os fazia contemplat a 
amplidão do mat sôbte o qual se debt uçam as 
nossas costas, menos com o enlêvo proporcio
llRdo pelo espetáculo das águas do que com a 
insinuante e avassaladora preocupação da se
gurança das te11as que banham 

Herdada dos antenassados, a nossa esplên
dida unidade nacio11al sobrevive, como um sor
t~légio da histólia senr que nada a desfigure, 
onerando o milag1e de cong1ega1 ho1nens tão 
dife1cntes, a que aquí, neste co1nício de esta
tística. se iuntatnm out10s do Cent10 e do Sul 
do País, no tnestno entlanhado atnot à teua, 
na 1nesma in1pe1iosa vontade de ajudá-Ia a 
faze1 -se 111aio1 

Po1que a estatística, cujos 1ep1esentantes 
aqui se coucentln1n, pode, pelas suas imensas 
vil tualidades. auxiliai sob1 e1naneila o engian
decilnento pátlio, patenteando atlavés dos nú
D1etos, que, ao conttálio dos vocábulos, se con1-
pottam com petleíta imnassibilidade, o sentido 
1 cal dos p1 oblen1as, o acê1 to ou o desacêt to das 
soluções o avanço ou o 1et1ocesso dos fenôine
nos coletivos, de ~01 te a ilu1nilun p1ofusamente 
o teuEno onde .se há de p1oieta1 a ação cons
tl utiva tanto plivada con1o gove1namental 

Pena é que, somente nos últimos tempos, se 
tenha teconhecido a sua capital importância 
no ~1osso país, onde então se fundou, pa1a ori
enta-la e cootdená-la, um ótgão de propotções 
adequadas, o Instituto Btasileilo de Geogtafia 
e Estatística, cujo quinto anivetsátio se come
motou tecentemente com júbilo tanto mais le
gítimo quanto insnilado em exptessivo tal de 
memo1áveis cometimentos 

Sem embatgo do vulto excepcional de tais 
set viços. testemunhos inequívocos de lúcida e 
fecunda atividade, teclama-se agma o seu am
plo e mgente desenvolvimento, uma vez que a 
ptesente situação do mundo, evidenciando a 
conexão entte o podet político. econômico e 
milita! e a est1 utma numélica das tabelas, fez 
iuompet de súbito, no nosso meio, em lugat da 
antiga indifetença, a mais ativa ptocma de es
tatísticas no jôgo dos intetêsses administtativos 

Temetátio setá afilmat que a ofetta possa, 
de pronto, contrabalança! sensivelmente, como 
nos tnetcados normais, a ptocuttt assim exacet
bada, visto como, embma a experiência da exe
CUGão dos nlanos nacionais que há seis anos se 
vem capitalizando. justifique plenamente o oti
mismo. nem pot sombra tolera o devaneio 

Aí está, se bem conceituo, a pteocupação 
plimmdial que devetá infmmar os ttabalhos da 
assembléia que ora se inaugma: a do tempo 
A. palavta de ordem setá aqui apressa• as esta
ttstlcas, como lá f01a já é, por toda a patte, 
apressai os a1n1amentos 

Na época das gtandes invenções, que, como 
o avião e o tádio encutta1am ou elimina1am a 
intetvenção do tempo em múltiplos aspectos da 
vida social contempo1 ânea, impot ta quebtar, 
onde que1 que ainda subsista, a velha e monó
~cna. c~dência d'1.. atividade buioCiática para 
1mpnmn-lhe o titmo acelmado que dos céus 
busca impô1-se à vista, ao ouvido e ao pensa
Inento dos ho1nens pelo vôo dos pássaros dü 
aço, pelo tuído dos seus motmes, pelo símbo!CJ 
da sua a1madu1a 

Sem dúvida, vãtias otdens de contingências, 
entte as quais o dejicit de pessoal técnico e o 
a12êgo à totina. se hão de intetpm à consecução 
deste ptog>ama. mas, se o espítito de coope1ação 
intet-administtativa, em que se baseia o atual 
sisten1a estatístico b1asileüo, conseguiu, até 

agma, tão notáveis triunfos. justo é ptever que 
os ultrapasse daqui por diante nesta oportuna 
e indeclinável campanha 

Nem há de custat, pm cet to, discutir e as
sentat os meios e processos pelos quais se deve 
alcançai a vitótia, desde que a asse1nbléia, em 
que pese à austelidade de seus p10pósitos, ofe
rece o ptopício ambiente de uma teunião de 
família, cujos memb10s dispersos volvem, de 
quando em quando, ao lat comum, onde nanam 
as suas lutas e vicissitudes, t10cam idéias e im
pt essôes, 1 ecebem · conselhos e advet tências e 
combinam, assim 1eciptocamcnte instiuidos, os 
p10jetos pata o futmo 

Ao calm dessa solidaliedade militante, que 
constitue o segtêdo do êxito da obta já tealizada 
e, ao mesmo tempo, o seu título de mélito como 
fatm educativo no meio btasileilo, ganhatá fm
ma e exptessão o anseio, que a todos domina, 
::!e dotat o país de mais eficazes instt umentos de 
otientação, afim de que 1nelho1 possa, não 
apenas defendet o seu teu itólio dos liscos d:1 
vassalagem política, senão tan1bé1n aClescei o 
já copioso acêtvo de bens espilituais e mateliais 
de que se envaidece a sua civilização 

Nesse sentido, os govm nos estaduais, que 
tantas vêzes, até pela palavta de seus chefes, 
teem manifestado positivamente o seu aptêço e 
a sua admilação pela obta do Instituto, a êste 
empenham de novo "J1 sua boa vontade, com
plometendo-se a coadjuvai, com os tecutsos ao 
seu alcance, os p!Opósitos e objetivos con1 que 
ptetenda opulentftl e atualizai o conhecimento 
numélico das coisas b1asileilas 

Dois elnpieendimentoS que ttanscencten1 da 
ó1 bita nounal dns suas dHigências acabam de 
.se1 levados a tê1n1o pelo gu~nde ótgão fedeta
tivo co1n êxito que su1p1eendeu à expectativa 
dent10 da qual fotam conceltados, concebidos e 
planejados: o levantatnento dos mapas nnlnici
pais e o tecenseamento getal do país 

Ante o anilnadot sucesso que a, an1bos co
toou, abte-se um lmgo ctédito pata out10s que 
no futmo se intentem ou se p10ponham, inclu
sive pata os que •. emetgindo da geogtafia e da 
estatística, depa1em nos ótgãos de utna e de 
out1a a sua ptimeila founulação, emboia a 
outtos ó1gãos caiba, pela consideração essen
cialmente política da opmtunidade, ptonunciar 
a decisão definitiva sôbte o assunto 

Aliás, tanto a administtação como a opi
nião pública aptesentam favotável teceptivldade 
pata os movimentos tenovadotes, potquanto há 
uma década, com o advento da tevolução de 30, 
se mudou o sentido das nossas couentes espi
lituais, que, voltadas antes pata fma, volveram 
então pata dent10 do país, em meticulosa pot
fia de int10specção, que, tegistlando desvios e 
falhas, suscita necessaliamente couetivos e Ino
vações 

Quet empteendendo, quer simplesmente su
getindo, num caso ou noutro, merece todo o 
acatamento a atuação do Instituto que, colo
cado sob o patrocínio do Ptesidente GETÚLIO 
VARGAS e sob a dileção dos Sts Embaixador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES e DI TEIXEIRA DE 
FREITAs, patcelws de ideal, estimula dedicações 
e sactifícios, despe! ta entusiasmos e anebata
mentos e mobiliza vontades e enetgias capazes 
das mais anojadas realizações 

Ao exptimil, pela delegação tegional, esta 
mensagem de agtadecimento e solidaliedade, 
faço-o convencido de que a assembléia, que ora 
se instala, não tegatemá esforços em PIO! do 
aperfeiçoamento da estatística, agma, mais do 
que nunca. convocada a participat da emptêsa 
da nossa 01 ganização interna. gtaças à qual o 
Btasil se alteatá tanto que jamais selá auas
tado pela caudal que submetge, de onde em 
onde, países que se deixatam colhêt no vale 
ameno, mas fatal, do comodismo e da impte
vidência !" 

No dia seguinte, 2 de Julho, tive
ram imcw na sede do I B G E as 
reuniões ordinárias da IV Assembléia 
Geral do C N E 

Procedida à escolha das Comissões, 
ficaram estas assim constituídas 
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Comissão de Orçamento e Contas
Sr FRANCISCO STEELE, delegadO do Rio 
de Janeiro; Sr, REMÍ MENEZES GoRGA, 
delegado do Rio Grande do Sul, Sr 
GERVÁSIO LEITE, del!)gado de Mato Gros
so, Sr LEOMAX FALCÃO, delegado da Pa
raíba, Sr CÁSSIO REIS COSTA, delegado 
do Maranhão 

Comissão de Organização Técnica 
- Sr CosTA MIRANDA, delegado do Mi
nistério do Trabalho, Sr FRANCISCO 
STEELE, delegado do Rio de Janeiro, D 
MARIA DE LOURDES VON PAUMGARTTEN, de
legado do Pará, Professor JoÃo CARLOS 
DE ALMEIDA, delegado de Sergipe, Sr. 
M A TEIXEIRA DE FREITAS, secretário ge
ral do Instituto (membro nato) 

Comissão de Redação Final - Ca
pitão IRACY FERREIRA DE CASTRO, delegado 
do Ministério da Guerra, Sr AFRÂNIO DE 
CARVALHO, delegado da Baía, Sr VIRGÍ
LIO GUALBERTO, delegado de Santa Ca
tarina; Sr JOAQUIM RIBEIRO COSTA, dele
gado de Minas Gerais, Sr M A TEIXEI
RA DE FREITAS, secretário geral do Insti
tuto (membro nato). 

Durante o desenvolvimento dos tra
balhos, de 2 a 25 de Julho, presididos 
ma pelo Presidente do I B G E , ora 
por um dos membros da Assembléia, 
todos os delegados leram os relatórios 
das atividades dos respectivos serviços, 
suscitando interessantes debates, du
rante os quais eram prestados os es
clarecimentos porventura solicitados 

Numerosos votos congratulatórios e 
de agradecimento foram aprovados, 
bem como várias manifestações de 
pezar. 

Dessas últimas revestiu-se da maior 
significação a prestada à memória do 
ilustre estatístico 0ZIEL BORDEAUX RÊGO 
no dia em que, se vivo, teria o saudoso 
técnico o seu aniversário natalício Foi 
aprovada pela Assembléia, com a dis
pensa dos interstícios regimentais, uma 
resolução em que é consignado um voto 
de profundo respeito e veneração das 
novas gerações de especialistas brasilei
ros, à memória do ilustre profissional, 
tendo sido criada, ainda, na Biblioteca 
Central do Instituto, a "Secção OziEL 
BoRDEAUX RÊGO", constituída pela cole
ção de obras estatísticas especializadas 
que lhe pertenceu e que foi doada, re
centemente, àquela entidade pela fa
mília BORDEA UX RÊGO 

Os Sistemas Regionais, as Comis
sões Técnicas e a Secretaria Geral do 
Instituto apresentaram projetos que se 
converteram em 70 Resoluções, já ago
ra integrando a legislação da organiza
ção estatística nacional Dessas resolu
ções, umas se revestem de elevado al
cance político, em prol do maior desen
volvimento da estatística no Brasil, ou
tras se referem a assuntos de interêsse 
geral, outras ainda a iniciativas de or-

dem administrativa ou de alcance so
cial 

Todas as reuniões decorreram num 
ambiente da mais viva cordialidade e 
aos presentes animou sempre o mais 
decidido espírito de colaboração 

Recebeu a Assembléia Geral do 
C N E várias visitas 

Por ocasião da do Sr COLEMAR NA
TAL E SILVA, procurador geral de Goiaz, 
foi-lhe entregue solenemente, para que 
fôsse levado ao Sr PEDRo LuDovrco, in
terventor federal naquele Estado, o tex
to de uma Resolução, anteriormente 
aprovada, dispondo sôbre a participa
cão do Instituto nas solenidades come
morativas da inauguração oficial de 
Goiânia Saudado pelo Sr TEIXEIRA DE 
FREITAS, agradeceu O Sr CoLEMAR E 
SILVA, em vibrante improviso, no qual 
pôs em relêvodas realizacões que assina
larn a atual administração goiana e res
saltou a significação do seu empreen
dimento máximo, ou seja a construção 
da nova capital do Estado 

Também pelo Secretário Geral da 
entidade foi saudado o Sr LAFAIETE 
PoNDÉ, Secretálio do Interior da Baía, 
quando da visita que fez à Assembléia 
O homenageado agradeceu, em aplau
dido discurso, pondo em relêvo o aprêço 
com que o govêrno baiano acompanha 
a obra do Instituto 

Durante a sessão de 21 de Julho foi 
recebida a visita de uma comissão de 
delegados estaduais junto ao Conselho 
Nacional de Geografia, dela fazendo 
parte O Sr CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, 
secretário geral dêsse órgão Em nome 
do C N E , fez uso da palavra, em ex
pressiva saudação aos ilustres visitan
tes o delegado do Espírito Santo, Sr. 
DriauEs JúNIOR, que focalizou, em li
nhas gerais, as realizações levadas a 
efeito pelos serviços da ala geográfica 
do Instituto e acentuou os propósitos 
construtivos que animam os dois Conse
lhos integrantes do sistema estatístico 
e geográfico do país 

Agradecendo a saudação, pronun
ciou aplaudido discurso o delegado do 
Rio Grande do Norte à Assembléia Ge
ral do Conselho Nacional de Geografia, 
cujas palavras traduziram o sentimen
to das delegações nordestinas àquela 
assembléia Pelas demais regiões na
turais do país, ou sejam o Norte, o Este, 
o Sul e o Centro, usaram da palavra, em 
seguida, sob calorosos aplausos da gran
de assistência que enchia o salão de 
conferências do Instituto, os Srs JARBAS 
PEREIRA, BENEDITO QUINTINO, VALDEMAR 
LEFÊVRE e ZOROASTRO ARTIAGA, delegados, 
respectivamente, dos Estados do Pará, 
Minas Gerais, São Paulo e Goíaz. 

Voltou a fazer uso da palavra o 
Sr LUIZ CÂMARA CASCUDO, que, em nome 
do Conselho de Geografia, saudou o Sr. 
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TEIXEIRA DE FREITAS, por motiVO de SUa 
recente eleição para a presidência do 
Instituto Inter-Americano de Estatís
tica O delegado norte-riograndense, 
concluindo a sua oração, procedeu à 
leitura de expressiva mensagem do Con
selho ao Sr. TEIXEIRA DE FREITAS, na qual 
é manifestado o regozijo cívico dos ór
gãos coordenados dos nossos servicos 
geográficos pela eleição do secretáÍ'io 
geral do I B G E para aquele alto 
cargo, de tão relevante significação 
para a estatística no continente A 
mensagem, transcrita em artístico per
gaminho, contém sugestivas iluminuras 
de PERCÍ LAu, representando as florestas 
do Norte, a caatinga do Nordeste, as 
montanhas do Este, o cerrado do Cen
tro Oeste e os pinhais do Sul 

Em comovidas palavras, o Sr TEI
XEIRA DE FREITAS agradeceu a calorosa 
homenagem de que acabava de ser alvo 

Visitou ainda a Assembléia do 
C N E a Sra CHIQUINHA RODRIGUES, pre
sidente da Bandeira Paulista de Alfa
betização, que, na oração de agrade
cimento à saudação que lhe foi feita, 
focalizou vários aspectos das campa
nhas que veem sendo realizadas, em 
âmbito nacional, por aquela instituição 

Por sua vez o alto colégio dirigente 
do sistema estatístico nacional reali
zou várias visitas 

0 Embaixador JOSÉ CARLOS DE MA
CEDO SoARES ofereceu uma recepção na 
sua residência às delegações que par
ticiparam dela e da d') Conselho Na
cional de Geografia Em nome dos dois 
Conselhos O Capitão IRACY FERREIRA DE 
CASTRO, representante do Ministério da 
Guerra no C N E , saudou o presidente 
do I B G E , que agradeceu em rápido 
improviso 

Durante a recepção, na qual os 
presentes foram cumulados de gentile
zas pela família JOSÉ CARLOS DE MACEDO 
SoARES, fez-se ouvir a senhorinha MA
RITA PINHEIRO MACHADO declamando gra
ciosamente versos de vários poetas na
cionais 

A convite do govêrno do Estado do 
Rio, as delegações realizaram uma ex
cun:ão ao Município de São Gonçalo, 
onde percorreram a fábrica de cimento 
Mauá e foram alvo de festiva recepção 
e atenções da parte dos representantes 
fluminenses às Assembléias Gerais dos 
dois Conselhos Por ocasião do almôço 
oferecido pelo govêrno local, saudou os 
excursionistas o Sr Ministro JosÉ MA
Toso MAIA FoRTE e respondeu agrade
cendo O Sr BENEDITO QUINTINO DOS SAN
TOS, delegado de Minas Gerais à As~em
bléia do C N G 

Pelo Sr DULPHE PINHEIRO MACHADO, 
Ministro interino da pasta do Trabalho, 
foi oferecido às Assembléias um almôco 
no restaurante do S A P S > 

A Prefeitura do Distrito Federal 
proporcionou-lhes uma visita às obras 
mais recentes levadas a efeito pela Mu
nicipalidade, tendo sido percorridas a 
variante Rio-Petrópolis e a estrada do 
Redentor Após a excursão, foi servido 
um cock-tail no Automóvel Clube 

Convidados por intermédio dos re
presentantes de Minas Gerais, os mem
bros das Assembléias realizaram uma 
visita àquele Estado Na recepção que 
lhes ofereceu o governador BENEDITo 
VALADARES, discursou o representante do 
presidente do I. B G E , Sr CHRISTOVAM 
LEITE DE CASTRO, Secretário Geral do 
C N G Agradecendo a saudação, o 
chefe do govêrno mineiro exaltou a 
obra realizada pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística no intuito de 
estender aos diversos domínios da ação 
pública ou particular os benefícios da 
verificação estatística precisa e minu
ciosa Com a adesão 9-as instituições 
culturais da Capital, os órgãos regio
nais do I B G E receberam solene
mente em sessão conjunta os visitantes 
que, saudados pelo Professor ANÍBAL 
MATOS, agradeceram por intermédio do 
Sr VIRGÍLIO GUALBERTO, delegado de 
Santa Catarina ao Conselho Nacional 
de Estatística 

Representada por uma comissão 
composta dos Srs JúLIO UcHoA, de
legado do Amazonas, RôMULO DE AL
MEIDA, do Território do Acre, RIBEI
RO COSTA, de Minas Gerais, e VIRGÍLIO 
GUALBERTO, de Santa Catarina, a As
sembléia do C N E visitou a do Con
selho Nacional de Geografia para fa
zer entrega do texto de uma Resolu
ção em que se põe em relêvo o alcance, 
para a estatística, das campanhas que 
estão sendo levadas a efeito, com pleno 
êxito, pela ala geográfica do I B G E , 
as quais foram recomendadas aos 
aplausos da coletividade, pela sua apre
ciável significação no sentido de um 
melhor conhecimento do território bra
sileiro. 

Nos dias 3, 10 e 16 de Julho, realiza
ram-se as conferências do Curso de In
formações de 1941, perante numerosa e 
culta assistência. 

A primeira conferência foi do Pro
fessor ALCEU AMOROSO LIMA, das Facul
dades Católicas do Rio de Janeiro, sô
bre o tema "A Literatura e a Estatís
tica"; a segunda do Professor A DE AL
MEIDA JúNIOR, da Universidade de São 
Paulo, sôbre 1'A Estatística e a Biolo
gia", e a última do Professor DELG.I\DO DE 
CARVALHO, da Universidade do Brasil, 
sob o título "A Estatística e a Geo
grafia" 

Foram três brilhantes lições, ouvi
das com o máximo interês.<:e e que dei
xaram viva impressão 

A do Professor AMOROSO LIMA vai 
publicada neste número da REVISTA e 
as demais o serão seguidamente 
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O encerramento dos trabalhos das 
Assembléias Gerais dós Conselhos diri
gentes do I.B G E teve lugar no dia 
26 de Julho, em sessão conjunta, na 
sede da entidade, e sob a presidência do 
Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO 
SoARES 

Participaram da mesa várias pes
soas gradas e, no recinto, viam-se nu
merosas famílias, representações de 
classes e autoridades 

Os Secretários Gerais dos dois ór
gãos leram os relatórios das atividades 
das respectivas Assembléias 

0 do Sr. TEIXEIRA DE FREITAS, do 
C N E , foi o seguinte 

"Pata que bem me desobrigue do gtato 
devet de telatar perante êste nlenário egrégio 
os resultados da 5 n Sessão Ordinária do Con
selho Nacional de Estatística, qual m'o pres
e~eve o nosso Estatuto, tenho pot oportuno e 
conveniente incl uil nesta exposição dois passos 
preliminares No ptimeilo deles cumprirá ver
mos, ant~s de tudo, qual telia de ser o last10 
de realizações fundamentais sõbre o qual se 
pudesse, afinal, consolida! o verdadeil o sis
tema estatístico brasileilo; e depois, em que 
medida essas condições fmam ou estão sendo 
conseguidas pot meio do Instituto Btasileiro de 
Geografia e Estatística Na segunda. passagem 
dês te sumário 1 ela to passat em os então a ver 
o q11e já se insCieveu no ativo do nosso labor 
no que concetne, de modo específico, ao levan
tamento das condições de vida da comunidade 
btasileira 

Depois disso, uma vez ca1actelizada a nossa 
situação atual, sentir-nos-emas habilitados a 
bem aquilatai a obta que acabamos de realizar 
no seu duplo aspecto - o da consolidação do 
terteno em que tepousai"D- os aliceiCes dêste gran
de sistema e o do próptio desenvolvimento das 
nossas campanhas visando enriq uece1, aper
feiçoar e atualizar os levantamentos estatís
ticos bt asilei !Os 

Abmdando o nosso ptimeilo objetivo, devo 
indicar a lat gos ti aços o que Cl a preciso e o 
que estava feito para que se instaurasse efe
tivamente no Brasil um vetdadei!O sistema na
cional de atividades estatísticas 

Os tequisitos etam: 

- uns tantos, de natmeza política; 
- alguns, de ordem administtativa; 
- out10s, de significação social; 
- e ainda outros, de caráter técnico 

No terreno político, eta pteciso, primmdial
mente, que se superassem as dificuldades ori
undas da extensão territorial e da tripartição 
dos planos administtativos, dificuldades que se 
vilam agravadas em 89 com a larga autonomia 
política atribuída aos Estados As três órbitas 
da administta.ção etam pot Igual interessadas 
nas pesquisas estatísticas e por elas responsá
veis. Nem só o Govêtno Nacional, nem só 
os Governos Regionais, nem só os Govetnos Lo
cais podetiam e devetiam levantar estatísticas 
Se qualquer dessas ót bitas governamentais to
masse a si de modo exclusivo aquela tatefa, 
muito cara lhe sailia ela, e mal executada fi
caria certamente, ao passo que se sentiriam pa
talisadas as demais órbitas por essa mesma ta
tefa institucionalmente corresponsáveis E se, 
ao invés, todas três a executassem, procurando 
apenas satisfazEr os seus próprios fins, insufi
ciente havetia de ser a atuação do Govêtno 
Centtal para dar ao seu esfôrço um significado 
e uma compteensão nacional, enquanto os es
forços das demais "órbitas", além de necessatia
mente insuficientes; pelo mesmo motivo have
tlam de apresentar resultados patcials heteto
gêneos, que nem mesmo poderiam assumi! qual-

quer expressão de totaliqade Entte as Ptovín
cias, primeiro, e depois entre os Estados, e, por 
outro lado, entre os Municípios, nunca houve 
sequer um movimento generalizado no sentido 
de organizar-se com alguma idéia de sistema, 
nem mesmo sob o ponto de vista intetno, as 
H·spectivas estatísticas E como o Govêrno Cen
ttal, não obstante longos pet iodos de inércia e 
a Instabilidade decmrente de suàs hesitações, 
nio se pudesse fm tat à tenta ti v a dos levanta
mentos essenciais à Nação, houve necessatia
mente de efetuar alguns ptecários esforços que 
não podet iam apt esentar senão pt ecários resul
tados. E dessa mesma situação surgiu a dile
triz da ação cooperativa entre os três planos 
de Govêtno Mas a idéia se anastou lentamente, 
sem conseguir formulat o esquema total que 
se fazia mistet Não passou, dmante decênios, 
de uma vaga aspiração A única tentativa até 
1930, no sentido de conctetizá-la, foi a de 
BULHÕES CARVALHO, em 1907, empreendendo 
acmdos bi-laterais, já de catáter geral, é certo, 
mas apenas com alguns Estados mais inclinados 
à cooperação e menos imbuídos da falsa com
pteensão do autonomismo localista Insuflei
ente como haveria de ser na sua fótmula sim
plista miginal, deu lugat, Jogo depois, a ten
tativas que visatam galvanizar a onlptesença 
da União e a sua auto-suficiência para a tatefa 
estatística, do que decpneu nas teorganizações 
dg, antiga Diretoria Ge'ral de Estatística, levadas 
a efeito pelo espítito compreensivo de FRAN
Cisco BERNARDINO RODRIGUES SILVA, a criação 
das delegacias federais de estatística nos Esta
dos Recurso que parecia set, de fato, o único 
instrumento utilizável, mas que havetia de fta
cassal pela sua próplia in1potência e en1 1 esul
tado do choque entte os algatismos obtidos 
pela União e os dos levantRmentos desencontra
dos e lacunosos dos Estados e dos Municípios 

E assim, só em Dezembto de 1931, pelo 
Convênio Intet-Administtatlvo de 20 daquele 
mês, instaurou"se uma expetiência de transcen
dentes resultados Se os óbices decouiam das 
iniciativas autônomas necessaliamente interfe
rentes, e se essas autonomias não podiam ser 
suprimidas, - se assim eta, delas mesmas, pela 
sua ptópria viltualização, analogamente ao que 
ocorre com a auto-limitação das sobetanias que 
pactuam sôbre interêsses comuns, - das ptó
ptias autonomias em ptesença, e unanimemfmte 
vinculadas por adequados e mútuos comp!O
missos, se podetia enconttar a solução definitiva 
pata o impasse em que se achava a estatística 
btasileira 

Foi aquele convênio a primeila vitótia da 
fótmula de cooperação integral entte a União 
e as Unidades Fedetadas Se a sua aplicação 
foi duplamente limitada, pmque o sistema ins
tituído era válido pata um só setm estatístico 
e não abtangia ainda os municípios, nem por 
isso a experiência foi menos decisiva, pois de
monstrou cabalmente a esplêndida virtualidade 
do plincípio de cooperação intel-administra
tiva, de aplicação ampla e sistemática, em con
dições, pmtanto, de resolver gravíssimos pro
blemas brasileiros, entre êles, em primeilo lugar 
o da estatística, de cuja solução havetia de de
pender, obviamente, o equacionamento de todos 
os demais E daí a criação do Instituto Nacional 
de Estatística (hoje o nosso Instituto Btasiletro 
de Geogtafia e Estatística) e a celebtação da 
Convenção Nacional de Estatística, - aquele, 
instalado a 29 de Maio, esta, assinada e tatifi
cada a 11 de Agosto de 1936 

Mas, se tão lentamente é que foi possível 
chegarmos, no teueno político, à fórmula de 
uma perfeita solidariedade inter-govetnamental, 
pata a solução do p10blema estatístico, a razão 
disto estava em grande pat te - e assim se 
fechava o que parecia ser um cítculo vicioso -
no próprio fato da impotência da estatística 
Porque dos seus esforços não resultatam reali
zações que impressionassem, por ela não se 
intetessavam os Governos E tanto menos se in
teressatiam quanto é certo que a estatística, 
com os patcos tecursos de que dispôs, e com 
a teduzida vitalidade do seu ptóplio organismo, 
não pôde assumir aquele altíssimo e corajoso 
papel que lhe deve competir, como orientadora 
dos Govetnos, como inspiladma da sua obra 
de renovaÇão e, sobretudo, como fanal capaz 
de atravessa• as sombtas que às vêzes pairam 
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sôbre os destinos das pátrias, levando aos go
vernantes a visão clara das conjunturas, car
legadas de ameaças, que se esboçam e confi
guram ent1e as névoas do futuro E para vencer 
essa fo1çada abstenção, a estatística b1asileira: 
fô1ça é reconhecei, nada havia conseguido ate 
o advento do Instituto, salvo uma ou outra 
tímida p1evisão ou adve1tência 

No que diz.1espeito aos fatores administla" 
tivos, era evidentemente p1eciso, em plimeiro 
lugar, instittiil os ó1gãos de ação estatística em 
âmbito ap10priado Se ma indispensável a co
ope!acão politicamente estabelecida, entle as 
três ó1 bitas do Govêrno, claro que em cada 
uma delas havella de existi! na.a cada Govê1no 
coob1igado, pelo menos um órgão de estatística 
E muito 1azoavelmente, para a União e para os 
Estados de maiores 1ecursos e de administração 
mais diferenciada, - não um, mas vários ót
gãos, pois são vá1ios os set01es administ1ativos 
- ministérios e see1etalias - que teque1e1n 
ó1gãos de estatística geral Além disto, à medida 
que se emiquece a est1utma social e política do 
01ganismo nacional, smge pa1alelamente a ne
cessidade de válios 61 gãos de estatística espe
cializada Sem embargo, a coexistência dêsses 
ó1gãos há-de submeter-se a uma sistemática 
que os hie1 a1 q uize e lhes distribua as funções 
a fito de conseguir-se, tanto no glande sistema 
total, como em cada um dos seus sub-sistemas, 
exista o ótgão que não só cootdene as ativi
dades dos mesmos. afim de lhes da1 sentido em 
têrmos de estatística nacional, senão ainda su
plemente en1 caráter eventual tais atividades, 
quando estas se demonstrarem insuficientes ou 
deficitálias 

Muito emphicamente isto foi tentado na 
administração nacional, e na de uma ou outra 
unidade da fedmacão Mas os esfo1ços emple
gados em tal sentido nunca tivewm um plano, 
nem gene1alidade, nem sob1etudo pe1sistência 

O ó1gão cent1al da estatística brasileira, 
Cl lado em 1872, teve lamentá v eis eclipses e pel
tenceu instavelmente, em subOidinaçôes sem
Pie prejudicialmente limitadOias, a vários Mi
nistérios - o do Império, o da Viação, o da 
Aglicultura, o do Twbalho e o da Justiça As 
tentativas de desdobramento dêsse cent10 só 
parcial e timidamente f01am feitas - e nem 
semp1e mantidas antes da criação do Instituto, 
- dotando de ór~gãos de estatística ge1al, além 
do depa1 tamento central, o Ministério da Fa
zenda, depois o Ministério da Educação e, p01 
fim, o da Agricultma; inas aínda deixando sem 
os órgãos que lhes deve1iam conesponde1, ou
tiOs organismos ministeliais também colabora
dOies necessálios desta g1ande tarefa nacional 
- o preparo da estatística brasileira 

Quanto aos Estados, a inibição ou omissão 
foi quase completa Só em São Paulo se esbo
çma propriamente um sistema, mas de ma
neira insuficiente e instável Os demais Esta
dos, ou não tinham sequer· o órgão de estatís
tica ge1al, ou se contentavam com êle, quais
quer que fôssem seus 1ecursos, e sem nenhuma 
garantia de colab01ação estreita com a esta
tística federal E nos municípios, aqui e ali, 
de raro em 1aro, e de modo instável, uma 
tímida tentativa para a c1iação da estatística 
municipal, a qual também multo pouco se 
preocupava com os trabalhos estatísticos dos 
Estados e da União Mas, afinal, e muito !api
damente, êsse cenário transmuda-se 

O Convênio de 1931 motiva a Cliação de 
uma série completa de ó1 gãos regionais desti
nados a colaborai est1eitamente, em perfeita 
unidade de vistas, com a estatística fede1al O 
êxito obtido demonstw a necessidade de algo 
mais, no sentido de se1em criados os sistemas 
1 egionais destinados a a1 ticulm-se, necessaria
mente, - pa1a um esfôrço comum e de alcance 
nacional, - de um lado, com o 1espectivo sis
tema de órgãos locais, e de out10, com o sistema 
federal 

:B:sse alvitle, p01ém, só pôde p1evalece1 total
mente, mas ainda em potencial, em 1934, graças 
à criação do sistema fede1al em moldes deveras 
racionais, destinando-se a nuclear o Instituto, 
e a seguir, por fôrça da Convenção Nacional de 
Estatística, que determinou a criação dos sis-

temas regionais e p10veu, de logo, à instituiç!'o 
do plano municipal, no glande sistema ~stat•s
tico nacional, - admitida . d_esde entao, em 
principio, sua futura integraçao . com um sis
tema análogo de objetivos geograf1cos 

Contudo, ainda sob o ponto de vista admi
nist•ativo e1a condição sine qua non da efici
ência da ~sta tística b1 asile h a a 01 ganização dos 
1espectivos quad1os funcionais em tê1mos de 
lhes assegmin a necessária eficiência. Tanto 
vale dizer, e1a p1eciso que o funcionalismo de 
estatística tivesse especialização profissional, 
destacado, po1 isso mesmo, da massa geral dos 
oficiais administrativos, escritutátios e ama
n uenses, para se classificai em segundo . as ti ês 
modalidades fundamentais da sua caueua, 1sto 
é, a de estatísticos, a de estatisticos-auxiliales e 
a de estatísticos-cal tog1afistas Conelatamente, 
fazia-se mister que tivessem níveis de 1emu
ne1ação adequados, capazes de at1aü e fixa1 as 
ve1 dadeiras vocações, e fôssem escolhidos me
diante apwpriadas pwvas szletivas. 01a, tais 
medidas não p1evaleciam, em conjunto, em pai
te alguma A própria 01ganização federal e1a 
g1itantemente insuficiente nesse part!Culal, 
muito emb01a o 1egulamento da Dhet01ia Ge1al 
de Estatística pwmulgado em 1907 contivesse 
sábias disposições, cedo 1 evogadas, visando o 
apmfeiçoamento do pessoal pelo condiciona
mento do acesso, na cdneha pwfissional, à 
p1 estação de sucessivos concu1 sos. Nem se po
delia espmm, p01tanto, que das Unidades Fe
deladas nmtisse o movimento capaz de dm-nos 
êsse indispensável fundamento à 01ganização 
estatística b1 asile h a 

Ilnsólia po1 out1o lado, setia a espetança 
no tápido 'ptogtesso da estatí~ti?a b~asileila 
sem qu~. ainda na o1dem admm•st•at1va, I.?e 
fôssem assegmados os elementos de elab01açao, 
tanto os que dependem da boa vontade dos in
folmantes como os de coleta automática Pa1a 
isso, totnava-se pteciso ctia1 numerosos Iegts
tws atinentes àquelas 01dens de fatos que 
com'poi tas sem tal medida ou só 001 meio dela 
pudessem se1 investigadas, estabelecendo-se, ao 
mesmo tempo, a obrigatOiiedade d!'ls 1esp?stas 
aos inquéritos estatísticos Sem duv1da, .Já ~e 
.havia feito alguma cciusa tanto numa d1~e'?ao 
como na outra Mas não poucas das PIOVIden
cias adotadas com essa intenção, até 1936, ha
viam 1esu!tado inteiramente inope1antes na 
p1ática; além do que, sempre fal~ou._ na ma
tél ia, o espü i to de sistema, a contmmdad~ ~ a 
vigilância que condicionavam o desejado exlto 

Se passarmos a examinar a prepa1ação fun
damental da estatística brasileira no que se 
1efe1e ao ambiente social, o panorama que 
podemos contempla. é deveras desolador 

A ambiência social b1asileila, já de si re
fractária às auscultações requeridas pel':s pes
quisas estatísticas, devido à deseducaçao. das 
massas e à difusão destas por numerosíssimos 
núcleos quase segregados, pelas d_istâncias e 
falta de comunicações, da comunhao de Inte
l êsses e de vida que forma a verdadeira soli
dariedade nacional, - tal ambiência ainda era 
influenciada por fat01es negativos, sem que a 
dominassem, ao menos em pm te, quaisquer fa
tores positivos Negativamente atuava o ceti
cismo sôbre a necessidade da estatística, a par 
dos preconceitos vigentes relativamente à peri
culosidade das declarações acaso presta~as, a 
acarretar, supostamente, constrangedoras mtel
felências do Estado no campo do presumido 
d11 e i to dos cidadãos de refug!rem, por todos os 
meios ao seu alcance às imposições da defesa 
nacional, do fisco, d~ controle policial, da di
leção da economia, da assistência ed~cacwnal 
e sanitária etc., etc E os fat01es positivos -
a resultmem da pwpaganda intensa da esta
tística e dos seus benefícios, tanto_ ;na Oldel_ll 
social, como na administ1ativa e pollt!Ca -. t~1s 
fat01es lealmente não existiam As !epaltlçoes 
de estatística não divulgavam ou pouco divul
gavam os seus t1abalhos. E quando. o faziam, 
era de maneha gewlmente impenetravel ao es
tudo, à atenção e ao inte1êsse <;~as massas _o 
p!Óplio funcionalismo de estat1stica, - nao 
tendo o ve1dadeilo sentimento da sua resJ?on
sabilidade funcional nem possumdo o esp~nto 
de co1po, pois vivia dispe1so em pequenmos 
núcleos inteilamente isolados uns dos outros, 
em ambientes confinados, - não encontrava 
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estímulos ao devotamento, não tinha motivos 
para entusiasmos fecundos, nem sabia mesmo 
o que havia de fazer - quando o quisesse -
para modificar tão penoso estado de causas 

Desintm êsse dos governos, apatia dos exe
cutmes desestimulados e oposição da comuni
dade,- eis os catactelisticos do ambiente social 
em que se desenvolviam os trabalhos da esta
tística btasileira Poucos esfmços ,,egisttam os 
anais das nossas atividades estatísticas no sen
tido de temedim tão gtaves embataços A pw
paganda do Recenseamento de 1920 foi certa
mente a nota mais interessante nesse sentido. 
O esfôtço da imprensa também assume notável 
significação, pois que, por melo dele, se apa
gatam muitos preconceitos e se ttabalhou bas
tante pata criar um clima favmável ao desen
volvimento da mentalidade estatística no país 
Os ttabalhos pmlamentates, que semp1e lo
gtaram larga tepelCussão, cons·tituham pm vê
zes contlibuicões notáveis no sentido de desen
volver na conciência nacional a confiança nas 
pesquisas numélicas E as mensagens dos go
vernantes, ao lado dos telatótios dos ministérios 
e sectetatias, às vêzes bastante difundidos, ofe
teciam via de tegta faltos mananciais de dados 
numéticos e instlumentos úteis da pwpaganda 
s~lvadma Mas a ação direta dos órgãos esta
tJstJCos, a quem cumplia em prlmeilO lugar 
valonzm seus pt óprios esfm ços a tt a vés de uma 
lmga ação social estabelecida em estteita soli
dariedade de vistas, isto pm multo tempo nos 
faltou, ou foi apenas ocasionalmente tentado 
Oconelia cita1 como iniciativas úteis nesse 
sentido - a palest1a de LucANO REIS sôbte a 
estatística financeila, logo depois da tefotma 
que sofleu a Diretoria Getal de Estatística em 
1907, as notáveis confelências de BuLHÕEs CAR
VALHo, em Recife, Salvadm e Rio, fazendo a 
PlOpaganda do Recenseamento, além de algu
mas outtas 1euniões sociais tendo pot motivo 
ou como cent10 de intetêsse assuntos estatís
ticos 

Uma destas cumpte lembJar, pelo seu pto
fundo significado emocional e alto relêvo cí
vico: foi a sessão solene realizada no Ministé
tio da Aglicultura para a distlibuição dos prê
mios conferidos aos melhotes setvidotes do Re
censeamento de 1920 Entretanto, algo mais é 
justo leferir, pmque representa Iniciativas que 
expelimentaram métodos novos de ptopaganda, 
destinados a grande aplicação no futuro 

. .Foram, pm um lado, as exposições de esta
tJstJCa e cartogt afia, das quais as primeiras se 
tealizaram no Rio e em Belo Horizonte, por ini
ciativa de órgãos de estatística, em comemo
ração ao centenário da Independência, seguin
do-se outras sob os auspícios da Associação Bra
sileila de Educação entre 1932 e 1936. E fmam, 
por outro lado, os "Comunicados de Imprensa" 
sôbre assuntos de estatística Lançou êsse re
curso, se não estamos enganados, o Serviço de 
E?t~tistlca Geral de Minas, desde a sua ptovi
sorta organização em 1922, exemplo êsse seguido, 
na administração fedetal, pela antiga Diretmia 
?era! de Informações, Estatística e Divulgação, 
tntegrada na Secretaria de Estado do Ministério 
da Educação e Saúde Pública 

ll:sses esfm ços todos, no entanto, porque es
porádicos, apenas tegionais, ou de âmbito na
cwnal mas de aplicação rest1ita, estavam longe 
de haver Cliado, até 1936, o clima favorável à 
nmmal execução da estatística brasileira 

Resta-nos aludir aos fundamentos técnicos 
em que esta deveria repousar 

Nesse teueno, o que se fazia indispensável 
e1a: 

- o apatecimento de uma lite1atma esta
tística que 1 ealizasse a divulgação doutlinát ia 
da respectiva técnica; 

-o ensino da estatística; 
- a unidade de orientação técnica sôbre o 

levantamento das divetsas estatísticas; 
- o apelfeiçoamento plOfissional dos set

vidm es da estatística; 
- e, ainda, o conhecimento geográfico do 

país, a delimitação e a fixidez dos seus qua
dros circunscricionais, os cômputos das áreas 
dos âmbitos tenitoliais que enquadtam a vida 
nacional - elementos, todos êsses, sem os quais 
as mensmações estatísticas não se podem teferil 

ao meio telúrico nem tladuzir-se na sintética 
e exptessiva relatividade dos índices densimé
tricos 

Nada disso se fizeta até 1936 O que se con
seguira bem pouco tepresentava em face do que 
fôra mister realizar E a documentação exis
tente revela que os esforços de maim relêvo se 
diligilam, menos à metodologia propriamente 
dita, que aos aspectos adjetivos da organização 
dos set viços isoladamente considerados 

Poucos dos trabalhos então ptoduzidos exer
cetam influência sôbte a estatística btasileira, 
apesar de alguns, de excepcional merecimento, 
realçarem a clarividência de cmajosos ptecur
soles 

No que concetne à litetatma estatística, a 
Obla de FERREIRA SOARES, em 1885, foi um grande 
acontecimento Os trabalhos de CÂNDIDO Go
MES, do BARÃO DE 0URÉM, de PEDRO MULLER e 
SILVA PINTO, também tepresentatam contlibui
ções altamente metitórias Da edição do com
pêndio de FILIPPO VIRGÍLIO, traduzido pot DIAS 
CARNEIRO em 1907, e em tão boa hora editado 
p01 iniciativa de BULHÕES CARVALHO, tesultou 
pm muito tempo, o único liv10 em português 
estudado pelos que quetiam conhecm alguma 
causa do método estatístico Não pode set es
quecido o admilável pa1ecet de OziEL BORDEAUX 
RÊGO, de 1910, que. se tmnou o vademecum dos 
i;nofissionais patl>tcios desejosos de algo co
nhecer sôb1e a mganização dos se1viços estatís
ticos não só no Btasil como no mundo E tam
bém deve ser lembtado o pequeno cómpêndio 
de AFONSO CELSO PARREIRAS HORrA, apatecido 
em 1926 Mas o intenso movimento liteJátio -
ou melhot, douttinálio - cujo surto a esta
tística 1eclamava para füma1 o seu p1estígio 
entle as nossas elites cultutais, - êste não en
contlava ambiente, pela simples 1azão de que 
lhe faltariam os leitores 

Pm sua vez, o ensino da estatística teve 
desenvolvimento lento e tatdio Um grande 
passo fôra dado com a inclusão da cadeila de 
estatística no cmso politécnico Mas estudava
-se nessa cadeila muito mais economia que es
tatística A tigot, o ensino da técnica de esta
tística só apateceu, entte nós, depois que al
guns moços corajosos fmam estudar bio-esta
tística ou educação nos Estados Unidos Então 
se tealizaram cmsos de bio-estatística no De
partamento de Saúde Pública e foi lecionada a 
cadeira ·de Estatística aplicada à educação nos 
Institutos de Educação do Rio de Janeiro e de 
São Paulo, no que muito se destacatam os 
esforços de FoNTENELLE, nesta capital, e MÍLTON 
RoDRIGUES, na metrópole paulistana 

Todavia, limitados e1am os flutos dessas 
iniciativas, e teliam de il muito adiante para 
que atingissem em cheio as necessidades de 
aprendizagem técnica completa no seio dos 
corpos ptofissionais da estatística btasileila 

Por sua vez, a unificação das normas para 
a elaboração das nossas estatísticas só foi objeto 
de esforços episódicos e muito ptecariamente 
orientados 

Nos tempos coloniais, algumas instruções 
vindas de Lisboa e ttansmitidas em circular aos 
governos regionais Algumas tentativas de vários 
Ministros, no Império, e sobretudo os esfotços 
da Diretoria Getal de Estatística criada em 1872 
Houve a corajosa iniciativa da Comissão de 
Estatística Geográfica, Natural, Política e Civil, 
ctiada em 1827 e composta de 5 membtos E é 
justo tegistrar também a louvável c1iação da 
"Sociedade de Statistica do Btazil", em 1854. 
Mas ft ustros foram todos êsses esfôrços E 
a gtande ~efmma de 1907, a que MIGUEL CALMON 
submeteu a Diretotia Geral de Estatística, colo
cando-a na:s mãos segu1as de BuLHÕEs CARVALHO, 
p10curou, por isso mesmo, instituil pata aquele 
fim um novo órgão - o Conselho Supeliot de 
Estatística Contudo, êsse colégio técnico não 
encontrou ambiente mais favorável que o de 
1827, e fracassou completamente, sem embargo 
das medidas ultetiores que tentaram galvani
zá-lo E, ressmgida em 1931, a Sociedade de Es
tatlstica, que podetia exetcet de alguma sorte o 
papel do Conselho, pela segunda vez caiu em 
letargia e extinguiu-se Mas a experiência capaz 
de trazer o remédio segu10 pata o mal que urgia 
curar, 1ealizava-se quase concomitantemente 
Foi o Convênio de Estatísticas Educacionais, 
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sugelido pela Associação Btasileira de Educa
ção, discutido no seio do 4 o Congresso Nacional 
de Educação e solenemente assinado· em 20 de 
Dezembro daquele àno 

Em verdade, graças a êsse Convênio, uma 
petfeita unidade de técnica e de comando foi 
então estabelecida pata um impmtante setor 
da estatística nacional, obtendo-se resultados 
os mais auspiciosos Todavia, ainda se t1atava 
de uma experiência restlita A p10vidênc!a defi
nitiva que instautasse a "era notmal" da esta
tística brasileira só havia de vil em 1934, para 
efetivar-se com o advento do Instituto em 1936 

Ainda no que tange ao aspecto técnico .do 
nosso problema estatístico: quase nada se fez 
até 1936 pata garantir a boa formação profissio
nal dos nossos técnicos 

Ainda quando admitidos em concursos -
aliás bem pouco exigentes quanto a conheci
mentos técnicos - que poderiam fazer os exe
cutmes da estatística brasileila, se não tinham 
liv10s de doutrina pata estudar, se nem podiam 
compulsar os tepertótios estatísticos editados no 
pais e no esttangeiro, se não liam uma só re
vista técnica, se não se submetiam a cmsos de 
aperfeiçoamento ? ll: até de causar-nos adml
tação que, num ambiente tão pouco p10pício, 
tenhamos contado com os grandes valores pw
fissionais de que nos podemos orgulhar Mas o 
que se fazia preciso - e não veio até 1936 -
eta multo mais: a elevacão constante do nível 
de fmmação plOfissional- da totalidade dos set
vidot es da nossa árdua especialidade 

Por fim, a base geogtáfica, sem a qual 
a estatística não se pode desenvolvet, esta, 
também, não existia ptaticamente 

Como cartografia getal do Brasil, as contli
buiçôes mais notáveis - as de BEAUREPAIRE 
RoHAN, de CÂNDIDo MENDES, do BARÃo .HoMEM DE 
MELO e do Clube de Engenhatia, esta última 
COm PAULO DE FRONTIN e FRANCISCO BHERING à 
testa, ap1esentavam-se insuficientes, se bem 
traduzissem extraordinária benemerência dos 
seus ilustres autmes As medições das á1eas es
taduais só tlvetam exptessão suficientemente 
aproximada quando o pais estava às vésperas 
do Centenário da sua Independência Mas os 
âmbitos municipais, sem cuja mensuração n·e
nhum significado relativo tetiam as estatísticas 
brasileil as nas suas particulm izações segundo a 
divisão administrativa, não e1am, via de 1egra, 
se_que1 delimitados, e muito menos conhecidos, 
nao passando, pois, de uma temota aspiração a 
sua planimetlia Estimativas muito g10sseiras 
etam tentadas aqui e ali; mas a ptimeira, um 
pouco menos empilica, e que - se bem ainda 
muito impetfeita - teve a gtande viltude de 
ser getal e sistemática, foi a de ARARIPE DE MA
CEDo, operoso e competente cartógtafo da Dile
toria Getal de Estatística, que conseguiu dese
nhar, em 1922, uma calta do Brasil com o le
gistro aproximado das configurações municipais, 
cujas áreas foram então medidas Mas os bene
fícios dêsse imenso esfô1ço tiveram efêmera 
dmação, porque a instabilidade dos quadros cir
cunscricionais e a sua defeituosa fixação im
pedia a atualização das estimativas da área para 
o efeito das compatações estatísticas E sem te
médio permaneceu êsse handicap contra a esta
tística brasileila, até 1936 

Eis ai a paisagem deséltica, ainda que pon
tilhada de aprazíveis oasls, que descortinamos 
numa táplda tevista da evolução das nossas ati
vidades estatísticas encatadas em relação à con
sistência dos seus inauferíveis fundamentos 

Agindo os nossos técnicos nesse ambiente 
e sob tão desfavoráveis condições, fizeram o que 
puderam E os frutos do seu labot pertinaz são, 
deveras, dignos de admiração e respeito 

O comércio intetnacional, depois o de cabo
tagem, o movimento matitlmo e o das finanças 
fedetais, fmam os campos em que se obtiveram 
suas mais brilhantes vitólias - pmque vitótias 
definitivas 

As estatísticas referentes a impm tantes set
viços públicos, como a dos Cmrelos e Telégrafos, 
embora ainda tecnicamente deficientes, manti
veram suas sélies em dia e sem solução de con
tinuidade Outras, relativas a emptéendlmentos 

públicos ou ptivados submetidos a um espe
cial controle - como a estatística bancária, a 
das emp1êsas de navegação, a das esttadas de 
ferro, etc - também atingham a uma satisfa
tória no1malidade. Os levantamentos da pro
dução, iniciados depois da criação do Ministélio 
da Agricultma, graças sobretudo ao Smviço do 
Fomento AglÍcola, - embota ainda muito im
petfeltos e abtangentes de poucos produtos, -
chegmam a aptesentar uma série 1egular dent10 
de um petíodo já bastante amplo A estatística 
pecuátia, começada com a do movimento dos 
matadomos, desde 1908, e continuada com al
guma irregularidade, efetuou a primeila esti
mativa dos nossos tebanhos em 1912, e já havia 
atingido em 1936 animadmes l€SUltados A si
tuação demogtáfica foi examinada em quatro 
1ecenseamentos, em 1872, em 1890, em 1900 e 
em 1920, todos realizados com relativo êxito O 
último deles, abrangendo pela primeila vez a 
economia nacional, representada pelos aspectos 
agrícola e industrial, foi uma opetação notável 
sob todos os pontos de vista e justamente lou
vada nos meios técnicos internacionais O mo
vimento dos nascimentos, casamentos e óbitos 
foi levantado através de grandes óbices e com 
ce1ta 1egularidade, embora não tenha atingido 
nunca um resultado completo seque1 quanto aos 
registws efetuados, que em regra não vão além 
de um tê1 ço dos efeti }!OS 1 eg!st1 á v eis 

A estatística educacional foi otimamente 
1eallzada, ainda que a g1ande custo, quanto a 
1907 Mas prosseguiu a tta vés de toda sot te de 
embaraços, vindo a assumir feição definitiva e 
litmo tegular somente depois do Convênio in
tet-administtativo de 1931 A próptia estatística 
da divisão administtativa e judiciãtia, embota 
tenha logrado relativa petfeição numa publi
cação de 1911, apa1ece sempre atlasada e às 
vêzes insegm a, devido à instabilidade dos res
pectivos quadtos E quanto aos demais setores, a 
que não nos refellmos pm amot à btevidade, se 
nem todos lograram inciativas felizes, quase 
todos foram abordados com maim ou menor 
amplitude e regularidade. Mas os êxitos ·com
pletos foram raríssimos E a obscurecer semp1e 
as vitórias conseguidas, ainda quando pareciam 
decisivas, subsistia o mal - que parecia não 
ter remédio, a incoerência entre os seus ptó
pllos resultados, quando elaborados concorren
temente pm mais de um Ministério, ou entte 
aqueles e os dos Estados e municípios já do
tados de 01 ganização estatística E daí os con
ceitos desfavoráveis, e não 1a10 dolorosamente 
desprimorosos, que a estatística br&sileira vi
nha merecendo no estrangeiro, com repetcussão 
na Liga das N:ações, donde resultou penosa in
tei pelação sôb1 e a fidelidade dos nossos dados 
numéticos, levando o Itamaratí a inte1essa1-se, 
em 1936, pela instalação do Instituto que, cria
do em 1934, fô1a exatamente destinado a reme
diat a difícil situação em que se enconttava 
ainda a estatística brasileira 

Agata, se bem de relance, a obta do Ins
tituto 

Primello quanto à sua p1ópria estrutmação 
e aos fundamentos da missão que lhe cumptia 
realizar · 

Convocada a Convenção Nacional de Esta
tística, que em brilhante imp10viso no ato da 
assinatura daquele instrumento, no Palácio do 
Itamaratí a 11 de Agosto de 1936, eminente in
telectual argentino, P10fessor RICARDO LAVÊNE, 
qualificara como um dos acontecimentos mar
cantes na vida política e cultural do B1asil, fi
caram vencidos todos os óbices políticos ao pto
glesso da estatística brasileira Os esforços em 
seu benefício, das três ótbitas administrativas, 
tornatam-se convergentes e harmônicos 

Graças a isso, integra-se 1apidamente a ma
jestosa mquitetônica do Instituto Completa-se 
o quadro das suas repartições centtais; enri
quece-se o sistema dos órgãos satélites, de ação 
voltada pata campos especializados; Institue-se 
o quadto dos órgãos municipais. Remganlzam
-se os corpos funcionais de todos os se1 viços 
estatísticos btasileiros, conseguindo-se a me
lhoria das 1emunerações, o seu seleclonamento, 
o seu estímulo, o seu aperfeiçoamento progres
sivo Orlam-se, ainda, ou 1emodelam-se, os re-
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gistros que deveriam constituir as fontes pri
márias da estatística brasileira 

Na .ordem social, por meto de uma propa
ganda mtensa, de solenidades cívicas e cultu
rais, de. conferências, entrevistas, congressos, 
larga drstribuição de publicações, e de toda 
uma admirável série de iniciativas felizes, con
segue-se modificar radicalmente o ambiente em 
que as atividades estatísticas deveriam atuar 
De hostil em comêço, e indifelente em seguida, 
passa essa ambiência a ser cada vez mais com
preensiva, pois disposta à cooperação, para tor
nar-se, hoje, de vivo interêsse e até entusiasmo 
pelas nossas realizacões E a Sociedade Brasileira 
de Estatística, pelá segunda vez rediviva, está 
r eallzando, à sombra dêste Instituto os seus 
magníficos destinos ' 

Pelo que toca aos aspectos técnicos, vemos 
em primeiro lugar a unidade de direção, a ri
queza das iniciativas, a flexibilidade e raciona
lidade da estrutm a, a copiosidade dos recursos 
Os fundamentos geográficos são conseguidos 
rapidamente Aí estão a racionalização dos qua
dros teuit01iais, a hierarquização das sedes 
municipais e distritais, a sistematização da to
ponimia; com isto, a fixidez das divisas, a deli
mitação das á1eas urbanàS, suburbanas e rurais, 
a cartografia dos municípios, a determinação 
das posições e das altitudes das sedes muni
cipais, o levantamento das tábuas itinerárias, 
os prontuários toponímicos e outros do mesmo 
valor A sistemática geral dos objetivos da esta
tística brasileira ficou assentada com funda
mento no trabalho magistral de OzrEL BoRDEAUX 
RÊGO A metodlzação das suas atividades é tam
bém perfeita, e não apenas na sucessão das 
suas fases executivas, como ainda na apresen
tação e divulgação dos seus resultados E a li
teratura estatística - que, já, então, consegue 
despmtar interêsse e encontra leitores em todo 
o país - surge vigorosa. Aparece em primeilo 
lUgar O belo tratado de BULHÕES CARVALHO, se• 
guido de perto por outros trabalhos meritórios, 
como sejam OS de J P FONTENELLE, MÍLTON DA 
SILVA RODRIGUES, KAFURI, PAULO ACIOLI DE SÁ, 
LAURO SODRÉ VIVEIROS DE CASTRO, etc 

Por outro lado, em virtude já da própria 
ambtência favorável criada pelas atividades do 
Instituto, já das iniciativas específicas que o 
mesmo tomou, visando tal objetivo, multipli
cam-se as cadeiras de estatística em diversos 
ramos do ensino e realizam-se cursos de aPer
feiçoamento e especialização para os funciÓná· 
rios de estatística, registrando-se, mesmo, em 
diferentes pontos do pais, uma grande procma 
de aulas particulares para formação de esta· 
tisticos 

. Se assim acontece quanto aos fundamentos, 
a e!j.trutma e ao funcionamento do sistema, não 
menos confortador o panorama das realizacões 
que a estatística brasileira consegue levar a 
efeito no curtíssimo lapso de um lustro 

Os inquéritos, desdobrados racionalmente e 
executa.dos em comum pelos órgãos nacionais, 
regtonars e locais, logram resultados imediatos, 
e já quase completos em numerosos setores, 
alargando-se, aprofundando-se e melhorando-se 
dia !!- .dia Retoma-se de logo a publicação do 
Anuano, o grande repertório fundamental da 
estatística brasileira. l!:sse Anuário é desdobrado 
e emtquectdo em 22 separatas regionais, a que 
vem juntar-se uma outra de· caráter nacional, 
de sorte_ a ficar assim viabilizada a mais larga 
divulgaçao do seu repositório informativo Or
ganizam-se volumes especiais, - um deles em 
l~g.lês, outro em esperanto Preparam-se reper
torros de legislação, prontuários diversos, um 
estudo completo da divisão territOlial, mono
grafias municipais, estudos técnicos especiali
zados, - tudo isso largamente vulgarizado no 
pais e no estrangeiro Iniciamos e mantemos 
co~ perfeita regularidade a publicação das nos
sas belas revistas, cujas largas edições de mais 
de 5 000 exemplares circulam, dtsputadisstmas, 
em todos os municípios do Brasil e em todos os 
países do mundo 

Em nossas publicações já se revelam - ain
da que sumariamente alguns - todos os aspec
tos da vida brasileira E entre êles já estão os 
primeiros resultados de estatísticas que antes 

não haviam podido ser executadas, como a do 
comércio interestadual por vias interiores, para 
crtar um exemplo E todos os trabalhos lançados 
vão-se ampliando e pormenorizando progressi
vamente, ganhando sempre terreno em exatidão 
e atualidade, e cada vez mais seguros na coerên
cia e unificação dos seus resultados, sem pre
juízo das discriminações que sofrem por Esta
dos e Municípios e, até, nalguns casos, por dis
tritos Por outro lado, está vitorioso o 5 o Re
censeamento Geral da República, que já não se 
limitou a estudar - aliás com um programa 
inédito e de impressionante extensão - a massa 
demográfica e as condições da agricultura e da 
indústria, mas levou suas pesquisas multo além, 
abrangendo o comércio, as prestações de ser
viços, os. transpOl tes e as comunicações, e os 
mais vauados aspectos da vida social cultmal e 
administrativa ' 

A par de tudo isso, relevantes atividades 
culturais e políticas Realizada sob o influxo 
do Instituto a reorganização dos quadros admi
nistrativos e políticos, procurou êle simultanea
mente encaminhar a solução dos litígios inter
-estaduais de limites. O assunto é estudado e 
os êxitos vão c01oando os esforços em prol da 
fixação d~f~nittva dos limites inter-regionais 
Um dos lltrgtos resolve-se sob os auspícios do 
Instituto, pela assinatura solene, perante seus 
colégios dtrigente!lf e no próprio dia do seu 5 o 
aniversário, pela assinatura do decreto-lei no 
3 320, de 29 de Maio de 1941, que ence11ou a 
questão de limites de Mtnas-Goiaz o Chefe 
da Nação apela para a colaboração do Instituto 
na orientação da política de reajustamento so
cial da família, e o Instituto apresenta a sua 
Resolu_ção no 127, de 19 de Julho de 1939, cujas 
sugestoes lhe mo~tvaram a benção apostólica 
do Soberano Pontrfice da Igreja Católica o qual 
ainda declara a iniciativa do Conselho Nacional 
dé Estatística capaz de justificar "as mais ar
rojadas esperanças" 

O Instituto "ouve" os seus números. inter
preta-os, procurando deles retirar ensinamentos 
para encaminhar os problemas fundamentais da 
Nação E as grandes e luminosas diletrizes para 
o reajustamento dos quadros brasileiros vão sur
gindo harmoniosas e belas, revelando-se aptas 
a prevalecer em toda sua magnífica vil tualidade 
em harmonia perfeita com os rumos da nossa 
tradição, com os sentimentos populares, com os 
rmperattvo,s da conciência nacional, num grande 
plano 01ganico e de execução paulatina, mas 
segma e pacífica, como foi luminosamente ex
posto ao Chefe da Nação pela grande voz que 
nos dirige e comanda, no seu discurso de 29 de 
Maio Vamos além e levamos a um conclave 
d~ cultma e da solidariedade amelicanas, uma 
sumula dos resultados da nossa inédita expe
riência do plincipio de cooperação intel-gover
namental no terreno das realizações estatísticas 
visando, ainda, por meio destas, a racionalizaçã~ 
de todo o progresso econômico e social E a 
êsse ensêjo formulamos votos pela articulação 
dos esforços dos povos americanos em prol da
quele magnífico ideal Os nossos votos encon
tram eco e ambiente propicio E é criado o Ins
tituto Inter-Americano de Estatística, destinado 
a realizar na esfera continental o que estamos 
realizando na órbita nacional 

Eis aí, depois do quase estéril e sombrio 
cenário de há pouco, o panorama esplêndido 
que se descortinava aos nossos olhos quando 
iniciamos os trabalhos das Assembléias Gerais 
dos nossos Conselhos 

E que fizemos nós para assegmar conti
nuidade a êsse esfôrço magnífico? Teremos, 
acaso, neste tão grave momento histórico sa
bido manter-nos à altma das nossas resp~nsa
biltdades? 

Ê o que nos cumpre ver num sincero ato de 
conctência 

Já ouvimos pela palavra do meu jovem e 
brilhante COlega, Dr CHRISTOVAM LEITE DE CAS
TRO, o que foi o labor fecundo da nossa ala 
geográfica E por êsse lado estamos tranquilos 
Não se podia fazer mais do que foi feito Tudo 
quanto se fazia mister foi concienciosamente 
executado Nem faltou a moldura de um grande 
e auspicioso acontecimento político a dar re-
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lê v o e b1 ilho aos twbalhos geog1 áficos desta 
memmável Sessão do Conselho Nacional de 
Geog1afia: a solene solução final de mais um 
litígio intel-estadual - o de Minas-Rio de 
Janeilo - a assinala! como innpagável ma1co 
histólico, o patJiotism~ e o devotamento cívico 
com que o Instituto p1ocma cump1il sua alta 
missão política 

Mas, nós outJOs, do Conselho de Estatística, 
que fizemos? .Que flutos ap1e~enta o nosso 
esfô1ço? Evitando as enumeraçoes fast1d1osas, 
fixemos apenas as linhas gelais do quad10 que 
nos cumpte exatninat 

A 1eunião anual dêste eg1égio Plenálio do 
nosso Conselho, a que campal ecem, como ple
nipotenciários dos respectivos Gove1nos, os di
ligentes mais gJaduados do sistema federal e de 
todos os sistemas wgionais, integ1antes da ala 
estatística do Instituto; reunião no seio da 
qual, em discussões e delibe1ações de glande 
repe1cussão 1 iniciadas~ altmnadas e ence11a~as 
com solenidades e tm túlias cultmaís de subidO 
significado, são assumidos compromisso.s ent1e 
os goveinos, p10jetam-se Iefmmas, fixam-se 
normas, afastam-se dificuldades, sugerem-se 
medidas políticas, sociais, administiativas e 
técnicas· - esta reunião da Assembléia Geral 
do Cons~Iho, DOI si mesma, já representa a mais 
valiosa 1ealizâção no sentido de consolidar aque
les fundamentos da ob1a estatística nacional, 
que velificatnos, há pouco, lhe selem absoluta
n1ente indispensáveis 

Mas cu1np1e que exponha, ainda que em 
tê1mos de 1ápida síntese, o quanto piOgiedimos, 
na ptesente reunião, na execução específica das 
dil etlizes basilat es do nosso sistema 

Não p1eciso aludil aos votos congtatulató
tios e de agtadecimento, às visitas, às excutsóes 
e 1euniões festivas, nem também às manifesta
ções de pesai, - o que tudo constitue o cum
ptimento daquilo que consideJamos os nossos 
deve1es sociais e tanto contlibue pma que os 
nossos ttabalhos decouam agtttdáveis e úteis 
estieitando entle nós os vínculos do cora
cão e do mútuo respeito, e conquistando
:nos, ao mesmo tempo, pela justiça e elevação 
dos nossos PIOnunciamentos, um ambiente de 
simpatia, teconhecimento e metecido ap1êço 

Recotdemos, pois, apenas o que foi objeto 
de Resoluções e constitue já agora matéria in
cmpmada à nossa legislação 

P10postas pelos Sistemas Regionais, pelas 
Comissões Técnicas ou pela Secretalia Ge1 al, 
fmam objeto de delibetação, em meio de inte
Jessantissimos debates que tiOuxewm muita luz 
sôb1e os mais vatiados aspectos dos se1 viços es
tatísticos nacionais, nada menos de 85 ptojetos 
Dêstes foran1 Ietilados, aiquivados ou tive1am 
seu andamento sob1estado, pata mais detido 
exame, ou ainda se tH\llsfolmalanl cn1 simples 
votos, apenas 13 

Fundidos, ainda, alguns dos ptojetos, Ie
sultaJam dos nossos tiabalhos 70 Resoluções, 
que se numma1am de 163 a 232 

Consideiadas, plimeiro, aquelas que tive1am 
alcance p10pliamente po!itico, cump1e distin
gui! as que objetiva1an1 vinculações inter
-goveinamentais em beneficio da estatística, e 
as que fixatam ou aponta1am diletivas para o 
govê1no do país ern campos esttanhos ao da 
organização dos se1 viços estatísticos 

Sob o plimeiro aspecto, fmam votadas vá
rias Resoluções, entle as quais se destacam -as 
que fotmulatam votos e apelos, ou assentaram 
comp10missos, Ielativamente: à revisão da no
menclatma das estações feuoviálias do país; à 
1 eg ula! ização do 1 egistw civil de nascimentos; 
à instituição. em novas bases, do registlO in
dustlial; às medidas govmnamentais normaliza
dotas da estatística educacional; à criação, nos 
órgãos estatísticos do Instituto, das secções de 
estatística mil i tal; ao 1 egistro dos acidentes no 
trabalho; às recentes realizações dos vários go
vernos, que foram favmáveis ao desenvolvi
mento da estatística b1asileila, e, simultanea
mente, às que ainda se fazem miste1 no mesmo 
sentido 

Quanto ao que se 1efe1e a out1as Jealiza
ções governamentais, também fmam votadas di
vetsas Resoluções co1n êsse objetivo, aptesen
tando-se como n1aís ilnpo1 tantes as que fixa
Iam disposições atinentes: à extensão do plin
cípio de coope1 ação in te1 -adininisti ativa aos 
campos da educação e da saúde; ao ideálio de 
1e01ganização nacional; à c1iação do Ministélio 
da Aewnáutica e ao desenvolvimento dos sel
vicos do Coueio Aéreo Nacional; ao prevaleci
ménto integwl, no Bwsil, do sistema 01 togiá
fico 1esultante do acôrdo luso-bJasileiro; aos 
votos founulados pela reunião dos Ptefeitos 
Municipais do Estado do Espüito Santo, quanto 
às colônias-escolas e outros problemas de Jeor
ganização nacional 

Passando a conside1a1 as Resoluções que vi
satam iniciativas conce1nentes a assuntos de 
alcance administlativo, velificamos que elas so
bem a 15, abmdando valiados e impo1 tantes 
assuntos, quais sejam, p1incipaln1ente: as me ... 
lhotias de temuneração e a conveniente híetat
quização do funcionalismo de estatística; o seu 
ape1feiçoamento piOfissional; a padJOnização 
dos 1espectivos t1abalhos; a concessão de auxí
lios financei10s aos diferentes ó1 gãos do sis
tema estatístico nacional: o p1eparo e a divul
gação de tlabalhos infmmativos úteis aos qua
dios ptofissionais da es~tística; a intensifi
cação e a tacionalização 'tlos t1abalhos dos Ól
gãos estatísticos; a distlibuição de p1êmios aos 
Agentes Municipais; a 1egulamentação da flan
quia postal-telegiáfica de que gozam os se1 vi
ços de pesquisa estatística Dent1e todas elas, 
seja destacada, como exp1essão de justiça e so
lene teconhecimento de um grande méiito, a 
que tomou o núme10 167 e explimiu "os agJade
cimentos do Conselho aos setviços ptestados à 
Estatística pelo DI LÉO DE AFONSECA ", a CUjOS 
altos p1edicados de inteligência e de caráte1 
1 endemos, todos os lidadm es da estatística b1 a
silei! a, o mais comovido pleito de venetação e 
ap1êço 

As iniciativas e pwnunciamentos do C N 
E , de alcance social, visando, ma o ambiente 
limitado dos seus quad1os p1ofissionais, out o 
g1ande cenálio da vida nacional, conCJetizaiam
-se em 20 Resoluções Merecem citagas pela sua 
glande televância: 

- as que fmmulmam homenagens do Ins
tituto à memó1ia de gtandes se1 vidmes da esta
tística b1asi!eila - BARÃO DE ÜURÉM, BULHÕES 
CARVALHO, PARREIRAS HORTA, ÜZIEL BORDEAUX RÊGO, 
AURELIANO PORTUGAL; 

- a que 1egist1a o Jessmgimento vitorioso 
da Sociedade Btasileila de Estatística; 

-a que agHtdece os bons se1viços do co1po 
de colabmadores da Revista Biasileila de Esta
tística; 

- a que felicita a Associação B1asileila de 
Educação pelo blilhante êxito do Cmso de Fé
lias pa1a os Ptofesso1es Plimálios; 

-a que agradece o hon1oso pionuncialnen
to do Oitavo Cong1esso Cientifico Americano 
sõb1e o Instituto BlasileiJo de Geogtafia e Es
tatística; 

- a que incluiu nos Anais do Conselho a 
sua Mensagem ao Papa Pio XII sõlne a polí
tica b1asileila de assistência social e a 1esposta 
de Sua Santidade; 

- a que p1estou 1ne1ecida l1on1enagen1 ao 
PlOfCSSO! GIORGIO MORTARA, cuja sábia e devo
tada colabo1ação te1n sido tão valiosa pa1a a 
estatística btasileila; 
~ a que aplaudiu as cotnemo1ações, leali

zadas com o concmso do Instituto, do 50" ani
vetsálio da Encíclica Re1um Novarum, 

- a que assegma a solidaliedade do Con
selho à campanha em prol das Bibliotecas Mu
nicipais; 

- a que dispôs sôbte a co!ab01ação do Ins
tituto ao "batismo cultmal" da nova capital de 
Goiaz; 

- a que institue o "Dia do Estatístico", a 
29 de Maio 

E pala te1minar, temos as 20 Resoluções 
que ab01daram assuntos técnicos As mais no
táveis ent1e elas são as que tiveram por objeto: 

- a estatística feuoviáJia; 
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- as campanhas do Conselho Nacional de 
Geografia, que são o fundamento das campa
nhas estatísticas; 

- os levantamentos do custo• da vida, em 
tôrno das condições de uma familia-padrão; 

- a integtal adoção, na estatística btasi
leira, das conclusões a que chegou a Comissão 
de Metrologia; 

- a estatística dos estoques de gêneros, em 
têrmos de fornecer também elementos de con
trõle da ptodução e do consumo; 

- o levantamento das estatísticas da ad
lninistração; 

- o levantamento da estatística industlial; 
- o movimento de hóspedes em hoteis e 

pensões; 
- o pteparo elo Código Nacional de Metca

dorias; 
- as estatísticas bibliogtáficas e conelatas; 
- a organização de 'um bat õmet10 econô-

mico das ptincipais cidades btasilellas; 
- o apetfeiçoamento da estatística do re

gist!O geral de imóveis 
Mais não houve Reconheçamos, todavia: 

nem era possível· mais Também o nosso Con
selho tealizou tudo quanto lhe cumptia E -
nota que metece destacada - o que se votou 
foi delibetado num ambiente admirável de com
pt eensão, de solidatledade, de boa vontade e de 
vivo· patliotismo, sem que nunca se etguessem 
outtas vozes que não Iõssem as da mais leal, 
devotada e esclatecida coopet.ação 

O Bachatel Luiz HENRIQUE PEREIRA DE CAM
Pos, no seu bem lançado histótico da ptimeira 
tepmtição. de estatística, trabalho datado de 
1883, denominou "período á'-Jreo" da estatística 
brasileira aquele durante o l:(ual foi Cliada, re
gulamentada e posta a funcionar a antiga Di
retotia Getal de Estatística, que o Btasil deveu 
à clatividência do Minist!O do Império, JoÃo 
ALFREDO CORREU DE OLIVEIRA, e tão brilhante
mente dirigida inicialmente pelo Conselheiro 
MANUEL FRANCISCO CORREIA E teve tazão O CO
mentador, pois espanta pelo seu arrõjo, pela 
sua eiwergadma, pelos seus resultados, a obta 
da estatística brasileila, naquele petíodo, con
seguindo inscrever no acervo das suas realiza
ções empreendimentos que se dliiam então im
possíveis, como o admirável recenséamento de
mogtáfico de 1872 e os numerosos inquéritos 
que lançou num meio absolutamente infenso 
às pesquisas estatísticas, quando contava ape
nas com recu1sos, em pessoal e matelial, que de 
tão reduzidos, nos parecem, hoje, até tidículos 

Enttetanto, dois out10s pe!Íodos áureos ocor-
1 eram na histólia da estatística bt asilei! a 

O segundo, inicia-se no Govêtno Afonso 
Pena, com a tefmma promovida em 1907, pelo 
Minist!O MIGUEL CALMON e 1 ealizada de modo 
inegavelmente btilhante pelo Fundador da Es
tatística Gmal Btasileila - BuLHÕEs CARVALHO 
Estende-se por duas décadas, com algumas al
tetnativas, é cetto, attavés de mais ttês tefor
mas, mas constituiu indubitavelmente a época 
da consolid(lção da estatística fedetal, levada 
quase até onde podetia ela chegar em face às 
desfavoráveis condições dos próprios fundamen
tos da mganização então em vigm Nessa época 
1efulgem como grandes acontecimentos a pu
blicação dos dados do Censo de 1900, a publi
cação do Boletim comemorativo da Exposição de 
1908 e do Plimeilo Anuátio Estatístico do Btasil 
(1912-1916), e o aparecimento de ttabalhos me
moráveis de 0ZIEL BoRDEAUX RÊao, além da Di
visão Administrativa e Judiciátla, da Estatística 
da Propriedade Imóvel, da Estatística do Mer
cado da Catne, do 1." Censo Pecuário (estima
tiva), das primei! as estimativas agrícolas, da 
Estatística Fin<~nceila, da Estatística da Admi
nistração Pública, das prlmeilas estatísticas 
completas sõbre o ensino, a assistência e os 
cultos Nesse mesmo período, ainda se inscre
vem a execução do censo de 1920 e a publicação 
da extensa e admilável sétie de volumes que lhe 
divulgaram, em fmma ptimorosa, os tesultados 
sõbre a demografia e a economia nacionais, sem 
falar na petfelta tegulalidade com que se man-

teve a excelente estatística comeiCial do Btasil 
Pertence-lhe, out10ssim, além de realizações me
nores na órbita tegional, a criação de eficientes 
setviços de estatística geral na Baía, em Minas 
e em Pernambuco, e a execução de um belo 
p10grama em São Paulo e no Rio Gtande do Sui 

O te1 ceiro pe1 iodo áureo há de ser consi
detado, sem favor, ,a década 1931-1941, em que 
o Govêtno GETÚLIO VARGAS prepa10u, no pri
meilo lust10, a instituição de um sistema na
cional de estatística, e no segundo, fundou, 
consolidou e pós em fecunda atividade o Insti
tuto Btasileilo de Geografia e Estatística, sob a 
direção clarividente e pattiótica do gtande esta
dista - nunca exaltado em demasia - o Em
baixadO! JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

Nesse período podemos considerai compre
endida esta fecunda 5" sessão mdinátia dos 
Conselhos Nacionais de Estatística e de Geo
gtafla Petmita a Ptovidência Divina que os 
mesmos signos p10pícios, que asslstilam ao ad
vento e ao surto desta magnífica instituição, 
continuem a ptesldiÍ-lhe os destinos em a nova 
fase histórica que se está abtindo pata a Páttia 
Brasileira Num sistema mgãnico total e com 
um potencial imenso de vil tualidades, estão em 
movimento todas as nossas energias criadotas 
A expetiência e a ptudência acompanham nos
sos passos Os nossos !liÚmeros multiplicam-se, 
anegimentam-se, tomdhl fmmas definitivas 
Fazem ouvit suas advettências Apontam tumos, 
esboçam esquemas; medem, pesam e contam a 
vida bt asilei! a em todos os seus aspectos E 
fm mulam um ideálio cívico de tlanscendente 
alcance 

Espetemos, pois, que nós ptóplios e os que 
nos sucedetem, saibatnos todos mantm aceso 
êste pode10so e esplêndido fanal que o gênio 
político de GETÚLIO VARGAS etgueu sõbre a reali
dade btasileila, para iluminá-la e guiá-la, nas 
boas e nas más hot as, 1 un1o aos seus excelsos 
destinos 

Agma, cumpte que me desobtigue de um 
ttíplice mandato 

Em ptimelro lugar, o "mandato do cma
ção" Devo exprimir a V Ex, Senhm Ptesi
dente, o chefe multo amado desta Casa do Bta
sil, devo exprimir ao meu querido companheiro 
de labuta, CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, ao meu 
brilhante e eminente colega e amigo, Dr CÂMARA 
CAscuDo, ao meu quetido conterrâneo D1. LAURO 
SAMPAIO e a todos os Excelentíssimos delegados 
da União e das Unidades Fedetadas dos dois 
Conselhos do Instituto, a minha viva e P!O
funda gratidão às inesquecíveis, tão altas e tão 
geneJOsas manifestações de simpatia e aptêço 
que lhes ap10uve magnanimamente tlibutar ao 
humilde companheito a quem, homenageando o 
Brasil, os estatísticos da Amética quiseram con
fiar, em sua ptlmeila fase, a dileção dos des
tinos do Instituto Intet-Americano de Esta
tística Com a expressão dêste agtadecimento 
mais uma vez eu hipoteco toda a minha dedi
cação, todo o meu idealismo e todo o meu en
tusiasmo à grande causa que ora smge no plano 
continental, e de que todos nós somos, pm 
igual, devotados setvidmes 

Depois, tenho a cumptir o "mandato da 
solidariedade" Obedecendo a essa voz tão elo
quente quanto impeliosa, eu tenho a exntlmil a 
Vossas Excelências, senhmes do Conselho Na
cional de Geogtafia, os testemunhos mais sin
cetos de estima fratetna, de solidariedade pet
feita e do mais vivo teconheclmento cívico do 
Conselho Nacional de Estatística, em face da 
nossa grande obra e da atitude tão cavalhei
resca que tem sido u vossa pata conosco, os vos
sos companheiros de jornada, de ideal e de 
labor lndefesso 

Pm fim, e em obediência ao "mandato da 
autoridade", deve falar pm minhas palavtas a 
voz da justiça, para proclamar - como o faço 
aqui com a mais sinceta alegria - em nome aa 
Presidência do Instituto, dos seus Colégios diri
gentes e dos seus órgãos centrais de direção, a 
cordial e eficiente colabmação que as nossas 
campanhas teem recebido não só de todas as 
classes da comunidade btasileira, como de todas 

'''lll 
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Sessão de encen cimento das Assembléias Gerais, vendo-se ao alto a mesa que presidiu 
os trabalhos, e, em baixo, aspecto da assistência 

as exptessões da sua intelectualidade, da sua 
fôtça e da sua tiqueza, e ainda de todo o nosso 
funcionalismo especializado, desde o da Sec1 e
taria Getal do Instituto até o das agências e 
diretólios municipais E não apenas pau1. plo
clamat esta singular benemmência, mas tanl
bém para afilmar que as nossas vitólias são 
vitótias do Btasil, exptimem a vil tualidade ad
milável desta hatmonia de inteligências, destn 
sintonia de sentimentos, desta convmgência de 
vontades, que vem configmando, na vida nacio
nal, sob as insnil a cães de altíssimo ideal um dos 
n1ais empolgal1tes- panou1mas que a solidalie
dade social e a mútua compreensão entie os 
hon1ens são capazes de cria r 

Eia, pois, de conciência ttanquila, e1garnos 
os corações, confiantes nos destinos da nossa 
Pátria: mais un1a vez acabamos de Clunpril dig
namente o nosso dever " 

Em seguida, discursaram em nome 
das delegações regionais do C N G e 
do C N E os representantes de Minas 
Gerais, Srs BENEDITO QUINTINO DOS 
SANTOS e J RIBEIRO COSTA 

Encerrando a reunião, o Embaixa
dor JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES con
gratulou-se com os conselheiros, em têr
mos muito expressivos, pelo feliz êxito 
dos trabalhos, e reiterou a sua confi
ança no alto espírito de cooperação que 
irmana, ao serviço de uma causa co
mum, os estatísticos e geógrafos bra
sileiros 

ll CONGRESSO INTER-AMERICANO DE MUNICÍPIOS 

Reuniu-se em Santiago, capital do 
Chile, na semana de 15 a 21 de Setem
bro último, o II Congresso Inter-Ame
ricano de Municípios, convocado em ob
servância a uma resolucão da Comissão 
Pan-Americana de CÓoperação Inte
lectual e inspirado em elevados obje
tivos de aproximação continental 

Nas suas sessões, foram estudados 
os problemas comuns às cidades da 
América, visando melhorar a coopera
ção inter-municipal pan-americana, no 
sentido do fortalecimento dos princípios 
democráticos e da melhoria da situa
ção de vida das cidades, examinados 
os métodos para uma investigação a 
respeito da legislação municipal nos 
países da América, em seus aspectos 

político, orgânico, econômico, social e 
processual, e apreciados os problemas 
técnicos municipais, como a Estatís
tica, Urbanismo e Planificação e Ser
viços Públicos, bem assim os trabalhos 
realizados pela Comissão Pan-America
na de Coopetação Inter-Municipal 

Entre os itens do programa figura
va um, da mais relevante significação 
para a estatística americana, aliás já 
incluído nos objetivos do Instituto 
Inter-Americano de Estatística, ou seja 
a organização dos serviços estatísticos 
nos municípios, de forma a se obterem, 
mediante a unificação dos métodos ado
tado:.;, resultados que possibilitem com
parações internacionais 

·, ., 
,; 
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A representação do Brasil, desig:
nada pelo Sr. Presidente da República, 
foi constituída pelos Srs. EDISoN PAs
sos, VALENTIM BOUÇAS, LICURGO COSTA, 
PLÍNIO A. BRANCO, OLÍMPIO FLORES, Ro
SÁRIO FUSCO, HERMÍNIO DE ANDRADE E SIL
VA, RAFAEL GALVÃO e JORGE BOUÇAS. 

A delegação levou teses não ape
nas de quatro dos seus componentes 
mas ainda dos Srs. ALMIR DE ANDRADE, 
PAULO DE ANDRADE BOTELHO, JOSÉ DE OLI
VEIRA REIS, HAROLDO MAURO, ALFREDO PES
SOA, 0TO PRAZERES, LUIZ DE BESSA, JERÔ
NIMO DE ALBUQUERQUE e OLIVEIRA MAR
QUES, todas as quais foram aprovadas 
unanimemente. Além disso, mereceu a 
distinção de dar membros para as me
sas das Comissões de Estudos Assim é 
que O Sr. VALENTIM BOUÇAS, Secretário 
Geral do Conselho Técnico de Economia 
e Fin:;mças e vice-presidente da Socie
dade Brasileira de Estatística, foi es
colhido presidente da Comissão de Es
tatística, O Sr. PLÍNIO BRANCO presidiu 
a Comissão de Serviços Públicos; o Sr. 
LICURGO CosTA ocupou a vice-presidên
cia da Comissão de Estilo; o Dr. HER
MíNio DE ANDRADE E SILVA a da Comissão 
de Urbanismo e Arquitetura; e o Sr. 
RosÁRIO Fusco a secretaria da Comissão 
de Estilo. 

Como contribuição ao II Congresso 
Inter-Americano de Municípios, o Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística fez imprimir uma resenha de 170 
páginas, expondo o sistema de coope
ração inter-administrativa nos serviços 
estatísticos brasileiros, com um retros
pecto histórico e notícia das suas rea
lizações, no âmbito municipal. Essa se
gunda parte estudava o Município como 
unidade territorial primária da coleta 
estatística, a uniformização das pes
quisas estatísticas; a organização dos 
serviços estatísticos municipais; a pla
nificação dos inquéritos estatísticos; a 
sistematização do quadro territorial, le
vantamento dos mapas municipais e 
instituição do "Dia do Município"; as
pectos da via municipal focalizados pela 
Estatística; e outras realizações atinen
tes ao Município. Em anexo, toda a 
legislação referente à instituição do 
sistema estatístico-geográfico brasileiro, 
à sistematização do quadro territorial 
da República e à organização dos ser
viços estatísticos municipais, o sumá
rio-padrão para as monografias estatís
tico-descritivas municipais e elementos 
para a organização das monografias 
histórico-corográficas previstas no pla
no do Recenseamento Geral de 1940, 
esquemas referentes às atividades das 
três alas do I. B. G. E. e, ainda, fora do 
texto, um dos 1.574 mapas municipais 
levantados em cumprimento ao dec.
-lei nacional n.o 311 

Oferecendo o volume, o Embaixa
dor JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES fez a 
seguinte apresentação: 

R.B.E.-22 

"A presente publicação é dedicada aos mem
bros do II Congresso Inter-Americano de Muni
cípios, a realizar-se na capital do Chile no mês 
de Setembro próximo Organizada em prazo 
restrito, para alcançar a reunião do Congresso, 
não foi possível dar ao seu plano a amplitude 
que a matélia decerto comportaria, dada a sua 
evidente relevância. 

Ainda assim, foram fixadas, embora em têr
mos de síntese, a constituição e realização do 
atual sistema estatístico, geográfico e censitá1io 
do país, e estudados os vários aspectos em que 
se desdobra a atuação do Instituto B1asileilo de 
Geografia e Estatística no plano municipal. 

Visamos, dêsse modo, colocar sob as vistas 
dos ilustres Cong1essistas, reunidos na capital 
da nobre Nação Chilena, os resultados do fe
cundo pensamento de coopeiação_inter:adminis
trativa a que já deve o nosso pars notaveis em
preendimentos, registrados num dos mais im
portan~es setores de sua mganização política 
e administrativa. 

Esta contribuição, modesta embora, exp1ime 
o aprêço, confiança e simpatia com que o 
Instituto Brasileiro de Geog1afia e Estatística 
registra a reunião do II Congresso lnter-Ammi
cano de Municípios e traduz, por outro lado, os 
votos dos Estatísticos Brasileiros, no sentido 
de que as deliberações ds1 tão ilustre Assembléi~. 
inspirando-se num alto pensamento de solida
riedade continental, encontrem nos princípios 
que fundamentam, através dos séculos, a insti
tuição municipal, novos estímulos à la1ga e 
generosa política de paz e trabalho que tanto 
engrandece os destinos da Amélica " 

Não somente pela importância de 
sua contribuição aos trabalhos da as
sembléia, como pela projeção do seu 
presidente, Sr. EDISON PAssos, e demais 
membros, a representação brasileira as
sumiu desde logo um papel de grande 
relêvo Desde o discurso que pronun
ciou na sessão de abertura e em todas 
as oportunidades que se lhe oferece
ram, o chefe da nossa delegação soube 
conquistar para o Brasil a posição que 
lhe cabia Por sua vez, o Sr. VALENTIM 
BouçAs despertou o interêsse do ple
nário com uma exposição sôbre o le
vantamento, em menos de seis meses, 
de um inquérito referente às necessi
dades dos nossos municípios e a padro
nização imediata de todos os orçamen
tos municipais, e, igualmente, em vir
tude da contribuição por seu intermé
dio apresentada pelo I. B. G. E. 

A Comissão de Estatística, presi~) 
dida por aquele nosso representante, foi 
integrada pelos Srs : CHESTER RIGHTOR, 
dos Estados Unidos, e FERNANDO SAS
TRIAS, do México, vice-presidentes, CAR
LOS CHARLIN e CARLOS GAEDECH~NS, do 
Chile, secretários; e delegados JosÉ 
LUIZ PENA, da Argentina, OLÍMPIO FLO
RES, do Brasil, MANOEL PEREZ DEL CAS
TILLO, do UrUguai, VICENTE PERREZ, do 
Equador, DANIEL. WESTER HOAN, O ex
-senador POPE, dos Estados Unidos, Moi
sÉs 0RELLANA, LEOPOLDO SANCHEZ e HERI
BERTO MADRID, do Chile AtUOU como 
tradutor O Sr. GEORGE N. SLIGHT. 

Essa Comissão, que foi uma das 
mais importantes do Congresso, apre
sentou, ao concluir os seus debates, a 
seguinte informação final sôbre os te
mas propostos e o programa da próxi
ma reunião, a realizar-se em 1942: 
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"A Agenda do II Congresso Inte>-Americano 
de Municipios fixava, ·como base de trabalho 
pata a Comissão de Estatística, os seguintes 
pontos: 

a) métodos e possibilidades de intensificar 
os trabalhos de Estatística com relação aos 
Municípios de cada pais, e de Oiganização e 
1 ealização do Censo; 

b) estudos sôbt e a possibilidade de unifi
cai os métodos da estatística municipal, visan
do obtm a padwnização inter-americana dos 
respectivos Iesultados 

Fotam aptesentados os seguintes trabalhos: 
1 UnifDlmização dos Otçamentos Municipais, 
pelo SI VALENTIM BouçAs, Delegado dos Estados 
Unidos do Biasi!; 2 Estatísticas Municipais, 
pelo SI CHESTER RIGHTOR, Delegado dos Estados 
Unidos da Amélica do Noite; 3 Definição e 
Otganização da Estatística Municipal, pelos S1s 
CARLOS CHARLIN e CARLOS GAEDECHENS, Delega
dOS do Chile; 4 Estatísticas Municipais, pelo 
St JosÉ Lurz PENA, Delegado da Argentina; 5 
Centtalização da Estatística, pelos Sr DELLA 
PAOLERA Y TRAIS e Delegação Atgentina· 6 Or
ganização da Estatística Municipal, pelo Sr 
LUIZ MUNOZ MALUSCHKA, Delegado do Chile; e 
7 Ce~so e Inventáiio para o Município de Mon
tevideu, pelo SI. HORÁCIO ACOSTA y LARA, Dele
gado do Ut uguai 

lnfmmação final - Para o estudo e debate 
das difmentes teses, tealizou a Comissão cinco 
sessões, dentro de um amplo espüito demomá
tico e de mútua coope1ação dos delegados em 
ge1al, sob a ptesidência do St BouçAs, que dili
giu os ttabalhos com cotdial impatcialidade 

É-nos g1ato aptesentat ao Congiesso as se
guintes moções em que, confiantes na sua apiO
vação, unanimemente assentilam os delegados 
membtos da Comissão 

I - ORGANIZAÇÃO E MÉTODOS DE COMPI
LAÇÃO DAS ESTATíSTICAS MUNICIPAIS 

DA AMÉRICA 

(Conclusão 1edigida pela Comissão de De
legados, S1s. Lurz PENA, da Atgentina: OLÍMPIO 
FLOREs, do Biasi!, e CARLOS CHARLIN, do Chile, 
designados pelo Ptesidente da Comissão, St VA
LEN riM BOUÇAS ) 

A Comissão de Estatística considewu as di
feientes teses ap1esentadas pelas Delegações da 
Aigentina, Btasil, Chile, Estados Unidos da 
Améiica do Notte e Uiuguai, e aptesenta vivos 
agwdecimentos aos Sts JosÉ Luiz PENA, DELLA 
PAOLERA Y THAIS, VALENTIM BOUÇAS, CARLOS 
CHARLIN, CARLOS GAEDECHENS, LUIZ MUNO\' MA
LUSCHKA, CHESTER RIGHTOR e HORÁClO ACOSTA Y 
LARA, pelos seus ti aba!hos, que sei viram de base 
pata os debates e a levam a tecomendar ao 
Congresso as seguintes conclusões: 

Côncios da dificuldade de Iniciar desde logo 
uma compilação estatística que podia set de
masiado extensa mas caieCei de lntetêsse pela 
disparidade dos dados, a Comissão é de pmece1 
que o Cong1esso deve incumbil à Comissão Pan
-Ammicana de Coopeiação Intel-Municipal a 
1 ealizaçáo !media ta da seguiu te tarefa: 

Solicitai aos 01ganismos centiais de esta
tística já instalados, ou diletamente aos muni
cípios rep1esentados neste Congtesso, e, po1 seu 
inteimédio, aos 1estantes municípios dos res
pectivos países, infOimações sôbie os seguintes 
pontos: 

1 População 2 Quais os sei viços que pt es
tam os municípios, indicando o númeto de 
habitantes beneficiados e os dispêndios feitos 
3 Montante dos 01çamentos, especificando: a) 
despesas com o pessoal; b) despesas com os ser
viços 4. Rendas e 1ecmsos municipais: a) im
portâncias; b) origem das rendas 5 Concessões 
de setviços de utilidade pública: a) natureza 
dos seiViços; b) conttibuições pagas pelos con
cessionálios 6 Quais os sei viços que as muni
cipalidades pietendem encampai (isto é, passai 
pma a Iesponsabilidade dileta do Govê1no Mu
nici~Jal), 

Uma vez conseguidas as mencionadas infor
mações, a Comissão ptepatmá, de acôtdo com 
as respostas tecebidas, um segundo questionário, 
tendo em conta os pwblemas comuns e podendo 
vetsar os seguintes aspectos: 1 População e 
teuitór!o; 2 Construções e habitação; 3 Eco
nomia, finanças e abastecimento; 4 Instalações 
e serviços gerais; 5 Saláiios e custo da vida; 6 
Comunicações e ttanspOites; 7 Cultura e edu
cação; 8 EspOI tes, diversões e tulismo 

ll:ste questionátio setá enviado às munici
palidades, considetando-se as respectivas popu
lações segundo a distribuição seguinte: 

Até 10 000 habitantes; de 10 001 a 25 000; 
de 25.001 a 50.000; de 50 001 a 100 000; de 
100 001 a 250 000; de 250 001 a 500.000; de 
500 001 a 1 000 000; e mais de 1 000 000 de ha
bitantes 

Cada país Oiganizmá um Instituto, que 
centlalize as respectivas estatísticas municipais 
e fOimule as convenientes sélies comparativas, 
de modo a estabelecei um intetcâmbio com 
o fim de divulgar suas ptóptias expeliências vi
sando o intetêsse comum dos demais países 

Com os tesultados assim obtidos pela Co
missão Pau-Americana de Coope1ação Intel
-Municipal, e mais o~ ttabalhos dos Institutos 
de cada pais, que lhe "etão encaminhados, aque
le ótgão editatá uma publicação que, a seu 
juizo, seJa do intetêsse getal de todos os mu
nicípios 

II REPARTIÇÃO INTER-AMERICANA 
DE ESTATíSTICA MUNICIPAL 

(Moção pwposta pelo Delegado Aigentino, 
S1 JosÉ LuiZ PENA) 

Tendo em vista a necessidade de 1 ealizat, 
com mgência, a compilação de estatísticas a 
que se refere a Conclusão no 1, a Comissão con
sidera opOI tuno e conveniente aceitar o ofme
cimento, feito pot intetmédio do SI Presidente 
da Comissão de Estatística do II Cong1 esso In
tet-Ameiicano de Municípios e Delegado do 
Btasil, Sr. VALENTIM BouçAs, afim de que a ta
Iefa preliminat seja tealizada pelo Instituto 
Brasileilo de Geografia e Estatística, lmpo1 tan
te órgão oficial cujo tiabalho eficiente na uni
ficação da estatística municipal é assaz conhe
cido e que se acha em condições de coo1denar 
os serviços em ap1êço De acô1do com a Co
missão Inte1-Ammicana de Cooperação Munici
pal e com as municipalidades amelicanas, o 
I B G E agilá no sentido de obter os melhmes 
1 esultados de sua ação, devendo compilar os 
dados estatísticos de confmmidade com a Con
clusão n " 1, couespondentes ao ano de 1941, e 
out10s mais que possam ínte1essm o p1óximo 
Congresso 

III- RECOMENDAÇÃO ÀS REPARTIÇÕES 
MUNICIPAIS 

(Moção apt esentada pelo SeCI etálio e Dele
gado do Chile, SI CARLOS GAEDECHENS ) 

É imprecindível pma o Piogresso das ativi
dades municipais que os serviços de estatística 
não se limitem apenas a compilar dados, mas 
também Ieúnam elementos que demonstrem a 
expetiência adquilida na solução dos pioblemas 
locais, pioblemas êsses que mais tarde talvez 
possam su1gil em outtas cidades Evita1-se-íam, 
dêsse modo, gastos supétfluos à economia pú
blica, com soluções inadequadas, de vez que se 
aprovei tat iam as experiências dos demais Muni
cípios 

IV - OBRIGAÇõES DA COMISSÃO INTER
-AMERICANA DE COOPERAÇÃO INTER
MUNICIPAL, RELATIVAS À ESTATíSTICA 

(Moção aptesentada pelo Delegado Argenti
no, SI JosÉ Luiz PENA ) 

Tendo em vista que uma das p1eocupações 
ptimordiais do II Cong1esso Inte1-Amelicano 
de Municípios, é a de estudar os diveisos pw
blemas que exigem as soluções urbanísticas, im
postas pelo desenvolvimento das cidades, a Co
missão de Estatistica sugere: 
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1. Que a Comissão Inter-Americana de Co
operação Municipal . prepa)'e um esquema fun
damental das séries estatísticas, tomando em 
consideração as teses apresentadas e as reso
luções aprovadas neste Congresso, para orientar 
nas cidades - com relação às suas populações 
- o plano urbanístico 

2 Que ao sugerir a natureza das séries esta
tísticas que devam ser compiladas, a Comissão 
prepare também uma síntese explicativa da im
portãncia e interdependência dos diferentes fa
tores da vida urbana em função de seus desen
volvimentos possíveis 

V - RECOMENDAÇõES SôBRE A DIVISAO DAS 
UNIDADES TERRITORIAIS COM FINALIDADE 

ESTATíSTICA 

(Conclusão apresentada pelo Delegado Ar
gentino, Sr JosÉ LUIZ PENA,, por sugestão do 
Delegado Chileno, Sr CARLOS CHARLIN ) 

A Comissão considera de grande utilidade 
manter as atuais divisões territoriais dos diver
sos centros administrativos, pata que sejam 
possíveis as vantagens das comparações estatis
ti cas sistemáticas 

Nos casos em que, por qualquer razão, seja 
modificada a divisão territorial existente, a Co
missão sugere que se tenha como ponto de par
tida os elementos originais, e que os dados es
tatísticos sejam consignados em colunas, indi
cando-se em uma a correspondência com a divi
são tetritorial primitiva, e, nas testantes, a evo
lução das novas divisões 

VI - CODIFICAÇÃO E PADRONIZAÇÃO DOS 
ORÇAMENTOS MUNICIPAIS DA AMll:RICA 

(Moção apresentada pelo Delegado do Brasil 
e Presidente da comissão de Estatística, Sr VA
LENTIM BOUÇAS ) 

A Comissão de Estatística, com o propósito 
de alcançar os objetivos previstos nas indicações 
6 e 7 (Orçamentos, renda e impostos) apro
vadas no I Congresso Inter-Americano de Mu
nicípios de Havana, estudou a tese apresen
tada pelo Delegado do Brasil, acêrca da pa
dronização e classificação dos orçamentos mu
nicipais, e, depois de apreciar as sugestões dos 
demais Delegados sôbre a maneira por que êsse 
ttabalho está sendo feito nos vários países, 
considera: 

Que é um passo para a uniformização da 
ciência das finanças e da estatística, o início, 
por parte de cada pais, de um movimento com 
a finalidade de pad10nizar os orçamentos muni
cipais 

Que essa tarefa já foi realizada no Brasil, 
no Chile. e em muitas cidades dos Estados Uni
dos, assim como na cidade de Buenos Aires, 
onde os orçamentos obedecem a um padrão uni
forme e é usado o mesmo sistema decimal 

Em virtude de tais considerações, a Comis
são de Estatlstica aprova e recomenda ao Con
gresso as seguintes Conclusões: 

Os Municlpios da América quando elabo
rarem seus orçamentos levarão em conta o se
guinte: 

Receitas - As receitas serão classificadas 
pela natureza e origem No que diz respeito à 
classificação segundo a natureza da receita; e 
a título de colaboração, sempre que seja pos
slvel, basear-se-ão no seguinte: 

Receitas Ordinárias 

a) tributárias 
b) patrimoniàis 
c) industriais 
d) diversas 

2 Receitas Extraordinárias 

O desdobtamento de cada um dêsses grupos 
se fará segundo o critério dos técnicos de cada 
país 

Classificação pela incidência - As receitai3 
01çamentárias se classificarão à medida que fo
rem anecadadas e de acôtdo com a nomen
clatura que abaixo se indica: 

o Receitas não tributárias 
Aglicultma e pecuária 

2 Indústria 
3 Comércio 
4 Ttansporte 
5 P10priedade imóvel 
6 Trabalho 
7 Reditos 
8 Capital 
9 Diversos 

Despesas - As despesas serão classificadas 
de acô1 do com o caráter dos serviços prestados, 
tal como se sugere para as teceitas e à medida 
que fmem efetuadas 

) 

o Código das Despesas setá o seguinte: 

o Administ1 ação 
1 Segurança pública 
2. Educação pública 
3 Saúde pública 
4 Assistência social 
5 Produção 
6 Dívida pública e obtigações diversas 
7 Obras públicas 
8 Serviços Industriais 
9 Diversos 

Para melhor ilustração, junta-se cópia da 
tese que ficou resumida em suas linhas gerais 
Todos aqueles que necessitarem de melhor in
formação acêrca de qualquer ponto desenvol
vido na tese de que nos ocupamos, podetão di
rigir-se à Seetetmla do Conselho Técnico de 
Economia e Finanças do Biasi!, Rio de Janeilo 
(Caixa Postal 1580), que se ofmeceu, po1 Inter
médio do P1esidente desta Comissão, para o 
envio de qualquer infmmação em resposta a 
toda consulta que se lhe dirija 

VII RECOMENDAÇÃO AO CONGRESSO 
PARA AMPLIAR A COMISSÃO DE ESTUDOS 

ECONôMICOS 

(Conclusão redigida pelo Delegado Aigen
tino, Sr JosÉ LuiZ PENA, em colaboração com 
o Delegado Brasileiro, Sr OLÍMPIO FLORES ) 

A Comissão de Esta tlstica considera necessá
rio que as funções que lhe fmam atribuídas no 
programa do Congresso sejam ampliadas afim 
de que nelas se cogite dos diferentes problemas 
de caráter econômico e financeiro vinculados 
à vida municipal 

VIII - PROGRAMA DE ESTATíSTICA MUNI
CIPAL PARA O TERCEIRO CONGRESSO 

INTER-AMEfl,ICANO DE MUNICíPIOS 

(Conclusão rédigida pelo Delegado Argen
tino, Sr JosÉ Luiz PENA, em colaboração com o 
Delegado Chileno, Sr CARLOS CHARLIN ) 

Finalmente, a Comissão de Estatística con
sidera necessário p1opor ao Congresso a apro
vação do seguinte prog1ama, tendo em vista os 
trabalhos do p1óximo III Congresso Inter-Ame
ricano de Municípios, com o objetivo de esta
belecer, de antemão, as matélias que conside
IOU de interêsse fundamental para as refelidas 
discussões: ' 
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1 Resultados obtidos como consequência 
das 1 ecomendações e aplicações dos métodos de 
trabalho aconselhados pelo Congresso de San
tiago do Chile 

2 Estudos acêrca dos trabalhos estatísticos 
que se considelem fundamentais para exame e 
solução dos problemas comuns que afetam a 
maimia dos Municípios do Continente 

3 Métodos pelos quais seja possível ado
tar-se, em um novo Congresso, alguns índices 
gelais de estatística municipal. 

4 Tlabalhos estatísticos 1ealizados pala es
tabelecer a uniformização de dados necessálios 
no sentido de contribuir pa1a a 1ea!ização dos 
planos Ul banísticos das cidades da América, 
tendo em conside1ação suas populações e carac
tel ísticas. 

5 Os temas que a Comissão Pe1manente 
de Coope1ação Inter-Municipal considew neces
sário inco1pmar a êste p10g1ama 

Devemos deixar evidenciado, também, o mé
lito especial dos inte1essantes trabalhos aple
sentados à Comissão, chamando a atenção dos 
S1s Delegados para a conveniência de torná-los 
conhecidos nos 1espectivos países, sobretudo 
pelo que êles significam para a base de nossa 
est1utura municipal, no futmo" 

Como se vê da conclusão II, redi
gida pelo Sr. JosÉ Luiz PENA, delegado 
argentino, foi cometida ao Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística a 
tarefa preliminar de recompilação dos 
dados estatísticos que lhe serão forne
cidos pela Comissão Inter-Americana de 
cooperação municipal e por todos os 
Municípios americanos, corresponden
tes ao ano de 1941 e outros que sejam 
considerados possíveis e de interêsse 
para o próximo Congresso . 

Não é preciso insistir no que essa 
deliberação encerra de lisonjeiro para 
o Brasil, como reconhecimento, que é, 
da eficiência dos seus serviços estatís
ticos Foi aliás grandemente signifi
cativa a repercussão do fato na im
prensa do país, unânime em ressaltar 
o alto grau de prestígio da estatística 
brasileira no continente. 

A REVISTA BRASILEIRA DE ES
TATíSTICA, querendo fixar nas suas 
páginas o depoimento de quem mais de 
perto sentira o calor daquela homena
gem, procurou ouvir o Sr. VALENTIM 
BouçAs, que foi alvo, como já ficou dito, 
da alta distinção de presidir os traba
lhos da Comissão de Estatística do II 
Congresso Inter-Americano de Muni
cípios. 

- Quando tivemos a oportunidade 
de oferecer, em plenário, a todos os 
congressistas, a resenha dedicada ao 
Congresso pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - disse-nos o 
ilustre delegado do nosso país - e fi
zemos uma exposição do admirável ma
terial que ela continha, sentimos imen
so prazer em verificar o grande inte
rêsse demonstrado por todos os presen
tes Li as palavras de apresentação com 
que o Exmo. Sr. Embaixador JosÉ CAR-

LOS DE MACEDO SOARES, presidente do 
Instituto, dedica o documentário ao 
Congresso e, em seguida, desdobramos 
o mapa anexo ao mesmo, correspon
dente ao Município de Palmas, no Es
tado do Paraná, explicando que cada 
um dos 1 574 Municípios brasileiros pos
suía a sua carta, organizada em obser
vância ao decreto-lei n.0 311, de 1938, 
e como resultado de uma das memorá
veis campanhas do I. B G. E Êste 
trabalho foi como que uma chave de 
ouro que abriu as portas da integral ad
miracão do Congresso ao órgão superior 
dos nossos serviços estatísticos e geo
gráficos Desde aquele momento, quan
do tínhamos oportunidade de falar em 
Estatística, era logo lembrado, pelos de
legados presentes, o trabalho que ví
nhamos realizando no Brasil, em ma
téria de Estatística Municipal Durante 
cinco sessões consecutivas, discutimos 
as sete teses apres~tadas à nossa Co
missão, e, dos debates havidos, resultou, 
diante das dificuldades de realizarmos 
imediatamente um apanhado estatís
tico, demasiado extenso, mas carecendo 
de interêsse, em virtude da complexi
dade dos dados, - resolver a mesma 
Comissão que seis das teses apresenta
das fôssem consubstanciadas em uma 
só, ficando aprovada à parte a tese sô
bre a Padronização dos Orçamentos, 
que constituía como que matéria dis
tinta das demais. 

Referindo-se à incumbência come
tida ao I. B. G. E., o vice-presidente da 
Sociedade Brasileira de Estatística de
clarou: 

- o trabalho de que ficou encar
regado o Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística consiste no envio 
de dois questionários, um de ordem pre
liminar e outro de ordem complemen
tar, dirigidos aos Institutos centrali
zadores de Estatística Municipal, nos 
países onde existirem êsses órgãos, ou 
diretamente aos próprios Municípios, 
nos países em que não existam tais 
Institutos. 

Essa escolha encheu-nos de intenso 
júbilo, pois constitue uma demonstra
ção de confiança dos representantes de 
todos os países da América ao II Con
gresso Inter-Americano de Municípios 
na capacidade técnica e na eficiência 
do nosso Instituto 

Quero aproveitar a oportunidade -
concluiu O Sr. VALENTIM BOUÇAS- para 
apresentar ao Exmo. Sr. Embaixador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES as nossas 
congratulações, bem como os nossos 
agradecimentos extensivos a todos os 
seus auxiliares pela ajuda que nos pres
ta-ram e que tanto facilitou o desem
penho da nossa missão. 
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CURSO DE APERFEIÇOAMENTO DE 1941 

Realizou-se, no período de 2 de Ju
lho a 30 de Agosto dêste ano, o Curso 
de Aperfeiçoamento para estagiários 
dos sistemas regionais do Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística, vi
sando assegurar a elevação do nível 
técnico-profissional do funcionalismo 
estadual de estatística. 

O Curso esteve a cargo dos Srs 
LAURO SODRÉ VIVEIROS DE CASTRO (Esta
tística Teórica) , WILSON SOARES (Esta
tística Aplicada) e A. COUTO FERNANDES 
(Esperanto), tendo como assistentes os 
Srs. ARIOSTO PACHECO DE ASSIS, GERMANO 
JARDIM e MÁRIO RITTER NUNES, respec
tivamente. 

Participaram do Curso de Aperfei
çoamento os seguintes funcionários: 
SAID ABRAHIM FARAHT, LINDA DAU, 0SMA
RINA IRACEMA MESQUITA, FRANCISCO MEN
DES MEDEIROS, ALBA BRANDÃO, JOFFRE BOR
GES DE ALBUQUERQUE, AULETTE LUIZ DE 
FRANÇA CALDAS, EDGAR DE SOUSA MACHADO, 
RENATO DE MENDONÇA CANUTO, JoSÉ CRUZ, 
ANTÔNIO LOUREIRO DE SoUSA, RAUL So
DRÉ, MARIA DOS PASSOS BASTOS, ANTÔNIO 
CARNEIRO DA SILVA, MANUEL DUTRA Ro
DRIGUES PERDIGÃO, JOÃO OSVALDO FONSECA, 
Ivo MAES, ANTÔNIO DE PÁDUA PEREIRA, 
ELÍ Rurz CARAVAN~ES; BENEDITO LOUREN
ÇO DIAS, JoÃo DIAS PEREIRA GoMES, DAVÍ 
SOÁRES, JOSÉ MARTINS, JOSÉ FILIIPE BOA
BAID, JOSÉ DE SÁ, CARMELITA PAIS BAR-

RETO, MARIA DA LUZ COSTA, JOSÉ MANUEL 
DE MACEDO SOARES, CLARA ALVINA ZUHLKE, 
LUIZ TIMÓTEO DA COSTA, CASIMIRO VIEIRA 
PINTO, BENEDITO SALOMON DA COSTA E SIL
VA, ALVINO FAUTH, EUNICE LUNA FREIRE, 
DEUSNILzA. PINTO DE OLIVEIRA, RENÁTO 
PACHECO AMERICANO, JORGE PEREIRA GoN
ÇALVES TÔRRES, OSVALDO DE OLIVEIRA PENA, 
MARIA DA CONCEIÇÃO FABRINO, JOSÉ DE 
ASSIZ SOUSA, VICENTE ANTÔNIO SOBRAL 
MARTINS DE ALMEIDA, JORGE DARZE, JoA
QUIM ARCÉLIO DE BASTOS CURADO, MARIA 
CAVALCANTI MOTA, JOÃO BATISTA PEDRO 
LODI, ANGELA MIRABET, VALDOMIRO PEREI
RA DA SILVA, MARIA DAS NEVES DA NÓBREGA 
ESPÍNOLA, EUGÊNIA VIANA NERI. 

A aula inaugural, na presença dos 
membros das Assembléias Gerais dos 
conselhos de Geografia e de Estatísti
ca, instaladas no dia anterior, teve lu
gar as 10 horas, ciL sede do I. B. G. E., 
sob a presidência do Sr. JoÃo PoNCE DE 
ARRUDA, secretário geral de Mato Gros
so e representante dêsse Estado na As
sembléia do C. N. G .. 

0 Sr TEIXEIRA DE FREITAS, secretá
rio geral do Instituto, fez uma exposi
ção sôbre os objetivos da entidade, ins
tituindo o Curso de Aperfeiçoamento, 
e ressaltou as vantagens que adviriam 
da iniciativa, como fator de elevação do 
nível de capacidade técnica dos profis
sionais de estatística, nos Estados e 
nesta capital. 

Sessão ac ence1ramento do Curso. Ao alto, a mesa que presicliu os trabalhos e, em baixo, 
os estagiários e outras pessoas presentes · 
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Em seguida, o Sr. WILSON SoARES 
proferiu a aula inaugural, sôbre o tema 
"A cordenação das atividades estatís
ticas em organizações sistematizadas", 
causando excelente impressão entre a 
grande assistência, tanto pela clareza 
da exposição como pela segurança dos 
conhecimentos em que se baseou 

O programa do Curso foi o se
guinte: 

A - ESTATiSTICA TEóRICA 

Projess01 - Lauro Sodré Viveilos de Castro 
Assistente - Ariosto Pacheco de Assis 

PARTE PRELIMINAR 

I 

Recordação de Aritmética: 
Ftações ordlnálias e decimais Quadrado e 

1aiz quadrada Propmções Regra de t1ês Per
centagem Divisão proporcional 

rr 
R e em dação eLe GeometJ ia: 
Linhas. Tiaçado de perpendiculaws e pma

lelas Divisão de uma 1eta em celta número de 
pattes Figmas geométlicas Divisão do chculo 

III 

RecorcLação eLe Algebra: 
Funções de 1. 0 grau e suas rep1esentações 

g1áficas Resolução de equações do 1 o grau 
Logaritmos, uso da tábua de logaiitmos 

PARTE FUNDAMENTAL 

IV 

Estatística - Generalidades: 
Histólia e evolução da Estatfstica Concep

ção atual e aplicações da Estat!stica Fenômenos 
individuais, coletivos e de multidão Leis esta
tísticas Sélies estatísticas 

v 
Gráficos estatísticos: 
Escalas Giáflcos em barras, curvas e seto

Ies, Gráfico polar e em colunas compostas H!s
toglama e polígono de frequência' Ca1tog1amas 
Este1 eogramas 

VI 

Probabilidades: 
P1obabilidades simples e compostas Lei dos 

Grandes Núme1os Estudo elementar da função 
de GAuss (tipos de curvas, etc ) 

VII 
Valores centrais e desvios: 
Médias aritmética, geomét1ica e harmônica. 

Moda e Mediana Quartís Medidas de dispersão 
e assimetria 

VIII 

Núme1os índices: 
Os váJ i os tipos de índices e sua aplicação 

adequada 

IX 

Associação e Co1 relação: 
Coeficiente de associação Conelação direta 

e inversa Coeficiente de conelação Equações de 
reg1essão 

X 

Ajustamento e intm polação: 
ExemplQs simples de funções do 1 o grau 

B - ESTAT!STICA APLICADA 

Professor - Wilson Soares 
Assistente - Germano Jardim 

I 

Otganizações estai{ísticas Otganismos inteL
nacionais Congressos e confetências. 

li 

A estatística oficial no B1asil e o seu desen
volvimento O Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística e o sistema que centraliza 

III 

Estat!st!ca expositiva brasileila Ordenação 
geral dos assuntos segundo o esquema funda
mental do I B G E Setores atribuídos às re
pal tições centrais de estatística 

IV 

Organização sistemática dos serviços Apa
lelhamento adequado Protocolos de entrada e 
de expedição Fichas sintéticas Simplificação 
vantajosa ~ 

v 
Inq ué ri to estatístico Plano ( dete1 minação 

do fenômeno que se quer Investigar e fixação 
das modalidades com que se deve proceder à 
investigação) Organização do questionário 
Instruções para obte1-se o conveniente preen
chimento com informações exatas. Distribuição 
Cmrespondência com o informante Insistência 
nos pedidos de info1mação Inte1venção pessoal 
direta po1 meio de agentes Operações censi
tálias 

VI 

Coleta dileta (contínua, periódica e ocasio
nal). Coleta indireta (por analogia, por pro
pmclonalidade, pm indício e por avaliação) 
Coleta dos questionários Crítica, classificação e 
sistematização dos dados coligidos 

VII 

Apuração Processos manual, mecânico e 
misto Registro dos dados apurados 

VIII 

Organização dos fichátios. Arquivamento 
vertical e hmizontal Sistematização Registro 
de dados informativos Indispensáveis à análise e 
crítica estatísticas 

IX 

Representação tabular Quadros e tabelas 
estatísticas simples e complexas. Normas de 
apresentação da estatística brasileira 

X 

Representação gráfica. Diagramas Carto
gtamas Estereogramas. Gráficos em colunas, 
barras, curvas e setmes Escalas 

XI 

Campanhas estatísticas do plano nacional 
Inquéritos lançados pelo Instituto Btasllelro 
de Geografia e Estatística Sua compreensão 
Necessidade de atuação· educativa sôbre os co
légios de info1mantes 

XII 

Comentálios práticos sôbre os assuntos fo
calizados pelo Anuá1io Estatístico do Brasil Si
tuação física dos municípios e disttitos munici
pais Posição, limites e extensão dos territó1ios 
Geologia e o10graf!a Hidtografia Meteorologia 
e climatologia P1ospecção mineralógica Reves
timento floríst!co Fauna Fichas de registro das 
obse1 vações coligidas 
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XIII 

Efetivos demográficos Densidade demográ
fica Grupos demográficos Nascimentos (nas
cidos vivos e nascidos mortos) Casamentos. 
óbitos Imigração Emigração Migrações in
ternas Naturalizações 

XIV 

Ptodução extrativa (mineral, vegetal e ani
mal) Produção agrícola Produção da indústria 
de transformação Produção industrial propria
mente dita. 

XV 

Meios de transporte (terrestres, marítimos, 
de navegação Interna e aéreos) Vias de comu
nicação (correios, telégrafos e telefones) Pro
ptledade imobiliária Bancos e estabelecimentos 
de crédito 

XVI 

Comércio Exportação para o exterior e im
portação do exterior Exportação interestadual 
Vias de t1anspo1 te Codificação dos p10dutos 
Classificação decimal Quantidade e valor Pre
ços médios das exportações efetuadas segundo 
os tipos diferenciais dos principais produtos 
Cotações médias do mês Variações observadas 
Importação interestadual Adaptação às moda
lidades dos levantamentos antetiores 

XVII 

Metcados extmnos e Interestaduais Indivi
duação dos metcados pata o teglstro das varia
ções anuais. com detalhe mensal Expressão dos 
valores telatlvos Distribuição e consumo 

XVIII 

Melhoramento e embelezamento urbanos 
Logradouros públicos Pavimentação Arbori
zação e ajardinamento. Iluminação Abasteci
mento dágua Esgotos sanitários Limpeza pú
blica Balneários, piscinas, lagos at tificiais, ca
nais, estádios e outros melhoramentos mbanos 

XIX 

Assistência médico-sani tália Serviços pt e
ventivos de saúde pública Campanhas sanitá
rias Beneficência Assistência a desvalidos 
Previdência e assistência social (seguros, capi
talização, caixas econômicas. etc ) Coopetati
vismo Otganização do trabalho 

XX 

Ensino e educação Bibliotecas Museus Ar
quivos públicos 

XXI 

Monumentos históricos e artísticos Belas 
Artes Teatros, cinemas e outras casas de diver
sões Associações culturais (científicas, litetá
rlas, artísticas, educativas, cívicas, recreativas e 
desportivas) Institutos científicos Imp1ensa 
periódica Rádio-difusão 

XXII 

Oiganizações teligiosas Cmpmações religio
sas Templos Missões 1 eligiosas A tos 1 eligiosos 

XXIII 

Ctimes e contravenções Desquites. Anula
ções de casamentos Suicídios Administração 
Finanças públicas 

XXIV 

Segmança Pública Repressão Justiça De
fesa nacional Organização política Reptesen
tação politlca, 

C - ESPERANTO 

Professor - A. Couto Fernandes 
Assistente - Mário Ritter Nunes 

I 

O esperanto como língua auxiliar universal 
a serviço da fraternidade humana História do 
movimento esperantista no Brasil O seu valor 
educacional e as vantagens práticas de sua uti
lização na estatística expositiva O uso do es
peranto na estatística oficial brasileita 

II 

Alfabeto, pronúncia e acento tônico Exer
cícios de p10núncia 

III 

Artigo definido e seu emprêgo Elisão. Subs
tantivo: gêneros, números e casos Sufixos in 
e id Prefixos mal, bo e ge Exercícios 1, 2, 3 e 4 

IV 

Adjetivo qualificativo Graus de compata
ção Sufixos eg, et, ing e ui Exercícios 5 e 6. 

v~ 

Numerais Modo de contar as hmas Sufixos 
ar e er Exercícios 7 e 8 Versão 1. 

VI 

Pronomes pessoais Possessivos Sufixos ej, 
il, a'j e ec Exercício 9 Versão 2 

VII 

Adjetivos e pronomes demonstrativos e in
definidos Verbo: voz ativa - tempos simples 
Pt efixos dis e re Sufixos ig e i{) Exercício 10 
Versão 3 

VIII 

Adjetivos e pronomes relativos e interroga~ 
tivos Vetbo: tempos compostos na voz ativa 
Sufixos an, ist, ul e estr Exercício 11 Versão 4 

IX 

Pat ticípios. Prefixo ek e sufixo ad Exerci
cios 12 e 13 Versão 5 

X 

Vetbo: voz passiva Sufixos em, ebl e ind 
Ex e I ciclo 14 Versão 6 

XI 

Verbos impessoais e pronominais Acusativo 
de direcão Advérbios simples e derivados Su
fixos ê{ e nj Exercício 15 

XII 

Família de palavtas. Palavras compostas 
Prefixos eks, mis e pra Exercício 16 Versão 7 

XIII 

PIe posições. Negacão e in teu ogação Sufi
xos aê e ism Exet cicios 17 e 18 

XIV 

Quadto das palav1as simples Sufixo um 
Exetciclo 19 

XV 

Recapitulação das terminações Modos e 
tempos. Observações sôbre os nomes próprios 
Exercício 20 Versão 8 

XVI 

Emptêgo da pteposição da. Preposições que 
podem preceder o Indefinido Recapitulação dos 
sufixos in, ist e do prefixo mal Exercíc;:tqs ~~ 
e 22. 
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XVII 

Emprêgo geral do acusativo Recapitulação 
dos sufixos a1, il, a? e ec Exercícios 23 e 24 

XVIII 

Difetentes maneilas de traduzir que. Reca
pitulação dos prefixos bo e ge e dos sufixos id, 
an, estr, e ul Exetcicios 25 e 26 Convetsação 

XIX 

Conjunções. Intetjeições Recapitulação dos 
sufixos et, eg, êj, nj, ig e ib Exm ciclos 27 e 28 
Convetsação. 

XX 

Otdem das palàvtas Pontuação Recapitula
ção dos ptefixos ek e re e dos sufixos ad, ej, uj, 
ing, ebl, ind, em e er Exercícios 29 e 30 

XXI 
Palavras derivadas. ltecap!tulação do prefixo 

dis e do sufixo um Exercício 31 Conversacão 

O Curso constou não só dêsse pro
grama, mas também de visitas de ob
servação às repartições centrais federais 
de estatística e às principais organiza
ções administrativas desta capital 

A sessão de encerramento foi pre
sidida pelo Embaixador JosÉ CARLos DE 
MACEDO SOARES, tendo participado da 
mesa várias pessoas gradas 

0 Sr. LAURO VIVEIROS DE CASTRO res
saltou os excelentes resultados obtidos 
pelos diversos alunos e pôs em relêvo 
os proveitos que decerto advirão, para 
as atividades estatísticas regionais, da 
feliz iniciativa do I. B G. E 

Em nome dos funcionários esta
duais de estatística, falou, após, o Sr 
JoÃo PEREIRA GOMES, de Minas Gerais, 
que, em aplaudido discurso, apreciou o 
alcance e significação da iniciativa do 
Instituto, para o crescente aperfeiçoa-

mento dos profissionais da estatística 
no Brasil. 

Fez uso da palavra, em seguida, o 
sr. COUTO FERNANDES, a propósito do 
apôio que o Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística e, particularmente, 
o Embaixador MACEDO SOARES, veem 
dando ao movimento esperantista em 
nosso pais. A êsse respeito, referiu fa
tos ligados à atuação do presidente do 
Instituto, quando de sua passagem pelo 
Ministério das Relações Exteriores, -
todos êles atestados expressivos de uma 
elevada compreensão dos objetivos do 
Esperanto, como idioma auxiliar inter
nacional. 

Encerrada a sessão, discursou o Em
baixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES. 
Ressaltando a significação cultural, 
profissional e política do Curso, teve 
o presidente do Instituto palavras de 
estímulo para @antos dele participa
ram, concitando-os a se constituírem 
elementos da elite profissional de que 
o Brasil precisa. Após outras consi
derações, exprimiu os agradecimentos 
do Instituto aos professores e respec
tivos assistentes, aludindo ao brilho e 
competência com que todos se haviam 
desincumbido da missão que lhes fôra 
confiada, e concluiu fazendo votos pelo 
crescente êxito do Curso, nos próximos 
anos, a bem da estatística brasileira. 

- No dia seguinte ao do encerra
mento, a Secretaria Geral do I B. G. E 
ofereceu um almôço de confraterniza
ção a quantos participaram do Curso 

Depois de uma exc'ursão ao Pão de 
Açúcar, foi servido o almôço no res
taurante da Urca, num ambiente da 
maior cordialidade entre os alunos e 
os representantes dos diversos serviços 
da Secretaria Geral. 

INAUGURADA A "SECÇÃO OZIEL BORDEAUX RÊGO" 
NA BIBLIOTECA CENTRAL DO I. B. G. E. 

Realizou-se, no dia 26 de Julho, na 
sede do Instituto Brasileiro de Geogra
fia e Estatística, expressiva homenagem 
à memória de 0ZIEL BORDEAUX RÊGO 
Nascido em 5 de Julho de 1874 em São 
Luiz do Maranhão e falecido nesta ca
pital em 1926, aquele saudoso brasileiro 
foi uma das figuras mais representati
vas dentre quantos se teem dedicado, 
no país, à atividade estatística, não so

.mente pelo seu alto espírito público e 
extraordinária capacidade de trabalho, 
como pela notável cultura e singulares 
virtudes morais. A sua atuação cons
tante e esclarecida, numa fase em que 
os serviços estatísticos oficiais ainda se 
ressentiam de qualquer regime de co
ordenação, devem-se realizações téc
nicas da maior importância, como o 

seja, por exemplo, a organização siste
mática das primeiras estatísticas refe
rentes às condições do ensino em nosso 
país 

0ZIEL BORDEAUX RÊGO prestou tam
bém, relevante cooperação ao rec~nsea
mento levado a efeito nesta capital na 
administração PEREIRA PAssos, colocan
do as suas admiráveis qualidades de 
técnico e organizador a serviço do im
portante empreendimento, desde a sua 
planificação até a divulgação final dos 
resultados. É de sua autoria, igualmen
te, memorável parecer sôb1:e a reorga
nização dos serviços estatísticos fede
rais, elaborado em 1910, e que constitue, 
a vários títulos, um dos documentos 
históricos de maior significação, relati-
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Flagrante da inauguração da "Secção Oziel Bordeaux Rêgo" na Biblioteca Central do I B G E , 
presentes vários membras da família do ilustre estatístico 

'Vamente ao desenvolvimento da esta
tística no Brasil. 

A família OziEL BoRDEAUX RÊGo ofe
receu, recentemente, ao Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística a bi
blioteca que pertenceu ao ilustre pro
fissional, além de numerosos manus
critos de seu arquivo particular Para 
assinalar a incorporação dêsse valioso 
acervo ao patrimônio da entidade, e 
desejando, ao mesmo tempo, render sig
nificativa homenagem à memória de 
ÜZIEL BORDEAUX RÊGO, a presidência do 
Instituto promoveu a expressiva ceri
mônia que ora registramos e da qual 
participaram os membros das Assem
bléias Gerais dos Conselhos dirigentes 
do I B G E e numerosos funcionários 
das repartições federais de estatística 
Viam-se presentes, ainda, vários mem
bros da família BORDEAUX RÊGO, inclu
sive sua veneranda irmã, Sra MARIA DA 
GLÓRIA BORDEAUX RÊGO, e antigos com
panheiros e amigos do ilustre morto 

Inaugurando a "Secção Oziel Bor
deaux Rêgo" na Biblioteca Central do 
Instituto, na qual se fez ainda a apo
sição do retrato do homenageado, fa
lou o presidente da entidade, Embaixa
dor JoSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, CUjO 
discurso foi uma página de comovida 
exaltação às excepcionais qualidades do 
saudoso servidor da estatística brasilei
ra. Apreciando-lhe a vida e a obra, res
saltQu O Embaixador MACEDO SOARES que 
"o Instituto cultua a memória de OZIEL 

para que essa glorificação lhe perpetue 
a presença, desperte e estimule os con
tinuadores da obra com que êle sonhou, 
-- obra que prossegue e há-de prosse
guir febrilmente, sob a inspiração de 
seu exemplo de civismo desinteressado 
e de inquebrantável fé no ideal". 

0 Sr. TEIXEIRA DE FREITAS, compa
nheiro e amigo que foi de OziEL BoR
DEAux RÊGo, proferiu, em seguida, breve 
alocução, exaltando, expressivamente, 
as altas virtudes de espírito e coração 
que distinguiam a personalidade invul
gar do antigo profissional da estatística 
brasileira cuja memória então se re
verenciava 

Em comovidas palavras, agradeceu 
a homenagem, em nome da família 
BoRDEAUX RÊGo, o Sr JANSEN MüLLER. 

Foi o seguinte o discurso pronun
ciado pelo Embaixador JosÉ CARLOS DE 
MACEDO SoARES, no ato de inauguração 
da nova Secção da Biblioteca Central 
do IBGE : 

"O Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística - tem-se dito por vêzes ·- é uma gran
de família de profissionais que a fé nos mila
gres do trabalho em comum para a realização 
de um ediflcante objetivo patriótico mantém 
reunidos em tôrno de um ideal empolgante 
pela sua beleza e pela sua utilidade. 

:ll:sse ideal!mo encontra-se na própria gê
nesis do Instituto que resultou da condensação 
de energias dispersas: - as aspirações ge inú~ 
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me10s obreiros que, tlabalhando uns à revelia 
dos outros, sentiam a necessidade de comdenar 
os seus esfmços pata que a estatística brasi
leira - smvida por atividades convetgentes -
tealizasse rapidamente a missão a que a con
vocava o Brasil Ignorante de si próprio e an
sioso por descobrir os roteitos que o deviam 
guiat nos 1 umas de sua brilhante destinação 
Antes de nascet o Instituto na sua forma objetiva 
e concreta, na hmmonia estrl.ltmal de sua 
existência mgânica visível, já vivia êle no sonho 
dos pioneiros e dos altífices que haviam de 
erigir tempestivamente essa gtandiosa consttu
ção que é hoje uma tealidade imponente e pal
pitante de vida Foi êle, primeiro, uma aspt
tação do espilito, depois, uma nebulosa, antes 
de se ttansformat no sistema solar em que se 
tornou finalmente, iluminando todo o país 
com as cintilações· da rede de fanais acendidos 
nas 22 unidades políticas da República e em 
todas as comunas da Federação 

Na origem espilitual da nossa organização 
que é uma das mais belas afirmações da btasi
lidade atual, encontra-se o segtêdo de sua 
pujança e da confiança com que ptoglide em 
sua ttajetólia pata frente e para o alto 

O espüito que a etiou anima-a nessa glo
liosa ascensão, mantendo, na const1 ução do 
sólido monumento que a geração contemporâ
nea legatá ao Btasil de amanhã, essa flaternal 
com ência de vontades que congrega a todos os 
ptofissionais da estatística btasileila no afã de 
levatem a efeito, com tesultados cada vez me
lhotes, e num titmo cada vez mais aceletado, 
o vetdadeilo milagre de coopetação e de fe
cunda atticulação de que estamos vivendo um 
instante na hora que passa, e dÇJ qual os suces
sores dos nossos guias de hoje recebetão mais 
tarde os benefícios, como ptecioso legado de 
família, que lhes cabetá consolidar e desen
volvei 

P01 isso mesmo que o Instituto é uma 
gtande família e que sua coesão é toda fun
dada na união espiri tua! dos idealistas que o 
ctiatam, ttailia êle ao imperativo de sua mi
gem e compwmetetia o próptio fututo se não 
ptocuíasse vivm sob a influência inspl!adOla 

do culto à memólia dos pioneiros da estatística 
nacional 

Entre estes destaca-se a f!gma ímpar de 
ÜZIEL BORDEAUX RÊGO, aquele que foi Um pa
tadigma de todas as vlttudes que podem exor
nat a petsonalldade humana, aquele que foi 
gtande pelo coração, pela inteligência, ]'leia 
cultma, pela dedicação à causa pública, pela 
tetidão absoluta do caráter, - qualidades de 
que uma modéstia excessiva encobriu as fulgu
rações, mas que a justiça da história t~rá que 
ttazer a público afim de que as getaçoes h?
dimna e vindouras encontrem, no seu deseJO 
de bem servil à Pátria, um magnífico padtão 

Contenâneo de JOÃO FRANCISCO LISBOA e de 
GoNÇALVES DIAS, O:ZIEL BoRDEAUX RÊGO foi um 
digno filho da Atenas Btasileira Revelou desde 
a meninice na escola ptimália e no cmso de 
humanidades uma inteligência privilegiada Bri
lhou sempre na vanguarda dos mais distintos 
alunos das classes que frequentou, o mesmo 
sucedendo quando, vindo para o Rio de Janeiro, 
ingtessou na Escola Politécnica órfão de pai 
não dispunha de tecursos próprios suficientes 
para custear os estudos que empreendeu atra
vés das dificuldades comuns a todos os estu
dantes pobtes Mas êsses embataços não se re
flctilam nas notas do§ exames, em que foi 
sempte aptovado com 'tlistinção A admiração 
que impõe um gtande metecimento facultou
-lhe ofet tas de auxílio de que não se prevaleceu 
p01 não compreender, na sua m9C:éstta, que .a 
sociedade cumpre um dever e pwve ao seu pto
pl i o benefício facilitando a catre ira dos jovens 
que nascem pledestinados, pelos ptedicados 
inatos do talento e da aplicação, a exercer no 
meio em que se distinguirão pelo seu valor ex
cepcional uma atuação que revmterá sobretudo 
em f a v01' do in te1 êsse coletivo Declinando das 
ajudas que atenualiam os sacrifícios de sua 
vida acadêmica dava o escolm uma primeira 
demonstração de uma atitude que, no decmso 
de toda a sua caueita, ftequentemente se devia 
teptoduzil: a subestimação do mérito próprio 
no julgamento do direito às tecompensas, isso 
em conttaste com a libetalidade,.e a generosi
dade com que aquilatava o alheio valor, e a 
solicitude com que advinhava as situações di-

O Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SoARES, Presidente do l.B G E., discursando na solentdade 
inauguraL da "secção Oziel Bordeaux Rêgo", na Biblioteca Central do Instituto 



fíceis dos que precisavam de amparo, levando
-lhes, espontaneamente, o socouo matelial ou 
o confôrto moral de que porventura carecessem 

Na contingência de e:rp.pregm-se para se 
poder manter e cursar a Politécnica, submeteu
-se a concurso para um cargo público, obtendo 
entre centenas de candidatos o primeiro lugat 
na classificação final Abrem-se então a 0ZIEL 
as perspectivas da carreira de estatístico que 
iniciou auspiciosamente na Prefeitura Muni
cipal do Distrito Federal, impondo-se logo pela 
sua aplicação e pela sua competência ao res
peito e à admiração dos superiores hierátquicos 
O conceito que depressa conquistou, na repar
tição em que ingressara como prêmio da vitória 
alcançada em renhido prélio intelectual, explica 
o acesso a todos os postos que rapidamente gal
gou na sua Diretoria 

Ao realizar-se o recenseamento municipal 
de 1906, na administração memorável de PE
REIRA PASSOS, gozava 0ZIEL de esplêndida re
putação como técnico e como organizador Os 
responsáveis pela direção daquele empreendi
mento, não hesitaram, pois, em recorrer às suas 
luzes e não se fará injustiça a ninguém atri
buindo em grande parte a execução acertada do 
censo demográfico do Dist1 i to Feder a! à cola
boração do trabalhadot esclarecido e infati
gável que, desde a planificação inicial do levan
tamento, até a exposição final dos resultados, 
cooperou obscuramente, mas de forma decisiva, 
para o brilhante êxito que coroou a operação 

Chamado em 1907 para diligir a 4 • Secção 
da Diletolia Geral de Estatística, novos âmbitos 
se desdobraram à influência salutar que OziEL 
BoRDEAUX RÊGO deveria exercer no aperfeiçoa
mento da estatística nacional O regulamento 
então elaborado para a Diletor!a consagrou, 
em muitos artigos, as idéias do técnico a cuja 
competência foi confiada a tarefa ingente de 
criar, laborando em terreno virgem, a nossa 
estatística intelectual e mmal, completamente 
descurada em mais de meio século de rotina, 
na monarquia, e em cêrca de 18 anos de displi
cência, no regime republicano 

Foi para fixar as diretrizes do trabalho con
fiado à sua Secção que OZIEL organizou um mi
nucioso programa cujo resumo consta de um 
quadro sinótico, escrito pelo próprio punho do 
nosso insigne mestre, e recolhido, recentemente, 
ao Instituto onde será carinhosamente conser
vado como preciosa relíquia e documento de 
inestimável valor nos arquivos da estatística 
brasileira 

O plano estabelecido pelo Chefe da 4 n Sec
ção distribuía em três setmes fundamentais 
os assuntos a cuja investigação êle teria de 
proceder O primeilo setor compreendia a esta
tística da instrução, discriminada ení dois sub
·setmes onde se incluíam, respectivamente, o 
ensino propriamente dito e as instituições sub
sidiárias da cultura nacional O segundo setor 
referia-se às instituições de assistência, e o ter
ceiro, finalmente, a tingia todas as estatísticas 
relacionadas com a organização religiosa, obje
tivando o registro dos fatos expressivos das con
dições e movimento dos diferentes credos pro
fessados no Brasil 

Não é êste o lugar, nem oportuno é o mo
mento, para se descer às minúcias do plano com 
que se· realizaram, a pattir de 1907, as primeilas 
tentativas de um balanço suficientemente com
preensivo, e satisfatoriamente detalhado, das 
atividades brasileiras, no que respeita à obra 
escolar, aos 1 ecur sos nosocomiais proporcionados 
à população e às manifestações de vitalidade 
das diferentes igrejas que florescem no terri
tório nacional 

Os resultados do pwgrama magistral de que 
se deparam as linhas mestras no manuscrito a 
que aludimos, encontram-se esparsos em vários 
relatórios da antiga Diretoria Geral de Esta
tística e em duas publicações monumentais 
cuja leitura se impõe a todos quantos se in
teressam pelos problemas da vida brasileira re
lacionados com a crença', a educação e a saúde 
Constituem as citadas obras verdadeiros marcos 
da renascença da nossa estatís;tica permanente, 
após o longo períçdo de inércia que se seguiu 
ao colapso da primeira. Diretoria, instituída para 
realizar o censo de 1872 
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A Estatística Escolar de 1907 é o primeiro 
balanço sistemático das condições do ensino no 
Brasil Contém todos os detalhes que se com
portavam na capacidade informativa dos re
gistros existentes na época em que ela apareceu 
Deixa a perder de vista os trabalhos anterior
mente publicados sôbre os assuntos que versou 
nas suas compactas tabelas numéricas, isso 
não só devido à extensão da matéria tratada, 
como ainda à técnica irrepreensível que lhe 
presidiu à elabotação 

O maior mérito do livro está, entretanto, na 
exhaustiva introdução de mais de 200 páginas em 
que OziEL histmia os antecedentes da estatís
tica do ensino e interpretanto os algarismos 
absolutos em relações percentuais, condensadas 
em tabelas sistemáticas de profunda análise, 
esgota o assunto pelo relêvo que imprime às 
conclusões apuradas 

O 3. 0 volume do Anuário Estatístico, saído 
dos prelos após a morte do seu mganizador, 
embota não contenha em suas 1 053 páginas 
todos os quadros que devia compreender, se
gundo o programa previamente traçado, é, sem 
dúvida, em relação aos assuntos que divulga, o 
mais completo repositório de dados de que 
hoje se disp.õe para estudar, através de alga
rismos fidedignos e suffi.cientemente minuciosos, 
a situação em que se encontrava o país na 
época a que se referem as suas informações re
lativamente ao ensino, à mganização religiosa, 
à rep1 essão criminal, à assistência pública e 
p!Í vada e às organizações culturais 

Emitindo um parecer sôbre o 3 o volume do 
Anuário Estatístico, escreveu o sucessot de OZIEL 
BORDEAUX RÊGO "que seria absurdo perder-se 
tão p1 e cioso ace1 v o de dados coligidos, anos a 
fio, com imenso esfôrço e incansável paciência 
e pertinácia pela Secção que tivera desde 1907 
até 1926 a ventura de ser chefiada pelo excep
cional estatistico cuja competência e capacidade 
de trabalho tinham-se tornado proverbiais no 
funcionalismo público " 

Essa referência do saudoso Dr AFoNso CELSO 
PARREIRAS HORTA focaliza aquela aplicação que 
as obras perfeitas não revelam - quando aca
badas - na beleza dos aspectos que o grande 
público aprecia sem que possa avaliar o que 
êles custaram ao engenho que os concebeu e à 
vontade inflexível que os executou 

Ao manifestar êsse juízo, tinha com cer
teza em mente aquele profissional, a técnica da 
elaboração dos questionários traçados pelo seu 
antecessor, os quais, versando sôbre assuntos em 
parte alheios à especialização de OziEL, foram 
consagrados como impecáveis pelos que tmham 
competência para julgar, como JuLIANO Mo
REIRA em relação aos instrumentos de coleta 
conc~rnentes à assistência a psicopatas. e ?orno 
0 professor LIMA DRUMMOND, em referencra ao 
plano da estatística criminal E não essa apenas, 
mas muitas outras considerações suscitaram 
aquela justa impressão do autor do parecer alu
dido Porque, em verdade, a técnica ~a articu
lação das diferentes fases da apuraçao, ~ra:da
tlva e automática, dos resultados estatlstwos 
através de um sistema metódico de mapas par~ 
cials que, de transformação em transfmmação, 
conduziam aos totais definitivos dos quadros de 
apresentação; as pesquisas por corresp~mdência 
para a preparação de numerosos e mmucwsos 
cadastros; as devassas nos arquivos e nas biblio
tecas para a exumação de dados preciosos que, 
de outra forma, nunca emergetiam da poeila 
dos escaninhos e da letra morta dos 1 e\a tórios 
não lidos; a organização de fichários; a tenaci
dade na ação desen v o! vida para vencer displi
cências e descasos e arrancar ao comodismo de 
chefes de serviço desatentos às responsabilidades 
de sua função, os dados de que carecia a Sec
ção para cumprir o seu programa modelar; a 
crítica rigorosa dos boletins de coleta, dos ma
pas e dos quadros de apuração; os trabalhos de 
r e visão· os consertos nas infm mações erradas, 
um ser{, número de pequenas minúcias, - tudo 
isso para só invocar as feições mais extenu
ant~s do obscuro labor estatístico, é o que se 
encontra na essência da obra eminentemente 
pessoal de OZIEL BoRDEAUX RÊGO E é o que se 
depreende da justa observação consign,ad.a ng 
parecer do Dr PARREIRAS H9RT4;, ·· 
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Devemos também recordar que, tirando por 
assim dizer do nada as suas realizações, tinha o 
grande lldador a cercá-lo, quando Ingressou na 
Diletorla de Estatística, um Estado Maior de 
recrutas e novatos Certo, êle procmou, pelo seu 
exemplo e pelos seus ensinamentos, modelá-los 
à sua Imagem. Mas nessa tentativa gene10sa 
não seria possível um êxito rápido nem com
pleto, pois nenhum dos seus discípulos tão 
cedo se sentilia com fôrças para igualar ou se
qum aproximar-se do mestre, apesar da vene
ração e, diremos mais, da adoração que muitos 
deles lhe tlibutmam - e ainda tlibutam à sua 
memó1!a - pela simples razão de o haverem 
conhecido de pelto ! 

Na administração do diletor FRANCisco 
BERNARDINO RODRIGUES SILVA, OS chefes de secção 
fmam convidados a sugerir Idéias para a ploje
tada refmma da D!letoria Geral A maioria dês
ses técnicos apresentou pmece1es. OZIEL, po
rém, esc1eveu um livro em que fixou, no seu 
estilo escorreito, com aquela clareza e com 
aquele profundo espírito de observação que lhe 
mam peculia1es, os resultados da experiência 
e da erudição hamidos no estudo do nosso PIO
blema estatístico e na leitura dos mestres de 
renome Internacional E êsse notável parecer, 
a que alude a Resolução n o 164, de 5 de Julho 
de 1941, lida há pouco e em boa hora aprovada 
pelo Conselho Nacional de Estatística na Pló
pria data do natalfcio de OZIEL, 5 de Julho, vai 
recebe! profusa divulgação em todo o país, fi
gmando como me1ece nos anais do Instituto 
B1asileilo de Geog1afia e Estatística Feliz ini
ciativa, essa, que co!oca1á ao alcance de todos 
os estudiosos da histólia estatística blaslleila, 
um dos seus diplomas basila1es, pois que da
quele pa1ece1 foi extraído o esquema funda
mental a que se subordinam as atividades pes
quisadmas do Instituto 

Eis, em 1ãpida síntese, o que foi a vida e 
o que foi a obra de OziEL ~sse g1ande braslleilo 
deu tudo o que podia dar à sua p10f!ssão Sem 
pleitear recompensas, desprezando o 1enome e 
as lôas que tanto exaltam a vaidade dos me
díocres, realizava na sombra um labor que se 
p1olongava habítualmente até a madrugada, na 
solidão de sua mesa de trabalho ~!e viveu para 
a estatística, de cmpo e de alma, numa volun
tária escravização de todos os pensamentos e de 
todos os instantes Foi um abnegado do ideal, 

que amou no desprendimento com que a Imi
tação de Cristo nos concita a adorar o nosso 
Deus "Trabalham em vão os que trabalham 
pensando na glória." OZIEL subscreveria êsse 
conceito de JoAQUIM NABUCO e o justifica nos 
frutos imperecíveis que deixou de sua laboriosa 
existência Serviu a sua pátria na penumbra 
quase claustlal da sua vida austera, desenvol
vendo uma atividade silenciosa que ainda mais 
o engrandece aos nossos olhos ~sse silêncio, 
pmém, não lhe deve envolver a memória E 
aqui nos ocorre a frase de MONTALAMBERT na 
vida de SANTA ISABEL: "sublime a ressonáncia 
que de uma grande alma se desp1ende!" 

A herdeira generosa do nosso mestre, numa 
dádiva comovente, ofereceu ao Instituto uma 
pa1 te da sua grande biblioteca. Os volumes em 
que OzmL hauriu a sua cultura profissional 
veem trazer ao recinto em que estudam as novas 
gmações dos estatísticos b1asileiros algo da 
atmosfera em que êle viveu talvez as suas horas 
mais felizes 

Tê-lo-emas conosco nesse ambiente de evo
cação que cria1ão os liv!Os impregnados dos 
seus pensamentos e da afeição que êle lhes tri
butou Senti-lo-emas mais de perto nessa re
cmdação suscitada pelos melhmes amigos que o 
at1aíam em vida àJ sua convivência benfazeja 

O Instituto cÚ!tua assim a memória de 
OZIEL pa1a que essa glolificação lhe perpetue 
a p1esença, despelte e estimule os continuadmes 
da obra com que êle sonhou, - obra que pros
segue e há-de prossegui! feb1ilmente, sob a 
inspiração do seu exemplo de civismo desinte
lessado e de inquebrantável fé no Ideal 

A Exma Senhma MARIA DA GLÓRIA BORDEAUX 
RÊao, apresentando-lhe as nossas respeitosas 
homenagens, tenho aquí a honra de renovar os 
agradecimentos do Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística pela generosa oferta desta 
parte preciosa do espólio do seu saudoso e dig
níssimo Irmão, a cuja memória prestamos neste 
momento o mais merecido testemunho de gla
tidão cívica e p10funda veneração 

Eis inaugurada, meus Senhores, com êste 
litual de carinhosa saudade, e neste preito de 
justiça não tardia, a "Secção Oziel Bordeaux 
Rêgo" da p1 incipal biblioteca brasileira de esta
tística" 

"REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA" 

A Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Estatística, reuntda no mês 
de Julho último em sua IV Sessão Ordi
nária, aprovou, sob o n ° 174, a seguinte 
Resolução, em que são expressos agra
decimentos ao corpo de colaboradores 
da REVISTA BRASILEIRA DE ESTA
TíSTICA 

"A Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas 
atribuições, e 

considerando que, dentre as mais 
relevantes iniciativas do Instituto, no 

\ período compreendido entre a última e 

) 

a atual sessão da Assembléia, figura o 
lançamento e consolidação da REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTATíSTICA- ór
gão oficial do Conselho e da Sociedade 
Brasileira de Estatística; 

considerando que, no desenvolvi
mento de um largo programa de propa
ganda e vulgarização técnica e cientí-
fica, a REVISTA alargou extraordina
riamente os recursos de penetração do 
Instituto, levando ainda a assistência 

cultural e técnica da entidade a quan
tos cooperam nos diversos setores do 
seu sistema de serviços, em todo o país, 

considerando que, publicados ape
nas os primeiros seis números, já se 
encontra a REVISTA com o seu pres
tígio consolidado, do que são expressi
vos atestados os honrosos julgamentos 
que tem merecido, tanto no país, como 
no estrangeiro, 

considerando que êsse conceito é 
devido, sobretudo, ao mérito e autori
dade dos ilustres especialistas que, ani
mados do melhor espírito de cooperação 
intelectual e de vivo interêsse pela pes
quisa científica, veem ilustrando as pá
ginas daquele periódico com a sua pres
tigiosa colaboração; 

considerando que, nos têrmos da 
Resolução n ° 124, desta Assembléia, os 
Consultores Técnicos do Conselho são 
colaboradores efetivos da REVISTA, 

Resolve 
Art 1.0 - O Conselho declara, em 

têrmos calorosos, o seu agradecimento 
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ao corpo de colaboradores da REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTATíSTICA e ma
nifesta o seu regozijo pelo admirável 
concurso que essa publicação vem tra
zendo ao crescente desenvolvimento das 
atividades técnicas e culturais do Ins
tituto. 

Art. 2.0 - Fica expresso o apêlo 
dêste Colégio aos seus ilustres Consul
tores Técnicos, no sentido de que, den
tro do respectivo campo de especiali
zação, assegurem, com a possível regu
laridade, à REVISTA BRASILEIRA DE 
ESTATíSTICA, o concurso de sua cola
boração intelectual " 

UNICIDADE DAS PESQUISAS ESTATÍSTICAS 

Na Resolução n.0 227, de sua Assem
bléia Geral, o Conselho Nacional de 
Estatística formulou encarecido apêlo 
a todos os Ministros e Secretários de 
Estado, bem assim aos Departamentos, 
Institutos e Conselhos autônomos, tanto 
federais como estaduais, no sentido de 
que encaminhem os seus pedidos de in
formações estatísticas à Secretaria Ge
ral do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística ou aos órgãos centrais do 
sistema estatístico brasileiro. 

Excluindo dêsse apêlo, como seria 
lógico, os institutos e entidades autár
quicas que realizam inquéritos especiais, 
decorrentes de sua própria atividade, o 
Conselho ainda recomendou, expressa
mente, aos diversos órgãos do I B G.E , 
a mais ampla e solícita cooperação a 
todas as investigações estatísticas rea
lizadas com o seu concurso, na forma 
da mesma Resolução. 

Teve-se em vista, com essa inicia
tiva, evitar que a duplicidade de levan
tamentos estatísticos prejudique a uni
ficação de resultados que cabe ao Insti
tuto assegurar, como órgão coordena
dor dos serviços que, no país, se dedicam 
às pesquisas estatísticas. 

Por outro lado, as investigações de 
natureza estatística efetuadas direta
mente por órgãos administrativos não 
integrados no sistema estatístico nacio
nal, acarretam o grave inconveniente 

de apresentar resultados diversos dos 
obtidos pelos departamentos especiali
zados, além de constituir duplicidade 
de despesas e de esforços. E foi justa
mente isso que se procurou prevenir, 
ao estabelecer, num amplo sistema de 
cooperação entre as três órbitas políti
cas e a própria iniciativa privada, as 
bases da atual orgánização estatística 
do país. 

A propósito da Resolução baixada 
pelo Conselho Nacional de Estatística, 
a Secretaria da Presidência da Repú
blica dirigiu, a 29 de Setembro, a se
guinte circular a todos os Ministérios 
e departamentos autônomos 

"O Excelentíssimo Senhor Presi
dente da República, considerando a 
conveniência de dar a todos os traba
lhos estatísticos nacionais uma coor
denação constante e uniforme, e tendo 
em vista a sugestão que lhe foi subme
tida pelo Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística, determinou-me en
viasse a Vossa Excelência a anexa có
pia da Resolução no 227, de 26 de Julho 
de 1941, dêsse Instituto, afim de que se 
digne determinar, a respeito, as neces
sárias providências. 

Reitero a Vossa Excelência os pro
testos de minha consideração e distinto 
aprêço. (a) LUIZ VERGARA, Secretário da 
Presidência da República". 

DIVISÃO REGIONAL DO BRASIL 

A Resolução n.0 75, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Estatís
tica, ao fixar disposições normativas 
para a apresentação tabular da estatís
tica brasileira, estabeleceu o critério a 
ser adotado na regionalização dos res
pectivos dados, pelo agrupamento em 
cinco zonas geográficas das diversas 
Unidades Federadas. Com evidente pre
juízo para os interêsses da administra
ção, em geral, e da estatística, em par
ticular, teem prevalecido, todavia, entre 
os órgãos técnicos e administrativos do 
país, critérios os mais divergentes, quan
to à nossa divisão regional, impondo-se, 
porisso mesmo, a necessidade de uma 

uniformização que previna as graves 
confusões ora verificadas, em virtude da 
multiplicidade das divisões ocorrentes. 

O assunto foi amplamente estuda
do, quer nos fundamentos teóricos, quer 
do ponto de vista prático, no parecer 
apresentado a respeito pelo chefe da 
Secção de Estudos Geográficos do Ser
viço de Geografia e Estatística Fisio
gráfica, engenheiro FÁBIO DE MACEDO 
SOARES GUIMARÃES. Em seu trabalho, 
êsse especialista examina, à base de 
completa documentação, os diversos cri
térios prevalecentes, e fixa aquele que 
mais corresponde aos fatos da nossa 
Geografia Física, demonstrando, ainda, 
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a conveniência em que fôsse devida
mente revisto, nos têrmos das conclu
sões oferecidas pelos órgãos regionais 
do Instituto, o critério previsto na ci
tada Resolução n ° 75 e até agora ado
tado nas publicações estatísticas, rela
tivamente à divisão das mesmas Uni
dades Federadas segundo as respectivas 
zonas fisiográficas 

Em Resolução sob o n ° 108, de 21 
de Março dêste ano, a Junta Executiva 
Central do Conselho Nacional de Esta
tística louvou êsse parecer e dirigiu en
carecido apêlo ao Conselho Nacional de 
Geografia, no sentido de que, pelos ór
gãos dos seus Diretórios Regionais, em 
cooperação com as Juntas Regionais do 
Conselho de Estatística, promovesse o 
estudo da atual divisão das Unidades 
Federadas, de modo que sôbre o assunto 
pudessem deliberar, solidariamente, 
quando da sessão de suas Assembléias 
Gerais, os dois Conselhos dirigentes do 
Instituto Seria assentado então, em no
vas Resoluções, o critério a prevalecer 
não somente quanto à divisão do país 
pelo agrupamento das suas Unidades 
Políticas em grandes regiões fisiográ
ficas, senão também no que respeita ao 
zoneamento de cada Unidade, segundo 
as peculiaridades geográficas dos seus 
diversos municípios. 

Assim é que pela Resolução n ° 72, 
de sua Assembléia Geral, o Conselho 
Nacional de Geografia fixou o quadro 
de divisão regional do Brasil, para fins 
práticos, baseando-se, a êsse respeito, 
nas seguintes normas gerais: a) agru
pamento de unidades federativas real
mente ligadas por ocorrências geográ
ficas dominantes e características, e 
que apresentem aspectos comuns for
madores de conjuntos peculiares; b) in
divisibilidade de qualquer unidade com
ponente, de maneira que seja localiza
da na região em que apareça prepon
derantemente, c) fixação de um nú
mero reduzido de regiões para se efe
tuar a divisão 

Em decorrência dêsse critério nor
mativo, foi estabelecido o seguinte qua
dro de divisão regional do Brasil 

1 a - Região Norte, com o Territó
rio do Acre e os Estados do Amazonas e 
Pará; 

2 a - Região Nordeste, compreen
dendo duas partes: o Nordeste Ociden
tal, com os Estados do Maranhão e 
Piauí, e o Nordeste Oriental, com os 
Estados do Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco e Alagoas; 

3.a- Região Leste, compreendendo 
duas partes o Leste Setentrional, com 
os Estados de Sergipe e Baía; e o Leste 
Meridional, com os Estados de Minas 
Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro e 
o Distrito Federal. 

4 a - Região Sul, com os Estados de 
São Paulo, Paraná, Santa Catarina, e 
Rio Grande do Sul; 

5.a - Região Centro Oeste, com os 
Estados de Goiaz e Mato Grosso 

Para o estabelecimento da divisão 
regional das Unidades Federadas, den
tro do critério geral de ter fundamento 
científico-geografico e atender às con
veniências praticas, foram fixadas na 
Resolução n.0 77, também da Assembléia 
Geral áo Conselho Nacional de Geogra
fia, as normas seguintes: a) agrupa
mento de municípiOS realmente ngad.OS 
por ocorrências geográficas dommantes 
e características; e que apresentem as
pectos comuns for,mando conjuntos pe
culiares, b) caracterização baseada 
principalmente nos fatos da Geografia 
l''ísica (geologia#, 'relêvo, clima e vegeta
ção natural) e secundariamente nos fa
tos da Geografia Humana (produção, 
comunicações, densidade demogrànca, 
formação histórica, etc.) , c! inálVlSl
billdacte de qualquer município, locali
zando-o na zona em que mms predomi
nante e caracteristicamente apareça, 
d) fixação, para a divisão, de um nú
mero reduzicto de zonas, porém sem que 
disso decorra um número excessivamen
te grancte de municlpios em uma mes
ma zona, e) respeito ao princípio da 
continmctade terntonal para as zonas 
pertencentes a Unidades .l!'ederadas vi
zinhas e que apresentem as mesmas ca
racterísticas, cte modo a formarem sub
:..regiões abrangendo trechos de mais de 
uma Unidade. 

Como base dos estudos a serem rea
lizados pelos· órgãos competentes dos 
dois Conselhos integrantes do Instituto, 
foi apresentada a divisão regional das 
Unidades Federadas, em quadros ane
xos à Resolução, reservando-se aos Di
retórios Regionais de Geografia, em co
laboração com as Juntas Executivas Re
gionais de Estatística, o encargo de 
examinar êsses quadros e enviar os re
sultados de seus estudos à Secretaria 
Geral do C N .G , até L0 de Outubro 
do corrente ano, propondo justificada
mente as modificl).ções que julgassem 
necessárias, dentro dos princípios e nor
mas fixados 

A repartição central do Conselho 
continuaria, por seu turno, a realizar 
estudos sôbre o assunto, sempre em co
municação com os órgãos regionais do 
Conselho, e coordenaria as s;ugestões 
que êsses enviassem, de modo a apre
sentar o projeto definitivo até 15 de 
Novembro próximo. 
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Tomando conhecimento dessas deli
berações, a Assembléia Geral do Conse
lho Nacional de Estatística aprovou a 
Resolução n ° 225, em virtude da qual fi
cou adotado na Estatística Brasileira, 
para prevalecer a partir de 1 ° de Ja
neiro de 1942; o novo quadro d~ divisão 
regional do país, fixado pelo Conselho 
Nacional de Geografia na Resolução 
n ° 72. 

O Conselho aplaudiu, ainda, as nor
mas estabelecidas na Resolução n.0 77, 
para a divisão regional das Unidades 
Federadas, segundo as particuláridades 
geográficas dos· seus diversos municí
pios, e recomendou aos vários órgãos 
regionais do sistema sob sua jurisdição 
que, solidariamente com os órgãos da 
ala'geográfica, promovessem os estudos 
e providências necessárias à integral 
execução do que dispôs a respeito o 
Conselho Nacional de Geografia 

NOMENCLATURA DAS ESTAÇÕES FERROVIÁRIAS 

Pelo Sr. Presidente da República 
foi assinado, a 6 de Setembro, o decreto
-lei n ° 3 599, que dispõe sôbre a no
menclatura das estacões ferroviárias do 
país Em virtude dêsse decreto, as es
tradas de ferro estão obrigadas a apre
sentar, até o dia 10 de Dezembro, às au
toridades federais ou estaduais a que 
estejam subordinadas, a relação nomi
nal das suas estações, com a indicação, 
para cada estação, da posição quilomé
trica, altitude, data de inauguração e 
localização geográfica Esta última será 
feita com a indicação do Município e 
Distrito em cujo âmbito territorial se 
achar a estação, bem como, se for o 
caso, do povoado ou bairro onde estiver 
ela situada 

As relações serão submetidas ao 
exame de Comissões Estaduais, que pro
porão as alterações necessárias ao pre
valecimento das normas fixadas no 
mesmo decreto-lei e encaminharão os 
resultados dos seus estudos ao Conse
lho Nacional de Geografia A êste ór
gão incumbirá a remessa às autoridades 
competentes, dentro de três meses, con
tados do recebimento dos trabalhos es
taduais, dos quadros aprovados em Re
solução especial para a nomenclatura 
das estações ferroviárias do país. 

Na revisão a que procederá o Con
selho, serão observadas as seguintes 
normas 

a) as estações receberão os nomes 
das cidades, vilas ou povoados em que 
estiverem localizadas, b) deverá ser 
evitada a duplicidade de nomes de esta
ções em todo o país, facultando-se para 
isso a mudança dos nomes das estaçõe;; 
situadás em povoados; c) as estações 
não poderão ter nomes iguais ou seme
lhantes aos de localidades delas afas
tadas, d) quando em uma cidade ou 
vila houver várias estações, uma delas 

tomará o nome da localidade, e as de
mais os nomes dos bairros em que se 
acharem localizadas; e) as estações si
tuadas fora de cidades, vilas ou povoa
dos deverão rece~er nomes com que, 
posteriormente, se designarão os nú
cleos que em tôrno delas se vierem a 
formar; f) as estações iniciais situa
das nas capitais do País e dos Estados 
estão sujeitas apenas às prescrições do 
item b); g) as estações de entronca
mento de linhas terão um nome comum, 
mesmo que se trate de estradas dife
rentes 

No caso de mudança de nome de 
estação, quando o novo nome puder ser 
escolhido, deverão ser observadas as se
guinte~ condições: o nome não será 
longo, nem formado de palavra com
posta; não será pessoal, sendo taxativa
mente proibido o nome de pessoa viva 
ou de estrangeiro; não será igual ao 
de estação ou localidade existente. 

Uma vez estabelecidas essas nor
mas, serão comunicadas, obrigatoria
mente, ao Conselho Nacional de Geo
grafia todas as alterações ou acrésci
mos em nomenclatura de estações fer
roviárias. 

, O decreto estabelece, ainda, que nas 
instruções destinadas a regular a re
visão do quadro territorial do país, em 
1943, seja prevista pelo Conselho a eli
minacão dos nomes iguais de cidades e 
vilas· 

A duplicata dos nomes de povoados 
e demais localidades será eliminada me
diante leis regionais, de acôrdo com os 
estudos e entendimentos que o Con
selho Nacional de Geografia promoverá 
Em a nova nomenclatura de localidades, 
não será lícito o uso de nomes estran
geiros, nem de pessoas, bem como os 
longos ou formados de mais de uma 
palavra 
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EM PROL DO RIGOROSO PREVALECIMENTO DO 
SISTEMA MÉTRICO DECIMAL 

Pela Cláusula XIX da Convenção 
Nacional de Estatística, os governos sig
natários se comprometeram a tomat as 
providências ao seu alcance, de acôrdo 
com o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, no sentido de contribuir 
para a efetivação da obrigatoriedade 
legal do sistema métrico decimal. 

A Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Estatística, em Resolução 
n ° 156, de 22 de Julho de 1939, consig
nou aplausos à iniciativa do Govêrno 
Federal, baixando, pelo decreto n.0 4.257, 
de 16 de Junho daquele ano, o Regula
mento para a execução do decreto-lei 
n.0 592, de 4 de Agosto de 1938, que dis
pusera sôbre o sistema legal de unida
des de medir Ao mesmo tempo, expri
miu um voto por que a Comissão de Me
trologia, incumbida da execução do Re
gulamento, se instalasse quanto antes e 
pudesse desempenhar, com pleno êxito, 
a missão que lhe fôra confiada 

A importância da matéria, para a 
Estatística Brasileira, levou aquela As
sembléia a formular novo pronuncia
mento a respeito, em sua sessão ordi
nária de Julho dêste ano, proclamando 
de público que a Comissão de Metrolo
gia, constituída por especialistas e téc
nicos de reconhecida autoridade, vem 
realizando, com o valioso concurso do 
Instituto Nacional de Tecnologia e do 
Observatório Nacional do Rio de Ja
neiro, um trabalho do maior alcance e 
eficiência, como órgão de execução e 
controle das disposições uniformizado
ras destinadas a fazer prevalecer inte
galmente o sistema legal de unidades 
de medir. 

Na mesma Resolução, que tomou o 
no 184, a Assembléia ressalta a conve
niência em que as repartições estatísti
cas contribuam, quanto possível, para 
a adoção do que estabelece a legislação 
metrológica, não somente lhe obede
cendo às prescrições, nos próprios tra
balhos, como atuando decisivamente 
no sentido de que igual objetivo tenham 
em vista os seus informantes e os di
versos órgãos da administração. 

Para ê~se fim, é :r;ecomendado às 
Juntas Executivas do Conselho que en
videm todos os esforços ao seu alcance, 
junto aos órgãos dos respectivos sis-

temas, no sentido do integral prevaleci
menta, tanto na esfera administrativa, 
como na particular, das disposições uni
formizadoras estabelecidas no Regula
mento báixado com o Decreto n.O 4 257, 
e que ora reproduzimos, como foram 
anexadas à Resolução n ° 184, para 
maior divulgação entre os interessados 
das definições, sÍmbolos, designações e 
quadros de conversão constantes do 
mesmo Regulamento. 

Os objetivos a que visou a recomen
dação do Conselho podem ser consegui
dos com a adoc;;ãó, entre outras, das se
guintes providências: 

I - recomendação aos notários pú
blicos para que, nas escrituras de alie
nação de imóveis, só mencionem a área 
em hectares ou metros; 

II- recomendação aos avaliadores 
para que nos inventários só declarem a 
área dos imóveis em hectares ou metros, 
exigida também a declaração de bens 
nessas medidas; 

III - recomendação aos coletores 
estaduais para que efetuem o lança
mento e a cobrança do imposto territo
rial com base no hectare; 

IV - recomendação às Prefeituras 
para que: 

a) efetuem o lançamento e a co
brança do imposto agro-industrial com 
base em unidades do sistema legal; 

b) coloquem nos mercados e feiras 
tantas balanças e ternos de medidas 
legais quantos forem necessários para 
atender ao comércio que aí se faz, proi
bida a venda, nesses recintos, em outras 
medidas; 

c) obriguem os vendedores ambu
lantes a terem as balanças ou ternos de 
medidas que lhes forem necessários, fa
cilitando-lhes, ao mesmo tempo, a aqui
sição dos mesmos; 

d) substituam, sempre que possível, 
as medidas de capacidade, muito uti
lizadas no interior na venda de cereais 
e suas féculas, amendoim e outros pro
dutos, pelas unidades de pêso, que são 
as empregadas geralmente na estatís
tica tanto comercial como agrícola. 
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ANEXO A RESOLUÇAO N.0 184 

QUADRO I 

Unidades legais de medida., seus múltiplos e sub-múltiplos usuais (Continue.) 

UNIDADES MÚLTIPLOS E SUB-MÚLTIPLOS USUAIS 

Nomes 

metro 

Definições 

Distância, à temperatJra de 0°0 
dos eixos dos dois traços mé
dios gravados sôbrc a barra de 
platina iridiada depo•itada na 
Repartição Internacional de 
Pesos e Medidas e considerada 
como protótipo do metro pela 
1• Conferência Geral de Pesos 
e Medidas, estando submetida 
à pressão atmosférica normal 
e suportada por dois rolos com 
um diâmetro mínimo de ·1 cen
tímetro, situados simetrica
mente num mesmo plano ho
rizontal e à distância de 571 
milímetros um do outro 

metro qua- Área de um quadrado cujo lado 
drado tem o comprimento de um 

metro. 

metro cúbico Volume de um cubo cuja aresta 
tem o comprimento de um 
metro 

litro Volume de 1 quilograma de água 
distilada e isenta de ar, à tem
peratura de 4°C e sob a pressão 
atmosférica normal 

Slmbolos 

m 

Observações 

Seus múltiplos e sub-múltiplos 
decimais deaignam-se de acôrdo 
com o quadro li, exceto o 
micron. 

Para o decimilimicron podem-se 
usar a denominação angstrom 
e o slmbolo especial lt em
pregados de preferência nas 
medidas espetrométricas. 

Para a medida de distânrias ma
rítimas pode ser utilizada a 
milha marítima internacional 
considerada como equivalente 
a 1852 m 

Nomes 

quilômetro 
hectômetro 
decàmetro 
metro 
dPcímetro 
centímetro 
milímetro 
micron 
miliroicron 
dr>cimilimicron 
microm~ron 

milha marltima 
internacional 

Para a medida de distâncias ma· milha náutica 
rítimas pode ainda, ser utili-
zada a milha nãutica consi-
derada como equivalente a 
1 853,25 m 

Outras unidades de área podem 
ser obtidas substituindo se no 
nome, na defini~."ãO e no sím
bolo acima mencionados, o 
metro por qualquer unidade 
legal de comprimento. 

Para o décâmetro quadrado 
podem-se usar a denominação 
are e o símbolo a quando uti
lizado nas medidas agrárias 

Outras unidades de volume podem 
ser obtidas substituindo-se no 
nome, na definição e no sím
bolo acima mencionados, o 
metro por qualquer unidade 
legal de comprimento 

quilômetro qua
drado 

hectômetro qua
drado 

decâmetro qua
drado 

metro quadrado 
decímetro q u a · 

drado 
centíffietro qua 
drado 

mUímetro qua 
drado 

hectare 
are 
centiare 

quilômetro cúbico 
metro cúbico 
decímetro cúbico 
centímetro cúbico 
milímetro cúbico 

Unidade utilizáve Jpara medidas hectolitro 
de capacidade, bem como para 
medidas de volume de gases e decalitro 
liquidas, cereais e materiais 
pulveru\entos ou granulosos litro 

Seus múltiplos e sub-múltiplos 
decimais designam-se de acôrdo decilitro 
com o quadro li. 

Para fins legais o litro pode ser centilitro 
consideradO como equivalente 
a 1 decímetro cúbico Para 
o metro cúbico podem-se usar mililitro 
a denominação estéreo e o 
símbolo st, quando utilizado decastéreo 
nas medidas de volume apa-
rente de lenha estéreo 

Os múltiplos e sub-múltiplos 
decimais do estéreo desig- decistéreo 
nam-se de acôrdo com o 
quadro II. 

Simbolos 

km 
hm 
dam 
m 

dm 
em 

mm 
!L 
mfL 

dmtLoull. 
!L !L 

mi 

dm2 

mm2 

h a 
a 
c a 

km3 

m' 
dm3 

em3 

mm3 

hl 

da! 

dl 

cl 

ml 

dast 

st 

dst 

Valores 

1000m 
100m 
tom 
1m 
0,1m 
0,01m 
O,OOlm 
0,000001 m 
0,000 000 001 m 
0,000 000 000 1 m 
0,000 000 000 001 m 

1852m 

1853,25m 

1000 000 m2 

toooom2 

100m2 

1m2 

0,01 m2 

0,0001 m2 

0,000001 m2 

1oooom2 

100m2 

1m2 

1 000 000 000 m3 

1m3 

0,001 m3 

0,000001 m3 

0,000 000 001 m3 

100 l 

101 

11 

0,11 

0,011 

0,0011 

10m3 

1m3 



Grandezas 

Ângulo plano 

Ângulo sólido 

Tempo 

Velocidade 

Velocidade angular 

Aceleração 
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QUADRO I 

Unidades legais de medida, seus múltiplos e sub-múltiplos usuais (Continua 

UNIDADES MÚLTIPLOS E SUB-MÚLTIPLOS USUAIS 

Nomes 

ângulo reto 

Definições 

Qualquer dos menores ângulos 
determinados por duas retas 
concorrentes que formam entre 
si ângulos adjacentes iguais 

grau sexage- A • 1 
simal ou Angulo eqmvalente a 00 de 1 
grau ângulo reto 

radiano Ângulo central que subtende um 
arco de círculo cujo compri
mento é igual ao comprimento 
do raio do mesmo círculo. 

esferoradiano Ângulo sólido que subtende na 
superfície de qualquer esfera 
com centro no seu vértice, uma 

área igual a 4~ da área total 

da mesma esfera 

Símbolos 

o 

rd 

segundo Intervalo de tempo igual à fração s ou seg 

86 
~OO do dia solar médio defi-

metro por 
segundo 

radiano por 
segundo 

metro por se.. 
gundo por 
segundo ' 

nido de acôrdo com as con-
venções da astronomia 

Velocidade de um móvel que, 
animado de um movimento 
retilíneo e uniforme, percorre 
uma distância de 1 metro du
rante 1 segundo 

Velocidade angular de um móvel 
que, animado de um movi
mento de rotação uniform(::, 
gira de um ângulo de 1 ra
diano durante 1 segundo 

Aceleração de um móvel ani
mado de um movimento reti
líneo uniformemente variado e 
cuja velocidade sofre em 1 se
gundo um acréscimo de 1 m~
tro por segundo. 

m/s 

rdfs 

Observações 
Nomes 

Seus múltiplos e sub-múltiplos Ângulo reto
decimais não teem designação grado 
própria, exceto o grado. 

Os múltiplos e sub-múltiplos decigrado 
decimais do grado designam-se centígrado 
de acôrdo com o quadro II. miligrado 

O símbolo g será usado quando 
não possa haver dúvida sôbre 
o seu significado, 

Seus múltiplos e sub-múltiplos 
decimais não teem designação 
própria 

As denominações grau, minuto 
e segundo podem ser usadas 
quando não possa haver dú
vidas quanto ao seu signifi
cado 

Seus múltiplos e sub-múltiplos 
decimais não teem designação 
própria 

2 
1 radiano equivale a - de 1 

reto 'lt 

grau sexage .. 
simal ou grau 

minuto de ân
gulo ou minuto 

segundo de ân
gulo ou segundo 

radiano 

Seus múltiplos e sub-múltiplos esferoradiano 
decimais não te em d efl.ignação 
própria 

Seus múltiplos e sub-múltiplos 
decimais não teem designação 
própria 

Os símbolos s, d e m serão usados 
quando não possa haver dú
vidas quanto ao seu signifi
cado 

Serão admitidas também as uni
dades de tempo estabelecidas 
pelas convenções usuais do 
calendário civil e da astro
nomia 

Outras unidades de velocidade 
podem ser obtidas substituin
do--se no nome, na definição e 
no símbolo acima mencio
nados, o metro por qualquer 
unidade legal de comprimento 
e o segundo por qualquer uni
dade legal de tempo. 

Para medir a velocidade de em
barcações pode ser utilizado 
o n6, considerado como equi
valente a 1 milha náutica por 
hora 

Outras unidades de velocidade 
angular podem ser obtidas 
substituindo-se no nome, na 
definição e no símbolo acima 
mencionados, o radiano por 
qualquer unidade legal de ân
gulo e o segundo por qualquer 
unidade legal de tempo 

dia 
hora 
minuto 
segundo 

metro por se
gundo 

metro por mi
nuto 

centímetro por 
segundo 

quilômetro por 
hora 

nó 

radiano por se-
gundo 

rotação por se
gundo ou volta 
por segundo 

rotação por mi
nuto ou volta 
por minuto 

metro por se .. 

Símbolos 

r 
g ou gr 

dgr 
cgr 

mgr 

rd 

dou da 
h 
m ou min 
s ou seg 

m/s 

m/min 

cm/s 

km/h 

rdís 

r p s 

r p m 

Outras unidades de aceleração 
podem ser obtidas substitu
indo-se no nome, na definição 
e no símbolo acima mencio
nados, o metro por qualquer 
unidade legal de comprimento 
e o segundo por qualquer uni M 

dade legal de tempo 

gundo por se- m/s/s 
gundo 

centâmetro por 
segundo por se
gundo cm/s j s 

Valores 

1t 
0,01 r 

0,001 r 
0,000 1 r 
0,000 01 r 

60 
1' 

60 

2 
-r 
'lt 

86 400 s 
3 600 s 

60s 
ls 

1 m/s 

J. m/s 
60 

_!_ m/s 
100 

1 
~mls 

0,514 78 m/1 

1 rd/s 

21t'rd/s 
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QUADRO I 

Unidtjdes legais de medida, seus múltiplos e sub-múltiplos usuais (Continuação) 

Grandezas 

Potência 

Nomes 

joule por se
gundo ou 
watt 

UNIDADES 

Definições 

Potência constante de um sis
tema no qual se desenvolve 
um trabalho de 1 joule du
rante 1 segundo. 

Slmbnlns 

j/s ou w 

cavalo vapor Potência equivalente a 75 qui- c v 
logrâmetros por segundo. 

Momento de fôrça metro-quilo
grama-fôrça 

Momento de in~rcia quilograma
-metroqua 
drado 

Diferença de tem
peratura 

grau cente 
simal, cen
tígrado ou 
Celsius 

Quantidade de calor caloria 

Momento de uma fôrça cuja· in- m kg* 
tcnsidade é igual a 1 quilo
grama-fôrça e cujo braço de 
alavanca em relação ao. ponto 
ou ao eixo considerado é igual 
a 1 metro. 

Momento de inércia, em relação 
a um eiXo, de uma massa de 
1 quilograma, suposta concen .. 
Irada em um ponto situado a 
1 metro de distância do refe
rido eixo 

kg m2 

Diferença de temperatura equi- •C ou • 
valente a 1 grau da escala ter
modinâmica, representada de oabs ou 
aeôrdo com as prescrições es- oK 
tabelecidas nas resoluções das 
Conferências Gerais de Pesos 
e Medidas 

Quantidade de calor necessária cal 
para elevar a temperatura de 
1 grama de água pura de . 
14,5•C a 15,5•C sob a pressão 
atmosférica normal 

MÚLTIPLOS E SUB-MÚLTIPLOS USUAIS 
Observações 

Seus múltiplos e sub-múltiplos 
decimais designam~se de acôrdo 
com o quadro li 

Outras unidades de potência 
podem ser obtidas substit.u
indo-se no nome, na definição 
e no .símbolo acima mencio
nados, o joule por qualquer 
unidade legal de trabalho e o 
segundo por qualquer unidade 
legal de tempo 

Nnmes 

quilowatt 

quilogrâmetro 
por segundo 

joule por se-
gundo ou watt 

erg por segundo 

Seus múltiplos e sub-múltiplos cavalo vapor 
decimais não teem designação I. 
própria 

metro-quilo-

Slmbnlns 

kw 

kgm/s 

j/s ou w 

e/s 

c v 

Seus múltiplos e sub-múltiplos 
decimais não teem designação 
própria 

grama-fôrça m kg* 

Outras unidades de momento de 
fôrça podem ser obtidas subs
tituindo-se no nome, na defi
nição e no símbolo acima men
cionados, o quilograma~fôrça 
por qualquer unidade legal 
de fôrça e o metro por qual
quer unidade legal de compri
mento 

centímetro--gra-
ma-fôrça em g* 

Seus múltiplos e sub-múltiplos quilograma-metro 
decimais não teem designação quadrado kg m2 

própria. 

Outras unidades de momento de 
inércia podem ser obtidas subs
tituindo-se no nome, na defi
ni~·ão e no símbolo acima men
cionados, o quilograma por 
qualquer unidade legal de 
massa e o metro por qualquer 
unidade legal de comprimen
to. 

O símbolo o será usado quando grau centesimal, 
não possa haver dúvida sôbre centígrado ou 
o seu significado. Celsius 0 0 ou o 

As temperaturas referidas ao 
zero da escala centesimal, cen
tígrada ou Celsius, que é a 
temperatura normal de fusão 
do gêlo, serão representadas 
pelo símbolo •C 

As temperaturas referidas ao 
zero absoluto, que corresponde 
à temperatura- 273, < 16•C, 
serão representadas pelos sím
bolos •abs ou •K 

Na técllica da refrigeração po-
derá ser usada a denominação 
frigoria como equivalente a 
uma quantidade de calor de 1 
quilo-caloria retirada de um 
sistema material. 

grau absoluto ou •abs ou •K 
Kelvin 

termia 
militermia 
quilocaloria ou 
grande caloria 

frigoria 
caloria ou pe
quena caloria ou 
caloria grama 

microtermia 
milicaloria 
microcaloria 

th 
mth 

kcal 
fg 

cal 
p.th 
mcal 
!Leal 

Valores 

1000w 

9,80ô ô5 \V 

1w 

0,0000001 \V 

735,5 \V 

1m kg* 

0,000 01 m kg* 

1 kg m2 

1 000 000 cal 
1 000 cal 

1 000 cal 
1000 cal 

1 cal 
1 co! 
0,001 cal 
0,000 001 cal 
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QUADRO I 

Unidades legais de :medida, seus :múltiplos e sub-:múltiplos usuais ( Con tin uar;ãc 

UNIDADES MÚLTIPLOS E SUB-MÚLTIPLOS USUAIS 

Grandezas Observações 
Nomes Definições Slmbolos Nomes Slmholos Valores 

Intensidade luminosa vela interna· Intensidade luminosa definida v i Seus múltiplos e sub-múltiplos vela internacional v i 1 v i 
cional em função da média das in- não teem designação própria 

tensidades médias horizontais, Para fins legais, a vela decimal, 
sob determinado regime de definida como a fração _!_da 
funcionamento, de um grupo 2() 
de lâmpadas elétricas conser-
vadas no "B .. neau of Stan- intensidade do padrão violle, 
dards" em Washington, no pode ser considerada como 
Laboratório Central da "S~>- equivalente à vela interna-
cieté Française des Eleetri- cional 
ciens", em Paris e no "Na-
tional Physical Laboratory'', 
em Londres. 

Fluxo luminoso lumen Fluxo luminoso emitido no in- Lm Seus múltipos e sub-múltiplos lumen Lm 1Lm 
terior de um ângulo sólido de não tcem designâç~o própria ;1 
1 esferoradiano por uma foute 
puntiforme de intensidade in-
variável, de mesmo valor em 
todas as direções, e igual a 1 
vala internacional 

numinamento ou lux Iluminamento de uma superfície lux Seus múltiplos e sub-múltiplos fot f 10 000 lux 
iluminância ou de área igual a 1 metro qua- decimais não teem designação lux lux llux 
aclaramento drado recebendo na direção própria, com exceção do tot 

normal um fluxo luminoso de 
1 lumen, uniformemente dis-
tribuido 

Brilho superficial e vela interna- rilho superficial de uma fonte v ilcm2 Seus múltiplos e sub-múltiplos vela por centí.-
1 

brilhância cional por cuja área é de 1 centímetro não teem designação própria metro q Jadrado v ilem2 1 v i/cm2 

centímetro quadrado e cuja intensidade A vela por centímetro quadrado 
quadrado na direção normal à superfície pode ser denominada Stilb Stilb Sb !:V. ilcm2 

é uniforme, invariável e igual 
a I vela internacional. 

Radiância radiolux ou Radiância de uma superfície que rdlux ou Seus múltiplos e sub-múltiplos radiofot rdfot !000()Lm/m2 

lumen por irradia uniformemente um fluxo Lmlm2 decimais não teem designação 
metro qua- de I lumen por metro qua- própria, com exceção do ra- radiolux rdlux I Lmlm2 

drado drado. diofot 

Convergência I dioptria Convergência de um sistema ótico i di ou /) Seus múltiplos e sub-múltiplo' dioptria di ou À 

I 
1 di 

cuja distância focal é igual a decimais não tecm designação 
I metro. própria 

Intensidade de cor- ampCre in- Intensidade de uma corrente elé- A Seus múltiplos e sub-múltiplos quiloampêre kA I lOOOA 
rente elétrica ternacional trica invariável que, atraves- decimais designam~se de'aeôrdo 

I sando uma solução aquosa de com o quadro li. ampCre A 1 • .,, 
nitrato de prata, de acôrdo A palavra internacional poderá 
com as condições estabelecidas ser omitida no nome da uni~ miliampêre mA 0,0()1 A 
pela Repartição Internacional dade e de seilil múltiplos e 
de Pesos e Medidas, deposita sub-múltiplos microampêrc f'-A 0,()0()001 A 
(),001118 00 gramas de prata 
por segundo 

Resistência elétrica ohm interna- Resistência oferecida a uma cor- g Seus múltiplos c sub-m@iplos magaohm MD 1 ooo Goo n 
cional rente elétrica invarláve\ por decimais designam~se de aeôrdo g 

uma coluna de mercúrio de com o quadro li. ohm JQ 
mas~a igual a 14,4õ2 1 gramas1 A palavra internacional poderá "'g 

(),000 001 g cuja área da secção transversal ser omitida no nome da uni microhm 
é constante e cujo compri- da de e de seus múltiplos c 
menta é de 106,300 centí- sub-múltiplos 
metros, mantida à tempera~ 

I tura de OoC 

I 

I 
Diferença de poten- volt interna- Diferença de potencial elétrico v Seus múltiplos e sub-múltiplos quilovolt kV 1000 v 

cial elétrico ou cional existente entre as extremidades decimais designampse de acôrdo 
tensão elétrica e de um condutor de resistência com o quadro li. volt v lV 
fôrca eletromot1 iz igual a 1 ohm internacional 1 A palavra internàcional poderá 

Percorrido por uma corrente ser omitida no nome da uni- milivolt mV 0,001 v 
de intensidade invariável, igual dade e de seus múltiplos e 
a 1 amp&e internacional. sub-múltiplos microvolt f'-V 0,00()()01 v 
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QUADRO 1 

Unidades le~ais de medida, seus múltiplos e sub-múltiplos usuais (Continuaçlfo) 

UNIDADES MÚLTIPLOS E SUB-MÚLTIPLOS USUAIS 

Grandezas 

Massa 

Nomes Definições Símbolos 

quilograma Massa do prot6tipo internacional kg 
do quilograma de platina iri-
diada que foi sancionado pela 
1• Conferência Geral de Pesos 
e Medidas e que se acha de
positado na Repartição Inter
nacional de Pesos e Medidas 

~lassa específica ou grama por 
densidade absoluta centímetro 

cúbico 

Massa específica de um corpo 
homogêneo no qual cada cen
tímetro cúbico tem a massa de 
1 grama. 

glcm3 

Fôrça di na Fôrça que imprime à massa de 
1 grama uma areleração cons· 
tante de 1 centímetro por se
gundo 

d 

grama-fôrça Fôrça que imprime à massa de gf, g* ou g 
1 grama uma aceleração de 
980,665 centímetros por se-
gundo 

Observações 
Nomes 

Seus múltiplos e sub-múltiplos tonelada 
decimais designam-se de acôrdo 
com o quadro li, tomando-se quilograma 
como base para formação dos 
múltiplos e sub-múltiplos o hectograma 
grama que é igual à fração 
0,001 da massa do protótipo deeagrama 
internacional do quilograma 

A massa de 2 decigramas pode grama 
ser denominada qui!ate quando 
utilizada nas medidas rela- decigrama 
tivas a pedras preciosas e 
metais preciosos. centigrama 

Outras unidades de massa es 
pecífica podem ser obtidas 
substituindo--se no nome, na 
definição e no símbolo acima 
mencionados, o grama por 
qualquer unidade legal de 
massa e o centímetro cúbico 
por qualquer unidade legal de 
volume 

Para fins legais a ma--sa especí
fica de água distilada e isenta 
de ar, à temperatura de 4°0, 
pode ser con~iderada como 
equivalente a 1 glcml. Quando 
se usar a expressão densidade 
para exprimir a relação entre 
a massa específica de um cor
po e a massa espf'CÍfica de ou
tro corpo tomado como t.êrmo 
de comparação, deve·se men
cionar explicitamentC', em cada 
caso, qua\ o corpo que serve 
como têrmo de comparação 
e denominar essa grandeza 
densidade relativa Poderá ser 
omitida essa menção Pxplícita 
quando se tomar para têrmo 
de romparação um corpo cuja 
massa especHica seja igual a 
1 g/cm3 

Seus múltiplos e sub-múltiplos 
decimais desi~am~se de acôrdo 
com o quadro II. 

A fôrço de 100 megadinas pode 
ser denominada esteno. 

miligrama 

quilate 

grama por reutí
mctro cúbico 

quilograma por 
decímetro cúbico 

tonelada por 
ffi(>tro cúbico 

quilograma por 
metro cúbico 

grama por metro 
eúbico 

esteno 
megadína 
di na 
microdina 

tonelada-fôrça 

Sim bolos 

t 

kg 

bg 

dag 

g 

dg 

e~ 

mg 

g/cm3 

kg/dm3 

t/m3 

kg/m3 

gjm3 

sth 
Md 
d 
!ld 

tf, t* ou t O grama-fôrça é igual à fôrça 
que se exerce sôbre a massa 
de 1 grama submetida à ação 
normal da gravidade: a aç'lo 
normal da gravidade sendo 
aquela que comunica a 1 
grama, em queda livre, uma 
aceleração igual a 980,665 
cm/sf8 , 

kilograma-fôrça kgf, kg• ou 
kg 

grama-fôrça gf, g* ou g 

A palavra fôrça poderá ser omi
tida na denominação dessas 
unidades e os símbolos g, kg, 
tç dg, cg, mg e !lg, poderão 
ser usados, sempre que não 
possa haver dúvida eôbre o 
seu significado. 

Para fins legais I grama-fôrça 
pode ser considerado como 
equivalente a 981 dinas. 

decigrama-fôrça dgf, dg* ou 
dg 

centigrama·fôrça cgf, og* ou 
cg 

miligrama-fôrça mgf, mg• 
ou mg 

micrograma-fôrça !lgf, !1&0 

ou p.g 

Valores 

1 000 000 g 

1 OOOg 

100g 

10g 

1g 

0,1 g 

0,01 g 

0,001 g 

0,2 g 

1 gjcm3 

1 g/cm3 

1 g/cm3 

0,001 g/cm3 

0,000 001 g/cm3 

100 000 000 d 
1000 000 d 

1d 
0,000001 d 

1000 OQO g* 

1000 g* 
1 g* 

0,1 g* 

0,01 g* 

0,001 g* 

0,000 001 g* 
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QUADRO I 

Unidades legais de medida, seus múltiplos e sub-múltiplos usuais (Continuação) 

Grandezas 

Pressão 

Pêso específico 

Nomes 

dina por 
centímetro 
quadrado 
ou bária ou 
micro-Bar 

atmosfera 

milímetro de 
coluna de 
mercúrio 

metro de cO
luna dágua 

grama-fôrça 
por centí

metro cúbico 

UNIDADES 

Definições Símbolos 

Pressão exercida por uma fôrça d/cm2 ou b 
de 1 dina uniformemente dis- ou {L Bar 
tribuída sôbre uma superfície ' 
de área igual a 1 centímetro 
quadrado e normal à. direção 
da fôrça. 

Pressão exercida sôbre sua base atm 
por uma coluna de mercúrio 
de 760 mm de altura vertical, 
submetida à. ação normal da 
gravidade e à temperatura de 
0°C, 

Pressão equivalente a -
7
1 

da at- mm de mer-
mosfera 60 cúria 

Pressão equivalente a 
1 

1
32 3 

da m dágua 
'atmosfera 0,3 

Pêso específico de um corpo ho
mogêneo no qual cada centí
metro cúbico tom um pêso 
igual a 1 grama-fôrça 

g*/cm3 

MÚLTIPLOS E SUB-MÚLTIPLOS USUAIS 
Observações 

Nomes 

Outras unidades de pressão podem megadina por 
ser obtidas substituindo-se no centímetro qua
nome, na definição e no sím- drado ou mega
bolo acima mencionados, a dina bária ou Bar ou 
por qualquer unidade legal de hectopiezo 
fôrça e o centímetro quadrado quilograma-fôrça 
por qualquer unidade legal de por centímetro 
área quadrado 

Seus múltiplos e sub-múltiplos 
decimais não teem designação 
própria. 

Para fins legais 1 atmosfera 
pode ser considerada como 
equivalente a 1,033 23 kg*fem2 

ou 1,013 25 mcgabárias 
A pressão atmosférica normal 

equivale a 1 atmosfera 

quilograma-fôrça 
por metro qua
drado 

dina por centí
metro quadrado 
ou bária ou 
micro-Bar 

atmosfera 
esteno ~r metro 
quadrado ou 
piezo 

milímetro de co
luna de mercúrio 

metro de coluna 
dágua 

Outras unidades de pêso espe- quilograma-fôrça 
cífico podem ser obtidas subs- por centímetro 

Simbolos 

Md/cm2 ou 
Mb ou Bar 
ou hpz 

kg*/cm2 

kg*/m2 , 
d/cm2 ou b 
ou !L Bar 

atm 

pz 

mm de 
mercúrio 

m dágua 

tituindo-se no nome, na defi- cúbico kg*/cm3 

nição e no símbolo acima men- grama-fôrça por 
cionados, o grama-fôrça por centímetro cúbico g*/cll'\3 
qualquer unidade legal de quilograma-fôrça 

Valores 

1 000 000 d/cm2 

980 665 d/cm2 

98,066 5 d/cm2 

1 d/cm2 

1 013 250 d/cm2 

10 000 d/cm2 

1 333,2 d/cm2 

98 066,5 d/em2 

1000 g*/cm3 

1 g*/cm3 

fôrça e o centímetro cúbico por decímetro " 
por qualquer unidade legal cúbico kg*/dm' 1 g*/em3 

1
1 

de volume tonelada-fôrça 
Para fins legais o pêso específico por metro cúbico t*/m3 1 g*/em3 j 

da água distilada e isenta de dina por eentí- 1 ~;I 
ar, à temperatura de 4°0, metro cúbico d/cm3 --- g>~<Jcm8 
pode ser considerada como 980,665 
equivalente a 1 grama-fôrça quilograma-fôrça l 

-------l-----:--------------.;,-----':--p-o_r_c_en_t_ím-et_r_o_c_(,_b_ic_o ___ l-P-o_r_m_e_t_ro_c_ú_b_ic_ol-k-g*_I_m_'_....!... ___ ~_o_,o_o_1_g_*_Ie_m_' __ ·. 

Trabalho mecânico ioule ou me-
c energia gadinawde-

címetro 

Trabalho produzido por uma 
fôrça constante e igual a 1 me
gadina, deslocando o seu ponto 
de aplicação em sua direção 
e em seu sentido de um com
primento igual a 1 decímetro 

iouMddm 

watt-segundo Trabalho desenvolvido durante ws 
um segundo num sistema em 
que a potência se mantém in
variável e igual a 1 watt 

Seus múltiplos e sub-múltiplos 
decimais designam-se de acôrdo 
com o quadro li 

Outras unidades de trabalho 
podem ser obtidas substitu
indo-se no nome, na definição 
e no símbolo acima menéio
nados, a megadina por qual
quer unidade legal de fôrça e 
o decímetro por qualquer uni
dade legal de comprimento 

Ao quilograma-metro dá-se a 
denominação abreviada de 
quilogrâmetro O símbolo kgm 
será usado quando não possa 
haver dúvida sôbre o seu signi
ficado 

megaioule Mi 

quilojoule kj 

quilogrâmetro kg*m ou 
kgm 

joule ou mega
dina-deeímetro i ou Md 

dm 
dína centímetro 

ou crg d em ou e 

Outras unidades de trabalho quilowatt-hora kwh 
podem ainda ser obtidas, subs-
tituindo-se no nome, na defi- watt-hora wh 
nição e no símbolo acima men-
cionados, o watt por qualquer watt-segundo ws 
unidade legal de potência e o 
segundo por qualquer unidade 
legal de tempo 

1000 000 i 

1000 j 

9,806 65 j 

1 j 

0,000 000 1 j 

3 600000j 

3 600j 

1 j 

:1 
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QUADRO I 

Unidades legais de medida, seus múltiplos e sub-múltiplos usuais (Concluslro) 

UNIDADES MÚLTIPLOS E SUB-MÚLTIPLOS USUAIS 
Grandezas 

Quantidade de ele
tricidade ou massa 
elétrica 

Nomes 

coulomb in
ternacional 
ou ampêre
·segundo 

Capacidade elétrica farad inter
nacional 

Indução própria, 
self-indução ou 
coeficiente de self 
indução e indução 
mútua ou coefici
ente de indução 
mútua. 

henry inter
nacional 

Definições 

Quantidade de eletricidade que 
atravessa durante 1 segundo 
uma secção transversal qual
quer de um condutor percor
rido por uma corrente· de in
tensidade invariável, igual a 
1 ampêre internacional 

Capacidade de um condensador 
que, carregado com uma quan
tidade de eletricidade igual a 
1 coulomb internacional, apre
senta entre suas armaduras 
uma diferença de potencial de 
1 volt internacional 

Indução própria de uma bobina 
na qual se produz uma fôrça 
eletromotriz de 1 volt inter
nacional, quando a intensidade 
da corrente que a percorre 
varia uniformemente, à razão 
de 1 ampêre internacional por 
segundo 

Simbolos 

C ou As 

F 

H 

Potência elétrica watt inter- Potência elétrica desenvolvida W 

Trabalho elétrico e 
energia elétrica 

nacional num circuito fechado em que 
a fôrça eletromotri~ é invariá
vel e igual a 1 volt internacio
nal e a intensidade da corrente 
êlétrica, também invariável, é 
igual a 1 ampere in~ernacional 

joule inter· 
nacional ou 
watt se· 
gundo 

Trabalho desenvolvido durante 1 
segundo num sistema em que 
a potência elétrica se mantém 
invariável e igual a 1 watt in~ 
ternacional 

J ou Ws 

Observações 

Os múltiplos e sub-múltiplos de
cimais do coulomb designam-se 
de acôrdo com o quadro II. 

A palavra internacional poderá 
ser omitida no nome da uni .. 
dade e de seus múltiplos e 
sub-múltiplos 

Outras unidades de quantidade 
de eletricidade podem ser ob
tidas substituindo--se nó nome, 
na definição e no símbolo 
acima ·mencionados, o ampCre 
por qualquer unidade legal de 
intensidade de corrente elé
trica e o segundo por qualquer 
unidade legal de tempo 

Seus múltiplos e sub-múltiplos 
decimais designam~se de acôrdo 
com o quadro I I. 

A palavra internacional poderá 
ser omitida no nome Ja uni
dade de seus múltiplos e sub
-múltiplos 

I 
Seus multiplos e sub-múltiplos 

decimais designam~se de acôrdo 
com o quadro II. 

A palavra internacional poderá 
ser omitida no nome da uni-
dade e de seus múltiplos e 
sub-múltiplos 

Seus múltiplos e sub-múltiplos 
decimais designam·se de acôrdo 
com o quadro II. 

A palavra internacional poderá 
ser omitida no nome da uni
dade c de seus múltiplos e sub-
múltiplos · 

Para fins legais o watt interna
cional pode ser considerado 
como equivalente a 10 000 000 
erg/s 

Nomes Simbolos 

ampàre hora Ah 
quilocoulomb kC 

coulomb C 
amperc segundo As 

microcoulomb fl-C 

farad F 
micro farad' f'-F 
micro mi'cro-
·farad fl-1'-F 

henry 

milihenry 

microhenry ! 

quilowatt 
quilovolt ampere 

hectowatt 

watt 

volt ampcr~ 

H 

mH 

f'-H 

kW 
kVA 

hW 

w 
VA 

Seus múltiplos e sub-múltiplos quilowatt hora 
decimais designam~se de acôrdo 

kWh 

Wh 

kJ 

J 

com o quadro II watt hora 

A palavra internacional poderá 
ser omitida no noMe. da uni· 
dade e de seus múltiplos e 
sub-múltiplos 

Para fins legais 1 joule interna
cional pode ser c~nsiderado 
como equivalente a 10 000 000 
erg 

Outras unidades de energia elé
trica podem ser obtidas subs
tituindo-se no- nom~, na defi
niçãO e no simbo\o· acima. in
dicados, o watt por qualquer 
unidade legal de potência elé
trica e o segundo por qualquer 
unidade legal de tcp>po 

quilojoule 

joulc 

watt segundo Ws 

Na simbologia das unidades elétricas podem ser também utilizadas letras minúsculas 

Valores 

3 600C 
1000C 

1C 
1C 

0,000001 C 

1F 
0,000 001 F 

0,000 000 000 001 F 

1H 

0,001 H 

0,000001 H 

1000W 
1000W 

100W 

1W 

1W 

3 600000J 

3 600J 

IOOOJ 

1J 

1J 

Na simbologia das unidades constantes dêste quadro poderão ser usadas out.ras grafias algebricamente equivalentes Assim, para centimetro por segundo pederão ser adotadas, 

por exemplo, as seguintes grafias: ~' cm/
5

, ern/s, em s-1 , 
s 
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QUADRO II - Quadro das designações dos múltiplos e wb-múltiplos 
decimais das unidades legais de medida 

Fator pelo qual é multiplicada a unidade Prefixo: a antepor ao nome da unidade 
Slmbolo a 
antepor ao 
da unidade 

1 OJO 000 mega . 
100 000 hectoquilo 

10 000 míria 
1~ @~ 

100 hecto 
lO deca 

0,1 dcci. 
O 01 centi 
0,001 mili .. 
0,000 1 decimili. 
0,000 01 ccntimili 
0,000 001 micro. 
0,000 000 1 decimicro 
0,000 000 01 centimicro 
0,000 000 001 milimirro 
0,000 000 000 001 mirromicro 

M 
hk 
ma 

k 
h 

da 
d 

m 
dm 
em 

[J. 
dt' 
c[J. 

mt' 
!'I' 

Observações- O emprêgo das designaçõe& acima limita-se aos casos indicados no quadro I 

QUADRO III - Conversão de unidades estrangeiras 
A) UNIDADES INGLESAS (IMPERIAIS) 

DENOMINAÇÃO DA UNIDADE 
Valor convertido em 

GRANDEZA unidades legais 
Em inglês Em português Abreviação inglesa ,1 

--------
1 inch 1 polegada in 25,400 mrn 
1 foot 1 pé ft. 0,304 80 rn 
1 yard 1 jarda yd. 0,914 399 m 
1 fathom 1 braça fath 1,828 8 m 

Comprimento 1 pote 1 vara 5,029 2 lll 

1 chain c h 20,116 8 m 
1 furlong 

i milha 
fur 201,168 rn 

1 mile rui 1,609 3 km 

1 square inch 1 polegada quadrada sq in I 6,451 G cm2 

1 square foot 1 pé quadrado . sq ft. 9,290 3 dm2 

1 square yard 1 jarda quadrada sq yd 0,836 126 m' 
Área 1 pcrch 25,293 m~ 

1 rood 10,117 a 
1 acre 1 acre A o,404 r;s h a 
1 sq_uare mile 1 milha quadrada sq mi 259,00 h a 

---
1 cubic inch 1 polegada cúbica cu in 16,387 cm3 

Volume 1 cubic foot 1 pé cúbico. cu it. 0,028 317 m' 
1 cubic yard 1 jarda cúbica cu yd 0,764 553 m' 

1 gill. gi 1,42 ri I 
1 pint pi (ou) pt 0,568 I 
1 quart 1 quarta qt. 1,136 I 

Capacidade 1 gallon 1 galão gal 4,545 903 1 I 
1 pcck pk 9,092 I 
1 bushcl bu 3,637 da 
1 quarter 2,909 hl 

--
1 minim 

i cscrópulo 
min 0,059 ml 

Capacidade 1 fluid scruplc fi s (ou) 3 1,184 ml 
(Apothccaries' 1 fluid drachm 1 dracma fi dr 3,552 ml 

measure) 1 fluid ouncc 1 onça fi. oz 2,841 23 e\ 
1 pint 

i galão 
pt. (ou) pi 0,568 I 

1 gallon gal 4,545 963 1 I 

1 grain 1 grão gr 0,0114 8 g 

1 drachm 1 dracma dr 1,772 g 
Massa 1 ouncc 1 onça oz 28,350 g 

(Avoirdupois' 1 pound 1 libra lb 0,453 592 43 kg 
Wcight) 1 stou 

' 
6,350 kg 

1 quartcr. 12,70 kg 
1 hundrcdwcight 

1 Íonclada 
cwt 50,80 kg 

1 tou tn 1 016,0 kg 

Massa 1 grain 1 grão gr . 0,064 8 g 
(troy 1 pcnnyweight dwt. 1,555 2 g 

weight) 1 troy oncc 1 onça oz tr 31,103 5 g 

-------------

Massa 1 grain. 1 grão . gr 0,064 8 g 
(apothecaries 1 scruple " 

1 escrópulo s ap ou 3 1,296 g 
wcight) 1 drachm 1 dracma rlr ap 3,888 g 

1 ounce 1 onça oz Apoth 31,103 5 g 
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QUADRO III - Conversão de unidades estrangeiras 

Bl UNIDADES NORTE AMERICANAS 

DENOMINAÇÃO DA UNIDADE 
GRANDEZA 

Em inglês 
-------

Comprimento 

Área 

Volume 

Capacidade 
Oiquid measure) 

Capacidade 
(dry measure) 

Massa 
(Unidades me-
nores ou iguais 

a 1 libra) 

Massa 
(Unidades 

maiores que 
a libra) 

1 inch 
1 link 
1 foot. 
1 yard 
1 rod. 
1 chain 
1 mile 

1 square inch 
1 square link 
1 square foot. 
1 square yard 
1 square rod 
1 square chain 
1 acre 
1 square mile 

1

1 cubic inch 
1 cubic foot 
1 cub yard 

1 minim. 
1 fluid drachm 
1 fluid ounce 
1 gill 
1 fluid pint 
1 liquid quart 
1 gallon 

1 dry pint 
1 dry quart 
1 peck . 
1 bushel. 
1 cubic inch 

I grain 
1 apoth scruple 
1 pennyweight 
I avoir drachm 
1 apotb. drachm 
1 avoir ounce 
1 apoth (ar) troy 

ounce .• 
I apoth (or) troy 

pound . 
1 avoir pound 

1 short hundred-
weight 

1 short ton 
1 long ton 

Em português 

1 polegada 

1 pé . 
1 jarda 

1 milha ' 

1 polegada quadrada 

1 p~ quadrado 
1 jarda quadrada 

1 acre 
1 milha quadrada 

1 polegada cúbica 
1 pé cúbico. 
1 jarda cúbica 

1 dracma 
1 onça 

1 quarta 
1 galão 

1 quarta 

I polegada cúbica 

1 grão . 
1 escrópulo 

1 dracma 
1 dracma 
1 onça 

I onça 

1 libra 
!libra 

i tonelada 
1 tonelada 

Abrevia~ão 

in 
li 
ft 
yd 
rd 
c h 
mi 

sq in 
sq li 
sq it. 
sq yd 
sq rd 
sa ch 
acre . 
sq mi 

I 
cu in 
cu ft. 
cu yd 

inglesa 

... 

) 

----

minou M 
fi dr 
fi oz 
gi 
liq pt 
liq qt 
gal 

pt 
qt 
pk 
bu 
cu in 

grain 
s ap ou~ 
dwt 
dr avdp 
dr ap. 
oz avdp 

oz ap ou oz t 

lb ap ou lb t 
lb avdp 

cwt. 
tn sh 
tn 1 

Valor convertido em 
unidades legais 

~------

2,540 005 em 
20,116 84 em 
30,480 06 em 
91,440 18 em 

502,921 o em 
20,116 84 m 

1 609,347 2 m 

6,45I 626 cm2 

404,687 3 cm2 

929,034 1 cm2 

0,836 130 7 m' 
25,292 95 m' 

404,687 3 m• 
4 046,873 m2 

2,589 998 km2 

16,387 162 em' 
28,317 016 dm' 
0,764 559 4 m' 

0,061 610 2 ml 
3,696 61 ml 

29,572 9 m\ 
0,118 292 \ 
0,473 167 I 
0,946 333 I 
3,785 332 \ 

550,599 ml 
1,101198 I 
8,809 58 \ 

35,238 3 1 
16,386 7 ml 

0,064 798 918 g 
1,295 978 4 g 
1,555 174 o g 
1,771 845 4 g 
3,887 93.11 g 

28,349 527 g 

31,103 481 g 

373,241 77 g 
453,592 427 7 g 

45,359 243 kg 
907,184 86 kg 

1 016,047 04 kg 

QUADRO IV - Aparelhamento de órgãos metrológicos estaduais 

GRANDEZA LIMITES Incerteza mãxlma 

Comprimento Até 1m 0,05mm 

até 1 g ± 0,2 mg 
acima de 1 g até lOg ± I mg 

Massa acima de 10 g até 100 g ± 1/10 000 
acima de 100 g até 500 g ± 1/25 000 
acima de 500 g até 50 kg ± 1/50000 

775 
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QUADRO V - Apm elháinento de órgãos metrológicos municipais 

GRANDEZA LIMITES Incerteza máxima 

Comprimento até 1m 0,2 mm 

até 10 g ± 5 mg 
Massa acima de 10 g até 100 g ± 1/2 000 

acima de 100 g até 500 g ± 1/5 000 
acima de 500 g até 50 kg ± 1/10 000 

MAPA DO BRASIL PARA AS ESCOLAS 

Procurando levar cada vez mais os 
reflexos de sua atuação aos diversos se
tores da vida nacional, o Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística fez im
primir, para larga distribuição a todas 
as escolas primárias do país e estabele
cimentos de ensino não primário, um 
mapa do Brasil, na escala de 
1 6 500 000, edição comemorativa do 
Recenseamento Geral de 1940 

Não se trata, propriamente, de um 
mapa didático, mas esquemático-infor:.. 
mativo, de inestimável utilidade, sem 
dúvida nenhuma, sobretudo no interior 
do país, onde em muitas escolas não se 
encontra uma carta do território na
cional em condições de satisfazer qual
quer exigência técnica 

No mapa editado pelo Instituto, fi
guram as principais cidades brasileiras, 
viação férrea, viação aérea comercial 
rotas do Correio Aéreo Nacional, os aci
dentes mais importantes e a divisão po
lítica. 

Indo ao encontro de uma das ne-

cessidades mais evidentes do ensino pri
mário, no interior do país, o Instituto 
ofereceu, assim, à infância das escolas, 
uma lembrança do grande empreendi
mento censitário do ano findo, em 'que 
ela participou não apenas figurando na 
massa dos questionáwos de contagem 
da população, mas atuando na difusão 
dos objetivos da campanha e coope
rando para o êxito dos trabalhos 

A distribuição dos mapas está sen
do feita por intermédio dos Departa
mentos de Educação das diversas Uni
dades Federadas e do Serviço de Esta
tística do Ministério da Educação, na 
base de um exemplar para cada classe, 
nas escolas primárias, e de um para 
cada estabelecimento, no ensino não 
primário. 

A êsse respeito, verificaram-se os 
necessários entendimentos entre a Pre
sidência do Instituto e os chefes dos 
Governos Regionais, tendo sido a ini
ciativa acolhida, em todo o país, em 
ambiente de franca simpatia. 

O CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA E O 
CINQUENTENÁRIO DA ENCÍCLICA "RERUM NOVARUM" 

Conforme noticiamos no último nú
mero desta REVISTA, o Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística pro
moveu, em todo o país, no mês de Maio 
último, uma série de comemorações do 
cinquentenário da encíclica "Rerum No
varum", delas participando a maioria 
dos órgãos integrados no sistema esta
tístico-geográfico do país 

Quando da reunião, em Julho, da 
Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, 'órgão de direÇão do Iris
tituto, foi votada uma expressiva Reso
lução a respeito daquela iniciativa Nes
se documento, o Conselho ressalta o 
fato de que os ensinamentos contidos 
na encíclica veem sendo reconhecidos 
como as diretrizes mais condizentes com 
a formação espiritual da gente bra
sileira, exprime os seus aplausos às co
memorações do cinquentenário da no
tável carta pontifícia e formula votos 
porque "as magistrais lições pregadas 
pelo ~a.nto Padre LEão xm continuem a 

orientar a obra que realiza o Govêrno 
da República, imprimindo sentido emi
nentemente cristão e de fraternidade 
humana à política social brasileira" 

A propósito dessa Resolução, o Nún
cio Apostólico, D ALOÍSIO MASELA, diri
giu ao presidente do Instituto e do Con
selho, Embaixador JosÉ CARLos DE MA
CEDO SoARES, a seguinte carta: 

"Muito penhorado agradeço a có
pia, que V. Excia se dignou de enviar
-me, da Resolução n ° 194, aprovada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística a 22 de Julho próximo findo 

Os considerandos formulados pela 
Assembléia Geral do Conselho Nacio
nal de Estatística, de que é müitci digno 
presidente V Excia , constituem uma 
prova inequívoca dos altos sentimentos 
cristãos dos ilustres membros de tão 
benemérita instituição 

Congratulo-me pelo brilhante êxito 
de tão feliz iniciativa e verifico com 
imensa satisfação que os imortais en~ 
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sinamentos contidos na memorável 
carta pontifícia de LEÃO XIII veem sen
do reconhecidos como as diretrizes mais 
consoantes à formação espiritual do 
povo brasileiro, tão caro ao coração de 
Sua Santidade o Papa PIO xu 

Aproveito o ensêjo para significar 
a v. Excia. e aos demais membros do 
Conselho os protestos da minha mais 
elevada consideração " 

EM VISITA AO I. B. G. E. UMA TURMA DE ALUNOS 
DA FACULDADE DE FILOSOFIA 

Os alunos do Curso de Ciências So
ciais da Faculdade de Filosofia da Uni
versidade do Brasil estiveram, no dia 
8 de Setembro, na sede do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatístiea, 
onde foram recebidos pelos Srs Embai.: 
Xadpr JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, 
presidente, M A TEIXEIRA DE FREITAS, 
secretário geral ALBERTO MARTINS, dire
tor da Secreta~ia, e outros altos fun
cionários Acompan]:1aram-nos nessa 
visita os professores da Faculdade, Srs 
JORGE KINGSTON, MAURICE BYÉ, JACQUES 
LAMBERT e PAULO NoVAIS. 

Usou da palavra, na ocasião, o Sr 
TEIXEIRA DE FREITAS, que fez minuciosa 
exposição sôbre o regime a que estão 
submetidos, atualmente, os serviços es
tatísticos e geográficos do país e focali
zou as principais realizações registra
das, desde a criação do Instituto, nesse 
importante setor da vida administra
tiva brasileira. 

O orador apreciou, ainda, as con
clusões a que teem chegado os técnicos 
do Jnstituto através do material coli
gido pelos vários órgãos do sistema, fa
zendo; nessa oportunidade, um largo 
exame dos problemas que se deparam 
aos nossos administradores, tanto na 
órbita federal como na estadual e mu
nicipaL 

A êsse respeito, ressaltou o secretá
rio geral do Instituto as vantagens que 

podem advir do regime de cooperação ih
ter-administrativa, argumentando com 
os felizes resultados já obtidos quan
to aos nossos serviços estatísticos e 
geográficos, para demonstrar a con
veniência de uma estreita conjug;ação 
de esforços, da parte da União, Estados 
e Municípios, sempre que os proble
mas a atacar interessem, igualmente, 
às três órbitas da or~anização política 
do país " 

Em agradecimento, discursou, após, 
o Professo~· MAURICE BYÉ, que teceu 
considerações sôbre a exposição do Sr 
TEIXEIRA DE FREITAS, formulando, ainda, 
honrosos conceitos sôbre o grau de 
aperfeiçoamento já atingido pelos ser
viços estatísticos brasileiros 

Os visitantes percorreram, em se
guida, os vários serviços da Secretaria 
Geral do I B G E , manifestando-se 
agradavelmente impressionados com a 
sua organização 

Foram os seguintes os alunos que 
Jarticiparam da visita: HENRIETTE LA
CLAU DE SILVA, IOLANDA SC.HNEIDER, ENÍ 
PACHECO DE OLIVEIRA, ABELARDO. PINHEIRO 
VILAS-BOAS, GUILHERME SULLY MILLER, 
DINÁ GUIMARÃES, ERNANI Til.YJ:ÓTEO DE ... -
BARROS, FERNANDA AU'GUSTA YIEIRÂ FER
REIRA, ALTAIR GOMES, MARIA ELZA FORTES 
SANTOS, ERMELINDA MARIA PRETTO, HE
LOÍSA R PARENTE, ENÍ ROCHA MALHEIROS, 
NILZA Do COUTO SOUTINHO e LÍLIA KATZ. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

A Sociedade Brasileira de Estatís
tíca realizou, em 16 de Julho, a sua 
primeira sessão da Assembléia Geral. 
Em virtude da reunião, àquele tempo, 
da Assembléia Geral do Conselho Na
cional de Estatística, foi grande o com
parecimento de associados dos Estados, 
pessoalmente e representados pelos di
retores dos Departamentos Estaduais 
de Estatística presentes à referida reu
nião. Compareceram, também, nume
rosos sócios residentes no Distrito Fe
deral e em Niterói. 

Presidiu os trabalhos o Sr VALEN
TIM BouçAs, vice-presidente da Socie
dade. Declarado vago, em virtude de 
renúncia de D. NAià BrTl'ENOO'Q1~l' Luz, 

o cargo de 2 ° tesoureiro, foi escolhido 
por aclamação, para preenchê., lo, o con
sócio Sr VIRGÍLIO CoSTA, Chefe da Sec
ção de Contabilidade da Secretaria Ge
ral do I B G E . 

Foram aprovados o relatório e as 
contas da Diretoria e o parecer do Con
selho Fiscal, bem como o plano de tra
balho para o exercício de Agosto de 
1941 a Julho de 1942, resumido nos três 
itens seguintes: 

I '-- Preparação, elaboração e pu
blicação de, se possível, quatro mono
grafias de caráter histórico-prático sô
bre o método estatístico em geral ou 
quaisquer de suas aplicações particu
lares, podendo a Diretoria, gÇJ, ~ :6;E, · 
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incumbir um ou mais sócios da elabo
ràção de cada monografia ou da tradu
ção de monografias estrangeiras, uma 
vez que seja julgado conveniente di
vulgar entre os estatísticos brasileiros 
assuntos especializados porventura já 
tratados em monografias por autores 
de outras nacionalidades; II - Prepa
ração e distribuição, na forma que for 
considerada mais conveniente, de uma 
bibliografia sôbre estatística, em que 
as obras que tratarem de Estatística 
q-eral, ou apenas de alguma ou algumas 
das aplicações particulares do método 
estatístico, sejam classificadas segundo 
os respectivos conteúdos, facilitando, 
assim, a tarefa de pesquisa dos estudio
sos; III - Preparação e convocação, 
para Julho de 1942, da Primeira Con
ferência Brasileira de Estatística, a rea
lizar-se na cidade de Goiânia, de con
formidade com o apêlo do Conselho Na
cional de Estatística, dirigido à S B E . 

Lido o Regimento do Centro de Es
tudos da Sociedade Brasileira de Esta
tística no Estado de São Paulo, publi
cado no último número desta REVISTA, 
o Presidente dirigiu um apêlo aos con
sócios delegados regionais à Assembléia 
Geral do C N E , presentes à Assem
bléia da S B.E , no sentido de promo
verem a criação, nos respectivos Esta
dos, de Centros de Estudos nos moldes 
do organizado na capital paulista e que 
sejam outros tantos órgãos colabora
dores da instituição 

Por ' proposta do Sr. CÁssro REIS 
CosTA, do Maranhão, a Assembléia con
cedeu o título de sócio honorário ao 
Sr. PAULO RAMOS, Interventor Federal 
naquele Estado. 

Foram aprovados votos de pezar 
pelo falecimento dos Srs. MÁRIO BARBOSA, 
SEBASTIÃO FRANCO DE SALES, GUSTAVO 
GODÓI FILHO, AURINO DE MORAIS e RAUL 
FRAGoso, sócios fundadores da S.B.E 

A Assembléia aprovou, ainda, os se
guintes votos de congratulações e 
aplausos: com o Conselho Nacional de 
Estatística, o Conselho Nacional de 
Geografia e a Comissão Censitária Na
cional, pela feliz execução e desenvol
vimento dos respectivos trabalhos; com 
O Sr. PEDRO LUDOVICO, Interventor Fede
ral em Goiaz, pela inauguração oficial, 
em 1942, da nova capital do Estado, bem 
como porque Goiânia receberá então o 
seu "batismo cultural", servindo de 
sede à próxima Assembléia Geral do 
C N .E., VIII Conferência de Educação, 
II Exposição de Educação e Estatística 
e I Conferência de Estatística; com o 
Sr. TEIXEIRA DE FREITAS, Secretário Ge
ral do I.B.G E., pela sua eleição para 
primeiro Presidente do Instituto Inter
-Americano de Estatística; com o 
I.B G.E. e, especialmente, com o seu 
Presidente, o Embaixador JosÉ CARLOS 
DE MACEDO ~OARES, pela distribuição, em 
conaenaoraçao ao Recenseanaento de 

1940, de 150 000 exemplares do mapa do 
Brasil às escolas primárias do país; com 
a Sociedade Brasileira de Geografia, 
pelo êxito que alcançou o IX Congresso 
Brasileiro de Geografia, realizado em 
Florianópolis, bem como pelo auspicioso 
desenvolvimento dos trabalhos relativos 
à realização do próximo Congresso, em 
1942, na capital do Pará; com a Asso
ciação Brasileira de Educação, pela fe
liz iniciativa da convocacão do profes
sorado, sobretudo dos Estados, para 
participar de um Curso de Férias, rea
lizado no Rio, e com o Embaixador JosÉ 
CARLOS DE MACEDO SOARES, pela inicia
tiva de promover a publicação dos "co
municados" da A B E; com o I B.G E, 
pelas honrosas palavras que lhe diri
giu o Papa Pro xn, a propósito da Re
solução n.0 127, da Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Estatística. bem 
como pelo êxito das ,1!omemorações do 
cinquentenário da Encíclica Rerum No
varum, promovidas em todo o Bra1':il; 
com O Sr LÉO DE AFONSECA, antigo Di
retor do Serviço de Estatística Econô
mica e Financeira, do Ministério da 
Fazenda, pela sua merecida aposen
tadoria, após 40 anos de vida pública 
inteiramente dedicada aos interêsses da 
Estatística; com o I B G.E , pelo pro
nunciamento do VIII Congresso Cien
tífico Americano, louvando a organiza
cão estatística brasileira; com o Pro
fessor GIORGIO MoRTARA, pelos serviços 
que, com dedicaç~o e competência, vem 
prestando à Estatística do país; com o 
Sr VALENTIM BOUÇ!I.S, pela obra notável 
que, sob sua inspiração, vem realizando 
o Conselho Técnico de Economia e Fi
nanças: com a Imnrensa Brasileira, por 
intermédio da A B I , pelo elevado es
pírito de cooperacão que vem demons
trando em relação à Estatística Na
cional 

0 Sr. TEIXEIRA DE FREITAS, Diretor 
do Serviço de Estatística da Educação 
e Saúde, leu o trabalho sob o título 
"Ainda a evasão escolar no ensino pri
mário brasileiro", em que examina os 
diversos pontos focalizados pelo Pro
fessor LOURENÇO FILHO, Diretor do Ins
tituto Nacional de Estudos Pedagógicos, 
nos comentários à comunicação que 
apresentara à Sociedade, em reunião 
anterior. 

Concluída a leitura dêsse trabalho, 
usou da palavra o Professor LouRENÇO 
FILHO, que, ressaltando a oportunidade 
e segurança das conclusões a que che
gara o seu autor, pediu à casa consi
derasse plenamente esclarecidas todas 
as dúvidas expostas na palestra que 
realizara, na reunião precedente, a 
propósito do estudo do Sr TEIXEIRA DE 
FREITAS, sôbre a evasão escolar no en
sino primário. 

Por fim, foi prestada, por todos os 
presentes, expressiva homenagem a0 
Presidente GETÚLIO VARGAS 
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- Tanto os comentários do Profes
sor LouRENço FIÍ:.Ho à comuniCação do 
Sr. TEIXEIRA DE FREITAS, como OS escla
recimentos dêste, veem publicados no 
presente número da REVISTA 

Realizou-se, no dia 9 de Setembro, 
mais uma sessão pública bimestral da, 
Sociedade, tendo sido os trabalhos diri-,. 
gidos pelo Professor J. CARNEIRO FELIPPE; 
presidente da Comissão Censitária Na-,. 
cional. 

0 Sr. FERNANDO MIBIELLI DE CARVA
LHO, da Secretaria Geral do I.B.G.E., 
fez uma interessante palestra sôbre o 
tema "População e imigração", comen
tando os resultados preliminares do re
censeamento geral de 1940 e pondo em 
relêvo a contribuição que êles oferecem 
para as diretrizes da política imigrató
ria brasileira. 

Examinou as causas da diminuição 
do ritmo de intensidade do povoamento 
do Brasil, focalizou a contribuição das 
correntes imigratórias e as consequên
cias das migrações internas e demons
trou a necessidade de estabelecimento 
de uma nova política imigratória. 

Concluindo, fixou, em linhas gerais, 
as bases para essa política, visando o 
mais rápido povoamento do solo brasi
leiro. 

Em seguida, O Sr. JOÃO LIRA MADEIRA, 
membro da Comissão Censitária Na
cional, leu importante estudo intitu
lado "Subsídios da demografia pura 
para a orientação da política demo
gráfica". 

Começou estudando a diferença en
tre análise global e análise elementar 
dos fenômenos físicos como dos fenô
menos sociais, e passou a examinar, 
após, as leis da evolução da demografia 
pura, segundo os mais notáveis trata
distas. Apresentou a aplicação da forma 
logística ao crescimento demográfico 
do Brasil, devida ao Professor J. CAR
NEIRO FELIPPE. 

A seguir, examinou a influência de 
certos fenômenos sociais sôbre o cres
cimento dé uma população, bem como 
o equilíbrio demográfico e sua análise, 
e expôs indicações para uma boa polí
tica demográfica no Brasil, baseada na 
possibilidade de conseguirmos uma 
grande redução da mortalidade 

Ocupou-se ainda, detidamente, da 
teoria de LoTira, adiantando resultados 
obtidos pela análise matemática para 
o estudo dos movimenfus naturais da, 
população, e fez considerações sôbre á 
atual situação demográfica do mundo 
Concluiu por acentuar a contribuição 
que a Sociedade Brasileira de Estatís
tica pode oferecer, não só para um 
maior impulso das estatísticas popu
lacionais, como também para um salu
tar entrechoque de idéias em tôrno do 
problema demográfico. 

- Os estudos dos Srs. FERNANDo 
MIBIELLI DE CARVALHO e JOÃO LIRA MA
DEIRA, que tiveram apreciável repercus
são na imprensa do país, serão publi
cados na íntegra em próximos números 
da REVISTA BRASILEIRA DE ESTA
TíSTICA 

SERVIÇOS ESTATíSTICOS FEDERAIS 

Serviço de Estatística do Departa
mento Federal de Compras - O diretor 
ger.al do Departamento Federal de Com
pras, usando da atribuição que lhe con
fere o artigo 18 do decreto n.0 5. 848, de 
22 de Julho, baixou, a 25 de Agosto, a 
portaria n.0 36, que estabelece normas 
para a organização e atividades do Ser
viço de Estatística do mesmo Departa
mento. 

Tem por objetivo êsse Serviço: a) 
elaborar dados estatísticos que escla
reçam o diretor geral na decisão das 
compras; b) estudar os mercados na
cionais e estrangeiros de maneira a po
der orientar as compras do D.F c.; c) 
estudar os transportes de maneira a de
terminar o seu custo para os materiais 
adquiridos e a adquirir pelo D. F. C.; d) 
organizar e publicar mensalmente a re
lação das aquisições efetuadas pelo 
D. F. C. ; e) estudar os trabalhos do 
D F. C., do ponto de vista das reclama
ções, seu caráter, procedência, cabimen
to, frequência e determinação do ponto 
de origem e, por determinação do dire
tor geral, proceder a estudos de natu-

reza econômica e administrativa, que 
interessem ao D.F.C .. 

O Serviço de Estatística do Depar
tamento Federal de Compras é consti
tuído de três turmas: I - Turma de 
Estatística; II- Turma de Preços; III 
- Turma de Estudos. 

A primeira turma compete: a) apu
rar as aquisições de material efetuadas 
pelo D. F. C., de modo a poder deter
minar as compras por fornecedor, re
partição, espécie, quantidade e valor; 
b) acompanhar as aquisições de mate
rial feitas diretamente pelas reparti
ções, levando ao conhecimento do dire'
tor geral as divergências de prêço ou 
condições porventura encontradas entre 
essas e as aquisições do D.F C ; c) 
apurar o movimento de requisições ao 
D. F. C., de modo a determinar o seu 
número de itens, a frequência com que 
chegam ao D. F. C. e sua distribuição 
por Ministérios e por subconsignações; 
d) apurar o movimento de concorrên
cias e coletas de preços efetuadas pelo 
D. F. C., de modo a determinar o seu 
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número, o número de itens e o número 
de concorrentes; e) apurar os pedidos 
emitidos pelo D F C , de modo a deter
minar o seu número, o número de pe
didos cancelados, substituídos e liqui
dados, número de itens em cada caso, 
frequência dos casos e sua distribuição 
por Ministério e por subconsignações, 
j) apurar as aquisições efetuadas pelo 
D F C por subconsignação e inciso, de 
modo a poder informar o saldo das do
tações orçamentárias, por repartição; 
g) preparar os dados a serem mensal
mente publicados, indicando as aquisi
ções de material por espécie, ministé
rios, repartições, quantidade e valor 

Incumbe à Turma de Preços a) 
registrar os preços de aquisição de to
dos os materiais comprados pelo D F C 
e determinar os preços para futuras 
compras e os preços máximos aceitá
veis, b) apresentar o preço estatístico 
para cada concorrência ou coleta de 
preços, afim de orientar a decisão das 
compras, c) comunicar ao Diretor Ge
ral as divergências entre os preços ob
tidos em concorrência e os da praça, 
que possam afetar as aquisições do 
DFC 

Cabe à Turma de Estudos: a) es
tudar o mercado nacional, coletando 
dados que tragam o D F C ao par: 1 
dos precos correntes, 2. dos estoques 
no mercado, 3. das causas de oscilação 
nos preços; b) estudar o mercado es
trangeiro, colhendo dados sôbre 1 
preços correntes dos materiais adquiri
dos pelo D. F C ; 2 possibilidades de 
estoques no país; 3 possibilidades e 
vantagens de compras diretas, c) estu
dar o custo dos transportes terrestres, 
marítimos e aéreos, mantendo tabelas 
para cada variedade, devidamente 
atualizadas; d) estudar os trabalhos do 
D F C , de modo a permitir o conhe
cimento das reclamações, seu caráter, 
procedência, cabimento, frequência e 
determinação do ponto de origem, e) 
realizar estudos de natureza econômica 
ou administrativa quando determina
dos pelo Diretor Geral. 

Se1 viço de Estatística Econômica e 
Financei1 a - Sob o título Alguns dados 
econômico-financeiros relativos ao Dis
t1 ito Federal e à Cidade de São Paulo, 
iniciou o Serviço de Estatística Econô
mica e Financeira a publicação de um 
boletim com o objetivo de agrupar sé
ries estatísticas que possam fornecer, 
oportunamente, base para o barômetro 
econômico nacional 

A partir do boletim referente ao 
mês de Julho último, foram incorporados 
outros tipos de números que completam 
o sentido daquelas séries, de modo a 
abranger a comparação um período 
completo de doze meses consecutivos 
Também foram substituídas, nas séries 
relativas à comparação de cheques, os 

valores dos saldos das respectivas con
tas pelo valor total dos cheques com
pensados durante cada mês. 

Serão introduzidas, no referido bo
letim, novas séries, com discriminação 
por períodos mensais e anuais, tais 
como a renda do imposto de consumo, a 
renda de outros tributos, as demais 
rendas que completam a receita ordiná
ria da União, do Distrito Federal e do 
município de São Paulo 

Em sua maioria, os fatos expostos 
não constituem objeto de levantamento 
originário do Serviço de Estatística Eco
nômica e Financeira, mas de outras 
entidades públicas e privadas Cumpre 
registrar o auxílio que prestam à ini
ciativa o Banco do Brasil, a Diretoria 
de Rendas Internas, a Bôlsa Oficial de 
Valores de São Paulo, o Departamento 
de Geografia e Estatística do Distrito 
Federal o Depa}\Íamento Estadual de 
Estatística de São Paulo e o Monitor 
Mercantil do Distrito Federal 

No cálculo dos índices relativos à 
discriminação por períodos anuais, 
ajustou-se a base utilizada à duração 
dos períodos de doze meses, correspon
dentes ou não no ano bissexto nele com
preendido. Infelizmente, não foi pos
sível obter, até agora, os algarismos re-, 
trospectivos que permitam a adoção de 
período maior 

Prossegue o Serviço de Estatística 
Econômica e Financeira no seu esfôrço 
de coleta de dados indispensáveis para 
que a referida publicação possa melhor 
preencher as finalidades em vista 

- O levantamento, em melhores 
condições, das estatísticas da produção 
industrial, bem como de dados precisos 
sôbre o custo da vida, fretes marítimos, 
precos a grosso e a retalho, vem me
recendo do Serviço de Estatística Eco
nômica e Financeira a maior atenção 
conforme se evidencia dos relatórios 
apresentados, respectivamente, ao Sr 
Ministro da Fazenda, em Fevereiro úl
timo, e à Assembléia Geral do Conse
lho Nacional de Estatística, há pouco 
reunida 

Tendo sido obtida a necessária au
torização daquele titular, foi designado, 
no fim do ano passado, um funcionário 
do aludido Serviço para estudar, junto 
às Delegacias Fiscais de São Paulo e 
Belo Horizonte, a adoção de um novo 
sistema de coleta, destinado a introdu
zir os aperfeiçoamentos exigidos pela 
estatística da produção industrial 

o plano sugerido, encaminhado no 
início do corrente ano 'à Diretoria Ge
ral da Fazenda Nacional, mereceu a 
melhor acolhida dos órgãos fiscalizado
res da arrecadação do imposto de con
sumo, pois assegurará toda a eficiên
cia à apuração das mencionadas esta
tísticas e sensível economia no custo 
dos trabalhos Depende a sua aplica-



ção apenas do exame final do assunto 
por parte da Diretoria de Rendas In
ternas. 

Espera o Serviço de Estatística Eco
nômica e Financeira, que já divulga em 
boletim mensal mimeografado dados e 
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índices preparatórios do barômetro eco
nômico nacional, poder assegurar ao 
problema da estatística da produção 
industrial solução compatível com as 
necessidades de seu aperfeiçoamento, 
geralmente sentidas 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS REGIONAIS 
Amazonas- Verificou-se no dia 6 

de Setembro a inauguração das novas 
instalações do Departamento Estadual 
de Estatística do Amazonas. Essa re
partição vinha funcionando, desde a 
sua criação, no edifício do Ginásio 
Amazonense, que, embora de vastas 
proporções, não preenchia certas exi
gências do serviço Daí haver resolvido 
o Govêrno transferí-la para outro pré
dio, também de propriedade do Estado, 
e que, conquanto menor, tem a vanta
gem de oferecer melhor ambiente à exe
cução dos trabalhos afetos ao Departa
mento. 

O ato inaugural foi presidido pelo 
Interventor ALVARO MAIA, vendo-se pre
sentes o Sr Secretário Geral do Esta
do, altas autoridades civís e militares, 
representantes da imprensa e numero
sas outras pessoas gradas 

Discursou, inicialmente, o diretor 
do Departamento, Professor JúLIO 
UcHoA, que ressaltou a significação do 
acontecimento e, após outras conside
rações, concedeu a palavra ao Sr. JosÉ 
GUEDES DE SALES BASTOS, do quadro de 
pessoal da repartição Falando em nome 
dos seus companheiros, o orador fez 
um largo retrospecto histórico da esta
tística amazonense, no Govêrno Alvaro 
Maia, enumerando, um a um, os vários 
atos legislativos que contribuíram para 
a sua estruturação e aperfeiçoamento 
Concluiu testemunhando ao Sr. Inter
ventor Federal as congratulações cí
vicas e os agradecimentos de quantos 
cooperam para o progresso da estatís
tica amazonense. 

Fez uso da palavra, por fim, o Che
fe do Govêrno do Amazonas, que, em 
brilhante improviso, reafirmou os seus 
elevados propósitos, em relação aos ser
viços estatísticos regionais, ressaltando 
a utilidade dos mesmos serviços, para 
a boa ordem da administração. Ao con
cluir, enalteceu o devotamento e com
petência técnica do Professor JúLIO 
UcHOA, que, desde a criação, em 1935, 
da Secção de Estatística Educacional, 
vem dirigindo os serviços estatísticos 
oficiais do Amazonas 

Ceará - Pelo Sr. Interventor Fe
deral no Ceará, foi baixádo, no dia 27 
de Agosto, o decreto-lei n.0 814, que 
criou a Secção de Estatística Educa
cional, subordinada administrativa
mente ao Departamento Geral de Edu-

cação e fazendo parte integrante dos 
seus serviços, mas tecnicamente sujeita 
ao Departamento Estadual de Estatís
tica 

Compor-se-á o quadro da Secção 
de um estatístico-chefe, um apurador, 
três apuradores auxiliares e um agente 
recenseador, incumbindo ao novo ór
gão especializado do sistema estatístico 
cearense a realização de todos os tra
balhos de pesquisa,. coleta e coordena
ção dos dados esfu.tísticos referentes 
ao ensino, em qualquer dos seus graus, 
no território do Estado, para a com
pleta execução das obrigações decorren
tes do Convênio das Estatísticas Educa
cionais e Conexas. 

O Departamento Geral de Educa
ção organizará um livro de registro es
colar, segundo os melhores modelos ado
tados no país, com instruções minucio
sas sôbre a sua escrituração, no qual 
sejam anotados os elementos caracte"" 
rísticos de que cogita o Convênio, acêr
ca do prédio, professorado, organização 
didática e movimento escolar de cada 
estabelecimento 

Ainda nos têrmos do mesmo de
creto, cumprirá ao Departamento Es
tadual de Estatística organizar um ser
viço especializado, para a execução dos 
levantamentos de estatística policial
-criminal e judiciária, na conformidade 
das Resoluções ns 141 e 142, da Assem
bléia Geral do Conselho Nacional de 
Estatística. 

Pelo Instituto Brasileiro de Geogra
fia e Estatística, será pôsto à disposição 
do Govêrno do Estado um técnico de 
seu quadro ou de repartição a êle filia
da. A cargo dêsse técnico ficará a ori
entação técnica e superior de todos os 
serviços de estatística do Estado e dos 
Municípios, aos quais prestará a neces
sária assistência. Cumprir-lhe-á tam
bém exercer a presidência efetiva da 
Junta Executiva Regional do Conselho 
Nacional de Estatística 

Baía- Importante decreto-lei, dis
pondo sôbre o sistema estatístico regio
nal, organizando a sua repartição cen
tral e dando outras providências, foi 
baixado pelo Sr Interventor Federal na 
Baía, no dia 12 de Setembro. O novo 
diploma legal compreende dois títulos: 
"Do sistema estatístico regional" e "Do 
Departamento Estadual de Estatística" 
Abrange o primeiro os três seguintes 
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capítulos. I - Da Junta Executiva Re
gional; II- Das Repartições Estaduais 
e Municipais; III- Do sigilo e da obri
gatoriedade das informações; e o se
gundo, quatro: I - Das atribuições e 
da organização do Departamento; II
Do quadro e das atribuições do pessoal; 
III- Do provimento dos cargos; IV
Das disposições gerais e transitórias 

Nos têrmos do novo decreto-lei, 
compete à Junta Executiva Regional: 
a) cumprir e fazer cumprir a Conven
ção Nacional de Estatística e as Reso
luções de caráter geral do Conselho Na
cional de Estatística, quer oriundas da 
Assembléia, quer da Junta Executiva 
Central; b) sugerir aos Governos, do 
Estado e dos Municípios, as alterações 
de leis e regulamentos necessários para 
o aperfeiçoamento orgânico dos servi
ços de estatística; c) representar opor
tunamente contra a adoção em outros 
serviços públicos de dispositivos preju
diciais às fontes e à elaboração da esta
tística; d) fixar os planos de colabora
ção entre as repartições estaduais e 
municipais de estatística, de modo que 
os serviços de umas e outras sejam 
centralizados e coordenados pelo De
partamento Estadual de Estatística; e) 
acompanhar a marcha dos inquéritos 
a cargo das referidas Repartições, pro
movendo as medidas aconselháveis 
para assegurar a regularidade da co
leta, crítica e apuração dos dados; /) 
estabelecer planos de levantamento es
tatístico não incluídos no programa na
cional, sem prejuízo da execução dêste, 
g) designar comissões técnicas especiais 
para estudo e organização dêsses e ou
tros planos de serviços, bem como para 
exame de assuntos que devam ser sub
metidos à Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Estatística; h) sugerir e 
orientar a melhoria dos registros públi
cos e particulares úteis aos levanta
mentos estatísticos; i) elaborar as nor
mas de concurso para provimento dos 
cargos do Departamento e dos de agen
te municipal de estatística; j) repre
sentar aos Prefeitos, fundamentada
mente, no sentido da exoneração de 
agentes municipais de estatística. 

O Departamento Estadual de Esta
tística, órgão centralizador e coorde
nador do sistema regional, terá as se
guintes atribuições: a) levantar e atua
lizar cadastros sôbre assuntos compre
endidos no esquema fundamental do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística; b) coordenar inquéritos lan
çados sôbre êsses assuntos pelas secções 
de estatística de outras repartições, fa
zendo a apuração mecânica daqueles 
que a reclamarem; c) lançar inquéritos 
próprios sôbre assuntos estranhos às 
referidas secções e, excepcionalmente, 
sôbre os pertinentes a estas, para me
lhor conduzi-los, criticá-los e apurá
-los; d) analisar e grupar os dados ob-

tidos, seja por intermédio das secções 
ou serviços filiados, seja diretamente, 
apresentando-os em quadros ou gráfi
cos estatísticos de fácil percepção e 
apreciação; e) divulgar as estatísticas, 
quadros e gráficos assim elaborados, 
uma vez aprovados peli> órgão compe
tente do Instituto; /) recolher e orde
nar a documentação fotográfica e bi
bliográfica existente sôbre os aspectos 
físico, demográfico, econômico e social 
do Estado; g) proceder decenalmente, 
em coincidência com o censo federal, a 
indagações estatísticas suplementares 
dêste, dentro dos limites previamente 
assentados com o Instituto; h) orga
nizar trabalhos que sistematizem, pelo 
método estatístico de esquematização, 
classificação e comparação, fatos admi
nistrativos, econômicos e sociais susce
tíveis de interessar à atividade parti
cular ou pública; i) prestar informa
ções ao govêrno e ,flxecutar serviços por 
êste determinados, relativamente a 
quaisquer matérias de sua alçada; j) 
prestar assistência técnica a secções e 
agências filiadas ao sistema regional, 
orientando a execução de inquéritos e 
outros trabalhos estatísticos que lhes 
forem confiados; l) publicar, em cole
tâneas periódicas ou especiais, ou ain
da avulsamente, os resultados dos tra
balhos coordenados ou executados; m) 
fornecer ao Departamento de Imprensa 
e Propaganda dados estatísticos colhi
dos sôbre o Estado 

O Departamento publi~ará 1. Quin
quenalmente: o Atlas Corográjico Mu
nicipal, em colaboração com a Direto
ria do Serviço Geográfico do Estado, 
em seguida a cada revisão do quadro 
territorial, consistente de uma coleção 
dos mapas dos municípios com textos 
estatísticos referentes às principais ca
racterísticas físicas, administrativàs, 
econômicas e sociais dos mesmos 2. 
Anualmente: a) o Anuário Estatístico 
ou a Sinopse Estatística da Baía (Se
parata, com acréscimos, do Anuário Es
tatístico do Brasil) ; b) o Ementário da 
Legislação do Estado; c) o Anuário Mu
nicipal de Legislação e Administração 
3. Sem periodicidade, ou com a que con
vier: a) a Revista Estatística da Baía, 
b) as coletâneas especiais e os trabalhos 
avulsos referidos nas letras h e l da 
enumeração das atribuições do Depar
tamento. 

Compor-se-á do seguinte pessoal o 
quadro do Departamento 

Quadro Técnico 

I - Cargo de comissão 
1 Diretor 

II - Cargos de carreira 
a) Estatísticos 

De 2.a entrância: 
4 estatísticos-chefes 
4 estatísticos-auxiliares 

• 
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De 1 a entrância: 
4 apuradores 
4 apuradores-auxiliares 
8 apuradores-recensea-

dores 
b) Desenhistas 

1 desenhista de 2 a classe 
1 desenhista de 3 a classe 

III - Cargo isolado 
1 bibliotecário 

Quad1 o Administrativo 

IV - Ca1 gos isolados 
a) Pessoal de Secretaria 

1 escriturário 
1 auxiliar 
1 dactilógrafo 

b) Pessoal da Portaria 
1 porteiro 
1 contínuo 
2 carteiros 

Segundo o novo decreto-lei, as duas 
vagas de estatístico-chefe, uma já exis
tente, outra criada pelo mesmo, serão 
preenchidas, em comissão, durante dois 
anos, por técnicos indicados pelo Insti
tuto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica, ficando autorizado o Govêrno a 
aposentar, com vencimentos integrais, o 
diretor efetivo da extinta Diretoria Ge
ral de Estatística 

Por decretos posteriores, o Inter
ventor LANDULFO ALVES manteve no car
go de diretor do Departamento, em co
missão, o Sr. AFRÂNIO DE CARVALHO, pôs
to à disposição do Govêrno do Estado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, e no cargo de estatístico
-chefe, em caráter efetivo, o Sr FILIPE 
NERI DO ESPÍRITO SANTO, que continuará, 
todavia, à disposição do Serviço de Es
tatística Econômica e Financeira; e em 
comissão, OS Srs. TULO HOSTÍLIO MONTE
NEGRO e PAULO MESQUITA LARA Para O 
mesmo cargo, foi nomeado, também, 
em comissão, o Sr JoÃo VIEIRA Cox 

Êsses três últimos foram postos, 
igualmente, à disposição do Govêrno da 
Baía, pelo Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística. 

Como se vê, reveste-se do maior al
cance a profunda reforma a que foi 
submetido o sistema estatístico baiano, 
o qual se encontra estruturado, já ago
ra, em moldes capazes de assegurar-lhe 
o máximo de eficiência e produtividade. 

Rio de Janeiro- O Interventor Fe
deral no Rio de Janeiro assinou a 31 
de Julho o Decreto n ° 1 080, em virtu
de do qual os Secretários de Estado de
verão designar funcionários, no setor 
de suas atribuições, para a coleta dos 
dados estatísticos necessários ao De
partamento Esta'dual de Estatística. 

Os funcionários designados ficarão 
com a obrigação de remeter, mensal-

R B E -24 

mente, àquele Departamento, de acôrdo 
com as normas que forem por êle esta
belecidas, a resenha estatística apu
rada. 

- Pelo Decreto-lei n ° 313, de 1 ° 
de Setembro, foi criada a "guia de ex
portação", de uso obrigatório, extensiva 
a todas as mercadorias nacionais ou 
nacionalizadas que saiam do Estado, 
para qualquer ponto do território na
cional Sem apresentar a "guia" - de
vidamente visada pela autoridade com
petente - nas estações ferroviárias, 
pontos de fiscalização das estradas de 
rodagem, repartições postais e agências 
marítimas ou aéreas, ninguém poderá 
exportar mercadoria alguma do Estado 
para qualquer localidade do país. 

Para efeito da lei, são também con
sideradas mercadorias as moedas metá
licas e fiduciárias, nacionais ou estran
geiras, as encomend~, os animais vivos 
ou mortos, os livros, os veículos, as pe
dras e metais preciosos e as provisões 
para embarcações marítimas, aéreas e 
ferroviárias. 

Estão sujeitas, igualmente, à "guia 
de exportação" quaisquer mercadorias 
expedidas pelas repartições públicas; 
excetuam-se, porém, as expedições fei
tas pelos Ministérios da Guerra e da 
Marinha, desde que o conhecimento das 
mesmas seja prejudicial aos interêsses 
da defesa do país Além dos casos pre
vistos nessa hipótese, acham-se dispen
sadas, igualmente, do preenchimento da 
"guia" as bagagens que acompanharem 
os passageiros, considerando-se como 
tal as peças de seu vestuário e objetos 
de seu uso pessoal, embora os volumes 
estejam sujeitos a despachos pagos, as 
encomendas expedidas por via postal, 
de pêso até 500 gramas, e as amostras 
sem valor comercial. 

Da "guia de exportação", que está 
isenta de qualquer imposto, sêlo ou taxa, 
deverá constar, necessariamente, o se
guinte: 

a) numeração; b) nome do expor
tador, sua residência ou sede da firma 
comercial; c) via de expedição; d) pon
to de embarque ou de passagem; e) 
marcas, quantidade e espécie dos volu
mes, j) origem e destino das mercado
rias; g) especificação detalhada das 
mercadorias; h) pêso bruto e líquido em 
quilo; i) valor comercial; j) data do 
embarque ou passagem da mercadoria, 
l) assinatura do exportador ou expedi
dor da mercadoria. 

Todas as declarações constantes das 
"guias", bem assim as informações 
prestadas após o seu preenchimento, se 
destinam, estrita e exclusivamente, à 
elaboração da estatística do comércio 
inter-estadual, tendo, assim, caráter 
confidencial inviolável 
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PROFESSOR LUCANO REIS 

Faleceu nesta capital, a 17 de Agosto, o Professor LucANo LEAL DE CARVALHO 
REIS, antigo e ilustre servidor da estatística brasileira 

Nascido em 14 de Fevereiro de 1860, na capital do Maranhão, cursou a Escola 
Politécnica do Rio de Janeiro, onde mais tarde regeu a cadeira de Matemática 
Elementar do Curso Anexo Prestou assinalados serviços à República, principal
mente no período da revolução de 1893, vindo a merecer as honras de Oficial do 
Exército. 

Iniciou o Professor LuCANO REIS a sua carreira em 1885 e, vinte anos mais 
tarde, assumiu a chefia da 3 a Seccão da então Diretoria Geral de Estatística do 
Ministério da Agricultura, cargo eÍn que foi aposentado em 1913 

O ilustre extinto, cuja cultura se estendia aos domínios da filosofia e da 
religião, publicou, em colaboração com o seu irmão, professor AARÃo REis, uma 
Aritmética, da qual foram tiradas duas edições, e deixou inéditos dois livros 
Sumá1 ias Indicações pm a o Cálculo Algébrico e Homens de Ciência 

A morte do professor LucANO REis, na avançada idade de 81 anos, deu lugar 
a que fôssem prestadas à sua memória as homenagens que lhe eram devidas, 
como homem de valor intelectual e moral 

RAIMUNDO ARTUR MENINÉA 

No dia 5 de Outubro último, faleceu em Manaus o Sr RAIMUNDo ARTUR 
MENINÉA, assistente-técnico do Departamento Estadual de Estatística do Ama
zonas. 

Nascido a 19 de Novembro de 1894, na capital amazonense, iniciou o curso 
de humanidades em 1910, concluindo-o em 1915 Bacharelou-se em Ciências Ju
rídicas e Sociais pela Faculdade de Direito do Amazonas em 1927, quando já 
exercia o cargo de fiel de Tesoureiro da Alfândega de Manaus 

Seu ingresso nas atividades estatísticas se deu em 1937, quando foi no
meado agente de estatística do Município de Manaus Desempenhou desde 
então várias comissões e frequentou o curso mantido pelo I B G E no período 
de 1 ° a 31 de Julho de 1939, sendo em seguida nomeado pata exercer o cargo 
em cujas funções se encontrava, ao falecer 

Ao enterramento do Sr RAIMUNDO ARTUR MENINÉA compareceram os funcio
nários do sistema estatístico regional, inclusive o diretor do D E E , professor 
JúLIO BENEVIDEs UcHoA, que representou o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. 

JOSÉ VERAS 

Faleceu a 1 o de Julho dêste ano, em Teresina, Piauí, o Sr. JosÉ ALVES BAR
ROS VERAs, diretor do Departamento Municipal de Estatística daquela Capital 

Nascido a 4 de Setembro de 1899 na mesma cidade, onde sempre viveu e veio 
a falecer, o extinto era filho do Professor AcRÍsro PEDREIRA VERAS, antigo cate
drático de Latim do Liceu Piauiense, e da sua primeira consorte 

O Sr. JosÉ VERAS começou em 1922 a sua carreira de funcionário da Prefeitura 
Municipal de Teresina. 

f ,, 



SÉRIES ESTATÍSTICAS 

Anos I MESES I Total I I I VIII I I XII 
1939 1940 1941 

11 111 IV v VI VIl IX X XI 

NASCIMENTOS, CASAMENTOS E óBITOS NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

1 NASCIDOS VIVOS 

1Y:!91 2 7811 2 3711 2 9811 2 6971 2 8781 2 6181 2 7691 2 6841 2 6481 2 9561 2 6681 3 0801 33 131 
1940 2 518 2 503 2 820 2 921 3 055 2 916 3 026 3 029 3 054 2 898 2 687 3 193 34 620 
1941 2 774 2 379 3 207 2 920 3 176 3 038 

2 NASCIDOS MORTOS 

19391 2891 2871 2881 3191 2941 2651 2951 2481 2821 2481 2301 2441 3 289 
1940 296 250 329 302 277 261 272 298 269 248 240 285 3 327 
1941 280 289 285 288 275 255 

;1 

3 CASAMENTOS 

!9391 9041 6801 6741 7531 1 0421 1 0451 1 0481 5161 1 0881 8151 7311 1 7541 11 050 
1940 1 043 574 715 647 1 010 1 049 874 511 941 734 579 1 336 10 013 
1941 884 792 710. 648 1 194 880 

4 óBITOS 

19391 2 5401 2 1481 2 4591 2 2521 2 7981 3 0491 2 9141 2 6611 2 4381 2 3831 2 3481 2 6571 30 647 
1Y40 2 915 2 461 2 502 2 318 2 389 2 374 2 546 2 66'1 2 658 2 754 2 623 3 025 31 232 
1941 2 854 2 791 2 664 2711 2 811 2 446 

MOVIMENTO DE PASSAGEIROS 

5 ENTRADA DE PASSAGEIROS NO PORTO DO RIO DE JANEffiO 

19391 9 5611 10 630112 5531 9 6921 8 6711 9 0911 9 9451 9 2191 6 4961 6 4871 6 0311 7 7481 106 124 
1940 6 814 8 185 9 732 8 294 7 765 7 680 7 728 8 295 6 791 7 837 6 641 8 264 94 026 
1941 8 140 9 638 10 833 8 178 5 417 7 659 

6 SAiDA DE PASSAGEffiOS DO PORTO DO RIO DE JANEIRO 

19391 8 0981 7 5691 7 9641 7 5101 7 4461 6 7391 7 5851 8 5451 6 5321 5 8001 5 9661 6 5621 86 316 
1940 5 764 4,847 6 883 7 802 6 170 6 586 6 327 6 743 6 245 6 579 6 071 7 493 77 510 
1941 8 062 7 116 7 854 5 545 5 122 6 027 

7 ENTRADA DE PASSAGEIROS NO PORTO DE SANTOS 

19391 3 3921 4 459! 5 76ü! 4 1511 3 6191 3 7361 4 3021 4 603[ 2 9711 2 3961 1 951! 2 7671 44 113 
1940 3 059 3 405 3 436 3 205 2 393 2 548 2 178 2 523 1 782 2 058 1 683 1 862 30 132 
1941 2 272 2 142 3 657 1 690 

8 SAíDA DE PASSAGEIROS DO PORTO DE SANTOS 

19391 2 482! 2 4891 3 0111 2 9011 3 5351 4 1061 3 845! 3 640! 2 2971 1 3631 1 3431 2 0671 33 079 
1Y40 2 102 1 588 1 881 1 908 1 989 2 750 2473 1973 1 771 1 529 1 519 1873 23 356 
1941 1 483 1 529 1 479 1 400 

PRODUÇãO EXTRATIVA MINERAL 

9 
PRODUÇãO DE OURO 

QUANTIDADE (kg) 

19391 4061 3831 3981 3821 3471 3891 371) 4301 3721 3531 3751 4081 4 614 
1940 386 407 365 446 38ê 394 4231 386 347 374 367 379 4 660 
!PU 411 380 443 354 3871 399 
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Anos I MESES I Total 11 111 IV v VI VIl I VIII I IX X XI I XII 

PRODUÇÃO EXTRATIVA MINERAL 

10 PRODUÇãO DE OURO 
VALOR (contos de réis) 

19391 9 4291 8 8821 9 2351 8 865! 8 0651 9 039! 8 971110 7911 9 321! 8 6791 9 1771 9 9861 110 440 1940 9 463 9 8m 8 752 10 705 9 259 9 450 10 148 9 264 8 249 8 851 8 703 8 987 111 634 1941 9 701 8 972 10 448 8 317 9 116 9 368 

PRODUÇÃO DE PRATA 

11 QUANTIDADE (kg) 

19391 721 721 501 721 71! 721 721 72! 721 731 72] 721 
842 1940 51 49 4~ 73 75 50 74 74 74 51 98 50 768 1941 51 73 51 73 50 73 

12 VALOR (contos de réis) 

19391 201 201 141 161 161 151 141 141 161 161 161 161 
193 1U40 11 11 11 16 17 11 16 16 16 11 22 11 169 1941 11 16 11 16 11 16 

,f 

PRODUÇÃO DE CARVÃO DE PEDRA 

13 QUANTIDADE (tOll) 

1939 I 85 674l 71 709l 85 988l 68 935! 81 818l 81 429l 86 326! 83 31ôl 95 327! 109 556

1 

95 492

1

101 405

1

1 046 975 
1~40 108 265 103 214 98 442 112 929 113 455 107 070 127 089 121 591 107 944 121 595 102 020 112 687 1 336 301 
1941 113 781 102 133 117 179 102 976 81 951 106 501 

14 VALOR (contos de 1éis) 

19391 4 4391 3 6981 4 4·101 3 5561 4 1831 4 1951 4 4421 4 2851 4 9621 5 725] 4 970] 5 39~, 54 288 1940 5 660 5 385 5 139 5 839 5 816 5 943 7 092 6 841 5 999 6 815 5 676 6 268 72 473 1941 7 736 6 948 7 922 6 933 5 347 7 172 

PRODUÇãO DE FERRO LAMINADO 

15 QUANTIDADE (toll) 

1939 I 6 5111 7 0681 8 5941 6 3391 9 5581 9 4331 8 6041 9 1331 8 579110 0271 8 3001 8 8501 100 996 1940 8 263 10 842 12 359 12 455 13 105 10 287 12 736 12 269 10 054 10 866 10 213 11 844 135 293 1941 9 024 9 958 14 341) 12 51l8 11 023 13 383 

16 VALOR (contos de réis) 

19391 7 1891 8 0271 9 6321 6 9051 10 771110 5711 9 7921 10 1511 9 6731 11 4171 9 397110 2301 113 755 1940 9 500 12 601 14 342 14 600 15 202 12 025 14 817 14 332 11 791 12 84R 12 060 13.824 157 942 1941 10 532 11 592 16 751 14 793 14 069 17 257 

PRODUÇãO DE FERRO GUSA 

17 QUANTIDADE (tOll) 

19391 1() 2091 11 035113 343112 5711 15 363114 850,14 071113 0891 13 2561 14 166114 359113 6981 160 016 1940 13 623 11 796 12 213 14 039 17 551 17 502 17 646 1ü 735 16 444 17 619 15 391 15 011 185 570 1941 13 933 13 219 16 208 15 518 14 993 18 078 

18 VALOR (contos de réis) 

19391 3 931 l 4 2491 4 9021 4 5901 5 6601 5 4901 5 2551 4 8921 4 9661 5 191ll 5 2471 5 0561 59 434 1940 4 991 4 388 4 654 5 220 6 548 6 503 6 537 6 414 6 098 6 482 5 ll46 5 529 69 010 1941 5 151 4 913 6 035 5 846 5 811 7 169 

PRODUÇãO DE AÇO 

19 QUANTIDADE (ton) 

19391 8 1981 7 8861 9 3851 8 4061 10 807,10 340110 n621 9 4641 u 412/ 9 378l s 95"l 9 2011 114 095 1940 10 3~7 10 14~ 10 794 11 164 13 048 10 931 14 424 13 305 11 451 12 171l 10 229 13 ~12 141 076 1941 8 964 9 971 12 673 12 431 9 677 13 592 

I 'lt .... 
P.:! g· 

1939 1940 1941 
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Anos I I Total 

.., 
MESES 

1940 1941 1939 
11 111 IV v VI I VIl I VIII I IX X XI I XII 

12 

PRODUÇ~O EXTRATIVA MINERAL 
10 

8 

20 
PRODUÇAO DE AÇO 6 
VALOR (contos de réis) 

19391 6 4901 6 2761 7 3401 6 5951 8 5451 8 0801 8 2881 7 3901 9 0801 7 5611 7 2761 7 2481 90 169 
1940 8 221 8 007 8 872 8 863 10 468 8 578 11 645 10 440 9 234 9 871 8 202 10 :73 113 174 
1941 7 438 7 991 10 650 10 201 8 120 11 163 o 

100 
PRODUÇAO DE CDMENTO 

21 QUANTIDADE: (ton) 50 

19391 50 1651 49 2981 60 0311 53 6361 56 07.?1 58 6901 60 0751 59 8141 60 5121 64 6831 61 8461 62 9681 697 793 
1940 57 280 60 030 59 964 66 343 65 005 63 955 60 978 60 912 62 238 62 467 58 685 66 816 744 673 
1941 57 740 56 567 65 557 62 850 64 199 62 910 

20 

15 

22 VALOR (contos de réis) 
10 

19391 11 0451 11 319113 4961 11 5901 14 433113 442113 541113 9261 13 616114 3421 14 3701 14 1821 159 302 
1940 13 362 14 316 14 581i 16 150 16 014 15 852 15 326 15 143 15 555 15 588 14 889 16 407 183 188 
1941 14 645 14 283 16 303 15 803 10 506 16 226 

,f 
MOVIMENTO DE EMBARCAÇõES 

23 
ENTRADA DE EMBARCAÇõES NO PORTO DO RIO DE JANEIRO 

NúME:RO 

1939 I 3361 3161 3831 3261 3751 34711 3531 3791 3141 3561 3171 3301 
4 132 

1940 340 308 370 34.5 354 299 328 320 314 313 283 324 3 898 100 

1941 322 301 315 327 296 o 

500 

24 ToNELAGEM (1 000 ton) 

1939 I 9501 ~121 1 09.\1 9291 1 0121 9661 1 0631 1 0501 7061 8011 6791 7421 
10 905 

1940 763 662 757 728 801 585 664 615 644 610 544 538 7911 
1941 501 501 561 584 543 

500 

SAíDA DE EMBARCAÇõES DO PORTO DO RIO DE JANEIRO 

25 NúMERO 

1939 I 3361 3131 3811 3481 3541 3511 3491 3851 3121 3581 3101 3431 
4 140 

1940 325 324 349 349 361 312 323 319 307 327 282 316 3 894 100 
1941 322 301 316 317 315 o 

26 ToNELAGEM (1 000 ton) 

1939 I 96:ll 8871 1 0641 1.0021 9621 9701 1 0391 1 0861 7281 8711 6331 7481 
10 953 500 

1940 747 679 757 n6 734 670 645 604 661 608 548 518 7 907 
1941 524 486 557 566 590 o 

ENTRADA DE EMBARCAÇõES NO PORTO DE SANTOS 

27 NÚME:RO 
20 

1939 I 3091 2781 3251 3171 3291 3141 3381 3351 2501 2791 2511 2751 
3 600 

1940 280 253 294 414 380 366 378 364 339 340 317 346 4 071 
100 

1941 335 284 327 316 290 

1~00 

28 ToNELAGEM (1 000 ton) 

19391 9631 8721 1 0741 1 0051 9981 9751 1 0641 1 0311 6241 7371 638) 7621 
lO 743 

1940 733 671 765 719 722 632 618 573 553 513 510 496 7 505 500 
1941 464 437 499 495 451 

o 

SAíDA DE EMBARCAÇÕES DO PORTO DE SANTOS 
500 

29 NÚME:RO 300 

19391 3061 279[ 3181 3161 3271 3121 3341 3391 2671 2711 2471 2811 3 597 ' 
1940 276 260 277 424 383 349 393 364 338 344 303 359 4 070 100 
1941 328 296 312 319 293 o 
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Anos I 

19391 
1940 
1941 

30 

9471 729 
464 

31 

11 

8751 692 
450 

REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

MESES 

111 I IV v VI I VIl I VIII I IX X 

MOVIMENTO DE EMBARCAÇõES 
SAíDA DE EMBARCAÇõES DO PôRTO DE SANTOS 

1 0651 
719 
471l 

9971 762 
494 

ToNELAGEM (1 000 ton) 

9861 9841 1 0451 1 0391 736 585 641 584 
459 

6731 548 

TRAFEGO AÉREO COMERCIAL 
EXTENSAO DAS LINHAS (km) 

7241 525 

XI 

(1) 

1 
I Total 

XII 

6301 495 
7591 10 724 
515 7 531 

1939 I 51 880I 52 473l 56 602l 51 821l 51 398! 51 982

1 

57 008

1 

52 375l 57 515

1 

47 364

1 

48 809

1 

.11 590! 
1940 54 188 53 238 54 386 54 313 52 564 51l 733 47 673 49 577 51 103 58 607 53 7.92 57 897 
1941 

19391 
1940 
1941 

1939 I 
1940 
1941 

19391 
1940 
1941 

32 

6161 G15 

33 
2 8691 2 675 

34 

5 5621 
6 711 

35 

5441 
586 

2 5861 
2 ll84 

5 2471 
6 487 

5991 6114 

2 814/ 2 898 

5721 753 

2 (;861 
2 ll42 

PERCURSO (1 000 km) 

5861 637 
ií4PI 
637 6271 648 6001 612 

DURAÇAO DOS VôOS (hotas) 

2 6771 2 877 
2 536/ 
2 7114 2 6681 

2 957 2 7221 2 957 

5431 642 

2 2971 
2 812 

PASSAGEIROS TRANSPORTADOS 

7 256 6 921 
6 3181 5 8361 5 627j 

7 175 
5 4391 
6 698 6 3741 7 219 

5 9251 
7 523 

5 5791 
7 253 

BAGAGEM TRANSPORTADA (kg) 

5641 730 

2 6441 3 180 

5 9711 
7 891 

5501 648 

2 6221 
2 900 

5 7721 
7 130 

6171 6 967 
673 7 845 

2 7651 
2 996 

7 0351 
7 807 

31 886 
34 342 

70 685 
86 071 

9391 74 3821 71 4881 85 7701 76 6171 82 8491 76 9101 82 6361 82 5911 80 7291 87 2451 89 624,108 4951 999 335 
~!~ 102 :77 110 884 114 471 106 ~47 104 241 105 355 111 940 112 585 110 798 125 ~47 110 062 121 111 1 335 718 

36 CORRESPOND:ll:NCIA POSTAL TRANSPORTADA (kg) 

939117 161115 569118 434,17 033117 658,18 269,18 819,18 432,14 141114 398,14 704117 8481 202 469 
940 17 968 16 754 20 877 19 658 18 995 17 894 18 056 18 952 22 129 22 664 21 377 24 51! 239 835 
941 

37 CARGA TRANSPORTADA (kg) 

)391 37 4271 31 7891 38 6811 33 9431 37 3911 36 7801 36 0421 37 6111 35 2441 36 6131 38 9051 44 7151 445 141 
~!1 40 484 38 584 43 :so 42 952 48 268 46 493 52 390 62 634 54 268 59 ~36 66 634 61 :13 618 045 

t391 
140 
41 

MOVIMENTO DE PASSAGEIROS NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

38 

1 7401 
1 773 
1 901 

39 

1 6101 
1 tl52 
1 698 

1 7611 
1 777 
1 805 

TRANSPORTADOS EM BARCAS (milhales) 

1 5971 
1 723 
1 791 

1 701ll 
1 770 
1 848 

1 6451 
1 733 
1 796 

1 6601 
1 779 1 7381 1 772 

1 6031 
1 701 

1 7771 
1 730 

1 6221 
1 738 

TRANSPORTADOS EM CARRíS URBANOS (milhares) 

1 8301 
1 985 

20 289 
21 133 

391 45.8291 43 2781 46 6571 44 8601 46 9101 44 2041 45 5721 46 9401 43 8811 47 4971 44 5421 48 1791 548 349 
40 44,865 43 430 47 533 48 468 49 772 46 896 49 181 48 980 46 452 49 051 47 837 51 911 574 376 
41 50 219 47 060 49 921 .'íO 1M 51 550 48 926 

(1) 81 km facultativos 

1939 1940 1941 
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Anos I MESES 

I I I I VIII I I 
Total 1939 1940 1941 

11 111 IV v VI VIl IX X XI XII 

MOVIMENTO DE PASSAGEIROS NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 12 

40 TRANSPORTADOS EM ôNIBUS (milhares) 8 

1939 I 7 6981 7 3711 7 7691 7 7011 8 0611 8 1781 8 3911 8 7091 8 3321 8 7041 8 4661 9 2831 98 663 4 
1940 8 724 8 401 8 727 8 671 9 006 8 920 9 181 9 190 8 995 9 423 9 224 9 893 108 355 
1941 9 438 8 843 9 344 9 477 9 889 10 051 

41 TRANSPORTADOS EM ESTRADA DE FERRO (milhares) 

1!1391 8 0351 7 8611 8 3461 8 0891 8 5111 8 3851 8 7571 8.8701 8 5091 8 9911 8 4191 8 8761 101 649 
1940 7 920 8 380 8 720 8754 8 820 8 309 9 909 10 026 9 646 lO 024 9 862 8 927 109 297 
1941 7 357 6 380 7 693 7 398 7 603 7 615 

SERVIÇO DE TELEFONES NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 90 

42 NúMERO DE LINHAS 60 
Média 

19391 72 2631 72 6131 73 1951 73 6541 74 2291 74 9691 75 4701 76 1881 76 6451 77 2571 77 8171 78 4761 75 231 30 
1940 79 153 79 594 80 301 81 108 81 637 82 231 82 830 83 511 84 129 84 676 85 205 85 927 82 525 
1941 86 298 87 101 87 627 88 263 89 145 89 322 

l 
100 

43 NúMERO DE APARELHOS 
50 

1939 I 96 132

1 

96 592

1 

97 116

1 

97 785

1 

98 483

1 

99 370

1

100 068

1

100 980

1

101 576

1

102 331

1

103 037

1

103 797

1 

99 772 
1940 104 597 105 087 105 947 106 \l48 107 636 108 329 109 037 109 899 110 568 111 31!í 111 980 112 705 108 673 
1941 112 995 113 887 114 449 115 297 116 418 116 727 

CONSTRUÇAO DE PRÉDIOS NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 600 

44 LICENÇAS CONCEDIDAS 400 
Total 

1939 I 2871 2541 3021 2321 2391 3061 2591 3151 2561 3171 2741 2391 
3 280 200 

1940 144 228 349 32J 359 385 496 492 329 383 32:3 402 4213 
1941 430 381 383 277 410 347 

REGISTRO DE HIPOTECAS NO DISTRITO FEDERAL 
200 

45 
INS:JRIÇõES HIPOTECÁRIAS 

QUANTIDADE 

19391 2051 1881 2071 1771 1681 2081 2021 2281 1731 2031 1771 1921 
2 328 

100 

1940 222 141 139 185 224 194 220 230 157 211 181 175 2 270 
1041 203 160 209 188 217 232 

40 

46 VALOR (contos de réis) 

1939 I 17 0721 19 735118 9571 12 2221 12 239116 8251 12 8251 19 2611 11 300112 358111 735112 7141 177 243 
1940 15 320 9 772 45 151 1t 859 19 475 11 640 16 767 21 994 75 161 20 105 21 747 17 345 286 336 
1941 29 351 lO 564 18 542 13 607 25 134 128 257 

TltANSCRIÇõES DE TRANSMISSõES DE IMóVEIS NO DISTRITO FEDERAL 

47 QUANTIDADE 

1939 I 8731 7441 8611 6:361 7451 7501 7811 8931 7821 8651 6861 6881 
g 304 50 

1!140 1 055 804 6n8 430 565 733 600 493 582 532 579 448 7 489 
1041 675 572 728 

50 

48 VALOR (contos de réis) 

193\1 I 50 2181 30 0241 35 7191 27 9861 34 2561 33 0091 29 7541 33 7741 38 3551 39 2301 44 0411 35 3781 431 744 
25. 

1940 30 566 29 155 23 742 14.127 23 317 24 944 21 760 16 236 21 752 13 501 23 675 14 717 257 492 
1941 62 383 43 739 41 691 . . . 

MEIO CIRCULANTE NACIONAL (1 000 contos de réis) 
49 NOTAS DO TESOURO 

19391 4 802] 4 8011 4 7931 4 7911 4 7901 4 7891 4 7881 4 7861 4 5871 4 5921 4.6191 4.7871 2 ' 
1940 4 783 4 782 4 781 4773 4 772 4 940 5 ~39 5 010 5 009 5 001 4 998 5 053 
1941 ~ 764 4 750 5 381 /),380 5 378 
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I MESES I 
Anos ---;----;----:---:-----;--""'-r~---;----;~----;--X--;--X-1-;--X-II-, Total 

11 111 IV V VI VIl VIII IX 

1939 I 
1940 
1941 

19391 
1940 
1941 

50 

161 14 
12 

51 

17õl 
390 

52 
19391 4 8181 
1940 4 967 
1941 5 166 

53 

MEIO CIRCULANTE NACIONAL (1 000 contos de réis) 
CAIXA DE ESTABILIZAÇÃO 

151 14 
12 

-, 170 
390 

4 8161 
4 966 
5 152 

151 14 
12 

4 8081 
4 965 
5 393 

151 14 
12 

4 SOGI 
4 957 
5 392 

151 13 151 13 
12 

151 13 141 13 

CARTEIRA DE REDESCONTO 

4 8051 4 UM 
5 390 

=i =J 

TOTAL 

4 8041 
5 053 

4 8031 
5 052 

4 8001 
5 023 

4 8711 5 022 

13 141 

4 801\1 
5 014 

12 141 

4 80:!1 
5 010 

12 141 

1701 120 

4 Q711 5 185 

COMPRAS DE OURO POR CONTA DO GOVÊRNO FEDERAL 
QUANTIDADE (gr) 

!. 

19391398 351158S 9421684 970,401 5961!.027 812,739 7681 670 1411811 9851737 663,1.010 8101861 17411089 9051 9 023 117 
1940 I 070 558 691 358 639 50j 1.881 514 748 033 541 256 573 659 792 066 758 674 897 737 673 979 651 776 9 920 115 
1941 612 496 3 615 639 885 160 752 698 757 685 3.084 643 1139 273 1 534 176 

54 VALOR (contos de réis) 

1939 I 9 242

1

13 663

1

15 891

1 

9 317

1 

23 845

1

17 163!15 547

1 

20 300

1

18 515

1 

25 036

1 

21 099

1 

26 703l 216 321 
1940 26 229 16 839 15 348 45 156 17 953 12 990 13 768 19 010 18 152 21 319 15 973 15 447 238 184 
1941 14 516 85 691 20 il78 17 839 17 881 72 48il 26 773 36 053 

CURSO DO CAMBIO LIVRE NA PRAÇA DO RIO DE JANEIRO (VALOR ElVI RÉIS) 

55 LONDRES (libta) Média 

1940 78 780 78 676 74 843 70 174 65 808 73 :JS4 77 255 7n nn7 so 03:1 so 374 80 o:n 80 o5o 76 G17 
1939 I 82 67SI 83 178l 83 091l 86 980\ 88 696l 91 067l 93 479l !l2 303l 80 74SI 80 012! 78 68~! 78 oosl 84 918 

1941 80 051 80 050 80 032 - 80 010 • 

1939 I 
1!140 
1941 

19391 
1940 
1941 

9391 940 
941 

56 

4741 449 

57 
9421 I 006 

I 005 

58 

6 0041 
6 053 
6 090 

59 

449 1nl 

!l351 1 005 
1 005 

6 0001 
6 079 
6 ono 

4761 430 

9381 I 002 
1 006 

6 0001 
6 067 
6 082 

4951 402 

9801 I 001 
1 001 

G 0301 
G OG5 
6 076 

5031 377 

1 0041 
I 002 
1 005 

Ji'ARls (flanco) 

5221 419 

ITÁLIA (lila) 

1 0151 
I 004 

1 0561 1 002 
1 0521 
I 004 

ALEMANHA ( ve11 echn ungsmal k) 

6 1001 
6 07.5 
6 070 

6 Oil61 
6 07.1 

6 1001 6 074 
6 0991 
6 074 

NOVA IORQUE (do!ar) 

1 0451 
I 005 

(\ 0991 
G 075 

1 0!01 
1 005 

6 0981 
6 077 

1 001\1 
1 005 

6 OS91 
ü 079 

4~1 

1 00(\1 
I 005 

" 0481 ü 079 

4~5 
421 

nnn 
1 004 

r, 01\4 
G 073 

939 117 671117 697,17 720]18 715118 444,19 140,19 959,19 933,19 969,19 893119 867,19 8701 19 073 
940 19 861 1!l 833 19 814 19 807 19 797 19 780 19 777 19 779 19 781 19 776 19 775 19 776 19 796 
941 19 777 19 776 19 778 19 779 19 784 • 

1939 1940 1941 

li'" 
MILHARES DE CONTOS 

20 

1 

10 

w HL 1u J.l. o 
e'~I~1ARES O~ 1c~~·TOS 

., ... 
400 

I 30( 

\ I 200 n- I 
IDO 

" " o 
MI~~ÔES D~.,~~NTOS 

6 

i I 
4 

I, 

.w. llill o 
MIL~ÕES O~ "~k~~AS I" 

~ 
3 

~ 
2 

r~ 
1 ..... 
o 

MIL,~ARES DE CONTOS 
80 

~ 
60 

~ 
40 

~~ "-' 20 

MI~~ARES ~~'~EIS 'I 

100 

~.../\_ rv- r-. 80 

60 

40 

20 

J.l. .li ill o 

RÉ;~ 'I 

1000 

800 

600 

L---~ 400 

201 

w o 
, RÉ;~· "' ""I' 'I' 

I --r- 1000 

' '' ',I 500 

I 
J.l J " o i 

I MI~~ARES OE, 1RÉ\~' 'I' 
! 
i 

8 

4 

lll.J.i d o 

·~~~~A~~~·~~ 1RÉIS 
'I'" 

20 

li- 15 

' 10 

s I 
.LLLLllllJ J.LLltuJL 111 jl 
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StRIES ESTATíSTICAS 791 

Anos I MESES 

I I I I VIII I 
Média 1939 1940 1941 

11 111 IV v VI VIl IX X XI XII 

CURSO DO CAMBIO LIVRE NA PRAÇA DO RIO DE JANEIRO (VALOR EM RÉIS) 

60 MONTEVIDÉU (pêsO) 

19391 6 6561 6 7451 6 6701 6 7771 6 8901 6 9091 7 1911 7 1591 7 9071 7 7851 7 4631 7 3071 7 122 
1940 7 302 7 673 7 774 7 766 7 680 7 41() 7 067 6 920 7 292 7 447 7 743 7 835 7 493 
1941 7 836 7 896. 7 85() 7 939 8 163 

61 BUENOS AIRES (pêso) 

1939 I 4 2291 4 2711 4 2101 4 3601 4 3981 4 5421 4 6411 4 6121 4 7461 4 7361 4 ()94! 4 5971 4 503 
1940 4 547 4 641 4 677 4 612 4 540 4 423 4 322 4 471 4 616 4 6()7 4 665 4 681 4572 
1941 4 692 4 682 4 623 4 653 4 700 

62 JAPÃO (ien) 

19391 4 874! 4 8961 4 8931 5 1171 5 1851 5 258! 5 4581 5 4271 4 8611 4 7471 4 725! 4 7161 5 013 
1940 4711 4 704 4677 4 667 ·1 4 6fi5 4 663 4 663 4 667 4 662 4 662 4 662 4 662 4672 
1941 4 662 4 664 4 ()62 4 662 4 662 

,1 

COTAÇõES MÉDIAS DOS TíTULOS FEDERAIS 

63 
MERCADO DE LONDRES (TÍTULOS DE 100 f) 

FUNDING - 1898 (5 %) 

19391 16 75! 19 001 23 251 21 501 21 501 '20 751 18 001 16 251 14 001 14 751 23 7.51 27 251 19 73 
1940 27 25 30 00 35 75 36 50 30 00 29 75 30 50 24 75 35 75 37 00 41 25 45 00 34 46 
1941 44 25 43 75 43 50 45 25 

64 NOVO FUNDING - 1914 (5 %) 

19391 13 501 14 .101 17 501 16 751 17 251 17 501 15 251 14 251 12 251 12 751 19 001 22 501 16 08 
1940 22 50 26 00 32 75 32 00 24 25 22 00 22 50 25 25 25 50 26 50 29 25 31 00 26 63 
1941 34 50 34 25 33 50 35 75 

65 CONVERSÃO 

19391 5 501 6 751 7 501 6 751 8 001 6 .101 6 251 6 001 5 001 5 251 7 501 9 251 6 69 
1!140 9 50 9 75 10 00 9 50 6 75 5 00 5 25 5 75 5 00 4 75 6 00 6 25 6 96 
1U41 6 75 7 00 7 00 7 00 

66 FUNDING- 1931 (5 %) 

19391 10 751 12 751 1.1 001 14 25! 13 501 14 001 13 251 12 251 10 501 10 501 17 501 20 251 13 71 
1940 20 25 23 00 30 50 31 00 22 25 18 75 19 50 23 75 24 00 24 00 27 75 29 25 24 50 
1941 31 25 32 25 32 75 33 25 

MERCADO DE NOVA IORQUE (TÍTULOS DE 100 DÓLARES) 

67 8 % (1921/41) 

19391 12 271 15 351 22 121 21 701 21 581 20 251 18 451 16 181 14 (\91 15 481 20 321 18 201 18 05 
1940 20 03 21 47 22 17 20 20 16 27 12 89 14 62 14 82 14 59 14 67 IG. 36 17.56 17 14 
1911 18 82 19 02 19 32 19 31 

68 7 % (1922t52) 

19391 10 421 12 231 IG 471 15 721 16 371 16 071 15 031 13 941 11 341 11 791 14 .181 1:J 371 13 94 1940 15 68 17 15 17 35 16 42 12 68 10 46 12 10 12 lO 12 20 12 63 14 37 15 83 14 08 1941 17 40. 17 87 17 80 17 76 

69 6 1/2 % (1926/57) 

19391 10 531 12 251 17 461 16 971 17 221 17 321 15 951 14 351 11 661 12 471 \16 001 15 031 14 77 1940 15 86 16 95 17 11 16 01 12 39 10 32 11 91 12 16 12 20 11 90 13 30 14 83 13 75 1941 15 76 16 02 16 72 16 31 
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Anos I MESES I Média 
11 111 I IV v VI I VIl I VIII I IX X XI XII 

1939 1940 1941 

COTAÇõES MÉDIAS DOS TíTULOS FEDERAIS 
DO LARES I" I I 

TITfT 
30 

70 
MERCADO DE NOVA IORQUE (TÍnTLOS DE 100 DÓLARES) 

6 1/2 % (1927/57) 

1939 I 10 55[ 12 261 17 451 16 !171 17 311 17 321 15 911 14 351 11 66j 12 461 16 001 14 971 14 77 
1940 15 86 16 95 17 15 15 93 12 37 10 38 11 94 11 78 12 20 12 20 13 36 14 82 B 75 
1941 15 76 ]li 06 ]fi 72 lll 49 

COTAÇÃO EM MIL RÉIS DAS APóLICES E OUTROS TíTULOS FEDERAIS NA 
BôLSA DO RIO DE JANEIRO 

20 

lrv rv L--
lO 

,\ ,\ li• o 

MILHARES DE 

1 

~EIS 
I\\ 

71 
APóLICES 

APÓLICES GERAIS (UnifOlmizadas) - 1:000$- 5% 

~ ----.. - BOa 

193\J I 7961 7951 7911 8031 8141 8101 7!101 SO!il 8091 SO!il 8071 -, 802 
1940 785 79!1 807 822 818 817 800 786 781i 79!1 
1941 787 799 800 804 sou 

4DO 

" o 

MI~~ARES DE,~ÉIS 

- - - - Boa 

72 EMPRÉSTIMO DE 1903 (ao p01tador) - 1:000$ - 5% 

1939 I 7801 7751 s02) sõ51 
801)1 8011 7821 7881 8011 8051 SOl! -I 793 

1940 810 800 80.5 805 799 797 800 800 
1941 787 7U9 800 803 805 

!. 

400 

" " ,I o 
'I '1. 'I 

MILHARES DE REIS 

600 

\ -
73 TRATADO DA BoLÍVIA {nominativas) - 1:000$ - 3% 

300 

193!1 I 
=I =I =I =I =I 5~1 5001 

5501 s50j =-j --I 5501 
538 

1!140 550 
19·!1 ,\ ,\ " o 

MILHARES DE
11

REIS 
'I 

- ---- - soa 

74 DIVERSAS EMISSÕES {nominativas) - 1:000$- 5% 

1939 I 7861 7781 7821 7971 8091 8101 7901 8061 8071 8061 8081 -I 7\18 
1940 785 7\17 SOB 823 819 819 803 787 787 793 
1941 790 798 799 804 812 

400 

"· o 

~:~~<ARES DE 1ÉIS 

- 800 

75 DIVERSAS EMISSÕES (ao portador) -1:000$-5% 

1930 1 7991 7\l\il 8031 8051 8111 813t 79\lt 8031 8101 8131 8171 8221 808 
1940 813 825 329 831 822 821 810 804 808 811 
1041 802 808 816 822 823 

400 

,I ... 1 "' " o 
'I 'I 'I 

MILHARES DE REIS 

---- - 800 

76 REAJUSTAMENTO ECONÔMICO 1:000$ -5% 

193Q I 7851 7771 7841 8071 8211 8241 8091 819] 8251 8301 8471 8631 81\l 
1940 840 854 81\0 81)5 851 837 831 827 820 830 
1941 836 85i 862 871 872 

400 

,I o 

MI~~ARES DE'1RÉIS 
TT 

OBRIGAÇõES DO TESOURO -....-- +---.....- I 000 

77 1921 - 1:000$ - 7% 
soo 

10:39 I 1 0371 1 0\0j 1 0~, 1 023t 1 0351 1 0411 1 o~~ 1 0341 
1 OMI 1 0261 1 0251 1 02:31 1 031 

1940 1 025 1 025 1 021 I 028 1 028 1 027 1 005 
1041 1 019 1 O:JO 1 002 1 010 1 016 ,I " oi o 

11 'I . 
MILHARES DE REIS 

'"I 

~ --.. IODO 

78 1930 - 1:000$ - 7% 

1030 I 1 0301 1 0341 1 0401 1.0451 1 0131 1 0211 1 0481 1 0441 1 0371 1 0431 1 0111 1 0201 1 032 
1040 1 02!i 1 m:l 1 042 1 OGO 1 021\ 1 018 1 016 1 021 1 020 1 038 
1041 1 020 1 026 1 o:J4 1 038 1 008 

soa 

'" "' o 

Ml ~HAR E S O~ I RÉIS '"I 

79 1932 - 1:000$ - 7% - I 000 

1939 I 1 0711 1 0381 1 0411 1 0601 1 0801 1 0971 1 0891 1 Oüül 1 07ül 1 0791 1 ~841 1 1171 1 075 
1940 1 105 1 081 1 073 1 100 1 098 1 088 1 091 1 050 1 043 1 048 
1941 1 054 1 041 1 049 1 055 1 064 

soa 

" .J· "' o 



S~RIES ESTATíSTICAS 

I 
M-ESES 

A~os l---;--11-'-;---~~-, -.-,-,v-;---v-':"1-. ..:v_r --rl-v-11--:l-v-u-, õ,-,-x-1 _x_1 _x_r 'l_x_ll_l 

COTAÇAO EM MIL RÉIS DAS APóLICES E OUTROS TíTULOS FEDERAIS NA 
BôLSA DO RIO DE JANEIRO 

19391 
1940 
1941 

80 
9241 921 
900 

81 

928[ 922 
900 

929[ 917 
903 

9391 924 
908 

OBRIGAÇõES DO TESOURO 
1937 - 1:000$ - 6% 

9391 923 
900 

9531 885 925[ 909 

OBRIGAÇÕES FERROVIÁRIAS - 1: 000$ - 7 o/Ó 

1.• EMISSÃO 

9351 893 
938 

1 032 19391 
1040 i 1941 

1 0~1 

I 

19391 
1940 
1941 

19391 
1940 
1941 

19391 
1940 
1941 

19391 
1940 
1941 

82 

1 0~1 

83 
1 0321 
1 023 
1 016 

84 

=I 
85 

7~1 

86 

2.• EMISSÃO 

=I =I =I =I =i =i =i =i 

1 0341 
1 034 
1 023 

7001 
720 

7~1 

1 0401 
1 042 
1 034 

=I 

1 0431 
1 056 
1 040 

1 0121 
1 025 
1 010 

3.• EMISSÃO 

1 0221 
1 022 

1 0371 
1 018 

1 0411 
1 024 1 0361 1 031 

OBRIGAÇÕES RODOVIÁRIAS - 1:000$ - 7 o/Ó 

NOMINATIVAS 

7~1 

=1 71_!_1 
740 -

7501 790 

Ao PORTADOR 

=1 =1 7901 

TíTULOS NEGOCIADOS 
BôLSA DO RIO DE JANEIRO 

APóLICES 
QUANTIDADE 

=i 

1 0371 1 040 

1 030 

1 030 

753 

717 

1940 85 744 80 633 72 132 77 426 85 445 
19391 73 1611 58 5191128 2031 76 9031 92 3081 

1941 93 356 72 439 125 756 85 487 • 

83 8451 95 678i !114 8221 
97 154 89 063 82 365 

Total 

7 4 4851 95 6131 94 8811 77 52611 065 944 
87 316 117 62~ 118 071 104 583 1 097 555 

87 VALOR (contos de réis) 

19391 31 9551 27 8911 37 5041 31 7601 41 1711 39 61\91 41 0971 46 7211 28 7841 41 3741 37 8411 31 1ü91 436 936 
1940 32 819 37 411 32 883 34 034 38 297 47 744 41.976 35 129 37 536 53 517 55 132 57 1.21 503 599 
1941 45 424 32 093 66 929 42 061 

88 
19391 6 7911 
1940 13 450 
1941 12 749 

89 

1940 4 069 
19391 1 7491 

1941 2 756 

AÇõES 

'QUANTIDADE 

9 997 15 866 18 976 18 364 19 972 9 803 13 125 8 033 17 411 11 652 13 504 170 153 
6 827

1 

7 424

1 

9 122,14 685

1

18 881r 13 222,14 434

1 

36 943

1 

23 530

1 

8 877

1

11 009

1 

172 651 

8 541 12 923 10 906 

1 6521 
2 516 
2 274 

1 8211 2 4391 
4 226 4 437 
3 479 2 891 

VALOR (contos de réis) 

3 4651 5 697 3 6981 4 229 
2 5691 
1 931 4 44QI 

3 323 7 6951 2 095 
4 7561 
2 812 2 0231 

2 800 6 1881 
3 148 

42 495 
41 283 

793 

1939 1940 1941 

500 

MILHARES DE RÉIS 

15DO 

1000 

soa 

soa 

o 
MILHARES DE REIS 

1500 

100D 

500 

MILHARES DE RÉIS 
1.000 

.... 
SOD 

o 
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Anos I MESES I I I I I 
Total 1939 1940 1941 

11 111 IV v VI VIl VIII IX X XI XII 

TíTULOS NEGOCIADOS 
BôLSA DO RIO DE JANEIRO 

90 
DEBll:NTURES 

QUANTIDADE 

1939 I 3 6991 2 6041 5 184112 0881 2 5521 2 6231 4 3521 4 8111 4 8161 3 5601 3 7251 7 7031 
57 717 

1940 12 fi!il 7 382 6 274 !I 840 31 506 5 586 5 040 5 882 6 711 10 ~56 33 263 12 255 148 456 
1941 14 552 30 408 35 130 8 813 

91 VALOR (contos de réis) 

1939 I 7051 5111 I 0411 2 2301 5041 5301 8391 8931 9151 6851 7281 1 5061 11 087 
1940 2 .529 I 484 I 250 2 367 6 m I 043 986 1 165 1 :49 2 045 6 :20 2 497 29 63G 
1041 2 924 6 211 7 183 1 825 

BôLSA OFICIAL DE VALORES DE SÃO PAULO 

92 
APóLICES (Fundos Públicos) 

QUANTIDADE 

1939 I 30 !l271 2.5 07!ll 26 593113 1711 30 389116 3111 29 2151 23 4341 22 2!i01 2.1 2051 22 8591 18 0341 284 377 
1!l40 27 602 28 760 24 932 39 078 20 658 29 951 24 699 24 244 20 ~ll3 28 032 30 396 25 ll\1 324 176 
1941 30 443 24 818 37 220 32 615 

!. 

93 VALOR (contos de réis) 

1939 I 20 7681 21 198118 9421 9 0881 25 5261 13 4251 21 9971 18 1131 13 538115 054115 424113 4471 206 520 
1940 20 02:l 21 001 22 71\1 23 401 15 ~23 22 726 17 9S7 16 ~63 14 595 20 169 21 76D 16 311 232 917 
1941 19 414 16 521 23 279 18 248 

AÇõES 

94 QUANTIDADE 

1!l3\J I 1\J 7861 29 150116 87\JI 20 7601 27 6641 26 !l591 21 3261 41 7!l91 24 7021 39 0271 23 !l751 20 0711 312 O\J8 
1940 26 300 60 723 45 896 80 860 33 868 51 136 48 860 70 130 82 :96 3\i 953 28 075 24 466 589 663 
1911 32 007 27 142 40 154 39 325 

95 VALOR (contos de réis) 

1939 I 4 4041 6 0141 3 \J9ol 1 8621 4 9741 4 7101 5 1991 9 3271 5 7781 6 7941 4 5481 4 7631 65 303 
1\J40 5 057 12 060 i) 129 12 803 (j 928 8 165 8 581 4 8JO 8 ~()5 7 827 5 :32 5 56! \)5 298 

1941 (j 949 5 816 8 872 8 703 

DEBll:NTURES 

96 QUANTIDADE 

193\J I 8561 1 5361 !GOl 631 24111 2791 3741 
781 3 3031 2 9071 6941 3:J21 

10 9:lO 
1940 264 4112 04 I 805 364 428 20 527 23 1 003 837 1 520 7 317 
1941 703 671 544 631 I 

97 VALOR (contos de réis) 

1\J:l\J I 2081 1611 721 151 581 271 9~1 711 6531 6051 2081 1201 
2 297 

1040 111 70 14 345 75 !23 82 11 326 217 308 1 669 

1U41 233 191 436 216 

MOVIMENTO BANCARIO 
ATIVO E PASSIVO DOS BANCOS NACIONAIS E ESTRANGEIROS, SEGUNDO os PRINCIPAIS 

TíTULOS 

98 EMPRÉSTIMOS E LETRAS DESCONTADAS (1 000 contos de réis) Média 

l!J:l!ll 10 2601 10 263! 10 764110 726! 10 460,10 538110 365110 411110 777110 973110 7341 11 :szl 10 629 
1!140 11 253 11 799 12 1U7 12 101 12 010 12 009 11 9!l3 12 103 11 401 • • 
11141 13 07\J 13 339 13 124 !3 350 13 516 • 

99 CAIXA EM MOEDA coRRENTE (1 000 contos de réis) 

11139 I 1 5381 1 5631 1 3621 1 3071 1 2421 1 1781 1 1771 1 0941 1 3911 1 ~171 1 ~~51 1 ~171 1 290 
1940 I 221 1 905 1 273 1 142 1 306 1 180 1 :80 1 184 1 176 
11141 I 178 1 132 1 352 1 332 1 166 



Sl'l:fi.íES ESTATÍSTiéÀS ?95 

Anos I MESES I I I I I 
Média 1939 1940 1941 

11 111 IV v VI VIl VIII IX X XI XII 

MOVIMENTO BANCAR! O MILHÕES DE CONTOS 
20 

}.'flVO E PASSIVO DOS BANCOS NACIONAIS E ESTRANGEIROS, SEGUNDO OS PRINCIPAIS 
16 

TíTULOS ....,... 
12 

100 DEPÓSITOS (1 úúú contos de réis) 

!9391 12 0431 11 ()50 I 11 R071 11 3961 11 662,1L756111 7161 11 8741 11 8961 11 858112 050112 5231 11 853 
t940 12 605 12 754 12 763 12 692 12 747 12 597 12 411 12 338 12 726 
!941 14 296 13 924 14 541 14 959 14 781 • 

ATIVO E PASSIVO DO BANCO DO BRASIL, SEGUNDO OS PRINCIPAIS TíTULOS 

101 EMPRÉSTIMOS E LETRAS DESCONTADAS (1 000 COntOS de réis) 

)9.191 2 9071 2 9121 3 5701 3 6061 3 1311 3 1111 3.1611 3 1511 3 221! 3 2431 3 2861 3 4341 3 228 
!940 3 474 3 854 3 918 3 918 3 963 4 010 3 815 3 835 2 928 
1041 4 475 4 550 4 ORS 4 157 4 034 

102 CAIXA EM MOEDA CORRENTE (1 000 contos de réis) 

19391 7181 7561 7nl 6591 5731 5131 5301 4601 7121 ~401 4961 3621 
591 

1!140 471 588 578 510 403 449 492 497 486 
1941 444 :l83 615 512 367 

!. 

103 DEPÓSITOS (1 000 contos de réis) 

I j!J;l!J I 4 7941 4 4081 4 5761 4 4441 4 421! 4 3131 4 4181 4 294! 4 247[ 4 4111 4 3221 4 5001 4 429 

1\J.\0 4 523 4 502 4 663 4 492 4 534 4 284 4 2~6 4 250 3 937 
1941 5 022 4 876 5 000 5 092 4 968 

EXPORTAÇÃO 

104 
AÇúCAR 

I 
QUANTIDADE (ton) Total 

I 19391 32 1831 2001 4 3041 3 0531 631 1 2591 621 (i 0351 nsl 1591 551 2 0381 49 479 
1940 2 493 17 839 8 563 32 040 269 1 595 2 725 ül 965 41 110 30 (i6 731 

1941 2 645 10 3 039 104 5 250 fi 832 

105 VALOR (contos de réis) 

10:1n I 14 5431 871 1 8G71 6561 461 5321 471 3 1131 581 1111 521 1 5121 22 624 
1\1•!0 1 446 10 5H5 4 957 17 305 189 1 145 2 148 57 588 43 130 27 38 ü9ü 
19,11 so1 15 852 88 2 020 2 303 

106 EQUIVALENTE EM tE OURO 

19~9 

1

102 ü98

1 

617

1

13 18ü

1 

4 468

1 

3061 3 4811 304[19 400! 3831 7401 347110 0001 1ó5 930 
1940 9 29H 68 213 :ll 933 111 861 1 218 7 382 13 84[1 307 3 787 282. 883 174 249 248 
1941 5 552 97 5 495 5ü7 13 024 15 267 

I ALGODAO EM RAMA 

I 107 QUANTIDADE (ton) 
I 
I In:Jn I 11 943! 21 420,17 093,15 4891 40 9071 5ü 4141 58 9531 46 77GI lli 162,12 5211 5 7701 g 4911 323 530 
I !!1,10 7 128 1:3 350 4 226 10 184 42 203 21 507 23 745 23 784 14 43G 13 101 17 907 32 634 224 2ü5 

I 1!141 27 731 18 450 13 450 31 750 40 720 29 203 

108 VALOR (contos de réis) 

1!1:!() I 42 7211 78 0311 59 3001 52 7711145 0941201 8381252 0401 HlS 0161 57 1851 44 0161 20 2891 38 11811 159 419 
1940 31 110 .58 :l:lO 17 777 44 435 172 562 80 227 86 320 84 !174 4 7 003 3!1 491l .58 181 117 540 837 955 
1941 !12 232 1)2 lll9 43 964 106 859 131 228 98 250 

109 EQUIVALENTE EM 1 000 H OURO 

19391 3021 5511 4191 359[ 9721 1 3211 1 0251 1 0471 3Poj 2931 1301 2451 
7 G44 

1!140 200 370 115 286 1 112 510 557 548 30:1 255 375 758 5 401 
1941 595 404 284 1)89 84(i ll35 



796 :l:tEVIS'i'A BRASitEÍRA DE ES'1'ATíS1'tCA l ,, 
J-

Anos I MESES I Total I I I 
1939 1940 1941 , Ano 

11 111 IV v VI VIl VIII IX X XI XII 

EXPORTAÇÃO 
15 

110 
ARROZ lO 

QUANTIDADE (tOn) 

1939 I 4.3191 2 0671 3 2341 4 1701 2 3831 8 5711 4 0351 4 8521 11 3011 8 6571 2 2401 4 5741 60 403 193! 
1940 3 646 4 847 2 162 717 1 362 5 423 2 754 6 487 2 474 773 3 366 6 990 41 001 1941 
1941 1.461 2 210 3 090 1 878 1 908 1 144 194 

lO 

111 VALOR (contos de réis) 

1939 I 3 1261 1 4501 2 1381 2 7401 1 8991 6 2621 3 0211 3 4731 7 6411 7.0521 1 9291 4 3621 45 093 193 
1940 3 336 4 618 1 920 645 1 307 3 483 2 103 4 636 1 433 553 2 650 5 918 32 602 194 
1941 1 217 1 919 2 753 1 764 2 047 1 404 194 

75 

112 EQUIVALENTE EM 1 000 J:J: OURO 50 

19391 221 101 151 1fl 1~1 411 191 221 5~1 .~lt 121 281 299 19i 
1940 21 30 12 22 14 30 17 38 210 25 19' 
1941 8 12 18 11 13 9 19' 

;1 

BAGAS DE MAMONA 20 

113 QUANTIDADE (ton) 
10 

19391 10 7261 14 620111 8241 9 0371 6 9041 7 9551 7 0531 8 1881 5 416112 350,12 904118 2951 125 272 19 
19 1940 11 938 4 667 4 507 9 051 6 393 5 449 8 049 12 702 9 979 12 428 17 497 14 835 117 495 19 

1941 20 890 16 486 10 779 12 338 17 989 20 616 

20 

114 VALOR (contos de réis) 
lO 

19391 5. 9381 8 1931 6 5771 5 1821 4 1171 4 9641 4 f\701 5 2891 3 650110 1721 14 1851 23 0.171 95 994 
1940 18 158 8 123 7 998 16 419 8 420 5 482 (j 750 9 693 7 511 8 777 12 001 10 413 119 745 
1941 14 404 11 448 7 426 8 638 13 398 16 955 

ISO 

115 EQUIVALENTE EM 1 000 ff OURO IDO 

19391 421 581 461 351 281 321 301 331 241 681 911 1481 fi35 50 
1940 117 52 52 106 54 35 44 63 48 57 77 67 772 
1941 93 74 48 56 86 110 

BANANAS 

116 QUANTIDADE (1.000 cachos) 

19391 9811 6581 989[ 1 2011 1 207[ 1 0171 1 1371 9671 9511 8171 9701 1 1121 12 007 
1940 907 649 723 1 211 967 815 751 805 884 836 88~ 814 10 248 
1941 818 453 373 601 559 682 

10 

117 VALOR (contos de réls) 

19391 4 4141 2 9601 4 4501 5 4011 5 4141 4 5691 5 096[ 4 3371 4 277[ 3 7181 4 3211 4 9421 53 899 
1940 3 672 2 768 2 928 4 946 4 076 3 235 3 204 3 193 3 452 3 355 3 924 3 603 42 356 
1941 3 682 2 082 1 491 2 405 2 247 2 727 

40 

118 EQUIVALENTE EM 1.000 J:Jl OURO 30 

19391 311 211 311 371 361 301 331 271 281 251 281 321 
359 20 

1940 24 18 19 32 26 21 21 21 22 21 25 23 273 lO 1941 24 13 10 16 14 18 

BANHA 200 

119 QUANTIDADE (ton) 

100 
1939 I 1 1021 751 1581 15II 70~1 55![ 42~1 1\81 6041 ~2~1 ~I 1 ~3~1 5 599 
1940 2 15! 2 27: 15 10 21 4 635 
1941 13 20 263 o 



l· Sli::ftíES :Esi'ATíS'l'!ôAS 'f!l'i 

Anos' 
MESES I Total I VIII I 

1939 1940 1941 
11 111 IV v VI VIl IX X XI XII 

EXPORTAÇÃO 8 

120 
BANHA 

VALOR (contos de réis) 4 

19391 3 1261 2251 4441 43~/ 2 037/ 1 6291 1 1511 1231 1 2651 121 29/ 6 9611 17 437 
1940 8 447 .o 149 44 31 16 18 35 54 461 27 30 15 321 
1941 15 33 43 16 67 1 123 o 

50 

121 EQUIVALENTE EM J:J: OURO 
25 

1939 I 22 078] 1 5951 3 1371 2 9601 13 6121 10 6ti21 7 4211 7661 8 4051 801 1841 44 7501 115 650 
1940 54 317 39 589 286 56 200 102 115 219 348 2 ~74 169 196 98 571 
1941 97 213 277 103 432 7 256 o 

BORRACHA 

122 QUANTIDADE (ton) 

19391 1 3461 7011 1 037/ 7151 4671 7261 2 0261 5781 9921 1 2371 8891 1 1471 11 861 
1940 897 991 1 120 1 058 1 757 867 299 559 872 1 066 1 ao5 1 044 11 835 
1941 1 060 532 1 361 988 962 571 o 

l 

10 

123 VALOR (contos de téls) 

1939! 5 6721 2 7181 4 0541 2 7781 1 8211 3 1201 9 2511 2 5521 5 1811 6 8811 5 3751 7 3561 56 759 
1940 6 413 6 191i 6 703 6 422 13 491 5 277 1 819 3 573 6 099 6 212 8 171 7 091 77 467 
1941 6 870 3 486 9 205 7 388 9 366 6 955 o 

80 

124 EQUIVALENTE EM 1 000 J:J: OURO 
40 

19391 401 191 291 191 121 201 601 161 341 461 351 471 
377 

1940 41 40 43 41 87 34 12 23 3\1 40 53 46 499 
1941 44 22 59 48 62 45 o 

CACAU EM BAGAS 20 

125 QUANTIDADE (ton) 15 

10 

19391 15 3611 8 999115 2521 3 51101 1 1181 6 630[ 11 952[ 15 592] 21 153110 9301 13 3591 8 2491 132 155 
1940 7 279 6 766 4 790 4 916 1 542 3 770 12 075 11 461 8 073 9 ll29 21 046 15 452 106 799 
1941 16 355 5 129 14 262 4 41il 570 7 405 

126 VALOR (contos de réis) 30 

19391 22 5071 14 6871 21 8061 5 7851 1 7791 10 7011 19 1901 24 9831 39 7601 22 3561 24 772116 2601 224 586 15 
1940 14 740 16 474 10 677 11 718 3 313 8 283 23 024 17 358 12 811 14 599 33 702 25 099 191 798 
1941 28 675 9 891 27 097 9 tl53 1 529 19 858 o 

127 EQUIVALENTE EM 1.000 J:J: OUllO 

19391 1591 104[ 1541 391 121 701 1241 151)1 21l4r 1491 1591 1041 1 494 100 
1940 95 106 (i9 75 21 53 148 112 83 94 217 163 1 236 
1941 185 64 175 ll2 10 128 o 

CAFE' EM GRlí.O 

128 QuANTIDADE ( 1 000 sacas de 60 kg) 

19391 1 1711 1 1621 1 2501 1 2451 1 5921 1 4621 1 1511 1 3171 1 5721 2 Ofi21 1 5931 9211 16 498 
1940 1 104 1 327 1 126 924 1 257 737 688 778 798 997 1 033 1 329 12 098 
1941 1 402 1 091 1 589 1 033 1 074 691 

129 VALOR (1.000 contos de réis) 

19391 1611 1571 1671 1621 2081 197] 1541 1781 2201 2851 2171 1271 2 233 to o 1940 152 179 153 122 166 94 90 95 99 128 137 180 1 595 
1941 191 162 238 162 171 111 o 



798 REVISTA BRASILElRA DE ESTATfS'l'tCA 

Anos I MESES 

I I I 
Total 1939 1940 1941 

11 111 IV v VI VIl VIII IX X XI XII 

EXPORTAÇÃO 

130 
CAFE' EM GRãO 

EQUIVALENTE EM 1.000 J:Jl OURO 

19391 1 1371 1 1101 1 1811 1 1041 1 3951 1 2891 9931 1 1101 1 41l21 1 9001 1 3941 8161 
14 801 

1940 979 1 150 987 787 1 073 008 577 011 638 824 884 1 101 10 279 
1941 1 232 1 045 1 535 1 045 l1 103 717 

CARNES EM CONSERVA 

131 QUANTIDADE (ton) 

1939 I 8ú41 2 0541 3 431)1 2 8441 4 9381 4 3751 4 8241 3 4401 3 9881 2 4001 ~ 57\ll 1 4431 38 191 
19·10 1 500 5 184 o 749 4 339 5 257 6 180 5 223 3 531 2 927 2 090 2 747 I 581 47 908 
1!141 1 068 1 4611 4 906 7 493 9 430 7 831 

132 VALOR (contos de réis) 

1039 I 2 9771 5 8901 9 3801 7 9981 Hl 316,14 352115 7581 10 8261 11 8761 7 146112.2481 4 ll921 119 459 
1040 6 494 23 587 30 276 20 154 23 294 29 187 22 902 15 974 15 32(i 14 012 12 731 (j 231 220 708 
1941 7 126 G 238 23 845 34 426 43 455 34 801 

,1 

133 EQUIVALENTE EM 1 000 J:Jl OURO 

19391 21l 421 661 541 1001 941 1021 071 791 481 791 301 
791 

1940 42 pz J 1\1,\ 130 !50 188 148 lo:l 9\} U~l 82 40 1 422 
1941 4\i 40 154 222 280 225 

CARNES RESFRIADAS E CONGELADAS 

134 QUANTIDADE (ton) 

19391 I 8501 5 0811 5 9141 5 1091 (; 3901 4 343l 5 396 I 1 36ol 1 Oü71 8391 I ISO' r. 4751 45 019 
1940 5 8&2 7 712 13 809 18 712 14 604 10 347 12 91:1 7 OSti 5 053 3 01\1 881i \19 90~l 

1041 224 538 1 357 4 1\IU 9 209 8 735 

135 VALOR (contos de réis) 

19391 4 3181 12 890112 9941 9 711\11 l:l 7231 9 H23113 3791 3 4351 1 90.11 I 7781 2 7031 13 (j::l 100 33fi 
1940 15 429 19 052 34 477 46 121 34 2113 24 117 31 51ili 17 414 12 3\l~ 7 477 2 022 224 :no 
1941 635 I 616 4 233 13 581 30 785 27 67fi 

136 EQUIVALÉNTE EM 1 000 H OURO 

1939 I 301 911 gol lifil 921 641 Slil 211 131 121 171 ~'I 
071 

1040 o~ li~ 222 207 221 156 204 112 80 47 I ~l 1 574 
1941 27 88 198 179 

CAROÇO DE ALGODÃO 

137 QuANTIDADE ( ton) 

1939 I 87~:] 8 5901 12 4G41 G S0\11 ll 1ü31 8 4011 2 75sl 811 2521 
5 a7oj 1 owl o~ I 55 404 

1!140 1 007 200 554 254 3 25\1 6 239 41ü 50 R 18 823 
1041 Sl:l 500 585 

138 VALOR (contos de réis) 

l!n91 2 1~1 1 moi 2 9171 1 5201 1 3511 I SSill Üli21 !OI 5fil 1 5541 1M I 2~G, 12 714 
1040 443 Gfi 128 4<! {i2() 1 445 101 80 4 643 
1941 126 160 212 

139 EQUIVALENTE EM 1 000 :EJ: OURO 

1939 I ~I 141 ~I 
1

r1 
OI 1~1 ti ~I ~I !üJ li ~, S7 

1040 3 o 30 
1941 I 



:1 
st:íUES ÉS'f'A1'iS1'ídAS ~99 

Anos' 

MESES I Total 

I I I I 'I 
1939 1940 1941 

11 111 IV v VI VIl VIII IX X XI XII 

EXPORTAÇAO 

t 140 
CERA DE CARNAúBA 

QUANTIDADE (ton) 

19391 1 1851 9101 1 0591 7641 4831 5061 1 3981 3:>21 4941 6451 6491 1 5561 10 001 
1940 1 408 1 328 873 1 149 470 141 347 175 312 486 682 1 282 8 653 
1941 1 053 915 1 229 1 192 1 638 1 125 

141 VALOR (contos de réis) 

19391 13 2331 9 836111 4151 8 3271 5 1561 6 032116 0551 4 1001 5 6601 8 0281 8 9121 23 42ql 120 179 

1940 21 938 23 486 17 153 23 593 10 202 3 131 7.627 3 301 6 687 10 202 14 151 27 940 169 411 

1941 20 863 22 738 27 406 27 729 37 911 27 009 . 

142 EQUIVALE!o;TE EM 1 000 J::e OURO 

19391 931 691 811 571 351 391 1041 261 381 531 571 1511 803 

1940 141 151 111 152 66 20 49 21 43 66 91 180 1 091 

1941 135 147 177 179 244 175 
,~ 

COQUILHOS DE BABAÇU' 

143 QUANTIDADE (ton) 

19391 6 9471 4 7361 4 4091 3 1501 2 3791 2 0091 5 4441 2 6481 3 3231 4 5661 2 7131 6 5181 48 842 
1940 6 664 3 829 4 149 4 886 3 449 2 009 2 683 2 932 2 346 3 294 2 112 2 834 41 187 
1941 4 899 2 313 3.974 4 443 2 210 2 767 

144 VALOR (contos de réis) 

19391 8 1181 õ 3741 5 Qõõl 3 6591 2 8791 2 5211 (j 3881 3 3351 4 0521 5 5281 3 8631 8 8001 59 572 
1940 8 597 4 741 5 110 5 990 4 123 2 441 3 166 3 299 2 527 3 413 2 176 2 970 48 553 
1941 5 323 2 598 4 543 5 151 2 sor, 3 303 

145 EQUIVALENTE EM 1 000 J;f OURO 

19391 571 381 361 251 191 161 411 211 271 371 251 571 
399 

1940 55 31 33 39 27 16 20 21 16 22 14 19 313 
1941 34 17 29 33 16 21 

COUROS E PELES 

146 QUANTIDADE (tOll) 

19391 3 1201 2 8601 5 0111 4 1251 6 0871 7 9551 4 5941 7 3171 2 2351 4 9001 3 9171 4 3501 56 471 
1940 3 748 4 542 4 246 fi 504 4311 7 825 3 196 2 727 4 372 3 668 2 426 3 852 51 417 
1941 3 399 I 912 I 866 6 441 4 911 7 752 

147 VALOR (contos de réis) 

19391 13 3571 12 2991 20 7071 17 .~131 22 7031 30 7661 23 5321 27 1231 12 9121 23 047117 9241 24 4011 246 344 
1940 20 547 24 674 22 148 31 352 19 442 27 563 12 197 8 955 13 667 12 890 10 858 17 466 221 759 
1941 15 705 9 771 12 671 25 622 25 404 36 698 

148 EQUIVALENTE EM 1 000 J:J: OURO 

19391 941 871 1461 Il91 1521 2011 1521 1691 861 1531 1151 1571 1 631 
1940 132 159 143 202 125 178 79 58 88 82 70 113 I 429 
1941 101 63 82 165 164 237 

FARELOS 

149 QUANTIDADE (ton) 

i9391 9 1801 12 0781 16 301115 1391 18 164112 8IQI14 8401 14 3981 6 6381 5 3201 6 7501 3 3721 134 990 
1940 4 647 8 034 13 913 8 930 10 071 8 917 8 818 9 310 6 497 4 832 7 792 4 615 96 976 
1941 4 386 2 662 1 711 3 876 5 042 818 

R B E.- 25 



aoó REVISTA SRASILEÍRÁ bE ES'i'AT:tS'l'íCA 
, 

' 

' ·'~ 

Anos I MESES 

I 
,,,1; 

I, I I 
Total 1939 1940 1941 

11 111 IV v VI VIl VIII IX X XI XII 

EXPORTAÇÃO 

150 
FARELOS 

VALOR (contos de réis) ~ 
19391 2 1151 2 4471 3 1321 2 9351 4 2241 2 u2131· 3 o4tl :ta 0451 1 2411 1 1641 1 8081 1 0211 28 799 

1940 1 034 2 369 3 083 I 949 2 148 I 4~~ 1 225 , ,,1 521 1 233 824 1 240 773 18 867 

1941 783 360 275 3130 749 

60 

40 

151 EQUIVALENTE EM 1 000 E!: OURO 

19391 ]~I 171 221 2[11 i~ I ~~, 2~1 101 ~I ~I 1~1 ~I 
193 20 

1940 15 20 13 10 122 

1941 2 2 2 .5 o 
MILHARES DE TONELADAS 

FARINHA DE MANDIOCA 

152 QUANTIDADE (ton) 

1\13!1 I sr,rl 1111 1431 1~11 1091 I 1911 ~gl ~Sül 23131 1971 2001 2221 
3 503 

1940 284 1 351 3 528 3 123 1 747 242 34:J 281 140 193 215 11 684 

1941 28131 3137 448 22ll I 521 341 
,1 

153 VALOR (contos de réls) 

19391 ti~! 401 "OJ ;ai 561 47f I 1%1 'ui 891 9(il 1001 941 
1 4113 siJo 

1940 649 1 .~:37 1 233 587 103 89 125 120 70 74 78 4 781 

1941 128 170 134 168 528 240 

Ml LHAR ES DE LI BRAS 

154 EQUIVALENTE EM .H OURO 

1939 I ~~~~ 2831 4971 4951 37SI 3 ~~~~ 1 ~791 5551 &911 6421 6411 6021 
9 323 

1940 4 176 9 899 7 939 3 780 575 807 773 451 483 5013 30 799 
1941 8213 1 097 8G4 1 083 3 404 1 551 

FUMO EM FôLHA E EM CORDA 

155 QUANTIDADE ( toll) 

19391 1 4241 4531 1 21i81 1 0751 J7:JI 5 1071 2 5381 3 SG51 3 7821 4 5891 3 4751 3 7311 34 480 
1940 1 \135 2 170 1 544 1 60:3 105 1 7113 1 451 1 422 749 1311 1 050 736 16 79'2 
1941 1 220 58G 1 033 1 147 565 3 212 

156 VALOR (contos de réls) 
10 

10:w I 4 3\141 1 2801 4 Oli\11 2 8941 11 3101 13 7121 " .,7" I u uouj u 844110 945110 5621 9 71301 \15 969 
' - õ 

1040 4 857 6 445 4 096 4 2132 :l 407 4 021 3 473 3 379 1 798 3 644 3 137 2 142 44 661 
1941 3 824 1 661 2 698 3 185 1 377 6 865 

l 
IDO 

·~ 157 EQUIVALENI!J: EM l 000 J:l: OURO 
'i! 

1930 I 311 UI ~u, uol ~~I ü51 731 681 631 
631 

50 ~ ool 7ül ~~, 1940 :JI 41 2ü 27 22 26 12 24 20 15 288 
1941 25 11 17 21 (I 44 

ERVA MATE 

158 QUAN'riDADE (ton) 

1P30 I 3 5011 3 2461 5 5ü91 4 9741 2 53•!1 3 U8il 4 8621 i 6881 3 7571 7 6481 7 7571 4 6341 60 157 
1940 3 561 3 611 4 292 4 017 li 067 6 345 2 721 1 776 5 519 4 325 5 093 3 193 50 520 
1941 2 280 2 448 2 5137 3 179 () 591 3 308 

12 

159 V ALO I< (contos de réla) 

19391 3 2311 3 2281 4 (I(J:ll 5 3151 i i~J 3 8281 4 81i41 8 2001 3 Sôil 8 8251 8 6581 5 8891 62 452 
1p4o .u~~, 4 242 4 629 4 803 7 074 3 188 2 095 6911 5 828 6 184 4 641 61 037 
1041 . 3 010 2 9\11 4 283 8 026 3 713 o 



!'H::RíES ESTA'í'fSTíOAS 11()1 

Anos' 

MESES 

I I I I 
Total 1939 1940 1941 

11 IIJ I JV v VJ VIl Vlll JX X Xl Xll 

EXPORTAÇÃO 75 

160 
ERVA MATE 

EQUIVALENTE EM 1 000 Jlll OURO 
50 

19391 231 231 351 361 171 251 311 511 261 591 561 381 
420 25 

1940 28 27 30 31 46 45 21 14 44 37 40 30 393 

1941 19 19 19 28 52 24 

LA EM BRUTO 

161 QUANTIDADE (ton) 

19391 6091 9531 1 0481 1191 3111 2621 301 1871 
2wj 

211 30~1 871 3 635 
1940 91 344 289 484 20 310 94 23 611 743 3 613 

1941 623 545 1 131 577 381 300 

10 

162 VALOR (contos de réis) 

19391 4 2351 6 6911 7 6161 8881 2 3921 2 0241 1861 1 4331 
2 aã41 

1811 671 8261 
26 539 

1940 810 3 782 3 132 4 529 155 3 OR2 994 189 4 686 2 322 6 326 32 641 

1941 tl 071 5 418 11 292 fi 155 3 476 3 018 ·O 
,1 

60 

163 EQUIVALENTE EM 000 J:J.: OURO 
30 

19391 301 471 541 2~1 1~1 131 ~, il nl 351 1~1 4~, 
183 

1940 3~ 24 20 20 210 

1941 35 73 40 22 19 ? 

LARANJAS 

164 QUANTIDADE (Caixas) 

1939 I 11 9061 -, 91 6751853 3511911 6331338 8671395 6791566 2501 UI~ 5771798 3931764 6821280 92415 631 937 
1940 37 096 5 738 14 922 102 841 295 990 183 791 113 26fi 118 363 :lo:; 491 702 268 561 531 415 494 2 857 791 
1941 251 716 8 830 - 3 000 97 018 4 580 

165 VALOR (contos de réis) 

19391 2501 !VI 1 925,17 9201 19 9541 7 5321 8 207111 4771 12 50"1 19 074115 2751 ,) 9631 120 186 
1940 765 298 2 268 5 711 3 677 2 280 2 320 6 28 I~ 054 11 118 8310 57 201 
)g4J 5 038 170 - 65 1 934 g) 

150 

166 EQUIVALENTE EM 1 000 .EJ: OURO 
100 

19391 3~1 :I ~I 1221 1341 491 531 721 841 1271 981 381 
793 

1940 15 37 24 15 15 40 (lO 71 54 ~69 50 

1941 o 12 o 

MADEIRAS !00 

167 QUANTIDADE (ton) 

19391 29 1431 27 3761 40 5401 39 6841 34 7821 46 6361 37 6101 41 O:ltil 
50 

22 o6ol 2a uB'I 4:l 103

1

18 8311 404 7R8 
1940 13 527 29 525 22 063 19 089 25 972 31 262 25 262 20 692 24 369 29 823 2:l 2fifl 2fi 270 291 120 
1941 17 484 33 703 21 439 28 717 35 695 24 060 

15 

168 VALOR (contos de réis) 
10 

19391 7 0931 6 874,10 7971 8 7641 8 835,12 822,10 860111 5301 5 8031 7 1501 !3 0731 li 4821 110 OR3 
1940 4 340 8 181 6 946 5 436 7 178 8 908 6 972 6 173 7 140 8 P4ol 7 ~(}(! 7 918 84 806 
1941 9577 10 707 6 640 9 350 11 831 10 277 

80 

169 EQÚIVALEN1E EM 1 000 ff OURO 
&O 

1939 I 501 491 761 601 591 841 701 721 391 481 811 421 
73~ 

40 

1940 28 53 45 35 46 57 45 40 46 54 47 51 547 20 
!941 62 69 43 60 76 66 d 



'~1 
_I,' 

ao2 RE\t!STA BRASitE!R.A b:E ES'l'A'l':tS'l'lCA 
!; 
1 
.:fi 

Anos I MESES I Total 
~;; 

I I VIII I 
1939 1940 1941 

11 111 IV v VI VIl IX X XI XII 

EXPORTAÇÃO 

170 
MANGAN1l:S 

QUANTIDADE (t011) 

19391 8 9911 -1 13 8891 30 6531 11 2011 7 88011í 4151 23 5591 11 0751 11 8451 14 7321 37 7031 189 003 
1940 14 427 3 860 8 534 16 254 31 272 9 982 16 611 43 131 16 367 31 279 17 280 13 716 222 713 
1941 13 208 33 048 59 534 20 764 26 545 4 003 

171 VALOR (contos de réis) 

19391 1 1391 -1 1 8741 3 1351 1 3481 9771 1 7481 2 2601 1 0431 1 2231 1 2561 4 6381 20 641 
1940 1 861 776 1 504 2 830 3 588 1 742 2 253 4 291 4 401 3 857 2 445 2 763 32 311 
1941 2 223 5.439 10 220 3 065 5 171 777 

172 EQUIVALENTE EM 1 000 H OURO 

19391 1~1 Jl 131 211 !li til 111 141 2~1 2~1 1~1 301 
135 

1940 10 18 23 11 15 28 18 208 
1ü41 14 66 24 33 5 

~~ 

óLEO DE CAROÇO DE ALGODÃO 

173 QUANTIDADE (t011) 

19391 1 5281 1 8271 1 8751 4 7121 1 793\ 4C,51 2 2011 9921 8751 3 6001 71111 2 5901 23 225 
1940 3 790 4 665 1 723 1 057 3 449 307 2 335 2 047 1 619 570 2 173 2 576 26 311 
1941 '1 256 1 819 815 2 7Hi 4 195 2 402 

174 VALOR (contos de réis) 

19391 2 2271 2 8111 2 5911 (j 3071 1 82!11 4531 2 0911 1 1121 1 Oli81 5 4721 1 0531 3 2291 :lO 248 
1940 (i 988 9 671 3 749 1 978 5 074 321 3 205 2 621 1 816 804 3 029 :J 604 42 890 
1941 1.797, 2 383 1 307 3 992 7 401 4 144 

175 EQUIVALENTE EM 1 000 .EJ: OURO 

19391 161 201 181 431 121 31 1:31 
1(;1 ~~I 3~1 2~1 211 

203 
1940 45 62 24 13 33 2 21 23 276 
1941 12 15 X 26 48 27 

óLEO DE MAMONA 

176 
900 

QUANTIDADE (ton) 

22~1 
&00 

\9391 631 451 151 401 3~1 111 !li !OI 4~1 801 2591 
583 

1940 363 259 156 92 12 8 li 21 li! 1 214 
1941 34 102 1 428 218 

o 
000 

177 VALOR (contos de réis) 

19391 911 171 uol 211 561 -I 191 191 31il 1771 3051 1 0301 1 837 
1940 1 628 1 20~ 1 201 541 :J45 13 41 25 18 22 li! 176 5 333 
1941 80 168 3 342 ·188 907 

178 EQUIVALENTE EM .EJ: OURO 15 

19391 6421 1211 4241 1441 11 987 
10 

3721 1241 1211 2421 I 1771 I 9761 li 6441 
1940 10 472 7 7~ 8 127 3 488 2 225 851 2112 159 118 133 395 1 131 34 335 
1941 516 1 084 21 552 3 146 li 248 

PIAÇAVA 600 

179 QUANTIDADE (tOll) 400 

19391 2651 2661 3411 4461 2051 3451 3081 :lli51 4871 2911 7401 1951 
4 314 200 1940 545 333 484 26.5 171 240 28(1 :l30 76 129 538 308 3 70S 

1941 270 98 407 407 283 335 



SJ!:RIES ESTATíSTICAS 803 

MESES I Anos 

I I I VIII I 
Total 1939 1940 1941 

I! 111 IV v VI VIl IX X XI XII 

EXPORTAÇÃO 

180 
PIAÇAVA 1000 

VALOII (contos de réis) 

19391 4551 5471 5291 7181 4981 5851 5831 0521 1 0871 7031 1 5621 4871 8 406 500 

1940 1 146 798 1 136 017 38Cl 590 748 767 200 333 1 141 Cl91 8 553 
1941 641 2()3 875 495 651 820 

lO 

181 EQUIVALENTE EM 1 000 J:E OUilO 

19391 !I ~I fi il ~I !I ~, ~I ;I ~, ~~, ~I 
56 

1940 55 
1941 o 

182 TOTAL GERAL 
400 

QUANTIDADE (1 000 ton) 

19391 3531 3021 3551 3451 3801 3901 4281 4181 2n51 32Cll 3121 2781 4 182 200 

1940 232 253 243 267 315 270 257 252 264 277 288 322 3 240 
1941 275 220 300 304 341 256 ;{ o 

600 

183 VALOR (1 000 contos de réis) 400 

19391 3661 3681 4051 3701 5341 5951 6251 5:381 4441 5291 4371 4051 5 616 200 
1940 404 482 418 445 552 380 308 339 324 348 395 512 4 967 
1941 486 373 502 542 650 533 o 

184 EQUIVALENTE EM 1 000 J:E OURO 

19391 2 5831 2 6001 2 8591 2 5151 3 5741 3 8951 4 0311 3 3521 2 9521 3 5241 2 8061 2 6051 37 296 
1940 2 599 3 101 2 Cl95 2 867 3 557 2 450 2 369 2 182 2 087 2 247 2 546 3 304 32 004 
1941 3 134 2 40Cl 3 238 3 495 4 191 3 444 

IMPORTAÇÃO 

185 
ARAME DE FERRO E AÇO (exclusive a1ame farpado) 

QUANTIDADE (ton) 

19391 3 6441 2 0771 2 2571 2 5661 2 6401 2 5751 2 8301 3 5141 1 4821 9111 1 3621 2 5691 28 427 
1940 2 259 2 606 1 961 3.110 I 863 2 296 2 119 1 951 l 762 870 524 Cl62 21 983 
1941 862 166 462 345 381 233 o 

6 

186 VALOil (contos de réis) 

19391 5 2541 2 8841 3 1321 3 Cl221 3 5051 3 7Cl61 4 3311 5 3111 2 3Cl71 1 2931 2 0611 3 9141 41 440 2 
1940 3 307 3 8Cl5 3 804 5 912 3 516 4 3Cll 3 813 4 140 3 Cl60 I 904 I 139 I 614 41 03·5 
1941 I 866 4Cl2 I 287 927 1 124 930 o 

187 EQUIVALENTE EM 1 000 .Ef: OUllO 
40 

19391 361 201 221 241 231 241 271 311 151 ~~I 1~1 241 
2Cl7 20 

1940 20 24 23 36 22 27 24 25 22 10 252 
1941 11 3 8 6 7 6 o 

ARAME FARPADO 

188 QUANTIDADE (ton) 

19391 2 5691 1 4081 1 6491 9101 1 5951 1 6371 2 8491 3 0111 I 3081 I 2861 1 5331 1 3301 21 085 2 

1940 918 240 131 143 211 572 I 175 754 351 !lO 331 771 5 657 
1941 843 119 953 I 184 810 1 329 o 

189 VALOR (contos de réls) 

19391 3 6441 2 1671 2 2371 1 3771 2 4021 2 5081 4 3061 4 6491 I 8Clll I 9011 2 6191 1 956r 31 627 2 
1940 1 313 376 ( 284 277 :\li'.! 1 0!6 2 141 I 369 Cl78 113 670 I 479 10 128 
1941 1 660 237 1 868 2 349 I 636 2 499 o 





SJíJR-IES ESTATíSTICAS ~ 

Anos I MESES I Total 1939 1940 1941 

11 111 I IV v I VI I VIl 'I VIII I IX X I XI I XII 

IMPORTAÇAO 
BACALHAU 

200 QUANTIDADE (ton) 

19391 2 4931 2 5491 1 5611 1 0931 1 0361 6291 6481 8371 3641 1 5251 2 0971 1 2861 16 118 I 

1940 3 253 2 122 2 543 520 526 788 622 561 1 270 787 L177 1 851 16 020 o 
1941 1 788 1 243 488 342 66 206 

201 VALOR (contos de réis) 

19391 5 5371 5 5641 3 9891 ,2 7561 2 6201 1 6091 1 7961 2 3701 9221 4 0031 5 2231 3 5431 39 932 
1940 8 271 5 526 6 636 . 1 44~ 1 509 2 166 . 1 709 1 694 3 669 2 926 4 009 .1 851 45 415 
1941 . 5 851 4 420 1 804 1 570 278 892 

o 

75 

202 EQUIVALENTE EM 1.000 f!l OURO 50 

19391 381 381 281 1~1 1~1 101 111 141 2~1 251 321 221 259 25 

1940 . 51 34 41 13 10 10 18 25 36 278 
1941 36 27 11 10 5 la 

TON E LAOAS 

CAMÀRAS DE AR E PNElUMATICOS PARA RODAS 
600 

203 QUANTIDADE (ton) 400 

193g I 3331 3751 3431 4521 5231 3821 3821 2721 1631 2681 3001 4351 4 228 200 

1940 413 286 293 30~ 374 373 187 203 251 98 86 75 2 943 
1941 73 44 170 92 142 124 

8 

204 VALOR (contos de réis) ó 

19391 5 1541 4 7011 4 2511 5 6331 6 6521 4 6321 5 0361 3 6451 2 0901 3 3371 4 1691 5 3571 54 657 
1940 5 139 3 763 3.74'8 4 158 5 047 4 821 2 653 2 762 3 572 1510 1 270 1 128 39 571 
1941 1063 597 2 617 1 ÜO 1 824 1 483 

40 

205 EQUIVALENTE EM 1.000 ll!l OURO 30 

19391 291 331 291 371 431 291 311 221 131 2~1 2~1 3~ I 345 20 

1940 31 23 23 26 31 30 16 17 22 243 10 
11141 7 4 16 9 11 9 o 

CARROS PARA ESTRADAS DE FERRO 

206 QUANTIDADE (Um) 

19391 1971 16~1 141 2~1 241 191 ~I ~I ~I ~I 281 
460 

400 

1940 •10 108 2Õtl 154 308 1 076 
1941 28 12 10 55 157 , 

30 

207 VALOR (contos de réis) 20 

19391 10 7961 8 5831 4481 -, -, 5 2901 1 6681 1~1 9~1 3~1 5~1 1 7231 
28 7R3 10 

1940 729 382 9 564 15 296 20 446 11 275 23 042 82 457 
1041 1 588 331 1 246 - 2 812 9 015 o 

208 EQUIVALENTl!l EM 1.000 !lll OURO 
ISO 

100 

19391 
7!1 5~1 5~1 ~I 1251 

331 101 _:I ~, ~I ~I 111 

191 
1940 69 141 505 50 

1941 10 ~ 17 55 o 
. ' 

CARVAO DE PEDRA 

209 QUANTIDADE (ton) 
lO O 

19391 80 2711·36 8111105 7021104 9931 99 4031 64 9521157.056,145 2881 88 1431112 649,110 1081 95 4081 1 200 784 
1940 93 200 99 959 65 163 96 200 136 292 94 486 90 843 73 470 113 125 71 881 110 301 104 624 1149 544 
1941 78 807 56 302 146 782, 75 316 29 666 21 084 



'.'1 
'i,l 

8o6 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

MESES I 1939 1940 1941 Anos Total 
11 I 111 I IV v VI I VIl I VIII I IX X XI I XII 

IMPORTAÇAO 

210 
CARVAO DE PEDRA 

VALOR (contos de réis) 

19391 12 2331 5 163,15 635,15 4671 15 5371 9 5741 25 2491 24 5811 13 4621 21 9131 21 117,18 2971 198 228 
1940 18 179 21 753 14 637 24 394 38 687 25 193 23 502 17 729 24 434 15 734 24 867 20 317 269 426 
1941 14 622 11 977 27 230 16 609 6 843 4 823 

211 EQUIVALENTE EM 1 000 ;I;J; OURO 

19391 841 351 1081 1021 1001 601 1551 1451 841 1391 1291 1121 
1 253 

1940 111 133 90 149 237 155 144 109 150 96 153 125 1 652 
1941 90 74 167 102 42 30 

COBRE FUNDIDO, LAMINADO OU MARTELADO 

212 QUANTIDADE (ton) 

19391 4691 6181 3511 8461 5331 1 1571 232) 7051 3711 7781 1 0711 i 2991 9 430 
1940 289 908 7R4 319 113 1 306 991 353 670 240 260 500 6 733 
1941 481 460 722 238 467 1 136 

/, 

213 VALOR (contos de réis) 

19391 2 3951 2 9981 1 8111 4 8121 2 5711 5 8231 1 4781 3 6881 1 9841 3 9361 5 867113 4641 50 827 
1940 1 631 5 748 5 003 2 1n7 816 7 406 5 512 2 169 3 699 1 359 1 403 2 794 39 737 
1941 2 553 2 427 3 819 1 292 2 386 6 059 

214 EQUIVALENTE EM 1 000 ;I;J; OURO 

:!; 19391 1~1 211 131 321 1~1 361 3~1 221 121 2~1 3~, sol 320 
1940 35 30 14 45 13 24 18 244 

!I 1941 16 15 23 8 15 37 

:li ENXADAS, PAS, PICARETAS E SEMELHANTES 
:u 
I! 215 QUANTIDADE (ton) 

:!: 
19391 1891 1921 2561 1641 2471 2391 3121 2671 981 1761 1541 1671 2 461 

,i,, 1940 115 128 106 96 199 125 143 219 206 58 112 70 1 577 

lll 
1941 149 137 139 189 86 62 

'I! 
1
1

:1 
i! I 

216 VALOR (contos de réis) !ir ,,,, 

19391 )i; 9161 1 0031 1 3281 7941 1 2741 1 3851 1 7311 1 5341 5871 1 0581 9011 1 0541 13 565 
i; 1940 703 896 664 587 1 234 725 825 1 429 1 405 369 719 331 9 887 
,11 1941 862 853 974 1 267 523 394 i!l 

li 
217 EQUIVALENTE EM 1.000 ft OURO 

19391 il ~I ~I il !I ~I 1~1 ~I :I ~I ri ~, 90 
1940 61 
1941 

FARINHA DE TRIGO 

218 QUANTIDADE (tOll) 
& 

19391 1 2021 2 0871 4 1731 2 4121 2 3101 2 0171 3 9181 3 7821 3 3961 4 7361 9361 3 7691 34 738 
1940 2 665 3 453 1 032 1 068 819 6~6 1 489 11~0 2 121 1 715 1 014 887 18 029 
I941 715 1 197 2010 1 602 1 583 2 654 o 

219 VALOR (contos de réis) 

19391 6551 1 1201 2 1451 1 2561 1 3631 1 1601 2 1981 2 0331 1 3061 2 1061 6951 2 3741 18 411 
1940 2 035 2 479 1 008 1 074 738 677 1 597 1 117 2 127 1 478 828 768 15 926 
1941 639 1 070 2 045 1 498 1 580 2 523 o 



Sl!:R1ES ESTATíSTICAS 807 

MESES 
Anos 

I I Vil ,.VIII I XII 
1939 1940 1941 

11 111 IV v VI IX X XI 

IMPORTAÇAO 

220 FARINHA DE TRIGO 
EQUIVALENTE EM 1.000 J:!l OURO 

19391 
1!1 1~1 ~~, ~~ Jl ~~ 131 ~~~ ~~I ~~, ~~ 1~1 1940 10 

1941 13 16 

FERRO EM BARRAS E VERGALHõES 

221 QUANTIDADE (ton) 

19391 2 4811 1 5771 1 2901 1 1101 1 0951 1 1891 1 0001 1 4051 8401 2361 5361 4181 1940 1 125 1 264 1 524 1 149 716 615 021 696 588 575 255 341 
1941 270 lf~ 373 306 347 388 

222 VALOR (contos de réis) 

19391 1 9361 1 7421 1 4471 1 3791 1 2311 1 3471 1 9131 1 6831 9261 2691 5971 5101 1940 1 661 1 598 2 144 1 771 1 081 828 789 949 1 005 823 411 466 
1941 437 159 ll89 545 536 574 

/. 

223 EQUIVALENTE EM 1 000 J:J: OURO 
lO 

19391 131 121 IOI 
1!1 fi !I 

1;1 1~1 ~I ;I ~I il 1940 lO 10 13 
1941 3 1 4 

o 

FOLHA DE FLANDRES EM LAMINAS 
15 

224 QUANTIDADE (ton) 

19391 4 4521 2 41l91 5 6251 3 9851 3 8261 3 9351 5 3801 4 6731 2 9861 3 0401 4 0781 I) üool 1940 7 257 11 521 7 554 7 343 a 676 3 470 5 172 5 305 3 890 3 310 3 689 4 553 
1941 2 386 1 382 5 720 4 503 6 395 3 41l9 

225 VALOR (contos de réis) 

19391 9 5251 5 197111 4581 8 4341 7 9341 8 590111 8791 10 21i01 6 4241 6 4801 9 2521 14 9621 1940 16 610 27 572 19 046 19 010 9 059 8 361 12 924 13 402 10 141 8 147 9 543 11 376 
1941 6 128 3 359 14 736 11 659 IG 502 8 841 

226 EQUIVALENTE EM 1 000 J:J: OURO 

19391 661 361 791 ·oi 511 541 731 OOI 401 411 571 901 1940 101 169 117 tf6 56 51 79 82 62 50 59 70 
1041 38 21 90 72 101 54 

GASOLINA 

227 QuANTIDADE ( ton) 

19391 12 1421 25 1741 50 3591 24 7701 46 4121 26 9921 42 1411 29 4901 43 6751 24 618119 3151 24 9991 1940 41 429 17 191 37 489 35 897 37 008 16 663 44 324 23 439 39 179 14 298 21 298 40 183 
1941 8 393 33 316 23 864 22 124 44 873 18 192 

228 VALOR (contos de réis) 

19391 5 0691 lO 2601 20 0161 9. 8961 19 0111 12 265119 1841 12 6361 19 505113 0391 12 191115 0241 1g4o 23 609 10 094 22 170 21 630 22 879 9 793 21 667 12 436 18 022 8 163 11 361 16 546 
1941 5 197 16 206 11 319 11 262 22 074 11 704 

229 EQUIVALENTE :EM 1.000 J:J: OURO 
200 

19391 351 711 1381 661 1231 771 1171 751 1221 821 741 921 
100 

1940 144 62 135 133 140 60 133 76 111 50 70 102 
1941 32 99 69 69 135 72 o 



1 
808 REVISTA EcRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Anos' 
MESES I Total 1939 1940 1941 

11 111 I IV v VI I VIl I VIII I IX X XI I XII 

IMPORTAÇÃO 

230 JUTA EM BRUTO 
QUANTIDADE (ton) 

19391 2 4451 2 7791 2 2411 2 2281 2 6841 2 8411 2 3681 1 3271 1 2541 541 1 9921 3 9311 26 144 
1940 3 846 8 401 4 211 907 1 289 1 284 609 629 50 82 459 614 22 381 
1941 I 576 2 369 

231 VALOR (contos de réis) 

19391 4 8901 5 4801 4 4891 4 7791 5 9821 7 1151 6 3381 3 8051 3 3441 1301 5 2231 9 5891 61 164 
1940 86~ 22 742 11 956 24~ 3 231 49~ 2 322 2 718 211 365 1 861 2 508 63 981 
1941 -- 5 626 6 490 

232 EQUIVALENTE EM 1 000 tt OURO 

19391 341 381 311 321 391 441 391 221 2il ~, 321 591 
392 

1940 53 1~ 73 15 20 30 14 17 12 16 392 
1941 35 40 

/. 

I,Jí. EM FIO PARA TECELAGEM 

233 QUANTIDADE (ton) 

19391 781 1001 1251 1351 128! 104! 1041 1271 621 381 1061 861 
1 193 

1940 74 123 144 112 113 42 42 70 78 34 16 51 899 
1941 41 52 !lt .11 á5 33 

234 VALOR (contos de réis) 

19391 2 4611 3 2561 3 8011 4 2421 3 7841 3 3781 3 4121 4 2871 2 0021 1 1261 3 2331 2 5101 37 492 
1940 2 096 3 621 4 642 3 933 4 045 1 653 1 654 3 031 3 977 1 406 761 2 012 32 831 
1941 1 561 1 878 2 308 2 124 2 126 1 323 

30 

235 EQUIVALENTE EM 1.000 ti: OURO 20 

19391 171 221 261 281 241 211 211 251 131 ~I 2~1 151 
239 lO 1940 13 22 28 24 25 10 10 19 24 12 201 

1941 10 12 14 13 13 8 

LOCOMOTIVAS 15 

236 QUANTIDADE (uma) 10 

19391 li 1~1 ~I !I ~I Jl 

~, ij =j 2j lj _:I 36 
1940 44 
1941 

20 

237 VALOR (contos de réis) 15 

lO 
19391 4691 2331 -, 3 8691 211 9061 29~, 7 1241 =i 1 o98j 301 6 3~1 22 003 
1940 9 !~ 11 097 6 952 15 462 21 853 115 189 353 66 223 
1941 1 063 434 4 189 - 11 .m 

150 

238 EQUIVALENTE EM 1 000 f:J: OURO 100 

19391 ~I 6~1 421 
:!91 1~1 !li ~I 4il =i 7j ~I ~, 168 50 

1940 95 lO~ 406 
1941 3 26 o 

óLEOS MINERAIS USADOS COMO COMBUSTíVEL 
100 

80 
239 QUANTIDADE (ton) 60 

19391 50 0401 724 441 
40 

65 1431 43 934,62 0431 42 os61 74 6261 ti1 o:J21 39 4571 93 8461 93 160,18 3921 80 6821 
~ 1940 57 508 63 857 4 040 73 944 45 5o:J 60 663 65 546 76 905 63 565 56 145 62 938 63 478 694 092 

1941 7 233 45 774 38 584 15 043 70 717 34 644 o 



S~RIES ESTATíSTICAS 809 

MESES I Total Anos 

I I I 
1939 1940 1941 

11 111 IV v VI Vil VIII IX X XI XII 

IMPORTAÇAO 
óLEOS MINERAIS USADOS COMO COMBUSTíVEL 20 

240 VALOR (contos de réis) 

6 291ÍI 9 743l 7 054l 12 926

1 

10 346l 6 355

1 

20 149l 18 747l 
lO 

19391 6 8871 9 7771 5 205116 3131 129 792 
1940 13 870 16 164 1 464 18 646 14 135 15 059 17 892 17 358 14 410 13 015 15 129 13 959 171 101 
1941 2 042 11 346 8 932 4 105 18 273 11 224 

120 

241 EQUIVALENTE EM 1 000 Jl:E OURO 80 

19391 471 681 4~1 641 461 811 641 371 951 1191 311 1001 
796 40 

Ao· 1940 85 98 114 87 92 110 107 88 80 93 86 1 049 
1941 13 70 55 25 112 ' 69 

MILHARES DE TONELADAS 

MINERAIS PARA LUBRIFICAÇAO 

::f± 
6 

óLEOS 

242 QUANTIDADE (ton) 

19391 3 5621 1 8891 2 7831 3 7891 2 8201 3 8nl 2 3931 3 6821 3 4891 3 1341 5 6461 5 5501 42 570 2 
1940 3 898 5 164 2 711 5 231 2 116 3 010 5 883 4 327 3 560 2 412 ' 3 164 1 583 43 059 
1941 4 532 1 140 2 154 3 844 3310 2 850 ;: o 

MILHARES DE CONTl S 
lO 

243 VALOR (contos de réis) 

19391 4 4151 3 4971 3 1041 4 2371 4 1191 5 2631 4 9911 ,) 7541 4 8741 4 7611 8 133110 0391 63 187 
1940 4 84:t 7 339 3 854 7 370 3 793 5 620 8 249 7 453 1\ 524 3 556 4 079 2 965 1)5 645 
1941 6 123 2 011 3 576 5411 6 493 2 \152 

±~ 
60 

244 EQUIVALENTE EM 1 000 fE OURO •o 

19391 301 241 211 281 271 331 311 341 311 301 501 611 
400 20 

1940 29 45 24 45 23 34 51 46 40 22 25 18 402 
1941 38 12 22 33 40 18 () 

MILHARES DE TONElADAS 
PAPEL PARA IMPRENSA JORNALíSTICA 

~~ 
10 

245 QUANTIDADE (ton) 8 

19391 3 9621 3 6021 3 9331 5 0941 4 3511 2 5941 4 2331 2 6061 2 0921 1 6961 4 9731 6 4011 45 537 
1940 2 468 4 333 6 011 3 782 1 115 2 870 5 699 3 146 4 186 4 302 2 873 2 031 42 816 
1941 2 150 3:887 5 738 5 285 3 111 3 569 2 

MILHARE.S OE CONTCS 
lO 

246 VALOR (contos de réis) B 

6 

19391 3 0241 4 5641 3 7011 4 6371 4 1191 2 5201 4 1371 2 8961 1 9801 1 5761 5 4691 8 4021 47 025 
1940 3 442 6 024 8 258 5 424 1 922 4 056 8 306 4 778 6 828 6 949 4 551 3 060 63 598 
1941 3 322 5 729 8 481 7 597 4 634 5 19il 

óO 

247 EQUIVALENTE EM 1 000 H OURO 40 

19391 261 251 261 311 271 161 261 171 121 101 331 511 
300 

1940 21 37 50 33 12 25 51 29 42 43 28 19 390 20 
1941 20 35 52 47 28 32 

PASTA DE MADEIRA PARA FABRICAQAO DE PAPEL 15 

248 QUANTIDADE (ton) lO 

19391 6 439) 6 9201 8 2551 4 7421 7 2381 6 5981 6 1041 6 1101 5 6671 5 358110 418,10 5431 84 392 
1940 8 896 ' 9 660 9 642 8 782 1 181 5 266 3 285 1 220 5 288 3 312 4 582 2 594 63 708 
1941 5 072 1 460 3 968 7 017 3 446 9 083 

IS 

249 VALOR (contos de réis) 10 

19391 6 5861 ' 6 3931 7.6131 4 9861 6 9971 6 0691 6 3301 5 4951 4 6641 5 442111 0731 11 7551 83 403 
1940 11 083 i 11 934 13 706 12 864 1 725 8 116 5 274 1 828 9 396 5 563 8 158 4 262 93 909 
1941 8 278 2.402 6 628 11 275 5 625 14 744 o 



11 ,'· 
'· 

810 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

'~~: 

Anos' 
MESES I Total I I VIII I I 

1939 1940 1941 
11 111 IV v VI VIl IX X XI XII 

IMPORTAÇÃO 100 

PASTA DE MADEIRA PARA FABRICAÇãO DE PAPEL 

250 EQUIVALENTE EM 1 000 ;E;E OURO 50 

19391 451 441 ~!I 331 451 381 391 321 291 341 681 721 
531 

1940 68 73 79 10 50 32 11 58 34 50 26 575 
1941 51 15 41 üil 35 91 

QUEROSENE 
20 

251 QUANTIDADE (ton) 
15 

lO 

1939 J 4 2381 6 406111 4591 3 2041 8 6001 8 4361 12 1521 7 1431 7 252,10 098110 1141 5 4601 94 562 
1940 16 472 4 000 9 578 14 230 8 407 3 701 10 924 6 947 7 460 9 891 1 558 8 479 101 647 
1941 4 859 6 800 11 380 2 088 8 816 1 308 o 

' 

252 VALOR (contos de réis) 

19391 1 5331 2 6071 4 0111 2 0421 3 6711 2 8761 4 9081 2 9601 2 7111 3 9691 5 6011 2 8641 39 753 
1940 7 417 2 085 5 108 6 774 4 027 3 150 5 314 3 319 3 622 4 108 712 3654 49 350 
1941 2 308 2 903 4 544 840 3 603 541 o 

/. 

50 

40 

253 EQUIVALENTE EM 1 000 :!:.E OURO 30 

19391 
111 181 281 131 241 181 301 171 171 251 3!1 171 

252 20 

1940 45 13 31 42 2" 1~ 33 20 22 26 22 302 lO 
1941 14 18 28 5 2~ o 

SJl:DA EM FIO PARA TECELAGEM 50 

40 

254 QUANTIDADE (ton) 30 

19391 1~, 2~1 i~J 101 1~, ~I 1~1 121 111 1~1 1~1 371 
149 20 

1940 16 12 10 17 134 10 
1941 15 19 17 19 19 9 o 

255 VALOR (contos de réis) 

19391 8171 7491 1 2431 1 1221 1 2021 1 0491 1 7541 1 6381 1 5771 5471 2 4681 5 6991 19 86.1 
1940 1 505 3 362 3 127 3 015 985 1 612 650 2 101 1 631 I 788 382 2 484 22 642 
1941 2 263 2 708 2 445 2 725 2 649 1 133 o 

50 

256 EQUIVALENTE EM 1 000 .EÉ OURO 
40 

30 

19391 ~I 2t/ 91 1~, 81 1~1 l!J 101 101 1~1 1~1 351 
126 20 

1940 19 6 13 10 15 139 lO 
1941 14 17 15 17 Hi o 

TECIDOS DE LINHO NÃO ESPECIFICADOS 200 

257 QUANTIDADE (ton) 150 

100 
19391 961 551 371 2-1 361 a71 841 931 001 1451 911 801 

841 ' 1940 79 77 74 3l 73 42 38 103 52 27 60 18 674 50 
1941 41 15 411 13 1 ü o 

lO 

258 VALOR (contos de réis) 

19391 3 7751 1 8431 1 5331 1 1161 1 5861 1 6641 3 8831 4 4541 2 7951 6 9971 4 2681 3 8831 37 797 
1940 3 981 4 382 3 796 1 691 4 391 2 722 2 622 o 184 3 562 1 912 4 288 1 357 40 888 
1941 2 862 1 209 3 001 1 160 53 508 

50 

40 

259 EQUIVALENTE EM 1 000 H OURO 30 

19391 261 131 111 1~1 101 101 241 261 181 441 201 2~, 239 20 
1940 25 27 23 27 17 16 38 22 12 26 251 lO 
1941 18 7 18 o 3 o 



St1UES ESt'A'l':tS'l'lCAS 811 

Anos I MESES 

I ) I I 
Total 1939 1940 1941 

11 111 IV v VI VIl Vl11 IX X XI X11 

IMPORTAÇÃO 

260 
TRIGO EM GRAO 
QUANTIDADE (tOll) 

19391 59 3191106 7101 93 3881 88 9911 84 8231 76 7351109 0801 GS 9311 GO 8111 90 8281 63 9541 G3 2651 9ü6 835 
1940 75 052 76 081 94 631 32 599 98 240 58 760 68 233 68 611 86 422 67 368 80 729 51 211 857 937 
1941 63 602 52 934 66 045 65 774 85 598 85 757 

261 VALOR (contos de réis) 

19391 19 0401 35 0811 32 0991 31 4571 29 4811 27 7041 43 6311 25 7371 21 2591 33 4131 27 0061 27.6821 353 590 
1940 38 808 40 659 49 423 17 135 54 747 33 834 39 551 43 350 53 043 35 592 40 045 25 122 471 309 
1941 30 332 25 057 34 105 31 809 44 939 46 663 

262 EQUIVALENTE EM 1000 EE OURO 

19391 1311 2421 2211 2081 1901 1731 2671 1521 1331 2111 1651 1691 
2 262 

1940 237 249 303 105 336 207 243 266 32li 218 246 154 2 889 
1941 186 154 209 195 276 287 

' 

TOTAL GERAL 

263 QUANTIDADE (1 000 ton) 

19391 3381 3651 4401 3861 4141 3941 5061 4321 3851 4301 3591 4241 4 873 
1940 438 414 332 354 424 342 403 350 399 288 351 341\ 4 441 
1941 246 259 389 281 337 248 

264 VALOR (1 000 contos de téis) 

19391 3671 3871 4331 40:ll 4201 4001 4871 4801 2831 31i91 4171 5381 
4 984 

1940 452 499 497 455 469 393 458 361 368 335 320 357 4 964 

1941 347 259 541 382 438 390 

265 EQUIVALENTE EM 1 000 H OURO 

19391 2 5261 2 6661 2,9831 2 6581 2 7101 2 5021 2 9821 2 s:Jol 1 7741 2 3321 2 5501 3 2891 31 802 
t940 2 760 3 053 3 044 2 789 2 874 2414 2 81:J 2 213 2 261 2 054 1 966 2 188 30 429 
1941 2 129 1 589 3 320 2 344 2 fi87 2 436 

t 
FALÊNCIAS, CONCORDATAS E TíTULOS PROTESTADOS 

PRAÇA DO RIO DE JANEIRO 
266 FAL1!:NCIAS AJUIZADAS (quantidade) 

19391 191 131 281 311 281 251 201 331 251 301 321 291 
319 

1040 28 15 16 29 26 27 28 29 33 27 2.1 18 301 

~ 
1941 22 29 16 24 

I 267 CONCORDATAS AJUIZADAS (quantidade) 

19391 Jl Jl li 11 ~~ ~I ~I ;I ~, ~~ ~I ~I 
35 

1940 15 
1941 

PRAÇA DE SAO PAULO ,~ 
268 FAL1!:NCIAS DECRETADAS (quantidade) 

19391 141 \61 121 161 191 111 281 141 1~1 281 161 181 
208 

1940 26 14 16 10 18 24 20 12 23 15 17 202 
1941 8 12 11 13 

269 CONCORDATAS PREVENTIVAS HOMOLOGADAS (quantidade) 

1939 I ~I =I ~I ~I ~~ =i =i =i 11 =I =i 11 

2 
1940 5 
1941 
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Anos I MESES 

I I I I 
Total 

li 111 IV v VI VIl VIII IX X XI XII 

F fi.LitNCIAS, CONCORDATAS E TíTULOS PROTESTADOS 

270 
193.9 I 'lu/ 1940 77G 
1941 655 

271 
19391 1 12~1 
1940 1 512 
1941 810 

272 

1939 I 32 Gil' W40 35 699 
1941 35 984 

273 
1030 I 13 ·ll'l 1940 13 317 
1041 13 009 

274 
1939 I H 0821 
1940 8 471 
1941 8 :151 

CONSUMO 

275 
1939 I li [,531 
1940 7 :.!35 
l!J4l 8 248 

PRAÇA DE SAO PAULO 
TíTULOS PROTESTADOS (quantidade) 

7071 7Hl ú101 7301 ~~~~ 
ü~ü, 7931 7421 o30/ 7351 7651 

8 ü4G 

ü72 GOO 643 708 677 037 li 57 792 fi40 589 8 020 
601 

f V ALOI1 (contos de Iiils) 

1 G3ill 7271 S281 1 0581 i õii[ 1 nu/ 1 5001 1 :l201 1 2981 1 5051 1 7871 
1 G72 1 452 1 146 1 251 1 517 1 148 2 236 1 870 1 :J76 959 

889 

CONSUMO 
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

CONSUMO PAH!ICULAll (1 000 ](WhJ 

30 5521 33 2iól 32 1)92 34 2131 :H 2ú01 33 5651 37 1ü71 3ü 2241 :\li 15i I 34 HJUI 
:32 416 34 011 35 2041 35 874 34 91ü 35 355 35 558 36 232 34 fl7fi 34 016 
"34 438 35 733 36 757 38 916 39 349 

CON!:_;UMO PUBI ICO ( 1 000 kWh) 

12 2791 13 7~11 13 43·11 H o13[ 13 7%1 14 0401 14 4501 lo 7251 14 1241 13 2(131 
12 708 13 927 13 884 14 li28 H 232 14 809 14 627 13 8001 15 025 14 737 
12 848 14 330 LI 569 1G 727 17 053 

CONSUMO DE GAS NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

CONSUMO PARliCULAR (1 000 m") 

~ ~~~~ ' 3711 7 S021 " ôb9l > U191 s 9\)01 9 1411 9 31Hl X 9731 s 0341 
8 504 8 801 (J 404 g 814 o 900 10 256 11 Hl5 Sl 085 9 881 

8 024 8 210 8 025 9 054 g 711 

DE CARNES FRESCAS E RESFHIADAS NA CIDADE DO RIO DE 

QU AN riDADE (1 000 kg) 

ü 0181 li 8991 li ·1401 7 2ti31 7 1021 7 3701 7 3401 7 l\llil ' 1851 li 9431 
6 735 6 843 7 406 7 8•10 7 344 7 899 i ~ll7 7 182 8 112 8 014 
7 261 8 447 8 000 9 120 o 470 

:l3 5761. 4. os 854 
34 756 419 013 

' " 

13 7531 Hi4 ; 11 
14 532 170 226 

8 91i81 102 815 
9 109 113 liSO 

JANEil~O 

' 3181 
83 o:J3 

8 008 90 544 

REOEITA FEDERAL DAS QUATRO PRINCIPAIS REPARTIÇõES 
ARRECADADORAS 

ARRECADAÇÃO DAS ALFANDEGAS DO RIO DE JANEIRO E SANTOS 

276 
E DAS RECEBEDORIAS DO DISTRITO FEDERAL E SAO PAULO 

( 1 000 contos de 1éis) 

1939 I '1471 1351 1771 1•191 1Gu/ 1.521 15G ~~i[ lti51 1701 1741 17GI 1 943 
1940 197 156 1'15 183 153 141 1581 lli2 177 171 !56 2 020 
1941 118 159 !75 !Sl\ 

NOTA - Os dados ora divulgados confirmam ou zetificam os da edição anterloí' 

1939 1940 1941 





o BRASIL EM SíNTESE CARTOGRÁFICA 
V- Precipitação, nas Capitais (1938), e esbôço 

de Divisão Climat~lógica 

NOTA - As observações referentes ao Território do Acre e Estado de Pernambuco foram registradas, respectivamente, em ,'-
Sena Madureira e O/inda, visto nã.o haver Postos Meteorológicos em Rio Branco e Recife 

ALTURA TOTAL DAS CHUVAS 

01 NORTE. .. 

02 NORDESTE 

[[13 ESTE 

04 SUL. 

.5 CENTRO 

(Milímetros) 

(Milimetros) 

2456,7 101,5 

1888,7 153,6 

1914,8 83,6 

1641,6 135,8 

2014,1 74,4 

I 

ALTURA MÁXIMA 

EM 24 HORAS 

(Milímetros) 

- ... 47,0- 62,0 
r::;m. . . 62,1 - 77 ,o 
- .. 77,1- 92,0 
o ... 92,1- 107,0 
o· .. 107,1- 122,0 
lml)· . 122,1 - 137,0 

-· .. 137,1- 153,6 

Altura total . 

Altura mâxima em 24 horas 

ft' i 

' " 

I I 

DIVISÃO DO TERRI 
SEGUNDO 
OS CLIMAS 
, (esbôço) 

D CLIMA EQUATORIAL 

D CLIMA !pUBTROPICAL 

I CLIMA TEMPERADO 

I 

.I 
I 

I 
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MAPA DAS ESCOLAS PRIMARIAS PúBLICAS E PARTICUI.,ARES NO MUNICíPIO NEUTRO 
DE 1855 A 1878 

POBLICAS PARTICULÀRES ' 

ANO Sexo Sexo Sexo Sexo Total geral 
masculino feminino Total masculino feminino Total 

~ 

1855 .. 18 11 29 .. .. 40 69 

1856. 20 12 32 

1857. 20 13 33 28 25 53 86 

1858 ... 23 17 40 28 22 50 90 

1860 .. .. 28 21 49 23 17 40 . 89 

1861 .. ~ o • 24 16 40 32 23 55 95 

1862 •. ... . . 29 20 49 89 

1863 .. 25 17 42 l 
1864. .. 
1865. .. 27 17 44 

1866 

1867. 

1868 26 19 45 

1869 26 21 47 

1870 28 21 49 54 55 109 158 

1871 .... 35 32 67 55 55 110 177 

1872. ..... 35 32 67 

1873 36 36 72 45 54 99 171 

1874 .. 48 62 110 182 

1875 . 42 36 78 42 49 91 169 

1876 54 42 96 46 55 101 197 

1878 49 46 95 53 63 116 211 

(Atualmente, segundo o· Relatório do ministro êste ano, o número das escolas públlcas de primeiras 
letras é ainda o mesmo que quatro anos atrás, de noventa e cinco!) 

Pelo que toca à matrícula, são também deficientíssimos, em relação 
ao lapso decorrido de 1836 a 1854. Das cifras consignadas no quadro 
seguinte averigua-se, entre a inscrição escolar no primeiro ano e a do 
último, uma diferença total de 824 alunos, ou, divididos por 19, um 
excesso anual de 43,3 apenas. Mas essa estatística omite absolutamente 
as escolas particulares; e não a registramos senão por accessório, para 
dar uma noção do estado do ensino público elementar na capital do 
Império há 26 anos. 9 

9 l!:sse mapa e o que se lhe segue são deduzidos ambos dos mesmos documentos administra
tivos a que se refere a nota antecedente 
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MAPA DA INSCRIÇÃO NAS ESCOLAS PúBLICAS PRIMARIAS DO MUNICíPIO NEUTRO 
DE 1836 A 1854 

935 

ANO Sexo Sexo Total Acréscimo ao Excesso em 
masculino feminino ano anterior reláção a 1836 

1836 508 132 640 

1837 708 277 985 345 

l838 951 332 1.283 298 643 

1839 

1840 

1841 

1842 876 372 1 248 618 

1843 1 026 414 1 440 / 182 800 

1844 1 022 420 1 442 2 802 

1845 

1846 ... 
1847 911 471 1 382 742 

1848 875 481 1 356 716 

1849 915 519 1 434 78 794 

1850 

1851 1 013 599 1.612 972 

1852 1 028 547 1 575 935 

1853 1 048 ~98 1 646 71 1 006 

1854 . 909 555 1 464 824 

De 1855 a 1878 os dados oficiais são mais ou menos completos, e 
deixam formar juízo aproximadamente exato acêrca do impulso que, 
neste quarto de século, tem determinado o movimento ascendente da 
inscrição escolar, quer nas escolas do Estado, quer nas de criação indi
vidual. Eis o mapa dessas informações: 10 

10 NE)le não ent1a a estatística de 1881, que só agora se nos oferece no Relatório do inspetor 
geral, anexo ao do Ministério do Império Conforme essa autoridade, a matrícula, nas escolas 
públ!cas, durante o 1.0 trimestre de 1881, foi de 5.629 alunos, e de 7 785 no 3 ° trimestre A média 
estabelece, pois, o núme1o de 6 707. Temos, assim: 

Nas aulas públicas 
No Mosteiro de São Bento 
No Liceu Literário Português . 
No Asilo dos Meninos Desvalidos . 
Em vários estabelecimentos ·privados 

alunos de primeiras letras. 

6 707 
343 
277 
100 

4 559 

11 986 

O excesso de 1881 sôbre 1878 é, portanto, apenas de 326, ou 108 matriculas por ano, vantagem 
quase nula, que conseguintemente deixa em pé as nossas conclusões. 
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MAPA DA INSCRIÇAO ESCOLAR NO MUNICíPIO NEUTRO, DE 1855 A 1878 

SEXO MASCULINO SEXO FEMININO Públim Diferença Diferença Parti· para Públicas culares e parti· mais em Diferença para 
Ano Parti· Parti· de ambos de ambos cu lares relação para mais em 

Públicas cu lares Total Públicas cu lares Total os sexos os sexos de ambos ao ano menos relação 
os sexos anterior a 1855 

-------- ------- -------------------
1855 1 131 571 1 702 1 510 3 212 
1856 1 473 743 2 216 
1857 1 483 1 254 2 737 829 798 1 627 2 312 2 052 4 364 1 152 
1858 1 721 1 2.69 2 990 943 790 1 733 2 664 2 059 4 723 359 1 511 
1859 
1860 1 892 1 405 3 297 1 091 907 1 9\l8 2 983 2 312 5 295 2 083 
1861 1 774 1 663 3 437 1 056 992 2 048 2 830 2 655 5 485 190 2 273 
1862 1 507 1 894 3 401 1 116 1 111 2 227 2 623 3 005 5 628 143 2 416 
1863 1 473 1 225 2 698 
1864 1 860 21ll 3 971 1 530 2 056 3 586 3 490 3 166 6 656 3 444 
1865 1 912 2 863 4 775 1 570 2 080 3 650 3 482 4 943 8 425 1 769 5 213 
1866 2 154 3 055 5 209 1 611 2 008 3 619 3 765 5 563 9 328 903 6 116 
1867 1 340 2 522 3 862 1 785 1 667 3 452 3 125 4 189 7 314 2 014 
1868 2 477 3 008 5 485 1 836 2 057 3 893 4 313 5 065 9 378 '~ 064 6 166 
1869 2 462 2 955 5 417 I 847 2 047 3 894 4 309 5 002 9 311 67 6 099 
1870 2 480 3 403 5 883 I 903 2 325 4 228 4 383 5 728 10111 800 6 899 
1871 2 755 3 900 6 655 2 127 2 249 4 376 4 882 6 149 11 031 920 7 819 
1872 3 023 3 067 6 090 2 599 2 256 4 855 5 622 5 323 10 945 86 7 733 
1873 3 088 3 501 6 589 2 633 2 239 4 872 5 721 5 740 ll 461 516 8 149 
1874 3 200 3 501 6 701 2 808 2 239 5 047 6 008 5 740 ll 748 287 8 536 
1875 3 359 2 947 6 306 3 054 1 779 4 833 6 413 4 726 11 139 609 7 937 
1876 4 813 4011 8 824 3 293 2 140 5 433 8 106 6 151 14 257 3 118 11 045 
1878 3 042 2 592 6 034 3 087 2 939 6 026 6 129 5 531 11 660 2 597 8 448 

Sendo, como se acaba de ver, a diferença entre a inscrição total em 
1857 e em 1878 (espaço de 22 anos) 7. 296, a média do excesso anual 
é de 231,63 alunos. Dividindo, porém, êsse período em três secções: 
1857 a 1860, 1861 a 1870, 1871 a 1878, e tomado o acréscimo total em 
cada um dêsses períodos, verifica-se que, respectivamente a cada um 
deles, o têrmo médio am~al da progressão ascendente foi 

De 1857 a 1860 

De 1861 a 1870 

De 1871 a 1878 

232,75 alunos 
535,11 " 

193,62 

Assim a corrente da população para a escola, que, na sua média, 
durante os nove anos subsequentes ao primeiro triênio, engrossara 129%, 
nos últimos reduziu-se a 36,18% do novênio antecedente, não chegando 
a igualar, sequer, a média dos três primeiros anos, e ficando abaixo des
ta na razão de 83,18%. A velocidade do movimento, na quadra de 1861 
a 1870, é, portanto, superior a 16,82% ao têrmo médio da velocidade 
obtida entre 1871 e 1878. Estes algarismos são de uma eloquência assaz 
clara e concludente, para escusar comentários; êles evidenciam a ir
reflexão dos que se felicitam pelo progresso escolar dêste país. 

Coteje-se agora a velocidade dos dois movimentos simultâneos. o da 
população livre e o do desenvolvimento escolar. 
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Não se contesta que as escolas se multiplicassem. Eram 86 em 1857, 
quando esta cidade, segundo a estatística do ano anterior, se achava 
povoada por 151.776 indivíduos livres; 11 o que representa uma escola 
para 1.881,11 habitantes. Treze anos depois (em 1870) subiam a 158, 
numa população livre de 235.381 pessoas; 12 isto é, uma escola para 
1.492,28 habitantes. Em 1878 tínhamos 216 escolas. A cifra da popu
lação nesse ano, se não consta de investigações oficiais, pode, pelo me
nos, quanto ao mínimo, calcular-se com um grau de probabilidade que 
orça por certeza. Se em treze anos (de 1857 a 1870) uma população, 
como era, no primeiro dêsses, a do Município Neutro, de 157.776, cres
ceu 83.605 almas, ou, têrmo médio, 6. 431,15 habitantes por ano, uma 
população de 235.281, qual a de 1870, deveria crescer, no mínimo, 50% 
mais anualmente, ou 9. 642,72, isto é, durante o período, 77 .173,76; 
número que, somado ao de 1870, perfaz 312.554. Neste algarismo há 
de se estimar, pois, a população mínima da côrte em 1878. Era, por-
tanto, então uma escola para 1 . 447 habitantes. / 

-
Bem próprios para humilhar o amor próprio à metrópole brasileira 

são êsses algarismos. Encarados em absoluto, podem fulgurar como 
progresso considerável, aos olhos de patriotas crédulos. De 1857 a 1878 
o número das escolas alteou-se a mais do dôbro. Já não seria grande 
coisa em si mesmo êsse acrescentamento, se refletissem na exiguidade 
da cifra primitiva (86) e no extenso trato de tempo decorrido (21 anos). 
Mas se o confrontarmos com o movimento da população livre, então deve 
abater-se ainda mais a nossa vaidade. De 1857 a 1878, com efeito, a 
população aumentou 105,54 por 100, ao passo que o número das es
colas elevou-se 145,34%. Excedeu, pois, esta porcentagem àquela ape
nas em 39,80 no espaço de 21 anos, ou 1,89 anualmente. 

Há, porém, nesta confrontação, um aspecto muito mais significa
tivo. Em 1870 o número de habitantes para cada escola (1.492) era 
de 389 menos do que em 1857 o número correspondente (1.881); dife
rença essa que representa um progresso de 29,92 habitantes menos por 
ano, em relação a cada escola. Mas, em 1878, a fração da população 
livre servida por cada escola não era inferior a 1. 446,99 habitantes, 
cifra que, relativamente à de 1870, exprime a redução insignificante de 
46,99 habitantes em oito anos, ou 5,87 por ano. Sob êste aspecto, por , 
conseguinte, o desenvolvimento de 1870 a 1878 e1:1tá para com o de 1857 
a 1870 na razão de 5,87 para 29,92, ou 1 para 5,11. Em vez de acelerar
-se, pois, o movimento, ou ao menos prosseguir na mesma celeridade 
que de 1857 a 1870, atrasou-se, de 1870 a 1878, espantosamente. 

Não é menos triste a história estatística da matrícula escolar. Eis 
os algarismos: 1857,4.364 alunos, em 151.776 habitantes; 1870, 10.111 
discípulos, em 235.381 almas; 1878, 11.660 indivíduos inscritos, dentre 
312. 554 pessoas livres. Daquí resultam as proporções seguintes: no 

11 Relatório sóbre o arrolamento da população do Município da 06rte em 1870 Anexo ao 
relatório do Ministério do Império em 1871 Pág 19 · 

12 Op cit , pág 16 
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primeiro anb a inscrição estava para com a população livre na razão de 
2,87%, razão que, no segundo, subia a 4,29%, mas que no terceiro des
ceu a 3,72%. Assim, a porcentagem da população matriculada para 
a população municipal, em 1878, era apenas 0,85% superior à de 1857 
(diferença correspondente ao desenvolvimento microscópico de 0,065 por 
ano), mas inferior 0,57% à de 1870; isto é, uma diminuição de 0,071 
anualmente. 

Se, pois, a velocidade do movimento popular na direção da escola 
(e não dizemos velocidade senão no sentido matemático, no sentido me
cânico, em que a velocidade inicial de um móvel que partiu do estado 
de repouso, é igual a zero) acelera-se 39 milésimos em cada ano dos 
primeiros treze, nos últimos oito anos atrasa-se 71 milésimos em cada 
um. Logo, a continuarmos a recuar, a não haver uma fôrça propulsora 
que neutralize êsse movimento retrógrado, em que, longe de subir, gra
vitamos pesadamente, e nos arremesse em sentido opo~to, - passar
-se-ia então, no primeiro centro da civilização brasileira, o fenômeno 
singularmente vergonhoso de voltarmos, dentro em dez anos, à mesma 
proporção da matrícula escolar para a população geral que em 1857. 
Sinceramente, não parece à comissão que esta perspectiva seja para 
inspirar idílios . 

Assaz escrupulosos nos parecem os cálculos deduzidos até aquí, 
para autorizar as nossas conclusões. Mas, para não deixar margem a 
vacilações, fundadas no caráter conjecturai de algumas das cifras com 
que jogamos, conquanto todas as nossas aproximações fôssem sempre 
contrasteadas por uma aplicação prudente de algarismos oficiais e dados 
históricos, cingir-nos-emas, de agora em diante, aos trabalhos mais re
centes das nossas estações administrativas. 

Segundo pesquisas cujo resultado expôs, em 1876, a diretoria geral 
de estatística, a população livre do Império, em 1872, era de 8 .181. 767 
indivíduos,l3 e a de idade escolar constava de 1. 902.454 .H Conheciam
-se então 4.546 escolas públicas e 921 particulares, ao todo, 5.267,15 

com 172. 802 alunos. 16 

Tomado o número de escolas por 1. 000 habitantes, é, no Império 
todo, de 0,64, e de 0,87 no Município Neutro. A diferença entre essas 
duas proporções, aliás ambas de uma lastimável mesquinhez, parece 
assinar a esta capital a preeminência que naturalmente lhe toca. Mas 
o que a metrópole nacional talvez ignore, é que1 na escala das propor
ções entre o número das escolas e o dos habitantes, várias Províncias 

"' Relatório e trabalhos estatísticos, Rio, 1877 É notólia a impelfeição dos resultados apu
rados por essa repartição (cuja utilidade e valor Ielativo são aliás incontestáveis), especialmente 
quanto à população do pais, que é sensivelmente superior aos algarismos oficiais dêsse documento 
Contudo, como, na velificação do nosso estado escolar, essà circunstãncia é faVOiável aos cál
culos otimistas, que impugnamos, - cedendo-lhes mais essa concessão, não fazemos senão assentar 
as nossas conclusões em terreno ainda mais filme v Estatística da Inst1ução Públ (nesse vo
lume) , pág 4. 

H Op cit , pág 5 
w Op cit , pág 4 
1o Op cit , pág 6 
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nossas lhe levam vantagem considerável. Realmente, ao passo que na 
côrte não havia mais que 8,7 escolas para 10.000 habitantes, contavam
-se para o mesmo número de indivíduos: 

Em Santa Catarina ....... . 
Em S. Paulo ............................ . 
No Amazonas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . 
No Paraná ... : ........................ . 
No Pará ...................................... . 
No Rio de Janeiro .................. . 
Em Sergipe . . . . . . . . . . . . . . . . .................. . 
No Rio Grande do Sult7 ....................... . 

9,4 escolas 
9,5 " 
9,8 

10,0 
10,7 
11,4 
11,6 
11,8 

" 

" 
" 

Agrava esta consideração desfavorável à capital do Império o notar
-se, ainda, que essa inferioridade persiste nos anos subsequentes. Levem-
-se embora em conta as escolas criadas depois, conforme o mapa se-
guinte:18 

MAPA DAS ESCOLAS PRIMARIAS, PúBLICAS E PARTICULARES, E SEUS ALUNOS NO 
IMP}j:RIO, EM 1878 

ESTADOS Escolas Escolas Total Matrícula nas Matrícula nas Total 
públicas particulares conhecido públicas particulares conhecido 

Amazonas 47 2 49 1 510 83 1 593 
Pará .... 209 209 11 000 1! 000 
Maranhão .. 121 18 139 4 144 544 4 688 
Pia ui 54 54 1 561 1 561 
Ceará .. 229 2 231 6 610 6610 
Rio Grande do Norte 95 20 115 2.664 301 2 965 
Paraíba 75 75 
Pernambuco 395 172 567 15 390 2 682 18 072 
Alagoas 137 44 181 5 445 5 445 
Sergipe 152 26 178 6 020 539 6 559 
Baia .... .. 468 53 521 19.603 19 603 
Espírito Santo 85 5 90 2 017 2 017 
Rio de Janeiro 490 490 17 012 4 097 21 109 
M. Neutro. 95 121 216 6 129 5 531 ii 660 
São Paulo 698 37 735 11 496 . 544 12 040 
Paraná ..... 77 23 100 1 689 298 1 987 
Santa Catarina 170 22 192 5 226 1 071 6 297 
Rio Grande do S~l. .. ... 447 447 10 898 5 092 15 990 
Minas Gerais .. .. 768 135 903 22.569 22 569 
Goiaz .. .. . . . 93 9 102 2 219 89 2.308 
Mato Grosso: . :. . ..... 46 21 67 1 441 200 1 641 

Total .. :: ........ 4.951 710 5 &61 154.643 21 071 175 714 

OBSERVAÇõES 

:@:ste mapa compreende sob o nome de públicas 13 escolas subvencionadas em Pernambuco, 
5 na Baia, 100 no Rio de Janeiro, 5 em Santa Catarina, 2 em Mato Grosso; ao todo 125 

Das escolas computadas nele não se achavam providas 6 no Amazonas, 13 no Maranhão, 19 no 
Ceará, 213 em São Paulo, 42 etri Santa Catarina, 115 no Rio Grande do Sul, 152 em Minas Gerais, 
8 em Goiaz e 2 em Mato Grosso Soma 570 escolas vagas 

Envolve também o ·mapa 3 escolas noturnas no Amazonas, 7 no Pará, 8 no Maranhão, 4 no 
Rio Grande do Norte, 24 em Pernambuco, 1 em Sergipe, 7 em Baía, 3 em Santa Catarina e 7 em 
Goiaz Total 64 

dê-se, até, a hipótese, evidentemente absurda, decididamente impossível, 
de que a população se imobilizasse nestes últimos oito anos, de modo 

17 Op cit , pág 4 
18 Deduzido dos Relatórios do Ministério do Império de 1878 e 1880 
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que em 1878 fôsse a mesma recenseada em 1872; e, ainda assim, apesar 
de tudo, enquanto o Município Neutro contasse apenas 9,5 escolas para 
10.000 habitantes, - em relação ao mesmo número de indivíduos 
haveria: 

no Rio de Janeiro 
em S. Paulo 
em Sergipe 
no Rio Grande do Sul 
em Santa Catarina .. 

9,9 escolas 
10,5 
11,5 
12,1 
13,2 

Deixando, porém, êste ponto accessório, voltemos aos algarismos 
especificados pela Diretoria Geral de Estatística, circunscrevendo-nos ao 
Município Neutro, de cujo atrasadíssimo atraso é fácil inferir o do país 
em geral. 

Numa população livre de 226,033 almas,19 numa p~pulação escolar 
de 41.514 indivíduos,20 eram 207 as escolas (96 públiéas e 101 parti
culares) com 14.257 alunos 21 matriculados. Logo, uma escola por 192,19 
crianças de idade escolar, ou por 1. 046 habitantes livres. Mas há reti
ficação que fazer, em presença de algarismos posteriores; porque, se
gundo o relatório da Inspetoria Geral em 1878,22 contamos no Município 
da côrte 121 escolas particulares, além de 94 criadas à custa dos cofres 
públicos, conforme o relatório da Secretaria do Império em 1880,23 ou, 
ao todo, 215. Logo, numa população escolar de 41.700 indivíduos e 
numa população livre de 226. 033, possue a capital do Império uma 
escola para 198,6 pessoas de idade escolar, ou por 1. 051,31 habitantes. 

Crianças inscritas: 6,3% da população total livre, ou 34% da po
pulação de idade escolar. Isso, calculando sôbre as bases ministradas 
pela repartição de estatística. Mas os algarismos registrados pela Ins
petoria Geral de Instrução Pública induzem proporções diferentes. Se
gundo êsse documento, cujas informações, por mais recentes, filiadas 
à autoridade que superintende o ensino primário, parece deverem pre
valecer, receberam instrução nas escolas 11.660 indivíduos de idade 
escolar, e não n'a recebiam 30.441. 24 Logo, a matrícula escolar em 1878 
abrangia 27,96% da população escolar, e não 34%, abrangia 5,15%, e 
não 6,3%, da população livre. 25 

" Relatório da Diret01 ia Ge1 al de Estatística em 1876 Pág 4 
"" Op cit, pág 7 O lnspeto1 gmal da lnst1ução pública, no seu relatóiio de 1878, pág 11, 

eleva êsse número a 42 106, não se sabe com que fundamento, quando aliás, no mapa n" 9, 
anexo a êsse mesmo documento, êle p1óprio limita a 41 514 o número da população escola! 

" 1 Relatório da Di1 etoria Ge1 al de Estatística em 1876 Pág 6 
"' Pág 45 "" Pág 33 
2·1 Relató1io da Inspetoria Geral em 1878 (anexo ao do Mlnisté1io do Impé1io nesse ano), 

mapa n o 9, pág 45 
" Repetindo, pm tanto, à pâg 10 dêsse 1elatólio, a p1oporção de 34%, que a Diletoria de Esta

tística deduzila de algalismos dife1entes, a Inspetolia Gelai é cont1a1iada pelas próp1ias ciflas 
que ela mesma aduz Estudada com essa atenção a estatística escola!, não é de admirm que lhe 
incutisse noções tão euõneas 

Out1a contladição dêsse documento consigo mesmo Computa uma escola po1 210 habitantes 
de idade escola! (pág 10); quando, havendo, segundo o mapa no 9, (pág 45), 216 escolas pma 
41 514 indivíduos de Idade escola!, a p1oporção é de 197,19 Clianças dessa idade e 1 046,29 habi
tantes po1 escola 
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Cotejados, portanto, os algarismos reais de 1878, quanto ao número 
das escolas e à inscrição, com os da população livre e escolas em 1872, 
as proporções seriam: 

Uma escola para 198,6 crianças de idade escolar; 

Uma escola para 1. 051,31 habitantes livres. 

Inscritos 27,96% da população escolar, ou um aluno por 3,57 indi
víduos dé idade escolar; e 5,15% da população livre, ou um aluno por 
19,38 habitantes livres. 

Mas a população livre, que o arrolamento de 1872 limitava a 226.033 
habitantes, excede hoje amplamente êsse cômputo. Hoje avalia-se ge
ralmente o número total de habitantes, livres e escravos, que, naquela 
data, era de 274.972, em cêrca de 400.000. Supondo que a proporção 
entre a parte livre e a cativa da população não se alterasse, isto é, con
tinuassem a estar entre si na razão de 17,79%, contaríarfuos atualmente, 
nesta capital, 328.840 pessoas livres e 71.160 escravas. 28 Para evitar, 
porém, toda increpação de exagêro, suponhamos 300. 000 indivíduos da 
primeira dessas duas condições sociais. Calculando em 18,37% da po
pulação livre, segundo a proporção de 1872,27 a população de idade es
colar, haveria hoje, neste Município, 55.110 pessoas de 6 a 15 anos. 
As escolas ainda não passam de 216 e o número de alunos, conforme os 
mais recentes dados oficiais, é de 11. 660. 28 Digamos, se quiserem, 
13. 000. 20 As proporções definitivas a que chegamos, pois, a respeito 
dêste Município, são: 

Uma escola para 255 indivíduos de idade escolar; 

Uma escola para 1. 388 habitantes livres. 

Inscritos: 23,57% da população escolar; 

Um aluno por 4,23 indivíduos de idade escolar; ou 

4,33% da população livre; ou enfim, um aluno por 22,07 habi
tantes livres. 

Mui intencionalmente evitamos, até aquí, uma expressão técnica 
nestes assuntos, referindo-nos sempre à matrícula ou inscrição escolar, 
e abstendo-nos sistematicamente de falar em frequência. Entretanto, 
o que nós denominamos inscrição, ou matrícula, para sermos fiéis à 
realidade, é o que os nossos documentos oficiais intitulam de frequência, 
confundindo vocábulos diferenciados por significações absolutamente 
distintas; abuso indesculpável e da mais séria gravidade, nestas ques
tões, cujo resultado é trazer enleado o público num engano àcêrca de 

26 Relatório da Diretoria de Estat!stica em 1876. Recenséamento; pág 8 
"' Op cit Estat!stica da Instrução Pública, ,Pág. 5. 
28 Relatório da Inspetoria Geral da Instrução em Dezembro de 1878; pág 45. 
"" Como se viu em nota à pág. 121 o número de alunos inscritos, ainda o ano passado, era 

de 11.986, -portanto 1 014 unidades inferiores à cifra de 13 000, que adotámos por base do nosso 
cálculo. Todas as nossas deduções subsistem, pois, e ainda com mais fôrça, diante dos relatórios 
de 1872. 

R.B.E.-9 
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noções fundamentais. Todas as estatísticas brasileiras organizadas ofi
cialmente o que de fato consignam, é o número dos alunos alistados na 
escola, e não o dos que efetivamente a povoam. E' fácil conceber que 
entre essas duas ordens de algarismos necessariamente medeia uma 
distância imensa . 

Ora, é à custa dessa falaz sinonímia, dessa equivalência impossível 
entre duas expressões cuja exatidão técnica importa guardar escrupu
losamente; é envolvendo a quase insignificância da inscrição sob o pom
poso designativo de frequência escolar; é à custa dêste vício oficial, cer
tamente involuntário, oriundo provavelmente da frouxa, distraída e mal 
avisada atenção, de que teem sido objeto entre nós os interêsses do 
ensino; é graças a êsse defeito radical das nossas estatísticas educativas, 
que se tem nutrido no país uma ilusão de péssimos resultados neste 
ramo do serviço nacional. 

A matl·ícula é o acidental, o efêmero, o instantâne<?f, a expressão de 
uma formalidade ilusória; a frequência é a duração, a continuidade, 
a perseverança, a expressão significativa de uma realidade séria e difícil. 

Em França os homens competentes muitas ocasiões tiveram de le
vantar a voz, insistindo nessa diferença; posto que lá os trabalhos admi
nistrativos sempre discernissem essas duas faces da estatística escolar, 
que aquí, as mais das vêzes, implicitamente se teem identificado. RENnu, 
por exemplo, escrevia em 1853: "Sem embargo de uma estatística, em 
cujas cifras se poderia embalar o amor próprio administrativo, ponha
mos o dedo na chaga. Nada de iludirmo-nos! Do número total das 
crianças que, em França, vão às escolas, uma proporção pasmosa não 
recebe mais que uma educação nominal. Tem cada qual por completado 
o seu tempo, quando, num período de quatro ou cinco anos, passou pelos 
bancos, a espaços, os cinco ou seis meses de apercebimento para a pri
meira comunhão! Compreende-se que êsses cinco ou seis meses de aula 
nenhum vestígio deixam, são para o espírito e a alma da criança o que 
seria uma gota dágua para um campo ressecado. Em suma, 800. 000 
crianças pelo menos, de 8 a 13 anos, crescem em França, sem que um 
laço intelectual as prenda à vida tradicional da sociedade!" 30 Dezoito 
anos depois êsse respeitável especialista frisava ainda mais distinta
mente o ponto especial que nos ocupa. "A estatística oficial formula o 
número de 300. 000, como expressão do das crianças de 7 a 13 anos que 
não frequentam escola alguma, e vivem entregues à ignorância absoluta. 
Mas, dos meninos inscritos nos registros escolares ao começar do ano, 
quantos, no campo, são educados no papel! Possuímos aquí informa
ções certas. Do total dos meninos que se supunha terem frequentado 
a escola em 1866, isto é, 1.384.906, cêrca de 30% só a tinham cursado 
um a seis meses; 228.155 tinham-na seguido quatro meses; 300, 7-iJ, 
não mais de três; 208.242, apenas dois; 142.480, unicamente um mês. 
Portanto 879.538 meninos, um quinto, pouco mais ou menos, dos nossos 

30 Eua RENou: De l'enseignement obligatoile Mémoire présenté à f'Empéreur Palls Hachette, 
1853 

I 
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pretendidos alunos, tinham acompanhado os cursos de um modo abso
lutamente irrisório, e, até agora, a situação ainda não se modificou sen
sive.lmente." 31 JúLIO SIMON, não faz muitos anos, notava: "Metade 
dos inscritos faz-se inscrever, por salvar a aparência; pass·a três ou 
quatro semanas nos bancos da escola, e desaparece nos primeiros dias 
da primavera, para volver, um ano depois, tão ignorante quanto dan
tes."32 "Que prova a inscrição? Prova a assiduidade? Sabemos o con
trário. Quase metade dos inscritos passa um mês ou dois na escola, e 
desaparece." 33 

E' fácil imaginar, pois, o que, em circunstâncias incomparavelmente 
mais desfavoráveis, não sucederá no Brasil, e qualificar a inocência 
dêsse enlêvo, que apascenta nos algarismos de inscrição as nossas 
presunções de importância nos quadros contemporâneos do progresso 
escolar; 

Certamente não é possível que as nossas pesquis1ções oficiais ob
tenham ao menos aproximar-se de um JUIZO fidedigno a respeito da 
população real e estável das nossas escolas. 

Antes de mais nada, é óbvio que a estatística escolar, nas verda
deiras condições de segurança e clareza impostas a êsse serviço pelas 
exigências da verdade, está por criar neste país, onde, até hoje, os resul
tados obtidos nesse ramo da administração, se ressentem de uma gros
seria, de uma obscuridade, de uma confusão, de uma incongruência 
difíceis de fazer sentir a quem não os tenha examinado com a paciência 
minuciosa corh que· os esquadrinhámos. Entretanto, não há progresso 
inteligente e firme em instrução pública, sem uma boa estatística es
colar, que incuta profundamente no espírito do povo o sentimento das 
suas necessidades e dos sacrifícios impreteríveis. O prodigioso desen
volvimento do ensino comum nos Estados Unidos há de atribuir-se, em 
grande parte, à intuição dessa verdade, cuja prática, alimentada e am
pliada constantemente pelos relatórios anuais dos superintendentes es
colares às School-Boards, posta gratuitamente ao alcance de todos os 
cidadãos por uma publicidade obrigatória, e unificada hoje pela in
fluência do National Bureau of Education, oferece, em nossos dias, à 
a~miração do mundo uma coleção sem rival de documentos escolares 
autênticos e uma estatística incomparável pela simplicidade e lucidez 
dos seus quadros, pela propriedade das suas indicações, pelo valor das 
aproximações obtidas.· A êsse respeito, aquela grande nação é, como a 
tantos outros, um modêlo, que aliás ainda não satisfaz o seu exigente 
espírito de progresso, e que as mais adiantadas nações européias se es
forçam por acompanhar, mas de cuja imitação os nossos governos ainda 
não cogitaram, satisfeitos, segundo o nosso hábito, com o verniz de 
lisonjeiras aparências. 

81 Eua RENDu: L'obligation légale de l'enseignement Paris, 1872, pág 21 
82 J. SIMON; L'école Paris, 1874, pág, 218 
aa J. SIMON; Op, cit., pág. 223. 
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A verificação da frequência escolar é um problema que tem em
baraçado os estatísticos de todos os países; 34 e, infelizmente, para a sua 
solução entre nós não se tem dado um passo. Se não fôssém intuitivas 
as causas essenciais de ilusão, que invalidam toda apreciação do estado 
escolar de um país firmada nos algarismos da matrícula, aí estaria a 
experiência, para nulificar o valor dessas cifras falazes, com que se urde, 
e sobredoira a teia do nosso imaginário adiantamento em matéria de 
instrução pública. Além de que, entre nós, a realidade dos quadros da 
inscrição não oferece todo o grau de autenticidade exigível, pois a fis
calização do ensino primário, no Município Neutro, como geralmente no 
Brasil, é, em grande parte, uma burla, acresce que, ainda supondo-os 
irrepreensíveis, a inscrição, não contrasteada pela frequência, será sem
pre uma origem de enganos, convergentes a engrossar falsamente o 
número real dos indivíduos a quem a escola aproveita. Frequentes oca
siões de dúplice matrícula conspiram neste sentido, "especialmente nas 
cidades, onde acontece inscrever-se uma criança sucessivá~ente em uma, 
duas, três escolas no decurso do mesmo ano, consoante varia o domi
cílio dos pais. Daí vem que, sem supor intenção fraudulenta, nem a 
mínima inexatidão nas declarações dos professores, essas declarações 
constituem necessariamente números em demasia elevados". 35 

O rigor com que hoje, nos países onde a instrução é rodeada de pa
cientes desvelos, se diligencia por averiguar com precisão a assiduidade 
escolar, sobe de ponto cada vez mais. A princípio tomava-se por período 
comparativo o ano escolar; com o que se evitava apenas o êrro prove
niente da inscrição, na mesma soma anual, de alunos pertencentes a 
dois anos sucessivos. Depois decompôs-se essa soma em totais mensais, 
de cuja confrontação, pela igualdade ou diferenças verificadas entre 
êles, se concluía o grau de estabilidade ou instabilidade da população 
escolar. Enfim, de subdivisão em subdivisão chegou-se a um método 
capaz de determinar resultados quase matemáticos. "Quanto mais re
duzirmos a duração adotada por unidade, mais perto da verdade chega
remos. E' o que, nestes últimos anos, teem resolvido vários Estados, 
como a Suíça, a tomar por unidade de inscrição e de presença, não o 
ano nem o mês, mas o dia, ou, para melhor dizer, o meio dia de aula. 
Subtraindo o domingo e a quinta-feira, cada semana escolar repre
senta dez aulas; um menino inscrito e presente toda a semana valerá, 
na escrituração da escola, dez inscrições e dez presenças; um menino 
inscrito toda a semana e ausente dois dias terá dez inscrições e seis 
presenças; um que se matricule na sexta-feira, figurará com quatro ins
crições e quatro presenças". 36 

"' LEVASSEUR: Rapport de la commission de statistique de l'enseignement primatre à M. le 
ministre de l'instruction publique (20 de Mato 1878). No Journal Ojjiciel de la République Fran
çaise, n ° 344, de 19 de Dezembro de 1879, pág 12 076 

35 LEVASSEUR: Rapport, pág 12 076. 
36 LEVASSEUR: Op cit, pág, 12.077 
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E' sabido, porém, que, entre nós, nada se tem feito, nem procurado 
fazer, no sentido dêsse desideratum, cuja urgência aliás é manifesta. 
Mas não é só da ausência, notoriamente absoluta, de qualquer tenta
tiva com êsse intuito, que se depreende referirem-se realmente à matrí
cula os algarismos que, nas nossas estatísticas escolares, se inscrevem 
sob a rubrica de frequência. Nesses mesmos documentos existe a prova 
literal dessa confusão. E' fácil mostrá-lo. O relatório da inspetoria 
geral da instrução, em 1878, 37 afirmando que a matricula das escolas 
públicas enumerava 6 .129 alunos, acrescenta logo depois: "Reunida a 
frequência das escolas públicas à das particulares, que foi de 5. 531 
alunos, atinge a população escolar, que recebe instrução nos estabeleci
mentos públicos e particulares dêste Município, ao elevado algarismo 
de 11.660 alunos". 38 Ora, a parcela que, somada a 5. 531, perfaz 11.660, 
é 6 .129, isto é, segundo êle próprio,39 não a cifra da presença, mas a da 
matrícula. No mesmo êrro caem os relatórios ministe)'iais. O de 1878, 
que aliás a respeito do Amazonas,40 da Baía,41 de à Paulo,42 do Rio 
Grande do Sul 43 e Goiaz 44 imputa à matrícula os algarismos consigna
dos nas suas informações, e em relação a Minas discrimina precisa
mente a matrícula da frequência, especificando a importância de cada 
uma,45 incorre, todavia, na mesma inexatidão, quanto às outras Pro
víncias e ao Município da côrte, indicando como expressão da frequên
cia 46 o número de 6 .129, que em realidade, como acabamos de ver, é 
o total da matrícula. 

O relatório de 1880, que, no tocante a Alagoas,47 Rio Grande do 
Sul 48 e Mato Grosso,49 evita essa errada e enganosa sinonímia, não é 
igualmente exato no que pertence às demais Províncias; e, se, pelo que 
respeita ao Município Neutro, se refere, com a devida propriedade, à 
matricula, 50 os algarismos que lhe atribue, veem reforçar a prova, aliás 
já sobeja, de que, nas estatísticas oficiais da instrução pública, entre 
nós, sob a designação de frequência é apenas a matrícula, o que se re
vela. 51 Rejeitada, portanto, essa falsíssima equivalência, que nos es
condia a situação real do ensino, assente-se aquí, uma vez por todas, 
o fato, evidenciado agora pela vossa comissão, que dos dados estatísticos 
existentes o que se colhe unicamente é, não o número de indivíduos que 
"recebem instrução" escolar, segundo a lisonjeira linguagem dos rela
tórios administrativos, mas o dos que registraram o nome na escola, o 
dos que transitaram por ela um dia, ainda que nesse dia a deixassem, 
para não voltar. 

37 Pág 10 

38 Pág, 11 

"" Pág, 10 

40 Pág 69 

« Pág 77 

42 Pág 80, 

43 Pág 81 

" Pág 82 

" Pág. 81 

40 Pág 67 

'" Pág 43 

•• Pág 49 

40 Pág 52 

so Pág 33 

51 Temos a satisfação de consignar aqui que o Relatório do Ministério do Império na 1 • 
sessão legislativa de 1882 e o último da Inspetoria Geral da Instrução no Município Neutro (Ou· 
tubro de 1882) já discriminam a frequência de inscrição. 



946 ,E E V I S T A, B R A S I L E I R A D. E E B T A T :f S T I C A 

Logo, só por indução, fundada em cálculos aproximativos, se po
derá chegar a uma avaliação mais ou menos razoável d~:~, frequê;ncia 
escolar entre nós. O problema, formulá-lo-emas assim: Conhecida uni
camente a matrícula escolar, em que relação numérica estará para com 
ela a frequência, neste país? Servir-nos.,.ão de base para o cálculo as 
estatísticas americanas, que adotamos, não só por serem as mais com
pletas, as que lucidamente consignam par a par as cifras da inscrição 
e as da assiduidade, como porque, consistindo o nosso propósito men()s 
em chegar a resultados que exprimam fielmente a realidade atual, o 
que seria de todo inexequível, do que em provar que, nas hipóteses mais 
lisonjeiras, o nosso estado é sempre desconsolador, e~colher, para as 
aplicar ao Brasil, proporções verificadas na União Americana, é o meio 
de certificar, sem possibilidade mais de controvérsia, que está acima 
dos prodígios de credulidade do mais cândido otimismo o atenuar o no~
so atraso. 

/ 
Naquele país, sôbre 100 indivíduos matriculados, a média dos pre-

séntes é de 87,44 na Flórida; 77,20 em Montana; 74,82 no Alabama, 
73,76 em Arizona; 71,88 em Colúmbia; 71,77 em Massachussetts; 69,83 
em Utah; 69,73 no Kentucky; 69,3 na Virgínia Ocidental; 68,72 no Ten
nessee; 67,86; no Rhode Island; 67,79 no Texas; 66,67 na Carolina do 
Norte; 64,02 no Vermont; 63,97 no Maine; 63,54 no Mississipi; 62,00 na 
Pensilvânia; 61,88 na Geórgia; 61,50 no New-Hampshire; 61,13 no Ohio; 
60' no Kansas; 59,95 no Nevada; 59,86 em Indiana; 59,59 na Califórnia; 
58,50 no Colorado; 58,02 no Michigan; 57,77 no Arkansas; 57,40 no Con
necticut; 56,33 na Virgínia; 54,72 no Minnesota; 51,15 em New Jersey; 
51,20 em New York; 48,86 no Missouri e no Maryland 48,43. 52 

Discriminando agora os Estados onde a instrução elementar é obri
gatória daqueles onde o não é, e tomando a média geral entre as médias 
que se acabam de particularizar, teremos, -nos Estados onde a escola 
é facultativa (Alabama, Flórida, Indiana, Kentucky, Maine, Maryland, 
Minnesota1 Mississipi, Missouri, Carolina do Norte, Ohio, Pensilvânia, 
Rhode Island, Tennessee, Virgínia, Colorado, Montana, Utah) 29,17 a~u
nos presentes, dentre 100 matriculados e 39,86 naqueles (Califórnia, 
Connecticut, Kansas, Massachussetts, Michigan, New Hampshire, New 
Jersey, New York, Te~as, Vermont, Arizona e Colúmbia) onde a lei impõe 
a frequência escolar. 

Se supuséssemos que a proporção por cento entre os presentes e os 
inscritos, no Município Neutro, seja igual à da cidade americana onde 
essa proporção se eleva a mais avultados algarismos, isto é, à de Fila
délfia, onde essa porcentagem é de 86,83, 53 teríamos frequentando as 
escolas nesta capital 11 . 292 alunos. Mas essa hipótese é evidentemente 

62 BmssoN: Rapport sur l'instruction primaire à l'exposition universelle de Philadelphie en 
1876, présenté à M. le ministre de l'instruction publique au nom de la commission envoyée par 
le ministere à Philadelphie. Paris MDCCCLXXVIII Pág 647 

"" BUISSON: Op cit , pág 652-3 



A LIÇAO DOS NúMEROS SOBRE A. REFORMA DO ENSINO 947 

-inadmissível, por exageradissimamente benévola: seria uma estulta pre
sunção a de crer que a assiduidade escolar, cuja observância depende da 
profundeza com que cala na conciência popular o sentimento da neces
_sidade da instrução, possa competir, numa cidade brasileira, onde nada 
contribue para imprimir atividade a êsse móvel, com a da capital de 
PENN e de FRANKLIN, onde os m~is heróicos esforços do município e da 
iniciativa particular se empenham nesse sentido com uma energia in
calculável. Pelo mesmo motivo, enormidade seria o de imaginarmos 
que essa relação entre a assiduidade e a frequência escolar seja a mesma 
nesta cidade que naquele, dentre todos os Estados americanos, onde ela 
é mais elevada, o Massachussetts, onde sobe a 65,11%,54 caso no qual 
aliás, ainda assim, o número de discípulos presentes nas escolas desta 
cidade ficaria reduzido a 8 .464. 

A suposição mais próxima da verdade seria a que equiparasse essa 
proporção, no Município da côrte, à média geral das proporções verifi
cadas nos Estados americanos onde a escola ainda nãó é obrigatória, a 
saber, onde essa porcentagem não passa de 29,17. Ainda nessa hipótese 
haveria uma concessão provavelmente superior à nossa realidade; por
quanto não é verossímil que na cidade brasileira, onde a assiduidade 
escolar se acha entregue à inércia e à ignorância geral da população, 
afluam à escola os matriculados com a mesma perseverança que nessa 
parte da grande confederação americana, onde, se ainda não existem 
cominações legais contra a deserção escolar, há (o que aquí, até agora, 
se não conhece) fôrças espontâneas, de uma poderosíssima energia, en
vidadas em inocular no povo uma aspiração eficaz de instruir-se. Mas, 
fechando os olhos a essa superioridade daqueles Estados, concedamos 
que o nível não seja mais alto lá do que aquí. Calculada a frequência 
como 29,17% da matrícula, em que algarismos se traduziria nesta ca
pital? No de 3. 792 alunos presentes, ou 6,88% da população de idade 
escolar e 1,26% da população livre. 

Queremos, porém, ser ainda mais generosos, estupendamente gene
rosos, com o otimismo das nossas estatísticas oficiais. Admitamos que 
a proporção por cento entre a assiduidade e a matrícula iguale, neste 
Município, à proporção averiguada nos Estados da União onde a ins
trução elementar é obrigatória. Embalemo-nos no sonho de que o nosso 
laisser aller em matéria de instrução hàja conseguido tanto, quanto, 
nessa secção dos Estados Unidos, a energia do indivíduo e da lei; en
levemo-nos na persuasão de que a indiferença da lei e do indivíduo, entre 
nós, pelo ensino popular tenha realizado conquistas superiores, neste 
pàís, às de que se ufana um, como o Alto Canadá, onde, apesar do espí
rito de progresso, verdadeiramente saxônio, desenvolvido a bem do en
sino público desde 1856, e dos imensos sacrifícios financeiros em favor 
da instrução popular, que tendem alí a rivalizar com os da admirável 
república anglo-americana, a proporção entre a frequência média e a 

"' BUISSON; Op cit , pág 648 
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inscrição era, em 1863, de 38%. 55 Mas 39,86% em 13.000 discípulos ins
critos, quer dizer 5. 281 presentes, ou 9,58% da população de idade es
colar e 1,76% da população livre, ou um aluno por 56,81 habitantes. 

Eis, em algarismos ainda manifestamente superiores à verdade, as 
máximas proporções concessíveis da frequência real nas escolas da me
trópole brasileira! Onde haverá, pois, severidade bastante, para con
denar essa equivocação, promovida e alimentada pela linguaguem dos 
nossos documentos oficiais, que, mediante uma equivalência falaz entre 
duas expressões técnicas (que todas as estatísticas sérias buscam dis
tinguir), confundindo assiduidade e matrícula, vem asseverar ao país 
e ao mundo que a frequência entre nós corresponde a 34% da população 
de idade escolar" ,5<~ tranquilizando a opinião nacional com êsses deva
neios, autorizados e vulgarizados sob o cunho da alta administração do 
ensino, quando o que urge é iniciar, e estimular no Brasil o sentimento 
da necessidade de uma heróica rehabilitação, despertado e nutrido pelo 
espetáculo sincero da verdade, origem universal e o~jpotente de toda 
a energia humana. 

Diante daqueles algarismos, que posição nos cabe agora entre as 
nações mais ou menos civilizadas? E' o que vai habilitar-nos a ajuizar 
um rápido estudo comparativo. 

Principiaremos pelos Estados Unidos. Nas cidades americanas de 
40. 000 a 450. 000 habitantes, o total dos alunos presentes para o da 
população de idade escolar é- média p. 100 -: em S. Luiz (450.000 
habitantes) 17,12%; em Rochester (83.578 h.) 20,10%; em Richmond 
(72.000 h.) 20,70%; em Millwaukee (100.775 h.) 22,25%; em Nova Or
leans (195.000 h.} 24,52%; em Jersey City (116.833 h.) 25,17%; em 
Detroit (110.000 h.) 25,32%; em Louisville (120.000 h.) 25,76%; em 
Cincinnati (270.000 h.) 26,56%; em Troy (50.000 h.) 28,49%; em Búfa
lo (150.000 h.) 29,90%; em Cleveland (140.341 h.) 29,98%; em Newark 
(120.000 h.) 31,14%; em Toledo (54.000 h.) 31,85%; em Baltimore 
(302.839 h.) 32,5%; em Chicago (425.000 h.) 32,17%; em Kansas City 
(40.000 h.) 32,37%; em Indianópolis (100.000 h.) 34,79%; em Siracusa 
(54.099 h.) 36,20%; em Columbus (42.707 h.) 42,26%; em Washington 
(103.000 h.) 43,71%; em Fali River (45.000 h.) 49,50%; em S. Fran
cisco (234.000 h.) 51,60%; em New Haven (58.566 h.) 55,04%; em Lowel 
(49.677 h.) 73,89%, e 82,35% em Worcester (49.317 h.). Mínimo, por
tanto: 17,12%; máximo: 82,35. 57 Logo, a frequência escolar, na capital 
do Brasil, é um nono dêsse máximo e apenas metade dêsse mínimo. 

55 Matrícula: 374 633; frequência média: 138 036 LAVELEYE: L'instruction du peuple Paris, 
1872. Pág 159. 

•• Palavras do relató1io do Ministério do Império em 31 de Janeiro de 1877, pág 1 
57 Nalgumas dessas cidades, conforme dados posterlmes, a proporção tem crescido. Eis algum 

algarls~os conce1nentes a 1879: - Rlchmond, 22%; New Orleans, 25%; Rochester, 26%; Dét10lt, 
28%; Cmclnnati, 29%; M!lwaukee, 28%; Louisv!lle, 31%; Jersey City, 30%; Cleveland, 34%; 
St Louls, 35%; Report oj the Commissioner oj Education jor the year 1879 Washington, 1881. 
Diagrama n o 5. 

Tomadas 240 cidades americanas de população superior a 7.500 almas, encontram-se os dados 
seguintes: total da população escola1 2.586 579; têrmo médio da frequêncla por dia - 1.072.632 
Op cit, pág XLVIII - LXIII e LXIV Logo, frequência média 41,46% da população de idade 
escolar Logo, dife1ença contra a capital brasileira: 31,88% 

BUISSON: Op Cit, pág. 652-3. 

' .. 
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Ora, se medíssemos a importância dêssas cidades pela S'Qa popula
ção, apenas três (S. Luiz, Baltimore e Chicago) estariam acima do Rio 
de Janeiro. As outras 23 são-lhe mui inferiores a êsse respeito, sendo 
que só a de Cincinnati e a de S. Francisco abrangem mais de 200. 000 
almas, e, das 21 remanescentes, Nova Orleans é a única cuja população 
eleva-se a 195.000 indivíduos (isto é, 105.000 menos do que o nosso Mu
nicípio Neutro), contando-se oito de 150.000 (metade da do Rio) para 
menos, duas de 100.000 (têrço da daquí) para baixo, e nove de menos de 
60.000 (quinto da da côrte). Pois bem: nessas cidades, a frequência 
escolar está para a população total na proporção máxima de 13,35% e 
mínima de 6,01 %. Na primeira cidade do Brasil, portanto, a proporção 

1 
correspondente (1,76%) é -- em relação às cidades americanas de 

7,58 
1 

segunda, terceira e quarta ordem, é -- das mínimas cidades ame-
3,42 

ricanasl 
) 

Será menos desconfortador o confronto com os demais povos civi
lizados num e noutro continente? Parece-nos do maior interêsse exa
miná-lo. Cumpre, porém, chamar a atenção para duas feições capitais 
do estudo, que vamos esboçar. A primeira é que cotejaremos esta capi
tal, não com outras cidades, mas com o nível geral da instrução na su
perfície de Estados mais ou menos vastos, de população mais, e em quase 
todos imensamente mais, disseminada que a da nossa metrópole. De
pois, quanto a esta cidade, adotamos por têrmo invariável de compara
ção o estado de sua instrução elementar em 1878, isto é, no mais alto 
grau de desenvolvimento a que tem atingido, enquanto, dos países que 
com ela acareamos, vários figuram em épocas anteriores, e remotas al
gumas vêzes, isto é, numa situação escolar mui inferior à atual reali
dade. Essas duas características representam uma larga margem de 
generosidade em favor do Rio de Janeiro, e imprimem, portanto, uma 
energia duplamente irresistível às conclusões, gravemente desfavoráveis 
a êle, que, apesar de todas essas condescendências, nos veremos cons
trangidos a aceitar. 

No reino de Wurtemberg, quatro anos atrás, a frequência das suas 
2.500 escolas 5s primárias subia a 350.000 alunos,õO isto é, a um por 
5,37 habitantes; proporção que o coloca mais de dez vêzes acima da 
capital brasileira, onde há mais 51,44 habitantes livres por cada aluno, 
ou, no todo, o décuplo dos habitantes que constituem êsse têrmo da pro
porção naquela parte da Alemanha. 

Já na exposição universal de París, em 1867, a Saxônia (reino), 
premiada com a medalha de ouro pela organização das suas escolas, 
assinalava-se com a mais preciosa das distinções, mostrando que toda 

.. The Statesman's Year-Book tor the year 1880. London, 1880. Pág. 140 Logo, uma escolb 
péara 752,6 habitantes (porque a população total, segundo o recenseamento de Dezembro de 1875, 

i
de 1.881.505 almas). Calculando em um sétimo da população geral escolar, serão 105,22 indi

v duos de idade escolar por escola. 
D lbffZ. 
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-a sua população ·de idade escolar, cujo número era de 400.299 almas, 
-recebia o primeiro ensino. 60 Essa população formava 17% da total,61 

que, portanto, devia constar de 2. 354. 700 pessoas. 62 Logo, um aluno 
po~· 5,87 habitantes, isto é, 50,94 habitantes menos, ou mais de nove 
vêzes menos habitantes, por aluno Superioridade, pois, em relação ao 
Rio: 9,67:1. 

Os quadros da instrução popular no Grão Ducado de Baden, faz 
já 26 anos, registravam uma frequência de 15 alunos por 100 na popula
ção protestante e 17 na católica,63 ou, têrmo médio, 1 aluno por cêrca 
de 7 habitantes. 14,28% da população geral. Eram, pois, alí, em 1856, 
por aluno 49,81 habitantes menos, ou mais de nove vêzes menos habi-

·tantes por aluno que no Município Neutro 24 anos depois. Superiori
dade: - 8:1. 

Quem não conhece o rigor, com que a Prússia envida a severidade 
das suas leis e a disciplina dos seus costumes em/fazer da obrigação 
escolar a base de todo o desenvolvimelito nacional? Alí, desde 1855, 
"a universalidade das crianças, salvo mui raras exceções, aproveita re
gularmente os benefícios da instrução primária", 04 sendo que, já a êsse 
tempo, "mais de uma sexta parte da população frequentava as escolas, 
e frequentava-as, cumpre notar, segundo o exigia o regulamento de 
1765, com permanência e regularidade. 6 r' Considerado em sua vasta 
extensão o império da Alemanha, frequentavam-lhe, em 1872, as suas 
60.000 escolas 6.000.000 de alunos,66 isto é, cêrca de 15% da população 
geral, ou um aluno por 6,6 habitantes, média que sobe muito em Bruns
wick, Oldenburgo, Turíngia, Saxônia, onde há 17,5 alunos por 100 habi
tantes, descendo no Mecklemburgo a 12% . 67 Logo, contemplada umca
mente a média (1 discípulo por 6,6 habitantes), serão, na Alemanha de 
1872, 50,21 habitantes menos por discípulo, ou um discípulo por mais 

" LAVELEYE: L'instruction du peuple, pâg 127 
61 Ibiã 
62 Essa superiolidade cresce ante as últimas lnfo1mações oficiais Segundo estas, que datam 

de 1879, a frequência escolar é de 453 312 alunos, 223 290 do sexo masculino e 230.022 do outro 
Isso nas escolas elementares Nas de aperfeiçoamento, mais 68 604 discípulos Rcp01t of the Com
missioner of Eãuc jor 1879 Pág CXCI 

03 População em 1866: 1 428 090 Alunos: 131 516 católicos; 72 851 p10testantes; ao todo, 204367, 
no ano de 1?56 Compa1amos, como se vê, a flequência de 1856 com a população de 1866 Mas êste 
paracronlsmo. que atribue a 1866 o mesmo desenvolvimento escolar verificado em 1856, quando nesse 

. deéênlo houve Incessante progtesso, e que somos ob1igados a manter por ign01ar-se a população 
em 1856 e a frequêncla em 1866, - em vez de debilitai, robustece as nossas conclusões quanto à 
Inferioridade da capital brasileira. As escolas. em 1866, etam 2 228 Portanto. uma por 636 habi
tantes LAVELEYE: Op cit, pág 130 

6' E RENnu: De l'éãucation populai1e dans l'Allemagne du Nora Patís, 1855 Pág 155 A 
proporção do número de meninos, sujeitos à obtlgação do ensino, que não frequentavam a· escola 
era: 0,15% em Merseburgo; 0,16 em Magdebmgo; 1,83 em Elfurt; 2,18 em Liebnltz; 2,25 em Potsdan; 
2,28 em Alx-la-Chapelle; 2,29 em Coblenz; 2,10 em Colônia; 2,90 em Düsseldorf; 2,98 em Francfort; 
3,2 em Breslau; 3,3 em Münster; 3,38 em A1nsbe1g; 3,92 em M!nden; 3,99 em Stettin; 4,14 em 
Tréves; 4,65 em Oppeln; .5,5 em Cõstin; 5,95 em Krenlgsbe1g; 5,16 em Berlin1; 4,87 em Dantzlg; 
9,35 em Bomb<ng; 6,08 em Stwlsund; 6,13 em Gumbinnen; 6,84 em Marlenwe1der e Posen Ibiã 
Isso na Prússia de há 27 anos; entretanto, no Rio de Janeilo, como já fizemos ve1, a proporção 
elos meninos de idade escolar que não j1equentam a escola, é, em 1878, de 90,42% 

Consldetado o 1e!no da Prússia em toda a extensão, a estatística de 1867 teglstra 3 553.257 
meninos de Idade escolar. dos quais não recebiam inst1ução 431 386 P A. MoNTHAYE; L'inst1uction 
populaire en Europe et aux Etats Unis ã' Amérique 1876 Vol I. pág 25 

Proporção: 12,14% 
05 RENDU: Op cit , pág 156 
66 HIPPEAU: L'instruction publique en Allemagne Paris, 1873 Pág 137 
67 Tomamos estas proporções sõbre o recenseamento de 1875, miudeado no Dictionn du IX 

siilcle, de LAROUSSE, vol XVI, pág 137 
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de oito vêzes menos habitàntes do que no Município Neutro dezesseis 
anos mais tarde. 68 Vantagem daquela sôbre êste 8,6:1. 

Da Baviera, já em 1865, escrevia BAUDOUIN, no seu precioso relatório 
endereçado ao govêrno francês: "Hoje em dia é impossível, e não acon
tece nunca, 69 subtrair-se um súdito bâvaro à obrigação de mandar os 
filhos à escola; de modo que já não passa de 5% a proporção dos que 
não sabem ler, escrever e contar; e estará dentro em breve reduzida a 
zeto". 70 Em 1871 a frequência escolar exprimia-se, nesse Estado, pela 
proporção de um aluno por 8,7 habitantes. 71 Ainda esquecendo, pois, 
qué, atenta a continuidade do progresso escolar nos Estados alemães, 
essa estatística "deixou de ser exata desde o momento em que acabou 
de traçar-se",72 isto é, desprezando todas as vantagens acumuladas nos 
anos subsequentes a 1871, a proporção ~ntre o número de alunos 
presentes e o da população é de 48,11 habitantes mais por unidade de 
presença escolar no Município Neutro, ou um discípulo por uma cifra 
mais de seis vêzes maior. Diferença contra nós: - {}!,62: 1 . 

Do Luxemburgo, êsse país tão próspero quanto os mais prósperos 
cantões suíços, e não menos educado, essa invejável região "onde não 
se conhece exército, nem dívida, nem algoz, nem analfabetos",73 como se 
há de medir a distância que nos separa? E não é com o Luxemburgo 
dêstes últimos anos, mas com o de 1871, que cotejaremos a metrópole 
brasileira em 1878. No estio frequentaram alí as escolas 27.510 alun()s, 
e 30. 625 no inverno, 74 ou, têrmo médio, 29. 067. Logo (proporção por 
100 habitantes), 13,75 discípulos no verão, 15,21 no inverno, cifra que 
iguala à dos mais adiantados países alemães,75 e, no médio, 14,48, ou 
um aluno por 6,9 habitantes; 49,91 habitantes menos por aluno no grão 
ducado que na capital do Império, e, nesta, um aluno por mais de oito 
vêzes mais habitantes que naquele. Relação dele para comnosco: 8,23:1. 

Se quiséssemos comparar a capital do Brasil com as cidades dina
marquesas de segunda ordem para baixo, onde, em 1870, a proporção 
da frequência, relativamente à população obrigada à escola, era de 
99,74%,76 estaríamos 90,16% aquém dêsse país que nos sobréexcederia 
na razão de 10,41: 1; uma vez que aquí a proporção entre a assiduidade 
e a população de idade escolar é de 9,58%. 77 Ainda que descêssemos, 

.. Em 1864 a proporção entre a frequência escolar e a população era de 14,1 na Prússia, 14,4 
em _Posen, 14,8 em Brandeburgo, 15,5 na Sllésla e no Hoheilzollern, 161 no Reno, 162 na ~o
merania e na Westphal!a 16,4. (HIPPEAU: L'instruct publ en Allem, pág. 139). Sendo de'1,76% 
a nossa propmção no Rio de Janeiro em 1878, bem se vê quão desalentadora é a nossa inferiori-
dade, ainda compa1ada com aquele pais quatorze anos atrás · 

"" 0 itál!co é de BAUDOUIN 
70 ~AunourN: Rapport sur l'état actuel de l'enseignement special et de l'enseignament primaire 

en Belgtque, en Allemagne et en Suisse Paris, MOCCCLXV Pág 353 
71 LAVELEYE: Op cit , pág 134 
72 HIPPEAU: L'intr publ en A/lem , pág 144 
73 LAVELEYE: Op cit , pág 239 
" LAVELEYE: Op cit, pág 243 
75 Ibid 
76 Deduz-se esta proporção dos algarismos colhidos por LAVELEYE, op. cit, pág. 1 92-3_ num 

do~ument<;> de origem dinamatquesa, citado no parlamento belga, e reproduzido por HlPPEAU, 
L'mstructton publique dans les États du Nord, pág 203-4 · 

71 Pág 12 dêste parecer 
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porém, às comunas rurais daquela nação, quase nada subiria a escala 
em nosso favor; porquanto, nessas mesmas, o número de meninos que 
frequentam o ensino escolar, estava, para com o dos que o deveriam 
frequentar, na razão de 99,28%; 78 de onde resultaria uma proporção 
apenas 0,46 menos desfavorável a nós, deixando a capital do grande 
Império americano, em 1878, para com os distritos agrícolas da Dina
marca oito anos antes, na situação 1:10,36. Enfim, considerada a tota
lidade dos indivíduos de idade escolar naquele país, que era então de 
259. 500, e a dos que recebiam instrução, cujo número elevava-se a 
257 .172, apura-se o tenuíssimo deficit de 2 . 336 meninos, 79 ficando o 
diminuído para com o diminuendo dessa subtração como 99,1 para 100. 
O nível geral da frequência, nessa abençoada península, comparativa
mente à sua população de idade escolar, é, assim, mais de 10 vêzes supe
rior ao de um centro de população como o Rio de Janeiro. 80 

A Suécia, onde, de 1865 a 1871, o número de alunos prescera cêrca de 
20%,81 os meninos que, no último dêsses dois anos, reé.ebiam instrução, 
eram 693.822, numa população escolar de 712. 520 indivíduos 82 e numa 
população total de 4.204.177 almas,83 ou 16,64% da população total, 
ou, da população de idade escolar, 97,37%. Logo, em cada 100 habi
tantes dessa idade, frequentam ali a escola 87,79 mais do que aquí, 
sendo cá o número de alunos presentes mais de dez vêzes menor, nessa 
proporção, que o de lá. Ou, simplificando, preeminência da Suécia, em 
1871, para com a nossa capital hoje: - 10,16:1; proporção que, em 
1877, avulta a 10,22:1.84 

No último dos três países que compõem o grupo escandinavo, a 
Noruega, as circunstâncias são mais ou menos idênticas às dos dois 
primeiros. Em 1867, dentre os 32. 682 indivíduos obrigados a partici
par do ensino nas escolas públicas, só 756 não as frequentavam, isto é, 
2,3%.85 Frequência, portanto, - 97,7%, -mais de dez vêzes superior 
à do Rio de Janeiro, acima da qual se eleva na razão de 10,19:1. Nas 
escolas rurais, um ano antes, dentre 212.137 meninos de idade escolar, 
só 5.514, isto é, 2,5%, infringiram a obrigação respectiva. 86 Ora, essa 
proporção avantaja-se-nos na razão de 10,17:1. 

78 LAVELEYE e HlPPEAU, loc cit 
'19 lbtrl. 
80 Sendo a população de 1 650 000 almas, contava-se 1 aluno por 6 habitantes, e quase um 

.aluno presente por um de Idade escolar, ou (proporção da frequêncla para com a população ads
trita à escola): - 0,99:1. A Idade escolar na Dinamarca vai de 7 a 15 anos. Nos países onde ela 
corre dos 6 aos 13, a proporção de 1 aluno por 7 habitantes "significa que todas as crianças 
frequentam a escola". LAVELEYE: Op cit, pág 192. 

Na Dinamarca, segundo "comunicações oficiais", havia recentemente 2 940 escolas (The 
Statesman's Year Book jor 1880, pág 45), numa população de 1.940.000 almas, conforme o recen
seamento de 1878 (Op cit, pág 50), ou uma escola por 659,8 habitantes. 

(Eis as informações oficiais de 1879 "Tem a Dinamarca uma população escolar de 200 761 cri
anças Todas, salvo as mental ou fisicamente incapazes, frequentam a escola " Report o/ the 
Commiss. oj Educ. jor the Year 1879 Pág OLXXXVI ) 

81 HlPPEAU: L'instruct publ dans les ttats au Nora, pág. 46 
82 Op. ctt., pág 44. sa Op cit , pág. 5 
"' Porque ultimamente frequentavam as escolas perto de 98 indivíduos por 100 habitantes 

(The Statesman's Year-Book for 1880, pág. 427). 
80 HlPPEAu: L'instr publ aans les ttats au Nora, pág 167 
.. Op. cit., pág. 166. 
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Na Suíça a proporção da frequência escolar para com a população 
total distribue-se :;tssim: 20%, ou 1 para 5 habitantes, nos cantões pro
testantes; 14,28%, ou 1 para 7, nos semi-protestantes e semi-católicos, 
e, nos católicos, 11,11%, ou 1 para 9. 87 Conforme o tipo que, dêsses três 
se escolher para têrmo de comparação, a superioridade da afluência 
escolar naquele país em relação a nós será de 6,31:1, 9,35:1, ou 11,3:1; 
e, tomado o têrmo médio, que é de um aluno por sete habitantes, ficará 
o Rio de Janeiro abaixo do estado geral da Suíça como 1:8,11.88 

Algumas colônias inglesas muito há que venceram, nesta compe
tência civilizadora, a mãe pátria e, salvo a Alemanha, todos os países 
europeus de primeira ordem. Assim, a de Vitória, na Austrália, com 
uma população de 727.494 almas em 1870, mantinha 942 escolas (uma 
por 772,23 habitantes), onde se instruíam 137,217 alunos, dentre 182.836 
indivíduos de idade escolar, que então havia. 89 Logo, 18,86% da popu
lação total e 75,05% da de 5 a 15 anos (1 aluno por 5,3 h,abitantes), fre
quentavam a escola. Um discípulo, conseguintemente, por um número 
de habitantes quase onze vêzes menor do que aquí. Vantagem propor
cional contra o Rio de Janeiro:- 10,71:1. 

No Alto Canadá, que se avizinha dos Estados Unidos quase tanto 
pelo seu progresso escolar quanto pela sua origem e situação geográfica, 
já em 1856 a inscrição era de 251.145 alunos primários numa população 
de 953.225, ou um por sete habitantes. Em 1863, numa população de 
1. 586.130 indivíduos, sendo 413.376 de idade escolar (5 a 16 anos), 
contavam-se 374.633 inscritos,90 isto é, 1 aluno matriculado por 4,23 
habitantes, ou 1 por 1,1 de idade escolar. Mas, como a presença média 
não transcendia de 138,036,91 temos, como expressão da frequência real, 
as proporções: 33,39% da população da idade adstrita à escola, ou 1 por 
100 indivíduos dessa idade e por 7,63 habitantes. Logo, 49,15 habitantes 
menos por cada aluno que no Rio de Janeiro, onde a assiduidade é, 
portanto, mais de sete vêzes (1:7,44) inferior à daquela dependência 
inglesa. 92 

07 The Stat Year-Book, pág. 447. 
88 LAVELEYE, em 1872 (L'inst. du peuple, pág 334) publ!cava um mapa da frequência escolar 

naquela Repúbl!ca, que se pode simpl!f!car, e coordenar assim: Berne e Turgovia - 1 ai. por 5 
habit.; Schaffhausen e Neufchatel - 1 p. 5,2; Appenzell - 1 p 5,7; Friburgo - 1 p, 5,8; Baslléia 
e Zurich - 1 p. 6; Argóvla - 1 p. 6,3; Grisões - 1 p 6,5; Vaud, Lucerna, Valais, Tesslno - 1 
P 7. Soleure - 1 p. 7,5; Basiléia, cidade - 1 p 7,7; Zug e Url - 1 p. 7,8; Glarls e Salnt Gall -
1 p, 8; Appenzell (Rhod Inter) e Nldwalden - 1 p. 9; Obwalden - 1 p. 9,9; Schwytz - 1 p 13,4; 
Genebra - 1 p, 13 

(As noticias oficiais mais recentes, bebidas no relatório de K. Gnon, secretário da' diretoria da 
instrução públ!ca em Zurich, afirmam, em 1878, o número de 471.055 alunos, nas escolas públicas, 
partlclflares, infantis e de aperfeiçoamento (Fortbildungsschulen). Ora, sendo a população ·total, 
na SUlça, de 2 669,095 em 1870 (M BLOCK: Ann. de l'Écon Pol et de la stat. 1879. Pág. 796) e de 
2.846.104 em 1880 (M BLocK: Annuaire. 1881. Pág. 845), devemos calcular que em 1878 fôsse de 
2.805 102 habitantes. A irequência escolar, pois, em 1878, há de computar-se na proporção de 
16,79 P 100 da população total, ou 1 aluno por 5,95 habitantes. Superioridade em relação à me
trópole braslleira 9,54: 1 ) 

8!1 LAVELEYE: Op cit, pág, 473 
(Em 1879 o número de escolas ascendia a 1664 (Report o/ the Commiss o/ Ed. for 1879 

Pág. CCIX.) 
00 LAVELEYE: Op cit, pág 159. 
91 Ibid. 
92 Os dados oficiais que ultimame·nte chegaram ao nosso conhecimento, permitem especi

ficar aqui o desenvolvimento escolar em diversas dependências Inglesas. 
Na Província de Ontárlo (uma das da Confederação Canadense), em 1878, dentre uma popu

lação total de 1 620 851 almas, das quais 492.360 em Idade escolar, !requentavam a escola 467 433 
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A Holanda, onde, em 1870, existia uma escola por cada 1.000 habi
tantes, com a frequência de 1 aluno por 8,93 ou 12,5% da população total, 
contava, há cêrca de quatro anos, segundo recentes investigações ofi
ciais, 501 . 891 alunos presentes em 3 . 727 escolas públicas e particula
res;94 o que, numa população de 3. 865.450 habitantes, segundo o re
censeamento de Janeiro de 1877,9 r, quer dizer: 12,98 alunos primários 
por 100, ou um por 7,72 habitantes; proporção que coloca os Países Baixos 
mais de sete vêzes (7,37:1) acima do Rio de Janeiro. 

De 1:6,78 é a inferioridade do Município Neutro em relação ao im
pério Austro-Húngaro, onde, há 19 anos, o têrmo médio da frequência 
dos indivíduos de idade escolar nos estabelecimentos de ensino pri
mário era de 65%, segundo os quadros de TICKER. nt~ 

A Bélgica, em 1871, possuía 5. 639 escolas para uma população de 
5 milhões de almas, ou uma para 889 habitantes, ,frequentadas por 
11,9% da população total, ou 8,4 habitantes por aluno. n Eis um país 
já bem apreciavelmente inferior àqueles, como a Alemanha e as nações 
escandinavas, onde a realidade mais ou menos completa da obrigação 
escolar traduz-se na proporção de 15 alunos por 100 ou um por sete 
habitantes. Entretanto, a nossa metrópole nacional, ainda assim, con
ta 48,41 habitantes mais por aluno, proporção que a coloca perto de 
sete vêzes abaixo, na razão de 1:6,76. 

lndlvlduos dessa categmla (afma 21.582 de out1as Idades) Um aluno, pois, por 1,05 pessoas de 
Idade escola1 e po1 3,46 habitantes (Rep of the commission ot Ed for 1879 Pág CCVI ) 

No mesmo ano, Quebec, população 1 191 516, üequêncla média escolar 180 294 alunos (Jbid, 
pág CCVII ) Assim, 1 ai por 6,51 habit 

Novo BlUnswlsck (285 594 habitantes), em 1878: 54 472 (lbid, pág CCVJII) Logo, 1 aluno 
por 5,24 habitantes 

Ilha do P1lnclpe Edua1do (popul 94 021), em 1878: flequêncla média 104 713 (lbid, pág 
CCVII J Logo, 1 aluno pm 8,77 almas 

Teua Nova (285 594 hab ) , no mesmo pedodo: 54 472 (lbid, pág CCVIII) Um aluno, pois 
por 5,24 habitantes 

Queensland (181 288 hab), em 1879: twquêncla média 21 418 alunos (lbld, pág CCIX J 
Pmtanto, 1 discipulo por 8,46 habitantes 

Tasmânia (pop 104 217), em 1878: tê1mo médio ela flequência 6 032 (lbld) Conseguintemente, 
l aluno po1 17,21 habitantes ) 

03 LAVELEYE: Op cit, pág 262 '" The Statesman's Year-Boo/c, pág 330 
0• The Stat Year Book, pág 336 

" BAunourN: Rapp01t sur l'ét act ele l'enseign spéc et de l'enseign prirn en Belg, en 
Aliem et en Suisse. Pág 306 

Em 1878, na monatqu!a au"tw-hungara, o núme10 das escolas elementares e supe1101es 
(Volksschulen e Bii1ge1schnlen) e1a de 31 666, com 3 435.000 alunos A p10p01ção geuil que no 
texto mencionamos, eleva-se, na Stíria e na C01intia, a 70 p c, a 80 p c na Baixa Austria, na 
Boêmia, na Morávia, na Silésla e no Tlwl; no VOlalberg, na Austlla Superior, e na P10vincla 
de Salzbomg a 90 p. c BRAUN: L'enseignement primaire à l'exposition internacionale de Paris 
de 1878 Rappo1 t addressé à M le Minist1 e de l'inté1 ieur de Belgique Bruxelles, 1880 Pág 234 

Na Hungria, especialmente, a população de Idade escola!, em 1877, era 15,70 p c da população 
total Dêsses 15,70 p c frequentavam as escolas 11,51 p. c ; não as flequentavam 4,19 p c , 
cálculo feito sôbte o Commiss Repo1 t ot Educ /DI 1879, pág CLXXXIV Supel!Oridade em relação 
à capital brasllella 6,31:1: 

Por último, encontrámos as seguintes lnfounaçôes. que dizem respeito ao ano escolar de 
1879-80: Há. na Hung1la (sem comp1eende1 os países anexados: C1oác!a e Esclavônla) 2.114 864 
meninos obllgados à escola pllmá1ia, os quais subdividem-se em 1 507 588 de 6 a 12 anos, 
udstlitos a ftequental dlatiamente as aulas elementates, e 607 306 de 12 a 15 anos, que devem 
seguir os cmsos de 1epetição Dos pllmellos, satisflze1am a essa obrigação 75 p 100; dos segundos 
55 p. 100 (Dr APATHY, professo1 na Un!ve1sidade de Pesth: L'enseignement publia en Hongríe 
Na Revue Internactionale de l'enseignement, n" 5, de 15 de Maio de 1882, pág 453) ) Superio
ridade contra nós, ante a pllmelta ploporçâo - 7,82:1; ante a segunda - 5,73:1 

• 7 LAVELEY>:: Op cit , pág 182 e 185 
Em 1875 a p1oporçáo, nesse país, cnt1e a !requência e o núme1o de habitantes subia a 12,08 

p 100 BRAUN: Op cit , pág. 857 
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A França, que, sob o influxo prodigioso da república, operou maio
res progressos, na instrução popular, de 1870 a 1878 do que de 1789 a 
1870,118 não nos deixa menos acanhados, se a compararmos, ainda nos 
departamentos onde menos generalizado está o primeiro ensino, com 
a mais eminente das capitais brasileiras. Havia alí, em Dezembro de 
1876, 4; 502.894 indivíduos de idade escolar, dos quais 3. 878.151 ins
critos nas instituições públicas e particulares de ensino comum. 99 Com
preendia, portanto, a matrícula 80,12% da população daquela idade. 
:Mas a frequência, na mor parte dos departamentos, não subia a mais 
de 90% da inscrição, descendo, nalguns distritos rurais, a 60% . 100 Ora, 
êsses 90% de 86% significam 77,50%, e 60% de 86% veem a ser 51%; 
de modo que a 77,50% da população de idade escolar eleva-se a frequên
cia no maior número dos departamentos, baixando ao mínimo de 51,67% 
dessa população, nos mais atrasados. Confrontado à menos alta dessas 
duas proporções, à inferioridade do Município Neutro é de 1:5,39, e de 
1:8,8, se subirmos à mais forte. A média entre êssesidois extremos é 
de 64,58%, que deixa a capital dêste Império ante a situação geral, não 
das cidades francesas, mas do próprio campo, na França, que, apesar 
da energia de suas últimas reformas e do heroísmo dos seus recentes 
sacrifíciós pela instrução popular, é ainda, a êsse respeito, uma nação 
de segunda ordem, na situação deprimente de 1:6,74. 101 

Bem que largos benefícios deva já a Inglaterra aos princípios fir
mados, em 1870, pelo bill Forster, longe, mui longe, está ela de empa
relhar com os países a que toca a preexcelência nessa grande luta con
tra as trevas acumuladas pelos séculos no seio da massa popular. Com 
10.949 escolas inspecionadas, em 1870, e 1. 453.531 discípulos, apresen
tava a Grã Bretanha, no ano de 1878, em 19.291 escolas uma frequência 
de 2. 782.454 indivíduos,1°2 ou, numa população total de 28. 448. 326, 10a 

9,78 alunos por 100, ou 1 por 10,22. Logo, o número de habitantes cor
respondente, no :Município Neutro, a um discípulo presente é maior 46,59 
que o algarismo respectivo alí, contendo-o pel'to de seis vêzes; o que, em 
cifras precisas, exprime-se, em desfavor nosso, pela proporção de 1: 5,55. 

Segue-se à Grã Bretanha uma colônia francesa, a Argélia, onde 
longos anos há que o ensino público prospera progressivamente, e tem-

•• "I be!ieve that I am quite within the bounds oj truth, in expressing the opinion that 
the progress made by France in the department o/ public education within the last eight years is 
greater, absolutely, than an the prog1ess made in that country during the years interveningt 
between the revolution of 1789 and that oj 1870" Dr E. C WINEs, na National Education Asso
ciation, Department oj Superintendence, sessão de 4 de Fevereiro, 1879 Circulara ot intormation 
of the Bureau o/ Education - n o 2 - 1879 Washington, 1879. Pág, 23 

.. BARDOUX (ministro da Inst1ução Públ!ca): Rapport au Présid. de la Républ Franç, no 
Journ Officiel de la Républ Franç, no 344, 19 de Dezembro de 1878, pág 12 078 

100 lbid 
101 Em 1877 havia, nesse pais, 71.547 escolas, ou, têtmo médio geral, uma por 515 habitantes 

(BLocK: Annuaire de l'économie polit. et de la statistique 1879 Pág. 289), ou 19 escolas e 29 
classes por 10.000 almas (Op cit, pág. 297) Salas de as!lo, ao todo 4 147, ou, média geral, 
pouco mais de 3 pata 1000 crianças de 4 a 6 anos. (ld, p 305). Proporção entre as pessoas de 
idade escolar e as insmitas nos estabelecimentos de ensino: 84% no sexo feminino e 88 no outro 
(Id., pág. 311), 

(Em Paris, numa populáção de 1.988.806 almas, frequentaram a escola, em 1880, - 170.811 
alunos (Annuaire statistique de la ville de Paris. Année 1880. Paris, Imprim. Nation. 1881. Págs 
133, 588, 589, 593), ou 8,58 p 100 do algarismo total dos habitantes.) 

102 The Statesman's Year Book, págs 210, 211 
108 The Statesman's Year Book jor 1880, págs 243 e 246. 
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-se revelado na administração e na população de origem européia "uma 
viva solicitude pela instrução primária" .104 Já em 1871, de feito, numa 
população não árabe de 233.985 habitantes, sustentavam-se 384 escolas 
(uma por 609,33 almas), com uma frequência de 21.965 alunos, dentre 
27.432 meninos de 7 a 13 anos, que havia naquela região. 105 Instruíam
-se, portanto, nos elementos da educação intelectual 9,37% da popula
ção não maometana, ou 1 por 10,65 habitantes de procedência cristã. 
Aferida, logo, pela média, bem pouco falível, da frequência escolar, a 
civilização da nossa populosa e opulenta metrópole está na razão de 
1:5,53 em relação àquela parte do continente africano. 

Na Itália, mercê principalmente do grande princípio do ensino obri
gatório, adotado há três anos, o número de alunos, que, em 1877, era 
de 1. 930. 000, no fim do ano seguinte crescera de 130. 000, ascendendo 
a 2.060.000;106 de sorte que seguiam às escolas 7,7% da população total 
(26 .420. 000 almas), ou um aluno por 12,98 habitantes, isto é, 43,83 
habitantes menos por aluno que no Rio de Janeiro, cúja inferioridade 
para com a Itália em geral apresenta a saliência considerável de 1:4,37. 
Não seria desarrazoado imaginar que a nossa capital, enquanto ao ensi
no primário, se aproximasse da capital política do reino italiano, que 
de certo não é a metrópole intelectual daquele país, e onde todo o pro~ 
gresso escolar data do advento do govêrno leigo; pois o simulacro de 
ensino que mirrava alí à sombra hostil do poder dos papas seguramente 
não merecia o nome de instrução popular. Bem mal enganados se acha
riam, contudo, os que esperassem dessa confrontação lustre propício 
a nós. A antiga sede dos pontífices coroados do catolicismo contava, 
já em 1875, 14.348 alunos nas suas escolas e, no ano subsequente, 
16.656,1°7 número êste que, em 219.608 almas, segundo o arrolamento 
de 1871, representava uma frequência de 7,58% da população, ou um 
aluno por 13,18 habitantes. Em 1878 atingiam a 30. 000 dentre cêrca 
de 300. 000 habitantes, os alunos inscritos 108 nas escolas municipais e 
congreganistas; isto é, um aluno por 10 habitantes; proporção que, com
parativamente à do Município Neutro (1 discípulo inscrito por 23,07 
pessoas livres) abate-nos, colocando-o, perante a ex-capital do papa-rei, 
numa inferioridade de 1:2,3 pelo menos. 

Agora, antes de descermos aos países menos importantes do mundo 
civilizado pela debilidade de sua vida política e o atraso da sua evolução 
mental, não esqueçamos um vizinho, a que o mais justo sentimento de 
pimdonor internacional não permitiria, sem mágua da nossa altivez, 
que, num assunto capital como o do ensino popular, o deixássemos to-

••• LEVASSEua: Bapport. de la commiss de statist de l'enseignem primaire No Journal 
Ot/icieZ ãe la Bép. Franç, 1878, pág. 12.078 

lOS LAVELEYE: Op. cit., pág 220. 
106 Conforme o relatório do ministro da Instrução pública em Dezembro de 1878. Annuaire 

ãe législation étrangere. 8 e année. Paris, 1879. Pág. 298. No comêço de 1878 não tinham profe~sores 
1.559, dentre 8 301 municlpios. Bastou o decurso dêsse ano para que 556 dessas municipalidades 
executassem a nova lei. Havia no fim de 1877 não mais de 37 042 mestres; em Dezembro de 1878 
eram já 40.073 (lbiã ). 

1.07 LAROUSSE, vol. XVI, pág~ 992. 
108 LAVELEYE: Lettres à' Italie Palls, 1880 Pág 231 
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mar-nos a dianteira. Infelizmente, porém, a vossa comissão, decidida 
a não ocultar um ápice da verdade, não pode, ainda aquí, ser agradável 
ao nosso amor próprio. O nível geral da instrução primária na Repú
blica Argentina é não pouco superior ao da capital do grande império 
sul-americano, alongado dela pela forma exterior de suas instituições, 
mas aproximado por simpatias reais, que uma série de erros políticos 
enfraqueceu, mas que circunstâncias inevitáveis tenderão necessaria
mente a consolidar pela cooperação mútua e mútuo respeito na grande 
obra do futuro dêste continente. Segundo as informações do gabinete 
em 1877, ao Congresso :N"acional, havia, em 1876, numa população total 
de 2.121.386 almas 109 e em 503.860 meninos de 6 a 14 anos, que se 
estimava existirem no país, 120.600 alunos; sendo, pois, de 23,85% a 
proporção do número de discípulos para o de habitantes de idade es
colar e de 5,66 para o da população total. 110 

Essa proporção já é superior à estabelecida em 1875, perante a ex
posição de Viena, por um representante da França, n~ juri internacio
nal, que acreditava frequentarem as escolas argentinas 5% da popula
ção daquele Estado. 111 CH. CALVo, porém, num opúsculo acêrca da ins
trução nessa república, mostrou com todos os visas de certeza que êsse 
algarismo devia ser elevado a 7% . Se nos cingirmos aos dados oficiais 
do ministro LEGUIZAMON, isto é, supondo uma inscrição de 5,66 por 100 
habitantes, ou um aluno por 17 ,66, proporção ante a qual ficamos para 
com êsse país convizinho na posição desvantajosa de 1:1,3. Mas, com
parando sempre inscrição a inscrição, ou antes tomando sempre como 
simples expressão da matrícula, proporções que, nessas estatísticas, se 
referem sempre à frequência, se acolhermos o bem fundado cômputo de 
CH. CALVO, encontraremos alí um discípulo inscrito por 14,28 habitan
tes; ao passo que a capital do Brasil, onde essa proporção é de 1 por 
22,07,112 desce, em relação à república espanhola, dois anos antes, a 
uma inferioridade de 1 : 1,59 . 

Note-se, porém, que não confrontamos, como seria necessano para 
que a comparação fôsse leal à superioridade dos nossos vizinhos, a me
trópole brasileira com a primeira cidade argentina, onde, já então, subia 
a 278 o número de escolas particulares,113 que, dois anos mais tarde, 
no Rio de Janeiro não passava de 121. 114 

~ste simples traço deixa entrever a que larga distância ficam uma 
da outra, com pesar nosso, as duas capitais. Coteje-se, porém, a cidade 

100 HIPPEAu: L'instruction publique dans l' Amérique du Sud Paris, 1879 Pág 132 
11o Ibid 
111 LEVASSEUR: Exposition universelle de l'ienne en 1875 Rapport sur l'instruction primaire et 

sécondaire 
112 Pág 9 do nosso parecer 
113 HIPPEAU: L'instruction publique dans l' Amérique du Sud Pág 133 
114 Relatório do inspet01 geral da instrução no Municipio Neutro Pág 20 
(Eis o censo escolar do Município de Buenos Ailes em 1881: numa população geral de 250 000 

almas, numa população infantil de 50 000 em idade de receber o ensino elementar, educam-se 
efetivamente nas escolas públicas (escuelas comunes) e nas particulares 26 652 meninos (Supe
rintendente General de Educacion Informe sobre el estado de la education comun en la capital 
Y la aplicacion en las provincias de la ley nacional de subvenciones Buenos Aires, 1881 Págs. 7-8) 
J"ogo, p10porção entte a assiduidade escolar e a população de idade escolar - 53,34 pág 100; o 
que representa uma inferioridade, da capital brasileira para com a argentina, de 1:5,57 ) 

RBE-10 
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imperial, não com a capital da República, mas com a Província repu
blicana de que é centro, onde um número de habitantes apenas triplo 
do dêste Município, cuja área limita-se a 1 . 393,92 quilômetros quadra
dos. acha-se esparso numa superfície de 211.320,43. Não pode ~er mais 
parcial a desigualdade em nosso favor. Pois nem assim aparecemos 
menos mal. Abrangia a Província de Buenos Aires, em 1869, uma po
pulação de 495.107 habitantes, sendo de 1. 736.923 a do país todo; 115 

soma que está para aquela parcela na razão de 1 para 2/.7. Supondo 
mais ou menos mantida essa proporção até 1875, época em que, segundo 
o relatório de RICARDO NAPP acêrca da República Argentina na exposi
ção de Viena, essa parte da América meridional era povoada por 2.400.000 
almas, 116 abrangeria a Província de Buenos Aires, nesse ano, 685.714 
habitantes. Ora, as escolas buenairenses registraram em 1876 51.336 
alunos. 117 Era, pois, um aluno por 13,35 habitantes. Se estes algaris
mos determinam, como quer HrPPEAU, a frequência,118 está o Municí
pio Neutro de 1878 para a Província argentina em 187ff na inferioridade 
de 1:4,25. E, se, por cúmulo de parcialidade, afagássemos o nosso amor 
próprio com a suposição de que o número de 51.336 discípulos fósse 
mera expressão da matrícula escolar, nem assim conseguiríamos altear 
o nosso maior núcleo de população, atividade e riqueza ao nível daquela 
parte, escassissimamente povoada, no território republicano, abaixo da 
qual estaríamos na proporção de 1:1,77. 

Onde acharemos, portanto, companhia para a nossa mofina con
dição? A Irlanda não é certamente uma parte feliz da humanidade. 
Quem lhe não conhece as profundas misérias? Quem contestará que es
sas convulsões violentas, que a afligem com acessos tão críticos, denun
ciam um estado mental ainda gravemente atrasado? Pois bem: con
soante o recenseamento escolar de 1871, a inscrição do ensino primário 
compreendia perto de 1. 000.000 de alunos,119 isto é, numa população 
de 5. 402.759 almas, 18,5 alunos por 100, ou um por 5,04 habitantes. 
Comparada ela com a do Município Neutro (1 por 23,07), estará êle 
aquém da Irlanda como 1:4,57. 

São lentos os progressos da instrução popular em Portugal, mas 
superiores aos nossos, ainda que estabeleçamos a acareação ~m condi
ções desiguais, como as de colocar lado a lado a estatística da capital 
do império com a do reino em geral. Menos de 900 escolas com 30. 000 
discípulos matriculados deixara o antigo regime. Em 1864 as escolas 
tinham chegado vagarosamente a 4. 349, procuradas por 99.263, alu
nos, numa população de 757.534 crianças; sendo a proporção entre o 
número dos inscritos e o total de habitantes 2,36%. Em 1876 conhe
ciam-se na parte continental do reino 4.033 escolas (e 477 nas ilhas 

115 HIPPEAU: L'instr publ dans l' Amé1 du Sud, pág. XXVI. 
11o Op cit , pág XXXVI 
n1 Op cit , pág 130 
ll8 lbid 
110 LAVELEYE: L'instruct du pleuple, pág. 142. 
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adjacentes), frequentadas por 159. 89Ó discípulos (e 17.860 na parte 
insular).120 LÓgo, numa população de 4.057.538,121 3,94 alunos pre
sentes por 100 habitantes, ou 1 por 25,38. Proporção para com a ca
pital brasileira: 2,24: 1. 122 

Quão longe não está a Espanha de ser um formidável competidor 
na escala da instrução popular! A não ser a Rússia e, talvez, a Grécia, é 
das nações européias a mais mal dotada no concernente ao ensino pú
blico. Todavia com êsse mesmo país não se pode medir a nossa metró
pole. Já em 1866 havia, de feito, naquela região, Províncias (Avila, 
Segóvia, Leão, Santander, Logro:fío) cuja matrícula escolar era de um 
aluno por oito habitantes .123 A essas ficaria posposto o Município Neu
tro de 1878 na razão de 1:2,88. A Província espanhola de Teruel che
gava até a um discípulo inscrito por sete habitantes; 124 proporção em 
presença da qual a nossa inferioridade agravar-se-ia, baixando a 1:3,29. 
Mas, para nos não arguírem de elegermos as mais adiantadas secções do 
território espanhol, o que aliás, se desigualdade encerl-ava, era contra 
êsse país, desde que o pretendemos confrontar, não com as nossas pro
víncias, mas com a capital do Império,- é aos algarismos relativos ao 
estado geral da Espanha que iremos pedir a expressão da sua vantagem 
sôbre nós. Eram, há 16 anos, aJí 1. 368.977 os meninos ínscritos nas 
aulas elementares,125 isto é, numa população total de 15.682.353,120 um 
aluno por 11,45 habitantes; enquanto no Município da côrte são não 
menos de 23,07 por aluno, o que reduz a intensidade da corrente escolar, 
nesta capital, há quatro anos, a menos de metade da verificada naquele 
atrasadíssimo povo há dezesseis. 

A Grécia, que, em 1858, com 1. 050.000 habitantes, apresentava 
55. 596 alunos inscritos nas aulas primárias, viu êste número em 1864, 
elevado a 76.941,127 que, numa população estimável em 1.217.180 al
mas,128 quer dizer um aluno por 15,81 habitantes, ou por 8,26 habitantes 
menos que em 1878 no Município Neutro; o que, em razão geométrica, 
importa uma inferioridade desta capital para aquele país como de 1:1,45. 

Até uma parte das Antilhas inglesas nos sobreleva em proporções 
notáveis. A Jamaica, com 510.374 habitantes em 1871,129 tinha, em 

120 Annuaire de législation étrangere 8e année, 1879, pág 402 
121 Statesman's Yem Book for 1880, pág 352 
122 Em 1872, considerada unicamente a instl ução primária oficial, a relação entre a fre

quência e a população getal era de 18 p 1000 OLIVEIRA MARTINs: Portugal Contemporllneo 1881 
(pág 454). ou 1,8 p 100 

123 LAVELEYE: L'instr du peuple, p 196 
124 Ibid 
12ü LAVELEYE: Qp cit, pág 197 
120 Op cit , pág 196 
127 Op cit , pág 226. 
128 Contando a Grécia, em 1861, uma população de 1 096 810, segundo o recenseamento dêsse 

ano (LAaoussE, vol VIII, pág 1. 490), e 1 457 894 habitantes em 1870 (BLocK: Annuaire d' Econ 
polit. 1879 Pág 709). tomada sôbre a diferença entte essas duas estatísticas, que é de 361 084, 
a média anual será de 40 120,44, isto é, em 3 anos (de 1861 a 1864), um acréscimo de 120 370, 
que, adicionado aos 1 096 810 de 1861, pel'faz 1 217 180 almas em 1864 

Em 1878 frequentavam a escola primária 65 p c dos indivíduos em idade escolar (BRAUN: 
Rapport etc pág 202); o que quer dizer, em relação à capital brasileira, uma superioridade de 
6,78:1. 

120 Statesman's Year Book, pág, 275 
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36.252 alunos matriculados, uma frequência média de 18.294, tso isto é, 
3,58% da população total, ou um discípulo presente por 27,92 almas. 
Está, portanto, aquela dependência da Inglaterra, considerada :::ete anos 
atrás em relação ao Município Neutro de 1878, numa supereminência 
tão considerável como a de 2:1. 

Com a própria Rússia a comparação não nos deixará menos des
lustrados, se, evitando o absurdo de trazer a confronto a Sibéria ou as 
províncias do noroeste e sudoeste, medirmos a capital brasileira com 
a moscovita, ou com as partes do território europeu daquele país onde 
as instituições provinciais teem imprimido algum impulso ao ensino 
popular. O número de alunos nas escolas municipais e rurais era de 
1.102. 712 131 em 1877, dos quais pertencem à Ásia 17. 6'30, m ou 1,63% . 
Mas, acrescentando a êsse total o dos inscritos nas escolas não com
preendidas nessas duas categorias, chegamos à soma de 1. 600.000, dos 
quais, desfalcada para a Sibéria a porcentagem que vimos de indicar, e 
que importará em 26.080 alunos, ficam à Rússia eul.?opéia 1 573.920, 
isto é, numa população, qual a sua, de 79. 880 297 almas,133 uma pro
porção de 1,97% muito inferior à do Município Neutro, que atinge a 
4,33%, 1a4 conquanto mais elevada que a do Brasil em geral, cujos alga
rismos param em 1,61% .135 Se, porém, cingirmo-nos aos pontos daquele 
vasto império onde o movimento escolar já é apreciável, recairá a ca
pital brasileira nessa lastimosa inferioridade, que o nosso estudo com
parativo tem evidenciado. Realmente, enquanto a metrópole brasileira 
conta um aluno inscrito por 23,07 habitantes livres, a proporção em 
S. Petersburgo, com 66 600 alunos 130 em 1. 325.471 habitantes, 137 é de 
1 por 19,9; em Karkov, com 114.842 138 em 1.698.015,L:u cresce a 1 por 
14,78, em Kasan; com 149.046,140 em 1.704.624,Hl sobe a 1 por 11,4.'3; 
em Moscou, com 192.674 142 em 1.772.624,14a chega a 1 por 9,2, em 
Varsóvia, com 166.387 144 em 925.639,145 avulta a 1 por 5,56. Êsses alga
rismos colocam a primeira das nossas cidades, quanto à inscrição es
colar, na posição desvantajosa de 1:4,15 comparativamente ao último 
dêsses governos, de 1:2,5 em relação ao anterior, de 1:2,01 a respeito 
do terceiro, de 1:1,56 em presença do segundo e, perante o menos favo
recido, o de S. Petersburgo, na de 1:1,15.H6 

130 LAVELEYE: L'instr du peuple, pág 472. 
131 HIPPEAU: L'instruction publique en Russie Paris, 1878, pág 82 
132 Ibid 
133 Almanaque de GoTHA 1880, pág 905 
m Pág 9 dêste parecer 
135 Pág 4 dêste parecer 
130 HIPPEAU: Qp cit, pág 82 
137 Stat Year Boo'k, pág 387 
1as HIPPEAU: Loc cit 
13o Stat Year Boo'k, pág 386 
140 HIPPEAU: Loc cit 
141 Stat Year Boo'k: Loc cit 
142 HIPPEAU: LOC Cit 

" 3 Stat Yea1 Boolc, pág 387 
"' HIPPEA U: Lo c ci t 
115 Stat Yeat Boolc, pág 387 
140 Do Japão há as !nf01mações seguintes, extraídas pelas aut01idades americanas do relatório 

do ministro da Inst1ução Pública nessa mona1quia oriental, em 1877: em 25 459 escolas, 2 162 962 
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QUADRO COMPARATIVO DA PROPORÇÃO ENTRE O NúMERO DE ALUNOS E A POPULAÇAO 
LIVRE NO MUNICíPIO NEUTRO, EM 1878, COM A PROPORÇÃO CORRESPONDEN1'E 

NOS PAíSES MAIS CONHECIDOS, EM VARIAS DATAS 

Vitória 1870 9,02: 100 ou 1 : 10,71 
W urtmnberg 1879 9,45: 100 ou 1: 10,58 
Dinamarca 1870 9,68: 100 ou 1 : 10,12 
Suécia 1877 9,78: 100 ou 1: 10,22 
Noruega 1866 9,81: 100 ou 1: 10,18 
Saxônia (reino) 1867 10,34: 100 ou 1: 9,67 
Luxemburgo 1871 12,15: 100 ou 1: 8,23 
Suíça 1878 12,33: 100 ou 1: 8,11 
Baden (Gr. Duc) 1866 12,33: 100 ou 1: 8,11 
Alemanha 1872 11,62: 100 ou 1: 8,6 
Alto Canadá 1863 13,44: 100 ou 1: 7,44 
Holanda 1878 13,55: 100 ou 1: 7,27 
Áustria 1863 i4,74: 100 ou 1: 6,78 
Bélgica 1871 14,79: 100 ou 1: 6,76 
França 1876 14,83 : 100 ou 1: 6,74 
Baviera 1871 15,10: 100 ou 1: 6,62 
Grã-Bretanha 1878 18,01 : 100 ou 1: 5,55 
Argélia 1871 18,08: 10p ou 1: 5,53 
Irlanda 1871 21,88: HKJ ou 1: 4,57 
Itália 1878 22,88: 100 ou 1: 4,37 
Buenos Aires (pro v) 1876 23,52: 100 ou 1: 4,25 
Portugal 1876 44,64: 100 ou 1: 2,24 
Brunswick 1870 32,89: 100 ou 1: 3,04 
Roma 1878 43,47: 100 ou 1: 2,30 
Espanha 1866 46,29: 100 ou 1: 2,01 
Jamaica 1872 50,00: 100 ou 1: 2,00 
Grécia 1864 68,96: 100 ou 1: 1,45 
República Argentina 1876 62,89: 100 ou 1: 1,59 

OBSERVAÇõES 

As proporções indicadas neste quadro exprimem-se (exemplificando com a primeira) dêste 
modo: O Município Neutro (Isto é a proporção entre os seus alunos primários e sua população 
livre), em 1878, está para Vitória, em 1870, como 9,02:100 ou 1:10,71 

Cumpre advertir em que, no tocante ao Município Neutro, o ano admitido a confronto é 
invariavelmente o de 1878 ao passo que a data na qual entram com êle em comparação os países 
e a cidade, contemplados no mapa, varia (mas sempre dêsse ano para trás) conforme as especi
ficações da 2a coluna. 

Assim que, em presença desta sinopse comparativa, onde aliás cote
jamos a nossa situação escolar na mais próxima e florescente data do 
seu, desenvolvimento (1878) com períodos quase sempre muito mais 
remotos (1877, 1876, 1872, 1871, 1870, 1866, 1864, 1863) e mais atrasados 
quase sempre em relação à atualidade nos países confrontados; onde, 
de mais a mais, não se leva em conta a densidade da população, que, 
sendo hoje mui superior, neste ponto do Brasil, a 197 habitantes por 
quilômetro quadrado,147 não chega, no mais populoso dêsses Estados 
(a Saxônia), a mais de 184 para igual área territorial, descendo, noutros 

alunos, o que, numa população gmal de 32 794 897 almas, exprime numa proporção de 6,59 alunos 
p 100 habitantes (Report oj the Commission oj Educ for 1879 Pág. CCIV) Ignoramos se êsses 
algarismos se teferem à assiduidade, ou simplesmente à inscrição Mas, ainda acreditando que 
aludam à insctição, e não à frequência, o confronto é muito apreciavelmente desfavorável à 
capital brasileira. Nesta, de feito, como se reglsttou à pág. dêste parecer, o número de alunos 
Inscritos era de 5,15, p 100 habitantes, ao passo que, no pais de Micado e do Taicum, a porcen
tagem subiu, como acabamos de ver, a 6,59, Isto é, a 1,44 mais p 100 

147 Era de 197,26, segundo o censo de 1872 (Relat da Diret Ger de Estatistica em 1876. Re
censeamento, pág 16) Supondo, porém, como hoje se çrê, que a população do Município da Cõrte 
chegue a 400 000 almas, teremos nos 1 393,92 qu!lõmetros quadrados c:j.a sua superfície, por cada 
qu!lõmetro quadrado 287 habitantes, número superior mais de 50% ao da Saxõ:nia Real 
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até à fração de 0,4,148 - em presença dêsse q'l;l.adro, éxaminados os 
povos europeus, americanos e oceânicos cuja estatística da instrução 
se conhece, esta riquíssima e comercialíssima cidade, a mais bela e pre
ciosa gema das capitais brasileiras, não encontra, em toda a vasta civi
lização ocidental, um canto de terra, nem no retardatário Portugal, nem 
na fanática Espanha, nem na Grécia mal rediviva, nem nà Roma ainda 
não livre de intoxicação ultramontana, que nos não faça baixar os olhos 
Restam-lhe para consôlo as populações quase patriarcais das mais des
polidas províncias russas e os domínios muçulmanos do Sultão. 

Esta a situação da capital. Qual será, pois, a do país? A inscrição 
no ensino elementar sabe-se que não passa de 1,61 por 100 habitantes. 140 

Pelo que respeita à frequência, são mudas as estatísticas brasileiras, 
salvo unicamente quanto a Minas, onde é de 0,77 por 100 habitantes 
livres . 150 Evidentemente a diferença na densidade da população,m nas 
condições geográficas e no estado social há de reduzir a menos em quase 
todas as Províncias, e a muito menos, nas mais delas, á assiduidade es
colar. Admitindo, porém, que fôsse idêntica em todas a proporção 
entre a frequência e a matrícula, que, nessa populosa e próspera pro
víncia, é de 57,31 p. 100 dos inscritos, teremos em 175.714 alunos matri-

148 Eis, nesses países, o número de habitantes por quilômetro quadtado: 

Reino da Saxônia 
Bélgica 
Holanda 
Grã-Btetanha 
Gr nuc. de Baden 
Wurtemberg 
Itália . 
Luxemburgo . . 
Impétio da Alemanha 
Ptússia . . 
A ustt Ia-Hungria 
França 
Suíça 
Bavieta 
Itlanda 
Portugal 
Jamaica 
Grécia 
Espanha 
Rússia Emopéia 
Suécia 
Dinamatca 
Argélia . . . . 
Estados Unidos 
N01uega 
Vitólia . . . .. 
Província de Buenos Aires 
República Argentina 
Canadá 

184,1 
181 
128 
113 
99,9 
96,5 
95 
79,3 
79,2 
74,1 
73,1 
70 
67 
66,2 
64 
51 
47 
33 
32 
14 
10,2 

9 
9 
7,1 
5,7 
3,8 
2,5 
0,9 
0,4 

Acham-se estas informações no Almanaque de Gotha para 1880, págs 375, 576, 839, 724, 375, 
787, 813, 375, 549 n, 673, 984, 375, 724, 865, 748, 767, 645, 907, 965, 627, 693, 500, 974, 746, 527 e 747 

140 Pág 4 dês te pa1 ecet 

150 Relatório do minístlo do Império, na 1 a sessão da 17 a legislatura (1878), pág 81 A! se 
1 

afirma que o número dos matriculados é 22 569 e 12 935 o da frequência, isto é, -- da popu-
19,31 

!ação de idade escolar em 1876, que, segundo o Relat da Diret Ger de Estatística (Estatíst. da 
Inst Públ, pág 5) compteendia 249 776 meninos Por outra, o número dos que povoavam efeti
vamente a escola estava na tazão de 5,17 pata 100 dos de idade escola! (6 a 15 anos) Ota, como a 
população livte de Minas chegava a 1 669,276 (Relat. da Estatist em 1876; Recenseamento, pág 11), 
a cifra do efetivo escolar está para a da população não esctava na proporção de 0,77%, ou 7,7 
alunos por 1 000 habitantes 

151 Em Minas Gerais a densidade da população é de 2,34 habitantes po1 quilômetro quadrado 
Flcam-lhe acima o Rio de Janeiro, com 7,48; o Ceará, com 4,57; Pernambuco, com 3,65; Alagoas, 
com 3,39; Sergipe, com 2,97; Rio Grande do Norte, com 2,68; Patalba, com 2,46; e abaixo: a 
Bala, com 2,13; São Paulo, com 1,86; Santa Catarina, com 1,42; Rio Grande do Sul, com 1,21; 
Espírito Santo, com 1,2; Maranhão, com 0,686; Piauí, com 0,442; Paraná, com 0,36; Pará, com 0,157; 
Goiaz, com 0,141; Mato Grosso, com 0,0276 e Alto Amazonas, com 0,0199 
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culados,152 100.701 presentes, isto é, numa população livre de 10.903.801 
almas,153 menos de um aluno presente (0,92) por 100 habitantes, ou, 
em 1. 000 habitantes, 9,2 alunos assíduos. Ainda figurando que em 1878 
houvesse os mesmos 8. 419.672 habitantes livres que o minguadíssimo 
recenseamento de 1872 enumerava, a proporção da assiduidade para a 
população seria pouco mais de um discípulo (1,19) por 100 indivíduos 
não escravos, ou 11,9 por 1. 000, ou, enfim, um aluno presente por 84 ha
bitantes. 

Em suma, para definir num traço a nossa miséria, cingindo-nos aos 
dados oficiais, cujos defeitos aliás tendem a compô-la, isto é, à propor
ção dos 175.714 matriculados, para a população de 1872, que suporemos 
imobilizada no decurso de seis anos, apurar-se-á uma criança inscrita 
por 46,56 habitantes, - resultado incrivelmente triste, que qualificare
mos notando simplesmente que êle nos coloca abaixo da Guiana Inglesa 
de há 20 anos, onde essa proporção era a êsse tempo1de 1:26,49,154 na 
inferioridade de 1:1,75, e abaixo das ilhas Filipinas em 1868, onde se 
registrava então um aluno por 31,47 habitantes/55 na posição subalter
na de 1:1,48. Desgraçada realidade! 

Mas não admira que as gerações nascentes esquivem o contacto da 
escola, num país onde se deixa à ignorância dos pais o direito de formá
-las à sua feição e semelhança, perpetuando, de idade em idade, como 
um patrimônio, êsse deplorável estado mental, que nos assinala, pelo 
triste característico de uma nação que não sabe ler. Realmente, a não 
ser entre os povos imobilizados no seio de uma civilização morta, como 
a do Oriente, ou entre as mais infelizes repúblicas espanholas, em parte 
nenhuma acharemos rival para o nosso atraso. Num século que conta 
Estados como a Dinamarca, onde, ao lado de uma proporção de frequên
cia escolar superior à dos mais ilustrados países alemães,156 observa-se 
a instrução elementar universalizada absolutamente áté ao mais rústico 
dos campônios,157 como o Wurtemberg, onde, segundo recentes estatís
ticas oficiais, não há, em toda a população maior de 10 anos, um indi
víduo incapaz de traduzir por escrito as suas idéias ou decifrar as 
alheias; 158 como a Saxônia, onde caíram em completo desuso as pena
lidades inerentes ao ensino obrigatório, porque todos os meninos vão à 
escola, "e não se encontra um só habitante totalmente falto de instru
ção";159 como o Luxemburgo, onde desde 1872 não existe um indivíduo, 
que não leia e escreva;160 num século em que a Rússia mesma pode 

152 Mapa à pág 2 dêste parecer 1., Pág 4 dêste parecer 
10

' 127 695 habitantes, e 4 820 alunos plimários LAVELEYE; L'instr du peuple, pág 468 
155 Em 4 721 619, habitantes, 150 000 alunos LAVELEYE: Op cit, pág 200. A proporção entre 

êsses dois números é a indicada no texto, e não a que deduz êsse escritor, ibidem 
166 LAVELEYE: L'instr CÍU peuplc, pág 193 
167 HIPPEAu: L'instr publ dans les États du Nord, pág 195 
1GS The Statesman's Year Book tor 1880, pág 140. 
150 HIPPEAu: L'instr publ. en Allemaune, pág 22 
1ao LAVELEYE: Op cit, pág 239 Em 1856 havia 7,6 ana!faôetos por 100 habitantes e 1,85 em 1868 

(Pág. 243). 
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ufanar-se de uma província sua, como o Grão Ducado de Finlândia, onde 
todos os habitantes sabem ler, se não escrever,- a nossa capital, quan
to à instrução popular, está mais longe da civilização européia do que 
Honolulu, e o Brasil, do que as ilhas Havaí, onde entre os descendentes 
dos selvagens que, no último quartel do século XVIII, assassinaram a 
CooK, não se achariam, há já doze anos, dez indígenas, que não possuís
sem os rudimentos do ensino primário. 161 

Não queremos, porém, merecer a censura de havermos escolhido 
malevolamente, para uma malévola confrontação com o nosso país, 
exemplos de povos excepcionalmente instruídos, como os dinamarqueses 
na Europa e, na Oceânia, os Canaques do arquipélago Sandwich, não 
nos deteremos em mostrar a distância que nos alonga da Prússia, onde 
já em 1845, em 100 moços de 20 anos, não se encontraram mais de dois 
não habilitados em leitura, escrita e cálculo, e, no ano seguinte, em um 
exército de 122.897 homens, militavam apenas dois ap.alfabetos, 162 da 
Alemanha em geral, onde, há já 18 anos, a proporção dé- analfabetos era, 
nas regiões menos bem dotadas, de 3 por 100 habitantes; 163 da Suíça, 
onde ela, em 1876, descia, nalguns cantões, a 0,4%, e apenas em cinco 
chegava a mais de 8 p. 100;164 dos Estados Unidos, cujo número de anal
fabetos estava para o total de seus habitantes, em 1870, na razão de 
14,67%,165 da Holanda, onde, a julgar pela estatística dos casamentos 
durante o quatriênio de 1868 a 1872, os analfabetos, já nessa época, não 
constituíam mais de 7,23% da população; 166 da França, onde já em 1869 
o número dos adultos destituídos de toda a instrução pouco transcen
dia de 20% .167 

Seremos menos exigentes, e deixaremos à própria administração 
brasileira a imposição do qualificativo adequado à penosa verdade dos 

101 LAVELEYE: Qp cit , pág 476 
102 J J PrcoT: Proiet de réorganisat de l'instruct publ en France Toms 1871 Pág 8 
103 Ent1e os distlitos pmamente alemães, em 1864, havia 3% de analfabetos no de Minden; 

0,9% no de Tu',ves; 0,8% no de Colônia; 0,3% no de Berlim; 0,2% nos de Magdebmgo e Wiesbaden 
(HIPPEAU: L'inst publ en Allem, pág 141) Dos dados oficiais concernentes à formação do exército 
lmpmial depreende-se que todos os conscritos em 1878 sabiam ler e escrever Apenas, quanto à 
Baviera e alguns out10s estados meridionais, declarou-se insuficiente a instrução (mangit-hatte 
Scuhlbildung) de um diminuto número dentre o dos que se alistaram no serviço militar The 
Statesman's Year Boolc, pág 97 

101 Estatística, publicada pela repartição federal, dos exames dos recrutas em 1876: anal
fabetos, em Rhodes (Interim) - 31,5 p 100; Schwytz, 18,7; Valais, 14,4; Fliburgo, 13,6; Nid Wald, 
11,3; Uri, Zug, Glaris, Tessino, Lucerna, Grisões, Oberwald, Berne, Soleme, Neufchatel, 7,7; Ge
nebra, 2,4; St Gal!, 2,3; Argôvia, 2,2; Basiléia, Campanha, 1,9; Appenzell (Rhodes Exterior), 1,6; 
Schaffouse, 1; Tmgóvia, 0,9; Vaud, Zmich e Basiléia, Cidade, 0,4 (LAROUSSE: vol XVI, pág 1 234) 

105 E' a propmção que se deduz dos algarismos seguintes (The Stat Year Boolc, pág 594 
e 582): habitantes - 33 558 371; indivíduos que não sabiam ler e escrever, 5 658 144 

100 De documentos oficiais consta que, em 25 137 alianças conjugais celebradas nesse per iodo, 
3 636, dentre as 50 274 pessoas que se receberam, eram analfabetas Nos distritos estritamente 
rmais êsse número é muito mais grado, calculando-se em 20% no sexo masculino e 33,33% no 
outro Stat Year Book, pág 329 

107 Analfabetos nesse país: 
em 1833 45,7 P. 1go 
em 1854 32,4 
em 1862 27,4 " 
em 1867 23,0 " 
em 1868 21,04 " 
em 1869 20,16 " 

Logo, em 36 anos, uma diminuição de 25,54 p 100 na proporção dos analfabetos para a popu
lação total, ou, têrmo médio - analfabetos 0,709 menos por ano 

I 
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fatos atuais. Perante o último recenseamento a proporção geral entre 
os analfabetos e a população dêste país é de 78,11% . 168 

Assaz caracterizada ficaria essa vergonhosa depressão da estatística 
intelectual entre nós com a simples observação de que êsses algarismos 
rebaixam o Brasil dêstes últimos anos aquém da Espa~ha de 1860 e 
1846, da Espanha de IsABEL II. Aí, no primeiro dêsses dois anos extre
mos, o censo verificou a existência de 9.149 485 analfabetos em 12.168 776 
habitantes; e, no último, 12.465.542 analfabetos em 16.301.851 por 
100 almas; 169 de onde se concl-ue, no tocante a 1846, uma porcentagem 
de 75,23 analfabetos sôbre a população total e de 75,26 em 1860. Isso 
devia bastar para confusão das nossas vaidades e iniciação de uma 
ordem de coisas tendente a corrigir uma realidade que nos enxovalha. 

Mas não somos nós, é a secretaria do Império, por órgão de uma 
das suas diretorias. quem se incumbe de fazer-nos subir em cheio todo 
o rubor às faces, graças à inocência dessa confissão incrivelmente ingê
nua, ou à ironia dessa sátira, inauditamente singular~ num documento 
oficial, que ressumbra destas cândidas ou acerbas palavras, com que 
remata o quadro dos analfabetos entre nós: "Se de algum consôlo pode 
servir esta observação, notarei que nenhuma província do Brasil está, 

168 Considerada em sua totalidade a população livre, arrolaram-se então, em 8.419 672 habi
tantes, 6 856 594 analfabetos Proporção, portanto, dêstes para aqueles 81,43 p 100, dlstlibuidos 
assim: 

Município Neutro 
Paraná 
Rio Grande do Sul . . . . 
Pará ..... 
Maranhão 
Rio de Jarielro . . . .. 
São Paulo 
Baía ... 
Mato Grosso . . . 
Pernambuco . 
Sergipe .. .... .. . 
Rio Grande do Norte 
Espírito Santo 
Piauí .. . .. .. 
Santa Catarina . . . . 
Golaz 
Amazonas . . .. . . . 
Alagoas ...... . 
Minas Gerais . . . . . 
Paraíba . . .. 
Ceará ......... . 

56,13 
72,61 
74,03 
75,62 
75,86 
76,61 
79,27 
79,44 
79,68 
80,42 
81,03 
81,97 
83,63 
84,43 
84,85 
84,87 
86,57 
86,59 
86,6 
88,38 
88,46 

(Relatório da Dir. Ger de Estatística çm 1876; Recenseamento, pág 19 ) 
Deduzidos os menores de 5 anos, restam: 5 579 945 analfabetos, 

7B,11%, assim: 
Município Neutro . 
Paraná 
Pará , 
Maranhão 
Rio de Janeiro 
Rio Grande do Sul 
São Paulo . 
Mato Grosso .. 
Baia .. . ···· ····· · 
Pernambuco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Sergipe . . . . . . . ..... 
Rio Grande do Norte . 
Espírito Santo ......... . 
Santa Catarina . . . . . .. 
Piauí ... 
Golaz .. 
Alagoas . 
Amazonas 
Pataiba ................. . 
Minas Gerais 
Ceará 

(Relatório supracitado, pág. 20) 
1.., The Statesman's Year Book jor 1880, págs. 407 e 415. 

em 7 143 023 habitantes; ou 

49,84 
66,84 
67,76 
69,26 
69,66 
71,84 
75,25 
75,76 
75,88 
77,02 
78,67 
78,86 
80,26 
80,53 
81,41 
81,81 
82,48 
85,31 
85,51 
85,53 
85,54 
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quanto ao grau de ignorância, no estado em que se achava, em 1862, o 
antigo reino de Nápoles." 170 

O bálsamo desta consolação amarga como o fel do mais maligno 
epigrama, porque êsse antigo reino de Nápoles, em 1862, era ainda uma 
herança de abjeções morais e intelectuais, onde o espírito da liberdade 
constitucional, que penetrara alí com a coroa de VíTOR EMANUEL, pela 
revolução efetuada num paroxismo de desespêro popular em 1860, ainda 
não podia ter obtido resultados senão quase imperceptíveis na inteli
gência geral do país, comprimida e pervertida, até dois anos antes, pelo 
absolutismo atroz e ignóbil de FERNANDO I, FRANCISCO I, FERNANDO Il, 
FRANcrsco II; êsse absolutismo sombrio como a mais negra das loucuras, 
que determinou a intervenção da Inglaterra e da França em 1856, obri
gando-as afinal a um rompimento diplomático com aquele govêrno, 
indigno da comunhão européia, êsse absolutismo que inspirou ao ânimo 
conservador de GLADSTONE, em 1851, as suas célebres cartas a lord 
ABERDEEN; êsse absolutismo averbado pelo atual chefe /do gabinete na 
Inglaterra como "perverso e monstruoso", 171 como "a própria negação 
de Deus erigida em sistema de govêrno", 172 êsse absolutismo que "con
vertia o poder, criado nas sociedades humanas para manutenção da lei 
e da ordem, para segurança da inocência e repressão do crime, no grande 
criminoso e malfeitor do país, no pior de todos os opressores, no mortal 
inimigo da liberdade e da inteligência, no promotor e incitador ativo 
da mais vil conupção incutida ao povo" .173 

Essa população de analfabetos era feitura daquela ímproba e ignara 
tirania. Ficam sabendo, pois, os amigos dêste país, graças a uma de
claração oficial, para refúgio da nossa altivez, maguada aflitivamente 
numa confrontação onde ficamos abaixo de tudo, que o govêrno repre
sentativo no Brasil, com todas as suas formas parlamentares, em longo 
meio século de domínio relativamente tranquilo, sempre tem feito um 
pouco mais pela instrução popular do que o despotismo clérico-burbônico 
das Duas Sicílias, condenado pela mais justa indignação da conciên
cia contemporânea a um opróbrio que a história não atenuará. Se é 
difícil de conceber em documentos administrativos um sarcasmo infli
gido à nação por funcionários que a servem, não custa menos a admitir 
sob a pena de um quase sub-secretário de Estado, esclarecido, inteli
gente e senhor da sua especialidade, a candidez de supor na suprema 
humilhação dêsse paralelo, alívio possível à nossa dignidade abatida pelo 
espetáculo do nosso incomensurável atraso. Reconheçamos, porém, que 
a farpa é justa, e, aplaudindo, ou criticando, embora, a propriedade ou 
impropriedade do tom, confessemos que, em última análise, a diretoria 

170 Relat da Dir Ger de Estatística em 1876; Recenseamento, pág 20 
171 W E GLAOSTONE: Gleanings oj past yems (1851-77) Vol IV (London, 1879), pág 4 
172 Op cit, pág 7: "I have seen and hea1 d the strong and too tl ue expression useã, "This is 

the negation o f Goã erecteã into a system oj Government " 
173 Op. cit, pág 40: " . converting the Power, which is set up in human societies to maintain 

Zaw an orãe?, anã to ãejenã innocence anã punish C? i me, in to the g1 anã Zaw-b1 ealcer and male
factor o f the count? y, the tirst in ranlc among oppress01 s, the deaãly enemy ot treeãom and in
telligence, anã the active jomentor anã instigator ot the vilest corruption among the people". 
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de estatística serviu bem os interêsses do povo, procurando, por meio 
da verdade exprimida sob a mais pungitiva das formas, fazer-lhe doer 
uma chaga, que outros, traindo-o, estudam encobrir-lhe. 

Por dolorosa que seja para nós a desnudação da realidade, a que 
pacientemente vamos procedendo, o dever não nos permite recuar. Na 
Inglaterra, escrevia L. REYBAUD, "os inquéritos são livres e sempre com 
seus laivos de acerbos. Reconhece-se o acento de um povo, que não se 
habituou nem a sé lisonjear, nem a ser lisonjeado, e que menos se em
penha em saber por onde primá, do que por onde peca. Ninguém põe 
os olhos alí numa autoridade constituída, de que convenha acariciar 
o ouvido, ou poupar o melindre, mas na opinião pública, sôbre a qual 
se diligencia atuar vagarosamente, para lhe espertar a atenção, e esti
mular a indiferença." É destarte que forcejamos por corresponder à 
vossa confiança, evitando antes a mentira •que afaga, do que a verdade 
que punge. 

' ,. 
Agora, conhecida, perante' a estatística local e comparada, a situa., 

ção do ensino elementar no Brasil, e com particularidade na sua capital, 
buscaremos, nalguns traços, deixar entrever as condições, não menos 
deploráveis, da instrução que se distribue, na sua qualidade, no seu 
espírito, nos seus instrumentos. 

"As casas escolares subministram-nos o meio de avaliar os sentimen
tos de um país acêrca da educação." O estrangeiro que, possuídó da 
verdade destas palavras de um superintendente do ensino público no 
Tennessee, contemplasse a frontaria de três ou quatro palácios escola
res, que ornam alguns pontos desta cidade, presumiria naturalmente 
no interior dessas ostentosas construções a existência de espécimens 
notáveis dos métodos modernos de cultivo do espírito popular pela es
cola. Triste desilusão a sua, porém, se transpusesse a porta, e fôsse es
tudar de perto a realidade; ainda mais triste, se lhe fôsse dado compa
rar com a miséria geral dos nossos estabelecimentos dessa classe essas 
ostentosas e estéreis exceções. 

Refere o viajante SPEKE que os selvagens do seu séquito, nos dias. 
de tempo enxuto e claro, costumavam pavonear-se ufanamente nos seus 
mantos de pele de cabra; mas, se chovia apressavam-se em despí-los, e 
arrecadá-los, expondo-se, tiritantes, ao frio e ao aguaceiro .174 Segundo 
HuMBOLDT (acrescenta, noutro livro, o mesmo escritor) um índio ore
naco, a que é indiferente a comodidade física, trabalha quinze dias, para 
comprar tintas, por meio das quais se faça admirar; e a mesma mulher, 
que não hesitaria em sair da cabana sem sombra de vestido, nunca seria 
capaz de perpetrar tão grave quebra da decência (such a break of de
corum) qual a de se apresentar despintada a olhos estranhos. A pro
pósito dêsses fatos observa H. SPENCER que, na ordem do tempo, quer 
quanto às aquisições mentais, quer quanto às físicas, a decoração pre-

1"' HERBERT SPENCER: CeremoniaZ Institutions Being part IV ot the PrincipZes ot SocioZogy 
New York, 1880 Pág 180, § 413. 
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cede ao vestuário, a ornamentação à utilidade (decoration precedes 
dress . .. the ornamental comes bejore the usejul). "Tanto mais razão 
temos de insistir", diz êle, "quanto ainda entre nós não falta quem se 
ocupe muito mais com o luxo do que com o confôrto, com a elegância 
do que com a comodidade, com o aspecto que dá a roupa, do que com 
os serviços que presta." 175 

Curioso é que, em matéria de instrução popular, as instituições ofi
ciais, no grande foco da civilização brasileira, não revelem, nessas sun
tuosas criações, em que mais salientemente procura afirmar o seu pro
gresso, senão um característico ponto de contacto com essa primeira 
fase do desenvolvimento humano, em que o vaidoso amor da pompa 
e o gôsto do decorativo preponderam à percepção do real e do útil. Dá
-se a lembrar dêste modo o luxo de avelórios, missangas, ou a tatuagem 
vistosa do selvagem descomposto. Fazemos praça do supérfluo, do inú
til, das superficialidades ilusórias, das aparências dispendiosas e bri
lhantes, quando nos falece o necessário, o essencial, o tudimentar, os 
primeiros elementos da realidade modesta e eficaz. 

Não queremos falar no emprêgo improdutivo do cabedal público, 
indevidamente consumido na execução de planos, que absorvem na cria
ção de uma casa de escola, tão faustosa quanto inadequada ao seu fim, 
capitais que custeariam a edificação de muitas, ordenadas segundo as 
modernas leis de copstrução escolar. Precindimos de insistir na cen
sura contra êsse malbarato relativo do dinheiro dos contribuintes, para 
fazer sentir especialmente a inferioridade, a impropriedade da coisa que 
essa magnificência procura fingir, e sobrelustrar. 

Dos métodos, ou antes da ausência absoluta de método e raciona
lidade no ensino, diremos oportunamente. Mas desde já fique consigna
do que, salvas as diferenças pessoais de inteligência e instrução de 
alguns professores, em quem, seja como for, o talento e o estudo não 
podem suprir a míngua de preparação pedagógica, impossível nos esta-

, belecimentos que entre nós se assoalham o título de escolas normais, e 
que no geral não são senão normas pretensiosas da antiga rotina, - o 
que se asila sob o teto dêsses edifícios opulentos é, nem mais nem me
nos, a velha tradição dos obsoletos processos de cultura humana, cujos 
resultados em toda parte sempre foram a caquexia geral das inteligên
cias e o entibiamento das qualidades morais entre as gerações nascentes 

Internamente a superioridade que distingue essas escolas, em pouco 
mais consiste do que num certo grau de asseio, que de ordinário falta 
às outras, nas dimensões menos acanhadas dos compartimentos desti
nados ao ensino, na mobília, menos antiga, mais aproximada aos mo
delos de nosso tempo. Bem limitada, porém, é essa mesma vantagem. 
Os bancos e carteiras não se conformam ao requisito capital da mobília 
escolar: longe de se graduarem, adaptando-se às variadas proporções 
do desenvolvimento corpóreo da criança, fixam-se em um número in-

175 HERBERT SPENCER: Eàucation: intellectual, moral, anã physical C I 
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suficiente de tamanhos, incapazes de acudir às necessidades da esta
tura infantil nas diversas fases da idade escolar, conservando ao;sim uma 
das origens deploráveis dessa série de enfermidades e deformações, com 
que a escola contribue tão notavelmente para os quadros patológicos de 
hoje. Mais espaçosos são os aposentos; mas não se proporcionam rigo
rosamente, como cumpria, ao número de alunos; não guardam a rela
ção necessária entre um algarismo certo de crianças e a capacidade do 
local, a cubagem do ar indispensável à respiração normal dos entes vivos, 
que o teem de povoar. Tão pouco se curou das leis que a higiene impõe 
à introdução e distribuição da luz solar nos aposentos escolares, que 
lhe indicam certas e determinadas direções, que proporcionam a ex
tensão da superfície envidraçada às dimensões da sala e às disposições 
da classe. 

Do material técnico de ensino existem apenas os elementos mais 
rudimentares e os tipos mais primitivos. Tudo está revelando o domínio 
absoluto da palavra autoritária do mestre, ou das f,IÍ>rmulas ferrenhas 
do compêndio, servidas pela memória passiva do aluno. Nada fala aos 
olhos da criança; nada lhes provoca os instintos de observação, nada 
lhes desperta a espontaneidade, nada a põe em contacto com o mundo 
e a natureza. Nem cartas murais, nem coleções de objetos para as lições 
pelos sentidos, nem sequer os mais grosseiros meios de experimentação. 
A inviolabilidade das paredes é religiosamente observada, em alguns dês
ses estabelecimentos, graças a recomendações estritas, que apenas se 
poderiam compreender, se víssemos provida a escola de porta-cartas, 
estantes móveis, ou outros meios próprios de apresentar aos alunos os 
quadros, as estampas, os modelos precisos. "O quadro preto", diz um 
dos mais eminentes pedagogistas americanos, "é tão necessário ao mes
tre como o arado ao agrícola, a plaina ao carpinteiro, ou a lanceta ao 
cirurgião. Importa alargá-lo, pelo menos, a toda a extensão do estrado 
de onde fala o mestre, e multiplicá-lo por todos os claros de que se possa 
dispor. Não sei de professor, que já se queixasse de excesso de pedra." 176 

Noutros países, as escolas modelos teem ardosiado as suas paredes, 
achando-se mais satisfeitas assim; as nossas preferem o muro despido, 
mudo, uniforme. Mapas, poucos; ardósia, o menos que ser possa. Al
pendres, galerias, páteos apropriados à recreação e aos exercícios, que 
devem intervalar amiudadamente as lições: disso, nada. Nenhum dês
ses monumentos levantados ao ensino contém um ginásio! 

Enfim, para vos dar a prova mais concludente, mais singular, mais 
decisiva de que o sentimento da mais consumada e ôca vaidade, de que 
o pensamento de figurar, passando pelo que não somos, vai usurpando 
entre nós o lugar devido à inteligência, à pátria e à humanidade, cha
maremos a vossa atenção para uma circunstância, que, até hoje, passou 
despercebida ao país. No relatório oficial da comissão francesa, incum
bida de estudar, na exposição de Filadélfia, a secção concernente ao en
sino primário, depara-se êste trecho, verdadeira surprêsa para nós: 

176 WICKERSHAM: School Economy A Treatise Filadélfia, 1863 Pág 43 
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"Un grand pays de l' Amérique du Sud, le Brésil, se jaisait remarquer 
entre tous par de splendides collections d'insectes, de plantes, aussi bien 
classées que curieuses." 177 

Onde estão, entre os nossos estabelecimentos de instrução pública, 
essas coleções escolares de espécimens de história natural? Que escola 
oficial pratica entre nós êsse gênero de ensino? Qual nos autorizaria 
a fazer garbo dêsses esplendores perante o mundo? Tivemos o cuidado 
de investigá-lo: não há, em parte nenhuma, no Rio de Janeiro, entre 
as suas escolas mais liberalmente dotadas, mais luxuosamente apresen
tadas, um comêço, uma tentativa oficial, uma notícia qualquer de um 
passo dado nesse sentido. Mas brilhámos na exposição A aparência 
ficou salva. E parece que é o que basta. 

Eis o ensino distribuído à infância. 

Para melhorar esta situação podemos acrescentar que nada con
tribuem as escolas normais. A mais completa falta dt?. vida, de reali
dade, de espírito pedagógico, de compreensão das necessidades e desti
nos do magistério na escola elementar, de todos os meios de desenvolvi
mento da inteligência, da vocação e do gôsto, faz dêsses institutos ofi
ciais, na capital do império 'um simples mecanismo de diplomar a in
capacidade, perpetuando na educação popular o grosseiro automatismo, 
cuja extinção deve ser o primeiro intuito da reforma, e que tem como 
resultado acanhar e esterilizar as gerações na sua primeira flor. 

Em suma, abrangendo a escola popular e a escola normal, não po
demos traduzir mais moderadamente o nosso pensamento, e condensar 
mais benevolamente os fatos do que apropriando as seguintes palavras 
do relatório de um ministro italiano, com incomparavelmente maior có
pia de razão aplicáveis ao nosso estado: 

"Muitos professores malbaratam um tempo precioso, ditando lições, 
e fazendo-as aprender maquinalmente de cor. Outros, pelo con
trário, deleitam-se, discorrendo em belo fraseado, sem dar fé de 
que não os acompanha a atenção dos alunos. Muitos prodigali
zam os princípios gerais, as definições, as distinções, em que o 
espírito se perde, e que enfastiam da ciência, como de coisa que não tem 
relação com a vida. No meio de tudo, raros exercícios, para obrigar o 
discípulo a refletir e abrir caminho a si mesmo. Não se sabe partir dos 
fatos simples, vulgares, que tanto mais incitam a curiosidade e o espí
rito de observação, quanto mais familiares são a todos, prefere-se impor 
ao entendimento uma ciência de algibeira, pedantesca, dogmática, como 
no tempo em que o que acima de tudo importava, era formar homens 
incapazes de pensar. Que muito, pois, que a cultura do espírito se cifre 
em repetir fórmulas, em ensinar a dizer como as cousas se fazem, sem 
sabê-las fazer; que, enfim, a instrução careça dêsse viço, dessa lucidez, 
dêsse valor de aplicação, dessa tendência prática, de onde lhe advém a 

177 BurssoN: Raport sur l'instr prim. à l'exp. univ de Philadeiph, en 1876, prés à 1li le mi
nistre de l'instruct publ Paris, MDCCCLXXVIII Pág 392 
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sua maior utilidade, uma vez que o seu fim é preparar os homens para 
verem com perspicácia e fazerem alguma coisa no ml,indo, em vez de se 
apascentarem de palavras e vagas representações?" 

Eis a verdade. Por carregadas que pareçam as côres do quadro, 
quem diretamente houver estudado os fatos, reconhecerá que as fizemos 
muito mais suaves, do que seria mister, numa imagem rigorosamente 
severa dos fatos. 

"Não sei", dizia THIERS, na assembléia legislativa, há 32 anos, dis
cutindo uma questão de ensino público, "não sei, nem quisera ser ja
mais detrator do meu tempo, nym do meu país. Não devemos descon
siderar nossa pátria perante o mu:pdo, fazendo-a pior ou menos grande 
do que é; não devemos deprimir a época em que vivemos, porque seria 
desalentar os espíritos e as almas, o que cumpre evitar sempre. Mas não 
iludamos a nossa época nem a nossa pátria: falemos-lhe verdade."17s 

Eis o propósito constante dêste parecer; e temo~ certeza de havê-lo 
satisfeito. 

II 

AÇAO DO ESTADO - MINISTÉRIO DA INSTRUÇAO PúBLICA 

Enquanto a preocupação de alguns sistemáticos e o exclusivismo de 
certos teoristas, invocando a ciência da realidade, mas desconhecendo 
notavelmente o estado real dos espíritos e das idéias no seio da civiliza
ção contemporânea, condenam o desenvolvimento que o nosso primeiro 
projeto quer imprimir ao ensino oficial, preconizam a supressão dos 
graus acadêmicos, taxam desdenhosamente de ciência oficial a instru
ção distribuída nos cursos universitários, encarecem a iniciativa indi
vidual como capaz de substituir o poder público no seu papel atual de 
grande propulsor da educação popular e da alta cultura científica, re
provam, em suma, o progressivo alargamento da ação protetora e tran
quilizadora do Estado nesta esfera, - a tendência universal dos fatos, 
na mais perfeita antítese com essas pretensões, com o subjetivismo das 
teorias dessa nova classe de doutrinários, reforça, e amplia, entre os po
vos mais individualistas, com o assentimento caloroso dos publícistas 
mais liberais, o círculo das instituições ensinantes alimentadas pelo erá
rio geral; aduz todo dia o concurso de novos argumentos em apoio da 
colação dos títulos universitários sob a garantia do Estado, e reconhece, 
cada vez com mais fôrça, a necessidade crescente de uma organização 
nacional do ensino, desde a escola até às faculdades, profusamente do
tada nos orçamentos e adaptada a todos os gêneros de cultivo da inte
ligência humana. 

178 THIERs: Discours parlémentailes, publiés par M CALMON Vol VIII Paris, 1880 Pág 606 
(Discurso em 13 de Fevereiro de 1850 ) 
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Em vão tentam submeter os problemas suscitados neste domínio às 
leis econômicas da oferta e procura, entregando à atividade particular 
e ao instint~ vigilante dos interessados a multiplicação dos institutos 
de ensino e a apreciação da sua fidedignidade profissional. "Ilude-se", 
diz um escritor acentuadamente indivi<lualista, "quem quer que, . em 
matéria de ensino, contar absólutamente com os efeitos ordinários da 
concorrência. O ensino, em transpondo os 1~p1ites da instrução pri
mária, supõe uma organização complexa e poderosa, recursos impor
tantes, pessoal numeroso e um material nimiamente caro. Para tal 
cometimento é mister uma pujante associação; e a concorrência, da 
qual, noutro qualquer assunto, se pode esperar a perfeição dos produ
tos, neste é muitas v~es impossível. Vêde os fatos: quem logra com~ 
petir com a instrução pública, desde que se organizou a liberdade de 
ensino superior? Unicamente a igreja católica, essa potência imensa. 
E todavia, a idéia religiosa não anda tanto nas boas graças do nosso 
tempo. Que é, pois, o que faltou a outras idéias, para .abrirem escola? 
Meios." 179 Demais, "cumpre não confundir êste serviço ~om os de ordem 
puramente industrial, nos quais o que preocupa o consumidor, é a bara
teza do produto. Sim, em tais assuntos, fôra insustentável a concor
rência do Estado, buscando alimentar a produção à custa do orçamento. 
Mas toda a gente sabe que, aquí, é secundária a consideração do preço: 
o que nos preocupa é a idéia; algumas vêzes o que nos detém os olhos, 
é, ainda mal! a bandeira; mas o de que se hiquire sempre, é a idonei
dade do mestre, e não a economia." 180 Ora, "a capacidade do mestre é 
coisa, de que seria manifestamente impossível ao consumidor julgar 
a priori; quando muito, podê-la-ia avaliar post factum, pela opinião 
pública; mas, além de que êsse guia é frequentemente falaz, deixando-se 
levar demasiadas vêzes pelas aparências e exterioridades, fácil será per
ceber que giramos num círculo vicioso, uma vez que essa notoriedade 
não ~e pode adquirir senão depois de uma experiência mais ou menos 
longa. Logo, necessidade de uma direção quanto à natureza do ensino 
e quanto à seleção dos mestres, eis o primeiro motivo que legitima a in
gerência do Estado." 181 

Pesa, é certo, contra nós, com todo o valor da autoridade do nome 
que se lhe associa, a opinião do ilustre fundador da filosofia positiva,· 
cujo alto espírito fazia votos pela supressão da Universidade. Dominado 
pela influência do grande mestre, o maior dos seus discípulos escrevia, 
no Nacional, em 1850: "Não tardarão muito os homens de estado em 
compreender que já é assaz gravosa a tarefa de manter a ordem natu
ral, e urge não sobrecarregá-lo com a de reger a ordem espiritual. 
li:ste justo sentimento da nossa situação social há de traduzir-se, salvas 
as indenizações pessoais, na supressão do orçamento teológico e meta
físico,- por outra, teológico e universitário.m82 

11o EnM VILLEY: Le rôle de l'État dans l'ordre économique Ouvra,qe couronné par l'Institut 
t Paris, 1882 Pág 175 ) 

180 lbid ' pág 176 
181 lbid ' pág 173 
182 E LITTRÉ; Gonservation, révolution et positivisme (2 • ed, Paris, 1879) Pág 25. 
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Mas o digno sucessor de A. COMTE, que, num livro cheio de modés
tia e sabedoria, soube dar o mais irrefragável documento da sua superio
ridade, percebendo, e confessando, os erros de previsão seus e da sua es
cola, reconheceu depois a improcedência dessa opinião, que a princípiq 
seguira implicitamente.183 A experiência convenceu-o de que, presen
temente, "os particulares, que tomassem a seu cargo o ensino, não ino
variam grande coisa ao programa da Universidade: fariam o que ela 
faz, com a diferença apenas de que talvez o fizessem menos bem".184 De 
feito, pondera êle, noutra parte, "que é o que se teria e:m mente com 
a extinção do ensino universitário? Abrir espaço ao ensino positivista, 
desbravando-~he o terreno. Predomina, porém, neste ponto, o engano, 
em que laborávamos, supondo estarmos na transição,- divisória pouco 
espêssa, que cuidávamos nos separava de um futuro decisivo. Mas a 
divisória é muito menos tênue do que então imaginávamos; e o des
bastamento, que aliás nunca se pôde operar, teria sido muito mais 
danoso à instrução geral, sem aproveitar em nada à d;autrina que tínha
mos em mira. Retrocedo sempre aos nossos trinta anos decorridos de 
então para cá; porque nunca nos cansamos de consultar os fatos. :t!:les 
deixaram em pé o ensino universitário; e a razão é manifesta: o ensino 
livre não teria ensinado mais do que a Universidade ensina. Menos di
fícil fôra a gestão das coisas sociais, se nos bastasse pôr de lado o que 
se nos afigura obstáculo " 185 Destarte, aconselhado pela madureza dos 
anos, EMÍLIO LITTRÉ pôde escrever: "A opinião de CoMTE recebeu a 
única satisfação com portável: a que consiste na liberdade de concorrên
cia e na supressão do monopólio universitário." 186 

Para que a filosofia não destôe dêste nome, há de começar por se 
conhecer a si mesma, por confessar a sua falibilidade, por buscar na 
consignação dos próprios erros a autoridade moral precisa para cen
surar os contrários; há de evitar a tentação de erigir em pontífices os 
seus chefes de escola, e não jurar indistintamente na palavra dos seus 
ARisTÓTELEs; e nós, que vemos defendida, no grêmio do positivismo, pelo 
eminente continuador de CoMTE, a interferência do Estado na instru
ção nacional, não podemos hesitar um instante em pedir a reconstitui
ção do organismo, que o deve habilitar a satisfazer eficazmente essa mis
são civilizadora. 

Daí o firmarmos o direito supremo do Estado à colação dos graus, 
direito que aliás o próprio CoMTE lhe reservava . 187 Pensamos, com o 
preclaro sábio positivista, que, "seja qual for o estado da questão, êle 
deve conservar a colação dos graus". 188 

"Notai", observava, há pouco, um escritor extremamente liberal, 
"notai que a liberdade, corretamente entendida, reclama aquí a inter-

183 E LITTRÉ: De l'établissement de la troisieme République (Paris, 1880) Pág 504 
18• E LITTRÉ: Oonserv , révo! et positiv Pág 28 '"' Op cit, Pág 271 
186 E LITTRÉ: De l'établ de la trais Républ Pág 504 
187 Ver CHARLES RoaiN: L'instruction et l'éducation (Paris, 1877, pág 280, citando o Rapport 

sur la nature de l'École positive; docteur Segond, rapporteur Paris, in-8 o, pág 23 (1 • ed , 1849 ) 
188 E. LITTRÉ: De Z' étábliss de la trais Rép , pág. 329. 

R. B. E.- 11 
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venção da autoridade; porquanto, de um lado, o consumidor, incapaz 
de estimar por si mesmo o valor dos produtos, não é livre na escolha, 
e carece da garantia da prova oficial, de outro lado, a necessidade do 
grau não coarcta a liberdade do trabalho a ninguém realmente capaz 
de exercer a profissão; só é obstáculo ao charlatanismo, que pretende 
trabalhar à custa da saúde pública e dos mais caros interêsses da huma
nidade. Tanto assim, que o que se increpa ao grau obrigatório, é pre
cisamente a inanidade da prova que o autoriza, por oferecer acêrca da 
capacidade do recipiendário garantia mui insuficiente. O fato, de ordi
nário, é mais que verdadeilo, mas a conclusão é singular Torne-se mais 
séria a prova, em vez de suprimí-la, - eis o que cump:ç-e" 189 

Aos devaneios dos que querem amolgar a realidade às exigências de 
uma doutrina preconcebida opõem-se necessidades inflexíveis, direitos 
imperiosos, conveniências vitais entre todas as agregações de homens 
civilizados. "Pouco sabem dos fatos, os que nos falam de tribunais, em 
cuja presença "o acusado provasse que não encetou le:Vianamente a prá
tica da sua arte, que só empreendeu o que podia empreender", e onde 
"o juiz, pelos testemunhos produzidos, pelas averiguações efetuadas, 
apreciasse se não há deveras falta alguma que exprobar ao réu, se êle 
fez apenas o que lhe era lícito julgar-se capaz de fazer". 100 "Ora aí ten
des um ignorante, que se arma de uma lanceta, e cuja imperícia traz -me 
a morte. "Recorrei aos tribunais, dizem-me". A boas horas! Quando 
muito, o poderão fazer os meus herdeiros, se eu os tiver. Dar-se-á, po
rém, que a minha morte sirva sequer de escarmento ao próximo? Como? 
Porventura é diante de testemunhas juradas que se p1estam os cuidados 
médicos? Haverá peritos, que acompanhem o curso da enfermidade? Será 
possível, uma vez, que seja, dentre dez, discriminar a ação do médico, 
com a certeza que a penalidade requer? Não lhe será sempre fácil in
vocar em sua defesa um caso fortuito, ou qualquer imprevista compli
cação? E poderão, em tais pleitos, poderão sentenciar juízes destituídos 
de conhecimentos profissionais?.. . Nem é certo que a sociedade se 
constitua fiadora da capacidade do graduado; apenas opõe-se aos que 
são manifestamente incapa.zes; mais nada. E longe de que o público 
adormeça descansado nessa falsa segurança, por toda a parte o vemos 
fazer minuciosa escolha, quando a escolha é possível, entre os diploma
dos. Não se sabe o que nos reserva o porvir, nem até que ponto se 
adiantará entre as multidões a divulgação dos conhecimentos; mas de 
presente encaramos como estritamente imprecindível, em certas pro
fissões, a exigência, a exigência do grau, e renunciá-la seria, ao nosso 
ver, estulta temeridade Ora, admitido o princípio do grau obrigatório, 
evidente é que só ao Estado incumbe o direito de conferí-lo, e custa a 
conceber como se tenha desconhecido tão elementar verdade Como 
havia de ser penhor de capacidade o grau, se fôsse conferido por quem 
de sua capacidade legalmente não dê penhor nenhum? Certo podere-

160 EllM VILLEY : L e róle de !' État, pág 179 
100 lbid ' pág 180-2 
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mos discutir o modo como se há de operar o exame, e ser colado o grau; 
poderemos comparar os sistemas. Compreendemos, nesse terreno, a 
controvérsia, conquanto firmemente convencido de que, a respeito da 
liberdade de ensino, a questão não encerra a importância que se lhe 
tem atribuído. Mas, no que toca ao princípio, não parece admissível 
hesitar: a liberdade da colação dos graus é a supressão dos graus; é 
ainda pior: um contrassenso. A colação dos graus profissionais pelo 
Estado não constitue estôrvo à liberdade do ensino. Se os métodos po
dem diversificar, a ciência, a verdade é uma só. Pode haver muitas 
maneiras de aprender direito ou medicina; mas só há uma de sabê-los, 
e eis o que pelo exame profissional se há de certificar " 191 

Os fatos imprimem uma fôrça irresistível a estas verdades, aliás 
de senso comum. E' assim que, ainda entre as nações cujas tendências 
e costumes maior antagonismo estabelecem com o reconhecimento des
sa prerrogativa às instituições oficiais, vai se generalizando de dia em 
dia o sentimentq dessa necessidade. Na União Americàna, por exemplo, 
a maior autoridade nesse ramo de educação proclama a cmiveniência 
dos graus conferidos pelas escolas públicas de desenho e instrução ar
tística.192 No Connecticut, um dos Estados onde mais sobressai o zêlo 
pelo ensino popular, o conselho de educação, em Novembro de 1879, 
nomeou uma comissão especial, incumbida de requerer à legislatura a 
organização de mesas de examinadores, que conferissem diploma de 
capacidade aos candidatos ao professorado primário.193 No mesmo ano 
o décimo terceiro congresso anual da Associação Médica Americana 
ocupava-se com a urgência de mais vastas providências legislativas, que 
aperfeiçoem o ensino da medicina, e constituam juntas médicas de exa
me, as quais assegurem ao público, não só médicos aptos, mas parteiras, 
farmacêuticos, dentistas e amas habilitadas.19-* 

Dirão que, num parecer concernente à instrução popular, não veem 
a ponto considerações, como estas, a respeito da colação dos graus, ques
tão que toca especialmente ao ensino superior. Responderemos que essa 
questão é apenas um aspecto, aspecto essencial e profundo, do problema 
relativo aos direitos e deveres do Estado nesta parte da economia social; 

101 lbid , pág 180-2 
102 WALTER SMITH: A1t Education, Págs 29-30 Eis o tópico, de que o ilustrado sr ex-ministro 

do Império deu em vulgar a palte principal no seu Rela.tório, e cujo texto parece-nos conve
niente consignar integralmente aqui, no idioma original: "lf the course of study in the national 
school ot design be systematized and regulated by experience in other branches of education, 
the cou1se must last at least three years, with distinctive groups o f study for each year, at the end oi 
which would be a special examination upon the yem 's wo1 k, and, at the te1 mination ot the 
three years, the graduating examination for a degree, if regard this vrot~ssional examination for 
a degree in art as one ot the sajeguards o/ society j1 om more quacks and charlatans The bullc oj 
people who have the responsibility ot choosing teachers, ar oj employing skilled labor, have no 
means ot iudging, bejore they buy their experience practically whether a candidate jor employ
ment is qualified ar not jo1 the work proposed to be dane. Now, although a degree is not an 
all-sufticient p1 oot o f the required capacity for every o/fice, it is at ieast a guaranty that one oj 
the essential conditions of qualitication has been complied with, and that the candidate is educat
ed, tried, and tamped by a competent and imvartial autho1ity The tact that this means of testing 
man's powers is accepted as a convenience in almost all projessions in almost all countries in the 
world who a civilization is recognized, is pe1 havs sufjicient evidence oj its value And that espe
cially, in education some definite prot is required of trining and testing bejore important 
charges are given with conjidence to school teachers, is an acknowledgement that such a method 
oj assaying is a protection to society and a merited distinction for proficiency " 

103 Report of the Commissioner of Education for the year 1879 (Washington, 1881) Pág 32. 
10' " • on the need oj fuller laws for the regulation of sanitary and educational institutions, 

jor the more perject education of physicians, for the prevention oj avoidable diseases, and foP 
the appointment oj medical examining boards to insure the people not only competent physicians, 
but also competent midwives, pharmacists, dentists and projessional nurses". Ibid, pág. 299. 



976 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATiSTICA 

e, ante a extravagância das impugnações que nos atalham o caminho, 
não podíamos absolutamente precindir de delimitar, pelos fatos mais 
concludentes, êsses deveres e direitos, numa reforma, como esta, que 
tão consideráveis sacrifícios requer do país. 

O primeiro caráter do saber positivo é a compreensão da contingên
cia variável dos tempos e a inteligência da relatividade das coisas hu
manas. Ora, quem quer que não perder de vista êsse critério, não des
conhecerá a evidência da incapacidade atual do indivíduo e da associa
ção, entre as sociedades mais adiantadas, para substituir, na educação 
do povo, a ação ampla, sistematizada, múltipla do Estado, não comes
tará a necessidade de organizar rigorosamente nas condições mais per
feitas de excelência e eficácia, de atividade e ciência, o ensino oficial. 

Se do campo da concorrência desaparecesse o Estado, quem lucra
ria? Responda o próprio positivismo, por um órgão irrecusável, da mais 
conspícua autoridade: "Os católicos, ao menos, ou os protestantes teem 
seu catecismo; sabem, e sabe-se o que vão ensinar; o programa das suas 
escolas não mudará, e êsse programa, não há quem o não conheça, mas 
os livres pensadores, que nem universidades querem mais, porque no 
seio delas a ciência é falsificada e torturada, que irão ensinar, no dia em 
que puderem criar as suas escolas? E' o que, até agora, ninguém sabe. 
De ambos estes lados, portanto, a inferioridade deles é real. Não dis
põem de ação no comum das populações, costumadas a se deixarem 
senhorear do clero, nem chegaram a acôrdo num programa, que possa 
assumir o lugar da religião. Com relação ao ensino universitário, a 
fraqueza deles é de outro gênero: é uma fraqueza material. Boa ou má, 
a ciência oficial, em todo caso, é um elemento de civilização, e um ele
mento que custa caro; pois, ainda não metendo em conta a importância 
das despesas de estabelecimento, o custeio anual consome, em cada país, 
muitos milhões. Acharemos êsses capitais enormes, para um cometi
mento em que são graves os riscos e nulas as garantias. E' o que al
guém poderia espera1, mas ninguém pode afirmar. Por consequência, 
há de toda a parte, sérias dificuldades, que surgem, logo que, deixando 
a teoria abstrata, nos acercamos da aplicação prática: dificuldades mo
rais, dificuldades econômicas, que, quando não sejam insuperáveis, de
vem, ao menos, dar em que pensar aos que desejarem impelir a sociedade 
no sentido da civilização e do progresso " 195 

E', de feito, como quem tem meditado na distância que medeia entre 
as generalidades ideais da doutrina e as necessidades complexas da vida, 
que o vigoroso escritor, o esclarecido cooperador de LITTRÉ considera, 
e solve o árduo problema. Lendo as sólidas páginas que êle consagrou 
a esta questão eminentemente prática, compreende-se que o positivismo, 
longe de ser uma seita estéril, ou um catecismo de fórmulas abstratas, 
poderia bem alimentar aspirações aos foros de U);D.a vasta filosofia da 
realidade, útil aos homens de govêrno como aos homens da ciência. 

103 G WYnounoFF: L'enseignement libre Na Philosophie Positive (Revue di1igée par E 
l.JTTRÉ et G WYROUBOFF, Tom I1 , pág 449 ) 
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"Enquanto as condições sociais determinarem que o govêrno seja semi
-temporal, semi-espiritual, o ensino ofici~l é inevitável, e impossível o 
ensino absolutamente livre. Quererá isto dizer que o ensino atual seja 
bom? De modo nenhum; nem eu quisera que se entendesse assim o meu 
pensamento. Adversário sou, tanto quanto o que mais o for, da orga
nização universitária que nós temos. Deploro profundamente a peri
gosa anarquia reinante na educação que todos recebemos; e nenhum 
desejo em mim é maior do que o de ver modificarem-se radicalmente 
os princípios pedagógicos e os programas em vigor. O que sustento, é 
que o progresso e o melhoramento não se podem efetuar pela iniciativa 
da sociedade inteira; que hão de ser obra de alguns indivíduos, assaz 
esclarecidos para avaliar a necessidade, assaz potentes para vencer a 
resistência passiva de uma imensa maioria, que ignora ainda em que 
direção se há de encaminhar. Organizar-se por si mesmo um ensino 
liberal é impossível; cumpre, pois, organizá-lo. Qualquer que seja o seu 
respeito à liberdade e o seu horror ao despotismo, toçlos os partidos se 
tornarão déspotas, no dia em que, suplantando os seús adversários, vin
garem ocupar-lhes o lugar; e esta contradição entre os princípios e os 
atos é prova manifesta da insuficiência das teorias individualistas. Le
varei adiante a minha crítica: direi que a liberdade absoluta da instru
ção pública,106 se por algum decreto se pudesse proclamar, seria daninha, 
e viria a dar em arma perigosa nas mãos do partido em cuja opinião é 
demasiada a presteza com que seguimos a via do progresso ... 107 Logo, 
que se há de fazer, para melhorar a instrução pública? ... Atualmente, 
quer na França, quer nas demais partes da Europa, só nos é dado pre
gar, e esperar.108 Mas no dia, que as vicissitudes sociais constantemente 
nos antolham, no dia em que triunfar algures o partido democrático, 
a que me honro de pertencer,- que tentativa ensaiaremos, para iniciar 
um ensino liberal? Se me tocasse aconselhá-lo, o meu conselho seria 
que não proclamasse a liberdade sem limites de ensino; que se não absti
vesse de todo no que interessa à instrução pública; a menos que, daquí 
até lá, o mundo adiantasse um imenso passo na vereda do progresso. 
Longe de mim, está claro, o ânimo de tolher a ninguém o direito de 
professar as suas idéias, e vulgarizá-las. Assaz civilizado é o nosso sé
culo, para permitir, a êste respeito, a mais larga tolerância. Quero ape
nas dizer que, a par das escolas livres, que se formarem, ao lado do ensino 
católico, protestante, ou espiritualista, cuja proibição fôra inútil tentar, 
necessário será estabelecer escolas oficiais, organizar uma instrqção 
mais liberal do que quantas ser possam, e nutrir, a expensas do Estado, 
uma instituição, que só em condições tais não terá que se arreceiar da 
concorrência.100 Em suma, só almejo a liberdade de ensino, até onde 
chegar a liberdade, franqueada a todas as crenças, de se manifestarem, 

106 A expressão liberdade absoluta de ensino, segundo êsse autor, compteende "a abolição 
completa de todos os privilégios e titulas acadêmicos, o direito sem limites, estendido a todos os 
lJOmens, de ensinarem o que lhes parecer, inteira abstenção do Estado em tudo o que toca à 
Jnsttução pública; a iniciativa do govêrno substituída pela iniciativa particular" Op cit, pág 444 

107 Ibid , pág 452. 
108 WY!IOUBOFF escrevia antes cta r\l!na do segundo império em França 

lO{) lbià 1 pág. 153, 
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a todos os partidos, de fundarem escolas, e não como abstenção com
pleta do Estado em todas as questões que toquem ao domínio da instru
ção geral. O ensino oficial não deve embaraçar o ensino livre; mas, por 
enquanto, o ensino livre não poderia suprir a falta do ensino oficial."200 

Ante o saber positivo, pois, norte de toda::; as reformas progressistas 
do ensino, não tem de que se acanhar a vossa comissão, afirmando sole
nemente, com o profundo redator dêsse acreditado órgão do positivismo 
na Europa, a convicção, em que estamos, de que "é direito e dever do 
Estado, na ordem atual das coisas, instituir escolas, sustentá-las, di
fundí -las". 201 

Aliás, aos nossos olhos, nenhuma transcendência tem a questão· 
é de puro senso comum. Tanto assim, que, salvo exceções singulares, 
as crenças e as filosofias mais opostas, variando quanto à direção, rea
cionária, ou liberal, que mais convenha imprimir ao ensino, coincidem 
na idéia, cada vez mais geral, de que, na fase atual da civilização, as 
instituições e encargos do Estado, em matéria de ensino, tendem inevi
tavelmente a crescer. 

Dois exemplos característicos vão ministrar-nos a prova decisiva 
desta verdade: os das três nações mais eminentemente individualistas, 
daquelas onde é mais enérgico o sentimento da pessoa humana, mais 
real a autonomia das localidades; daquelas onde é mais constitucional, 
mais fisiológico, se nos consentem a expressão, o self government, a 
semecracia,202 o govêrno do povo por si mesmo; daquelas onde mais em 
rigor poderíamos dizer que o govêrno reina, e a opinião governa: - a 
nação inglesa, a nação americana e a nação suíça . 

O primeiro subsídio nacional a escolas populares, em Inglaterra, 
data de 1833. Em 1834 nomeou-se uma comissão parlamentar, para 
abrir um inquérito acêrca da situação do ensino comum. Em 1839 se 
estabeleceu, no ministério, uma repartição de instrução pública, a Com
mittee of the Privy Council on Education. "Desde então", diz um escri
tor inglês, "não se concederam subvenções escolares, senão sob cláusu
las ditadas pelo govêrno, mas, suposto alguns dos nossos homens públi
cos se aventurassem a prenunciar urna administração centralizada do 
ensino, que abrang·esse em si a Inglaterra inteira, as dissidências reli
giosas e as desconfianças popula1es contra a interferência do Estado 
opuseram a isso desesperadora barreira. Alguns passos subsequente
mente se adiantaram na direção dêsse alvo, a que finalmente se chegou 
em 1870."203 

As últimas palavras dêsse trecho referem-se à lei inglesa de 9 de 
Agosto dêsse ano, "a vasta medida de M. FoRSTER, destinada a combinar 

2 oo lbid , pág 155 
2" 1 lbid ' pág 454 
202 Neologismo útil, bem que desapwveitado até ag01a, do sr LAsrARRIA, Leçons de politique 

positive (Pa1ís, 1879), pág 43 
203 T H S EscOTT: England: its people, polity and pursuits (London, 1880.) Vol I, pág 472: 

a centtalised educational administ1 ation /01 the whole ot England . Subsequent advances. 
mqeed, we1e mqde in the d,i1ection ot that gortl, which was ultimately a11ived at in 1870" 
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a atividade local com a superintendência da autoridade central. Essa 
medida assinalou a introdução de uma política de todo em todo nova 
(the introduction o f a wholly new policy), estribada no direito consti
tucional de intervenção do Estado (the constitutional right of the State 
to intervene), que então se afirmava pela primeira vez." 204 

Pois bem; essa política inteiramente nova, contra a qual lutara a 
princípio, com energia desacoroçoadora, o espírito individualista do povo 
britânico, lançou no seio da sociedade inglesa raízes, cuja fixidez e ex
tensão crescem incessantemente. O princípio já não é objeto de debate; 
e a instituição avulta de ano em ano, graças aos esforços dos estadistas 
mais liberais e ao assentimento unânime do país. "Em 1B39 uma ordem 
do conselho privado fundara uma repartição do ensino núblico, consig
nando-lhe a dotação anual de E 30.000. Bem tênue era a dotação, mas 
o princípio bem grande. A participação do Estado na instrução pública 
assim recebia uma consagração oficial; criava-se um~ instituição per
manente, destinada à missão de subvencionar o ensiná primário, isto é, 
até certo ponto, de dirigí-lo Grande hostilidade suscitou essa institui
ção, como era de esperar. O clero anglicano, principalmente, e todos 
os partidários da igreja oficial envidaram esforços, para obstar a sua 
manutenção. Nas duas câmaras se propuseram mensagens à coroa, 
suplicando-lhe houvesse por bem dissolver a repartição do ensino. Seis 
dias durou a discussão na casa dos comuns, e a moção não foi rejeitada 
senão pela maioria de dois votos; na dos lords, a mensagem proposta 
pelo arcebispo de Canterbury passou por enorme maioria. A repartição 
do ensino manteve-se: sua importância e atribuições vão medrando de 
ano em ano, ao mesmo passo que a sua dotação" 205 

Com efeito, ao Elementary Education Act de 1870 sucedeu a lei, 
que tem o mesmo título, de 1873; a esta, o Elementary Education (orders) 
Act de 1879; a êste, o de 15 de Agosto de 1876, que entrou em vigor em 
Janeiro de 1877; depois o Elementary Education (Industrial Schools) 
Act de 1879; enfim, o de 26 de Agosto de 1880. E toda essa cadeia de 
medidas legislativas não tem tido outro fim e outro resultado, senão 
franquear à interferência do Estado novos meios de ação, e harmonizar 
numa vasta sistematização nacional a incoerência dos esforços locais. 

"O interêsse privado, tão hábil, na Inglaterra, em resolver tudo 
quanto se r:>rende ao comércio e à indústria", diz um conciencioso es
pecialista, que estudou profundamente êste assunto, naquele país, "nun
ca foi bem sucedido nas questões de ensino." ~ou A lei da oferta e pro
cura, indevidamente aplicada por certos ideologistas às questões de 
educação popular, não satisfez o bom senso britânico Já em 1857 o 
príncipe ALBERTO via na influência dela uma das c::msas preponderantes 
da ignorância e da letargia mental, que dominavam as camadas popu-

2D< SHELDON AMos: Fifty years of the english const-itution (1830-1880) London, 1880 Pág 149. 
205 PAuL LEROY BEAULIEu: L'administr(!tion locale en France et en Angleterre Pág 195 

2D6 N REYNTIEN:;;; L'enseigenement primai1e et protessionel en Angleterre et en Irlande (Pll:
rís, 1864) Pág. ;l~, 
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lares no Reino Unido. 20í São espantosos os esforços empregados pela 
Inglaterra em reação contra as falsas prevenções, que a exageração des
sa tendência criara contra a organização nacional do ensino. Não obs
tante, porém, a imensidade dos sacrifícios e a vasta dilatação que lhes 
deve a interferência do Estado, os espíritos mais radicais, as opiniões 
mais individualistas, os free-traders mais decididos honram-se dessa po
lítica, e exortam o país a prosseguir nessa vereda. Poucos meses há, 
que a palavra de JoHN BRIGHT, lastimando a desditosa condição das 
classes operárias em sua pátria, acrescentava com orgulho· "Se alguma 
coisa me coubesse dizer, capaz de atenuar as carregadas côres dêste 
quadro, seria para vos lembrar que provavelmente nenhum país do mun
do, nos últimos dez anos, se aproxima dêste na magnitude dos esforços 
empregados em favor da educação" 208 

Mas ainda não é tudo. A intensidade dêsse impulso aumenta con
tinuamente. Longe de assustarem-se com o desenvolvimento da inter
ferência oficial no ensino, os espíritos mais adiantados·; os profissionais 
mais competentes lamentam a falta de um organismo mais harmônico, 
de vínculos mais rigorosos, de um mecanismo mais eficaz. Um dos mais 
abalizados químicos, um dos mais notáveis professores de Inglateua, 
autor de um livro admirável acêrca da educação técnica e científica, 
cuja autoridade amiudadamente invocaremos neste parecer, RoBERT 
GALLOWAY, enunciava-se assim o ano passado· "Conquanto, no queres
peita a escolas primárias, tudo se ache transformado, todavia, no per
tencente à educação de seus filhos, a classe média está, na realidade, à 
mercê do que se denomina a ação natural da oferta e procura. Indiví
duos malogrados em todas as emprêsas de sua vida apelam, como der
radeiro recurso, para o alvitre de estabelecerem colégios, ou academias, 
e constituírem-se preceptores dos filhos da classe média, contratam, 
para os auxiliarem, pessoas tão incompetentes, em todos os sentidos, 
quanto êles mesmos, tendo por único plano, nesses inculcados estabe
lecimentos de educação, o sistema de repetir de cor, e aderir servilmente 
ao texto dos compêndios (the repeating by rote system and sticking to 
books"). 200 

Mr. MATHEW ARNOLD, um dos mais considerados inspetores do en
sino público em Inglaterra, formula a mesma op1mao, e exprime as 
mesmas queixas: "Na educação secundária a impotência do princípio 
da oferta e procura é tão assinalada, como na educação· elementar. 
Os homens, comumente distinguem a ruim da boa maneira, a carne sã 
da corrompida, pelo que será possível, talvez, confiar de todo ao prin
cípio da oferta e procura a seleção da carne sã e da manteiga genuína. 
Mas o comum do gênero humano é incapaz de disce1nir com a mesma 
nitidez os caracteres que diferençam a instrução perniciosa da útil; não 

207 Addr ess at the opening oj the conjerence on National Education (June 22 oj 1857) No 
volume: The principal speeches and addresses oj his Royal Highness THE PniNcE OF WALES Leipzig, 
1866 Pág 173 

"
8 M Bright at Llandudno No Times, de 9 de Dezemb1o de 1881, pág 4 

200 RonERT GALLOWAY, M R. I A, T C S Education scientijic and technical, 01 how the ín. 
rtuctive sciences me taught and /tow they ought to àe taught (Loncton. 1881 ) Pág 88 
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conhece o que há de pedir, e, portanto, não se pode fiar da procu,ra que 
regule, e corrija a oferta. Mas, ainda quando conhecesse o que deve 
exigir, não dispõe de meios suficientes, para contrastear se o que for
necem é realmente o que se quer. Não se pode precindir, pois, da ins
tituição de garantias ( securities)." 

Esta necessidade é ainda mais energicamente frisada num livro 
recente, consagrado ao exame da situação das grandes escolas públicas 
de Inglaterra. 210 "Enquanto", diz o autor, "o parlamento deixar isentas 
as nossas grandes escolas públicas (sob o pretêxto da sua dignidade e 
posição superiór) da fisca,lização, a que se acham submetidas as escolas 
nacionais, não haverá esperança de acabarmos com a escandalosa pos
sibilidade de se dar por preparado em Eton qualquer rapaz, com uma 
leve tintura apenas de duas línguas mortas, e ignorando quase absoluta
mente a sua (the scandalous possibility that a lad may leave Eton with 
a poor smattering of two dead languages, and in almoit absolute igno
rance o f his own)." 211 

O dr. L. WmssE, pedagogista alemão de primeira ordem, que visitou 
as ilhas Britânicas para estudar a fundo a instrução nesse país, observa 
que essa clareza de juíz, caracteristicamente revelada pelo inglês na ges
tão dos seus negócios públicos e privados, falha com extrema frequência, 
em se tratando de escolher o estabelecimento apropriado para o ensino 
e educação dos filhos. 212 

O sábio químico inglês, cuja autoi:idade, há pouco chamámos em 
nosso apoio, depois de expor em traços concludentes a estatística dos 
esforços pecuniários empregados a bem da instrução no Reino Unido, 
subscreve sem restrições a esta apreciação edificante do escritor ger
mânico: "Os resultados são manifestamente desproporcionados às enor
mes somas despendidas com a educação da juventude inglesa; não há 
distrito da atividade humana, em que se desenvolva tão pretensiosa 
soma de fôrça, com tão miserável (sue h a beggarly) soma de proveito ... 
Os relatórios e a condição atual das escolas fornecem abundantes ma
térias; mas onde o arquiteto, que com êles construa um edifício con
digno da grandeza da Inglaterra?. . . Comparando a unidade da admi
nistração nas escolas alemãs com a situação presente do sistema escolar 
inglês, não posso deixar de dizer (e até ingleses teem usado o mesmo 
qualificativo) que é um estado caótico, precisamente o inverso de uma 
organização, o estado atual de coisas. Faltam absolutamente, em toda 
a extensão dêste domínio, demarcações claras, definição dos vários gê
neros de escolas, discriminação do objetivo de cada um. Em muitos 
casos, debalde procuramos por uma autoridade decisiva, que não con-

210 A designação de "our great public schools" é reservada pelos ingleses aos estabelecimentos 
de instrução secundária conhecidos pelos nomes de Eton, Harrow, Winchester Rugby, Westminster, 
Marlboroughe, Charterhouse 

211 Our publtc schools (London, 1881 ) Pág 44 
212 Apud GAtLOWAY: Education scient and techn, pág 90, 
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sinta degenerar em arbítrio a liberdade. Verdade é que há amplos re
cursos, distribuídos com suma liberalidade ao serviço das escolas; mas 
êsses recursos malbaratam-se pela dispersão. Os interêsses da educação 
e cultura intelectual, as coleções de ciências e arte espalham-se por mui
tas e diferentes mãos; pertencem a administrações distintas, indepen
dentes entre si. Portanto, nesta matéria, falta a unidade, a combinação 
das atribuições administrativas. "Que grandes resultados se poderiam 
obter, se se reunissem os meios, e se utilizassem de acôrdo com um plano 
de coagregação e harmonia."213 

O desideratum, pois, hoje, na Inglaterra, ~onge de consistir no pen
samento de estreitar a esfera do Estado, e descentralizar, municipalizar, 
individualizar a instrução pública, está, pelo contrário, em robustecer 
a autoridade central, harmonizando, por uma administração unificada 
e eficaz, a direção do ensino . 

Verificou-se alí que a intervenção do govêrno/longe de arrefecer o 
concurso dos particulares, o estimulou quase por toda a parte. Mr. 
CuMrN, inspetor das escolas de Brístol, demonstrou, mediante fatos, que 
o subsídio oficial incitara os particulares a reforçarem, e multiplicarem 
as suas liberalidades. O mesmo averiguou-se em Davenport e em mui
tas outras localidades. M SENIOR sustenta que as subvenções do Tesouro 
tendem a desenvolver a cooperação dos indivíduos, 214 e todas as autori
dades ouvidas no inquérito de 1858-1861 conveem nas vantagens da 
interferência do govêrno. 215 O cardial WrsEMAN confessava os serviços 
devidos à intervenção do govêrno. "Devemos", dizia êle, "ao concurso 
do Estado a possibilidade de formar um corpo de bons mestres e a orga
nização das escolas normais, de que tão grande precisão tínhamos " 
FORSTER, enfim, o penetrante espírito, o adiantadíssimo estadista, a que 
se deve a reforma fundamental de 1870, declarava então, no parlamen
to, que as piores escolas eram as isentas de ação beneficiadora do 
govêrno. 216 

Houve quem pronunciasse contra o pensamento do nosso plano re
fm·mista o nome de STUART MrLL, o profundo sociologista inglês. Para 
demonstrar, portanto, a superficialidade da impugnação e a correção 
irrepreensivelmente científica do espírito do nosso projeto, é de estrito 
rigor escutarmos o eminente filósofo. No seu livro Da Liberdade êle 
reconhece positivamente a existência de estados sociais, em que nin
guém, senão o govêrno, tem a capacidade essencial para criar, e manter 

"13 D1 WIESSE, apud GALLOWAY, op cit, págs 404-6 "0 dr WIESSE examinou e estudou pes
srJa!mente as nossas instituições educativas em duas ocasiões dife1entes; sua última visita foi em 
1376, tendo sido a plimeila em 1836 O seu conhecimento pessoal dos nossos sistemas e institui
ções de ensino, combinado com a sua glande expeliência pedagógica dos sistemas e instituições 
de educação na sua pátlia, deve implimir grande impm tâncla, para nós, às opiniões exprimidas 
por êle em 1elação ao nosso país" GALLOWAY, pág 406 

"u M SENIOR: on Populm Education Págs 24 e segs Apud N REYNTIENs: L'enseign en Angl 
d en Irlande, pág 25 

"'" REYNTIENS, ibid 

21e "The schools which do not 1eceive govmnment aid, are genera!!y speaking, the wo1st 
sohools and those least jitted to give a good education to the children oj the working classes " 
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instituições regulares de educação. 217 Essa opinião assume ainda mais 
clareza noutro escrito seu: "Não se pode admitir sem numerosas exce
ções e restrições", diz êle, "a regra de que o consumidor é o melhor juiz 
da mercadoria. De ordinário é, com efeito, o melhor juiz (posto não 
de um modo absoluto) dos objetos materiais fabricados para o seu uso. 
Ora êsses objetos se destinam a satisfazer alguma necessidade física, 
algum gôsto, alguma inclinaçã,o, inclinação, gôsto, ou necessidade em que 
só é interessada a pessoa que os sente; ora são meios, instrumentos de 
alguma profissão, para uso dos indivíduos que a exercem, e se devem 
reputar como os melhores aquilatadores das coisas de que hão mister 
no seu lavor habitual. Outras há, porém, cujo valor a procura existente 
no mercado não pode fixar, cuja utilidade não consiste em satisfazer 
gostos, nem em servir aos usos ordinários da vida, e de que os mais care
centes são os que menos sentem a necessidade. Esta verdade procede 
especialmente a respeito das coisas cujo préstimo consjste sobretudo em 
elevar o caráter do homem. Gente inculta não pode '"avaliar o preço à 
cultura da alma. Os que mais precisam de aprender e melhorar, são 
pelo comum os que menos o desejam; e, quando o desejassem, não teriam 
luzes suficientes, para escolher o ensino que lhes convém. Sob o regime 
da liberdade, acontecerá sempre que, não se tendo em mira o fim, não 
se acerte jamais com os meios de obtê-lo, ou que, concebendo as pessoas 
precisadas de instrução apenas uma idéia, já imperfeita, já errônea, das 
suas próprias necessidades, a oferta solicitada ao mercado pela procura 
existente seja coisa totalmente diversa do que se carece. Qualquer go
vêrno um pouco civilizado e de boas intenções pode, sem presunção, 
acreditar-se provido de uma instrução superior à média da sociedade 
governada, e ter-se por capaz de oferecer uma educação e um ensino 
melhores do que o povo, entregue a si mesmo, reclamaria. E', portanto, 
a educação uma das coisas que, podemo-lo admitir como princípio, o 
govêrno deve distribuir ao povo. Ela constitue um dos casos a que não 
se aplicam necessariamente os motivos da regra da não intervenção, e 
a que nem todos êsses motivos são aplicáveis." 218 

Nem se cuide que o ilustre economista, nestas palavras, estabeleces
se uma exceção para as nações de ordem inferior, entre as que hoje 
existem. Êle abrangia a sua grande pátria na classe dos povos entre 
os quais assiste inevitavelmente ao govêrno o papel preponderante no 
desenvolvimento da educação popular. A prova, ei-la: "Tão discutida 
tem sido estes últimos tempos a educação custeada, na Inglaterra, pelas 
subscrições particulares", diz êle, "que seria escusado fazer-lhe aquí 
minuciosa crítica. Só o que direi, e o de que estou convencido, é que, 
ainda no tocante à quantidade, ela é, e durante muito tempo continuará 

217 "When society in general is in so backward a state that tt could not or would not provide 
for it selt any proper institutions ot education, unless the government undertook the task: then, 
indeed, the government may, as the less ot two g1 eat evils, tak,e upon itselj the business ot 
schools and universities, as it may that of joint stock companies, when private enterprise, in a 
shape titted tor undertaking great wor/cs oj indust1y, does not exist in the country" STUI\RT MILL: 
On Liberty, c IV 

218 .ToHN STUART MrLL: P1inciples ot political economy, 1 V, c XI, § 8. 
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a ser, insuficiente;219 ao passo que, na qualidade, posto haja certa ten
dência a melhorar, não é boa senão acidentalmente, e, em geral, tão 
ruim chega a ser, que de instrução tem apenas o nome." 220 

Entretanto, país onde a espontaneidade individual disponha de tão 
portentosas fôrças como na Inglaterra, e seja capaz de empreendimen
tos tão gigantescos, não conhecemos nenhum, a não ser a grande fe
deração republicana da América do Norte. 

Consideremos, pois, no exemplo desta nação incomparável. 

Podemos resumir o direito federal daquela república, em matéria 
de ensino, nas noções que êste trecho consubstancia: "O princípio fun
damental do govêrno neste país" (é um americano quem o escreve) 
"exige que a administração geral não exerça autoridade em assuntos de 
interêsse meramente local. O govêrno nacional não se envolve senão 
com interêsses nacionais; o Estado não entende senão no que interessa 
ao Estado. Os negócios puramente locais tocam à a-cltoridade muni
cipal. Até aquí na história desta nação, o ensino ainda não foi consi
derado como objeto de legislação nacional, salvo enquanto à concessão 
de terras, destinadas à subsistência das escolas e colégios, e à nomeação 
de uma Estação Nacional de Ensino, cujo papel é coligir a estatística, 
e disseminar informações. Assumindo nestes têrmos a autoridade de 

210 Entretanto, êsse pais onde se acusa de impotência a generosidade particular, Jã em 1869 
concorria, em contribuições voluntãtias, para o custeio do ensino popular, a constt ução de edi
ficios escolares e a subsistência das escolas normais, com a quantia de 662,028 1 s , ou 6 620:2808000 

Quanto aos Estados Unidos, Ónde é igualmente sentida a Insuficiência da lnlciatlva particular, 
os dados seguintes darão idéia, bem que ainda Imperfeita, da gtandiosa munificência, com que a 
espontaneidade dos lndlviduos coopera na obta da cultura Intelectual do povo: 

1866-69 GEORGE PEABODY 3 700 000 dólares 
1873 JOHN HoP:s:INs 3 500 000 " 

1865-78 ASA PAC:S:ER 3 500 000 
1831 STEPHEN GIRARD 2 000 000 
1870 W W CORCORAN 1 610 000 
1872 IsAAC DICH . 1 500 000 

1875-76 CORNELIDS V ANDERBILT 1 300 000 
1874 SAMUEL WILLISTON 1 000 000 

1873-76 JAMES LICK 850 000 
1859 PETER COOPER 800 000 

1870-80 JAMES LENOX 800 000 
1861-68 MATTHEW VASSAR 800 000 

1848 J J e W B AsTOR 780 000 
1866. EZRA CORNELL 735 000 
1854 ELIPHALET AOTT 600 000 

1871-76 CHAUNCEY RosE 600 000 
1829. JAME S SMITHSON 540 000 
1879. WALTER HASTINGS 500 000 
1878 D P STONE 500 000 
1878 SILVANUS THAYER 480 000 

1871-73 A PARDEC 450 000 
1873-76. JAMES BROWN 400 000 

1876 WILLARD CARPENTER 400 000 
1872 SOPHIE SMITH 400 000 

1850-80 JOSEPH E SHEFFIELD 350 000 
1842 BENJAMIN BUSSEY 350 000 

1872-75. J C GREEN 330 000 
1876 LEONARD CASE 300 000 

1864-66 AUGUSTUS R STREET 300 000 
1875. TUPPAN WENTWORTH 300 000 
1836. JOHN LOWELL 250 000 

Total 

Isto é, em moeda nossa, pelo menos 

30 225.000 

60 450 : 000$000 I 

No ano de 1879 as liberalidades particulares a beneficio do ensino representaram, ao todo, a 
soma de 5 249 810 dolares, ou 10 499:620$000 (Report of the Comissioner of Educ, for !879, pãg 
CLXXXI) 

E, contudo, os subsidias oficiais não cessam de crescer numa escala admirável. 

~ I;!Tll4!1T Ml:Lio: frinc. ot poUtic econ, Zoe cit. 
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legislar em benefício da educação, não lhe assume a direção local; for
nece-lhe apenas subsídios materiais." 221 

Destarte a organização do ensino, naquela República, é estritamente 
municipal: cada comuna adota, e emprega livremente o seu orçamento 
escolar. O Estado deixa aos municípios o mais pleno arbítrio, quer 
quanto à administração, quer quanto aos elementos e à vida do ensino. 
Princípio fundamental das instituições democráticas, a autonomia local 
é, igualmente, a base do sistema escolar americano. Não opstante, um 
certo movimento de restrição do self-government municipal vai-se fa
zendo sentir, e o pensamento de unidade central na direção do ensino 
grangeia adesões numerosas. 

Os primeiros sinais dessa tendência traduzem-se visivelmente no 
fato da substituição do district pelo township, como unidade escolar, 
bem como no da criação de superintendentes ou inspetores de condado; 
-"reformas decisivas", diz BuissoN,222 "a primeira d~s quais subordina 
o distrito à comuna, e a comuna ao cantão, enquant6 a outra submete 
os cantões, ou, até, os próprios townships, ao condado". Vários tentames 
legislativos teem-se feito, dado que debalde, na mesma direção. Neste 
caso está o bill de M. HOAR, em 1871, propondo "tornar obrigatório pela 
autoridade nacional o estabelecimento de um sistema completo e sufi
ciente de instrução pública em todas as partes da União", e bem assim 
o projeto de M. PERCE, em 1872, tendente a estabelecer um capital fe
deral para a educação pública, repartindo-lhe a renda, proporcional
mente à população, pelos Estados que se obrigassem a fornecer todo 
ano, em data certa, as suas estatísticas escolares. 

A própria idéia da instituição de um ministério do ensino público 
principia a fazer prosélitos entre os pedagogos americanos. Assim, na 
Associação de Educação Nacional (National Education Association), en
tidade de certo caráter oficial naquele país, em sessão de 11 de Dezembro 
de 1877, o dr. HANCOCK, superintendente das city schools em Dayton, 
Ohio, apoiado por M. E. A. APGAR, superintendente da instrução pública, 
por parte do Estado, em Trenton, New Jersey, e por outras autoridades 
escolares, pronunciava-se, "manifestando o desejo de ver estabelecida 
em Washington uma universidade nacional e organizado um sistema 
nacional de educação, com o seu representante no gabinete federal. 
Ao seu ver, a instrução pública necessita de unificação e do estímulo 
com que a nação a possa auxiliar: cada Estado conviria que tivesse uma 
diretoria da instrução, cujos membros poderiam ser o governador e 
outros altos funcionários do Estado. Essa repartição nomearia o supe
rintendente do Estado, ao qual competiria a atribuição de designar o 
superintendente de cada condado e, talvez, os superintendentes de cada 
cidade." r-23 

221 William Torrey Harris and St. Louis Public Schools Memoir No Barnard's American Jour
nal o/ Education September 10 th, 1880 Vol V, pág 629 

222 BUissoN: Rapport sur l'instr prim à l'expos univ de Philadelph, pág 17 
223 Oirculars o/ injormation oj the Bureau of Education N o 2. 1879 (Washington, 1879) 

Pág 105. 
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M. LEMNON, superintendente do Estado nas escolas de Topeka, 
Kansas, dizia no mesmo congresso: "Estamos persuadidos de que cum
pre assegurar a todas as crianças o desenvolvimento físico, moral e inte
lectual; que o nosso govêrno depende, até quanto à sua conservação, da 
inteligência do povo; que nunca se poderá educar a grande maioria das 
crianças, senão em escolas organizadas, contrasteadas e, em larga parte, 
custeadas pelo Estado; que o Estado carece de adotar amplas disposi
ções para a instrução escolar da puerícia em sua totalidade " 224 

,, 
M. JILLSON, ex-superintendente escolar do Estado na Carolina do 

Sul, demonstrou, na mesma assembléia, a necessidade de uma repartição 
central do ensino público em cada Estado, composta do governador, do 
attorney general e mais três membros escolhidos pelo primeiro. 225 

Mas ainda ninguém discerniu, e qualificou melhor os graves in
convenientes da abstenção do govêrno central na gerência dos interês
ses do ensino, os desgraçados efeitos da ausência de uma sólida e com
preensiva organização nacional das instituições ensinántes, ·do que o 
maior dos pedagogistas americanos, o patriarca das reformas da ins
trução popular nos Estados Unidos, o venerável HoRÁCIO MANN. Depois 
de ter percorrido, numa excursão escolar, a Inglaterra, a França e a 
Alemanha, êle mui seriamente advertiu contra êsse perigo a opinião do 
seu país. "Onde o govêrno deixou de estabelecer um sistema de educa
ção, tudo corre ao sabor da iniciativa particular. Em tais casos, um 
diminuto número de homens - sempre uma fraca minoria, - que apre
ciam o valor da instrução, fundam escolas adaptadas às suas conveniên
cias particulares. A maioria fica ao desamparo, sem meios equivalentes 
de educação; e assim se cria o vulgo na ignorância. Aí jaz a origem das 
maiores desigualdades sociais. . . Os mestres privados constituem outro 
obstáculo às reformas. Bem que rivais entre si, o interêsse os impele 
a consertarem os seus esforços contra a introdução de qualquer nova 
classe de escolas, cuja existência enfraqueceria o patrocínio reservado 
exclusivamente a êles. . . Eis ainda outro dano. O sistema local, ou 
antes a ausência de sistema, longe de ser aplicado menos dispendiosa
mente, é mais caro do que o sistema geral. . . Acresce a êsses outro mais 
formidável, proveniente da ausência de um sistema nacional e da falta 
dessa fiscalização que lhe é inerente. Quero falar no caráter dos livros 
de estudo, que infames autores e instituidores indignos se conchavam 
para vulgarizar nas escolas, como meio de atrair uma infância corrom
pida. . . Tais algumas das funestas consequências resultantes da negli~ 
gência do Estado em instituir para o povo um sistema geral de educação 
e do abandono da mais importante de todas as funções do govêrno à 
especulação de indivíduos irresponsáveis (and from leaving this most 
important of all functions of a government to the speculation of ir
responsable men)." 220 

224 Op cit , pág 108. 
225 Op cit , pág 109 
226 HORACE MANN: Report oj an educational tour in Germany, France and parts oj Great 

Britain (1844) Págs 20-30 
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Não esqueçamos a Suíça. Em parte nenhuma é mais sólida a de~ 
mocracia, mais vigoroso o indivíduo, mais independente a ação local. 
Lá, entretanto, a corrente das opiniões se avoluma, e tende com ames
ma fôrça nessa direção. Provocado pelas autoridades nacionais a pro
nunciar-se acêrca da conveniência da subordinação do ensino comum a 
uma legislação federal, o povo reiteradas vêzes tem acentuado os seus 
desejos nesse sentido. Num meeting popular reunido em Morat (12 de 
Julho, 1870), uma das resoluções foi recomendar que "se submetessem 
as escolas públicas à superintendência do govêrno federal". Em Outu
bro (19) do mesmo ano, uma assembléia liberal, congregada na cidade 
de Lucerne, adotou o voto de que "o govêrno federal é competente para 
fixar por lei o mínimo de instrução exigível a todos, exercer fiscalização 
sôbre as escolas, e fundar instituições normais, onde se formem profes
sores para as escolas públicas na Suíça". O congresso dos professores 
suíços, celebrado em Zürich a 14 de Outubro de 1871, estudou 
por sua vez a questão, acabando por formular as sua1)1 aspirações neste 
artigo, que solicitou fôsse incorporado como emenda à constituição fe
deral: "A instrução pública, em primeira instância, compete aos can
tões. Contudo, assiste às autoridades federais a atribuição, e incumbe
-lhes o dever, de inquirirem constantemente do caráter e extensão do 
ensino primário distribuído pelos institutos de ensino cantonais, insis
tindo, a respeito das escolas públicas, nas providências e meios precisos, 
para assegurar a todos os habitantes a capacidade de exercerem os de
veres sociais e civís. Cabe-lhes, outrossim, suprir com a criação de es
colas normais federais a insuficiência das estabelecidas pelos cantões" .227 

A opinião pública mostrou-se deliberadamente resolvida a exigir a sa
tisfação dessas aspirações; e daí saíram (primeiro passo nesta senda) a 
emenda de 1874 à constituição helvética, que estabeleceu o ensino obri
gatório, proscreveu a inspeção religiosa, e autorizou o govêrno federal 
a fundar uma universidade e outras quaisquer instituições de ensino 
superior. E' hoje o artigo XXVII do pacto da confederação. 

Longe, portanto, de encerrar o caráter científico, que presume, a 
idéia hostil à interferência do govêrno no domínio da instrução pública 
não passa de uma concepção abstrata, contrariada pela evolução das 
idéias e dos fatos nos países mais livres. Em vez de vos propor medidas 
tendentes a enfraquecer a organização central do ensino, a vossa co
missão encara, por conseguinte, como providência de largo alcance e 
urgência imperiosa a criação do mi~istério da instrução pública. 

Perdidos entre a massa enorme de negócios, que a nossa legislação 
atual comete ao ministério do império, os interêsses do ensino ocuparão 
sempre, necessariamente, uma situação subalterna; as imensas questões, 
que êle envolve, não serão jamais objeto do profundo estudo a que teem 
direito; e a responsabilidade do ministério, dividida entre os vários ra
mos da administração que essa secretaria concentra em si, será insufi
cientíssima para a promoção das reformas e a solução dos problemas 

221 Cir ot In/ the Bur ot Ed. No 2 - 1879 Págs 10-12 
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que as mais sagradas necessidades do país impõem à direção superior 
dêsse serviço . 

A Austria, imediatamente depois de 1848, logo que compreendeu a 
urgência de reorganizar o ensino em todos os seus graus, começou por 
criar um ministério da instrução.228 Na Bélgica, onde, até então, o go
vêrno do ensino pertencia à pasta do interior, em cuja secretaria ocupa
ra uma secção, o ministério liberal, em 1878, considerando "como uma 
das bases do seu programa" o desenvolvimento da instrução, para a qual 
com a ascensão dêsse partido se instaurou uma era nova, firmou por 
ponto de partida a criação de um ministério especial, votado à adminis
tração desta especialidade.229 

230 Na F1ança, a admlnistwção das belas m tes, que, pm decreto de 14 de Novembro de 1881, 
se scpmma do Ministé1io da Inst1 ução, voltou a êle pm de meto de 30 de Janei1o de 1882; e o 
serv1ço dos cultos, pm dec1eto desta data, passou do Ministélio da Instrução paw o da Justiça 

231 En1 Btemen, uma das 1epa1tições do podet executivo, confiado ao Senado, toca ao culto 
e à instl ucão. No g1ão-ducado de Brunswisck êssc se! viço ocupa uma das cinco seções da Co
missão rniniste1ial Em Hambmgo uma das 1epmtições sup1emas do executivo, exe1cido pelo 
senado, pertence exclusivamente ao ensino público ( Oberschulbehõrde)· 
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25. Vitória. 
26. Japão. 232 

Nos Estados Unidos já desde 1866 se começava a generalizar o sen
timento da necessidade de criar-se uma secretaria de estado, que presida 
aos interêsses do ensino. 233 

A, Inglaterra, em 1839, estabeleceu no ministério uma comissão para 
a direção e superintendência geral do ensino, a Committee of Council 
on Education, já proposta por BROUGHAM em 1816. A princípio essa 
entidade era inteiramente subordinada ao Conselho Privado; mas, em 
1853, foi organizada uma repartição central de instrução pública, sob 
a autoridade suprema do Lord President of the Privy Council, ao qual, 
em 1856, se agregou um vice-presidente, funcionário de graduação su
perior aos sub-secretários de estado, membro da administração, respon
sável perante o parlamento, mas não propriamente cabinet' minister, 
isto é, sem assento no gabinete. 234 l-

Não obstante, a necessidade de um ministério da instrução pública 
é idéia que alí todos os dias vai conquistando terreno. Em 2 de Dezem
bro de 1867 o conde RussELL, na Câmara dos Lords, entre uma série de 
resoluções concernentes à educação popular, propunha a nomeação de 
um ministro do ensino com assento no gabinete. 235 Em 1866, sir. JoHN 
PAKINGTON, presidindo a comissão parlamentar incumbida de estudar a 
reorganização dêsse serviço, sustentava a conveniência de existir um 
ministro da instrução pública, membro do gabinete, com ação em todo 
o país. 230 Em Maio de 1874 lord HAMPTON submeteu à Casa dos pares 
outra moção no mesmo sentido.237 "Há ainda apenas uma geração, deixá
vamos o ensino público entregue a Si mesmo", dizia o Times em 1874. 
"Daquí a outra geração a superintendência dêsse serviço será uma das 
mais consideráveis funções domésticas do poder executivo, one of the 
most considerable domestic functtons of the Executive Government".238 

Em suma, a opinião pública, naquele país, a considerarmos como seu 
intérprete a imprensa, toda ela faz votos por essa reforma. 239 

E o notável é que os homens de ciência, os especialistas em questões 
de ensino reclamam, com a mesma insistência que os publicistas e os 
homens de estado, a satisfação dêsse desideratum. MATHEW ARNOLD, 
no seu livro Da educação popular em França aponta o exemplo dêste 

"'2 O Mlnlstérlo da Instrução Pública, que, nesse pais, centraliza tudo o quanto diz respeito 
à Instrução nacional, e publica relatórios anuais sôbre êsse ramo de serviço, foi ctlado no quarto 
ano de Meljé (1871). Le Ja:pon à l'ex:position universelle de 1878 Publié sous la direction de la 
Commission Impériale Japonaise 2 e partie (Paris, 1878) Págs. 3 e 12 

233 "lndeed the want o/ a central bureau, as a devartment o f a Secretaryship o f the Interior, 
to preside over the interest o! education - a Minlstry of Publlc Instructlon, or something analo
gous to our own committee oj the Pricy, Council - in spite ot the antecedent dislike to centrali
zation, appeared to be maklng ltself widely felt !n the Unlted States." JÀMES FRASER: Report on 
the c.ommon school system oj the United States and ot the prol!inces oj Upper and Lower Canada 
(London, 1866) Pág 59. 

""" A. Tonn: On Parliamentary Government in England (London, 1869) Vol II, págs 632-44 
235 JOSEPH IRVING: The Annals oj our Time (London, 1880) Pág 797 
236 A. Toon: Op cit, págs 647-8 237 R GALLOWAY: Education, pág '129 
2"" Apud GALLOWAY: Education, pág 429 
""" GALLOWAY: Educ, pág. 436 

R. )3. E - 12 
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país como digno de servir de lição ao seu.:Ho RoBERT GALLOWAY, o es
critor que com mais senso prático e mais tino pedagógico já estudou os 
métodos e condições da instrução científica e técnica, dedica largas pá
ginas a demonstrar a urgência dêsse melhoramento, pondo em evidência 
"a absoluta necessidade de um ministério especial do ensino".241 

"Se possuíssemos", diz êle, "uma secretaria de estado sob êsse nome, 
havia-se de indicar, para a presidir, a pessoa mais abalizada no partido 
aderente ao govêrno, do mesmo modo como se escolhe a pessoa mais 
competente, para ocupar o posto de chanceler do tesouro. Importa con
fiar nas mãos de um só a direção da educação nacional; pois, enquanto 
não houver um arquiteto, dotado para êsse fim de uma autol'idade in
teira e completa, os nossos meios educativos não serão utilizados tão 
perfeitamente, quanto podem, e devem; e perdurará a desordem rei
nante, hoje em dia, no mecanismo da instrução pública entre nós. Não 
há meio de realizar êsse ideal, de M. FoRSTER, da escola primária posta, 
em toda a parte, ao alcance do povo, com escolas graduadas, em que 
se desenvolvam os talentos revelados no primeiro ensino, sem a fiscali
zação vigilante de uma repartição suprema e una da instrução pública, 
que evite a inércia e o atrito nas relações de todas as peças dessa estru
tura umas com as outras. Com um ministro da instrução pública mais 
provável seria a investigação e descobrimento das causas de ineficácia 
dos vários planos e instituições de ensino, apurando-se assim um cabedal 
de experiência, graças à qual se evitaria a reprodução de iguais trans
tornos em condições semelhantes. Da mesma sorte, o assinalado bom 
êxito de qualquer instituição educativa mais natural é que chegasse ao 
conhecimento da administração, e fôsse examinado, aproveitando-se a 
bem de outras instituições de natureza congênere as noções adquiridas 
nesse estudo." 242 

Por análogos motivos a comissão solicita para esta idéia a atenção 
do parlamento brasileiro, contando que não se fará esperar neste sen
tido a iniciativa do poder executivo, logo que haja um govêrno capaz de 
compreender e empreender seriamente a reforma do ensino. 

III 

DESPESAS COM O ENSINO PúBLICO- SUA INCOMPARAVEL FECUNDIDADE 

Denunciámos cruamente, no primeiro capítulo dêste parecer, a igno
rância nacional e a inconciência geral do estado de profundas trevas. 
que afogam o espírito do povo. Costumava NAPOLEÃo dizer aos do seu 
séquito: "Em tendo más notícias, que me anunciar, despertai-me a qual
quer hora da noite; porque a boa notícia pode esperar; mas a má, nunca 
é demasiado cedo, para a sabermos." Do mesmo modo, não faltarão ao 

2
'

0 Apud GALLOWAY: Educ, pág 434 

2U GALLOWAY: Educ, pág 406 
242 GALLOWAY: Op cit, págs 429, 431, 432 
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país pregoadores dos seus méritos, nem ocasiões de pregoá-los. Essa a 
mais fácil e a mais suave forma do patriotismo; tanto mais quanto são 
tão visíveis os seus pontos de contacto com o egoísmo e o amor próprio 
individual. O que as mais das vêzes falece, porém, é a oportunidade e 
a coragem de descobrir publicamente a explicação obscura e vergonhosa 
dos males de que a nação se queixa, e cuja causa, dolorosa ao seu pun
donor, a ignorância das classes dirigentes e o interêsse dos abusos tra
dicionais conspiram para dissimular. 

Ao nosso ver a chave misteriosa das desgraças que nos afligem, é 
esta, e só esta: a ignorância popular, mãe da servilidade e da miséria. 
Eis a grande ameaça contra a existência constitucional e livre da nação; 
eis o formidável inimigo, o inimigo intestino, que se asila nas entranhas 
do país. Para o vencer, releva instaurarmos o grande serviço da "defesa 
nacional contra a ignorância"' serviço a cuja frente incumbe ao parla
mento a missão de colocar-se, impondo intransigenteii}ente à tibieza dos 
nossos governos o cumprimento do seu supremo dever 'para com a pátria 

Pertencendo ao continente americano, temos tido até hoje a des
dita de acharmo-nos inteiramente fora do ambiente das idéias que tem 
sido o segrêdo da preservação e da grandeza da heróica república do 
norte, cuja civilização deslumbra o mundo. Os patriarcas, os pais (the 
fathers) da independência americana, como lhes chama o reconheci
mento filial do povo, tinham a mais nítida intuição de que a cultura da 
alma humana é o primeiro elemento, n.ão só moral, como econômico e 
político, da vida de um Estado. 

WASHINGTON, na sua primeira mensagem anual ao congresso, ad
vertia-o de que "a instrução, em todos os países, é a base mais estável 
da prosperidade pública" ;243 e, no seu célebre adeus vibram estas pala
vras, familiares a todos os corações americanos: "Promovei, como objeto 
de capital aprêço, instituições para a difusão geral da ciência. Quanto 
mais fôrça a estrutura do govêrno dá à opinião pública, mais essencial , 
é ilustrá-la." 244 Sabe-se que, nesse memorável documento, o primeiro 
presidente dos Estados Unidos recomendava a criação, não só de uma 
academia militar, como de uma universidade federal. 

Iguais sentimentos acentuam-se nos escritos particulares e oficiais 
de JOHN AnAMS e JEFFERSON. 

MADISON, na sua mensagem inaugural, em 4 de Março de 1809, enu
merando, e formulando os princípios que lhe pareciam indispensáveis 
ao bem geral, e sob cuja lei se comprometia a governar, destaca êste: 
"Fomentar o adiantamento da ciência e a vulgarização dos conhecimen
tos, - o melhor alimento da verdadeira liberdade." 243 MoNROE, também 

"'" "Knowledge is in every country the surest basis ot public happiness " 
244 "Promote, then, as an object ot primary im;portance, institutions tor the gene1al dítfusion 

oj knowledge. In proportion as the structure ot a government gives torce to public opinion, it 
is essential that public opinion shoulà ba enlighteneà " 

246 "To favor in like manner the aàvancement of science anã the àijjusion ot íntormation 
as the best aliment to true libertv " 
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no seu primeiro discurso presidencial ao parlamento da União, a 4 de 
Março de 1817, aconselhava: "Como o melhor dos meios de preservar as 
nossas liberdades, empreguemos todas as medidas sábias e constitucio
nais em desenvolver a inteligência da nação". ~46 A sua segunda mensa
gem, insistindo na importância da criação de uma unive1·sidade nacional, 
abundava nas mesmas idéias, de que estão igualmente repassadas as 
suas cartas. Numa destas (4 de Agosto de 1822) escrevia êle: "Um 
govêrno popular sem instrução popular, nem meios de obtê-la, é apenas 
o prólogo de uma farsa ou de uma tragédia, se não de uma e outra 
coisa." 247 Noutra (29 de Março, 1826), afirmava "O melhor serviço pos
sível a um país, depois de lhe grangear a liberdade, está em dilatar o 
cultivo mental do povo, igualmente essencial à preservação e à fruição 
dessa bênção." 248 

Esta tradição tem-se preservado religiosamente entre os estadistas 
e os chefes do Estado naquele país. Não há muitos anos, HAYES, numa 
alocução aos veteranos da luta separatista, em Cantdn, Ohio, elegendo 
exclusivamente por assunto a instrução pública, epilogava, dizendo· 
"Não nos cansemos de fundar e manter escolas gratuitas. Quando não, 
bem depressa chegaremos ao aviltamento do direito de sufrágio, e, por 
conseguinte, ao aniquilamento dêsse direito. Consultai a história, e ela 
vos ensinará que as nações que melhor asseguram a sua supremacia, 
são as que mais fazem por derramar a instrução." GARFIELD, em 12 de 
Dezembro de 1877, falando aos membros da National Education Associa
tion, observava-lhes: "Considerando o aspecto nacional da profissão a 
que vos dedicais, direi que não há evitar a ruína da república, predita 
por MACAULAY, senão mediante o auxílio do mestre-escola. Profetizou 
MACAULAY que um govêrno como o nosso há de necessariamente dar em 
anarquia; e desmentir êsse vaticínio, só o mestre-escola o poderá Se 
conseguirmos encher o espírito de nossos filhos, futuros eleitores, de in
teligência que os habilite a votarem com acêrto, e incutirmos-lhes o espí
rito de liberdade, estará frustrado o fatal preságio. Mas, se, pelo con
trário, os deixarmos criar na ignorância, então esta república se des
manchará numa desastrosa decepção (this Republic will end in desas
t1'0US failure). Todo o incentivo com que possa contribuir o govêrno 
nacional, tudo o que sejam capazes de fazer os Estados, tudo o com que 
possam concorrer, em toda a parte, os bons cidadãos e, pr\ncipalmente, 
toda a cooperação do instituidor primário, acolhamo-lo entre saudações, 
como o remédio que há de livmr o país do mais lutuoso destino (as the 
delivrance o f ou r country o f the saddest o f destinies) " 

Esta a mesma convicção que, há anos, exprimia o rev ERATus ÜTIS 
HAVEN, presidente da universidade de Michigan: "Não creio que sem 

240 "Let us by all wise and constitutional measures promote intelliyence amony people as the 
best means ot preserviny our liberties " 

"'' "A popular yovernment, without popular injormation 01 the means ot acqui1iny it is but 
a proloyue to a tarce or tragedy, or perhaps to both" MADisoN: Worlcs, III, pág 276 

"" "The best sm vice that can be rendered to a country, next to that ot yiviny it libe1 ty, is 
in diffusiny the mental improvement, equally essential to the prese1 vation and the enioyment 
of this blessiny " Works ot Madison, III, pág 523 
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escolas a nossa República lograsse existir, nem que sem elas sobreviva 
uma só geração." É o que se manifesta energicamente nestas palavras 
do Dr. A. HAWKINS, um dos homens a quem, nos Estados Unidos, mais 
deve a educação popular: "Com eleitores inteligentes, a nossa forma de 
govêrno é a melhor que já se concebeu; mas com eleitores ignorantes é 
uma das piores. Um povo instruído procura a liberdade, e um povo 
ignorante o despotismo, tão natural e fatalmente como a agulha do 
mareante se dirige para o polo magnético." 249 

Tão fundo calou no espírito dos homens públicos, alí, êsse senti
mento, semeado pela palavra dos estadistas cuja autoridade encaminhou 
a nação nos seus primeiros passos, que as espantosas calamidades 
da guerra civil não puderam embaraçar o progresso contínuo da edu
cação geral. Pelo contrário, longe de que as perdas colossais, as tor
rentes de sangue e dinheiro, as chagas atrozes e o espantoso luto dessa 
campanha de titãs debilitassem à instrução popular os meios de sub
sistência, longe disso, o fervor prático pela causa dÓ ensino, multipli
cando-se com os sacrifícios, cobrou do próprio infortúnio novas fôrças, 
nova fecundidade, nova confiança. "Através da guerra", dizia o gover
nador ANDREW, em 1864, na sua mensagem às câmaras do Estado, "atra
vés da guerra, o Massachussetts não arrefeceu em esforços, para esten
der a bênção da educação a toda a sua juventude; em demonstração do 
que os quadros relativos ao ano educativo de 1863 a 1864, apresentados 
à secretaria do conselho de instrução, subministram, entre outros; estes 
significativos dados estatísticos. A soma com que contribuíram as ci
dades e vilas, por meio de impostos voluntários, para o sustento das es
colas públicas, o ano passado, foi (quota destinada somente ao salário 
de mestres, lenha e asseio das salas) de um milhão e quinhentos e trinta 
e seis mil e trezentos e quatorze dólares; quando, no ano anterior, de 
1862 a 1863, fôra de um milhão e quatrocentos e trinta e quatro mil e 
quinze; o que exprime, de um para o outro ano, um aumento de cento 
e dois mil e trezentos dólares. A conta das despesas com as escolas pú
blicas somente (afora as de reparação e criação de edifícios escolares e 
compra de livros) sobe a um milhão e seiscentos e setenta e nove mil e 
setecentos dólares; o que dá um acréscimo sôbre o ano precedente de 
cento e doze mil e duzentos e cinquenta, e representa uma soma de seis 
dólares e noventa e cinco centavos por pessoa, entre cinco e quinze anos 
de idade. Todos os municípios tributaram-se na soma requisitada pela 
lei, e duzentos e oitenta e seis municípios, dentre trezentos e trinta e 
três (isto é, todos, menos quarenta e quatro do número total) impuse
ram-se o dôbro, ou mais, dessa soma. Pelo ensino só em academias e 
institutos particulares se pagaram trezentos e noventa e quatro mil e 
setenta e um dólares; o que dá sôbre o ano anterior um acrescentamento 
de cinquenta e sete mil e quinhentos e vinte e três dólares. O importe 
total das quantias despendidas, em Massachussetts, com a educação pú-

249 DEX'rER A HAWKINs: Comp'ulsory school attendance No Barnard's American Journal oj 
Ed1LCUtion (1880, Sept 15 th) Vol. V, pág. 817 
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blica (excluídos os colégios e universidades) passa de três milhões de 
dólares anuais. Recomendo que se eleve o imposto a três dólares, em vez 
de $1,50 por menino, como condição para que cada municipalidade re
ceba a sua parte do juro ânuo do fundo escolar." 2no 

Duzentos anos antes, o governador de uma dessas colônias que com
põem hoje os Estados Unidos, sir. WILLIAM BARELAY, escrevera ao go
vérno de CARLOS II: "Dou graças a Deus de não termos escolas públicas 
nem tipografias; e espero não as tenhamos por estes cem anos ainda; 
pois a instrução tem produzido a desobediência, a heresia e as seitas, e 
a imprensa tem divulgado êsses males, espalhando libelos contra os 
melhores governos. Deus nos livre de ambos êsses flagelos " ~;. 1 

Assaz larga distância é a de duzentos anos, para explicar tão gran
de progresso nas idéias e nos fatos. Mas bem curta é a de trinta e sete, 
que tantos medeam entre a data em que foram endereçadas ao parla
mento de Massachussetts aquelas palavras, e a de 1837, em que prin
cipiara a propaganda de HoRÁciO MANN. Referindó-se à primeira fase 
de seu glorioso apostolado, dizia êle, tempos depois: "O meio seguro de 
dispersar um "meeting", era anunciar-lhe que se ia tratar de educação 
popular." A casa que lhe servia de escola, "esboroada de velha, gretada 
de frestas que a intempérie abrira, não tinha nem cortinas, nem portas 
nas janelas. A tinta, coagulada no tinteiro, dava lugar a que um Ine
nino, desculpando-se de não ter desempenhado a sua tarefa, dissesse 
que as idéias corriam, mas a tinta não." Eis o quadro escolar daquela 
época, debuxado por Mr. CHARLES NORTHROP, presidindo o Instituto Ame
ricano de Instrução, em 1863: "Há ainda menos de quarenta anos, do
minava geral apatia com relação às escolas comuns Enquanto à edu
cação popular, espêssas trevas acumulavam sôbre a nossa terra som
bras impenetráveis. As escolas não passavam de mesquinhos casebres, 
repulsivos pela má disposição interior, odiosos pela situação e vizinhança. 
Os mestres eram miseravelmente pagos; livros de ensino, os primeiros 
que lhes vinham às mãos; os utensílios e mobília escolar estavam por 
inventar-se; no uso de mapas, pedras, cartas, ninguém pensava; quem 
propusesse adornar, na escola, as paredes de estampas, traslados ou 
cartazes, passaria por evadido de alguma casa de orates. Rara vez, se 
é que alguma, eram visitadas as escolas pelos pais de família ou quais
quer cidadãos. O mestre regia a escola, porque para isso o assalaria
vam; os meninos frequentavam-na por hábito, ou, mais comumente, 
para que as famílias se desembaraçassem da sua pl'esença . Pouco ou 
nada se fazia pelas escolas; porque pouco se esperava delas, e muito 
menos podiam elas dar de si. A educação popular era um nome vão, 
uma instituição de caridade, prestável, quando muito, para as crianças 
pobres, mas a cujas liçõe~ as famílias de posição se envergonhariam de 
mandar os filhos, ou filhas." 252 

,'50 D. F SARMIENTo: ,Las escuelas: base de la prosperidad de la Republica en los E9tados 
Umdos. Informe al Ministro de Instruccion Publica en la Republica Argentina (Nueva York 
1873) Pág 32. 

2
"

1 BANCROFT: History oj the colonisation in the United States Apud JoHN BRIGHT: Public 
aãresses Edited by James E Th Rogers (London, 1879) Pág. 409. 

052 Apud D F SARMIENTO: Las escuelas, pãg 38 
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Todavia, pouco mais de vinte anos depois a face dos costumes pú
blicos mudara a tal ponto, graças ao sistéma implantado em 1835, que 
em 1856 não havia quase um só menino, em todo o estado de Mas
sachussetts, que não frequentasse a escola. E dêsse povo, em cujo seio, 
no primeiro quartel dêste século, o ensino popular não existia ainda 
nem como aspiração geral, LINCOLN pôde dizer, numa mensagem ao 
congresso, em 1861: "Há regimentos inteiros, cujos soldados, no seu 
conjunto, possuem um conhecimento completo de todas as artes, ciên
cias, profissões e quanto de 'Ó.til e elegante se sabe em todo o mundo; 
sem se encontrar um só, dentre todos êsses regimentos, de onde se não 
pudesse escolher um presidente, um gabinete, um congresso e, talvez, 
até, um tribunal de justiça, todos igualmente competentes para exercer 
o govêrno nacional." 253 

Quereis ver os resultados práticos dessa propagação da inteligência 
pela escola no seio do povo? Aquí os tendes no relatório do secretário 
do conselho de instrução pública em 1856: "Em 1837 o poder produtivo 
do estado de Massachussetts era de 86.282.616 dólares por ano; o que, 
dada a população dêsse tempo, correspondia a cento e vinte e cinco dó
lares de produção por pessoa; ao passo que, em 1855, a produção anual 
atingiu a 295.820.681, soma que, considerado o aumento da popula
ção, corresponde a duzentos e sessenta e dois dólares por habitante, 
homem, mulher, ou meri.ino; sendo para notar que, até 1845 (época in
suficiente para se sentirem os efeitos do impulso imprimido à educação 
comum), a produção média ainda não excedia cento e quarenta e dois 
dólares por ano. Pode-se dizer, pois, que, achando-se a propriedade, no 
estado de Mass~chussetts, avaliada em cêrca de seiscentos milhões, o 
trabalho do homem produz anualmente cêrca de cinquenta por cento 
de todo êsse capital, ou do valor do tràbalho acumulado pelo esfôrço 
de oito gerações. Poucas necessidades e minguados recursos tem um 
povo deseducado; ao passo que a cultura intelectual cria necessidades 
adicionais e provê de meios para as satisfazer. A variedade e extensão 
dos cômodos gozados serão proporcionais sempre ao cultivo, maior ou 
menor, do entendimento. Em 1837 as cidades e povoados se impuseram 
taxas para o custeio das escolas na quantia de 387.124 dólares; enquan
to no ano de 1855 se destinaram a êsse objeto 1 . 213.953. Em 1837 a 
propriedade rendia 373 dólares por habitante; ao passo que em 1855 êsse 
algarismo elevou-se a 790; o que exprime um aumento de mais de cento 
por cento em vinte anos." 254 

O mesmo fenômeno observa-se em toda a superfície da federação 
americana, como por toda a face da terra. "Se há, com efeito, verdade 
econômica bem estabelecida hoje", diz M. GRÉARD, no seu relatório mo
numental de 1878, "está em que o país mais ilustrado é, ou há de ser, 
se ainda o não é, o mais rico. Uma estatística organizada, em 1872, 

258 Op ctt,1 pág. 37. 
2M Op. cit , págs. 33-4. 
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pelos conselhos escolares da América do Norte, punha frente a frente 
os Estados onde a instrução primária se achava atrasada e aqueles onde 
havia progresso; e êsse quadro correspondia, com uma precisão quase 
matemática, ao quadro do movimento do comércio e da indústria. A mes
ma concordância foi demonstrada em relação à Austria e à Alemanha 
do Norte." 25 i'i 

Os americanos acreditam estranhadamente na fatalidade dessa lei 
social, de cuja fôrça a história dos Estados Unidos é a mais esplendente 
demonstração. "Tão grande e benfazeja tem sido a influência do nosso 
sistema escolar", observa uma das autoridades mais eminentes neste 
assunto, "que pela condição das escolas populares, em cada Estado, se · 
pode medir, e calcular, a prosperidade material, o desenvolvimento in
telectual e moral, o respeito e obediência à lei". 250 E algumas páginas 
adiante· "Tomando como exemplo os estados de Pennsylvania, Ohio e 
Illinois, verifica-se que, dentre os analfabetos, um por dez indivíduos 
é indigente; enquanto, dentre os demais habitantes, a proporção dos 
indigentes é apenas de um por cento. Por outra: um número dado de 
pessoas que se deixaram crescer na ignorância, fornece, têrmo médio, 
trinta vêzes tantos indigentes quanto o mesmo número de pessoas dota
das da instrução que se recebe nas nossas escolas públicas " ~" 7 

Os espíritos de mais largo descortino, as cabeças mais progressistas, 
os estadistas mais práticos da Europa curvam-se, hoje, diante desta rea
lidade, atribuindo êsse fato, aparentemente quase sobrenatural pela sua 
imensidade prodigiosa, -o desenvolvimento incomparável dos Estados 
Unidos- à mais natural e palpável das causas: à generalização do en
sino popular, à identificação da vida nacional com a escola comum. "Ao 
meu ver" (são palavras de BRIGHT a um meeting de Birmingham, em 
1868), "o povo dos Estados Unidos tem oferecido ao mundo, nestes úl
timos quarenta anos, mais profícuas invenções do que toda a Europa 
junta. Esta superioridade, porém, não deriva da educação técnica do 
povo, senão sim de que, nos Estados Unidos, não há, entre êle uma 
classe, que não tenha a instrução suficiente, para ler, compreender, e 
pensar. E esta, sustento eu, é a base de todo o progresso subsequente. 
( And that, I maintain, is the foundation ot all subsequent progress )2;,s 

A federação helvética encara como emanação dessa mesma origem 
-o cultivo do espírito do povo- a estabilidade da sua independência 
e a prosperidade material da nação. Eis o juízo da opinião pública 
neste outro país, interpretado pelo cônsul geral da Suíça nos Estados 
Unidos, Mr. HITZ, perante a National Education Association, em 1879 
"Não é o prestígio adquirido em combates por nossos avós, nem a ga
rantia da neutralidade assegurada pelas grandes potências européias, 

255 GRÉARD (inspecteur génér de l'instruct publiq.; diréçteur de l'instr plimaire à la pré
tectU1e de la Seine): Exposition universelle de 1878. L'enseignement p1imaire à Paris et dans le 
département de la Seine de 1867 à 1877 (París, 1878 in-fol ) Pág 161 

""" DEXTER A HAWKINs: Compulsory School attendance No Henry Barnard's American Journal 
ot Education (1880, sep 15 th), vol V, pág 818 

••1 JOHN BniGHT: Addresses, pág 62 
""" Ibid , pág 822 
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nem a trincheira aparentemente inaccessível das cadeias alpinas o que 
tem protegido através dos séculos as instituições republicanas, na' Suíça 
O segrêdo da duração e preservação da liberdade está na máxima de que 
"a instrução é a· fôrça" (knowledge is power), máxima que, na Suíça, 
encontrou sempr~ o assentimento popular: ~os seus mestres e às suas 
escolas, mais do que aos seus soldados e aos seus estadistas, devemos a 
liberdade e a prosperidade, que minha pátria desfruta".259 

Felizmente, não é privilégio das repúblicas a percepção dessa de
pendência inviolável entre a educação do povo e a vitalidade das 
instituições. As monarquias esclarecidas, previdentes, moralizadas, 
dignas de viver, teem percebido com a mais perfeita penetração êste 
requisito fundamental da ordem e do progresso. A cultura da mentali
dade nacional, na escola, no ginásio, na universidade foi a pedra an
gular da rehabilitação da Alemanha, mortalmente ferida pela espada 
de NAPOLEÃo. Êsse o cunho das reformas de HuMBOLDT, de STEIN e 
ALTENSTEIN, desde 1809 e 1810 a 1840, sob o sôpl'b ardente da palavra 
de FICHTE em 1808. "Aquí", diz um notável historiador, "enquanto, de 
um lado, se observa o grandioso espetáculo de uma nação, que, no ex
tremo apuro do infortúnio, insiste em não abrir mão dos tesouros da 
esfera superior de ~;ua vida, esta, por outro lado, cessa de manter-se ano
malamente divorciada da vida política. Preza-se a vida intelectual como 
um dos baluartes do Estado, como uma espécie de arma espiritual de 
resistência contra o inimigo. O ensino confessa ter por assento e base 
o Estado; enquanto o Estado, de sua parte, com a mais enfática ener~ 
gia, proclama que nada pode fazer sem a instrução". 260 

A fundação da universidade de Berlim é decretada aos olhos dos 
regimentos do exército francês, que ocupavam a capital prussiana. 
"Foi-se-nos", diz o rei, "parte do nosso território, o Estado perdeu a sua 
fôrça e o seu esplendor exteriores. Tanto maior razão para desenvol
vermos nossa fôrça e nossa glória intelectuais. Para êste efeito quero 
que se faça tudo quanto for estender e aperfeiçoar o ensino do povo." 
Num rasgo de gênio aquele déspota ilustre compreendera que da inte
ligência do povo dependia a grandeza internacional e a superioridade 
militar do país. Era ilustrando a pátria, que êle a preparava para com
bater; era exterminando a ignorância, que êle habilitava a nação para 
vencer o inimigo. As reformas educativas de FREDERICO GUILHERME IH 
da Prússia continham em si as vitórias marciais de GuiLHERME I da 
Alemanha, como o germe contém o fruto. "Trata-se", declarava o ~o
narca, "de aperceber fôrças para o futuro combate; e para isso é mister 
aumentar pela instrução a energia de resistência das almas alemãs, na 
proporção direta da opressão que as aflige." O alto espírito da rainha ' 
LuísA duplicava a fecundidade dos esforços do soberano. O grande pre
liminar do movimento regenerador era a escolha de um ministro capaz 

2õ9 JoHN HITz: Popular education in Switzerland No vol Circu,lars ot informat ot the Nation 
Bureau ot Educ., pág. 20. 

""" J. R. SEELEY (regius professor ot modern history in the University ot Cambridge) : Life and 
times ot Stein (Leipzig, 1879). Vol III, part. VI, c IV, pág, 87. 
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de medir~se com a grandeza da idéia. Chamou-se um estadista da esta
tura de GuiLHERME DE HuMBOLDT. Rara virtude, abençoada anomalia a 
do govêrno pessoal naquele país, onde o despotismo sabe reconhecer, e 
aproveitar a bem da pátria as capacidades eminentes, em vez de buscar 
para ornamento do trono a impotência de ministros desconsiderados e 
nulos! A miséria do tesouro não impediu a criação de umas poucas de 
escolas normais. O escol dos professores prussianos foi comissionado 
a estudar na Suíça os novos métodos de ensino. E, quando ALTENSTEIN 
baixou à sepultura, depois de vinte e três anos de govêrno (1818-1840), 
pôde legar aos quinze milhões de almas, que povoavam o país, seis uni
versidades, cento e vinte ginásios e trinta mil escolas. 

Muitos anos, mais de quinze, antes de Sédan, CoBDEN, apontando 
nos prussianos os "yankees europeus", - da instrução existente entre 
êles augurava que "a Prússia havia de ser a mais poderosa das nações 
européias, por ter abraçado em ampla extensão, conquanto não sob a 
mesma forma, o sistema, dominante nos Estados Unidos/ de assegurar 
ao povo inteiro uma educação sã". 261 Os acontecimentos de 1870 deram 
a mais estrondosa confirmação a essa profecia. Mas ela demonstra evi
dentemente a filiação natural dos triunfos germânicos sôbre a França 
à superioridade da instrução geral no seio da nação vencedora. Grata 
a essa influência tutelar, a Prússia, em seis anos (1872-1878), triplicou 
o orçamento do Estado com a instrução pública. 

BAUDOUIN, uma das mais ilustres notabilidades européias nestes as
suntos, depois de percorrer, há anos, em comissão do govêrno francês, 
a Bélgica, a Alemanha e a Suíça, para lhes estudar as instituições de 
ensino especial e ensino primário, resumia as suas observações, termi
nando o seu profundo relatório, nesta conclusão: "E' fato, de ora em 
diante ínconcusso, que a Suíça, hoje tão calma e próspera, não chegou 
a tal estado, senão porque, há trinta anos, se tem ocupado incessante
mente em melhorar, em aperfeiçoar o seu sistema de ensino público, 
adotando as inovações excelentes dêsse povo (o alemão), um tanto so
nhador, se quiserem, mas que se tem tornado mais razoável, à medida 
que se vai tornando mais instruído. . . A Alemanha, que encetara pri
meiro o caminho das reformas escolares, que primeiro transformara em 
escolas públicas e gratuitas os numerosos mosteiros que cobriam o seu 
território, colhia, havia muito, os frutos de uma iniciativa tão acertada 
quanto audaz. Nas ciências, na literatura, nas artes, dentro em pouco 
assumiu uma posição eminente entre os povos mais adiantados. Rá
pido impulso adquiriu a agricultura, a exploração das minas, a indús
tria, o comércio; e hoje não podemos estudar atentamente o movimento 
e a riqueza das suas grandes regiões industriais, Leipzig, Hamburgo, 
Elbelferd, Bremen, Créfeld, etc., sem nos sentirmos impressionados pela 
relação existente, no país, entre a propagação do ensino e o desenvolvi
mento da riqueza pública. Até estes últimos tempos confiara a Alema-

"'1 JOHN BRIGHT; Addresses, págs 63-4 



A LIÇAO DOS Núl'4EROS SOB:RE A REFORMA DO ENSINO 999 

nha do Sul a direção do ensino a mãos inhábeis, ou· afeitas a constrangê
-lo para o não deixarem discrepar da trilha dos antigos erros; e, em 
consequência, apesar da riqueza das suas minas, da excelência dos seus 
pastos, da fecundidade do seu solo, o estado geral dos negócios não é 
comparável com o das províncias do norte. O exemplo da Suíça torna 
as deduções quase palpáveis, por serem mais propínquos os têrmos da 
comparação. E' obrigatória a instrução pública nos cantões de Basilé~a, 
Zürich, Berne, Neufchatel, etc.; as autoridades velam em que se obser
vem estritamente as leis escolares; os ministros dos cultos esforçam e 
estimulam os mestres; os grandes conselhos interessam-se pelos progres
sos das escolas, e provocam melhoramentos. Nos cantões de Lucerna, 
Schwytz, Soleure, etc., as comissões de vigilância descansam na indife
rença; os grandes conselhos, corporações de lavradores dirigidos por 
influências pouco ilustradas, capacitam-se de que, permanecendo o que 
era no tempo deles, tocou à perfeição o estado escolar. Mas também 
quem viaje a Suíça, não para contemplar a formo,sura das paisagens, 
senão sim para devassar o íntimo das instituições, 'e procurar conselho 
nos resultados, não carece discernir as raias territoriais, para perceber 
quando passa de um cantão onde corre descurado o ensino, para outro 
que cuidadosamente o cultiva. Concluamos, portanto, sem receio de 
claudicar, que a prosperidade de cada país anda paralelamente à ins
trução pública; sobe, desce, ou estaciona com ela; havendo sempre entre 
êsses dois fatos uma conjunção incontestável, que apresenta o caráter 
autêntico de causa a efeito." 262 • 

Tudo concorre, pois, para elevar ao mais alto grau de certeza hu
mana a indução que no seu relatório formulava, há anos, uma comissão 
oficial em França. "O que é seguro", dizia ela, "é que daquí em diante 
a mais poderosa nação há de ser, não a que senhoreie mais vasto ter
ritório, nem ainda a que reúna mais numerosa população, mas a mais 
industriosa, a mais hábil, a mais b.em educada, a mais capaz de utilizar 
todos os meios de ação que a ciência põe ao alcance do homem, para 
o ajudar a dominar a matéria." 26a 

Abundam em sustentação dêste conceito as autoridades mais deci
sivas. A Inglaterra ainda não produziu, neste século, entre os seus ho
mens de Estado, duas capacidades mais singularmente práticas, e que 
mais prática influêp.cia exercessem sôbre o desenvolvimento das refor
mas políticas, econômicas, administrativas, do que BRIGHT e COBDEN. 
Pois bem: a opinião dêsses dois administradores, dêsses dois economis
tas, dêsses dois homens de govêrno, quanto à ação do ensino po
pular sôbre o crescimento da produção e da riqueza, é peremptória. 
terminante. 

"Não há dúvida nenhuma", sustentava, há quatorze anos, JoHN 
BRIGHT, "que desta vantagem dependerá, em grande parte, a fôrça das 

••• J M. BAunourn: Rapport sur l'état act de l'enseign. spéc. et de l'enseign prim en Belg., 
en Al!em. et en Suisse. (Paris, Imprim. Nation , MDCCCLXV). Pág. 489, 491·2 · 
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1000 REVISTA BRASILEIRA DE ~STATíSTICA 

nações: não me refiro à fôrça nas batalhas, posto que esta mesma avul
tará muito com ela; aludo à que consiste no progresso da invenção e 
do trabalho fabril, na criação da riqueza, na conciência da própria digni
dade e em tudo quanto realmente propende a tornar uma nação maior 
do que outra." 264 São ainda suas estas palavras: "Afirmo que, se, esta
belecendo por todo o país um sistema geral de instrução primária, co
municássemos ao povo a faculdade de ler e pensar, teríamos lançado o 
amplo e grande fundamento, do qual decorreria quase tudo o mais que 
nos é preciso." 265 

CoBDEN não é menos explícito. "Vivemos num tempo", dizia êle, 
há trinta e um anos (1.0 de Dezembro de 1861), "em que a segurança, 
o comércio e o progresso das nações dependem, não tanto das lutas ar
madas, como da emulação nas ciências e nas artes, cuja origem é a ins
trução." 266 E adiante, no mesmo discurso, precisando ainda mais o seu 
pensamento, acrescenta o orador: "Nunca nos acharemos seguros como 
nação fabril e mineradora, enquanto invariavelmente se :tião erguer uma 
escola a par de cada fábrica e à bôca de cada mina, em todo o reino." 267 

Nem se diga que acumulamos provas desnecessárias, para demons
trar uma tese que ninguém contesta, uma trivialidade antiga: a utili
dade social da instrução . Sem dúvida, quando LEIBNITZ se propunha a 
mudar a face do mundo, se lhe entregassem a educação das gerações 
novas; quando um dos mais eminentes estadistas ingleses, lord BROGHAM, 
dizia: "No futuro, o árbitro dos destinos do mundo há de ser o mestre 
escola"; quando RIVADÁVIA, o grande patriota argentino, afirmava: "Na 
escola está o segrêdo da prosperidade e engrandecimento dos povos nas
centes" -, nenhum aventava concepções originais; pois, já quatro sé
culos antes de CRISTO, ARISTÓTELES escrevera: "Todos quantos teem me
ditado na arte de governar o gênero humano, acabam por se convencer 
de que a sorte dos impérios depende da educação da mocidade " 

Não obstante, porém, a causa da instrução popular é uma des~as 
reivindicações cuja defesa não decresceu ainda, antes lucra constante
mente, em atualidade. Várias razões, de mais a mais, nos impunham a 
demonstração, que acabamos de fazer. 

Primeiramente, a introdução da ciência e da arte nos elementos do 
ensino universal, no programa da escola, veio imprimir um caráter abso
lutamente novo a essa antiga verdade, entrevista pela civilização grega, 
como por todas as civiliz~ções adiantadas. 

Depois, a necessidade, sentida por todos os amigos da cultura hu
mana, de reafirmar continuamente êsse princípio, o alto relêvo em que 
êle sobressai a cada instante nos documentos oficiais, principalmente 
entre os países onde aliás mais prospera o ensino público, evidenciam 

<e< JOHN BlliGHT: Aààres, pág 64 
..,. Ibià , pâg 63 
260 RICHAilD CoBDEN: Speeches on questtons ot Publtc Poltcy (London, 1880) pâg 609 
267 Ibid , pâg 615. 
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a ação contínua de influências retardatárias, contra as quais importa 
reagir sem descanso, empenhadas em negar, por toda a parte, clara ou 
solapadamente, as vantagens dêste progresso. 

Em terceiro lugar, se é certo que não faltariam, entre nós, homens 
de Estado capazes de subscrever, sem resersvas explícitas, o assêrto que 
coloca a instrução popular na altura da mais eminente das necessidades 
nacionais e da mais benéfica das reformas, raro será o que não tenha 
de sobressalente, para o momento da aplicação, suas reservas mentais, e, 
na prática, não recue diante das consequências, rigorosamente lógicas, 
dessa premissa, isto é, dos sacrifícios inevitavelmente impostos ao Es
tado pela aclamação desta verdade suprema. 

Ainda mais: a educação geral do povo, enquanto a nós, é exata
mente, na mais literal acepção da palavra, o primeiro elemento de or
dem, a mais decisiva condição de superioridade militar e a maior de 
todas as fôrças produtoras. Ora, enunciada assim, a nossa afirmativa 
tem sido já, ainda entre os nossos legisladores, objé'to de dÚvidas, de 
restrições, de contestações parciais, a que importava responder. E não 
faltam entre nós opiniões, aliás entre homens esclarecidos a outros res
peitos, ante as quais ainda não passará de uma amplificação .retórica, 
praticamente indemonstrável, esta lição dos fatos, tão velha como a 
experiência humana, formulada, há pouco, em têrmos precisamente 
exatos, no extremo oriente, por um americano, a quem está confiada, 
na China, a direção de um instituto ensinante: "Se soubessem onde 
realmente reside o poder de um império, todos se empenhariam em de
senvolver diretamente as fôrças intelectuais do povo, como recurso mais 
fecundo, que é$ do que a exploração dos tesouros recônditos da terra;''268 

Um dos mais eminentes filósofos do nosso tempo forneceu involun
tariamente aos inimigos do ensino popular o argumento poderoso da 
sua autoridade, proporcionou mais um pretêxto à resistência retrógrada 
dos governos e das classes dominantes, aventuràndo a asserção, tão 
audaz, quanto falsa, de que entre as instituições, cuja existência de
pende da permanência do homem tal qual atualmente é, e a educação, 
que constitue um dos instrumentos da transformação humana, há, e 
há de haver sempre, interêsses opostos, inimizade incurável.269 

Esta generalização peca, obviamente, por um::t confusão fundamen
tal. O sá]Jio sociólogo inglês reúne, e identifica, sob a denominação, 
que aliás lhes é comum, de instituições, entidades de natureza substan
cialmente oposta. Há instituições e instituições. Umas, firmadas na 
pretensão da supernaturalidade de sua origem, fazem da própria imuta
bilidade um dogma inviolável, o ponto de partida e a verdade suprema 

268 W. A p MARTIN (presidente do Colégio de Tungwen, em Pekln): L'éducatton nouveUe en 
Chine Na Revue Internation de l'Enseign, no 2, Fever de 1882, pág. 167 

ooo "Education properly so called, is closely associated with change - is its pionner - is the 
never-sleeping agent :oj revolution, is 'always Jitttng men tor higher things, and unjitttng them 
tor things as they are. Therejore, between institutions whose very existence depenas upon man 
continuing what he is, and true education, which is one ot the instruments for making him 
soinething other than he is, there must always be ennmity" HERBEIIT SPENCER: Social statics 
(London, 1868), pág 373. 
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do direito nacional. A essas certamente não pode ser simpático o desen
volvimento da conciência popular e do sentimento individual, conse
quências infalíveis do derramamento da instrução. Outras, porém, cujo 
intuito declarado está precisamente em proteger a ~xpansão calma e 
progressiva da liberdade humana e da vontade popular, fazem, pelo 
contrário, consistir a legitimidade da sua existência e a estabilidade da 
sua situação na flexibilidade indefinida das suas formas e na ilimitada 
adaptabilidade do espírito de suas leis aos vários estados sucessivos do 
desenvolvimento mental, no seio das classes sôbre as quais se exerce, 
e de onde, ao mesmo tempo, emana o govêrno O pensamento e o inte
rêsse desta espécie de governos é evitar a revolução, favorecendo a evo
lução, arredar as catástrofes, promovendo as reformas, acautelar a so
ciedade contra as subversões, apoiando as mudanças graduais. Para 
essas instituições a educação popular não é perigo, nem ameaça, nem 
incômodo; é, ao contrário, uma condição de vida normal, de segurança, 
de desenvolvimento tranquilo. / 

E' o que tinha em mente COBDEN, o grande economista e o grande 
estadista da paz e da liberdade comercial, quando, envergonhando-se 
da ignorância do povo inglês, e propugnando a organização de um sis
tema na'cional de escolas populares, clamava: "Eis o que carecemos 
mais que tudo; enquanto o não tivermos, estaremos sob a iminência de 
um perigo; e cumpre não perder tempo, - nem um dia, nem uma 
hora". 270 E' o que lord JoHN RusSELL, vendo sem dúvida, como o seu 
compatriota, na generalização da cultura intelectual do homem "uma 
fôrça superior a outra qualquer influência" ,271 asseverava no parlamen
to: "Tenho por convicção minha que só na instrução geral do povo se 
encontrará verdadeira segurança para o país." 272 E' o que uma cons:. 
pícua notabilidade no mundo científico ponderava, num livro de plo
funda meditação: "A cultura e ilustração da inteligência determinam 
uma prodigiosa fôrça de coesão; tornam possível uma ampla unidade 
política, a manutenção de instituições rigorosas, a estabilidade do go
vêrno sob leis comuns." 273 E' o mesmo sentir de AuGusTo CoMTE, quan
do, queixando-se da indiferença das classes preponderantes àcêrca da 
educação popular, qualifica a influência modeJ;adora e conservadora 
dêsse poderoso elemento de tranquilidade e harmonia nestas judiciosas 
palavras: "Não há nada mais apropriado para caracterizar profunda
mente a anarquia atual, do que a vergonhosa incúria, com que as clas
ses superiores consideram habitualmente, hoje em dia, a ausência total 
de educação popular, lacuna cuja exagerada perduração ameaça, toda
via, exercer sôbre a sorte próxima delas uma reação tremenda." 274 

O quadro de esmagadora tristeza que levamos traçado no primeiro 
capítulo dêste parecer, deve acordar na alma dos patriotas, de todos os 

210 COBDEN: Speeahes on quest oj Publ Poliay, pág 596 (Dlscmso em Manch .• Jan 22, 1851) 
m Op. cit, 608 (Disc em Manchester, Dezemb 1. 1851 ) 
""" Selections jrom speeches ot Earl Russel, 1817 to 1841, and trom despatahes, 1859 to 1865 

Vol. II (London, 1870), pág. 87 (Disc. em 20 de Jun, 1831 ) 
278 WILLIAM DWIGHT WHITNEY: Language anã the stuày Oj languctge (London, 1870) Pág 159 
21• ~· COMTE: cours ãe philosophie positive (Ed de E LITTRÉ) Tom VI, pág 459 
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homens. de honra, de todos os amigos dêste país, a energia das grandes 
resoluções, sopitada pelos nossos hábitos de hereditário desleixo. U~a 
reforma radical do ensino público é a primeira de todas as necessidades 
da pátria, amesquinhada pelo desprêzo da cultura científica e pela in
signe deseducação do povo. Sob esta invocação, conservadores e liberais, 
no Brasil, podem reunir-se em um terreno neutro: o de uma reforma 
que não transija cÓm a rotina. Num país onde o ensino não existe, 
quem disser que é "conservador em matéria de ensino", volteia as costas 
ao futuro, e desposa os interêsses da ignorância. E' preciso criar tudo; 
porquanto o que aí está, salvo raríssimas exceções, e quase todas no 
ensino superior, constitue uma perfeita humilhação nacional. 

Mas essa reorganização vem-nos custar duros sacrifícios, sacrifícios 
muito penosos a um orçamento onde o deficit se aninhou, e prolífica. 

Esta objeção está respondida. Ela encerraria o país numa eterna 
petição de princípio, num círculo vicioso insuperáveJ. A extinção do 
deficit não pode resultar senão de um abalo profundàmente renovador 
nas fontes espontâneas da produção. Ora, a produção, como já demons
trámos, é um efeito da inteligência: está, por toda a superfície do globo, 
na razão direta da educação popular. Todas as leis protetoras são ine
ficazes, para gerar a grandeza econômica do país; todos os melhora
mentos materiais são incapazes de determinar a riqueza, se não parti
rem da educação popular, a mais criadora de todas as fôrças econômicas, 
a mais fecunda de todas as medidas financeiras. 

E' o que, há seis anos, pregava, em Portugal, a propósito de um 
vasto plano de reorganização do ensino, um dos mais vigorosos espíritos 
daquele país: 275 "Se para custear estes encargos, o país inteiro ficasse 
empenhado em cem mil contos, ainda assim esta será a mais vantajosa 
de todas as operações financeiras, em que se tenha arriscado o crédito 
público." 

A todas as impugnações, portanto, estribadas no argumento da 
nossa estreiteza de recursos, da necessidade de economia, da grandeza 
dos sacrifícios exigidos, poderemos responder sempre tal qual MACAULAY, 
em 1847, na Câmara dos Comuns, sustentando o crédito pedido pelo 
govêrno para o desenvolvimento das instituições escolares: "Se enca
rarmos êste assunto sob o ínfimo ponto de vista, se considerarmos o 
ente humano unicamente como um produtor de riqueza, a diferença 
entre uma população inteligente e uma população estúpida, avaliada 
em libras, shillings e pennys, excede cem vêzes a soma solicitada " 

Qualquer que seja o sacrifício exigido, esta resposta é sempre ir
replicável. 

Na direção destas idéias caminham hoje todas as nações adianta
das. O mundo assiste a uma porfia sublime, em que a preocupação dos 
povos superiores dir-se-ia consistir em exibirem a sua liberalidade para 

""" O sr RAMALHO Ol!TIGÃO 
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com o desenvolvimento do ensino, a medida da sua civilização e da 
sua dignidade . 

A França vai respondendo com uma grandeza magnífica à tremen
da lição da Alemanha. Só a construção da nova Sorbona, cujo edifício 
deve constituir um imenso retângulo sôbré uma área de 20.000 metros 
superficiais está orçada em 22.200.000 fr (Rs. 8. 880: 000$000), dis
pêndio enorme, repartido entre o Estado e a cidade de París, para o 
qual já o parlamento aprovou os créditos precisos.276 Dentre quatorze 
faculdades de ciências e letras, estabelecidas nas províncias, oito teem 
sido, ou está decretado que hão de ser reconstruídas, ou engrandecidas 
as de Bordéus, Montpellier, Tolosa, Dijon, Caen, Lyon, Nancy e Gre
noble.277 Os recursos totais das faculdades, que, em 1875, eram de 
5.124.581 fr. avultam, no orçamento de 1882, na importância de 
10.700.000 fr. (Rs. 4. 280 :000$000); isto é, decuplaram em sete anos. 
Decretou-s~ a gratuidade do ensino superior, abrindo mão o Estado, as
sim, de uma renda de 1. 200.000 fr. 278 Em trabalhos de vários gêneros, 
consagrados a essa esfera do ensino, andam já empenhados mais de 
cinquenta milhões de francos, 279 isto é, mais de vinte mil contos, em 
moeda brasileira. Só com a renovação do edifício da faculdade de di
reito de París, para o qual já há créditos votados, a despesa prevista é 
de 2. 451.736 fr.,28o ou cêrca de mil contos de réis. Para avaliar a magni
ficência das novas contruções, bastará indicar que a faculdade de medi
cina da capital abrange uma área de vinte e um mil metros quadra
dos;281 que o jardim botânico dêsse estabelecimento compreende 8.291 
metros;282 que o espaço reservado aos laboratórios e anfiteatros tripli
cou;283 que a faculdade de medicina de Lyon se estende por uma super
fície de vinte e cinco mil metros quadradosY~' O projeto do orçamento 
do ensino público para 1882, apresentado pela comissão respectiva, e, 
com insignificantes alterações, convertido em lei, eleva as despesas nesse 
ramo de serviço a 68.785.901 fr. (Rs. 27.514:360$400, total que repre
senta, em relação ao do orçamento de 1881, um excesso de 5.047.675 fr., 
ou mais de dois mil contos. Circunstância digna, entre nós, da mais 
particular atenção: o senado aprovou êsse orçamento, tal qual o elabora
ra a câmara dos deputados.285 Em París trata-se da edificação de dois no
vos liceus, para os quais só a aquisição dos terrenos importa em 3.699.644 
fr., 286 ou perto de mil e quinhentos contos. Uma lei de 2 de Agosto do 
ano passado aumenta cento e vinte milhões de francos (quarenta e oito 

"" Revue Internat de l'Enseign, 1881, \OI II, págs 56, 59 64, 67, 68, 196 
>n Ibid , pág 57 

"'" Ibid , pág 58 
""' Op cit , vol I, pág 443 
280 Revue Internat, 1882, no 5 (MI'!o), pág 517 
2st Ibid , pág 521 
282 Ibid, pág 519 

= Ibid 
28< Ibid , pág 521 
285 Rev Jnt (1881), vol II, pág 194 
2so Ibid , vol I, pág 209 
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mil contos) à dotação da caixa dos' liceus, colégios e escolas primárias.287 

O orçamento municipal de París, por si só, em 1881, votava ao custeio 
ordinário do ensino 15.343 .118 fr., ou cêrca de seis mil e duzentos con
tos, verba que, no de 1877, era de 10.069.382, ou pouco mais de quatro 
mil contos.288 Quer dizer: em quatro anos uma diferença, para mais, 
de 50% . Com a reconstrução da escola prática de medicina e a nova 
clínica de partos, em três anos (de 1877-79), despendeu êsse município 
2. 370.007 fr. e 1. 000.000 com o edifício da escola Ara'go. Ao todo, mais 
de mil e duzentos contos, num biênio, por parte de uma comuna, com 
três verbas especiais e extraordinárias.289 

Há sessenta anos (1882) a soma consignada, alí, ao ensino superior 
como capital de primeiro estabelecimento, era de 11.710 fr., reduzidos 
mais tarde a 8. 500 fr., ou dez contos de réis. O professor de minera
logia, em 1823, possuía no seu gabinete apenas 30 espécies, quando o 
número delas, no estado então atual da ciência, elevava-se a mais de 
250; e solicitava seis mil francos (2:400$000) para o cómpletar. O lente 
de botânica pedia 300 fr. (cento e vinte mil réis) para a criação de um 
horto. BIOT não tinha mais que 700 fr. (duzentos e oitenta mil réis) 
para os trabalhos do gabinete de física, durante um ano! 

Nalguns anos, pois, em França, "a causa da instrução tem feito 
mais progressos do que durante séculos inteiros" .290 Longe, porém, de 
que êsse desenvolvimento de fôrças gigantescas satisfaça, alí, os espí
ritos, ninguém o considera senão como simples ponto de partida. "Por 
mais consideráveis que sejam estes melhoramentos", dizia, em Dezem
bro de 1881, o vice-reitor da Academia de París, "por mais satisfatórios 
que pareçam, mal correspondem às necessidades presentes." 291 E' ainda 
o que lemos noutro documento oficial, o relatório de M. M. ENGELHARD, 
de HERÉDIA e CERNESSON, em nome das 3.a, 4.a e 5.a comissões muni
cipais, àcêrca da reconstrução da Sorbona: "As reformas estão em plena 
atividade; mas é apenas um comêço; cumpre ir muito mais longe".292 

Há dois meses (em 2 de Julho dêste ano), o então ministro da ins
trução pública, JuLES FERRY, presidindo a distribuição de prêmios aos 
alunos da Associação Filotécnica, dizia: "Muitas escolas temos erigido 
neste país, há quatro anos. Vai por quatro anos que nos podemos uti
lizar dêsse instrumento admirável denominado a Caixa das Escolas; e, 
mercê ·dos seus serviços, o ministério da instrução pública transformou
-se verdadeiramente numa vasta fábrica de escolas. l!:ste ministério 
institue, têrmo médio, três escolas ou classes por dia. Fazemos, pois, 
escolas com a rapidez com que o padeiro improvisa o pão. Nisso des-

2B7 Ibid , vol II, págs 293-6 
288 Annuaire Statistique de la ville de Paris Année 1880 (Palis, 1881). Págs 330-1 
280 Ibid , págs 332-3 
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pendemos, em três anos, com a coadjuvação das comunas, que contraem 
empréstimos na Caixa das Escolas, uma soma superior a duzentos 
milhões. E' muito, e a alguns pareceria que andamos talvez um tanto 
apressados de mais; que se poderiam poupar um pouco mais as finanças 
francesas. Sim, é muito; mas, permití-me dizer-vos, ainda não passa 
de um co:mêço. Sabeis o que será mister fazer, e a que despesa carece
mos de dispor-nos, para dar a todos os municípios de França as escolas 
de que precisam? Em princípios do corrente ano procedemos a êsse 
inquérito; e os prefeitos responde~arn-nos, à primeira vista, que, além 
dêsses duzentos milhões, necessitaríamos despender mais 300 ou 350. 
Mas, depois, retificou-se o trabalho, ante a lei do ensino obrigatório, a 
qual supõe haver na França, dentro em certo prazo, tantas escolas 
quantas acomodem todos os meninos de idade escolar. Efetuou-se com 
o niais acurado esmero êsse novo trabalho, cujo resultado vou achar
-me habilitado a transmitir ao parlamento. Para que, neste país, a lei 
do ensino obrigatório seja, não só urna forma podero~a e necessária, mas 
uma verdade prática e urna realidade tangível, minha convicção é que a 
república francesa terá de despender, nos anos que veem, seiscentos ou 
setecentos milhões." 293 

Oitenta mil contos despendidos, pois, em três anos, ou vinte e seis 
mil e quinhentos por ano só com a obra de multiplicação da escola po
pular, e, ainda em cima, a perspectiva de mais duzentos e oitenta mil, 
unicamente nesta verba! E os estadistas franceses encaram a imensi
dade dêste sacrifício corno fato ordinário da administração, corno a mais 
inevitável das exigências do país! Memoráveis palavras essas, que pai
ram corno a mais bela coroa de luz sôbre os doze anos de ordem repu
blicana e o porvir das novas instituições~ 

Eis aí urna nação cujas esperanças certamente o .futuro não des
mentirá, e que pode tranquilarnente desafiar os preságios sinistros da 
reação; porque lhe coube a fortuna de ser governada por estadistas ca
pazes de compreender que a base de todas as reformas, a origem de toda 
a prosperidade e a condição de toda a grandeza num Estado é a cultura 
intensiva e extensiva do espírito popular mediante a mais sólida e com
pleta organização do ensino. Bem longe está o govêrno, entre nós, de 
poder exprimir-se, como o francês, nesta nobre declaração: "Os interês
ses do ensino, em todos os graus, não teern cessado de estar na primeira 
ordem entre os cuidados do país e na solicitude dos poderes públicos. 
Apesar das dificuldades financeiras, cuja origem é sabida, as assem
bléias deliberantes teern-se dado pressa em lhe aumentar os créditos 
no orçamento do Estado, colocando assim entre os primeiros e mais 
urgentes deveres do govêrno da república a reconstituição dos caracte
res por meio de uma forte instrução nacional." 294 

203 JuLEs FERRY: Disc à l' Assoe Philot (Na Revue Int de Z' Enseign , 1882, n o 7, 15 Jul , 
vol II, pág 103 ) 

"' BARnoux (ministro da Instrução): Rapport au Présid. de la Rép sur la statistique de 
l'enseignement sécondaire en 1876 No Journal Officiel de la Républ Française, de 15 de Set 1878, 
pág 9 212. 
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São notórias as disposições populares, os preconceitos nacionais, 
que, na Inglaterra, se opuseram tenazmente à ingerência do Estado no 
ensino, à admissão dêste entre os serviços custeados pelo orçamento 
geral. "A caridade particular era parca e miseravelmente ajudada por 
uma escassa esmola do Estado; e, como se devia esperar, justamente 
onde prevalecia a mais terrível pobreza, onde, portanto, mais rigorosa 
pesava a necessidade de auxiliar a educação, aí mais minguados eram 
os meios de suprir as precisões locais. Durante anos e anos a doutrina 
de que a educação popular não deve ser objeto da ação do govêrno ar
redou a política inglesa de toda e qualquer tentativa de remediar a 
ignorância. Predominava a suposição de que o ensino dirigido pelo 
Estado seria uma criação de índole anti-inglesa, capaz de ser útil entre 
alemães, americanos, e outros povos semelhantes. mais inadaptável de 
todo o ponto à independência viril das almas verdadeiramente britâ
nicas." 295 O resultado, rememora êsse autor, "foi que mais de dois têr
ços das crianças, em todo o país, ficaram totalment€; baldas de ins
trução". 296 CoBDEN dizia, e repetia, no ano de 1853, éin Manchester e 
Barnsly: "De todos os povos existentes na face da terra, o povo inglês 
é o mais ignorante". 297 BRIGHT clamava, ainda em 1868, de um meeting, 
em Birmingham, ao país: "A grande massa dos nossos filhos está por 
educar." 298 Uma representação da União das Escolas de Lancashire, 
em 1850, principiava assim: "Quase metade dos habitantes desta grande 
nação não sabe ler, nem escrever; da outra metade grande parte recebe 
apenas a mais miserável instrução." 

Foi o de 1833 o primeiro ano em que o govêrno auxiliou o ensino 
com uma subvenção pecuniária. ~sse auxílio, ridículo, ignominioso 
para aquele grande país, era apenas de ~ 20.000, "diminuta fração da 
renda de um dia",299 e tal permaneceu até 1839. Daí em diante, eis o 
quadro ascendente do subsídio parlamentar consignado às escolas po
pul~res, na Inglaterra e País de Gales: 

1847 
1850 
1858 
1862 
1869 
1870 
1871 
1872 
1873 
1874 
1875 
1876 

100.000 
180.000 
668 873 
774.743 
840.711 

f: 914.721 
f: 1 038 624 
f: 1 268 350 
f: 1 313.078 
f: 1 424 878 
f: 1 566.281 
f: 1 881.728 

205 JusTIN Me CARTHY M P : A Hist01 y ot our own times (Le!pzig, 1880), vol V, pág 38 
200 lbid 

'"' COBDEN: Speeches, págs 609, 614 

2os BRIGHT; Addresses, pág 66 
20° CARLYLE's: Collected Work, vol X, pág 411 
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1877 
1878 
1879 
1881 
1882 300 

E 2.127 730 
E 2.463 283 
E 2 733.404 
E 2 683 958 
E 2 749 863 

Destarte o orçamento do ensino elementar, na Inglaterra e País de 
Gales, em 1882, é o triplo do que era em 1870, quinze vêzes o de 1850 
e vinte e sete vêzes o de 1847. Considerando de outro modo,- de 1840 
a 1850 êsse orçamento sextuplicou; de 1850 a 1871 cresceu acima do 
quíntuplo; de 1871 a 1882 chegou quase a triplicar. Cumpre notar que 
não abrangemos neste cômputo a Escócia e a Irlanda; e, afim de ava
liardes a diferença que acarretaria para mais a inclusão dessas duas 
regiões do Reino Unido, basta apontar-vos o orçamento de 1881, que se 
resume assim: 

Ensino primário: 

Inglaterra e Gales 
Escócia 
Irlanda . 
Repartição das ciências e artes 

Total 

E 2.683 958 
E 468 435 
E 729 868 
E 337.181 

E 4 219 442 3ot 

Com a instrução popular, na Grã-Bretanha e Irlanda, despendeu, 
pois, o Estado, no transato exercício financeiro, a soma de quatro milhões 
e duzentas e dezenove mil e quatrocentas e quarenta e duas libras, ou 
quarenta e dois mil e duzentos contos de réis. Só com instrução popular! 

Faz, entretanto, apenas 42 anos que a miséria do subsídio parla
mentar destinado à instrução pública arrebatara aos lábios de BRoua
H.IÚVI, inflamados pela ironia da indignação, esta zombaria pungentís
sima: "Na mesma ocasião em que se concederam 30 000 libras para 
educar o povo, liberalizaram-se 70.000 para a construção das cavala
riças da rainha!" 3o2 

Releva ponderar, ainda, que esta adição não compreende todos os 
sacrifícios oficiais, mas unicamente os votados pelo parlamento, por
que, se incluirmos no cálculo todo o dispêndio efetuado pelos School 
Boards, ou conselhos escolares, que operam debaixo da superintendên
cia do govêrno, e cuja receita forma-se do subsídio parlamentar, de 
taxas locais, de empréstimos e mais algumas fontes accessórias, a des
pesà geral, só na Inglatena e Gales, com a instrução ministrada nas 
escolas submetidas às autoridades locais e gerais, no ano escolar termi-

300 As cifras concernentes ao exe1eício de 1882-3, exttaímo-las da exposição do 01 çam:n'cCJ do 
ensino, apresentada à Câmata dos Comuns, em 4 ·de Abril dêste ano, por M MUNDELLA, em nome 
do gabinete Times (weekly edition), 7 de Abril de 1882, pág 7 

301 BLOCK: Annuai1e, 1881, pág 699 
302 "In the same year in which 30 000 e was granted jo1 educating the people, 7J 000 was 

voted for building stables jo1 the Queen " 
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nado aos 31 de Agosto de 1880, sobe a 3. 651.071 libras, ou trinta e seis 
mil e quinhentos e dez contos de réis. 303 

Nas colônias inglesas o progresso não é menos assinalado. A demo
cracia, na Austrália, oferece um espetáculo sem exemplo: o da igno
rância interessando-se pela educação, o de classes analfabetas promo
vendo ardentemente a multiplicação das escolas. Eis como nos dá no
tícia dêsse fato, Sir CHARLES DrLKE: "A educação, em Vitória, está extre
mamente generalizada entre a infância, e é dirigida com eficácia por 
corporações locais, posto que frequentemente os seus membros sejam 
destituídos de toda a instrução, de todo e qualquer conhecimento, a não 
ser a noção de que o ensino é um bem para seus filhos . M. GEARY, 
inspetor de escolas, examinou uma, em certa localidade, onde nem um 
membro do conselho escolar sabia escrever. Mas êsses patriarcas da 
imigração, a despeito de toda a sua ignorância, desempenham-se inte
gralmente dos seus deveres para com a puerícia; e tudo leva a crer que 
as escolas medrem alí a mais e mais, até que se venha 1a tornar tão pro
nunciada a sua influência a bem da liberdade na Vitória, quanto o foi 
sempre em Massachussetts" 304 Não se acredite, porém, que a demo
cracia australiana deixasse o ensino público entregue indefinidamente 
aos azares da iniciativa particular e da espontaneidade local. A neces
sidade de certa centralização, exercida pelo Estado, sente-se, e respeita
-se alí, como por toda a parte . 

Assim: em Vitória há um ministro da instrução públíca (Minister 
of Public Instructíon); na Austrália Meridional, um ministro da edu
cação (Minister controlling Education); na Tasmânia, uma diretoria 
geral do ensino (General Board of Education); em Queensland, uma 
secretaria do ensino público (Secretary for Public Instruction); em Nova 
Gales Meridional, um conselho de instrução (Council of Education). 
E para deixar entrever a importância, que entre essas dependências in
glesas tem o orçamento da educação popular, limitar-nos-emos, por nos 
parecer suficiente, a indigitar a última das que acabamos de nomear 
(New South Wales), onde os gastos oficiais com o ensino primário, em 
uma população de 503. 981 habitantes, elevavam-se, já, há quatro anos, 
a 410.725 libras, ou mais de quatro mil contos de réis.so5 

Na índia o domínio inglês forceja por legitimar-se, e radicar a sua 
estabilidade, imprimindo vigoroso impulso à instrução popular. Sob a 
administração da antiga Companhia das índias Orientais nenhum sis
tema de instrução pública se estabelecera alí. Data de 1854 o ato de 
Sir CHARLES Wooo, que lançou as bases da educação popular naquela 
parte das possessões inglesas. A Companhia das índias extinguiu-se, 
antes que tivesse tempo de executá-lo; e a vasta organização que hoje 
educa a dois milhões de súditos do grande império, é feitura do go
vêrno da rainha. "Nobre criação", diz uma das mais altas autoridades 

803 Report ot the committee ot Council on Education (England and Wales) 1880-81. London, 
18e1 Pág XXXIII 

304 CHARLES WENTWORTH DILKE: Great Britain (London, 1872) Pág 327 
305 Report oj the Commisioner of Educ oj 1879 (Washington, 1881 ) Pág CCVIII 
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inglesas em matéria de administração, govêrno e finanças da índia; 
"mas custa boa soma de dinheiro. Percorrendo as verbas do orçamento 
da despesa na índia, a única que vejo crescer firmemente de ano em 
ano, é a que diz respeito à educação. Presentemente excede a avultada 
importância anual de um milhão esterlino, despendido pelo tesouro im
perial, afora talvez o dôbro dessa quantia em contribuições escolares e 
várias outras procedências locais." 306 Assim que três milhões esterlinos, 
ou trinta mil contos despende a índia inglesa com a instrução de dois 
milhões de almas, concorrendo a administração britânica, de per si só, 
com dez mil contos 

A Alemanha não dormiu sôbre os louros. Os seus estadistas, como 
os seus sábios, vêem na instrução popular o gênio que reconstituiu a 
pátria, e a coroou com a vitória. A dotação orçamentária das suas uni
versidades, a despesa com a instituição de novos cursos, com a ereção 
de novos laboratórios, com o engrandecimento do ensino superior avul
tam imponentemente, e crescem não obstante a má situação das finan
ças. Na Saxônia, a universidade de Leipzig absorveu, com a fundação 
dos laboratórios de anatomia patológica, anatomia, física, química e 
fisiologia, 1. 850.000 frs., ou perto de oitocentos contos. Em Bonn e 
Greifswald os novos institutos (dois de anatomia, um de anatomia pato
lógica, dois de química, uma clínica de partos e um hospital acadêmico) 
custaram 3.105. 000 frs., 307 ou mais de mil e duzentos contos em moeda 
nossa. Na universidade de Berlim só o instituto fisiológico e o instituto 
físico, apenas em dois exercícios financeiros (1876-7, 1877-8) receberam 
em dotação 626.550 marcos,308 ou 313:274$800, tendo custado 1. 800.000 
marcos,309 ou novecentos contos de réis Na universidade de Strasburgo, 
só a clínica cirúrgica, inaugurada em 1881, custou à Prússia 550.000 
marcos,310 ou cêrca de duzentos e oitenta contos Deixando aquí à mar
gem o orçamento especial das universidades, os créditos votados pelas 
comunas e vários outros mananciais de receita, cujo produto o ensino 
público absorve, - só o Estado prussiano, no orçamento de 1881-82, 
concorre para a educação geral, no reino, com a soma de 43.339.544 
mar~os, ou 21.669:772$000. 311 O orçamento da instrução pública, na 
Alsácia Lorena, para 1881-82, foi de 5. 959.350 marcos, ou 2. 645.951$200, 
em uma população de 1. 571.971 habitantes. A Saxônia, com uma 
população de 2. 760.586 indivíduos, dedicava às suas instituições de 
ensino, no exercício de 1878-79, 9. 615:818$000. 312 

"A Áustria", diz um escritor, que a visitou há poucos anos, "não se 
deixa ficar atrás da Alemanha do Sul e do Norte, quanto a sacrifícios 
pecuniários prodigalizados em acondicionar convenientemente centros 

306 W W HUNTER: England's W01k in lndia (1881) Págs 115-6 
307 D1 Lours FrAux: L'enseignement de la médecine en Allemagne (Palis, 1877) Pág 235 
308 Revue Inte1nat de l'Enseign, 1881, vai I, pág 499 
30o FIAUX: Op cit , pág 231 
"

10 Rev Int, vol I, 1881, pág 220 
311 Ibid , vol II, pág 387 
312 Report of the Commission of Educ tor the yea1 1879, pág CXCI 

• 
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de estudos científicos; de tal arte que, aonde quer que volvamos os 
olhos além-Rem>, por toda a parte se nos depara a mesma febre geral 
de construções, um movimento em verdade universal. Todos êsses paí
ses acatam a ciência como rainha; querem que esta soberana dos tem
pos hodiernos habite palácios dignos dela e dos bens que derrama pelo 
mundo. São reflexões sugeridas pelo aspecto dos laboratórios, que ob
servámos; e podemos enunciá-las assim sem exagêro nem ênfase." 313 

Acaso, para se atrever a tais audácias, dispõe o orçamento austro-hún
garo das ensanchas, cuja falta, entre nós, serve de objeção contra as 
reformas do ensino aos adeptos dessa falsa economia, cujo culto se quer 
apostolizar em nossa terra, - ídolo de olhos vendados e espada em 
punho, para cortar o útil como o imprestável, o indispensável como o 
supérfluo, o produtivo como o estéril, para não reagir contra os abusos, 
senão impedindo o progresso? Corre porventura favorável a monção às 
finanças do Império? Pelo contrário. Oiçamos de novo o mesmo autor, 
quando, ainda sob a emoção do grande espetáculo daque1es progressos, 
depois de descrever as magnificências do ensino na esplêndida univer
sidade de Gratz (Styria) e a sua nova faculdade médica, termina refe
rindo-se aos acontecimentos financeiros da Austria nestes últimos anos: 
"Não vão supór que êsses recentes abalos tenham, por pouco que seja, 
embaraçado a execução de planos tão favoráveis às faculdades de medi
cina e às secções científicas das faculdades de filosofia. As construções 
prosseguem; votam-se, como dantes, orçamentos enormes; e daquí a 
cinco ou seis anos as universidades de Gratz e Viena serão material
mente das mais notáveis entre todos os altos estabelecimentos, onde se 
ensina em língua alemã." 314 Os fatos, é sabido, confirmaram brilhante
mente estas últimas palavras. Eis as somas em que importaram alguns 
dos novos institutos: 198.568 florins austríacos (cento e noventa e oito 
contos), o de anatomia patológica; 220.000 fl. (duzentos e vinte contos), 
o de química; 250.000 fl. (duzentos e cinquenta contos), o de anatomia 
e fisiologia; 300.000 fl. (trezentos contos), o de física; outro instituto 
de química, 750.000 fl., ou setecentos e cinquenta contos. 315 Ao todo, 
com apenas cinco institutos, numa universidade, 1 . 818. 568 florins da 
Austria, isto é, perto de dois mil contos de réis. Em 1874 só ao ser'\;iço 
clínico, na universidade de Viena, se co~sagraram 200. 000 florins ( du
zentos contos) .316 Em 1881 os créditos votados pela comissão de orça
mento, na câmara dos deputados, para o ensino universitário, no ano 
financeiro corrente, subiam a 2. 930.040 florins,317 ou quase três mil 
contos. 

A instrução elementar, na Hungria, cuja população é de 15.610.729 
almas, absorveu, no ano de 1879-80, a soma de 9. 559.810 florins aus
tríacos, ou mais de nove mil e quinhentos contos, dos quais 1. 707.897, 

• 13 Lours FrAux: L'enseign de la médecine en Allem, pág 191 
814 Ibid , pág 187 
315 Ibid , pág 191 
316 Ibid , pág 232 
817 Rev Internat de l' Ens, 1881, vol I, pág 313 
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ou mil e setecentos contos pertencentes ao orçamento geral. 318 A Boêmia, 
em 1871, gastava só com o ensino primário, 3. 043.899 florins (três mil 
e quarenta e quatro contos), desembôlso que, em 1879, duplicava, ele
vando-se, numa população de 5. 557 .134 habitantes, a 6.137 .148 flo
rins,319 ou seis mil cento e trinta e sete contos de réis 

Na Bélgica as despesas com o ensino elementar (das quais o govêr
no suporta um sexto, um a província, e quatro a comuna), despesas que, 
em 1872, eram de cêrca de 13.000.000 fr.,320 cinco mil e duzentos con
tos, em 1879 orçaram por dez mil contos,321 em uma população de 
5.416. 931 h.322 Em 1878 a parte do orçamento nacional reservada à 
instrução pública era de 12.337.000 fr., ou perto de cinco mil contos. 323 

Nesse mesmo ano um decreto legislativo de 4 de Junho abria um crédito 
especial e extraordinário de seis milhões (dois mil e quatrocentos con
tos), para a edificação de casas escolares. 

' 
Na Holanda a despesa com a instrução pública, 'ém 1876, já subia 

a 10.283.362 florins holandeses, ou 8. 884:820$800. 324 

A Suécia, com cêrca de 4.400. 000 habitantes a êsse tempo,321í em
pregava no ensino primário a quantia de 7. 662. 158 coroas,326 ou 
4.256:800$000. 

Não é possível terminar êste esbôço, sem determos os olhos por um 
instante na soberba República da América do Norte, a grande constela
ção da inteligência e da liberdade neste hemisfério. 

Antes da campanha entre federais e confederados o orçamento 
da instrução pública era o mais avultado, na mor parte dos Es
tados da Nova Inglaterra. Depois da guerra não se fizeram econo
mias à custa do ensino popular. No Massachussetts, em 1864, êsse orça
mento ascendia a 2,51 dólares por habitante, o que, para um país de 
doze milhões de almas, como o nosso, corresponderia a mais de trinta 
mil contos. No Estado de New York o orçamento do ensino, para o 
exercício de 1882, eleva-se a 4. 395. 387 dólares, ou perto de oito mil e 
novecentos contos. New York, a capital- só por só -entre as angús
tias e calamidades da horrenda luta civil, apesar do imenso acréscimo 
de despesas trazido pela sustentação de quarenta regimentos de tropas 

318 Rev Int , 1882, n o 5, pág 455 

310 BRAUN: Rapport, etc , pág 234 
3~0 LAVELEYE: L'instr du peuple, pág 187 
321 Report of the commission of Educ for the year 1879, pág CLXXXVI 

''
2 Almanaque de GOTHA, 1882, pág 588 

323 Almanaque de GoTHA, 1882, pág 590 
324 D J STEYN PARVÉ: Organisation de l'instruction primaire, secondaire et supérieU?e dans 

le Royaume des Pays Bas (Lelde, 1878), págs 196-202 

325 Eram 4 297 972 em 1873 (Almanaque de GOTHA, 1875, pág 838) e 4 531 863 em 1878 (Al
manaque de GOTHA, 1880, pág 965) 

320 BRAUN: Rapport, etc, pág, 273 
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armadas, de que até as famílias subsistiam à custa da cidade,- New 
York num ano apenas, contribuiu, para as despesas escolares, com a 
enorme soma de três mil dólares (seis mil contos de réis).327 Só a Pen
silvânia, de 1863 a 1879, a saber, em 17 anos, arrecadou, e despendeu 
cóm a instrução pública mais de duzentos mil contos de réis.328 De 1850 
a 1870, na União, ao passo que a população crescia apenas 70 p. 100, 
as somas consignadas à instrução pública subiram 500 p. 100; sextu
plicaram.329 De 1871 a 1876, eis as somas gerais da despesa com as 
escolas públicas unicamente, nas províncias federadas: 

1871 
1872 
1873 
1874 
1875 
1876 

61.179.220 dólares 
70.035 925 

" 77.780 016 
74.169.217 
80.950 333 330 " 

84 005 t333 331 " 

Note-se que essa é apenas a consignação do ensino popular; que 
não contém a despesa das comunas, dos cantões, dos Estados, com a 
instrução secundária, a instrução agrícola, a instrução mercantil, a 
instrução industrial, a instrução superior de mulheres, as escolas pre
paratórias, os colégios e universidades, as faculdades de teologia, de 
direito, de medicina, de engenharia, de artes, a educação dos cegos, dos 
surdos-mudos, dos feeble-minded, os orfanatos, as escolas para a prepa
ração de amas,332 as reformatory schools, as bibliotecas; que nessa adi
ção não entram os benefícios da generosidade particular, tão admiráveis 
naquele país, onde, em 1875, inclusive a renda da dotação PEABODY, 
chegaram à quantia de 11.947:030$000,333 e em 1879 atingiram a 
14. 489:620$000. 334 

327 N. REYNTIENs: L'enseign prim et projes en Angl et en Irl, págs 270-75 
328 "In the matter o! the management oj school junàs, Pennsylvania has a prouà recorà 

Since 1863 more than :E 100 000 000 have been raiseà anã expenàeà jor the public eàucation oj 
youth " Report ot the commission of Eàuc for the year 1879 (Washington, 1879) Pág. XXV. 

329 BmssoN: Rapport sur l'instr prim à l'expos. univ àe Philaàelph, pág 67 
330 BmssoN: Ibià, mapa anexo à pág 66 Report oj the comm oj Eà, pág XXVIII 
331 Rep oj the comm o! Éà for the year 1879, pág XXVIII 
332 Training schools for nurses A idéia dessa instituição, que, entre nós, fará sorrir a mui

tos, tem captado a maior consideração pública nos Estados Unidos, onde já se contam 18 esta
belecimentos para essa aprendizagem, dos quais um em Washington, dois em Boston e três em 
Nova Iorque. Em poucos anos êles teem hab!l!tado mais de seiscentas amas No de Washington 
oito médicos de reputação lecionam anatomia, fisiologia, higiene e várias aplicações da medicina 
e cirurgia às necessidades dessa profissão O Ministério Federal do Interior não se dedignou de 
dizer, em 20 de Dezembro de 1878, num documento oficial: "A direção e desenvolvimento destas 
Instituições tem tido ampla parte na couespondência desta repartição." (Department ot the 
Interior, Bureau oj Eàucation) Ainda no relatório de 1879 essa repartição 'fedelal, animando a 
propagação dessa Idéia, escreve: "Em várias cidades preeminentes se agita o pensamento de orga
nizar escolas semelhantes, as quais hão de lograr, sem falta, os mesmos bons frutos Invariavel
mente obtidos até hoje " Ver Circulars oj Injormation oj the Bureau ot Eàucation, n o 1 - 1879 
(Washington, 1879), págs 3-21, e Report ot the commission ot Eàuc tor the year 1879, pág 
CLVIÍI-CLX 

333 BUISSON; Rapport, etc., pág 67. 

... Rep. oj the commiss. ot Eà , pág. CLXXXI. 
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No entanto crescem incessantemente as exigências de dinheiro, as 
reclamações de reformas, o sentimento da necessidade de coesão, de 
harmonia, de concentração administrativa, de interferência dos Estados 
e do Estado. Aí, nesse país mesmo, onde a iniciativa individual e a 
energia local podem tudo, se averigua a insuficiência dessas duas fôrças 
para satisfazer as , '.spirações públicas em matéria de ensino, e cresce .,. 
dia a dia o número de votos em atestação desta verdade, inevitável no 
estado social dos nossos tempos, proclamada, há anos, pela comissão de 
terras públicas no congresso americano: "Fato singularmente assina-
lado, na história da nossa espécie, é o de que em parte nenhuma a edu-
cação comum conseguiu jamais realizar progressos conside1·áveis entre 
o povo, sem o auxílio e a proteção eficaz do govêrno." 335 

Nunca se obterá, porém, essa eficácia, enquanto o govêrno não com
preenda que, se, na frase de um espírito eminentemente político, "não 
há nada tão grande quanto a instrução do povo",336 rqllão é que na pro
porção estrita dessa grandeza esteja para com ela a generosidade do 
Estado. Esboçando o desenvolvimento do ensino nas ilhas de Sandwich, 
onde essa tendência civilizadora se deve à influência dos Estados Unidos, 
diz um conhecido historiógrafo da instrução popular: "Não há exem
plo, nos anais parlamentares havaianos, de que as câmaras jamais 
recusassem, ou sequer reduzissem, o orçamento pedido pelo govêrno para 
a instrução pública." 337 Eis um povo, cujos representantes avaliam um 
pouco mais sabiamente do que de ordinário sucede noutros países os 
interêsses dos seus constituintes. "Representantes", dizia 'Uma vez, nas 
câmaras, um indígena, rico proprietário da ilha, "alguns dentre vós pa
recem hesitar em votar o aumento proposto para a instrução pública. 
Enquanto a mim, não vacilo; votá-lo-ia, ainda quando fôsse o duplo; e 
digo-vos: votai-o unanimemente. Antes assalariar o mestre-escola do 
que o oficial de polícia; êste protege a minha fazenda; o outro ensina a 
respeitá-la. Previnamos o mal: é melhor do que ter de reprimí-lo. Cada 
dólar que desembolsamos pela instrução, é um prêmio de seguro que 
pagamos para o tempo vindouro. Não lastimemos êste desembôlso mais 
do que o despendido em acautelar contra o incêndio as nossas casas. 
Somai o que, há poucos anos, nos custavam a polícia e as despesas de 
justiça, e o quanto hoje nos custam. Despenderemos menos com êste 
serviço, se com aquele gastarmos mais Quando um se eleva, desce 
outro. Creio que esta consideração nos deve decidir." De feito, a apro
vação do crédito efetuou-se por unanimidade.a38 Ora, aí está um exem-

333 "It is a singular tact in the histmy of ou1 species that nowhe1e has common education 
made any considerable p1 og1 ess among the people without the efficient aid and vrotection ot the 
govetnment" Circul ot Infmm ot the Bur ot Ed, pág 136. 

330 DUPONT WHITE: Du progrés politique (1868) 

337 LAVELEYE: L'inst dU peup, pág 475 

338 Ibid 
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plo de civilização dado vantajosissimamente pelos indígenas daquele 
arquipélago, onde a civilização é tão verde, a mais de um parlamento 
civilizado . 

Alí o orçamento geral das despesas constitue 20%, isto é, há muitos 
anos, uma quinta parte das despesas totais. O Estado, no Brasil, po
rém, consagra a êsse serviço apenas 1,99% do orçamento géral,339 en
quanto as despesas militares nos devoram 20,86% da despesa total.340 

Com êste contraste não nos passa pela mente insinuar contra a legiti
midade dos gastos exigidos pela defesa do país, mas sim, porq'he as 
bases dessa defesa sejam a inteligência e o caráter da nação, que de
pendem essencialmente de uma forte educação popular, indicar à re
provação do país o êrro das nossas tradições políticas, que, contraditoria
mente, engrossam os exércitos e o material de guerra, ao mesmo tempo 
que, empobrecendo o ensino, enfraquecem o elemento moral, que é a 
condição decisiva da segurança, como da fortuna, dE! Estado. 

Eis nalguns outros países a proporção em que está para com as 
despesas gerais o orçamento ordinário do ensino (sem contar o largo 
orçamento extraordinário, que, em quase todos êles, beneficia êste 
serviço): 

Rússia ... . ... . . . . 
Japão • o •• •••••• o ••• 

Austria •••• o o. o o o 

Portugal .. 
França 
Inglaterra 
República Argentina • o •••• 

Guatemala • o •••• 

Bélgica •••• o •• o •• 

330 Despesa no exercício de 1881-82 

Soma total 

... • • o. o 

. . o. 

Despesa com a instrução pública: 

Anos Proporção p 

1879 2,03 
1879-80 2,04 
1879 2,20 
1879-80 2,77 
1881 3,03 
1881 3,30 
1877-78 4,33 
1877 4,69 
1879 5,23 

114 280:623$000 

Instrução primária e secundátia no Município da Cõrte 
Escola politécnica 

962: 367$000 
302: 989$500 
381 : 450$000 
252: 650$000 

Faculdades de medicina 
Faculdades de direito 
Escola de minas 
Liceu de artes e ofícios 
Asilo dos meninos desvalidos 
Instituto dos meninos cegos 
Instituto dos surdos-mudos 
Instituto comercial 
Instituto histórico 
Educandos no Pará . 
Imperial academia de medicina 
Biblioteca pública 

3"0 Despesa do Ministério da Guerra 
Despesa do Ministério da Malinha 

73:800$000 
45:000$000 
60:672$500 
60:493$000 
55:370$900 

8:200$000 
7:000$000 
2:000$000 
2:000$000 

68:800$000 

2 282: 792$900 

13 627: 378$294 
10 216: 539$726 

- 23 843: 918$020 

100 
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Anos Proporção p 100 

Chile . . .. • o •• •••••• o o •• o •••• 1876 5,38 

Luxemburgo 1879 6,10 

Prússia 1879-80 6,35 

Havaí . 1876-78 6,45 

Grão Ducado de Baden •• o •• o. 00 1879 7,72 

Província de Buenos Aires 1877 7,43 

Alsácia Lorena o ••••••• 1879-80 10,90 341 

Qualquer que seja, portanto, o modo de estabelecer a confrontação, 
a nossa inferioridade ressalta sempre, inevitável, evidente, escandalosa. 
No que acabamos de fazer, fica o Brasil abaixo até da autocracia mosco
vita e da monarquia japonesa. Sirva esta verdade, não para agravar o 
nosso marasmo, esmorecendo-nos, mas para inspirar à representação 
nacional a energia de uma reanimação salvadora, e levá-la a inaugurar 
uma era de sacrifícios financeiros em benefício do el}sino científico e 
da educação popular, convencendo-se da realidade daquele axioma, for
mulado, há muitos anos, por um brasileiro de saudosa memória. "Não 
há sistema de instrução eficaz sem dispêndio de muito dinheiro." H

42 

Os interêsses do passado teem contra as idéias fundamentais de um 
plano liberal de reorganização dêste serviço objeções conhecidas. O que, 
porém, não era de imaginar, é que se viessem impugnar em nome do 
progresso intelectual melhoramentos com que, em toda a parte, as na
ções mais esclarecidas lidam por animá-lo. Disse-se, a propósito das 
novas cadeiras, com que se acaba de avigorar e fecundar a instrução 
médica: - Abusais das prerrogativas do Estado; empregais indevida
mente o dinheiro dos contribuintes, introduzindo nos cursos oficiais o 
ensino de matérias, sôbre cuja proficuidade disputam ainda os compe
tentes. O Estado não ensina senão a ciência feita; não tem o direito 
de inovar, no programa das suas instituições docentes, estudos, espe
cialidades, aplicações, a respeito de cuja utilidade não seja unânime a 
opinião dos profissionais . 

Contra tão desorientado paradoxo não nos demoraríamos em mal
baratar uma palavra, se, numa das duas casas do parlamento, em defe
sa do statu quo, e para maior glória da reação obscurantista, não se 
tivesse indigitado essa invenção da sofística e do espírito de sistema 
como a voz da ciência (!) erguida contra a reforma. 

A reação abraçada com a ciência: espetáculo inaudito, que estava 
reservado a êste país oferecer ao mundo! 

Unanimidade entre os profissionais! Mas há, neste mundo, houve 
jamais govêrno algum que subordinasse as reformas do ensino a essa 

an Calculámos estas propmções sõbre a estatística financeira 1esumida em BLOCK, Annuaire 
de 1881, págs 658, 659, 531, 532, 678, 679, 7, 11, 592, 696, 640, 641, 546, 558, 663, 687, 688, 741, 541. 528 

""' TAVARES BASTOS: A Província, (Rio, 1870) Pág 238 
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condição monstruosa e irrealizável? A anatomia patológica (exempli~ 

ficando) foi admitida pelo govêrno francês em Nancy, em París, em 
Montpellier; pela Alemanha e pela Austria, em Tubingen e Giessen 
(1867), em Rostock e Heidelberg (1866), em Dorpart e Zurich (1865), 
em Marburg e Erlangen (1862), em Bonn (1857), em Kiel (1851), em 
Basiléia e Munich (1850), em Wurtzburg (1842), em Grettingue e Leip
zig (1849), em Berlim e Greifswald (1856), em Praga e Viena (1839); 
pela Holanda, em Leide, em Uttecht, em Groningue; pela Bélgica, em 
Liêge e Gand; pela Itália, nas faculdades médicas de Roma, Bolonha, 
Pádua, Parma, Modena, Nápoles. A oftalmiatria foi recebida como ob
jeto de cadeiras e clínicas especiais, entre outras, nas faculdades de 
Viena (1819), Praga, Leipzig (1820), Berne (1834), Wurtzburg (1840), 
Grettingue (1847), Zurich (1862), Gratz (1863), Halle (1864, Heidel~ 
berg e Berlim (1865), Kiel, Rostock e Bonn (1867), E'riburgo e Greifs
wald (1868), Inspruck (1869), Marburgo e Dorpart (1817), Strasburgo 
e Basiléia (1872), Erlangen (1873); nas escolas de médicina italianas 
desde a lei de 1859, confirmada, neste ponto, pela de 1862, 1866 e reg. de 
1875; nas universidades belgas. Como capítulo ordinário do programa, 
nos cursos oficiais de medicina, a clínica das moléstias mentais (psiquiá
trica) é de· instituição comparativamente próxima aos nossos dias: em 
Zurich data de 1862; em Berlim, de 1865; em Goettingue, de 1867; em 
Viena, de 1872; em Basiléia, de 1873; em Leipzig, de 1874. E' igualmente 
no decurso dêsse lapso de tempo que a medicina mental foi acolhida, 
como especialidade independente, nas universidades neerlandesas e nos 
programas franceses, onde a sua introdução é, em Montpellier, de 1871, 
e de 1877 em París. Na mor parte das faculdades alemãs a existência 
distinta do curso de obstetrícia é posterior a 1820, começando o de Dor
partem 1820, o de Friburgo em 1829, o de Giessen em 1833, o de Rostock 
em 1848, em 1868 o de Basiléia, o de Montpellier em 1824, o de Nancy 
em 1872. Hoje, em Viena, essa matéria dispõe de duas cadeiras, das 
quais a segunda tem apenas dez anos de existência. Duas são também, 
desde 1870, as cadeiras oficiais de moléstias dermo-sifilíticas na capital 
da Austria, onde, ainda em 1847, havia apenas as lições do professor 
HEBRA a respeito dessa especialidade, que, em Montpellier não se profes
sava em 1860, e em París, desde 1877, ocupa três cursos.343 Mas todos 
êsses melhoramentos seriam impossíveis, se o Estado houvesse de aguar
dar o assentimento universal dos profissionais em relação à conveniên
cia dessas inovações; e, se esta cláusula constituí:;;se efetivamente lei, 
como presumem os adversários da reforma, ilegítimos seriam, em todos 
êsses países, os atos de criação do ensino dessas especialidades. Nenhum 

3'" FIAUX: L'enseign de la méd en Allem, págs 62, 63, 64, 65, 66, 67, 167, 233; STEIN PARVÉ: Org 
de l'instr dans le Roy des Pays Bas, págs 189, 190; Statist de l'ens supérieU1 (Patís. 
MDCCCLXXVIII), págs LXXXVIII, 289, 299; Rev Int de l'ens (1881), vol li, pág 84; Societé 
pour l'ét des quest d'ens supér, 1879, págs 126-7; Situation de l'enseign supér donné aux trais 
de l'1:tat Rapport trien par M Delcour, ministr de l'Inst, págs 56-7, 66-7 
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govêrno, porém se deteve nunca diante de embaraço tal, nem sequer 
deu mostras de lhe perceber a existência. Aos olhos de todos, pelo con
trário, sempre se teve por incontrovertível a competência do Estado para 
pesar o pró e o contra, entre as opiniões divergentes dos profissionais, 
decidindo, não pela fe na unanimidade material dos opinantes, mas 
pela superioridade racional da argumentação de uns contra os outros. 

E' assim que a Alemanha não hesitou em criar, na universidade de 
Leipzig, entre os serviços da faculdade de medicina, um instituto de 
fotografia; é assim que a estatística forma um ramo de ensino nas fa
culdades de direito holandesas; é assim que, ainda recentemente, o mi,.. 
nistro da instrução pública em França, solicitado pela comissão de orça
mento, numa das câmaras, a apoiar a criação de uma cadeira de molés
tias nervosas, em vez de submeter à unanimidade dos profissionais a 
anuência do govêrno, pôs apenas em contribuição o juízo da faculdade 
de París Mas nem na França, nem na Suíça, nem !}a Itália, nem na 
Holanda, nem na Bélgica, nem na Austria, nem na Alemanha o Estado 
conhece os seus deveres e os limites da sua autoridade em matéria de 
ensino! Do Brasil é que devia partir para todos êles, em nome da ciência, 
a lição e o exemplo! 

Mas existe, ao menos, ou será possível nas circunstâncias atuais 
da evolução humana, essa preconizada unanimidade? Onde? A res
peito de que assuntos? Em que esfera do ensino? 

No ensino superior? Mas, evidentemente, decididam~nte, não. Hou
ve ultimamente quem, numa comissão de orçamento, impugnando a 
criação das cadeiras propostas, dissesse: "Tudo é física e química". Su
ponhamos que sim: A física e a química serão tudo. Mas então parece 
indisputável ao menos à física e à química o direito a cadeiras distintas 
nas escolas de medicina. Dir-se-ia inevitável a consequência. Pois bem: 
nem a física nem a química resistem à prova de unanimidade; nas qua
tro faculdades de medicina oficiais da Holanda nem a química nem a 
física se professam.344 Ninguém contesta, entre nós, um lugar de direito 
estrito, nas faculdades de medicina, à história natural, à matéria mé
dica, à medicina legal, à higiene. Pois bem: nas faculdades da Alema
nha do Norte a ausência de cadeiras especiais dêsses assuntos "é quase 
geral". 345 Falta-lhes, portanto, a universalidade das adesões. Logo, em 
presença da regra estabelecida pelos doutores da nova ciência, a refor
ma, não só há de abster-se da criação das cadeiras planejadas no pro
jeto, como, até, deve cortar nas já existentes, nas antigas. Eliminemos 
do curso a higiene, a matéria médica, a medicina legal, a botânica, a 
física, a química; risquemos, pela mesma razão, do ensino jurídico a 

34< D J STEYN PARVÉ: Op cit, pág 190 
81" FIAUX: Op cit, págs 218-9 
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economia política, que não se ensina na faculdade de Aix; o direito 
das gentes, que não se estuda nem em Aix, nem em Caen, Dijon, Gre
noble, Poitiers, Rennes; o direito constitucional, que não se cursa em 
nenhuma dessas faculdades, nem nas de Douai, Lyon, Nancy e Toulouse. 
Em homenagem à condição científica da unanimidade entre os profis
sionais, todas essas especialidades estão condenadas, todas urge que se 
proscrevam do nosso ensino superior. Mãos à obra, para o bem e gran
deza da ciência! 

Aplicado ao ensino secundário, não é menos infeliz, menos quimé
rico, menos absurdo o critério do assentimento unânime dos compe
tentes. Deve a instrução, nessa esfera, ser clássica? Não; que aí vos 
veem com embargos os amigos exclusivistas da educação científica. 
Convirá, pois, que seja absolutamente, ou especialmente, dominada pelas 
ciências de verificação positiva? Não, que vo-lo impugnam os entusias
tas intransigentes do saber literário. Será então simult~nea e harmo
nicamente positiva e literária? Também não; porque de um e outro 
lado, em um e outro campo, encontrareis hostilidades inflexíveis. Insis
tirá particularmente nas línguas vivas, ou nas línguas mortas? Exclui
rá estas ou aquelas? Será integral e universal, estabelecendo no país 
inteiro a base geral de uma educação comum, accessível a todos? Ou 
constituirá simplesmente um tirocínio preparatório para o ingresso nas 
universidades? Qualquer que for a solução, infalivelmente se vos depa
rará sempre, entre os profissionais, um número considerável de reprova
ções veementes e irredutíveis. 

Onde se refugiará então essa unanimidade, que a descubramos 
uma vez? 

No ensino primário? Aquí ao menos pareceria fácil depará-la. Que 
a instrução elementar comece pela leitura, pela escrita, pelas noções 
gramaticais do idioma vernáculo admite-o, dir-:-se-ia que unanimemente, 
o conceito e a praxe corrente de todas as escolas entre nós. Pois ainda 
aquí se rompeu a uniformidade dos antigos programas, das opiniões 
abalizadas entre os pedagogistas, entre os que cultivam a ciência da 
educação. Hoje as autoridades de melhor nota acreditam que a pena 
e o livro não devem ser postos nas mãos de crianças, senão em anos 
mais adiantados da puerícia, depois de adquirido, pelos sentidos, pelo 
comércio direto do espírito com as coisas, um precioso comêço de ins
trução. Sábios há, que desconhecem a necessidade da gramática na 
educação comum. Outros, que a espaçam para a escola do segundo e 
terceiro grau. Muitos querem que o desenho preceda a escrita, a que, 
até há pouco se acreditava impossível contestar a precedência. Vários, 
enfim, opinam que a escrita preceda a leitura, ou que não se aprenda 
a leitura senão pela escrita. Nem a respeito do a b c pode-nos valer, 
pois, a sábia unanimidade profissional, que esta reforma comete o êrro 
de desconhecer! 

Bl 
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Digna de piedade seria realmente a condição do reformador da ins
trução pública, que fizesse depender a sua obra do descobrimento dessa 
espécie de pedra filosofai. De tal reforma o primeiro capítulo havia 
de ser a decretação da imobilidade em matérias de ensino oficial, o 
segundo, a revogação de todos os melhoramentos ultimamente adquiri
dos, a restauração, enfim, do saudoso statu quo, pelo qual faz votos o 
nobre sr. senador JuNQUEIRA. 

Contra a ênfase dessa espécie de censura, que, a proceder, invali
daria de todo o nosso projeto de reforma, desde o ensino superior até à 
instrução rudimentar, resta-nos, por último, a satisfaçã.o de podermos 
apelar um pouco para a ciência também. Por toda a parte, em todos 
os países, ela exige a multiplicação dos laboratórios, dos institutos ex
perimentais, dos anfiteatros, das clínicas, dos cursos de especialidades, 
recorrendo sempre ao Estado, e profligando sempre o govêrno, onde quer 
que êle dificulte meios à realização dessas aspirações'. A êsse respeito 
a opinião é hoje a mesma na Áustria e na Itália, na Bélgica e na Ho
landa, na França e na Alemanha, em Buenos Aires e S. Petersburgo, no 
Japão e no Chile. Nem é só a intuição vulgar, o sentimento comum e 
a experiência das grandes instituições, oficiais, ou não oficiais, de en
sino, o que a apóia. A filosofia não rompeu com o bom senso. A Revista 
de Filosofia Positiva, em França, advoga, acoroçoa, aplaude quantas 
inovações oficiais se façam, ou possam fazer, neste sentido. Aos melho
ramentos dessa categoria vemos associados nomes, cuja reputação se 
estabeleceu na propaganda em favor da ciência da realidade. os WYRou
BOFFS,346 OS GEORGE POUCHETS,347 OS CHARLES ROBIN, 348 OS JULES FERRY, 
os PAUL BERTS. 349 E não seremos temerários, se, por derradeiro argu
mento, nos abrigarmos à sombra do patrocínio de um nome venerável 
na Ciência: O de AUGUSTO COMTE. 

A. CoMTE, de fato, ministra-nos, na sua vida, o mais frisante dos 
exemplos contra o novo dogma, que recusa ao Estado o direito de ins
tituir o ensino de matérias a respeito de cuja necessidade, ou utilidade, 
não seja conteste a opinião dos profissionais. Em 1832, realmente, o 
preclaro filósofo iniciou perante o govêrno francês uma série de anima
dos e persistentes esforços para a fundação de uma importante cadeira, 
que, segundo o seu pensamento, devia ser preenchida por êle. Com êsse 
propósito dirigiu-se pessoalmente a GuiZOT, ministro da instrução pú
blica. Nesse intuito lhe endereçou Um?- nota arrazoada, em 29 de Ou
tubro daquele ano. Para o mesmo fim lhe escreveu, ainda, uma extensa 

310 L'enseignement libte (La Philos Posit 1868, tom II, pág 442) Quelques 11wts à ptopos 
d'un discou1s de M Mill su1 l'instr modetne (lbid, 1867, t I, pág 413) 

347 L'ens supé1 des scienc à Patis (La Phil Pos 1872, tom IV, pág 25) É hoje o p10fessor 
df, anatomia compa1ada no Museu de Histólia Natmal, em PalÍs 

348 L'inst1uction et l'education PalÍs, 1877 
340 Projet ele loi su1 l'mganisation de l'enseign supéJiew Pmís, 1872 Discours sur la C!éation 

cie nouvelles Facultés de Médecine (No vol Discows Patlementai!es, Pmís, 1882, pág 40) 
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carta demonstrativa, aos 30 de Março de 1933. Desatendido pelo go
vêrno, deu a lume, no Nacional de 8 de Outubro de 1833, um artigo 
irritado e violento. Treze anos depois (2 de Setembro de 1846) reiterou 
a sua tentativa perante o ministério de SALVANDY. Enfim, malogrados 
todos êsses esforços, um discípulo seu, E. LrTTRÉ, associou a sua pena, 
depois da revolução de 1848, à defesa dessa perseverante e calorosa as
piração do chefe da sua escola. Que nova cadeira era essa, apaixonada
mente reclamada pela filosofia positiva? Alguma sôbre cuja instituição 
estivessem unanimemente acordes os profissionais? Em que argumen
tos esteava êle essa proposta, essa exigência, essa quase intimação, diri
gida aos agentes do Estado? Na unanimidade dos competentes? Abso
lutamente não. Foi raciocinando, "expondo as suas idéias a respeito 
do homem, da sociedade, da civilização, da religião, da filosofia, da his
tória", atesta GurzoT, 350 que A. CoMTE procurou convencer o ministro. 

A cadeira cujo estabelecimento exigia, era a de história das ciências 
físicas e matemáticas. E tão longe estava essa criação de ter em seu 
apoio o assento universal dos competentes, que CoMTE apresenta, e 
defende o seu projeto como concepção unicamente sua, acentua a au
sência, em toda a Europa, do ensino dessa especialidade, 351 declara-se 
em todo o mundo o único homem capaz de professá-lo,352 e entra em 
considerações acêrca da maneira de prover à remuneração do professor, 
extinguindo, no colégio de França, a cadeira de economia política, ou 
solicitando às câmaras verba especial no orçamento para essa despesa. 353 

Que é feito, pois, da cláusula da unanimidade entre os profissionais? 
Diante desse cânon, GurzoT é quem teria razão contra AuausTo COMTE, 
e os preceitos da ciência positiva teriam recebido das mãos do fundador 
da escola a transgressão mais solene. 

Cheguemos, portanto, à conclusão razoável, a que custa ao senso 
comum conceber como se o pugne em nome da filosofia: - a vantagem, 
ou a urgência das inovações em matéria de ensino, a necessidade, ou 
a conveniência do alargamento dos programas de instrução oficial, é, 
como todos os negócios humanos, susceptível de exame crítico, de de
monstração racional, pela apreciação dos fatos, das coisas, das idéias, não 
pela contagem bruta dos votos, pela averiguação material da sua una
nimidade. Foi raciocinando, e opondo-se à unanimidade, que lhe era 

SõO Mémoires Tom. III, pág 125 

551 "Il n'y a pas en France, nl même en Europe un seul cours pour expliquer la tormation 
et le progres àe nos connaissances, soit quant à l'ensemble àe la philosophie naturelle, soit quant 
à au.cune science en pm ticulie1 Un jait aussi sensible est prover à caractérisier l' esprit àe notre 
sy~téme à'instruction publique, et veut àonner une juste mesure àe la vé1itable portée àes 
Iwmmes d'l!:tat auxquels un teZ cont1aste est actuellement signalé, sans qu'ils Y jassent aucune 
attention, quanà ils peuvent y 1éméàier avec tant àe jacilité!" A COMTE, art no Nacion, em 8 
de Outubro, 1833 Ver E LITTRÉ: Auguste Comte et la Philosaphie Positive (Paris, 1877), págs 
197-220. 

""' " •• une chaire àe sciences àirectement consacrée à l'histoire des sciences positives, que 
seul encore je pourrais remplir àe nos jours • " A CoMTE: CoU1s de Philosophie Positive (Edlç 
Llttré), vol VI, pág 19 

853 A COMTE: Carta de 30 de Março de 1833 (LITTRÉ: A Com te et la Phil. Posit, pág. 207). 
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contrária, foi esforçando-se por atuar, mediante uma dedução filosófica, 
no ânimo dos estadistas franceses, e reagindo, com tenacidade e indig
nação, contra a universalidade das opiniões correntes, dos votos profis
sionais, oposta ao alvitre inovador, que A. CoMTE lutou descerrar ao 
método positivo, à sua filosofia, as portas do ensino oficial, conquistar
-lhe um lugar eminente no quadro da instrução 1·etribuída pelo Estado. 

O Estado tem deveres para com a ciência. Cabe-lhe, na propaga
ção dela, um papel de primeira ordem; já porque do desenvolvimento da 
ciência depende o futuro da nação, já porque a criação de focos cientí
ficos de ensino é de extrema dificuldade aos particulares, já porque en
tre a ciência e várias profissões, que entendem com a conservação dos 
indivíduos, a segurança material e a ordem jurídica das sociedades, há 
relações cujo melindre exige garantias, que só a interferência do Estado 
será capaz de oferecer. 

Dizer que o Estado ensina a ciência feita, é reunir numa só pro
posição dois graves erros. Em primeiro lugar, o Estado não ensina; e 
a idéia do Estado ensinante, desde que não se reduzir a uma simples 
imagem, corresponde a tendências que a liberdade condena. Cifra-se 
a missão do Estado em proporcionar à ciência uma situação especial
mente favorável para ser estudada e comunicada, em velar pela eleva
ção do nível da competência entre o pessoal incumbido do ensino, e as
segurar inteligentemente o rigor mais eficaz, nas provas de verificação 
da capacidade profissional. Dadas estas condições, estabelecida essa 
vigilância quanto à superioridade científica do professorado e à mora
lidade na distribuição dos títulos de habilitação, o ensino na plenitude 
da sua vida e da sua liberdade pertence a essas corporações, que o Esta
do remunera, nomeia, anima, sustenta, mas não dirige. Portanto, o 
Estado não ensina. cria, e mantém o ensino. Mas que ensino? O da 
ciência feita, disse alguém nos recentes debates parlamentares. Ciên
cia feita! Qual é, neste mundo, a que se pode vangloriar de tais foros? 
Não o sabemos nós. 

O que é certo, é que o quadro das instituições docentes mantidas 
pelo orçamento nacional deve abranger a ciência, só a ciência, mas a 
ciência toda, nas suas partes já elaboradas e nas em elaboração ainda. 
Pe1cmrei todo o programa dos nossos cursos de ciências jurídicas e 
sociais: sereis capazes de apontar-nos alguma, dentre as professadas 
nesses estabelecimentos, a que se possa chamar feita? Considerai uma 
a uma as cadeiras de existência incontestada e incontestável, nas esco
las de medicina: onde nos descobrireis o meio de dar com a ciência feita? 
Será uma ciência feita a química? a física? a fisiologia? a patologia? 
Não! E, no entanto, não é possível imaginar um médico, sem o mais 
completo conhecimento de todas elas. Eis o absurdo a que essa cláu
sula nos levaria. A ciência inteira, em todo o seu domínio, entra natu
ralmente, e necessariamente deve entrar, no círculo do ensino oficial; 




